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•Janeiro 


7  Portaria  mandando  acompanhar  sempre 
de  uma  guia  do  seu  eatado  de  venci- 
mentos os  funccionarios  transferidos.        1 

11  Decreto  mandando  proceder  á  eleiçSo 
supplementar  de  um  deputado  ás  cor- 
tes pelo  circulo  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe          1 

14  Officio  (circular)  declarando  poderem 
os  apontadores  das  obras  publicas  do 
ultramar  desempenhar  o  serviço  dos 
conductores,  quando  o  numero  d*estes 
fôr  inferior  ao  estabelecido  no  quadro        1 

23  Officio  (circular)  determinando  que  não 
sejam  feitos  saques  sobre  o  ministério 
da  marinha  e  ultramar  sem  prévia  au- 
ctorisaçâo 2 

23  Officio  recommendando  aos  governado- 
res que  não  promovam  fornecimentos 
de  artigos  de  uniforme,  sem  imprete- 
rível necessidade 2 

23  Portaría  reconhecendo  a  firma  commer- 
cial  «Pereira,  Dulio  &  C.»  como  arren- 
datária dos  prasos  da  Maganja  de 
álêm  Chire  e  Massingire 2 

30  Portaría  nomeando  uma  commissáo  per- 

manente de  revisão  das  pautas  ultra- 
marinas     3 

31  Officio  remettendo  ao  governador  geral 

de  Moçambique  o  contracto  relativo 
ao  arrendamento  de  um  tracto  de  ter- 
reno no  Chinde,  adjacente  á  «Conces- 
são britannica* ■ 3 

31  Portaria  declarando  que  pelo  art.  183.* 
do  regimento  de  justiça  de  20  de  feve- 
reiro de  1894  vigoram  no  ultramar  as 
disposições  que  obrigam  o  ministério 
publico  a  appellar  sempre  das  sen- 
tenças          5 

Fevereiro 


1  Portaria  mandando  pôr  em  execução  as 
instrucções  para  a  exposição  de  vinhos 
na  Africa  Oriental 

1  Alvará  reformando  a  ordem  militar  da 
Torre  e  £spada,  do  valor,  lealdade  e 
mérito  

3  Portaria  nomeando  uma  commissão  para 
formular  projectos  de  melhoramentos 
dos  serviços  de  fazenda  no  ultramar. 
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12 


12 


4  Portaría  declarando  que  o  substituto 
legal  do  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Moçambique,  a  que  se  refere  o  art.  14.* 
do  regimento  de  justiça  de  1894,  não 
é  o  conservador  do  registo  predial . . . 

4  Portaria  permittindo  a  admissão  de 
mais  um  amanuense  na  direcção  dos 
telegraphos  da  província  de  Angola  . 

8  Officio  indicando  ao  governador  geral 
d 'Angola  o  processo  seguido  nas  alfan- 
degas do  continente  para  a  restituição 
de  direitos  aduaneiros 

8  Portaria  approvando  as  instrucções  para 
a  exposição  industrial  na  Africa  Orien- 
tal   * 

10  Copias  das  notas  trocadas  entre  os  go- 

vernos portuguez  e  brltannico,  proro- 
gando  o  modus  vivendi  de  maio  e  junho 
de  1893,  enviadas  n'esta  data  ao  gover- 
nador geral  d^Angola 

11  Portaría  nomeando  uma  commissão  para 

emittir  parecer  sobre  a  remodelação 
do  regimen  monetário  na  província  de 
Moçambique 

12  Officio    (circular)    resolvendo    duvidas 

sobre  a  authenticação  consular  dos 
manifestos  de  carga  dos  navios  com 
destino  «os  portos  das  províncias  ul- 
tramarinas   

13  Carta  de  lei,   estabelecendo   as  penas 

applicaveis  aos  crimes  de  anarchismo 

14  Carta  de  lei  relevando  o  governo   da 

responsabilidade  em  que  Incorreu 
assumindo  o  exercício  de  funcçòes  le- 
gislativas   

20  Officio  declarando  que  nenhum  dos 
artigos  14.*  e  15.*^  do  regimento  de 
justiça  de  1894  prohibe  a  accumula* 
ção  das  funcçòes  de  juiz  do  tribunal 
da  Relação  de  Moçambique  com  as  de 
conservador 
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17 


17 


18 
18 


19 


19  A 


2  Officio  approvando  o  projecto  do  pharol 
da  ponta  do  N.  da  ilha  do  Sal,  da  pro- 
víncia de  Cabo  Verde 19-A 

4  Officio  mandando  recommeudar  a  cuida- 
dosa observância  do  que,  sobre  tran- 
sito a  descoberto  e  em  malas  fechadas, 
se  acha  disposto  na  convenção  princi- 
pal de  Vienna 19-B 


IV 


1890 


5  Decreto  approvando  a  ordenança  geral 
para  o  serviço  da  armada  (Disposições, 
referenfes  ao  ultramar) 19-B 

5  Copia  das  instrucçôes  para  se  regular  o 
fiscal  do  governo  junto  da  companhia 
real  dos  caminhos  de  ferro  atravez 
d*Africa,  enviada  n'esta  data  ao  go- 
vernador geral  de  Angola 19-D 

9  Officio  declarando  os  casos  cm  que  náo 

ha  que  pagar  indemnisaçâo  alguma  aos 
paquetes 19-B 

9  Ofíicio  communicando  ao  governador  ge- 

ral d*Angola  os  motivos  por  que  não 
podia  ser  deferida  a  pretençâo  dos 
negociantes  de  Cacongo  para  os  pa- 
quetes fazerem  escala  pelo  porto  de 
Landana 19-E 

9  Officio  communicando  o  accordo  do  go- 
verno do  Estado  Independente  do 
Congo  para,  por  meio  de  troca  de  notas, 
ser  elevado  o  praso  a  que  se  referem  os 
art.  7."  e  8  "  do  convénio  de  extradição 
com  o  mesmo  Estado 19-E 

9  Officio  estabelecendo,  que  a  promoção 
de  empregados  na  mesma  provincia 
não  dá  direito  ao  abono  de  ajuda  de 
custo  para  viagem 19-F 

10  Portaria  estabelecendo  os  vencimentos 

de  um  official  superior  do  exercito  do 
reino,  nomeado  para  extraordinaria- 
mente inspeccionar  o  material  de 
guerra  distribuido  ás  províncias  ultra- 
marinas      .  19-F 

10  Officio  declamando  poderem  exercer  a  cli- 

nica no  Estado  da  índia  os  individues 
que  tiverem  o  curso  completo  da  escola 
de  medicina  de  Bombaim 19-F 

12  Portaria  mandando  estudar  na  provincia 
de  Angola  os  meios  práticos  de  esta- 
belecer no  ultramar  a  caixa  de  apo- 
sentações dos  magistrados  e  fanccio- 
narios  judiciaes,  bem  como  filiaes  da 
caixa  geral  de  depósitos 19-F 

12  Decreto  concedendo  á  associação  auxi- 
liar das  missões  ultramarinas  o  edifí- 
cio e  dependências  do  supprimido  con- 
vento de  Santa  Clara  do  Funchal . .    .  19-G 

16  Carta  regia  concedendo  ao  sr.  Infante 
D.  Affonso  Henriques  o  titulo  de  Viso- 
Kei  da  índia  portugueza 19-0 

16  Portaria  auctorisando  o  governador  ge- 

ral de  Moçambique  a  incumbir  as  fimc- 
çòes  de  juiz  municipal  aos  chefes  da 
administração  militar 19-H 

17  Portaria  approvaudo  uma  tarifa  especial 

para  o  transporte  de  pedra,  para  con- 
strueções,  nos  comboios  dos  caminhos 
de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca 19-H 

17  Officio  (circular)  recommendando  a  re- 
messa para  o  museu  colonial  de  pro- 
ductos  das  differentes  regiões  das 
províncias  ultramarinas  e  objectos  de 
valor  histórico 20 

23  Portaria  providenciando  para  que  o  ser- 
viço do  trafego  da  alfandega  de  Lou- 
renço Marques  seja  feito  a  contento 
do  commercio -20 

26  Decreto  pondo  á  disposição  do  ministé- 
rio da  marinha  e  ultramar  algumas 
torças  do  exercito  do  reino  com  desti- 
no á  provincia  de  Moçambique 21 

26  Portaria  approvaudo  o  plano  de  refor- 
mas do  paiz  de  Gaza  da  província  de 
Moçambique 23  e  Appendice. 
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1  Portaria  estabelecendo  os  vencimentos 
de  um  official  superior  do  exercito  do 
reino  nomeado  para  proceder  á  inspec- 
ção de  todos  os  serviços  de  adminis- 
tração militar  e  organisação  da  força 
publica  no  Estado  da  índia  c  na  pro- 
vincia de  Macau  e  Timor   23 

3  Carta  de  lei  declarando  como  deve  ser 
composta  a  camará  dos  pares,  e  alte- 
rando vários  artigos  da  lei  de  24  do 
julho  de  1885,  da  carta  constitucional 
e  acto  addicional  de  5  de  julho  de 
ia'>2 23 

3  Carta  de  lei  pcrmittindo  a  fundação  de 
associsções  locaes,  com  a  denomina- 
ção de  «Syndicatos  agrícolas» 25 

3  Carta  de  lei  estabelecendo  a  forma  de 

se  realisar  a  rehabilitação  dos  réus  . .       29 

6  Carta  de  lei  concedendo  pensões  vitalí- 
cias e  annuaes  aos  officiaes  do  exercito 
e  da  armada  e  ás  praças  de  pret,  que 
fizeram  parte  do  corpo  expedicionário 
a  Lourenço  Marques 31 

8  Portaria  estabelecendo  os  abonos  a  fazer 
a  um  official  do  exercito  do  reino  no- 
meado para  exercer  o  cargo  de  chefe 
do  estado  maior  do  governo  geral  da 

provincia  de  Moçambique 32 

10  Officio  mandando  contar  a  um  official  do 
quadro  occidental  o  tempo  que  serviu 
como  praça  de  pret  no  regimento  de 

artilheria  do  Estado  da  índia 32 

]  1  Officio  fazendo  recon  mendações  para  na 
provincia  de  Angola  serem  prestadas 
todas  as  facilidades  aos  vapores  em- 
pregados no  serviço  telegraphico  ...       32 

16  Decreto  pondo  á  disposição  do  ministé- 

rio da  marinha  e  ultramar  diversas 
forças  do  exercito  do  reino  com  destino 
ao  Estado  da  índia,  «  marcando  os 
vencimentos  dos  respectivos  officiaes  e 
praças ...    .      32 

17  Carta  de  lei  approvaudo  a  convenção 

commercial  e  de  navegação,  respectivo 
protocollo  final  e  a  declaração  aunexa, 
assignada  entre  Portugal  e  a  Rússia.       34 

17  Carta  de  lei  approvaudo  a  declaração 
commercial,  respectivo  protocollo  e  o 
accordo  constante  das  notas  annexas, 
assignada  ent*^c  Portugal  e  os  Paizes 
Baixos     34 

17  Carta  de  lei  approvaudo  o  tratado  de 
commercio  e  navegação,  e  os  dois 
protocollos  annexos,  assignado  entre 
Portugal  e  a  Noruega 35 

17  Carta  regia  confirmando  e  ratificando 
a  convenção  commercial  e  de  navega- 
ção entre  Portugal  e  a  Rússia 35 

17  Officio  communicando  ao  governador  ge- 
ral d'Angola  o  despacho  que  annullou 
os  lançamentos  de  contribuição  á 
«West  African  Telegraph  Company» .      48 

20  Carta  regia  confirmando  e  ratificando  a 

declaração  commercial  e  respectivo 
protocollo,  concluída  e  assignada  entre 
Portugal  e  os  Paizes  Baixos  .  • 49 

21  Officio  auctorisando  a  abertura  á  explo- 

ração de  8  kilometros  do  caminho  de 
ferro  de  Ambaca,  em  seguida  ao  kilo- 
metro  300 55 

22  Officio  determinando  a  remessa  ao  minis- 

tério da  marinha  e  ultramar  de  map- 


1896 


pâs  demonstratÍTos  da  existência  das 
redes  telegraphicas  e  telephonicas,  na 
província  de  Angola 

22  Officio  (circular)  recommendando  conci- 

são na  expedição  de  telegrammas  offi- 

23  Decreto  mandando  pôr  em  vigor  no  ul- 

tramar, na  parto  applicavel,  as  dispo- 
sições da  ordenança  geral  da  armada, 

relativas  a  distinctivos  e  outras  . 

23  Decreto  mandando  pôr  cm  vigor,  na 
parte  applicavel,  no  ultramar,  o  regu- 
lamento e  instrucçõcs  df»  21  de  novcm* 
bro  de  1895  para  o  serviço  dos  pha- 
rócs 

23  Decreto  estabelecendo  disposições  para 
a  acquisição,  armazenagem  e  expedi- 
ção do  material  destinado  ao  serviço 
dos  telegraphos  do  Estado  nas  pro- 
víncias ultramarinas 

23  Decreto  indicando  as  attribuiçõcs  do 
commissario  régio  nomeado  para  a 
província  de  Angola 

2õ  Officio  declarando  o  caso  em  que  os 
vapores,  que  fazem  a  carreira  diária 
entre  Hong-Kong,  Cantão  e  Macau, 
devem  pagar  emolumentos  sanitários. 

27  Carta  régia  confirmando  e  ratificando  o 

tratado  de  commercio  e  navegação 
com  a  Suécia  e  Noruega,  concluído 
aos  31  de  dezembro  de  1895 

28  Decreto    determinando   a   competência 

disciplinar  que  têem  os  commandan- 
tes  das  baterias,  esquadrões  e  compa- 
nhias, que  destacarem  isoladamente 
para  as  províncias  ultramarinas ...  . 
28  Officio  communicando  ao  governador 
geral  d*Angola  ter  a  Empresa  nacio- 
nal de  navegação  accedido  a  prolon- 
gar, mensalmente,  a  viagem  de  um  dos 
seus  vapores  até  Porto  Alexandre 
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i  Portaria  declarando  a  forma  por  que  de- 
vem processar-se  e  ser  cobrados  os 
emolumentos  das  conservatórias  do 
registo  predial  das  comarcas  do  ultra- 
mar ..... . ICK) 

4  Carta  de   lei   modificando  algumas  dis- 

posições da  lei  do  imposto  do  sêllo  de 

21  de  julho  de  1893 101 

5  Portaria   incumbindo   temporariamente 

ao  governador  do  districto  de  Mossa- 
medes  as  funcções  de  fiscal  do  gover- 
no junto  da  administração  da  compa 
nhia  de  Mossamedes lí)5 

6  Portaria   tomando   extensivo  ao  cami- 

nho de  ferro  da  B«'ira,  na  província  de 
Moçambique,  o  regulamento  em  vigor 
para  os  caminhos  de  ferro  do  ultra- 
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10  Portaria  estabelecendo  o  vencimento  de 
um  2.*  aspirante  da  alfandegado  Porto 
mandado  servir  em  commissao  na  al- 
fandega de  Lourenço  3í arques  ..... 

13  Decreto  concedendo  ao  Instituto  ultra- 
marino o  subsídio  de  10:000^000  r^ís. 

IS  Carta  de  lei  aoctorisando  a  cobrança 
dos  impost'>s  e  demais  rendimentos 
públicos,  relativos  ao  exercício  de 
Ify^^l^l.  e  a  appIicaç2o  do  seu  pro- 
daeto  ás  correspondentes  despesas  do 
£itMk> 
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13  Decreto   approvando  os    estatutos   da 

«Sociedade  do  agricultura  colonial».    121 
50        13  Carta  de   lei   approvando  -o   código  do 

processo  conunerctal 125 

13  Carta  de  lei  modificando  os  serviços  do 

58  recrutamento  militar 147 

13  Carta  de  lei  approvando  o  código  de 

justiça  militar 152 

19  Portaria  alterando  a  tabollíi  dos   vcnci- 
58  mentos  do  certas  prnçns  de  prct  do 

exercito  do  reino,  quando  cm  st^rviço 

no  ultramar 21H 

20  Portaria  mandando  considerar  definiti- 
vamente constituída  a  «Sociedade  do 

58  agricultura  colonial»    organisada   na 

prpvincia  de  S   Thomé.  o  l'rineípe . . .     218 

21  Portaria  (circular)  esclarecendo  a  doutri- 
na do  regulamento  de  fazenda  o  con- 
tabilidade, de  7  de  novembro  de  1889, 

83  (juanto  á  accumulaçílo  de  gratificações    219 
21  Ofiicio    communicando    ao    governador 

do  Angola  o  pedido  da  conunissilo  dn 

84  cartograpliia  para  so  mencionar  nos 
actos  de  vasHallagem  dos  sobas  a 
situactlo  dos  respectivos  territo  íos..     219 

21  Carta  ue  lei  regulando  a  eleiçílo  eorga- 

85  nisaçHo  da  camará  dos  deputados. . . .     219 
21  Officio  mandando  recommendar  aos  go- 
vernadores subalternos  que  n^o  diffi- 
cultem  as  passagens  de  fundos  de  uns 

85  para    outros    cofres    das    províncias 

ultramarinas  .      .......     218 

21  Carta  de  lei  prohibindo  o  uso  do  emble- 
ma da  sociedarle  da  «Cruz  Vermelha* 
sem  auctorísaçao  da  mesma  sociedade  248 
100  21  Cai  ta  de  lei  auctorisando  o  governo  a 
mandar  cunhar  moeda  de  prata,  com- 
memorativa  da  celebração  do  cente- 
nário da  índia,  a  fabricar  e  cmíttir 
estampilhas  postaes,  com  o  mesmo 
100  fim,  e  a  fazer  um  adiantamento  de 
50:000|(XX>  réis  á,  respectiva  cominis- 
sâo  executiva 248 

21  Carta  de  lei  reduzindo  a  metade  o  direito 
de  carga  cstabelf^cido  para  navios  por- 
tuguezcs,  e  fixando  o  emolumento  a 
pagar  pela  intervenção  do  frncciona- 
rio  consular  na  lespectíva  expedição.     249 

21  Carta  de  lei  considerando  despesa  obri- 
gatória das  camarás  municiíiaes  do 
ultramar  o  subsidio  annual  de  1  nor 
cento  das  receitas  ordinárias,  com  des- 
tino ao  Instituto  official  creado  fior 
decreto  de  11  de  janeiro  de  1891  .      .     250 

21  Carta  de  lei  auctorÍMando  a  c;fifiara  muni- 
cipal de  Lourenço  .Marques  a  estabe- 
\fit'j:r  nas  suas'  (losturas  a  |>ena  de 
multa  até  lOOilUJO  réis  |ior  cada  tran- 
sgressão      2ro 

21  Carta  de  lei  relevandí»  o  missionário 
da  Guiné  portugueza,  Mareellino  Mar-  • 

105  qucs  de  Barros,  para  o  efTcito  da  sua 

reforma,  da  falta  de  tempo  de  serviço 

no  ultramar .    251 

21  Carta  de  lei  amnliando  o  praso  para  a 

105    j  apreucntaçâo  da  projKj*ta  de  l^-í.  rela- 

tiva ao  regímen  bancário  ultramarino    251 

105    I    21  Carta  de  lei  isentando  do  ímrKisto  de  6 
por  cento  o  salário  dos  iier\íçaes  «^^/n 
tracta^ios  ua  província  de  .S  llioiiié  '* 
Prín<:ijte.  quando  inferior  a  hí^J^M)  réis 

mensaes 2*% 

21  Carta  de  lei  appro^-ando  o  ZfWjfrtUf  de 

lOG    .  10  de  msLTííO  de   }^JÍ.  entre  Portu- 


tt 


t89tf 


Pif. 

gal  e  a  Oran-Bretanha,  para  a  per- 
mutação de  encommendas  postaes  com 

valor  declarado 252 

21  Carta  de  lei  estabelecendo,  em  alterna- 
tiva, a  pena  a  applicar  aos  réus  con- 
deipnados  a  presidio  militar 253 

21  Carta  de  lei  approvando  a  nova  conven- 

ção para  a  extradição  de  criminosos 
entre  Portugal  e  os  Paizes  Baixos    . .     253 

22  Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 

bunal administrativo,  dando  provi- 
mento n'um  recurso  de  Malbá  Suriá 
Rau  Sar-DcFsay,  contra  o  despacho  • 
do  governador  geral  da  índia  que 
denegou  licença  para  se  realisar  o  acto 
da  adopção  de  um  filho  do  irmão  4lo 
recorrente 254 

22  Decreto  indicando  as  attribuiçôes  do 
commissario  régio  nomeado  para  o 
Estado  da  índia 255 

26  Officio  solicitando  a  remessa  de  amostras 
de  madeiras  para  serem  estudadas  e 
ensaiadas  no  laboratório  da  1.*  cir- 
cumscripção  hydraulica 255 

26  Carta  de  lei  auctorisando  o  governo  a 
estabelecer  nas  provindas  ultramari- 
nas «'.olonias  militares  agricolas-com- 
merciaes 256 

26  Carta  de  lei  auctorisando  a  applicação 
ás  forças  ultramarinas,  na  parte  exe- 
quivel,  de  algumas  disposições  do 
código  de  justiça  militar,  de  10  de 
janeiro  de  1895,  extinguindo  os  con- 
selhos superiores  de  justiça  militar 
de  Loanda  e  Moçambique  e  o  supremo 
conselho  de  justiça  militar  de  Goa  . ,     259 

28  Decreto  mandando  estabelecer,  a  per- 
mutação de  encommendas  postaes,  sem 
valor  declarado,  entre  cada  uma  das 
provincias  ultramarinas  e  o  continente 
e  ilhas  dos  Açores  e  Madeira,  e  entre 
as  mesmas  províncias  e  os  paizes 
estrangeiros 263 

28  Portaria  dispensando  de  habilitação 
judicial  os  herdeiros  dos  funccionarios 
públicos  das  províncias  ultramarinas, 
quanto  á  recepção  de  vencimentos  . .     264 

28  Portaria  estabelecendo  o  processo  a 
seguir  para  a  liquidação  dos  venci- 
mentos dos  funccionarios  do  ultramar.     264 

28  Decreto  regulando  a  despesa  do  ultra- 
mar, realisada  na  metrópole,  para  o 
exercício  de  1896-1897 265 

28  Carta  de  lei  reorganisando  o  serviço  de 

saúde  no  ultramar ..../...     266 

29  Officio  communicando  ter-se  conseguido 

a  prolongação  das  viagens  dos  vapores 
da  Empresa  nacional  até  Porto  Ale- 
xandre       302 

30  Decreto  estabelecendo  as  condições  cm 

aue  os  funccionarios  das  alfandegas 
do  reino  podem  ir,  em  commissão, 
prestar  serviço  nas  do  ultramar 302 
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1  Portaria  estabelecendo  o  vencimento  de 
um  antigo  director  da  alfandega  de 
Moçambique,  mandado  servir  em  com- 
missão na  de  Angola ...     303 

1  Portaria  estabelecendo  os  abonos  a  fazer, 
pela  5.*  repartição  da  Direcção  geral 
do  ultramar,  a  um  verificador  da  alfan- 
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dega  de  Lisboa,  encarregado  de  servi- 
ços aduaneiros  e  de  fazenda  nas  pro- 
víncias da  Africa  Occidental 303 

1  Portaria  estabelecendo  os  vencimentos 
a  quatro  funccionarios  aduaneiros  do 
reino,  mandados  servir  nas  alfande- 
gas da  província  de  Angola 303 

6  Portaria  mandando  abonar  diariamente 
a  quantia  de  200  réis,  equivalente  da 
respectiva  ração  de  etapej  aos  officiaes 
da  companhia  de  dragões  do  plan*alto 
de  Mossamedes 304 

6  Decreto,  sobre  consulta  da  Junta  consul- 
tiva do  ultramar,  não  tomando  conhe- 
cimento de  um  recurso  contra  um 
accordão  do  tribunal  de  contas  pro- 
vincial de  S.  Thomé  sobre  uma  colle- 
cta  de  86^000  réis  de  decima  predial, 
visto  aquella  importância  não  exce- 
der a  alçada  do  referido  tribunal ....     304 

6  f)ecreto  destinando  a  medalha  da  Rai- 
nha D.  Amélia  a  commemorar  todas 
as  expedições  organisadas  para  asse- 
gurar o  dominio  colonial,  e  estabele- 
cendo preceitos  para  o  seu  uso  e  con- 
cessão       305 

6  Decreto  mandando  pôr  á  disposição  do 
ministério  da  marinha  e  ultramar 
uma  companhia  de  cavallaria  do  exer- 
cito do  reino  com  destino  a  Moçam- 
bique       306 

8  Portaria  recomniendando  novamente  a 
maior  concisão  nos  tclegrammas  offi- 
ciaes      306 

11  Officio,  ao  governador  de  Cabo  Verde, 
confirmando  a  multa  de  490IÍ000  réis 

imposta  ao  vapor  Bolama 307 

18  Decreto  declarando  serem  os  officiaes 
sub-chefes  das  repartições  de  fazenda 
provinciaes  do  ultramar  os  competen- 
tes para  lavrarem  os  contractos  e  as  es- 
cripturas  de  aforamento  ou  de  arren- 
damento de  terrenos  do  Estado .  ...  307 
18  Decreto  concedendo  á  camará  munici- 
pal de  Benguella  uma  dotação  corres- 
pondente á  totalidade  dos  direitos 
cuja  isenção  pediu  para  a  importação 
de  tubos  de  ferro,  destinados  ás  obras 
de  canalisação  das  aguas  do  rio  Ca- 
vaco      307 

25  Officio  recommendando  todo  o  auxilio  á 

commissão  central  executiva,  encar- 
regada da  celebração  do  centenário  da 
índia 308 

26  Decreto    mandando   abrir    um   credito 

especial  e  extraordinário,  da  impor- 
tância de  800:000|f00  réis,  para  satis- 
fação da  despeza  extraordinária  com 
a  expedição  a  Lourenço  Marques,  no 
exercício  de  1894-1895 308 

26  Decreto  mandando  abrir  um  credito  es- 
pecial e  extraordinário,  da  importân- 
cia de  1.511:000^000  réis,  para  satis- 
fação da  despesa  extraordinária  com 
a  expedição  a  Lourenço  Marques,  no 
exercício  de  1895-1896 308 

26  Decreto  mandando  abrir  um  credito 
especial  e  extraordinário,  da  importân- 
cia de  353:000^000  réis,  para  satisfa- 
ção da  despesa  extraordinária  com  a 
occupação  do  districto  da  Lunda.    ..     309 

26  Decreto  mandando  abrir  um  credito  es- 
pecial e  extraordinário,  da  importân- 
cia de  424:000^000  réis,  para  satisfa- 


1896 


vn 


çSo  da  despesa  extraordinária  com  a 
expedição  a  índia 

•Jiillio 


Pag. 
309 


1  Officio  recommendando  a  remessa,  no 
fim  de  cada  anno  económico,  de  uma 
requisição  do  material  julgado  neces- 
sário para  as  linhas  tclegraphicas  e 
telephonicas  da  província  de  Cabo 
Verde 309 

4  Portaria  marcando  o  praso  para  a 
nGreat  Gold  Zone  Mining  Exploration 
and  Estate  Company»  elevar  a  9:000 
libras  sterlinas  o  seu  deposito  de  ga- 
rantia       310 

9  Decreto  approvando  os  novos  estatutos 

da  «Companhia  do  Luabo» 310 

9  Decreto  approvando  para  ter  execução, 
provisoriamente,  por  um  anno,  o  pro- 
jecto de  regulamento  disciplinar  da 
armada.  (Disposição  referente  ao  ul- 
tramar (art  86.")   314 

9  Decreto  mandando  estabelecer  uma  co- 
lónia militar-agricolo-commercial  na 
região  de  Manica,  e  outra  no  districto 

de  Mossamedes 315 

10  Portaria  suscitando  a  execução  de  pro- 
videncias rigorosas  para  a  repressão 
do  jogo  de  azar  nas  províncias  ultia- 

marinas 315 

10  Portaria  determinando  que  da  commis- 
são  central  executiva  da  celebração 
do  centenário  da  índia  façam  também 
parte  os  presidentes  das  diversas 
commissdes  executivas  do  respectivo 
programma 316 

13  Portaria  regulando  a  acquisição,  depo- 

sito e  fornecimento  de  instrumentos 
mathematicos  e  material  para  obras 
das  províncias  ultramarinas 316 

14  Officio  (do  ministério  da  guerra)  indi- 

cando os  vencimentos  e  abonos  oífere- 
cidos  a  officiaes  convidados  para  irem 
servir  no  ultramar 317 

14  Officio  (circular)  suscitando  a  observân- 

cia da  portaria  de  15  de  maio  de  1891, 
que  mandou  colli^ir  e  enviar  para  a 
secretaria  da  marinha  e  ultramar  to- 
dos os  documentos  anteriores  a  1831.     318 

15  Portaria  encarregando  um  engenheiro 

de  apresentar  ao  governo  propostas 
para  a  construcção  de  uma  ponte  e 
outras  obras  em  Lourenço  Marques. .  318 
15  Portaria  mandando  recommendar  a  in- 
scripção  nos  orçamentos  municipaes 
da  verba  necessária  para  satisfação 
do  encargo  de  1  por  cento  das  respe- 
ctivas receitas  ordinárias,  destinado 
ao  Instituto  ultramarino. 318 

15  Decreto  extinguindo  a  inspecção  geral 

dos  prasos  da  coroa  da  província  de 
Moçambique ....     318 

16  Decreto  creando  na  cidade  de  La  Plata, 

na  republica  argentina,  um  consulado 

de  2.»  classe,  independente 322 

18  Officio  mandando  despachar,  livres  de 
direitos,  alguns  instrumentos  denomi- 
nados «transmissores  automáticos»  im- 
portados em  Cabo  Verde  pela  «Brazi- 
lian  submarine  telegraph  Company»  .     322 

23  Decreto  regulando  a  despesa  das  pro- 
víncias ultramarinas  para  o  exercício 
del896-1897 323 
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23  Decreto  tornando  extensivas  a  todas  as 
colónias  portuguezas  as  disposições 
relativas  á  emissão  de  estampilhas 
postaes,  commemorativas  do  centená- 
rio da  índia 525 

23  Portaria  indicando  o  pessoal  constitu- 
tivo da  colónia  militar  agrícola  de 
Manica 525 

23  Carta  régia  ratificando  e  confirmando  a 
nova  convenção  para  a  extradição  de 
criminosos  entre  Portugal  e  os  Paizes 
Baixos 526 

23  Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 
bunal administrativo,  negando  provi- 
mento n'um  recurso  contra  o  accordão 
do  conselho  de  província  do  Estado 
da  índia,  que  não  considerou  nem  apre- 
ciou 08  documentos  de  habilitações  e 
serviços  de  um  amanuense,  apresen- 
tados n*um  concurso  para  o  logar  de 
2.^  official  da  secretaria  do  governo . .     533 

29  Officio  (circular)  mandando  rever  e  re- 

ctificar as  tabeliãs  da  receita  e  des- 
pesa das  província  ultramarinas  para 
o  exercício  de  1896-1897 535 

30  Decreto  auctorisando  a  emissão  de  bilhe- 

tes postaes  para  o  continente  e  ilhas, 
c  para  os  paizes  da  União  postal  uni- 
versal, destinados  a  commemorar  o 
centenário  da  índia 536 


6  Decreto  approvando  o  regulamento  dos 

serviços  do  recrutamento  do  exercito 
(Di8p9êiçõeê  referentes  ao  ultramar), ,     536 

7  Orneio  dando  instrucçÕes  para  a  collec- 

ção  de  productos  do  Estado  da  índia, 
destinados  ao  museu  florestal  por  occa- 
sião  de  se  celebrar  o  centenário  da 
índia 540 

8  Officio  (circular)  determinando  a  remessa 

de  amostras  de  madeiras,  a  fim  de  se 
organisar  o  museu  florestal  por  occa- 
sião  da  celebração  do  centenário  da 
índia 544 

10  Officio  mandando  annullar  os  direitos  de 
importação  pagos  pelas  agencias  da 
Empresa  nacional  de  navegação  com 
respeito  ás  encommendas  postaes  des- 
pachadas nos  termos  do  contracto  da 
mesma  empresa  substituindo-os  pelos 
direitos  de  reexportação  no  caso  de 
novo  destino 544 

18  Portaria  prohibindo  a  prorogação  de 
qualquer  contracto  de  adjudicação  de 
exclusivos  na  província  de  Macau  e 
Timor 545 

18  Portaria  determinando  que  deixe  de 
applicar-se  a  todos  os  géneros  e  mer- 
cadorias de  origem  europêa,  reexpor- 
tados de  Bolama,  qualquer  imposto  de 
reexportação  ou  transito 545 

20  Officio  recommendando  a  rigorosa  obser- 
vância dos  regulamentos  postaes,  quan- 
to á  inclusão  de  dinheiro  em  metal 
nas  correspondências 545 

22  Officio  determinando  que  as  direcções 
das  obras  publicas  do  ultramar  enviem 
mappas  com  relação  aos  materiaes 
gastos  nos  últimos  dois  annos 545 

27  Decreto  mandando  abrir  um  credito 
especial  da  importância  de  100:000^000 
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réis,  para  satisfação  das  despezas  com 
a  installaçSLo  das  colónias  militares 
agricolo-commcrciaes 546 
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2  Officio  confirmando  a  declaração  de  dever 

ser  applicado  aos  contractadores  de 
serviçaes  em  Angola  o  n.°  161  da  classe 
11.*  da  lei  do  sêllo  em  vigor,  como 
agentes  de  emigração 546 

3  l^ortaria  mandando  proceder  immediata- 

mente  á  organisação  das  contas  da 
extincta  inspecção  geral  dos  prasos 

da  coroa 546 

5  Officio  mandando  abonar  ao  chefe  de 
serviço  das  alfandegas  de  Angola, 
Pedro  Joaquim  Ferreira  de  Mesquita, 
a  gratificação  estabelecida  por  decreto 
de  31  de  janeiro  de  1894 547 

11  Officio  declarando  não  estarem  compre- 
hendidas  na  excepção  do  art.  62.*  do 
regulamento  do  imposto  do  sêllo,  de 
26  de  novembro  de  1885,  as  deducçòes 
por  adiantamentos  legaes 547 

11  Officio  declarando  ser  applicavel  ao  sôllo 
das  patentes  dos  officiaes  de  2.*  linha 
a  tabeliã  especial  que  faz  parte  do 
decreto  de  19  de  julho  de  1894 547 

15  Decreto  determinando  que  unicamente 
a  moeda  de  prata  portugueza  tenha 
curso  legal  na  proviucia  de  Angola  . .     547 

17  Portaria  declarando  que  a  lei  manda 
tomar  como  base  da  contribuição  de 
registo,  no  caso  de  arrematação  judi- 
cial, o  preço  por  que  os  prédios  são 
arrematados 548 

17  Portaria  declarando  os  vencimentos  que 

competem  aos  juizes  substitutos  dos 
de  direito,  que  não  forem  funcciona- 
rios  públicos ....     548 

18  Officio  declarando  ao  governador  de  Ma- 

cau ficar  estabelecida  de  futuro  para 
a  respectiva  secretaria  a  tabeliã  do  ca- 
pitulo II  das  tabeliãs  de  emolumen- 
tos annexas  ao  código  administrativo.     549 

19  Decreto   approvando  uma  portaria   do 

conselho  governativo  do  Estado  da 
índia,  que  alterou  alguns  artigos  tio 
regulamento  da  capitania  do  porto  de 
Mormugão 549 

21  Officio  enviando  aos  governadores  copia 
da  nota  que  communicou  ter  sido 
declarada  colónia  franceza  a  ilha  do 
Madagáscar 550 

21  Decreto  fixando  a  caução  do  thesoureiro 

da  Guine  portugueza 550 

21  Decreto  fixando  a  caução  dos  thesourei- 
ros  das  delegações  da  alfandega  da 
Guiné  portugueza  em  Bissau  e  em 
Cachem 551 

25  Decreto  auctorisando  a  companhia  dos 
caminhos  de  ferro  da  Zambezia  a  emit- 
tir  obrigações  de  4  por  cento,  para  a 
construcçao  do  caminho  de  ferro  de 
Quelimane  ao  Huo 551 

Oiitiil>x*o 

2  Decreto  restabeleceudo  o  limite  de  peso 
até  250  grammas  para  as  amostras 
permutadas  entre  o  continente,  Aço- 
res ou  Madeira  e  os  correios  da  Africa 
Occidental • . .  • 556 


5  Portaria  estabelecendo  os  vencimentos 

de  um  inspector  extraordinário  dos 
caminhos  de  ferro  e  obras  publicas  do 
ultramar 556 

6  Portaria  determinando  a  remessa  annnal 

de  relações  nominaes  de  todos  os  em-    ^ 

pregados  dos  quadros  das  repartições 

de  fazenda  e  suas  dependências 557 

14  Portaria  determinando  a  forma  por  que 

deve  ser  constituída  a  caução  do  the- 
soureiro da  alfandega  de  Lourenço 
Marques 557 

15  Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 

bunal administrativo,  dando  provi- 
mento n'um  recurso  de  César  Aueusto 
Roncou,  capitão  da  guarnição  do  Esta- 
do da  índia  contra  o  despacho  que 
lhe  negou  a  promoção  ao  posto  de  ma- 
jor       557 

15  Decreto  declarando  o  districto  de  Timor 
independente  da  proviucia  de  Macau 
para  todos  os  efieitos  políticos  c  admi- 
nistrativos       558 

17  Portaria  mandando  pôr  em  execução 
umas  iustrucçÕes  para  as  tropas  que 
embarquem  em  navios  nacionaes  ou 
estrangeiros 559 

20  Portaria  approvando  as  portarias  do  go- 
vernador da  Guiné  relativas  á  fisca- 
lisação  dos  fundos  do  cofre  dos  orphãos 
c  ausentes 560 

23  Officio  declarando  não  terem  as  commis- 
sões  districtaes  de  saúde  competência 
para  julgar  da  incapacidade  dos  em- 
pregados públicos  para  os  effeitos  da 
reforma 562 

26  Portaria  mandando  repatriar  todas  as 
praças  de  pret  do  ultramar,  sempre 
que  tenham  terminado  o  seu  tempo  de 
serviço 562 

26  Portaria  mandando   adoptar,  na  parte 

exequível,  no  deposito  de  praças  do 
ultramar  e  nas  unidades  das  guarni- 
ções das  provindas  ultramarinas,  os 
titulos  do  novo  regulamento  para  a 
instrucção  táctica  da  iufanteria 562 

27  Portaria  estabelecendo  os  vencimentos 

de  um  tenente  de  engenheria,  nomea- 
do para  auxiliar  os  estudos  dos  me- 
lhoramentos  do   porto  de  Lourenço 

Marques 562 

29  Decreto  nomeando  um  commissario  para 
por  parte  do  governo  proceder  á  de- 
marcação das  fronteiras  dos  territórios 
portuguezes  e  hoUandezes  na  ilha  de 
Timor 562 


Noveiiil>ro 

2  Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 
bunal administrativo,  negando  provi- 
mento n*um  recurso  contra  a  portaria 
do  governador  geral  da  índia,  que 
aunuUou  a  nomeação  do  recorrente  ' 
para  o  logar  de  escrivão  da  adminis- 
tração do  concelho  de  Pemém 563 

2  Portaria  mandando  recusar  transporte 
por  conta  do  Estado,  até  ordem  em 
contrario,  ás  famílias  dos  officiaes  e 
funccionarios  destinados  ao  serviço  do 
districto  da  Lunda 564 

5  Decreto  mandando  cessar  em  toda  a 
província  da  Guiné  portugueza  o  curso 
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IX 


lega]  das  moedas  de  prata  estran- 
geira  

b-  Portaria  mandando  satisfazer  um  quinto 
em  moeda  de  cobre  nos  pagamentos  a 
realisar  pelo  Estado  na  Guiné    .... 

5  Portaria  declarando  o  tempo  por  que  fi- 
cou interrompido,  para  todos  os  effei- 
tos,  na  provincia  de  Moçambique,  o 
praso  de  30  dias  relativo  ao  funccio- 
hamento  das  corporações  administra- 
tivas, repartições  publicas  c  tribunaes. 

5  Ofiicio  communicando  ser  abonada  pelo 

cofre  do  ministério  da  marinha  ao 
procurador  das  missões  do  Espirito 
Santo  no  Congo  e  Angola  a  quantia 
de  52;O0OiS00O  réis  para  subsídios  de 
missões 

6  Portaria  mandando  organisar  na  secre- 

taria geral  do  cada  um  dos  governos 
das  províncias  ultramarinas  uma  sec- 
ção especial  de  traba  Los  estatísticos. 
9  Omcio  (circular)  rccommnndando  a  exe- 
cução da  portaria  supra 

12  Decreto  mandando  pôr  á  disposição  do 
ministério  da  maanha  e  ultramar,  com 
destino  a  Lourenço  Marques,  diversas 
forças  (Jo  ejcercito  do  reino 

12  Officio  rctominendando  a  conveniência 

de  «e  fjizer  activa  propaganda  na  pro- 
viaeía  ie  Angola  para  a  plantação  do 
arvore/,  da  borracha 

13  Portaria  declarando  dever  ser  calculado 

sobre^.  a  importância  tc^al  do  venci- 
meat^i  de  cja^tcgoria  e  exercício  o  sêllo 
dos  ^  iplomas  de  nomeação  doã  empre- 
gados, a  que  se  refere  a  classe  1  ■  da 
tabeila  o.»  2  da  lei  do  séllo  de  1893. . 

13  Ofiicir.  communicando  a  quantia  que  foi 
mandada  pagar  ao  procurador  geral 
das  missões  do  Espirito  Santo  no  Congo 
6  Angola  para  construcçào  de  casas 
daá  missões    

)9  Decreto  mandando  estabelecer  duas  co- 
lónias militares  agricolo-commerciacs 
nos  teiritorios  do  paiz  de  Gaza. 

19  Decreto  auctorisando  o  governo  a  man- 
dar estudar  e  construir  diversas  es- 
tradas nas  ilhas  de  S.  Thomé  è  Prin- 
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19  Decreto  concedendo  á  camará  municipal 

da  cidade  de  Loanda  uma  dotação  cor- 
respondente á  totalidade  dos  direitos 
de  importação  do  material  destinado  á 
«Loanda  gas  company  limited» 

20  OíRcío  rcmettcndo  ao  commissario  régio 

na  provincia  de  Angola  copia  da  régia 
L/ortaria  pela  qnal  foi  reconhecida  a 
Procuradoria  geral  das  missões  do 
Espirito  Santo  do  Congo  6  Angola. . . 

20  Po3-taria  fixando  o  pessoal  constitutivo 
ria  colónia  militar-agricolo-commer- 
eial  a  estabelecer  nos  territórios  da 
companhia  de  Moçambique»     ..... 

W  Portaria  estabelecendo  o  pessoal  consti- 
tutivo de  duas  colónias  militares-agri- 
colo-eommerciaes  creadas  nos  territo- 
rfos  do  paiz  de  Gaza 

24  Portaria,  mdicando  as  vantagens  e  ven- 
eimenti  s  de  que  devem  gosar  os  offi- 
cines  d  praças  de  p-et,  das  forças  do 
exercito  do  reino  destacadas  na  pro- 
víncia de  Moçambique 

2^  Deei*eto  mandando  prestar  informações 
e  /acuidades  ao  delegado  do  tribonid 


571 


571 


572 


578 


573 


arbitral  de  Berne,  incomhido  de  1119- 
peccionar  a  linha  férrea  de  Lour^ço 
Marques  ao  Transvaal 574 

25  Decreto  indicando  as   attribuições   dp 

commissario  régio  nomeado  paráa.pror 
vincia  de  Moçambique 574 

26  Decreto  revogando  o  art  3.^  da  lei  de  17 
/     de  maio  de  1^66  e  declarando  quaés 

os  crimes  de  abuso  de  liberdade  de  im-  * 
prensa  que  devem  ser  punidos  no  ul- 
tramar      574 

26  Decreto  supprimixido  o  3  °  officiò  de  es- 
crivão e  tabclliao  do  juizo  de  direito 
da  comarca  de  Moçambique ^'  574 

26  Decreto, mandando  estabelecer  uma  colo- 
nia  militar  agricolo-commerciat  nos 
territórios  da  companhia  do  Moçambi- 
que     .     575 

26  Decreto  mandando  estabelecer,  uma  co- 

lónia militar  agricola  nos  territórios 
da  ilha  de  Timor,  sujeitos  4  soberania 
jportugueza .     575 

27  Omcio  (ci'cular)  mandando  adoptar  pro- 

videncias para  não  ser  demorada  a  ra- 
messa  dos  ptocessos  de  inspecção  dos 
mancebos  recenseados  para  o  serviço  > 
militar  e  insp  ccionados  nas  provín- 
cias ultramarinas .    575 

I>c%eiiibx*o 

3  Portaria  permittindo  a  importação,  pela    . 
alfandega  da  provincia  de  S.  Thomé  • 
e  Príncipe,  do  melaço  necessário  paj:a 
a  labo  ação  de  uma.  fabrica  particular    576 

3  Officio  (circular)  solicitando  1  elações  do 
todos  os  navios  ou  embarcações,  a  fim 
de  se  organisar  um  registo  completo 
da  marinha  colonial . 576 

5  Portaria  mandando  fazer  sentir  ao  ins- 
pector de  fazenda  da  provincia  de  S. 
rhomé  e  Princip«  a  necessidade  de  se 
cumprirem  vigorosamente  as  híis  so- 
bre distribuição  e  arrecadação  dos  im- 
postos         577 

5  Portaria  mandando  abrir  extraordinaria- 
mente na  provincia  de  S  Thomé  e 
Príncipe  os  cofres  públicos  para  o  pa- 
gamento de  conti  ibuiçÕcs  em  divida, 
anteriores  a  1890-1896 577 

9  Portaria  approvaiido  a  do  governo 
da  companhia  de  Moçambique  que 
supprimiu  as  classes  4*  e  Tk*  da  ta- 
beliã annexa  ao  regulamento  das  ta- 
xas dt!  licença,  de  19  de  setembro  de 
*0«í'x  ••.■..■,       Dl  o 

9  Portaria  (circular  >  mandando  nomear 
commissÕes  para  se  elaborar  um  pro- 
jecto de  código  penai  e  outro  de  có- 
digo do  processo  criminal,  no  ultra- 
mar       578 

11  Decreto  creando  o  districto  de  Moçam- 
bique    578 

11  Officio  declarando  ser  conveniente  pro- 

ceder se  á  de  narcação  dos  terrenos 
pertencentes  á  companhia  dos  cami- 
nhos de  ferro  a  travéz  d' Africa  ....     579 

12  Portaria   mandando    entregar    mensal- 

mente ao  fielado  de  Moçambique  o 
duodécimo  das  importâncias  inscri- 
ptas  na  tabeliã  orçamental  para  o  ser- 
viço ecclesiastico 579 

15  Officio  declarando  cumprir  aos  commis- 
sarios  régios  nas  provindas  de  Angola 
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e  Moçambique  £áser  as  nonieaçòca  dos 
einprefftdoN ' 579 

15  Peeret^çjjj^anáMtdo  cessar  oa  provinda 

de  Bf^llpnbique  a  circulação  da  moeda 

estrangeira . .   .   .     580 

,16  Oflficio  participando  aos  governadores  a 
recommeadaçSo  feita  a  diversos  con- 
eules  de  Portugalpara  lhes  satisfazerem 
réquisiçdes  de  sementes  de  plantas. .    581 

16  Dèereto  modificando  a  pauta  U,  annexa 

aos  preliminares  das  pautas  das  alfan- 
degue de  Loanda,  Benguella  e  Mossa- 
tMdeSf  sobre  a  exportação  de  gado 
Vaocum , 581 

17  Portaria  declarando  o  sèllo  que  compe- 

te aos  termos  de  apresentação  de  do- 
cumentos eomprovatiTOS^  do  cumpri- 
mento de  legados  pios 581 

17  Portaria  declarando  os  impostos  a  que 

estão  sujeitos  os  descontos  das  caute- 
las de  Jienhor  (warrants)  a  que  se  re- 
fÍMre  o  art.  409  do  código  oommercial    582 

18  Portaria  auctorisando,  na  província  de  S. 

Thomé  e  Príncipe,  o  pagamento  de 
4iias  berças  partes  dos  direitos  de  im- 
portaçio  por  meio  de  letras 582 

ti  Deereto,  approvande  a  orçanisação  do 
quadro  e  vencimentos  do  pessoal  do 
serviço  dos  correios  da  provinda  de 
cabo  Verde 582 

24  Decreto  incumbindo  a  administração  do 
distrioto  de  Loandji  a  um  governador 
*    privsliTò  do  mesúio  dtstiicto 585 

24  Deéreta  níatídaado  aplacar  ás  provin- 
ctaé  tdiraknárinas  as  disposições  da 
eàrta  -d^  leiiile-i  de  maio  sobre  o  im- 
posto 4r«êHo 585 


^4  Decreto  mandando  substituir  no  quadro 
da  alfandega  da  província  de  8.  Tho- 
mé e  Principe  o  logar  de  verificailor 
por  roais  um  logar  de  2.*  official   .    . . 

24  Decreto,  augmentando  c  quadro  do  pes- 
soal da  policia  marítima  de  Macau . . 

24  Decreto,  confiando  ao  prelado  de  Mo- 
çambique a  direcção  da  escola  de  ar- 
tes e  omcios  da  mesma  provinda  .... 

24  Decreto  dando  nova  orçanisação  aon 
julgados  municipaes  de  Diu  e  Mormu- 
gão  no  Estado  da  índia 

24  Decreto,  creando  uma  companhia  de  ar- 
tilheria  de  guarnição  na  provinda  de 
Cabo  Verde 

24  Decreto  creando  um  corpo  de  polida  ci- 
vil na  provinda  de  Cabo  Verde 

24  Portaria,  pelo  ministério  da  guerra,  es- 
tabelecendo preceitos  a  seguir  nas  in- 
formações annuaes  dos  officiaes  do 
exercito 

24  Decreto  approvando  a  portaria  do  go- 
verno geral  da  provinda  de  Moçam- 
bique, que  mandou  executar  o  proje- 
cto de  regulamento  a  annexar  ao  re- 
gulamento geral  da  capitania  dos 
portos 

24  Onicio  auctorísando  a  superiora  geral 
das  irmãs  hospitaleiras  a  estabelecer 
em  Cabo  Verde  um  reforço  d^  irmãs 
para  render  as  da  Guiné 

26  Orneio  recommendando  que  os  íaappas 
estatísticos  do  movimento  das  alfan- 
degas da  provinda  de  Cabo  Verde  se- 
jam sempre  acompanhados  de  ti  nu  re- 
sumo indicativo  da  importação  '^  ex- 
portação  
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Ka  pag»  101,  linha  12.%  onde  m  lô  «Lei  de  12  de  julho  de  1893»,  deve  lôr-te  tLei  de  21  de  julho 
de  1893». 

Na  pag^  359,  linha  1.*,  onde  se  lé  «Província  de  Cabo  Verde»,  deve  lér-se  «Província  da  Guiné». 
Na  pa^  584,  linha  27.%  onde  se  lé  «Ribeira  das  Potas»,  deve  Idr-se  «Ribeira  das  Patas»» 
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Constando  que,  quando  se  dá  a  transferencia  de  qualquer  funocionario  publico  de  uma 
para  outra  das  provincias  ultramarinas,  nem  sempre  a  repartição  de  fazenda  respectiva 
envia  para  a  que  terá  de  processar  d'ahi  por  diante  a  folha  de  vencimentos  do  referido 
funccionarip  a  nota  dos  descontos  a  que  elle  está  sujeito,  quer  por  adiantamentos,  quer 
por  direitos  de  mercê,  ou  ainda  como  sócio  do  monte-pio  official :  determina  Sua  Mages- 
tadf  El-Uei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  os  gover- 
nadores das  provincias  ultramarinas  dêem  as  necessárias  ordens  para  que,  quando  um 
funccionario  publico  seja  transferido  para  outra  provincia,  o  acompanhe  sempre  uma  guia 
com  a  indicação  exacta  e  precisa  do  seu  estado  de  vencimentos,  a  fim  de  que  nem  a 
fazenda  nem  os  próprios  funccionarios  possam  ser  prejudicados. 

Paço,  7  de  janeiro  de  IS^i^,  =  Jacintho  Cândido  da  Silva. 


Tendo  o  tribunal  de  verificação  de  poderes  communicado  ao  governo  que,  por  seu 
accordao  de  7  do  corrente  mez,  annullou  a  eleição  de  um  deputado  ás  cortes  pelo  cir- 
culo n.^  23,  de  S.  Thomé  e  Principe :  hei  por  bem  mandar,  nos  termos  do  artigo  105.® 
do  decreto  de  28  de  março  do  anno  findo,  que  se  proceda  á  eleição  supplementar,  pelo 
mesmo  circulo,  de  um  deputado,  com  os  poderes  especiaes  designados  no  artigo  5.®  do 
decreto  de  2õ  de  setembro  do  mesmo  anno,  devendo  o  governador  da  respectiva  provin- 
cia, logo  que  receba  este  decreto,  designar,  com  os  indispensáveis  intervallos,  dias  para 
as  diversas  operações  eleitoraes,  no  mais  breve  praso  que  for  compativel  com  as  distan- 
cias e  meios  de  communicação. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entmdido  e  faça  executar.  Paço,  em  11  de  janeiro  de  1896.  =  REI.  =t7(7ciWío  Cândido 
da  Silva, 


('iRCULAH).  —111."^*^  e  ex.'"®  sr.  —  Sendo  de  toda  a  conveniência  que  os  conductores 
das  obras  publicas  do  ultramar  sejam  nomeados  em  conformidade  com  os  artigos  8.®  e 
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9.*^  do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  agosto  de  1892,  para  que  possuam  as  habilita- 
ções necessárias  para  bem  poderem  desempenhar  os  serviços  teehnicos  do  seu  cargo,  e 
que  não  haja  pessoal  a  mais  do  quadro,  ainda  mesmo  quando  provisório,  para  não  aggra- 
var  as  despesas  orçamentaes,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  da  marinha  p  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.*  se  digne  providenciar  para  que  sejam 
dispensados  do  serviço  os  conductores  e  mais  pessoal  provisório,  nomeados  por  portaria 
provincial,  esperando  que  de  futuro  não  se  façam  nomeações  doesta  ordem. 

Quando  o  numero  de  conductores  em  serviço  na  direcção  d^essa  provincia  for  inferior 
ao  estabelecido  no  quadro,  poderão  os  apontadores  desempenhar  o  seu  serviço,  a  exem- 
plo do  que  se  passa  nas  direcções  das  obras  publicas  do  reino. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
14  de  janeiro  de  1896.  =  111."^^  e  ex.""®  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  = 
O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


(Circular).  =  111.™°  e  ex.™®  sr.  - — Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  para  os  devidos  effei- 
tos,  que  o  mesmo  ex.™®  sr.  determinou  que  não  sejam  acceites,  nem  pagos  pelo  cofre 
doesta  direcção  geral,  quaesquer  saques  dos  governos  do  ultramar  que  não  tenham  sido 
por  elle  previamente  auctorisados,  e  que,  todas  as  vezes  que  por  virtude  desta  auctori- 
sação  se  passarem  letras  sobre  o  cofre  do  ultramar,  sejam  os  respectivos  avisos  acompa- 
nhados de  uma  conta  ou  orçamento  descrevendo  as  despesas  a  que  o  producto  dos  saques 
tiver  sido  ou  houver  de  ser  applicado. 

Outrosim,  deverá  ser  annunciada  com  a  conveniente  antecedência  a  quantia  que  se 
pretender  sacar,  e  as  letras  deverão  ser  passadas  á  ordem  de  quem  se  propozer  dar  por 
ellas  maior  premio. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*-— Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
23  de  janeiro  de  1896.  —  111.™'  e  ex.™®  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe. =0  director  geral,  Francisco  «/.  da  Costa  e  Silva, 


(Circular). — Hl.™®  e  ex."®  sr.  —  Estando-se  tratando  da  elaboração  de  um  plano  de 
uniformes  mais  apropriado  ao  serviço  militar  das  tropas  coloniaes,  encarrega-me  s.  ex.* 
o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinlia  e  ultramar  de  prevenir  av.  ex.* 
de  que  não  deve  promover  fornecimentos  de  artigos  de  uniforme,  sem  impreterivel  neces- 
sidade, e,  quando  esta  se  manifeste,  os  adquira  em  quantidades  extremamente  limitadas, 
dando  n'este  sentido  as  convenientes  ordens  aos  conselhos  administrativos  dos  corpos,  a 
fim  de  que  as  praças  não  sejam  oneradas  com  descontos  para  fardamentos  desnecessá- 
rios. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
23  de  janeiro  de  1896  —  111.™®  e  ex.°^®  sr.  governador  da  provincia  da  Guine.  =  O  dire- 
ctor geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Attendendo  ao  que  lhe  representou  a  firma  commercial  Pereira,  Dulio  &  C.*,  succes- 
sora  da  firma  Pereira,  Dulio  &  Wiese,  arrendatária  dos  prasos  da  coroa  Maganja  de  álêm 
Chire  e  Massingire,  no  districto  da  Zambezia,  pedindo  para  que  seja  reconhecida  como 
arrendatária  dos  referidos  prasos,  e*  considerando  que  os  requerentes  prgvam,  com  docu- 
mento em  boa  e  devida  forma,  que  lhes  foram  transferidos  os  direitos  e  acções  do  pri- 
mitivo arrendatário  Cari  Wiese  e  da  firma  que  elle  constituiu,  auctorisaào  pela  régia  por- 
taria de  27  de  setembro  de  1894 :  ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  reconhecer  a  firma  commercial  Pereira, 
Dulio  &  C*  como  arrendatária  dos  prasos  da  Maganja  de  álêm  Chire  e  Massingire, 
ficando  expressamente  assente  e  determinado  que  este  reconhecimento  se  faz  nos  termos, 


condições  e  clausulas  da  portaria  régia  de  17  de  fevereiro  de  1892  e  dos  contractos  de 
8  de  junho  do  mesmo  anno. 

O  que  se  communica  ao  governador  geia!  da  província  de  Moçambique  para  os  fins 
convenientes. 

Paço,  em  23  de  janeiro  de  'iS^M\=Ja<:íntho  Cândido  da  Silva, 


Att^ndendo  ás  conveniências  do  serviço  publico  e  aos  importantes  interesses  que,  já 
hoje,  representa  o  commercio  das  nossas  províncias  ultramarinas,  e  tornando- se  neces- 
sário proceder  á  revisão  das  pautas  de  algumas  das  referidas  províncias,  e  designada- 
mente das  da  província  de  Angola,  para  se  apreciar  o  que  possa  haver  de  fundado  no 
que  o  commercio  ultramarino  tem  exposto  no  sentido  da  alludida  revisão :  ha  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei  por  bem  nomear,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  uma  commissão  permanente  de  pautas  ultramarinas,  de  que  farão  parte  o  con- 
selheiro Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral,  antigo  ministro  da  marinha  e  ultramar 
e  antigo  governador  geral,  que  será  o  presidente;  o  chefe  da  3.*  repartição  da  direcção 
geral  do  ultramar,  Tito  Augusto  de  Carvalho;  o  chefe  de  repartição  da  administração 
geral  das  alfandegas,  João  de  Sousa  Calvet  de  Magalhães;  o  reveriíicador  da  alfandega 
de  Lisboa,  Augusto  Potier  Alvares ;  os  negociantes  e  deputados  da  nação.  António  Adriano 
da  Costa  e  José  Adolpho  de  Mello  e  Sousa;  o  presidente  da  camará  do  commercio  e  in- 
dustria de  Lisboa,  Eduardo  Ferreira  Pinto  Basto ;  o  negociante  António  Ferreira  Marques 
e  o  chefe  da  2/  secção  da  2.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  Pedro  Silveira 
da  Motta  de  Oliveira  Pires,  que  será  o  secretario  da  dita  commissão,  a  qual  se  installará 
desde  já  a  fim  de  dar  começo  aos  seíis  trabalhos;  confiando  o  mesmo  Augusto  Senhor  do 
zelo  e  competência  dos  nomeados  que  prestarão  mais  um  importante  serviço  aos  interesses 
geraes  do  paiz. 

Paço,  em  30  de  janeiro  de  1S96,  =  Jacintho  Cândido  da  Silva, 


111.'"®  e  ex."°  sr.  —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  enviar  a  v.  ex.*  por  copia, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  o  contracto  relativo  ao  arrendamento  de  um 
tracto  de  terreno  no  Chinde,  adjacente  á  concessão  britannica,  assignado  por  s.  ex.*  o 
ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  e  o  sr.  ministro  de  Inglaterra 
n'esta  corte. 

Egualmente  remetto  a  v.  ex.*,  por  copia,  a  nota  trocada  pelo  ministério  dos  estran- 
geiros com  a  legação  britannica  a  fim  de  esclarecer  uma  das  clausulas  do  referido  contracto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  em 
31  de  janeiro  de  1896.  — 111.™"^  e  ex.™®  sr.  governador  geral  de  Moçambique.  —Francisco 
J,  da  Costa  e  Silva. 

Copia.  —  Accordo  para  o  arrendamento  de  um  terreno  conhecido  pelo  nome  da  E.vtra 
Concession^  situado  na  margem  direita  do  rio  Chinde  e  adjacente  á  British  Concession 
descripta  no  arrendamento  assignado  em  Lisboa  a  7  de  maio  de  1892,  o  qual  foi  con- 
cedido em  conformidade  com  o  accordo  appenso  á  convenção  anglo-portugueza  de  11  de 
junho  de  1891. 

Artigo  1.®  O  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  auctorisa  o  commissario  régio 
na  província  de  Moçambique  a  dar  de  arrendamento  a  Henry  Hamilton  Johnston  C.  B., 
commissario  e  cônsul  geral  de  Sua  Magestade  Britannica  nos  territórios  ao  norte  do  Zam- 
beze, e  á  pessoa  ou  pessoas  que  de  futuro  sejam  pelo  governo  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica nomeadas  para  lhe  succedercm,  um  terreno  situado  na  margem  direita  do  rio 
Chinde  no  districto  de  Quelimane  da  província  de  Moçambique,  cujos  limites  serão  os 
seguintes:  partindo  de  um  ponto  fixado  a  20  metros  de  distancia,  em  linha  recta,  do  an- 
gulo sueste  do  terreno  descripto  no  aforamento  de  7  de  maio  de  1892,  e  denominado  a 
British  Concession^  na  direcção  de  S.  E.  '/^  ^5  ^  limite  septemtríonal  do  referido  terreno, 
d'ora  em  diante  chamado  a  Extra  Concession^  seguirá  o  curso  da  Rua  Portugneza  em 


linha  recta  parallela  ao  limite  meridional  da  British  Concesaion  n^iima  extensHo  de  qua- 
trocentos metros  até  outro  ponto,  que  será  fixado  partindo  do  ponto  j)rimeiramente  fixado; 
o  limite  oriental  da  Extra  Conassion  seguirá  em  linha  recta  na  din^cçàn  S.  E.  V^  K  até 
á  praia,  partindo  do  ponto  lixado  em  segundo  logar:  o  li/nitt*  ooi-idental  da  Eriva  Con- 
cession  seguirá  em  linha  recta  na  direcção  S.  E.  */«  i^^-  ^^^  ^  praia:  o  limite  meridional 
da  Extra  Conccssion  será  formado  pela  praia  do  oceano  indico  na  baixa-mar:  a  largura 
da  Extra  Concession  será  de  quatrocentos  metros  em  toda  a  extensão  e  deverá  a  outros 
respeitos  coincidir,  tanto  (juanto  possivel,  com  o  traçado  olHcial  feito  pelo  engenht;iro  do 
governo  portuguez,  director  das  obras  publicas  de  Quelimane,  de  que  yae  copia  junta  a 
este  documento  assignado  pelas  partes  contractantes. 

Art.  2.®  O  arrendamento  durará  pelo  praso  ininterrupto  de  99  annos,  que  começará  a 
correr  em  1  de  janeiro  de  1890. 

Art.  3.*^  O  arrendatário  e  aquelle  ou  aquelles,  que  lhe  succederem,  terào  o  direito  de 
sublocar,  no  todo  ou  em  parte,  a  Extra  Concession  por  prasos  cuja  duração  não  poderá 
exceder  a  do  arrendamento  primitivo,  comtanto  que  o  arrendatário  e  aquelle  ou  aquelles, 
que  lhe  succederem,  fiquem  responsáveis  pela  observância  das  estipulações  d'este  accordo. 

Art.  4.®  O  arrendatário  obriga  se  por  si  e  aquelle  ou  aquelles  que  lhe  succederem  a 
pagar  a  renda  annual  de  duzentas  libras  esterlinas,  (jue  deverá  entregar  nos  cofres  do  dis- 
tricto  de  Quelimane  no  dia  primeiro  de  janeiro  de  cada  anno. 

Art.  5."  A  Extra  Concession  ficará  sujeita  ás  leis  e  regimen  fiscal  vigentes  na  pro- 
viHcia  de  Moçambique,  em  tudo  que  não  for  contrario  aos  accordos  existentes  entre  os 
dois  governos.  Considerando,  porém,  que  o  arrendatário  toma  sobre  si,  em  seu  nome  e 
no  d'aquelle  ou  d'aquelles  que  lhe  succederem,  o  encargo  de  manter  a  concessão,  quando 
possivel,  em  boas  condiçSes  de  conservação  e  salubridade,  e  construir  e  conservar  as 
estradas  que  forem  precisas  para  facilidade  das  communicaçÕes,  fica  estabelecido  que  o 
governo  portuguez  não  cobrará  para  o  mesmo  fim  nenhuns  impostos  ou  contribuições. 
Deverá  entender  se  que  a  clausula  precedente  não  exclue  o  direito  do  governo  portuguez 
cobrar  dos  indígenas  que  habitem  na  Extra  Concession  o  imposto  denominado  do  Mus- 
soco.  Deverá  entender-se  ainda,  que  este  imposto  inclue  e  representa  todas  as  taxas  a  que 
estejam  obrigados  os  indígenas  que  habitem  a  Extra  Concession^  mas  que  os  não  dispensa, 
em  caso  algum,  de  pagar  as  contribuições  a  que  estejam  sujeitos  pela  propriedade  que 
possuam  ou  occupem  em  terrenos  situados  fora  dos  limites  da  referida  Extra  Concession, 

Art.  G."*  O  governo  geral  da  província  de  Moçambique  obriga  se  a  cumprir  com  res- 
peito ao  arrendatário,  ou  aquelle  ou  aquelles  que  lhe  succederem,  todos  os  deveres  que 
lhe  incumbam  em  presença  das  disposições  do  Código  civil  portuguez,  em  tudo  que  não 
for  contrario  a  accordos  existentes  entre  os  dois  governos. 

Art.  7.'^  Ao  findar  o  praso  de  noventa  e  nove  annos  do  arrendamento,  não  terá  o 
arrendatário  direito  de  reclamar  indemnisação  com  o  fundamento  em  construcçÕes  ou  ou- 
tras bemfeitorias  que  haja  feito  na  Extra  Concession, 

Art.  8.**  O  terreno  a  que  este  arrendamento  se  refere  será  promptamente  medido  e 
demarcado,  e  os  títulos  precisos  entregues,  quanto  antes,  ao  arrendatário  pela  repartição 
competente. 

Art.  9.**  A.  administração  do  protectorado  britannico  da  Africa  Central  obríga-se  a 
conceder,  quando  lhe  seja  reclamado,  uma  nova  concessão  de  egual  extensão  e  nos  ter- 
mos expressos  n'este  accordo,  adjacente  ao  limite  interior  da  Portugiiese  Concession  na 
bahia  do  Leopardo  no  lago  Nyassa,  descripta  no  arrendamento  de  7   de  maio  de  1892. 

Feita  em  duplicado  em  Lisboa,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de  dezembro  de  mil  e 
oitocentos  e  noventa  e  cinco. 

(L,  S.)  (a)  L.  de  Soveral, 

(L.  S.)  (a)  H,  G.  Mac  Donell, 

Está  conforme.  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  30  de 
janeiro  de  1896.  —  G,  Gouveia  Cáceres, 

Copia.  —  Lisboa  28  de  dezembro.  — 111.'"°  ex.'"''  sr.  —  Tenho  a  honra  de  accusar  a 
recepção  da  nota  em  data  de  hontem,  em  que,  fazendo  referencia  ao  arrendamento  de  um 
tracto  de  terreno  junto  á  concessão  britannica  no  Chinele  ao  commissario  e  cônsul  geral 
de  S.  M.  B.  nos  territórios  ao  norte  do  Zambeze  pela  renda  annual  de  duzentas  libras 
esterlinas  (£  200)  tracto  de  terreno  que  será  conhecido  pelo  nome  de  Extra  Concession^ 
v.  ex.^  consigna  que  ficou  claramente  entendido  pelo  governo  de  S.  M.  B.  que,  em  con- 
sideração do  pagamento  da  referida  renda,  nenhuma  contribuição  industrial  será  lançada 


pelas  auctoridados  portuf^^uozas  por  causa  do  plano  inclinada  pertencente  á  Concessão  Bri- 
tannica.  Apresso-me  a  satisfazer  por  esta  forma  o  pedido  formulado  por  v.  ex.^  no  Hnal 
da  sua  nota.  Aproveito  esta  oix*asiào  para  reiterar  a  v.  ex.*  os  protestos  da  minha  alta 
consideração. 

(a)  L.  Soveral.  —  Sir  Hinjk  G.  Mac  Donell. 

Está  conforme.  —  Secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  30  de 
janeiro  de  18%. —  G,  Gouveia  Cáceres, 


Tendo  a  pn^sidoncia  da  lielanào  de  Moçambique  exposto  ao  governo  as  duviílas  que 
se  suscitam,  sobro  se  continuam,  ou  não,  em  vigor  as  disposições  dos  artigos  1185.®  e 
1197."  da  Novissima  reforma  judicial,  que  obrigam  o  ministério  publico  a  appellar  sem- 
pre das  sentenças  que  contiverem  condemnaçào  superior  a  cinco  annos  de  degredo,  por 
quanto  o  artigo  18;3.*^  do  regimento  da  administração  de  justiça  nas  provincias  ultrama- 
rinas, approvado  por  decreto  com  força  de  lei  d'^.  vinte  de  fevereiro  de  mil  oitocentos  no- 
venta e  quatro,  mandando  applicar  ao  ultramar  o  processo  criminal,  regulado  na  legislação 
vigente  na  metrópole,  determina  que  só  sejam  escriptos  os  depoimentos,  se  as  partes  não 
renunciarem  ao  recurso;  ha  por  bem  ÍSua  Magcstade  El-Rei  declarar  que  o  artigo  183.^ 
do  citado  regimento  de  justiça,  longe  de  revogar  aquelles  artigos  da  Novissima  reforma 
judicial,  expressamente  os  declara  vigentes  no  ultramar,  visto  que  são  lei  vigente  na 
metrópole;  e  o  ministério  publico  não  pode  renunciar  aos  recursos  que  por  lei  expressa 
é  obrigado  a  interpor :  O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, se  communica  ao  conselheiro  presidente  da  mencionada  Relação  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  eftcitos.  —  Paço,  em  31  de  janeiro  de  1890.  —  Jacintho  Cândido  dn 
Silva, 


FjB"V£ipt  H5I R  o 


Informações  recentes,  enviadas  á  direcção  dos  serviços  agrícolas,  affirmam  a  intenção 
louvável,  por  parte  dos  vinicultores,  negociantes,  companhias  e  casas  exportadoras  de 
vinhos,  não  só  de  corresponderem  patrioticamente  ao  appello  feito  pelo  governo  a  pro- 
pósito ia  annuuciada  exposição  de  Johannesburg,  como  de  auxiliarem  os  poderes  públicos 
no  empenho,  que  presentemente  se  impÕe,  no  interesse,  conjugado  e  Kniforme,  da  nossa 
industria  vinicola  e  do  commercio  de  nossos  vinhos,  de  se  collocarem  estes  productos  nos 
principaes  mercados  estrangeiros,  e,  particularmente,  nos  da  Africa,  tão  ambicionados  e 
avidamente  disputados. 

As  principaes  casas  exportadoras  e  os  mais  conceituados  vinicultores  manifestam  o 
desejo  de  remetter  partidas  de  vinho  superiores  ás  quantidades  máximas,  a  que  se  referem 
as  instrucções  publicadas  no  Diário  do  governo  de  27  de  janeiro  próximo  lindo,  e  pedem 
que  a  propaganda  se  não  limite  a  uma  área  determinada  e  restricta  da  republica  do 
Tríinsvaal,  mas  se  esteada  a  todas  as  cidades  importantes  da  mesma  republica,  e,  sendo 
possivel,  a  outros  centros  de  consumo  da  Africa  do  Sul. 

Animados  pela  orientação  pratica  com  que  se  estão  jà  organisí*ndo  os  trabalhos  de 
colleccionamento  de  amostras  e  pelo  processo  de  reclamo,  pratico  e  útil,  estabelecido  nas 
mencionadas  instrucções,  e,  não  menos,  pelo  valioso  auxilio  que  o  governo,  pelo  minis- 
tério da  marinha  e  ultramar,  concede  aos  expositores,  pondo  ao  seu  dispor  um  navio  do 
Estado  para  o  transporte  dos  vinhos  até  á  Africa,  instam  muitos  d'elles  pelo  alarga* 
mento  das  concessões  officiaes  já  conferidas,  e  por  mais  larga  amplitude  na  propaganda, 
que  se  vae  tentar,  no  interesse  vinicolo-commercial  do  paiz,  tanto  mais  confiantes  nos 
resultados,  que  esperam  colher  das  novas  concessões,  quanto  julgam  animadoras,  para  o 
nosso  commercio  de  vinhos,  as  informações,  já  publicadas,  do  commissario  technico,  que, 
por  virtude  do  decreto  de  29  de  janeiro  de  1894,  percorreu,  ha  pouco,  os  diversos  cen- 
tros commerciaes  da  Africa. 
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N 'estas  circumstancias : 

Sua  Magestade  El-Rei,  considerando  quanto  convém  animar  esta  favorável  disposição 
dos  vinicultores  e  negociantes,  a  fim  de  facilitar  a  exportação  dos  nossos  vinhos  para  os 
mercados  da  Africa,  acceitando,  para  este  eflFeito,  o  seu  concurso  espontâneo,  e  aprovei- 
tando o  excellente  ensejo,  que  ora  se  oflFerece,  de  tornar  conhecidos  os  typos  dos  nossos 
vinhos,  que  poásam  ali  encontrar  prompta  e  vantajosa  coUocação ; 

Considerando,  ainda,  que,  pelas  noticias  de  acontecimentos  recentes,  occorridos  na 
republica  do  Transvaal,  pôde  a  exposição,  que  se  projecta,  de  pura  iniciativa  particular, 
não  satisfazer  cabalmente  ás  legitimas  aspirações  dos  vinicultores  e  dos  commerciantes 
dos  nossos  vinhos,  e  sendo  certo  que  a  forma  por  que  de  toda  a  parte  acodem  pedidos 
para  maiores  remessas  de  vinhos,  indica  a  possibilidade  de  os  expor  e  tornar  apreciados, 
com  decidida  vantagem  para  o  paiz,  não  só  em  todas  as  cidades  importantes  do  Trans- 
vaal, servindo-nos  do  nosso  excellente  porto  de  Lourenço  Marques  e  da  sua  rápida  liga- 
ção com  o  interior  d'aquella  republica,  mas  ainda  nos  demais  paizes  e  portos  de  toda  a 
Africa  do  sul: 

Ha  por  bem  determinar  que,  nos  termos  do  mencionado  decreto  de  29  de  janeiro  de 
1894,  se  persista  na  propaganda  vinicolo-cpnMnercial  em  Africa,  devendo  o  respectivo 
commissario  technico.  em  perfeita  intelligencia  e  directa  correspondência  com  os  interes- 
sados, em  tudo  que  possa  esclarecei- os  e  relacional-os  com  os  centros  commerciaes  afri- 
canos, guiar-se  pelas  seguintes  instrucçSes,  que,  fazendo  parte  integrante  doesta  portaria, 
baixam  assignadas  pelo  conselheiro  director  geral  da  agricultura. 

Paço,  em  1  de  fevereiro  de  1S96.  =  Arthur  Alberto  de  Campos  Henriques. 

Instraeçtes  para  a  exposlçio  de  vinhos  na  ifriea  oriental 

1.®  A  propaganda  será  feita  por  meio  de  exposição  movei  ou  ambulante,  e  abrangerá 
os  portos  e  centros  de  consumo  mais  valiosos  da  Africa  oriental. 

2.°  Na  republica  do  Transvaal  a  exhibição  das  amostras  será  feita  nas  cidades  mais 
importantes  e  pela  forma  por  que  o  commissario  technico,  auxiliado  pelo  cônsul  portu- 
guez,  julgar  mais  ponveniente  e  útil  ao  commercio  dos  nossos  vinhos. 

§  único.  Os  typos  de  vinhos  que  houverem  de  ser  expostos  ou  distribuidos,  para  o 
effeito  da  propaganda,  nos  territórios  da  republica  transvaaliana,  serão  os  que  os  exposi- 
tores remetterem  nas  condições  das  alinas,  a,  6  e  c  do  n.®  2.°  das  instrucçSes  de  2õ  de 
janeiro  próximo  findo. 

3.®  Serão  mantidas,  para  serem  fielmente  observadas  pelos  expositores  e  pelo  com- 
missario technico,  em  qualquer  ponto  da  republica  do  Transvaal,  as  mencionadas  instruc- 
çSes de  25  de  janeiro. 

4.®  Além  das  quantidades  fixadas  nos  n.*^*  9.°  e  12.®  das  referidas  instrucç5es,  pode- 
rão os  vinicultores,  companhias  ou  negociantes,  enviar,  em  garrafas  ou  em  décimos  e 
quintos  de  pipa,  typos  de  vinhos  conforme  as  indicaçSes  feitas  pelo  commissario  technico 
e  que  vão  em  seguida  transcriptas,  em  relação  a  determinados  centros  e  portos  da  Africa 
do  sul. 

§  1.®  Os  invólucros  doestas  amostras  deverão  designar  os  mercados  a  que  se  des- 
tinam. 

§  2.®  As  mesmas  amostras  serão  fornecidas  gratuitamente,  ou  a  preço,  conforme  as 
indicações  que  forem  dadas  ao  commissario  technico  pelos  expositores,  salvo  o  disposto 
no  §  único  do  n.®  6.® 

5.®  As  amostras,  a  que  se  refere  o  numero  anterior,  deverão  ser  designadas  em  guias 
separadas,  aproveitando-se,  para  este  effeito,  os  modelos  A  e  B,  que  acompanham  as 
instrucçSes  de  25  de  janeiro,  e  devendo  a  guia  A,  devidamente  modificada,  ser  remettida 
nos  precisos  termos  d'aquellas  instrucçSes,  até  ao  dia  15  do  corrente  mez,  e  a  guia  B 
até  o  dia  20. 

6.®  O  navio,  que  conduzir  os  vinhos  para  Lourenço  Marques,  poderá,  com  auctorisa- 
ção  superior,  demorar-se  alguns  dias  no  Cabo,  Port-Elisabeth,  East  London,  Durban, 
Beira,  Zanzibar,  Quilôa  e  Mombaça,  ou  qualquer  outro  porto  do  antigo  territorrio  zanzi- 
barista. 

§  único.  A  propaganda  n^estes  portos  far-se-ha  pela  forma  que  ao  commissario  pare- 
cer mais  conveniente,  mas  por  modo  que  o  valor  das  amostras  vendidas  cubra,  quanto 
possivei,  as  despesas  aduaneiras  ou  fiscaes,  a  que  a  propaganda  obrigar. 


7.®  A  propaganda  nos  portos  portuguezes  será  feita  com  isenção  de  quaesquer  des- 
pesas da  fiscalisaçâo  aduaneira,  ou  outras,  por  concessão  especial  do  ministério  da  marinha. 

8.®  Poderá  estabelecer-se  um  deposito  central  de  vinhos  portuguezes  em  Lourenço 
Marques,  como  centro  de  irradiação  do  commercio  dos  nossos  vinhos  na  Africa  Oriental. 

§  único.  Para  este  deposito  poderão  ser  enviadas  ao  cuidado  do  conmiissario  technico, 
para  o  eíFeito  da  propaganda,  novas  amostras  de  vinhos  pelos  nossos  commerciantes  e 
vinicultores,  em  quanto  durar  a  exposição  movei  determinada  nas  presentes  instrucções. 

9.*^  O  commissario  technico,  como  intermediário  entre  os  vinicultores  e  commerciantes 
de  vinhos  portuguezes  e  as  casas  ou  centros  commerciaes  africanos,  diligenciará  solici- 
tamente estabelecer  relações  entre  uns  e  outros,  informando  directamente  os  interessa- 
dos, promovendo  a  valorisação,  o  credito  e  o  consumo  dos  nossos  vinhos,  e  guiando-se, 
quanta  possivel,  pelos  preceitos  do  decreto  de  29  de  janeiro  de  1894. 

Direcção  dos  serviços  agricolas,  em  1  de  fevereiro  de  1896.  =  O  conselheiro  director 
geral  da  agricultura,  Élvino  de  Brito. 

Instrucçtes  de  23  de  Janeiro,  a  que  se  referem  as  que  precedem 

No  interesse  de  todas  as  associações,  vinicultores  e  negociantes,  exportadores  de 
vinhos,  que  desejem  concorrer  á  exposição  industrial  e  internacional,  que  deverá  reali- 
sar-se,  nos  mezes  de  maio  e  junho  do  corrente  anno,  em  Johannesburg,  s.  ex.*  o  minis- 
tro e  secretario  doestado  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  empe- 
nhado em  auxiliar,  quanto  possivel,  a  iniciativa  particular,  proporcionando  aos  interessados 
mais  um  ensejo  para  poderem,  sem  grande  ónus,  tornar  conhecidos  dos  diversos  mercados 
5a  Africa  os  seus  typos  de  vinho  exportáveis,  que  possam  encontrar  ali  fácil  e  vantajosa 
coUocação :  determina  que,  por  todos  os  meios  de  publicidade,  se  torne  conhecida  a  natu- 
reza d'esse  auxilio,  que  todos  os  interessados  poderão  igualmente  aproveitar,  e,  bem  assim, 
que,  para  maior  commodidade  dos  expositores,  as  estações  e  os  funccionarios,  depen- 
dentes da  direcção  dos  serviços  agricolas,  lhes  prestem,  com  o  maior  zelo  e  solicitude,  a 
sua  coadjuvação,  consoante  as  suas  attribuiçÕes  e  competência,,  pela  forma  designada  nas 
instrucções  que  seguem  e  têem  por  fim,  principalmente,  prescrever  a  forma  pratica  de 
poderem  ser  por  elles  utilisadas,  sem  prejuizo  de  tempo  e  da  boa  regularidade  e  harmo- 
nia dos  trabalhos  respectivos,  as  vantagens  que  lhes  são  concedidas. 

Instrucçies  para  a  exposição  de  vinhos  portuguezes  em  Johannesburg 

1.®  O  governo  não  concorre  officialmente  á  exposição  industrial  e  internacional  de 
Johannesburg,  mas  auxilia  os  expositores,  que  a  ella  desejem  concorrer,  pela  forma  desi- 
gnada nas  presentes  mstrucções. 

2.®  A  direcção  dos  serviços  agricolas  fará  distribuir,  profusamente,  pelas  auctoridades 
administratives,  pelas  associações  de  vinicultores,  pelos  vinicultores  e  pelos  negociantes, 
exportadores  de  vinho,  servindo-se,  para  isso,  das  estações  e  funccionarios  da  sua  depen- 
dência, os  relatórios  e  outros  documentos,  já  publicados,  que  se  relacionem,  na  parte 
vinicola,  com  a  projectada  exposição  e  que  possam  esclarecer  os  interessados  acerca  da 
vantagem  de  concorrerem  a  ella  os  typos  firmes  e  as  marcas  fixas  dos  nossos  vinhos 
exportáveis  e  por  forma  a  satifazerem  ás  seguintes  prescripçÕes : 

a)  Em  relação  aos  vinhos  de  pasto^  mais  convirá  que  elles  não  tenham  força  alcoólica 
superior  a  13  graus  e  não  sejam  de  cor  muito  carregada,  devendo  possuir  uma  certa 
acidez,  sem  excesso  de  tanino.  Os  vinhos  de  adstringência  excessiva,  de  côr  demasiado 
carregada,  com  falta  de  agulha  e  muito  alcoólicos,  não  são  os  mais  recommendaveis. 
Têem  menos  consumo  os  vinhos  de  alcoolisação  excessiva  e  de  sabor  adocicado.  Convirá, 
por  isso,  não  enviar  vinhos  muito  maduros,  não  devendo  a  força  alcoólica  exceder,  em 
caso  algum,  a  14  graus  centesimaes. 

b)  No  que  respeita  a  vinhos  generosos,  está  o  paladar  dos  habitantes  do  Transvaal  e, 
em  geral,  o  de  toda  a  Africa  do  Sul,  habituado  a  uma  forte  alcoolisação,  sendo  de  pre- 
ferencia acceitos  os  que  tenham  côr  bastante  carregada  ou  intensa,  convindo,  comtudo, 
tentar-se  a  introducção  dos  nossos  vinhos  generosos  com  a  sua  côr  de  topasio.  Deverá, 
porem,  evitar-se  a  excessiva  doçura,  absolutamente  contra-indicada,  pois  os  vinhos  seccos 
são  ali  os  que,  por  emquanto,  mais  largo  consumo  teem. 

c)  Á  mesma  condição  de  seccura  se  devem  sujeitar  os  vinhos  espumosos j  que  convém 
sejam  extremamente  seccos. 


-*  •  ■  -♦  ^     -.íi'""»^ 
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3.^  As  vantagens  que  o  governo  concede  aos  expositores,  álcm  do  auxílio  das  estacões  e 
fuccionarios  technicos  de  serviços  agrícolas  mencionado  n  Vstas  ínstrucções,  sao  as  seguintes: 

a)  Transporte  gratuito,  em  caminhos  de  ferro  do  Estado,  de  tudos  os  productos  des- 
tinados á  exposição; 

h)  Armazenagem  gratuita  em  Lisboa  e  no  Transvaal ; 

c)  Transporte  gratuito,  pelos  paquetes  de  carreira,  até  á  Africa ; 

d)  Isenção  de  direitos  alfandegários  dos  proíuctos  á  entrada  em  Lisboa; 
é)  Installação  dos  productos  nos  edifícios  da  exposição; 

/')  Serviços  consulares  no  Transvaal. 

4.®  As  associações,  companhias  ou  empresas  vinícolas,  os  syndicatos  agrícolas,  e  quaes- 
quer  vinicultores  ou  negociantes  de  vinhos,  que  pretendam  enviar  amostras  á  exposição 
de  Johannesburg,  nos  termos  das  presentes  ínstrucções,  c  com  as  vantagens  n'ellas  desi- 
gnadas, poderão  remettel-as,  devidamente  acondicionadas,  á  commissão  central  promotora 
do  commercio  de  vinhos  e  azeites,  que  tem  a  sua  sede  no  mercado  central  de  productos 
agrícolas  (Terreiro  do  Trigo,  Lisboa),  ou  directamente  sem  interferência  d'aquella  com- 
missão. No  primeiro  caso  será  indispensável  que  todas  as  remessas  dêem  entrada  nos 
armazéns  do  mercado  até  ao  dia  20  do  mez  de  fevereiro  próximo  inclusive,  devendo  as 
guias  de  remessa,  pelos  caminhos  de  ferro,  ser  enviadas,  até  ao  dia  lõ  do  referido  mez, 
ao  director  de  serviços  da  mesma  commissão,  a  fim  de  poderem  ser  despachadas  antes 
do  dia  20.  No  segundo  caso  deverão  as  associações  e  os  vinicultores  partícipal-o  á  direc- 
ção dos  serviços  agrícolas,  remettendo-lhe,  devidamente  preenchidas,  as  guias  A  e  B,  a 
primeira  até  o  dia  10  e  a  segunda  até  o  dia  15  de  fevereiro  próximo. 

5.®  Os  expositores  que  desejarem  concorrer  por  intermédio  da  commissão  promotor?^ 
deverão  fazer  sem  demora,  e  o  mais  tardar  até  o  dia  10  de  fevereiro,  a  competente  par- 
ticipação ao  referido  director  de  serviços,  preenchendo  e  remettendo-lhe  a  guia  do  modelo 
A.  Juntamente  com  a  senha  de  remessa  do  caminho  de  ferro,  ou  por  occasião  da  entrega 
das  amostras  na  sede  da  commissão  promotora,  deverá  o  expositor  enviar  ou  entregar, 
devidamente  preenchida,  uma  guia  do  modelo  B. 

6.°  Na  hypothese  da  remessa  directa,  prevista  no  segundo  caso  do  n.^  4.*^,  o  governo 
reserva-se,  pela  direcção  dos  serviços  agrícolas,  e  por  agentes  technicos  da  sua  depen- 
dência, fiscalisar  as  amostras,  nas  mesmas  condições  em  que  o  forem  as  enviadas  á  com- 
missão promotora,  para  os  efTeitos  do  disposto  nos  n.^'  2.®,  8.°  e  11.** 

7.*^  Os  agrónomos  districtaes,  os  directores  das  escolas  praticas  de  agricultura  e  das 
estações  ampelo  phylloxericas,  as  commissões  districtaes  do  commercio  de  vinhos  e  azei- 
tes e  as  de  vigilância  nas  diversas  localidades  do  paiz,  deverão  esclarecer  os  interessa- 
dos sobre  a  forma  por  que  tenham  de  ser  enviadas  as  amostras  e  acerca  dos  esclareci- 
mentos e  declarações  respectivas,  podendo  incumbir-se  de  receber  as  mesmas  amostras, 
que  remetterão  ímmediatamente  para  Lisboa  nos  termos  e  com  as  formalidades  prescri- 
ptas  n'estas  ínstrucções,  caso  para  isso  sejam  solicitados  pelos  expositores. 

8.®  Os  vinicultores  ou  grupos  de  vinicultores,  as  associações,  que  os  representarem, 
e  os  negociantes  exportadores,  deverão  remetter  amostras  tão  somente  de  vinhos  cujos 
typos  sejam  bem  definidos  ou  cujas  marcas  estejam  perfeitamente  fixadas,  declarando, 
na  casa  das  observações  da  guia,  modelo  A,  se  podem  dispor  para  a  exportação  annual 
de  quantidade  não  inferior  a  100  pipas  de  vinho  de  pasto,  ou  20  pipas  de  vinho  gene- 
roso ou  espumoso. 

9.®  O  mínimo  das  amostras,  que  os  expositores  deverão  remetter,  é  o  seguinte: 

a)  Vinhos  generosos,  —  uma  dúzia  de  garrafas  de  cada  qualidade. 

b)  Vinhos  espumosos,  —  duas  dúzias  de  cada  qualidade,  ou  quatro  dúzias  de  meias 
garrafas. 

c)  Vinhos  de  pasto,  —  seis  dúzias  de  cada  qualidade. 

Estas  quantidades  servirão  para  as  provas  dos  jurys  e  para  a  propaganda  no  edifício 
da  exposição. 

10.®  Todo  o  vinho  destinado  á  exposição  será  remettido  em  garrafas  devidamente 
capsuladas,  ou  lacradas,  e  rotuladas,  podendo,  porém,  este  preparo  ser  feito,  a  pedido  do 
expositor,  pela  commissão  central  promotora. 

1L°  Os  vinhos  em  más  condições  de  conservação  e  os  que  se  afastem  sensivelmente 
dos  preceitos  estabelecidos  nos  n.^^  2.°  e  8.®  não  serão  acceitos  para  o  effeíto  das  vanta- 
gens concedidas  pelo  governo  aos  expositores. 

12.®  Alem  das  quantidades  mínimas  designadas  no  n.®  9.®  poderão  os  expositores 
remetter,    querendo,   até  ao  triplo  d'essas   quantidades,  a  fim   de   serem   distribuídas 
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gratuitamente,  como  meio  pratico  de  propaganda,  pelos  principaes  negociantes  de  vinhos  e 
pelos  boteis,  cafés  e  restaurants,  redacç5es  de  jornaes,  clubs  e  hospitaes,  nos  territórios 
da  republica  do  Transwaal. 

13.®  Para  o  offeito  da  gratuitidade  de  transporte  em  caminhos  de  ferro,  deverão  as 
caixas  de  vinhos,  enviadas  á  commissâo  central  promotora,  ter,  em  caracteres  bem  legí- 
veis, a  seguinte  inscripção: 


osição  de  Joba^nnesbnrg^ 

Compiissão  central  promotora  do  commeroio  de  vinhos  e  azeites 

LISBOA 

14.**  Os  agrónomos  districtaes  e  os  demais  funccionarios  ou  estações  dependentes  da 
direcção  dos  serviços  agrícolas  são  obrigados  a  informar  circumstanciadamente  a  com- 
missâo central  promotora  do  commercio  de  vinlios  e  azeites  acerca  das  condições  espe- 
ciaes  de  cada  expositor,  no  que  respeita  ao  preceituado  nas  presentes  instrucçSes,  quando 
taes  informações  lhes  sejam  por  cila  pedidas. 

lõ.®  Aos  mesmos  funccionarios  e  estações  officiaes  cumpre,  egualmente,  com  o  maior 
desvelo  e  solicitude:     . 

a)  Tornar  conhecidas  as  vantagens  que  á  vinicultura  c  ao  commercio  dos  nossos  vi- 
nhos podem  advir  da  exposição  de  Johannesburg ; 

b)  Facilitar  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  a  remessa  dos  vinhos  destinados  á 
mesma  exposição,  procurando  remover  quaesquer  difficuldades,  que  surjam  imprevista- 
mente ; 

c)  Corresponder-se  telegraphicamente  com  a  commissâo  central  promotora  e  com  todas 
as  auctoridades  administrativas,  em  assumptos  relativos  á  exposição; 

ã)  Esclarecer,  particularmente,  os  expositores  acerca  da  conveniência  de  observarem 
o  preceituado  nos  n.°^  2.**  e  8.°,  em  relação  aos  typos  e  ás  marcas,  e  ás  qualidades  de 
vinhos  destinados  á  exposição,  para  que  esta  dê  resultado  pratico  e  útil  ao  paiz. 

16."  A  commissâo  central  promotora  é  incumbida: 

a)  De  despachar  os  vinhos  que  lhe  forem  remettidos  pelos  expositores  e  recolhel-os 
nos  armazéns  do  mercado  central ; 

h)  Fazel-os  embarcar  para  a  Africa,  empregando  ou  propondo  os  meios  necessários 
para  que  sejam  vigiados  até  ao  ponto  de  destino ; 

c)  Corresponder  se,  mediante  prévia  auctorisação  superior,  com  as  auctoridades  admi- 
nistrativas de  Lourenço  Marques  e  com  o  cônsul  portuguez  no  Transvaal,  e,  bem  assim, 
dar  instrucções  a  quaesquer  encarregados  da  exposição,  n^aquella  republica,  cm  tudo 
quanto  respeite  á  installação  dos  vinhos  no  edifício  da  mesma  exposição  e  aos  meios 
práticos  e  efticazes  de  os  tornar  conhecidos,  pondo  em  evidencia  o  seu  valor  e  a  excel- 
lencia  das  suas  qualidades. 

d)  Enviar  ás  referidas  entidades  todos  os  esclarecimentos  e  informações  relativas  aos 
vinhos  destinados  á  exposição,  ampliando  e  completando  os  que  houverem  sido  fornecidos 
pelos  expositores  no  seu  próprio  interesse  e  no  da  vinicultura  e  do  commercio  de  vinhos 
nacionaes. 

17.®  A  commissâo  central  promotora  do  commercio  de  vinhos  e  azeites,  na  qualidade 
de  procuradora,  que  fica  sendo,  dos  expositores  que  lhe  enviarem  os  seus  productos,  será 
obrigada  a  dar-lhes  noticias  e  informações  circumstanciadas  acerca  do  que  se  passar  na 
exposição  de  Johannesburg,  em  relação  aos  seus  vinhos,  e,  bem  assim,  transmittir-lhes 
quaesquer  alvitres  ou  indicações,  que  acerca  d'elles  e  por  seu  intermédio  lhes  sejam  envia- 
dos do  Transvaal,  e  prestar-lhes,  em  summa,  todos  os  esclarecimentos  de  que  os  mesmos 
expositores  careçam  para  se  orientarem  em  relação  ás  encommendas,  que  porventura 
houverem  de  lhes  ser  dirigidas. 

18."  A  mesma  commissâo  proporá  ao  governo  tudo  quanto,  em  harmonia  com  os 
principies  estabelecidos  n^estas  instrucções,  e  a  bem  da  vinicultura  e  do  commercio  dos 
nossos  vinhos,  julgar  conveniente  e  opportuno  para  o  cabal  desempenho  do  que  lhe  fica 
determinado,  tendo,  principalmente,  em  vista  attender  á  necessidade  de  seguirem  os  pro- 
ductos destinados  á  exposição  de  Johannesburg  pelo  primeiro  paquete  a  sair  para  a  Africa 
oriental  no  mez  de  março  próximo. 

Direcção  dos  serviços  agrícolas,  aos  25  de  janeiro  de  1896.  =  O  conselheiro  director 
geral  da  agricultura,  Élvino  de  Bnto. 
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Eu  El-Reí  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que,  devendo  manter-se  a  precedên- 
cia que,  em  igualdade  de  ^'raduaçílo,  compete  aos  agraciados  com  a  antiga  e  muito  nobre 
ordem  da  Torre  e  Espada  do  valor,  lealdade  e  mérito  sobre  os  condecorados  com  qual- 
quer das  outras  ordens  militares  do  reino,  se  torna  necessário,  depois  da  reforma  intro- 
duzida na  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  crear  n^aquella  o  grau  do  grande  official  e  esta- 
belecer as  insígnias  que  devem  usar  e  as  honras  a  que  terào  direito  esses  novos  membros 
da  ordem ;  pelo  que :  hei  por  bem  determinar  o  seguinte : 

I  É  creado  na  antiga  e  muito  nobre  ordem  da  Torre  e  Espada  do  valor,  lealdade 
e  mérito  o  grau  de  grande  ofiicial 

II  As  insignias  dos  grandes  officiaes  serão  as  dos  commendadores.  mas  usadas  do 
lado  direito  do  peito  e  o  coUar  igual  ao  dos  commendadores  e  gran-cruzes. 

III  Os  grandes  officiaes  da  antiga  e  muito  nobre  ordem  da  Torre  e  Espada  do  valor, 
lealdade  e  mérito  precederão  os  da  real  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz. 

IV  Os  grandes  officiaes  da  antiga  e  muito  nobre  ordem  da  Torre  e  Espada  do  valor, 
lealdade  e  mérito  terão  a  graduação  e  honras  de  géneraes  de  brigada,  competindo  aos 
gran-cruzes  as  de  géneraes  de  divisão.  E  est^  alvará  se  cumprirá  como  n'elle  se  contêm. 

Pelo  que  mando  aos  ministros  e  secretários  d'estado  das  differentes  repartições  e  a 
todos  os  tribunaes,  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  pertença  o  sou  conhecimento  e 
execução,  que  o  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  inteiramente,  ficando 
em  vigor  todas  as  disposições,  não  revogadas  por  elle,  do  alvará  de  28  de  julho  de  1832 
e  de  quaesquer  leis,  alvarás  e  decretos  promulgados  acerca  da  instituição  e  reforma  das 
ordens  militares. 

Dado  no  paço  das  Necessidades,  em  1  de  fevereiro  de  18Dtí.  ^^^EL  REI.-  Jo/?o  Fer- 
rtíra  Franco  Pinto  Castdlo  Bvanró, 

(Logar  do  sello  das  armas  reaes). 

Alvará  pelo  qual  Vossa  Magestado  ha  por  bem  reformar  a  antiga  »•  muito  nobre 
ordem  da  Torro  e  Espada  do  valor,  lealdade  e  mérito,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vGr. 

Jo(io  Correia  de  Oliveira  Canperf^^  o  fez. 


Pastando  concluída  a  inspecção  extraordinária  ás  repartições  de  faz<.'nda  das  provín- 
cias da  Africa  occidental,  e  tendo  o  respectivo  inspector  apresentado  os  relatórios  dos 
seus  trabalhos,  que  convém  examinar  a  fim  dé  serem  aproveitados  quaesquer  alvitres  e 
propostas  n'elles  formulados,  e  considerando  que,  conjunctamente  com  estes  relatórios, 
ha  diversas  propostas  que  nos  últimos  tempos  têem  sido  enviadas  ao  ministério  da  ma- 
rinha e  ultramar  pelos  governadores  e  pelos  inspectores  de  fazenda  e  involverdo  ques- 
tões importantes  para  a  regularisação  do  serviço  da  administração  da  fazenda  publica 
nas  províncias  ultramarinas: 

Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  nomear,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  uma  commissão  composta  do  conselheiro  Joaquim  Taibner  de  Mo- 
raes, director  geral  das  contribuições  directas,  que  servirá  de  presidente,  do  conselheiro 
Arthur  Tamagnini  de  Abreu  da  Mota  Barbosa,  antigo  inspector  de  fazenda  da  provincia 
de  Macau  e  Timor,  e  do  chefe  da  1.*  secção  da  2.*  repartição  da  direcção  geral  do 
ultramar.  Augusto  Ribeiro,  que  servirá  de  secretario,  a  qual  examinará  todos  os  docu- 
mentos referidos  e  formulará  os  projectos  que  julgue  de  utilidade  fazer  adoptar  no  sen- 
tido de  melhorar,  quanto  possivel,  os  serviços  de  fazenda  no  ultramar,  sobretudo  no  que 
possa  contribuir  efficazmente  para  o  desenvolvimento  das  receitas  publicas,  não  só  pelo 
que  importa  á  fixação  e  distribuição  dos  impostos,  mas  também  pelo  que  respeita  ao  meio 
mais  fácil  de  realisar  a  sua  arrecadação  e  i.*obrança. 

Paço,  em  3  de  fevereiro  de  \>i^Q.—^Jacintho  Cândido  da  tiilva. 


Expondo  a  presidência  da  relação  de  Moçambique  as  duvidas  que  se  lhe  suscitam  so- 
bre se,  em  vista  do  disposto  no  artigo  14.*^  do  regimento  da  administração  de  justiça  nas 
províncias  ultramarinas,  de  20  de  fevereiro  de  181)4,  o  conservador  do  registo  predial  da 
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comarca  de  Moçambique,  quando  exerça  o  cargo  de  juiz  de  direito,  na  ausência  ou  impe- 
dimento do  respectivo  magistrado,  e  simultaneamente  o  de  supplente  da  relação,  por  mais 
de  trinta  dias,  pôde  aecumular  as  funcçoes  de  ambos  os  cargos,  nSo  obstante  ser  essa 
accumulaçâo  prohibida  ao  juiz  de  direito  em  idênticas  circumstancias .  ha  Sua  Mages- 
tade  El-Rei  por  bem  declarar  que,  determinando  expressamente  o  artigo  14."  do  citado 
regimento  que  por  mais  de  um  mez  consecutivo  se  não  podem  accuroular  as  funcçoes  de 
juiz  de  direito  da  primeira  instancia  com  as  de  juiz  da  relação,  é  claro  que,  no  caso  su- 
jeito, o  substituto  legal  do  juiz  de  direito,  a  que  o  artigo  se  refere,  não  é,  nem  pôde  ser, 
o  conservador  do  registo  predial,  desde  que  este  esteja  também  ha  mais  de  um  mez  exer- 
cendo as  funcçoes  de  juiz  supplente  na  segunda  instancia.  O  que,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao  conselheiro  presidente  da  mencio- 
nada relação  de  Moçambique  para  sua  intelligencia  e  devidos  eflfeitos. 
Paço,  em  4  de  fevereiro  de  1890.  —  Jacintho  Cândido  da  Silva, 


Tendo  o  governador  geral  da  província  de  Angula  proposto  a  creação  de  um  logar  de 
segundo  offioial  da  direcção  dos  telegraphos  da  proviucia,  para  assim  melhor  se  occorrer 
ás  exigências  do  serviço,  podendo  o  excesso  das  despesas  proveniente  da  creação  de  tal 
logar  ser  pago  pelo  saldo  do  capitulo  respectivo:  ha  8ua  Magestade  El-Rei  por  bem, 
pela  secretaria  d'esta(lo  dos  negooio.s  da  marinha  e  ultramar,  e  emquanto- por  modo  legal 
so  não  auctorisa  a  creação  proposta,  permittir  a  admissão  de  mais  um  amanuense  para 
o  re.^jv?(  fivo  serviço,  sendo  para  este  logar  nomeado  provisoriamente  tíosé  Avelino  Fer- 
reira de  Castro:  (»  <juc  se  communica  ao  dito  governador  geral  para  sua  intelligenciíi  e 
doviàos  efteitos. 

r^íM),  cm   I  do  fevoHMro  de  \><\H},-^^-Jariniho  Cândido  dv  Silva. 


111.""*  c  ex.""*  sr.  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  82,  de  28  de  outubro  do 
anno  passado,  relativo  ao  processo  seguido  na  restituição  de  direitos  aduaneiros,  encar- 
rega-me  s.  cx.*  o  ministro  o  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de 
communicar  a  v.  ex.^  que  o  processo  seguido  nas  alfandegas  do  continente  c  o  seguinte: 

Se  as  quaniias  a  restituir  houverem  sido  indevidamente  cobradas  por  motivo  de  má 
applicação  de  taxas  ou  por  erro  de  contagem,  a  restituição  deverá  fazer-se  na  sua  tota- 
lidade, seja  qual  for  a  proveniência  das  receitas; 

í^e,  porém,  as  restituições  forem  devidas  por  motivo  de  isenção  de  pagamento  de  di- 
reitos relativos  a  mercadorias  já  despachadas,  devem  ser  comprehendidas  todas  as  impo- 
sições cobradas  sobre  as  referidas  mercadorias,  excepto  as  taxas  de  trafego,  attenta  a 
sua  natureza  de  salários  e  representarem  serviço  braçal  prestado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^—  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  o  ultramar,  em 
8  de  fevereiro  de  1890. — 111.'""  e  ex.'"**  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola.  = 
O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Parallelamente  ás  instrucçdes  que.  por  intermédio  da  direcção  dos  serviços  agrícolas, 
foram  publicadas  em  1  de  fevereiro  corrente,  auctorisadas  por  portaria  da  mesma  data, 
devem  observar-se  análogas  instrucções  para  a  propaganda  e  collocação  dos  productos 
industriaes  que  possam  servir  com  vantagem  commercial  os  mercados  da  Africa  oriental. 

Nas  instrucções  publicadas  pela  repartição  da  industria,  em  30  de  janeiro  ultimo, 
fixam-se  os  productos  industriaes  que  melhor,  acceitação  podem  ter  n^aquclles  mercados. 
A  estes  se  devem,  talvez,  limitar  as  remessas. 

E  conveniente  aproveitar  os  trabalhos  feitos  c  a  boa  vontade  dos  nossos  industriaes, 
alargando  a  área  das  suas  operações.  Não  c  simplesmente  o  mercado  de  Johannesburg 
que  justifica  o   esforço   que  vamos  empreh<  ndcr .  seria  mesmo  de  somenos  importância. 
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se  outros  mercados  da  Africa  oriental  não  chamassem,  por  igual,  a  attençâo  dos  nossos 
productores. 

Assim,  os  productores  industriaes  devem  acompanhar,  sob  a  direc*çao  e  utilisaçâo  do" 
commissario  technico,  os  productos  agrícolas  no  seu  percurso  pelas  cidades  e  centros 
commerciaes  mais  importantes  da  Africa  oriental,  conforme  as  instrucçSes  expedidas  pela 
repartição  da  industria ; 

Considerando,  pois,  quanto  convém  á  industria  nacional  crear  novos  mercados  dc^ 
consumo  para  o  excesso  e  desenvolvimento  de  alguns  dos  seus  productos; 

Considerando  que  na  Africa  oriental  se  podem  coUoear,  com  vantagem,  os  referidos 
productos,  pela  facilidade  relativa  de  transporto  o  pelas  condioues  especiaes  da  nossa 
situação  n'aquel!es  Estados  africanos : 

Considerando  que  n^este  momento  se  acham  preparados  algun:>  trabalhos  n'este  sen- 
tido ; 

Manda  Sua  Magestade  El  Rei,  para  intolligencia  e  conhecimento  do  commissario 
technico,  approvar  as  seguintes  instrucções,  que  fazem  parte  integrante  d'esta  portaria 
e  baixam  assignadas  pelo  chefe  da  repartição  da  industria. 

Paço,  em  8  de  fevereiro  de   \SdC),=Arthtir  Alherto  de  Campos  Henriques, 

iDstrucçôes  pari  a  exposição  industrial  na  ifrica  oriental 

1.*  O  mostruário  dos  productos  industriaes  percorrerá  as  cidades  e  centros  de  con- 
sumo mais  importantes  da  Africa  oriental. 

2.*  A  sua  exhibição  será  regulada  pelo  commissario  technico,  de  accordo  com  as 
auctoridades  administrativas  c  consulares,  pela  forma  que  reputar  mais  útil  ao  nosso 
commercio  e  industria. 

3.*  As  referidas  amostras  serão  fornecidas,  nos  pontos  da  exposição,  gratuitamente 
ou  a  preço,  conforme  as  indicações  especiaes  que  o  commissario  technico  receber  dos 
expositores. 

4.*  Poderá  estabelecer-se  um  deposito  central  dos  productos  industriaes  em  Lourehço 
Marques,  de  onde  seguirão  para  outros  pontos  da  região  sul-africana. 

5.*  A  propaganda  em  território  portuguez  será  reahsada,  por  concessão  especial  do 
ministério  da  marinha  e  ultramar,  sem  ónus  de  qualquer  despesa  aduaneira  ou  de  outras. 

6.*  O  commissario  technico  promoverá  e  auxiliará  as  relações  entre  os  nossos  indus- 
triaes e  os  commerciantes  sul-africanos,  fornecendo  todas  as  explicações  de  que  uns  e 
outros  precisem  para  realisar  as  suas  transacções. 

7.^  Estas  instrucçSes  completam-se  pelas  instrucçoes  que  acompanham  a  remessa  dos 
productos  agricolas  e  pelas  que  foram  dadas  pela  repartição  da  industria  na  sua  circular 
de  30  de  janeiro  ultimo. 

Repartição  da  industria,  em  8  de  fevereiro  de  1890.  =  O  chefe  da  repartiçãe,  Joa- 
quim  Tello, 

Instrucçoes  de  30  de  janeiro  ^  a  que  se  refere  a  portaria  supra 

A  exposição  industrial  e  internacional  de  Johannesburg  pode,  inquestionavelmente, 
marcar  o  começo  de  uma  nova  era  de  prosperidade  para  alguns  productos  portuguezes, 
abrindo-Ihes  um  mercado  vasto,  successivamente  crescente,  que  não  regateia  muito  os 
preços. 

E  certo  que  a  nossa  industria  apenas  vae  medrando  á  custa  dos  benefícios  pautaes, 
sendo  mais  accommodada  á  substituição  da  industria  estrangeira  nos  mercados  do  paiz, 
do  que  á  exportação.  E  facto,  entretanto,  que  conseguiu  já  concorrer  na  nossa  Africa, 
em  muitos  pontos,  com  alguns  artefactos,  coUocando  mesmo  productos  em  mercados 
estrangeiros  importantes,  taes  como  Inglaterra,  França  e  AUemanha.  para  não  fallar  do 
Brazil  e  das  republicas  centraes  da  America.  Estão  n'este  caso  as  conservas  de  peixe, 
as  conservas  e  doces  de  fructa  e  outras. 

Podemos  também  apresentar-nos  vantajosamente  em  cortiças,  em  couros,  em  pahtos, 
em  faianças  artísticas,  como  as  das  Caldas  da  Rainha.  Kão  nos  achamos  muito  baixos 
com  relação  aos  cortumes  baratos.  Podemos  luctar  favoravelmente  em  artefactos,  como 
calçado.  Talvez  pudéssemos  insinuar  a  vidraça  e  vidraria  barata ;  as  pólvoras  que  devem 
ter  muita  applicação  n'um  paiz  com  tantas  minas  em  exploração;  o  sal,  que  lhes  falta; 
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OS  Rcores  do  typo  accentuado  fixo,  como  as  aguardentes  de  granito;  as  aguas  mediei- 
naes ;  pozzolanas ;  queijos ;  camisaria  e  outros  productos. 

N*estas  indicações  merecera-me  particular  desvelo  as  que  se  referem  ás  conservas  de 
peixe  e  fructas,  ás  aguas  medicinaes,  ao  sal,  aos  palitos,  ás  cortiças,  ás  bebidas  alcoóli- 
cas, comprehendendo  principalmente  aguas-ardentes,  cognacs  e  licores.  Reputo  estes  os 
productos  de  mais  fácil  acceitação  e  de  melhor  resultado  commercial  n'aquelle  paiz. 

Não  vale  a  pena  expor  o  que  não  pode  competir  em  preço  com  outras  nações,  nem 
o  que.^nSo  possa  corresponder  a  um  excesso  de  producção  no  paiz,  ou  não  haja  capaci- 
dade p)l*oductiva  que  acuda  de  prompto  a  qualquer  encommenda. 

As  exposições  industriaes,  desde  que  não  visam  um  fim  utilitário  e  pratico,  perdem 
o  seu  verdadeiro  e  legitimo  interesse. 

E  por  isso  que  me  parece  conveniente  recommendar  aos  industriaes  que  se  limitem  a 
preparar  as  suas  exposições,  consoante  as  preferencias  dos  mercados  onde  concorrem  e 
a  facilidade  de  competir,  em  preço  e  qualidade,  com  as  similares  de  outras  proveniências. 

N'este  sentido,  não  concorrendo  o  governo  officialmente  á  exposição  industrial  e  inter- 
nacional de  Johannesburg,  mas  no  empenho  de  auxiliar  a  iniciativa  de  todos  os  industriaes 
que  desejem  concorrer  á  mesma  exposição,  realisavel  nos  mezes  de  maio  ^  junho  do  cor- 
rente anno,  s.  ex.*  o  ministro  das  obras  publicas,  commercio  ç  industria  determina : 

1.**  Que  se  conceda: 

a)  Transporte  gratuito,  em  caminhos  de  ferro  do  Estado,  de  todos  os  productos  desti- 
nados á  exposição ; 

b)  Armazenagem  gratuita  em  Lisboa  e  no  Transvaal ;     , 

c)  Transporte  gratuito  pelos  paquetes  da  carreira,  até  á  Africa; 

d)  Isenção  de  direitos  alfandegários  dos  productos  á  entrada  de  Lisboa ; 
é)  Installação  dos  productos  nos  cdificios  da  exposição  ; 

/)  Serviços  consulares  no  Transvaal. 

2."  Que  o  ponto  de  concentração  dos  productos  industriaes,  com  destino  á  exposição, 
seja  nos  armazéns  do  mercado  central  dos  productos  agrícolas  (Terreiro  do  Trigo, 
Lisboa). 

3.®  Que  os  industriaes,  para  a  remessa  dos  seus  productos,  podem  dirigir-se  á  camará 
de  commercio  e  industria  de  Lisboa  ou  a  esta  repartição,  por  intermédio  dos  inspectores 
industriaes,  enviando  a  qualquer  doestas  estações  as  guias  dos  modelos  A  e  B,  devida- 
mente preenchidas,  a  primeira  até  ao  dia  10  e  a  segunda  até  ao  dia  15  de  fevereiro  pró- 
ximo. Em  todo  o  caso,  as  amostras  darão  entrada  até  ao  dia  20  do  mez  de  fevereiro 
próximo,  devendo  as  guias  de  remessa,  pelos  caminhos  de  ferro,  ser  enviadas  até  ao  dia 
15  do  referido  mez. 

4.®  Que  os  expositores,  que  quizerem  concorrer,  deverão  participal-o  até  ao  dia  10 
de  fevereiro,  o  mais  tarde,  ao  presidente  da  camará  de  commercio  e  industria  de  Lisboa 
ou  á  repartição  da  industria,  por  intermédio  dos  inspectores  industriaes. 

5.**  Que  os  mesmos  inspectores  prestem  todos  os  esclarecimentos  e  facilitem  por  todos 
os  modos  a  organi sacão  e  transporte  dos  productos  pai'a  a  exposição,  encarregando-se 
mesmo  de  os  receber  e  enviar  para  Lisboa,  nos  termos  e  com  as  formalidades  prescri- 
ptas  n 'estas  instrucçÕes,  sempre  que  os  expositores  assim  o  desejem, 

6,"  Que  os  productos  remettidos  estejam  comprehendidos  nas  indicações  doesta  cir- 
cular. 

7.®  Que  as  amostras  dos  productos  industriaes  venham  sempre  endereçadas  com  a 
seguinte  inscripção  : 

lExposiçaio  de  Jolia.iine8bixrgr 
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8.®   Que    os    inspectores    industriaes   se   possam  corresponder  telegraphicamente  em 
assumptos  relativos  á  exposição. 

9.®  Fica  a  cargo  da  camará  de  commercio  e  industria  de  Lisboa : 
a)  Des^char  os   productos  remettidos  pelos  expositores  e  armazenal-os  conveniente- 
mente   nos    armazéns   do   mercado   central   de  productos  agrícolas  (Terreiro  do  Trigo, 
Lisboa). 


16^_ 

b)  Fazel-os  embarcar  para  a  África ; 

c)  Vigiados  até  ao  seu  embarque , 

d)  Dar  instrucçÕes  a  quaesquer  empregados  da  exposição  n'aquella  republica,  quanto 
á  sua  installação  e  meios  de  propaganda,  correspondendo-se  para  isso,  mediante  auctori- 
sacão  superior,  com  as  auctoridades  administrativas  de  Lourenço  Marques  e  com  o  côn- 
sul portuguez  no  Transvaal. 

10.**  Que  a  camará  de  commercio  e  industria  de  Lisboa  proponha,  de  accordo  com 
estas  instrucçoes  e  a  beneiicio  da  industria  nacional,  tudo  quanto  julgue  conveniente, 
tendo  principalmente  em  vista  preparar  a  remessa  dos  productos  industriaes,  por  forma 
que  aproveite  a  carreira  do  prímeiro  paquete  a  sair  para  a  África  oriental  no  mez  de 
março  próximo. 

São  estas  as  instrucçoes  que  julgo  indispensáveis  para  levar  a  bom  caminho  a  nossa 
exposição  industrial  em  Johannesburg. 

Não  insto  em  recommendações  especiaes,  porque  conheço  a  promptidao  e  zelo  com 
que  os  inspectores  industriaes  acodem  sempre  a  qualquer  indicação  de  serviço  publico, 
emanada  da  repartição  que  dirijo;  e  muito  menos  preciso  de  appellar  para  as  illustradas 
corporações  industriaes  e  commerciaes,  as  quaes,  melhor  do  que  cu,  comprehendem  toda 
a  importância  d'este  assumpto,  e,  por  interesse  próprio  e  brio  profissional,  sabem  adian- 
tar-se  n'estas  cruzadas  pacificas  da  civilisação  moderna.  Entregando  a  todos  a  melhor 
resolução  d'este  problema  económico,  quedo-me  tranquillo  na  boa  sorte  doesta  empresa, 
com  a  segurança  do  dever  cumprido  e  con)  a  certeza  de  prospero  resultado. 

O  que  me  permitto  é,  ainda  uma  vez,  assignalar  a  feição  toda  prática  que  se  deve 
imprimir  a  estes  trabalhos. 

Não  é  preciso,  nem  conveniente,  que  as  nossas  industrias  vão  ali  exhibir,  todas,  os 
productos  do  seu  fabrico  especial.  ^ 

Ás  exposições  internacionae$  téem  exigências  particulares :  são  limitadas  ao  consumo 
dos  mercados  onde  concorrem,  e  medidas  pelas  necessidades  características  dos  povos 
que  desejam  servir.  Podem,  uma  ou  outra,  excepcionalmente  acclimar  se;  mas  este  facto 
constitue  propriamente  uma  aventura  fora  do  jogo  regular  das  combinações  commerciaes. 
Não  se  deve  contar  com  isso. 

Nas  exposições  nacionaes  ou  regionaes,  como  a  que  ultimamente  se  realisou  com 
excellente  resultado  no  museu  industrial  e  commercial  de  Lisboa,  a  concorrência  é  aberta 
para  todas  as  industrias  e  até  para  as  mais  arrojadas  tentativas  industriaes ;  aqui  pede-se 
simplesmente  uma  prova  do  movimento  geral  e  do  progresso  eflfectivo  da  industria  do 
paiz.  E  uma  aíRrmação,  não  ó  uma  lucta. 

Nas  exposições  intemacionaes  o  critério  é  diverso;  vamos  defrontar-nos  com  outros 
paizes ;  estabelece-se  o  confronto ;  medem-se  competências ;  precisamos  trlumphar.  E  só 
temos  dois  processos  de  attingir  este  fim :  melhorar  a  qualidade  ou  baratear  o  preço. 

DevemoS)  portanto,  preparar-nos  com  os  productos  aconselhados  pelas  necessidades 
locaes,  que  todos,  ou  quàsi  todos,  na  minha  opinião,  vão  indicados  na  primeira  parte 
doesta  circular,  e  excluir,  por  completo,  os  que  não  satisfaçam  aquelles  dois  quesitos. 

N'esta  ordem  de  idéas  foi  que,  particularmente,  apurei  as  conservas  de  peixe,  carne 
e  fructas,  aguas  medicinaes,  sal,  palitos,  cortiça  e  bebidas  alcoólicas  (aguas-ardentes, 
cognacB  e  licores). 

Podem  ten tar-se,  com  fortuna  varia,  outros  productos,  como  tecidos  de  linho,  couros, 
faianças,  queijos,  rendas,  camisaria,  cortumes  baratos;  talvez  a  polv^ora,  a  pozzolana, 
escovas,  pincéis,  etc. 

Suppômos,  porém,  que  muitos  doestes  não  supportam  a  concorrência  estrangeira, 
e  outros  não  accusam  um  excesso  de  producção  que  exija  mercados  estrangeiros  para  o 
sen  total  consumo. 

Façamos  coisa  útil  e  pratica. 

Só  assim  a  nossa  industria  logrará  os  beneficies  doestas  batalhas  da  paz  e  correspon- 
derá aos  intuitos  do  governo. 

Repartição  da  industria,  em  30  de  janeiro  de  1896.  =  O  chefe  da  repartição,  Joaquim 
TeUo. 
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Copias  das  notas  trocadas  entre  os  governos  portuguez  e  britannico,  relativas  á  proro- 
gação,  até  1  de  julho  de  1898,  do  moJus  vivendi  de  maio  e  junho  de  1893,  enviadas 
ao  governador  gerai  de  Angola  em  officio  de  10  de  fevereiro  de  189(5. 


(Cópia) 


mo 


Londres,  20  de  janeiro  de  1896. — III. 
e  ex."^**  sr.  — Tenho  a  honra  de  accusar  a 
recepção  da  nota  que  v.  ex.*  se  dignou 
dirigir-me  hoje,  communicando  que  o  go 
verno  de  Sua  Magestade  a  Rainha  de  In- 
glaterra, Imperatriz  das  índias,  acceita  a 
proposta  que  lhe  fez  o  governo  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  para  que,  emquanto 
estiver  pendente  a  limitação  das  fronteiras 
das  espheras  de  influencia  portugueza  e 
britannica  ao  norte  do  Zambeze,  o  Modas 
31  de  maio 

vivendi  de  de   1893   seja  pro- 

5  de  junho 
rogado  pelo  período  de  dois  annos,  a  con- 
tar da  data  em  que  termina,  isto  é,  até  ao 
dia  1  de  julho  de  1898. 

O  governo  de  Sua  ifagestade  Fidelissi- 
ma auctorisa  me  a  declarar  a  v.  ex.'*^  que 
a')ceita  os  termos  da  sua  nota,  entenden- 
do se  que  o  Modus  vlvoídi  deixará  de  vi- 
gorar logo  que  os  delegados  que  hão-de 
definir  a  fronteira,  segundo  as  estij)ulaç5es 
do  artigo  IV  do  tratado  de  11  de  junho 
de  1891,   tiverem  concluido  a  sua  missão. 

Aproveito  este  ensejo  para  reiterar  a 
V.  ex.*  os  protestos  da  minha  mais  alta 
consideração.  (Assignado)  Carlos  Ci/ríllo 
Machado, — 111.'"®  e  ex."'®  sr.  marquez  de 
Salisbury,  cavalleiro  da  Jarreteira,  etc,  etc, 
—Está  conforme.  Legação  de  Sua  Mages- 
tade FideHssima  em  Londres,  20  de  janeiro 
de  1896.  (Assignado)  =  Cyrillo  Machado, 

Esta  conforme.  Secretaria  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  8  de 
fevereiro  de  1896.=tí.  Gomes  Coelho. 


(Cópia) 

Foreign  office,  January  20  1896.  —  Sir. 
—  I  have  the  honour  to  inform  you  that 
Iler  Majesty's  Government  accepts  the 
proposal  which  has  been  made  by  the  Go- 
vernment of  His  Majesty  the  king  of  Por- 
tugal and  the  Algarves,  that,  pending  the 
delimitation  ofthe  boundaries  of  the  British 
and  Portuguese  spheres  of  influence  North 

May  31 

of  the  Zambezi,  the  Modus  vivendi 

June  5 
1893,  should  be  prolonged  for  the  period 
of  two  years  from  the  date  of  its  termina- 
tion,  viz :  until  the  V  of  July  1898. 


It  is  understood  that  tlie  Modas  vivendi. 
shall  cease  to  operate  as  soon  as  the  dele- 
gates  for  defining  the  boundaries  under  the 
provisions  of  artiole  IV  of  the  Treaty  of 
June  11,  1891,  shall  have  completed  their 
task. 


I  have  the  honour  to  be  with  high  con- 
sideration.  —  Sir.  —  Your  most  obedient 
humble  servant.  —  Salisbury.  =Monsieur 
Machado,  etc,  etc.  —  Está  conforme.  Le- 
gação de  Sua  Magestade  Fidelíssima  em 
Londres,  20de  janeiro  de  1896. (a) — Cyrillo 
Machado, 

Está  conforme.  Secretaria  d'estado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  8  de 
fevereiro  de  lb96.=(?.  Gomes  Coelho. 


Sendo  urgente  e  necessário  proceder  á  remodelação  do  regimen  monetário  na  pro- 
víncia de  Moçambique  : 

Sua  Magestade  El-Eei  ha  por  bem,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
6  ultramar,  nomear  uma  commissão  composta  dos  conselheiros  António  Ennes,  Augusto 
José  da  Cunha,  João  António  de  Brissac  das  Neves  Ferreira,  do  bacharel  Anselmo  de 
Andrade  e  de  José  Adolpho  de  Mello  e  Sousa,  servindo  o  primeiro  de  presidente  e  o 
ultimo  de  secretario,  a  fim  de  formularem  o  seu  parecer  acerca  das  bases  que  convirá 
adoptar  para  realisar  a  referida  remodelação  pela  forma  mais  conveniente  para  os  inte- 
resses ligados  a  esta  importante  questão,  podendo  a  mencionada  commissão  consultar  e 
ouvir  os  individues  ou  corporações  cuja  opinião  e  parecer  julgue  necessários. 

Paço,  em  11  de  fevereiro  de  1896.=*/aci7i^w  Cândido  da  Silva. 
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Circoltr  (aos  cônsules)  de  12  de  fevereiro  de  1896 

Tendo-se  suscitado  algumas  duvidas  a  respeito  da  authentlcação  consular  dos  maui- 
festos  de  carga  dos  navios  que  se  destinam  aos  portos  das  provincias  ultramarinas  por- 
tuguezas,  chamo  a  attenção  de  v.  s.*  para  o  seguinte  : 

Em  todos  os  portos  das  possess5es  portuguezas  no  ultramar,  onde  ha  auctoridades 
aduaneiras,  é  exigida  aos  navios  procedentes  de  paiz  estrangeiro  a  apresentação  de  ma- 
nifesto de  carga,  acompanhado  do  respectivo  certificado  consular  (inclusive  nos  portos 
da  provincia  de  Moçambique,  para  os  quaes  a  pauta  decretada  em  29  de  dezembro  de 
1892  não  manteve  a  isenção  estabelecida  na  de  30  de  julho  de  1877),  sendo  apenas  dis- 
pensados da  authenticação  consular,  em  conformidade  do  §  único  do  artigo  37.®  da  pauta 
da  provincia  de  Cabo  Verde,  approvada  por  decreto  de  10  de  abril  de  1892,  os  mani- 
festos dos  navios  baleeiros  que  fundearem  ou  sob  vela  tocarem  nos  portos  d'aquella  pro- 
vincia para  receber  agua  ou  mantimentos. 

Os  portos  das  possessões  portuguezas,  onde  ha  auctoridades  aduaneiras,  são : 

Em  Cabo  Verde: — os  da  Praia,  S.  Vicente,  Santo  Antão,  Fogo,  Brava,  Maio,  Sal, 
Boa  Vista  e  S.  Nicolau ; 

Na  Guiné: — os  de  Bolama,  Bissau  e  Cacheu  ; 

Em  S.  Thomé  e  Principe: — o  de  S.  Thomé  e  o  do  Principe  ; 

Em  Angola: — os  de  Landana,  Cabinda,  Santo  António  do  Zaire,  Muculla,  Musserra, 
Ambrizette,  Quicembo,  Ambriz,  Loanda,  Novo  Redondo,  Benguella  e  Mossamedes; 

Em  Moçambique: — os  de  Moçambique,  Quelimane,  Inhambane,  Lourenço  Marques, 
Chinanga,  Chinde,  Palma  e  António  Ennes; 

Na  índia: — os  de  Nova  Goa,  Mormugão,  Talpona,  Betul,  Chaporá,   Damão  e   Diu; 

Em  Timor: — o  de  Dilly. 

O  de  Macau  é  porto  franco. 

Deus  guarde  a  v.  sr.*=0  sub-director.  Augusto  Frederico  Itodritjues  Lima, 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  (;  dos  Algar ves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decrt.'taram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte :    . 

Artigo  1.®  Aquelle  que  por  discursos  ou  palavras  proferidas  publicamente,  por  escri- 
pto  de  qualquer  modo  publicado,  ou  por  qualquer  outro  meio  de  publicação,  defender, 
applaudir,  aconselhar  ou  provocar,  embora  a  provocação  não  surta  eflFeito,  actos  subver- 
sivos, quer  da  existência  da  ordem  social,  quer  da  segurança  das  pessoas  ou  da  proprie- 
dade, e  bem  assim  o  que  professar  doutrinas  de  anarchismo  conducentes  á  pratica  d'es- 
ses  actos,  será  condemnado  em  prisão  correccional  até  seis  mezes,  e,  cumprida  esta,  será 
entregue  ao  governo,  que  lhe  dará  o  destino  a  que  se  refere  o  artigo  10.®  da  lei  de  21 
de  abril  de  1892,  ficando  sujeito  á  vigilância  e  tíscalisação  das  auctoridades  competentes 
e  o  seu  regresso  ao  reino  dependente  de  despacho  do  governo,  depois  de  feita  a  justifica- 
ção indicada  no  artigo  13."  da  mesma  lei. 

§  único.  A  pena  comminada  n'este  artigo  deixará  de  ser  applicada,  quando  ao  delin- 
quente fôr  imposta,  por  outros  crimes,  pena  mais  grave;  cumprida,  porém,  esta,  applicar- 
se-ha  o  disposto  na  parte  final  do  mesmo  artigo. 

Art.  2.°  Se  nos  casos  declarados  no  artigo  precedente  não  houver  publicidade,  a  pena 
de  prisão  correccional  não  excederá  a  três  mezes,  mas,  depois  de  cumprida,  será  o  delin- 
quente entregue  também  ao  governo  para  os  efFeitos  consignados  na  disposição  final  do 
mesmo  artigo. 

Art.  3.®  Serão  julgados  em  processo  ordinário  de  querela,  mas  sem  intervenção  de 
jury  e  escrevendo-se  os  depoimentos  em  audiência,  os  réus  incursos  na  disposição  do 
artigo  15.®  da  citada  lei  de  21  de  abril  de  1892,  e  bem  assim  os  de  attentados  contra  as 
pessoas,  como  meio  de  propaganda  das  doutrinas  do  anarchismo,  ou  como  consequência 
de  taes  doutrinas. 

§  único.  Em  todos  os  casos  previstos  por  esta  lei,  os  réus  poderão  ser  presos  sem 
culpa  formada,  sendo  conservados  em  custodia,  sem  admissão  de  fiança,  até  ao  julga- 
mento ou  decisão  definitiva. 
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Ârt.  4.^^  A  imprensa  não  poderá  oceupar-se  de  factos  ou  de  attentados  de  anarchismo, 
nem  dar  noticia  das  diligencias  e  inquéritos  policiaes  e  dos  debates  que  houver  no  julga- 
mento de  processos  instaurados  contra  anàrchistas. 

§  1.^  No  caso  de  infracção  d'este  preceito,  commettida  por  imprensa  periódica,  a  au- 
ctorídade  policial  poderá  apprehender  os  números  do  periódico  que  contenha  a  infracção, 
e  o  editor  deverá  ser  intimado  para  que,  desde  logo,  fique  suspensa  a  publicação  e  venda 
do  mesmo  periódico. 

§  2,**  D'esta  diligencia  será  lavrado  um  auto  e  remettido  ao  respectivo  juiz  de  di- 
reito a  fim  de  que,  ouvido  o  editor,  declare  por  sentença,  dentro  do  praso  de  oito  dias, 
isontados  da  recepção  do  auto,  a  suppressão  do  periódico,  se  houver  razão  justificativa  do 
procedimento  da  auctoridade  policial,  ficando,  no  caso  contrario,  sem  effeito  a  intimação 
so  editor. 

§  3.^  No  caso  de  infracção  do  disposto  no  corpo  doeste  artigo  por  imprensa  não  pe- 
riódica, os  escriptos  serão  apprehendidos  peia  auctoridade  policial,  e  o  seu  auctor,  ou,  na 
sua  falta,  o  proprietário  da  typographia  onde  fez  a  impressão,  será  condemnado  na  multa 
de  500/5(000  réis. 

Art.  5.®  As  disposiçSes  d*esta  lei  são  applicaveis  aos  auctores  dos  factos  n'ella  incri- 
minados, ainda  que  praticados  anteriormente. 

Art.  6.^  E  o  governo  auctorisado  a  augmeatar  o  corpo  de  policia  civil  de  segurança 
de  Lisboa  com  mais  um  ofHcial,  sete  chefes  de  esquadra,  trinta  e  três  cabos  de  secção 
•e  trezentos  guardas. 

Art.  7.®  Fica  revogada  a  legislação  era  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  tão  inteiramente  como  n'ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
fazenda,  e  os  ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  do  reino,  dos  negócios  eccle- 
siasticos  e  de  justiça,  e  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a  façam  imprimir,  publicar 
«  correr.  Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  13  de  fevereiro  de  1896.  =  EL- REI,  com 
rubrica  e  guarda.=£'?'ne^/o  Rodolpho  Hintze  Ribeiro=^João  Ferreira  Franco  Pinto  Cas- 
teUo  Branco  =  António  d' Azevedo  Castello  Branco  ^^=  Jacintho  Cândido  da  Sdva,  —  CLo- 
gar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  12  do  corrente  mez,  que  estatue  as  penas  applicaveis  áquelles  que  por  escripto 
de  qualquer  modo  publicado,  ou  por  qualquer  outro  meio  de  publicação,  defenderem,  ap- 
plandirem,  aconselharem  ou  provocarem  actos  subversivos  contra  a  segurança  das  pes- 
soas ou  da  propriedade,  ou  professarem  doutrinas  de  anarchismo  conducentes  á  pratica 
•d'esses  crimes,  e  o  processo  para  o  seu  julgamento,  e  estabelece  o  procedimento  applica- 
vel  á  imprensa  periódica,  quando  se  occupar  de  factos  ou  attentados  de  anarchismo,  e 
bem  assim  auctorisa  o  governo  a  augmentar  o  quadro  de  policia  de  segurança  de  Lisboa, 
manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n*elle  se  contém,  pela  forma  ahi  de- 
•clarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  João  Maria  Lopes  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
«eguinte : 

Artigo  1."  E  relevado  o  governo  da  responsabilidade  em  que  incorreu,  assumindo  o 
exercicio  de  funcções  legislativas,  ordinárias  e  constitucionaes,  prorogando  o  praso  logal 
da  reunião  das  cortes  geraes  da  nação  para  o  dia  1  de  outubro  de  1894,  pelos  decr<tos 
de  31  de  janeiro  e  4  de  maio  do  mesmo  anno;  encerrando  a  sessão  das  camarás  legisla- 
tivas por  decreto  de  28  de  novembro  de  1894,  dissolvendo  a  camará  dos  senhores  depu- 
tados por  decreto  de  28  de  março  de  1895  e  difFerindo  a  reunião  das  cortes  geraes  da 
nação  até  ao  dia  2  de  janeiro  do  corrente  anno. 
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§  único.  Continuarão  em  vigor  até  nova  rt>solu<;âo  cias  camarás  as  provideneias  da 
caracter  legislativo  promulgadas  pelo  governo,  de  28  d*^  agosto  de  1893  a  30  de  dezem- 
bro de  1895,  inclusivamente. 

Ârt.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  o  guardar  tão  inteira- 
mente como  n^ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em 
14  de  fevereiro  de  1896.5=EL-REI,  com  rubrica  e  guarda —  Entesto  Rodolpho  Uintze 
Ribeiro = João  Ferreira  Franco  Pinto  Cantello  Branco  ~-  António  d* Azevedo  Coêtello 
Branco  r:^  Luiz  Augusto  Pimentel  Pinto  =  Jacinfho  CanduJoJa  Silvo  =  Luiz  Maria  Pint<y 
de  JSovei*al=  Arthur  AlheHo  de  Campos  Henriques,  —  (Logar  do  séllo  grande  das  armas 
reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  10  de  fevereiro  de  1896,  que  releva  o  governo  da  responsabilidade  em  que  incor- 
reu assumindo  o  exercicio  de  funcçoes  legislativas  ordinárias  e  constitucionaes,  e  mantém 
em  vigor  as  providencias  de  caracter  legislativo  por  elle  expedidas  desde  28  de  agosto* 
de  1893  a  30  de  dezembro  de  1895,  inclusivamente,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo 
deí^reto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  —  Virtorino  Gonçalves  de  Atjuiar  a  fe/.. 


111.'""  e  ex."*"  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  da  presidência  d*essa  Kelaçào,  com  data  de 
29  de  novembro  passado,  no  qual  se  solicita  a  expedição  de  um  diploma  tendente  a  evi^ 
tar  que,  de  futuro,  o  conservador  do  registo  predial,  estando  a  desempenhar  as  funcçoes 
de  juiz  da  Relação,  exerça  cumulativamente  as  do  seu  cargo,  ciso  que  succedeu  ultima- 
mente durante  a  ausência  do  juiz  de  direito  da  comarca  de  Mu^ambiciue  e,  na  opinião  da 
mesma  presidência,  é  attentatorio  dos  artigos  14.**  e  45.°  do  regimento  de  justiça  de  20 
de  fevereiro  de  1894;  incumbe-me  o  ex.™**  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
de  declarar  a  v.  ex.*  que  nada  ha  a  resolver  sobre  o  assumpto,  pois  que  nenhum  dos  ci- 
tados artigos  prohibe  a  accumulação  das  funcçoes  de  juiz  da  Relação,  depois  de  um  mez 
de  exercicio,  com  as  de  conservador.  Pelo  contrario,  o  artigo  14.®  só  se  refere  aos  juizes 
de  direito. 

Deus  guarde  a  v.  cx.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
20  de  fevereiro  de  1896.  — 111."'*  e  ex."'*  sr.  conselheiro  presidente  da  Relação  de  Moçamr 
bique.  ==  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


111.°'**  e  ex.'°®  sr.  —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  que  approva  o  projecto  do  pharol  da  ponta- 
do  N.  da  ilha  do  Sal,  elaborado  pela  direcção  das  obras  pubhcas  d^essa  provincia,  que 
acompanhou  o  seu  oflScio,  n.**  7,  de  5  de  fevereiro  ultimo,  devendo  a  verba  orçamental, 
10:300fíOOO  réis,  sair  da  despesa  extraordinária,  como  v.  ex.*  prop5e,  sem  fazer  carga  á 
metrópole. 

O  mesmo  ex.™**  sr.  encarrega-me  mais  de  dizer  a  v.  ex,*  que  se  digne  communicar 
ao  director  das  obras  publicas  que  o  projecto  do  pharol  está  bem  organisado,  tanto  pelo 
que  diz  respeito  ás  peças  escriptas,  como  desenhadas,  sendo  a  todos  os  respeitos  um  trar 
balho  completo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  2 
de  março  de  1896.  — 111.'""  e  ex."'^  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde. — 
O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 


III."**  e  ex."*  sr.  —  Devendo  effisctuar-se  nos  primeiros  vinte  «  oito  dias  do  prozhno 
mez  de  maio.  nos  correios  das  províncias  ultramarinas,  os  serviços  de  estatistica  do  tran- 
sito internacional  de  correspondências,  encarrega -me  s.  ex/  o  ministro  e  secretario  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  que  se  sirva  recommendar  a  todas 
as  repartições  postaes  d'essa  província  a  cuidadosa  observância  do  que  se  acha  disposto 
sobre  transito  a  descoberto  e  em  malas  fechadas  na  Convenção  principal  de  Vienna  e  es- 
pecialmente nos  artigos  XXIII  a  XXIV  do  respectivo  regulamento. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  —  Secretaria  d*estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  4 
de  março  de  1896.  —  Hl.***  e  ex.*"*^  sr.  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Prinoipe. 
=  0  director  geral,  Franciaco  J.  da  Co$ta  e  8iha, 


Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  proposta  do  conselho  do  almirantado,  decretar 
o  seguinte : 

Artigo  1.^  E  approvada  a  ordenança  geral  para  o  serviço  da  armada,  que  faz  parte 
d'este  decreto  e  vae  assignada  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar. 

Art.  2.^  As  disposições  do  §  1.^  do  artigo  17.^  da  mesma  ordenança  serSo  applioa- 
veis  somente  aos  officiaes  que  depois  da  data  d 'este  decreto  sejam  promovidos  ao  posto 
de  primeiro  tenente  da  armada. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  ordenança  geral  da  armada,  approvada  por  decreto  de  3  de 
maio  de  1886. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  5  de  março  de  1896.  =  REI.=  t/acíntíio  Cândido  da  Siha. 

Disposições  da  ordmaofa  geral  da  amada  referentes  ae  iltrsMr 

TlTlJLO  VI 

Art.  Õ9."  Os  ministros  da  coroa,  conselheiros  doestado,  arcebispos  e  bispos  nas  suas 
províncias  eoclesiasticas  o  dioceses  serUo  recebidos  a  bordo  dos  navios  da  armada  pelo 
commandante  em  chefe  ou  pelo  commandante  no  patim  superior  da  escada,  e  pelos  offi- 
ciaes  ao  portaló,  com  a  guarnição  formada  na  tolda;  a  guarda  com  armas  apresentadas, 
e  as  corne t?»s  e  tambores  tocando  a  marcha  de  continência. 

Ao  retirar  serão  acompanhados  pelo  commandante  em  chefe,  ou  pelo  commandaate, 
ao  patim  superior  da  escada,  e  pelos  ofliciaes  ao  portaló,  a  guarda  apresentará  armas, 
as  cometas  e  tambores  tocarão  a  marcha  de  continência,  e  o  navio  dará  uma  salva  de 
dezenove  tiros,  com  a  bandeira  nacional  içada  no  tope  grande. 

Art.  61.^  Os  governadores  geraes  das  provindas  ultramarinas,  nas  suas  províncias, 
quando  em  visita  oífícial  forem  a  bordo  de  qualquer  navio  da  armada,  e  trazendo  a  em- 
barcação que  os  conduzir  o  respectivo  distinctivo,  serão  recebidos  no  patim  superior  da 
escada  pelo  commandante  em  chefe  ou  pelo  commandante,  e  pelos  oíBciaes  ao  portaló,  a 
guarnição  nas  vergas,  a  guarda  formada  tendo  as  armas  apresentadas,  e  as  cometas  e 
tambores  tocarão  a  marcha  de  continência. 

Logo  que  entrem  a  bordo,  içar-se-ha  o  seu  distinctivo  no  tope  grande. 

Ao  retirar  serão  acompanhados  pelo  conunandante  em  chefe  ou  pelo  conunandante  ao 
patim  superior  da  escada,  e  pelos  officiaes  ao  portaló;  a  guarda  apresentará  armas,  as 
cometas  e  tambores  tocarão  o  signal  de  continência  n.^  1  da  ordenança  de  infanteria,  e 
o  navio  dará  uma  salva  de  dezenove  tiros,  finda  a  qual  arriar-se-ha  o  distinctivo* 

§  único.  Na  oceasião.de  desembarcarem  do  navio  que  os  tenha  oonduaido  á  província 
que  vão  governar,  ou-  quando  embarearetn  de  regresso  i  metrópole,  os  navios  da  armada 
porão  a  gente  nas  vergas,  a  guarda  formada,  tocando  os  corneteiros  e  tambores  a  mardia 
áé  continência,  dando  o  navio  chefe,  ou  outro  que  o  possa  ilMer,  a  saivft  oorrespondent^ 
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-  '  Ai*t.  62/  Os  governadores  de  províncias  ultramarinas  e  os  de  distríctos  autónomos, 
nas  suas  províncias  ou  districtos,  quando  nas  condições  indicadas  no  artigo  antecedente, 
terSo  as  honras  designadas  no  mesmo  artigo  e  seu  paragrapho,  excepto  a  continência  nas 
vergas,  sendo  a  salva  para  os  primeiros  de  dezesete  tiros  e  para  os  segundos  de  quinze 
tiros. 

Art.  64.^  Os  cônsules  de  qualquer  classe  com  graduação  de  cônsules  geraes  e  os  côn- 
sules de  1.*  ou  2.*  classe,  quando  visitem  oficialmente  e  uniformisados  os  navios  da  ar- 
mada nos  portos  das  naçSes  em  que  funccionarem,  serSo  recebidos  ao  portaló  pelo  com- 
mandante,  officiaes  de  serviço  e  o£Sciaes  que  estiverem  na  tolda,  devendo  para  os  cônsules 
geraes  formar  a  guarda  tendo  as  armas  no  braço.  Á  retirada  ser-lhes-hSo  feitas  as  mes- 
mas honras,  e  logo  que  se  afastem  do  navio,  será  içada  a  bandeira  nacional  no  tope  de 
proa,  e  dar-se-ha  uma  salva  de  nove  tiros  para  os  cônsules  geraes,  e  de  sete  para  os  côn- 
sules de  1.*  ou  2.^  classe. 

§  1.^  Os  vice-consules,  nas  localidades  onde  nao  haja  cônsules,  ou  onde,  havendo-os, 
estejam  substituídos  por  aqnelles,  terSo,  nas  mesmas  circumstancias  d'este  artigo,  as 
mesmas  honras  que  os  cônsules. 

§  '2.*  Quando  o  commandaute  do  navio  f5r  capitão  de  mar  e  guerra,  só  receberi  no 
portaló  os  cônsules  geraes,  e  esperará  na  tolda  os  outros  funccionarios  consulares,  os  quaes 
ser&o  recebidos  pelos  officiaes  de  serviço  e  mais  officiaes  que  n'essa  occasião  estiverem  na 

tolda. 

Art.  65.^  Ãs  honras  que  devem  prestar-se  aos  agentes  diplomáticos  e  consulares  estran- 
geiros, quando  forem  em  visita  official  a  bordo  dos  navios  da  armada  que  estiverem  nos 
portos  nacionaes  ou  estrangeiros  onde  taes  agentes  exerçam  o  seu  cargo,  serão  as  mes- 
mas que  aos  funccionarios  portuguezes  de  igual  categoria,  içando-se,  porém,  no  tope  de 
proa  a  bandeira  da  nação  a  que  elles  pertencerem  na  occasião  de  ser  dada  a  salva. 

§  único.  Aos  agentes  consulares  que  não  forem  cônsules  geraes,  cônsules  ou  vice- 
.  cônsules,  mas  que  tenham  diploma  de  agente  consular  e  o  competente  exequatur,  serão 
feitas  as  mesmas  honras  que  aos  vice- cônsules,  quando  na  localidade  não  haja  um  cônsul 
ou  vice-consul  em  serviço  effectivo. 

Art.  66.°  Os  governadores  civis  no  continente  e  ilhas  adjacentes,  e  os  governadores 
de  districtos  das  províncias  ultramarinas,  quando  nos  seus  respectivos  distríctos  forem  a 
bordo  de  qualquer  navio  da  armada  uniformisados  ou  com  as  insígnias  correspondentes, 
serão  recebidos  ao  portaló  pelo  commandaute,  officiaes  de  serviço  e  officiaes  que  estive- 
rem sobre  a  tolda,  com  a  guarda  formada  tendo  as  armas  apresentadas,  e  os  cometas  e 
tambores  farão  o  signal  de  continência  n.**  3  dá  ordenança  de  infanteria. 

A  retirada  ser-lhes-hão  feitas  as  mesmas  honras  e  o  navio  dará  uma  salva  de  treze 
tiros  com  a  bandeira  nacional  içada  no  tope  de  proa,  para  os  governadores  civis. 

§  único.  Aos  governadores  de  distríctos  de  províncias  ultramarinas,  nos  limites  do 
seu  districto,  serão  feitas  as  honras  doeste  artigo  quando  desembarquem  do  navio  que  os 
tenha  conduzido  ao  seu  destino,  ou  quando  embarquem  para  regressar  á  metrópole. 

Art.  113.^  Quando  as  embarcaçSes  miúdas  passarem  próximo  de  outras  que  condu- 
zam auctoridades  superiores  ás  que  ellas  transportarem,  ou  por  estas  forem  alcançadas, 
far-se-ha  a  continência  pela  forma  seguinte : 

3.*^  Aos  cardeaes  nacionaes  e  estrangeiros,  ministros  da  coroa,  conselheiros  d'estado, 
governadores  geraes  nas  suas  províncias,  governadores  de  províncias  ultramarinas,  de  dis- 
tríctos autónomos  e  de  districtos  nas  suas  províncias  e  distríctos,  arcebispos  e  bispos  nos 

•  «eus  arcebispados  e  dioceses,  governadores  civis  nos  seus  distríctos,  officiaes  generaes, 
*.  capitães  de  mar  e  guerra,  quando  commandarem  divisão  naval,  e  aos  agentes  diplomáticos, 
;  será  feita  arvorando  os  remos. 

Os  officiaes  e  mais  praças  que  não  fazem  parte  da  guarnição  levantam-se  e  fazem  a 
continência. 

TITULO  xvn 
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Art.  393.*  Quando,  a  requisição  dos  governadores  das  províncias  ultramarínas,  for 
desempenhado  serviço  em  que  tenha  havido,  despesa  de  carvão,  o  commandaute,  quando 
não  tiver  instrucçÕes  em  contrarío,  mandará  formar  conta  em -dupUcado  da  despesa  feita, 
enviando  uma  das  contas  ao  governador  da  província,  para  lhe  ser  satisfeita  a  iâipor- 

*  lanoia,.e  a  outra  ao  conselho  do  ahnirantado. 
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Copia  das  instrucçSes  approvadas  por  portaria  régia  de  27  de  fevereiro  precedente, 
pelas  quaes  se  deve  regular  o  fiscal  do  governo  junto  da  companhia  dos  caminhos  de 
ferro  atravez  d^Africa,  enviada  ao  governador  geral  de  Angola,  em  officio  de  5  de 
março: 

(Copia) 

InstroeçiM  para  o  Sscil  do  govarno  Junto  da  compaiMa  real  dos  eamUkoa  de  ferro  atraiei  da  UHca 

approvadas  por  portaria  d'esta  data 

Artigo  1.^  O  fiscal  do  governo  junto  da  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  atra- 
vez da  Africa,  nomeado  em  virtude  da  disposição  do  artigo  14.°  do  contracto  de  20  de 
outubro  de  1894,  tem  a  seu  cargo,  em  conformidade  com  as  disposiçSes  do  referido 
artigo,  e  do  artigo  178.®  do  código  commercial: 

1.®  IHscalisar  todos  os  actos  da  administração  da  companhia  que  tiverem  relaçSo  com 
os  interesses  do  Estado  e  do  publico; 

2.°  Examinar  se  a  companhia  cumpre  fielmente  as  disposiçSes  dos  seus  estatutos  e  os 
contractos  com  o  governo; 

3.°  Observar  se  as  deliberaçSes  do  conselho  de  administração  são  contrarias  ás  leis  e . 
regulamentos  em  vigor  c  se  podem  prejudicar  os  interesses  do  Estado  e  do  publico ; 

4.°  Fiscalisar  as  operaçSes  de  emissão  de  acções  e  de  obrigaçSes  e  todos  os  serviços 
respectivos  a  estas  ultimas,  quer  por  parte  da  companhia,  quer  por  parte  dos  trustees; 

5.®  Assistir  ás  sessSes  do  conselho  de  administração  e  ás  reuniões  das  assembléas 
geraes  ordinárias  e  extraordinárias  dos  accionistas,  requerendo  que  se  consignem  nas 
respectivas  actas  as  observações  que  julgar  conveniente  acerca  de  qualquer  resolução 
tomada  pelo  conselho  ou  peia  asscmbléa  geral. 

Art.  2.°  A  companhia  porá  á  disposição  do  fiscal,  quando  este  os  requisite,  os  livros 
das  actas  dos  seus  corpos  gerentes  e  da  assembléa  geral,  os  livros  da  escrípturação,  con- 
tabilidade e  correspondência  e  todos  os  documentos  necessários  para  poder  ajuiS^ar-se  do 
seu  estado  económico  e  financeiro. 

.  Art.  3.°  O  fiscal  terá  a  faculdade  de  entrar  no  escríptorio  da  companhia  e  de  exa- 
minar todos  os  documentos,  exigindo  .as  informações  que  julgar  necessárias,  para  bem 
conhecer  da  regularidade  das  operações  e  dos  actos  praticados. 

Art.  4.°  Quando  o  fiscal  julgar  que  quaesquer  contractos,  accordos  ou  projectos  de 
obras,  ou  quaesquer  resoluções  tomadas  podem  concorrer  para  diminuir  os  lucros  da  com* 
panhia  e  ser  por  tanto  prejudiciaes  aos  interesses  do  Estado,  dará  immediatan^ente  d'elles. 
conhecimento  ao  governo. 

Art.  5.°  O  fiscal  deverá  informar  sobre  quaesquer  requerimentos,  representações,  ou 
reclamações  que  a  companhia  dirija  ao  governo. 

Art.  6.®  Para  melhor  poder,  informar  o  governo,  o  fiscal  poderá  reclamar  da  compa- 
nhia que  sejam  requisitados  dos  delegados  da  mesma  companhia  em  Africa  os  esc]areci> 
mentos  ou  documentos  que  entender  necessários. 

Art.  7.®  De  cada  uma  das  sessões  do  conselho  de  administração,  ou- da  assembléa 
geral,  enviará  o  fiscal  ao  governo  cópia  da  respectiva  acta,  aeompanhando-a  das  obser" 
vações  que  entender  convenientes,  requisitando  para  esse  fim  da  administração  da  com-, 
panhia  quaesquer  informações  ou  documentos  que  convenha  levar  ao  conhecimento  do 
governo. 

Art.  8.^  O  fiscal  remetterá  mensalmente  os  seguintes  documentos: 

1.®  Balancete  formulado  com  as  mesmas  indicações  do  balanço  annual; 

,2v  Cópia  de  todos  os  contractos  de  empreitada  onde  oompra  do  materisd  q«ç  se 
houverem  celebrado; 

3.^  Kota  especificada  em  relação  a  todos  os  contractos  anteriores^  imdioando  como 
cada  um  d^elles  tem  sido  cumprido  e  dando  tgdaa  as  informações  quç  sirvam  para.tà 
mais  completa  apreciação  dos  ditos  contractos;  .     .      •        .  -. 

4.®  Nota  do  estado  das  contas  com  os  trtisteês  e  informação  minuciosa  de  Còda3  -a^ 
operações  que  se  refiram  ao  serviço  das  obrigações ; 

5.®  Indicação  de  quaesquer  factos  que  possam  iuteressar  a  construcção  e  exploração 
da  linha  férrea  e  elucidar  o  governo  4^eroa  das. despesas  de  administraçãc^: taato  m 
metrópole,  como  em  Africa. 

§  único.  O  balancete  será  referido  ao  mez  cujas  contas  hajam  sido  encerradas;  os 
outros  documentos  serão  referidos  ao  mez  anterior. 
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Ârt.  9.'  O  fiscal  corresponder-se-ha,  no  desempenho  das  snas  (nncçSes,  com  os  minis- 
*  terios  da  fazenda  e  da  marinha  e  pelas  direcções  competentes,  mas  de  todos  os  seus 
oíBcios,  commnnicaçSes  ou  relatórios,  dará  sempre  cópia  á  secretaria,  á  qual  esses 
documentos  não  forem  endereçados. 

Ârt.  10.^  Nos  prinieiros  dois  mezes  de  cada  anno  e  com  relação  ao  anno  anterior, 
o  fiscal  dirigirá  ao  governo  um  relatório  minucioso  acerca  da  situação  económica  e  finan- 
ceira da  companhia,  acompanhado  de  todas  as  informações  estatisticas,  que  puder  obter 
da  companhia,  relativas  ao  movimento  de  exploração  da  linha  ferroa. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  27  do  fevereiro  de  1890. 
=0  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 

Está  conforme.  =  7Vto  Augusto  de  Carvalho. 


Dl."**  e  ex.*^  sr. — Em  resposta  ao  oíHcio  de  v.  ex.*,  n.'  70,  de  28  de  janeiro  de 
1896,  encarrega-me  s.  ex.^  o  ministro  de  dizer-lhe  que  não  ha  a  pagar  indemnisação 
alguma  aos  paquetes  pela  demora  dos  passageiros  a  bordo,  por  falta  de  livre  pratica  ou 
por  qualquer  outra  causa  de  força  maior. 

São  snfficientemente  elevadas  as  suas  tarifas  de  passagens  para  lhes  permittirem 
sofirer,  sem  razão  para  reclamarem,  as  despesas  relativamente  insignificantes  proveniea- 
tes  d^essa  demora  casual. 

Deus  guarde  a  v.  ex.' — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
9  de  março  de  1896. — 111."'*  e  ex."*®  sr.  governador  geral  de  Angola.=0  director  geral, 
Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


111."»*  e  ex."^  sr.— Ao  officio  de  v.  ex.%  n.*»  55,  de  22  de  janeiro  de  1896,  infor- 
mando  uma  representação  dos  negociantes  de  Cacongo,  pedindo  que  os  paquetes  façam 
escala  pelo  porto  de  Landana,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  dizer- lhe,  para  conhe- 
cimento dos  interessados,  que  não  pode  ser  deferida  a  sua  pretenção,  porque,  estando  o 
porto  de  Landana  muito  próximo  do  de  Cabinda,  com  o  qnal  mantém  communicaçSes 
rápidas,  marítimas  e  terrestres,  não  se  justificaria  a  concessão  pedida  sem  a  ampliar  a 
alguns  outros  portos  da  costa,  não  menos  importantes  e  em  peores  condiçSes,  o  que  não 
s6  affeotava  enormemente  os  interesses  geraes  da  provincia,  as  conveniências  dos  passa- 
geiros em  transito  e  as  aspiraçSes  do  governo  a  encurtar,  quanto  possivel,  as  communi- 
caçSes entre  a  metrópole  e  os  portos  principaes  da  costa,  mas  ainda  obrigava  o  Estado 
a  uma  indemnisação  á  empresa  nacional,  pela  imposição  de  mais  um  porto  de  escala 
para  os  seus  vapores. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
9  de  março  de  1896. — 111."*  e  ex."*  sr.  governador  geral  da  província  de  AngoIa.=0 
director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


III."»*  e  ex."®  sr.— Bm  referencia  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.*  923,  de  15  de  novembro 
de    1895,   propondo  alteração  de  prasos  no  convénio  de  extradição  com  o  Estado  Inde- 

Sendente  do  Congo,  enoarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  (3ommunicar  a  v.  ex.*,  para  os 
eridos  effeitos,  que  o  governo  do  Estado  Independente  concordou  em  que,  por  meio  de 
troca  de  notas,  seja  elevado  a  dois  mezes  e  meio  o  praso  a  que  se  referem  os  artigos 
?.•  e  8.*  do  referida  convénio. 

Deus  guarde  a  Vk  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  em 
9  de  março  de  1896.— 111."*  e  ex."*  sr.  governador  geral  da  provincia  de  AngoIa.=0 
director  geral^  Franeiseo  Joaquim  ia  Costa  e  Silva. 
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Ill.*<*  e  ex."°  sr.-yCom  referencia  ao  officio,  n."  1:047,  de  30  de  dezembro  ultimo, 
em  que  v.  ex.*  remettia  um  requerimento  de  Fedro  José  da  Costa,  director  dos  correios, 
pedindo  a  ajuda  de  custo  de  viagem,  encarrega-me  s.  ex/  o  ministro  e  secretario  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.'^  que,  por  despacho  de  5  do 
corrente  mez,  foi  indeferida  esta  pretenção,  por  não  dar  direito,  a  promoção  na  mesma 
província,  ao  abono  de  ajuda  de  custo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estadu  dus  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
9  de  março  de  189G. — 111."^  e  ex."*°  sr.  governador  gerai  da  província  do  Angola.=0 
director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 


Sendo  desconhecido  o  estado  em  que  se  encontra  o  importante  e  considerável  mate- 
rial de  guerra  que  se  acha  disseminado  pelas  províncias  ultramarinas,  e  tornando-se 
necessário  que  seja  inspoocionado  por  pessoa  competente,  quo,  fazendo  o  inventario  ge- 
ral, apure  e  classiiique  o  que  ostá  nas  circunistancias  de  ser  oonvenientemeute  conser- 
vado ou  concertado,  e  escolha  também,  em  cada  províncias  o  pessoal  preciso  para  a 
conser\'ação  e  limpeza  do  que  estiver  em  deposito,  bem  como  o  local  próprio  para  a 
arrecadação  e  guarda  dos  respectivos  artigos  e  municiamentos:  manda  Sua  Magestade 
El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  nomear,  para  extra- 
ordinariamente inspeccionar  o  material  de  guerra  distribuído  ás  províncias  ultramarinas, 
o  coronel  da  arma  de  artilheria  do  exercito  do  reino,  J^uíz  Augusto  de  Vasconcellos  e 
Sá,  que  perceberá,  quando  em.  serviço  no  ultramar,  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
A,  annexa  á  portaria  de  2  de  outubro  de  181)5,  e  durante  o  tempo  que  estiver  no  reino 
terá  direito  aos  vencimentos  estabelecidos  para  os  inspectores  do  material  de  guerra  no 
continente  e  ilhas  adjacentes ;  devendo,  no  cumprimento  doesta  commissão,  observar,  na 
parte  exequível,  o  que  se  acha  preceituado  pelo  ministério  da  guerra  para  o  desempenho 
de  tão  importante  serviço. 

Paço,  em  10  de  março  de  1896. ==Jacinto  Cândido  da  Silva. 


III."'*  e  ex."*"  sr.  -  Sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  cncarrega-me  de  dizer  a  v.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  officio,  n."  44,  de  12  de 
fevereiro  ultimo,  que,  não  tendo  sido  revogado  o  artigo  58.*'  do  decreto  de  30  de  no- 
vembro de  1869,  que  equiparou  para  todos  os  eíTeitos  aos  facultativos  habilitados  pela 
escola  de  Nova  Goa  os  indivíduos  nacionaes,  ou  estrangeiros  naturalísados,  que  tiverem 
o  curso  completo  da  escola  de  medicina  de  Bombaim,  podem  estes  exercer  a  clinica  no 
Estado  da  índia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
10  de  março  de  1896. — 111.™*  e  ex.'"'*  sr.  governador  geral  da  índia.  =^0  director  geral, 
Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Devendo  considerar  se  provisório,  cm  virtude  do  disposto  no  artigo  186."  do  regi- 
mento da  administração  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  o  actual  regimen  de  apo- 
sentação dos  funccionarios  ultramarinos,  convindo,  portanto,  estabelecer  o  mais  breve 
possível  a  caixa  de  aposentações  a  que  se  refere  o  artigo  134."  do  mesmo  regimento, 
para  terem  execução  os  preceitos  d*essc  e  Jos  seguintes  artigos,  e  devendo  naturalmente 
relacionar-se  essi  importante  serviço  com  a  organísação  de  filiaes  da  caixa  geral  de  de- 
pósitos nas  províncias  ultramarinas,  de  quo  hào-de  resultar  manifestas  vantagens  para  a 


i9-G 

administração  da  fazenda  publica  do  ultramar,  sobretudo  nas  soas  relaçSes  com  a  da 
metrópole :  Sua  Magestade  £I-Rei  ha  por  bem  encarregar  o  bacharel  formado  em  direito 
pela  universidade  de  Coimbra,  José  Caetano  de  Almeida  Corte  Real,  recebedor  da  co- 
marca de  Leiria,  de  estudar  este  assumpto  na  provincia  de  Angola  e  de  indicar  ao  go- 
verno os  meios  práticos  de  o  realisar  nos  termos  expostos,  confiando  da  sua  intelUgenoia 
e  zelo  o  bom  desempenho  d  esta  commissão  sem  dispêndio  algum  para  a  fazenda 
publica. 

Paço,  em  12  de  março  de  1896.==JacÍTtóo  Cândido  da  Sãtsa.^ 

Para  o  governador  geral  da  provincia  de  Angola. 


Sendo-me  presente  o  requerimento  em  que  a  associação  auxiliar  das  missOes  ultra- 
marinas pede  lhe  seja  concedido  o  edifício  e  dependências  do  supprimido  convento  de 
Santa  Clara,  do  Funchal,  a  fim  de  ali  fundar  um  estabelecimento  ou  coUogio  de  educa- 
ção, um  sanatório  para  as  irmãs  das  missões,  voltadas  de  Africa  refazerem  saúde  e  for- 
ças; uma  escola  preparatória  de  aspirantes  a  irmãs  da  missão,  de  onde  sairão  volunta- 
riamente para  o  instituto  das  irmãs  africanas,  de  Carnide,  e,  emfím,  se  a  tanto  chegarem 
os  meios,  um  asylo  para  raparigas  pobres  e  ainda  outras  obras  de  caridade; 

Oonformando-me  com  as  informações  obtidas  sobre  o  assumpto: 

Hei  por  bem,  nos  termos  do  artigo  11."  da  carta  de  lei  de  4  de  abril  de  1861,  con- 
ceder á  mencionada  associação  auxiliar  das  missões  ultramarinas,  para  fundaçilo  de  um 
estabelecimento  ou  collegio  de  educação;  um  sanatório  para  as  irmãs  das  missões,  vol- 
tadas de  Africa  refazerem  saúde  e  forças;  uma  escola  preparatória  para  aspirantes  a 
irmãs  da  missão,  de  onde  sairão  voluntariamente  para  o  instituto  das  irmãs  africanas,  de 
Carnide,  e,  se  para  tanto  tiverem  meios,  de  um  asylo  para  raparigas  pobres,  e  ainda 
outras  obras  de  caridade ;  o  edificio  e  dependências  do  supprimido  convento  de  Santa 
Clara,  do  Funchal,  que  lhe  será  entregue,  com  excepção  da  parte  do  convento  que,  pelo 
bispo  da  diocese  e  delegado  do  thesouro  do  districto,  for  julgada  indispensável  para  con- 
tinuar a  ser  habitada  pelas  pupillas  do  mesmo  supprimido  convento,  actualmente  ali 
existentes,  o  da  qual  a  mesma  associação  só  poderá  tomar  posse  por  fallecimento  ou  saída 
da  ultima. 

O  que  ti/do  é  concedido  provisoriamente,  com  a  clausula  de  ser  sujeito  á  approvação 
das  cortes  e  reversão  para  o  Estado,  sem  indemnisação  alguma,  no  caso  de  não  ter  as 
mencionadas  applicaçÕes  e  não  ser  respeitada  a  indicada  reserva,  ou  quando  ao  Estado 
convenha  dar  outra  applieação  ao  mesmo  edificio. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.— Paço,  aos  12  de  março  de  1896. 
^===B.^l.= Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro, 


Serenissimo  Infante,  Duque  do  Porto,  D.  Afifonso  Henriques  Napoleão  Maria  Luiz 
Pedro  de  Alcântara  Carlos  Humberto  Amadeu  Fernando  António  Miguel  Raphael  Ga- 
briel Gonzaga  Xavier  Francisco  de  Assis  João  Augusto  Júlio  Volfando  Ignacio  de  Bra- 
gança Saboya  Bourbon  Saxe  Coburgo  Gotha,  tenente-coronel  honorário  do  regimento  de 
artilheria  n.®  1,  meu  muito  amado  e  prezado  irmão: 

Tendo  Vossa  Alteza  Serenissima  side  nomeado,  por  portaria  régia  de  14  do  corrente 
mez.  para  assumir,  relativamente  á  administração  e  ao  governo  do  Estado  da  índia, 
todas  as  faculdades  e  attribuiçÕes  do  poder  executivo; 

Confiando  que  Vossa  Alteza  Serenissima,  no  desempenho  das  altas  funcçÕes  em  que 
está  investido,  continuará  as  gloriosas  tradições  do  nosso  antigo  dominio  n'aquelle  Êç?- 
tado;  e 
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Querendo  dar  a  Vossa  Alteza  Sereníssima  nm  novo  testemunho  de  apreço  em  que 
tenho  os  bons  serviços  por  Vossa  Alteza  Serenissima  prestados  á  nação: 

Hei  por  bem  e  me  apraz  conceder  a  Vossa  Alteza  Serenissima  o  uso  do  titulo  de 
Viso-Rei  da  índia  portugueza,  durante  todo  o  tempo  que  se  conservar  no  exorí^icio  das 
referidas  fnncçSes. 

Sereníssimo  Infante,  Duque  do  Porto,  D.  AfFonso  Henriques  Napoleão  Maria  Luiz 
Pedro  de  Alcântara  Carlos  Humberto  Amadeu  Fernando  António  Miguel  Raphael  Ga 
briel  Gonzaga  Xavier  Francisco  de  Assis  João  Augusto  Júlio  Volfando  Ignacio  de  Bra- 
gança Saboya  Bourbon  Saxe  Coburgo  Gotha,  tenente-coronel  honorário  do  regimento 
de  artilheria  n.^  1,  meu  muito  amado  e  prezado  irmão,  Nosso  Senhor  haja  a  augusta 
pessoa  de  Vossa  Alteza  Serenissima  em  sua  continua  guarda. 

Escripta  no  paço  das  Necessidades,  aos  Ití  de  março  de  1896. — De  Vossa  Alteza 
Serenissima  extremoso  irmão = CARLOS,  com  rubrica. =t7acínío   Cândido  da  Silva. 

Para  o  Sereníssimo  Infante,  Duque  do  Porto,  D.  AflFonso  Henriques  Napoleão  Maria 
Luiz  Pedro  de  Alcântara  Carlos  Humberto  Amadeu  Fernando  António  Miguel  Raphael 
Gabriel  Gonzaga  Xavier  Francisco  de  Assis  João  Augusto  Júlio  Volfando  Ignacio  de 
Bragança  Saboya  Bourbon  Saxe  Coburgo  Gotha,  tenente-coronel  honorário  do  regimento 
de  artilheria  n.^  1. 


Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  em  vista  o  que  lhe  representou  o  governo  geral  da  pro- 
vinda de  Moçambique,  depois  de  ouvido  o  conselheiro  presidente  da  respectiva  Relação 
judicial;  ha  por  bem,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  õl."^  do  regimento  da  administra- 
ção de  justiça  nas  provindas  ultramarinas,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  de  20 
de  fevereiro  de  1894,  auctorisar  o  governador  geral  da  referida  província  a  incumbir  as 
funcçSes  de  juiz  municipal  aos  chefes  da  administração  civil  ou  militar  dos  julgados  onde 
não  ha  pessoal  habilitado  para  as  exercer;  o  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao  mencionado  governador  geral  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos.  Paço,  em  16  de  março  de  1896.==t7actii^o  Cândido  da  Silva. 


Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  ao  que  lhe  representou  o  governador  geral  da  pro- 
vinda de  Angola  sobre  a  conveniência  de  modificar  o  preço  do  transporte,  no  cammho 
de  ferro  de  Ambaoa,  de  pedra  para  construcçÕes  nos  comboios  do  mesmo  caminho  de 
ferro :  ha  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  appro- 
var  a  tarifa  especial  que  faz  parte  da  presente  portaria  e  baixa  assignada  pelo  conselheiro 
director  geral  do  ultramar. 

Paço,  em  17  de  março  de  \S96.= Jacinto  Cândido  da  Silva. 

CAMINHO  DE  FERRO  DE  L0A91DA  A  AMBACA 

Pequena  velocidade 
Tarifa  especial 

Tmsport0  de  pedra  ptra  conatracçôes  (excluída  a  cantaria)  entre  as  estaçies  de  Cacnaco  e  as  de  Loanda 


lf$800  réis  por  wagon  completo,  minimo  de  peso  5  toneladas,  ou  pagando  como  tal. 

Oondiçoes 

1.'  Esta  tarifa  é  applicavei  para  expedições  de  um  ou  mais  wagons; 
2.^  O  expedidor  requisitará,  com  dois  dias  de  antecedência,  os  wagons  que  precisar 
em  qualquer  das  estaçSes  de  Loanda  ou  Oacuaco ;  .      ^  ' 
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3.*  A  carga  e  descarga  é  por  conta  do  expedidor; 

4.*  O  praso  concedido  para  carga  é  de  8  horas  de  dia,  e,  para  descarga,  de  12  horas, 
a  contar  da  hora  de  chegada ; 

õ.*  Álêm  doestes  prasos,  os  wagons  pagarão  estacionamento  á  razão  de  liJOOO  réis 
por  wagon  e  periodo  indivisível  de  24  horas; 

6.^  Ao  expedidor  será  permittido  transportar  iios  wagons  carregados  o  pessoal  neces- 
sário para  a  descarga,  munido  dos  respectivos  bilhetes  de  3.*  classe ; 

7.^  As  expedições  poderão  ser  feitas  para  as  estaçSes  de  Loanda  ou  cidade  alta,  in- 
diflferentemente. 

Secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  17  de  março  de  1896. — 
Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Siôrn. 


CiRCDLAR.  — 111.'"°  e  ex."*  sr.  —  Sendo  muito  conveniente  que  o  museu  colonial,  con- 
fiado  á  guarda  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  seja  enriquecido  e  successiva- 
mente  ampliado,  d*?  modo  a  correspondt?r  ao  pensamento  de  elevado  interesse  colonial 
que  dictou  a  sua  creação,  encarrega-me  s.  ox.^  o  ministro  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  de  reoommendar  muito  particularmente  á  attençíio  de  v.  ex.*  este  as- 
sumpto, esperando  que,  tendo  em  consideração  as  solicitações  que  moeste  sentido  lhe  sejan> 
feitas  por  aquella  sociedade,  promova  eflficazmentc  a  remessa,  não  só  de  productos  das 
difFerentes  regiSes  d^essa  provincia,  mas  de  amostras  ethnographicas  ou  de  objectos  de 
valor  histórico  que  possam,  com  vantagem,  íigurar  nas  collecções  do  dito  museu. 

Para  a  remessa  doestes  productos,  v.  ex.*  preferirá  os  transportes  do  Estado,  e  será 
da  maior  conveniência  quo  se  apresse  a  organisaçao  de  quaesquer  collecçSes,  de  modo 
que  o  museu  colonial  possa  apresentar  se  em  condições  favoráveis  por  occasião  da  cele- 
bração do  centenário  da  índia. 

•  Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  17  de  março  de  1896.  =111.""'  e  ex."'®  sr.  governador  geral  do  Estado  da  India.= 
O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Tendo  sido  frequentes  e  instantes  as  queixas  e  reclamações  contra  a  forma  demorada 
e  menos  cuidadosa  por  que  se  procede  ao  despacho  da^  mercadorias  que  correm  í  alfan- 
dega de  Lourenço  Marques ; 

Cumprindo,  não  só  por  conveniência  publica  e  a  bem  dos  redditos  do  thesouro,  mas 
também  para  satisfação  do  commercio  na  parte  justa  das  suas  reclamações,  providenciar 
em  ordem  a  que  o  serviço  fiscal  se  realise  nas  melhores  condições  de  commodidade,  com 
rapidez,  segurança,  vigilância  e  eífícaz  íiscalisação,  de  modo  a  continuar  attrahindo  o 
movimento  commercial  ao  porto  de  Lourenço  Marques  e  a  promover  o  crescimento  das 
receitas  publicas  na  respectiva  alfandega;  e 

Considerando  que  é  de  prever  que,  a  um  movimento  crescente  deva  corresponder  a 
necessidade  correlativa  do  augmento  de  pessoal,  e  que,  nas  especiaes  condições  d'aquella 
casa  fiscal,  deva  ainda  esse  pessoal  ser  escolhido,  de  reconhecida  competência  e  incon- 
cussa honestidade ; 

Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  determinar  o  seguinte: 

1.°  Que  o  governador  geral  proceda  a  uma  rigorosa  selecção  do  pessoal  existente  na 
alfandega  de  Lourenço  Marques,  devendo  lá  permittir  somente  o  que,  pela  sua  compe- 
tência e  probidade,  puder  dar  garantias  de  bom  serviço,  e  propondo  o  destino  que  deva 
ter  aquelle  que  lá  não  deva  continuar; 

2.*  Que  chame  áquella  alfandega,  por  transferencia  temporária  das  outras  alfandegas 
da  provincia,  o  pessoal  que  julgar  necessário,  sem  prejuízo  da  alfandega  a  que  pertencer, 
uma  vez  que  reúna  as  condições  de  competência  e  probidade; 

3.®  Que  peça,  oom  urgência,  e  mesmo  telegraphicamente,  o  pessoal  que  julgar  neces- 
sário ainda,  se  o  fôr,  para  lhe  ser  enviado  da  metrópole  j 


21 

4.*^  Que  tome  tod«s  as  providencias  preebas  para  a  alfandega  offerecer  ao  commeroio' 
as  necessárias  condiçSes  de  armazenagem  e  vigilância,  de  modo  a  nSo  serem  damnifica- 
das  as  mercadorias  e  poderem  estar  devidamente  seguras,  evitando-se,  por  igual,  todas- 
as  'fraudes  para  a  fazenda  publica  com  rigorosa  físcalisaçSo ; 

5.^  Que  proponha  as  alteraçSes,  que  entender  convenientes,  para  a  organisação  do 
serviço  aduaneiro  n'aquella  casa  fiscal,  em  ordem  a  que,  sob  todos  os  pontos  de  vista, 
satisfaça  ás  condiçSes  de  excepcional  importância,  que,  progressivamente,  vae  tendo. 

O  que  o  mesmo  augusto  senhor  manda  communicar,  pela  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  ao  governador  geral  da  provincia  de  ^loçambique,  para  os 
devidos  eíFeitos. 

Paço,  om  23  de  março  de  íSWi.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Devendo  regressar  brevemente  á  metrópole  todas  as  forcas  do  exercito  do  reino,  que 
por  decretos  de  9  de  outubro  de  1894  e  9  de  março  de  I89f)  foram  nomeadas  para 
servir  na  provincia  de  Moçambique  por  espaço  de  um  anno;  e 

Communicando  o  ministério  da  marinha  que  nao  pode,  por  emquanto,  prescindir  de 
forcas  curopeas  n'aquella  provincia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  São  postas  á  disposição  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  para  embar- 
carem com  destino  á  provincia  de  Moçambique,  ai.*  companhia  do  2.*^  batalhão  do 
regimento  de  caçadores  n.®  4,  uma  bateria  de  artilheria  de  montanha  com  quatro  bôccas 
de  fogo,  uma  secção  de  serviço  de  saúde,  e  uma  secção  da  administração  militar,  com 
os  effectivos  constantes  do  mappa  junto. 

Art.  2.^  As  condições  e  vantagens  com  que  as  referidas  forças  vão  prestar  serviço 
na  dita  provincia  são  as  indicadas  nas  instrucçSes  annexas  ao  decreto  de  16  de  dezem- 
bro da  1880,  publicado  na  ordem  do  exercito,  n.^  4G,  do  mesmo  anno. 

Art.  3.®  Os  officiaes  e  praças  de  pret  expedicionários  têem  direito  aos  vencimentos 
constantes,  respectivamente,  das  tabeliãs  A  e  C,  que  íazt;m  parte  do  decreto  de  2  de  ou- 
tubro de  189Õ,  inserto  na  ordem  do  exercito,  n."  18,  do  dito  anno. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  1^»  de  março  de  1890.=^ REI.  = 
Luiz  Auijusto  Pimentel  Pinto,  ^=  Jacinto  Cândido  da  Siha. 
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Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  relatório  em  que  o  actual  governador 
geral  da  provincia  de  Moçambique  dá  conta  do  resultado  da  campanha  no  paiz  de  Gaza, 
em  que  tão  brilhantemente  se  assignalou ; 

Tomando  em  consideração  as  diversas  providencias  que  no  referido  documento  são 
indicadas  para  que  tão  vasto  e  populoso  território  possa  entrar  em  condições  normaes  de 
existência  e  desenvolvimento,  e  que  são : 

1.*^  Manter  por  alguns  annos  o  regimen  excepcional  a  que  o  sujeita  o  decreto  provin- 
cial, n.®  78-B,  de  7  de  dezembro  do  anno  findo ; 

2.^  Organisar,  remontar,  equipar,  armar  e  uniformisar,  quanto  antes,  o  corpo  de  policia; 

3."  Desarmamento  geral,  recolhendo  aos  depósitos  do  governo  todas  as  armas  de  fogo 
que  estão  na  mão  dos  indigenas,  não  só  do  paiz  de  Gaza,  mas  das  terras  de  Lourenço 
Marques  até  ao  Incomati ; 

4.^  Fazer  o  recenseamento  das  palhotas,  a  liai  do  que  ainda  este  anno  se  cobre  o 
imposto,  que  será  de  2?>500  réis  (meia  libra  em  ouro)  por  palhota ; 

5.**  Cobrança  do  imposto  de  oito  dias  d^-  trabalho  gratuito,  por  cada  indivi  luo  adulto, 
em  cada  anno,  para  o  governo ; 

G.**  Abertura  de  estradas  do  Chibutze  a  Chicomo,  a  Marracuene,  ao  Lepallula,  ao 
Inguana,  etc. ; 

7.**  Montagem  de  correspondência  postal,  pelo  menos  de  quinze  em  quinze  dias,  entre 
Chibutze,  Lourenço  Marques  e  Inhambane,  feito  pelos  indigenas  á  candhujn ;  depois  de 
completa  a  linha  telegraphica  até  Chicomo,  ligar  Chibutze  com  aquelle  ponto  e  com 
Marracuene ; 

Ha  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  declarar  que  approva  esto  plano  de  reformas 
e  confia  a  sua  boa  e  efficaz  realisação  ao  muito  zelo  e  especial  competência  dVsso  ma- 
gistrado. 

O  tjue,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  lhe  commu- 
nica  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  2^\  de  março  de  \^^M\,^=  Jacinto  Cândido  do  Silva. 


Havendo  sido,  por  decreto  de  25  de  março  findo,  nomeado,  para  proceder  á  inspecção 
de  todos  os  serviços  de  administração  militar  e  organisaçào  da  força  publica  no  Estado 
da  Lídia  e  na  província  de  Macau  e  Timor,  o  general  de  brigada,  sem  prejuizo  de  anti- 
guidade, Fernando  de  Magalhães  e  Menezes,  e  não  estando  estatuido  em  lei  os  venci- 
mentos que  lhe  devem  ser  satisfeitos  pelo  desempenho  d'este  serviço:  manda  Sua  Ma- 
gestade El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que,  durante 
o  tempo  que  no  ultramar  exercer  esta  commissão,  seja  abonado  dos  vencimentos  estabe- 
lecidos na  tabeliã  A,  annexa  á  portaria  de  2  de  outubro  de  189Õ,  e,  emquanto  estiver  no 
reino,  perceberá  os  vencimentos  da  sua  patente,  a  que  legalmente  tiver  direito. 

Paço,  em  1  de  abril  de  \89i^.  =Jacintho  (Jandido  da  Silva. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.^  A  camará  dos  pares  é  composta  de  membros  vitalícios,  em  numero  não 
excedente  a  noventa,  nomeados  pelo  Rei,  alem  dos  pares  por  direito  próprio,  mencionados 
no  artigo  40."  da  carta  constitucional  e  no  §  2.^  do  artigo  (>."  da  lei  de  24  de  julho  de 
1885. 

§  1."  Continuam  fazendo  parte  da  camará  Jos  pares  os  actuaes  pares  do  reino  por 
direito  hereditário,  e  pelo  mesmo  titulo  terão  ingresso  nVsta  camará  os  que  se  acharem 
comprehendidos  na  disposição  do  §  7.*  do  artigo  H.''  da  referida  lei. 
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§  2/  No  numero  dos  noventa  pares  do  reino,  fixado  pelo  presente  artigo,  ficam  in- 
cluidos  os  actnaes  pares  de  nomeação  régia,  mas  não  se  comprehendem  os  pares  por 
direito  hereditário. 

Fica  por  este  modo  alterado  o  artigo  6.**  da  lei  de  24  de  julho  de  1885. 

Art.  2.^  Não  podem  ser  nomeados  pares  do  reino  os  cidadãos  que  tiverem  menos  de 
quarenta  annos  de  idade,  ou  os  que  forem  absolutamente  inelegiveis  para  deputados. 

§  1.®  Não  são  comprehendidos  na  ultima  parte  d'este  artigo: 

1.®  Os  chefes  de  missões  diplomáticas; 

2.®  Os  commissarios  régios  nas  províncias  ultramarinas  e  os  governadores  das  mes- 
mas provincias; 

3.°  Os  empregados  superiores  da  casa  real. 

§  2.®  A  nomeação  de  par  do  reino  será  offioialmente  communicada  á  camará  dos  pa- 
res, e,  por  proposta  de  algum  dos  seus  membros,  poderá  ser  impugnada,  no  praso  de  cinco 
dias  desde  a  eommumcação,  com  exclusivo  fundamento  na  infracção  d'este  artigo,  sendo 
a  impugnação  resolvida  pela  camará  no  praso  de  dez  dias  desde  a  apresentação  da  pro- 
posta. 

§  3.®  Na  falta  de  impugnação  ou  resolução,  nos  termos  e  prasos  declarados  no  para- 
grapho  antecedente,  o  presidente  da  camará  dos  pares  admittirá  o  nomeado  a  prestar 
juramento  e  a  tomar  assento  na  camará, 

Art.  3.®  Os  pares  do  reino  que  actualmente  ou  de  futuro  servirem  legares  nos  con- 
selhos administrativos,  gerentes  ou  fiscaes  de  empresas  ou  sociedades  constituídas  por 
contracto  ou  concessão  especial  do  Estado,  ou  que  doeste  hajam  privilegio  não  conferido 
por  lei  genérica,  subsidio  ou  garantia  de  rendimento,  salvo  os  que  por  delegação  do  go- 
verno representarem  n^ellas  os  interesses  do  Estado,  e  os  pares  do  reino  que  forem  con- 
cessionários, arrematantes  ou  empreiteiros  de  obras  publicas,  ficam  inhibidos  do  exercido 
do  pariato,  não  podendo  ser  admittidos  a  tomar  parte  nas  discussões  nem  a  votar,  em- 
quanto  não  provarem  que  cessou  o  motivo  de  qualquer  doestas  incompatibilidades. 

§  único.  A  infracção  doeste  artigo  será  jmnida  com  a  pena  de  suspensão  dos  direitos 
políticos  até  três  annos,  e  tornará  nullos  de  direito  todos  os  actos  em  que,  individual  ou 
coUectivamente,  tome  parte  o  par  infractor  no  serviço  das  mesmas  sociedades,  empresas, 
concessões,  arrematações  ou  empreitadas. 

Art.  4.®  Os  ministros  podem  nomear,  de  entre  os  funccionarios  superiores  da  admi- 
nistração do  Estado,  delegados  especiaes  para  tomarem  parte  perante  as  camarás  legisla- 
tivas na  discussão  de  determinados  projectos  de  lei. 

§  único.  A  nomeação  será  communicada  ao  presidente  da  respectiva  camará,  na  qua] 
o  delegado  terá  assento  durante  a  discussão  do  projecto  para  que  for  designado. 

Fica  por  este  modo  additado  o  artigo  47.®  da  carta  constitucional. 

Art.  5.®  Quando  alguma  das  camarás  legislativas  não  approvar,  no  todo  ou  em  parte, 
qualquer  projecto  de  lei  emanado  da  outra  camará,  ou  não  approvar  as  emendas  ou  addi- 
çÕes  feitas  pela  outra  camará  sobre  qualquer  projecto  de  lei,  será  nomeada  uma  commis- 
são  de  egual  numero  de  pares  e  deputados,  logo  que  assim  o  resolva  alguma  d'ellas,  e  o 
que  a  commissão  decidir  por  pluralidades  de  votos  servirá,  ou  para  ser  immediatamente 
reduzido  a  decreto  das  cortes  geraes,  ou  para  ser  rejeitado  o  projecto. 

§  1.®  Havendo  empate  na  votação  do  projecto  ou  de  algum  dos  seus  artigos,  ou  na 
de  qualquer  das  emendas  ou  addiçÕes,  ou  quando  a  commissão  não  chegue  a  resultado 
algum  sobre  o  assumpto  que  lhe  foi  commettido,  poderá  qualquer  das  camarás  pedir  a 
reunião  das  cortes  geraes,  representando  n'esse  sentido  ao  poder  moderador. 

§  2.**  As  cortes  geraes  serão  convocadas  e  reunir-se-hão  dentro  de  trinta  dias,  na  ca- 
mará dos  deputados,  sob  a  direcção  do  presidente  da  camará  dos  pares,  servindo  de  secre- 
tários o  primeiro  de  cada  uma  das  camarás. 

§  3.°  Se  no  dia  para  que  forem  convocadas  as  cortes  geraes  não  se  reunir  a  maioria 
dos  membros  de  cada  uma  das  camarás,  será  a  sessão  adiada  para  o  primeiro  dia  útil,  em 
que  se  deliberará  seja  qual  fôr  o  numero  de  pares  e  deputados  que  compareçam.  O  obje- 
cto da  divergência  será  votado  sem  discussão. 

Art.  6.**  O  Rei  exerce  o  poder  moderador  com  a  responsabilidade  dos  seus  ministros  : 

§  1.®  Nomeando  pares  até  ao  numero  de  noventa,  sem  outra  restricção  que  não  seja 
a  do  artigo  2.°  da  presente  lei. 

§  2.®  Prorogando  ou  adiando  as  cortes  geraes  e,  nos  termos  do  §  4.®  do  artigo  74.^ 
da  carta  constitucional,  dissolvendo  a  camará  dos  deputados  e  convocando  outra  que  a 
substitua. 
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§  3.^  Perdoando  e  moderando  as  penas  impostas  aos  réus  condemnados  por  sentença, 
á  excepção  dos  ministros  d*estado,  por  crimes  commettidos  no  exercício  das  suas  fanc- 
ç5es,  a  respeito  dos  quaes  só  poderá  ser  exercida  a  prerogativa  régia  tendo  precedido 
petição  de  qualquer  das  camarás  legislativas. 

Fica  por  este  modo  substituído  o  artigo  7.®  da  lei  de  24  de  julho  de  1885. 

Art.  7.®  Nos  primeiros  quinze  dias  depois  de  constituída  a  camará  dos  deputados,  o 
governo  lhe  apresentará  o  orçamento  da  receita  e  despesa  do  anno  seguinte,  as  propos- 
tas fixando  as  forças  de  terra  e  mar,  e  a  dos  contingentes  de  recrutamento  da  força  pu- 
blica. Quando  até  o  fim  do  anno  económico  as  cortes  não  hajam  votado  as  respectivas 
leis,  continuarão  em  vigor  no  anno  immediato  as  ultimas  disposições  legaes  sobre  estes 
assumptos  até  nova  resolução  do  poder  legislativo.  Se,  porém,  as  cortes  não  estiverem 
abertas,  serão  extraordinariamente  convocadas  e  reunidas  no  praso  de  três  mezes,  a  fim 
de  deliberarem  exclusivamente  sobre  os  assumptos  de  que  trata  este  artigo;  se  estiverem 
funccionando,  não  serào  encerradas  sem  haverem  deliberado  sobre  o  mesmo  objecto,  exce- 
pto sendo  dissolvidas ;  no  caso  de  dissolução  serão  convocadas  e  reunidas,  no  praso  já 
indicado,  em  sessão  ordinária  ou  em  sessão  extraordinária,  para  o  mesmo  exclusivo  fim. 

Fica  por  este  modo  alterado  o  artigo  12.*  e  ampliado  o  artigo  13.®  do  acto  addicional 
de  5  de  julho  de  1852. 

Art.  8."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  d'estado  de  todas 
as  repartições  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em 
3  de  abril  de  1896.  —  EL-REI,  (com  rubrica  e  guarda).  Ernesto  Rodólpho  Hintze  Ei- 
beiro  =  Joào  Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco  =  António  d' Azevedo  Castello  Branco 
=  Luiz  Augusto  Pimentel  Pinto  =  Jacintho  Cândido  du  Silca  =  Luiz  Maria  Pinto  de 
Soveral  =  Arthur  Alberto  de  Campos  Henriques,  —  Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  29  de  fevereiro  ultimo,  que  declara  a  maneira  como  deve  ser  composta  a  camará 
dos  pares,  fixando  o  numero  dos  vitalícios  com  as  restricções  determinadas  no  artigo  2.** 
da  presente  lei,  e  substítue  e  altera  vários  artigos  da  lei  de  24  de  julho  de  1885,  da 
carta  constitucional  e  acto  addicional  de  5  de  julho  de  1852,  manda  cumprir  e  guardar 
o  mesmo  decreto,  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  ^     Victorino  Gonçalves  de  Aguiar  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1."  E  permittida  aos  agricultores  e  aos  indivíduos  que  exerçam  profissões  cor- 
relativas á  agricultura  a  fundação  de  associações  locaes,  com  a  denominação  de  «Syndí- 
catos  agrícolas»,  tendo  por  fim  principal  estudar,  defender  e  promover  tudo  quantp  im- 
porte aos  interesses  agrícolas  geraes  e  aos  particulares  dos  associados. 

§  1.®  Os  syndícatos  agrícolas  terão  a  faculdade  de  praticar  tudo  quanto  caiba  no  seu 
programma  geral,  e  nomeadamente : 

1.**  Promover  a  ínstrucção  agrícola  pelo  estabelecimento  de  bíblíothecas,  cursos,  con- 
ferencias, concursos  e  campos  de  experiência; 

2.^  Facultar  aos  associados  a  acquisição  de  adubos,  sementes  e  plantas,  em  condições 
vantajosas  de  preço  e  qualidade,  e  bem  assim  a  compra  ou  exploração,  em  commum  ou 
em  particular,  de  machinas  agrícolas  e  animaes  reproductores ; 

3.*  Procurar  mercados  para  os  productos  agrícolas  dos  sócios  e  facilitar  as  relações 
entre  estes  e  o?  compradores  de  dentro  e  fora  do  reino; 

4.®  Celebrar  com  as  empresas  de  transportes  terrestres,  fluvíaes  ou  marítimos  con- 
tractos para  os  transportes  por  preços  reduzidos  dos  géneros  agrícolas,  adubos,  animaes 
e  machinas  pertencentes  ao  syndicato  ou  aos  seus  sócios ; 
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5.*^  Commetier  aos  tribunaes,  ou  directamente  aos  interessados,  a  resolução  dos  plei- 
tos e  contestaçSes  entre  os  sócios,  por  meio  de  julgamento  arbitral. 

§  2.^  Aos  syndicatos  agrícolas  é  expressamente  prohibido  exercerem  industria,  ou 
negociarem  por  conta  própria,  e,  em  geral,  emprehenderem  qualquer  especulaçfto,  salvas 
as  seguintes  excepçSes: 

1.^  Adquirirem  e  consentirem,  aos  associados  o  uso  em  commum  de  animaes  repro- 
ductores  e  machinas  agricolas,  nos  termos  expressos  dos  estatutos; 

2.*  Empregarem  o  seu  fundo  social  em  empresas  que  não  tenham  caracter  das  ope- 
rações bancarias,  reputando-se  taes  o  saque,  acceite,  aval  e  endosse  de  letras  de  cambio 
a  prasos  ou  á  ordem.  K'estes  termos  poderão  com  o  seu  capital  realisar  empréstimos  aos 
sócios,  com  a  garantia  pessoal  e  também  sobre  as  colheitas,  alfaias  agricolas,  etc.,  nos 
limites  e  com  as  seguranças  determinadas  nos  estatutos. 

§  3.®  Os  syndicatos  agricolas  podem  também  constituir,  promover  ou  favorecer  a 
constituição,  nos  termos  das  leis,  com  fundos  e  estatutos  especiaes,  de  caixas  de  soccor- 
ros  mútuos,  sociedades  cooperativas,  sociedades  de  seguros  mútuos,  bancos  ou  caixas  de 
credito  agricola,  caixas  económicas,  fructuarias  e  quaesquer  outras  instituiçSes,  que  nos 
mesmos  termos  e  condiçSes  possam  promover  e  auxiliar  o  desenvolvimento  agricola  da 
região  em  que  funccionem. 

Art.  2.*^  As  disposições  doesta  lei  applicam-se  unicamente  aos  syndicatos  agricolas  que 
tenham  mais  de  vinte  sócios,  os  quaes  serão  sempre  maiores  e  no  uso  dos  seus  direitos 
civis. 

§  único.  As  suas  direcções  serão  sempre  compostas  de  sócios  que  sejam  em  mauoria 
cidadãos  portuguezes,  domiciliados  na  região  onde  o  syndicato  deva  funccionar,  e  no  goso 
dos  seus  direitos  civis. 

Art.  3.**  Os  syndicatos  agricolas  constituem- se  por  escriptura  publica  comprehendendo 
os  estatutos. 

§  1.®  As  copias  authenticas  das  escripturas  da  constituição  de  qualquer  syndi^^ato 
agricola  ficam,  assim  como  os  estatutos  n'ellas  comprehendidos,  sujeitas  á  approvação  do 
governo,  nos  termos  seguintes : 

1.®  Ás  referidas  copias  serão  entregues  na  estação  telegrapho-postal  mais  próxima  da 
sede  da  associação,  com  endereço  para  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria; 

2.®  As  estações  telegrapho-postaes  ficam  obrigadas  a  passar  recibo,  indicando  o  dia 
da  entrega  das  mesmas  copias,  e  a  expedil-as  gratuitamente,  pela  via  postal  mais  rápida, 
para  o  ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  industria.  Pelo  mesmo  modo  e  via 
serão  devolvidos  os  estiitutos  aos  installadores  do  syndicato,  os  quaes  passarão  recibo 
de  recepção; 

3.^  Consideram-se  tacitamente  approvados  os  estatutos  sobre  os  quaes,  no  praso  de 
dois  mezes,  contados  da  época  fixada  no  n.®  2.^  doeste  paragrapho,  não  tenha  recaído 
resolução  governativa. 

§  2.^  Nenhum  syndicato  agricola  poderá  começar  a  funccionar  sem  que  os  estatutos 
tenham  sido  approvados,  ou  que  haja  decorrido  o  praso  fixado  no  n.*^  3.**  do  §  1,**  d*este 

artigo. 

§  3.®  A  approvação  dos  estatutos  pelo  governo  fica  isenta  de  qualquer  imposto. 

§  4.^  As  mesmas  disposições  serão  applicaveis  sempre  que  os  estatutos  sejam  alte- 
rados ou  modificados. 

Art.  4.®  Os  syndicatos  agricolas  que  funccionem  sem  estatutos  legalmente  approva- 
dos podem  ser  dissolvidos  por  sentença  do  juiz  de  direito  da  comarca  onde  seja  a  sua 
sede,  sobre  promoção  do  ministério  publico  ou  a  requerimento  de  cinco  ou  mais  sócios. 

§  !.•  Pela  mesma  forma  poderão  ser  suspensas  as  deliberações  dos  syndicatos  agri- 
colas e  das  suas  direcções,  reputadas  contrarias  ás  leis  e  aos  estatutos,  procedendo-se, 
com  relação  á  sua  revalidação  ou  annullação  definitiva,  nos  termos  das  disposições  do 
código  commercial  relativas  ás  sociedades  anonymas. 

§  2."  Além  do  que  fica  disposto,  as  infracções  dos  artigos  2.",  3.**,  7."  e  11.®  sujei- 
tam os  infractores  a  multas  de  25000  a  50^(000  réis,  em  processo  correccional,  sobre 
promoção  do  ministério  publico. 

Art.  5.®  O  governo  publicará  modelos  de  estatutos  para  estas  associações,  os  quaes 
terão  apenas  caracter  facultativo. 

Art.  6.®  Os  syndicatos  agricolas  têem  individualidade  juridica,  podendo  exercer  todos 
os  direitos  relativos  a  interesses  legitimes  do  seu  instituto,  demandar  ou  ser  demandados. 
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Ârt.  7.®  Os  syndicatos  agrícolas  não  podem  possuir  bens  immobiliarios,  álêm  dos  que 
forem  absolutamente  indispensáveis  ás  suas  reuniSes,  museus,  bibliothecas,  laboratórios, 
conferencias,  cursos,  e  campos  de  experiência  cuja  área  não  poderá  exceder  1  hectare. 

§  1.®  Os  bens  immobiiiarios  adquiridos  pelos  syndicatos,  por  qualquer  titulo,  e  que  ex- 
cedam os  limites  indicados  n'este  artigo,  serão  convertidos  em  bens  mobiliarias  no  praso 
de  um  anno. 

§  2.®  Os  immobiiiarios  não  vendidos  no  praso  de  um  anno  serão  vendidos  judicial- 
mente, revertendo  20  por  cento  do  producto  liquido  para  a  fazenda  nacional,  e  o  rema- 
nescente para  o  cofre  do  syndicato. 

Art.  8.®  O  fundo  social  dos  syndicatos  agrícolas  será  constituído  por  jóias  de  entrada, 
quotas  e  commissoes  pagas  pelos  sócios,  subsidies  de  corporações  administrativas  ou  do 
Estado,  e  quaesquer  donativos  ou  legados  de  particulares. 

§  único.  Os  mesmos  syndicatos  agricolas  podem,  a  titulo  de  compensação  de  despe- 
sas, levar  até  2  por  cento  de  conmiissão  por  compras,  vendas  e  transporte  de  conta  dos 
sócios. 

Ârt.  9.^  Os  syndicatos  agricolas  podem  ser  dissolvidos : 

1.°  Por  sentença  do  poder  judicial; 

2.®  Por  contarem  menos  de  vinte  associados; 

3.^  Por  deliberação  de  dois  terços  dos  seus  membros,  tomada  em  assembléa  geral. 

Ari.  10.^  Os  estatutos  dos  syndicatos  indicarão: 

1 .®  A  denominação  da  associação,  sua  sede  e  seus  fins ; 

2.®  O  medo  e  as  condições  de  admissão  dos  sócios,  os  seus  direitos  e  deveres,  os 
casos  em  que  podem  ser  expulsos  e  o  processo  da  expulsão,  os  pagamentos  a  que  são 
obrigados,  e  as  vantagens  que  lhes  são  garantidas; 

3.®  A  organisação  dos  corpos  gerentes  e  suas  attribuiçSes ; 

4.*  Os  poderes  da  assembléa  geral,  a  organisação  e  attribuiçSes  da  respectiva  mesa, 
as  condições  para  a  constituição  e  funccionamento  da  assembléa  geral  e  para  o  exercício 
do  direito  de  voto,  e  o  modo  por  que  podem  ser  alterados  os  estatutos ; 

5.^  O  modo  de  proceder  á  liquidação  no  caso  de  dissolução. 

Art.  11.^  No  caso  de  dissolução  proceder-se-ha  á  liquidação  dos  haveres  do  syn- 
dicato. 

Satisfeitas  as  dividas  ou  consignadas  as  quantias  necessárias  ao  seu  pagamento, 
proceder-se-ha  á  partilha  do  resto  dos  valores,  conforme  o  que  dispozerem  os  estatutos. 

§  1.**  No  caso  de  um  syndicato  se  dissolver  por  decisão  da  assembléa  geral,  sem  esta 
nomear  logo  os  liquidatários,  ou  no  caso  de  ser  retirada  a  approvação  aos  respectivos  es- 
tatutos, o  juiz  de  direito  da  comarca  respectiva  nomeará  os  liquidatários. 

§  2.°  A  liquidação  será  feita  sob  a  inspecção  e  vigilância  do  governador  civil  dó  dis- 
tricto,  o  qual  poderá  delegar  este  encargo  no  delegado  do  ministério  publico. 

Art.  12.^  Os  syndicatos  agricolas  podem  coUigar-se,  formando  uniões  de  syndicatos, 
para  constituirem  centros  permanentes  de  relações  de  estudos,  económicas  ou  agricolas, 
ou  para  promoverem  e  defenderem  os  respectivos  interesses  dentro  da  esphera  dos  esta- 
tutos 6  leis  conmiuns  applicaveis. 

§  único.  Estas  uniões  ou  syndicatos  centraes  estabelecer-se-hão  e  funccionarão  nas 
mesmas  condições  dos  syndicatos  locaes. 

Art.  13.°  £'  nuUa  toda  a  deliberação  tomada  sobre  objecto  estranho  áquelle  para  que 
tiver  sido  convocada  a  assembléa  geral,  e  são  prohibidas  as  discussões  sobre  assumptos 
alheios  aos  fins  do  syndicato,  que  estejam  expressos  nos  seus  estatutos,  ou  n^estes  msds 
on  menos  explicitamente  comprehendidos. 

§  único.  No  caso  de  infracção  d'este  artigo,  proceder  se-ha  em  conformidade  com  o 
disposto  no  artigo  13.®  do  decreto  de  9  de  maio  de  1891. 

Art.  14.®  Qualquer  membro  de  um  syndicato  agricola  pôde  livremente  demittir-se  de 
sócio,  sem  prejuizo  de  satisfazer  as  suas  quotas  do  anno  corrente,  e  conservando  o  direito 
de  permanecer,  sujeitando  se  ás  respectivas  prescripçÕes  estatutárias,  nas  sociedades  a  que 
se  refere  o  §  3.°  do  artigo  1.® 

Art.  lõ.°  Os  syndicatos  agricolas  ficam  isentos  da  contribuição  industrial  e  dos  im- 
postos do  sêllo  e  de  registo,  podendo,  portanto,  ser  escriptos  em  papel  commum  todos 
08  seus  documentos  ou  diplomas,  incluindo  as  escriptnras  de  constituição  ou  de  modifica- 
ção dos  seus  estatutos. 

Art.  16.®  Os  syndicatos  agricolas  gosarão,  para  os  transportes  que  façam  de  conta 
própria   ou  dos  seus  sócios  nos   caminhos  de  ferro  do  Estado  e  nas  linhas  de  paquetes 
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subsidiados,  de  uma  reducção  do  2õ  por  cento  sobre  as  tarifas  geraes  ou  especiaes  appli- 
caveis  a  esses  transportes.  O  governo  providenciará,  quanto  possivel,  para  que  igual  bene- 
ficio seja  concedido  nas  linhas  férreas  que  não  sejam  do  Estado,  ou  nos  paquetes  nacio- 
naes,  embora  não  subsidiados. 

•  •  •     * 

§  único.  Nos  laboratórios  das  estaçSes  chimico-agricolas  gosar3o  as  analyses  requisi- 
tadas pelos  syndicatos  agricolas,  para  seu  uso  ou  dos  seus  sócios,  os  seguintes  abatimen- 
tos nas  tabeliãs  geraes :  de  20  por  cento  para  analyses  de  adubos  e  de  plantas,  suas  par- 
tes ou  derivados ;  de  70  por  cento  nas  de  terras. 

Art.   17.*   São  applicaveis  ás  províncias  ultramarinas  as  disposições  da  presente  lei. 

Art.  18.^  E'  o  governo  auctorisado  a  permittir  a  organisação  de  camarás  de  com- 
mercio  portuguezas  nos  paizes  estrangeiros,  destinadas  a  velarem  pelo  commercio  dos 
productos  nacionaes,  com  especialidade  os  agricolas,  promovendo  a  sua  venda  e  secun- 
dando o  governo,  directamente  e  por  intermédio  da  camará  de  commercio  e  industria  de 
Lisboa,  acerca  da  melhor  direcção  que  deva  dar-se  a  esse  commercio,  por  meio  de  infor- 
mações, consultas  e  propostas. 

Art.  1\K^  As  camarás  de  commercio  portuguezas  serão  constituídas  por  negociantes 
portuguezes,  residentes  nas  localidades  escolhidas  para  sedes  das  mesmas  camarás,  e 
funcrionarão  como  instituições  de  propaganda  commercial,  com  o  auxilio  das  auctorida- 
des  diplomáticas  e  consulares  respectivas. 

Art.  20."  Poderão  requerer  a  constituição  de  uma  camará  de  commercio,  em  qualquer 
paiz,  os  negociantes  portuguezes  em  numero,  pelo  menos,  de  cinco,  que  tenham  domici- 
lio na  localidade  onde  a  pretendam  fundar,  e  cuja  idoneidade  seja  attestada  pelo  cônsul 
respectivo. 

Art.  21  .**  Os  requerimentos  serão  entregues  ao  cônsul,  a  quem  competir,  e  por  este 
informados  e  remet tidos  ao  governo. 

Art,  22.®  A  creação  das  camarás  de  commercio  será  feita  por  decreto  real,  pelo  mi- 
nistério das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  precedendo  consulta  dos  conselhos 
superiores  de  agricultura  e  do  commercio  e  industria. 

§  único.  O  decreto  fixará  o  numero  minim^*  de  membros  que  deverão  compor  a  ca- 
mará, e,  no  caso  em  que  ella  deva  exercer  a  sua  acção  de  propaganda  em  mais  de  uma 
localidade,  a  sua  sede  e  bem  assim  o  regimen  da  sua  constituição  v  as  suas  attribuiçÕes 
e  meios  de  acção  em  proveito  do  commercio  nacional. 

Art.  23.°  As  camarás  de  commercio  corresponder-se-hão  com  o  ministro  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  e  as  suas  consultas,  informações  ou  propostas,  quando 
não  sejam  de  caracter  reservado,  serão  offieialmente  publicadas. 

Art.  24."  Os  requerimentos  para  a  constituição  de  camarás  de  commercio  serão  sem- 
pre acompanhados  dos  projectos  de  estatutos,  sobre  os  quaes  recairá  também  a  informa- 
ção do  agente  ronsular  respectivo  e  a  consulta  dos  conselhos  superiores  de  agricultura  e 
do  commercio  e  industria. 

Art.  25. °  Os  requerimentos  e  mais  documentos  emanados  das  camarás  de  commercio 
e  necessários  ou  relativos  á  sua  constituição,  serão  isentos  do  imposto  do  sello. 

Art.  2i},^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  do  reino,  ecclesiasticos  e  de  justiça, 
da  marinha  e  ultramar,  dos  estrangeiros  e  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  a 
façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  aos  3  de  abril  de  1896.=  EL  REI, 
com  rubrica  e  guarda.  =  ./o(i o  Ferreira  Franco  tinto  Ca^tello  liranco^^  António  d' Aze- 
vedo Castello  fíranco= Jacinto  Cândido  da  Silva--  Luiz  MaHa  Pinto  de  S  o  ver  ai -^-^  Ar- 
thnr  Alberto  de  Campos  Hcnmques, — (Logar  do  séllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Mag»»stade,  tendo  sancfúonado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  18  de  março  de  1896,  que  permitte  aos  agricultores  e  aos  individues  que  exer- 
çam profissões  correlativas  á  agricultura,  a  fundação  de  associações  locaes,  com  a  deno- 
minação de  «syndicatos  agricolas»,  e  a  organisação  de  camarás  de  commercio  portuguezas 
nos  paizes  estrangeiros,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  pela  forma  retro 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vqt.—  João  Rozendo  Peres  Ramos  a  fez. 
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DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  goraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.*^  A  rehabilitação  dos  réus  realisar-se  ha  por  meio  da  revisão  extraordinária 
das  respectivas  sentenças  condemnatorias.  passadas  em  julgado,  nos  ternjos  e  pela  forma 
estabelecida  na  presente  lei. 

Art.  2."  Alem  dos  casos  especificados  nos  artigos  1:263.%  1:264.%  1:265.°  e  1:268.<* 
da  novíssima  reforma  judiciaria,  será  admittida  a  revisão,  quando  tiverem  occorrido  cir- 
cumstancias  que  justifiquem  a  innocencia  dos  condemnados. 

Art.  3.**  A  revisão  será  concedida  pelo  supremo  tribunal  de  justiça,  podendo  reque- 
rel-a  o  réu,  ou  promovel-a  officiosamente  o  ministério  publico  perante  o  mesmo  tribunal, 
embora  esteja  executada  a  sentença. 

Art.  4.*  No  caso  de  revisão,  por  motivo  diíferente  d'aquelle  a  que  se  refere  a  novís- 
sima reforma  judiciaria,  proceder -se-ha  nos  termos  dos  artigos  seguintes. 

Art.  5.®  O  réu  que  pretenda  rehabilitar-se  apresentará  o  requerimento  em  que  peça  a 
revisão,  instruído  com  os  documentos  justificativos,  sem  o  que  não  poderá  tomar-se  conhe- 
cimento do  pedido. 

Art.  6.®  O  supremo  tribunal  de  justiça,  ouvido  o  ministério  publico,  decidirá,  em  sec- 
ções reunidas,  se,  em  vista  do  allegado  e  dos  documentos,  ha  fundamento  para  se  rever 
o  processo. 

§  1.**  Não  será  attendida  a  petição  que  tenha  por  intuito  manifesto  qualquer  modifi- 
cação da  pena  applicada  na  sentença. 

§  2.®  O  accordão,  que  conceda  ou  negue  a  revisão    será  sempre  motivado. 

Art.  7.^  Attendido  o  requerimento  do  réu  ou  a  promoção  officiosa  do  ministério  pu- 
blico, o  supremo  tribunal  designaria  no  accordão  um  juizo  de  1.*  instancia,  diverso  d'aquelle 
em  que  o  réu  fora  julgado,  se  assim  lhe  for  requerido,  ou  se  o  tiver  por  conveniente,  a 
fim  de  se  proceder  ahi  á  revisão  do  respectivo  processo,  sem  que  seja,  todavia,  suspensa 
a  execução  da  sentença  condemnatoria. 

Art.  8.®  A  parte  a  quem  se  tenha  concedido  a  revisão  de  processo  ordinário  ou  cor- 
reccional deverá  dirigir  um  requerimento  ao  juiz  competente,  nos  termos  do  artigo  ante- 
rior, pedindo  a  citação  do  ministério  publico  e  da  parte  accusadora,  se  a  houver,  para, 
na  segunda  audiência  posterior  á  citação,  verem  oflerecer  o  articulado  e  os  respectivos 
documentos. 

§  1.®  Se  a  revisão  for  promovida  pelo  ministério  publico,  será  o  articulado  ofierecido 
contra  a  parte  accusadora,  se  a  houver,  e  contra  ura  agente  especial  do  ministério  pu- 
blico, que  para  este  fim  será  nomeado  pelo  juiz  de  entre  os  advogados,  ou  procuradores 
se  no  juizo  não  houver  advogados,  excepto  nas  comarcas  onde  haja  mais  de  um  delegado, 
porque,  n^este  caso,  a  nomeação  será  feita  pelo  respectivo  procurador  régio. 

§  2.°  Seguir-sehão  todos  os  dema»s  termos  do  respectivo  processo  até  á  sentença 
final. 

Art.  9.^  A  parte  a  quem  for  concedida  a  revisão,  tratando-se  de  processo  'de  policia 
correccional,  deverá  dirigir  o  requerimento  ao  juiz  competente,  pedindo  que  se  proceda  a 
novo  julgamento  com  citação  do  ministério  publico  e  da  parte  accusadora,  se  a  houver, 
e  que  se  proceda  previamente  a  qualquer  exame  necessário  para  o  descobrimento  da  ver- 
dade, sendo  também  applicavel  n*este  caso  o  disposto  no  artigo  20.**  do  decreto  de  15  de 
setembro  de  1892. 

§  1.**  Se  a  revisão  for  promovida  pelo  ministério  publico,  proceder-se-ha  á  citação  da 
parte  accusadora,  havendo  a,  e  de  um  agente  especial  do  ministério  publico,  nomeado  na 
forma  do  §  1."  do  artigo  antecedente. 

§  2.*  Seguir-se-hâo  os  demais  termos  do  processo  de  policia  correccional  até  á  sen- 
tença respectiva. 

Art.  10.®  Nos  processos  em  que  houver  intervenção  do  jury,  decidirá  este  as  questões 
de  facto  que  lhe  forem  propostas,  devendo  ser  formulados  quesitos,  não  só  acerca  dos 
factos  que  tiverem  sido  articulados,  mas  também  sobre  qualquer  circumstancia  adveniente 
da  discussão  da  causa. 

Art.  11.**  Se  for  julgada  improcedente  a  accusação,  deverá  a  respectiva  sentença 
declarar  nulla  a  sentença  condemnatoria,  sem  fazer  referencia  ás  disposições  da  lei  penal, 
e  rehabilitado  o  réu  perante  a  sociedade,  readquirindo  o  seu  estado  de  direito  anterior  á 
condemnação,  logo  que  a  sentença  passe  em  julgado. 
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§  1/  Esta  sentença  será  publicada  no  Diário  do  governoj  em  três  dias  consecutivos 
e  affizada  por  certidão  á  porta  do  tribunal  da  comarca  do  domicilio  ou  residência  do 
rehabiiitado,  e  á  porta  do  tribunal  da  comarca  em  que  fora  proferida  a  condemnação, 
devendo  ser  trancado  o  respectivo  registo  criminal. 

§  2.^  Da  sentença  deverá  o  m'nisterio  publico  interpor  sempre  os  recursos  iegaes. 

Art.  12.^  Na  sentença  será  arbitrada  ao  réu,  quando  este  assim  o  tenha  requerido,  a 
justa  indemnisação  do  prejuizo  que  houver  soffrido  com  o  cumprimento  da  pena,  se  no 
processo  exirtirem  os  elementos  necessários  para  fazer  aquelle  arbitramento,  e,  no  caso 
contrario,  será  a  indemnisação  fixada  em  processo  ordinário,  nos  termos  da  legislação 
vigente. 

§  único.  Se  a  pena  tiver  sido  a  de  multa,  e  estiver  já  cumprida,  ordenará  a  sentença 
a  sua  restituição.  • 

Art.  IS.''  Se  a  rehabilitação  fôr  julgada  improcedente,  será  pela  nova  sentença  man- 
tida a  condemnação  anterior. 

Art.  14.^  No  caso  do  artigo  antecedente,  só  poderá  ser  permittida  segunda  revisão, 
se  a  promover  o  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda. 

Art.  15."  £  permittida  a  revisão  do  processo  e  sentença  relativa  ao  réu  fallecido, 
seguindo-se  as  disposições  anteriores  no  que  fôr  applicavel. 

Art.  16.®  São  unicamente  competentes  para  promoverem  esta  revisão  os  ascendentes, 
descendentes,  cônjuges  e  irmãos  do  mesmo  réu. 

Art.  17.**  Os  réus  que  forem  condemnados  pelos  tribunaes  militares  também  poderão 
rehabilitar-sc  por  meio  da  revisão  das  respectivas  sentenças  condemnatorias,  tanto  nos 
casos  especificados  nos  n.®''  5.®,  7.®,  8.®  e  9.^  do  artigo  300.®  do  código  de  justiça  mili- 
tar, como  se  tiverem  occorrido  circumstancias  justificativas  da  innocencia  dos  conde- 
mnados. 

Art.  18."  A  revisão  será  concedida  pelcsupremo  conselho  de  justiça  militar,  em  vista 
de  requerimento  documentado  do  réu  ou  de  exposição  fundamentada  do  promotor  de  jus- 
tiça militar,  e  poderá  ser  designado,  para  se  proceder  á  revisão,  o  mesmo  tribunal  que 
proferira  a  sentença  condemnatoria,  ou  diverso,  conforme  seja  mais  conveniente  e  acco- 
modado  ás  circumstancias  do  processo. 

§  1.*  Fera  dos  casos  especiaes  a  que  se  refere  o  artigo  17.®  não  se  mandará  suspen- 
der a  execução  da  sentença,  excepto  se  a  pena  imposta  fôr  a  de  morte. 

§  2.®  A  revisão  das  sentenças  condemnatorias  só  poderá  ter  cabimento  em  tempo 
de  paz. 

Art.  19.'^  A  sentença  da  rehabilitação  será  publicada  também  na  ordem  do  exercito 
e  da  armada. 

Art.  20.®  Serão  observadas  as  outras  disposições  que  não  estejam  em  desharmonia 
com  a  natureza  e  termos  especiaes  dos  processos  instaurados  nos  tribunaes  militares. 

Art.  21.®  As  disposições  d'esta  lei  serão  também  applicaveis  a  todos  os  réus  que  se 
achem  condemnados  por  sentenças  passadas  em  julgado  na  data  da  sua  promulgação, 
aos  que  já  tenham  cumprido  a  respectiva  pena,  e  bem  assim  aos  que  já  estejam  falle- 
cidos. 

Art.  22.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  dos  ne- 
gócios da  guerra  e  dos  negócios  da  marinha  e  ultrama**,  a  façam  imprimir,  publicar  e 
correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  3  de  abril  de  1896.  =  EL-REl,  com  rubrica 
e  guarda. =i4n<on/o  d' Azevedo  Castello  Branco  =^ Luiz  Augusto  Pimentel  Pinto  ==  Jacintho 
Cândido  da  Silva.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  23  de  março  próximo  findo,  que  estabelece  a  maneira  como  se  ha  de  realisar 
a  rehabilitação  dos  réus,  cujas  sentenças  condemnatorias  tenham  passado  em  julgado, 
tanto  no  foro  civil,  como  no  militar  do  exercito  e  da  armada >  manda  cumprir  e  guardar 
o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  supra  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Yêr.=  João  Cândido  Collaço  Paes  a  fez. 
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DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte  : 

Artigo  1.**  São  concedidas  pens5es  vitalícias  e  annuaes  de  800^5(000  réis,  pelos  exce- 
pcionaes  serviços  prestados  na  recente  campanha  da  Africa  oriental,  aos  seguintes  offi- 
ciaes :  ^ 

Coronel  do  regimento  de  infanteria  n.*^  2,  Eduardo  Augusto  Rodrigues  Galhardo ; 
capitão  de  cavallaria  n.®  1,  lanceiros  de  Victor  Manuel,  Joaquim  Augusto  Mousinho  de 
Albuquerque.  • 

Art.  2.®  São  concedidas,  pelos  serviços  relevantíssimos  prestados  na  mesma  campa- 
nha, pens5es  vitalícias  e  annuaes  de  500^5000  réis,  aos  seguintes  officiaes : 

Tenente-coronei  do  regimento  n.*'  1  de  ínfanterLi  da  K:iinha,  António  Júlio  de  Sousa 
Machado  ;  capitiio  do  corpo  do  estado  maior,  Eduardo  Augusto  Ferreira  da  Costa ;  capi- 
tão do  estado  maior  de  engenheria,  Alfredo  Augusto  Freire  de  Andrade  ;  i;apitào  do 
estado  maior  de  artilhería,  Henrique  Mitchell  de  Paiva  Couceiro ;  medico  naval  de  1  .* 
classe,  António  José  Rodrigues  Braga :  segundo  tenente  da  armada,  Filippe  Trajano 
Vieira  da  Rocha ;  alferes  do  regimento  de  caçadores  n.^  3,  José  da  Conceição  Costa  e 
Silva. 

Art.  3.®  São  concedidas,  pelos  relevantes  serviços  prestados  na  mesma  campanha, 
pensões  vitalícias  e  annuaes  de  í>(X)í51000  réis,  aos  seguintes  officiaes : 

Primeiro  tenente  da  armada,  EVancisco  Diogo  de  Sá ;  primeiro  tenente  da  armada, 
Álvaro  de  Oliveira  Soares  de  Andréa;  primeiro  tenente  da  armada,  Guilherme  Ivens 
Ferraz  ;  capitão  da  brigada  de  artilharia  de  montanha,  Francisco  de  Sousa  Pinto  Car- 
doso Machado  ;  cirurgiio-mór  do  regimento  n.**  2  de  caçadores  da  Rainha,  Igna-jío  França; 
segundo  tenente  da  armada,  Júlio  Lopes  Valente  da  Cruz ;  tenente  do  curpo  do  estado 
maior,  Ayres  de  Orn^llas  de  Vasconcellos ;  primeiro  tenente  da  brigada  de  artilheria  de 
montanha,  Annibal  Augusto  Sanches  de  Sousa  Miranda ;  tenente  de  infanteria,  era  commis- 
são,  Joaquim  Pereira  Leitão  ;  tenente  do  exercito  da  Africa  oriental,  Manuel  Luiz  Alves  ; 
cirurgião  ajudante  da  brigada  de  artilheria  de  nvjntanha,  Fernando  de  Miranda  Monter- 
roso ;  alferes  de  cavallaria,  em  commissão,  Raul  Carlos  Ferreira  da  Costa. 

Art.  4."  As  praças  de  pret,  que  fizeram  parte  do  corpo  expedicionário  a  Lourenço 
Marques,  e  que  no  praso  de  um  anna,  contado  do  seu  regresso  á  metrópole,  se  acharem 
impossibilitadas,  em  resultado  de  moléstias  adquiridas  em  Africa  e  comprovadas  por 
uma  junta  militar  de  saúde,  de  angariar  pelo  trabalho  os  meios  de  subsistência,  serão 
concedidas  as  seguintes  pensões  vitalícias  annuaes : 

De  144ií000  réis,  aos  officiaes  inferiores  que  se  tiverem  distinguido  em  combate  ; 

De  72^000  réis,  aos  cabos  e  soldados  nas  mesmas  condiç5es ; 

De  72áW00  réis,  aos  mais  officiaes  inferiores : 

De  35/5000  réis,  aos  mais  cabos  e  soldados ; 

Art.  5.®  As  praças  de  pret  do  referido  corpo  expedicionário,  mortas  em  combate  ou 
em  resultado  de  ferimentos  recebidos  em  combate,  ou  por  doenças  adquiridas  em  Africa, 
legarão  ás  suas  famílias  iguaes  pensões,  nos  termos  das  concedidas  pelo  monte-pio  official. 

Art.  6.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctorídades,  a  que^ín  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão 
inteiramente  como  n*ella  se  contém. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  e  os  ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da 
guerra  e  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  paço,  aos  O  de  abril  de  189G.^=EL-REI  fcom  rubrica  e  g\ia,rda).=-Eruei<to  Rodolpho 
IfitUze  Ribeiro  =  Luiz  Augusto  Pimentel  Finto-— Jacinto  (^andido  da  Silva,  —  (Logar  do 
séllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes, de  10  de  março  próximo  findo,  concedendo  pensões  vitalícias  e  annuaes  em  recom 
pensa  dos  excepcionaes  e  relevantes  serviços  prestados  na  recente  campanha  da  Africa 
oriental  pelos  officiaes  do  exercito  e  da  armada,  a  quem  o  mesmo  decreto  se  refere,  e 
bem  assim  pensões  também  annuaes  e  vitalícias  ás  praças  de  pret  que  fizeram  parte  do 
corpo  expedicionário  a  Lourenço  Marques,  o  que  se  ai-harem  inipossibilitadas  de  anga- 
riar os  meios  de  subsisten«'ia  por  moléstias  adquiridas  em  Africa ;   legando  as  praças  do 
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referido  corpo  ig^iaes  pensões  a  suas  famílias,  quando  mortos  em  combate,  ou  em  resul- 
tado de  doenças  adquiridas  em  África ;  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto, 
como  n'elle  se  contém  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vev.=FranGÍ8co  da  Costa  a  fez. 


Tendo  sido  nomeado,  por  decreto  de  26  de  março  findo,  chefe  do  estado  maior  do 
governo  geral  da  província  de  Moçambique  o  tenente  do  corpo  do  estado  maior  do  exer- 
cito do  reino,  Ayres  Ornellas  de  Vasconcellos,  e  sendo  necessário  estabelecer  os  venci- 
mentos extraordinários  que-  divo  perceber  emquanto  desempenhar  a  importante  com- 
missão  que  lhe  é  commettida :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  ao  referido  official  seja  abonada  mensalmente 
a  gratificação  de  e^ercicio  de  123^000  réis  e  o  subsidio  diário  de  1(5200  réis,  além  do 
soldo  e  gratificação  que  de  direito  lhe  pertencerem  como  official  do  alludido  corpo. 

Paço,  em  8  de  abril  de  \S9C}r^-= Jacinto  Cândido  da  Silva, 


111.™®  e  ex.""®  sr..  -  Sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  encarrega-me  de  fazer  sciente  a  v.  ex.*,  para  os  devidos  effeitos,  de  que, 
por  despacho  de  9  do  corrente,  foi  mandado  contar  a  Bernardo  Heitor  Pereira  Garcez, 
capitão  do  quadro  Occidental  em  inactividade  temporária,  pelo  pedir,  e  com  licença  de 
residir  n^essa  provincia  o  tempo  que,  como  praça  de  pret,  serviu  no  regimento  de  arti- 
Iheria  do  Estado  da  índia  (três  annos,  dois  mezes  e  dois  dias) ;  devendo  ser  trancada  a 
respectiva  verba  na  casa  «deducção  no  tempo  de  serviço»  do  livro  de  matricula,  visto 
não  existir  disposição  que  mande  deduzir  para  eíTeito  de  reforma  c  condecorações  o 
tempo  de  serviço  que  as  praças  prestam  em  arma  differente  d^aquella  a  que  posterior- 
mente passam. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
10  de  abril  de  1890.  111."'°  e  ex.""*  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe.—  O  director  geral,  Francisco  «7.  da  Costa  e  Silva, 


(IIibcular). — 111.°^°  e  ex.'"'*  sr.— Encarrega-me  s.ex.*  o  ministro  de  recommendar  a  v. 
ex.*  se  digne  providenciar,  para  que  nos  portos  d'essa  provincia  as  auctoridades  marítimas, 
aduaneiras  e  sanitárias,  prestem  todas  as  facilidades  aos  vapores  que  se  empregam 
no  serviço  telegraphico,  de  modo  a  evitar-lhes  demoras  inúteis  nos  portos  com  forma- 
lidades embaraçosas,  que  podem  excepcionalmente  dispensar-se  com  estes  vapores,  quando 
não  transportem  carga  e  se  limitem  apenas  ao  serviço  especial  da  telegraphia  submarina. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
11  de  abril  de  1896. — 111."'°  e  ex."'°  sr.  governador  geral  de  Angola.^0  director  geral, 
Francisco  J,  da  Costa  e  Silva, 

Tendo  de  retirar  a  força  expedicionária  que,  por  effeito  do  decreto  de  17  de  outubro 
de  1895,  se  acha  em  serviço  no  Estado  da  índia;  e  communicando  o  ministério  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar^ser  conveniente  manter  n^aquelle  Estado  força  militar  da 
metrópole ; 

liei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Que  sejam  postos  á  disposição  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  para 
embarcarem  para  o  Estado  da  índia,  uma  bateria  de  artilheria  de  montanha,  uma  sec- 
ção de  artilheria  de  guarnição,  um  esquadrão  de  cavallaria,  uma  secção  de  serviço  de 
saúde  e  uma  secção  da  administração  militar,  com  a  composição  indicada  no  mappa  junto. 

Art.  2.°  Que  as  condições  e  vantagens  concedidas  aos  officiaes  e  praças  de  pret,  que 
vão  prestar  serviço  na  índia,  sejam  as  expressas  nas  instrucçoes  annexas  ao  decreto  de 
16  de  novembro  de  1890,  inserto  na  ordem  do  exercito,  n.°  46,  do  mesmo  anno. 

Art.  3.°  Que  os  vencimentos  a  que  teem  direito  os  referidos  officiaes  e  mais  praças 
sejam  os  que  constam  das  tabeliãs  A  e  C  publicadas  na  ordem  do  exercito,  n.°  18,  (1.* 
serie)  de  18  de  outubro  de  189Õ. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
assin>  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  10  de  abril  de  1896.  ^  REI.  =^ 
José  Estevão  de  Moraes  Sarmento=Jacinto  Cândido  da  Silva, 
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DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  do  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  goraos  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1."  São  approvados,  para  serem  ratiíícados,  a  convenção  commercial  e  de 
navegação,  assignada  entre  Portugal  e  a  Rússia,  a  9  de  julho  de  1695,  o  respectivo 
protocollo  final  e  a  declaração  constante  das  notas  trocadas  na  mesma  data  ontre  a  se- 
cretaria d'estado  nos  negócios  estrangeiros  e'  a  legação  imperial  russa. 

Art.  2.*'  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  c  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  corrw.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  17  de  abril  de  189G.=EL  REI,  com  ru- 
brica e  guarda.  =  J[rMrz  Maria  Pinto  de  Soveral.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes,  de  27  de  março  de  1896,  que  approva  a  convenção  commercial  e  de  navegação, 
assignada  em  9  de  julho  de  1895,  o  respectivo  protocollo  e  a  declaração  constante  das 
notas  trocadas  na  mesma  data  entre  a  secretaria  doestado  dos  negócios  estrangeiros  e  a 
legação  imperial  russa,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  pela  forma  supra 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêT.~-Joaq(n7n  Pereira  de  BetUncourt  e  Afhayde  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1 .®  São  approvados,  a  fim  de  ser  ratificados,  a  declaração  commercial  assi- 
gnada em  Lisboa,  aos  5  de  julho  de  1894,  entre  Portugal  e  os  Paizes  Baixos,  e  o  pro- 
tocollo respectivo  da  mesma  data. 

§  único.  E  igualmente  approvado,  para  idêntico  fim,  o  accordo  constante  das  notas 
diplomáticas,  trocadas  em  Lisboa,  aos  9  de  fevereiro  de  1895,  que  toma  extensiva  a 
applicação  do  artigo  7.°  da  sobredita  declaração  aos  assumptos  regulados  pela  convenção 
de  10  de  junho  e  declaração  de  1  de  julho  de  1893,  approvadas  por  lei  de  6  de  julho 
do  mesmo  anno. 

Art.  2.^^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  17  de  abril  de  1896.=EL-REI,  com  ru- 
brica e  guarda.  =  i?n*2i  Maria  Pinto  de  SoveraL=^-{liOg2LT  do  sêllo  grande  das  armis 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  27  de  março  de  1896,  que  approva  a  declaração  commercial  assignada  aos  5  de 
julho  de  1894,  entre  Portugal  e  os  Paizes  Baixos,  o  protocollo  respectivo  da  mesma  data, 
e  o  accordo  constante  das  notas  diplomáticas  de  1  de  fevereiro  de  1895,  manda  cumprir 
e  guardar  o  mesmo  decreto  pela  forma  supra  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Joaquim  Pereira  de  Bett^iconrt  e  Athayde  a  fez. 
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DOM  CARLOS,  por  graça  do  Deus,  Hei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraos  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  l.**  São  approvados,  a  tim  de  serem  ratificados,  o  tratado  de  commercio  e 
de  navegação,  assignado  entre  Portugal  e  a  Noruega,  em  Lisboa,  em  31  de  dezembro  de 
1895,  e  os  dois  protocollos  annexos  ao  mesmo  tratado. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  laçam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d*estado  dos  negócios  estrangeiros  a  laça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  das  Xe(íessidades,  aos  17  de  abril  de  18iM).  =ELKEI,  com 
rubrica  e  guarda.  =  Lniz  Maria  Pinto  df  Soveral,  — (Logar  ilo  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  áas  cortes  ge- 
raes  de  27  de  março  de  1896,  que  approva  o  tratado  de  commercio  e  de  navegação, 
assignado  entre  Portugal  e  a  Noruega,  em  Lisboa,  aos  31  de  dezembro  de  1895,  e  os 
seus  dois  protocollos  annexos,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  pela  forma 
supra  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  -—  Joaquim  Pereira  de  Bettencourt  e  Athayde  a  fez. 


DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'áquem  e 
d'álém  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  conquista,  navegação,  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confir- 
mação e  ratificação  virem,  que  aos  9  de  julho  de  1895  se  concluiu  e  assignou,  pelos  res- 
pectivos plenipotenciários  em  Lisboa,  entre  mim  e  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas 
as  Russias,  uma  convenção  commercial  e  de  navegação,  com  o  respectivo  protocollo  final 
e  declaração  constante  de  notas  trocadas  entre  a  secretaria  doestado  dos  negócios  estran- 
geiros e  a  legação  imperial  russa,  cujo  teor  é  o  seguinte: 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Al- 
garves et  Sa  Majesté  TEmpereur  de  toutes 
les  Russies,  également  animes  du  désir  de 
développer  les  relations  entre  les  deux 
Ètats,  ont  résolu  de  conclure  à  cet  effet 
uné  convention  commerciale  et  de  naviga- 
tion,  et  ont  nommé  pour  leurs  plénipoten- 
tiaires  respectifs,  savoir: 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Al- 
garves, le  conseiller  Carlos  Lobo  d'Avila, 
ministre  et  secrétaire  d'État  au  départe- 
ment  des  aíFaires  étrangères ; 

Sa  Majesté  TEmpereur  do  Russie,  le 
conseiller  prive  Dmitri  Schévitch,  son  en- 
voyé.  extraordinaire  et  ministre  plénipoten- 
tiaire  prés  la  cour  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle; 

Lesquels,  après  s'étre  communiqué  leurs 
pleins  pouvoirs,  trouvés  en  bonne  et  due 
forme,  sont  convenus  des  articles  suivants : 


(Traducção) 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves  e  Sua  Magestade  o  Imperador  de 
todas  as  Russias,  igualmente  animados  do 
desejo  de  desenvolver  as  relações  entre  os 
dois  Estados,  resolveram  concluir  para  este 
finí  uma  convenção  commercial  e  de  nave- 
gação, e  nomearam  por  seus  plenipotenciá- 
rios respectivos,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  o  conselheiro  Carlos  Lobo  d^A vi- 
la, ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios estrangeiros; 

Sua  Magestade  o  imperador  da  Rússia, 
o  conselheiro  privado  Dmitri  Schévitch, 
seu  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário junto  de  Sua  Magestade  Fi- 
delissima. 

Os  quaes,  depois  de  se  haverem  com- 
municado  os  seus  plenos  poderes,  achados 
em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  ar- 
tigos segumtes: 
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ARTICLK  ^.^r 


ARTIGO  1/^ 


Los  siijets  de  chacune  des  Hautes  Par- 
tios  Contracfantes  jouiront  dans  le^torri- 
toire  do  Tautro  des  mêmos  droits  et  fa 
veurs  en  matiòre  do  commerce  et  dlndus- 
Irie  qui  sont  ou  seront  aceordós  aiix  sujets 
de  (oute  autie  natiuii  ot  ne  pourront  rtre 
assujoltis  A  d'autres  ou  plus  fortes  eontri- 
buitions,  restrictions  ou  obligfations  génó- 
rales  ou  locales  que  celles  qui  seront  itn- 
posées  aux  natiouaux. 

II  est  entendu,  toutefois,  que  les  stipu- 
lations  qui  précòdent  ne  dérogent  en  rien 
aux  lois,  ordonnances  et  réglementjí  spé- 
eiaux  en  matiòre  de  commerce,  d^industrie 
ot  de  police,  qui  sont  ou  seront  en  viguour 
dans  chacun  des  deux  pays  contractants 
et  applicablos  à  tous  les  étrangers. 


Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Par 
tos  contractantes  gosarào  no  território  da 
outra,  em  matéria  de  commercio  e  de  in- 
dustria, dos  mesmos  direitos  e  favores  que 
síio  ou  forem  concedidos  aos  súbditos  do 
qualquer  outra  nação,  e  não  poderão  estar 
sujeitos  a  outras  ou  mais  pesadas  contri- 
buições, restricçoes  ou  obrigações  geraes 
ou  locaes  que  as  que  forem  impostas  aos 
nacionaes. 

Fica,  todavia,  entendido  que  as  disposi- 
ções precedentes  em  nada  derogam  as  leis, 
ordenanças  e  regulamentos  especiaes  que, 
em  matéria  de  commercio,  de  industria  e 
de  policia,  vigoram  ou  vigorarem  em  cada 
um  dos  dois  paizes  contractantes,  com  ap- 
plicação  a  todos  os  estrangeiros. 


ARTICLE  2 


ARTIGO  2.« 


Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Par- 
ties  Contractantes  jouiront  dans  le  terri- 
toire  de  Tautre.  en  ce  qui  concerne  la  pro- 
prieté  des  inventions,  des  marques  et  des 
modeles  ou  dessins  industrieis  ou  commer- 
ciaux,  jusqu'à  la  conclusion  d'une  conven- 
tion  spéciale  à  ce  sujet,  de  la  même  pro- 
tection  que  les  nationaux,  pourvu  qu'ils  se 
conforment  aux  lois  et  réglements  du  pays. 


Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Par- 
tes contractantes  gosarão  no  território  da 
outra,  pelo  que  respeita  á  propriedade  dos 
inventos,  das  marcas  e  dos  modelos  ou  de- 
senhos industriaes  ou  commerciaes,  até  á 
conclusão  de  uma  convenção  especial  a  este 
respeito,  da  mesma  protecção  que  os  nacio- 
naes, comtanto  que  se  conformem  ás  leis  e 
regulamentos  do  paiz. 


ARTICLE  3 


ARTIGO  3.» 


Le  Portugal  et  la  Russie  se  garantissent 
réciproquement  qu'aucun  autre  pays  ne  re- 
cevra  à  Tavenir  dans  Tun  des  deux  Etats 
contractants  un  traitement  plus  avantageux, 
en  ce  qui  concerne  les  entrepôts,  la  réex- 
portation  et  la  navigation  en  general. 

Toutefois,  cette  disposition  ne  portera 
pas  sur  les  traités  que  le  Portugal  a  con- 
clus  avec  la  republique^  Sud  Africaine,  le 
11  décembre  1875,  et  TÉtat  Libre  d'Oran 
ge,  le  10  mars  187G,  ni  sur  les  stipulations 
intervenuos  ou  qui  pourront  intervenir  en- 
tre le  Portugal  et  lo  Brésil. 


Portugal  e  a  Rússia  garantem  se  reci- 
procamente que  nenhum  outro  paiz  rece- 
berá de  futuro,  n'um  dos  dois  Estados  con- 
tractantes, tratamento  mais  vantajoso  pelo 
que  respeita  aos  entrepostos,  á  reexporta- 
ção e  á  navegação  em  geral. 

Esta  disposição  não  se  refere,  porém, 
aos  tratados  que  Portugal  concluiu  com  a 
republica  Sul  Africana,  a  11  de  dezembro 
de  1875,  e  o  Estado  livre  de  Orange,  a  10 
de  março  de  1876,  nem  ás  estipulações  que 
foram  ou  forem  celebradas  entre  Portugal 
e  o  Brazil. 


ARTICLE  4 


ARTIGO  á.» 


Les  produits  dWigine  portugaise  enume- 
res dans  le  tarif  A.  joint  á  la  presente  con- 
vention,  payeront  en  Russie,  lorsqu'ils  se- 
ront importes  directement,  les  droits  fixes 
par  le  dit  tarif,  sauf  Tapplication  de  Tarti- 
cle  suivant. 

De   même  les  produits  d'origine   russe 


Os  produclos  de  origem  portugueza  enu- 
merados na  pauta  A,  junta  á  presente  con- 
venção, pagarão  na  Rússia,  quando  forem 
importados  directamente,  os  direitos  fixa- 
dos na  dita  pauta,  salva  a  applicação  do 
artigo  seguinte. 

Do  mesmo  modo  os  productos  de  origem 
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enumeres  dans  le  tarif  B,  joint  à  la  pre- 
sente convention,  payeront  en  Portugal, 
lorsqu*ils  seront  importes  directemcnt,  les 
droits  íixés  par  le  dit  tarif,  sauf  Tapplica- 
tion  de  Tarticle  suivaut. 

AUTICLE  5 

Les  produits  d^origin*»  portugaise  enume- 
res dans  le  tarif  A  et  la  table  Â,  joiuts  à 
la  presente  convention,  ne  payeront  pas  en 
Russie,  lorsqu^il  seront  importes  directe- 
ment,  d^autres  ni  plus  forts  droits  que  ceux 
que  payeront  les  produits  similaires  de  toute 
autres  provenance,  soit  que  ces  droits  frap- 
pent  rimportation,  soit  qu'ils  frappent  la 
eonsommation,  et  qu^ils  soient  perçus  par 
rÈtat  ou  par  les  administrations  locales. 

De  même  les  produits  d'origine  russe 
enumeres  dans  le  tarif  B  et  la  table  B, 
joints  à  la  presente  convention,  ne  paye- 
ront pas  en  Portugal,  lorsquHls  seront  im- 
portes directement,  d^autres  ni  plus  forts 
droits  que  ceux  que  payeront  les  produits 
similaires  de  toute  autre  provenance,  soit 
que  ces  droits  frappent  Timportation,  soit 
qu*ils  frappent  Ia  eonsommation,  et  qu^ls 
soient  perçus  par  TEtat  ou  par  les  admi- 
nistrations locales. 


russa  enumerados  na  pauta  B,  junta  á  pre- 
sente convenção,  pagarão  era  Portugal, 
quando  forem  importados  directamente,  os 
direitos  fixados  na  dita  pauta,  salva  a  ap- 
plicação  do  artigo  seguinte. 

ARTIGO  5  • 

Os  productos  de  origem  portugueza  enu- 
merados na  pauta  A  e  na  tabeliã  A,  juntas 
á  presente  convenção,  não  pagarão  na  Rús- 
sia, quando  forem  importados  directamente, 
outros  nem  maiores  direitos  que  os  que  pa- 
garem os  productos  similares  de  qualquer 
outra  procedência  quer  esses  direitos  in- 
cidam sobre  a  importação,  quer  sobre  o 
consumo,  e  quer  sejam  arrecadados  pelo  Es- 
tado, quer  pelas  administrações  locaes. 

Do  mesmo  modo  os  productos  de  origem 
rus^a  enumerados  na  pauta  B  e  na  tabeliã 
B,  juntas  á  presente  convençio,  não  paga- 
rão em  Portugal,  quando  forem  importados 
directamente,  outros  nem  maiores  direitos 
que  os  que  pagarem  os  productos  similares 
de  qualquer  outra  procedência,  quer  esses 
direitos  incidam  sobre  a  importação,  quer 
sobre  o  consumo,  e  quer  sejam  arrecada- 
dos pelo  Estado,  quer  pelas  administrações 
locaes. 


ARTICLE  6 

Les  prescriptions  de  Tarticle  precedeu t 
ne  s'appliquent  pas : 

1  Aux  faveurs  ayant  le  caractere  de  pri- 
vilèges  que  le  Portugal  a  accordées  ou  ac- 
cordera  à  TEspagne  et  au  Brésil; 

2  Aux  faveurs  actuellement  accordés  ou 
qui  pourraient  être  accordées  ultérieurc- 
ment  aux  Etats  limitropbes,  pour  faciliter 
le  trafíc  local  d'une  zone  frontière  s*éten- 
dant  jusqu'à  lõ  kilomètres  de  largeur; 

3  Aux  faveurs  actuellement  accordées  ou 
qui  pourraient  être  accordées  ultérieure- 
ment,  relativement  à  Timportation  ou  à 
Pexportation,  aux  habitants  du  gouverne- 
mfent  d'Arkhangel,  ainsi  que  pour  les  co- 
tes septentrionales  et  orientales  de  la  Rus- 
sie d^Asie  (Sibérie). 

II  est  bien  entendu  en  outre  que  les  dis- 
positions  des  articles  précédents  ne  s*appli- 
quent  ni  aux  stipulations  spéciales  conte- 
nues  dans  le  traité  passe  entre  la  Russie 
et  la  Suède  et  la  Norvège  le  25  avril  (6 
mai)  1838,  ni  á  celles  qui  sont  ou  seront 
relatíves  au  commerce  de  la  Russie  avec 
les  Etats  et  pays  limitrophes  de  TAsie,  et 
que  ces  stipulations  ne  pourront  dans  au- 
cun  cas  être  invoquées  pour  modiíier  les 
relations   de   commerce  et  de   navigation 


ARTIGO  6.0 

As  prescripçÕes  do  artigo  precedente  não 
se  applicam: 

1.®  Aos  favores,  com  caracter  de  privi- 
légios, que  Portugal,  concedeu,  ou  conce- 
der, á  Hespanha  ou  ao  Brazil; 

2."  Aos  favores  actualmente  concedidos 
ou  que  ulteriormente  puderem  ser  concedi- 
dos aos  estados  limitrophes,  para  facilitar 
o  trafico  local  de  uma  zona  fronteiriça,  cuja 
largura  se  estenda  até  15  kilometros; 

3.°  Aos  favores  actualmente  concedidos, 
ou  que  ulteriormente  puderem  ser  concedi- 
dos, relativamente  á  importação  ou  á  ex- 
portação, aos  habitantes  do  governo  de 
Arkhangel,  bem  como  pelo  que  se  refere 
ás  costas  septentrionaes  e  orientaes  da 
Rússia  asiática  (Sibéria). 

Fica,  álêm  d'isso,  entendido  que  as  dis- 
posições dos  artigos  precedentes  se  não 
applicam,  nem  ás  estipulações  especiaes 
contidas  no  tratado  concluido  entre  a  Rús- 
sia e  a  Suécia  e  Noruega,  a  25  de  abril  (6 
de  maio)  de  1838,  nem  ás  que  são  ou  fo- 
rem relativas  ao  comn.ercio  da  Rússia  com 
os  Estados  e  paizes  limitrophes  da  Ásia, 
e  que  essas  estipulações  não  poderão,  em 
caso  algum,  ser  invocadas  para  m.odifícar 
as  relações  de  commercio  e  de  navegação 
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étabiieii  entre  les  deux  Parties  Coutractan- 
tes  par  la  presente  convention. 

ARTICLE  7 

Les  manifestes  remis  à  la  douane  du 
pays  importateur  devront  contenir  la  dc- 
claration  de  Torigine  des  marchandises. 

Pour  la  preuve  de  cette  origine  les  Hau 
tes  Parties  Contraetantes  se  rt^servent  la 
faculte  d'<»xiger  ou  des  eertiíicats  délivrós 
par  raiitorité  loeale  du  port  de  départ,  ou 
tout  simplement  les  factures,  les  uns  et 
les  autres  documents  devant  être  vises  par 
le  fonctionnaire  consulaire  compétent.  Les 
dits  certificats  seront  délivrés  grátis,  et  le 
droit  de  chancellerie  pour  le  visa  consu- 
laire n'excédera  point  900  réis,  ou  1  rou- 
ble  25  copeks  or. 

ARTICLE  8 

L'importation  directe,  à  laquelle  se  rap- 
portent  les  articles  4  et  5,  consiste,  en  ce 
qui  concerne  le  commerce  maritime,  dans 
Tembarquement  des  marchandises  daus  un 
port  de  Tune  des  Hautes  Parties  Contra- 
etantes, et  dans  leur  débarquement,  durant 
le  même  voyage,  dans  un  port  de  Tautre 
Partie  Contractante,  quelle  que  soit  la  natio- 
nalité  du  navire,  et  bien  que celui-ci  aborde, 
comme  escale  ou  en  relâche,  un  port  d*une 
tierce  puissance.  EUe  est  démontrée  par  le 
manifeste  et  les  connaissements.  En  ce  qui 
concerne  le  commerce  terrestre,  será  cen- 
sée  directe  Timportation  qui  s'effectuera  en 
transit  par  les  voies  ferrées. 

ARTICLE  9 

Est  assimilée  à  Timportation  directe  Tim- 
portation  sous  connaissement  direct  {trough 
bill  of  lading)  oh  lettre  de  voiture,  quand 
bien  même  les  marchandises  spécifiés  sur 
les  dits  connaissements  et  lettres  de  voi- 
ture auraient  été  transbordées  ou  déposées 
dans  les  entrepôts  de  transit  des  ports 
d'une  tierce  puissance,  ou  seraient  parve- 
nues  à  ces  ports  par  une  voie  ferrée.  Dans 
tous  les  cas  ci-dessus  il  será  exige  le  cer- 
tificat  d^originé. 

ARTICLE  10 

Les  deux  gouvemements  s'engagent  k 
s'entendre,  dans  un  délai  plus  ou  moins 
rapproché,  sur  la  conclusion  d'un  nouveau 
traité  de  commerce  destine  i  remplacer 
celui  du  *Vm  fé\TÍer  1851,  qui  a  été  dé- 
noncé. 


estabelecidas   entre  as  duas  Partas  contra- 
tantes pela  presente  convenção. 

ARTIGO  7." 

Os  manifestos  eutrefcues  á  alfandega  do 
paiz  importador  deverão  conter  a  declara- 
ção da  origem  das  mercadorias. 

Para  prova  dVssa  origem  reservam  so 
as  Altas  Partes  contratantes  a  faculdade 
de  exigir,  ou  certificados  expedidos  pela  au- 
ctoridade  local  do  porto  de  partida,  ou  sim- 
plesmente as  facturas,  devendo  uns  e  ou- 
tros documentos  ser  visados  pelo  funccio- 
nario  consular  competente.  Os  ditos  cer- 
tificados serão  expedidos  grátis,  e  o  eme» 
lumento  do  visto  consular  não  excede- 
rá 900  réis,  ou  1  rublo  c  25  copecks 
(oiro). 

ARTIGO  í<.« 

A  importação  directa,  a  que  se  referem 
os  artigos  4.'*  e  5.**,  consiste,  pelo  que  res- 
peita ao  commercio  marítimo,  no  embarque 
das  mercadorias  n'um  porto  de  uma  das 
Altas  Partes  contraetantes,  e  no  seu  des- 
embarque, durante  a  mesma  viagem,  n^im 
porto  da  outra  Parte  contractante,  qualquer 
que  seja  a  nacionalidade  do  navio,  e  ainda 
que  este  toque,  por  escala  ou  arribada,  em 
porto  de  terceira  Potencia.  E'  comprovada 
pelo  manifesto  è  conhecimentos.  Pelo  que 
respeita  ao  commercio  terrestre,  consi- 
derar-se-ha  directa  a  importação  que 
se  effectuar  em  transito  pelas  vias  fér- 
reas. 

ARTIGO  9.0 

E'  assimilada  á  importação  directa  a  im- 
portação sob  conhecimento  directo  (trough 
btll  of  lading)  ou  carta  de  porte,  ainda 
quando  as  mercadorias  especificadas  no 
dito  conhecimento  ou  carta  de  porte  te- 
nham sido  trasbordadas  ou  depositadas 
nos  entrepostos  de  transito  dos  portos  de 
terceira  Potencia,  ou  lenham  chegado  a 
esses  portos  pela  via  férrea.  Em  todos 
estes  casos  será  exigido  o  certificado  de 
origem. 

ARTIGO  10/' 

Os  dois  governos  promettem  reciproca- 
mente entender-se,  n*um  praso  mais  ou 
menos  próximo,  para  a  conclusão  de  novo 
tratado  de  commercio,  destinado  a  substi- 
tuir o  de  16  (28)  de  fevereiro  de  1851, 
que  foi  denunciado. 
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AKTICLK  11 


ARTIGO  li.» 


La  presente  coiivention  será  exécutoire 
pour  le  Portugal  dans  la  metrópole  et  aux 
íles  adjacentes  (Madeira,  Porto  Santo  e 
Açores). 

EUe  entrera  en  vigueur  sept  jours  aprés 
1'échange  des  ratifications  et  restera  obliga- 
toire  pendant  cinq  années. 

Dans  le  cas  ou  aucune  des  Hautes  Par- 
ties  Contractantes  n^aurait  notifíé  á  Tautre, 
douze  móis  avant  Téchéance  du  terme  sus- 
indiqué,  son  intention  de  faire  cesser  les 
effets  de  la  presente  convention,  celle-ci 
demeurera  obligatoire  pour  une  période 
égale  de  cinq  années,  et,  á  Texpiration  de 
ce  demier  terme  et  à  défaut  de  dénoncia- 
ton,  elle  será  prorogée  pour  des  périodes 
suceessives  d*une  année. 


A  presente  convenção  será  executória 
para  Portugal  na  metrópole  e  nas  ilhas 
adjacentes  (Madeira,  Porto  Santo  e  Aço- 
res). 

Entrará  em  vigor  sete  dias  depois  da 
troca  das  ratificaçSt^s,  e  continuará  obri- 
gatória durante  cinco  annos. 

No  caso  de  nenhuma  das  Altas  Partes 
contratantes  haver  notificado  á  outra, 
doze  mezes  antes  de  findar  o  praso  acima 
indicado,  a  sua  intenção  de  fazer  cessar 
os  effeitos  da  presente  convenção,  esta 
permanecerá  obrigatória  durante  igual 
período  de  cinco  annos,  findo  o  qual, 
na  falta  de  denunciação,  será  proro- 
gada  por  successivos  períodos  de  um 
anno. 


En  foi  de  quoi  les  plénipotentiaires  res- 
pectifs  Tont  sign^e  et  y  ont  apposé  leurs 
cachets. 

Fait  en  double  expédition,  à  Lisbonne, 
le  9  juillet  1895. 


Em  firmeza  do  que,  os  plenipotenciários 
respectivos  a  assignaram  e  lhe  appozeram 
os  seus  sinetes. 

Feita  em  duplicado,  em  Lisboa,  a  9  de 
julho  de  1895. 


(L.  S.)  Carlos  Lobo  d' Ávila, 
(L.  S.)  Dmitri  Schévitck. 


(L.  S.)  Carlos  Lobo  d'Avila, 
(L.  S.)  Dmitri  Sckévi^ch. 
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(TARIF  A) 

Droits  i  Tentrée  en  Russle 


'■s 


Ex  58 
«O 


MarehandiseA 


Drolt* 


Liège  non  oavré 

Liègc  ouvré : 

Demi-oavré  (en  plaques,  cabes,  etc.) 

-» —  Liège  ouvré 


Unité 

Ronblo" 

Poud 

- 

» 

1 

» 

2 

Copeks 


10 

GO 
40 


Carlos  Lobo  d' Ávila, 
Dmitri  ScJiévitch. 


(TARIF  B) 

DrolU  i  Tentrée  en  Portugal 


IS 


£x  31 

32 

£x  33 

42 
44 
58 
6> 


63 

84 
97 

98 

344 
348 
367 
590 


MarohandliiM 


■ —       —  — 

Feaux  ou  euirs,  tannés \ 

Peaux  ou  cuirs  corrojés,  maroquinés  et  maroquins '. 

Peaux  ou  cuirs  corrojés  de  vean,  teints  ou  noircis 

Peaux  ou  cuirs  corroyés,  vemis,  lisses  ou  grenés 

Douves • 

Cercles  en  bois  pour  futaillés 

Lin  et  chanvre  en  masse 

Bois  ordinaire,  en  poutres,  poutrelles  et  planches  de  plus  de  75 
millimètres  d*épaisseur  et  d*au  moins  25  centimètres  de  lar- 
geur 

Bois  ordinaire,  scié  en  planches  ou  feuilles  de  plus  de  35  millimè- 
tres d*épais8eur  sans  dépasser  75  millimètres .    

Goudron  et  brai  mineral 

Huiles  minérales  léffères  pour  Téclairage  (densité  de  0,780  jus- 
qu'à  0,820;  point  d*ignition  de  37»  jusqu^à  49'») 

Huiles  minérales  moyennes  (densité  au-dessus  de  0,820  jusqu'à 
0,860;  point  d^ignition  de  50«  jusqu'à  150») 

Thé 

Morue  de  toute  sorte 

Fromagea 

Bougies  o^  tout  genre  pour  éclairage,  iV  l*exception  des  bougies  oú 
predomine  la  paraffíne • 


m.  cub. 

tonne 
litre 

kil. 

» 


Droit 

Unlté 

^ 

Réit 

kil. 

«240 

» 

«480 

9 

«360 

II 

«400 

ad  vai. 

Vt  % 

» 

V2  Vo 

kil. 

«005 

1«200 

2«500 
#010 

#046 

#052 
«900 
#034 
«220 

#090 


Carlos  Lobo  d' Ávila, 
Dmitri  Schévitch. 
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(PAriA  A) 

Direitos  de  entrada  na  Rússia 


o 

•D 


£x  58 
60 


Mercadorifts 


ritidadc 


Cortiça  em  bruto 

Cortiça  em  obra  :        ^ 

Meio  laborada  (em  pranchas,  cubos,  ctc). 

Cortiça  em  obra 


Pud 


a 
» 


Dircilo» 


Rublos 


Gopolc« 


1 

2 


10 

60 
40 


Carlos  Lobo  d' Ávila. 
Dm  itri  ScJfév  ítrk . 


(PAlTAli) 


Direitos  de  entrada  em  Portugal 


0  ^^  ■-« 

0  «  s 


Mcrcadoriai 


£x   81 

32 

£x  33 

42 
44 

58 
62 


63 

84 
97' 

d8 


Pelles  ou  couros,  atanados 

Pclles  ou  couros  cortidos,  amarroquinados  e  marroquins 

Pelles  ou  couros  cortidos  de  vitella,  tintos  ou  engraixados 

Pelles  ou  couros  cortidos,  envernizados,  lisos  ou  frisados 

Aduellas 

Arcos  de  madeira  para  vasilhame.  . 

Linho  e  cânhamo  em  rama 

Madeira  ordinária  em  vigas,  vigotas  e  pranchas  de  espessura  supe- 
rior a  75  millimetros  e  largura  minima  de  25  centímetros 


Unidades 


Kilog. 


» 


Ad  valorem 

m 

Kilog. 
Metro  cub. 


Madeira  ordinária,  serrada  em  tábuas  ou  folhas  de  espessura  supe- 
rior a  35  millimetros  até  75  millimetros  inclusive j  » 

Alcatrão  e  breu  mineral |    Tonelada 

Óleos  mineraes  leves,  próprios   para  illuminaçSo   (densidade  dei 
0,780  a  0,820 ;  ponto  de  igniçJlo  de  S7^  a  49») j        Litro 

Óleos  mineraes  médios  (densidade  superior  a  0,820  até  0,860;  ponto 
de  ignição  de  50»  a  ISO*»)  Kilog. 

Chá 

Bacalhau  em  qualquer  estado 

Queijos. 

Velas  de  qualquer  qualidade  para  illuminaçSo,  exceptuadas  as 
velas  em  que  predomine  a  parafina. 


n 
if 


Direitos 
Róis 


if240 

^480 
^3(K) 
1^400 

|i005 
1^200 


2^500 
^010 


IÍ046 

1^052 
^900 
1^034 
«220 

«090 


Carlos  Loho  ã' Ávila. 
Dmitn  Schévttch. 


4â 


íTAlil.K  A 


Produíts  portugais  qui  á  leur  entrée  en  Russie  Joulront  do  tralt^menl  de  la  nation  Ia  pios  favorlsée 


Tarif 
nuiie 

11  jQln 
1891 


Ex     5 
6 


Ex     7 
Ex   11 

Ex   13 


MarohandisoA 


Ex  18 
Ex  19 
Ex   2i 


28 


33 
Ex   37 


Ex   38 

Ex   52  í 

541 


Ex   87 
Exll7 


207 


Legumes  communs  iion  preparos,  oigoou  et  ail  eu  gousses. 
Fruits  et  baies : 

Fruits  et  bales  frais,  salés,  trempés,  et  autres  de  toute  espèce,  exccpté  ceux  spécialement 

dénommés. 
Qranges  douces.  citrons  et  orangcs  amères,  frais. 

Ecorces  de  citrons,  d^oranges,  d*oranges  amères,  scchóes  ou  cn  saumure. 
Raisins  frais, 
Fruits  et  baies  secs  de  toute  espèce,  tels  que  pruneaux,  figues,  dattes,  raisins  secs  et  autrca, 

non  sucrés. 
Noix  et  noisettes : 

Châtaignes  et  noix  de  coco. 
Amandes  avec  ou  sans  coques. 
Olives  vertes  et  uoires,  legumes,  fruits  et  autres  alíments  de  toute  cspòce,  àrhuilc,  au  vinii- 
gre,  ou  autremeut  prepares  (en  conserves),  importes  en  n^cipients  de  verre.  de  torre  cuitc, 
de  fer  blnnc  ou  autres  hermctiquement  formos,  excepté  ceux  spécialement  d/*uommé3. 

Gafe  brut  en  fèves. 

Cacao  en  fèves  et  écale  de  cacao  brut. 

Produits  de  coníiserie : 

('onfitures,  fruits  au  rhum,  en  liqueurs,  au  cognac,  cn  sirop  et  cn  jus. 

Marmclade  sans  sucre. 
Vins : 

De  toute  espòce,  en  filts  et  barils. 

Non  mosseux  en  bouteiUes. 

Mousseux  de  toute  espèce. 
Sei  d«  cuisine  de  toute  especo. 
Poisson : 

Marinr,  à  riiuilc. 

Salé,  et  fume  de  toute  especo,  exccpté  los  liarengs. 
Huitres  et  homards. 

Cire  d*abeiUe  et  cire  végétale  de  toute  espèce. 
Cuirs  non  travaillés  ou  peaux  bruts,  excepto  les  pelleteries,  cuir  de  poissons  et  d^amphibies : 

Secs  et  salés  à  sec. 

Sales  humidcs. 
Caoutchouc  et  gutta-percha  à  Tétat  brut. 
Uuilcs  végétales : 

Huiles  grasses  (huiles  d  olives,  d'arachides,  de  sésame  et  de  jatropha  curcas). 

Huile  de  coco  et  de  palme. 
Dentelles,  broderies,  entre-deux : 

Dentelles  de  toute  sorte  faltes  k  la  maln,  dentelles  de  soie  faltes  h  la  macbine  (blondes), 
broderies  et  entre  deux  de  soie. 

Dentelles  faltes  k  la  machine  (garnitures),  excepté  celles  de  soie,  broderies  et  entre-deux, 
excepté  ceux  de  soie. 
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(TAHELLA  A) 


Productos  portuguezes  que  na  sua  entrada  na  Rússia  gosario  do  tratamento  da  naçio  mais  favorecida 


Pauta 

russa 

de  11  de 

junho    ; 

d«  1891: 


.M<'rca»l<'MÍa'j 


Ex     5 
6 


Ex     7  1 

Ex    11  i 

I 
Ex    13  i 


Ex  18 
Ex  19 
Ex   24 


28 


33 
Ex  37 


Ex  38 
Ex   52 

bi 


Ex   87 
Exll7 
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Legiiiiios  coinniuns  níio  preparados,  cebola  c  alho  cm  casca 
Fructas  e  bagas : 

Fructas  e  bagas  frescas,  8alga<las,  de  calda  sem  assucar,  e  outras  de  (pialquer  espécie, 
excepto  as  especialoieute  meucioiíadas 

Laranjas  doces,  limões  e  laraujas  amargas,  frescas. 

Cascas  de  limões,  de  laranjas,  de  laranjas  amargas,  seccas  ou  cm  salmoura. 

Uvas  frescas. 
Fructas  e  bagas  sêccas  de  qualquer  espécie,  taes  como  ameixas,  figos,  tâmaras,  uvas  passadas 

e  outras,  não  assucaradas. 
Nozes  e  avellSs : 

Castanhas  e  cucos. 

Amêndoas  com  ou  sem  casca* 
Azeitonas  verdes  c  pretas,  legumes,  fructas  e  outros  alimentos  de  qualquer  espécie,  em  azeite, 
em  vinagre,  ou  de  outro  modo  preparados  (em  conservas),  importados  em  recipientes  de 
vidro,  de  louça  de  barro,  de  folha  de  Flandres,  ou  outros  hermeticamente  fechados,  excepto 
08  especialmente  mencionados. 
Café  bruto  em  grão. 

Cacau  em  grão  e  casca  de  cacau  em  bruto. 
Productos  de  confeitaria: 

Doces  de  fructa,  fructas  em  aguardente,  em  licores,  em  cognac,  em  xarope  e  em  sumo. 

Marmelada  sem  assucar. 
Vinhos : 

De  qualquer  espécie,  em  cascos  e  barris. 

Não  espumosos,  em  garrafas. 

Espumosos  de  qualquer  espécie. 
Sal  de  cozinha,  de  qualquer  espécie. 
Peixe : 

De  escabeche,  em  azeite. 

Salgado,  e  fumado  de  qualquer  espécie,  excepto  arenques. 
Ostras  e  lagostas. 

Cera  de  abelha  e  cera  vegetal  de  qualquer  espécie. 
Couros  nSo  preparados,  ou  pelles  em  bruto,  excepto  pellamc;  couro  de  peixes  e  de  amphibios: 

Séccos  e  salgados  em  sêcco  *, 

Salgados  húmidos. 
Caoutchouc  e  gutta-percha  em  bruto. 
Óleos  vegetaes : 

Óleos  gordos  (azeite  de  oliveira,  óleo  de  amendoim,  de  gergelim  e  de  purgueira). 

Óleo  do  coco  e  de  palma. 
Rendas,  bordados,  entremeios : 

Rendas  de  qualquer  espécie  feitas  á  mao,  rendas  de  seda  feitas  á  machiua  (hlondes),  bor- 
dados e  entremeios  de  seda. 

Rendas  feitas  á  machina  (gamitures)^  excepto  as  de  seda,  bordados  e  entremeios,  excepto 
os  de  seda. 
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(TABLE  B) 


Prodults  russes  qnl  i  leur  entrée  en  Portugal  joolront  da  traitement  de  la  nation  la  plus  favorUéc 


Tar  f 
I  ortu- 

«lu 

17  Juhi 

1802 


Marchanilii«câ 


2G 
33 
45 

ÍÁ) 

53 
57 
rií 
íJO 
61 
<U 
(i5 
06 
80 
97 
99 

260 
261 
262 
263 
264 
265 
266 
267 

268 

269 

274 
283 
298 
315 
316 
317 
323 
325 
326 
327 
337 
351 
354 
362 
365 
440 
547 


Iluiles  et  graisses  auiinales  (excepté  la  graisse  de  porc,  le  saindoux  et  la  margarine). 

Peaux  ou  cuirs  corroyés,  non  spécifiés. 

Solivcs,  soliveiuix,  tra verses  ot  plauches. 

^íalt  et  leviuc. 

Ktoupe  en  inasse  et  produits  similaires  provenaiit  de  tilameuts  aaalogiies  au  Hn. 

Bois  à  bruler. 

Liu  et  chauvre  sérancés. 

Bois  briit  pour  ébiíiiistos. 

Bois  en  feiíilles  pour  ébénisteric. 

Bois  ordiuaire,  scié,  eu  planclies  ou  feuilles  depuis  15  jusqa^á  35  milUinètrcs  d^épaisscur. 

Jiois  ordinaire,  scié,  en  planehes  ou  feuilles  de  moius  de  15  millimètres  d^épaisseur. 

Bois  de  mature  pour  navircs. 

Graines  oléagineuses,  non  dénouiniées,  y  couipris  le  mancarra  et  le  coprah  (pulpe  de  coco) 

Huiles  minérales  légères  pour  rédairago. 

Huiles  minérales  lourdes  pour  le  graissage  de  machiues;  substances  fossiles,  ainsi  que  l^ars 

produits  non  dénnomés. 
Fil  de  lin  ou  de  chauvre,  simple,  éeru,  n^  l  u  50. 
Fil  de  lin  ou  de  chauvre,  simple,  écru,  n**  51  et  au  dela. 
Fil  de  liu  ou  de  chanvre,  simple,  apprêté  ou  blauchi,  u**  1  à  50. 
Fil  de  lin  ou  de  chanvre,  simple,  apprêté  ou  blauchi,  u°  51  et  au  dela. 
Fil  de  lin  ou  de  chanvre,  simple,  teint  ou  imprime,  n**  1  à  50 
Fil  de  lin  ou  de  chanvre,  simple,  teint  ou  imprime,  n<*  51  et  au  dela. 
Fil  de  lin  ou  de  chanvre,  simple,  rctors,  écru,  blanchi  ou  teiut. 
Fil  pour  tissu  grossier  jusqu^au  n*>  12,  d*étoupe  de  lin  ou  de  chanvre,  simple,  ou  mélangti  .•* 

d*autres  filaments  végétaux  non  dénommés,  filé  i^  sec,  écru. 
Le  méme,  blanchi  ou  crémé. 

Le  méme,  teint  ou  imprime. 

Toile  d'emballage  et  grosse  toile,  teintes  ou  imprimées. 
Toiles,  demi-toiles,  coutils  et  noyales  pour  voiles. 
Fcutre  en  feuilles,  écru  ou  blanchi,  pour  être  imprime  ou  teint. 
£aux-dc-vie  et  álcool,  simples,  en  fúts  ou  en  dames-jeannes. 
Eaux-de-vie  et  álcool,  simples,  en  bouteilles,  cruchons  ou  contcuauts  semblables 
Boissous  alcooliques  non  dénommées. 
Céréales  en  grains,  non  dénommées. 
Farine  de  céréales,  excepté  celle  de  fronieut. 
Mais  en  grains. 
Fromeut  en  grains. 
Fòves. 

Poisson  non  denommé,  salé,  prcbsé  ou  fume 
Saindoux  et  graisse. 
Beurre  uaturel. 
Oeufs. 

Caoutchouc  et  gutta-percha,  en  objects  manufactures,  non  dénommés. 

Cordages,  eâbles,  amarres  et  cordes  (excepté  celles  en  metal):  ficelle,  cordounet  et  fil  à  voi- 
les, merlin,  ligue  pour  sondes,  etc. 
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(TABELLA  B) 

Productos  russos  qae  na  sua  entrada  em  Portugal  gosarão  do  tratamento  da  nação  mUs  favorecida 


Pautu   , 
poita- 

f^^^fí  ;  Meícadoria 

de  17 

de  Junho 

do  189ã; 


60 
61 

64 
65 
66 
80 
07 
99 

260 
261 
262 
263 
264 
265 
266 
267 

268 

269 

274 
283 
298 
315 
316 
317 
323 
325 
326 
327 
337 
351 
354 
362 
365 
440 
547 


Óleos  e  gorduras  aiiimaes  (excepto  bauha,  unto  e  mar^ariua). 

Pelles  ou  couros  cortidos,  não  especificados. 

Barrotes,  barrotÕes,  paus  e  ripas. 

Cevada  gei minada  e  levadura. 

Estopas  em  rama  e  productos  comparáveis  provcnieutes  de  filameutos  similares  ao  linho. 

Lenha. 


Madeira  em  bruto  para  marceneria. 

Madeira  em  folhas  para  marceneria. 

Madeira  ordinária,  serrada,  em  tábuas  ou  folhas  de  15  miliimetros  de  espessura  até  35. 

Madeira  ordinária,  serrada,  em  tábuas  ou  folhas  de  espessura  inferior  a  15  miliimetros. 

Madeira  para  mastreação  de  embarcações. 

Sementes  oleosas,  não  especificadas,  incluindo  mancarra  e  copra. 

Óleos  mineraes  leves  próprios  para  illuminação. 

Óleos  mineraes  pesados  para  lubrificação  de  machinas ;  substancias  fosseis  e  seus  productos 
não  especificados. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  cru,  n.°*  1  a  50. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  cru,  u.°  51  para  cima. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  curado  ou  branqueado,  n.°*  1  a  50. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  curado  ou  branqueado,  n.**  51  para  cima. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  tinto  ou  estampado,  n.°'  1  a  50. 

Fio  do  linho  ou  cânhamo  simples,  tinto  ou  estampado,  n.°  51  para  cima. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  torcido  cru,  branqueado  ou  tinta. 

Fio  para  grossarias  até  n.°  12,  de  eatopa  de  linho,  cânhamo  simples  ou  associado  a  outros  fila-* 
mentos  vegetaes  não  especificados  —  fiação  a  sêcco  —  crií. 

Fio  para  grossarias  até  n.**  12,  de  estopa  ae  linho,  cânhamo  simples  ou  associado  a  outros  fila« 
mentos  vegetaes  não  especificados  —  fiação  a  sécco  —  branqueado  ou  cremado. 

Fio  para  grossarias  até  n.^  12,  de  estopa  de  linho,  cânhamo  simplts  ou  associado  a  outros  fila- 
mentos vegetaes  não  especificados  --  fiação  a  sêcco  —  tinto  ou  estampado. 

Canhamaços  ou  grossarias,  tintos  ou  estampados. 

Lonas,  meias  lonas,  brins  e  brinzÒes  para  velas  de  embarcações. 

Feltro  eui  pasta,  cru  ou  branqueado,  para  estampar  ou  tingir. 

Aguardente  e  álcool,  simples,  em  cascos  ou  garrafões 

Aguardente  e  álcool,  simples,  em  garrafas,  botijas  e  vasos  similhantcs. 

Bebidas  alcoólicas  não  especificadas. 

Cereaes  em  grão  não  especificados. 

Farinha  de  outros  cereaes,  que  não  o  trigo. 

Milho  em  grão. 

Trigo  em  grão. 

Favas. 

Peixe  não  especificado,  salgado,  prensado  ou  fumado. 

Banha  e  unto. 

Manteiga  natural. 

Ovos 

Caoutchouc  e  gutta-percha  cm  obra,  nào  especificada. 

Cordame,  cabos,  amarras  e  cordas  (excepto  as  de  metalj,  cordel,  fios  de  carreta,  e  de  vela, 
merlim,  morrão  e  sondarezas. 


Carlos  Lobo  d/AmUi, 
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Protocole  final 

Au  moment  de  proceder  à  la  signature 
de  la  convention  de  commerce  et  de  navi- 
gatíoD,  eonclue  ce  jour  à  Lisbonne  entre 
le  Portugal  et  la  Russie,  les  soussignés  sont 
convenus  de  ce  qui  suit: 

V  II  est  entendu  que  la  prescription  du 
dernier  alinéa  de  Tartícle  5  du  règlement 
du  commerce  maritime  pour  Texécution  du 
traité  du  27  mars  1893,  entre  le  Portugal 
et  TEspagne,  n'est  pas  comprise  dans  le 
traitement  de  la  nation  la  plus  favoriséo, 
stipulé  dans  Tarticle  3  de  la  convention 
susdite. 

2**  Les  dispositions  des  articles  7  et  8  de 
la  convention  concernant  les  manifestes  du 
navire  seront  applicables  aux  déclarations 
de  chargement  ou  autres  documents  qui, 
suivant  les  règlements  du  pays  importa- 
teur,  doivent  remplacer  les  manifestes. 

3°  Pour  ce  qui  concerne  la  table  A  et  le 
tarif  B,  annezés  à  Ia  convention,  il  est  ar- 
rete que  dans  le  cas  ou  le  gouvernement 
russe  augmenterait  dans  Tavenir  les  droits 
d'entrée  actuellement  en  vigueur  sur  les 
vins  contenant  plus  de  16  pour  cent  d'al- 
cool,  le  gouvernement  portugais  pourra  au- 
gmenter  proportionnellement  les  droits  d'en- 
trée  sur  le  pétrole. 

Le  présent  protocole  fera  partie  inte- 
grante de  la  convention  à  laquelle  il  se 
rapporte,  If^sdeux  actes  devant  etre  ratifiés 
dans  un  seul  et  même  instrument. 

Fait  en  double  expédition  à  Lisbonne, 
le  9  juiUet  1895. 

(L.  S.)  Carlos  Lobo  d' Ávila. 

(L.  S.)  Ihnitri  Schévitch, 


Protocollo  final 

No  acto  de  proceder  á  assignatura  da 
convençílo  de  commercio  e  de  navegação, 
concluida  n'esta  data,  em  Lisboa,  entre 
Portugal  e  a  Rússia,  concordaram  os  abaixo 
assignados  no  seguinte: 

1 .®  Fica  entendido  que  a  prescripçâo  da 
ultima  alinf»a  do  artigo  5.*^  do  regula- 
mento do  commercio  marítimo  para  exe- 
cução do  tratado  de  27  de  março  de 
1893,  entre  Portugal  e  Hespanha,  se  não 
inclue  no  tratamento  da  nação  mais  favo- 
recida, estipulado  no  artigo  3.*^  da  sobre 
dita  convenção ; 

2.®  As  disposições  dos  artigos  7.**  e  8.** 
da  convenção,  concernentes  aos  manifestos 
do  navio,  serão  applicaveis  ás  declarações 
de  carga  ou  outros  documentos  que,  se- 
gundo os  regulamentos  do  paiz  importa- 
dor, devam  substituir  os  manifestos. 

3.®  Pelo  que  respeita  á  tabeliã  A  e 
á  pauta  B,  annexas  á  conv<*nçâo,  esti- 
pula-se  que,  no  caso  de  o  governo  russo 
augmentar  no  futuro  os  direitos  de  en- 
trada actualmente  em  vigor  para  os  vi- 
nhos contendo  mais  de  Ití  por  cento  de 
álcool,  o  governo  portuguez  poderá  au- 
gmentar proporcionalmente  os  direitos  de 
entrada  do  petróleo. 

O  presente  protocollo  fará  parte  inte- 
grante da  convenção  a  que  se  refere,  de- 
vendo os  dois  actos  ser  ratificados  n'um 
só  e  mesmo  instrumento. 

Feito  em  duplicado,  em  Lisboa,  a  9  de 
julho  de  1895. 

(L.  S.)  Carlos  Lobo  d* Ávila, 

(L.  S.)  Umitri  Schévitch, 


Lisbonne,  le  9  juillet  1895.  —  Monsieur 
le  ministre. — Le  gouvernement  imperial  de 
Russie  ayant  décidé  Tassimilation  du  tarif 
douanier  du  grand- duche  de  Finlande  au 
tarif  douanier  de  Tempire,  declare  que  son 
intention  est  de  ne  proceder  que  graduelle- 
ment  à  la  majoration  du  premier  de  ces 
tarifs,  le  tarif  finlandais  ne  devant  être 
définitivement  assimile  au  tarif  russe  que 
vers  la  fin  de  1905. 

Le  gouvernement  imperial,  désireux  d'é- 
carter  toute  incertitude  à  ce  sujet,  qui  ne 
saurait  être  avantageuse  au  développehient 
des  relations  commerciales  extérieures, 
croit  devoir  établir  dès  á  présent  les  prin- 
cipaux  termes  pour  la  majoration  graduelle 
du  tarif  finlandais. 


Lisboa,  9  de  julho  de  1895.  —  Sr. 
ministro.  —  O  governo  imperial  da  Rús- 
sia, tendo  decidido  igualar  a  pauta  adua- 
neira do  grão-ducado  da  Finlândia  á  pauta, 
aduaneira  do  império,  declara  que  é  sua 
intenção  proceder  gradualmente  á  eleva- 
ção da  primeira  doestas  pautas,  não  de- 
vendo a  pauta  finlandeza  ser  definitiva- 
mente igualada  á  pauta  russa  senão  pelos 
fins  de  1905. 

O  governo  imperial,  desejando  remo- 
ver a  tal  respeito  toda  a  incerteza,  que 
não  poderia  ser  vantajosa  ao  desenvolvi- 
mento das  relações  commerciaes  exterio- 
res, crê  dever  estabelecer  desde  já  os 
principaes  termos  para  a  elevação  gradual 
da  pauta  finlandeza. 
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Le  gouverneraent  imperial  de  Russle  clé- 
clarf ,  à  cet  efFet,  qu'il  n'est  pas  dans  sou 
intention   de  proceder  à  cette  majoration 

19 
avant  le  —  décembre    de    Tannée    1898; 

à  partir  de  cette  date  le  tarif  finlandais 
pourra   être   majore  de  50  pour  cent  des 

différences  qui  existeront  entre  les  taux  des 

18 
tarifs  russe  et  finlandais:  dès  le  -—-  dé- 

'  31 

cembre  1901   une  nouvelle  majoration  de 

25  pour  cent  des  dites  différences  pourra 

18 
avoir    lieu;    à    partir    du   —    déceiíibre 

1903,  le  gouvernement  imperial  de  Russie  se 
reserve  une  pleine  et  entiére  liberte  d'action 
quant  à  Tassimilation  définitive  du  tarif 
douanier  du  grand-duché  de  Finlande  au 
tarif  douanier  de  Tempire. 

Toutefois,  les  stipulations  précitées,  ré- 
glant  le  mode  de  majoration  graduelle  du 
tarif  finlandais,  ne  privent  pas  les  autorités 
competentes  du  grand-duché  de  Finlande 
du  droit  dintroduire  dans  le  dit  tarif  des 
changements  partíeis,  motives  par  les  be- 
soins  locaux  du  commerce  et  de  Tindus- 
trie. 

II  est  bien  entendu  que  Teffet  de  la  con- 


vention  commerciale  du 


27  juin 


1895  entre 


9  jnillet 

la  Russie  et  le  Portugal  avec  les  dispo- 
sitions  du  protocole  final  qui  fait  partie  in- 
tegrante de  la  convention,  s'étendra  au 
grand-duché  de  Finlande  en  tout  ce  qui 
lui  est  applicable. 

Veuillez  agréer,  monsieur  le  ministre, 
Tassurance  de  ma  plus  haute  considération. 

Son  excellence  monsieur  Lobo  d*Avila. 
=  Schévitch. 

Lisbonne,  le  9  juillet  1895. —  Monsieur 
le  ministre. —  Par  Ia  note  que  votre  excel- 
lence a  eu  la  bonté  de  m'adresser  sous  la 
date  d'aujourd'hui,  vous  avez  bien  voulu 
me  faire  part  des  conditions  suivantes,  éta 
blies  par  votre  gouvernement  par  rapport 
à  Tassimilation  du  tarif  douanier  du  grand- 
duché  de  Finlande  au  tarif  de  Tempire  russe. 

D'aprés  votre  note,  le  gouvernement  im- 
perial de  Russie  est  disposé  k  ne  pas  pro- 
ceder à  la  majoration  du  tarif  finlandais 

avant  le  --7-  décembre   de  Tannée  1898. 
.      31        . 

A  partir  de  cette  date  le  gouvernement  im- 
perial de  Russie  se  reserve  de  majorer  le 
dit  tarif  de  50  pour  cent  des  différences 

qui  existeront  entre  les  taux  des  tarifs  rus- 

18 
se  et  finlandais.  et  d'introduire,  dès  le  --- 

'  31 

décembre  1901,  une  nouvelle  majoration 
de  25  pour  cent  des  dites  différences. 


Para  este  effeitu,  declara  o  governo 
imperial  que  não  é  sua  intenção  proce- 
der a  essa  elevação  antes  de  19  (31)  de 
dezembro  do  anno  de  1898;  a  partir 
d'esta  data  poderá  a  pauta  finlandeza  ser 
alteada  de  50  por  cento  das  differenças 
que  existirem  entre  as  taxas  das  pautas 
russa  e  finlandeza;  depois  de  18  (31) 
de  dezembro  de  1901  poderá  realisar-se 
uma  nova  elevação  de  25  por  cento  das 
ditas  differenças;  a  partir  de  18  (31)  de 
dezembro  de  1903,  reserva-sí  o  governo 
imperial  inteira  liberdade  de  acção  quanto 
á  equiparação  definitiva  da  pauta  adua- 
neira do  grão-ducado  de  Finlândia  á  pauta 
aduaneira  do  império. 


Todavia,  as  estipulações  acima  expos- 
tas, reguladoras  do  modo  de  elevação  gra- 
dual da  pauta  finlandeza,  não  privam  as 
competentes  auctoridades  do  grão-ducado 
de  Finlândia  do  direito  de  introduzir  na 
dita  pauta  modificações  parciaes,  motiva- 
das pelas  necessidades  locaes  do  commer- 
cio  e  da  industria. 

Fica  entendido  que  os  effeitos  da  con- 
venção commercial  de  27  de  junho  (9  de 
julho)  de  1895  entre  a  Rússia  e  Portugal, 
com  as  disposições  do  protocoUo  final  que 
faz  parte  integrante  da  mesma  convenção, 
serão  extensivos  ao  grão-ducado  da  Fin- 
lândia, em  tudo  quanto  lhe  íôr  applicavel. 

Queira  acceitar,  senhor  ministro,  a  se- 
gurança da  minha  mais  alta  consideração. 

A  sua  excellencia  o  senhor  Lobo  d  Ávi- 
la. =  Schéúitch, 

Lisboa,  9  de  julho  de  1895.-111."»°  e 
ex.°'°  sr.  —  Pela  nota  que  v.  ex.*  me  fez  a 
honra  de  me  dirigir  em  data  de  hoje,  ser- 
viu-se  V.  ex.*  dar-me  conhecimento  das 
condições  seguintes,  estabelecidas  pelo  seu 
governo  relativamente  á  assimilação  da 
pauta  aduaneira  do  grão-ducado  de  Fin- 
lândia á  pauta  do  império  da  Rússia. 

Segundo  a  nota  de  v.  ex.*,  o  governo 
imperial  d^  Rússia  está  disposto  a  não  pro- 
ceder á  elevação  da  pauta  finlandeza  antes 
de  19  (31)  de  dezembro  de  1898.  A  par- 
tir d'esta  data  o  governo  imperial  da  Kus- 
sia  reserva-se  elevar  a  dita  pauta  de  50  por 
cento  das  differenças  que  existirem  entre 
as  taxas  das  pautas  russa  e  finlandeza,  e 
introduzir  desde  18  (31)  de  dezembro  de 
1901  um  novo  augmento  de  25  por  cento 
das  referidas  differenças. 
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Nonobstant  les  stipulations  qui  prúcé- 
dent,  le  gouvernement  imperial  de  Russie, 
en  se  gardant  nne  pleine  et  entiòre  liberte 
d'action  quant  à  Tassimilation  définitive  du 

tarif  douanier  du  grand-duché  de  Finlande 

18 
au  tarif  de  Tempire  russe  à  partir  du  -— 

décembre  1903,  croit  devoir  réserver 
aux  autorités  competentes  du  grand-duché 
de  Finlande  le  droit  d^ntroduire  dans  le 
dit  tarif  des  changements  partiels  motives 
par  les  besoins  locauz  du  commerce  et  de 
1  ^industrie. 

En  outre,  la  note  de  \'otre  excellence 
constate  que  le  gouvernement  imperial  de 
Russie  consent  à  ce  que  Teffet  de  la  con- 
vention  commerciale  et  de  navigation  con- 
clue  à  la  date  d*aujourd'hui  entre  le  Por- 
tugal et  la  Russie,  avec  les  dispositions  du 
protocole  final,  qui  fait  partie  integrante 
de  la  convention,  s'étendra  au  grand-duché 
de  Finlande  en  tout  ce  qui  lui  est  appli- 
cable. 

Je  m  empresse  de  prendre  acte  de  ces 
déclarations  contenues  dans  votre  note  pré- 
citée. 

Je  saisis  Toccasion  pour  vous  renouve- 
ler,  monsieur  le  ministre,  Tassurance  de 
ma  haute  considération. — Mr.  D.  Sché- 
vitch. =Zo6o  d' Ávila, 


Não  obstante  as  estipulações  preceden- 
tes, o  governo  imperial  da  Rússia,  reser- 
vando-se  plena  e  inteira  liberdade  de  ac 
çilo  quanto  á  assimilação  definitiva  da  pau 
ta  aduaneira  do  grão  ducado  de  Finlândia 
á  pauta  do  império  russo,  a  partir  de  18 
(31)  de  dezembro  de  lli03,  julga  dever 
manter  ás  auctoridades  competentes  do 
grão-ducado  de  Finlândia  o  direito  de  in- 
troduzir na  dita  pauta  alteraçSes  parciaeg 
motivadas  pelas  necessidades  locaes  do 
commercio  e  da  industria. 

Alem  d'isso,  a  nota  de  v.  ex.*  consi- 
gna o  accordo  do  governo  imperial  da 
Rússia  no  sentido  de  o  effeito  da  conven- 
ção commercial  e  de  navegação  concluida 
n'esta  data  entre  Portugal  e  a  Rússia, 
com  as  disposições  do  protocollo  final  que 
faz  parte  integrante  da  mesma  convenção, 
se  tornar  extensivo  ao  grão-ducado  de 
Finlândia  em  tudo  o  que  lhe  é  applica 
vel. 

Apresso-me  a  registar  estas  declarações 
contidas  na  referida  nota  de  v.  ex/ 


Aproveito  esta  occasião  para  reiterar  a 
V.  ex.*  os  protestos  da  minha  alta  con- 
sideração. —  Sr.  D.  Schévitch.  =^  Lobo 
d^Avila, 


E  sendo-me  presente  a  mesma  convenção,  respectivo  protocollo  final  e  declaração 
constante  das  notas  trocadas  entre  a  secretaria  doestado  dos  negócios  estrangeiros  e  a 
legação  imperial  russa,  cujo  teor  fica  acima  inserido,  bem  visto,  considerado  e  exami- 
nado por  mim  tudo  o  que  n^elles  se  contém,  e  tendo,  sido  approvados  pelas  cortes  geraes, 
os  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas  partes,  clausulas  e 
estipulações,  e,  pela  presente,  os  dou  por  firmes  e  válidos  para  haverem  de  produzir  os 
seus  effeitos,  promettendo  observal-os  e  cumpril-os  inviolavelmente  e  fazel-os  cumprir  e 
observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  fiz  passar  a  presente  carta,  por  mim  assi- 
gnada,  passada  com  o  sêllo  grande  das  minhas  armas  e  referendada  pelo  ministro  e  se- 
cretario doestado  abaixo  assignado. 

Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  17  de  abril  de  1896.  —  (L.  S.)  =  EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda.  =  LwÍ2  <?€  Sov  rol. 

(As  ratificações  foram  trocadas  em  Lisboa,  a  21  de  abril  de  1896.) 


111."^^  e  ex.™**  sr.  —  Tendo  a  West  African  Telegraph  Company  reclamado  perante  o 
governo  contra  o  lançamento  da  contribuição  industrial,  que  lhe  tenf  sido  feito  n*essa 
provincia  pela  exploração  das  suas  estações,  e  tendo  esta  reclamação  sido  apreciada  pe- 
las respectivas  repartições  e  pela  junta  consultiva  do  ultramar,  mandou  s.  ex.*  o  minis- 
tro e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  ouvir,  sobre  a  legitimidade 
do  pedido  da  companhia,  a  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda,  a  qual  foi  de  parecer 
que,  sendo  a  West  African  Telegraph  uma  companhia  subsidiada  pelo  governo  de  Sua 
Magestade,  porque  a  garantia  de  um  numero  máximo  de  palavras  transmittidas,  pagando 
o  governo  a  differença  entre  o  numero  que  tiver  sido  transmittido  e  esse  limite,  constitue 
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um  verdadeiro  subsidio,  o  mesmo  ex."'**  ministro  conlbrmou-se  com  esse  parecer,  por 
despacho  lançado  no  respectivo  processo;  o  que  me  encarrega  de  communicar  a  v.  ex.* 
a  fim  de  que  se  sirva  ordenar  a  annullação  dos  lançamentos  de  contribuição  referidos  á 
companhia  reclamante  e  restituir  as  verbas  que  porventura  toem  sido  pagas  em  deposito 
até  que  a  reclamação  fosse  resolvida. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
17  de  abril  de  1896.  —  111."'®  e  ex."'**  sr.  conselheiro  governador  geral  da  provincia  de 
Angola.  =  O  director  geral,  Francisco  J,  da  Costa  e  Sãva, 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  d^áquem  e 
d'álêm  mar,  em  Africa  Senhor  da  Cruiné,  e  da  conquista,  navegação,  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confir- 
mação e  ratificação  virem,  que  aos  õ  dias  do  mez  de  julho  de  J894  se  concluiu  e  assignou 
pelos  respectivos  plenipotenciários  em  Lisboa,  entre  mim  e  Sua  Magestade  a  Rainha  Re- 
gente dos  Paizes  Baixos,  uma  declaração  commercial  e  respectivo  protocollo,  bem  cotno 
o  accordo  constante  das  rotas  trocadas  em  9  de  fevereiro  de  189f),  diplomas  cujo  teor 
é  o  seguinte: 

(Traduceào) 

'   Declaração 

Emquanto  se  não  conclue,  entre  Portu- 
gal e  os  Paizes  Baixos,  um  tratado  de  com- 
mercio e  navegação  sobre  bases  mais  am- 
plas, o  governo  de  Sua  Magestade  o  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves  e  o  governo  de 
Sua  Magestade  a  Rainha  dos  Paizes  Bai- 
xos convêm  na  declaração  seguinte : 


Déolaration 

En  attôndant  la  conclusion  d^un  traité  de 
commerce  et  de  navigation  entre  le  Portu- 
gal et  les  Pays-Bas  établi  sur  des  bases 
plus  amples,  le  gouvernement  de  Sa  Ma- 

Í'esté  le  Roi  de  I  ortugal  et  des  Algarves  et 
e  gouvernement  de  Sa  Majesté  la  Reine 
des  Pays-Bas  sont  convenus  de  la  déolara- 
tion suivante: 


ABTICLE  I 

Les  produits  du  sol  et  de  Tindustrie  des 
Pays-Bas,  mentionnés  dans  le  taríf  ci-joint 
(annexe  A),  importes  directement,  payeront 
en  Portugal  et  aux  iles  de  Madère,  de  Porto 
Santo  et  des  Azores  les  droits  fixes  par 
ledit  taríf,  tous  droits  additionnels  comprís. 


ARTIGO  I 

Os  productos  do  solo  e  da  industria  dos 
Paizes  Baixos,  mencionados  na  pauta  junta 
(annexo  A),  importados  directamente,  pa- 
garão em  Portugal  e  nas  ilhas  da  Madeira, 
Porto  Santo  e  Açores  os  direitos  fixados  na 
dita  pauta,  ficando  isentos  de  quaesquer 
addicionaes. 


ARTICLE  II 

Les  produits  du  sol  et  de  Tindustrie  des 
Pays-Bas,  indiques  par  le  tableau  ci-joint 
(annexe  B),  importes  directement  en  Por- 
tugal et  aux  lies  de  Madère,  de  Porto 
Santo  et  des  Azores,  ne  seront  pas  assu- 
jettis  i  des  droits  autres  ni  plus  élevés,  de 
quelque  dénomination  que  ce  soit,  que  les 
produits  similaires  d'une  autre  nation  étran- 
gére. 

ARTICLE  III 

Les  produits  du  sol  et  de  Tindustríe  du 
Portugal,  des  lies  de  Madere,  de  Porto 
Santo  et  des  Azores,  importes  directement 
dans  les  Pays-Bas,  n'y  seront  pas  assujet- 
tis  i  des   droits  autres  ni  plus  élevés,  de 


ARTIGO  II 

Os  productos  do  solo  e  da  industria  dos 
Paizes  Baixos,  indicados  na  tabeliã  junta 
(annexo  B),  importados  directamente,  não 
serão  sujeitos  em  Portugal  e  nas  ilhas  da 
Madeira,  Porto  Santo  e  Açores  a  outros  ou 
mais  elevados  direitos,  de  qualquer  deno- 
minação, do  que  os  productos  similares  de 
outra  nação  estrangeira. 

ARTIGO  III 

Os  productos  do  solo  e  da  industria  de 
Portugal,  das  ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo 
e  Açores,  importados  directamente,  não  se- 
rão sujeitos  nos  P^zes  Baixos  a  outros  ou 
mais  elevados  direitos,  de  qualquer  deno- 
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quelque  dénomiuatiou  que  ce  soil,  que  les 
produits  similaires  d^une  autre  nation  étran- 
gère. 

ARTIULE  IV 

Pour  ce  qui  concerne  Timportation  indi- 
recte,  le  transit,  Texportation,  Ia  réexpor- 
tation  et  la  navigation,  les  deux  gouverne- 
ments  se  garantissent  réciproqueraent  le 
traitement  de  Ia  nation  étrangòre  la  plus 
favorisée. 


minaçãu,  do  que  os  productos  similares  de 
outra  nação  estrangeira. 

ARTIGO  IV 

Pelo  que  respeita  á  importação  indirecta, 
ao  transito,  á  exportação,  á  reexportação 
o  á  navegação,  os  dois  governos  garan- 
tem-se  reciprocamente  o  tratamento  da  na- 
ção estrangeira  mais  favorecida. 


ARTICLE  V 


ARTIGO  V 


Pour  le  cas  ou  le  gouvemement  portu- 
gais  accorderait  en  termes  généraux  à  un 
pays  tiers  le  traitement  de  la  nation  la  plus 
favorisée  en  matière  de  commerce,  ce  trai- 
tement será  du  fait  même  et  sans  autre 
stipulation  applicable  aux  Pays-Bas. 

ARTICLE  VI 

Les  concessions  que  le  Portugal  a  accor- 
dées  ou  accordera  à  TEspagne  etauBrésil 
ne  pourront  être  réclamées  par  les  Pays- 
Bas  comme  conséquence  de  la  presente  dé- 
claration,  mais  il  est  entendu  que  si  le  Por- 
tugal concédait  à  quelque  autre  Etat  le  par- 
tage  des.  faveurs,  qu^il  aurait  accordées  à 
rJEspagne  ou  au  Brésil,  les  Pays-Bas  joui- 
raient  des  mêmes  faveurs. 


No  caso  de  o  governo  pôrtuguez  conce- 
der em  termos  geraes  a  um  terceiro  paiz  o 
tratamento  da  nação  mais  favorecida  em 
matéria  de  commercio,  este  tratamento, 
será,  ipso  facto,  e  sem  dependência  de  nova 
estipulação,  applicavel  aos  Paizes  Baixos. 

ARTIGO  VI 

Ás  concessões  que  Portugal  outorgou  ou 
outorgar  á  Hespanha  e  ao  Brazil  não  po- 
derão ser  reclamadas  pelos  Paizes  Baixos 
como  consequência  da  presente  declaração; 
mas  fica  entendido  que,  se  Portugal  con- 
ceder a  algum  outro  Estado  participação 
nos  favores  por  elle  outorgados  á  Hespa- 
nha ou  ao  Brazil,  os  Paizes-Baixos  gosa- 
rão  dos  mesmos  favores. 


ARTICLE  VII 

Toutes  questions  ou  tous  différends  sur 
rinterprétation  ou  Texécution  de  la  pre- 
sente déclaration,  et  de  même  toute  autre 
question  qui  pourrait  surgir  entre  les  deux 
pays,  pourvu  qu*elle  ne  touche  ni  à  leur 
indépendance  ni  à  leur  autonomie,  s'ils  ne 
peuvent  être  régies  à  Tamiable,  seront 
soumis  au  jugement  de  deux  arbitres,  dont 
un  será  nommé  par  chacun  des  deux  gou- 
vemements.  En  cas  de  diflférence  d^opinion 
entre  les  deux  arbitres,  ceux-ci  désigncront 
de  comraun  accord  un  troisième  qui  déci- 
dera. 

ARTICLE  VII 1 

Cette  déclaration  restera  exécutoire  pen- 
dant  une  année  après  Téchange  des  rati- 
fications  et  continuera  à  être  en  vigueur 
jusqu'à  Texpiration  d^une  année  á  partir 
du  jour  oix  Tun  des  deux  gouvernements 
Taura  dénoncée. 

Le  Portugal  se  reserve  la  faculte  de  dé- 
noncer  cette  déclaration  et  d*en  faire  ces- 
scr   les  effets  trois  móis  après,  si  la  limite 


ARTIGO  VII 

Todas  as  questões  ou  desaccordos  sobre 
a  interpretação  ou  execução  da  presente 
declaração,  bem  como  qualquer  outra  ques- 
tão que  possa  surgir  entre  os  dois  paizes, 
comtanto  que  não  interesse  nem  á  sua  in- 
dependência, nem  á  sua  autonomia,  se  não 
poderem  ser  regulados  amigavelmente,  se- 
rão submettidos  ao  julgamento  de  dois  ár- 
bitros, nomeados  cada  qual  por  cada  um 
dos  dois  governos.  No  caso  de  divergência 
de  opinião  entre  os  dois  árbitros,  estes  de- 
signarão de  eommum  accordo  um  terceiro, 
que  decidirá. 

ARTIGO  VIII 

Esta  declaração  vigorara  durante  um 
anno  depois  da  troca  das  ratificações  e 
continuará  em  vigor  até  á  expiração  de 
um  anno,  a  contar  do  dia  em  que  um  dos 
dois  governos  a  tiver  denunciado. 

Portugal  reserva-se  a  faculdade  de  de- 
nunciar esta  declaração  e  de  fazer  cessar 
os   seus   effeitos   três  mezes   depois,   se  o 
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actuelle  de  la  force  alcoolique  des  vins  im- 
portes dans  les  PaysBas  était  abaissée  au 
détriraent  des  vins  portugais,  ou  si  ces 
vins  y  étaient  frappés  par  des  droits  d*oc- 
troi  ou  de  consommation  plus  forts  que  les 
vins  de  meme  nature  nationaux  ou  de  tout 
autre  origine,  á  moins  que  le  gouvernement 
portugais  n'eut  consenti  à  pareil  abaisse- 
ment  ou  traitement  diíFérentiel  de  la  part 
d'un  gouvernement  tiers,  sans  dénoncer  la 
convention  de  commerce  qui  le  lierait  avec 
ce  pays. 

Les  Pays-Bas  font'  les  mêmes  reserves 
pour  le  cas  oii  le  gouvernement  portugais 
traiterait  le  commerce  ou  la  navigation  des 
Pays-Bas  dans  les  colonies  portugaises  sur 
un  pied  moins  favorable  que  ceux  d*un 
tiers  pays. 

La  déclaration  será  soumise  dans  le  plus 
bref  délai  à  Tapprobation  de  la  legislature 
des  deux  pays,  et  Téchange  des  ratifica- 
tions  aura  lieu  à  la  Haye  aussitôt  que  faire 
se  pourra. 

En  foi  de  quoi  les  plénipotentiaires,  du- 
ment  autorisés,  ont  signé  la  presente  dé- 
claration et  y  ont  apposé  leurs  cachets. 

Faite  en  double'  expédition  à  Lisbonne, 
le  5juiUet  1894.  ' 

(L.  S.)  Eimeato  Eodolpko  Hintze  Ribeiro, 
(L.  S.)  Carel  van  Heeckeren. 


limite  actual  da  força  alcoólica  dos  vinhos 
importados  nos  Paizes-Baixos  for  baixado 
em  detrimento  dos  vinhos  portuguezes,  ou 
se  estes  vinhos  ali  forem  onerados  com 
direitos  de  barreira  ou  de  consumo  mais 
elevados  do  que  os  vinhos  nacionaes  ou  de 
qualquer  outra  origem,  a  menos  que  o  go- 
verno portuguez  não  tenha  consentido  em 
similhante  abaixamento  ou  tratamento  dif- 
ferencial  da  parte  de  terceiro  governo,  sem 
denunciar  a  convenção  commercial  que  o 
ligasse  com  o  respectivo  paiz. 

Os  Paizes-Baixos  fazem  as  mesmas  re- 
servas para  o  caso  de  o  governo  portuguez 
tratar  o  commercio  ou  navegação  dos  Pai- 
zes-Baixos nas  colónias  portuguezas  de 
modo  menos  favorável  que  os  de  terceiro 
paiz. 

A  declaração  será  submettida  no  mais 
breve  praso  á  approvação  dos  poderes  le- 
gislativos de  ambos  os  paizes,  e  a  troca 
das  ratificações  efiectuar-se-ha  na  Haya 
logo  que  fôr  possível. 

Em  firmeza  do  que,  os  dois  plenipoten- 
ciários, devidamente  auctorísados,  assigna- 
ram  a  presente  declaração  e  lhe  appoze- 
ram  os  seus  sêllos. 

Feita  em  duplicado  em  Lisboa,  aos  5  de 
julho  de  1894. 

(L.  S.)  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 
(L.  S.)  Carel  van  Heeckeren, 


innexe  A 

Produits  du  sol  et  de  Tindustrie  des  Pays- 
Bas  qui,  en  outre  qu'ils  bénéficieront  du 
traitement  de  la  nation  étrangére  la  plus 
favorisée,  ne  payeront  à  leur  importation 
en  Portugal,  aux  iles  de  Madère  de  Porto 
Santo  et  des  Azores  des  droits  autres  ni 
plus  élevés  que  les  droits  réduits  ou  con- 
solides qui  suivent,  tous  droits  addition- 
nels  compris: 

Par 

.     ,  ,  kilogramme 

ArUcUi  _ 

Réii 

Ex  273  Damassés  de  jute IfJOOO 

275  Toiledemballageetgrosse 

toile  de  jute 150 

276  Toile  d^emballage  et  grosse 

toile  de  lin  ou  de  jute 
mélangé  de  lin  ou  de 

chanvre 180 

Ex  288  Tissus  de  jute  non  dénom- 

més,  écrus  ou  blanchis         650 

Ex  291  Sacs  en  toile  d'emballage 
ou  en  grosse  toile  de 
jute 225 


Annexo  A 

Productos  do  solo  e  da  industria  dos  Pai- 
zes  Baixos  que,  álêm  de  gosarem  do 
tratamento  da  nação  estrangeira  mais 
favorecida,  não  pagarão,  na  sua  importa- 
ção em  Portugal  e  nas  ilhas  da  Madeira, 
Porto  Santo  e  Açores,  outros  ou  mais 
elevados  direitos  do  que  os  reduzidos  oa 
consolidados  seguintes,  aos  quaes  não 
poderão  accrescer  addicionaes  alguns : 

Por 
Artigo.  kilogTMnma 

Réis 

Ex  273  Adamascados  de  juta. . . .     IfJOOO 
275  Canhamaços  e  grossarias 

de  juta ^150 

27()  Canhamaços  e  grossarias 
de  linho  ou  de  juta,  con- 
tendo linho  ou  cânhamo      4180 

Ex  288  Tecidos  de  juta  não  espe- 
cificados, crus  ou  bran- 
queados        jji650 

Ex  291  Saccos  de  canhamaço  ou 

de  grossaria  de  juta..       <I225 
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339  Sucre  raffiné  par  la  mé- 

thode  portugaise,  et  su- 
cre au-dessus  du  type 
20  de  réchelle  hoUan- 
daise 145 

340  Sucre  non  dénommé  ....         120 

367  Fromages    200 

477  Étain  ouvré 200 

Ex  477  Capsules    en    étain   pour 

Douteilles    160 

Ex  Õ77  Pippes  en  terre  ou  en  craie 
sans  ornamentions  ni  in- 
crustations  d'autre  ma- 

590  Bougies  de  tout  genre  pour 
Téclairage,  à  Texception 
de  bougies  contenant  de 
la  paraffine 90 

Fait  en  double  expédition  à  Lisbonne,  le 
õjuUlet  1894. 

Ernesto  Rodóljpho  Hintze  Ribeiro, 
Carel  van  Heeckereii, 


339  Assucar  areado  pelo  sys- 

tema  portuguez  e  o  su- 
perior ao  typo  20  da 
escala  hollandeza  .... 

340  Assucar  não  especificado. 

367  Queijos 

447  Fstanho  em  obra ...... 

Ex  477  Capsulas  de  estanho  para 
^arraias    .....••* 

Ex  577  Cachimbos  de  barro  ou  de 
gesso  sem  omamenta- 
ç5es  ou  incrustaçSes  de 

outra  matéria 

590  Velas  de  qualquer  quali- 
dade para  illuminação, 
á  excepção  das  que  con- 
tiverem parafina 


1Í145 

ÍÍ120 
^200 
^200 

dieo 


mo 


f$090 


Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  aos  5  de 
julho  de  1894. 

Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro, 
Carel  van  Heeck^ren, 


Aimexe  B 

Les  produits  compris  dans  les  articles 
suivantis  du  tarif  portugais  actuei  des  droits 
d'importation  (loi  du  lOmai  1892  etdecret 
du  17  juin  1892)  ne  pourront  pas  être  as- 
sujettis  à  leur  importation  directe  des  Pays- 
Bas  en  Portugal,  aux  iles  de  Madère,  de 
Porto  Santo  et  des  Azores,  à  des  droits 
d'entrée  autres  ni  plus  élevés  que  les  pro- 
duits similaires  d'origine  ou  de  manufacture 
d'un  autre  pays. 

Les  números: 

3,  4,  5,  7,  8,  9,  11  et  12; 

Le  numero  14  et  les  números  suivants 
jusqu^au  numero  24  inclusivement ; 

Le  numero  26  et  les  numeres  suivants 
jusqu'au  numero  38  inclusivement; 

Le  numero  40  et  les  números  suivants 
jusqu^au  numero  48  inclusivement ; 

Le  numero  50; 

Le  numero  53  et  les  números  suivants 
jusqu^au  numero  56  inclusivement; 

Le  numero  58  et  les  números  suivants 
jusqu^au  numero  86  inclusivement ; 

Les  números  88,  91,  94,  95  et  96; 

Le  numero  100  et  les  números  suivants 
jnsqu'au  numero  118  inclusivement; 

Le  numero  121  et  les  números  suivants 
jusqu^au  numero  125  inclusivement; 

Le  numóro  127  et  les  números  suivants 
jusqu'au  numero  176  inclusivement; 

Le  numero  179  et  les  números  suivants 
jusqu'au  numero  348  inclusivement ; 


iimexo  B 

Os  productos  comprehendidos  nos  seguin- 
tes artigos  da  actual  pauta  portugueza  dos 
direitos  de  importação  (lei  de  10  de  maio 
e  decreto  de  17  de  junho  de  1892)  não 
poderão  estar  sujeitos,  na  sua  importação 
directa  dos  Paizes  Baixos  em  Portugal, 
ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e  Açores,  a 
outros  ou  mais  elevados  direitos  do  que  os 
productos  similares  de  origem  ou  de  manu- 
factura de  outro  paiz. 

Números  dos  artigos: 

Os  n.*^»  3,  4,  5,  7,  8,  9,  11  e  12. 

O  n.®  14  e  os  números  seguintes  até  o 
n.**  24  inclusive ; 

O  n.**  26  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  38  inclusive ; 

O  n.®  40  e  os  números  seguintes  até  o 
n.*'  48  inclusive  ; 

O  n.«  50 ; 

O  n.**  53  e  os  números  seguintes  até  o 
n.**  56  inclusive; 

O  n.°  58  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  86  inclusive; 

Os  n.«»  88,  91,  94,  95  e  96; 

O  n.®  100  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  118  inclusive  ; 

O  n.®  121  e  os  números  seguintes  até  o 
n.°  125  inclusive ; 

O  n.*^  127  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  176  inclusive ; 

O  n.®  179  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  348  inclusive  : 
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Les  números  350  et  3õl ; 

Le  numero  354  et  les  números  suivants 
jusqu'au  numero  367  inclusivement ; 

Le  numero  369  et  les  números  suivants 
jusqu^au  numero  429  inclusivement ; 

Le  numero  431  et  les  números  suivants 
jusqu'au  numero  434  inclusivement; 

Les  números  436,  437,  438,  440,  441 
et  442; 

Le  numero  444  et  les  números  suivants 
jusqu'au  numero  489  inclusivement ; 

Le  numero  491 ; 

Le  numero  493  et  les  números  suivants 
jusqu*au  numero  517  inclusivement; 

Le  numero  519  et  les  números  suivants 
jusqu'au  numero  558  inclusivement ; 

Les  numéfos  563,  564  e  565; 

Le  numero  567  et  les  números  suivants 
jusqu'au  numero  587  inc]|isivement ; 

Les  números  590,  591  et  592. 

Fait  en  double  expédition  à  Lisbonne,  le 
5  juiUet  1894. 

Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 
Card  van  Heeckeren. 

Protocoli 

Au  moment  de  proceder  á  la  signature 
de  la  déclaration  conclue  à  la  date  de  ce 
jour  entre  le  Portugal  et  les  Pays-Bas,  les 
plénipotentiaires  soussignés  ont  dressé  le 
protocole  suivant : 

a)  Les  mots  tproduits  du  sol  et  de  V in- 
dustriei inseres  aux  articles  I,  II  et  III 
doivent  être  entendus  en  ce  sens,  qu'ils 
s^appliquent  non  seulement  aux  produits  de 
la  metrópole,  mais  également  aux  produits 
des  colonies  respectives  exportes  de  la  me- 
trópole. 

h)  Les  dispositions  de  Tarticle  IV  ne  s*ap- 
pliquent  pas  aux  faveurs  par  rapport  à  la 
navigation  consignées  dans  les  traités  du 
Portugal  avec  la  Republique  Sud  Africaine 
et  rÉtat  Libre  d'Orange. 

c)  Les  deux  gouvernements,  se  réser- 
vant  toute  liberta  d'action  au  sujet  du  ré- 
glement  ultérieur  de  leurs  relations  colo- 
niales  (en  dehors  de  ce  qui  a  été  établi 
par  rapport  à  leurs  possessions  dans  Tar- 
chipel  et  Timor  e  Solor),  conviennent  ce- 
pendant  dès  maintenant  de  ne  placer  ni 
les  é^ablissements  commerciaux  de  Tun  des 
deux  pays  qui  se  trouvent  déjà  établis  dans 
les  colonies  de  Tautre,  ni  les  entreprises  de 
navigation  de  Tun  des  deux  pays  qui  se 
trouvent  déjà  en  relations  avec  les  colonies 
de  Tautre,  dans  une  position  moins  favora- 
ble  que  ceux  d'un  tiers  pays. 


Os  n.^*  350  e  351 ; 

O  n.®  354  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  367  inclusive; 

O  n.^  369  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  429  inclusive ; 

O  n.®  431  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  434  inclusive ; 

Os  n.««  436,  437,  438,  440,  441  e  442; 

O  n.®  444  e  os  números  seguintes  até  o 
n.°  489  inclusive ; 

O  n.*  491 ; 

O  n.®  493  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  517  inclusive ; 

O  n.®  519  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  558  inclusive ; 

Os  n.«*  563,  564  e  565 ; 

O  n.®  567  e  os  números  seguintes  até  o 
n.®  587  inclusive ;  e 

Os  n.«»  590,  591  e  592. 

Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  aos  5  da 
julho  de  1894. 

Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 
Card  \)an  Heeckeren. 

ProtocoUo 

No  momento  de  proceder  á  assignatura 
da  declaração  concluida  n^esta  data  entre 
Portugal  e  os  Paizes-Baixos,  os  plenipoten- 
ciários abaixo  assignados  lavraram  o  pro- 
tocoUo  seguinte: 

a)  As  palavras  ^.productos  do  solo  e  da 
industria»^  insertas  nos  artigos  I,  II  e  III, 
devem  ser  entendidas  no  sentido  de  se  ap- 
plicarem,  não  só  aos  productos  da  metró- 
pole, como  também  aos  productos  das  co- 
lónias respectivas  exportados  da  metrópole. 

b)  As  disposições  do  artigo  IV  não  se 
applicam  aos  favores,  relativos  á  navega- 
ção, consignados  nos  tratados  deí^ortugal 
com  a  republica  Sul  Africana  e  o  Estado 
Livre  de  Orange. 

c)  Os  dois  governos,  reservando  se  in- 
teira liberdade  de  acção  a  respeito  da  re- 
gulação ulterior  das  suas  relaçSes  coloniaes 
(salvo  o  estabelecido  com  referencia  ás  suas 
possessões  no  archipelago  de  Timor  e  So- 
lor), convém,  comtudo,  desde  já,  em  não 
collocar,  nem  os  estabelecimentos  conMner- 
ciaes,  nem  as  empresas  de  navegação  de  um 
dos  dois  paizes,  já  existentes  nas  colónias 
do  outro  ou  em  relação  com  estas,  em  po- 
sição menos  favorável  que  os  estabeleci- 
mentos ou  empresas  de  terceiro  paiz. 
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li)  Le  pR'sent  protocole,  qiii  será  ratilii' 
en  même  temps  que  Ia  déclaration  susroen- 
tioDnée,  será  considere  comme  faisant  par- 
tie  integrante  de  cette  déclaration  et  aura 
même  force,  valeur  et  duríe. 

Fait  en  double  expédition  à  Lisbonne, 
le  5  juillet  1894. 

(L.  S.)  Ernesto  Eodolpho  Iltntze  Ribeiro. 
(L.  S.)  Carel  van  Heeckeren. 


'I)  O  presente  protocnihi,  iiue  será  rati- 
ticado  ao  mesmo  tempo  que  a  declaração 
suprameuciooada,  será  considerado  como 
fazendo  parte  integrante  dVlla,  e  terá  a 
mesma  força,  valor  e  duraçSo. 

Feito  em  duplicado,  aos  5  de  julho  de 
1894. 

(L.  S.)  Ernesto  Rodolpho  Htntze  Ribeiro. 
(L.  S.)  Carel  van  Heeckeren. 


Lisbonne,  le  9  février  189õ. — Moi 
le  ministre.  —  £d  admettant  le  príncipe 
d'arbitrage  dans  nos  deux  dernières  coe- 
ventions  du  10  juin  1893  et  du  5  juillet 
1894,  nous  avons  adopte  deux  régies  diffé- 
rentes  par  rapport  á  la  composition  des 
cominissions  d'arbitrage. 

Bien  que  les  dispositions  de  notre  décla- 
ration  commerciale  du  5  juillet  dernier  ne 
dérogent  point  aux  príncipes  de  la  conven- 
tion  du  10  juin  1893,  ni  à  ceux  de  la  dt^- 
claration  du  1."'  juillet  1893  coDclue  á 
Lisbonne  dans  le  but  de  règler  les  rela- 
tions  coloniales  de  nos  deux  pays  dans 
1'archípel  de  Timor  et  Solor,  te  gouveme- 
ment  royal  propose  d'établir,  dès  mainte- 
nant,  que  toute  commission  d'arbitres  á 
laquelle  il  y  aurait  iieu  d'avoir  recours  pen- 
dant  ta  durée  de  ta  conveution  commercia- 
•  le  du  5  juillet  dernier  et  en  vertu  des  stí 
pulatious  de  la  convention  du  10  juin  1893 
ou  de  la  dèclaration  du  1."  juillet  1893 
susmentioanées,  será  composée  de  deux 
arbitres  qui  en  cas  de  différence  d'opinion 
désignéront  de  commun  accord  un  troisiè- 
me  qui  dócidera. 

Or,  il  est  bien  entendu  que  les  disposi- 
tions de  Tarticle  7  de  la  convention  susin- 
diquée  du  10  juin  1893,  qui  se  rapportent 
plus  particulièrement  à  la  composition  de  la 
commission  d'arbitres,  rentreront  en  pleine 
vigueur  aussitôt  que  la  déclaratioa  commer- 
ciale du  5  juillet  dernier  cessera  ses  effets. 

En  príant  votre  excellence  de  bien  vou- 
loír  me  faire  savoir  si  ie  gouverteinent  de 
Sa  Majesté  Três  Fidéle  se  raliie  à  cette 
proposition,  je  saisis  cette  occasion  de  rei- 
térer  à  votre  excellence  les  assurances  de 
ma  baute  consid('TatÍon.  —  Son  excellence 
mr.  Carlos  Lobo  d'Avila,  ministre  des 
affaires  étrangères  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle.=  Carel  van  Heeckeren. 

Lisbonne,  le  9  février  189Õ. —  Monsieur 
le  ministre.—  Par  une  note  cn  date  d'au- 
jourd'huí  vous  avez  bien  voulu  me  soumet- 
tre  une  proposition  de  votre  gonvemement 


Ijsboa,  9  de  fevereiro  de  1^95.  —  Sr. 
ministro.  —  Admittindo  o  princípio  de  ar- 
bitragem nas  nossas  duas  ultimas  conven- 
ções de  10  de  junho  de  1893  e  de  5  de 
julho  de  1894,  adoptámos  duas  regras  dif- 
ferentes  relativamente  á  composição  das 
commissÕes  arbitraes. 

Bem  que  as  disposições  da  nossa  decla- 
ração commercial  de  5  de  julho  ultimo  nSo 
deroguem  os  principies  da  convenção  de 
10  de  junho  de  1893  nem  os  da  declara- 
ção de  1  de  julho  do  mesmo  anno,  concluí- 
das em  Lisboa  com  o  fim  de  regular  as 
relações  coloniaes  dos  nossos  dois  paizes 
no  archipelago  de  Timor  e  Solor,  propSe 
o  governo  real  estabelecer-se,  desde  já, 
que  toda  e  qualquer  commissSo  de  árbi- 
tros, a  que  haja  de  recorrer-se  durante  o 
vigor  da  convenção  commercial  de  5  de 
julho  ultimo,  e  em  virtude  das  estipulações 
da  convenção  de  10  de  junho  ou  da  decla- 
çào  de  1  de  julho  de  1893,  supramencio- 
nadas, será  composta  de  dois  árbitros,  que, 
em  caso  de  divergência  de  opinião,  desi- 
gnarão de  commum  accordo  um  terceiro, 
que  decidirá. 

Fica  entendido  que  as  disposições  do 
artigo  7."  da  alludida  convenção  de  10 
de  junho  de  1893,  que  se  referem  mais 
particularmente  á  composição  da  com- 
missão  de  árbitros,  recobrarão  pleno  vi- 
gor logo  que  cessarem  os  effeitos  da  de- 
claração commercial  de  5  de  julho  ultimo. 

Rogando  a  v.  ex.'  queira  fazer-me  sa- 
ber se  o  governo  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima concorda  com  esta  proposta, 
aproveito  a  occasiSo  para  reiterar  a  v. 
ex."  os  protestos  da  minha  alta  conside- 
ração.—  A  s.  ex.*  o  sr.  Carlos  Lobo  d'A vi- 
la, ministro  dos  negócios  estrangeiros  de 
Sua  Magestade  Fidelissima.=  Careí  van 
Heecke7-en. 

Lisboa,  9  de  fevereiro  de  1895. —  Sr. 
ministro.  —  £m  nota  datada  de  hoje,  ser- 
viu se  v.  ei.*  submetter  ao  meu  exame 
uma  proposta  do  seu  governo,  com  refe- 
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par  rapport  à  la  composition  de  la  com- 
raission  d'arbitrage  en  vertu  des  dernières 
conventions  conclues  entre  le  Portugal  et 
les  Pays  Bas. 

Bien  que  les  dispositions  de  notre  décla- 
ration  commerciale  du  5  juillet  dernier  ne 
dérogent  point  aux  príncipes  de  la  conven- 
tion  du  10  juin  1893  ni  à  ceux  de  la  dé- 
clarationdu  1®' juillet  1893,  conclues  à  Lis- 
bcnne  dans  le  but  de  régler  les  relations 
coloniales  de  nos  deux  pays  dans  Tarchipel 
de  Tiraor  et  Solor,  le^gouvernement  de  Sa 
Majesté  Três  Fidèle  consent  à  établir,  dès 
maintenant,  que  toute  commission  d'arbi- 
tres  á  laquelíe  il  y  aurait  lieu  d^avoir  re- 
cours  pendant  la  durée  de  la  convention 
commerciale  du  5  juillet  dernier  et  en  ver- 
tu des  stipulations  de  la  convention  du  10 
juin  1893,  ou  de  la  déclaration  du  1"  juil- 
let 1893,  susmentionnées,  será  composée 
de  deux  arbitres  qui  en  cas  de  différence 
d*opinion  désigneront  de  commun  accord 
un  troisième  qui  décidera. 

II  est  bien  enjtendu  que  les  dispositions 
de  Tarticle  7  de  la  convention  susindiquée 
du  10  juin  1893,  qui  se  rapportent  plus 
particulièrement  à  la  composition  de  la 
commission  d'arbitres,  rentreront  en  pleine 
vigueur  aussitôt  que  la  déclaration  com- 
merciale du  5  juillet  dernier  cessera  ses 
eflfets. 

Je  saisis  cette  occasion  pour  vous  re- 
nouveler  Tassurance  de  ma  considération 
Ia  plus  distinguée. — Monsieur  le  baron 
Heeckeren  de  Ke\L=  Lobo  d' Ávila. 


rencia  á  composição  da  commissão  de  ar- 
bitragem por  efifeito  das  ultimas  conven- 
ç8es  concluídas  entre  Portugal  e  os  Pai- 
zes  Baixos. 

Comquanto  as  disposições  da  nossa  de- 
claração commercial  de  5  de  julho  ultimo- 
não  deroguem  os  princípios  da  convenção 
de  10  de  junho  de  1893,  nem  os  da  de- 
claração de  1  de  julho  do  mesmo  anno, 
concluídas  em  Lisboa  com  o  fim  de  regu- 
lar as  relações  coloniaes  de  ambos  os  pai- 
zes  no  archípelago  de  Timor  e  Solor, 'con- 
corda o  governo  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima em  se  estabelecer,  desde  já,  que  toda 
e  qualquer  commissão  arbitral  a  que  se  te- 
nha de  recorrer  durante  o  vigor  da  con- 
venção commercial  de  õ  de  julho  ultimo, 
e  em  virtude  das  estipulações  da  convenção 
de  10  de  junho,  ou  da  declaração  de  1  de 
julho  de  1893,  supra  mencionadas,  será 
composta  de  dois  árbitros  que,  no  caso  de 
divergência  de  opinião,  designarão  de  com- 
mum  accordo  um  terceiro,  que  decidirá. 

Fica  entendido  que  as  disposições  do 
artigo  7.®  da  citada  convenção  de  10  de 
junho  de  1893,  que  se  referem  mais  par- 
ticularmente á  composição  da  commis- 
são de  árbitros,  recobrarão  pleno  vigor 
logo  que  cessarem  os  effeitos  da  decla- 
ração commercial  de  5  de  julho  ul- 
timo. 

Aproveito  a  occasião  para  reiterar  a  v. 
ex.^  os  protestos  da  minha  mais  distincta 
consideração.  —  Sr.  barão  Heeckeren  de 
Kell.  =  Lobo  d^ Ávila. 


E,  sendo  me  presente  a  mesma  declaração,  respectivo  protocollo  e  notas,  cujo  teor 
fica  acima  inserido,  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  n'elles  se 
contém,  e  tendo  sido  approvados  pelas  cortes  geraes,  os  rat  fico  e  confirmo,  assim  no 
todo  como  em  cada  uma  das  suas  partes,  clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  os 
dou  por  firmes  e  válidos  para  haverem  de  produzir  os  seus  devidos  eíFeitos,  promettendo 
observal-os  e  cumpril-os  invariavehnente  e  fazel-os  cumprir  e  observar  por  qualquer 
modo  que  possa  ser.  . 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito,  fiz  passar  a  presente  carta,  por  mim  assi- 
gnada,  expedida  com  u  sêllo  grande  das  minhas  armas,  e  referendada  pelo  ministro  e 
secretario  doestado  abaixo  assignado. 

Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  20  de  abril  de  1896. —  (L.  S.;=EL-RE1,  com 
rubrica  e  guarda. =Zwíz  de  Soveral. 

As  ratificações  foram  trocadas  em  Haya  a  22  de  maio,  estipulando-se  na  respectiva 
acta  que  a  declaração  entre  em  vigor  a  8  de  junho  de  1896. 


111.°*®  e  ex."®  sr.  —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  nego- 
cies da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  por  despacho  de  10  do  corrente,  foi 
auctorísada  a  companhia  dos  caminhos  de  ferro  atravez  da  Africa  a  abrir  á  exploração 
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08  S  kílometroa  do  csmiaho  de  terro  de  Ambaca,  em  seguida  ao  kilometro  300,  sem 
snbsidio  algum,  q3o  tendo  o  governo  interferência  nas  tarifas  senSo  como  elemento  de 
ordem  e  policia,  visto  nSo  dar  subsídio,  mas  que  se  deve  manter  a  fiscalisação  devida 
para  garantia  do  publico. 

Deus  guarde  a  v.  ez.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
,21  de  abiil  de  1896. — 111.""  e  ex.""  sr.  governador  geral  da  província  de  Angola.  = 
O  director  geral,  FrancUco  J,  da  Cofta  e  Silva. 


111."'  e  «•■""  sr. — Convindo  haver  n'esta  secretaria  d'estado  conhecimento  exacto 
das-  redes  telegrapbicas  e  telephonicas  existentes  D'essa  província,  bem  como  do  pessoal 
n'ellas  empregado,  determina  s.  ez.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  qae  v.  ex.*  se  digne  ordenar  ao  inspector  dos  telegraphos,  que  con- 
feccione mappas  segundo  os  modelos  juntos,  referidos  a  31  de  março  ultimo,  os  quaes 
devem  ser  enviados  a  esta  secretaria  com  a  possível  brevidade. 

Idênticos  mappas  devem  ser  enviados  a  esta  secretaria,  referidos  a  30  de  Junho  e  31 
de  dezembro  de  cada  anno. 

E  conveniente  que  os  mappas  referidos  a  31  de  março  ultimo  venham  acompanhados 
de  planta  onde  estejam  indicadas  as  directrizes  das  diversas  redes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  22 
de  abril  de  1896.  —  111.""  e  ex.""  sr.  governador  geral  da  província  de  Angola.  =PeIo 
director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 


Rede  tfllepbonioa  em  exploração  em  toda  a  provlnoía 
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(Circilar). —  111.*"^  e  ex.'"'*  sr. —  Tendo  sido  dirigidos  a  s.  ex.^  o  ministro  e  secreta- 
rio doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  por  algumas  auctoridades  das  provín- 
cias ultramarinas,  diversos  telegrammas  ofticiaes  versando  sobre  assumptos  de  contestá- 
vel urgência,  ou  redigidos  sem  a  concisão  que,  na  linguagem  telegrapliica,  se  deve 
sempre  ter  em  vista,  e  até,  por  vezes,  dando  ou  instando  por  inúteis  e  duplicados  escla- 
recimentos, encarrega-me  o  mesmo  ex.'"'  ministro  de  n^commendar  muito  instantemente 
a  v.  ex.*  se  sirva  providenciar  para  que,  na  expedição  de  quaesquer  telegrammas  offi- 
ciaes,  todas  as  auctoridades  d'essa  província,  zelando  rigorosamente,  como  lhes  cumpre, 
os  interesses  da  fazenda  publica,  se  limitem  ás  urgências  reconhecidas  do  serviço  e  se- 
jam sempre  tão  concisas  quanto,  sem  prejuízo  da  indispensável  clareza,  o  permitta  o  as- 
sumpto de  que  tenham  de  tratar. 

Igualmente  quer  o  mesmo  ex."'®  ministro  que  eu  chame  a  attenção  de  v.  ex.*  para  a 
conveniência  de  determinar  que  todos  os  telegrammas,  tanto  recebidos  como  expedidos, 
sejam  devidamente  registados  nas  repartições  competentes  para  se  evitarem  extravios  e 
duplicações. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^ — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  22  de  abril  de  1890.  — 111."»®  e  ex."'^  sr.  governador  da  província  de  S.  Thom^  e 
Príncipe. 

O  director  geral,  Francisco  J,  fia  Costa  e  Silva, 


Hei  por  bem  determinar  que  sejam  postas  em  vigor  no  ultramar  as  disposições  rela- 
tivas a  distinctivos,  honras,  continen(;ias,  visitas  e  salvas,  na  parte  applicavel,  estatuídas 
na  ordenança  geral  da  armada,  approvada  por  decreto  de  5  de  março  de  189G. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  abril  de  1 896.=  REI.  =  y«cmf o  Condido 
da  Silva. 


Convindo  harmonisar  as  disposições  que  regulam  o  serviço  de  pliaróes  nas  províncias 
ultramarinas  com  as  que  vigoram  no  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes:  hei  por  bem 
ordenar  que  seja  posto  em  vigor  no  ultramar,  na. parte  applicavel,  o  regulamento  e  íns- 
trucçÕes  para  o  serviço  dos  pharóes,  approvado  por  decreto  de  21  de  novembro  de 
1895. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  abril  de  1890.  =:KEI.= ^rtcinío  Cândido 
da  Silva. 

Regulamento  e  Instrucções  a  que  se  refere  o  decreto  supra 

Convindo  reunir  n'um  só  documento  as  disposições  que  regulam  o  serviço  de  pharóes 
do  continente  e  ilhas  adjacentes,  adaptando-as  ás  necessidades  actuaes,  segundo  a  con- 
veniência dos  serviços  e  da  navegação,  e  ampliando-as  no  intuito  de  attender  ás  indica- 
ções praticas  e  aos  melhoramentos  realísados  modernamente  nos  systemas  e  apparelhos 
illumínatorios,  e  tendo  em  vista  definir  em  termos  claros  e  rigoros'»s  nílo  só  os  serviços 
proprianu-nte  profissionaes  dos  pharuleiros,  como  também  a  sua  responsabilidade  no  exer- 
cício dos  seus  importantes  deveres:  hei  por  bem  approvar  o  regulamento  e  instrucções 
annexas,  que  doeste  decreto  faz  parte  e  baixa  assignado  pelo  secretario  do  conselho  do 
almirantado. 

O  ministro  e  secretario  d  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Pí;ço,  21  de  novembro  de  1895. -^^  REI.  :^ e/o.**  ■  Biénio  Fer- 
reira de  Almeida. 
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Regalam  nto  para  o  serviço  dos  pharóes 

>  CAPITULO  I 

Serviço  de  pharóes  e  seu  pessoal 

Artigo  1.*^  A  ií.'^  repartição  do  conselho  do  almirantado  compete,  pela  o.*  secção,  a 
direcção,  estudo,  informação,  expediente  e  inspecção  de  todos  os  assumptos  relativos  ao 
serviço  de  pharóes,  pharoleiros,  marcas,  balizas,  bóias,  e  signaes  de  nevoeiro. 

§  único.  0  cheíe  da  repartição  e  chefe  da  S.^  secção  são,  respectivamente,  o  inspector 
e  director  dos  serviços  de  pharóes  e  seu  pessoal. 

Art.  2.°  Para  os  efFeitos  da  disciplina,  vigilância  e  fiscalisação,  o  pessoal  dos  pharóes 
é  também  directamente  subordinado  aos  chefes  dos  departamentos  maritimos  e  capitães 
dos  portos  da  sua  respectiva  área. 

Art.  3."  No  serviço  de  pharóes  são  attribuiç5es  dos  chefes  dos  departamentos,  álêm 
das  que  têem  os  capitães  dos  portos: 

1.**  Remetter  ao  conselho  do  almirantado,  pela  O.^  repartição,  todos  os  mappas,  escla- 
recimentos e  informações  que  sobre  o  serviço  e  pessoal  de  pharóes  e  balizagem  lhes  forem 
enviadas  pelos  capitães  dos  portos,  ou  que,  por  qualquer  via,  cheguem  ao  seu  conheci- 
mento ; 

2.**  Remetter  mensalmente  ao  conselho  do  almirantado,  pela  4.*  repartição,  devida- 
mente visadas  e  acompanhadas  dos  respectivo^  documentos,  as  requisições  de  fundos  para 
as  despesas  com  o  pessoal,  expediente,  aluguer  de  embarcações  e  transporte  de  material 
para  o  serviço  dos  pharóes ; 

3.®  Conceder  licenças  até  oito  dias  aos  pharoleiros,  sem  prejuizo  do  serviço. 

Art.  4.®  Aos  capitães  dos  portos  compete : 

1.**  Propor  os  melhoramentos  que  julgar  convenientes  ao  serviço  da  illuminação  e  ba- 
lizagem da  costa  e  portos  da  respectiva  capitania; 

2.®  Tomar  conhecimento  das  queixas  ou  reclamações  sobre  o  serviço  dos  pharóes  e 
fazer  as  indagações  necessárias  para  as  esclarecer,  dando  de  tudo  conhecimento  ao  chefe 
do  departamento; 

3.**  Vigiar  e  impedir,  por  si  e  pelos  seus  subordinados,  que  na  costa  se  não  accendam 
luzes  particulares,  que  possam  ser  confundidas  com  pharóes ; 

4.^*  Informar  os  requerimentos  em  que  se  solicite  auctorisação  para  o  estabelecimento 
de  luzes  ou  quaesquer  marcas  maritimas  para  uso  particular,  pronunciando-se  sobre  as 
vantagens  ou  inconvenientes  d'essas  luzes  ou  marcas  e  sobre  a  idoneidade  dos  requerentes ; 

5.**  Exigir  dos  constructores  de  obras,  que  possam  directa  ou  indirectamente  influir 
na  navegação,  a  conveniente  balizagem  e  illuminação  d'essas  obras,  devendo  para  isso 
formular  um  projecto,  de  accordo  com  o  constructor,  que  enviará  ao  conselho  do  almi- 
rantado para  ser  devidamente  sanccionado; 

6.**  Visitar  de  surpresa  os  pharóes  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  podendo  exigir 
do  respectivo  pessoal  todos  os  esclarecimentos  que  julgar  convenientes  a  bem  do  serviço, 
consignando  no  mappa  A  as  observações  que  se  lhe  ofFerecer ; 

7.°  Prestar  todas  as  informações  sobre  os  serviços  de  pharóes,  bóias,  marcas  e  ba- 
lizas; 

8.®  Vigiar,  na  área  da  sua  jurisdicção,  pelo  exacto  cumprimento  das  prescripçÕes 
d'este  regulamento  e  instrucçÕes; 

9.**  Dar  conhecimento  ao  chefe  do  departamento  das  occorrencias  extraordinárias  no 
serviço  de  pharóes  e  balizas; 

10.®  Receber  e  fazer  seguir  ao  seu  destino  todo  o  material  e  combustível  que  lhe  for 
enviado  pelo  conselho  do  almirantado  para  serviço  dos  pharóes  da  sua  respectiva  área ; 

11.®  Remetter  ao  chefe  do  departamento: 

Annualmente,  as  informações  do  pessoal  (modelo  I). 

Mensalmente,  o  mappa  da  effectividade  do  pessoal  de  pharóes  (modelo  G) ; 

Requisição  de  fundos  para  pagamento  dos  vencimentos  ao  pessoal  de  pharóes,  despe- 
sas de  expediente,  aluguer  de  embarcações  e  transporte  de  material  para  serviço  dos 
mesmos ; 

a)  Para  este  fim  procederá  de  forma  idêntica  á  adoptada  para  pagamento  do  pessoal 
e  despesas  da  sua  capitania,  devendo  receber  do  chefe  dos  pharóes  as  relações  processadas 
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para  os  vencimentos  do  mez,   e   fazendo-as  acompanhar  de  uma  requisição  de  fundos 
igual  na  importância  á  totalidade  das  relações  de  pagamento  e  mais  despesas ; 

h)  Quando,  por  conveniência  de  serviço,  se  dér  alguma  transferencia  do  pessoal  de 
pharóes,  os  capitães  dos  portos  farão  directamente  ás  empresas  as  requisições  para  trans- 
porte em  caminhos  de  ferro  ou  em  vapores  subsidiados  pelo  Estado ; 

c)  A  importância  de  ajudas  de  custo  e  abonos  para  transporte  em  estrada  ordinária 
(artigo  31.**)  será  requisitada,  em  especial,  pela  capitania  do  porto  em  cuja  área  o  pharo- 
leiro  estiver  servindo,  á  qual  será  immediatamcnte  enviada ; 

d)  Esta  importância  será  entregue  ao  pharoleiro  adiantadamente ; 

e)  Pelo  que  diz  respeito  ás  despesas  com  o  transporte  de  material  e  corobustivel  para 
os  pharóes,  os  capitães  dos  portos  procederão  de  forma  idêntica  ao  que  fica  estabelecido 
na  alinea  b) ; 

12.®  Chamar  ao  serviço  os  supranumerários  por  sua  iniciativa,  quando  urgente  neces- 
sidade de  serviço  a  isso  os  obrigue,  dando  immediatamcnte  conta  doeste  facto ; 

a)  Para  este  fim  devem  existir,  nos  departamentos  e  capitanias,  relações  dos  supranu- 
merarios  residentes  nas  suas  respectivas  áreas,  com  as  convenientes  indicações  de  morada, 
para  serem  rapidamente  encontrados ; 

13.**  Conceder  até  três  dias  d<»  licença  aos  pharoleiros,  sem  prejuízo  do  serviço ; 

14.®  Propor  a  transferencia  de  pharoleiros  de  um  para  outro  pharol,  dentro  da  área 
da  sua  jurisdicção,  segundo  as  conveniências  do  serviço  e  justificando  esta  proposta; 

15.®  Transferir  de  um  para  outro  pharol  da  sua  área,  em  casos  extraordinários  e  muito 
urgentes,  os  pharoleiros  necessários  para  substituir  os  que  se  acharem  occasionalmente 
impossibilitados,  dando  immediatamcnte  conta  doeste  facto ; 

16.®  Participar  todas  as  faltas,  abusos  e  irregularidades  praticados  pelo  pessoal  de 
pharóes,  que  cheguem  ao  seu  conhecimento ; 

17.®  Reprehender  os  pharoleiros  verbalmente,  ou  em  nota,  e  suspendel-os,  a  titulo 
provisório,  em  casos  muito  graves,  dando  immediatamcnte  parte  circumstanciada  do  occor- 
rido  ao  chefe  do  departamento ; 

18.®  Propor  castigos  e  recompensas  a  estes  empregados,  fundamentando  as  suas  pro- 
postas ; 

19.®  Informar  os  requerimentos  dos  candidatos  a  pharoleiros  supranumerários ; 

20.®  Receber,  dentro  do  praso  de  trinta  dias,  a  apresentação  dos  pharoleiros  supra- 
numerários, nomeados  para  a  respectiva  área,  participando  ao  chefe  do  departamento  a 
data  da  apresentação ; 

21.®  Providenciar,  em  casos  urgentes,  como  julgar  mais  conveniente,  de  modo  que, 
sob  pretexto  algum,  deixem  os  pharóes  de  funccionar  regularmente ; 

22.®  Vigiar  pelo  exacto  cumprimento  das  instrucções  sobre  o  systema  uniforme  de    . 
balizagem,  approvadas  pela  portaria  de  19  de  agosto  de  1895. 

Art.  5.®  O  quadro  dos  pharoleiros  compÕe-se  de : 

10  primeiros  pharoleiros ; 

20  segundos  pharoleiros ; 

50  pharoleiros  auxiliares. 

§  1.®  Os  logares  doeste  quadro  são  de  serventia  vitalícia. 

§  2.®  O  accendimento  de  novos  pharóes  ou  o  estabelecimento  de  novos  signaes  de 
nevoeiro,  justifica  o  augmento  d'este  quadro,  devendo,  n'este  caso,  o  conselho  do  almin 
rantado  propor  no  orçamento  annual  a  verba  necessária  para  o  accrescimo  de  des- 
pesa. 

§  3.®  Em  cada  pharol  eléctrico,  e  nos  que  tenham  signal  de  nevoeiro  de  1.*  classe, 
deve  ser  chefe  do  pharol  um  conductor  de  machinas  de  1.*  classe  do  corpo  de  marinhei- 
ros da  armada. 

Art.  6.®  Alem  do  quadro  haverá,  para  coadjuvarem  o  serviço  de  pharóes,  até  vinte 
e  quatro  pharoleiros  ajudantes  do  sexo  feminino  das  famílias  dos  pharoleiros,  e  pha- 
roleiros supranumerários  em  numero  sufBciente  para  occorrerem  ás  necessidades  do  ser- 
viço em  cada  departamento  marítimo,  de  modo  que  haja,  pelo  menos,  um  supranume- 
rário para  cada  grupo  de  três  pharoleiros  em  serviço  na  área  da  respectiva  capitania  ou 
delegação. 

Art.  7.®  A  admissão  do  pessoal  de  pharóes  tem  logar  na  classe  de  pharoleiro  supra- 
numerário. 

§  1.®  Os  pharoleiros  supranumerários  são  exclusivamente  destinados  a  substituir  03 
pharoleiros  do  quadro,  doentes  ou  ausentes  por  qualquer  motivo. 
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§  2.*'  Só  em  caso  de  força  maior,  por  falta  absoluta  de  pessoal  do  quadro,  ou  por 
virtude  de  fuaccionarem  novos  pharóes,  poderão  os  supranumerários  ser  empregados  per- 
manentemente. 

Art.  8.®  Os  legares  de  pharoleiros  supranumerários  serão  providos  por  concurso 
documental  previamente  annunciado  no  Diário  do  governo^  nas  capitanias  e  delega- 
ç5es. 

O  candidato  deverá,  no  praso  de  trinta  dias,  apresentar  na  capitania  do  porto  em 
que  deseje  ser  admittido  como  supranumerário  um  requerimento  escripto  pelo  próprio 
punho,  e  devidamente  reconhecido  e  instruido  com  os  documentos  que  provem : 

1.°  Ser  portuguez; 

2.®  Não  ter  menos  de  vinte  e  um  nem  mais  de  trinta  e  cinco  annos  de  idade ; 

3.^  Ter  aptidão  physica  para  o  serviço  que  pretende  desempenhar; 

4.®  Estar  isento  do  serviço  militar; 

5.°  Ter  bom  comportamento  moral  e  civil.  * 

6."  "Saber  ler,  escrever,  e  as  quatro  operações  sobre  inteiros  e  decimaes. 

§  1.**  Os  documentos  a  que  se  refere  este  artigo  são: 

1."  Cerúdão  de  idade; 

2.®  Certidão  do  facultativo ; 

3.*^  Resalva  ou  baixa  do  serviço  militar ; 

4.°  Folha  corrida; 

5.®  Certificado  de  bom  comportamento  moral  e  civil,  passado  pela  respectiva  reparti- 
ção de  policia  de  Lisboa,  ou  pelos  administradores  dos  bairros  ou  concelhos  em  que 
tenha  residido  durante  os  últimos  três  annos,  caso  n^este  período  não  tenha  sido 
militar ; 

6.®  Exame  de  instrucção  primaria  ou  attestado  de  professor  official  que  comprove  a 
condição  6.* 

§  2.®  São  condições  de  preferencia  para  admissão  e  classificação : 

1.*^  Ter  approvação  em  algum  curso  ou  cadeira  da  escola  profissional  de  artes  me- 
chanicas; 

2."  Ter  conhecimentos  práticos  de  serralheria,  relojoaria  ou  qualquer  arte  ou  officio 
mechanico  aproveitável  nos  pharóes ; 

3.^  Ter  sido  praça  da  armada ; 

4.*  Ter  servido  na  marinha  mercante ; 

5  ^  Ter  sido  praça  do  exercito ; 

6.®  Exercer  ou  ter  exercido  a  profissão  marítima; 

7."  Ser  filho  de  pharoleiro  que  tenha  tido  bons  serviços  e  bom  comportamento,  po- 
dendo n'este  único  caso  ser  admittido  com  dezoito  annos  completos.  Se  for  recrutado 
para  o  serviço  militar,  considerar-se-ha  licenciado  durante  o  tempo  obrigatório  de  serviço 
effectivo,  e  quando  tenha  baixa,  se  d'esta  constar  ter  tido  bom  comportamento,  poderá 
voltar  ao  serviço  de  pharóes,  ficando  com  o  numero  na  escala  que  tinha  á  data  da  sua 
sabida  doeste  serviço. 

§  3.®  O  capitão  do  porto  formulará  a  sua  opinião  por  escripto,  que  enviará,  acompa- 
nhada dos  respectivos  documentos  e  pelas  vias  competentes,  á  secretaria  do  conselho  do 
almirantado. 

§  4.^  O  conselho  do  almirantado,  quando  o  julgue  conveniente,  apesar  do  attestado  a 
que  se  refere  o  n.®  2.®  do  §  1.°,  poderá  mandar  comparecer  os  candidatos  perante  uma 
junta  medica  por  elle  designada. 

§  5.^  Quando  nas  capitanias  se  verificar  que  faltam  alguns  documentos  dos  exigidos 
aos  candidatos,  será  aífixado  um  aviso  á  porta  da  capitania,  no  qual  se  dê  um  praso  de 
quinze  dias  para  a  entrega  d^esses  documentos ;  findo  este,  serão  impreterivelmente  en- 
viados á  secretaria  do  conselho  do  almirantado  somente  os  requerimentos  que  estiverem 
devidamente  documentados. 

Art.  9.®  O  conselho  do  almirantado,  em  vista  das  habilitações  dos  candidatos,  proce- 
derá á  sua  classificação  e  nomeará,  por  provisão,  pharoleiros  supranumerários  os  que 
julgar  nas  condições  exigidas,  e  pela  ordem  das  preferencias  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 8.^ 

§  único.  Notificada  a  nomeação  do  candidato  por  intermédio  da  respectiva  capitania 
do  porto,  esta  tomará  nota  da  sua  residência,  a  fim  de  o  chamar  ao  serviço  em  occasião 
opportuna,  e  quando  mude  de  residência  deverá  participai  o,  verbalmente  ou  por  escrípto, 
na  capitania  respectiva. 
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Art.  li),^  Os  supranumerários  não  poderão  ser  obrigados  a  fazer  serviço  fora  da  área 
das  eapitanias  e  delegações  para  que  tenham  sido  nomeados. 

§  único.  Poderão,  porém,  fazer  serviço  fora  das  suas  eapitanias,  para  satisfazerem  ás 
condições  exaradas  no  artigo  13.",  pelo  tempo  prescripto  nas  difterentes  alineas  doesse  artigo. 

Art.  11.°  O  supranumerário  mais  antigo  em  cada  capitania  ou  delegação  c  o  primeiro 
chamado  ao  serviço  na  falta  de  qualquer  pharoleiro. 

§  1.®  Se,  sem  motivo  de  força  maior  devidamente  justiiieado,  se  não  apresentar 
immediatamente,  passará  para  o  fim  da  escala  geral. 

I  2.*^  No  caso  de  reincidência  considerar-se-ha  demittido. 

Art.  12."  O  supranumerário  a  prover  no  logar  de  auxiliar  é  obrigado  no  praso  de 
quinze  dias,  a  contar  da  data  em  que  lhe  for  notificado  pela  respectiva  capitania  o  com- 
petir-lhe  a  entrada  no  quadro,  a  declarar  por  escripto,  se  opta  pela  sua  permanência  como 
supranumerário  na  sua  capitania,  ou  se  pela  entrada  no  quadro;  a  ausência  de  declara- 
ção implica  a  demissão  do  serviço  de  pharóes. 

I  único.  O  supranumerário  que  optar  pela  entrada  no  quadro  deverá,  em  nota  espe- 
cial remettida  A  respectiva  capitania,  declarar  se  deseja,  ou  não,  ficar  sujeito  ao  desconto 
de  5  por  cento  do  seu  vencimento  para  a  caixa  de  aposentações,  a  fim  de  adquirir  direito 
á  respectiva  aposentação. 

Art.  13."  Os  logares  de  pharoleiros  auxiliares  serão  providos  nos  pharoleiros  supra- 
numerários pela  ordem  da  nomeação  doestes,  satisfeitas  as  seguintes  condições: 

1  .^  Terem  servido : 

a)  Quinze  dias,  pelo  menos,  n'um  pharol  dioptrico  com  candieiro  de  nivel  variável  e 
reservatório  inferior; 

b)  Quinze  dias,  pelo  menos,  em  pharol  catoptrico  com  candieiro  de  nivel  sonstante  e 
reservatório  superior ; 

c)  Trinta  dias,  pelo  menos,  em  pharol  dioptrico  das  três  primeiras  ordens  ou  quarta 
de  rotação  e,  sempre  que  seja  possivel,  onde  haja  signal  sonoro  a  vapor. 

2.*  Terem  boas  informações  dos  chefes  dos  pharóes  com  quem  tenham  servido. 

3.*  Satisfazerem  a  um  exame  pratico  em  que  demonstrem  terem  conhecimento  das 
seguintes  especialidades : 

a)  Serviço  e  limpeza  dos  candieiros  e  respectivas  torcidas,  fumivoros,  reflectores, 
lentes,  renovação  das  válvulas  das  bombas  alimentares,  montagens,  desmontagem  das 
varias  peças  dos  candieiros  e  do  apparelho  de  rotação; 

6)  Serviço  dos  signaes  sonoros,  seu  modo  de  funccionar,  accender,  pôr  em  movimento, 
parar,  remediar  qualquer  accidente ; 

c)  Conhecimento  do  regulamento  e  instrucçÕes,  serviço  da  escripturação  e  observa- 
ções meteorológicas. 

4.*  Responderem,  por  escripto,  perante  o  capitão  do  porto  ou  um  oíficial  da  6.*  re- 
partição, a  seis  perguntas,  tiradas  á  sorte,  de  entre  as  que  constituem  o  questionário 
(modelo  n."  1). 

§  1."  Nas  ilhas  adjacentes,  emquanto  não  houver  pharóes  que  satisfaçam  ás  condi- 
ções do  n."  1.®,  será  esse  serviço  dividido  proporcionalmente  á  importância  dos  pharóes 
ali  existentes. 

I  2."  O  supranumerário  a  quem  competir  a  nomeação  a  auxiliar  por  ordem  de  anti- 
guidade e  que,  por  motivos  alheios  á  sua  vontade,  não  tiver  satisfeito  ás  condições  d'este 
artigo,  será  nomeado  auxiliar,  não  se  tornando  definitiva  essa  nomeação  emquanto  não 
satisfizer  a  essas  condições. 

Art.  14."  Dentro  do  quadro,  as  promoções  ás  diversas  classes  de  pharoleiros  serão 
feitas  em  portarias,  por  antiguidade,  tendo  em  attenção  o  comportamento,  informações, 
applicação,  zelo  e  aptidão  para  o  serviço. 

§  1."  Os  pharoleiros  do  quadro  serão  collocados  em  qualquer  pharol  e  segundo  as  lo- 
tações estabelecidas  pelo  conselho  do  almirantado.. 

§  2."  Os  segundos  pharoleiros  ou  auxiliares,  que  ao  tempo  de  lhes  competir  a  promo- 
ção, preferirem  continuar  servindo  no  pharol  em  que  se  acharem,  poderão  desistir  da 
promoção,  não  podendo  n^esse  caso  ser  transferidos  senão  por  castigo  ou  por  urgente 
necessidade  do  serviço,  e,  n'este  ultimo  caso,  temporariamente. 

Art.  15."  Para  a  promoção  a  segundo  pharoleiro  é  necessário: 

1.^  Ter  satisfeito  ás  condições  para  a  nomeação  a  auxiliar; 

2.®  Ter  sido  julgado,  pelo  seu  comportamento,  zelo  e  aptidão  para  o  serviço,  apto 
para  chefe  de  pharol; 
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3.^  Ter  servido,  durante  dois  annos,  em  pharol  de  uma  das  três  primeiras  ordens, 
sendo,  pelo  menos,  seis  mezcs  em  pharol  de  rotação  e  outros  seis  em  pharol  provido  de 
signal  sonoro,  com  machina  de  vapor; 

4.®  Ter  servido  um  anno  em  pharóes  dioptricos. 

§  único.  Os  pharoleiros  que,  por  motivos  alheios  á  sua  vontade,  só  tenham  servido 
nos  pharóes  das  ilhas  adjacentes,  ficam  dispensados  da  ultima  parte  da  condição  3.*, 
emquanto  ali  não  houver  signal  sonoro. 

Art.  16.®  Para  a  promoção  a  primeiro  pharoleiro  ó  necessário: 

1.®  Ter  sido  julgado,  pelo  seu  comportamento,  informações,  zelo  e  aptidão  para  o  ser- 
viço, apto  para  chefe  de  pharol  de  1.*  ordem; 

2,^  Ter  servido,  durante  dois  annos,  pelo  menos,  como  segundo  pharoleiro,  chefe  em 
pharol  cuja  lotação  seja  de  dois  ou  mais  pharoleiros ; 

3.°  Ter  servido  como  segundo  pharoleiro  durante,  pelo  menos,  três  mezes  em  pharol 
dioptrico  de  rotação ; 

4.°  Ter  servido,  durante  um  anno,  como  segundo  pharoleiro,  om  pharol  isolado,  quer 
seja  como  chefe,  quer  como  adjunto. 

Art.  17.**  A  base  da  contagem  da  antiguidade  dos  pharoleiros  para  a  promoção  é  re- 
gulada pela  ordem  por  que  entraram  nas  respectivas  classes. 

Art.  18.*^  A  antiguidade  relativa  dos  pharoleiros  das  mesmas  classes  regula-se  pelo 
tempo  de  serviço  effectivo,  referido  á  data  da  collocação  no  eflV^ctivo  do  quadro  d'essa 
classe. 

§  único.  Na  contagem  do  tempo  de  serviço  effectivo  desconta-se:  os  dias  de  suspen- 
são, de  faltas  e  doenças  não  justificadas  e  licenças  que,  em  dias  seguidos  ou  interpola- 
dos, excedam  quarenta  e  cinco  dias  em  cada  anno,  para  o  pessoal  em  serviço  nos  pha- 
róes isolados,  e  trinta  dias,  para  o  de  outros  pharóes. 

Art.  19.**  Quando  se  de  igual  antiguidade  entre  os  pharoleiros  da  mesma  classe,  a 
antiguidade  regula-se  pela  da  classe  anterior.  Em  caso  de  iguaes  antiguidades  em  todas 
as  classes  do  quadro,  é  considerado  mais  antigo  o  que  primeiro  tiver  sido  nomeado  supra- 
numerário. 

£,  havendo  ainda  igualdade  n'esta  ultima  nomeação,  é  reputado  mais  antigo  o  que 
tiver  sido  mais  classificado  segundo  as  disposições  do  artigo  9.** 

Art.  20.^  As  pharoleiras  ajudantes  são  nomeadas  pelo  conselho  do  almirantado,  nas 
seguintes  condições: 

a)  A  promoção  recairá  nas  mulheres  dos  pharoleiros  em  serviço  nos  pharóes  cuja 
lotação  as  comporte,  sendo  toda  a  responsabilidade  do  seu  serviço  única  e  absolutamente 
de  seus  maridos; 

h)  Estas  ajudantes  não  teem  direito  a  qualquer  abono  senão  nos  dias  de  serviço  effe- 
ctivo, e  não  gosam  de  quaesquer  outras  garantias; 

c)  Em  cada  pliarol  não  poderá  haver  em  serviço  mais  do  que  um  individuo  do  sexo 
feminino; 

d)  Quando  no  mesmo  pharol  houver  mais  do  que  um  pharoleiro  casado,  a  preferencia 
da  nomeação  recairá  sobre  a  mulher  do  pharoleiro  mais  antigo; 

e)  A  ajudante  será  licenciada  sem  vencimento,  quando,  por  motivo  de  transferencia  do 
pharoleiro,  seu  marido,  não  tenha  cabimento  na  lotação  do  pharol  para  que  for  transferido ; 

f)  Em  caso  de  inhabilitação  temporária  do  pharoleiro  cuja  mulher  desempenha  o  le- 
gar de  pharoleira  ajudante,  esta  deixará  de  fazer  serviço,  sondo  substituida  pela  mulher 
de  outro  pharoleiro  casado,  immediatamente  mais  moderno,  e  assim  até  ao  ultimo,  ou,  na 
falta  d'estas,  por  um  supranumerário ;    . 

g)  Exceptua-se  a  circumstancia  de  haver  apenas  no  pharol  um  pharoleiro  e  sua  mu- 
lher, pois  esta  continuará  em  serviço,  se  a  impossibilidade  do  marido  for  de  pouco  tempo 
e  não  seja  necessário  chamar  supranumerário; 

h)  Em  pharóes  em  que  haja  um  só  pharoleiro  poderá  admittir-se  como  ajudante  a 
filha,  a  irmã  ou  a  mãe  do  pharoleiro,  não  tendo  aquellas  menos  de  dezeseis  annos  e  esta 
mais  de  sessenta. 

Art.  21.®  O  pessoal  ao  serviço  nos  pharóes  pôde  usar  armas  em  sua  defesa  e  do  ma- 
terial a  seu  cargo,  e  ó  isento  de  todos  os  encargos  pessoaes  de  serviço  administrativo  e 
de  jurados,  bem  como  da  ol)rigação  de  aboletamentos. 

Art.  22.®  Os  pharoleiros  não  podem,  quer  permanente,  quer  temporariamente,  des- 
empenhar cargos  públicos  ou  particulares,  ou  exercer  qualquer  profissão  ou  industria, 
que  sejam,   ou  possam   vir  a  ser,  incompativeis  com  o  exercicio  dos  seus  respectivos 


logares.  N 'estes  casos  terão  os  pharoleiros  de  optar,  no  praso  de  oito  dias,  depois  de 
officialmente  intimados,   entre  os  seus  logares  e  aquelies  que  indevidamente  exercerem. 

Art.  23.°  Os  pharoleiros,  conjunctamente  com  os  serviços  designados  nas  instruoç5es, 
terão  a  seu  cargo  a  limpeza  dos  sobresalentes,  ferramentas,  mobiliário  e  do  edifício  e 
annexos,  sendo  cada  um  responsável  pelo  estado  de  conservação  e  asseio  da  sua  habita- 
ção e  do  material  a  seu  cargo. 

Art.  24.*^  E  absolutamente  prohibido  aos  pharoleiros  permittirem  a  entrada  no  pha- 
rol,  durante  a  noite,  a  pessoas  estranhas  ao  ser\nço.  i>á  podem  permittir  a  entrada  a  visi- 
tantes, depois  de  terminado  o  serviço  da  manhã  e  até  uma  hora  antes  da  hora  de  accender. 

a)  Cumpre- lhes  acompanhar  sempre  os  visitantes,  prevenindo-os  que  não  poderão 
tocar  nos  apparelhos,  nem  entrar  mais  do  que  uma  pessoa  por  cada  vez  na  camará  da 
lanterna. 

São  os  pharoleiros  os  responsáveis  por  qualquer  avaria  causada  por  visitantes. 

b)  Os  pharoleiros  convidarão  os  visitantes,  á  sua  entrada,  a  inscrever-se  no  respectivo 
livro,  e,  só  depois  de  cumprida  esta  formalidade,  é  que  os  devem  acompanhar  na  visita 
ao  pharol. 

c)  Á  saida  offerecerão  novamente  o  livro  V  aos  visitantes,  pedindo-lhes  que  deixem 
registada  na  casa  das  observaçSes  a  sua  impressão  sobre  o  estado  de  asseio  do  appa- 
relho,  machinas  e  do  edifício  e  sobre  o  modo  como  foram  recebidos  pelo  pessoal. 

Art.  25.®  Cumpre  aos  pharoleiros  prestar  todos  os  soccorros,  compativeis  com  os 
seus  recursos,  aos  navegantes  e  náufragos,  offerecendo  a  estes  alimentos  e  asylo  em  caso 
de  necessidade  e  providenciando  para  que  sejam  soccorridos  promptamente  pela  aucto- 
ridade  mais  próxima,  não  deixando,  comtudo,  de  attender  á  vigilância  indispensável  sobre 
a  luz,  para  que  não^soffra  qualquer  interrupção. 

Art.  26."  A  aposentação  do  pessoal  do  quadro  do  serviço  de  pharóes  é  regulada  pelo 
decreto  de  17  de  julho  de  1886. 

CAPITULO  II 

Venoimentos  e  abonos 

Art.  27.®  Os  vencimentos  de  categoria  do  pessoal  do  serviço  de  pharóes  são  os  se 
guintes : 

Conductores  de  machinas,  chefes  de  pharóes  -  os  seus  prets. 

Primeiros  pharoleiros  —  por  dia,  600  réis. 

Segundos  pharoleiros  —  por  dia,  500  réis. 

Pharoleiros  auxiliares      por  dia,  400  réis. 

Pharoleiros  supranumerários — por  dia,  400  réis,  quando  estejam  servindo. 

Pharoleiras  ajudantes — por  dia,  200  réis. 

Art.  28.®  Os  conductores  de  machinas,  chefes  de  pharóes,  álêm  dos  seus  prets,  rece- 
bem a  gratifícação  diária  de  500  réis. 

Art.  29.®  Aos  pharoleiros  em  serviço  nos  pharóes  isolados  no  mar,  ou  situados  em 
terra  em  pontos  distantes  das  povoações  e  de  diffícil  accesso,  é  abonada  e  gratifícação 
diária  de  160  réis. 

Art.  30.®  Aos  empregados  em  serviço  nos  pharóes  eléctricos  ou  com  signa!  movido 
a  vapor  é  abonada  a  gratifícação  diária  de  100  réis. 

Art.  31.®  Os  pharoleiros,  em  viagem  por  motivo  de  serviço,  recebem  500  réis  diários 
de  ajuda  de  custo  e  o  abono  para  transporte  em  estrada  ordinária  na  razão  de  35  réis 
por  kilometro. 

§  1.®  Os  pharoleiros  viajam  em  2.*  classe  em  caminho  de  ferro  e  em  2.*  camará  nos 
vapores. 

§  2.®  Aos  pharoleiros  transferidos  por  conveniência  de  serviço,  ou  por  effeito  de  pro- 
moção, será  abonada  a  despesa  da  viagem  das  suas  familias,  considerando-se,  para  este 
effeito,  familia  do  empregado  sua  mulher,  filhos  e  sua  mãe  quando  esteja  a  seu  cargo  e 
vivendo  no  seu  domicilio. 

I  3.®  Os  abonos  a  cada  pessoa  de  familia  são  iguaes  aos  que  competem  ao  pharoleiro. 

§  4.®  Quando  a  transferencia  do  pharoleiro  for  por  um  período  inferior  a  três  mezes, 
não  será  abonada  a  despesa  de  jornada  da  familia. 

Art.  32.®  As  transferencias,  feitas  a  pedido  do  empregado,  não  dão  direito  a  abonos 
de  qualidade  alguma. 
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CAPITULO  iir 
Licenças 

Art.  33. **  As  licenças  ao  pessoal  do  serviço  de  pharóes  podem  ser  concedidas,  sem 
prejuizo  de  serviço : 

De  um  dia.  pelos  chefes  dos  pharóes ; 

Até  três  dias,  pelos  capitííes  dos  portos ; 

Até  oito  dias,  pelos  chefes  dos  departamentos; 

Até  quinze  dias,  pelo  inspector  do  serviço  de  pharóes; 

Por  mais  de  quinze  dias,  pelo  conselho  do  almirantado. 

Art.  34.^'  As  licenças  só  podem  ser  concedidas  por  motivo  justo,  allegado  por  es- 
cripto. 

Art.  iiò,'^  As  Hcenças  requeridas  por  motivo  de  doença,  devidamente  comprovada, 
são  concedidas  com  os  respectivos  vencimentos  por  inteiro,  até  cinco  dias.  Alem  d'esse 
praso,  perde  o  empregado  n3o  só  as  gratificações  de  exercicio,  como  também  um  terço 
do  seu  vencimento  de  categoria. 

Art.  36.'^  As  licenças  requeridas  por  qualquer  motivo,  que  não  sejn  o  de  doença,  são 
concedidas  com  todos  os  vencimentos,  até  três  dias,  e,  alem  doesse  praso,  com  perda  lo- 
tai das  gratificações  e  apenas  metade  do  vencimento  de  categoria. 

§  1.®  Quando  estas  licenças  excedam  trinta  dias  consecutivos  ou  quarenta  e  cinco 
dias  interpolados  durante  um  anno,  perdem  os  lioenciados  todos  os  vencimentos. 

§  2.**  Aos  empregados  em  serviço  nos  pharóes  isolados  podem  ser  concedidos,  em 
cada  anno,  sem  prejuizo  de  serviço,  vinte  dias  de  licença,  consecutivos  ou  interpolados, 
sem  perda  de  vencimentos. 

Art.  37.®  A  importância  dos  descontos  feitos  ao  empregado  licenciado  é  distribuida 
proporcionalmente  pelo  pessoal  do  pharol  em  que  está  servindo;  quando,  porém,  a 
licença  exceda  o  praso  de  quinze  dias,  cessará  esse  beneficio  e  o  empregado  licen- 
ciado será  substituído  no  serviço  por  um  supranumerário  durante  o  seu  impedimento. 

Art.  38.®  As  licenças  requeridas  pelos  supranumerários  ou  ajudantes,  por  qualquer 
motivo,  serão  sempre  concedidas  sem  vencimento. 

Art.  39.®  O  empregado  que  adoecer  enviará  immediatamente  parte  de  doente  ao  seu 
superior  immediato,  justificando  assim  a  sua  falta  até  três  dias.  Findos  estes,  se  conti- 
nuar a  doença,  enviará  certidão  de  facultativo,  a  qual  justifica  faltas  até  trinta  dias,  e 
assim  consecutivamente  poderá  justificar  faltas  com  certidões  mensaes  de  facultativo 
até  um  anno. 

§  1.®  O  empregado  que  estiver  impossibilitado,  por  doença,  mais  de  um  anno  se- 
guido, será  mandado  inspeccionar.  Se  for  julgado  incapaz  para  o  serviço,  será  aposen- 
tado, estando  nos  termos  de  o  ser,  e  demittido,  se  o  não  estiver.  Se,  porém,  não  for 
julgado  completamente  incapaz  para  o  serviço,  poderá  ser-lhe  concedida  licença  por 
mais  seis  mezes. 

§  2.®  Os  dias  de  doença  não  são  contados  interpoladamente,  mas  sim  pela  sua  sue- 
cessão  ehronologica,  sem  exceptuar  os  dias  santificados  ou  feriados. 

Art.  40.®  Os  empregados  impossibilitados  do  serviço  por  motivo  de  doença,  devida- 
mente comprovada,  têem  direito  a  todos  os  seus  vencimentos  durante  os  cinco  primeiros 
dias,  e  além  doeste  praso  perdem  as  gratificações  e  um  terço  do  vencimento  de  catego- 
ria, desconto  que  reverterá  em  favor  dos  outros  empregados  do  mesmo  pharol,  nos  ter- 
mos do  artigo  37.®  doeste  regulamento. 

Os  supranumerários  e  ajudantes  doentes  não  têem  vencimento  algum. 

CAPITULO  IV 
Faltas  e  penalidades 

Art.  41.®  As  penas  discipHnares  applicaveis  aos  empregados  do  serviço  de  pharóes 
são: 

1.*  Advertência; 

2.*  Reprehensâo  verbal  ou  registada ; 

3.*  Suspensão  do  exercicio  e  de  todos  os  vencimentos  até  um  anno; 

4.*  Demissão. 


Art.  42.^  Sao  causas  de  advertência:  pequenas  irregularidades  nu  servigo,  pouco 
cuidado  casual  no  asseio  pessoal  e  na  boa  manutenção  das  habitações,  faltas  leves  na 
rigorosa  observância  das  disposições  d'este  regulaniento  e  das  instrucções  e  ordens  de 
serviço. 

Art.  43.*'  Sào  causas  de  reprehensâo :  a  repetiçílo  de  faltas  pelas  quaes  tenha  sido 
já  advertido,  pouco  zelo  no  cumprimento  de  obrigações  e  procedimento  irregular. 

Art.  44.®  São  causas  de  suspensão : 

l.*  Manifestas  ou  repetidas  provas  de  negligencia  ou  desleixo,  faltas  ao  serviço  não 
justificadas,  mau  procedimento,  offensas  ao  decoro  e  insubordinação  leve : 

2.*  A  pronuncia  em  qualquer  crim.e,  logo  que  o  respectivo  despacho  tenha  passado 
em  julgado: 

vi.*  A  negligencia  ou  qualquer  outro  mojivo  culposo  de  que  resulte  apagar-se  o  pha- 
rói  ou  qualquer  prejuízo  material,  dormir  durante  o  quarto  ; 

4.*  A  desobediência  voluntária  ás  disposições  regulamentares,  instrucções  do  serviço 
e  ordens  superiores ; 

o.*  A  contravenção  do  disposto  no  artigo  22.**; 

().*  O  abandono  de  posto  estando  de  serviço  ou  de  quarta. 
.   Art.  45.**  São  causas  de  demissão : 

1.*  A  insubordinação  grave,  a  reincidência  em  faltas  ao  serviço  não  justificadas  e  em 
insubordinações  pelas  quaes  já  tenha  sido  suspenso  ; 

2.*  Ter  sido  suspenso  mais  de  três  vezes  por  faltas  commettidas  ou  mau  procedimento; 

3.*  A  condemnação  em  juizo  por  crime  a  que  corresponda  pena  maior ; 

4.*  Ter  causado  voluntariamente  prejuizos  importantes  no  material  do  serviço  de 
pharóes  ou  signaes  sonoros ; 

õ.*  Deixar  apagado  o  pharól  durante  a  noite  por  mais  de  trinta  minutos,  por  ter 
adormecido,  por  falta  de  vigilância  ou  ainda  por  avaria,  de  que  tenha  responsabilidade 
e  cuja  reparação  não  tenha  sido  feita  dentro  d'aquelle  praso  por  descuido  seu  ou  qual- 
quer outro  motivo  culposo. 

Art.  46.**  A  applicação  de  qualquer  pena  disciplinar  não  subtrahe  o  empregado  á 
applicação  de  outras  penas  que,  em  virtude  do  código  penal,  o  poder  judicial  lhe  deva 
impor. 

Art.  47.**  Se  o  facto  de  estar  apagado  um  pharól  ou  de  não  funccionar  um  signal 
sonoro  por  inhabilidade,  imprevidência,  desattenção,  negligencia  ou  inexecução  do  regu- 
lamento e  instrucções,  fôr  causa  de  algum  accidente- marítimo,  le  que  resultem  mortes, 
ferimentos,  contusões  ou  prejuizos  materiaes,  o  empregado  responsável,  além  de 
demittido,  será  immediatamente  preso  por  qualquer  dos  seus  superiores  ou  pela  respe- 
ctiva auctorídade  administrativa  e  entregue  ao  poder  judicial  para  ser  julgado  e  punido 
nos  termos  do  código  penal. 

CAPITULO  V 


Disposições  transitórias 

Art.  48.®  Os  actuaes  segundos  pharoleiros  e  auxiliares  que  não  aproveitem  a  condi- 
ção estabelecida  no  §  2.®  do  artigo  14. '^  e  não  tenham  satisfeito  ás  condições  de  promo- 
ção exaradas  nos  artigos  15.°  e  16.**,  serão  promovidos,  devendo,  porém,  immediata- 
mente cumpril-as  com  as  seguintes  restricções : 

1/  Aos  actuaes  auxiliares  é  dispensada  a  condição  l."*  do  artigo  lõ.**; 

2.*  Aos  actuaes  segundos  pharoleiros  é  dispensada  a  condição  4.*  do  artigo  16.** 

Art.  49.**  Os  actuaes  primeiros  pharoleiros  poderão  continuar  servindo  nos  pharóes 
em  que  se  acham,  ainda  que  sejam  de  loração  inferior,  quando  essa  permanência  nSo 
importe  prejuizo  de  serviço. 

Conselho  do  almirantado,  21  de  novembro  de  1895.-0  secretario,  Torquato  Ezequiel 
dos  Prazeres  Machado^  capitão  de  mar  e  guerra. 
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Instrucções  para  o  serviço  dos  pharóes 

CAPITULO  I 
Candieiros  e  bioos 

Systemas  em  serviço 

1)  Sao  três  os  systemas  de  caiulieirus  em  uso  nos  pharóes: 
T.  Candieiros  de  nivel  variável ; 

II.  Candieiros  de  nivel  constante  e  reservatório  superior; 

III.  Candieiros  de  nivel  constante  e  reservatório  inferior,  ou  candieiros  mechanicos. 

2)  A  forma  dos  bicos  é,  cm  geral,  independente  do  systema  do  candieiro;  as  suas 
disposições  são  approximadamento  as  mesmas,  independentemente  do  numero  de  torcidas, 
que  pode  variar  de  um  a  seis. 

Candieiros 

l.*"  Systema  —  Nivel  variável 

3)  São  os  seguintes:  n."^  1  e  2;  n."  1  e  2  modelo  1889;  n.***  1p,  2p  e  .-{p;  r\^'  V  e 
2*  e  lanterna  1*.  *" 

Estes  candieiros  comp5em-se  essencialmente  de  um  reservatório  para  petróleo,  que 
communica  livremente  com  a  atmosphera,  no  qual  mergulham  as  torcidas  quo  alimentam 
o  bico.  O  petróleo  sobe  pela  acção  da  capillaridado,  mas  esta  ascensão  faz  so  irregular- 
mente e  com  tanta  maior  difliculdade,  quanto  mais  baixo  esta  o  nivel  do  reservatório.  A 
forma  e  a  capacidade  do  reservatório  sào  calculadas  de  maneira  a  remediar  até  certo 
ponto  este  inconveniente  e  a  assegurar  o  funccionamento  da  luz  durante  as  noites  mais 
longas. 

Convém,  comtudo,  encher  novamente  o  candieiro  durante  as  noites  de  inverno,  prin- 
cipalmente se  for  de  duas  torcidas.  Se  a  disposição  do  apparelho  ou  as  condições  locaes 
não  permittirem  encher  o  candieiro  com  segurança,  deverá  retirar-se  e  substituil  o  pelo 
de  reserva  convenientemente  preparado. 

4)  O  candieiro  typo  n.**  1,  como  indica  a  figura  I,  compõe  se  de  um  reservatório  cy- 
lindro  cónico  com  cerca  de  1  litro  de  capacidade. 

O  reservatório  assenta  sobre  um  pé  ôcco,  ao  qual  está  roscado  e  que  recebe  o  petró- 
leo que  possa  verter  do  candieiro.  Este  pé  tem  orifícios  para  a  entrada  do  ar  que  sobe 
até  ao  bico. 

5)  A  torcida,  de  30  millimetros  de  diâmetro,  é  vestida  n'um  tubo  (mécheiro)  de  latão, 
ao  qual  está  fixa  pela  parte  inferior  por  meio  de  um  annel  com  dentes  ou  por  uma  linha. 
Uma  chave  exterior  e  uma  cremalheira,  que  entra  n^ima  pequena  guia  ao  longo  do  tubo 
do  bico,  servem  para  mover  o  mécheiro. 

6)  O  bico  é  de  dupla  corrente  de  ar.  A  corrente  exterior,  que  passa  entre  a  chaminé 
e^o  bico,  é  dividida  em  duas  por  um  tubo  cylindrico  fixo,  ao  longo  do  qual  entra  a  cha- 
miné. Este  tubo  desce  atravez  do  reservatório  até  ao  pé  do  candieiro,  onde  communica 
com  o  ar  exterior. 

7)  Um  disco  horisontal,  cuja  haste  cylindrica  entra  no  tubo  central,  tem  por  fim 
projectar  o  ar  sobre  a  chamma  e  activar  a  combustão. 

8)  O  candieiro  n.**  2  pouco  diflfere  do  antecedente.  O  bico  é  de  duas  torcidas  concên- 
tricas, tendo  a  interior  30  millimetros  de  diâmetro  e  a  exterior  ÕO  millimetros. 

9)  O  reservatório  tem  cerca  de  3  litros  de  capacidade,  sendo  em  tudo  idêntico  ao  do 
n."  1. 

10)  Candieiros  n.**'  1  e  2  (modelo  de  1889).  Podem  ter  uma  ou  duas  torcidas  e  não 
têem  disco.  As  torcidas  teem,  respectivamente,  20  e  40  millimetros,  estando  a  exterior 
involvida  n'um  annel  movei  (desviador)  destinado  a  condensar  a  chamma  e  a  augmentar 
a  sua  intensidade,  assim  como  o  seu  efieito  útil. 

11)  Os  reservatórios  dos  candieiros  descriptos  enchem-se  com  uma  almotolia  pela  tubu- 
ladura destinada  a  este  fim.  O  nivel  do  petróleo  não  deve  exceder  o  primeiro  filete 
de  rosca  da  tubuladura.  Em  seguida  rosca-se  o  tampão,  tendo  o  cuidado  de  verificar  se 
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O  furo  que  o  atravessa  está  desentupido,  a  fim  de  assegurar  a  livre  communicaçâo  do  re- 
servatório com  o  ar  exterior. 

12)  Em  algumas  luzes  de    pequena  importância  usam  se  os  bicos  circulares  ordina 
rios,   vulgarmente  denominados  de  6,  12  e  16  linhas,  que  no  serviço  dos  pharóes  teem 
a  designação  de   l»'  ,    2p   e  3i' . 

13)  Estes  bicos  são  roscados  em  reservatórios  de  folha  de  Flandres,  cuja  forma  varia 
conforme  o  apparelho  em  que  servem  e  cuja  capacidade  é  de  1,  2  e  3  litros,  sendo  desi- 
gnados identicamente  aos  respectivos  bicos. 

14)  As  torcidas,  denominadas  no  commercio  6,  12  e  16  linhas,  teem  a  numeração 
IP,  2p  e  3p  idêntica  á  dos  respectivos  bicos. 

15)  Candieiros  de  serviço  dos  pharoleiros,  denominados  l'  e  2*.  São  de  latão  e  de  pé 
alto  com  a  capacidade  d  0^  ,2.  O  2*  é  o  modelo  francez  e  differe  do  1*  apenas  na  altura 
do  pé,  que  é  menor,  e  no  bico  que  é  um  pouco  mais  largo.  O  candieiro  1*  serve  com  o 
bico  IP. 

16)  Lanterna  1*.  Tem  quatro  faces  com  vidros,  cúpula  de  cobre,  pequeno  reserva- 
tório de  folha  de  Flandres  de  I  decilitro  de  capacidade,  com  bico  de  torcida  de  cordão 
denominado  1'.  Consome  apenas  5  grammas  de  petróleo  por  hora  e  serve  para  uso  dos 
pharoleiros. 

Candieiros 

2.  systema  —  Nivel  constante  e  reservatório  superior 

Typos  1  N,  2  N,  3  N  etc. 

17)  N^este  systema  o  petróleo  conserva-se  a  um  nivel  constante,  que  deve  ser  4  a 
8  centimetros  abaixo  da  coroa  do  bico. 

18)  Comp5e-se,  íig.  II,  de  um  reservatório  cylindrico,  cuja  abertura  é  fechada  por 
uma  válvula  metallica  de  forma  lenticular.  Esta  válvula  tem  uma  haste,  que  pôde  correr 
ao  longo  de  uma  guia  fixa  ao  reservatório. 

.  19)  Para  encher  o  candieiro  inverte-se  o  reservatório,  a  válvula  abre  o  orificio  e  en- 
che-se  de  petróleo  completamente  até  á  válvula.  Depois  de  cheio,  puxa-se  a  haste  da 
válvula  para  que  esta  tape  o  orificio  e  volta-se  o  reservatório,  conservando  sempre  a 
abertura  fechada  até  que  elle  entre  no  vaso  de  nivel  constante,  também  cylindrico,  onde 
se  ajusta  perfeitamente.  Quando  este  chega  ao  seu  logar,  a  haste,  encontrando  o  fundo 
do  vaso,  abre  a  válvula  e  uma  porção  de  petróleo  sairá  até  chegar  a  um  certo  nivel. 
Logo  acima  doeste  nivel  está  a  abertura  de  um  tubo,  que,  atravessando  o  fundo  do  vaso, 
serve  para  despejar  sobre  o  aparador  E  (fig.  II)  o  petróleo  em  excesso  sobre  o  nivel 
constante  n  n. 

20)  E  necessário  encher  completamente  o  reservatório  até  á  válvula,  a  fim  de  evitar 
que  dentro  d^elle  fique  algum  ar,  o  que  é  inconveniente  porque  obrigaria  a  sair  mais 
petróleo  do  que  o  necessário  para  o  vaso  do  nivel  constante. 

21)  O  bico  tem  torcida  de  30  millimetros  de  diâmetro,  tem  disco  e  na  parte  inferior 
um  aparador  E,  que  recebe  o  petróleo  que  verte  do  bico  e  o  que  excede  o  nivel  con- 
stante do  reservatório. 

22)  O  typo  2  N  é  idêntico  ao  antecedente,  mas  com  duas  torcidas  de  30  e  50  milli- 
metros. 

23)  O  typo  3  N  é  um  candieiro  disposto  de  forma  que  pôde  ser  cheio  e  despejado 
sem  se  deslocar  o  reservatório.  Satisfaz  melhor  que  qualquer  outro  ás  exigências  do 
serviço.  CompÕe-se  de  um  reservatório  de  7  litros  de  capacidade,  approximadamente, 
fixo  por  meio  de  um  annel  a  um  pinasio  da  lanterna  ou  do  apparelho.  Pela  parte  infe- 
rior e  roscado  a  elle,  está  o  vaso  de  nivel  constante,  ligado  por  meio  de  uma  tubagem 
de  latão  ao  bico  e  seu  supporte. 

24)  Para  assentar  o  bico,  coUoca-se  o  supporte  de  ferro  M  (fig.  III)  sobre  a  columna 
e  sobre  elle  o  bico,  que  deve  ficar  26  millimetros  abaixo  do  cruzamento  dos  fios  que 
servem  para  determinar  o  plano  focal.  A  sua  altura  regula-se  por  meio  dos  parafusos 
^B  (fig.  III). 

A  junta  do  bico  com  o  supporte  faz-se  com  mercúrio,  que  se  deita  no  tubo  A.  O 
nivel  do  mercúrio,  depois  do  bico  estar  no  seu  logar,  deve  ficar  2  centimetros  abaixo  do 
bordo  do  tubo. 
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2Õ)  Verifica-se  depois,  como  indica  a  figura,  se  o  traço  a  pontos,  marcado  com  as 
letras  N  C  do  vaso  V  do  nivel  constante,  fica  75  millimetros  abaixo  da  coroa  do  bico. 
Se  isto  não  succeder  e  a  dififerença  fôr  superior  a  5  millimetros,  deve  proceder-se  á 
rectificação  da  posição  do  reservatório. 

26J  Para  encher  o  reservatório  abre-se  o  tampão  T  (fig.  III)  para  que  o  ar  possa 
sair  ao  entrar  o  petróleo ;  coUoca-se  vertical  o  manipulo  da  torneira  S  que  está  no  vaso 
V  e  aperta-se  completamente  o  parafuso  do  regulador  R.  Vasa-se  o  petróleo  no  tampo 
F  que  tem  na  forma  de  funil.  Cheio  o  reservatório,  coUoca-se  o  tampão  T,  tendo  o  an- 
dado  de  o  apertar  bem.  Se  não  houver  esse  cuidado,  o  petróleo,  ao  chegar  ao  bico,  trás- 
borda  pela  parte  superior  dando  causa  a  uma  explosão. 

27)  Para  por  o  candieiro  a  funccionar,  colloca  se  a  torneira  de  passagem  P  na  pri- 
meira posição  (fig.  III).  Alarga-se  completamente  o  parafuso  R  do  regulador  e  abre-se 
pouco  a  pouco  a  torneira  S  do  vaso  V.  O  petróleo  enche  o  vaso  V  até  ao  traço  mar- 
<íado  NC. 

E  preciso  notar  que  a  torneira  S  se  abre  para  a  direita  (lado  onde  está  gravada  no 
vaso  a  palavra  «petróleo»). 

Quando  o  combustível  é  azeite,  esta  torneira  abre-se  para  a  esquerda.  Com  este 
combustível  o  vaso  V  é  inútil  e  o  exgotto  regula-se  com  o  parafuso  R  do  regulador. 

A  torneira  P  pôde  tomar  quatro  posições:  1.*  posição  (fig.  III),  communica  o  reser- 
vatório com  o  bico ;  2.*  posição,  despeja  o  reservatório  e  bico  ao  mesmo  tempo ;  3.*  po- 
sição, despeja  só  o  bico ;  4.*  posição,  despeja  só  o  reservatório. 

28)  O  bico  tem  disco  e  é  de  três  torcidas,  que  têem,  respectivamente,  30,  50  e  70 
millimetros  de  diâmetro. 

29)  O  bico  3  N,  modelo  1889,  difFere  do  antecedente  : 
1.®  Na  suppressão  do  disco ; 

2.®  Na  reducção  do  diâmetro  das  torcidas  que  são  de  20,  40  e  60  millimetros ; 
3.**   Na  installação  de  um  desviador  A  (fig.  V)  destinado  a  condensar  a  chamma  e  a 
augmentar  a  sua  intensidade,  assim  como  o  seu  effeito  útil. 

30)  Nos  candieiros  4  N,  5Ne6No  reservatório  é  fixo  como  o  antecedente,  mas 
de  maior  capacidade.  O  vaso  de  nivel  constante  differe  do  do  candieiro  3  N  em  não  ter 
parafuso  regulador  e  em  a  torneira  S  estar  no  reservatório.  A  fig.  IV  mostra  as  dispo- 
sições especiaes  doestes  candieiros. 

31)  Os  bicos  teem  disco  e  são  de  4,  5  ou  (1  torcidas,  cujos  diâmetros  são  30,  50, 
70,  90,  110  e  130  millimetros. 

32)  Os  bicos,  modelo  1889,  não  téem  disco,  mas  sim  desviador,  e  as  suas  torcidas 
são  de  20,  40,  60,  80,  100  e  120  millimetros  de  diâmetro. 

33)  Estão  dispostos  estes  bicos  como  indica  a  fig.  V.  Mergulham  n'um  tubo  D,  que 
contém  uma  certa  quantidade  de  mercúrio.  No  centro  doeste  tubo  está  um  outro  B  que, 
por  intermédio  de  uma  torneira  K,  communica  com  qualquer  das  canalisaçSes  C  C,  que 
estão  representadas  no  corte  X  Y,  ou  com  a  do  exgotto  V  do  bico. 

34)  O  bico  repousa,  por  intermédio  do  annel  M,  sobre  3  columnas  P  com  parafusos 
N,  que  servem  para  regular  a  altura,  horisontaíidade  e  oentralisação  do  bico.  Estas 
columnas  assentam  sobre  um  supporte  de  ferro. 

Candieiros 

3.°  systema 

Nivel  constante  e  reservatório  inferior 

35)  N'estes  candieiros,  também  chamados  mechanicos,  o  petróleo  está  n'um  reservató- 
rio inferior  ao  bico  e  é  elevado  por  meio  de  bombas  a  um  nivel  constante,  que  é  man- 
tido por  meio  de  um  apparelho  especial  denominado  «appendice  Dénéchaux»,  que  faz  parte 
integrante  do  bico. 

36)  O  motor  do  machinismo  é  em  geral  um  peso,  cuja  corda  se  enrola  n'um  tambor 
collocado  por  baixo  do  reservatório  do  petróleo.  O  peso  não  deve  ordinariamente  exce- 
der 20  kilogrammas. 

37)  Os  corpos  das  bombas  estão  dentro  do  reservatório  e  as  suas  hastes  são  postas 
em  movimento  por  engrenagens  dispostas  na  parte  superior  d^elle,  as  quaes,  por  seu 
turno,  recebem  o  movimento  de  uma  arvore  vertical,  que  atravessa  o  reservatório,  ter- 
minando na  parte  inferior  em  parafuso  sem  fim. 
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0  niacliinismo  inferior  poe  em  movimento  esta  arvore  e  é  regalado  por  uma  ven- 
toinha. 

38)  Em  alguns  candieiros  o  maehinismo  inferior  dá  movimento  de  rotação  a  uma 
arvore  vertical  que  atravessa  o  reservatório  e  que  põe  em  acção  as  bombas  alimentares 
por  meio  de  três  pequenos  tirantes.  Estas  bombas  são  formadas  por  válvulas  de  pelle  de 
vitella. 

39)  As  causas  príncipaes  do  mau  funccionamento  dos  candieiros  mechanicos  são : 

1  .*  Falta  de  mobilidade  das  válvulas  proveniente  de  falta  de  limpeza ; 
2.*  Deterioração  das  válvulas ; 

3.*  Falta  de  mobilidade  da  ventoinha; 

4/  Gasto  das  engrenagens  e  má  disposição  dos  tirantes. 

40)  Os  candieiros  mechanicos  devem  ser  cuidadosamente  tratados  para  que  conservem 
toda  a  mobilidade  do  seu  mechanismo. 

Limpam  se  as  engrenagens  com  uma  escova  e  applica-se  óleo  do  relojoaria  com  uma 
pequena  espátula  de  madeira  a  todos  os  piões  e  rodas  dentadas.  Os  candieiros  devem  ser 
completamente  desmontados  uma  vez  por  anno,  pelo  menos,  as  engrenagens  limpas  com 
petróleo  usando  uma  pequena  palheta  de  madeira  macia. 

Em  caso  de  necessidade  pôde  empregar-se  tripoli  diluido  em  álcool,  applicado  com 
escova  de  relojoeiro;  mas  depois  é  necessário  um  cuidado  especial  em  limpar  completa- 
mente o  maehinismo  de  qualquer  particula  de  pó,  para  que  não  fique  a  moer  as  engrena- 
gens e  a  estragal-as  em  pouco  tempo. 

41)  As  válvulas  devem  ser  feitas  pelos  pharoleiros  por  moldes  de  ferro.  São  de  pelle 
de  vitella  encebada  ou  embebida  em  azeite. 

42)  Os  candieiros  doeste  systema  são  assim  numerados:  3^,  4^,  5**  e  fi*'  conforme 
os  seus  bicos  são  de  3,  4,  5  e  O  torcidas. 

43)  Os  bicos  doestes  candieiros  têem  lateralmente  um  tubo  que,  como  já  se  disse,  se 
denomina  appendice  Dénéchaux^  que  serve  para  regular  o  nivel  constante  de  petróleo 
dentro  do  bico  (fig.  VI).  Pelo  trabalho  das  bombas,  o  petróleo  enche  o  reservatório  R  e 
sobe  o  tubo  A  até  ao  nivel  constante,  que  está  cerca  de  5  millimetros  abaixo  da  coroa 
do  bico. 

O  tubo  O  serve  para  evitar  que  o  nivel  do  petróleo  suba  além  d'aquella  altura,  dando 
exgotto  ao  petróleo  ascendente  que  volta  ao  reservatório.  Quando  estes  bicos  servem  a 
azeite,  fecha-se  com  um  parafuso  o  tubo  de  exgotto  O  do  appendice  e  applica-se-Ihe  um 
tampão  cheio,  em  vez  do  de  rede  que  serve  habitualmente  com  o  petróleo. 

44)  Como  a  velocidade  da  corrente  do  ar  que  entra  pelas  conductas  é  menor  que  a 
da  corrente  exterior  que  passa  entre  a  chaminé  e  o  bico,  Farquhar  obviou  este  inconve- 
niente involvendo  a  torcida  exterior  n'um  tubo  por  onde  passa  o  ar  e  que  tem  o  mesmo 
diâmetro  das  conductas.  Na  torcida  central  ha  um  outro  tubo  interior  para  o  mesmo 
effeito.  A  chaminé  entra  n'uma  galeria  disposta  de  forma  que  o  ar  entra  em  muito  pequena 
quantidade.  Não  tem  disco. 

Chaminés  e  fiimivoros 

45)  Para  assegurar  e  regular  a  combustão  do  petróleo  no  bico,  involve-se  a  chamma 
com  uma  chaminé  de  crystal  de  forma  apropriada,  que  é  sustentada  por  uma  galeria 
movei. 

As  chaminés,  cylindricas  na  base,  soffrem  a  uma  certa  altura  um  estrangulamento, 
estreitando  para  a  parte  superior,  que  affecta  a  forma  cylindrica  ou  ligeiramente  tron- 
conica. 

46)  As  chaminés  são  designadas  por  números  correspondentes  ao  numero  de  torcidas 
do  bico  em  que  servem. 

47)  As  chaminés  dos  bicos  Farquhar,  logo  acima  do  estrangulamento,  alargam  nova- 
mente, sendo  menos  pronunciado  este  alargamento  quando  se  destinam  a  bicos  alimenta- 
dos a  azeite. 

Designam-se  pelo  numero  de  torcidas  seguido  da  letra  F. 

48 j  As  chaminés  dos  bicos  1^,  2^%  3^  têem  a  mesma  designação  que  os  respectivos 
bicos. 

49)  As  chaminés  dos  bicos  1^  são  também  assim  designadas. 

50)  Quando  a  chaminé  é  encarnada  ou  verde,,  o  seu  numero  é  seguido  da  letra  E 
ou  V. 
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51)  Como  em  geral  a  altura  da  chaminé  é  insiifficionte,  prolongase  com  um  fumi- 
voro,  tubo  de  ferro  ou  cobre  com  obturador  e  respectiva  chave,  destinado  a  regular  a 
tiragem  á  vontade. 

Õ2)  Os  fumivoros,  ordinariamente  lixos  pela  parte  superior,  toem  a  sua  parte  inferior 
movei  por  meio  de  um  joelho  para  facilitar  a  manobra  da  chaminé. 

53)  Devem  ser  todos  os  dias  desmontados  e  limpos  para  evitar  que  o  negro  do  fumo, 
que  n'elles  se  accumula,  venha  a  cair  sobre  o  bico. 

54)  E  indispensável  que  os  obturadores  se  possam  manobrar  com  facilidade  e  se  pos- 
sam manter  indifFerentemente  em  qualquer  posição, 

55)  A  sua  numeração  corresponde  á  das  chaminés,  embora  com  o  mesmo  numero  haja 
fumivoros  de  difFerentes  comprimentos  apropriados   ao   apparelho  óptico  em  que  servem. 

Torcidas 

50)  As  torcidas  são  de  trama  de  algodão  e  de  forma  cylindrica  para  os  bicos  1  a  6. 
As  dos  bicos  1^,  2^  e  3^  são  planas,  tomando  a  forma  cylindrica  quando  collocadas  nos 
bicos.  São  designadas  pelo  numero  que  corresponde  ao  diâmetro  dos  differentes  bicos  ou 
á  sua  nomenclatura.  Assim  denominam-se  1^,  2^,  3*^',  1'*^,  etc. 

57)  Para  collocar  a  torcida  corta-se  do  tamanho  do  calibre  respectivo.  O  calibre  é 
uma  pequena  lamina  de  folha  de  Flandres,  da  largura  da  respectiva  torcida,  terminando 
nas  duas  extremidades  por  umas  pequenas  dobras  em  angulo  recto.  Em  seguida  tira  se 
do  bico  o  mécheiro  e  p5e-se  na  parte  do  mandril  destinada  a  recebei- o.  O  mandril  é  um 
tubo  de  folha  de  forma  cónica,  cuja  base  tem  o  diâmetro  da  torcida. 

58)  Veste-se  depois  a  torcida  no  mandril  e  enfia-se  até  á  espera  do  mécheiro^  ao  qual 
se  ata  com  um  tio  ou  se  prende  com  o  annelj  d^  dentes. 

Quando  a  torcida  estiver  folgada,  tiram  se-lhe  alguns  lios  da  trama  até  a  reduzir  ás 
dimensões  convenientes.  O  mesmo  se  fará,  se  a  trama  for  grossa  a  ponto  de  apertar  muito 
a  torcida  na  conducta  do  bico,  o  que  impede  a  subida  do  petróleo. 

Introduz  se  o  mécheiro  na  conducta  e  engrena-se  a  cremalhfira.  Depois,  com  uma  te- 
soura curva,  tendo  baixado  a  torcida,  corta  se  com  cuidado  o  seu  bordo  superior  rente 
ao  bico.  Feito  isto,  accende  se  o  bico  e  apaga  se  um  quarto  de  hora  depois. 

59)  Apagado  o  bico,  sobem-se  as  torcidas  de  modo  que  todo  o  morrão  fique,  pela 
sua  parte  inferior,  rente  ao  bico.  Tira-se  com  uma  escova  pequena  a  parte  carbonisada  e, 
com  a  tesoura  curva,  aparam-se  as  pontas  salientes. 

Com  o  limpador  de  bicos  passam  se  por  dentro  as  condtictas  circulares  do  ar  para  as 
limpar  dos  morrões  caídos.  Com  o  dedo,  e  sempre  no  mesmo  sentido,  obriga  se  a  torcida 
a  ficar  bem  rente  com  o  bico  e  livre  de  irregularidades  que  em  geral  apresenta  ainda 
depois  de  escovada.  Se  acontecer  que,  apesar  doestas  precauções,  a  torcida  depois  de 
accesa,  tenha  tendência  a  formar  pontas  de  luz,  fazem-se  pequenos  cortes  com  a  tesoura 
nos  logares  onde  ellas  se  formem. 

60)  As  vezes,  no  fim  de  algumas  horas,  forma-se  nas  torcidas  uma  crosta  dura,  que 
tolhe  a  passagem  do  petróleo  e  faz  baixar  a  chamma.  N^este  caso  nem  sempre  é  preciso 
apagar  o  bico ;  consegue-se  quebrar  a  crosta  baixando  um  pouco  a  torcida  e  fazendo-a, 
logo  em  seguida,  subir  rapidamente. 

61)  Modo  de  accender.  Quando  as  torcidas  estão  suíficien temente  embebidas  de  pe- 
tróleo, procede  se   ao  accendimento,  tendo  o  cuidado  de  tomar  as  seguintes  precauções: 

62)  Levantam-se  as  torcidas  1  a  2  millimetros  acima  do  bico,  pega-se  fogo  com  um 
phcsphoro  á  torcida  central  em  dois  pontos  oppostos  e  baixa  se  immediatamente,  de  forma 
que  fique  um  pouco  inferior  á  coroa  do  bico.  Faz  se  o  mesmo  ás  torcidas  que  se  seguem; 
põe  se  a  chaminé  e  em  seguida  o  fumivoro. 

63)  Ao  principio  conserva-se  a  chamma  baixa,  emquanto  a  chaminé  não  aquece,  e  re- 
dnz-se  a  tiragem  fechando  um  pouco  a  chave  do  obturador;  levanta-se  a  galeria  da  cha- 
miné o  mais  alto  que  seja  possível,  a  fim  de  evitar  que  ella  estale  por  efFeito  do  aque- 
cimento rápido. 

64)  Passado  um  quarto  de  hora,  pouco  mais  ou  menos,  elevam-se  as  torcidas  um 
pouco  acima  da  coroa,  baixa-se  gradualmente  a  chaminé  e  abre-se  pouco  a  pouco  o  obtu- 
rador a  fim  de  se  obter  uma  chamma  regular,  branca  e  bem  desenvolvida. 

65)  Para  obter  a  luz  com  igual  intensidade  durante  toda  a  noite,  é  necessário  pro- 
ceder com  vagar  ao  principio,  moderando  a  altura  das  torcidas  acima  do  bico  nas  primeira» 
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horas.  No  começo  da  noite   basta  que   esta  altura  seja  de  2  millimetros,  mas  pode  ser 
progressivamente  augmentada  até  4  ipillimetros  para  o  fim  da  noite. 

()(j)  Como  as  torcidas  aquecem  e  vaporisam  o  petróleo,  tanto  mais,  quanto  mais  pró- 
ximas estão  do  centro  do  bico,  convém  diminuir  a  sua  altura  gradualmente  para  o  centro, 
de  forma  que  a  torcida  central  esteja  mais  baixa  1  millimetro  do  que  a  exterior. 

67)  Não  só  a  altura  da  chamma,  como  principalmente  a  sua  qualidade,  devem  merecer 
toda  a  attenção  e  vigilância  do  pharoleiro. 

A  chamma  deve  em  geral  mantêr-se  nas  dimens5es  indicadas  na  tabeliã  annexa  a 
estas  instrucçSes  e  regula-sc  subindo  ou  descendo  a  chaminé  e  fechando  ou  abrindo  o 
obturador.  Na  primeira  hypothese  sobe  a  chamma  e  na  segunda  desce.  N*esta  manobra 
é  indispensável  attender-se  a  que  a  chamma  se  deve  sempre  conservar  tão  branca,  quanto 
possivel,  e  sem  fumo.  A  luz  avermelhada  tem  pouco  poder  illuminante  e  o  fumo  obscurece 
a  luz. 

68)  Os  pharoleiros  terão  sempre  em  attenção  evitar  que  a  chamma  esteja  tão  alta 
que  augmente  o  consumo  do  petróleo.  Comquanto  este  consumo  varie  com  as  circumstan- 
cias  locaes  e  as  condições  atmosphericas,  não  deverá  afastar-se  muito  da  média  indicada 
para  os  diflferentes  bicos  na  tabeliã  annexa. 

69)  Durante  o  funccionamento  da  luz  podem  apparecer  accidentahnente  alguns  de- 
feitos que  facilmente  se  poderão  remediar  do  seguinte  modo: 

70)  Se  a  chamma  formar  pontas  que  façam  ifumo  e  impeçam  de  lhe  dar  o  sen  desen- 
volvimento normal,  deve  diligeniiar  se  fazel-as  desapparecer  girando  com  a  chaminé  sobre 
si  mesma,  ou  então  introduzindo  pelas  conductas  do  ar  um  pequeno  arame  recurvado 
n^uma  das  extremidades  e  que  se  faz  passar  sobre  a  torcida.  Se  ainda  assim  se  não  con- 
seguir desfazer  as  pontas,  abaixam  se  as  torcidas,  tira- se  a  chaminé  e  comprime-se  com 
o  dedo  a  parte  defeituosa  da  torcida. 

Caso  o  defeito  ainda  não  desappâreça  completamente,  toma-se  necessário  apagar  o 
bico,  praticando  se  então  o  que  ficou  preceituado  no  n.®  59. 

71)  Se  a  chaminé  em  serviço  se  partir,  deve  ser  substituida  por  uma  das  que  devem 
estar  em  reserva  na  lanterna. 

E  preciso  então  ter  a  precaução  de  conservar  por  algum  tempo  a  luz  bastante  baixa 
para  que  a  nova  chaminé  não  estale  pelo  aquecimento  brusco. 

72)  Ao  alcance  do  pharoleiro  de  serviço  devem  estar  sempre  promptos  a  accender 
um  candieiro  e  um  bico  com  torcidas  experimentadas. 

73j  Não  se  procederá  á  sua  substituição  senão  em  casos  de  extrema  necessidade,  sim- 
plificando esta  operação  de  forma  que  se  faça  o  mais  rapidamente  possivel. 

A  posição  do  candieiro  e  do  bico  deverá  ser  rectificada  durante  o  dia  seguinte,  se- 
gundo as  indicações  (n.*'*  92  a  96). 

74)  Se  o  bico  em  serviço  for  do  modelo  de  1889,  com  juntas  de  mercúrio,  é  preferí- 
vel substituil-o  pelo  bico  de  leserva  a  ter  de  o  espevitar. 

75)  Os  bicos  limpam-se  por  dentro  com  o  limpador  apropriado  a  esse  fim  e  por  fora 
com  cré  e  um  panno  secco. 

Os  reservatórios  são  limpos  externamente  com  cré  ou  pó  de  tijollo,  muito  bem  moí- 
do, e  uma  pequena  porção  de  azeite  dado  com  estopa  ou  desperdicios  de  algodão ;  em 
seguida  emprega-se  o  pó  sêcco  bem  fino,  esfregando-se  o  metal  com  um  panno  sêcco  a 
dar-lhe  o  maior  brilho. 

76)  Todos  os  metaes,  á  excepção  da  armação  de  cobre  dos  apparelhos,  são  limpos 
da  mesma  forma. 

77)  As  chaminés  limpam  se,  quando  estiverem  sujas  de  fumo,  esfregando-as  bem 
com  um  panno  ou  um  pedaço  de  madeira  humedecido  de  azeite  e  gordura.  Limpam-se 
depois  com  um  panno  sêcco  e  passam-se  a  branco  de  Hespanha  até  que  o  vidro  se  apre- 
sente perfeitamente  transparente. 

A  pellicula  esbranquiçada,  que  algumas  vezes  se  forma  nas  chaminés,  tira- se  com  um 
panno  enxuto,  passando  se  depois  com  branco  de  Hespanha. 

78)  Os  candleiros  em  serviço  devem  ser  mudados  de  quinze  em  quinze  dias,  podendo 
os  de  nivel  constante  ser  mudados  de  mez  a  mez.  Esta  mudança  deve  ser  feita  de  ma- 
nhã, a  fim  de  haver  tempo  de  experimentar  o  candieiro  durante  o  dia,  ficando  d'esta  for- 
ma assegurado  o  seu  bom  funccionamento  durante  a  noite  seguinte. 

79)  Os  candieiros  mechanicos,  quando  acabem  de  servir,  serão  desarmados,  limpos  os 
corpos  das  bombas  e  o  tubo  aspirador,  desobstruindo-se-lhe  o  filtro  completamente  e  un- 
tando-se-lhe  as  solas  com  sebo  ou  outra  substancia  gordurosa. 
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A  tubagem  dos  de  nivel  constante  também  deve  sor  desarmada  e  limpa  amiudadas 
vezes. 

80)  Nas  engrenagens  e  moentes  da  ventoinha,  da  roda  maior  e  do  parafuso  sem  fim. 
deve  se  deitar  uma  pequena  quantidade  de  óleo  de  relojoaria,  tendo  tido  previamente  o 
cuidado  de  limpar  completamente  o  óleo  antigo,  empregando  para  isso  um  panno  e  uma 
vareta  aguçada  de  madeira. 

81)  Rompendo  se  uma  válvula,  deve  ser  promptamente  substituída  por  outra. 

82)  As  válvulas  são  feitas  com  o  vasador  apropriado  e  de  cabedal  previamente  ence- 
bado.  Na  confecção  deve  haver  o  cuidado  de  não  esticar  de  mais  o  couro  para  evitar 
prisão  no  corpo  das  bombas  c,  portanto,  irregularidade  na  ascensão  do  óleo. 

CAPITULO  II 

Apparelhos  ópticos 

83)  Os  apparelhos  ópticos  empregados  nos  pharóes  podem  classificar- se  em  três  ca- 
tegorias : 

1.*  Apparelhos  catoptHcos^  são  os  reflectores  de  forma  parabólica,  espherica  ou 
plana. 

2.*  Apparelhos  dioptricos^  são  as  lentes  annulares,  as  cylindricas  e  as  de  elementos 
verticaes,  que  actuam  pela  refracção. 

3.*  Apparelhos  catad.ioptricos ,  que  reflectem  e  refractam  a  luz. 

84)  Os  apparelhos  catoptricos  são  metallicos  e  assim  classificados: 
Photophorosy  ou  reflectores  parabólicos,  de  uma  só  folha: 

N.^  1-C  de  0™,29  de  abertura. 
N.®  2-C  de  0'",50  de  abertura. 
N.°  3-C  de  0'",89  de  abertura. 
Sideraes^  ou  reflectores  parabólicos,  de  duas  folhas  n,^  1-CS  e  n.**  2-CS. 

85)  Os  apparelhos  dioptricos  e  catadioptricos  são  numerados  conforme  o  seu  diâ- 
metro. 

N.*  1-  0"',200  de  diâmetro  (6.*  ordem  da  antiga  classificação. 

N.°  2  — 0'",300  de  diâmetro  (6.*  ordem  da  antiga  classificação. - 

N.®  3— •0*",375  de  diâmetro  (5.*  ordem  da  antiga  classificação. 

N.®  4—0^,500  de  diâmetro  (4.*  ordem  da  antiga  classificação. 

N.**  5  — 0™,750  de  diâmetro  (3.*  ordem,  pequena  modificação  da  antiga  classificação. 

N.*  6  — 1"\000  de  diâmetro  (3.*  ordem,    grande   modificação  da  antiga  classificação. 

N."  7 — 1"°,4(X)  de  diâmetro  (2.*  ordem,    grande   modificação  da  antiga  classificação. 

N.®  8  — 1°*,840  de  diâmetro  (1.*  ordem,    grande   modificação  da  antiga  classificação. 

N.®  9 — 2°*,660  de  diâmetro  (hyper-radiante). 

86)  N'estes  apparelhos  ha  a  distinguir  as  seguintes  partes: 
1.*  Parte  central  ou  tambor,  lente  cylindrica  de  escalões. 
2.*  Parte  superior  ou  cúpula. 

3.*  Parte  inferior  ou  coroa. 

87)  O  tambor  é  formado  por  elementos  dioptricos.  A  cúpula  e  coroa  comp5e-se  de 
anneis  catadioptricos.  Os  reflectores  usados  nos  apparelhos  ópticos  ou  são  de  metaf  (ca- 
toptricos) ou  formados  por  prismas  de  crystal  convenientemente  dispostos  (catadio- 
ptricos). 

Gollocaçâo  dos  appaarelhos  ópticos 

88j  Cbama-se  plano  focal  ao  plano  horisontal  que  passa  pelo  eixo  de  figura  dos  re- 
flectores parabólicos  ou  pelo  eixo  óptico  das  lentes  centraes. 

89)  Todos  os  apparelhos  devem  ser  coUocados  de  maneira  que  o  seu  plano  focal  es- 
teja perfeitamente  horisontal, 

90)  Para  verificar  esta  condição  nos  apparelhos  catoptricos  ou  de  reflectores,  basta 
faEer  passar  um  fio  de  prumo  encostado  ao  aro  da  abertura  do  reflector,  reconhecendo 
por  este  modo  se  o  aro  está  ou  não  perfeitamente  vertical. 

91)  Nos  apparelhos  dioptricos  e  catadioptricos  verifica-se  a  sua  verticalidade  e,  por- 
tanto, a  horisontalidade  do  seu  plano  focal,  usando  uma  régua,  iim  nivel  de  bolha  de  ar 
e  um  fio  de  prumo. 
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Installação  dos  candieiros 

\}2)  Os  candifiros  »»  íseiii)  bicos  devem  ser  collocadus  da  seguinte  forma: 
1.^  G  centro  do  bico  deve  estar  na  vertical  que  passa  pelo  foco  do  apparelho  óptico; 
2.'*  A   coroa  do   bico  deve  estar  abaixo  do  plano  focal  das  lentes  a  quantidade  indi- 
cada na  tabeliã  n  **  1,  e  que  varia  segundo  o  numero  de  torcidas; 

;5."  A  parte  superior  da  coroa  do  bico  deve  estar  perfeitamente  horisontal. 

93)  Verifica-se  a  1.'^  condição  cruzando  dois  tios  esticados  segundo  dois  diâmetros  do 
apparelho,  seguros  pelos  seus  extremos  a  uns  botSes  existentes  na  armadura  metaUiea 
que  sustenta  as  lentes. 

94)  A  2.''*  condição  verifica-se  collocando  no  logar  do  disco  ou  no  tubo  central  do 
bico  uma  pequena  bitola  de  madeira  com  a  altura  indicada  na  5.^  linha  horisontal  da 
tabeliã  n/^  1.  Esta  bitola  deve  tocar  pela  sua  face  superior  no  ponto  de  cruzamento  dos  fios. 

95)  Nos  apparelhos  de  rotação  o  cruzamento  deve  conservar-se  sensivelmente  em 
contacto  com  o  centro  da  bitola  durante  duas  rotações  successivas. 

96)  Verifica-se  a  o.*  condição  por  meio  de  um  nivel  circular  ou  de  um  nível  ordiná- 
rio de  bolha  de  ar  coUocado  em  duas  posições  perpendiculares  entr?  si. 

Conservação  dos  apparelhos  ópticos 

97)  As  lentes  e  anneis  catadioptricos  limpam-se  do  pó  todos  os  dias  com  um  espana* 
dor,  e,  quando  seja  preciso,  passam -se  levemente  com  um  panno  bem  limpo  e  sécco, 
mas  80  depois  de  limpas  do  pó  com  o  espanador. 

Os  reflectores  metallicos  serão  limpos  com  camurça.  As  nódoas  de  óleo  em  crystaes 
devem  ser  tiradas  sem  demora  com  um  panno  molhado  em  álcool. 

98)  De  dois  em  dois  mezes  faz  se  uma  lavagem  geral  dos  crystaes  com  álcool,  enxu- 
gando-os  depois  perfeitamente. 

99)  Para  conservação  do  polido  dos  crystaes  passam-se  uma  vez  por  anno  com  o 
vermelhão  inglez.  Para  este  fim  usa-se  o  seguinte  processo : 

Pisa-se  bem  e  dilue-se  em  agua  cerca  de  15  grammas  de  vermelhão  até  formar  uma 
solução  clara.  Junta-se-lhe  Va  litro  de  agua  pura,  mexe-se  bem  com  uma  vareta  e  dei- 
xa-se  assentar  alguns  instantes  apenas. 

Trasfega-se  o  liquido  para  outra  vasilha  bem  limpa,  deixando  o  precipitado,  isto  é, 
as  areias  e  o  pó,  na  primeira  vasilha.  O  liquido  trasfegado  tica  durante  meia  hora  a  assentar. 

Escorre-se-lhe  depois  a  agua  ate  á  altura  em  que  o  vermelhão  começa  a  apparecer 
na  borda  da  vasilha.  O  liquido  vermelho  que  fica  na  segunda  vasilha  é  que  serve  para 
dar  nos  crystaes,  applicando-se  com  um  pincel  em  toda  a  sua  superficie. 

Deixa-se  seccar  esta  pintura  e  esfregam-se  depois  os  crystaes  com  a  camurça  até 
haver  desapparecido  todo  o  pó. 

O  vermelhão  assim  preparado  só  pódt  servir  no  próprio  dia  em  que  é  feito. 

O  vermelhão  em  pó  deve  ser  macio  e  conservado  em  caixa  fechada  ao  abrigo  da  poeira. 

100)  Deve  haver  o  maior  cuidado  em  ter  o  apparelho  sempre  coberto  com  a  compe- 
tente capa,  tirando-se  só  quando  entrar  em  serviço. 

101)  Os  reflectores  passam-so  de  dois  em  dois  mezes  com  o  vermelhão  preparado 
como  fica  indicado. 

102)  Se  alguma  junta  dos  anneis  catadioptricos  tiver  falta  de  massa  de  vidraceiro, 
põe  se-lhe  sem  demora  e  com  perfeição,  preparando  a  massa  como  se  indica  no  n.®  127. 

103)  Nos  apparelhos  não  abrigados  por  lanternas,  como  os  pharolihs  e  luzes  de  porto, 
é  conveniente,  para  evitar  a  oxidação  dos  metaes  expostos  ao  tempo,  passal-os,  depois 
de  acceso  o  candieiro,  com  um  panno  humedecido  em  petróleo. 

CAPITULO  III 
Machinas  de  rotação 

104j  As  machinas  de  rotação  apresentam  as  combinaç5es  vulgares  dos  movimentos 
de  relojoaria  que  são  regulados  por  ventoinha. 

105)  São  postas  em  movimento  pela  acção  de  um  peso,  que  deve,  quando  for  possí- 
vel, descer  directamente  sem  retorno  no  cabo  de  suspensão,  empregando-se  os  retornos 
só  quando  as  condições  locaes  o  exigirem. 
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lOG)  Um  systema  apropriado  permitte  ligar  a  machina  ao  apparelho  óptico. 

A  armação  do  apparelho  está  ligada  á  corredoura  que  tem  pela  parte  inferior  os  ro- 
dizios,  que  podem  ser  esphericos  ou  tronconicos. 

A  posição  invariável  do  apparelho  óptico  movei  obtêm-se  por  meio  de  outros  rodizios 
de  eixo  vertical. 

107)  O  trilho  sobre  o  qual  giram  os  rodizios  da  corredoura  está  fixo  sobre  um  sup- 
porte. 

E  essencial  que  este  trilho  esteja  perfeitamente  nivelado,  o  que  se  obtêm  por  meio 
de  três  cunhas  de  ferro  collocadas  na  base  do  supporte  do  trilho. 

Regulador  da  velocidade 

108)  A  velocidade  de  rotação  do  apparelho  regula-se  fazendo  variar  o  peso  motor  ou 
abrindo  e  fechando  as  palhetas  da  ventoinha. 

109)  Quando  as  machinas  estão  munidas  de  uma  ventoínhapendulo  com  palhetas, 
pôde  accelerar-se  o  movimento  levantando  as  espheras  moveis,  ou  retardar-se  baixan- 
do-as  nas  suas  hastes.  O  maior  ou  menor  afastamento  doestas  espheras  tem  também  a 
vantagem  de  mostrar  as  variaçSes  de  resistência  da  machina. 

110)  Nas  machinas  modernas  estas  ventoinhas  são  substituidas  por  um  regulador  de 
fricção,  que  permitte  dar  ao  peso  motor  uma  sobrecarga  sufficiente  para  vencer  o  attrito 
no  começo  do  movimento  e  por  consequência  prevenir  a  paragem  eventual  do  machinismo. 

A  acção  d*esta  sobrecarga  fica  equilibrada  durante  a  marcha  uniforme  da  machina 
pelo  trabalho  produzido  pelo  attrito  desenvolvido  no  regulador. 

111)  Algumas  doestas  machinas  teem  também  um  despertador  eléctrico,  que  serve 
para  prevenir  o  pharoleiro  das  paragens  accidentaes. 

Conservação  das  machinas  de  rotação 

112)  Todos  os  annos  deve  a  machina  ser  desmontada,  procedendo-se  á  limpeza  das  suas 
differentes  peças  por  modo  idêntico  ao  que  se  disse  para  os  candieiros  mechanicos  (79  e  80). 
Logo  que  esteja  novamente  armada,  deve  pôr-se  em  movimento  e  assim  se  conservará 
para  experiência  até  á  hora  de  accender. 

113)  De  tempos  a  tempos  dar-seha  óleo  de  relojoaria  nos  piSes  da  ventoinha  e  nos 
do  tambor  de  corda  e  roldanas  do  peso  motor.  O  mesmo  se  fará  aos  piÕes  das  outras 
peças  da  machina,  mas  menos  frequentemente,  tendo  sempre  previamente  o  cuidado  de 
os  lavar  com  petróleo  para  que  fiquem  limpos  do  óleo  antigo. 

114)  Para  obstar  á  oxidação  das  peças  de  ferro  ou  de  aço  serão  estas  untadas  com 
qualquer  gordura  que  não  seja  salgada.  Deve  evitar-se  que  as  peças  de  cobre,  bronze  ou 
latão  sejam  untadas  com  essa  gordura. 

Conservação  da  corredoura 

115)  Ter-se-ha  com  a  corredoura  os*  mesmos  cuidados  que  com  a  machina  de  rota- 
ção. 

Para  a  desarmar,  levanta-se  alguns  millimetros,  empregando  os  três  macacos  destina- 
dos a  este  fim.  Tiram-se  fora  os  rodizios,  que  serão  perfeitamente  limpos,  armam-se 
novamente,  verificando  depois  a  perfeita  horisontalidade  da  corredoura.  Os  macacos  devem 
ser  applicados  a  iguaes  distancias  uns  dos  outros. 

CAPITULO  IV 
Lanternas  —Ventilação 

116)  A  maior  parte  dos  apparelhos  estão  collocados  dentro  das  lanternas,  que,  álêm 
de  servirem  para  abrigar  o  apparelho,  têem  por  fim  regular  a  ventilação  necessária  ao 
bom  funccionamento  da  luz. 

117)  Durante  o  dia  os  stores  ou  cortinas  devem  estar  corridos  e  o  apparelho  enca- 
pado. Esta  precaução  é  necessária  para  evitar  que  os  raios  solares,  penetrando  pelos  vi- 
dros da  lanterna  e  atravessando  o  apparelho,  vão  convergir  sobre  o  bico,  que  aquecerá 
tnormemente  podendo  requeimar-se.  A  capa  preserva  o  apparelho  da  poeira. 
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118)  Por  baixo  da  lanterna  propriamento  dita  está  a  camará  de  serviço,  onde  n'um 
armário  devem  estar  sempre  guardados  e  promptos  a  servir  os  seguintes  artigos : 
um  candiciro,  um  bico,  pelo  menos,  guarnecido  de  torcidas  experimentadas,  três  chami- 
nés, chaves  de  parafusos  e  de  pon;as,  assim  como  outras  ferramentas  necessárias  destina- 
das a  reparar  de  prompto  qualquer  pequena  avaria  que  se  possa  dar. 

119)  Nos  pharóes  onde  haja  candieiros  que  não  seja  fácil  despejar  rapidamente  deve 
também  existir  no  armário  uma  vasilha  com  a  quantidade  de  petróleo  necessário  para 
guarnecer  o  novo  candieiro,  caso  seja  preciso  substituir  o  que  está  em  serviço. 

120)  Sobre  o  armário  ou  n^uma  pequena  mesa  devem  estar  o  candieiro  de  serviço 
prompto  a  servir,  uma  lanterna  sempre  accesa  durante  a  noite  e  uma  caixa  de  phos- 
phoros. 

121)  Nos  pharóes  onde  não  houver  camará  de  serviço  todos  os  objectos  de  preven- 
ção devem^  estar  na  lanterna. 

122)  Além  dos  objectos  mencionados,  deve  estar  sempre  junto  do  candieiro  do  pha- 
rol  uma  chaminé,  um  pauno  de  flanella  para  embrulhar  a  chaminé,  quando  tenha  de  se 
tirar  ainda  quente  para  espevitar  a  luz,  e  a  respectiva  tejiaz  da  chaminé. 

]  23)  Depois  da  limpeza  da  lanterna,  que  consiste  principalmente  em  varrer  o  estrado, 
vasculhar  a  cúpula  com  o  espanador  respectivo,  e  limpeza  a  panno  externa  e  interna  dos 
vidros,  regula-se  a  ventilação  attendendo  á  direcção  e  intensidade  do  vento  e  procurando 
evitar  a  entrada  de  poeira  pela  porta  ou  ventiladores. 

124)  Se  durante  a  noite  houver  condensação  de  vapor  de  agua  nos  vidros  da  lanterna, 
o  pharoleiro  procurará  reguíar  a  ventilação  para  a  evitar,  e  enxugará  frequentemente  os 
vidros  da  humidade  ali  depositada,  empregando  um  panno  macio  sem  nódoas  de  gor- 
dura. 

12.Õ)  As  nódoas  dos  vidros  da  lanterna  tiram-se  com  agua  ou  álcool,  e  de  dois  em 
dois  mezes  esfregam-se  com  branco  de  Hespanha  (preparado  da  mesma  forma  como  fica 
dito  no  n.°  99  para  o  vermelhão),  tanto  por  fora  como  por  dentro. 

126)  Os  caixilhos  dos  vidros  e  as  juntas  da  lanterna  por  onde  possa  penetrar  a 
chuva  deverão  ser  conservados  com  cuidado,  pondo-se-lhe  massa  de  vidraceiro  quando 
for  preciso. 

127)  Faz-se  esta  massa  com  duas  partes  de  cré  fino  e  uma  de  alvaiade  de  chumbo, 
amassando  tudo  muito  bem  com  partes  iguaes  de  óleo  de  linhaça  e  óleo  fervido. 

128)  Quando  os  vidros,  embora  rachados,  podem  ainda  continuar  a  servir,  evita-se 
que  acabem  de  partir-se,  abrindo  um  furo  no  extremo  da  fenda  com  um  diamante  e  uma 
broca. 

Substituição  dos  vidros  da  lanterna 

129)  Emprega-se  o  processo  seguinte: 

Cortam -se  os  vidros  com  um  diamante  maior  que  o  do  uso  ordinário  dos  vidraceiros. 
Para  tirar  o  vidro  a  mais,  depois  de  o  ter  riscado  com  o  diamante,  batc-se  lhe  do  lado 
opposto  ao  risco,  com  a  ponta  do  cabo  do  diamante,  seguindo  o  vestigio  do  risco  já  feito 
e  a  começar  de  uma  das  extremidades  do  vidro.  Bastará  ordinariamente  dar  um  certo 
geito  á  lamina  a  cortar  um  ligeiro  esforço  para  a  separar,  tirando-ee  depois  com  a  tor- 
quez  de  trincai'  qualquer  saliência  que  ainda  fique. 

130)  Cortado  o  vidro  com  as  dimensões  precisas,  fjasta-se  em  chanfro  nas  bordas  ver- 
ticaes  oppostas,  e  em  esquadria  nas  bordas  horisontaes  de  cima  e  de  baixo.  Gasta-se  o 
vidro  sobre  uma  chapa  de  ferro  fundido  coberta  de  areia,  que  de  vez  em  quando  se  rega 
com  agua. 

131)  Ao  por  os  vidros  é  indispensável  verificar  que  as  bordas  fiquem  com  folga  de 
2  millimetros  nos  caixilhos,  pois  que,  se  ficassem  em  contacto  com  estes,  poderiam  ra- 
char com  as  variações  de  temperatura  ou  com  as  oscillaçÕes  da  lanterna  em  occasião  de 
tempestade.  Os  vidros  devem  assentar  sobre  buchas  de  madeira  macia  ou  de  chumbo. 
Postos  os  vidros  no  logar,  dá-se  uma  demão  de  agiia-raz  nos  caixilhos  e  tomam-se  com 
massa,  cortando-a  com  a  faca  de  vidraceiro  rente  com  os  pinazios  e  deixando-a  em  es- 
coante  no  caixilho  de  baixo. 

132)  Quando  for  necessário  substituir  um  vidro  inferior  nos  caixilhos  que  toem  dois 
ou  mais  sobrepostos,  é  preciso  tirar  todos  os  que  estão  por  cima  no  mesmo  caixilho.  Col- 
locam-se  depois,  a  começar  pelo  de  baixo  e  fazendo  as  juntas  do  seguinte  modo:  cobre-se 
o  bordo  superior  do  primeiro  vidro  com  uma  camada  de  massa  de  5  a  6  millimetros,  col- 
loca-se  lhe  em  cima  duas  pequenas  buchas  dobradas  de  chumbo.  Depois  assenta-se  o 
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vidro  superior  que,  pelo  seu  peso,  reduz  a  massa  á  mesma  espessura  das  buchas.  Cor- 
tam-se  em  seguida  as  buchas  rentes  com  o  vidro,  e  assim  successivamente  com  os  vidros 
superiores. 

133)  Cada  lanterna  deve  ter  de  sobresalente,  pelo  menos,  uma  quarta  parte  dos  vi- 
dros que  estão  postos. 

134)  O  pára-raios  da  lanterna  deve  merecer  aos  pharoleiros  todo  o  cuidado,  devendo 
observal-o  muito  a  miúdo,  examinando  se  a  ponta  está  em  bom  estado  e  se  o  conductor 
nSo  tem  solução  de  continuidade. 

CAPITULO  V 

Deposito  do  material 

135)  Em  cada  pharol  deve  haver  uma  casa  especialmente  destinada  para  deposito 
do  material  em  serviço. 

136)  O  petróleo,  logo  que  seja  recebido  no  pharol,  deve  ser  trasfegado  das  latas  de 
conducção  para  os  bidões  ou  tanques  especialmente  destinados  a  este  fim. 

137)  N'esta  occasião  será  pesado  e  confrontado  o  peso  obtido  com  o  indicado  na  guia 
de  remessa. 

138)  Os  bidões,  em  numero  sufficiente  para  conterem  o  fornecimento  de  um  anno, 
podem  ser  arrumados  uns  sobre  os  outros  para  occuparem  o  menor  espaço  possivel,  á 
excepção  de  um  que  ficará  montado  no  respectivo  descanço  e  que  será  o  primeiro  a  en- 
trar em  serviço. 

139)  Quando  se  encher  um  bidão,  deve  coUocar-se  sobre  a  balança  decimal  e  tarear  se. 
Pesando-o  depois  de  cheio,  desconta  se  a  tara  e  marca-se  o  numero  exacto  de  kilogram- 
mas  que  contiver.  Ao  arrumar  o  bidão  no  deposito  deve  a  marca  a  giz  ficar  para  o  lado 
de  fora,  a  fim  de  se  poder  verificar  promptamente  a  quantidade  de  combustivel  existente. 

140)  O  mesmo  se  pratica  com  os  tanques,  com  a  differença  que  a  pesagem  se  fará 
nas  latas  de  conducção,  descontando-se  depois  ao  peso  total  o  peso  de  todas  as  latas. 

141)  Antes  de  se  encherem  os  bidSes  e  os  tanques,  serão  muito  bem  limpos,  apro- 
veitando-se  os  residuos,  bem  como  os  dos  candieiros  e  reservatórios  para  guarnecimento 
das  lanternas  e  candieiros  do  serviço. 

142)  O  petróleo  que  se  tirar  em  cada  dia  para  o  serviço  será  filtrado,  tendo  o  cui- 
dado de  observar  que  o  Jiltro  esteja  bem  limpo.  O  mesmo  se  fará  em  cada  dia  ao  petró- 
leo que  sobejar  dos  candieiros. 

143)  O  deposito  de  combustivel  deve  ser  bem  ventilado  e  fresco,  havendo  sempre 
n'elle  uma  caixa  com  areia  para,  em  caso  de  necessidade,  apagar  qualquer  pequeno  in- 
cêndio em  petróleo  derramado. 

144)  No  deposito  deve  haver  uma  mesa  para  qualquer  trabalho  que  porventura  seja 
necessário  ali  fazer-se,  assim  como  as  prateleiras  e  armários  precisos  para  guardar  as 
ferramentas,  material  de  sobresalente  o  de  consumo,  como  pannos,  tintas,  chaminés,  etc. 

145)  Com  as  torcidas  deve  haver  o  maior  cuidado  para  as  resguardar  da  poeira  e  da 
humidade. 

CAPITULO  VI 

Serviço  e  esoripturação 

146)  As  tabeliãs  n.^  2,  calculadas  para  latitudes  apropriadas,  indicam  para  cada  dia 
a  hora  de  accender  e  de  apagar  os  pharóes.  Como  estas  tabeliãs  estão  calculadas  para 
o  estado  médio  da  athmosphera,  fica  ao  critério  do  chefe  do  pharol  apagar  ou  accender  ' 
alguns  minutos  mais  tarde  ou  mais  cedo,  segundo  o  estado  de  transparência  da  atmos- 
phera. 

147)  Servem  as  tabeliãs  n.®  3  para  indicarem  a  hora  do  nascer  e  pôr  do  sol,  calcu- 
lada para  as  mesmas  latitudes  das  tabeliãs  anteriores,  e  referem  se  á  hora  em  que  o  limbo 
inferior  do  sol  está  acima  do  horisonte  uma  quantidade  proximamente  igual  a  metade  do 
seu  diâmetro  apparente.  Tem  por  fim  esta  tabeliã  proporcionar  aos  pharoleiros  o  meio 
de  acertarem  os  relógios  com  sufficiente  exactidão,  caso  não  tenham  outro  meio  de  obte- 
rem hora  mais  exacta.  A  cada  pharol  serão  indicadas  as  tabeliãs  por  que  se  deverão 
regular. 

148)  Em  cada  pharol  deverá  estar  bem  patente  a  escala  de  serviço  dos  pharoleiros. 
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Serviço  da  noite 

149)  Nos  pharóes  em  que  ha  um  só  pharoleiro  deve  este  vigiar  a  luz  amiudadas 
vezes  durante  a  noite,  tornando-se  permanente  esta  vigilância  em  occasi5es  de  tempes- 
tade e  de  nevoeiros. 

Nos  pharóes  em  que  ha  mais  do  que  um  pharoleiro  deverá  estar  sempre  um  de  vigia 
durante  a  noite,  fazendo  se  o  serviço  por  quartos  conforme  a  escala  respectiva. 

150j  O  serviço  nocturno  e  diurno  dos  pharóes  e  pharolins  será  distribuido  pela  forma 
seguinte : 

De  1  de  outubro  a  31  de  março,  em  três  quartos  de  vigia : 

0  1.^  começará  uma  hora  antes  do  pôr  do  sol  e  terminará  ás  oito  horas  da  noite  ; 

O  2.®  começará  ás  oito  horas  da  noite  e  terminará  á  meia  noite  j 

O  3.^  começará  á  meia  noite  e  terminará  depois  de  executado  o  serviço  da  manhã ; 

De  1  de  abril  a  30  de  setembro,  em  dois  quartos  de  vigia : 

0  1.°  começará  uma  hora  antes  do  pôr  do  sol  e  terminará  á  meia  noite  ; 

O  2.**  começará  á  meia  noite  e  terminará  depois  de  feito  o  serviço  da  manhã. 

O  serviço   da  manhã  deverá  achar-se  terminado  uma  hora  depois  do  nascer  do  sol. 

A  escala  dos  serviços  nocturno  e  diurno  será  organisada  por  forma  que  ao  mesmo 
pharoleiro  venham  a  competir  successivamente,  com  as  folgas  convenientes,  todos  os 
quartos  de  serviço  nocturno  e  o  serviço  diurno.  Os  quartos  serão  distribuidos  por  todos 
os  pharoleiros  com  a  maior  equidade,  podendo  o  chefe  permittir,  em  casos  especiaes  e 
transitórios,  a  troca  dos  quartos. 

151)  A  pesagem  do  petróleo  que  enche  o  candieiro  faz-se  do  seguinte  modo : 

Se  o  candieiro  ou  reservatório  é  portátil,  colloca-se  sobre  o  prato  da  balança  Rober- 
val,  tara-se,  enche-se  e  pesa-se.  O  peso  indicado,  descontada  a  tara,  é  o  peso  do  pe- 
tróleo. 

Se  o  reservatório  não  fôr  portátil,  emprega-se  uma  vasilha  que  contenha  o  petróleo 
necessário  para  o  encher  e  procede -se  do  mesmo  modo.  Nos  grandes  pharóes  a  pesagem 
faz-se  na  balança  decimal. 

152)  Transporta-se  o  petróleo  já  pesado,  para  a  lanterna,  enche-se  o  candieiro  e 
aocende-se,  observando-se  rigorosamente  o  disposto  nos  n.***  61  a  70  doestas  instrucçSes. 
£m  seguida  tiram-se  as  cortinas  da  lanterna  e  p5e-se  em  movimento  a  machina  de 
rotação. 

153)  A  hora  indicada  na  tabeliã  2  apaga-se  a  luz,  fecham-se  as  torneiras  de  alimen- 
tação do  bico,  dá  se  corda  ás  machinas  do  candieiro  e  apparelho,  deixando  os  pesos  no 
respectivo  descanço,  desengrena- se  do  apparelho  óptico  a  respectiva  machina  e  correm-se 
as  cortinas. 

154)  Procede-se  em  seguida  á  pesagem  do  petróleo  existente  no  candieiro,  empre- 
gando os  processos  indicados  no  n.°  151  e,  deduzindo  o  peso  achado  do  peso  ao  accea- 
der,  obtem-se  o  peso  do  petróleo  consumido  durante  a  noite. 

Ibb)  Despeja-se  o  reservatório  ou  o  candieiro,  limpa-se  bem  interior  e  exteriormente 
e  deixa-se  vasio  até  á  hora  de  encher  para  o  accender ;  aparam-se  as  torcidas,  proce- 
de-se ás  limpezas  da  lanterna  e  apparelho,  e  cobre-se  este  com  a  respectiva  capa. 

Escripturaçào  dos  pharóes 

156)  Em  cada  pharol  devem  existir  os  seguintes  livros  e  impressos  : 

Livro  A,  mappa  A,  1í\to  C,  mappa  C,  livro  I,  livro  R,  livro  E,  livro  V,  inventários, 
autos  de  inutilisação,  requisições,  cadernetas  e  mappa  M. 

157)  O  livro  A  (modelo  A)  é  o  registo  do  serviço  diário  do  pharol,  em  que  se  men- 
ciona o  consumo  do  petróleo,  tempo  da  rotação  do  apparelho,  as  observações  meteoro- 
lógicas segundo  as  instrucçSes  171  a  181,  visibilidade  das  luzes  ou  torres  dos  pharóes 
vizinhos,  bem  como  quesquer  occorrencias,  durante  o  dia  ou  durante  os  quartos  da  noite, 
que  interessem  á  navegação.  Cada  pharoleiro  registará  todas  as  occorrencias  do  seu 
quarto,  não  se  admittindo  a  formula  cnão  houve  novidade»,  senão  quando  a  luz  tenha 
funccionado  com  toda  a  regularidade,  sem  alteração  na  sua  intensidade,  e  quando  de 
facto  nâo  haja  acontecimento  algum  a  registar.  Nas  occorrencias  do  serviço  de  dia 
devem  mencionarse  quaesquer  alterações  de  pessoal  ou  material,  inspecções  e  o  numero 
de  visitantes. 
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lõ8j  O  mappa  A  (modelo  A),  e  a  copia  fiel  do  registo  antecedente  para  ser  enviado 
diariamente  á  3/  secção  da  G.***  repartição  do  conselho  do  almirautado. 

1Õ9)  Livro  C  e  C  (modelos  C  e  C),  servem  para  registar  o  consumo  mensal  do  com- 
bustível e  do  material  de  consumo  nos  pharóes  e  signaes  sonoros.  Os  elementos  d'estes 
registos  são  extrahidos  do  livro  A  e  dos  saldos  existentes  no  mez  anterior. 

160)  Mappas  C  e  C,  são  copias  tieis  dos  registos  anteriores,  que  devem  ser  envia- 
dos nos  dias  1  a  3  de  cada  mez  á  3.*  secção  da  ().*  repartição  do  almirantado. 

161)  Livro  B,  é  destinado  especialmente  para  registo  de  ordens  e  observações  das 
auctoridades  superiores  que  inspeccionem  os  pharóes. 

162)  Livro  R,  serve  para  registo  da  correspondência  recebida  (modelo  K). 

163)  Livro  E,  é  copiador  da  correspondência  expedida  (modelo  E). 

164)  Livro  V  (modelo  V)  destinado  á  inscripção  dos  visitantes. 

165)  Inventários  (modelos  It  e  Ii).  São  cadernos  que  devem  preencher-se  em  dupli- 
cado annualmente,  referidos  a  31  de  dezembro  e  enviados  á  6.*  repartição  do  almiran- 
tado até  15  de  janeiro  de  cada  anno.  Far  se-hão  também,  quando  o  chefe  do  pharol  tenha 
de  fazer  a  entrega  do  material  a  seu  cargo. 

Estes  inventários  são  divididos  em  duas  partes.  Na  primeira  tigura  o  material  em 
bom  estado.  Se  algum  artigo  se  inutilisar,  será  mencionado  na  columna  que  tem  por  epi- 
graphe  a  palavra  tinutilisado»,  e  será  abatido  á  totalidade.  Ka  segunda  parte  regista-se 
o  material  em  mau  estado,  servindo  a  columna  «termo»,  para  inscrever  os  artigos  de 
que  se  tenha  feito  auto  de  inutilisação,  e  a  columna  «recebido  do  inventario»,  para  escri- 
pturar  os  objectos  em  mau  estado,  descarregados  da  1.*  parte  do  inventario. 

166)  Autos  de  inutilisação.  A*  excepção  do  material  de  consumo  e  do  combustível, 
que  são  despendidos  á  medida  que  são  empregados,  todo  o  outro  material  precisa  de  termo 
de  inutilisação  para  ser  abatido  ao  inventario. 

Estes  autos  (modelo  N)  não  são  lavrados  sem  que  o  chefe  do  pharol  esteja  auctori- 
sado  a  fazel-o  pelo  chefe  da  6.*  repartição. 

Deve,  pois,  ser  solicitada,  em  nota,  esta  auctorisação,  designando- se  claramente  o 
motivo  da  inutilisação,  e  se  os  objectos  são,  ou  não,  susceptíveis  de  concerto. 

167)  Requisições  (modelo  RR).  São  feitas  semestralmente  e  enviadas  á  6.^  repartição 
nos  dias  5  dos  mezes  de  abril  e  outubro,  indicando  o  material  necessário  no  pharol 
durante  o  semestre  seguinte. 

Podem  também  fazer-se  requisições  extraordinárias,  quando  as  necessidades  do  ser- 
viço assim  o  exijam. 

168)  Cadernetas  (modelo  Cc\  Quando  for  repiettido  de  um  pharol  qualquer  objecto 
para  o  deposito,  o  chefe  do  pharol  escriptura-o  no  talão  da  caderneta  e  na  primeira  guia, 
deixando  em  branco  as  duas  seguintes.  Separa  as  guias  do  talão  e  manda-as  para  a  6.^ 
repartição  i3.*  secção).  Logo  que  o  objecto  enviado  for  recebido  no  deposito,  o  respe- 
ctivo fiel  escríptura  a  ultima  guia  e  assigna-a,  sendo  esse  documento  enviado  ao  chefe 
do  pharol  para  ser  junto  ao  respectivo  talão. 

16t))  No  deposito  ha  cadernetas  idênticas  para  cada  pharol.  O  material  é  acompa- 
nhado de  duas  guias,  uma  escripturada  e  assignada  pelo  fiel,  que  serve  de  documento 
ao  chefe  do  pharol,  e  outra  em  branco,  que  será  por  este  escripturada  e  assignada,  e 
remettida  á  repartição,  accusando  a  recepção  do  material.  Esta  guia  é  enviada  depois  ao 
deposito,  onde  fica  coUada  ao  respectivo  talão.  Nas  guias  que  servem  de  recibo  serão 
notados  os  objectos  que  chegarem  avariados  e  os  que  porventura  faltarem. 

170)  Mappa  M  (modelo  51).  E  um  resumo  das  observações  meteorológicas  registadas 
no  livro  A,  e  que  será  enviado  até  ao  dia  õ  de  cada  mez  á  repartição. 

Instrucçôes  para  o  registo  meteorológico 

171)  Na  primeira  columna  do  livro  e  mappa  A  deve  registar-se  o  estado  do  tempo, 
empregando  se  as  seguintes  notações:  «Muito  bom  tempo»,  «Bom  tempo»,  «Tempo 
ameno»,  «Tempo  ventoso»,  «Tempo  chuvoso»,  «Tempo  tempestuoso». 

172)  Na  segunda  columna  vertical  menciona-se  a  quantidade  de  nuvens  por  meio  de 
algarismos,  de  O  a  10,  correspondendo:  O,  ao  céu  completamente  limpo  de  nuvens,  e 
10,  ao  céu  totalmente  encoberto  Os  números  intermédios  representam  proporcional- 
mente, dentro  d'aquelles  limites,  a  quantidade  de  nuvens  que  encobrem  o  céu. 

173)  Regista-se  na  terceira  columna  o  rumo  ou  a  direcção  do  vento,  referida  ao 
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meridiano  verdadeiro,  isto  é,  á  linha  norte-sul  geographica,  empregando  as  dezeseis  abre- 
viaturas seguintes,  correspondentes  aos  dezeseis  principaes  rumos : 

N Norte 

NNE    Nor-nordeste 

NE Nordeste 

ENE ...  Les-nordeste 

E Leste 

ESE  . .    . .    .' Les-sueste 

SE Sueste 

SSE Su-sueste 

S Sul 

SSW Su-sudueste 

SW Sudueste 

WSW Oes-sudueste 

W Oeste 

WNW Oes- noroeste 

NW  .  •  •  • • Noroeste 

NNW • .  Nor-noroeste 

174)  O  rumo  do  vento  é  conhecido  pela  posiçSo  do  catavento  ou  pela  direcção  das 
nuvens.  No  caso  de  serem  differentes  estas  duas  indicaçSes,  ou  quando  se  reconheça  que 
as  nuvens  altas  caminham  em  direcção  diversa  das  nuvens  baixas,  registam  se  estes  ra- 
mos do  modo  seguinte: 

NW. 

NE. 


^  ^   ■  m  « 

t 


0  que  significa  que  a  corrente  superior  é  NW.  e  que  a  inferior  é  NE. 

175)  Na  quarta  columna  vertical  do  livro  A  regista-se  a  força  ou  velocidade  do  ven- 
to, designando-a  pelas  abreviaturas  dos  termos  vulgares  abaixo  indicados,  corresponden- 
tes ás  velocidades  em  kilometros  por  hora,  dadas  pela  seguinte  tabeliã: 


I 


Abrerla- 

tUTA 


Calma • • O  kilometros  por  hora    O 

Aragem la  4  §  1 

Vento  muito  fraco 4a  7  >  2 

Vento  fraco 7  a  12  ^      i»  3 

Vento  moderado 12  a  25  >  4 

Vento  fresco 25  a  40  §  5 

Vento  forte .-. 40  a  50  »  6 

Vento  muito  forte 50a  60  t  7 

Tempestuoso • ...õOa  70  »  8 

Violento  temporal r 70  a  100  »  9 

176)  As  instrucçSes  para  a  leitura  dos  barómetros  serSo  enviadas  a  cada  pharol  jun- 
tamente com  os  respectivos  apparelhos. 

177)  Na  sexta  columna  menciona-se  o  estado  do  mar,  empregando  a  seguinte  no- 
menclatura : 

IVIar  estanhado O 

Mar  plano •  1 

Mar  chSo    2 

Mar  pouco  agitado • T.  • 3 

Mar  agitado 4 

Mar  de  pequena  vaga • 5 

Mar  de  vaga 6 

Mar  de  vaga  grossa 7 

Mar.  tempestuoso 8 

Mar  muito  tempestuoso . .  • . .    9 


SI 

1(8)  A  sétima  columua  i'  destinada  a  registar  a  temperatura  dentro  da  lanterna,  in- 
dicada por  iim  thermometro  ceiítifrrado.  Deve  fazor-sc  a  leitura  rapidamente,  tendo  o 
cuidado  de  não  tocar  no  instrumentu  anlos  ou  durante  a  leitura. 

17Í')  SerSo  distribuídas  instmcçòos  especiaes,  juntamente  com  os  thermometros  de 
máxima  o  minima,  para  instruir  o  observador,  nSo  só  na  leitura  como  também  na  oollo 
cação  e  exposiçito  <lo  instrumento. 

IbO)  Na  11."  t>  10."  columnas  menciona-se  a  liora  do  começo  e  do  fim  dos  nevoeiros, 
podendo  índicar-se  nas  occorrencias  a  hora  da  sua  maior  intensidade. 

181)  Oolumnas  11."  a  IH.".  Cada  uma  dVatas  columnas  comprehenderá  as  ob3er%'a- 
çSes^de  visibilidade  relativas  a  cada  um  dos  pharóes  visiveis  do  logar  da  observação. 

As  horas  das  observações  diurnas  indicar-se-ha  a  visibilidade  da  torre  do  pharol  e  ás 
horas  das  observações  nocturnas  regista-se  a  visibilidade  da  hn  do  mesmo  pharol.  O 
grau  de  visibilidade,  tanto  de  dia  como  de  noite,  será  indicado  pelas  abreviaturas  cor- 
respondentes ás  seguintes  expressões: 

Bem  visivel    B 

Pouco  visivel P 

Invisivel 1 

Quando  os  pharóes  visiveis  forem  de  clarSes,  indicar-se-ha  separadamente  a  visibili- 
dade d'estes  e  da  luz  fixa. 

Conselho  do  almirantado,  1*1  de  novembro  de  lKi»r>.=;0  secretario.  Tor<jiiat>t  Kze- 
qitinl  ihm  Pi-ar.i-rifi'  Mfir/imh,  capitilo  do  mar  e  puerra. 


TABELLA  X."  1 

Tibella  resuma  dia  dlnrsis  IndlciçiSes  nUllTu  m  bleos  di  petrolM 


Kuuiero  Ae  torcidas 

T>innietro  i)o  bico  em  uiillimetros 

Elev.t^So  lia  fnce  superior  do  di.sco  ncima  dn  torci 

Elevafiio  ilo  plHtio  focitl  auiniii  ilo  ilisco  ,....,.. 
ElevnçSo  ()o  plano  focal  ucinin  <i.i  torcida  ceulrul 
Altura  média  dn  ch.imma  ateima  dn  torcida  teotrii 

Intenaidnile  mídia  ?m  eiirreiía 

Consumo  médio  por  hora 


21)1  23 


líl  31 
10,  11 

«)i  32 

I 
70-  80 

2J  36 

COO  950 


Bico  D.*  IP  consumo  médio  por  hora 20i 

Bico  n.°  2p  consumo  médio  por  hora dO^Grnminas 

Bico  n.°  Sv  consumo  médio  (>or  hora. *>0) 

Kota. —  Todas  eetas  incdidns  catào  exiiiessan  cm  millim«tro9,  il  oxcepçiío  dn  do  consumo  que  está 
expressa  em  grainmns. 

Está  conforme.  —  Sexta  repartição  do  conselho  do  almirantado,  21  de  novembro  de 
189í).  —  Onilherme  Gom^t  Coelho,  capitão  de  fragata. 
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Qucstioiiurio 

1.**  Qual  o  diâmetro  dos  apparelhos  da  1.*,  2.^,  3.*,  4/  e  5/  ordens? 

2."  O  que  é  um  apparelho  dioptricoV 

3.°  O  que  é  ura  apparelho  catoptricoV 

4.**  Quaes  são  os  combustíveis  usados  nos  nossos  pharóes  ? 

õ."  Que  espécie  de  candieiros  se  usam  nos  nossos  pharóes? 

ii.^  Descreva  um  candieiro  mechanico. 

7.°  Como  se  regula  a  velocidade  do  machinismo  de  um  candieiro  mechanico? 

8.^  Para  que  serve  o  fumivoro?  Para  que  serve  o  seu  obturador? 

9/  Qual  é  o  consumo  médio,  por  hora,  do  petróleo,  nos  candieiros  de  cinco,  quatro, 
três,  duas  ou  uma  torcida? 

10.®  Qual  o  consumo  médio,  por  hora,  de  azeite,  nos  candieiros  de  quatro,  três,  duas 
ou  uma  torcida? 

ll.*^  Para  que  um  candieiro  de  pharol  dioptrico  esteja  bem  assente,  o  que  é  neces- 
sário ? 

12.^  Como  se  veriiica  que  o  centro  do  bico  está  no  centro  do  apparelho? 

13.^  Como  se  reconhece  que  a  coroa  do  bico  está  horisontalV 

14.®  Como  se  collocam  as  torcidas  nos  candieiros  de  azeite? 

15.®  Como  se  collocam  as  torcidas  nos  candieiros  de  petróleo? 

ir».®  Como  se  accende  um  candieiro  de  mais  de  uma  torcida? 

17.®  Como  se  governa  a  chamma  com  o  obturador? 

18.®  Qual  6  a  altura  média  das  chammas  nos  candieiros  de  petróleo  de  cinco,  quatro, 
três,  duas  e  uma  torcida? 

19.®  Como  se  espevitam  as  torcidas  de  um  candieiro  de  petróleo? 

20.®  Como  se  substitue  uma  chaminé? 

21.®  Como  se  limpam  as  chaminés  de  vidro? 

22.®  Qual  o  tratamento  a  dar  á  parte  movei  do  apparelho  de  rotação?  (corredoura). 

23.®  Como  se  suspende  o  apparelho  de  rotação? 

24.®  Como  se  augmenta  ou  diminuo  a  velocidade  da  machina  de  rotação? 

2õ.®  Estando  o  apparelho  desnivelado  n^um  pharol  de  rotação,  o  que  se  deve  fazer? 

26.®  Como  se  limpam  as  lentes? 

27.®  Como  se  tiram  as  nódoas  de  gordura  das  lentes? 

28.®  Como  se  conserva  o  polido  dos  crystaes? 

29.®  Como  se  limpam  os  reflectores  metallicos? 

30.®  Como  se  limpam  os  vidros  da  lanterna? 

31.®  Como  se  faz  a  massa  de  vidraceiro? 

32.®  Como  se  põem  os  vidros  das  lanternas? 

33.®  Qual  o  uso  dos  bidSes?  Como  se  tira  d'elles  o  petróleo  para  o  uso  diário? 

34.®  Qual  o  uso  das  tesouras  curvas  e  rectas? 

.30.®  Para  que  servem  os  espanadores  de  cabello  e  os  de  pennas? 

36.®  Qual  o  uso  das  escovas  de  relojoeiro? 

37.®  Qual  o  uso  dos  limpadores  de  bicos  c  de  chaminés? 

38.®  Para  que  serve  a  agua  de  cobre? 

39.®  Se  se  manifestar  incêndio  no  deposito  do  petróleo,  o  que  se  deve  fazer? 

40.®  Qual  era  a  pressão  a  que  trabalhava  a  machina  de  vapor  do  signal  sono  o  onde 
serviu? 

41.®  Quantas  voltas  dava  a  machina  por  minuto? 

42.®  A  que  pressão  descarregava  a  válvula  do  cvlindro  de  ar  comprimido? 

43.®  Como  se  pÕe  uma  machina  de  vapor  em  movimento  ? 

44.®  Como  se  faz  parar  a  machina  de  vapor  do  signal  sonoro? 

45.®  Como  se  regula  a  alimentação  da  agua  na  caldeira? 

46."  Como  se  desarma  a  campânula  e  a  palheta  do  signal  sonoro? 

47.®  Como  se  reconhece  se  a  canalisação  que  conduz  o  ar  comprimido  à  trompa  de 
nevoeiro  contém  agua? 

48.®  Se  a  canalisação  que  conduz  o  ar  comprimido  á  trompa  de  nevoeiro  contiver 
agua,  o  que  se  deve  fazer? 

49.®  Quaes  são  e  que  uso  téem  os  livros  de  escripturação  do  pharol? 

50.^  Preencha  um  mappa  modelo  A. 

51,®  Preencha  um  mappa  modelo  C. 
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í)2/^  Redija  uma  nota  para  a  (?.*  ropartioào,  pedindo  a  ur^^eneia  na  remessa  de  ma- 
terial. 

53.*^  Preencha  uma  requisição  com  o  material  de  consumo  necessário  a  um  pharol  de 
1.^  ordem  para  um  semestre. 

54.**  Redija  uma  nota   j)ara   a   capitania  do  porto,  parlicipando-lhe  a  doença  de  um 
pharoleiro. 

r>5.*'  Quaes  os  devi.res  d4»  pharoleiro  de  (juartoV 
56.®  Quaes  os  deveres  do  pharoleiro  de  serviço  df  diaV 
57.°  Quaes  os  deveres  do  pharoleiro  durante  o  serviço  da  manha/ 
Õ8.^  Quaes  os  deveres  do  pharoleiro  ao  aeeender  o  pharol ^ 
59.^  Quaes  os  deveres  do  chefe  do  pharol? 

Está  conforme.  —  Sexta  repartição  do  conselho  do  almirantado,  21  de  novembro  de 
1S9Ò,  :^Gv.iiherwc  Oomcs  Coelho,  capitHo  Ar  frapala. 

(As  tahellas,  modelo^j  c  íi^Mn*as  mencionados  no  regulamento,  instrucções  e  questioná- 
rio serào  publicados  na  edicào  esiíccial  dVstos  do(?\mientos). 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os  ministros  e  secretários  doestado  dos  nejrocios 
da  marinha  e  ultramar  e  das  obras  publicas,  commercio  e  industria : 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.^  A  acquisição,  armazenagem  e  expedição  de  Lisboa  para  as  províncias 
ultramarinas  do  material  destinado  ao  serviço  dos  telegraphos  do  Estado  nas  mesmas 
províncias  ultramarinas,  serão  feitas  por  intermédio  da  direcção  dos  serviços  telegrapho- 
postaes,  nos  termos  d*este  decreto. 

Art.  2.®  A  quantidade  de  cada  um  dos  artigos,  que  deve  ser  adquirida  pela  referida 
direcção,  será  fixada,  quanto  possível,  no  principio  de  cada  anno  económico  pela  direc- 
ção geral  do  ultramar,  em  harmonia  com  as  necessidades  prováveis  dos  serviços  ultrama- 
rinos,  e  communicada  áquella  direcção  com  a  devida  antecedência. 

Art.  3.®  A  designação  dos  artigos  de  material  será  feita,  em  todos  os  documentos 
que  lhes  disserem  respeito,  em  harmonia  com  a  nomenclatura  dos  artigos  do  material 
telegrajjhico  para  o  ultramar,  que  a  direcção  dos  serviços  telegrapho-postaes  opportuna- 
mente  formulará,  devendo,  emquanto  esta  se  não  formular,  seguir-se  para  o  mesmo  fim, 
quanto  possível,  a  *  nomenclatura  adoptada  nos  serviços  telegraphicos  do  continente  do 
reino. 

Art.  4.®  O  estudo  dos  typos  de  material  telegraphíco  para  uso  nas  províncias  ultra- 
marinas será  feito  na  direcção  dos  serviços  telegrapho-postaes  pelo  pessoal  a  que  per- 
tence a  execução  do  serviço  correspondente  relativo  ao  material  adoptado  no  continente, 
devendo,  porem,  a  direcção  geral  do  ultramar  prestar  áquella  todos  os  elementos  e  escla- 
recimentos necessários  para  esse  estudo. 

Nenhum  typo  de  material  será  adoptado,  comtudo,  sem  parecer  favorável  da  referida 
direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  5.°  As  acquisições  de  material  serão  feitas  em  conformidade  com  as  leis,  regu- 
lamentos ou  preceitos  seguidos  para  acquísição  do  material  usado  pela  direcção  dos  ser- 
viços telegrapho-postaes,  sendo  submettidos  á  resolução  e  despacho  do  ministro  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria  lodos  os  negócios  ou  documentos  relativos  a  essa 
acquísição,  nos  casos  em  que  seja  necessária  resolução  ministerial  sobre  elles. 

Art.  6.°  As  clausulas  dos  fornecimentos  e  as  condições  technícas  e  outras  a  que  deve 
satisfazer  cada  artigo  serão  estabelecidas  pela  direcção  dos  serviços  telegrapho-postaes 
pelo  modo  seguido  nos  serviços  de  sua  dependência,  e  em  harmonia  com  as  leis  e  regu- 
lamentos vigentes.  A  determinação  dos  methodos  de  verificação  e  ensaio  de  cada  artigo 
serão  da  exclusiva  escolha  e  responsabilidade  techníca  dos  funccionarios  da  direcção  dos 
serviços  telegrapho-postaes,  a  que  normalmente  pertença  a  execução  dos  serviços  corres- 
pondentes. 

Art.  7.°  O  exame  e  ensaio  dos  artigos  de  material  serão  feitos  pelos  funccionarios  e 
nos  laboratórios  destinados  aos  exames  e  ensaios  do  material  usado  no  continente,  e  em 
harmonia  com  os  mesmos  preceitos. 
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Ârt.  8.^  O  material  adquirido  dará  entrada  nos  armazéns  da  direcção  dos  serviços 
telegrapho-postaes,  em  que  se  ereará  uma  secção  especial  denominada  Seajão  do  niate- 
ri(d  telef/raphlco  cíp  ultraitiar,  a  cargo  do  mesmo  pessoal,  e  adoptando -se  o  mesmo  sys- 
tema  de  escripturação  que  se  usar  nos  serviços  do  continente. 

Art.  0/  A  saída  de  material  dos  armazéns  será  feita  mediant(j  requisições  a>siguadas 
pelo  chefe  da  3/  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  ou  por  fuuccionario  da  mesma 
repartição  que  aqueíle  designe  para  tal  fim.  Estas  requisições,  feitas  em  duplicado,  serão 
remettidas  ao  chefe  da  repartição  dos  telegraphos  da  direcção  dos  serviços  telegrapho- 
postaes,  que  as  mandará  satisfazer  quando  para  esse  fim  haja  material  nos  armazéns  ou 
at^^  ás  quantidades  n'estes  existentes.  Para  este  fim  uma  das  requisições,  depois  de  nella 
lançada  a  respectiva  ordem  de  fornecimento,  será  enviada  ao  fiel  dos  armazéns,  ficando 
a  outra  archivada  na  repartição  dos  telegraphos. 

Art.  10.^  O  material  saído  dos  armazéns  será  entregue  pelo  respectivo  fiel  aos  func- 
cionarios  que  a  direcção  geral  do  ultramar  tiver  designado  na  respectiva  requisição,  ou 
remettido  por  aquelle  fiel  ao  seu  destino,  quando  isto  tenha  sido  expressamente  requisi- 
tado e  pela  forma  por  que  o  tiver  sido. 

Os  recibos  do  material  serão,  em  qualquer  dos  casos,  assignados  por  funccionario 
dependente  da  direcção  geral  do  ultramar,  distribuindo-se  opportunamente,  para  este 
fim,  por  todos  os  que  estejam  nos  casos  de  ter  que  receber  material  doesta  espécie,  os 
convenientes  impressos. 

Art.  11.®  Os  fnnccionarios  dependentes  da  direcção  geral  do  ultramar,  a  quem  forem 
entregues  os  artigos  requisitados  aos  armazéns^  não  poderão  rejeital-os  sob  pretexto  da 
sua  qualidade  ou  por  qualquer  outro  motivo,  não  lhes  competindo  outra  verificação  álém 
da  contagem  dos  pesos  ou  dos  volumes,  ou  do  numero  de  artigos  enviados. 

Art.  12."^  As  queixas  ou  reclamações,  tanto  em  relação  á  qualidade  como  em  relação 
a  qualquer  outro  dos  serviços  de  que  trata  este  decreto,  devem  ser  sempre  enviadas  á 
direcção  geral  do  ultramar,  que  as  transmittirá  á  direcção  dos  serviços  telegrapho-pos- 
taes  para  serem  convenientemente  examinadas  e  terem  o  devido  expediente. 

Art.  13.®  A  escripturação  do  material,  tanto  na  repartição  dos  telegraphos  e  nos  ar- 
mazéns d'esta,  como  nos  serviços  dependentes  da  direcção  geral  do  ultramar,  será  feita 
pelo  systema  e  em  impressos,  formulas  ou  livros  idênticos  aos  que  estiverem  em  uso  nos 
serviços  telegraphicos  do  continente,  lançando-se,  porém,  em  todos  a  indicação  de  serviço 
do  material  telegrapkico  do  ultramar. 

As  escripturações  feitas  na  repartição  dos  telegraphos  e  nos  armazéns  de  sua  depen- 
dência serão  completamente  distinctas  e  separadas  das  do  material  do  continente,  con- 
servando-se,  outrosim,  em  separado,  os  artigos  depositados  nos  armazéns. 

Art.  14.®  As  despesas  de  acquisição,  conservação,  armazenagem  e  transporte,  e 
quaesquer  outras  relativas  ao  material  destinado  ás  provindas  ultramarinas,  serão  feitas 
em  nome  e  correm  de  conta  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  sendo  assim  expres- 
samente declarado  em  todos  os  contractos  e  documentos  respectivos. 

O  material  inutilisado  nos  armazéns  será,  n'estes  termos,  substituído  á  custa  do 
mesmo  ministério. 

Art.  15.®  As  folhas  das  despesas  relativas  aos  serviços  de  que  trata  este  decreto 
serão  organisadas  em  conformidade  com  as  iustrucçoes  expedidas  pela  direcção  geral  do 
ultramar,  de  accordo  com  a  direcção  dos  serviços  tclegrapho-postaes. 

Art.  16.®  Serão  pagas  pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar  todas  as  despesas 
resultantes  dos  serviços  de  acquisição,  verificação,  escripturação  e  armazenagem  do 
material  destinado  ao  ultramar,  sendo  a  sua  importância  fixada  por  accordo  entre  a 
direcção  dos  serviços  telegrapho-postaes  e  a  direcção  geral  do  ultramar. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em 
23  de  abril  de  1896.=^REI.==:t/^/ciwfo  Cândido  da  Silva==Arthur  Alberto  de  Campos  Hen- 
riques. 


Considerando  as  circumstancias  que  actualmente  se  dão  na  província  de  Angola,  e 
os  méritos,  serviços  e  conhecimentos  especiaes  que  concorrem  na  pessoa  do  capitão  de 
mar  e  gxierra,  Guilherme  Augusto  de  Brito  Capello,  do  meu  conselho,  hei  por  bem  no- 
mear o  referido  Guilherme  Augusto  de  Brito  Capello,  commissario  régio  na  prorincia  de 
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Angola,  devendo  n*esta  qualidade  exercer,  r».'lati vãmente  á  administração  e  ao  governo 
da  província,  todas  as  faculdades  e  attribuições  do  poder  executivo. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 

♦•atendido  e  faca  executar.— Paço,  em  2o  de  abril  de  1890 RKl.^^Jucinfo  Cândido 

ff  a  Silva, 


III."*"  e  rx.'*"'  sr. '— P^m  riS|>osta  ao  otíicio  de  v.  ex.*,  n.'^  !.■>.  de  í)  do  mez  passado, 
perguntando  se  os  vapores  estrangeiros  que  fazem  a  carreira  diária  entre  Hong  Kong, 
Cantão  e  Macau  devem  pagar  emolumentos  sanitários  quando  houver  nos  portos  da  pro- 
cedência moléstias  epidemicas.  encarrega-me  s.  ex.**  o  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negocies  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.''  que,  sendo  esses  vapores  equiparados 
110  serviço  de  policia  sanitária  ás  embarcações  (jue  navegam  entre  os  portos  da  provincia. 
elevem  pagar  os  mesmos  emolumentos  que  estas  pagam  em  égualdade  de  circumstancias. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar,  em 
2õ  de  abril  de  189G. — 111.""*  e  ex.'"°  sr.  chefe  do  serviço  de  saúde  de  Macau  e  Timor. 
=0  director  geral,  Francisco  «/.  da  Costa  e  Silva, 


DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus,  Kei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d  aquém  e 
crálém-mar,  em  Africa  senhor  de  Guiné,  e  da  conquista,  navegação,  commercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  Índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confirmação 
e  ratificação  virem,  que  aos  iJl  do  mez  de  dezembro  de  1805  se  concluiu  e  assignou  pe- 
los respectivos  plenipotenciários  em  Lisboa,  entre  mim  e  Sua  Magestade  o  rei  da  Suécia 
e  da  Noruega,  um  tratado  de  commercio  e  navegação,  acompanhado  de  dois  protocoUos, 
cujo  teor  é  o  seguinte : 

(Traílucçào) 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Algarves  et  Sa  Majestc  le  Koi  de  Sucde  et 
de  ííorvège,  cgalement  animes  du  désir 
d*assurer  les  relations  de  commercc  et  de 
navigation  entre  le  Portugal  et  la  Norvège, 
ont  résolu  de  conclure  k  cet  eflet  un  traitr, 
et  ont  nommc  pour  leurs  ph'nipotentiaires 
rcspectifs,  savoir; 

Sa  Majesté  le  Koi  de  Portugal  et  des 
Algarves,  le  conseiller  Luiz  filaria  Pmto  de 
Soveral,  ministre  et  secrétaire  d'état  des 
aífaires  étrangòrus,  gran-cordon  de  Tordre 
du  Christ  et  de  Tordre  de  Ernest  Pie  de 
Saxe  Cobourg-Ootha,  etr..  rtc. 

Et  Sa  Majesté  h.'  Koi  de  Surde  et  de 
ííorvège,  le  comte  iVxel  Cronhielm,  son 
rhargé  daíFaires  et  cônsul  general,  par  Ín- 
terim, h  Lisbonne,  chevalicr  de  Tordre  de 
I  Étoile  Polaire  et  de  Tordre  de  SaintOla- 
ve.  première  classe,  commandeur  de  Tor- 
dre  de  la  Conception,  etc.,  etc,  et  mr.  Joa- 
ehim  Konow,.  nègociant,  plénipoteutiaire 
spécial,  chevalier  de  Tordre  de  Saint-Ola- 
ve,  première  classe,  commandeur  de  Tor- 
dre  du  Christ,  etc.,  etc. ; 

Lesquels,  après  sêtre  communiqué  leurs 
pleins  pouvoirs,  trouvés  en  bonne  et  due 
fonne,  sont  convenus  des  articles  suivants: 


Sua  Magestade  o  Kei  de  Portugal  e  dos 
Algarves  e  Sua  ilagestade  o  Kei  da  Suécia 
e  da  Noruega,  igualmente  animados  do  de- 
sejo de  assegurar  as  relações  de  commercio 
e  navegação  entre  Portugal  e  a  Noruega, 
resolveram  concluir  para  este  efFcito  um 
tratado,  e  nomearam  por  seus  plenipoten- 
ciários respectivos,  a  saber: 

Sua  ^lagestade  o  Kei  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  o  conselheiro  Luiz  Maria  Pinto 
de  Soveral,  ministro  e  secretario  d'estado 
dos  negócios  estrangeiros,  gran-cruz  da  or- 
dem de  ( ^hristo  e  da  ordem  de  Ernesto  Pio 
de  Saxe-Coburgo-Gotha,  etc,  etc. ;  e 

Sua  Magestade  o  Kei  da  Suécia  e  da 
Noruega,  o  conde  Axel  Cronhielm,  seu  en- 
carregado de  negócios  e  cônsul  geral  inte- 
rino em  Lisboa,  cavalleiro  da  ordem  da 
Estrella  Polar  e  da  ordem  de  Santo  Olavo, 
1.'*  classe,  commendador  da  ordem  da  Con- 
ceição, etc,  etc  e  o  sr.  Joaquim  Konow, 
negoííiante,  plenipotenciário  especial,  caval- 
leiro da  ordem  de  Santo  Olavo,  L^  classe, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  etc, 
etc: 

Os  quaes,  depois  de  se  haverem  com- 
municado  os  seus  plenos  poderes,  achados 
em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  ar- 
tigos seguintes: 
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ARTICLE   ler 


ARTIGO  !• 


II  y  aura  liberta  reciproque  de  commer- 
ce  et  de  navigation  entre  le  Portugal  et  ia 
Norvège.  Les  sujets  de  chacune  des  flau- 
tes Parties  Contraci antes  jouiront  dans  le 
territoiríí  de  Tautre  des  m<^mrs  faveurs  en 
matiére  de  commerce  el  d'iudustrie  qui 
sont  ou  seront  accordées  aux  sujets  de  tou- 
te  autre  nation,  et  ne  pourront  etre  assujet- 
tis  à  d'autres  ou  plus  fortes  contributious, 
restrictions  ou  obligations  générales  ou  lo- 
cales  que  eelles  qui  seront  imposées  aux 
sujets  de  la  nation  la  plus  favorisée. 


Haverá  liberdade  reciproca  do  eoinmer- 
cio  e  de  navegação  entre  Portugal  e  a  No- 
ruega. Os  súbditos  de  cada  unia  das  Altas 
Partes  (■ontraetantes  gt)sara<»  no  tt»iTÍtorio 
da  outra,  em  matéria  de  comm*^rcio  c  de 
industria,  dos  mesmos  favores  que  são  ou 
forem  concedidos  aos  súbditos  de  qualquer 
outra  nação,  e  não  poderão  estar  sujeitos  a 
outras  ou  mais  pesadas  contribuições,  res- 
tricções  ou  obrigações  geraes  ou  locaes  que 
as  que  forem  impostas  aos  súbditos  da  na- 
ção mais  favorecida. 


ARTICLE  2 


ARTIGO  2.» 


Les  ressortissants  des  Hautes  Parties 
Contractantes  pourront  disposer  à  leur  vo- 
lonté,  par  donation,  vente,  échange,  testa- 
ment,  ou  de  toute  autre  manière,  de  tous 
les  biens  qu'ils  posséderaient  dans  les  ter- 
ritoires  respectifs,  et  retirer  intégralemcnt 
leurs  capitaux  du  pays. 

De  même  les  ressortissants  de  Tun  des 
États  respectifs,  habiles  k  hériter  des  biens 
situes  dans  Tautre,  pourront  prendre  pos- 
session  des  biens  qui  leur  seraient  dévolus 
même  ab  intestat^  en  observant  les  forma- 
lités  prescrites  par  la  loi,  et  les  dits  héri- 
tiers  ne  seront  pas  tenus  à  acquitter  des 
droits  de  succession  autres  ni  plus  eleves 
que  ceux  qui  seraient  imposés  dans  des  cas 
semblables  aux  nationaux  eux-mêmes. 


Os  súbditos  das  Altas  Partes  Contractan- 
tes poderão  á  sua  vontade  dispor,  por  doa- 
ção, venda,  escambo,  testamento,  ou  de 
qualquer  outro  modo,  de  todos  os  bens  que 
possuirem  nos  territórios  respectivos,  e  re- 
tirar integralmente  do  paiz  os  seus  capitães. 

Assim  também  os  súbditos  de  um  dos 
Estados  respectivos,  hábeis  para  herdar 
bens  situados  no  outro,  poderão  tomar  posse 
dos  bens  que  lhes  advierem  mesmo  ah  in- 
testato,  observando  as  formabdades  pres- 
criptas  pela  lei,  e  os  ditos  herdeiros  não 
serão  obrigados  a  pagar  direitos  de  trans- 
missão differentes  nem  mais  elevados  que 
os  que,  em  casos  similhantes,  forem  impos- 
tos aos  nacionaes. 


ARTICLE  3 

Le  Portugal  et  la  Norvège  se  garantis- 
sent  réciproquement  qu*aucun  autre  pays 
ne  jouira  à  Tavenir  d'un  traitement  plus 
avantageux  en  ce  qui  concerne  la  consom- 
mation,  le  dépôt,  la  réexportation,  le  tran- 
sit,  le  transbordement  des  marcíiandises, 
les  drawbacks,  Texercice  du  commerce  et 
la  navigation  en  general. 

ARTICLE  4 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  s'en- 
gagent  à  n^établir  Tune  envers  Tautre  au- 
cune  prohibition  d^importation  ou  d^expor- 
tation  qui  ne  soit  en  meme  temps  applica- 
ble  aux  autres  nations. 

Ce  príncipe  ne  será  pas  appliqué  aux 
marchandises  qui  sont  ou  qui  seront  Tobjet 
de  monopole  de  TÉtat  ou  de  prohibition  ou 
restriction  temporaire  pour  motifs  sanitai- 
res  ou  dans  la  prévision  d*événements  de 
guerre. 


ARTIGO  3.» 

Portugal  e  a  Noruega  garantem-se  reci- 
procamente que  nenhum  outro  paiz  gosará, 
de  futuro,  tratamento  mais  vantajoso  pelo 
que  respeita  ao  consumo,  deposito,  reex- 
portação, transito,  baldeação  das  mercado- 
rias, drawbacks,  exercício  do  commercio  e 
navegação  em  geral. 


ARTIGO  \- 

As  Altas  Partes  Contractantes  obrigam-se 
a  não  estabelecer  uma  a  respeito  da  outra 
prohibição  alguma  de  importação  ou  de  ex- 
portação que  não  seja  ao  mesmo  tempo  ap- 
plicavel  ás  outras  naçSes. 

Este  principio  não  será  applicado  ás  mer- 
cadorias que  são  ou  forem  objecto  de  mo- 
nopólio do  Estado  ou  de  prohibição  ou  res- 
tricção  temporária  por  motivos  sanitários 
ou  na  previsão  de  acontecimentos  de  guerra. 
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AirncLK  5 

Les  produils  d' origine  portugaise  enu- 
meres dans  le  tarif  A,  joint  au  présent 
traité,  lorsqirils  seront  importes  directe- 
ment  en  Norvège,  y  seront  admis  en  acquit- 
tant  les  droits  iixés  par  U;  dit  tarif. 

ARTICLE  G 

Ijfs  produits  d^origine  norvégienne  /-nii- 
mérés  dans  le  tarif  Ij,  joint  au  présent 
traité,  lorsqu^ils  seront  importes  directe- 
ment  en  Portugal,  y  seront  admis  en  acquit- 

tant  les  droits  tixés  par  le  dit  tarif. 

/ 

ARTICLE  7 

Les  produits  d*origine  portugaise  enume- 
res dans  le  tarif  A  et  la  tablo  I,  joints  au 
présent  traité,  lorsqu'ils  seront  importes 
ilirectement  en  Norvège,  y  seront  traitt's 
sur    le  pied  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

AKTICLE  s 

Les  produits  d'origine  norvégienne  enu- 
meres dans  le  tarif  B  et  la  table  II,  joints 
au  présent  traité,  lorsqu'ils  seront  importes 
difectcment  en  Portugal,  y  seront  traités 
sur  le  pied  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

ARTICLE  9 

L^importation  directe  dont  il  est  ques- 
tion  dans  les  articles  préeédents,  consiste 
dans  Tembarquementdes  marchandises  dans 
iin  port  de  Tune  des  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  et  dans  leur  débarquement,  du- 
rant  le  méme  voyage,  dans  un  port  de 
Tautre  Partie  Contraetaute,  quelle  que  soit 
la  nationalité  du  navire,  et  bien  que  celui-ci 
fasse  escale  ou  relâche  dans  un  ou  plusiours 
ports  d*une  tierce  Puissance.  Elle  est  dé- 
moDtrée  par  le  manifeste  et  les  connaisse- 
ments. 

Est  assimilée  à  Timportation  directe  Tim- 
portatioH  sous  connaissement  direct  (through 
bill  of  lading)^  quand  bien  meme  les  mar- 
chandises spécifiées  sur  le  dit  connaisse- 
ment auraient  été  transbordéos  ou  déposées 
dans  les  entrepOts  d'une  tierce  Puissance. 
Dans  ce  cas  il  será  exige  le  certificat  d'ori- 
gine. 

ARTICLE  10 

Les  manifestes  presentes  à  la  douane  du 
pays  d'importation  doivent  contenir  Tindi- 
cation  de  Torigine  des  marchandises.  Comme 
preuve  de  cette  origine,  les  Hautes  Parties 


ARTIGO  5." 


Os  productos  de  origem  portugueza  enu- 
merados na  pauta  A,  junta  ao  presente  tra- 
tado, quando  forem  importados  directamente 
na  Noruega,  serão  n'este  reino  admittidos 
mediante  o  pagamento  dos  direitos  íixados 
pela  dita  pauta. 

ARTIGO  G.o 

Os  productos  de  origem  noniegueza  enu- 
merados na  pauta  K,  junta  ao  presente 
tratado,  quando  forem  importados  directa- 
mente em  Portugal,  serão  n'este  reino  ad- 
mittidos mediante  o  pagamento  dos  direitos 
lixados  pela  dita  pauta. 

ARTIGO  7- 

Os  productos  de  origem  portugueza  enu- 
merados na  pauta  A  e  na  tabeliã  I,  juntas 
HO  presente  tratado,  quando  forem  importa- 
dos directamente  na  Noruega,  serão  n'eslr 
reino  tratados  como  os  da  nação  mais  favo- 
recida. 

AliTÍGO  s  • 

Os  productos  de  origem  noruegueza  enu- 
merados na  pauta  B  e  na  tai>ella  II,  jun- 
tas ao  presente  tratado,  quando  forem  im- 
portados directamente  em  Portugal,  serão 
n'este  reino  tratados  como  os  da  nação  mais 
favorecida. 

ARTIGO  9." 

A  importação  directa  a  que  se  referem 
os  artigos  precedentes  consiste  no  embar- 
que das  mercadorias  n*um  porto  de  uma 
das  Altas  Partes  Contractantes,  e  no  seu 
desembarque,  durante  a  mesma  viagem, 
n'um  porto  da  outra  Parte  Contractante, 
qualquer  que  seja  a  nacionalidade  do  navio, 
e  embora  este  entre  por  escala  ou  arribada 
em  porto  ou  portos  de  uma  terceira  Poten- 
cia. E  demonstrada  pelo  manifesto  e  conhe- 
cimentos. 

E  equiparada  é  importação  directa  a  im- 
portação sob  conhecimento  directo  {through 
hill  of  lading)j  ainda  (juando  as  mercado- 
rias especificadas  no  dito  conhecimento  te- 
nham sido  baldeadas  ou  depositadas  nos  en- 
trepostos de  terceira  Potencia.  X'este  caso 
será  exigido  certificado  de  origem. 

ARTIGO  IO.* 

Os  manifestos  apresentados  á  alfandega 
do  paiz  importador  devem  conter  a  indica- 
ção da  origem  das  mercadorias.  Para  prova 
doesta  origem,   reservam-se,   comtudo,   as 
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Contractautos  so  rósefvont  u»'anmoiiis  le 
droit  diexiger  dos  certificats  délivns  par 
l'autorité  locale  dii  port  d  exportatiun,  ou 
simplement  les  factures,  tous  ces  doeuments 
devant  être  vist's  par  l'agent  consulaire 
compétent. 

L^émolument  pour  le  visa  consulaire  n*ex- 
cédera  pas  láUOO  réis  ou  4  kroner. 

AirnCLE  11 

PoMr  le  cas  oíi  lo  g^ouvernemcnt  portu- 
gais  accorderait  en  termos  gónóraux  A  un 
pays  tiers  le  traitement  de  la  nation  la  plus 
favorisée  en  matière  de  commerce,  ce  trai- 
tement sora,  du  fait  même  et  sans  autres 
stipulations,  applicable  à  la  Norvège  moyen- 
nant  róciprocité  dans  le  même  traitement. 

ARTICLK  12 

Les  drpits  intérieurs  perçus  pour  le  com- 
pte  de  TKtat,  des  municipalités  ou  d^autros 
corporations,  dont  ost  ou  será  grevóe  la 
production,  la  fabrication  ou  la  consomma- 
tion  de  n'importe  quel  genre  de  marchan- 
disos  sur  le  territoire  de  Tune  des  Hautes 
Parties  Contractantes.  ne  pourront  etre  ap- 
pliqués  aux  produits  originairos  de  Tautre 
Partie  d'une  manière  diflfórente  ou  plus  oné- 
reuse  qn'aux  produits  similaires  indigenes 
ou  de  toute  autre  provenance.  Toutefois 
rien  ne  s^opposera  à  ce  que  le  blé  portu- 
gais,  qui  serait  employé  en  Norvège  à  la 
fabrication  du  malt,  puisse  être  greve  d'un 
droit  intérieur  spéciaí,  de  méme  que  le  blé 
importe  d'autres  pays  étrangers. 

ARTICLE  13 

Le  gouvernement  portugais  et  le  gou- 
vemement  norvégien  empecheront  par  tous 
les  moyens  que  leurs  législations  respecti- 
vos admettent,  soit  la  vente,  soit  Timpor- 
tation  dans  Tun  ou  Tautre  des  deux  Etats, 
des  produits  agricoles  ou  industrieis  qui 
présentent  ime  fausse  indifcation  de  prove- 
nance indiquant  directement  ou  indirecte- 
ment  comme  pays  ou  localité  d'origine  la 
Norvoge  ou  le  Portugal  ou  une  région  ou 
localité,  norvégienne  ou  portugaise. 

ARTICLE  14 

Les  voyageurs  de  commerce  portugais 
voyageant  en  Norvòge  pour  le  compte  d'une 
maison  établie  en  Portugal  seront  traités 
sous  tous  les  rapports  comme  les  voyageurs 
de  commerce  de  toute  autre  nation,  et  ré- 
ciproquemont  il  en  será  de  même  pour  les 


Altas  Partes  Contractantes  o  direito  do  exi- 
gir certiticados  expedidos  pela  auctoridade 
local  do  porto  de  saída,  ou  simplesmente 
as  facturas,  devendo  todos  estes  documen- 
tos ser  visados  pelo  competente  agente  con- 
sular. 

O  emolumento  pelo  vista  consular  nSo 
excedorá  láCK)0  réis  ou  4  kroner. 

Airnoí)  li* 

No  caso  de.  o  governo  portuguez  conce- 
der em  termos  geraes  a  um  terceiro  paiz  o 
tratamento  da  nação  mais  favorecida  em 
matéria  de  commercio,  esse  tratamento  será, 
tjjso  facto  o  independentemente  de  quaes- 
quer  outras  estipulaçSes,  applicavel  á  No- 
ruega, mediante  reciprocidade  no  mesmo 
tratamento. 

ARTIOO  li.» 

Os  direitos  interiores  que,  airocadados 
por  conta  do  Estado,  das  municipalidades 
ou  do  outras  corporações,  incidem  ou  inci- 
direm sobre  a  prodiicçao,  o  fabrico  ou  o 
consumo  de  qualquer  género  de  mercado- 
rias no  território  de  uma  das  Altas  Partes 
Contractantes,  não  poderão  ser  applicados 
aos  productos  originários  da  outra  Parte 
por  modo  differente  ou  mais  oneroso  do  que 
aos  productos  similares  indígenas  ou  de 
qualquer  outra  procedência.  Nada,  porém, 
obstará  a  que  o  trigo  portuguez  empregado 
no  fabrico  do  Malte  na  Noruega  possa  ser 
onerado  com  um  direito  interior  especial, 
da  mesma  sorte  que  o  trigo  importado  de 
outros  paizes  estrangeiros. 

ARTIGO  13.» 

O  governo  portuguez  e  o  governo  norue- 
guez  impedirão,  por  todos  os  meios  que  as 
suas  respectivas  legislações  admittam,  quer 
a  venda,  quer  a  importação,  n'um'ou  n'ou- 
tro  dos  dois  Estados,  dos  productos  agríco- 
las ou  industriaes  que  apresentem  uma  falsa 
indicação  de  proveniência,  indicando  directa 
ou  indirectamente,  como  paiz  ou  localidade 
de  origem,  a  Noruega  ou  Portugal,  ou  uma 
região  ou  localidade  noruegueza  ou  portu- 
gueza. 

ARTIGO  U.» 

Os  viajantes  de  commercio  portuguezes 
viajando  na  Noruega  por  conta  de  uma 
casa  estabelecida  em  Portugal  serão  trata- 
dos a  todos  os  respeitos  como  os  viajantes 
de  commercio  de  qualquer  outra  nação,  e 
reciprocamente  o  mesmo  se  praticará  quanto 
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voyageurs  de  commerce  norvégiens  en  Por- 
tugal. 

ARTICLE  15 

Le  présent  traité  scra  exccutoire,  pour 
ce  qui  concerne  le  Portugal,  exclusivement 
daus  la  metrópole  et  dans  les  iles  adjacen- 
tes: Madère,  Porto  Santo  et  Açores. 

ARTICLK  H> 

Dans  le  cas  oii  un  difterend  sur  Tinter- 
prétation  ou  rapplication  du  présent  traitú 
s'éléverait  entre  les  deux  Parties  Contra- 
ctantes  et  ne  pourrait  c  tre  réglé  á  Tamiable 
par  voie  de  correspondance  diplomatiqne, 
celles-ci  conviennent  de  le  soumcttre  au 
jugement  d'un  tribunal  arbitral  dont  elles 
s^engagent  à  respecter  et  A  exrcuter  loyale- 
ment  ia  décision. 

Le  tribunal  arbitral  será  composé  de  trois 
membres.  Chacune  des  Parties  Contractan- 
tes  en  désignera  un,  cboisi  en  dehors  de 
ses  nationaux  et  des  habitants  du  pays.  Ces 
deux  arbitres  nommeront  le  troisième.  S'ils 
ne  peuvent  s'entendre  sur  le  choix  de  ce- 
Ini-ei,  le  troisième  arbitre  será  nommé  par 
un  gouvemement  designe  par  les  deux  ar- 
bitres ou,  à  défaut  d^entente,  par  le  sort. 

ARTICLE  17 

Le  présent  traité,  après  avoir  été  approu- 
vé  par  les  représentations  nationales  respe- 
ctives,  será  ratifié  et  les  ratiíications  en  se- 
Tont  écbangées  à  Lisbonne  aussitôt  que 
faire  se  ponrra. 

ARTICLE  IH 

Sept  jours  après  Téchange  des  ratitica- 
tions.  le  présent  traité  entrera  en  vigeur, 
et  il  restera  cxecutoire  pendant  cinq  années 
à  partir  du  jour  ou  il  aura  été  mis  en  vi- 
gueur. 

Da::s  le  cas  oíi  aueune  des  Hautes  Par- 
ties Contractantes  n'aurait  notifié,  douze 
móis  avant  la  dite  période,  son  intention 
d'en  faire  cesser  les  eflfets,  le  traité  demeu- 
rera  obligatoire  jusqu'à  Texpiration  d'une 
année,  à  partir  du  jour  ou  Tune  ou  Tautre 
des  Hautes  Parties  Contractantes  Taura 
dénoncé. 

En  foi  de  quoi,  les  plénipotentiaires  res- 
pectifs  Tont  signé  et  y  ont  apposé  leurs 
caehets. 

Fait  en  double  expédition  à  Lisbonne,  le 
31  décembre  1895. 

(L.  S.)  Luiz  d^  S&ver(ã. 
(L.  S.)  A.  Cronhielm. 
(L.  S.)  J.  Konow. 


«os  viajantes  de    commercio   norueguezes 
em  Portugal. 

ARTIGO  15* 

O  presente  tratado  será  executório,  pelo 
que  respeita  a  Portugal,  exclusivamente  na 
metrópole,  o  nas  ilhas  adjacentes:  Madei- 
ra, Porto  Santo  e  Açores. 

ARTIGO  lt>.* 

No  caso  do  alguma  divergência  sobre  a 
interpretação  ou  applicaçao  do  presente 
tratado  se  levantar  entre  as  duas  Partes 
Contractantes,  sem  poder  ser  regulada  ami- 
gavelmente por  via  de  correspondência 
diplomática,  convêm  estas  em  submettel-a 
ao  julgamento  de  um  tribunal  arbitral,  cuja 
decisão  se  obrigam  a  respeitar  e  executar 
lealmente. 

O  tribunal  arbitral  será  composto  de  três 
membros.  Cada  uma  das  Partes  Contractan- 
tes designará  um  d'elles,  escolhido  fora  dos 
seus  nacionaes  e  dos  habitantes  do  paiz. 
Esses  dois  árbitros  nomearão  o  terceiro.  Se 
nâo  puderem  cntender-sc  sobre  esta  esco- 
lha será  o  terceiro  arbitro  nomeado  por  um 
governo  designado  pelos  dois  primeiros  árbi- 
tros, ou,  na  falta  de  accordo,  pela  sorte. 

ARTIGO  17.«> 

O  presente  tratado,  depois  de  approvado 
pelas  respectivas  representações  nacionaes, 
será  ratificado,  e  os  competentes  instru- 
mentos de  ratificação  trocados  em  Lisboa 
logo  que  possivel  for. 

ARTIGO  lí^.» 

Sete  dias  depois  da  troca  das  ratificações 
entrará  em  vigor  o  presente  tratado,  conti- 
nuando executório  durante  cinco  annos,  a 
contar  do  dia  em  que  tiver  começado  a 
vigorar. 

No  caso  de  nenhuma  das  Altas  Partes 
Contractantes  haver  notificado,  doze  mezes 
antes  de  terminar  o  referido  praso,  a  sua 
intenção  de  fazer  cessar  os  eíFeitos  do  tra 
tado,  permanecerá  este  obrigatório  até  á 
expiração  de  um  anno,  a  contar  do  dia  em 
que  uma  ou  outra  das  Altas  Partes  Con- 
tractantes o  tiver  denunciado. 

Em  firmeza  do  que,  os  respectivos  ple- 
nipotenciários o  assignaram  e  lhe  appoze- 
ram  os  seus  sinetes. 

Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  aos  31 
de  dezembro  de  1895. 

(L.  S.)  Luiz  (U  Soveral, 
(L.  S.)  i4.  Cronhíelm. 
(L.  S.)  J.  Konow. 
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TAKIF  A 


Droits  à  Tentrée  en  Noniège 


205 

206 

ex  208 

415 


530 
531 


Déiignation  de«  marchftiidifiei< 


532 
533 


Liège  brut 

BouchoDS  Don  montês  et  semelles  de  liège 

Autres  ouvrages  en  liège 

Sei  de  cuisine,  brut  et  raffiné 

Yins,  même  au  quinquiua  ou  autres  vins  médicinaux : 
ne  titrant  pas  plus  de  23  degrés  : 

en  fôts  ou  cruchons 

eu  bouteilles 

titrant  plus  de  23,  mais  pas  plus  de  25  degrés  f 

en  fúts  ou  cruchons 

eu  bouteilles : 


Unfté 

Droits 
Kroneroere 

Kilogr. 

Exempt 
Exempts 

0-13 
Exempt 

Kilogr. 
Litre 

0-11,5 
0-11^ 

Kilogr. 
Litre 

0-36 
0-36 

Luiz  de  Soveral, 
A.  Cronhiehn. 
J,  Konow. 


TARIF  n 


Droits  i  Tentrée  en  Portugal 


150 

ex  151 
348 
ex  357 
ex  357 
ex  495 


Ifarcbaudittes 


Guano  de  baleinc  et  de  poisson  et  engrais  naturels  pour  Tagricul 

turc 

Pâte  à  papicr  en  bois 

Morue  salée  et  séchc^^e \ 

Poudre  de  poisson 

Lait  concentre 

Clous  polis  à  ferrer  les  animaux ... 


Uuité 


Kilogr. 


» 

» 

» 


DroiU 
Réit 


^000,3 
^001 

^039 
^020 
^200 
^lUO 


Luiz  de  Soveral. 
A.  Cronhielm. 
J.  Konoic. 
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PAUTA  A 


Direitos  de  entrada  na  Noraega 


•   rt   M 

P  *  s 

El? 

a 


205 

206 

Ex208 

415 


530 
531 


Detlgnaçio  dai  mercad«ríM 


532 
533 


Cortiça  cm  bruto 

Rolhas  sem  guarnição  c  solas  de  cortiça 

Outras  obras  de  cortioa 


Sal  de  cozinha,  bruto  c  renuado •• 

Vinhos,  mesmo  os  de  quina  ou  outros  medicinaes  : 
De  graduação  não  superior  a  23  graus : 

Em  cascos  ou  botijas 

Em  garrafas 

De  graduação  superior  a  23,  mas  não  u  i5  graus 

Em  cascos  ou  botijas    .    .    

Em  garrafas 


Unidade 


Kilogram 


Kilogram. 
Litro 

Kilogram. 
Litro 


Direito 
Kronoroere 


LivTC 

Livrei 

0-13 

Livre 


0-11.5 
0-li;5 

0-36 
a.36 


Luiz  de  Soveral, 
A.  Cronhielm, 
J,  Konow. 


PAUTA  B 


Direitos  de  entrada  em  Portugal 


•    «    N 

Si  Ef 

Pt 


Mercadorlan 


150 

Exl51 
348 
Ex  357 
Ex  357 
Ex  495 


Guano  de  baleia  e  de  peixe  e  adubos  uaturaes  para  a  agricultura 


irnidade 


Massa  de  madeira  para  fabrico  de  papel 

Bacalhau  salgado  e  sí^cco 

PíS  de  peixe 

Leite  concentrado 

Cravos  polidos  para  ferraduras 


Kilogram. 


» 
» 


Direito 
Réii 


M00,3 

líOOl 
1^030 

|[020 
|;200 
lílOO 


Luiz  de  Soveral. 
A.  Cronhielm. 
J.  Konow. 
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TABLE  I 


ilrtioles  de  prodaction  do  Portugal  qul  joairont  da  traitement  de  la  natlon  la  pias  faiorlsée 


55  "OS 


DeaigBAtion  dei  mArchftndliei 


ex 

36 

ex 

38 

58 

cx 

70 

ex 

72 

cx 

80 

ex 

81 

ex 

í)8 

í)0 

100 

101 

ex 

102 

104 

107 

ex 

110 

135 

ex 

153 

156 

183 

184 

ex 

185 

186 

190 

203 

207 

ex 

267 

cx 

268 

ex 

280 

ex 

283 

:305 

cx 

306 

326 

357 

360 

cz 

361 

428 

429 

cx 

.  453 

464 

cx  465 

482 

484 

485 

cx  488 


Ck)aton: 

13.  Deutelles, 

15.  Articles  bordos. 
Cacao  en  fèves  et  pellicules. 
Comestiblcs  en  boites  hermétiquemcnt  fermóes,  y  compris  le  poids  de  ces  récipicuta : 

1.  Sardines. 

3.  Autres  fthou  et  autres  espèces  de  poisson). 
Viuaigro  : 

1.  En  futs  : 

a)  Ne  conteuaut  pas  plus  de  10  pour  eeut  d'acide  acétiquc. 
h)  Coutenant  plus  de  10  pour  ccnt  dacidc  acótiquc. 
Fruíts  : 

1.  Frais  : 

a)  Oraiiges  et  citrous- 

h)  Haishis. 

c)  Pomines  et  poirs. 

f/j  Autres,  y  compris  Ics  baios  comestibleá. 

2.  Secs  : 

Pruueaux. 

Figues  et  paius  de  tlgues. 

Autres  fruits  non  dénommés  dans  le  tarif. 

4.  Fruits  candis,  conserves  de  truits  au  sucrc  ou  à  Talcool,  y  compris  Teniballage  inimé- 
diat. 

Caoutchouc  et  gutta-pcrcha. 

Cbapeaux  en  paille 

Melous. 

Poterie  comuiune  veruie  ou  coloriéc. 

Faíence. 

Porcelaine. 

Café  vert. 

Gâteaux  et  patisserie  avec  addition  de  vanille,  de  cédrat,  de  miei,  de  sucrc,  de  melasse,  ctc 

Noix  de  coco. 

Boucbons  (de  liégc)  montês. 

Lin: 

14.  Dentclles 

15.  Articles  brodés. 

Comestiblcs  en  récipicnts  hermétiquement  fermés,  fruits,  legumes  et  plantes  potagèrcs. 

Amandcs. 

Articles  oavrés : 

a)  en  or. 

b)  en  argcnt. 
Plomb  en  barres. 
Noisettes. 
Huilcs : 

a)  d'olive. 

h)  de  palme,  coco,  arachides  et  sésame. 
Cuirs  et  peaux : 

A)  avec  le  poil,  non  dénommés  sous  fourrures  et  uc  pouvant  étre  taxes  comme  teis: 
a)  bruts,  salés  ou  non  : 

1.  séchés 

2.  verts. 

Marbres,  albâtres  et  ardoises  bruts  ou  oavrés. 
Confiseries. 
Eaux  minérales. 
Tabac  : 

en  feuilles. 

cigares  et  cigarrettes. 

à  fnmer,  à  chiquer  ou  antremeut  prepare. 

Bois  et  ouvrages  en  bois  : 

1.  Boites,  étuis,  nécessaires  à  coudre  et  autres  menus  objets  analogues  ne  dépassant  pas 
1:500  grammes  par  piéce. 
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TABELLA  I 


Artigos  de  produeçio  portagueza  que  gosario  do  tratamento  da  naçio  mais  íaioreclda 


4 
«  il  ** 

fiS.§ 

9  «I  S 

a; -O  5 


PeifgBftçio  das  liíercadorins 


Ex  36 
Ex   38 

58 

Ex   70 
Ex   72 


Ex  80 
Ex   81 


Ex   98 

99 

100 

lOl 

Exl02 
104 
107 

ExUO 

135, 
Exl53 
156 
183 
184 
£xl85 
186 
191 
203 
207 

Ex  267 
£x268 
Ex280 
Ex283 

305 

326 
357 

360 
£x361 


428 
429 

Ex453 
464 

Ex465 

482 

•484 
485 

Ex488 


Algodão : 

13  Keudas 

15.  Artigos  bordados. 
Cacau  em  grSo  c  sua  casca. 
Comestiveis  em  caixas  lieniieticamentc  fechadas,  incluindo  o  peso  d*cstes  recipientes  : 

1.  Sardinhas. 

3.  Outros  (atum  e  outras  espécies  de  peixe) 
Vinagre  : 

1.  Em  cascos  : 

a)  Nao  contendo  mais  de  10  por  cftnto  de  acido  acético. 
hj  Contendo  mais  de  10  por  cento  de  acido  acético. 
Fr  netas : 

1.  Frescas : 

(i)  Laranjas  «•  liniucs. 

i»)  Uvas. 

c)  Macas  e  peras. 

tf)  Outras,  inchando  as  hagaíi  comestiveis. 

2.  Sêccas  : 

Ameixas 

Figos  e  figo  em  formas. 

Outras  fructas  não  especificadas  na  pauta. 

4.  Fructas  cobertas  de  assucar,  conservas  de  tructa  em  assucar  ou  em  álcool,  comprehen- 

dida  a  embalagem  immediata. 
Caoutchouc  c  gutta-percba. 
Chapéus  de  palha. 
Melões. 

LfOuça  ordinária,  envernizada  ou  colorida. 
Faiança. 
Porceíana. 
Café  em  grilo,  cru. 
Bolos  e  pastelaria  com  addiçao  de  baunilha,  cidra,  mel,  assucar,  melaço,  etc. 

OiCOS. 

Rolhas  (de  cortiça)  com  guarnição. 
Linho  : 

14.  Kendas. 

15.  Artigos  bordados. 

Comestiveis  em  recipientes  hermeticamente  fechados,  fructas,  legumes  e  hortaliças. 

Amêndoas. 

Artefactos  : 

a)  De  oiro 

h)  De  prata. 
Cliumbo  em  barra. 
Avellãs. 
Óleos  : 

a)  Azeite  de  oliveira. 

b)  Óleos  de  palma,  de  coco,  de  mendobi  e  de  gergelim. 
Couros  e  pelles : 

A)  Em  cabello,  não  denominados  pelliças  e  não  podendo  ser  taxados  como  taes  : 
a)  Em  bruto,  salgados  ou  não  : 

1.  Sêccos. 

2.  Verdes. 

Mármores,  alabastros  e  ardósias  em  bruto  ou  cm  obra. 

Doces. 

Aguas  mineraes. 

Tabaco  : 

em  folha. 

charutos  c  ciijrarros. 


para  fumar,  para  mascar,  ou  de  outro  modo  preparado. 


Madeira  e  obras  de  madeira : 

1.   Estojos,  caixas,  comprehendendo  as  de  costura,  e  outros  objectos  miúdos  similhautes 
não  pesando  mais  de  IrMK)  grammas  por  peça. 
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ex  535 
536 
548 


DMiraatioB  dea  marc^Aadisea 


Vins,  même  an  aainauina  ou  autres  vins  médicinaax  : 
titrant  plus  de  25  degrés  : 

en  bonteilles  ou  cruchons. 

en  autrea  contenants. 

Lie  de  viu  : 

à  rétat  sec. 

Tartre  bmt  ou  purifié,  tartre  cristallisé  et  creme  de  tartre. 
Cire. 


Luiz  de  SoveraL 
A.   Cronhielm, 
J,  Konovo, 


(TABLE  II) 


Artieles  de  prodaetlon  de  Ia  Norfége  qai  Joairont  du  traitement  de  la  oation  la  pias  faTortsée 


0  «i 
•O  S 

-  3. 

li 


MarchandUc* 


12 
ex  14 
ex    26 


28 

29 

ex 

34 

ex 

35 

42 

44 

lõ 

ex 

60 

62 

63 

64 

65 

66 

ex    79 

ex    81 

ex    84 

ex    85 

ex    86 

90 

ex    92 

ex    93 

ex    94 

ex    99 

ex  114 

ex  148 

ex  159 

315 

316  ( 

cx  317  I 

319 


Dépouilles  ou  produits  d^aniinaux,  non  spécifí^s  dans  le  tarif  g^nérale. 
Colle  do  poisson. 

Huile  de  poisson  et  de  baleine  et  autres  graisses  aniinales  non  dénommces  dans  Ic  tarif 
general. 

« 

Cuirs  et  peaux  brutes. 

Douves.  * 

Corcles  cu  bois  pour  iutailles. 

Madricrs,  traverses  et  perchas. 

Bois  brut  pour  constructions  navalcs. 

Bois  ordinaire,  en  poutres,  poutrclles  et  plancbcs  de  plus  de  75  millimètres  d*é])aisseur  etd*au 

moins  25  centimètres  de  largeur. 
Bois  ordinaire  scié,  en  planches  ou  feuilles  de  plus  de  35  millimètres  d'ópaisseur  sans  dépas- 

ser  75  millimètres. 
Bois  t>rdinaire,  scié,  en  planches  ou  feuilles  depnis  15  jusqu^à  35  millimètres  d^ép^ssenr. 
Bois  ordinaire,  scié,  en  planohes  ou  feuilles  de  moins  de  15  millimètres  d^épaisseur. 
Bois  de  mature  pour  navires. 
Resines. 
Groudron. 
Brai  mineral. 
Ciment  et  plâtre  calcine. 
Chaux  hjdrauliqtie. 
Glace. 

Marbre  brut. 

Marbre  travaillé  à  la  scie. 

Pierres  et  terres  brutes,  employèes  dans  Tindustric,  les  arts  et  les  constructions 
Asphalte  et  bitume. 
Cercles  en  fer  pour  futaillcs. 
Explosifs  non  dénommés. 
HuiIe  de  foie  de  morue  purifiée  pour  Tusage  medicai. 

Eaux-de-vie,  álcoois. 

Liqueurs. 
Biere, 
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a 


DeitigD&çio  das  mei*ca(I«ria« 


Ex535 
536 
Md 


Vinhos,  mesmo  de  quina,  ou  autros  vinhos  medicinacs  : 

de  graduação  superior  a  25  graus  : 

em  garrafas  ou  botijas. 

em  outros  recipientes. 

Borra  de  vinho  : 

sOcca. 

Tártaro  cru  ou  purificado^  tartai*o  erystallisado  e  cremor  tártaro. 
Cera. 


Luiz  de  Soveral. 
A,  Cronhiem. 
J.  Konow. 


(TABELLA  II) 

Artigos  de  producçio  da  Noruega,  que  gosarão  do  tratamento  da  nação  mais  favorecida 


-I    I 

«^  o.      I 

•o 


MercaiSorías 


12 
Ex  14 
£x   26 

28 

29 

Ex   34 

Ex   35 

42 

44 

45 

Ex    60 

62 

63 

64 

65 

66 

79 

81 

84 

Ex    85 

Ex    SO 

90 

Ex    92 

Ex    93 

Ex    94 

Ex    99 

Exll4 

Exl48 

Ex  159 

.Í15 

316 

Ex  S17 

319 


E: 
E: 


Despojos  ou  productos  de  animais,  iiao  esj)ccificados  na  pauta  geral. 

Gomma  de  peixe. 

Óleo  de  peixe  c  de  baleia  e  outras  gorduras  animaes  nuo  especificadas  na  pauta  geral 


Couros  e  pelles  em  bruto. 

Aduelas. 

Arcos  de  madeira  para  vasilhame. 

Barrotes,  barrotÔes,  paus  e  ripas. 

Madeira  em  bruto  para  construcções  navaes. 

Madeira  ordinária,  em  vigas,  vigotas  e  pranchas  de  espessura  superior  a  75  millimetros  (?  lar- 
gura minima  de  25  centinietros. 

Madeira  ordinária,  serrada,  em  tábuas  ou  tolhas  de  espessura  superior  a  35  millimetros  at«'* 
75  inclusive. 

Madeira  ordinária,  serrada,  em  tábuas  ou  folhas  de  15  millimetros  de  espessura  até  35. 

Madeira  ordinária,  serrada,  em  tábuas  ou  folhas  de  espessura  inferior  a  15  millimetros. 

Madeira  para  mastreação  de  embarcações 

Kesinas. 

Alcatrão  vegetal. 

Breu  mineral. 

Cimento  e  çêsso  calcinado. 

Cal  hydrauTica. 

Gelo. 

Mármore  cm  brutn. 

Mármore  serrado. 

Pedras  e  barros  em  bruto,  empreirados  iia  industria,  nas  nrtos  e  nas  construcròei. 

Asphalto  c  betume. 

Arcos  de  ferro  para  vasilhame. 

£x))losivos  nao  especificado.^. 

Óleo  de  figados  de  l>acalliau  purilioado,  para  uso  medicinal. 

Aguardentes;  alcoocs. 

Licores. 
Cerveja. 
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aí 


350 

351 

ex  351 
357 
362 
363 
367 

ex  369 
370 
371 
372 
373 

ex  386 

ex  390 

ex  392 
406 
407 
408 

ex  409 
444 
445 
446 
447 
448 

ex  449 
453 
454 
455 
459 
460 
461 
462 
463 
464 

ex  495 
499 
500 
501 
502 
512 
513 
514 
515 
519 
527 
587 
548 
553 
554 

ex  565 
576 

ex  577 


Marehandis«i 


PoissoQ  non  dénommé,  frais,  sans  préparation  oU  seulement  avec  le  sei  indispeusable  à  sa 

coDservation. 
Poisson  non  dénommé,  salé,  fume  ou  en  saumure. 
Rogues? 
1  Conserves  alimeutaires. 

Beurre  naturcl  et  ses  imitatious. 

Fromages. 


Machines,  autres  qn'á  yapenr. 


Instruments  pour  Tagriculture. 

Lunettes. 

Machines  à  vapeur,  autres  que  locomotives  et  locomobiles. 

(  Bâtiments  à  voiles  ou  à  vapeur. 

I  Machines  à  vapeur  —  locomotives  et  locomobiles 

)  Bois  manufacture,  spécifíé  dans  ces  articles. 

Bois  scití  et  prepare  pour  ouvrages  non  spécifiés. 
Bois  ordinaire  scié  et  prepare  pour  des  planchers. 
Bois  scié  et  prepare  pour  caisses  de  tout  ganre. 

Vaisselle  de  terre,  de  grés,  de  faience  et  porcelaine. 


Verres  et  cristaux  (gobleterie,  verres  à  vitres,  glaces  et  objets  cn  verrc  non  classiâés  en  d'au- 
trcs  articles  du  tarif  general). 


Clous  et  vis  de  fer. 


Carton,  papier-carton  et  articles  en  carton. 


Papier  à  écrire,  papier  à  imprimer,  papier  peint  ou  imprime,  et  papier  non  déuommé. 

Enveloppes  et  sacs  en  papier. 

Bijouterie  en  verre. 

Oartonnages  non  dénommés,  ornes  ou  non. 

Pynamite  et  poudre  sans  cartouches.   . 

Ktoupilles  et  mèches  pour  mineurs. 

Capsules  de  poudre  fulminante. 

Allumettes 

Poudre  en  cartouches. 

Pleurs  artificielles  en  papier. 


Ltdz  de  Soveral. 
A»  Cronhiehn. 
J.  Konow. 
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E 


Mercadorias 


^50 1  Peixe  ni5o  especificado,  fresco,  sein  preparo  algum,  ou  só  com  o  sal  inflíspcnsavel  i  sua  con- 

8er\'açao. 
351     Peixe  nuo  especificado,  salgado,  prensado  ou  fumado 
Ex  351    Ovas  de  peixe  salgadas,  para  pesca  da  sardinha. 
357     Conservas  alimentícias. 

362  i 

363  \  ^^"^^9^  natural  e  snas  imitaedes. 

367  I  Queijo». 
Kx  369  \ 

370  I 

371  >  MHchinns,  niío  sendo  dp  vapor. 

372  l 
373) 

Kx  38('»    Instrumentos  para  agricultura. 

Ex390    Ocnlos. 

Ex  392    Machinas  a  vapor,  nao  sendo  locomotivas  nem  locomoveis. 

406| 

•107  /  Embarcações  de  v«'Ua  ou  de  vapor. 

408 

Ex  409  I  Machinas  a  vapor  —  locomotivas  e  locomoveis. 

444  I 

445  >  Madeira  em  obra,  especificada  n'estes  artiffos. 
446) 

447  Madeira  ^  errada  e  apparelhada  para  obra  nilo  especificada. 

448  Madeira  sen*ada  e  apparelhada  para  soalhos. 

Ex  449   Madeira  serrada  e  preparada  para  caixas  de  toda  a  especi»». 
Í53) 

454  ^  Louca  de  barro,  de  grns,  de  faiança  c  de  porcelana. 

455  } 
459  , 
460| 

461  f  Vidros  e  crystaes  (copos,  vidraças,  chapas  polidas  c  objectos  de  vidro  n3o  clsssificados  ii'rtu  • 
462 1      tros  artigos  da  pauta  geral). 
4631 
464^ 
Kx495  I  Pregos  e  parafnsos  de  ferro. 
499  i 

500  r 

•'>01 1  ^'^^*'^^'  papel í"o  c  artigos  doestas  matérias. 

r>02) 
512  ] 

514  I  ^^P^'^  ^^^'  *^iícrever,  papel  de  impressão,  papel  pintado  ou  estampado,  e  papel  não  especificado. 
515 ) 


519 
527 
537 
548 
553 
554 

Ex565 
576 

Ex  577 


Sobrescrijitos  e  saccos  de  papel. 

Bijouteria  de  vidro. 

Cartonagens  uáo  especificadas,  ornamentadas  ou  nào. 

Dyuamitc  e  pólvora  sem  cartuchame. 

Espoletas  fulminantes  de  mineiro. 

Espoletas  fulminantes  nSo  especificadas. 

Pavios  phosphoricos. 

Pólvora  em  cartuchame. 

Flores  artificiafís  de  papel. 


*\    kf^r  ■-.. 


Lniz  ih'  JSorerr/L 
A,  Cronhiflm. 
J,  Konow. 


M 
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Protocole 

Les  plénipotentiaires  soussignés,  ayaut 
jugé  nécessaire  rétablissement  de  Commu- 
nications maritimes  régulières  entre  les 
deux  pays,  son  convenus  de  ce  qui  suit: 

Tant  que  le  gouvernement  norvégien 
continuera  à  maintenir  une  ligne  de  ba- 
teaux  á  vapeur  sur  la  Méditerranée,  ii  est 
entendu  qu^un  bateau  de  cette  ligne  fera 
une  fois  par  móis,  au  retour  en  Norvége, 
escale  á  Lisbonne  et  à  Oporto.  Pour  le  cas 
oii  il  serait  trop  difficile  de  reraonter  jiis- 
qu'à  Oporto,  le  bateau  pourra  aborder  à 
Leixões. 

Les  dates  des  départs  des  bateaux  de 
Lisbonne  et  de  Oporto  (ou  Leixões)  doi- 
vent  etre  annoncées  de  la  maniòre  usuelle 
et  avec  antieipation  de  huit  à  dix  jours. 

11  est  entendu  que  des  irrógularitt^s  dans 
le  service,  occasionnées  par  des  aecidents 
casuels  ou  par  des  événements  imprévus, 
n'auront  pas  pour  effet  d'invalider  le  traité 
de  commerce  et  de  navigation  conclu  ce 
jour,  ou  d'attirer  au  gouvernement  de  Nor- 
vège  des  responsabiíitt5s  d'ancune  uature. 

Les  susdits  bateaux  jouiront  des  privi- 
lèges  accordés  par  les  lois  portugaises  aux 
paquebots  postaux. 

En  foi  de  quoi  les  plénipotentiaires  r^s- 
pectifs  Tont  signé,  et  y  ont  apposé  leurs 
cachets. 

Fait  en  double  expédition  à  Lisbonne, 
le  31  décembre  1895. 


ProtOCOlio 

Os  plenipotenciários  abaixo  assigaados, 
tendo  julgado  necessário  o  estabelecimento 
de  communicaçSes  maritimas  regulares  en- 
tre os  dois  paizes,  convicram  no  seguinte: 

Emquanto  o  governo  norueguez  conti- 
nuar a  manter  uma  linha  de  vapores  no 
Mediterrâneo,  fica  entendido  que  um  va- 
por íVessa  linha  fará  uma  vez  por  mez,  no 
regresso  á  Noruega,  escala  em  Lisboa  e 
no  Porto.  No  caso  de  ser  demasiado  ditH- 
cil  navegar  att*  ao  Porto,  o  vapor  poderá 
aportar  a  Leixões. 

As  datas  das  saídas  dos  vapores  de  Lis- 
boa e  do  Porto  (ou  Leixões)  devem  ser 
annunciadas  pelo  modo  usual  e  com  ante- 
cedência de  oito  a  dez  dias. 

Fica  entendido  que  irregularidades  no 
serviço,  occasionadas  por  accidentes  ca- 
suaes  ou  por  acontecimentos  imprevistos, 
nao  terão  por  effeito  invalidar  o  tratado  de 
commercio  e  navegação  concluido  n^esta 
data,  ou  fazer  incorrer  o  governo  da  No- 
ruega em  responsabilidades  de  natureza 
alguma. 

Os  sobreditos  vapores  gosarão  dos  pri- 
vilégios concedidos  pelas  leis  portuguezas 
aos  paquetes. 

Em  firmeza  do  que,  os  respectivos  ple- 
nipotenciários o  assignaram  e  lhe  appoze- 
ram  os  seus  sinetes. 

Feito  em  duplicado,  em  Lisboa,  aos  31 
de  dezembro  de  IBOf). 


(L.  S.)  Luiz  de  Soveral, 
(L.  S.)  A.  Cronhtehn. 
(L.  S.)  t/.  Konow. 


(L.  S.)  Luiz  de  SoveraJ. 
(L.  S.)  A.  Cronhiehn, 
(L.  S.)  J,  Konow, 


Protocole  Gnal 


ProtOCOlio  final 


Au  moment  de  proceder  à  la  signature 
du  traité  de  commerce  et  de  navigation 
conclu  ce  jour  á  Lisbonne,  entre  Ic  Portu- 
gal et  la  Norvège,  les  plénipotentiaires 
soussignés  ont  énoncé  les  déclarations  et 
reserves  suivantes: 

1.  Les  dispositions  des  articles  1,  3,  4, 
6,  8,  11  et  12  du  traité  signé  á  la  date 
d'aujourd'hui  ne  s'appliquent  pas  aux  fa- 
veurs  que  le  Portugal  a  accordées  ou  ac- 
cordera  à  titre  exclusif  à  TEspagne  et  au 
Brésil;  et  le  Portugal  n'a  pas  le  droit  de 
jouir,  en  vertu  des  articles  1,  3,  4,  5,  7, 
11  et  12  du  même  traité,  des  faveurs  ac- 
cordées ou  á  accorder  par  la  Norvège  à  la 
Suède  et  au  Danemark,  ni  des  avantages 


No  acto  de  proceder  á  assigaatura  do 
tratado  de  commercio  e  navegação  concluí- 
do n'esta  data,  em  Lisboa,  entre  Portugal 
e  a  Noruega,  os  plenipotenciários  abaixo 
assignados  enunciaram  as  declarações  e 
reservas  seguintes: 

1.  As  disposições  dos  artigos  1.*^,  3.% 
4.%  6.%  8.%  11.^  e  12  *»  do  tratado  assi- 
gnado  em  data  de  hoje,  não  se  applicam 
aos  favores  que,  com  caracter  exclusivo, 
Portugal  concedeu  ou  conceder  á  llespa- 
nha  e  ao  Brazil;  e  Portugal  não  tem  o  di- 
reito de  gosar,  em  virtude  dos  artigos  1.**, 
3.%  4.%  õ.^  7.°,  ll.«  e  12."  do  mesmo 
tratado,  dos  favores  concedidos,  actual- 
mente   ou  de  futuro,  pela  Noruega  á  Sue- 
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spéciaux  dont  jonit  la  Russie  dans  ses  re- 
la tions  avec  la  Norvège. 

Néanmoins,  le  Portugal  accordera  à  la 
Norvège  les  faveurs  qa'il  a  accordées  à 
TEspagne  dans  le  traité  du  27  mars  1893^ 
article  20,  et  ia  convention  dn  29  juin 
1894,  articles  2,  :>,  4,  12  et  t:)  du  règl^- 
níent  III. 

2.  Dans  rapplicatum  du  traitement  d.^ 
la  nation  la  plus  favorís('e  par  rapport  à  la 
navigation,  la  Norvège  ne  pourra  pas  in- 
voquer  les  traités  que  le  Portugal  a  con- 
clus  avec  la  Republique  de  lAfrique  du 
Snd,  le  11  dtíoembrr?  1875,  et  avec  IT.tat 
Libre  d'Oraní::e,  h-  IV  mars  187G. 

3.  En  vertu  de  Tarticle  4  du  susdit  trai- 
té, les  marcbandises  non  originaires  do 
Portugal  importées  de  ce  royaume  en  Nor- 
vège, soit  par  terre  soit  par  mer,  ne  pour- 
ront  pas  être  grevées  de  surtaxes  supé- 
rieures  á  celles  dont  serout  passibles  les 
marcbandises  de  même  nature  importées 
en  Norvège  de  tout  autre  pays  européen 
autrement  qu^on  droiture  par  navire  nor- 
vègien;  et  réciproquement  les  marcbandi- 
ses non  originaires  de  Norvège,  importées 
de  ce  royaume  en  Portugal,  soit  par  terre 
soit  par  mer,  ne  pourront  pas  étre  grevées 
de  surtaxes  supérieures  à  celles  dont  seront 
passibles  les  marcbandises  de  meme  nature 
importées  en  Portugal  de  tout  autre  pays 
européen  autrement  qu'en  droiture  par  na- 
vire portugais. 

4.  Le  traitement  stipulé  dans  les  arti- 
cles 5,  7  et  12,  du  susdit  traité  est  appli- 
cable  aux  produits  des  colonies  portugai- 
ses  exportes  de  li»  metrópole  pour  la  Nor- 
vège. 

5.  Toute  réduction  accordée  par  la  Nor- 
v^ge  aux  vins  d'autrc  provenance  que  le 
Portugal,  et  dont  le  titrage  serait  iixé  á 
moins  de  23  degrés,  será  applicable  aux 
vins  portugais  ne  dépassant  pas  cette  der- 
nière  limite. 

().  Le  certificat  dV)rigine  pour  la  morue 
ímportée  directement  de  Nor\  ège  en  Por- 
tugal ne  será  pas  exige,  tant  que  tous  les 
autres  pays  exportateurs  de  ce  produit 
jouiront  de  droits  égaux  à  ceux  accordés 
á  la  Norvège. 

En  foi  de  quoi  les  plénipotentiaires  res- 
pectifs  Tont  signé  et  y  ont  apposé  leurs 
cacbets. 

Fait  en  double  expédition  à  Lisbonne, 
le  31  décembre  1995. 

(L.  S.)  Luiz  de  Sovend. 
(L.  S.)  A.  Cronhielvi. 
(L.  S.)  J.  KonoWf 


cia  e  i  Dinamarca,  nem  das  vantagens 
especiaes  de  que  a  Rússia  gosa  nas  suas 
relações  com  a  Noruega. 

Todavia  Portugal  concederá  á  Noruega 
os  favores  que  concedeu  á  Hespanba  pelo 
tratado  de  27  de  março  de  1893,  artigo 
20.®,  e  convenção  de  29  de  junbo  de  1894, 
artigos  2.%  3.%  4.%  12.^^  e  13.*^  do  regula- 
mento III. 

2.  Na  applicaçào  do  tratamento  dá  na- 
ção mais  favorecida  com  referencia  4  na- 
vegação,  não  poderá  a  Noruega  invocar  os 
tratados  que  Portugal  concluiu  com  a  Re- 
publica Sul  Africana,  a  11  de  dezembro 
átt  1875,  t'.  com  o  Estado  Livre  de  Oran- 
ge,  a  lo  de  março  de  187(5. 

.*>.  Em  virtude  do  artigo  4/  do  sobre- 
dito tratado,  as  mercadorias  nao  origina- 
rias de  Portugal,  importadas  doeste  reino 
na  Noruega,  quer  por  terra  quer  por  mar, 
não  poderão  ser  oneradas  com  sobretaxas 
superiores  ás  que  recaírem  sobre  as  mer- 
cadorias da  mesma  natureza  importadas 
na  Noruega  de  qualquer  outro  paiz  euro- 
peu, sem  ser  em  direitura  por  navio  no- 
rueguez;  e  reciprocamente  as  mercadorias 
não  originarias  da  Noruega,  importadas 
d'este  reino  em  Portugal,  quer  por  terra 
quer  por  mar,  não  poderão  ser  oneradas 
com  sobretaxas  superiores  ás  que  recaírem 
sobre  as  mercadorias  da  mesma  natureza 
importatlas  em  Portugal  de  qualquer  outro 
paiz  europeu,  sem  ser  em  direitura,  por 
navio  portuguez. 

4.  O  tratamento  estipulado  nos  artigos 
5.",  7.®  c  12.*^  do  sobredito  tratado  é  appli- 
cavel  aos  productos  das  colónias  portugue- 
zas  exportados  da  metrópole  para  a  No- 
ruega. 

5.  Toda  a  reducção  concedida  pela  No- 
ruega aos  vinhos  de  outra  procedência  que 
não  Portuga),  e  cuja  graduação  fôr  fixada 
em  menos  de  23  graus,  será  applicavel  aos 
vinhos  portuguezes  que  não  excederem  este 
ultimo  limite. 

(í.  O  certificado  de  origem  do  bacalhau 
importado  directamente  da  Noruega  em 
Portugal  não  será  exigido,  emquanto  todos 
os  outros  paizes  exportadores  d'este  pro- 
ducto  gosarcm  de  direitos  iguaes  aos  con- 
cedidos á  Noruega. 

Em  firmeza  do  que,  os  respectivos  ple- 
nipot  inciarios  o  assignaram  e  lhe  appoze- 
ram  os  seus  sinetes. 

Feito  cm  duplicado,  em  Lisboa,  aos  31 
de  dezembro  de  1895. 

(L.  S.)  Luiz  de  Soveral. 
(L.  S.)  il.  Cronhielm, 
(L.  S.)  J.  Konow, 
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£  8eQdo*me  presente  o  mesmo  tratado  e  respectivos  protocolios  cujo  teor  fica  acima 
inserido,  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  n'elies  se  contém,  e 
tendo  sido  approvados  pelas  cdrtes  geraes,  os  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo  como 
emi  cada  uma  das  suas  partes,  clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  os  dou  por  firmes 
e  válidos  pivra  haverem  de  produzir  os  seus  devidos  effeitos,  promettendo  observal-os  e 
cumpriI-08  inviolavelmente  e  fazel-os  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa 
ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  fiz  passar  a  presente  carta,  por  mim  assi- 
gnada,  passada  com  o  sêllo  das  minhas  armas  e  referendada  pelo  ministro  e  secretario 
doestado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Paço  das  Necessidades,  aos  27  de  abril  de  1896.  =  (L.  S.)  EL-BEI,  com 
rubrica  e  guarda.=£m2  de  Soveral» 

(As  ratificações  foram  trocadas  em  Lisboa,  a  3  de  setembro  de  1896.) 


Havendo -se  suscitado  duvidas  sobre  qual  seja  a  competência  disciplinar  dos  comman- 
dantes  de  baterias,  esquadrões  e  companhias  que,  separados  dos  seus  regimentos,  desta- 
quem para  o  ultramar; 

Considerando  que  o  §  único  do  artigo  62.^  do  regulamento  disciplinar,  approvado  por 
decreto  de  5  de  junho  de  1894,  fixa,  com  as  limitações  indicadas  no  mesmo  paragrapho, 
a  competência  disciplinar  dos  commandantes  dos  corpos  para  os  capitães  ou  subalternos, 
chefes  de  estabelecimentos  ou  repartições  militares  e  commandantes  de  quaesquer  forças 
que  tenham  organisação  militar  independente ; 

Considerando  que  a  situação  das  baterias,  esquadrões  ou  companhias  que  destacam 
isoladamente'  para  as  províncias  ultramarinas,  exige  que  os  seus  commandantes  não  te- 
nham mais  limitadas  attribuiçÕes  do  que  as  auctoridades  supra-mencionadas : 

Hei  por  bem  decretar  que  a  competência  disciplinar  dos  commandantes  das  baterias, 
esquadrões  e  companhias,  que  destacarem  isoladamente  para  as  provincias  ultramarinas, 
seja  a  especificada  no  §  único  do  artigo  62.^  do  regulamento  disciplinar  approvado  por 
decreto  de  5  de  junho  de  1894,  emquanto  as.  djtas  unidades  não  sejam  aggregadas  a 
outras  que  estejam  sob  o  commando  de  ofiicial,  a  quem  pertença  esta  competência. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  guerra  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  28  de  abril  de  1896.  =  REI.  =t/oíí6  Estevão  cie  Moraes  Sar- 
mento. 


111."®  e  ex.™**  sr.  —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  communicar  a  v.  ex.*  que, 
tomando  em  consideração  o  pedido  dos  habitantes  de  Porto  Alexandre,  conseguiu  da 
Empresa  nacional  que,  mensalmente,  um  dos  seus  vapores  prolongue  a  sua  viagem  até 
iquelle  porto,  permittindo  a  reducção,  para  esses  vapores,  da  estadia  total  obrigatória  em 
Mossamedes  de  18  horas.  V.  ex.*  providenciará  de  modo  a  conseguir  que  em  Porto  Ale- 
xandre a  carga  o  descarga  dos  paquetes  se  faça  com  rapidez  e  com  as  necessárias  garan- 
tias para  a  fiscalisação  e  cobrança  dos  respectivos  impostos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
28  de  abril  de  1896.  =  111.°^  e  ex.""  sr.  governador  geral  de  Angola.  =  Pelo  director 
geral,  O.  6om£s  Coelho. 


(CmciJLAii). — Suscitando-se  duvidas  sobre  se,  em  vista  do  disposto  no  artigo  185.® 
do  regimento  da  administração  de  justiça  nas  provincias  ultramarinas,  approvado  por 
decreto  com  força  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894,  devem  os  emolumentos  das  con- 
servatórias do  registo  predial  das  comarcas  do  ultramar  ser  cobrados  segundo  a  tabeliã 
annexa  ao  regulamento  de  28  de  abril  de  1870,  ou  conforme  a  estabelecida  pela  carta 
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de  lei  de  24  de  abril  de  1873;  manda  Sua  Magestade  El- Rei  que,  pela  secretaria  des- 
tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  declare  aos  governadores  das  mencionadas 
provincias,  para  os  devidos  cffeitos,  que.  estando  esta  ultima  tabeliã  já  om  vigor  no  reino, 
á  data  da  promulgação  du  citado  regimento  da  administração  de  justiça,  e  referindo-se  o 
artigo  185.**  unicamente  á  ordem  e  forma  de  serviço  nas  conservatórias,  é  evidente  que 
por  ella  devem  ser  processados  e  cobrados  os  emolumentos,  nos  termos  expressos  do  ar- 
tigo lf>8.®  do  mesmo  regimento. 

Paço,  em  4  de  maio  de  1H96.=  Jacinto  (\indii1o  ibi  Silva, 


DC>M  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  es  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

9 

Artigo  l.*^  K  addicionado  ao  artigo  2."  da  lol  de  12  de  julho  de  189í5  o  seguinte 
periodo : 

í^Ksta   multa  nunra   será    inferior  a  .õfH^^^*  rris,  ou  j  falta  consista  em  nào  se  haver, 
pago  o  sòllo  ou  on^  se  haver  pago  sêllo  inferior  ao  devido.» 

Art.  2."  E  substituído  o  g  1.**  do  artigo  2.**  da  mesma  lei  pelo  seguinte: 

aNa  multa  incorrem  os  que  passarem,  receberem  ou  iizercm  uso  de  documento  on 
papel  sem  sêllo,  sendo  a  clle  sujeito,  ou  indevidamente  sellado.  e  os  (jue  lhe  derem  cum- 
primento.» 

Art.  3.®  E  substituido  o  g  3.*^  do  artigo  2.**  da  mesma  lei  pelo  seguinte : 

ft§  3.**  Nos  ííasos  em  que  seja  de  verba  o  sòllo  inferior  ao  devido,  tica  responsável 
pela  multa  o  empregado  que  deu  causa  á  transgressão;  quando  a  liquidação  tiver  sido 
ieita  por  meio  de  guia,  incorrem  na  multa  os  que  tiveram  usado  d'esta  forma  de  paga- 
mento. • 

Art.  4."  O  quintuplo  da  multa,  a  que  se  refere  o  artigo  3.®  da  citada  lei  de  21  de 
julho  de  1893,  é  substituido  pelo  duplo. 

Art.  b.^  São  approvadas,  para  serem  introduzidas  nas  tabeliãs  respectivas,  annexas  á 
lei  de  21  de  julho  de  1893,  as  alterações  ou  substituições  indicadas  no  mappa  n.**  1, 
anncxo  á  presente  lei. 

Art.  0."  São  approvadas  as  alterações  indicadas  no  mappa  n.**  2,  aunexo  á  presente 
lei,  relativas  ás  taxas  do  sello  de  licenças,  constantes  da  classe  4.*  da  tabeliã  n.*^  3  do 
regulamento  de  2  de  dezembro  de  1869,  que,  nos  termos  do  artigo  5.®  da  lei  de  10  de 
abril  de  1875,  e  do  artigo  251.®  do  regulamento  de  28  de  fevereiro  de  1895,  são  lança- 
das com  a  contribuição  industrial. 

Art.  7.**  O  governo  codificará  n'um  só  diploma  todas  as  disposições  concernentes  ao 
íirposto  do  sello  e  fará  os  regulamentos  necessários  para  a  execução  d*esta  lei. 

Art.  8.'^  As  disposições  da  presente  lei  não  são  applicaveis  aos  actos,  documentos  ou 
quaesquer  tiscriptos  quo  se  achem  devidamente  sollados  ao  tempo  da  sua  promul- 
gação. 

Art.  9."  Fií-a  revogada  a  legislação  om  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  (juem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencia,  (|ue  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  nVlla  se  contém. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  constílho  de  ministros,  e  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  fazenda,  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  aos 
4  de  maio  de  1896.  EL-REI,  fcom  rubri(ía  e  guarda).  Ernesto  Jindolpho  Hintze  Ri- 
beiro,-- Logar  do  sello  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  «jual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionad(t  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  3Ó  de  abril  ultimo,  modificando  varias  disposições  da  lei  do  imposto  do  sêllo,  de 
21  de  julho  de  1893,  e  das  taxas  das  respectivas  tabeliãs,  manda  cumprir  e  guardar  o 
mesmo  decreto,  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  d^írlarada. 

Para  Vossa  Mng«\'ítado  ver.  -     António  MelehinfUs  ifr  Sequeira  A/achado  a  fez. 
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Mappa  das  alteraçSes  a  que  se  refere  o  artigo  6.**  da  lei  d'esta  data 

TABELLA  N.«  1 

CLASSE  7.- 

Verbas  79  a  88.  — Accrescentar  depois  d'esta  ultima  a  seguinte: 

«Os  breves  constantes  das  dez  precedentes  verbas  pagarão  tantas 
taxas,  quantos  forem  os  impetrantes.» 

CLASSE  ll.« 


Verba  151.  —  Accrescentar  no  fim  «cm  Lisboa  e  Porto.» 

Verba  151-A  (nova).  —  Nas  mais  terras  do  reino •  4^000 

CLASSE  IJ  • 

Verba  IGtí.  —  Substituir  as  palavras:  u  Os  processos  forenses  excluidos,  etc.» 
por  «Os  processos  forenses,  incluindo  os  autos  de  posse,  e  excluindo, 
etc.» 

CLASSE  13.* 


Verba  175.  — Elevar      taxa  de  100  a  .nCK)  réis. 

Verba  182.  —  Substituir  as  palavras:  «para  todos  os,  etc.»  por  «para  cada 
um  dos,  etc.» 

Verba  18o.  —  Accrescentar:  «e  a  nota  de  distrate  apposta  pelos  tabelliães 
nos  traslados  ou  certidões  das  escripturas  de  divida.» 

Verbas  184  e  185.  -1.^  Substituil-as  pela  seguinte: 

Perfilhação  por  auto,  escriptura  publica,  testamento  publico  ou  assento  de 

baptismo,  cada  perfilhado ò>300 

Verba  19G. — Accrescentar:  «e  fiança  a  valor  desconhecido  ou  indeter- 
minado » . 

Verba  203.  —  Diminuir  a  taxa  de  2^000  para  WiJOO  róis. 

Verba  nova: 

Certificado  do  registo  de  propriedade  de  embarcaí;5es  de  portos  e  rios. . . .  líKXJ 

CLASSE  14.* 

Verba  áU9. — Elevar  a  taxa  de  léO^Á)  para  áMXKJ  réis. 

Verba  214.  —  Accrescentar  no  fim:    sendo  por  tempo   indeterminado, 

cada  um > ^200 

Por  tempo  determinado,  cada  um,  em  cada  mez,  ou  fracção  de  mez   ....  rSlOO 

Qualquer  alteração  ou   modificação  nos  mesmos  papeis  obriga  ao 
pagamento  de  nova  taxa. 

Verba  215.-  -Diminuir  a  taxa  de  ííOO  para  300  réis. 

Verbas  novas : 

Termo  de  abertura  de  signal  no  livro  próprio  dos  tabeliiàes ?>10(J 

Kegisto  do  reconhecimento  d(í  assiguaturas  nas  certidões  das  missas...    .  ^100 

Registo  dos  actos  lavrados  tora  das  notas  dos  tabelliães,  incluindo  o  rela- 
tivo á  approvaçào  de  testamentos  cerrados í^lOO 

Certificado  de  registo  criminal,  álêm  do  séllo  do  papel 'MOO 

ílscripto   particular  de   qualquer  contracto,   álGm   do   sêllo  do  papel  e  do 

acto   , . . .  •  t?20Q 
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TABELLA  N/  2 

CLASSE  3.« 

Verbas  232  a  245  inolusivé.  —  Augmentar  em  50  por  cento  as  taxas  res- 
pectivas. 
Comprehender  na  incidência  das   taxas  das  verbas  251  a  254  os  recibos 
dos   emolumentos  dos  juizes,  promotores,  dofensores,  escrivíles  e  mais 
empregados  do  toro  ncclesiastico. 
Verbas  251  a  i?53  inclusive.  —  Substituir  ptílas  seguintes  : 

De  UWOO  até  lOSÍXX»  reis ^)10 

De  mais  de  lO-JOtX)  ati'  50?)()0t)  réis W20 

De  mais  de  50?5U{K)  até  UX)?íí(X)0  reis ;K>30 

De  mais  de  l(X),50iX)  até  50í)->(.H.)0  réis ^050 

De  mais  de  5(X)?$00()  até  1  lUUOí^íXX)  réis 6100 

Augmentando  5o  réis  por  cada  50<')<5iOOO  ou  fracção  de  SOO^k^XK)  réis. 
Verbas  255  a  258.  —  Accrescentar  ao  dizer  ^'•cral  o  seguinte:  «acceitação 
de  doação  Í7iter  vivos ^  nao  sendo  em  contracto  ante-nupcial,  e  as  doa- 
ções puras  e  simples  a  que  se  rèfi-Tc  o  artigo  1:478."  do  código  civil, 
sobre  o  valor  que  deve  ser  indicado  aos  bens  mobiliários  e  immobilia- 
rios  doados,  bem  como  as  escripturas  de  deposito». 
Verba  nova: 

Bilhetes   de  passagem   em  caminho  de   ferro,  cujo  preço  nao  seja 

inferior  a  400  réis,  cada  um ^010 

Verbas  novas: 

Recibos  ou  relações  de  possuidores  de  acções  ou  obrigações  com 
respeito  aos  dividendos  ou  juros  que  recebam  do  Estado,  bancos 
ou  companhias,  quando  os  referidos  titules  forem  ao  portador  ou 
de  coupons,  álêm  do  séllo  que  lhes  competir  pelas  verbas  246  a 
250  da  lei  de  21  de  julho  de  1 89:5,  cada  3?S(KX)  réis  ou  fracção 

de  3|>C00  réis * ÓOIO 

Se  o  coupon  do  juro  ou  dividendo  fOr  pago  contra  simples  apresen- 
tação, cada  coupon,  seja  qual  for  o  seu  valor ....  dOlO 

CLASSE  5.* 

Verbas  21)9  a  272  inclusive.  —  Augmentar  em  50  por  cento  as  taxas  res- 
pectivas. 

CLASSK  7.- 

Verba  319.  —  Substituir  a  sua  redacção  pela  seguinte:  bilhete  de  loteria 
ou  rifa  (exceptuadas  as  do  governo,  misericórdias,  hospitaes  ou  estabe- 
lecimentos de  caridade,  associaçõiís  de  soc(»orros  mútuos  e  benelicencia) 
sobre  o  valor  nominal  de  cada  um .  • .  •  • U)  por  cento 

TABELJ.A  N."  3 

Verbas  322  a  323  inclusive.  —  Substituir  por:  bilhete  de  despacho  de  im- 
portação, sobre  o  valor  respectivo,  não  podendo,  com  tudo,  cobrar- se 
menos  de  50  réis  . . . 1  por  mil 

Verbas  326  a  32i>  inclusive.  —  Substituir  por :  bilhete  dè  despacho  de 
transferencia  de  deposito  e  exportação  de  mercadorias  com  direito  a 
drawbaclCj  ou  para  importação  livre,  sobre  o  valor  respectivo,  não  po- 
dendo, comtudo,  cobrar-se  menos  de  200  réis , 1  por  mil 

Verbas  332  a  334  inclusive.  -  Substituir  por:  bilhete  de  despacho  de  ex- 
portação, salvo  nos  dois  casos  especialmente  indicados,  e  afora  a  res- 
pectiva guia  annexa,  a  que  cuTespondcrá  a  taxa  de  100  réis,  sobre  o 
valor  respectivo,  nao  podendo,  comtudo,  cobrar-se  menos  de  200  réis.  1  por  mil 

Verbas  335  a  340  inclusive.  —  Substituir  por:  bilhete  de  despacho  de  ca- 
botagem,  por  entrada  ou  saída  (não  comprehendendo,   n*este  ultimo 
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CASO,  a  reipeotiva  guia  annexa)  a  aue  oorresponderi  a  taxa  de  100 
réis)  sobre  o  valor  respectivo,  nSo  poaesdo,  comtudo,  cobrar-se  menos 

de  100  réis 0,5  por  mil 

Verba  350.  —  Substituir  por :  guia  ou  bilhete  especial  para  entrada,  em 
armazéns  afiançados  ou  alfandegados,  de  quaesquer  mercadorias  nacio- 
naes  ou  estrangeiras,  quando  essa  entrada  se  realise  a  requerimento  de 

parte • íJSOO 

Veroa  355. —Substituir  por:  guia  de  acompanhamento,  desde  a  respectiva 
fabrica,  de  mercadorias  que  tenham  de  ser  conferidas,  para  o  árato- 

hack íJSOO 

Verbas  374,  375  e  376.  —  Substituir  por:  todos  os  pedidos  feitos  nos  bi- 
lhetes de  despacho,  ou  quaesquer  declaraçSes  que  tenham  relaçSLo  com 
as  mercadorias  submettidas  ao  mesmo  despacho  desde  a  entrada  das 
mesmas  mercadorias  nas  alfandegas  até  á  sua  eDtrega,por  cada  pedido  .^10<) 

Verba  378.  —  Substituir  por:  jutsse  para  saída  de  cada  navio  em  viagem 

de  cabotagem • <5100 

Verba  378- A.  —  Passa  para  saída  de  cada  navio  em  viagem  de  longo  curso  1^)1000 
Verba  387 .  — Substituir  por:  adocumento  ou  factura  que  se  junte  a  bi- 
lhete de  despacho,  para  qualquer  eíFeito» <$200 

Verba  389.  —  Substituir  por:  bilhetes  de  liquidação  de  direitos  de  merca- 
dorias vendidas  em  leilão,  sobre  o  valor  respectivo,  não  podendo  cv,- 
brar-se  menos  de  50  réis 1  por  mil 

Verbas  novas: 

Cautelas  de  penhor  das  que  refere  o  código    commercial,  no  ar- 
tigo 409.": 

De  5áKX)0  réis  a  20^S000  réis 4K)20 

De  20^000  réis  a  100*000  réis 4100 

Cada  lOOfíOOO  réis  a  mais  on  fracção  de  lOOjJOOO  réis íJIOO 

Conhecimentos  de  deposito  de  mercadorias  ou  géneros  feito 
em  armazéns  geraes,  conforme  o  artigo  408.°  e  seguin* 
tes  do  código  commercial 0,5  por  mil 

TABELLA  N.«  4 

Verba  50.  —  Accrescentar :  «Esta  isenção  só  terá  logar  quando  se  prove  que  o  producto 
liquido  dos  espectáculos  (comprehendendo  as  touradas),  reverte  integralmente  para  os 
estabelecimentos  ou  associações  de  beneficência  acima  referidas».. 
Verba  nova: 

53.  —  Os  conhecimentos  de  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  ou  oneroso, 
apresentados  aos  tabelliães  para  serem  transcriptos  em  qualquer  escriptura. 

Paço,  aos  4  de  maio  de  1896.  =i5m^ío  Rodólpho  Hintze  Ribeiro, 


Happa  das  alterações  a  que  se  refere  o  artigo  6.^  da  lei  doesta  data 

Tabeliã  do  séllo  das  lloenças 

Verbas  n.**'  1  e  2 —  Substituil-as  por: 

Licença  para  theatro  e  para  quaesquer  divertimentos  ou  espectáculos  públicos, 
concedida  a  nacionaes  ou   estrangeiros,   não  excedendo  a  um  anno.  lôiJOOO 
réis. 
Verba  n.**  4. — Elevar  as  respectivas  taxas,  de  3f?(X)0  réis  a  òliO^)0  réis  e  de  15000  réis 

a  2áiOOO  réis. 
Verba  n.°  7.  —  Elevar  as  respectivas  taxas,  de  3f>iO(H)  réis    a  5^5000  réis  o  de  500  réis 

a  lííOOO  réis. 
Verba  n.®  8. — Elevar  as  respectivas  taxas,  do  .-VfliOOO  réis  a  O^OlX)  réis  e  do  lAOlM)  réis 
a  2A00()  réis. 
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Verba  n.^  10.  —  Elevar  a  primeira  taxa,  de  ;vHK.K)  réis  a  õ^KJ  réis. 
Verba  n.®  11.  —  Elevar  a  primeira  taxa^  de  3?>tKK.>  réis  a  brJiOOO  réis. 
Verba  n.^  13.  —  Elevar  as  respectivas  taxas,  de  2íÇ00O  réis  a  55(XK>  réis  e  de  300  réial 

a  500  réis. 
Verba  n.®  14.  ^  PÍIovar  as'  respectivas  taxas,  de  1í?(W>  r^is  a  2?>(KX)  róis  e  de  '50t>  réis 

a  fM)  rf''is. 
Verba  n.^  J5.  —  Elevar  as  r«/í>p<Krtivas  taxas,  de  1à8(M)  r«'is  a  2M>(^í  réis  o  de  fíW  réis 

a  IfMXX)  réis. 
Verba  n."  17.  —  Elevar  as  respectivas  taxas,  de  l*í>500  réis  a  SíVXlO  réis  e  de  fxX)  réis 

a  loO<X)  réis. 
Verba  n.''  20.  —  Elevar  as  respectivas  taxas,  de  2r>r)(K>  réis  a  r)À(K.)0  réis  e  de  8(^)  réis 

a  1  m}0  réis. 
Substituir  a  disposição  Hiial  dVsta  taholla  .pela  sc;;:uinte: 

«As  taxas  fixadas  nVsta  tab«^lla  podem  ser  liquidadas  por  trimestres  ou  por  anno, 
conforme  os  interessados  requererem;  devendo,  porém,  ser  pagas  com  as  res- 
pectivas licenças.» 

Paço,  aos  4  de  maio  de  \><W.  -~    Entesto  Uodolitho  Hintze  Ulheivo. 


Determinando '  o  arti^'-o  15.*'  do  decreto  com  força  de  lei  de  28  de  fevereiro  de  1894 
que  o  governo  nomeie  um  fiscal,  encarregado  de  vigiar  pelo  cumprimento  das  clausulas 
cio  dito  decreto  junto  da  administração,  em  Africa,  da  companhia  de  Mossamedes,  podendo, 
nos  primeiros  três  annosde  existência  da  companhia,  taes  funcções  ser  confiadas  a  um 
funeeionario  superior  do  districíí^  de  Mossamedes:  ha  JSua  Magestade  El-Rei  por  bem  de- 
terminar que,  até  terminar  aquello  periodo,  as  funcções  de  fiscal,  nos  termos  do  indicado 
artigo,  sejam  exercidas  pelo  governador  do  mencionado  districto. 

Paço,  em  5  de  maio  de  1890.--  Jfirintho  Cândido  da  Stha, 


Teudo  a  companhia  de  Moçambique  solicitado  a  approvaçao  de  um  regulamento  para 
a  fiscalisaçilo,  policia  e  exploração  do  caminho  de  ferro  da  Beira;  considerando  que  aòs 
eaminho.N  de  ferro  do  ultramar  se  applica  o  regulamento  approvado  por  decreto  de  3  de 
abril  de  1891,  que  nào  differe  essencialmente  do  que  foi  proposto  por  aquella  companhia; 
Ha  Sua  Magestade  El-Iíci  por  bem,  pela  secretaria  destado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  ordenar  que  ai»  caminho  de  ferro  da  Beira  seja  extensivo  o  regulamento  em 
vigor  para  a  líscalisaçao.  policia  e  exploração  dos  caminhos  de  feiro  do  ultramir. 

Paço,  em  <>  de  maio  de  181U).  —^  jarintho  Cândido  da  Silva. 


Sua  Magestade  El-Hei,  tendo  em  vista  a  proposta  do  inspector  das  alfandegas  da 
Africa  Oriental,  ha  por  bom  determinar,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  que  o  segundo  aspirante  da  alfandega  do  Porto,  António  Maria  de  Mi- 
randa Vasconcellos,  vá  servir  em  commissao  na  alfandega  de  Lourenço  Marques  com  o 
vencimenti>  único  de  150à<XK)  réis  por  mez  e  uma  ajuda  de  custo  de  100??000  réis  por 
ocoasifio  da  partida  ♦•  égua!  quantia  quando  regressar  á  metrópole  por  ter  concluido  a 
commissao  de  que  va^  encarregado.  Outrosim  ordena  o  mesmo  Augusto  Senhor  que,  du- 
rante a  dita  commissao,  o  referido  funeeionario  seja  abonado  exclusivamente  pela  5.^ 
repartiçí^o  ila  (iirecção  geral  do  ultramar,  devendo  o  abono  dos  respectivos  vencimentos 
começar  a  ser  contado  da  data  em  que  o  alludido  empregado  seguir  viagem  para  ò  seu 
destino. 

Paço,  em  10  de  maio  de  189().-    Jadntho  Cândido  da  Silva. 


1 1 . 
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Hei  por   bem   detprminar  que,  nos  termos  do  disposto  na  alinea  h)  do  u.**  2.°  do  ar- 
tigo 11.**  da  carta  de  lei  de  23  de  abril  de  1896,  seja  concedido  ao  Instituto  ultramarino, 


14 


lOG 

creado  por  decreto  de  11  de  janeiro  de  1891,  o  subsidio  de  in:(MM)^(K30  réis.  que  será 
pago  pela  receita  a  que  se  refere  a  supradita  disposição  da  mencionada  carta  de  lei. 

O  conselheiro  doestado,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  13  de  maio  de  1896. -^-=  REI.  =  i/oà(y  Firrr.ira  Franco  Pinto  Cattello 
Branco, 


DOM  Carlos,  por  ^n-aça  d(!  IVus,  Rei  de  Portuf^^al  e  dos  Aljfarvrs,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

CAPITULO  1 

Da  receita  publioa 

Artigo  1.®  As  contribuições,  impostos  directos  e  indirectos  e  os  demais  rendimentos 
e  recursos  do  £stado,  constantes  do  mappa  n.^  1,  que  faz  parte  da  presente  lei,  avaliados 
na  quantia  de  49. 700:970f$926  réis,  continuarão  a  ser  cobrados,  no  exercício  de  1896-1897, 
em  conformidade  com  as  disposições  que  regulam  ou  vierem  a  regular  a  respectiva  arre- 
cadação, e  o  seu  producto  será  applicado  ás  despesas  auctorisadas  por  lei. 

§  1.®  Da  somma  comprehendida  n'este  artigo  applicará  o  governo  em  1896-1897, 
para  compensar  o  pagamento  da  dotação  do  clero  parochial  das  ilhas  adjacentes,  a  quantia 
de  220:500/ÍOOO  léis,  deduzida  do  saldo  disponível  dos  rendimentos,  incluindo  os  juros 
de  inscripçÕes,  vencidos  e  vincendos,  dos  conventos  de  religiosas  supprimidos  depois  da 
lei  de  4  de  abril  de  1861. 

§  2.®  A  contribuição  predial  do  anno  civil  de  1896,  emquanto  por  lei  |.ior  outra  forma 
não  fôr  regulada,  continua  fixada  e  distribuída  pelos  districtos  administrativos  do  conti- 
nente do  reino  e  ilhas  adjacentes  nos  termos  do  que  preceituam  os  §§  1.®  e  3.®  do  artigo 
6.®  da  carta  de  lei  de  17  de  maio  de  1880.  A  contribuição  predial  especial  do  concelho 
de  Lisboa  do  anno  civil  de  1896  pertencerá  ao  thesouro,  nos  termos  do  artigo  148.**  do 
código  administrativo  de  2  de  março  de  1895  e  decreto  de  13  de  setembro  do  mesmo 
anno,  e  continuará  a  ser  arrecadada  nos  termos  do  §  3.^  do  artigo  1."  da  lei  de  23  de 
junho  de  1888. 

§  3.®  O  addicional  ás  contribuições  predial,  de  renda  de  casas  e  sumptuária  do  anno 
civil  de  189()  para  compensar  as  despesas  com  os  extinctos  tribunaes  administrativos, 
viação  districtal  e  serviços  agrícolas  dos  mesmos  districtos,  é  fixado  na  mesma  quota, 
respectivamente  lançada  em  cada  dístricto,  em  relação  ao  anno  civil  de  1892. 

§  4."  Continuam  prorogadas  até  30  de  junho  de  1897  as  disposições  dos  artigos  1.®, 
2.%  3.%  4."  c  §  2.°  do  artigo  13.**  da  carta  de  lei  de  26  de  fevereiro  do  1892. 

§  5.*  Continuarão  também  a  ser  cobradas  pelo  Estado  no  anno  económico  de  189t)- 
1897  as  percentagens  sobre  as  contribuições,  que  votavam  as  juntas  geraes  dos  districtos, 
para  o  seu  producto  ter  a  applicação  determinada  no  artigo  10."  do  decreto  de  6  de 
agosto  de  1892. 

Art.  2.®  Continuarão  igualmente  a  cobrar  se  no  exercício  de  1896  1897  os  rendimentos 
do  £stado  que  não  tenham  sido  arrecadados  até  30  de  junho  de  1896,  qualquer  que  seja 
o  exercício  a  que  pertencerem,  applícando-se  do  mesmo  modo  o  seu  producto  ás  despesas 
publicas  auctorisadas  por  lei. 

Art.  3.^  A  conversão  da  divida  consolidada  interna  em  pensões  vitalícias,  nos  termos 
da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1887,  quando  pelo  cabimento,  segundo  esta  lei,  se 
possa  verificar,  continuará  a  ser  regulada  no  anno  económico  de  1896  1897  pelo  preço 
actual. 

Art.  4.**  Continuam  em  vigor,  no  exercício  de  1896  1897,  as  disposições  do  §  10.** 
do  artigo  1.®  da  lei  de  23  de  junho  de  1888,  relativamente  ao  assucar  produzido  no  con- 
tinente do  reino  e  ilhas  dos  Açores. 

§  único.  Para  o  dístricto  do  Funchal  vigorará  o  disposto  no  decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  1895,  desde  que  entre  em  execução. 

Art.  5.**  O  governo  é  auctorisado  a  levantar,  por  meio  de  letras  e  escriptos  do  the- 
souro, as  sommas  necessárias  para  a  representação,  dentro  do  exercício  de  1896-1897, 
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de  parte  dos  rendimentos  públicos  relativos  ao  raesmo  exercicio,  e  bem  assim  a  occorrer 
por  esta  forma  ás  despesas  extraordinárias  a  satisfazer  no  dito  excrcicio  de  1896-1897, 
incluindo  no  máximo  da  divida  a  contrahir,  nos  termos  doesta  parte  da  auctorisação,  o 
producto  liquido  de  quaisquer  titulo.s  amortisaveis  ou  não,  excepto  obrigações  dos  tabacos, 
que  o  thesouro  emittir,  usando  de  auctorisaçSes  legaes. 

§  1  .**  Os  í-scriptos  -^  letras  do  thesouro,  novamente  emittidos  como  representação  da 
receita,  nao  podem  ^^xceder,  nos  termos  d'este  artigo,  a  3.500:íX)<>^00()  r^is,  somma  que 
ticara  amortisada  dentro  do  exercício. 

§  2.^  K  o  governo  auctorisado  a  crear  os  títulos  de  divida  fundada  interna  neces- 
sários : 

l."*  Para  completar  a  caução  que  for  devida  ao  banco  de  Portugal,  nos  termos  do 
contracto  de  9  de  fevereiro  de  18í<5. 

2.'*  Para  liquidar  o  debito  do  thesouro  á  caixa  geral  de  depósitos,  pelos  suppnment^M 
qu»'*  dV.Ila  receV»'?u  em  l8iX>  e  I81»i  e  que  ainda  não  estiverem  pagos. 

CAPITULO  11 
Das  despesas  publicas 

Art.  <>.*•  As  despesas  ordinárias  e  extraordinárias  do  Estado  na  metrópole,  no  exer- 
cício de  18961897,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  ou  que  vier  a  vigorar,  e  conforme 
o  disposto  n*csta  lei,  são  calculadas,  segundo  os  mappas  n.®-  2  e  li  que  vão  annexos  e 
que  d'esta  lei  fazem  parte,  era  49.4íi0:067f>64í)  r('íis,  sendo  ordinárias  40.1)1 3:567r>t^^ 
réis  e  extraordinárias  2.51B:5(X)ííOOO  reis,  a  saber: 

m 

Despesas  ordinárias; 

Ao  ministério  dos  negócios  da  fazenda: 

Para  os  enca-gos  geraes 8.144:293í5665 

Para  a  divida  publica  fundada 16.472:058i5(566 

Para  o  serviço  próprio  do  ministério 3.593:444^112 

Para  o  fundo  permanente  de  defesa  nacional.  -ri- 
para differença  de  câmbios •  •          4(X):000^00    ng  f^09-79t>iS343 

Ao  ministério  dos  negócios  do  reino « %  •  • «  2.564:423f$033 

Ao  ministério  dos  negócios  ecclesiasiicos  e  de  justiça 1.010:480^236 

Ao  ministério  dos  negócios  da  guerra Õ.221 :676íJ874 

Ao  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar: 

Marinha 2.738:805ál«8õ 

Ultramar 1.000:272.^800  3.739,078^85 

Ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros 38«:454f$870 

Ao  ministério  dos  negocias  das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria  ; 5.321:780^289 

Ás  caixas,  geral  de  depósitos  e  económica  portugueza 59:877^500 

Despesa  extraordinária: 

Ao  ministério  dos  negócios  da  fazenda 20:(XK)f^OOO 

Ao  ministério  dos  negócios  da  guerra 250:500f9KXX) 

Ao  ministério  dos  negócios  da  marinha: 

Marinha 150:000<5(000 

Ultramar 545:000|?000         G9õ:0()OiJ0OO 


Ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros  .......  76:000,^000 

Ao  ministério  dos  negócios  das  obras  publicas, 

'commercio  e  industria 1 .475:OOOtJOOO 


2.516:500<W00 
49.430:067d640 


Art.  7,**  A  despesa  faz-se,  em  regra,  como  é  marcada,  dentro  de  cada  capitulo,  para 
cada  artigo  das  tabeliãs  de  distribuição  de  despesa,  mas  expressamente  nos  termos  se- 
gu  ihtes : 

1.**  As  verbas  destinadas  para  um  serviço  não  poderão  ser  applicadas  a  outro; 
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2."  As  verbas  destinadas  para  pessoal  não  podem,  em  caso  algum,  ser  applicadas  ao 
material  ou  vice-versa; 

S.**  As  ordens  de  pagamento  que  forem  expedidas,  com  excepção  das  relativas  a  en- 
cargos de  divida  publica,  tanto  consolidada,  como  amortisavel  ou  fluctuante,  e  de  garantias 
de  juro,  não  podem,  em  caso  algum,  exceder  a  importância  de  tantos  duodécimos  da 
verba  annual  respectivamente  auctorisada,  quantos  forem  os  mezes  começados  do  exerci- 
cio  a  que  respeitarem ;  não  podendo  a  direcção  geral  da  contabilidade  publica  registar, 
nem  o  tribunal  de  contas  visar,  ordem  de  pagamento  em  que  este  preceito  seja  infringido  ; 

4.'^  Poderão,  porém,  dentro  do  mesmo  capitulo,  as  sobras  de  um  artigo  ser  applica 
das  ás  deficiências  que  se  dêem  n^outros  artigos,  mediante  decreto  da  transferencia,  fun- 
damentado em  consellio  de  ministros,  registado  na  direcção  geral  da  contabilidade  pu- 
blica-e. publicado  preliminarmente  na  folha  official ;  mas  guardando-se  sempre  os  precei- 
tos dos  n.®*  2.'^  e  3.°  d'este  artigo,  som  o  que  a  referida  direcção  geral  não  poderá 
registar  a  transferencia. 

§  único.  Os  fornecimentos  de  material  para  os  arsenaes  de  torra  e  mar  poderão, 
porém,  ser  feitos  dentro  das  importâncias  das  verbas  annuaes  auctorisadas,  sem  a  limi- 
tação de  que  trata  o  n.'*  3."  dVste  artigo,  mas  com  precedência  de  decreto  fundamentado 
em  conselho  de  ministros,  publicado  na  folha  ofHcial  do  governo  e  registado  no  tribunal 
de  contas  e  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  sem  o  que  as  respectivas  ordens  de 
pagamento  não  poderão  ser  visadas ;  isto  além  do  preenchimento  de  todos  os  demais 
preceitos  vigentes  sobre  o  assumpto. 

Art.  8."  Todas  as  entregas,  transferencias  ou  passagem  de  fundos  de  um  cofre  para 
outro,  ou  de  um  cofre  para  qualquer  responsável  especial  das  despesas  dos  nunisterios, 
e  com  destino  a  pagamento  opportuno,  qualquer  que  elle  seja,  de  encargos  orçamentaes, 
que  ainda  não  estejam  fixados  nas  tabeliãs  da  distribuição  de  despesa,  não  se  poderão 
realisar  sem  prévio  registo  na  direcção  geral  da  contabilidade  publica  e  sem  anso  do 
facto  dado  por  esta  direcção  ao  tribunal  de  contas,  a  fim  de  que  se  possa  exercer  a  de- 
vida fiscalisação  no  movimento  e  applicação  geral  dos  dinheiros  públicos. 

Art.  9.^  Todas  as  receitas,  sem  dístincção  de  ordem  nem  de  natureza  de  qualquer^ 
estabelecimento  ou  pi-oveniencia,  serão  entregues  no  thesouro  e  constituirão  recurso  geral 
do  Estado,  devidamente  descripto  nas  contas  publicas,  conforme  as  regras  e  preceitos 
do  respectivo  regulamento  e  instrucções  dadas  pela  direcção  geral  da  contabilidade  pu- 
blica. As  despesas  do  Estado  so  poderão  ser  applicadas  as  verbas  descriptas  nas  tabeliãs 
da  distribuição  das 'despesas  e  segundo  os  preceitos  doesta  lei,  ficando  revogadas  todas  e 
quaesquer  prescripç5es  em  contrario,  exceptuando  as  relativas  ao  fundo  de  instrncção 
primaria  e  ás  receitas  das  extinctas  juntas  geraes  dos  districtos,  únicas  que  serão  arre- 
cadadas e  applicadas  nos  termos  actualmente  em  vigor,  mas  subordinadas  em  tudo  ás 
regras  absolutas  do  regulamento  geral  da  contabilidade  publica  e  fiscalisadas  pela  respe- 
ctiva direcção  geral. 

•  Art.  10.®  Nos  termos  dos  artigos  6.**  e  7.®  do  decreto  de  15  de  dezembro  de  1894, 
e  guardadas  todas  as  suas  disposições,  continua  sendo  da  competência  do  ministério  da 
fazenda,  pela  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  a  verificação,  nos  termos  das  leis 
é  regulamentos,  não  só  do  tempo  de  serviço  dos  funccionarios  e  empregados  de  qualquer 
ministério  a  aposentar  e  cujos  vencimentos  tenham  de  ser  pagos  pela  caixa  de  aposen- 
tação, como  da  completa  inhabilid^ade,  physica  ou  moral,  dos  aposentandos,  e  das  circum- 
stancias  d^essa  inhabilidade  para  o  exercício  das  respectivas  funcçÕes. 

§  1."  Igualmente  é  da  competência  da  mesma  direcção  geral,  e  nos  mesmos  termos, 
a  verificação  da  inhabilidade,  tempo  de  serviço  e  circumstancias  com  que  podem  ser 
reformados  quaesquer  outros  empregados  cujos  vencimentos  de  inactividade  tenham  de 
ser  pagos  pelo  ministério  da  fazenda. 

§  2.®  Todos  os  processos  de  pensões  de  qualquer  ordem  ou  natureza,  depois  de  pre- 
parados nos  respectivos  ministérios,  serão,  nos  termos  do  dito  decreto  de  lõ  de  dezem- 
bro de  1894,  enviados  ao  ministério  da  fazenda,  quando  o  respectivo  abono  deva  ser 
feito  por  esse  ministério,  para  que,  depois  de  examinados  pela  direcção  geral  da  conta- 
bilidade publica,  para  verificação  de  se  haverem  satisfeito  todos  os  preceitos  legaes, 
serem  expedidos  os  respectivos  decretos  ou  despachos. 

§  3.^  Nos  casos  do  disposto  no  corpo  d'este  artigo  e  paragraphos  anteriores  declarar- 
se-ha  sempre  nos  decretos  ou  despachos  o  ministério  ou  estação  por  onde  a  despesa  for 
proposta. 

§   4,"  A  importância  dos  vencimentos  de  aposentação  continuará  a  ser  calculada  e 
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abonada  sempre  nos  precisos  termos  do  decreto  com  força  de  lei,  n.®  1,  de  17  dt  jufho 
de  188<J,  e  das  leis  de  1  de  setembro  de  1887  e  de  14  de  setembro  de  18ÍK),  decretos 
de  8  de  outubro  de  1891,  nos  de  22  de  dezembro  de  1894  e  de  25  de  abril  de  1890,  e 
dos  seus  regulamentos,  sem  embargo  de  quaesquer  outras  disposições  em  contrario. 

§  5.°  Constituirá  receita  da  caixa  de  aposentação,  de  que  trata  o  decreto  n.®  1,  de 
17  de  julho  de  1880,  metade  da  i^mportancia  dos  vencimentos  de  aposentação  de  empre- 
gados do  Estado  descriptos  no  orçamento,  que  vagarem  em  qualquer  ministério,  a  datar 
do  exercicio  de  1 89;")-!  896  inclusive,  nílo  podendo  esse  augmento  de  subsidio  exceder  a 
quantia  de  30:OiK).->000  réis. 

§  6.®  Fica  suspensa  a  disposição  do  §  9.'^  do  artigo  1.'^  da  lei  de  14  de  setembro  de 
1890. 

§  7.**  A  adrainistraçào  da  caixa  de  aposentação  continuará  regulada  pelo  decreto  de 
2G  de  julho  de  1880. 

Art,  11.'^  As  despesas  extraordinárias  do  movimonto  «b.'  tropas,  que  nào  seja  deter- 
minado por  exclusiva  ronveni^^^ncia  do  SfTviço  militar,  S'*rão  pagas  no  iinno  económico 
de  1890-1897  A'\  conta  dos  ministérios  qn«:  reclamar<m  e^rse  movimonto  de  tropas,  por 
meio  de  abertura  de  cr«'ditt>8  ospecia(-.s,  alwrfos  nos  termos  d'«\sta  lei  e  que  serão  des- 
criptos separadamente  nas  contas  do  ministério  da  ^nierra. 

Art.  12.*  Continua  no  anno  económico  de  1S9(»  lvS97  a  ser  fixado  em  2(X)  réis.  diá- 
rios o  preço  da  raçào  a  dinh^.iro,  a  qu-^  tOem  direito  os  í»fKciacs  e  mais  praças  da  armada 
uas  situações  determinadas  pela  legislação  vigente. 

§  único.  O  abono  de  rações  far-se-ha  nos  termos  (b)  decreto  de  1  de  fevereiro  de 
1895. 

Art.  13.'*  No  anno  económico  de  189t)-lS!)7  as  ajudas  de  custo  diárias  para  o  pes- 
soal technico  de  obras  publicas  e  quadros  auxiliares  continuarão  a  ser  reguladas  nos 
seguintes  termos  : 

Engenheiros  inspectí»res,  2;>õU0  réis. 

Engenheiros  chefes.  2»>0tXJ  réiá. 

Engenheiros  subalternos  e  architectos,  1?>5(M.)  réis. 

Engenheiros  aspirantes  conductores  de  l.'*^  classe,  lr>rK)t.)  réis. 

Conductores  de  2.'*  classe,  8rK)  réis. 

Conductores  de  3.'**  classe,  000  réis. 

Desenhadores  de  1.*  classe,  5(K)  réis. 

Desenhadores  de  2.*  classe,  4(K)  réis. 

Art.  14.°  As  disposições,  ainda  não  executadas,  dos  u-^"*  1.®  a  12.°  do  artigo  2.°  do 
decreto  n.°  7,  com  força  de  lei,  de  10  de  fevereiro  de  1890,  relativo  ao  fundo  perma- 
nente de  defesa  nacional,  continuam  suspensas  em  relação  ao  exercicio  de  1890-1897. 
Os  fundos  existentes  actualmente  no  respectivo  cofre,  em  virtude  do  referido  decreto, 
são  applicados  a  fazer  face  ás  despesas  effectuadas  com  o  cor])o  expedicionário  a  Moçam- 
bique, e  nVsses  termos  serão  esses  fundos  esoripturados  como  receita  do  thesouro  nas 
contas  dos  respectivos  exercicios. 

Art.  15.°  E  permíttido  ao  governo  abrir  créditos  extraordinários  somente  para  occor- 
rer  a  despesas  exigidas  por  casos  de  forca  maior,  como  inundação,  incêndio,  epidemia, 
guerra  interna,  externa  e  outros  similhantes.  Os  créditos  extraordinários  só  podem  ser 
abertos  estando  encerradas  as  cortes  e  depois  de  ouvido  o  conselho  de  Estado,  e  devem 
ser  apresentados  ás  cortes  na  próxima  reunião  para  que  sejam  examinados  c  confirma- 
dos por  lei. 

§  único.  Aos  créditos  es})eciaes  applicar-se-hão  as  disposições  do  regulamento  de 
contabilidade  relativas  a  créditos  supplementares. 

Art.  10.°  Nenhuma  despesa  de  qualquer  ordem  ou  natureza,  ordinária  ou  extraoi*di- 
naria,  quer  se  relira  á  metnqjole,  quer  ás  províncias  ultramarinas,  seja  ou  não  auctori- 
sada  por  lei  especial,  poderá  ser  ordenada  e  paga  pelos  cofres  públicos,  sem  que  esteja 
incduida  no  orçamento  geral  ou  na  lei  annual  das  receitas  e  despesas  do  Estado,  e,  por- 
tanto, nas  tabeliãs  da  distribuição  de  despesa  decretadas  em  conformidade  doesta  lei. 

§  único.  Fica,  porém,  entendido  que  todas  as  despesas  novas,  auctorisadas  por  lei, 
dentro  de  qualquer  anno  económico,  que  não  tiverem  podido  ser  incluídas  nas  tabeliãs 
de  despesa  dVsse  exercicio  ou  do  ímnvdíato  posterior,  serão  satisfeitas  em  conformi- 
dade do  disposto  no  §  9.'^  do  artigo  1.°  da  <\Hrta  de  lei  do  3<)  de  junho  d(»  1891,  isto  é, 
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com  a  preliminar  abertura,  no  ministério  da  fazenda,  de  credito  especial  a  favor  do  mi- 
nistério a  que  competir  a  despesa,  determinando-se,  pelo  ministério  da  fazenda,  no  res- 
piíctivo  decreto,  que  sorá  fundamentado  em  conselho  de  ministros  e  publicado  na  folha 
ofHeial,  o  artigo,  capitulo,  secçílo  ou  verba  das  tabeliãs  onde  a  mesma  despesa  deve  ser 
escripturada;  guardando-se  toHas  as  pres(íripc;Ões  do  artigo  l.**  do  decreto,  n.*  2,  de  15 
de  dezembro  de  1894. 

Art.  17.°  Km  harmonia,  pcrvm,  com  o  disposto  rio  íí  único  do  artigo  antecedente  ^ 
no  artigo  \).^  d'esta  l»^i,  Jurantí-  *•  anuo  oronomico  Je  18íM)-1897,  o  governo  poderá  abrir 
credites  t\sp<TÍa^s  para  molhar  dutacà-.»  dos  soguint':s  serviços: 

Camjiihos  de  ferro  do  Estado; 

Fornecim^Mití»  de  sulfurett'  d**  cíirboih* ; 

IVoprios  dos  correios  e  telegraphns: 

»Servieos  hvdraulic(«s ; 

OtHí-inas  dos  institutos  o  eseoias  iiuhistriaes  e  Cí>mmerciaes ; 
quando  as  ree«Mtas  respectivas,  arrcadadas  d"esses  s^vií^-os,  exced»*rem  ars  avaliações  no 
ma])pa    n/'    1,  juLt»»  a  e»ta  IA  -■  qu*^  d  rlLi  uú\  parte,    sviido    a  importância  de  taes  cre- 
ditoi  limit:i'.la  a«»s  rxet^ssfs  d"  rv-fita  «  iv-  ti\  anifute  arro'  adada  e  escripturada  nas  con- 
tas geraes  do  Estado. 

g  único.  As  dilTor-aiças  de  cambio  resultante^  de  «']»v  rações  t^-legrapho-postaes  serão 
escripturadas  em  conta  especial,  i.)  saldo,  que  porventura  haja  a  favor  do  thesouro  n*essa 
conta,  pode  ser  applicado  a  material  dt)  mesmo  serviço  telegrapho-postal  mediante  aber- 
tura de  credito  especial,  que  nunca  poderá  exceder  em  cada  anno  quantias  iguaes  ás 
marcadas  nas  secções  f)."^  e  T.'*^  do  artigo  15."  do  capitulo  tí."  do  orçamento  do  ministério 
das  obras  publicas,  commereio  e  industria. 

Art.  18."  O  provimento  das  vacaturas  em  todos  os  serviços  públicos  só  produzirá 
effeito,  para  o  pagamento  do  (lorrespondente  encargo,  no  fim  do  trimestre  do  anno  civil 
durante  o  qual  as  mesmas  vacaturas  se  tenham  dado,  exceptuando  as  nomeações  exigi- 
das por  conveniências  urgentes  de  serviço  publico  e  quaesquer  outras  de  onde  não  re- 
sulte despesa  para  o  thesouro. 

Art.  11).*^  Em  harmonia  com  o  preceituado  na  lei  de  20  de  fevereiro  de  1892,  du- 
rante o  exercício  de  18lM)-iyU7  nenhum  funccionario  poderá  perceber  por  ordenados, 
emolumentos,  incluindo  tanto  os  aduaneiros  de  qualquer  ordem,  como  os  judiciaes,  pen- 
sões, soldos,  ou  quaesquer  outras  remunenições,  pagas  directamente  pelo  thesouro,  nem 
por  accumulações,  somma  excedente  a  2:<X)0,>t)0O  réis  annuaes,  se  estiver  em  serviço 
activo,  c  a  l:r)(M);5(X)0  réis,  também  annua/»s.  se  for  aposentado,  jubilado  ou  reformado, 
sendo  ambos  estes  limites  liíjuidos  de  todas  as  imposições  legaes. 

$}  único.  Exceptuam  se  do  disposto  n^este  artigo : 

1.'^  O  cardeal  patriarcha,' os  arcebispos,  os  bispos,  o  presidente  do  supremo  tribunal 
de  justiça,  o  presidente  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  os  membros  do  corpo 
diplomático  e  consular,  os  empregados  das  agencias  financeiras  nos  paizes  estrangeiros, 
os  generaes  de  torra  e  mar  exercendo  funcções  de  commando,  os  oíficiaes  da  armada  em 
commissão  de  embanpie  nas  colónias  e  nos  portos  estrangeiros,  e  os  governadores  das 
províncias  ultramarinas,  os  quaes  percel)erao  os  vencimentos  que  respectivamente  lhes 
forem  fixados,  sujeitos  ás  disposições  do  artigo  1.**  da  lei  citada  de  26  de  fevereiro  de 
1892; 

2.**  Os  ministros  e  secretários  d  estado  effectivos,  que  perceberão,  liquides  de  impostos, 
2:5íJ<)r?000  réis  annualmente. 

Art.  2C."  Da  mesma  forma,  durante  o  exercido  de  1890-1897,  não  poderá  exceder 
a  ItõOOíWX)  réis  annuaes  a  somma  total  proveniente  da  accumulação,  nos  termos  das 
leis  vigentes,  de  quaesquer  vencimentos  de  actividade  com  os  de  inactividade,  restando, 
porém,  ao  funccionario  o  direito  de  optar  pelos  de  actividade,  quando  excederem  só 
por  si  a  somma  total  n^este  artigo  mencionada  e  com  a  limitação  do  artigo  19.®  doesta 
lei. 

Art.  21."  As  quotas  de  cobrança  dos  rendimentos  públicos  no  anno  económico  de 
189()  1897,  que  competem,  tanto  aos  delegados  do  thesouro,  pomo  aos  escrivães  de  fa- 
zenda, serão  provisoriamente  reguladas  pelas  tabeliãs  actualmente  em  vigor. 

Art.    22."  Continuam  em  vigor  no  exercício  de  1890  1897  as  disposições  dos  decrc 
tos    n.***    2   e   3,   e   dos  artigos  1.^  a  9.^  do  decreto  n."  -1,  todos  de  15  de  dezembro  de 
1894, 
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CAPITULO  III 
Disposições  diversas 

Art.  23.'  Contimia  revogado  o  artigo  4."  da  lei  de  õ  de  raareo  do  1><58,  que  aucto- 
risavâ  a  amortisação  da  divida  contrahida  sobre  penhor  de  títulos  de  divida  fundada. 
Art.  24.«  É  prohibido : 

1.**  A  troca  ou  permutação  de  empregos,  sempre  que  os  empregados  nao  forem  da 
mesma  categoria,  os  empregos  da  mesma  natureza  e  com  igual  retribuição. 

§  único.  Nenhum  logai*  de  pn»vimento  vitalício  que  vagar,  a  requerimento  de  quem 
n'cHe  estiver  provido,  poderá  ser  prehenchido  por  individuo  estranho  ao  serviço  do  Es- 
tado, ou  por  empregado  de  categoria  inferior  ou  mesmo  igual,  quando  o  vencimento  seja 
inferior  ao  do  logar  vago,  sem  terem  decorrido  três  me/es,  depois  de  publicado  na  foUia 
official  o  despacho  da  vacatura. 

2.°  A  nomeação  de  quaesquer  empregados  para  legares  não  creados  por  lei.  (.u  que 
.se  nfio  acharem  descriptos  nas  tabeliãs  organisadas  em  virtude  d'esta  lei,  nao  podendo, 
em    caso  algum,  ser  substituídos  os  funccionarios  de  qualquer  categoria,  álêm  dos  qua- 
dros e  addidos,  quando  mudarem  de  situação  ou  fallecerem,  tudo  nos  termos  das  dispo 
siçSes  de  execução  permanente  doesta  lei. 

3.®  O  lançamento  o  cobrança  de  contribuições  publicas,  de  qualquer  titulo  ou  deno- 
minação que  sejam,  alem  das  auctorisadas  por  esta  lei,  ou  por  outras  que  estejam  em 
vigor  ou  forem  promulgadas;  as  auetoridades  e  emj)regados  que  as  exigirem  incorrerão 
nas  penas  dos  concussionarios.  Exceptuam -se  as  contribuições  das  corporações  adminis 
trativas,  as  côngruas  dos  paro^hos  o  as  dos  coadjutores,  e  as  contribuições  locaes,  au- 
ctorisadas com  applicação  a  quaesquer  obras  ou  a  estabelecimentos  de  beneficência. 

4.®  A  isenção,  sob  qualquer  fundameiito,  de  direitos  de  entrada  das  mercadorias  es- 
trangeiras, com  as  únicas  excepções  expressamente  fixadas  nas  leis.  ou  de  uso  diplo- 
mático em  que  haja  a  devida  reciprocidade.  As  estações  publicas  de  qualquer  ordem  e 
natureza  ficam  obrigadas  ao  pagamento  dos  direitos  fixados  na  j)auta  para  os  productos 
e  artigos  que  importarem,  quer  de  paizes  estrangeiros,  quer  das  províncias  ultramarinas. 
Art,  2Ò.''  Nenhum  individuo  estranho  aos  serviços  públicos  pôde  ser  nomeado  para 
qualquer  vacatura  que  tenha  occorrido  ou  occorn^r  depois  da  lei  de  2(»  de  fevereiro  de 
1892,  emquanto  existirem  empregados  addidos  de  igual  categoria  na  mesma  ou  em  difle- 
rente  repartição  ou  ministério  e  que  tenham  as  condições  idóneas  para  o  exercício  do 
cargo  que  vagar. 

Art.  2(í.®  Os  títulos  da  divida  publica  fundada,  na  posse  da  fazenda,  que  nào  provie- 
rem da  cobrança  de  rendimentos  ou  de  bens  projiiios  naciunaes,  nem  do  au;rmento  de  alcan- 
ces de  exactores,  só  poderão  ser  applicados  para  caução  dos  contractos  legalmente  cele- 
brados. Os  títulos  que  provierem  da  í'o}>ran(;a  de  rendimentos,  de  I^ens  nacionaes  ou  de 
pagamento  de  alcance  de  exactores,  poderão  ser  convertidos  em  recursos  effectivos,  nos 
termos  das  leis  da  receita  geral  do  Estado. 

Art.  27.^  Continua  o  governo  auctorisado,  durante  o  anno  económico  de  18130-1897,  a: 
1.**  Restituir  o  preço  arrecadado  nos  cofros  do  thesouro  de  quaesqutír  bens  nacionaes 
vendidos  eui  hasta  puljlica,  posteriormente  ao  anno  de  18<)4-18(^r),  quando  se  reconheça 
legalmente  que  esses  bens  não  estavam  na  posse  da  fazenda;  e  bem  assim  restituir  a 
importância  de  quaesquer  impostos  ou  receitas  que  a  fazenda  tenha  recebido,  sem  direito 
a  essa  arrecadação,  desde  o  anno  de  1881-1882  inclusive; 

2.®  Pagar  a  despesa  que,  durante  o  dito  ann(í  económico  de  189^3-1897,  tiver  de  fa- 
zer-se  com  o  lançamento  e  repartição  das  contribuições  directas  do  anuo  civil  de  1896; 
3.^  Subrogar  por  inscripções  na  posse  da  fazenda,  se  o  julgar  conveniente,  os  foros, 
censos  ou  pensões  que  o  thesouro  seja  obrigado  o  satisfazer ; 

4.**  Applicar  a  disposição  do  artigo  10."  da  lei  de  4  de  maio  de  1878  a  quaesquer 

créditos,  devidamente  liquidados,  que  os  responsavoís  á  fazenda  publica  tenham  contra  a 

mesma  fazenda,  comtanto  que  es.ses  créditos  sejam  anteriores  ao  exercício  de  18()»-í-18t)4, 

'  que  os  encontros  se  façam  com  dividas  resultantes  de  accordãos  definitivos  do  tribunal 

de  contas,  e  estas  e  aquellas  digam  respeito  ao  mesmo  responsável; 

Art.  28.*^  Com  prévia  auctorisagão  especial  do  governo,  dada  em  decreto  fundamen- 
tado em  conselho  de  ministros  e  publicado  na  folha  official,  as  camarás  municipaes  pode- 
rSU),  no  decurso  do  anno  económico  de  189()  1897,  applicar  em  obras  de  saneamento, 
abastecimento  de  aguas,  construcção  e  reparação  de  cemitérios  e  reparação  e  construcçSo 
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de  editicios  públicos  a  m^u  ear«:o,  iucliiiiulo  pag.KS  do  coucelliu,  reparação  de  pontes, 
viadiictos  €•  caniinlios  vicinaos,  att-  metade  do  íuiido  de  viaçào  municipal  disponível. 

g  unioo.  Loíjo  (juò  se  decrete  nova  clabsiticacào  de  estradas  geraes  e  municipaes,  o 
governo,  «»uvidt>  o  conselho  supL-rior  d"  obras  pubTu-as  o  minas,  })odcrá,  por  decveto  pre- 
liminarmente publicado  na  folha  oíiicial,  auctorisar  a^  camarás  municipaes  dos  concelhos, 
onde  as  estradas  municipaes  ^-stejam  con.cluidas,  a  dispor  do  fundo  de  viaçíio  nas  mes- 
mas condições  que  das  restantes  receitas,  reservando-se,  porem,  do  fundo  de  viação  tanto 
quanto  seja  necessário  com  applicagao  especial  á  reparação  das  mesmas  estradas. 

Art.  2'.).'^  Os  preceitos  do  artigo  11.^  do  decreto  de  ;J0  de  dezembro  de  1892,  que 
modificou  as  disposições  do  decreto  n.®  2,  de  15  de  dezembro  de  1887,  artigo  que  se 
refere  á  substituição  dos  titules  de  divida  publica,  é  applicavel  aos  bilhetes  do  thesouro, 
salvo  qnanto  á  duração  da  caução,  que  será  de  cinco  ânuos,  contados  da  data  do  venci- 
mento d'esses  bilhetes,  em  harmonia  com  a  disposição  do  artigo  o*39.^  do  código  com- 
mercial,  ficando  consequentemente,  findo  esse  praso,  prescriptos  os  créditos  representa- 
dos nos  bilhetes  substituídos. 

Art.  30."  Fica  auctorisado  o  governo  para  liquidar,  da  forma  que  julgar  mais  conve- 
niente, os  direitos  em  divida  provenientes  de  despachos  feitos  na  alfandega,  em  harmo- 
nia com  03  preceitos  da  portaria  de  22  de  novembro  de  1879  e  mais  pi  evidencias  sobre 
o  assumpto. 

Art.  31."  Alem  do  que  vao  j)receituado  no  artigo  17.'',  poderão  ser  abertos  créditos 
especiaes  até  á  quantia  de  9O:O(K)í5ÍU0O  reis,  com  applicação  a  novo  material  circulante 
dos  caminhos  de  ferro  do  Estado  na  metrópole,  pelo  excesso  da  receita,  que  dos  mesmos 
caminhos  tiver  sido  arrecadada  no  anno  económico  de  1895-1 80G,  sobre  as  qnantias  ins- 
criptas  no  mappa  das  receiías  d'essa  proveniência,  nos  termos  do  decreto  de  2S  de  junho 
de  1895  que  auctorisou  a  arrecadação  dos  imjiostos  e  a  sua  applicaçào  ás  despesas  do 
Estado  no  dito  cxercicio  de  1895-1 89(1. 

Art.  3á.'^  O  governo  poderá  pagar,  guardadas  as  solemuidadcs  fixadas  n'esta  lei,  rela- 
tivamente ao  anno  económico  de  189r>-1.^97,  á  comj)anliia  das  aguas  de  Lisboa,  o  preço 
que  se  convencionar  do  excesso  de  consumo  de  agua  do  anno  anterior,  não  podendo  a 
despesa  ser  superior  á  que  para  tal  fim  foi  fixada  no  exercício  de  I8l>2-1893,  e  ficando 
dependente  da  approvaçao  das  cortes  o  ei-nti^acto  que  for  realisado. 

Art.  33.®  Y.  o  governo  auctorisado: 

1."  A  satisfazer  á  caixa  geral  de  dcpo-íitos  a  divida  que  se  liquidar  em  referencia  ao 
dia  30  de  Junho  de  1895,  proveniente  de  adiantamentos  feitos  pela  mesma  caixa  em  conta 
do  fundo  da  instrurcão  primaria,  realisando-se  o  pagamento  dos  mesmos  adiantamentos  e 
respectivos  juros  pelas  soIums  das  verbas  auctorisadas  nas  tabeliãs  de  despesa  ordinária 
do  n\inisterio  do  reino,  e  em  praso  não  superior  a  vinte  annos; 

2."  A  conceder  á  camará  municipal  de  Amarante  um  subsidio  annnal  correspondente 
ao  augmento  de  despesa  resultante  da  elevação  do  numero  de  professores  do  respectivo 
lyceu  nacional  ao  do  quadro  estabelecido  pelo  artigo  7."  do  decreto,  com  força  de  lei,  n,® 
2,  de  22  de  dezembro  de  1^94  para  os  institutos  da  mesma  categoria; 

3.**  A  abrir  o  credito  especial  necessário  para  legalisação  das  despesas  effectiiadas 
pelo  ministério  da  guerra  no  exercício  de  1894-1895  pela  quantia  de  382:940/íi759  réis; 

4."  A  abrir  os  créditos  extraordinários  necessários  para  legalisação  das  despesas  feitas 
com  as  expedições  de  Africa  occidcntal,  oriental  e  da  índia,  devendo  as  importâncias 
d^esses  créditos  serem  incluídas  nas  contas  dos  exercícios  a  que  respeitarem,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  preceitos,  em  contrario,  da  lei  de  contabilidade  publica; 

5.**  A  abrir  os  créditos  especiaes  necessários  para  legalisação  das  despesas  feitas  e  a 
fazer  com  edifícios  públicos  nos  cxítcícíos  de  1 895-1 89í)  e  1890-1897,  e  para  pagamento 
de  subsídios  em  atrazo  ás  camarás  municipaes; 

()."  A  mandar  abonar  uma  gratificação  pelo  serviço  detenninado  no  artigo  143.*  do 
código  administrativo,  nos  mesmos  termos  e  pela  mesma  importância  em  que  é  abonada 
a  gratificação  de  que  trata  o  §  2."  do  artigo  145.®  do  referido  código. 

Art.  34.®  São  de  execução  permanente  as  disposições  do  §  2.®  do  artigo  5.®,  do  artigo 
10.®  e  seus  pafagraphos  e  dos  artigos  29.®  e  30.®  d'esta  lei. 

Art.  35.®  E  legalisada  a  verba  de  8:125ái2r)8  réis,  despendida  com  auetorisação  do 
governo  na  gerência  de  1892  1893  pela  associação  commercial  do  Porto  com  a  secção  de 
vinhos  na  exposição  de  Paris  em  1889,  pela  verba  destinada  ás  obras  da  bolsa  e  tribu- 
nal do  commercio  nos  termos  da  carta  de  lei  de  1  de  setembro  de  18()9;  e  bem  assim 
as  verbas  de  12.000á000  réis  e  4:tHX)^000  réis,  da  mesma  procedência,  despendidas  por 


aquella  assofiaçrio,  e  também  por  virtude  de  am.torisaçau  superior  na  gerência  d(^  18ÍK>- 
J894  rom  a  exposição  de  Chicago  e  com  os  festejos  do  centenário  do  Infante  D.  Hen- 
rique. 

Art.  [\{V  E  renovada  a  auctorisaçào  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  tíõ." 
da  lei  de  30  de  junlio  de  1893. 

Art.  37.^  Fica  revogada  a  legislação  contraria  a  esta. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  o  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guard^^m,  •  façam  cumprir  ••  gfuardar,  tão  intei- 
ramente como  nVlIa  se  contém. 

O  conselheiro  d  estado,  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  does- 
tado dos  negócios  da  fazenda,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  das  outras  repartiçSes, 
a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  aos  13  de  maio  de  189(5.  :=:EL-IiEI, 
com  rubrica  e  gUdrd'd.—--E}'iiesfo  líodolpUo  Hintzt:  RilffU'0.=JotJlo  Ftrreira  Franco  Prnfo 
Vnstello  liraaro.  ■--- Anfoitio  ifAzeveth  Castello  Branco.-  Josf' Estevão  fie  Moraes  Sar- 
tu f  nt o,  ^=  Jacinta  Cândido  da  Si  va.=r^  Lviz  Maria  Pinto  de  Soveral.  =  A rthnr  Alhtrto  de 
Campos  Heuriqutít.  —  (Logar  do  sello  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  ]c\  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  28  de  abril  ultimo,  que  auctorisa  a  cobrança  dos  impostos  e  demais  rendimentos 
pubiioos  relativos  ao  exeroicio  de  1890-1897,  e  a  applicaçâo  do  seu  prnducto  ás  despesas 
do  Estado  correspondentes  ao  mesmo  exercicio,  nos  termos  dos  mappas  juntos,  e  contém 
outras  disposições,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém, 
pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Jlagestade  ver.  —  António  Melchiad^ff  df^  Seqvfira  Maclado  a  fez. 


X."  1 

Mappa  da  receita  do  Estado  para  o  exercicio  de  1896-1897  a  que  se  refere  a  lei  datada  de  hoje 

e  que  d'ella  faz  parte 


AKTIGO  i.« 

Impostos  directos 

Coiitribuicíio  iuílustrial : 

No  continente 1.950:000*000 

Xas  ilhas  a<]iafeute.s ^      50:()00Í(K»     .>  000*000400() 

Contribuição  de  rr.nda  de  casas : 

No  continente r)21:250í;000 

Nas  ilhas  adjacentes 17:800*000        539*0'>0*000 

Contribuição  predial : 

Xo  continente •J.934:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes   2r)3:000*000 

Especial  em  Lisboa 43:000*000     o  2;{0*(X)0A000 

Contribuição  sumptuária: 

No  continente í)t:U<H)*00O 

Nas  ilhas  adjacentes   _    ^  2|^lXK)Í0OO  OCrOOOíCKX) 

Decima  de  juros 4t)3: 000*001» 

Direitos  de  mercê : 

No  continente 2t>7:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 10:200*000        •^«^  '^001000 

Emolumentos  consulares 73:200*000 

Emolumentos  das  capitanias  dos  portos  : 

No  contincntj|í     11:850*000 

Nas  ilha»  adjacentes 1:350*000  Ví-9001000 
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de  oditicios  públicos  a  seu  cargo,  iucluiudo  paços  do  coucelho,  reparação  de  pontes, 
viaduetos  e  caminhos  vicinaes,  ate  metade  do  fundo  de  viação  municipal  disponível. 

§  unieo.  Logo  que  se  decrete  nova  classilicaçâo  de  estradas  geraes  e  municipaes,  o 
governo,  t>uvidi>  o  conselho  superior  d"  obras  publicas  o  minas,  poderá;  por  decreto  pre- 
liminarmente publicado  na  folha  oflicial.  auctorisar  as  camarás  municipaes  dos  concelhos, 
onde  as  estradas  municipaes  estejam  conckiidas,  a  dispor  do  fundo  de  viaç3o  nas  mes- 
mas condições  que  das  restantes  receitas,  resorvando-se,  poním,  do  fundo  de  viação  tanto 
quanto  seja  necessário  com  applicação  esii0(;ial  á  reparação  das  mesmas  estradas. 

Art.  20.^  Os  preceitos  do  artigo  11.**  do  decreto  de  »>0  de  dezembro  de  1892,  que 
modificou  as  disposições  do  decreto  n.®  2,  de  If)  de  dezembro  de  1887,  artigo  que  se 
refere  á  substituição  dos  titulos  de  divida  publica,  é  applicavel  aos  bilhetes  do  thesouro, 
salvo  quanto  á  duração  da  caução,  que  será  de  cinco  annos,  contados  da  data  do  venci- 
mento d'esses  bilhetes,  em  harmonia  com  a  disposição  do  artigo  339.*^  do  código  com- 
mercial,  ficando  consequentemente,  findo  esse  praso,  prcscriptos  os  créditos  representa- 
dos nos  bilhetes  substituídos. 

Art.  30.®  Fica  auctorisado  o  governo  para  liquidar,  da  forma  que  julgar  mais  conve- 
niente, os  direitos  em  divida  provenientes  de  despachos  feitos  na  alfandega,  em  harmo- 
nia com  03  preceitos  da  portaria  de  22  de  novembro  de  1879  e  mais  piovidencias  sobre 
o  assumpto. 

Art.  31."  Alem  do  que  vae  preceituado  no  artigo  17.^*,  poderão  ser  abertos  créditos 
especiaes  até  á  quantia  de  90:0(K)í5íi(X)0  réis,  com  applicação  a  novo  material  circulante 
dos  caminhos  de  ferro  do  Estado  na  metrópole,  pelo  excesso  da  receita,  que  dos  mesmos 
caminhos  tiver  sido  arrecadada  no  anno  económico  de  1890-1890,  sobre  as  quantias  ins- 
criptas  no  mappa  das  recciías  d'essa  proveniência,  nos  termos  do  decreto  de  2S  de  junho 
de  1895  que  auctorisou  a  arrecadação  dos  impostos  e  a  sua  applicação  ás  despesas  do 
Estado  no  dito  exercício  de  1895-1 89(). 

Art.  3á."*  O  governo  poderá  pagar,  guardadas  as  solemnidades  fixadas  n'esta  lei,  rela- 
tivamente ao  anno  económico  de  1896-1  >^97,  á  companhia  das  aguas  de  Lisboa,  o  preço 
que  se  convencionar  do  excesso  de  consumo  de  agua  do  anno  anterior,  não  podendo  a 
despesa  sor  superior  á  que  para  tal  fim  ft)i  fixada  no  exercício  de  1892-1893,  e  ficando 
dependente  da  approvação  das  cortes  o  e<»iitracto  que  f'^  realisado. 

Art.  33.®  E  o  governo  auctorisado: 

1."  A  satisfazer  á  caixa  geral  de  depósitos  a  divida  que  se  Hquidar  em  referencia  ao 
dia  30  de  junho  de  1895,  proveniente  do  adiantamentos  feitos  pela  mesma  caixa  em  conta 
do  fundo  da  instruet^'ão  })rimaria,  realisando-se  o  pagamento  dos  mesmos  adiantamentos  e 
respectivos  juros  pelas  sobras  das  verbas  auctt-risadas  nas  tabeliãs  de  despesa  ordinária 
do  ministério  do  reino,  e  em  praso  não  superior  a  vinte  annos; 

2.®  A  conceder  á  camará  municipal  de  Amarante  um  subsidio  annual  correspondente 
ao  augmento  de  despesa  resultante  da  elevação  do  numero  de  professores  do  respectivo 
lyceu  nacional  ao  do  quadro  estabelecido  pelo  artigo  7."  do  decreto,  com  força  de  lei,  n.® 
2,  de  22  de  dezembro  de  1^94  para  os  institutos  da  mesma  categoria; 

3.®  A  abrir  o  credito  especial  necessário  para  legalisação  das  despesas  effectuadas 
pelo  ministério  da  guerra  no  exercício  de  1894-1895  pela  quantia  de  382:940/5^759  réis; 

4.®  A  abrir  os  créditos  extraordinários  necessários  para  legalisação  das  despesas  feitas 
com  as  expedições  de  Africa  Occidental,  oriental  e  da  índia,  devendo  as  importâncias 
d^esses  créditos  serem  incluídas  nas  contas  dos  exercícios  a  que  respeitarem,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  preceitos,  em  contrario,  da  lei  de  contabilidade  publica; 

õ.®  A  abrir  os  créditos  especiaes  necessários  para  legalisação  das  despesas  feitas  e  a 
fazer  com  edificios  públicos  nos  exercícios  de  1 895-1 89íí  e  1890-1897,  e  para  pagamento 
de  subsídios  em  atrazo  ás  camarás  municipaes; 

6."  A  mandar  abonar  uma  gratificação  pelo  serviço  determinado  no  artigo  143.*^  do 
código  administrativo,  nos  mesmos  termos  e  pela  mesma  importância  em  que  é  abonada 
a  gratificação  de  que  trata  o  §  2.®  do  artigo  145.®  do  referido  código. 

Art.  34.®  São  de  execução  permanente  as  disposições  do  §  2.®  do  artigo  5.*^,  do  artigo 
10.®  e  seus  paragraphos  e  dos  artigos  29.®  e  30.®  doesta  lei. 

Art.  35.®  E  legalisada  a  verba  de  8:125jj^2fi8  réis,  despendida  com  auctorisação  do 
governo  na  gerência  de  1892  1893  pela  associação  commercial  do  Porto  com  a  secção  de 
vinhos  na  exposição  de  Paris  em  1889,  pela  verba  destinada  ás  obras  da  bolsa  c  tribu- 
nal do  commercio  nos  termos  da  carta  de  lei  de  1  de  setembro  de  1809;  e  bem  assim 
as  verbas  de  12,000á000  réis  e  4:000^000  réis,  da  mesma  procedência,  despendidas  por 


aquella  assuuiaçao.  e  também  por  virtude  de  aucturisaoao  superior  na  gerência  de  ISíKí- 
Jo94  com  a  exposição  de  Chicago  e  com  os  festíjos  do  centenário  do  Infante  D.  Hen- 
rique. 

Art.  3G.^  E  renovada  a  auctorisaçào  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  tíõ.** 
da  lei  de  30  de  junho  de  1893. 

Art.  37."  Fica  revogada  a  legislação  contraria  a  esta. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guard^^m,  •  façam  cumprir  •'  íruardar,  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  does- 
tado dos  negócios  da  fazenda,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  das  outras  repartiç5es, 
a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  aos  13  de  maio  de  1890.  =ELRE1, 
com  rubrica  e  gusívàa,^-  E^tiieífto  llodolpho  Hinfze  Iiiheiro,=Jodio  F ferreira  Franco  Pinto 
Cnstdlo  Branco,  -  -  António  d^Azeveth  (^'astello  Branco,  -  José  Estevão  de  Moraes  Sar- 
intnto,  r=  Jacinto  Condido  da  Si  va.=r--  Lniz  Maria  Pinto  de  Soveral.  =  Arthnr  Alhrrto  de 
Campos  Henriques.  —  (Logar  do  sello  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  gc- 
raes  de  28  de  abril  ultimo,  que  auctorisa  a  cobrança  dos  impostos  e  demais  rendimentos 
publioos  relativos  ao  exereicio  de  189()-1897,  e  a  applicaçâo  do  seu  producto  ás  despesas 
do  Estado  correspondentes  ao  mesmo  exereicio,  nos  termos  dos  mappas  juntos,  e  contém 
outras  disposições,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém, 
pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  —  António  Melchiades  do  Sequeira  Maclado  a  fez. 


N."  1 

Mappa  da  receita  do  Estado  para  o  exercido  de  1896-1897  a  que  se  refere  a  lei  datada  de  hoje 

e  que  d'eila  faz  parte 


ARTIGO  i.« 

Impostos  directos 

Contribuição  industrial : 

No  continente 1.950:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 5O:000ÍI(KH)     i)  oqo-ooOíOOO 

Contribuição  de  renda  de  casas : 

No  continente 521:250*000 

Nas  ilhas  adjacentes 17:800*000        5390''>04000 

Contribuição  predial : 

No  continente 2.934:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes   253:000*000 

Especial  em  Lisboa 43:000*000     « 230*000*000 

Contribuição  sumptuária : 

No  continente 94:0(H)*00O 

Nas  ilhas  adjacentes   2:000*000  9(; -000*000 

Decima  de  jnros 403:000*000 

l>ireitos  de  mercê : 

No  continente 207:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 10:200*000        ^«3  2001000 

flmolumentos  consulares 73:200*000 

Emolumentos  das  capitanias  dos  portos : 

No  continentjp     11:850*000 

Nas  ilhas  adjacentes 1:350*000  13-900AOOO 
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Emolumentos  daa  cuinaervatoríaa  de  1.*  classe IiãfiO^OOO 

Emotamentos  judie  iaes : 

No  contioente 126:S00«0O 

Nas  ilhas  adjacentes 8;8W^IXKI        iSS-aoojOOO 

EmolmnentOB  das  secretarias  d'eBtado,  do  thesouro 
publico  e  do  tribunal  de  coutas  : 

No  continent* 88:100*000 

Nas  ílfaai  adjacentes.... a:5UOff>00  <>0-600íOOO 

Emolumentos  das  cartas  de  saúde 300f  000 

Emolumentos  de  pasasportes  a  naciooaes 20:000/000 

Imposto  de  licença  para  b  vcoda  de  tabacos  : 

No  continente 80:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 8:400*000  88'4001000 

Imposto  de  rendúneoto : 

No  continente ■, .      4.õOO;COO#000 

Nas  ilhas  adjacentes,  consulados  e  ngencias  . .  30:500*000      .  .■,30.5001000 

ImiKMtos  addiciouacfi  a  algumas  contribuições  directas  no  dietricto 

da  Horta 1:360*000 

Impostos  addtcionaes  por  leis  de  2D  de  abril  do  1857  e  14  de  agosto 

de  1858 150*000 

Imposto  sobre  minas 22:000*000 

Juro  de  mora  de  dívidas  í  fazenda  : 

No  continente 51:400*000 

Nas  ilhas  adjacentes 16:400*000  67-8001000 

Matriculas  e  cartas: 

No  continente 183:189*750 

Nas  ilhas  adjacentes 6:200*000        189389*750 

Hultaa  jadiciaes  e  diversas: 

No  continente 46:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 2:550*000  48-.-,50io00 

Três  por  cento  de  collectas  não  pagas  á  bficca  do 

No  continente 55:100*000 

Nas  ilhas  adjacentes 4:300*000  -^  j,u^,,mia 

.     __j»:4ljy#000    11.953:239*750 

ARTIGO  2.' 

Sêllo  e  regitto 
Contribuiçilo  de  registo: 

No  continente 2  04.0:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 210:000*000     ^  755-000*000 

Imposto  do  sêllo : 

No  contínente 2.006:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 113:200*000     sjl9:mtm 

.^**"" ^=°«'*<»»     5,210:300*000 

ARTIGO  3." 

Impostos  indirectos 
Direitos  de  carga : 

No  continente:.. ±28:300*000 

Nas  ilhas  adjacentes 10:000*000        2^-300*000 

IHreitos  de  consumo  em  Lisboa 1.950:000*000 

Direitos  de  eiportaçSo : 

Estati.itico  sobre  o  vinho : 

No  continente 1  Q.JKn.ivui 

Nas  ilhas  adjacentes )  9:450*000 

Do  vinho  exportado  pela  alfandega  do  Porto 24: 150*000 


Ii5 


De  oatros  géneros  e  mercadorias  : 

No  continente. 

Nas  ilhas  adjacentes 


266:500^000 
14:300^000 


280:8001000 


Direitos  de  importaçSo  : 
De  cereaes : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

De  t3b2.'i08  e  receitas  geracs  da  mesma  prove- 
niência : 

No  continente  4.408:33:;^26 

Nas  ilhas  adjacentes 21:500^000 

I  >e  outros  géneros  e  mercadorias  : 

No  continente. 12.354:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 646:000*000 


I      2.000:000*000 


4.429:8331326 


Direitos  de  fabricação  de  manteiga  artificial 
Emolumentos  geraes  da  guarda  nscal : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes     


Fazendas  abandonadas : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 


20:700*000 
2:200*000 


13.000:000*000 
23:250*000 

22:900*000 


1:250*000 
500*000 


Gnindastes  e  escaleres  nas  alfandegas  das  ilhas  adjacentes 

Impostos  de  lazareto : 

No  continente l 

Nas  ilhas  adjíicentes ....    { 

Imposto  de  transito  nos  caminhos  de  ferro 

Imposto  especial  de  vinho,  etc,  entrado  para  consumo  no  Porto  e  em 
Villa  Nova  de  Gaia 

Imposto  do  pescado : 

No  continente 152:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 9:000*000 

Imposto  de  producçâo  dos  alcooes  e  aguardentes 

Imposto  para  as  obras  da  barra  de  Aveiro 

Imposto  especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  da  Figueira. . 

Imposto  por  lei  de  12  de  abril  de  1876 

Imposto  especial  de  touclagem  para  as  obras  da  barra  de  Portimão. 

Imposto  especial  de  tonclagt^m  para  as  obras  da  barra  de  Vianna  do 
Castello 

Imposto  para  as  obras  «lo  porto  iirrifi''.i.il  <l<»  l*onta  l)elgad:i     .... 

Imposto  especial  dv  (oiiiM:igi-m  \ii.ri.  .  s  obr.is  do  porto  de  Kspozende 

Imposto  especial  de  tabaco  lab  ii-ado  uas  ilhas 

lieal  de  agua  : 

No  continente 950:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 23:250*000 


1:750*000 
300*000 

9:200*000 
230:000*000 

76:100*000 


161:000*000 

556:000*000 

5:350*000 

750^000 

.  1:250*000 

450Í000 

200:000 

6:500  útHJO 

100*U00 

37:100*000 


973:250*000 


Keceita  nos  termos  da  carta  de  lei  de  25  de  abril  de  1895  (pavios 
phosphoricos) : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Keceita  nos  termos  dos  artigos  240. <>  e  246.**  do  dccr 

de   setembro  de  1894,  e  decreto,  n  °  5,  da  mesma  data  (taxas  do 

trafego) 

Tomadias : 

No  coDtinvnte   15:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes. . . : , 100*000 


cere  to,  n.®  3,  de  2Í 


't* 


288:500*000 


347:000*000 


15:100*000 


24.688:ri83*a26 


ARTIGO  4.» 

Impostos  addicionaes 

Imposto  addicional  por  lei  de  27  de  abril  de  1882 : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 


312:000*000 
20:000*000 


Imposto  complementar  de  6  por  cento  (cartas  de  lei  de  30  de  julho 
de  1890  e  26  de  fevereiro  de  1892): 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 


332:000*000 


385:000*000 


717:000*000 
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Bans  propriof  nacíontei  e  rendimentos  dirertos 


Avadeniia  real  das  scieiiuias 

Acçdes  do  banco  de  Portngal 

Ai^iLG  iiiíunracx  ila  arsenal  da  mariuha 

Aluguer  do  dique  o  da  cábroa  da  arsenal  da  marinha  . 
AtTiia«enng«m  nns  alfaadegas: 

Ko  eontiucntp  

Nas  ilhas  ailjaceiítcíi 


Arsenal  do  exercito,  fabrica  da  pólvora  e  diversas  receitas  militares 

liarcaB  iIp  passafptii  t  pontR.a 

■     -  '    ^'' ilio  a  I>ouro 

ilesuéíte 

de  detenção  e  correução 

conventos : 

1:0501000 

300IQ00 


Caminho  de  fprro  doM 
Caminhos  de  icno  do  i 
OaiIcÍH  gemi  ^Muiitt 
OníiHa-es  mutuados  jielos  ■ 

No  continente 

Nas  illias  adjacentes 

Casa  da  mocdn 

Colleglo  militar . 

Correios  e  telegraplios: 

Rcndimenlo  postal !l<il:700j0( 

Iteniluiietito  telegrapliico m:700í« 

Extiiicto  colleglo  doa  nobres 

Fabrica  de  vidros  fia  Marinha  Grande 

Furos,  cetisús  ú  [«osSea: 

Xo  coatluenlc 4:tíãOÍ01 

Nas  itbas  adjacentes HSOíU 

Heranças  jacentet;  e  residuou: 

No  continente 16;õf)OÍ(Jl 

Nas  ilhas  adjacentes 1;2.'>0<Q( 

Hospital  da  marinha 

Hospital  dofr  inválidoa  militares  cm  liima 

ImpoBtoa  cttínct«s  e  diversas  receitas: 

No  continente 71:5O0*W 

Nas  ilhns  iidjacenteB _'i!-?^*9! 

Imprensa  da  iiniverBiihJe  de  Coimbra 

Imprensa  nacional  e  Diário  rfo  gontnm 

Instituto  indastrial  e  comniercial  de  Lisboa 

Juros  das    ascripçOes  do  curso  superior  de  letras  c  de  outras,  co 
applicaçSo  a  divorsos  encargos 

Laademios: 

Ko  continente TOOíW 

Na*  illias  adjacentes ->- 

Mercado  agrícola 

Moutc-pio  militar • 

ObrigaçSes  da  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  poituguezes 

Padaria  militar 

Partilha  nos  lucros  do  banco  de  Portugal 

Propriedades  pertcnccotes  ás  prafas  de  guerra: 

No  eiiutinente SíSOO^OI 

Nas  illias  adjaceutcs 1:700 <0( 


Quotas  e  outros  cendimentos  do  moute-pio  de  mariuha 

Receitas  agrícolas , 

Iteceitas  das  cirtíHtnscrinçõts  hydraulica» 

Keceita  por  di^ortíto  de  à  ttc  deiembro  de  J86íí: 

No  continente  r.:800*000 

Nas  ilhas  adjacentes 850^000 

Receita  do  recrutamento  (decreto  de  31  de  dezembro  de  1892): 


IÍ50«000 
42A000 

;)004ouo 

250^000 


9:000  «OOU 

fttriai^uoo 

;7:r)00íO» 
9:iX)ll*000 
il:0OU*O00 
0:000«00(> 


1:350jOOU 
;l;t>00«000 
7;250fOO() 


1:400«000 
l:97ó«!)50 
2:O20«O00 


7:.S0íJ*OOU 
3;ti00*000 
4:()OUtOOÚ 


ll;í<O0*tílW 
5:9004000 
;t:300«000 

4:500^000 


6;338«600 
1:G00#000 
0:000*000 


7:U00*OO0 

050100U 

0:000*000 

2:000*000 


Receitas  avulsas  e  eventuaes: 

No  contbonte 67:500*000 

Nas  ilhas  adjacentes 3:800*000 

Receita  peio  artigo  1  "  do  decreto  de  7  de  setembro  de  1893  (iude- 
nmisaçlo  pela  fiscalisaçrio  e  cobrança  dos  impostos  municipaes^  . . 
Reembolso  dii  despesa  com  os  livro»  e  impressos  para  os  impostos  in- 
directos munioípaes 

Reembolso  dos  empréstimos  aos  bancos  do  Porto 


1:300*000 
700*000 
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No  continente 4:600^000 

Nas  ilhas  adjacentes 4:300/1000 

Rendimento  da  hospedaria  do  lazareto 

Serviço  da  barra  de  Aveiro 

Venda  de  bens  nacionaes  : 

No  continente 23:800^000 

Nas  ilhas  adjacentes lOOjtOOO 

Venda  c  remissão  de  foros,  censos  e  pensões : 

No  continente 750*000 

Nas  ilhas  adjacentes 800/1000 


tl::>20*000 


20r>:  380*000 


ARTIGO  G.° 

Compensações  de  despesa 

Compensações  por  despesas  do  museu   colonial  o  da  coininissao  do 

cartographia 

Impostos  addiciouaes  ás  contribuições  do  Estado: 
Para  os  tribunaes  administrativos  (arti^^o  284." 
do  antigo  código  administrativo  e  docreto  com 

força  de  lei  de  17  do  julho  de  IS^t)) 

Para   os  serviços   af^ricolas,   «'stradas   o  vospe- 
etivo  pessoal   technico  (artigos  82.'*,  §  único, 
•   e  Gi."  dos  decretos  de  24  <lo  julho  e  9  de  de- 
zembro de  1S8H) 

Pavtc  dos  lucros  da  caixa  geral  do  depósitos  c  da  caixa  económica 
portugueza.  correspondente  á  despesa  com  as  respectivas  secreta- 
rias, e  importância  j>ara  a  amortisaçao  das  obrigações  destinada.s 

:i  conversão  da  divida  externa 

JiA'0S  dos  titules  de  divida  fundada  na  posse  da  fazenda : 

Divida  consolidada  interna 1.856:498*700 

Divida  consolidada  externa 97:259*400 

Divida  amortisavel  interna 14:490*000 

Divida  amortisavel  externa 4:211*250 

Juros  «ias  inscripções  das  extinotas  comj>anliias  braçaes 

Vencimentos  a  cargo  do  banco  emissor  (carta  do  lei  de  29  de  julho 
de  1887,  artigo  24.^  §  2.»,  e  ^'  2«  do  artigo  7.»  do  decreto  do  15  de 
dezembro  de  188/ )   

Receita  nos  termos  do  artigo  20.*'  das  bases  auncxas  á  carta  de  lei 
de  23  de  março  de  1891  (nscalisaçilo  da  venda  e  cultura  dos  taba- 
cos)  .' 

Keceita  nos  terAos  do  §  único  do  artigo  1  "  do  decreto  de  1  de  maio 
de  1891  (depósitos  pelo  reconhecimento  de  minas) 

Reformas  militares  fcarta  de  lei  de  22  de  agosto  de  1887,  artigo  13.") 

Subsidio  pelo  cofre  dos  rendimentos  dos  conventos  de  religiosas  sup- 
primidos  (lei  de  4  de  abril  de  1861) 

Suusidios  pelas  sobras  das  auctorisações  da  despesa  pelo  ministério 
do  reino  (lei  de  13  de  abril  de  1857) 


8:900*000 

50*000 

100*000 


23:9QO*000 


1:550*000 


8:500KHX) 


246:<;00*(X)0 


159:877*500 


.972:459*350 
8:961*750 


22:850*000 


7:200*000 

750*000 
29:050*000 

220:000*000 


4.450:274*250 


5:425*000     2.081:673*600 


49.700:970*926 


Paço,  em  Vi  de  maio  de  lS\)i},=^K7*uesfo  JMolpho  llintze  Ribriro. 


V  o  .> 

Mappa  da  despesa  ordinária  do  Estado  para  o  exercioio  de  1896-1897, 
a  que  se  refere  a  lei  d'esta  data  e  que  d'ella  faz  parte 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

l^irimeira,  i>ai-tc 

Encargos  geraes 

Dotação  da  família  real 525:000*000 

Cortes 96:494*000 

Jnros  e  amortisaçíles  a  cargo  do  thcsouro 5.885:1119*  UK) 

Encargos  diversos  e  dasses  inactivas 1.637:6(H)*565      ^  .  ..  o.i.»,/,^.- 

^  8.144:29íí*bb.j 


Íi8 

Divida  publica  fondada 

Junta  do  credito  publico 57:7601000 

Divida  publica  consolidada 13/274 :910|jJO0O 

Divida  i)ublic-a  amortisavel 3.108:008í;ô6<3 

Pensões  vitalícias / Hl  :380ií000   ^^  472-058A566 

Terceira  purte 

Seryiçb  próprio  do  ministério 

Administraçrio  superior  da  tazouda  publica 265:056^740 

Alfandegas 2.012:829^325 

Administrarão  {?eral  da  uasa  da  moeda  e  papel  sel- 

lado 75:2821600 

líepartieões  de  faze^ida  dos  districtos  e  dos  <*-once- 

^Ihos..' 727:028^5039 

Empregados  addidos  o  reformados 450:046^508 

Despesas  diversas  .... 36:300^000 

Despesas  de  e^Lcreieios  findos 26:000Í000     .,  ^13.4441110 

Quarta  parte 

Fundo  permanente  de  defesa  nacional 

Keceitas  do  Estado  e   sobras  das  auctorisa(;òe8  das  dt^spesas,  com 
appUcaçílo  a  esse  fundo -í- 

Quinta  parte 

Differenças  de  câmbios 

Ditferenças  de  câmbios 400:000^000   qq  609*796*343 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DO  REINO 

Secretaria  d'estado 40:3241650 

Supremo  tribunal  administrativo 19:  i  76*650 

Governos  civis 92:734A530 

Segurança  publica 832:60U731 

Hygiene  publica 101:H06*190 

Beneficência  publica 358:2:'>4Í370 

Instrucçâo  primaria 218:971*777 

Instrucçào  secundaria 181:131*120 

Instrucçâo  superior 326:878*820 

Bellas  artes 40:128*395 

Bibliothecas,  archivos  e  imprensas  naciouaes 262.730*995 

P^mpregados  addidos  e  de  repartições  extinctas 40:449*930 

Aposentados  e  jubilados. ... 40:233*875 

Diversas  despesas 8:000*000 

Despesas  de  exercícios  findos * 1 :000*000     ^  ^a* .40^1^033 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ECCLESIASTICOS  E  DE  JUSTIÇA 

Secretaria  <l'cstado 33:886*090 

Dioceses  do  reino 136:186*308 

Supremo  tribunal  de  justiça 41:202*658 

Tribnnaes  de  segunda  instancia 109:599*984 

Juízos  de  primeira  instancia 252:017*310 

Ministério  publico 137:687*680 

Sustento  de  presos  o  policia  das  ra<Ioias 282:293*540 

Diversas  despesas 8:000*090 

Subsidios  a  conventos 200*000 

Despesas  de  exercícios  findos 900*000 

Aposentados 8:506*666     ^  010'480*236 
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MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 

Secretaria  doestado 22:2ll^V20 

Estado  maior  do  exercito  e  commandos  militares 87:(K}9^2(X> 

Corpos  das  diversas  armas 2. 70r):119é532 

Praças  de  guerra  e  pontos  fortificuilos 4l:74li78Õ 

Diversos  estabelecimentos  c  justiça  militar 549:240^412 

Officiaes  em  disponibilidailo  e  inactividade  temporária . .  45:348|(X)Õ 

Pessoal  inactivo [[  732l58íJ^)70 

Foruecimento  de  pâo  e  lorra^ícns <Jll :262^1K'» 

Fardamentos '..'.'..'..'.  l75*:Gr>«í07r) 

Diversas  despesas 24;^:r>00*íKX) 

Despesas  de  exercicios  findos 8:OOOiS()0() 


r».221:í;7<;^S74 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA 

E  ULTRAMAR 


Marinha : 


Secretaria  d*estado  e  repartições  auxiliares 77:235^970 

Armada '. 1.442:004^245 

Jastiça  militar,  serviço  dos  portos  c  fiscal isarfío  íl;i  costa  e  estíibele- 

ciroeutos .* 217:500^520 

Arsenal  da  marinha  e  suas  depondenciíis 715:891  ií795 

Eàicargos  diversos 114:500^000 

Empregados  reformados  e  divisSo  de  veteranos 173:003^155 

Despesas  de  exercicios  findos 9ã0|000 


Ultramar : 

Subsidio  á  Bastem  and  South  Africau  'i'elc^rapli 

Company  Limited 22:500^000 

Subsidio  á  empresa  nacional  de  navegação 23:000^000 

Despesas  de  emigração  para  as  possessões  de  Africa  10:000^000 
Subsidio  á  sociedade  de  gcograpliia  de  Lisboa  (mu- 
seu colonial) 1:000^000 

Couimissâo  de  cartographia 2:5O0Í000 

^^ubsidio  ao  instituto  ultramarino,  creado  jm>i'  decre- 
to de  11  de  janeiro  de  1891 1O:OO0í;0OO 

Cabo  submarino  até  Loanda  (garantia  de  juro)  . . .  152:000(0000 

Caminho  de  ferro  de  Ambaca  (garantia  de  juro)  . . .  542:438^800 

Caminho  de  ferro  de  Mormugao  (^^arantia  de  juro) . .  ISO:  Í0<JMH)0 
Caminho  de  ferro  de  JjOurem;o  Mariiues,  dtíspesa  d« 

exploração  e  de  conservação -^ 

Despesas  de  soberania,  civilisayào  '•  aihiiinistração 

geral r>0:4:>B<»0 


2.738:805i^C85 


l.'JOO:272iSCM) 


3.739:078*48;') 


MINISTÉRIO  DOS  NKOOCIOS  ESTRANGEIROS 

flecretaria  d'estado 23:088*000 

Corpo  diplomático 108:500*000 

Corpo  consular 98:077*000 

Diversas  despesas 108:440*0»)0 

Condecorações 2:400*000 

empregados  em  inactividade 24:173*320 

Despesas  de  exeroit^ios  findos 1 :200*000 

Transitório 19:970*500        ..^,,  ,. ,  ,^^^ 

fl  —        380:4o4*880 

ministí:rio  das  obras  publicas,  commercio 

K  industria 

Secretaria  d'e8tado 79:912*720 

Pessoal  technico  e  de  administriiçao 48^:285*200 

Estradas 512:235*000 

Diversas  obras 513:487*500 

Caminhos  de  ferro 980:234*9(X) 

Correios  e  telegraphos 1.079:01 4*550 


Sen'iço8  agrícolas,  pecuários,  rtorestaes  e  ensino  agrícola *UM);31í5^77(> 

Knsino  industrial  e  coinmercial 216:587^1709 

Direcção  geral  dos  trabalhos  geodésicos,  topographlcos  e  hydrogra- 

phicos r)r):5S4  í005 

Empregados  addidos  e  t'óra  dos  quadros ....  í):77S|i*JO<.) 

JMvcrsas  desposas Íi9:689^891 

Despesas  de  exeroicios  findos GOO^OOl) 

Kuipregados  jubilados  e  apo.seutados ...  40:01 1|&379 

Diversos  encargos 620:010^525 

Garantia  de  juro  relativo  ao  caminho  de  ferro  de  Salamanca,  uos  ter- 
mos do  contracto  do  10  do  maio  de  18íH 270:OOOi>000      -  qoi  .7*io*'2HQ 

ADMINISTRAC  AO  DAS  CAIXAS,  GERAL  DK  DEPÓSITOS 

E  ECONÓMICA  POKTUGUEZA 

Caixas,  geral  de  depósitos  e  económica  i)ortugucza 59:S77||ír>00 

46  913:567^640 

Paço,  em  Vi  de  maio  de  lS{i6,=Eme8to  Rodolpho  Hinfze  Ribeiro, 


Mappa  das  despesas  extraordinárias  do  Estado  na  metrópole, 

para  o  exeroioio  de  1896-1897 
a  que  se  refere  a  lei  datada  de  hoje  e  que  d'ella  faz  parte 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

Despesas  extraordinárias  do  material  aduaneiro  e  dos  demais  serviços  do  ministério         20:000^000 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 

CAPITULO  l.o 

Sub.sidio8,  rancho,  alojamentos,  transportes  e  outras  despesas  comos 
emigrados  brazileiros fíOO^OOO 

CAPITULO  2.« 

Obras  da  defesa  de  Lisboa  e  seu  porto  e  artilhamento  das  suas  for- 
tificações             230:000*000 

CAPITULO  3.0 

Construcçuo  de  quartéis  e  outros  edifícios  militares 10:000*000 

CAPITULO  4.» 

Compra  de  artigos  de  mobilia  e  utensílios  para  os  corpos  do  exercito, 
corpos  de  guardas  e  diversos  estabelecimentos,  incluindo  despesas 
com  lençóes  e  fronhas 10:000*000        250:5004000 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA  E  ULTRAMAR 

Conselho  do  almirantado 
CAPITULO  1." 
Qrandes  reparaçòes  e  construcçots  dos  navios  da  armada  . .    100:000*000 

CAPITULO  2  • 

Material  de  guerra 50:000*000 

150:000*000 


Direcção  geral  do  ultramar 
CAPITULO  l.« 

Desposai  geraea  (Ias  provincias  ultramarinas 500:000|K)00 

CAPITULO  2.« 

Missões,  delimitações  de  fronteiras  e  inspecções  ez* 

traordinarias 45:000^000        r^i^.rvtAjnnn 

j-M).uuu»uw        695:0001000 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

Para  despesas  das  coinmissõcs  da  deliniitaçilo  de  fronteiras  ciii  Africa,  despesas  com 
a  arbitragfm  na  questão  do  caminho  de  ferro  de  Lour^^nço  Marques,  despesas  com 
a  conmiissâo  de  demarcação  de  limites  entre  Portugal  e  Uespauha  e  despesas  ex- 
traordinárias dos  consulados  de  Portugal  em  Africa  é  Ásia. 76:OOOM00 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DAS  OBRAS  PUBLICAS 

COMMERCIO  E  INDUSTRIA 

CAPITULO  !• 
Constnicção  de  novas  linhas  telepraphicaís 10:000^000 

CAPITULO  2.» 

CondusSo  das  obrns  das  escolas  agrícolas  e  material  das  mesmas  es- 
colas    3:000í;000 

CAPITULO  3- 
ConstrucfHO  e  graades  reparações  de  caminhos  de  ferro 30:000^000 

CAPITULO  4.« 

Acqnisição,  construcção  de  edificios  e  material  para  escolas  indns- 

triaes  e  suas  officinas 12:000*000 

CAPITULO  r>.o 
Construcção  e  grandes  reparações  de  estradas  de  1.*  e  2.*  ordem. . .        700:000*000 

CAPITULO  6/» 

Portos  artiâciaeS)  construcção  e  melhoramentos  dos  existentes,  in- 
cluindo o  porto  de  Lisboa 670:000*000     ^  475.000*000 

2.500:000*000 
Paço,  em  13  de  maio  de  1896,=  Ernesto  Rodólpho  Hintze  Ribeiro. 


Havendo-me  sido  presentes  os  estatutos  da  sociedade  civil  denominada  c  Sociedade  de 
agricultura  colonial»,  organisada  por  Francisco  Mantero,  proprietário  e  agricultor  na  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  nos  termos  e  para  os  eíFeitos  do  decreto  com  força  de 
lei  de  27  de  setembro  de  1894; 

Conformando-me  com  o  parecer  da  procnradoria  geral  da  coroa  e  fazenda,  e  para  que 
08  referidos  estatutos  possam  ser  reduzidos  a  escriptura  publica  e  assim  fique  legalmente 
constitoida  a  sociedade : 

Hei  por  bem  approvar  os  estatutos  da  t Sociedade  de  agricultura  coloniais,  que  com 
este  baixam  assignados  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar»  PaçO| 
13  de  maia  de  1896.  =  REI.  =  ./aan^Âo  Cândido  da  Silva. 


ín 


titâtutos  da  sociedade  cítU  «Sitíedade  de  agrleiíítari  colonial»,  a  que  se  refere  o  deereto  supra 

Artigo  1.^  A  sociedade  é  de  natureza  eiyil  e  adopta  a  designação  de  c  Sociedade  de 
agricultura  colonial».  Rege-se  pelos  presentes  estatutos  e,  nos  casos  omissos,  pelas  dispo- 
siçSes  consignadas  nos  artigos  1:249.**  a  1:280.**  do  código  civil. 

Art.  2.^  A  sede  da  sociedade  é  em  Lisboa. 

Art.  3.^  O  fim  da  sociedade  é  a  exploração  agricola  na  ilha  do  Príncipe  com  os  en- 
cargos, as  garantias  e  para  gosar  das  vantagens  fixadas  no  decreto  de  27  de  setembro 
de  1894. 

§  1.*  A  exploração  social  inicia-se  sobre  os  terrenos  de  que  trata  a  alinea  a)  do  sub- 
sequente artigo  5.^ 

§  2.^  A  exploração  social  ampliar-se-ba  a  outras  propriedades  que  a  sociedade  adquira 
para  o  futuro  por  compra  ou  aforamento  ou  arrendamento,  quando  o  gerente  da  sociedade 
o  entender  conveniente,  e  nos  termos  do  subsequente  artigo  12.^  e  seus  paragraphos. 

Art.  4.*^  A  duração  da  sociedade  é  de  dez  annos,  que  começam  a  correr  desde  a  data 
da  escríptura  social. 

§  único.  Se  até  seis  mezes  antes  de  findar  o  praso  dos  dez  annos  nenhum  dos  asso- 
ciados declarar  que  quer  ver  dissolvida  a  sociedade,  ficará  o  praso  de  sua  duração  pro- 
rogado  por  mais  um  anno  e  assim  successivamente  nos  annos  seguintes. 

Art.  5.**  O  capital  social  é  de  3U0:000^j!000  réis  inteiramente  subscripto  pelos  sócios 
e  assim  constituido: 

a)  Por  terrenos  que  o  outorgante  Francisco  Mantero  possue  na  ilha  do  Principe,  com 
os  quaes  entra  para  a  sociedade  no  valor  de  250:OOOj9iOOO  réis.  Estes  terrenos  têem  a 
extensão  e  confrontações  que  constam  dos  respectivos  titulos,  e  a  sua  área  é  inferior  a 
7:000  hectares,  a<^.ham-se  incultos  e  são  os  seguintes: 

Prédio  rústico  denominado  «Lapa  d'Oeste»  registado  na  delegação  da  conservatória 
da  ilha  dò  Príncipe  no  livro  B  4.**,  sob  o  n.®  206,  fl.  196  v.  a  198,  no  valor  de  réis 
220;OOOi5000. 

Prédio  rústico  denominado  «Oque  Praia  Caixão»  registado  sob  o  n.®  204  no  livro 
B-4.®,  fl.  183  v.  a  185,  no  valor  de  lõ:O00fÇi00O  réis,  exceptuando-se,  porém,  uns  ilhéus, 
que  não  entram  para  a  sociedade,  e  que  estão  situados  no  Rio  Banzu,  que  serve  de  linha 
divisória  d'este  prédio  com  outros  também  do  sócio  Francisco  Mantero. 

Prédio  rústico  denominado  cBahia  d^Oeste»  registado  no  livro  B-1.®,  sob  n."  59  desde 
fl.  260  V.  a  267,  no  valor  de  15:000^^000  réis. 

Estes  três  prédios  são  contiguos. 

b)  Pela  quantia  de  50:000^(KX)  réis  em  dinheiro  com  que  se  obrigam  a  entrar  para  o 
fimdo  social  os  sócios: 

i 

Visconde  de  Santa  Margarida 4:OOOí5tOOO 

António  Mantero 4:000í>000 

José  Olivares  Marin SiOOO^ÍOOO 

.  Anselmo  de  Assis  e  Andrade 10:000^^000 

José  Carlos  de  Sousa 5:000<5ÍOOO 

D.  Amélia  Belard 1():000<Í000 

Alexandre  José  de  Abreu 4:OOOf5tOOO 

Fernando  Augusto  Soares     1  :000j5000 

Henrique  José  Monteiro  de  Mendonça l:000íK)00 

D.  Sophia  Adelaide  Pino  Belard 3:O0Of5OOO 

Januário  de  Araújo  Ramos S.OOOiSKXX) 

Joaquim  António  de  Carvalho 2:000iSKXX) 

SOtOOOjjKXK) 

§  1.**  Os  terrenos  mencionados  na  antecedente  alinea  a)  entram  para  o  fundo  social, 
ficando,  porém,  o  sócio  Francisco  Mantero  e  seus  suecessores  com  os  seguintes 
direitos : 

1.®  De  utilisar-se  das  estradas  e  caminhos,  que  n'elles  actualmente  existem  ou  venham 
a  existir,  para  o  serviço  das  propriedades  que  o  mesmo  sócio  possue  a  leste  e  oeste  da 
ilha  do  Principe; 
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2.^  De  abrir  n'elles  e  com  a  directriz  que  mais  lhe  convenha  uma  ou  mais  estradas, 
tendo  de  largura  até  8  metros,  para  lig^agão  e  serventia  das  ditas  propriedades  entre  si, 
e  d 'estas  com  as  praias  do  mar ; 

3."  De  servir-se  das  praias  e  ancoradouros  da  sociedade  para  embarque  e  descarga  de 
mercadorias  (as  quaes  poderá  fazer  transitar  pelos  caminhos  e  estradas  da  sociedade), 
para  abrigo  e  reparação  de  embarcações  e  apparelhos  de  pesca,  e,  finalmente,  para  o  exer- 
cicio  da  industria  de  pescaria,  podendo  n'esse  exercicio  construir  e  explorar  até  três  pes- 
queiras. 

§  2.^  As  estradas  a  que  ailude  o  n.'*  2  do  paragrapho  antecedente  serão  abertas 
quando  aprouver  ao  sócio  Francisco  Mantero  e  á  custa  deíie,  sem  que  a  sociedade  tenha 
direito  a  exigir-lhe  indemnisação  alguma,  quer  pelos  terrenos  que  essas  estradas  occupa- 
rem,  quer  pelas  plantações  que  n'elles  existirem  e  for  necessário  destruir. 

Art.  6.°  O  pagamento  do  capital  de  que  trata  a  alinea  b)  do  antecedente  artigo  5.* 
effectuar-se-ha  em  presta(;;5es,  a  saber: 

a)  20  por  cento,  oito  dias  depois  de  celebrada  a  escriptura  social. 

bj  Os  restantes  80  por  cento,  á  maneira  que  a  gerência  social  o  for  exigindo. 

§  1  .^  As  entradas  de  ^ue  trata  a  antecedente  alinea  b j  não  excederão  cada  uma  a 
10  por  cento  do  capital  subscripto  por  cada  sócio,  e  não  são  exigíveis  com  intervallos  in- 
feriores a  dois  mozes  de  umas  para  as  outras  relativameute  ás  três  primeiras,  e  a  três 
mezes  para  as  restantes. 

§  2.°  O  gerente  da  sociedade  fará  as  chamadas  do  capital  por  cartas  registadas,  diri- 
gidas a  cada  um  dos  sócios,  em  que  so  mencione  a  data  em  que  deve  etfectuar-se  a  en- 
trada e  a  respectiva  importância. 

§  3.^  E  permittido  a  qualquer  sócio,  de  accordo  com  o  gerente,  antecipar  uma  ou 
mais  entradas. 

Art.  7.*^  O  sócio  que  deixar  de  pagar  as  entradas  do  capital  nos  prasos  competentes 
será  debitado  pela  respectiva  importância,  que  vencerá  o  juro  de  6  por  cento  até  integral 
pagamento,  e  perderá  o  direito  a  partilhar  nos  lucros  sociaes  no  decurso  da  mora,  salvo 
se  todos  os  outros  sócios  concordarem  em  o  relevar  da  falta. 

§  1.^  O  gerente  instaurará  contra  os  sócios  retardatários,  e  quando  o  julgar  oppor- 
tuno,  as  competentes  acções  para  haver  o  pagamento  das  chamadas  em  divida. 

§  2.°  A  reincidência  na  falta  do  pagamento  de  chamada  importa  para  o  retardatário 
a  perda  dos  seus  direitos  sociaes,  ('  ficará  pertencendo  aos  outros  sócios  a  quota  de  ca- 
pital com  que  já  tiver  entrado  para  a  sociedade. 

Art.  8.**  A  administração  social  é  exercida  por  um  único  gerente,  cargo  em  que  íica 
investido  o  outorgante  Francisco  Mantero  pelo  tempo  de  dez  annos. 

§  1."  Nos  impedimentos  do  gerente  será  a  administração  exercida  por  um  substituto 
escolhido  pelo  gerente,  «,  portanto,  da  sua  inteira  responsabilidade. 

§  2.^  A  escolha  do  substituto  pode  recair  om  pessoa  estranha  á  sociedade. 

§  .-5.**  O  sócio  Francisco  Mantero  receberá,  além  da  parte  que  lhe  pertencer  nos  lu- 
cros sociaes  como  sócio,  a  percentagem  de  3  por  cento  sobre  o  valor  dos  géneros  agrícolas 
da  producção  da  sociedade  e  dos  fornecimentos  que  faça  á  mesma,  a  titulo  de  remimera* 
ção  pelos  trabalhos  da  gerência. 

Art.  9."  O  anno  social  será  o  anno  civil,  e  o  gerente  prestará  contas  aunuaes  da  gerência. 

§  1.^  Para  a  observância  doeste  artigo  deverá  o  gerente,  no  praso  de  três  mezes  de- 
pois de  iindo  o  anno  a  que  reS])eitarem  as  contas,  dirigir  avisos,  por  cartas  registadas,  a 
cada  um  dos  sócios,  convocando-os  a  uma  reunião  na  sede  da  sociedade,  reunião  que  será 
marcada  para  um  dos  trinta  dias  immediatos  ao  da  expedição  dos  avisos^  mas  distanciado 
d*este,  pelo  menos,  oito  dias. 

§  2.^  Nos  oito  dias  anteriores  ao  da  reunião  3Starão  patentes  na  sede  , da  sociedade, 
para  poderem  ser  examinadas  pelos  sócios,  as  contas  da  gerência. 

§  3.°  As  contas  são  approvadas  ou  rejeitadas  pela  maioria  absoluta  dos  sócios. 

§  4.®  Não  comparecendo  na  reunião  a  maioria  absoluta  dos  sócios,  reputam-se  appro- 
vadas as  contas. 

§  5.*  Os  sócios  não  podem  fazer-se  representar  por  procurador,  ainda  que  a  procura- 
ção seja  conferida  a  outro  sócio. 

Art.  10.^  O  fallecimento  de  qualquer  dos  sócios  não  importa  a  dissolução  da  sociedade, 
a  qual  continua  com  os  sobreviventes,  e  pôde  também  continuar  com  os  herdeiros  do 
sócio  falleoido,  se  n^isso  concordarem  todos  os  interessados,  salvo  o  que  vae  disposto  no 
rsubsequente  artigo  \2.^ 
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CAPITTTLO  II 
Da  ooaapeteuoia, 

SPiCçlO  I 

Da  oompetenoia  em  geral 

Al  t.  3.'^  Sâo  da  exclusiva  competeucia  do  juizo  commercial  todas  as  causas  emer- 
gentes de  actos  de  comnieroio,  sobre  marcas  de  fabrica  ou  de  commercio,  respectivas 
indemnisaçoes  de  perdas  ou  damnos,  e  beui  assim  todas  aquellas  que  as  leis  expressa- 
mente sujeitarem  á  jurisdicção  do  mesmo  juizo. 

§  li"  Embora  o  auto  seja  mercantil  só  com  relação  a  uma  das  partes,  as  causas  a 
que  dér  ori^^em  serão  sujeitas  á  jurisdicção  commercial. 

§  2."  8e  o  juiz  perante  o  qual  correr  a  acção  tiver  competência  eivei  e  mercantil,  o 
erro  na  distribuição  não  importa  nullidade ;  e  o  emprego  do  procedo  civil  em  vez  do 
correspondente  processo  commercial  não  induz  nunca  a  nullidade  de  todo  o  processado^ 
a  não  haver  questões  de  tacto  d^  competência  do  jury,  caso  em  que  a  nullidade  será 
restricta  aos  actos  em  que  este  devesse  ter  intervindo. 

Art.  4.°  O  domicilio  dos  commerciantes  e  o  das  suas  succursaes,  para  os  effeitos  da 
competência,  no  caso  de  haver  matricula,  é  o  que  d'esta  constar. 

Art.  5.^  As  acções  das  empresas  de  espectáculos  públicos  contra  os  artistas  por  ellas 
escripturados,  bem  como  as  d'estes  contra  aquellas,  resultantes  dos  respectivos  contra- 
ctos, serão  propostas  no  juizo  commercial  da  situação  do  edifício  destinado  aos  espectá- 
culos ou  no  da  sede  da  empresa. 

§  único.  Se  o  juizo  da  sede  da  empresa  não  coincidir  com  o  da  situação  menciona- 
da n*este  artigo,  applicar-se-ha,  para  o  effeito  da  acção  poder  correr  n'aquelle  juizo,  ao 
representante  da  empresa,  e,  na  sua  falta,  ao  director  dos  espectáculos,  o  disposto  no 
artigo  254.*"  do  código  commercial. 

Art.  6.®  As  acç5es  emergentes  do  contracto  de  transporte  poderão  ser  propostas  no 
juizo  do  domicilio  do  representante  do  transportador,  onde  tiver  de  fazer-se  a  expedição 
ou  a  entrega. 

§  único  Se  no  caso  doeste  artigo  o  transporte  houver  sido  feito  por  caminho  de  ferro, 
o  juizo  competente  será  o  da  estação  da  expedição  ou  da  recepção,  applicando-se  para 
tal  effeito  ao  respectivo  chefe  o  disposto  no  artigo  254.*^  do  código  commercial. 

Art.  7.**  Os  portuguezes  que  entre  si  ou  com  estrangeiros  contrahirem  obrígaçSes 
commerciaes  fora  do  reino,  e  os  estrangeiros  que  entre  si  ou  cora  portuguezes  no  reino 
as  contrahirem,  podem  ser  demandados  perante  os  competentes  tribunaes  do  reino  pelos 
nacionaes  ou  estrangeiros  com  quem  as  hajam  contrahido,  se  n^elle  tiverem  domicilio  ou 
forem  encontrados. 

Art.  8.**  O  juizo  commercial  do  porto  onde  fôr  entregue  a  carga  de  \un  navio  que 
soffreu  avaria  grossa  é  competente  para  a  regular  e  repartir. 

Art.  9."  O  juizo  commercial  do  logar  onde  se  dér  abalroação,  o  do  domicilio  do 
dono  do  navio  abalroador  e  o  do  logar  a  que  pertencer  ou  em  que  fôr  encontrado  esse 
navio,  tem  competência  para  conhecer  da  acção  por  perdas  c  danmos  resultantes  da 
abalroação. 

Art.  10.*"  O  juizo  commercial  do  tribunal  em  cuja  jurisdicção  se  verificar  o  evento 
de  salvação  ou  assistência,  o  do  domicilio  do  dono  dos  objectos  salvos  e  o  do  logar  a  que 
pertencer  ou  onde  fôr  encontrado  o  navio  soccorrido,  tem  competência  para  conhecer  da 
respectiva  reclamação  sobre  salários  devidos  por  salvação  ou  assistência. 

Art.  11.*^  O  juizo  commercial  da  circumscripção  onde  se  achar  qualquer  succursal^  ou 
representação,  constituida  n'este  reino,  de  commerciante  estabelecido  em  paiz  estrangeiro, 
tem  competência  para  declarar  a  quebra  d'esse  commerciante,  sendo,  porém,  restricta  a 
liquidação  aos  bens  existentes  em  território  portuguez. 

Art.  12.^  Todas  as  disposições  doeste  código  surão  applicaveis  a  questões  commer- 
ciaes com  estrangeiros,  excepto  no  caso  em  que  a  lei  expressamente  determine  o  contra- 
rio, ou  se  existir  tratado  ou  convenção  especial  que  de  outra  forma  os  determine  e  regnle. 
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SECÇÃO  U 

Da  oompetencia  dos  diversos  juizes  e  tribnnaes 

Art.  13.*^  Aos  juizes  de  paz  compete  exercer  as  funcções  que  o  juiz  do  coinmercin 
n'elles  delegar,  nos  casos  em  que  ta!  delegação  fôr  permittida. 

•^^-  14.*  Os  tribunaes  de  commercio  conhecerão,  em  1.*  instancia,  das  causas  da  com- 
petência do  juizo  commercial,  nos  termos  dos  paragraphos  seguintes : 

§  !.•  Ao  juiz  competirá  exclusivamente: 

1.®  Preparar  todas  as  acçSes; 

2.®  Presidir  ao  tribunal  ; 

3.*  Resolver  todas  as  questões  de  direito,  e  as  de  facto  cuja  resolução  não  d»^penda 
da  intervenção  do  jury ; 

4.^  Escrever,  datar  e  assignar  todos  os  despachos  e  sentenças ; 

5.*  Auctorisar  depósitos  e  vendas,  nos  casos  em  que  a  lei  commercial  faculta  ou 
prescreve  estes  actos; 

6.*  Proceder  a  nomeações  de  árbitros,  peritos,  liquidatários,  administradores,  consi- 
gnatários, repartidores  de  avarias  e  outras  similhantes,  nos  tennos  legaes; 

7.®  Mandar  dar  posse  de  géneros,  mercadorias,  lojas,  armazéns,  estabelecimentos 
commerciaes  e  navios,  quando  o  acto  que  lhes  servir  de  fundamento  fôr  commercial,  e 
se  mostre  feito  o  registo  nos  casos  em  que  elle  houver  logar; 

8.**  Julgar  da  idoneidade  das  cauções  prestadas  pelos  corretores  ao  bom  desempenho 
das  suas  funcçÕes ; 

9.**  Ordenar  a  venda  facultativa  ou  obrigatória  de  penhores; 

10.*  Decretar  arrestos  e  ordenar  penhoras  de  navios,  sua  carga  e  frete ; 

11.*  Decretar  arresto  em  quaesquer  outros  casos,  nos  termos  doeste  código; 

12.®  Proceder  a  exames  e  vistorias; 

13.*  Ordenar,  nos  casos  do  artigo  712.®  do  código  commercial,  a  prisão  do  fallido  ou 
de  quaesquer  outros  agentes  do  crime  de  quebra  culposa  ou  fraudulenta,  e  admittil-os  á 
canção  ou  á  prestação  do  termo  de  identidade,  quando  haja  logar ; 

14.®  Levantar  a  interdicção  do  fallido  nos  casos  previstos  no  artigo  74.H.'*  do  código 
commercial  e  decretar-lhe  a  rehabilitacão,  sempre  que  haja  logar; 

lõ.®  Exercer,  finalmente,  todas  as  mais  attribuiçÕes  que  lhe  forem  designadas  na  lei, 
em  especial  n'este  e  no  código  commercial,  e  as  commettidas  aos  juizes  de  direito  no 
código  do  processo  civil,  no  que  forem  applicaveis  em  commercio,  e  na  legislação  do  pro- 
cesso penal  na  acção  a  que  se  refere  o  §  único  do  artigo  97.**  do  presente  código. 

§  2.®  Ao  juiz  do  tribunal  do  commercio  de  Lisboa  competirá,  privativamente,  o  jul- 
gamento de  todas  as  causas  de  presas. 

§  3,®  Aos  jurados  competirá,  exclusivamente,  resolver  todas  as  questões  de  facto 
acerca  das  quaes  não  houver  confissão  ou  accordo  das  partes,  ou  que  se  não  acharem 
provadas  por  documentos  authenticos,  salvo  o  caso  de  falsidade. 

§  4.**  Ao  jury,  sob  a  presidência  do  jniz,  competem  as  attribuiçÕes  especiaes  que  lhe 
são  commettidas  na  parte  administrativa  do  processo  de  fallencias. 

Art.  15.®  Compete  ás  relações  conhecer,  por  meio  de  recurso,  nos  termos  da  lei,  dos 
despachos  e  das  sentenças  proferidas  pelos  juizes  do  commercio  nas  causas  que  excede- 
rem as  suas  alçadas,  e  exercer  todas  as  demais  attribuiçÕes  que  lhes  pertencem  em  ma- 
téria eivei,  nos  termos  que  forem  applicaveis  em  commercio. 

§  único.  Em  todos  os  casos  em  que  no  processo  tivter  havido  matéria  de  facto  resol- 
vida pelo  jury,  a  relação  julgará  só  de  direito,  havendo  como  provado  o  facto  com  a 
decisão  dos  jurados. 

Art.  16."  Ao  supremo  tribunal  de  justiça  competem  as  mesmas  attribuiçÕes  que  em 
matéria  eivei,  nos  termos  applicaveis  em  commercio. 

Art,  17.®  Aos  secretários  dos  tribunaes  do  commercio  compete  representar  o  ministé- 
rio publico  em  primeira  instancia,  intervindo  em  todas  as  causas  em  que  a  sua  interven- 
-çâo  fôr  exigida  por  lei,  n'aquellas  em  que  for  invocada  legislação  estrangeira  e  nos  pro- 
cessos de  fallencia. 

§  único.  Os  secretários  dos  tribunaes  do  commercio  serão  substituidos,  pela  forma 
preceituada  no  §  1.®  do  artigo  14.®  do  código  do  processo  ci%nl,  nos  processos  de  fallen- 
cia, quanto  á  parte  em  que  o  Estado  tiver  de  reclamar  algum  credito,  e  nos  de  uso  ille- 
{al  de  marcas  de  fabrica  ou  de  commercio,  quando  o  Estado  seja  réu. 
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Art.  18.^  Aos  procuradores  régios  e  ao  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda  e  sem 
ajudantes  compete,  respectivamente,  perante  as  reiaçSes  e  o  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça, representar  o  ministério  publico  nos  recursos  em  que  se  verifique  algum  dos  casos 
referidos  no  artigo  antecedente. 

CAPITULO  III 

I>o»  aotos  e  teiriiiofii.jiidJola,e«i 

Art.  19.®  Os  actos  judiciaes  poderão  praticar-se  em  qualquer  dia,  excepto  nos  que 
forem  santificados,  feriados  ou  de  férias,  em  que  só  se  poderão  praticar  as  arremataçSes, 
os  actos  urgentes  e  os  indispensáveis  para  interromper  a  prescripçào. 

I  único.  Sào  de  ff» rias  só  os  dias  que  decorrerem  desde  domingo  de  Ramos  até 
domingo  de  Paschoela,  e  desde  a  véspera  de  Natal  até  dia  de  Reis. 

Art.  20.*'.  Quando  a  lei  ou  a  convenção  fixar  para  termo  de  qualquer  praso  o  dia  ou  a 
hora  da  bolsa  ou  praça,  entender-se-hão  só  os  dias  e  as  horas  em  que,  nos  termos  legaes, 
as  bolsas  houverem  de  estar  abertas. 

LIVRO  II 

Do  prooesôo  nos  tribunaes  de  l.""  instancia 

TITULO  I 
Disposições  commuDs 

CAPITULO  I 
I>o  eome^o  cia  oatisa 

SECÇÃO  I 

Da  andienda 

Art.  21.**  Os  juizes  do  commercio  farão  audiência  duas  vezes  por  semana  para  o  ex- 
pediente ordinário. 

§  1.*  Estas  audiências  eflFectuar-se-hão  ás  segundas  e  quintas  feiras. 

§  2.®  Nas  comarcas  fora  de  Lisboa  o  Porto,  em  que  as  audiências  eiveis  se  façam 
n^outros  dias,  poderá  o  juiz  destinar  a  mesma  audiência  para  o  expediente  eivei  e  com- 

mercial. 

§  3.®  Estas  audiências  começarão  ás  onze  horas  e  durarão,  pelo  menos,  uma  hora. 

§  4."  Os  requerimentos  feitos  em  audiência  serão  lançados  por  cota  nos  respectivos 
processos  sem  necessidade  de  serem  transcriptos  em  protocollo. 

Art.  22.**  As  sess5es  ordinárias  de  jurados  serão  as  indispensáveis  á  prompta  resolu- 
ção dos  actos  da  sua  competência,  sendo  com  a  necessária  antecedência  filadas  em 
tabeliã  pelo  juiz,  e  além  doestas  as  que  este  mandar  convocar  extraordinariamente. 

§  único.  As  sess5es  a  que  se  refere  este  artigo  serão  aproveitadas  para  o  expediente 
de  quaesquer  causas  em  que  haja  intervenção  do  jury. 

SECÇÃO  II 

Da  distribuição 

Art  23."  A  dbtribuição  terá  por  fim  igualar  o  serviço  commercial  entre  os  escrivães 

do  juizo. 

Art.  24."  Para  o  eflfeito  da  distribuição  commercial  haverá  as  seguintes  classes : 

1.*  Acções  com  processo  ordinário; 

2.*  Acções  com  processo  especial  e  execuções  hypothecarias  sobre  navios ; 

3.^  Acções  em  que  for  parte  a  fazenda  nacional ; 

4.^  Recursos  de  secretários  do  tribunal  do  commercio  e  reclamações  sobre  reforma 
dos  respectivos  livros ; 
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5.*  Concordatas  e  moratórias  nao  dependentes  de  processo  de  failencia ; 
6.*  Fallencias ; 

7.*  Cartas  de  ordem  ou  precatórias  que  não  sejam  para  sim|)les  citação  ou  intima- 
ção, cartas  rogatórias  e  qua^^squer  outros  papeis  nào  classificados. 

CAPITILO  II 

Art.  25.®  Os  documentos  escriptos  em  liugua  estrangeira  serão  admittidus  em  juizo, 
independentemente  de  traducçào,  podendo,  porém,  o  juiz  mandar  traduzil-os  por  perito 
de  sua  escolha  exojfficio,  a  requerimento  de  parte  ou  por  indicação  de  al.^^um  jura- lo,  se 
assim  o  julgar  necessário. 

Art.  26.**  A  exhibição  e  o  exame  dos  livros  de  escripturação  cummercial  o  o  depoi- 
mento da  parte  só  poderão  ser  requeridos  ato  á  segunda  audiência  depois  da  ultima 
facultada  á  impugnação,  podendo,  todavia,  ser  ordenados  aquelles  actos  até  tinal,  se  o 
tribunal  entender  que  são  necessários. 

Art.  27.*'  Os  depoimentos  perante  o  jury  não  serão  escriptos. 

Art.  28.**  Se  forem  nomeadas  testemunhas  de  fora  do  continente,  ou  da  ilha  onde 
correr  a  causa,  recusará  o  juiz  carta  para  a  sua  inquirição,  se  o  jury  entender  que  este 
meio  de  prova  é  impertinente  ou  dilatório. 

§  único.  Esta  disposição  é  extensiva  ao  depoimento  da  parte,  salvo  o  preceituado  no 
artigo  2:435.**  do  código  civil. 

Art.  29.**  Os  depoimentos  das  partes  ou  das  testemunhas,  quando  tirados  fora  do 
tribunal  ou  por  carta,  serão  prestados  perante  o  juiz  sem  intervenção  do  juiy. 

§  único.  Esta  disposição  é  applioavel  nos  casos  previstos  nos  artigos  220.**  §  2."  e 
270.®  do  código  do  processo  civil. 

CAPITULO  III 

X>o  J  111  ^amento 

Art.  30.^  Quando  o  juiz  julgar  procedente  a  excepção  de  incompetência  em  razão  da 
matéria,  ficará,  apesar  d'isso,  válido   todo  o  processado  até  á  audiência  do  julgamento. 

I  1.**  Para  os  eflfeitos  doeste  artigo  serão  os  autos  remettidos  ao  juizo  onde  tiver  de 
seguir  a  causa. 

§  2."  Da  causa  poderá  ficar  traslado  á  custa  da  parte  que  o  requerer. 

TITULO  II 

Dos  incidentes  das  causas  em  geral 

CAPITULO  1 

» 

I>a.  inoompeteneia. 

Art.  31.**  A  excepção  de  incompetência  em  razão  das  pessoas,  emquanto  não  julgada 
procedente,  não  suspende  o  andamento  da  causa. 

CAPITULO  II 

JL>a.   reooii.veiipã.o 

Art.  32.**  A  reconvenção  será  deduzida  na  contestação,  podendo  o  auctor,  no  praso 
de  duas  audiências,  responder  por  articulados  á  treplica  do  réu,  mas  só  no  ponto  res- 
tricto  da  reconvenção. 

CAPITULO  III 

Art.  32.®  A  falsidade  pôde  ser  arguida  nos  articulados  ou  em  qualquer  estado  da 
causa,  mas  deverá  ser  julgada  na  sentença  final,  sempre  que  seja  deduzida  em  primeira 
instancia. 
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§  único.  Sc  a  falsidade  fôr  deduzida  no  ultimo  articulado,  poderá  ser  contestada  até 
á  segunda  audiência  posterior ;  e,  se  não  fôr  deduzida  no  articulado,  será  ouvida  a  parte 
contraria  no  praso  de  duas  audiências. 

Art.  34.^  O  incidente  de  falsidade  só  suspendo  os  termos  da  causa  pelo  tempo  indis 
pensavel  para  poder  ser  julgado  conjunctamente  com  ella. 

Art.  35.**  A  falsidade,  não  tendo  sido  arguida  até  á  sentença  final,  pode  ser  deduzida 
depois,  mas   o   incidente  não  suspende  a  execução  da  sentença  que  tiver  sido  proferida. 

TITULO  Hl 

Dos  actos  preventivos  e  preparatórios  para  algumas  causas 

CAPITULO  I 
I>a  coiicilia^rto 

Art.  36."  São  exceptuadas  de  conciliação  todas  as  causas  commerciaes. 

CAPITULO  II 
JL>o  €^iiil>8ii*|j^o  OU  iii*i*eHto 

Art.  37."  O  embargo  ou  arresto  para  segurança  de  dividas  commerciaes  poderá  ser 
ordenado  somente  pelo  juiz  do  çommercio,  e  se  o  credor  que  o  requerer  justificar,  álém 
dos  outros  requisitos  legaes,  que  a  divida  para  cuja  segurança  o  requer  é  commercial  e 
que  o  devedor  não  é  commerciante  matriculado. 

Art.  38.°  Nos  casos  especiaes  em  que  o  código  commercial  auctorisa  embargo  ou 
arresto  em  navio,  sua  carga  ou  frete,  é  dispensada  a  prova  de  qualquer  dos  factos  pre- 
vistos no  artigo  antecedente  e  no  n.°  2.°  do  artigo  364.®  do  código  do  processo  civil. 

Art.  39.®  Nos  casos  previstos  n^este  capitulo  os  prasos  fixados  no  artigo  368.*  do 
código  do  processo  civil  são  reduzidos  a  metade. 

CAPITULO  III 
I>ois  pirotestos 

Art.  40.®  Os  protestos  auctorisados  pelo  código  commercial  poderão  ser  feitos  verbal- 
mente na  presença  dos  interessados,  devendo  ser  reduzidos  a  termo  por  tabellião  ou 
escrivão  do  juizo,  sem  dependência  de  despacho,  logo  que  possível  for,  e  por  copia 
remettidos  áquelles  pelo  correio,  devidamente  registados. 

§  único.  A  disposição  doeste  artigo  não  é  applicavel  aos  protestos  para  que  a  lei 
prescrever  termos  especiaes. 

TITULO  IV 

Do  processo  em  especial 

CAPITULO  I 
r>i«po«ipoefii  g^eiraes 

SECÇÃO  I 

Disposições  cominuiiB  a  todos  os  processos 

Art.  41.®  Os  autos  nunca  serão  continuados  ás  partes  ou  seus  advogados,  podendo 
proceder  ao  exame  do  processo  no  cartório  do  escrivão,  nos  dias  não  santificados,  durante 
as  horas  de  serviço. 

§  1.*^  Antes  da  discussão  o  juiz,  mandando  deslacrar  os  depoimentos  escriptos,  quando 
os  houver,  designará  o  praso  que  concede  a  cada  uma  das  partes  para  exame  do  pro- 
cesso, que  nunca  será  superior  ao  fixado  no  artigo  400.®  do  código  do  processo  civil. 
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§  2.*^  As  disposições  doeste  artigo  nao  sao  apijlicaveis  ao  soeritario,  excepto  quando 
representar  como  parto  o  Estado  ou  os  incertos. 

Art.  42."  Os  despachos  e  sentenças  proferidos  em  processo  coníeneioso  nâo  serào  inti- 
mados, mas  far-se-ha  dVllcs  publicação  em  auiliencia,  sem  o  juiz  os  poder  dar  por  publi- 
cados em  mâo  do  escrivão. 

§  1.®  Exceptuam-se  do  disposto  n^este  artigo  os  despachos  proferidos  em  processos 
de  arresto  antes  d*este  se  eíFectuar,  e  nos  de  fallencia  emquanto  o  failido  não  for  ouvido. 

§  2.*  A  disposição  doeste  artigo  não  í\  applicavel,  quando  a  lei  exigir  intimação  pessoal. 

Art.  43.**  De  toda  a  publicação  feita  em  cada  audiência  será  formada  pelo  escrivão 
de  serviço  uma  tabeliã,  a  qual  será  assignada  pelo  juiz,  lida  pelo  mesmo  escrivão  em 
voz  alta  e,  seguidamente,  aftixada  á  porta  do  tribunal  pelo  oflicial. 

§  1.^  A  tabeliã  designará  os  nomes  das  partes,  a  causa  a  que  pertencem,  os  despa- 
chos e  sentenças,  a  sua  natureza  e  objecto,  e  o  numero  das  folhas  do  processo  em  que 
o  juiz  tiver  assignado  a  decisão  assim  publicada. 

§  2.®  O  escrivão  transcreverá,  em  acto  continuo,  n'um  livro  para  isso  destinado,  a 
tabeliã  organisada  nos  termos  referidos,  e  portará,  por  fé,  como  todas  as  formalidades 
prescriptas  foram  cumpridas,  lançando  logt)  n'ella  o  juiz  o  i^isfo  de  estar  conforme. 

§  3.®  O  livro  de  registo  das  tabeliãs  dt;  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  linda  a 
audiência,  ficará  patente  aos  interessados,  ém  Lisboa  e  no  Porto  na  secretaria  do  tribu- 
nal, e,  nas  outras  comarcas,  no  cartório  do  primeiro  ofiicio.  podendo  respectivamente  o 
secretario  e  o  escrivão  passar  d^elle  certidões. 

Art.  44.°  Preparado  o  processo  para  julgamento,  o  juiz  convocará  os  advogados  das 
partes  a  uma  conferencia  na  sua  presença,  a  fim  de  fixarem  os  factos  em  que  concor- 
dam, reduzindo-se  a  auto  o  resultado  d'essa  conferencia. 

§  único.  A  falta  de  comparência  hnporta  a  presumpção  de  má  fé  para  o  litigante 
revel  n'esse  acto,  devendo  em  todo  o  caso  o  juiz,  na  audiência  de  julgamento,  formular 
quesito  a  tal  respeito. 

Art.  45."  As  discussões,  intervindo  o  jury,  serão  sempre  oraes,  podendo  ser  por  es- 
crípto,  quando  não  haja  tal  intervenção. 

SECÇÃO  II 

Especialidades  do  processo  em  que  intervém  jurados 

Art.  46."  Haverá  intervenção  de  jurados,  nos  termos  do  §  3.'*  do  artigo  14.*^,  se  as 
partes,  até  á  audiência  da  discussão  e  julgamento,  não  tiverem  concordado  em  desistir 
do  jury. 

§  1.®  A  desistência  do  jury  não  é  admissível  nos  processos  de  fallencia. 

§  2.°  O  sorteio  do  jury  far-se-ha  no  principio  da  audiência,  e  os  jurados  sorteados 
funccionarão  em  todas  as  causas  d'essa  audiência,  salvo  aquelles  que  n^algumas  forem 
recusados. 

§  3.®  O  jury  será  composto  de  sete  jurados  e  um  supplente. 

§  4.®  O  numero  de  recusas  é  limitado  a  duas  para  cada  uma  das  partes. 

§  5.°  Terminados  os  debates,  o  juiz  formulará  os  quesitos  ao  juiy  sobre  os  factos  ar- 
ticulados, pertinentes  á  causa  e  necessários  para  a  resolver,  escrevendo-os  e  lendo-os 
depois  em  voz  alta. 

§  6.®  Os  advogados  das  partes  poderão  reclamar  sobre  os  quesitos  formulados  pelo 
juiz,  o  qual  attenderá,  ou  não,  as  reclamações,  conforme  for  de  justiça. 

§7.'*  Fora  de  Lisboa  e  Porto  serão  os  jurados  intimados  previamente  para  compare- 
cerem nas  audiências  de  julgamento,  ou  em  quaesquer  outras  sessões  para  que  se  torne 
necessária  a  sua  convocação.  As  intimações  far-se-hão  pela  forma  estatuída  para  o  pro- 
cesso criminal  e  serão  gratuitas. 

Art.  47.'*  Depois  da  decisão  do  jury  o  processo  irá  logo  concluso  para  o  juiz  proferir 
a  sentença  até  á  terceira  audiência. 

CAPITULO  II 
I>o  processo  oi*diii.rivio 

Art.  48.**  Em  todos  os  casos  em  que  se  não  achar  estabelecido  processo  especial 
ficarão  as  acções  sujeitas  ás  disposições  geraes  que  no  código  do  processo  civil  regulam 
o  processo  ordinário,  nos  termos  do  artigo  1.*  do  presente  código. 
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CAPITULO  III 
I>ois  pirooeeifiiofli  espeoiaes 

SECÇÃO  I 

Dos  procoBSos  emergentes  do  oommeroio  em  geral 

■UB-IBCçIo  I 

Do  recenseamento  e  dei^ão  dojvry 

Art.  49.®  O  recenseamento  do  jury  será  organisado  pelo  secretario  do  tribunal  do 
commercio  até  ao  dia  15  de  outubro  de  cada  anno. 

Art.  50.*^  Serão  recenseados  como  eleitores  todos  os  commerciantes  matriculados  ha 
mais  de  um  anno,  que  tenham  pago  a  respectiva  contribuição  industrial,  os  sócios  de 
responsabilidade  illimitada  de  quaesquer  sociedades  commerciaes  com  mais  de  um  anno 
de  existência,  e  que  tenham  pago  a  respectiva  contribuição,  e  os  directores  de  bancos  e 
companhias  nas  mesmas  eircumstancias. 

Art.  51.*^  Serão  recenseados  como  elegiveis  os  eleitores  que,  tendo  capacidade  para 
jurados  eiveis,  estiverem  nas  condições  seguintes: 

1.®  Commerciantes  matriculados  com  cmco  annos  de  profissão  habitual  de  commercio, 
e  que  não  sejam  collectados  em  contribuição  industrial  inferior  ás  taxas  que  no  artigo 
19.'^  da  lei  de  31  de  março  de  1896  se  acham  designadas  para  a  classe  5.*  da  tabeliã  B, 
qualquer  que  seja  a  classe  em  que  sejam  tributados; 

2.®  Sócios  de  responsabilidade  illimitada  de  quaesquer  sociedades  commerciaes  com 
mais  de  cinco  annos  de  existência,  collectados  na  forma  do  numero  antecedente; 

3.®  Directores  de  bancos  e  de  companhias  existentes  ha  mais  de  cinco  annos. 

§  único.  Se  os  individues  indicados  n^este  artigo  não  perfizerem  numero  igual,  pelo 
menos,  ao  dobro  dos  jurados  que  houver  a  eleger,  completar-se-ha  com  cidadãos  escolhi- 
dos nas  classes  seguintes,  e  pela  ordem  da  classificação: 

1.*  Commerciantes  matriculados  com  cinco  annos  de  profissão  habitual  de  commercio, 
sócios  das  sociedades  a  que  se  refere  o  n.^  2.**  doeste  artigo,  e  directores  de  bancos  e 
companhias,  uma  vez  que  as  mesmas  sociedades,  bancos  e  companhias  tenham  de  exis- 
tência aquelle  numero  de  annos,  embora  a  coUecta  de  contribuição  industrial  seja  inferior 
á  fixada  n'este  artigo,  preferindo-se  os  que  pagarem  maior  coUecta ; 

2.*  Commerciantes  matriculados,  recenseados  como  eleitores,  sócios  das  sociedades  a 
que  se  refere  o  mesmo  n.*^  2.®,  e  directores  de  bancos  e  companhias,  seja  qual  for  o 
tempo  da  sua  duração,  devendo  ser  inscriptos  de  preferencia  os  que  pagarem  maior  col- 
lecta ; 

3.*  Bacharéis  formados  em  direito,  preferindo-se  os  mais  velhos; 

4.*  Quarenta  maiores  contribuintes  das  contribuições  geraes  do  Estado,  preferindo-se 
os  de  maior  collecta. 

A^t.  52.^  Os  secretários  dos  tribunaes  do  commercio  oflíiciarão  ás  repartições  e  func- 
cionarios  competentes,  para  obterem  os  elementos  necessários  á  elaboração  do  recensea- 
mento, e  todos  a  quem  se  dirigirem  são  obrigados  a  executar  opportunamente  o  que  para 
tal  efFeito  lhes  fôr  solicitado. 

Att.  53.®  Elaborado  que  seja  o  recenseamento  nos  termos  dos  artigos  anteriores,  ex- 
trahir-se-ha  d'elle  um  mappa  com  os  nomes  e  domicilies  dos  eleitores  e  elegiveis,  o  qual 
será  impresso  e  affixado  na  bolsa,  onde  a  houver,  e  na  porta  do  tribunal  até  ao  ultimo 
dia  de  outubro. 

Art.  54.*^  Até  ao  dia  10  de  novembro  poderá  todo  o  commerciante  matriculado  recor- 
rer para  o  tribunal  de  commercio  contra  a  inclusão  ou  exclusão  de  qualquer  nome  no  re- 
censeamento, e  poderá  toda  a  pessoa  n*elle  incluída  reclamar  contra  a  inclusão  do  seu 
nome  ou  indicação  do  seu  domicilio. 

Art.  55.°  A  reclamação  será  interposta  na  competente  secretaria  por  meio^de  um  sim- 
ples requerimento,  acompanhado  dos  documentos  justificativos  ou  de  indicação  de  teste- 
munhas, que  houver  a  inquirir,  até  ao  numero  de  três. 

Art.  56.®  O  tribunal  examinará  os  documentos,  ouvirá  as  testemunhas  e  resolverá  to- 
dos os  recursos  até  ao  dia  20  de  novembro. 
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§  unieo.  Da  resolução  do  tribunal  não  haverá  recurso,  ficando,  porém,  salva  aos  pre- 
judicados qualquer  acção  de  indemnisação  por  perdas  e  damnos. 

Art.  57.®  Organisado  o  recenseamento  definitivamente  nos  termos  do  artigo  anterior, 
se  n*elle  se  acharem  inscriptos  dez  commerciantes  matriculados,  proceder-se-ha  á  eleição 
do  jury,  na  forma  prescripta  nos  artigos  seguintes. 

Art.  58.®  O  numero  de  jurados  a  eleger  será  em  Lisboa  e  Porto  de  sessenta  e  três, 
nas  outras  comarcas  de  l."^  classe  de  quarenta  e  dois,  e  nas  restantes  de  vinte  e  um. 

§  único.  Nas  comarcas  de  Lisboa  e  Porto  haverá  três  pautas  de  jurados,  nas  outras 
comarcas  de  1.^  classe  duas  pautas  c  nas  restantes  comarcas  uma  só,  sendo  composta 
cada  pauta  de  vinte  e  um  jurados. 

Art.  59.*^  No  dia  25  de  novembro  de  cada  anno,  ou,  sendo  este  santificado,  no  pri- 
meiro dia  útil  depois  d*elle,  reunir-se-hão  os  eleitores  no  edifício  do  tribunal  do  commer- 
cio,  pelas  onze  horas  da  manhã,  sob  a  presidência  do  respectivo  juiz,  com  assistência  do 
secretario,  a  fim  de  se  proceder  á  eleição  do  jury. 

Art.  60.®  A  eleição  verificar-se-ha  por  escrutínio  de  lista  para  cada  pauta,  á  plurali- 
dade de  votos,  não  se  contando  as  listas  brancas. 

§  1.®  Cada  lista  conterá  os  nomes  dos  jurados  que  houver  a  eleger  para  cada  pauta, 
não  se  attendendo  aos  nomes  a  mais  que  em  cada  uma  houver  e  contando-se  todos  os 
das  listas  incompletas. 

§  2.®  Nas  comarcas  de  Lisboa  e  Porto,  e  nas  outras  de  1.*  classe,  a  eleição  far-se-ha 
successivamente  para  cada  pauta. 

Art.  61.®  Se  no  primeiro  escrutinio  não  houver  maioria  absoluta  para  todos  os  nomes 
ou  para  alguns  d\'lles,  proceder-se-ha  a  nova  eleição,  total  no  primeiro  caso,  e  limitada 
aos  jurados  que  faltarem  no  outro  caso,  havendo-se  então  como  eleitos  os  que  obtiverem 
maioria  relativa. 

Art.  62.®  O  juiz  escolherá  os  escrutinadores,  tomará  as  mais  providencias  necessá- 
rias para  a  eleição,  proclamará  os  jurados  eleitos,  resolvendo  quaesquer  duvidas  que  se 
levantarem,  ouvindo  sempre  n'este  caso  o  secretario. 

Art.  63.®  Da  eleição  far-se-ha  logo  a  respectiva  acta,  que  será  lançada  n'um  livro 
para  isso  destinado,  assignado  pelo  juiz,  secretario  e  escrutinadores. 

§  único.  Este  livro  será  legalisado  nos  termos  prescriptos  no  código  commercial,  arti- 
go 32.®,  e  será  confiado  á  guarda  do  respectivo  secretario,  que  d'elle  passará  quaesquer 
certidões  que  lhe  sejam  pedidas. 

Art.  64.®  Se  no  dia  fixado  para  a  eleição  se  não  reunirem  até  á  uma  hora  da  tarde 
dez  eleitores,  procederá  o  juiz  a  sorteio  nos  termos  prescriptos  para  a  formação  das  pau- 
tas do  jury  eivei. 

Art.  65.®  A  disposição  do  artigo  anterior  será  igualmente  applicavel  nas  comarcas 
em  que  não  se  houverem  recenseado,  pelo  menos,  dez  commerciantes,  como  elei- 
tores. 

Art.  66.®  Todo  o  jurado  prestará  por  uma  vez  juramento,  nas  mãos  do  juiz,  de  guar- 
dar a  lei  e  administrar  a  justiça  segundo  a  sua  consciência. 

Art.  67.®  O  serviço  de  jurado  começará  no  principio  do  anno  seguinte  á  eleição  e 
durará  por  todo  elle. 

§  único.  O  serviço  do  tribunal  será  organisado  nas  comarcas  do  1.'^  classe,  de  modo 
que  as  pautas  de  jurados  se  alternem. 

Art.  68.®  Serão  dispensados  do  serviço  do  jurj'  pelo  juiz,  se  assim  for  requerido: 

1.®  Os  que  tiverem  completado  setenta  annos  de  idade; 

2.®  Os  que  tiverem  funccionado  no  anno  anterior; 

3.®  Os  que  tiverem  impedimento  physico,  moral  ou  legal,  que  os  inhiba  de  exercer  as 
funcç5es  de  jurado. 

§  1.®  As  dispensas  fundadas  nos  n.®*  1.®  e  2.®  só  poderão  ser  requeridas  pelo  pró- 
prio. 

§  2.®  Nos  casos  previstos  cm  primeiro  e  segundo  logar  do  n.®  3.®,  o  juiz  poderá  man- 
dar proceder  a  exame  medico-legal. 

Art.  69.®  Quaesquer  reclamações  que  venham  a  levantar-se  sobre  a  validade  da  elei- 
ção, ou^  sobre  a  legalidade  da  concessão  ou  denegação  das  dispensas  do  serviço  do  jury, 
serão  apresentadas  ao  juiz  no  praso  improrogavel  de  cinco  dias,  c  serão  a  final  deci- 
didas até  á  primeira  audiência  posterior  ao  termo  doeste  praso. 

§  único.  Estas  reclamações  e  os  recursos  d'ellas  interpostos  não  têem  eíFeito  sus- 
pensivo. 
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Art.  70."  Sobrevindo  a  interdicçào.  morte  ou  exclusão  de  algum  jurado,  o  juiz  fará 
immediatamente  proceder  a  nova  eleição  para  preenchimento  da  vaga,  com  todas  as  for- 
malidades que  ficam  prescriptas,  mandando  fazer  os  annuncios  necessários  com  a  conve- 
niente antecedência. 

Art.  71.^  O  jurado  que  faltar  será  multado  em  10^>000  réis  pelo  juiz,  logo  que  se  ve- 
rifique a  falta,  mas  a  multa  será  pelo  mesmo  juiz  levantada,  se  a  falta  for  justificada  até 
á  seguinte  sessão  do  jury. 

§  1.^  O  producto  d'estas  multas  será  applicado  ás  despesas  do  respectivo  tri- 
bunal. 

§  2.**  Os  jurados  commerciaes  em  Lisboa  e  Porto  serão  isentos  do  serviço  do  jurj 
criminal  nos  mezes  em  que  servirem  no  tribunal  do  commercio. 

8UB-SSCçIo  II 

Do  uso  illegal  de  firma  de  commercio 

Art.  72.®  O  commerciante  matriculado,  que  quizer  exigir  a  prohibição  do  uso  illegal 
de  firma  devidamente  lançada  no  registo  commercial,  requererá  intimação  d'aquelle  ou 
d'aquelles  contra  quem  pretender  tornar  efiectiva  a  prohibição,  a  fim  de  se  absterem  de 
futuro  do  uso  da  mesma  firma  sob  pena  de  desobediência. 

Art.  73.°  A  pessoa  ou  pessoas  intimadas  nos  termos  do  artigo  anterior  poderão  con- 
testar até  á  primeira  audiência  posterior  á  intimação. 

Art.  74.**  Se  o  réu  não  contestar  nos  termos  do  artigo  anterior  será  logo  condem- 
nado ;  contestando,  será  a  causa  discutida  e  julgada  a  final  sem  mais  articulados. 

Art.  75.®  O  commerciante  matriculado,  que,  além  de  pretender  tomar  efiectivít  a  pro- 
hibição de  que  trata  o  art.  72.®,  quizer  exigir  indemnisação  por  perdas  e  damnos,  poderá 
exigil-a  em  execução  de  sentença  por  meio  de  liquidação. 

Art.  76.®  A  absolvição  do  réu  em  qualquer  acção  criminal  não  inhibe  o  pedido  de 
simples  indemnisação  civil,  se  a  ella  houver  direito. 

Art.  77.®  São  applicaveis  as  disposições  da  presente  sub-secção  ao  uso  illegal  de 
denominação  de  sociedades  anonymas. 

8UB-SECÇlo  III 

Do  tiso  illegal  de  marcas  de  fabrica  ou  de  commercio 

Art.  78.®  Os  proprietários  de  marcas  de  fabrica  ou  de  commercio,  e  o  Estado  com 
respeito  a  seus  carimbos,  quando  pretenderem  tornar  effectivos  quaesquer  direitos  que 
as  leis  lhes  confiram  acerca  da  falsificação,  imitação  de  marcas,  pu  carimbos,  exposição 
á  venda  dos  objectos  assim  marcados  ou  carimbados  e  de  qualquer  uso  fraudulento  d*el- 
les,  apresentarão  sua  petição  sem  dependência  de  artigos. 

Art.  79.®  O  réu  será  citado  para  oppôr  o  que  tiver,  também  sem  dependência  de 
artigos,  até  á  terceira  audiência  seguinte  á  citação,  que  será  accusada  na  segunda. 

Art.  80.®  O  auctor  deduzirá  a  acção  fundamentando  o  seu  direito,  indicando  o  quan- 
titativo liquido  da  indemaisação,  e  requerendo  qualquer  providencia  a  bem  da  sua  pro- 
priedade e  credito,  concluindo  por  pedir  a  citação  do  réu  e  do  ministério  publico  para  os 
fins  designados  nos  artigos  seguintes. 

Art.  81.®  Com  a  petição  do  auctor  e  a  opposição  do  réu  serão  iogo  juntos  todos  os 
documentos  a  que  se  referirem,  o  rol  de  testemunhas,  se  as  partes  as  quizerem  produzir, 
e  será  logo  requerido  o  depoimento  da  parte  contraria,  quando  se  pretenda,  sob  pena  de 
se  perder  a  faculdade  d'esses  meios  de  prova. 

Art.  82.®  Até  final  permittir-se-ha  a  juncção  de  outros  documentos  que  não  sejam  dos 
mencionados  no  artigo  antecendente,  mas  não  haverá  praso  de  vista  que  motive  o  adia- 
mento da  decisão  final;  ás  partes  deverá,  todavia,  na  audiência  de  discussão  ser  conce- 
dido examinai- os  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas. 

Art.  83.®  E  prohibida  a  prova  de  depoimento  de  parte,  ou  de  testemunhas,  quando 
tenha  de  produzir-se  por  deprecada  ou  rogatória. 

Art.  84.®  As  testemunhas  não  serão  intimadas,  se  as  partes  se  obrigarem  a  apresen- 
tadas no  tribunal. 

Art.  85.®  È  prohibida  a  prova  de  arbitramento,  excepto  quando  allegada  a  falsidade 
de  documentos  exhibidos;  sendo  licito,  porém,  apresentar  peritos  como  testemunhas, 
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e  procecler-so,  na  audiência  da  discussão  da  causa,  ao  inquérito  simultâneo  de  taes  tes- 
temunhas, embora  do  auctor  e  do  réu. 

Art.  80.®  O  arbitramento  j*ara  prova  de  falsidade  de  documentos  pode  ser  reijuerido 
pelo  ministério  publico,  ou  por  qualquer  das  partes,  mas  somente  até  á  audiência  de  dis- 
cussão e  julgamento. 

Art.  87."  É  proliibido  o  segundo  arbitramento. 

Art.  88.*"  O  ministério  publico  poderá  juntar  ao  processo  quaesquer  documentos  ori- 
ginaes  até  Unal,  salvo  sempre  ás  partes  o  direito  a  arguil-os  de  falsos. 

Art.  8ÍK"  A  discussão  e  julgamento  da  causa  será  na  segunda  audiência  depois  da 
competente  para  a  opposiçao  do  réu,  sem  dependência  de  avisos,  nem  intimações  espe- 
ciaes. 

Art.  90.®  A  audiência  de  discussão  e  julgamento  da  causa  não  poderá  ser  adiada, 
excepto  se  for  requerido  exame  sobre  falsidade  de  documentos  e  o  tribunal  o  admittir, 
ou  se  o  próprio  tribunal  o  decretar,  sendo,  porém,  n'este  caso,  o  adiamento  apenas  pelo 
tempo  indispensável  para  se  proceder  ao  exame. 

Art.  91.®  ísa  audiência  de  discussão  e  julgamento,  produzida  a  prova  oral  o  dada  a 
palavra  aos  advogados,  serão  propostas  e  lida»  as  theses  ao  jury,  nos  termos  geraes  dos 


qu< 
OU  moral V  Havendo-o,  emquanto  arbitram  as  perdas  e  damnos? 

Art.  92.®  Embora  se  allegue  só  a  falsidade,  ou  só  a  imitação,  o  jury  poderá  respon- 
der   sobre   uma  ou   sobre  a  outra,  e  a  sentença  julgar,  pela  mesma  forma,  segundo  as 

provas. 

Art.  '.'3.®  Publicadas  as  respostas  do  jury,  será  lavrada  e  publicada  a  sentença  n'essa 
ou  na  seguinte  audiência. 

Art.  94.®  A  sentença  fixará  a  indemnisação,  quando  haja  direito  a  ella,  mas  sempre 
liquida,  e  deverá,  ainda  que  não  seja  pedido,  determinar  completamente  todos  os  actos 
consequentes  do  julgado,  ou  este  seja  absolutório,  ou  condcmnatorio,  tanto  com  respeito 
á  inutilisação  dos  instrumentos  e  productos  da  fraude,  como  relativamente  á  inserção  do 
julgado,  ou  de  qualquer  outra  declaração,  na  imprensa,  o,  em  geral,  qualquer  provi- 
dencia ou  procedimento,  que,  conforme  as  circumstancias,  se  julguem  necessários  á  pro- 
tecção e  defesa  da  propriedade  e  do  credito  das  partes. 

Art.  95.®  Qualquer  recurso,  interposto  antes  da  sentença  final,  subirá  em  separado, 
e  será  interposto,  instruido  e  expedido,  sem  que,  por  modo  algum,  interrompa  a  ordem 
do  processo  aqui  estabelecida. 

Art.  96."  Em  qualquer  estado  do  processo,  a  requerimento  da  parte  auctora  ou  do 
ministério  publico,  o  tribunal  poderá  prohibir  provisoriamente  o  uso  da  marca  ou  ca- 
rimbo, a  venda  de  objectos  marcados  ou  carimbados,  mandar  proceder  á  apprehensão 
judicial  dos  instrumentos  e  productos  da  fraude  argjiida,  decretando,  simultânea  ou  sin- 
gularmente, estas  providencias. 

Art.  97,®  Por  falsificação  ou  imitação  de  marcas  e  carimbos,  uso  fraudulento,  ou  ex- 
posição á  venda,  a  acção  mercantil  é  independente  da  acção  criminal. 

§  único.  A  acção  criminal,  que  couber  nos  termos  d 'este  artigo,  correrá  perante  o 
competente  juizo  commercial  na  forma  da  legislação  do  processo  penal. 


8UB-SSCÇA0   IT 


Da  reforma  doa  livros  de  registo  commercial  e  dos  firrvs  dos  corretores 

x\rt.  98.®  Ás  reclamações  sobre  reforma  dos  livros  do  registo  commercial  serão  appli- 
caveis  as  disposições  que  regulam  a  reforma  dos  livros  do  registo  predial,  sendo  as 
funcçÕes*  do  conservador  exercidas  pelo  secretario  do  tribunal. 

Art.  99.®  Na  reforma  dos  livros  dos  corretores  observar-se-hão  os  termos  do  processo 
ordinário,  devendo  n'elles  intervir  sempre  o  respectivo  secretario. 
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SECÇAU  11 

Dos  processos  emergentes  dos  oontraotos  espeoiaes  de  coxnmercio 

SUB-8BC(.'Io    I 

haê  ohriyaçòen  cornnterriafis  anait/Hurfaê  jtflv  rru 

Art.  lUO.**  Nas  causas  fundadas  em  obrigação  commercial  iirmada  polo  réu  será  e»tt 
citado  para  vir,  na  audiência  em  que  se  aocusar  a  citação,  assignar  termo  de  confissão 
ou  negação  da  sua  íirma. 

§  único.  O  pedido  para  esta  acção  nuo  carece  de  ser  articulado. 

Art.  101.**  Se  o  réu  comparecer  na  audiência  para  que  foi  citado  e  confessar  afirma, 
ou  não  comparecer,  será  logo  condemnado  verbalmente  pelo  juiz,  lançando-se  cota  no 
processo,  assignada  pelo  juiz,  c  ficando  assim  terminada  a  acção  a  respeito  d'elle. 

§  único.  Se  o  réu  citado  o  tiver  sido  editalmente  por  se  ter  verificado  legalmente  a 
sua  ausência  em  parte  incerta,  não  terá  logar  a  condemnação  de  que  trata  este  artigo 
por  falta  de  comparência  do  citado,  e  seguir-se-hão  os  mais  termos  da  acção  como  em 
processo  ordinário. 

Art.  102.®  Se  o  réu,  comparecendo,  confessar  a  firma  e  negar  a  obrigação,  será  pro- 
visoriamente condemnado  na  forma  do  artigo  antecedente,  podendo  impugnar  o  pedido 
por  meio  de  excepção  ou  contestação  na  terceira  audiência  posterior  áquella  em  que  for 
accusada  a  citação  e  seguindo-se  os  mais  termos  e  articulados  do  processo  ordinário. 

§  único.  A  execução,  porém,  só  terá  logar  depois  de  proferida  a  sentença  definitiva, 
se  o  réu  prestar  a  caução  por  algum  dos  meios  estatuidos  no  artigo  Õ09.®  do  código  do 
processo  civil.  A  idoneidade  da  caução  será  apreciada  pelo  juiz  depois  de  ouvir  o  exe- 
quente, para  o  que  lhe  assignará  praso  não  excedente  a  três  dias. 

SUB-SICÇ20   II 

Do  exercido  de  direitos  êociaen 
Dlriílo  l.*~Da  oppoiiçio  a  dellberaf^M  loclaet  Mbr*  reáaeçio  do  CApll«l  loclml,  futio  e  prorogaçio  da  sMladm»!* 

Art.  103.*  Todo  o  sócio,  accionista,  ou  credor  de  sociedade  commercial,  que  pretenda 
oppôr-se  á  reducção  do  capital  social,  deverá,  justificando  a  sua  qualidade^  deduzir  por 
artigos,  a  sua  opposição  no  praso  de  trinta  dias  da  data  em  que  foi  publicada  a  respe- 
ctiva deliberação  social,  e  requerer^  que  esta  deliberação  seja  suspensa  e  que  a  adminis- 
tração seja  citada. 

§  1.®  O  tribunal,  justificada  a  qualidade  do  oppoente,  ordenará  a  suspensão  requerida, 
mandando  proceder  no  mesmo  acto  á  citação. 

§  2.®  A  citação  será  accusada  na  primeira  audiência,  podendo  ser  contestada  até  á 
segunda,  e  n'esta  marcar*se-ha  o  praso  de  outras  duas  para  a  contestação,  seguindo-se 
todos  os  mais  termos  do  processo  ordinário. 

§  3.®  As  opposiçÕes  dedvzidas  e  a  suspensão  ordenada  nos  termos  doeste  artigo,  serão 
averbadas  á  margem  da  inscripção  provisória  da  reducção  a  que  se  haja  procedido. 

§  4.®  Se,  durante  o  praso  por  que  esta  opposição  é  permittida  apparecerem  mais  oppo- 
siçSes  á  reducção  do  capital,  appensar-se-hão  os  processos  a  fim  de  serem  todos  julgados 
em  uma  só  sentença. 

§  5.°  A  reducção  do  capital  não  poderá  eflfectuar-se,  salvo  accordo  expresso  de  todos 
os  credores,  sem  que  pelo  balanço  da  sociedade  se  mostre  que  o  eapital  effectivo  restante 
excede  em  dois  terços  a  importância  das  dividas  e  obrigações  da  sociedade. 

§  6.®  Para  os  efieitos  do  paragrapho  antecedente  será  apresentado  em  juizo,  com  o 
projecto  de  reducção  registado  previamente,  o  respectivo  inventario  e  balanço,  sendo  em 
seguida  ordenadas  as  publicações  legaes. 

Art.  104.®  Qualquer  credor  de  sociedade  commercial,  que  quizer  oppôrse  á  fusão  da 
mesma  com  outra  ou  mais  sociedades,  deverá  deduzir  a  sua  opposição,  no  praso  fixado 
■o  artigo  125.®  do  código  commercial,  por  meio  de  artigos,  justificando  a  qualidade  em 
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que  se  oppozer,  e  requererá  a  suspensão  da  fusão  deliberada  e  a  citação  da  alniinistra- 
çâo  social. 

^  §  único.  Observar-se-hão  no  caso  previsto  n^este  arti^^o  todas  as  disposições  applica- 
veis  do  artigo  antecedente  e  seus  paragraphos. 

Art.  105.''  Os  credores  particulares  de  quaesquer  sócios  de  responsabilidade  illimitada, 
habilitados  com  sentença  passada  em  julgado,  que  queiram  oppôr-se  á  prorogação  da  so- 
ciedade, fal-o-hão,  no  praso  fixado  no  §  único  do  artigo  129.*^  do  código  commercial,  por 
meio  de  artigos,  requerendo  a  citação  da  administração  social. 

§  único.  Ao  caso  previsto  n'este  artigo  é  applicavel  a  disposição  do  §  uuico  do  artigo 
antecedente. 

Divíiiâo  2. ■'—Dou  inquéritos  «oeiaes 

Art.  10(5.**  Os  accionistas  de  qualquer  sociedade,  possuidores  da  quinta  parte  das 
acçSes,  que  queiram  usar  da  faculdade  concedida  no  artigo  149."  do  código  commercial, 
assam  o  requererão  ao  juiz,  justificando  a  sua  qualidade  e  indicando  o  fim  para  que  pre- 
tendem o  inquérito. 

§  1.**  O  juiz  mandará  ouvir  os  representantes  da  sociedade  sobre  o  inquérito  pedido, 
fixando  um  praso  para  a  resposta,  nunca  inferior  a  três  dias,  nem  superior  a  dez. 

§  2.®  Em  seguida  á  resposta  da  sociedade,  o  juiz  mandará,  ou  não,  em  vista  d'ella 
proceder  ao  inquérito. 

§  3.®  O  juiz  mandará  sempre  proceder  ao  inquérito  requerido,  quando  os  representan- 
tes da  sociedade  no  praso  fixado  nada  tenham  respondido. 

Art.  107.®  O  juiz,  ordenado  o  inquérito,  designará  os  pontos  de  facto  sobre  que  este 
deve  versar. 

Art.  108."  A  nomeação  dos  peritos  que  hão  de  proceder  ao  inquérito  far-se-ha  nos 
mesmos  termos  que  para  qualquer  arbitramento. 

Art.  109.®  O  juiz  fixará  praso  razoável  para  o  inquérito,  o  qual  poderá,  sob  proposta 
dos  peritos,  ser  prorogado,  mas  só  por  uma  vez  e  por  tempo  que  não  exceda  metade  do 
que  tivesse  sido  primitivamente  marcado. 

Art.  110.®  Verificando-se  pelo  inquérito  a  verdade  das  arguições  deduzidas,  poderá  o 
tribunal,  sendo-lhe  requerido,  ordenar  as  providencias  conservatórias  que  considerar  ne- 
cessárias á  garantia  dos  accionistas  e  credores. 

DIvIhÍo  3. '«-Da  nomeaçSo  de  adminittrador  pura  intervir  no»  actos  de  gerência  d&»  hociedades  eni  nome  collectivo 

Art.  111.®  O  sócio  ou  sócios  de  sociedade  em  nome  collectivo,  que  pretenderem  no- 
mear administrador  que  intervenha  nos  actos  sociaes  no  caso  do  sócio  administrador  fazer 
mau  uso  da  faculdade  que  lhe  confere  o  contracto  social,  em  requerimento  feito  ao  juiz 
indicarão  a  pessoa  que  pretendam  nomear  para  administrador,  cumprindo  lhes  demonstrar 
que  o  sócio  arguido  abusou  d^aquella  faculdade,  e  que  da  sua  gestão  resulta  prejuizo 
manifesto  para  o  fundo  social. 

§  1.®  O  juiz  mandará  ouvir  o  sócio  arguido,  que  responderá  no  praso  de  cinco  dias 
e  poderá  usar  de  todo  o  meio  de  prova. 

§  2.®  Se  este  allegar  factos  que  devam  ser  apreciados  pelo  jury,  será  a  causa  submet- 
tida  a  julgamento  perante  o  tribunal,  e,  no  caso  contrario,  o  juiz  desde  logo  confirmará, 
ou  não,  a  nomeação. 

§  3.®  Confirmada  a  nomeação,  será  o  nomeado  investido  na  posse  judicialmente,  se  o 
requerer. 

§  4.®  Investido  o  administrador  na  posse,  nenhuma  obrigação  social  produzirá  efieito 
sem  a  sua  intervenção. 

Divisão  4."  —  Dai  ontradau  de  capital  >ociaI 

Art.  112.**  Se  um  ou  mais  credores  de  qualquer  sociedade  quizerem  promover  a 
entrada  do  capital  social  que  julguem  necessário  á  conservação  dos  seus  direitos,  assim 
o  requererão,  justificando  a  sua  qualidade  e  a  necessidade  de  assim  se  proceder,  e  pedindo 
a  citação  da  administração  da  sociedade. 

§  1.®  A  sociedade  que  queira  elidir  este  pedido,  poderá,  atd  á  audiência  em  que  deve- 
ria contestal-o,  offerecer-se  para  satisfazer  ao  disposto  no  artigo  148.®  §  2.^  do  código 
commercial. 
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§  2.^  Se  assim  o  fízcr,  os  autos  irão  á  conta,  e,  feita  ella,  o  juiz  mandará  efifectuar  o 
pagamento  por  termo  nos  autos,  terminando  assim  o  processo. 

§  3.**  Se  a  sociedade  nSo  fizer  o  pagamento  referido,  seguirá  a  causa  os  termos  ordi- 
nários até  final. 

§  4.®  Embora  a  sentença  final  seja  proferida  a  requerimento  dos  credores,  é  não  só  a 
estes  mas  também  aos  administradores  da  sociedade  que  incumbe  promover  o  cumpri- 
mento das  decisões  do  tribunal. 

Dlvie&o  5.*— Da  convocaçio  de  Msemblèai  geraet 

Art.  113.^  Deixando  de  se  fazer  a  convocação  de  assembléa  geral  ordinária,  ou  extraor- 
dinária, nos  prasos  competentes,  podem  os  interessados  recorrer  ao  juiz  para  a  mandar 
reunir,  justificando  a  sua  qualidade,  por  meio  de  simples  petição  instruida  com  copia  do 
requerimento  feito  á  mesa  da  assembléa  geral  e  com  os  respectivos  estatutos. 

Art.  114.®  O  juiz  resolverá  no  praso  de  três  dias  e,  se  deferir  a  petição,  ordenará 
elle  próprio  as  diligencias  que  competiriam  á  mesa  da  assembléa  geral  para  se  effectuar 
a  reunião. 

Divisão  G.'— Da  snipenilo  d*  d^UberuçôM  soclaet 

Art.  115.®  Todo  o  accionista,  que  houver  protestado  em  assembléa  geral  contra 
deliberações  n'ella  tomadas  em  opposição  ás  disposições  expressas  na  lei  e  nos  estatutos, 
e  as  queira  fazer  suspender,  assim  o  deverá  requerer  no  praso  de  cinco  dias  depois  da 
reunião  da  assembléa  geral,  justificando  a  sua  qualidade  e  instruindo  o  requerimento  com 
a  acta  ou  com  o  termo  de  protesto. 

§  1.®  A  mesa  da  assembléa  geral  em  que  o  accioniata  houver  protestado,  nos  termos 
doeste  artigo,  deve  entregar  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas  copia  da  acta. 

§  2.^  Se  não  se  cumprir  o  prescripto  no  paragrapho  antecedente,  fará  fé  contra  a 
sociedade  o  protesto  do  requerente,  lavrado  nos  termos  do  artigo  40.®  d'este  código, 
salva  a  prova  contraria  que  a  direcção  da  sociedade  possa  dar  nos  termos  do  §  4.® 

§  3.®  O  juiz  mandará  notificar  a  direcção  da  sociedade  para  responder  em  três  dias  o 
que  se  lhe  oíFereça.  Findo  o  praso  dos  três  dias,  e  com  resposta  ou  sem  ella,  irão  os  autos 
immediatamente  conclusos  ao  juiz  para  proferir  sua  decisão  como  for  de  direito. 

§  4.®  Desde  a  data  da  notificação  não  poderá  a  direcção  executar  a  deliberação 
recorrida,  e  contra  a  pro^  a  resultante  do  termo  de  protesto  só  poderá  ofierecer  a  certi- 
dão da  respectiva  acta. 

Art.  116.®  A  suspensão,  quando  ordenada  nos  termos  do  artigo  antecedente,  cadu- 
cará,  independentemente  de  despacho,  se  a  acção  com  processo  ordin2»rio,  de  que  trata  o 
artigo  146.®  do  código  commercial,  pedindo  a  annuUação  das  deliberações  arguidas,  nSo 
fôr  distribuida  no  praso  de  vinte  dias  a  contar  d'aquelle  em  que  se  realisou  a  reunião 
da  assembléa  geral. 

Divltfto  7.*  —  Da  dissoluçlo  de  sooiedadet 

Ârt.  117.®  Qualquer  interessado,  que  pretenda  a  dissolução  de  sociedade  nos  casos 
em  que  a  isso  tiver  direito,  assim  o  requererá,  comprovando  a  sua  qualidade  e  o  facto 
allegado,  e  pedindo  a  citação  da  administração  da  sociedade,  se  fôr  por  acções,  e,  nSo  o 
sendo,  de  todos  os  sócios,  para  responderem  na  primeira  audiência  depois  de  accusada  a 
citação. 

§  1.®  Se  o  pedido  não  fôr  contestado,  será  logo  declarada  dissolvida  a  sociedade, 
ordenando-se  a  liquidação  e  partilha. 

§  2.®  Havendo  contestação,  o  processo  seguirá  sem  mais  articulados  os  termos  ordi- 
nários até  final. 

Art.  118.®  Se  a  dissolução  fôr  requerida  por  credores  de  sociedade  por  acções  com 
fundamento  na  perda  de  metade  do  capital  social,  deverão  os  requerentes  justificar, 
além  da  sua  qualidade  e  do  facto  allegado,  o  mais  que  exige  o  artigo  120.®  §  4,^  do 
código  commercial. 

§  1.®  Se  a  sociedade  na  audiência  de  accusação  de  citação  offerecer  garantias  de 
pagamento  e  forem  acceitas,  pôr-se-ha  termo  na  causa. 

§  2.®  Se,  apesar  da  impugnação  dos  auctores,  forem  julgadas  sufficientes  as  garan- 
tias offerecidas  pela  sociedade,  poderá  esta,  desde  que  as  houver  prestado,  continuar  a 
funccionar. 


Art.  119."  Estando  requerida  ou  resolvida  ;i  dissolução  de  uma  sociedade,  pode 
qualquer  sócio  ou  accionista  requerer  imposição  de  séllos  e  arrolamento  dos  bens 
sooiaes,  justificando  a  necessidade  doeste  acto  preventivo  c  assignando  termo  de  respon- 
sabilidade por  perdas  e  damnos. 

§  único.  Este  arrolamento  servirá  para  se  fazer  a  entrega  dos  bens  aos  liquidatários, 
quando  haja  de  proceder- se  4  liquidação  da  sociedade. 

Dlviiiio  8.*  —  Dm  uomeav&o  ^^  liqulflatmri08,  liquidaçio  e  partilha 

Art.  120.^  Quando  houver  de  se  proceder  judicialmente  á  nomeação  de  liquidatários, 
o  juiz  mandará  convocar,  por  éditos  de  dez  dias,  os  sócios  para  serem  ouvidos  na  pri- 
meira audiência,  e  n'ella  fixará  o  numero  dos  liquidatários,  nomeando-os,  determinará 
praso  para  a  liquidação  e  especificará  as  attribuições  que  lhes  ficam  competindo. 

§  único.  A  intervenção  do  juiz  será  limitada,  nos  termos  d  este  artigo,  á  fixação  do 
praso  para  a  liquidação,  se  os  sócios  houverem  nomeado  liquidatários  sem  haverem  de- 
terminado o  praso  para  essa  liquidação,  verificando-se  n^este  caso  a  citação  por  éditos 
de  dez  dias. 

Ari.  121.^  As  contas  do  liquidatário  só  podem  ser  apresentadas  dentro  do  praso 
fixado  para  a  liquidação,  podendo  cada  um  dos  sócios  impugnal-as,  por  meio  de  embar- 
gos, em  cinco  dias,  que  começarão  a  correr  d'aquello  cm  que  findar  o  praso  designado 
para  ser  ultimada  a  liquidação. 

§  1.°  Estes  embargos  poderão  ser  contestados  por  qualquer  dos  outros  sócios  até  á 
segunda  audiência  posterior  áqiiellc  praso. 

§  2.®  Apresentadas  as  contestações,  o  processo  dos  embargos  correrá  até  final  seus 
termos  sem  quaesquer  outros  articulados. 

Art.  122.**  Para  ultimação  da  liquidação  não  é  de  necessidade  a  venda  de  todos  os 
haveres  soeiaes,  nem  a  cobrança  de  todo  o  activo  e  pagamento  do  passivo. 

§  1.^  K^este  caso  os  liquidatários  apresentarão,  como  contas  finaes,  o  balanço  social 
com  o  estado  em  que  a  liquidação  se  acha  e  o  projecto  de  partilha. 

§  2.®  A  estas  contas  poderão  ser  oppostos  embargos,  que  seguirão  os  mesmos  termos 
dos  designados  no  artigo  antecedente. 

§  3.^  Quando  nos  embargos  os  sócios  insistirem  na  venda  de  todos  os  haveres 
soeiaes  e  cobrança  do  activo,  a  sentença  final  julgará  os  outros  fundamentos  dos  embar- 
gos e  ordenará  que  prosiga  judicialmente  a  liquidação. 

'  Art.  123.®  Quando  haja  de  proceder  se  a  liquidação  judicial,  o  juiz  nomeará  um 
administrador  que  será  simplesmente  encarregado  de  tomar  conta  de  todos  os  haveres 
soeiaes  e  livros  de  escripturação  e  de  apresentar  o  balanço  da  sociedade  no  praso  que  o 
juiz  fixar,  e  que,  por  motivo  justificado,  poderá  prorogar-se  nos  termos  do  §  2."  do 
artigo  135.**  do  código  commercial. 

§  único.  Ao  administrador  que  no  praso  não  apresentar  o  balanço  será  imposta 
moita  de  20^5000  a  lOOíJOOO  réis,  sendo  logo  destituido. 

Art.  124.**  Ao  balanço  apresentado  pelo  administrador  poderão  ser  oppostos  embargos, 
que  seguirão  os  mesmos  termos  designados  nos  paragraphos  do  artigo  121.** 

Art.  125.**  Proferida  sentença  sobre  os  embargos  oppostos  ao  balanço,  ou  quando 
haja  de  continuar  judicialmente  a  liquidação  nos  termos  do  §  3.**  do  artigo  122.**,  o  juiz 
convocará  os  sócios  a  uma  conferencia,  e  ahi,  entre  elles,  e  quando  não  haja  accordo  na 
partilha,  se  procederá  á  licitação  dos  haveres  soeiaes  e  do  activo  por  cobrar. 

§  único.  O  licitante  será  obrigado  a  depositar  o  que  exceder  a  sua  parte  na  partilha 
no  praso  de  três  dias,  e,  quando  n'esse  praso  não  eíFectue  o  deposito,  ficará  sem  effeito  a 

saa  licitação. 

Art.  126.**  Concluidas  as  licitaçSes,  se  procederá  em  hasta  publica  á  venda  de  todos 
os  haveres  soeiaes,  comprehendidas  as  dividas  activas  sobre  que  não  tenha  havido  lici- 
tação. 

§  único.  Os  sócios  que  arrematarem  bens  não  serão  obrigados  a  entrar  em  deposito 
senão  com  o  que  exceder  a  parte  que  lhes  possa  caber  na  partilha. 

Art.  127.**  O  sócio  licitante,  cuja  licitação  tenha  sido  considerada  sem  effeito  nos 
termos  do  §  único  do  artigo  125.**,  será  executado  pela  diffcrença  que  a  mais  houver  no 
valor  dos  bens  licitados,  comparado  com  o  que  em  praça  obtiverem. 

§  único.  Esta  execução  correrá  por  appenso  á  liquidação,  sem  que,  comtudo,  possa 
suspender  os  subsequentes  termos  da  partilha. 
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Ârt.  128.^  Vendidos  os  bens,  será  pelo  juiz  determinada  a  partilha,  separando-se  as 
quantias  necessárias  para  pagamento  do  passivo;  formando-se  depois  da  mesma  o  respe- 
ctivo mappa,  que  será  organisado  pelo  escrivão  dentro  de  cinco  dias  a  contar  da  publica- 
ção do  despacho  que  a  determinou. 

Art.  129.^  Contra  o  mappa  poderão  ser  deduzidas  reclamações  pelos  sócios  dentro 
do  praso  de  cinco  dias,  iindos  os  quaes  será  proferida  sentença,  que  resolverá  essas  re- 
clamações e  julgará  definitivamente  a  partilha. 

Art.  130.^  Ao  administrador  judicial  será  abonado  1  por  cento  do  liquido  a  parti- 
lhar, salvo  o  direito  a  maior  remuneração,  quando  requerida  em  dez  dias  da  sentença 
que  julgar  a  partilha,  sendo  ouvidos  os  sócios  e  arbitrada  pelo  jury. 

SVB-BBCÇZO  III 

Da  prestação  dt  contas  de  mandatários 

Art.  131.^  As  acçSes,  que  tiverem  por  fim  exigir  que  algum  mandatário  commercial 
preste  contas,  quando  a  isso  f&r  obrigado,  serão,  qualquer  que  seja  o  seu  valor,  proces- 
sadas pela  forma  estabelecida  nos  artigos  611.^  a  614.^  do  código  do  processo  civil. 

SUB-BBCçIo   IT 

Das  acções  de  letras,  livranças  e  cheques 

Art.  132.**  Notificado  o  protesto  de  uma  letra  por  falta  de  acceite,  poderá  o  portador 
exigir  de  qualquer  dos  signatários  prestação  de  caução,  nos  termos  do  artigo  292.**  do 
código  commercial,  até  á  primeira  audiência  posterior  á  citação,  sob  pena  de  se  tomar 
logd  exigivel  o  pagamento. 

§  único.  O  portador  poderá  desde  logo  alternar  com  o  pedido  da  caução  o  do  paga- 
mento para  o  caso  do  réu  a  não  prestar. 

Art.  133."  Só  depois  do  portador  da  letra,  protestada  por  falta  de  acceite,  haver  feito 
a  notificação  prescripta  no  artigo  337.**  do  código  commercial,  poderá  usar  das  acç5cs 
facultadas  no  artigo  338.®  do  mesmo  código. 

Art.  134.**  A  acção  de  letra  correrá  os  termos  prescriptos  nos  artigos  100.®  a  102.® 
doeste  código  contra  os  signatários  d'ella,  seus  herdeiros  e  representantes. 

§  único.  Se  o  réu  tiver  sido  citado  na  qualidade  de  herdeiro  ou  representante  de  al- 
gum dos  firmantes  e  for  ainda  menor  ou  estiver  judicialmente  interdicto,  bem  como  se 
tiver  sido  citado  editalmente  por  se  ter  verificado  legalmente  a  sua  ausência  em  parte 
incerta,  não  terá  logar  a  condemnação  de  que  trata  o  artigo  101.®  doeste  código  por  falta 
de  comparência  do  citado,  e  seguir-se-hão  os  mais  termos  da  acção  comovem  processo 
ordinário.  O  mesmo  se  observará  se,  citado  o  réu  na  qualidade  de  herdeiro  ou  represen- 
tante de  algum  dos  firmantes,  vier  á  audiência  em  que  for  accusada  a  citação  e  ahi  negar 
aquella  qualidade. 

Art.  135.®  Se  o  portador  accionar  coUectivamente  todos  os  signatários,  poderá  a  acção 
ser  proposta  no  juizo  do  domicilio  de  qualquer  d'elles,  ou  no  do  logar  em  que  deveria 
eflfectuar-se  o  pagamento. 

§  único.  Se  o  portador  quizer  accionar  separadamente  algum  signatário  da  letra, 
poderá  fazel-o  no  juizo  do  logar  onde  o  mesmo  signatário  tenha  contrahido  a  obri- 
gação. 

Art.  136.®  Se  o  portador  accionar  algum  dos  signatários,  nem  por  isso  perderá  o  seu 
direito  contra  qualquer  dos  outros ;  mas,  tendo  sido  embolsado  total  ou  parcialmente, 
será  obrigado  a  fazer  averbar  logo  na  letra  o  respectivo  pagamento  e  a  participar  o  facto 
em  todas  as  acções  que  houver  proposto,  sob  pena  de  restituir  em  dobro  o  que  embolsar 
sem  direito,  respondendo  em  todo  o  caso  por  perdas  e  damnos. 

§  único.  O  portador  não  é  obrigado  a  seguir  na  instauração  das  acções  contra  os 
signatários  da  letra  a  ordem  dos  endossos, 

Art.  137.®  O  endossado  que  houver  pago  a  letra,  nos  termos  do  artigo  antecedente, 
será  havido  como  cessionário  em  todas  as  causas  intentadas  contra  os  endossados  ante- 
riores e  seus  respectivos  dadores  de  aval,  logo  que  junte  aos  autos  o  respectivo  titulo 
de  pagamento  e  que  prove  a  sua  identidade,  se  não  fôr  reconhecida  no  juizo. 
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Art.  138.®  A  opposiç3o  ao  pagamento  de  uma  letra,  facultada  no  artigo  319.^  do 
oodigo  commercial,  só  poderá  ser  deduzida,  por  quem  n^isso  tiver  interesse,  no  praso 
fixado  para  a  prescripçao  no  artigo  339.^  do  mesmo  código. 

Art.  139.®  O  direito  resalvado  contra  o  sacador  de  uma  letra  pelo  artigo  293.®  do 
código  commercial  será  exigido  em  processo  ordinário. 

Art.  140.®  São  applicaveis  ás  acções  fundadas  em  livranças  ou  cheques  todas  as  dis 
posições  da  presente  sub-secçâo,  que  não  forem  contrarias  á  natureza  doestes  titules. 

SUB-SBOÇIO  V 

Da  venda  facftltativa  do  penfior  vos  (ermos  do  artigo  40í.^  do  código  rommerciaf 

Art.  141."  No  processo  para  a  venda  do  penhor  mercantil  seguir-se-hão  todos  os  ter- 
mos prescriptos  para  a  venda  do  penhor  civil,  com  as  modificações  seguintes : 

§  1.®  O  praso  para  o  réu  pagar  ou  deduzir  embargos  será  até  á  primeira  audiência 
depois  de  accusada  a  citação, 

§  2.®  A  venda  do  penhor  poderá  eflfectuar-se  por  meio  de  corretor,  nos  termos  do 
artigo  401.®  do  código  commercial,  sendo,  n'este  caso,  com  as  cautelas  e  nos  termos 
preceituados  no  artigo  (323.®  do  código  do  processo  civil. 

§  3.®  O  saldo  que  ficar  em  divida  poderá  ser  exigido  por  execução  commum,  baseada 
no  despacho  que  auctorisar  o  pagamento  da  divida  por  não  haver  embargos,  ou,  haven- 
do-os,  baseada  na  sentença  que  os  desattender. 

§  4.®  A  opposição,  levantada  unicamente  quanto  ao  quantitativo  da  divida,  não  sus- 
pende a  venda  do  penhor,  devendo  depositar-se  a  importância  do  excesso  questionado. 

§  5.®  Os  contractos  de  mutuo,  incluindo  os  caucionados  com  penhor,  quando  feitos 
por  sociedades  anonymas,  podem  provar  se  por  escripto  particular,  seja  qual  for  o  valor 
da  quantia  mutuada,  e  ainda  mesmo  que  a  outra  parte  contractante  não  seja  commer- 
ciante. 

■UB-6KCÇlo  TI 

Da  refoitna  de  titvlos  de  credito  mtreatdil  destniidoa  ou  perdidoa 

Art.  142.®  Aquelle  que  quizer  proceder  á  reforma  de  titules  de  credito  mercantil 
destruídos  assim  o  re*quererá  no  tribunal  do  commercio  que  fòr  competente,  nos  termos 
do  artigo  484.®  do  código  commercial,  descrevendo  os  titulos  e  justiíicaudo  o  seu  domí- 
nio e  a  destruição,  pedindo  citação  pessoal  das  pessoas  que,  segundo  o  disposto  nos 
§§  1.®  e  2.®  do  mesmo  artigo,  devem  ser  chamadas  á  acção,  e  por  éditos  a  de  quaesquer 
incertos. 

Art.  143.®  As  pessoas  que  tiverem  de  intervir  no  processo  serão  citadas  para,  no 
dia  que  lhes  for  designado,  comparecerem  em  juizo  e  conferenciarem  com  o  requerente 
sobre  a  reforma,  apresentando  uns  e  outros,  n*ossa  occasião,  quaesquer  escriptos  que 
tiverem  relativos  aos  titulos  destruidos. 

§  1.®  O  praso  para  a  citação  edital  poderá  ser  elevado  a  quatro  mezes,  quando  os 
titulos  houverem  sido  sacados  ou  subscriptos  em  paiz  estrangeiro,  na  Europa,  e  até  oito 
mezes  fora  d'ella,  sendo  os  éditos  afKxados  na  bolsa,  onde  a  houver. 

§  2.®  Nos  annuncios  e  éditos  será  feita  a  transcripção  ou,  na  falta  doesta,  a  descri- 
pção  dos  titulos  destruidos,  especificando-se  todas  as  circumstancias  necessárias  ou  con- 
venientes á  sua  identificação. 

§  3."  A  conferencia  será  presidida  pelo  juiz,  lavrando-se  auto  no  qual  serão  decla- 
rados os  termos  em  que  as  partes  concordarem. 

Art.  144.®  Havendo  accordo,  o  juiz  auctorisará  a  reforma  do  titulo  destruído. 

§  único.  Transitada  em  julgado  esta  sentença,  as  pessoas  a  quem  Gumi)rir,  nos  ter- 
mos do  artigo  484.®  §  4."  do  código  commercial,  serão  citadas  para  entregarem  ao  au- 
etor  novo  titulo  no  praso  que  lhes  for  fixado. 

Art.  14Õ.®  Não  tendo  havido  accordo,  deverá  qualquer  opposição  ser  deduzida  por 
embargos  na  audiência  seguinte. 

§  1  .**  Não  se  apresentando  embargos,  seguir-se-ha  o  julgamento. 

§  2."  Havendo  embargos,  serão  eontestados,  e  seguir-sp-hão  os  mais  termos  ordiná- 
rios até  final. 


_j4â_ 

Art.  146.®  O  processo  prescripto  nos  artigos  antecedentes  doesta  «ub-secçlo  é  appli- 
cavei  á  reforma  de  títulos  de  credito  mercantil  perdidos,  mas  com  as  seguintes  modi- 
ficações : 

§  1.®  Além  da  citação  edital,  publicar-se-hão  avisos  na  folha  oíHcial  e  no  boletim 
official  a  que  pertencer  a  comarca  onde  a  acção  correr,  convidando  qualquer  pessoa  que 
tiver  achado  o  titulo  a  vir  apresentai  o  em  juizo. 

§  2."  Se  o  titulo  houver  apparecido,  e  na  conferencia  todos  os  interessados  concor- 
darem na  entrega  d'elle  ao  auctor,  d'isso  se  lavrará  termo,  findando  o  processo. 

§  3.®  Se  o  titulo  não  apparecer  durante  a  acção,  o  juiz,  na  sentença  que  ordenar  a 
reforma,  declarará  ineíHcaz  o  titulo  perdido,  quando  venha  a  apparecer. 

Art.  147.®  E  applicavel,  no  caso  da  sentença  ter  de  produzir  effeito  em  paiz  estran- 
geiro, a  disposição  do  artigo  599.°  do  código  do  processo  civil. 

Art.  148.®  Durante  a  pendência  do  processo  e  depois  d'elle  findo,  será  licito  aos  in- 
teressados exercer  os  direitos  que  lhes  concede  o  código  commercial  no  titulo  XX  do 
livro  II. 

iCB-IECçIo  Til 

Das  acçoeê  executiva» 

Art.  149.®  As  sociedades  anonymas  que  explorarem  concessões  feitas  pelo  Estado  ou 
por  qualquer  corporação  administrativa,  ou  tiverem  constituido  em  seu  favor  qualquer 
privilegio  ou  exclusivo,  e  que  queiram  haver  a  importância  de  prestaçSes  periódicas  de- 
vidas pelos  fornecimentos  ou  serviços  geraes  por  ellas  prestados,  requererão  no  tribunal 
do  commercio  competente  que  se  proceda  a  penhora  em  bens  sufficientes  para  pagamento 
da  divida,  começando  por  aquelles  em  que  porventura  tiverem  privilegio. 

§  único.  A  petição  irá  logo  instruída  com  a  conta  e  com  o  titulo  da  divida,  haven- 
do-o,  ou  com  a  obrigação  geral  em  que  se  fundar. 

Art.  150.®  Feita  a  penhora,  será  o  devedor,  ou  quem  o  representar,  nos  termos  ge- 
raes de  direito  ou  nos  especiaes  do  respectivo  contracto,  citado  para  os  fins  previstos  no 
artigo  616.®  e  §  único  do  código  do  processo  civil. 

Art.  151.®  Nos  embargos  só  poderá  allegar-se  qualquer  fundamento  que  extinga  ou 
modifique  a  obrigação. 

Art.  152.®  Não  se  deduzindo  embargos  no  devido  praso,  ou  sendo  elles  julgados  im- 
procedentes, seguir-se-hão  no  mesmo  processo  os  termos  da  execução  posteriores  á 
penhora. 

§  único.  Para  o  effeito  doeste  artigo  continuarão  os  autos,  nas  comarcas  fora  de  Lis- 
boa e  Porto,  no  cartório  do  escrivão  da  acção  e  ahi  seguirá  a  execução ;  e  nas  duas  refe- 
ridas comarcas  serão  os  autos  remettidos  ao  juizo  cível  competente,  sem  ficar  traslado, 
salvo  se  a  parte  á  sua  custa  o  requerer. 

SECÇÃO  ui 

Dos  prooesBOB  emergentes  do  oommeroio  marítimo 

BOB-SBCÇIO  I 

Doa  vistorias  a  navios  ou  sua  carga 

Art.  153.®  O  capitão  deverá,  no  caso  e  para  os  effeitos  previstos  no  artigo  505.®  do 
código  commercial,  requerer  ao  juiz  que  mande  proceder  a  vistoria  com  peritos  por  elle 
nomeados  no  porto  em  que  o  navio  se  achar  surto. 

§  1.®  O  juiz,  apresentando-se-lhe  o  inventario  de  bordo,  nomeará,  segundo  as  cir- 
cumstancias,  os  peritos  que  julgar  necessários  e  competentes  para  a  apreciação  das  diver- 
sas partes  do  navio. 

§  2.®  Se  o  porto  em  que  o  navio  se  achar  for  sede  do  tribunal  de  commercio,  será  a 
vistoria  presidida  pelo  juiz,  e,  não  o  sendo,  presidirá  á  vistoria  a  competente  auctoridade 
marítima,  á  vista  do  despacho  do  mesmo  juiz  que  a  auctorisar. 

Art.  154.®  Os  mesmos  termos  se  observarão  em  todos  os  casos  em  que  se  requeira 
vistoria  em  navios  ou  sua  carga  fora  de  processo  contencioso. 
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§  único.  A  auctoridade  marítima,  verificando  haver  urgência  para  a  vistoria,  poderá 
proceder  a  ella  independentemente  do  despacho  judicial. 

Art.  155.**  Se  o  navio  a  que  se  requerer  vistoria  fôr  estrangeiro,  deverá  officiar-se  ao 
agente  consular  da  respectiva  nação,  havendo-o  no  porto  em  que  o  navio  se  achar 
surto,  avisando-o  da  diligencia  e  admittindo-o  a  requerer  o  que  fôr  de  direito  a  bem  dos 
seus  nacionaes. 

8UB-8ICç2o  II 

Da  venda  por  innavigabUidadt 

Art.  156.^  Quando  o  navio  não  poder  ser  reparado,  ou  quando  as  despesas  para  a 
sua  reparação  excederem  o  seu  valor,  poderá  o  capitão  requerer  ao  juiz  que  decrete  a 
sua  innavigabilidade  para  o  eífeito  do  artigo  513. °  do  código  commercial. 

Art.  157.®  O  juiz,  ou  o  magistrado  em  quem  elle  delegar,  verificando  por  meio  de 
vistoria  com  citação  dos  interessados  ou  dos  seus  representantes,  residentes  na  comarca, 
a  existência  das  condiçSes  legaes,  decretará  a  innavigabilidade  e  auctorisará  a  venda 
judicial  do  navio  e  seus  pertences. 

Art.  158.®  E  extensiva  á  hypothese  prevista  n'esta  sub-secção  a  disposição  do  artigo 
1Õ5.*  d'este  código. 

BUB-fBCçIo  n 

Da  exiincção  de  privilégios  por  venda  ou  acqvisição  gratuita  de  navios 

Art.  159.®  Aquelle  que  quizer  fazer  julgar  livre  de  privilégios  o  navio  vendido  volun- 
tariamente assim  o  requererá  ao  juiz  presidente  do  tribunal  do  commercio  do  porto  onde 
o  navio  se  achasse  surto  na  occasião  da  venda,  indicando  os  nomes  e  domicilies  de  quaes- 
quer  credores  privilegiados  e  declarando  o  preço  da  venda. 

§  1.®  O  juiz  mandará  citar  os  credores  indicados  e  quaesquer  outros  interessados  in- 
certos para  no  praso  de  três  mezes  deduzirem  os  seus  privilégios  ou  impugnarem  o  preço 
da  venda,  sendo  publicados  os  respectivos  annuncios  no  boletim  districtal,  tanto  do  logar 
da  venda,  como  da  matricula  do  navio. 

§  2.®  Se,  findos  os  três  mezes,  não  tiver  apparecido  credor  a  fazer  valer  o  seu  pri- 
vilegio ou  a  impugnar  o  preço  da  venda,  o  juiz  julgará  o  navio  vendido  livre  de  privi- 
legies. 

§  3.®  Apparecendo  credores  a  fazer  valer  o  privilegio  por  créditos  que  não  excedam 
o  preço  da  venda,  o  juiz,  ouvindo  o  vendedor,  conhecerá  do  direito  dos  requerentes;  e, 
apparecendo  credores  por  importância  superior  ao  preço  da  venda,  seguir-se-hão  os  ter- 
mos do  processo  de  concurso  de  credores. 

§  4.®  Apparecendo  credores  a  impugnar  o  preço  da  venda,  só  será  admittida  impu- 
gnação mostrando-se  que  o  preço  é  inferior  á  importância  dos  créditos  privilegiados, 
observando-se  n^este  caso  os  termos  applicaveis  do  processo  de  expurgação  de  hypo- 
thecas. 

Art.  160.*  O  processo  prescripto  no  artigo  anterior  é  applicavel  ao  caso  do  navio  ter 
sido  adquirido  por  titulo  gratuito,  determinando-se  n^este  caso  o  valor  pela  forma  precei- 
tuada no  código  do  processo  civil,  artigo  534.®  §1.® 

8UB-8ECÇ20  IV 

Da  exigência  de  créditos  privilegiados 

Art.  IGl.®  Os  créditos  provenientes  de  contractos  especiaes  do  commercio  maritimo, 
que  tiverem  qualquer  privilegio,  poderão  ser  exigido  sem  acção  executiva  pela  forma 
prescrípta  nos  artigos  149.®  a  152.®  d*este  código. 

§  único.  A  disposição  doeste  artigo  não  prejudica  o  direito  do  credor,  que  tiver  privi- 
legio sobre  o  navio,  a  haver  o  seu  credito  em  qualquer  execução  hypothecaria. 
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8UB-8ECÇÁ0  y 

Do  refort;oy  reducr;fw  e  expurgação  de  hypothecas  sehre  navios 

Art.  162.®  Os  processos  para  reforço,  reducçao  e  expurgação  de  quaesquer  hypothe- 
cas  sobre  navios  são  da  exclusiva  competência  do  juizo  commercial. 

Art.  16íi.®  Estes  processos  serão  instaurados  no  juizo  commercial  em  cuja  secretaria 
se  achar  matriculado  o  navio  hypothecado. 

§  único.  No  caso  da  hypotheca  abranger  mais  do  um  navio,  matriculado  em  secreta- 
rias diversas,  a  acção  será  instaurada  no  juizo  que,  no  caso  de  reforço,  escolher  o  cre- 
dor, no  de  reducçao,  o  devedor,  e  no  de  expurgação,  este,  ou  o  novo  adquirente,  qual  no 
caso  couber. 

Art.  164.®  Estes  processos  seguirão  todos  os  termos  prescriptos  no  código  do  processo 
civil  para  o  reforço,  reducçao  e  expurgação  de  hypothecas. 

BUB-iBCçXo     VI 

Da  regvlaçào  e  repartição  de  acartas 

Art.  165.®  O  capitão  de  navio,  que  pretenda  fazer  proceder  á  regulação  e  repartição 
de  avarias,  poderá  apresentar  ao  juiz  do  commercio  compromisso  assignado  por  todos  os 
interessados  quanto  á  nomeação  de  repartidores,  em  numero  impar  não  superior  a  cinco. 

§  1 .®  O  juiz  mandará  entregar  aos  repartidores  assim  escolhidos,  e  depois  de  ajura- 
mentados, o  relatório  do  mar,  o  protesto,  todos  os  livros  de  bordo  e  mais  documentos 
concernentes  ao  sinistro,  ao  navio  e  á  carga,  dando-se-lhes  vista  pelo  praso  previamente 
fixado  no  compromisso  ou,  não  o  havendo,  pelo  praso  que  julgar  conveniente. 

§  2.**  Justificando  os  repartidores  a  insufficiencia  d'este  praso,  poderá  o  juiz  prorogal-o. 

§  3.®  Os  repartidores  exporão  desenvolvidamente  o  seu  parecer  sobre  a  regulação  das 
avarias  n'um  só  acto  assignado  por  todos. 

§  4.®  Se  as  partes  não  houverem  reservado  expressamente  no  compromisso  direito  aos 
recursos,  entender-se-ha  haverem  feito  renuncia  d^elles,  e  n'este  caso,  apresentado  ao 
juiz  o  parecer  dos  repartidores,  será  por  elle  homologado. 

§  5.®  Se,  porém,  as  partes  houverem  reservado  expressamente  no  compromisso  direito 
aos  recursos,  o  juiz,  logo  que  haja  recebido  o  parecer  dos  repartidores,  mandal-o-ha  pu- 
blicar na  primeira  audiência  do  juizo  e,  se  até  á  segunda  audiência  posterior  não  houver 
opposição,  homologai- o  ha. 

§  6.®  Qualquer  opposição  será  deduzida  por  meio  de  embargos,  que  poderão  ser  con- 
testados até  á  segunda  audiência,  seguindo-se  logo  a  de  discussão  e  julgamento. 

Art.  166.®  Deixando  o  capitão  de  fazer  as  diligencias  facultadas  no  artigo  antece- 
dente, poderão  os  proprietários  de  navios  ou  de  carga  proceder  a  ellas. 

Art.  167.®  Na  falta  de  accordo  quanto  á  nomeação  de  repartidores,  o  capitão,  ou,  na 
sua  falta,  o  representante  do  armador  do  navio,  nomeará  um,  os  interessados  na  respe- 
ctiva carga  nomearão  outro,  e  o  juiz  nomeará  um  terceiro  para  desempate. 

I  1.®  Para  a  nomeação  de  repartidores,  nos  termos  d'este  artigo,  o  capitão  requererá 
ao  juiz  que  mande  convocar  para  dia  certo,  pelo  menos  por  meio  de  correspondência 
registada,  as  pessoas  que  a  ella  têem  de  proceder,  e  por  éditos  de  trinta  dias  os  incertos. 

§  2.°  Feita  a  nomeação,  seguir-se-hão  os  mais  termos  applicaveis  dos  paragraphos 
do  artigo  153.®  , 

Art.  168.®  E  extensiva  ao  processo  regulado  n^esta  sub-secção  a  disposição  do  ar- 
tigo 152.® 

Art.  169.®  A  acção  de  avarias  grossas  prescreve  pelo  praso  de  um  anno,  contado  da 
descarga  completa  do  navio. 

8UB-8BGÇ20   Til 

Das  presas 

Art.  170.*  Nas  causas  de  presas  será  observada  a  forma  ordinária  do  processo  mer- 
cantil, competindo  a  instrucção  ao  juiz  do  commercio  a  que  pertencer  o  porto  a  que  o 
navio  apresado  fôr  conduzido,  mas  o  julgamento  final  será  da  exclusiva  competência  do 
tribunal  de  commercio  de  Lisboa,  nos  termos  do  §  2.®  do  artigo  14. "*  doeste  código. 
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SVB-8KCÇA0   TI  II 

Da  cauçào  e  da  responftabilidade  ptfv  abalroação,  assintenria  e  aalrariw 

Art.  171.®  Aquelle  que  justificar  ter  direito  a  iudemnisaçao  por  abalroação,  ou  a  sa- 
lário de  assistência  ou  de  salvação  de  navio  ou  de  sua  carga,  poderá  requerer  que  o 
dono,  ou  seu  legitimo  representante,  preste  caução,  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas  da 
intimação,  sob  pena  de  se  proceder  a  arresto. 

§  1."*  Esta  justificação  terá  por  objecto  a  existência  do  facto  de  que  pôde  resultar  a 
responsabilidade  e  do  quantum  approximado  da  respectiva  importância. 

§  2.°  O  juiz  fixará  a  importância  da  caução  e  conhecerá  da  sua  idoneidade. 

TITULO  V 
Dos  recursos  dos  secretários  dos  trlbunaes  do  commercio 

Art.  172.'^  Ao  processo  de  reclamação  para  o  juiz  e  respectivo  recurso,  no  caso  do 
secretario  duvidar  ou  recusar  proceder  a  qualquer  registo,  sao  applicaveis  as  disposições 
do  código  do  processo  civil  que  regulam  os  recursos  dos  conservadores,  com  as  modiflca- 
ç8es  constantes  do  artigo  98.°  doeste  código. 

TITULO  VI 

Das  execuçSes 

CAPITULO  r 
If^flipcoiftliclncleH  cia»  oxeoiipocN  liypotHceiii*ifi«9  i9of>re  iiaviois 

Art.  173.**  O  processo  para  a  exigência  dos  créditos  hypothecarios  sobre  navios  é  da 
exclusiva  competência  do  juizo  commercial. 

Art.  174.®  Para  estes  processos  é  competente  o  juizo  commercial,  em  cuja  secretaria 
se  achar  matriculado  o  navio  hypothecado. 

§  único.  Se  os  navios  hypothecados  estiverem  matriculados  em  mais  de  uma  secre- 
taria, será  competente  o  juizo  de  qualquer  d'ellas  á  escolha  do  exequente. 

Art.  17Õ."  Apresentada  a  certidão  do  registo  de  hypotheca,  seguir  se-hão  todos  os 
mais  termos  preceituados  no  código  do  processo  civil  para  as  execuções  por  créditos  hy- 
pothecarios. 

Art.  176.°  Executados  os  navios  hypothecados,  sem  ficar  integralmente  paga  a  di- 
vida, será  o  processo  remettido  para  o  competente  juizo  eivei  para  ahi  seguir  como  exe- 
cução commum. 

CAPITULO  II 

I>o«$  inoidentes  cias  exeou^oei^ 

Art.  177.'*  Quando  a  sentença  fOr  illiquida  e  seja  necessário  proceder  a  liquidação 
judicial,  será  esta  realisada  no  mesmo  tribunal  do  commercio  que  proferiu  a  sentença 
exequenda,  e  deduzida  sempre  por  artigos  tendentes  a  fixar  o  valor  da  execução. 

Art.  178.°  Os  embargos  do  executado  serão  remettidos  ao  tribunal  que  proferiu  a 
sentença  exequenda,  sem  ficar  suspensa  a  execução,  excepto  no  caso  de  se  caucionar  o 
seu  valor. 

TITULO  VII 

Dos  recursos  interpostos  em  primeira  instancia 

Art.  179.^  Os  recursos  em  primeira  instancia  nunca  poderão  ser  interpostos  depois 
de  passado  o  praso  para  a  sua  interposição,  contado  do  ultimo  dia  do  termo  em  que, 
conforme  o  §  2.°  do  artigo  983.°  do  código  do  processo  civil,  se  devia  fazer  a  intimação. 
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Art.  180.°  A  appellaçao  nunca  tem  eíFeito  suspensivo. 

Art.  181.®  Nâo  terá  cabimento  nas  causas  commerciaes  o  aggravo  de  petição  facul- 
tado no  artigo  1  :(X)9.^  do  código  do  processo  civil. 

Art.  182."  Em  processo  de  fallencia  os  recursos  de  appellaçao  subirão  em  traslado, 
e  igualmente  subirão  em  separado  os  aggravos,  ainda  quando  tenham  eífeito  suspen- 
sivo. 

§1/^0  traslado,  no  caso  de  appellaçao,  conterá  o  que  o  juiz  resolver,  ouvidas  as 
partes. 

§  2.®  Além  çlas  peças  que,  segundo  resolução  do  juiz,  foram  mandadas  trasladar,  se- 
rão juntas  as  demais  por  que  as  partes  insistirem,  á  sua  custa,  cabendo  aggravo  no  auto 
do  processo  do  despacho  do  juiz  que  tenha  indeferido  o  traslado  d^essas  peças. 

LIVRO  III 

Do  processo  nas  relações 

TITULO  I 
Do  julgamento  das  appellafões 

Art.  183.®  Os  recursos  de  appellaçao  serão  julgados  em  conferencia,  sendo  os  pro- 
cessos vistos  por  cinco  juizes. 

Art.  184. °  Nos  recursos  de  appellaçao  nunca  serão  os  autos  continuados  ás  partes, 
ministério  publico  ou  advogados,  podendo  todos  proceder  ao  exame  do  processo  no  car- 
tório do  escrivão  nos  dias  não  santificados  durante  as  horas  de  serviço. 

§  único.  Para  o  eflfeito  doeste  artigo  o  juiz  relator  designará  o  praso  que  concede  ás 
partes  para  exame  do  processo  antes  da  discussão,  o  qual  nunca  será,  para  cada  uma, 
superior  ao  fixado  no  artigo  1:049.®  §  1.®  do  código  do  processo  civil,  devendo  ser  igual- 
mente distribuido  por  todos,  de  modo  que  o  recorrido  seja  sempre  o  ultimo  a  ver  os  autos. 

Art.  185.®  Os  processos,  depois  de  vistos  pelos  cinco  juizes,  entrarão  em  tabeliã, 
marcando-se  dia.  para  discussão  e  julgamento,  e  fazendo-se  avisos  aos  juizes  competentes 
e  aos  advogados  que  tiverem  procuração  nos  autos. 

Art.  186.®  Na  sessão  que  for  designada  para  se  discutir  e  julgar  a  causa,  estejam 
ou  não  presentes  ou  representadas  as  partes,  o  juiz  relator  fará  o  relatório  do  processo, 
contendo  fielmente  a  exposição  dos  fundamentos  do  pedido  e  da  defesa,  e  os  demais  ter- 
mos e  eircumstancias  que  o  acompanharem,  bem  como  a  substancia  das  provas,  quando 
ellas  consistirem  só  em  documentos  ou  depoimentos  escriptos. 

Art.  187.®  Findo  o  relatório,  seguir-se  hão  as  allegações  verbaes,  fallando  primeiro 
o  advogado  do  appellante  e  depois  o  do  appellado,  cada  um  d'elles  uma  vez,  salvo  o 
caso  de  alguma  explicação,  sempre  auctorisada  pelo  juiz  presidente,  que  manterá  a  boa 
ordem  da  discussão  retirando-lhes  a  palavra  nos  termos  do  artigo  98.®  do  código  do 
processo  civil.  ^ 

§  único.  As  partes  será  permittido  oflferecer,  até  á  audiência  do  julgamento,  quaes- 
quer  allegações  escriptas  em  sustentação  do  seu  direito. 

Art.  188.®  Concluida  a  discussão  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  o  juiz  relator, 
retirando  se  com  os  adjuntos  á  casa  das  conferencias,  ahi  julgarão  a  causa  por  accordão, 
conforme  o  vencimento. 

§  1.®  Se  com  os  juizes  que  tiverem  visto  o  processo,  e  que  se  acharem  presentes, 
não  poder  haver  vencimento,  serão  chamados  a  votar  os  que  se  seguirem  ao  ultimo 
d*aquelles  até  que  haja  vencimento. 

§  2.®  Se  algum  doestes  juizes  se  não  julgar  habilitado  a  votar  sem  ver  o  processo, 
iierá  a  causa  adiada  para  a  sessão  seguinte  sem  nova  discussão,  dando  se  a  cada  um 
d^elles  vista  por  quarenta  e  oito  horas. 

Art.  189.®  O  accordão  será  logo  lido  pelo  relator,  e  a  sua  conclusão  mandada  aflS- 
xar,  de  modo  bem  visivel,  á  porta  do  tribunal,  havendo-se,  desde  então  e  para  todos  os 
eflfeitos,  o  accordão  como  publicado. 

§  único.  Se  o  accordão  não  puder  ser  immediatamente  redigido,  o  relator  poderá 
adiar  a  sua  publicação  para  a  sessão  seguinte,  annunciando,  todavia,  desde  logo  a  sua 
decisão. 
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TITULO  II 

X>os  rvGwvmam 

Art.    1Í)0."    Aos    recursos  em   segunda  instancia  é  extensiva  a  disposição  do  artigo 
179."  d*este  código. 

Art.  191/*  Do  accordào  sobre  aggravt)S  não  haverá  recurso  algum. 

Art.  192."  O  praso  para  a  interposição  do  recurso  de  revista  é  do  dez  dias. 


LIVRO  VI 
Do  processo  do  supremo  tribunal  de  justiça 

TITULO  ÚNICO 

Difsposi^ões  s^eirae» 

Art.  193.®  Nos  recursos  de  revista  interpostos  para  o  supremo  tribunal  de  justiça 
observar-se-hão  as  disposições  especiaes  prescriptas  n'esta  lei  para  os  recursos  de  appel- 
laçâo,  com  as  modificações  constantes  dos  paragraphos  seguintes. 

§  1."  Os  processos,  para  os  effeitos  do  artigo  184.°,  serão  examinados  na  secretaria 
do  tribunal. 

§  2.®  Os  accordãos  do  supremo  tribunal  de  justiça  não  admittem  embargos. 

OiíspoMipoes  transito  rias 

Artigo  1.*  As  disposições  doeste  código  são  applicaveis  a  todos  os  processos  que  se 
instaurarem  depois  da  promulgação  d^elle,  ainda  que  provenham  de  acto  ou  contracto 
com  data  anterior. 

Art.  2.**  As  disposições  d'este  código  são  igualmente  applicaveis  a  todos  os  proces- 
sos pendentes,  não  se  permittindo,  depois  da  sua  promulgação,  outros  termos  além  dos 
que  elle  admitte,  e  todos  os  que  se  processarem  serão  regulados  pelas  disposições  do 
mesmo  código. 

§  único.  Esta  disposição  não  prejudica  o  exercício  de  direitos  facultado  pela  legis- 
lação anterior,  quanto  á  pratica  de  actos  e  meios  de  prova,  que  por  este  código  tenha 
sido  restringido  ou  modificado. 

Art.  3.*  As  causas  pendentes  que  segundo  este  código  tiverem  processo  especial,  e 
que  o  não  tinham  pela  lei  anterior,  seguirão  como  estavam  propostas,  sendo  os  termos 
ulteriores  processados  conforme  as  disposições  d'este  código,  e  o  mesmo  se  observará 
nas  causas  que,  tendo  processo  especial  segundo  a  lei  anterior,  deverem  nos  termos  do 
código  seguir  o  processo  ordinário  ou  especial. 

Art.  4.**  Depois  da  promulgação  d'este  código  não  se  permittirão  outros  recursos 
senão  os  que  elle  admitte. 

Art.  5."  O  disposto  no  artigo  23.®  d'este  código  não  terá  applicação  nas  comarcas 
em  que  haja  tribunaes  de  commertio  jà  constituídos,  emquanto  existirem  os  escrivães 
que,  tendo  sido  nomeados  para  o  serviço  commercial,  já  houverem  pago  os  direitos  de 
mercê  relativamente  áquella  nomeação,  ou  que  os  estejam  pagando. 

Paço,  em  13  de  maio  de  1896.  ==  António  (VAzevcdo  Castello  Branco, 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  O  serviço  militar  continua  a  ser  obrigatório,  sendo  permittidas: 

1.®  A  substituição  entre  irmãos; 

2.**  A  remissão  do  serviço  activo  e  da  primeira  reserva. 
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§  uiiico.  o  tempo  de  serviço  militar  é  de  doze  annos  para  todos  os  mancebos  alista- 
dos directamente  na  segunda  reserva  depois  de  19  de  maio  de  1884,  ou  para  ella  tran- 
sferidos do  serviço  activo  por  não  lhes  pertencer  a  obrigação  doeste  ultimo  serviço. 

Art.  2."  Os  mancebos  apurados  para  o  serviço  militar,  que  excederem  o  contingente 
activo  annual  votado  pelas  cortes  para  o  exercito  e  para  a  armada,  ficam  obrigados  ao 
serviço  da  segunda  reserva  do  exercito. 

Art.  3."  As  commissoes  creadas  pelo  artigo  22.''  da  carta  de  lei  de  12  de  setembro 
de  1887  denominar-se-hâo  commisi(ots  de  rir ensi amento  inilitav,  e  terão  unicamtmte  a  seu 
cargo  o  recenseamento,  recebimento,  informação  e  remessa  ás  auctoridades  competentes 
das  reclamações,  petições  c  recursos  sobre  matéria  do  recrutamento  e  a  distribuição  dos 
contingentes  pelas  freguezias. 

Art.  4.**  Atíí  ao  dia  lõ  de  agosto  as  commissoes  de  recenseamento  enviarão  aos  com- 
mandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  copia  authentica  do  recenseamento, 
na  qual  irão  notadas  todas  as  reclamações  sobre  matérias  de  exclusão,  adiamento  ou  dis- 
pensa, e  ás  mesmas  auctoridades  participarão  immediatamente  a  decisão  que  venha  a 
ler  posteriormente  qualquer  recurso  interposto  em  taes  matérias. 

Art.  5.®  Os  membros  das  commissoes  de  recenseamento,  que,  maliciosamente,  deixa- 
rem de  recensear  algum  mancebo,  que  o  deva  ser,  incorrem  na  pena  de  prisão  correccio- 
nal até  seis  mezes. 

Art.  6."  Poderão  ser  dispensados  do  serviço  activo  e  da  primeira  reserva,  ficando 
obrigados  ao  da  segunda: 

1.®  Os  que  forem  único  e  exclusivo  amparo,  e  somente  pelo  seu  trabalho  sustentarem 
qualquer  dos  seus  ascendentes,  ou  irmãos,  que  não  possani  alimentar-se  por  absoluta 
carência  de  meios  e  se  achem  em  estado  de  não  poder  obtel-os,  e  bom  assim  o  exposto, 
abandonado  ou  orphão,  que  sustentar  só  com  o  seu  trabalho  a  mulher  pobre,  ou  sexage- 
nária, que  o  creou  e  educou  desde  a  infância; 

2.*  Os  alumnos  da  escola  agricola  colonial  de  Cintra,  que  forem  destinados  ás  mis- 
sões do  ultramar  e  que  lá  prestarem  serviço  durante  quatro  annos,  pelo  menos; 

3.®  Os  alumnos  que  frequentarem  o  curso  theologico  dos  seminários  diocesanos,  da 
faculdade  de  theologia  da  universidade  de  Coimbra  e  do  coUegio  das  missões  ultramari- 
nas, os  quacs  serão  dispensados  até  perfazerem  vinte  e  quatro  annos  de  idade,  sendo 
definitivamente  isentos  se  então  tiverem  ordens  de  sub-diacono,  e  até  aos  vinte  e  seis 
annos,  se  aos  vinte  e  quatro  fizerem  a  prova  de  que  ainda  frequentam  aquelle 
curso. 

§  1.^  Os  que  forem  dispensados  por  motivo  dos  n.®*  3.**  e  2.**  d'este  artigo,  e  não 
tomarem  ordens  de  sub-diacono  ou  não  seguirem  ao  seu  destino,  ou  regressarem  ao  reino 
antes  de  quatro  annos  por  terem  abandonado  as  missões,  serão  obrigados  ao  serviço 
activo  independentemente  do  preenchimento  do  contingente. 

§  2.^  Álêm  das  dispensas  mencionadas  n'este  artigo  nenhuma  outra  poderá  ser  con- 
cedida. 

Art.  7.**  Em  tempo  de  paz  somente  pode  ser  adiado  o  alistamento  dos  mancebos  que 
provarem  estar  em  qualquer  d'estcs  casos : 

1.*^  Ter  um  irmão  recenseado  no  mesmo  anno  para  o  serviço  militar; 

2.**  Ter  um  irmão  servindo  no  effectivo  do  exercito  ou  da  armada,  como  praça  de 
prct,  que  não  seja  readmittido  ou  voluntário. 

Art.  8.^  A  repartição  dos  contingentes  pelos  concelhos  ou  bairros  estará  feita  até  31 
de  julho,  e  a  sub  divisão  pelas  freguezias  até  20  de  agosto,  e  será  participada  pela  com- 
missão  de  recenseamento  ao  commandante  do  respectivo  districto  de  recrutamento  e  re- 
serva ate  31  d'este  ultimo  mez. 

Art.  9.°  Nos  contingentes  das  freguezias  serão  abonados  unicamente  os  voluntários 
alistados  no  anno  anterior. 

§  único.  O  ministério  da  marinha  enviará  até  10  de  janeiro,  ao  ministério  da  guerra, 
relação  dos  voluntários  alistados  no  anno  anterior,  a  fim  de  poderem  ser  feitos  os  abonos. 
Por  modo  igual  procederão  o  ministério  da  fazenda  e  o  do  reino  a  respeito  dos  voluntá- 
rios das  guardas  municipaes  e  fiscal. 

Art.  10."  As  juntas  de  inspecção  devem  inspeccionar,  na  sede  dos  districtos  de  re- 
crutamento e  reserva,  desde  10  de  setembro  até  31  de  outubro,  todos  os  mancebos  das 
diversas  freguezias  dos  respectivos  concelhos,  recenseados  para  o  serviço  militar. 

§  1.®  Os  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  intimarão,  até  9  de 
setembro,  a  apresentarem-se  á  junta  ordinária  de  inspecção,  em  dias  por  elles  designados, 
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OS  mancebos  das  diversas  freguezias  dos  respectivos  concelhos,  e  bem  assim  os  dos  con- 
tingentes anteriores,  ou  outros,  que  devam  ser  inspeccionados. 

§  2.®  Os  secretários  das  commissÕes  de  recenseamento  entregarão  as  competentes 
guias  aos  mancebos  que  tiverem  de  ser  presentes  ás  juntas  de  inspecção,  ficando  pes- 
soalmente responsáveis  pela  regularidade  d'este  serviço,  sob  pena  de  demissão,  imposta 
pelo  governo,  em  caso  de  dolo  ou  negligencia. 

§  3.^  Quando  os  secretários  das  commissÕes  de  recenseamento  deixem  de  dar  cum- 
primento ao  disposto  no  §  1.®,  os  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva 
poderão  encarregar  do  mesmo  serviço  os  militares,  que  julgarem  idóneos  para  tal  fim, 
ainda  quando  estejam  em  serviço  de  ministério  difierente  do  da  guerra. 

Art.  11.*  As  deliberações  das  juntas  ordinárias  de  inspecção  são  válidas,  quando 
sejam  tomadas  pela  maioria  de  votos.  D'ellas  pôde  haver  recurso  para  a  junta  militar  de 
saúde,  interposto  pelo  presidente  da  junta  de  inspecção,  pelo  mancebo,  com  que  tiver 
relação  directa  a  deliberação  da  junta,  ou  por  qualquer  mancebo  recenseado  no  mesmo 
anno,  interposto  dentro  do  praso  de  dez  dias. 

Art.  12. **  O  resultado  do  exame  de  qualquer  mancebo,  que  não  fòr  feito  pela  junta  do 
respectivo  districto  de  recrutamento  e  reserva,  será  communicado  ao  commandante  d'esse 
districto. 

Art.  13.®  Os  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  levantarão  auto 
de  infracção  ao  mancebo,  que  faltar  no  dia  designado  para  a  inspecção  ordinária,  e  re- 
mettel-o*hâo  immediatamente  ao  juiz  de  direito  da  respectiva  comarca,  que  julgará  no 
praso  de  trinta  dias. 

§  1."  Os  mancebos,  que  não  Justificarem  a  falta  á  inspecção,  serão  pelo  juiz  de  direito 
julgados  refractários  para  os  effeitos  n^esta  lei  estabelecidos. 

§  2.®  Terminado  o  praso  indicado  no  presente  artigo,  sem  que  a  infracção  haja  sido 
julgada,  os  mancebos  serão  considerados  refractários,  mas  a  nota  poderá  ser  levantada,  se 
o  interessado  obtiver  sentença  judicial  que  julgue  infundada  e  injusta  aquella  qualificação. 
Art.  14/  O  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  a  quem  se  apre* 
sentar^algum  recruta  em  virtude  do  §  1.®  do  artigo  84."  do  regulamento  de  29  de  outu- 
bro de  1^91,  assim  o  participará  logo  ao  commandante  do  districto  onde  o  mancebo  foi 
recenseado. 

Art.  15.®  Não  serão  permittidas  as  juntas  extraordinárias. 

Art.  16.®  Os  mancebos  julgados  aptos  para  o  serviço  militar  pela  junta  de  inspecção 
prestarão  juramento  de  fidelidade  em  acto  continuo  á  inspecção  sanitária,  e  serão  procla- 
mados recrutas  para  o  serviço  militar,  sendo  pelo  sorteamento  destinados  ao  activo  do 
exercito,  armada  ou  á  segunda  reserva. 

Art.  17.®  Os  mancebos,  que  pela  sua  constituição  sejam  impróprios  para  o  serviço 
activo^  mas  aptos  para  os  serviços  auxiliares  das  reservas  do  exercito,  serão  obrigados  á 
segunda  reserva. 

§  único.  Os  mancebos  que  tiverem  mais  de  1°,50  de  altura  e  menos  de  l'",54,  depois 
de  recenseados  e  inspeccionados  em  dois  annos  successivos,  são  isentos  do  serviço  activo 
do  exercito  e  da  armada,  mas  ficam  obrigados  ao  serviço  da  segunda  reserva. 

Art.  18.®  Todos  os  indivíduos,  a  que  se  refere  o  artigo  50.®  do  regulamento  de  29  de 
outubro  de  1891,  e  os  readmittidos,  serão  examinados  por  uma  junta  formada  pelo  com- 
mandante e  pelos  dois  facultativos  do  corpo,  a  que  são  destinados  ou  do  corpo  que  for 
determinado  pelo  general  da  divisão,  no  caso  indicado  no  citado  artigo,  podendo  a  junta 
funccionar  com  o  commandante  e  um  dos  médicos,  quando  o  outro  esteja  inhibido  de 
comparecer  por  impedimento  legal.  D'esta  junta  haverá  recurso  para  a  junta  militar  nos 
termos  do  artigo  11.® 

§  único.  As  inspecções  para  readmissão  de  todas  as  praças  de  pret  no  corpo  de  ma- 
rinheiros, e  a  admissão  nas  companhias  de  fogueiros  da  armada  fora  da  sede  do  corpo  de 
marinheiros,  são  feitas  por  uma  junta  formada  pelo  commandante  do  navio  e  por  dois 
facultativos  navaes,  podendo  funccionar  com  um  só  facultativo. 

Art.  19.®  É  revogado  o  §  4.®  do  artigo  11.®  do  decreto  de  23  de  julho  de  1891. 
Art.  20.®  O  sorteio  effectuar-se-ha  na  sede  dos  concelhos  durante  o  mez  de  novem- 
bro, em  dias  designados  pelos  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  em 
presença  de  uma  commissão  composta  do  commandante  do  districto,  que  servirá  de  pre- 
sidente, de  um  vereador  da  camará  municipal,  de  um  offícial  do  regimento  correspondente 
ao  districto,  e  de  dois  cidadãos,  que  saibam  ler  e  escrever  e  sejam  pães  ou  tutores  de 
mancebos  que  estejam  servindo  no  exercito  ou  na  armada. 
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Ârt.  21."  Âs  reclamações  contra  o  sorteio  serão  dirigidas  ao  commandante  da  divisão 
territorial,  que  resolverá  em  ultima  instancia,  precedendo  consulta  do  auditor  do  conselho 
de  guerra  da  divisão  militar. 

§  único.  No  caso  de  annullação  do  sorteio  em  qualquer  do»  concelhos,  o  commandante 
da  divisão  marcará  o  dia  para  se  proceder  a  um  novo  sorteio. 

Art.  22.**  Os  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva,  em  seguida  ao 
sorteio  proclamarão  os  recrutas  do  activo  do  exercito,  da  armada  e  da  segunda  reserva, 
enviando  as  respectivas  listas  ás  camarás  municipaes  e  eommissSes  de  recenseamento  a 
âm  de  lhes  darem  a  conveniente  publicidade. 

Art.  23.*^  O  recruta  do  activo  do  exercito  ou  da  armada  que  houver  sido  intimado  e 
não  se  apresentar  no  praso  de  trinta  dias  na  sede  do  districto  do  recrutamento  e  reserva, 
ou  na  do  corpo  que  lhe  for  determinado,  será  considerado  desertor. 

§  1."  Aos  mancebos  residentes  no  concelho,  em  domicilio  próprio  ou  no  das  pessoas 
de  quem  dependerem,  serão  feitas  pessoalmente  as  intimaçSes  a  que  se  refere  o  presente 
artigo;  aos  ausentes  far-se-hão  estas  intimaçSes  por  éditos  publicados  nas  sedes  dos  con- 
celhos e  freguezias  das  suas  naturalidades. 

§  2.^  As  intimaçSes  pessoaes  poderão  ser  feitas  pelos  oífíciaes  dos  juizos  de  direito  e 
das  administrações  dos  concelhos,  quando  os  commandantes  dos  districtos  de  recruta- 
mento e  reserva  o  solicitem  dos  delegados  do  procurador  régio,  que  para  tal  fim  poderão 
empregar  os  mencionados  agentes,  ou  ainda  pelas  praças  de  pret,  a  quem  os  mesmos 
commandantes  incumbirem  d'essas  diligencias,  ainda  quando  estejam  em  serviço  de  minis- 
tério diflerente  do  da  guerra. 

Art.  24.**  Os  recrutas  com  menos  de  seis  mezes  de  praça,  para  terem  baixa  do  ser- 
viço por  incapacidade  physica  entrarão  no  hospital  militar  permanente  de  Lisboa  ou 
Porto,  onde  serão  observados,  sendo  depois  presentes  á  junta  militar  de  saúde,  acompa- 
nhados dos  pareceres  dos  médicos  de  serviço  clinico,  enviando-se,  em  seguida,  o  processo 
ao  ministério  da  guerra. 

Art.  25.**  As  remissSes  poderão  effectuar-se,  antes  ou  depois  do  alistamento,  dirigindo 
os  interessados  os  seus  requerimentos  ao  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  re- 
serva, que  passará  as  competentes  guias  para  ser  entregue  a  importância  no  respectivo  cofre. 

§  l.**  Os  mancebos  que  se  remirem  antes  do  alistamento  pagarão  lõOflíOOO  réis,  ou 
300^000  réis  sendo  refractários. 

§  2.**  Os  mancebos  alistados  no  exercito  activo  ou  na  armada,  que  tiverem  servido 
effectivamente  durante  seis  mezes  e  estiverem  promptos  da  recruta  da  respectiva  arma, 
poderão  remir-se  mediante  o  pagamento  de  90íJ000  réis,  e  os  que  tiverem  servido  durante 
dezoito  mezes  mediante  o  pagamento  de  505000  réis ;  para  os  refractários  estas  quantias 
serão,  respectivamente,  de  1 80^5^000  e  lOOjjíOOO  réis. 

§  3.**  As  praças  que  pretenderem  remir-se  não  poderão  ser  despedidas  do  serviço, 
sem  satisfazerem  os  débitos  que  tiverem  ao  conselho  administrativo  do  corpo  a  que  per- 
tencerem. 

§  4.**  Os  remidos  que,  por  documento  authentico,  provarem  que  não  lhes  pertencia  a 
obrigação  do  serviço  activo,  ou  que  forem  indevidamente  classificados  refractários,  po- 
derão requerer,  dentro  do  praso  de  dois  annos,  contados  da  data  em  que  se  verificou  o 
facto  que  os  desobrigou  d^aquelle  serviço,  ou  da  sentença  que  julgou  indevida  a  nota  de 
refractário,  que  lhes  seja  restituído  o  preço  da  remissão,  ou  a  differença  de  IdOíJOOO, 
90f5000  ou  50^000  réis.  Passado  aquelle  praso,  não  terão  direito  a  restituição  alguma. 

§  5.**  Os  remidos  são  obrigados  á  segunda  reserva  por  doze  annos,  descontando-selhes 
o  tempo  que  serviram  no  activo. 

§  6.®  O  producto  das  remissSes,  a  que  se  referem  os  §§  1.°  e  2.®  do  artigo  25.**, 
constituirá  receita  do  Estado  e  será  applicado  exclusivamente :  o  das  praças  do  exercito, 
ás  despesas  com  a  instrucção  da  segunda  reserv^a,  com  os  serviços  de  recrutamento  fei- 
tos pela  auctoridade  militar  e  com  compra  de  ^  material  de  guerra ;  e  o  de  praças  da 
armada,  á  compra  de  material  de  guerra  naval. 

Art.  26.**  Em  cada  districto  de  recrutamento  e  reserva  haverá  um  livi*o  do  recruta- 
mentOy  a  cargo  do  respectivo  commandante,  que,  em  face  d'elle,  passará  gratuitamente 
as  certidSes  que  lhe  forem  requeridas. 

Art.  27.**  Os  commandantes  do  districto  de  recrutamento  e  reserva  terão  as  attribui- 
çÕes  que  competem  ás  actuaes  eommissSes  do  recrutamento  posteriormente  á  distribui- 
ção dos  contingentes,  excepto  o  que  respeita  ás  guias  para  apresentação  dos  recrutas  â 
inspecção  sanitária,  que  serão  conferidas  pelo  secretario  da  commissão  de  recenseamento. 
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Art.  28.®  E  revogada  a  disposição  do  §  2."  do  artigo  (JS.®  da  lei  de  12  de  setembro 
de  1887.  Os  suppientes  serão  obrigados  a  preencher  as  vacaturas  occorridas  por  baixa 
do  serviço  activo,  somente  durante  os  três  annos  que  se  seguirem  a  1  de  dezembro  do 
anno  em  que  os  mesmos  suppientes  foram  recenseados. 

Ârt.  29.®  Ás  licenças  registadas  em  tempo  de  paz  serão  concedidas  pelos  comman- 
dantes  dos  corpos,  sob  propostas  dos  commandantes  das  companhias  ou  baterias,  se 
gundo  o  numero  íixado  pelo  ministério  da  guerra. 

§  1.^  Na  concessão  das  Kcenças  registadas  serão  preferidas  as  praças  que  estiverem 
no  segundo  anno  do  alistamento,  quando  não  haja  praças  no  terceiro  anno  que  a  dese- 
jem, excepto  no  corpo  vde  marinheiros,  cujo  licenceamento  pôde  ter  logar  no  primeiro 
anno  do  alistamento,  quando  não  haja  praças  no  primeiro  anno  que  a  desejem. 

§  2.^  As  praças,  no  terceiro  anno  do  seu  alistamento,  estarão  no  serviço  activo  du- 
rante um  período  de  exercicios,  pelo  menos,  de  trinta  dias. 

§  3.®  As  praças  que,  não  tendo  meios  para  satisfazer  o  preço  da  remissão,  no  acto 
da  sua  apresentação  nos  corpos  a  que  forem  destinados,  provarem  que  estavam  cursando 
com  aproveitamento  algum  dos  cursos  superiores  da  universidade  de  Coimbra,  da  Escola 
Polytechnica  de  Lisboa,  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  das  escolas  medico-cirur* 
gicas  de  Lisboa,  Porto  e  Funchal,  do  instituto  de  agronomia  e  veterinária,  do  instituto 
industrial  e  commercial  de  Lisboa  e  do  instituto  industrial  do  Porto,  concederão,  desde 
logo,  os  commandantes  dos  mesmos  corpos  licenças  registadas  pelo  tempo  indispensável 
para  a  conclusão  dos  respectivos  cursos,  o  qual  poderá  ser  ampliado  pelo  ministério  da 
guerra  com  um  anno  de  tolerância,  quando  concorram  circumstancias  especiaes  em  favor 
do  interessado. 

§  4.®  Não  será  contado  para  efifeito  algum  o  tempo  passado  no  goso  das  licenças  a 
qne  se  refere  o  paragrapho  anterior,  nem  as  mesmas  poderão  ser  concedidas  ou  proro- 
gadas  depois  das  praças  completarem  vinte  e  seis  annos  de  idade,  ou  quando  não  obti- 
verem aproveitamento  na  frequência  dos  estudos. 

Art.  30.®  Nos  corpos  de  engenheria,  artilheria,  cavallaria  e  infanteria  não  poderá 
haver,  em  cada  companhia  ou  bateria,  como  readmittidos,  mais  de  metade  do  numero 
de  cabos  do  quadro. 

§  único.  Os  cabos  das  armas  mencionadas  n'este  artigo  terão  a  seguinte  gratificação 
diária  de  readmissão : 

No  primeiro  periodo,  20  réis ; 

No  segundo^  periodo,  30  réis. 

Art.  31.®  As  praças  de  qualquer  corpo  do  exercito,  destacadas  nas  provincias  ultra- 
marinas, ser-lhes-ha  contado  pelo  dobro,  para  todos  os  eíFeitos,  o  tempo  de  serviço  activo, 
desde   o  dia  do  desembarque  nas  referidas  provincias  até  ao  de  embarque  para  o  reino. 

§  único.  A  contagem  do  augmento  de  tempo  de  serviço,  em  virtude  do  disposto  no 
presente  artigo,  só  se  fará  depois  das  praças  terem  regressado  á  metrópole. 

Art.®  32.®  As  disposiçiSes  doesta  lei  são  applicaveis  aos  mancebos  de  qualquer  contin- 
gente, salvo  o  disposto  no  f  único  do  artigo  1.®,  e  começarão  a  executar-se  no  corrente 
anno  de  1896. 

§  único.  Exceptuam-se  da  disposição  doeste  artigo  os  mancebos  dos  contingentes  an- 
teriores temporisados,  aos  quaes  será  applicada  a  legislação  então  em  vigor. 

Art.  33.®  O  governo  reunirá  n'um  só  diploma  as  disposições  actualmente  em  vigor 
em  matéria  de  recrutamento,  fazendo  as  necessárias  alterações  de  accordo  com  os  pre- 
ceitos doeste  decreto. 

Art.  34.®  O  governo  poderá  alterar  a  constituição  e  as  circumscripções  de  recruta- 
mento e  reserva  e  bem  assim  a  da  secção  da  direcção  geral  do  ministério  da  guerra 
incumbida  dos  negócios  de  recrutamento  e  reserva,  bem  como  formular  novas  tabeliãs 
de  lesões  que  isentam  do  serviço  militar. 

§  único.  É  o  governo  auctorisado  a  fazer  na  presente  lei,  e  com  respeito  ás  ilhas 
adjacentes,  as  modificações  que  se  tornarem  necessárias  pelas  circumstancias  especiaes 
das  ditas  ilhas. 

Art.  35.®  A  remissão  do  serviço  militar  dos  recrutas  dos  annos  anteriores  a  1896  é 
fixada  em  50/ÍOOO  réis  para  os  que  não  estiverem  julgados  refractários,  e  em  lOOjJOOO 
réis  para  estes. 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  só  pderá  ser  aproveitada  pelos  recrutas  até  ao 
dia  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Art.  3C.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
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]iIandâmos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  f^uem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se.  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
fazenda,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  do  reino,  dos  negócios  da 
guerra  c  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  paço  das  Necessidades,  aos  13  de  maio  de  18y6.==EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. — 
Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro  =  Joào  Peixeira  Franco  Pinto  CasteUo  Branco  =  Jont 
Estevão  de  Moraes  Sarmento^^ Jacinto  Cândido  da  Silva. --(IjOgSLT  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes,  de  7  do  corrente  mez,  modificando  os  serviços  do  recrutamento  militar,  manda  cum- 
prir e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém  pela  íórma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr,=Antonio  José  Telles  da  Silva  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte :  , 

Artigo  1.**  E  approvado  para  reger  n^este  reino  e  seus  dominios  o  código  de  justiça 
militar  que  faz  parte  doesta  lei. 

Art.  2.°  Emquanto  não  for  publicado  um  código  de  justiça  militar  para  a  armada, 
aos  crimes  commettidos  por  militares  ou  outras  pessoas  pertencentes  á  armada,  que  tive- 
rem legislação  no  presente  código,  serão  applicadas  as  suas  disposições. 

I  único.  A  todos  os  crimes  contra  o  dever  militar  marítimo,  que  não  estiverem  com- 
prehendidos  nas  disposições  do  código  de  justiça  militar,  serão  applicadas  as  leis  que 
estão  actualmente  em  vigor. 

Art.  3.®  O  governo  fará  os  regulamentos  precisos  para  execução  do  código  de  justiça 
militar,  fixando  as  regras  que,  nos  estabelecimentos  penaes  militares,  devam  observar-se 
quanto  á  separação  dos  presos,  sua  alimentação,  hygiene  e  instrucção,  tanto  intellectual 
e  profissional,  como  religiosa  e  moral,  e  bem  assim  'quanto  ao  methodo  e  execução  dos 
trabalhos,  e  estabelecendo  as  penas  disciplinares  correspondentes  ás  diversas  infracções. 

Art.  4.^  E  auctorisado  o  governo  a  rever  e  modificar  o  regulamento  disciplinar  do 
exercito,  para  os  effeitos  do  artigo  6.®  do  código  de  justiça  militar. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
fazenda,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  do  reino,  dos  negócios  eccle- 
siasticos  e  de  justiça,  dos  negócios  da  guerra  e  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a 
façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  13  de  maio  de 
1896.  =EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  ==£'me«ío  Rodolpho  Hintze  Ribeiro  =  João 
Fe/rreira  Franco  Pinto  CasteUo  Branco  =^  António  d' Azevedo  CasteUo  Branco  =  José  Es - 
tevão  de  Moraes  Sarmento  =  Jacinto  Cândido  da  Silva.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  8  do  corrente  mez,  que,  approvando  o  código  de  justiça  militar,  que  faz  parte 
do  mesmo  decreto,  manda  appíicar  as  suas  disposições  aos  crimes  commettidos  por  mili- 
tares ou  outras  pessoas  pertencentes  á  armada,  emquanto  para  esta  não  for  publicado  o 
respectivo  código,  e  estatue  que  se  façam  os  correspondentes  regulamentos,  e  que  o  go- 
verno fique  auctorisado  a  rever  e  modificar  competentemente  o  regulamento  disciplinar 
do  exercito,  manda  cumprir  e  guardar  o  mencionado  decreto,  como  n^elle  se  contém, 
pela  forma  retro  declarada. 

Para  ^'ossa  Magestade  \0r.--- António  José  Telles  da  Silva  a  fez. 
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Código  de  jD8tiça  militar,  a  qne  se  refere  a  lei  d'esta  data 

LIVRO  I 

Dos  crimes  e  penas 
TITULO  T 

Disposições  geraes 

CAPITULO  I 
I>n  ei*itninali<lucle  e  cln  i*eflipoiiNa.t>lliclncle  oiriminal 

Artigo  1."  O  presente  código  regula: 

1.®  As  infracções  que  constituem  crimes  essencialmente  militares,  por  violarem  al- 
gum dever  exclusivamente  militar  ou  por  offenderem  directamente  a  segurança  ou  a  dis- 
ciplina do  exercito ; 

2.^  As  infracções  que,  em  razão  da  qualidade  militar  dos  delinquentes,  ou  do  logar 
ou  circumstancias  em  que  são  commettidas^  tomam  o  caracter  de  crimes  militares. 

§  unieo.  São  considerados  crimes  essencialmente  militares,  para  todos  os  effeitos  le- 
gaes,  os  previstos  no  capitulo  i  do  titulo  ii  d'este  livro. 

Ari.  2.®  As  acções  ou  omissões  incriminadas  na  lei  militar  reputam-se  voluntárias, 
salvo  havendo  prova  em  contrario;  mas,  quando  constituem  infracção  de  algum  dever 
exclusivamente  militar,  são  puniveis,  ainda  (|ue,  por  sua  natureza  especial,  não  possa 
presumir-se  que  foram  praticadas  por  vontade  do  agente. 

Art.  3.^  As  disposições  da  lei  penal  militar  são  applicaveis,  quer  os  crimes  sejam 
eommettidos  em  território  portuguez,  quer  em  paiz  estrangeiro. 

Art.  4.**  Aos  crimes  por  violação  da  lei  geral,  eommettidos  por  militares  ou  outras 
pessoas  pertencentes  ao  exercito,  são  applicaveis  as  disposições  do  código  penal  em  tudo 
quanto  a  respeito  de  similhantes  crimes  não  for  alterado  no  presente  código. 

Art.  5.®  A  violação  de  leis  especiaes,  commettida  por  militares  ou  outras  pessoas 
pertencentes  ao  exercito,  (^  punida  em  conformidade  d'essas  leis,  em  tudo  aquillo  que 
não  fôr  alterado  por  este  código. 

Art.  G.®  As  infracções  de  dever  militar,  que  o  presente  código  não  comprehende,  e 
as  transgressões  de  policia,  são  punidas  em  conformidade  dos  regulamentos  discipli- 
nares. 

§  1.®  São  igualmente  punidas,  em  conformidade  dos  mesmos  regulamentos,  as  viola- 
ções da  lei  geral  e  de  qualquer  lei  especial,  excepto  as  de  contrabando  e  descaminho, 
quando  o  facto  prohibido  não  esteja  especialmente  previsto  n'este  código  e  unicamente 
lhe  corresponda  a  pena  de  multa. 

§  2."  A  pena  soffrida  por  transgressão  dos  regulamentos  disciplinares  não  prejudica 
o  exercício  da  acção  penal,  quando,  posteriormente,  se  reconheça  que  o  facto  que  moti- 
vou a  pena,  ou  por  si  ou  pelas  suas  circumstancias,  tem  o  caracter  de  crime ;  mas,  em 
tal  caso,  a  pena  disciplinar  sofírida  deve  ser  tomada  em  consideração  para  a  applicação 
da  pena  definitiva. 

Art.  7.^  Os  tribunaes  militares  devem  obseivar  as  disposições  geraes  que  se  contêem 
no  titulo  1  do  livro  i  do  código  penal,  relativas  aos  crimes  em  geral  e  aos  criminosos, 
salvas  as  modificações  determinadas  no  presente  código  e  designadamente  nos  artigos 
seguintes. 

Art.  8.°  A  tentativa  de  crime  essencialmente  militar  é  sempre  punivel,  qualquer  que 
seja  a  pena  que  corresponda  por  lei  ao  crime  consummado. 

Art.  O.**  A  conjuração  para  o  commettimento  de  qualquer  dos  crimes  previstos  nas 
secções  i,  ii  e  iv  do  capitulo  i  do  titulo  n  d'este  livro,  é  punida  como  crime  fnistrado,  e 
a  proposição  como  tentativa  doesse  crime. 

§  único.  Existe  a  conjuração,  quando  duas  ou  mais  pessoas  se  concertam  para  a 
execução  do  crime  e  resolvem  commettel-o.  Existe  a  proposição,  quando  o  militar^  que 
resolve  commetter  o  crune,  propõe  a  sua  execução  a  outrem. 
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Art.  10.*  Nos  crimes  previstos  n^este  código  nunca  6  causa  justificativa  do  facto  o 
medo,  ainda  que  seja  insuperável,  de  um  mal  ipual  ou  maior,  imminente  ou  era  começo 
de  execução. 

Art.  11.*^  Alem  das  circumstancias  aggravantes,  mencionadas  na  lei  geral,  sSo  tam- 
bém consideradas  como  taes,  em  todos  os  crimes  previstos  n*este  código,  quando  não 
houverem  já  sido  especialmente  attendidas  na  lei  para  a  aggravaçao  da  pena,  as  se- 
guintes : 

1.*  O  mau  comportamento  militar; 

2.^  Ser  o  crime  commettido  em  tempo  de  guerra; 

3.*  Ser  o  crime  commettido  em  marcha,  em  serviço  ou  em  razão  de  sen^iço; 

4.*  Ser  o  crime  commettido  na  presença  de  algum  superior; 

5.*  Ser  o  crime  commettido  por  meio  da  imprensa  ou  por  outro  qualquer  meio  de 
publicaçílo. 

Art.  12.*  N(»s  crimes  previstos  n'estc  código  são  (íonsidoradas  como  attcnuantes  uni- 
camente as  circumstancias  seguintes: 

1.*  A  prestação  de  serviços  relevantes  á  sooiedad<^; 

2.^  O  exemplar  comportamento  militar; 

3.*  A  menoridade  de  dezoito  annos; 

4.*  A  provocação,  quando  consista  em  pancadas  ou  em  offensa  grave  á  honra  do 
agente  do  crime,  cônjuge,  ascendentes  ou  descendentes,  e  tenha  sido  praticado  o  crime 
em  acto  seguido  á  mesma  provocação ; 

5/  A  reparação  do  damno,  espontânea  e  anterior  a  qualquer  procedimento  criminal; 

G.*  O  cumprimento  da  ordem  do  superior  hierarchico  do  agente,  quando  nâo  baste 
para  justificação  doeste ; 

7.*  A  apresentação  voluntária  ás  auctoridades,  nos  crimes  a  que  corresponda  a  pena 
de  deportação  militar  ou  outra  mais  grave ; 

8.*  A  embriaguez,  unicamente  quando  o  agente  do  crime  tiver  sido  provocado  por 
pancadas  estando  já  ébrio; 

9.*  E,  finalmente,  qualquer  outra  circumstancia  de  igual  natureza  e  análoga  às  ante- 
riores, que,  porventura,  dimmúa  a  gravidade  do  facto  criminoso  ou  dos  seus  resultados. 

CAPITULO  II 
l>OH  penas,  hcum  eíI*eito8í,  cxeeit^tio  e  oxtinc^Ao 

Art.  13.®  As  penas  que,  pelos  crimes  compreht^ndidos  n'este  código,  podem  Sí^r  appli- 
cadas  como  principaes,  são: 

1.*  Morte; 

2.*  Prisão  maior  cellular; 

3.*  Reclusão; 

4.*  Presidio  militar; 

5.*  Deportação  militar; 

(>.*  Prisão  militar; 

7.*  Incorporação  em  deposito  disciplinar. 

§  único.  Das  penas  estabelecidas  n'este  artigo  são  especiaes  para  os  ofiiciacs,  a  pri- 
são militar,  c  para  as  praças  de  pret,  a  deportação  militar  e  a  incorporação  em  deposito 
disciplinar. 

Art.  14.**  As  penas  que,  pelos  tribunaes  militares,  podem  ser  applicadas  como  acces- 
sorías,  são: 

1.*  Degredo ; 

2.^  Exautoração  militar ; 

3.*  Demissão ; 

4.*  Deportação  militar. 

§  único.  DVstas  penas  é  especial  para  os  ofticiaes  a  demissão,  e  para  as  praças  de 
pret  a  dcpoi  tacão  militar. 

Art.  lõ.*^  Nos  casos  em  que  a  lei  estabelece  ou  anctorisa  a  applicação  da  pena  imme- 
diatamente  inferior  a  uma  outra,  será  observada  a  ordem  de  precedência  estabelecida  naa 
seguintes  escalas  graduadas: 

Escala  1.* ; 

1/  Morte  com  exautoração; 
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2.*  PrísSo  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte  ânuos,  com 
prisão  no  logar  do  degredo  até  dois  annos,  ou  sem  ella; 

3.*  Prisão  maior  eellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  doze  annos ; 

4.*  Prisão  maior  cellular  por  seis  annos,  seguida  de  degredo  por  dez  annos ; 

5.*  Prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito  annos ; 

G.^  Prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos ; 

7.*  Presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos; 

8.^  Prisão  miUtar  ou  incorporarão  em  deposito  disciplinar. 

Escala  2/  : 

1.*  Morte; 

2.*  Reclusão; 

3/  Presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos ; 

4.'*  Presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos ; 

5/  Deportação  militar; 

().*  Presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos; 

7.'*  Prisão  militar  ou  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

§  único.  Na  2.*  escala,  a  pena  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos  consi- 
dera-se  immediatamente  inferior,  não  só  á  pena  de  deportação  militar,  imposta  como 
pena  principal,  mas  também  á  de  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos, 
a  qual  não  pode  ser  substituída  pela  deportação  militar. 

Art.  1<).**  O  condemnado  á  pena  de  morte,  por  sentença  dos  tribunaes  militares,  será 
fuzilado. 

§  1.**  A  pena  de  morte  importa  a  exautoração,  unicamente  quando,  por  disposição 
especial  doeste  código,  assim  for  determinado. 

§  2.^  Aos  menores  que,  na  data  da  perpetração  do  crime,  não  tiverem  completado 
dezoito  annos,  não  será  imposta  a  pena  de  morte,  a  qual  será  substituida  pela  immedia- 
tamente inferior. 

Art.  17."  Emquanto  não  estiver  em  inteira  execução  o  systema  penitenciário,  aos 
réus  condemnados  pelos  tribunaes  militares,  a  quem  couber  a  pena  de  prisão  maior  cel- 
lular, será  esta  imposta,  mas  nas  sentenças  condemnatorias  serão  respectivamente  im- 
postas, em  alternativa,  as  seguintes  : 

1.*  Pena  fixa  de  degredo  por  vinte  e  oito  annos  com  prisão  no  logar  do  degredo  por 
oito  a  dez  annos ; 

2.*  Pena  fixa  de  degredo  por  vinte  e  cinco  annos ; 

3.*  Pena  fixa  de  degredo  por  vinte  annos  ; 

4.*  Pena  fixa  de  degredo  por  quinze  annos ; 

õ.*  Degredo  temporário. 

§  único.  A  condemnação  em  alternativa  jmpõe  aos  réus  condemnados  a  obrigação  de 
cumprir  na  sua  totalidade  qualquer  das  penas  alternativamente  comminadas  na  sentença. 

Art.  18."  As  penas  de  prisão  maior  cellular  e  degredo  serão  reguladas,  quanto  á  sua 
natureza,  duração,  effeitos  e  equivalências,  pelas  disposiçSes  do  código  penal. 

§  único.  Estas  penas  e  a  de  prisão  maior  temporária,  estabelecida  na  lei  geral,  serão 
cumpridas  nos  estabelecimentos  penaes  civis,  em  conformidade  com  as  disposições  do 
código  penal  e  respectivos  regulamentos,  c  produzirão  sempre  a  exautoração  militar. 

ATt.  19.**  A  pena  de  reclusão  consiste  no  encerramento  por  vinte  e  cinco  annos  em 
casa  ou  quarto,  para  esse  fim  destinado  pelo  governo,  em  uma  fortaleza  das  possessões 
de  Africa,  com  separação  dos  condemnados. 

§  único.  Do  cumprimento  d'esta  pena  resultam  os  seguintes  effeitos :  eliminação  dos 
quadros   do   exercito  e  perda  do  direito  de  haver  recompensas  por  serviços  anteriores. 

Art.  20.®  A  pena  de  presidio  militar  consiste  no  encerramento  em  um  estabeleci- 
mento cellular,  para  esse  fim  designado  no  continente  do  reino,  por  tempo  não  inferior  a 
seis  mezes,  nem  superior  a  nove  annos,  com  obrigação  de  trabalho  para  as  praças  de 
pret  e  absoluta  separação  dos  condemnados  tora  das  horas  de  trabalho  ou  de  instrucção. 

§  1.®  A  pena  de  presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos  ttm  como 
accessoria,  para  os  oíficiaes,  a  demissão,  e,  para  as  praças  do  pret,  a  deportação  militar 
por  tempo  igual  ao  de  presidio  em  que  íbrem  condemnada& 

§  2.^  A  pena  de  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos  inhabilita  o 
oHicial  de  ser  promovido,  salvo  por  distincção  em  campo  do  batalha,  e,  quando  imposta 
a  praça3  de  pret,  produz  a  baixa  de  posto  e  tem  como  accessoria  a  pena  de  três  annos 
de  deportação  militar. 
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§  3.*^  Do  cumprimento  da  pena  de  presidio  militar  não  resulta  incapacidade  alguma 
civil,  nem  inhabilidade  para  o  serviço  militar;  e,  quando  esta  pena  for  applicada  por  me-" 
nos  de  três  annos,  só  produz  a  baixa  de  posto,  se  assim  fôr  expressamente  determinado 
na  sentença  condemnatoria. 

Art.  21. **  A  pena  de  deportação  militar  consiste  na  transferencia  do  serviço  militar 
do  exercito  do  reino  para  o  de  alguma  das  provincias  ultramarinas,  por  tempo  não  infe- 
rior a  três  nem  excedente  a  dez  annos. 

§  1.^  Da  imposição  doesta  pena  resulta  baixa  de  posto,  mas  nenhuma  incapacidade 
militar  ou  civil,  nem  perda  de  tempo  de  serviço. 

§  2.^  O  militar  que  estiver  no  ultramar  a  cumprir  pena  de  deportação  e  fôr  julgado 
incapaz  do  serviço  militar  pela  junta  de  saúde  continuará  na  mesma  província  addido  a 
qualquer  estabelecimento  ou  repartição  militar,  onde  desempenhará  o  serviço  compatível 
com  o  seu  estado  physico  até  ultimar  a  pena  em  que  estiver  condemnado. 

§  3."  A  pena  de  deportação  militar  não  poderá  ser  imposta  aos  militares  que,  no 
acto  do  julgamento,  forem  menores  de  dezoito  ou  maiores  do  cincoenta  annos,  devendo, 
n 'esses  casos,  ser  substituída  pela  immediatamente  inferior. 

Art.  22."  A  pena  de  prisão  militar  consiste  no  encerramento,  por  tempo  não  inferior 
a  três  mezes  nem  superior  a  seis,  salvas  as  disposições  expressas  no  artigo  40,",  em 
casa  para  esse  fim  destinada  em  uma  praça  de  guerra. 

JJ  único.  Quando  esta  pena  fôr  applicada  em  substituição,  nos  termos  do  artigo  39.", 
o  mínimo  de  duração  será  regulado  pelo  que  dispõe  o  artigo  1)8.^  do  código  penal. 
Art.  23.**  A  pena  de  incorporação  em  deposito  disciplinar  consiste  na  transferencia, 
por  tempo  não  inferior  a  três  mezes  nem  superior  a  seis,  salvas  as  disposições  expressas 
no  artigo  45/',  para  um  corpo  militar  sujeito  a  regímen  especial  de  instrucção  e  disci- 
plina. 

§  único.  Quando  esta  pena  fôr  applicada  em  substituição,  nos  termos  do  artigo  39.". 
o  mínimo  de  duração  será  regulado  pelo  que  dispõe  o  artigo  98."  do  código  penal. 

Art.  24."  A  pena  de  exautoração  militar  consiste  na  expulsão  do  condemnado  das 
fileiras  do  exercito. 

§  1."  Doesta  pena  resultam  os  seguintes  efteitos: 

1.**  Suspensão  do  exercício  dos  direitos  políticos  por  tempo  de  vinte  annos; 
2."  Eliminação  dos  quadros  do  exercito  e  perda  do  direito  de  usar  uniformes,  distin- 
ctivos,    insígnias   militares   ou    condecorações,    e   de  haver  recompensas  ou  pensões  por 
serviços  anteriores ; 

3."  Inhabilidade  para  o  serviço  militar. 

§  2.^  A  exautoração,  quando  fôr  accessoria  da  pena  de  morte  ou  das  penas  de  prisão 
maior  cellular,  degredo  ou  prisão  maior,  impostas  por  crimes  não  essencialmente  milita- 
res, resultará  da  sentença  condemnatoria,  logo  que  esta  transite  em  julgado,  indepen- 
dentemente das  formalidades  prescriptas  nos  regulamentos. 

Art.  2õ.^  A  pena  de  demissão  consiste  na  perda  do  posto  e  da  qualidade  militar,  e 
do  direito  de  usar  uniformes,  distinctivos,  insígnias  militares  ou  condecorações,  e  de 
haver  recompensas  ou  pensões  por  serviços  anteriores. 

Art.  26."  A  condemnação  de  algum  oíHcial,  proferida  por  tribunal  competente,  por 
algum  dos  crimes  de  furto,  roubo,  prevaricação,  corrupção,  falsidade,  burla  e  abuso  de 
confiança,  produz  a  demissão,  qualquer  que  seja  a  pena  decretada  na  lei,  em  todos  os 
casos  em  que  o  ministério  publico  accusa  independentemente  da  accusação  da  parte. 

§  único.  A  condemnação  de  alguma  praça  de  pret,  pelos  mesmos  crimes,  produz  a 
baixa  de  posto  em  idênticas  circumstancias. 

Art.  27."  Os  effeitos  das  penas  estabelecidas  no  presente  código  resultam  immediata- 
mente da  disposição  da  lei,  e  são  consequência  necessária  da  condemnação,  independen- 
temente de  qualquer  declaração  na  sentença. 

Art.  28."  Os  officiaes  e  praças  não  combatentes  serão  equiparados,  para  os  eifeitos 
penaes,  aos  officiaes  ou  praças  de  pret  combatentes,  conforme  a  graduação  que  lhes  com- 
petir. 

§  imico.  A  mesma  disposição  se  observará  com  relação  aos  prisioneiros  de  guerra  e 
aos  emigrados  políticos  que  estiverem  sujeitos  á  auctoridade  militar,  conforme  a  catego- 
ria que  lhes  fôr  reconhecida  pelo  governo. 

Art.  29."  A  condemnação  e  a  imposição  de  qualquer  pena  não  prejudica  as  famílias 
dos  condemnados  no  direito  ás  pensões  de  monte-pio,  adquirido  anteriormente  á  sen- 
tença. 
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Art.  30.®  Em  todos  os  crimes  previstos  n'este  código  os  tribunaes  graduarão  a  pena 
dentro  do  máximo  e  mínimo  determinado  na  lei. 

§  único.  Havendo  somente  circumstancias  attenuantes,  ou  quando  estas  predominem 
sobre  as  aggravantes,  não  se  applicará  a  pena  de  morte,  a  qual  será  substituida  pela 
immediata  da  respectiva  escala,  segundo  for,  ou  não,  acompanhada  de  exautoração. 

Art.  31.**  CoHcorrendo  simultaneamente  circumstancias  aggravantes  e  attenuantes, 
conforme  umas  ou  outras  predominarem  será  aggravada  ou  attenuada  a  pena  dentro  do 
limite  máximo  e  minimo  correspondente  ao  crime. 

I  único.  A  premeditaçào,  a  reincidência  e  a  successão  em  crimes  militares  serão  con  • 
sideradas  como  circumstancias  aggravantes  de  natureza  especial  e  predominarão  sobre 
quaesquer  attenuantes. 

Art.  32.°  Considera  se  reincidente  militar  aquelle  que,  tendo  sido  condemnado  por 
algum  dos  crimes  previstos  nas  leis  militares,  commetter,  dentro  de  três  annos  depois  de 
cumprida  a  sentença,  outro  crime  previsto  nas  mesmas  leis. 

§  único.  O  militar  condemnado  por  segunda  reincidência,  findo  o  cumprimento  da 
pena  irá  completar  no  ultramar  o  tempo  de  serviço  efFectivo  a  que  estiver  obrigado  pelo 
seu  alistamento,  mas  nunca  por  tempo  inferior  a  dois  annos;  e,  se  for  ofiicial,  a  pena  de 
presidio  militar  e  a  de  prisão  militar  terão  sempre  como  accessoria  a  demissão. 

Art.  33.®  A  successão  de  crimes  veriííca-se  quando  o  militar,  condemnado  em  alguma 
da^  penas  estabelecidas  no  presente  código,  commette,  durante  o  cumprimento  da  condem- 
nação,  outro  crime  previsto  na  mesma  lei. 

§  único.  No  caso  previsto  n'este  artigo,  augmentar-se-ha  a  pena  do  primeiro  crime, 
se  for  superior  á  que  por  lei  corresponda  ao  crime  praticado  posteriormente,  e,  no  caso 
contrario,  applicar-se-ha  aggravada  a  pena  do  segundo  crime.  A  pena  imposta  não  poderá 
exceder,  em  caso  algum,  o  máximo  da  mesma  pena  estabelecido  na  lei. 

Art.  34."  Fora  dos  casos  ospeciaes  previstos  n'este  código  não  tem  logar  a  accumu- 
lação  de  penas  militares  e  applica  se  unicamente  a  pena  mais  grave,  mas  aggravada  em 
attenção  á  accumulação  de  crimes. 

Art.  35.**  As  regras  estabelecidas  nos  dois  artigos  precedentes  serão  também  observa- 
das pelos  tribunaes,  quando  na  successão  ou  na  accumulação  concorrerem  crimes  milita- 
res e  crimes  communs. 

Art.  36.°  Nos  casos  de  crime  frustrado  e  de  cumplicidade,  applica-se  a  pena  corres- 
pondente ao  auctor  do  crime  consummado,  mas  graduada  como  se  houvesse  circumstan- 
cias attenuantes. 

Art.  37.°  A  tentativa  de  crime  será  punida  com  a  pena  immediatamente  inferior  á 
que  corresponde  por  lei  ao  ciime  consummado,  quando  outra  cousa  se  não  ache  deter- 
minada no  presente  código.  A  mesma  regra  se  observará  na  punição  dos  encobridores. 

§  único.  Nos  casos  previstos  n'este  artigo,  quando  ao  crime  consummado  corresponda 
a  pena  de  prisão  militar  ou  a  de  incorporação  em  deposito  disciplinar,  serão  estas  im- 
postas sempre  no  seu  minimo. 

Art.  38.°  As  disposiçSes  dos  artigos  anteriores  serão  unicamente  applicaveis  quando 
as  circumstancias  attenuantes  ou  aggravantes  não  tenham  sido  especialmente  considera- 
das para  qualificar  a  menor  ou  maior  gravidade  do  crime. 

Art.  39.°  Quando,  por  virtude  de  disposição  do  código  penal,  os  tribunaes  militares 
houverem  de  applicar  penas  correccionaes,  serão  estas  substituidas  pela  maneira  seguinte : 

1.°  A  pena  de  prisão  correccional,  por  igual  tempo  de  presidio,  prisão  militar  ou  incor- 
poração em  deposito  disciplinar,  segundo  a  duração  da  pena  e  a  graduac^ão  do  delinquente; 

2."  A  pena  de  desterro,  pela  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

§  único.  Esta  disposição  é  igualmente  extensiva  aos  tribunaes  ordinários,  quando 
houverem  de  applicar  aos  militares  penas  correccionaes. 

Art.  40,°  No  caso  de  cumplicidade  em  crimes  militares  entre  réus  sujeitos  ajuris 
dicção  dos  tribunaes  militares,  do  exercito  de  terra  ou  da  armada,  e  ordinários,  serão 
pelo  tribunal  competente  applicadas  as  penas  estabelecidas  na  lei  militar  aos  militares  e 
mais  pessoas  pertencentes  ao  exercito;  as  penas  das  leis  da  armada  aos  individues  per- 
tencentes á  marinha;  e  a  todos  os  outros  individues,  as  penas  do  código  penal,  uma  vez 
que  outra  cousa  se  não  ache  determinada  no  presente  código. 

Art.  41.°  Quando  algum  individuo  não  militar,  nem  equiparado  a  militar,  for  accusado 
de  algum  crime  previsto  n'este  código  c  que  o  não  seja  no  código  penal,  será  condem- 
nado pelo  tribunal  competente  nas  penas  estabelecidas  para  esse  crime  na  lei  militar, 
com  as  seguintes  modificações: 
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1/  A  pena  de  reclusão  será  substituída  pela  de  prisão  maior  cellular  por  oito  annos, 

seijuida  ác  depredo  por  doze  annos; 

2.^  A  pena  de  presidio  militar  de  sois  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  pela  de  prisão 
maior  ocllulíir  por  quatro  annos,  so*íuida  de  df^redu  por  oito  annos; 

T).^  A  pena  de  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  pela  de  prisão 
maior  cellular  de  dois  a  oito  annos; 

4.'^  A  pena  de  deportação  militar,  pela  de  prisão  c<)rrec(»ional  e  multa  correspondente? ; 

5.'  A  pena  de  presidio  militar  por  menos  de  ires  annos,  pela  de  prisão  correccional; 

(J.*^  As  penas  de  prisão  militar  e  de  incorporação  cm  deposito  disciplinar,  pela  pena 
de  multa. 

Art.  42."  A  duração  das  penas  temporárias,  Impostas  em  tempo  de  paz.  conta-se  do 
dia  immediato  áquelle  em  que  passe  em  julgado  a  sentença  condemnatoria,  mas,  quando 
impostas  em  tempo  de  fruerra,  só  começa  a  correr  no  dia  em  que  a  sentença  é  mandada 
executar.  Em  qualquer  dos  casos,  a  pma  imposta  e  comminada  na  lei  não  poderá  ser 
reduzida. 

fj   1.'*  iSão  obstante  o  disposto  nVstc  artif^o,  aos  condemnados  na  pena  de  presidiu 
militar  ser  Ihe-ha  concedida  a  liberdade  pri»vi&tíria  nas  circumstancias  tjm  que  ella  é  con- 
cedida aos  condemnad(»s  pelos  tribunaes  oídinarios  a  penas  maiores,  nos  termos  dos  arti 
í^os   1.",  2."*,  3."  e  4.*^  da  lei  de  <>  de  julbo  de  ls9o,  e  no  que  for  applicavel.  A  compe- 
tência concedida  p»^lo  artigo  «í.*^  da  meí>ma  lei  perteníie  ao  ministro  da  puerra. 

§  2.**  A  mesma  diáposição  do  paragraplio  antecedente  será  concedida  pelo  ministro 
da  guurra,  sobre  proposta  do  t-ommandante  do  deposito  disciplinar,  aos  condemnados  em 
incorporação  no  mesmo  deposito,  quando,  depois  de  terem  cumprido  dois  terços  da  pena 
imposta,  praticarem  qualquer  acto  de  valor  ou  serviço  digno  de  apreço. 

Art.  43."  tje  o  condemnado  a  qualquer  das  penas  temp(»rarias  com  trabalbo  se  recusar 
a  trabalhar,  não  lhe  será  contado  fsse  tempo  no  cumprimento  da  ptna,  e,  além  d^sso, 
ficará  sujeito  ás  penas  disciplinares  eorr»*spondrntes. 

Art.  44.^'  (.)  tempo  do  cumprimento  da  p^na  não  será  cantado  como  tempo  de  serviço 
militar. 

§  único.  Exceptua-se  da  disposição  dVste  artigo  o  tempo  do  cumprimento  das  penas  de 
deportação  militar  e  de  incorporação  um  deposito  disciplinar,  pela  sua  natureza  especial. 

Art.  45."  límquanto  não  houver  os  estabelecimentos  penaes  sufiicientes  para  o  cum- 
j)rimento  da  pena  de  presidio  militar,  a  que  se  refere  o  artigo  20. '\  os  tribunaes  applica- 
rão  esta  pena,  e,  conjunctami-nte,  em  alternativa,  a  de  incorporação  em  deposito  disci- 
j)linar,  prisão  militar  e  deportação  militar,  nos  termos  seguintes: 

1."  Quando  a  pena  applicavel  for  a  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  ou  a  de 
fres  annos  e  um  dia  a  seis  annos  de  presidio  militar,  a  alternativa  será  de  igual  tempo 
de  deportação  militar,  para  as  praças  de  pret,  e  de  igual  tempo  e  mais  um  terço  de  pri- 
são militar,  para  os  officiaes; 

2  **  Quando  a  pena  applicavel  for  a  de  presidio  militar  d«;  um  a  três  annos,  a  alter- 
nativa será  de  igual  tempo  de  deportação  militar,  para  as  praças  de  pret,  e  mais  um 
terço  de  prisão  militar,  para  os  oíKciacs; 

3."  Quando  a  pena  applicavel  for  a  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  um  anno,  a 
alternativa  será  de  igual  tempo  e  mais  um  terço  de  incorporação  em  deposito  disciplinar, 
para  as  praças  .de  pret,  e  mais  um  terço  de  prisão  militar,  para  os  ofíiciaes. 

§  l.'*  O  temjio  das  penas  de  deportação  militar  e  de  incorporação  em  deposito  disci- 
plinar, quando  applicadas  em  alternativa  c  como  taes  cumpridas,  nos  termos  do  presente 
artigo,  não  se  conta  como  tempo  de  serviço  militar. 

§  2."  As  penas  accessorias  qu(»,  nos  termos  do  artigo  2().°,  são  inherentes  á  pena  de 
presidio  militar,  subsistem,  ainda  quando  esta  pena  seja  substituída,  por  outra,  em  alter- 
nativa; porém  o  tempo  de  deportação  militar  nunca  poderá  ir  além  de  dez  annòs. 

Art.  4G.®  A  responsabilidade  criminal  extingue  se  pelos  modos  e  conforme  as  regras 
determinadas  no  código  penal,  mas  o  crime  de  deserção  só  prescreve  passados  dez 
annos,  contados  do  ultimo  dia  em  qne  o  desertor  devia  estar  na  effectividade  do  serviço. 

§  único.  Em  tempo  de  guerra,  os  serviços  militares  relevantes  e  os  actos  de  assigna- 
lado  valor,  como  taes  qualificados  nos  boletins  ou  ordens  do  exercito  e  praticados  depois 
do  crime,  podem  ser  considerados  pelos  tribunaes  como  diriracHtes  da  responsabilidade 
criminal  ou  da  pena  imposta. 

Art.  47.®  A  reliabilitação  dos  réus  condemnados  pelos  tribunaes  militares  e  revisão  das 
respectivas  sentenças  serão  reguladas  pela  carta  de  lei  de  o  de  abril  tio  presente  anno. 
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CAPITULO  III 
I>ií$poKÍç*ôef9  íliveiTímiN 

Art.  48. ^^  Nos  crimes  essencialmonto  militan^s  será  sempre  oonsidenado  e  punido  como 
se  tora  um  dos  instigadores  o  militar  mais  ^«"raduado  do  ontrj  os  que  tomarem  parte  no 
crime.  Em  igualdade  de  graduação,  ou  quando  nenhum  a  tenha,  applicar-se-ha  <ísla  dis- 
posição ao  mais  antigo  em  serviço,  e,  tendo  todos  igual  antiguidade,  ao  mais  velho  em 
idade. 

§  único.  Quando  na  lei  nao  estiver  estabelecida  pena  especial  para  os  instigadores, 
ser-lhes-ha  applicado  o  máximo  da  pena  correspondente  ao  crime  perpetrado. 

Art.  49.^  Os  CO- réus  de  conjuração  para  o  commettiraento  de  algum  dos  crimes  de 
traição,  rebellião,  insubordinação,  colligação,  revolta  ou  sedição  militar,  (pie  d'ella  derem 
parte  á  auctoridade  sui>erior  antes  do  crime  ter  começo  de  execução,  serão  isentos  de 
pena. 

Art.  i>0.**  Considera-se  (jue  um  facto  criminoso  ú  praticado  em  frente  do  inimigo, 
quando  commettido  em  território  occupado  pelas  forças  militares  belligerantes,  e  qiie  é 
praticado  em  presença  de  tropa  reunida,  quando  commettido  em  formatura  ou  estando 
presentes  dez  ou  mais  militares,  comprehendidos  n'este  numero  o^  agentes  do  crime. 

§  único.  Para  todos  os  efteitos  d 'este  código  os  rebeldes  armados  são  considerados 
inimigos. 

Art.  51.®  Os  crimes  de  insubordinação,  revolta  e  sedição  militar  consider<nm-se  com- 
mettidos  em  serviço,  quando  praticados  em  presença  de  tropa  reunida  ou  contra  superior 
desempenhando  algum  dever  militar. 

§  único.  Os  mesmos  crimes  consideram-se  })r;itieados  em  razão  de  serviço,  quando 
resultam  de  algum  acto  praticado  pelo  superior  no  cumprimento  do  seu  dever  ou  no  exer- 
cício de  ura  direito  que  as  leis  ou  regulament(»s  lhe  contiram. 

TITULO  II 
Dos  crimes  em  especial 

(  APITULO  I 
jya»  oi*iiiioK  Of!i»sicnein1iiioiit<$  iiiilitiircN 

SKCÇÃO  I 

Da  traição 

Art.  52."  O  militar  portuguez  que,  debaixo  das  bandeiras  de  nação  inimiga,  tomar 
armas  contra  a  pátria,  será  condemnado  á  morte  com  exautoração. 

Art.  53. **  O  militar  que  directa  ou  indirectamente  se  concertar  com  uma  Potencia  es- 
trangeira, ou  a  induzir  para  declarar  guerra  a  Portugal,  será  condemnado  á  morte  com 
exautoração ;  mas,  se  a  guerra  não  chegar  a  ser  declarada  ou  as  hostilidades  se  não 
seguirem,  será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  por  oito  aunos,  seguida  de  degredo 
por  doze  annos,  ou,  em  alternativa,  a  degredo  por  vinte  e  cinco  annos. 

Art.  54.**  Será  condemnado  á  morte  com  exautoração  o  militar : 

1.®  Que  passar  ou  tentar  passar  para  o  inimigo ; 

2.®  Que,  para  prestar  auxilio  ao  inimigo,  lhe  entregar  ou  abandonar  as  forças  do  seu 
commando,  praça  de  guerra  ou  posto  que  lhe  estava  contiado,  material  de  guerra,  dinhei- 
ro, mantimentos,  cavallos  ou  muares; 

3.*^  Que  fornecer  ao  inimigo  memorias  sobre  reconhecimentos  militares;  noticias 
acerca  da  constituição,  mobilisação,  força,  disciplina  ou  armamento  militares;  cartas, 
alçados  ou  plantas  úteis  para  a  guerra;  ou  lhe  descobrir  o  plano  de  campanha  ou  o 
segredo  de  alguma  operação,  expedição  ou  negociação ; 

4.®  Que  revelar  ao  inimigo  a  ordem  diária,  o  santo,  senha  ou  contra-senha  do  serviço 
ou  qualquer  ordem  referente  ás  operações  de  guerra; 

5.°  Que  dér  dolosamente  a  seus  chefes  noticias  ou  informaçíjes  erradas  acerca  das 
operaçSes  de  guerra; 
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C*  Què,  por  qualquer  modo,  mantiver  communicaçÕes  secretas  com  o  inimigo. 

Art.   55."   Será  condemnado  á  morte   ou,  se  for  militar,  á  morte  com  exautoraçâo: 

1.**  Aquelle  que,  para  auxiliar  o  inimigo,  interceptar  comboio  ou  correspondência,  ou 
inutilisar,  no  todo  ou  em  parte,  vias  de  communicaçâo  terrestre  ou  marítimas,  material 
tixo  ou  circulante  dos  caminhos  de  ferro,  aerostatos,  linhas  ou  objictos  destinados  á 
transmissão  de  despachos,  fontes,  obras  de  ataque  ou  defesa,  material  de  guerra  ou  vive- 
res destinados  ao  abastecimento  do  exercito  ; 

2.**  Aquelle  que  tomar  parte  em  conjuração  para  obrigar  o  commandante  de  uma 
praça  investida,  sitiada  ou  bloqueada  a  render-so  ou  a  capitular,  ou  que,  na  frente  do 
inimigo,  incitar  a  tropa  a  render-se,  capitular,  retirar  ou  debandar,  ou  impedir  a  sua  reu- 
nião ; 

3.*  Aquelle  que,  no  theatro  das  operações,  propalar  noticias  aterradoras,  ou  dér  gri- 
tos assustadores  ou  subversivos  durante  o  combate  ou  na  proximidade  d'elle ; 

4.®  Aquelle  que,  em  tempo  de  guerra,  desviar  dolosamente  qualquer  força  do  exer- 
cito, a  que  servir  de  guia,  da  direcção,  do  verdadeiro  caminho  ou  do  ponto  a  que  deve 
conduzil  a ; 

f).'*  Aquelle  que,  para  favorecer  o  inimigo,  puzer  em  risco  por  qualquer  acção  ou 
omissão  a  segurança  do  exercito  ou  de  parte  d'elle,  de  alguma  praça,  ponto  fortificado, 
arsenal  ou  estabelecimento  militar;  ou  propositadamente  facilitar  ao  inimigo  ou  a  estran- 
geiros meios  ou  occasião  de  aggressão  ou  defesa,  em  prejuizo  da  nação. 

Da  espionagem,  revelação  de  segreâos  de  Estado  e  alliciação 

Art.  .*)(>."  Será  considerado  espião  de  guerra  e  cond^^mnado  á  morte,  ou  á  morte  com 
exantoração,  se  for  militar : 

1.**  Aquelle  que  se  introduzir  em  alguma  praça  de  guerra,  ponto  fortificado,  posto, 
estabelecimento  militar,  campo,  bivaque  ou  acantonamento  de  tropas,  com  o  fim  de  obter 
noticias,  documentos,  planos  ou  quaesquer  mformaçÕes  para  as  communicar  ao  inimigo ; 

2.'  Aquelle  que,  por  qualquer  modo  e  com  o  mesmo  fim,  procurar  informações  que 
possam  por  em  risco  a  segurança  do  exercito  ou  de  parte  d'elle,  de  alguma  praça  de 
guerra,  ponto  fortificado,  posto  ou  estabelecimento  militar,  ou  o  bom  êxito  de  alguma 
operação  de  guerra; 

3.®  Aquelle  que  acolher  ou  fizer  acolher  algum  espião,  agente  ou  militar  do  inimigo, 
mandado  á  descoberta,  conhecendo  a  sua  qualidade. 

Art.  57.®  Será  também  considerado  espião  de  guerra  e  condemnado  á  morte  todo  o 
inimigo  que  se  introduzir  disfarçado  nas  praças  de  guerra,  ou  em  algum  dos  logares  men- 
cionados no  n.®  1.®  do  artigo  56.® 

Art.  58.®  Será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos : 

1.*^  Aquelle  que,  sem  motivo  justificado,  se  introduzir  em  alguma  praça  de  guerra, 
ponto  fortificado,  posto,  estabelecimento  militar,  campo,  bivaque  ou  acantonamento  de 
tropas,  disfarçando  o  vestuário,  usando  de  falso  nome  ou  dissimulando  a  sua  qualidade, 
profissão  ou  nacionalidade; 

2.®  Aquelle  que,  usando  de  idênticos  disfarces,  levantar  cartas  ou  planos,  tirar  vis- 
tas photographicas,  fizer  reconhecimentos  ou  procurar  informações  relativas  á  defesa  do 
território  ou  á  segurança  exterior  do  Estado ; 

3.*  Aquelle  que,  sem  auctorisação  competente,  fizer  levantamentos  ou  quaesquer  tra- 
balhos topographicos,  no  raio  de  um  myriametro  a  contar  das  obras  avançadas  de  praça 
de  guerra  ou  ponto  fortificado,  ou  em  torno  de  estabelecimentos  militares  ou  marí- 
timos ; 

4.**  Aquelle  que,  para  reconhecer  qualquer  obra  de  fortificação,  ultrapassar  indevida- 
mente as  barreiras,  paliçadas  ou  outras  vedações  estabelecidas  no  terreno  militar,  ou  es- 
calar as  muralhas  ou  parapeitos  das  fortificações ; 

5.**  Aquelle  que,  por  quaesquer  meios,  obtiver  ou  diligenciar  alcançar  planos,  escri- 
ptos  ou  documentos  secretos  que  interessem  a  defesa  do  território  ou  a  segurança  exte- 
rior do  Estado,  não  estando  auctorisado  a  tomar  conhecimento  d*elles. 

Art.    59.®   Será  condemnado  a  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos : 

1.®  Aquelle  que,  sem  intenção  de  trahir,  divulgar,  no  todo  ou  em  p.arte,  entregar  ou 
commiuiiear  a  pessoa  não  auctorisada  para  d^elles  tomar  conhecimento,* planos,  escriptos 
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OU  docamentos  secretos,  que  interessem  a  defesa  do  território  ou  a  segurança  do  Estado 
e  que  lhe  tenham  sido  confiados,  ou  de  que  tenha  conhecimento  em  razão  de  funcçÕes 
que  exerça  ou  tenha  exercido ; 

2.°  Aquelle  que,  sem  intenção  de  trahir,  communicar  ou  divulgar  esclarecimentos 
relativos  aos  mesmos  planos,  escriptos  e  documentos,  se  estes  lhe  tiverem  sido  confiados 
ou  se  d'eUes  tiver  conhecimento  em  razão  de  funcçSes  que  exerça  ou  que  tenha  exer- 
cido. 

Árt.  60.^  Âquelle,  que,  tendo  em  seu  poder  os  planos,  escriptos  ou  documentos  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  mas  não  sendo  por  elles  offícialmente  responsável,  sem 
intenção  de  trahir  os  entregar  ou  communicar,  no  todo  ou  em  parte,  será  condemnado 
a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  61. '^  Aquelle,  que,  por  negligencia  ou  inobservância  de  algum  preceito  regula- 
mentar, deixar  subtrahir,  roubar  ou  destruir  planos,  escriptos  ou  documentos  secretos 
que  lhe  estiverem  confiados  em  razão  de  suas  funcçSes,  será  condemnado  a  prisão  mili- 
tar ou  a  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

Art.  62.**  Aquelle,  que  procurar  conhecer  ou  adquirir  quaesquer  documentos,  dese- 
nhos ou  informações  secretas  que  interessem  á  defesa  do  paiz,  para  d^elles  fazer  um  uso 
nocivo  ao  Estado,  será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove 
annos. 

§  único.  A  pena  será  a  de  prisão  militar  ou  a  de  incorporação  em  deposito  discipli- 
nar, quando  o  facto  seja  commettido  sem  intenção  prejudicial  para  o'  Estado. 

Art.  63.^  Será  condemnado  á  morte,  ou,  se  fôr  militar,  á  morte  com  exautoração: 

1.**  Aquelle  que  alliciar,  ou  tentar  alliciar,  militares  a  passarem-se  para  o  inimigo, 
ou  que,  sabendo  que  é  para  este  fim,  lhes  subministrar  ou  facilitar  meios  de  evasão; 

2.^  Aquelle  que  recrutar  ou  assalariar  gente  para  o  serviço  militar  de  Potencia  es- 
trangeira em  guerra  com  Portugal. 


SBCçXo  m 
Dos  crimes  contra  o  direito  das  gentes 

Art.  64.**  O  commandante  militar,  que,  sem  motivo  justificado,  prolongar  as  hostili- 
dades depois  de  receber  noticia  official  de  paz,  armistício,  trégua,  capitulação  ou  sus- 
pensão de  armas  ajustada  com  o  inimigo,  será  condemnado  na  pena  de  reclusão. 

Art.  6õ.°  O  commandante  militar,  que,  sem  ordem,  auctorisação  ou  provocação,  ata- 
car ou  mandar  atacar,  com  força  armada,  tropas  ou  súbditos  de  nação  amiga,  neutra  ou 
alliada,  ou  commetter,  em  território  de  alguma  doestas  nações,  qualquer  outro  acto  de 
hostilidade,  será  condemnado : 

1.^  A  pena  de  morte,  se  do  acto  de  hostilidade  praticado  resultar  declaração  de 
guerra  a  Portugal ; 

2.^  A  presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  se,  úão  resultando 
d'aquelle  acto  declaração  de  guerra,  elle  fór,  comtudo,  causa  de  incêndio,  devastação  ou 
da  morte  de  alguma  pessoa; 

3.°  A  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  66.^  O  militar,  que,  sem  necessidade,  praticar  quaesquer  actos  reprovados  por 
convenções  internacionaes  a  que  o  governo  portuguez  tenha  adherido,  ou  que,  em  terri- 
tório amigo  ou.  inimigo,  destruir  templos,  museus,  bibliothecas  ou  obras  de  arte  notáveis, 
quando  a  sua  destruição  não  fôr  indispensável  para  o  bom<  êxito  das  operações  de  guerra, 
será. condemnado  a. presidio  militar  de  três  annos  e  um  diá  a  seis  annos: 

Art.  67.®  Incorrerá  na  pena  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos  o  mi» 
litar  : 

1.®  Que  maltratar  com  pancadas  ou  injuriar  algum  parlamentario ; 

2.^  Que  obrigar  algum  prisioneiro  de  guerra  a  combater  contra  as  suas  bandeiras ; 
que,  sem  motivo  justificado,  o  maltratar  com  pancadas  ou  o  injuriar  gravemente,  ou  que 
o  privar  do  necessário  alimento  ou  curativo.. 

Art.  68.°  As  penas  estabelecidas  n'esta  secção  serão  unicamente  applicadas  quando, 
por.  disposição.  d.^e8te:  código  ou  do  código  penal,  não  corresponderem  outras  mais  graves, 
que  em  tal  caso  serão  impostas. 
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SECÇÃO  vr 
Da  insnbordiíuiQ&o,  oolligaçEo,  reyolta  e  sedição  militar 

Art.    69.®   O  militar,    que  recusar  cumprir  ou  deixar  de  executar  qualquer  ordem 
que,  no  uso  de  attribuicÕes  legitimas,  lhe  fôr  intimada  por  algum  superior,  será  punido : 
1.®  Com  a  pena  de  morte,  se  estiver  na  frente  do  inimigo; 

2.®  Com  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  se  o  crime  for  com- 
mettido  em  tempo  de  guerra  ou  em  presença  de  tropa  reunida,  mas  fora  do  caso  do  nu- 
mero anterior; 

3.®  Em  todos  os  mais  casos,  com  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  ou, 
quando  a  desobediência  fôr  acompanhada  de  circumstancias  que  diminuam  considera- 
velmente a  gravidade  do  crime,  com  prisão  militar  ou  incorporação  em  deposito  disci- 
plinar. 

Ârt.  70.**  A  pena  estabelecida  no  n.®  1."  do  artigo  antecedente  será  substituida  pela 
de  reclusão,  se  a  desobediência  não  consistir  na  recusa  ou  na  falta  de  execução  da  ordem 
de  marchar  contra  o  inimigo,  ou  para  algum  serviço  na  frente  do  inimigo. 

Art.  7].®  A  oífensa  por  meio  de  palavras,  escriptos  ou  desenhos  publicados  ou  não 
publicados,  ameaças  ou  gestos,  commettida  por  qualquer  militar  contra  superior,  será 
punida : 

1.®  Com  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  se  a  offensa  fôr  com- 
mettida em  serviço  ou  em  razão  de  serviço ; 

2.®  Com  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  em  todos  os  mais  casos. 
Art.   72.®  As  penas  estabelecidas  no  artigo  antecedente  poderão  ser  substituidas  pe- 
las immediatamente  inferiores,  quando  a  offensa  fôr  verbal  e  irrogada  a  superior  que  não 
esteja  presente. 

Art.  73.®  O  militar,  que,  em  tempo  de  guerra  ou  em  presença  de  tropa  reunida,  res- 
ponder irreverentemente  a  algum  superior,  será  punido  com  prisão  militar  ou  incorpora- 
ção em  deposito  disciplinar. 

Art.  74.®  O  militar,  que,  por  qualquer  dos  meios  indicados  no  artigo  71.®,  excitar  os 
seus  camaradas  á  desconsideração  para  com  os  superiores,  ou  promover  entre  elles  o 
descontentamento  em  relação  ao  serviço,  será  punido: 

1.*  Com  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  se  o  crime  fôr  commettido  em 
tempo  de  guerra ; 

2.®  Com  prisão  militar  ou  incorporação  em  deposito  disciplinar,  em  todos  os  mais 
casos. 

Art.  75.^  O  militar,  que,  em  tempo  de  guerra,  offender  corporalmente  algum  superior, 
não  resultando  a  morte  ou  a  incapacidade  para  o  ser\nço  militar,  será  punido : 

1.®  Com  a  pena  de  morte,  se  a  offensa  fÔr  commettida  em  serviço  ou  em  rasão  de 
serviço ; 

2.®  Com  a  pena  de  reclusão,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  76.®  O  militar,  que,  em  tempo  de  paz,  offender  corporalmente  algum  superior, 
não  resultando  a  morte  ou  a  incapacidade  para  o  serviço  militar,  será  punido : 

1.®  Com  a  pena  de  reclusão,  se  a  offensa  for  commettida  em  serviço  ou  em  razão  de 
serviço ; 

2.®  Com  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  em  todos  os  mais 
casos. 

Art.  77.®  Para  os  effeitos  declarados  nos  dois  artigos  antecedentes,  considerar-se-ha 
offensa  corporal,  não  só  o  ferimento,  contusão  ou  pancada,  mas  também  o  tiro  de  arma 
de  íogo,  o  uso  de  matérias  explosivas,  o  emprego  de  quaesquer  machinismos,  instrumen- 
tos ou  olnectos  com  os  quaes  possa  causar-se  algum  soffiimento  ou  prejuízo,  e,  final- 
mente, toao  o  acto  de  violência  physica  contra  superior,  posto  que  não  haja  ferimento, 
contusão,  nem  pancada. 

Art.  78.®  A  offensa  corporal,  conmiettida  por  algum  militar  contra  superior,  da  qual 
resulte  a  morte  ou  a  incapacidade  para  o  serviço  militar,  será  punida: 

1.®  Com  a  pena  de  morte  com  exautoração,  se  a  offensa  fôr  praticada  em  serviço  ou 
em  razão  de  serviço ; 

2.®  Com  a  pena  de  prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte 
aunos^  com  pnsão  no  logar  do  degredo  até  dois  annos  ou  sem  ella,  ou,  em  alternativa, 
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com  a  pena  fixa  de  degredo  por  vinte  e  oito  annos,  com  prisSo  no  logar  do  degredo  por 
oito  a  dez  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  79.®  Se  a  offensa  corporal  praticada  contra  superior  tiver  sido  precedida  de  pro- 
vocaçSo  por  pancadas,  será  punida: 

1 .®  Com  presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  se  d'eUa  resultar  a 
morte  do  offendido,  ou  se  este,  por  efieito  da  doença,  ficar  incapaz  do  serviço  nulitar; 

2.*  Com  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  80.®  Os  actos  de  violência,  praticados  pelo  superior  em  qualquer  dos  casos  espe- 
cificados no  §  único  do  artigo  94.®,  não  serão  considerados  provocação  por  pancadas. 

Art.  81.®  A  coUigaçSo,  por  qualquer  modo  efiectuada  entre  dois  ou  mais  militares 
para  fins  reprovados  pelas  leis  ou  regulamentos  militares,  será  punida : 

1.®  Com  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  se  a  coUigação  tiver 
por  objecto  commetter  algum  crime  militar  ou  impedir  a  execução  de  qualquer  lei,  regu* 
lamento  ou  ordem  do  poder  executivo; 

2.®  Com  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

§  imico.  A  pena  será  de  prisão  militar  ou  de  incorporação  em  deposito  disciplinar, 
nos  casos  do  n.®  1.®  d'este  artigo,  e  será  disciplinar,  nos  casos  do  n.®  2.®,  quando  os  agen* 
tes  da  colligação  espontaneamente  deixarem  de  executar  os  feu^tos  repro^  ados  pelas  leis 
e  regulamentos  mUitares  para  que  previamente  se  haviam  concertado. 

Art.  82.®  Commettem  crime  de  revolta : 

1.®  Os  militares  que,  em  corpo  de  cinco  ou  mais,  e  em  acto  de  serviço,  simultanea- 
mente recusarem  obedecer  á  ordem  de  um  superior; 

2.®  Os  militares  que,  em  corpo  de  cinco  ou  mais,  se  armarem  sem  auctorisação,  pro- 
cedendo contrariamente  aos  preceitos  vigentes  consignados  nas  leis  e  regulamentos  mili- 
tares, ou  ás  ordens  de  seus  superiores; 

3.®  Os  militares  que,  em  corpo  de  cinco  ou  mais,  praticando  violências  ou  tumultos, 
recusarem  dispersar  ou  entrar  na  ordem  á  primeira  intimação  de  um  superior; 

4.®  Os  militares  que,  em  corpo  de  cinco  ou  mais,  e  armados,  fizerem  redamaçSes  ou 
petiçSes,  ainda  quando  não  acompanhadas  de  violências  ou  tumultos. 

§  1.®  Os  militares,  que  forem  considerados  como  instigadores  ou  cabeças  de  revolta, 
serão  condemnados  á  morte. 

§  2.®  Os  militares,  que,  não  sendo  instigadores  ou  cabeças  de  revolta,  tomarem,  toda- 
via, parte  no  crime,  serão  condemnados: 

1.®  A  presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  se  o  crime  fôr  precedido 
de  colligação  ou  commettido  em  tempo  de  guerra,  em  serviço,  em  marcha  ou  com  pre- 
venção de  marcha,  em  viagem  ou  com  prevenção  para  embarcar; 

2.®  A  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  83.®  Commettem  crime  de  sedição  militar  os  militares  que,  sem  attentarem  con- 
tra a  segurança  interior  do  Estado  e  sem  praticarem  qualquer  dos  actos  especificados  no 
artigo  82.®,  se  ajuntarem  em  motim  ou  tumulto,  ou  com  arruido,  empregando  violências, 
ameaças  ou  injurias,  ou  tentando  invadir  algum  edificio  publico  ou  a  casa  de  residência 
de  algum  fonccionario  publico  ou  a  de  algum  militar: 

1.®  Para  impedir  a  execução  de  alguma  lei,  decreto,  regulamento  ou  ordem  legitima 
da  auctoridade ; 

2.®  Para  constranger,  impedir  ou  perturbar  no  exercício  das  suas  fimcçSes  alguma 
corporação  que  exerça  auctoridade  publica,  magistrado,  agente  da  auctoridade  ou  func- 
cionario  pubUco; 

3.®  Para  se  eximirem  ao  cumprimento  de  alguma  obrigação ; 

4.®  Para  exercer  algum  acto  de  ódio,  vingança  ou  despreso  contra  qualquer  fimcciona- 
rio  ou  membro  do  poder  legislativo. 

Este  crime  será  pimido: 

1.®  Com  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  se  fSr  perpetrado  por 
dez  ou  mús  militares  armados ; 

2.®  Com  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  se  fôr  perpetrado  por  mais  de 
dez  militares  desarmados,  ou  por  mais  de  trez  e  menos  de  dez  armados ; 

3.®  Com  prisão  miUtar  ou  incorporação  em  deposito  disciplinar,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  84.®  Nos  crimes  de  revolta  e  sedição  militar  será  sempre  considerado  e  punido 
como  se  fôra  um  dos  instigadores  o  militar  que  persistir  na  desobediência  ou  na  desor- 
dem, depois  de  pessoalmente  intimado  por  Jgum  seu  legitimo  superior  para  lhe  obedecer 
ou  para  entrar  na  ordem. 
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Árt.  85.^  Os  crimes  mencionadoâ  n'esta  secção,  commettidos  contra  sentinellas  arma- 
das, vedetas,  patrulhas,  soldados  arvorados  ou  chefes  de  postos  militares,  serão  punidos 
como  se  fdssem*  praticados  contra  superiores. 

Art.  86.®  Nos  crimes  de  insubordinação  e  de  revolta  poderão  os  juizes  substituir  a 
pena  decretada  na  lei  pela  immediatamente  inferior,  sem  prejuizo  do  que  iica  disposto  no 
§  unico  do'  artigo  30.",  quando  o  oíFendido  fôr  cabo  ou  soldado  arvorado,  ou  tiver  na 
hierarchia  miUtar  graduação  inferior  ou  igual  á  do  delinquente. 

Árt.  87.^  Ás  penas  mencionadas  n'esta  secção  serão  unicamente  applicadas,  quando 
por  lei  não  estiverem  estabelecidas  outras  mais  graves,  que  em  tal  caso  serão  impostas. 


SECÇÃO  V 

Do  abuso  da  auctoridade 

Art.  88.*^  O  militar,  que,  sem  ordem  ou  causa  legitima  assumir  ou,  contra  as  ordens 
de  seus  chefes,  retiver  algum  eommando,  será  condemnado  a  presidio  militar  de  três 
annos  e  um  dia  a  seis  annos. 

Art.  89."  O  commandante,  que,  sem  legitima  auctorísação  nem  motivo  íustifioado, 
ordenar  qualquer  movimento  de  tropas,  será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  me- 
zes  a  três  annos. 

Art.  90.**  O  militar,  que,  por  occasião  de  executar  alguma  ordem  superior  ou  no  exer- 
cício de  funcçues  militares,  empregar  ou  fizer  empregar,  sem  motivo  legitimo,  contra 
qualquer  pessoa,  violências  que  não  sejam  necessárias  para  a  execução  do  acto  que  deva 
praticar,  será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  91.**  O  militar,  que,  sendo  encarregado  de  algum  serviço  tendente  a  manter  ou 
a  restabelecer  a  ordem  publica,  fizer  ou  mandar  fazer  uso  das  armas,  sem  causa  justifi- 
cada ou  antes  de  preenchidas  as  formalidades  determinadas  nas  ordens  militares,  será 
condemnado  a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  trcs  annos. 

Art.  92.**  O  militar,  que,  indevidamente,  tomar  alojamento  para  si  ou  para  forças  do 
seu  eommando,  será  punido  com  prisão  militar  ou  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

Art.  93.**  Será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos  o  militar: 

1.®  Que,  para  o  serviço  militar  e  sem  recorrer  á  auctoridade  competente,  lançar  mão 
de  cavallos,  muares  ou  quaesquer  outros  animaes  de  carga  ou  tracção,  vehiculos  terres- 
tres ou  transportes  marítimos,  forragens,  géneros,  mantimentos  ou  quaesquer  outros 
objectos; 

2.**  Que,  apoderando-se  legitimamente  d'aquelles  animaes  ou  objectos,  não  pagar  logo 
o  seu  valor  ou  o  preço  do  aluguer,  ou  deixar  de  cumprir  as  formalidades  prcscriptas  nos 
respectivos  regulamentos. 

Art.  94.'*  O  niilitar,  que  offender  corporalmente  algum  sen  inferior,  será  condemnado 
a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

§  único.  Serão  consideradas  como  circumstancias  dirimentes  espeoiaes  doeste  crime 
as  seguintes: 

1.*  Ser  commettido  para  conseguir  a  reunião  de  militares  em  fuga  ou  debandada; 

2.^  Ser  commettido  para  obstar  á  rebellião,  revolta,  sedição,  saque  ou  devastação; 

.3.^  Ser  commettido  em  acto  seguido  a  uma  aggressão  violenta  praticada  pelo  offen- 
dido  contra  o  superior  ou  contra  a  sua  auctoridade; 

4.*  Ser  commettido  para  obrigar  o  oflfcndido  a  cumprir  uma  ordem  de  serviço,  não 
Jbusivendo  outro  meio  de  o  constranger  á  obediência  devida. 

Art.  95.**  Incorrerá  na  pena  de  prisão  militar  ou  na  de  incorporação  em  deposito  dis- 
ciplinar o  militar: 

1.**  Que,  reprehendendo  um  ofiicial,  empregar  palavras  indecorosas  ou  offensivas; 

2.**  Que  prender  ou  fizer  prender  por  sua  ordem  algum  inferior,  sem  que  para  isso 
tenha  auctoridade,  ou,  tendo-a,  a  exercer  fora  dos  casos  determinados  na  lei; 

3.**  Que,  por  meio  de  ameaças,  ou  violências,  impedir  algum  seu  inferior  de>  apresen- 
tar queixas  ou  reclamações  permittidas  pelas  leis  e  regulamentos  militares; 

4.**  Que,  por  aquelle3  meios,  constranger  algum  seu  inferior  a*  praticar  quaesquer 
actos  a  que  não  fôr  obrigado  pelos  deveres  do  serviço  ou  da  disciplina; 

5.**. Que,  sem  auctorísação  superior, *  acceitar  dadivas  ou  presentes  de  alguin  seu'  in- 
ferior; 
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6.®  Que  pedir  dinheiro  emprestado  aos  seus  subordinados,  ou  que  lhes  fizer  exigên- 
cias ou  contrahir  com  elles  obrigaçSes  que  possam  ter  influencia  prejudicial  á  disciplina 
ou  ao  serviço. 

Art.  96.**  O  militar,  que  praticar  actos  deshonestos  com  os  seus  inferiores,  será  con- 
demnado  a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  97.**  As  penas  estabelecidas  n'esta  secção  serão  unicamente  applicadas,  quando, 
por  disposição  doeste  código  ou  do  código  penal,  não  corresponderem  penas  mais  graves 
ao  acto  praticado,  as  quaes,  n'este  caso,  serão  impostas,  mas  aggravadas  segundo  as 
regras  geraes. 

SECÇÃO  VI 

Da  cobardia 

Art.  98.®  Será  condemnado  á  morte  com  exautoração  o  governador  ou  commandante 
militar  que  capitular,  entregando  ao  inimigo  a  praça  ou  ponto  fortificado  que  lhe  estava 
confiado,  sem  haver  empregado  todos  os  meios  de  defesa  de  que  podia  dispor,  e  sem  ter 
feito  quanto  em  tal  caso  exigem  a  honra  e  o  dever  militar. 

Art.  99.**  Será  condemnado  á  morte  com  exautoração  o  governador  ou  commandante 
militar:  . 

1.®  Que  capitular  em  campo  aberto,  se,  antes  de  tratar  verbalmente  ou  por  escripto 
com  o  inimigo,  não  fizer  tudo  quanto  em  taes  circumstancias  exigem  a  honra  e  o  dever 
militar,  ou  se,  em  resultado  da  capitulação,  a  tropa  que  commandar  fôr  obrigada  a  depor 
as  armas; 

2.**  Que,  em  capitulação  por  elle  ajustada  com  o  inimigo,  comprehender  tropas,  pra- 
ças de  guerra  ou  pontos  fortificados  que  não  estejam  sob  as  suas  ordens  ou  que,  embora 
o  estejam,  não  tenham  ficado  compromettidos  pelo  feito  de  armas  que  occasionar  a  capi- 
tulação; 

3.*^  Que,  em  qualquer  dos  casos  do  numero  anterior,  adherir  a  capitulação  ajustada 
por  outrem,  dispondo  ainda  de  meios  de  defesa. 

Art.  100.**  Incorrerá  na  pena  de  morte  o  militar: 

1.**  Que,  por  qualquer  meio,  obrigar  ou  tentar  obrigar  um  governador  ou  comman- 
dante militar  a  capitular  ou  a  render-se; 

2.**  Que  na  frente  do  inimigo  abandonar,  sem  auctorisação,  ordem  ou  força  maior,  as 
forças  do  seu  commando,  praça  de  guerra,  ponto  fortificado  ou  posto  que  lhe  estiver 
confiado ; 

3.**  Que  na  marcha  para  o  inimigo,  durante  o  combate  ou  n^uma  retirada,  fugir  ou 
excitar  os  outros  á  fuga. 

Art.  101 .®  Será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos 
o  militar: 

1.*^  Que,  na  marcha  para  o  inimigo  ou  em  uma  retirada,  se  desviar  ou  atrazar  sem 
auctorisação,  não  acompanhando  o  corpo  a  que  pertencer; 

2.**  Que,  em  tempo  de  guerra,  destruir  sem  necessidade,  ou  abandoucir,  armas,  muni- 
ç5es  ou  víveres  que  lhe  estejam  distribuidos  ou  confiados  ; 

3.**  Que,  em  tempo  de  guerra,  voluntariamente  ferir,  estropear  ou  matar  cavallo  ou 
muar  destinado  ao  serviço  militar ; 

4.**  Que  se  embriagar,  pretextar  doença  ou  empregar  qualquer  outro  meio  para  se 
eximir  a  combater  ou  para  se  subtraliir  a  algum  serviço  reputado  perigoso  para  que 
tiver  sido  nomeado. 

Art.  102.**  O  official  prisioneiro  de  guerra,  que  acceitar  a  sua  liberdade  sob  promessa 
de  não  tomar  armas  contra  o  inimigo,  será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  annos 
e  um  dia  a  nove  annos. 

Art.  103.**  Na  mesma  pena  do  artigo  antecedente  incorrerá  o  militar  que,  em  tempo 
de  guerra,  voluntariamente  e  para  se  subtrair  ao  serviço,  se  mutilar  ou  contrahir  molés- 
tia que  o  inhabilite,  ainda  que  só  temporariamente,  para  o  mesmo  serviço. 

§  único.  £m  tempo  de  paz,  a  mutilação  voluntária  será  punida  com  presidio  militar 
de  seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  104.**  O  militar,  que,  estando  de  guarnição  em  praça  ou  fortificação  investida, 
sitiada  ou  bloqueada,  ou  fazendo  parte  de  qualquer  força  em  operaçSes,  e  não  tendo 
legitimo  impedimento,  deixar  de  comparecer  promptamente  no  seu  posto,  logo  que  se  jd^r 
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O  signal  de  alarme  ou  rebate,  ou  depois  de  tocar  a  <unir>  ou  a  «assembléai,  será  con- 
demnado  a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  anãos,  ou,  sendo  official,  a  presidio  mi- 
litar de  três  annos  c  um  dia  a  seis  annos. 

Árt.  105.^  O  militar,  que,  presenciando  uma  revolta  ou  uma  sediçSo,  não  empregar 
todos  os  meios  de  que  puder  dispor  para  obstar  á  realisaçSo  do  crime,  será  punido  com 
presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  se  fôr  official,  e,  sendo  praça  graduada,  com 
incorporação  em  deposito  disciplinar. 

Ârt.  106.^  O  militar,  que,  fora  dos  casos  estabelecidos  nos  artigos  antecedentes,  vio- 
lar qualquer  dever  militar  por  temor  de  algum  perigo  pessoal,  será  condemnado  a  pre- 
sidio militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

Ârt.  107.^  Em  todos  os  crimes  previstos  n'esta  secção  será  sempre  imposto  o  máxi- 
mo da  pena,  quando  o  crime  fôr  concertado  entre  dois  ou  mais  militares. 


SECÇÃO  vn 

Dos  orimes  contra  o  dever  militar 

Art.  108.®  O  governador  ou  commandante  militar,  que,  declarada  a  guerra,  não 
tomar  as  necessárias  medidas  preventivas  ou  não  requisitar  opportunamente  os  recursos 
indispensáveis  para  a  defesa,  se  da  sua  negligencia  resultar  a  perda  da  praça,  ponto 
fortificado  ou  posto  que  lhe  esteja  confiado,  será  condemnado  na  pena  de  reclusão. 

Art.  109.®  O  governador  ou  commandante  militar,  que,  em  capitulação  por  elle  ajus- 
tada, não  seguir  a  sorte  da  guarnição  ou  da  tropa  do  seu  commando,  mas  estipular  para 
si  ou  para  os  otfíciaes  condições  mais  vantajosas,  será  condemnado  a  presidio  militar 
de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos. 

Art.  110.®  O  militar,  que,  estando  de  vedeta,  patrulha  ou  sentinella,  abandonar  tem- 
porária ou  definitivamente  o  seu  posto,  ou  nao  cumprir  as  instrucções  especiaes  que  lhe 
forem  dadas,  será  condemnado  á  morte,  se  estiver  na  frente  do  inimigo. 

§  1 .®  Sendo  o  crime  commettido  em  tempo  de  guerra,  mas  fora  do  caso  acima  espe- 
cificado, a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  aanos. 

§  2.®  Em  todos  os  mais  casos  será  imposta  a  pena  de  presidio  militar  de  seis  mezes 

a  três  annos. 

Art.  111.®  O  militar,  que  fôr  encontrado  a  dormir,  estando  de  vedeta,  patrulha  ou 
sentinella,  será  condemnado  a  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos, 
sendo  na  frente  do  inimigo. 

§  1.^  Quando  o  crime  fôr  commettido  em  tempo  de  guerra,  mas  fora  do  caso  acima 
especificado,  a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

§  2.°  Em  todos  os  mais  casos  será  imposta  a  pena  de  incorporação  em  deposito  dis- 
ciplinar. 

Art.  112.®  O  militar,  que  se  embriagar,  estando  de  serviço,  depois  de  nomeado  ou 
avisado  para  serviço,  ou  depois  de  prevenido  para  comparecer  a  uma  formatura,  será 
condemnado  a  presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  sendo  na  frente  do 

inimigo. 

§  1.®  Quando  o  crime  fôr  commettido  em  tempo  de  guerra,  mas  fora  do  caso  acima 
especificado,  a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos. 

§  2.®  Em  todos  os  mais  casos  será  imposta  a  pena  de  prisão  militar  ou  a  de  incor- 
poração em  deposito  disciplinar. 

§  3.®  Se  o  delinquente  fôr  commandante  ou  chefe  de  posto,  ser-lhe-ha  sempre  im- 
posto o  máximo  da  pena  estabelecida  para  cada  um  dos  casos  d*este  artigo. 

Art.®  113.®  O  militar,  que,  tendo  sido  duas  vezes  punido  disciplinarmente  por  em- 
briaguez, de  novo  incorrer  na  mesma  falta,  fora  dos  casos  previstos  no  artigo  antece- 
dente, será  condemnado  a  prisão  militar  oi;  a  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

Art.  114.®  O  militar,  que,  sem  auctorisação,  ordem  ou  força  maior,  temporária  ou  de- 
finitivamente abandonar  o  posto  da  guarda  ou  o  de  qualquer  serviço  necessário  á  segu- 
rança das  tropas,  será  condemnado  á  morte,  se  estiver  na  frente  do  inimigo. 

§  1.®  Sendo  o  crime  commettido  em  tempo  de  guerra,  mas  fora  do  caso  acima  espe- 
cificado, a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos. 

§  2.®  Em  todos  os  mais  casos  será  imposta  a  pena  de  prisão  militar  ou  a  de  incor- 
poração em  deposito  disciplinar. 
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§3.*  Quando,  por  virtude  doeste  artigo,  tiver  de  ser  applicada  pena  temporária,  se 
o  delinquente  fôr  conimandante  de  posto,  será  applicado  o  máximo  da  pena. 

Art.  115.*^  O  militar,  que,  sem  motivo  justificado,  deixar  de  comparecer  no  local  e  á 
hora  que  lhe  tiver  sido  determinada  para  embarcar  ou  para  marchar  para  fora  da  locali- 
dade onde  estiver,  será  condemnado: 

!.•  A  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  se  pela  sua  falta  deixar  de  seguir 
viagem  para  o  ultramar; 

2.**  A  prisão  militar  ou  a  incorporação  em  deposito  disciplinar,  em  todos  os  mais 
casos. 

Art.  116.**  O  militar,  que  violar  a  salvaguarda  concedida  a  alguma  pessoa  ou  logar 
depois  de  lhe  ter  sido  apresentada,  será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  mezes  a 
três  annos,  se  por  qualquer  outro  acto  de  violência  não  incorrer  em  pena  mais  grave. 

Art.  117."  Será  condemnado  a  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos  o 
militar  que,  sem  intenção  de  trahir,  mas  por  negligencia  ou  outra  causa  indesculpável, 
pnzei  em  risco,  por  qualquer  acção  ou  omissão,  a  segurança  do  exercito  ou  de  parte 
d'elle,  de  alguma  praça,  arsenal  ou  estabelecimento  militar,  ou  facilitar  ao  inimigo  meios 
ou  cccasião  de  aggressão  ou  defesa. 

Art.  118.®  O  militar,  que,  sem  intenção  de  trahir,  revelar  a  qualquer  pessoa  o  santo, 
senha  ou  contra-senha  ou  alguma  ordem  de  serviço  reservada,  será  condemnado: 

1.**  A  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  sendo  o  crime  commettido  em 
tempo  de  guerra; 

2."  A  prisão  militar  ou  a  incorporação  em  deposito  disciplinar,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  119.**  O  militar  nomeado  para  fazer  parte  de  algum  conselho  de  guerra,  que, 
sem  escusa  le^tima,  deixar  de  comparecer  para  n^elle  funccionar,  será  condemnado  a 
prisão  militar.  Se,  porém,  se  recusar  a  desempenhar  esse  serviço,  sofFrerá  a  pena  de  pre- 
sidio militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  120.®  O  militar,  que  fizer  uso  illegitimo  das  suas  armas  ou  que  incitar  os  infe- 
riores a  usar  illegitimamente  das  suas,  será  condemnado  a  prisão  militar  ou  a  incorpora- 
ção em  deposito  disciplinar,  sem  prejuizo  das  penas  mais  graves  em  que  possa  incorrer. 

Art.  121.®  O  militar,  que,  por  palavras  proferidas  publicamente  e  em  voz  alta,  por 
escrípto  de  qualquer  modo  publicado  ou  por  qualquer  outro  meio  de  publicação,  provocar 
a  um  crime  determinado,  será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos, 
salvas  as  penas  teais  graves  em  que  possa  incorrer  por  disposição  especial  doeste  código 
ou  do  código  penal. 

§  único.-  Se  a  provocação  tiver  por  fim  a  pratica  de  algum  crime  essencialmente  mi- 
litar, a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  salvas  em 
todo  o  caso  as  penas  mais  graves  que  devam  ser  applicadas. 

Art.  122.®  O  militar,  que  dolosamente  procurar  ou  facilitar  a  fuga  de  um  prisioneiro 
de  guerra  ou  de  algum  outro  preso  confiado  á  sua  guarda,  será  punido  cora  presidio  mi- 
litar de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos. 

§  único.  Se  a  fuga  se  realisar  sem  que  o  mjlitar  encarregado  da  guarda  do  preso  do- 
losamente a  procure. ou  facilite,  será  o  mesmo  militar,  ainda  n^esse  caso,  condemnado  a 
presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  se  não  provar  caso  fortuito  ou  força  maior 
que  exclua  toda  a  imputaçiío  de  negligencia. 

Art.  123.®  O  militar,  que  fornecer  a  algum  preso  armas,  instrumentos  ou  quaesquer 
outros  objectos  para  elle  poder  realisar  a  sua  evasão,  será  condemnado  a  presidio  militar 
de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos. 

§  único.  Se  a  fuga  do  preso  não  chegar  a  realisar  se,  a  pena  será  a  de  presidio  mi- 
litar de  seis  mezes  a  três  annos. 

SECÇÃO  VHI 

Da  deserção 

Art.  124.®  Commette  crime  de  deserção  o  militar: 

1.®  Que,  ausentando-se  sem  licença,  faltar  por  espaço  de  quinze  dias  consecutivos, 
ou  por  espaço  de  trinta  dias  sendo  recruta  que  não  tenha  ainda  seis  mezes  de  praça; 

2.®  Que,  excedendo,  sem  causa  justificada,  a  licença  legitimamente  concedida,  com- 
metter  igual  falta  por  espaço  de  vinte  dias  consecutivos  ou  por  espaço  de  trinta  dias,  sendo 
recruta  que  nSo  tenha  ainda  seis  mezes  de  praça,  depois  d'aquello  em  que  a  licença  tiver 
tinslisado ; 
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3.®  Que,  transitando  isoladamente,  deixar  de  se  s^re^entar  no  ponto  do  seu  destino 
dentro  de  vinte  dias  depois  d^aquelle  que  para  esse  fim  tiver  sido  marcado  na  respectiva 
guia  ou  itinerário,  uma  vez  que  para  isso  nSo  tenha  tido  causa  justificada; 

4.^  Que,  dentro  de  doze  mezes  consecutivos,  commetter  três  ou  mais  faltas  que  entre 
todas  perfaçam,  pelo  menos,  vinte  dias  de  ausência  illegitima; 

5."  Que  fugir  de  alguma  cadeia  ou  se  evadir  de  qualquer  logar  sujeito  á  disciplina  e 
regulamentos  militares,  onde  esteja  detido  em  custodia  ou  cumprindo  pena,  uma  vez  que 
se  não  apresente  ou  não  seja  capturado  dentro  do  praso  de  dez  dias. 

Art.  125."  Em  tempo  de  guerra  são  reduzidos  a  quarenta  e  oito  horas  no  caso  do 
n.**  1.*^,  e  a  cinco  dias  nos  casos  dos  n.^*  2.",  3.**  e  5.*  do  artigo  antecedente,  os  prasos 
ali  estabelecidos  para  serem  qualificadas  como  deserção  as  faltas  no  mesmo  artigo  espe- 
cificadas. 

Art.  126.®  Commette  também  crime  de  deserção: 

1.®  A  piaça  de  primeira  reserva  que,  sendo  chamada  ás  armas  por  motivo  extraordi- 
nário, se  não  apresentar  no  seu  regimento  ou  a  alguma  auctoridade  militar  dentro  de 
cinco  dias,  em  tempo  de  guerra,  e  dentro  de  vinte  dias,  em  tempo  de  paz,  depois 
d'aquelle  em  que  terminar  o  praso  quo,  pessoalmente  ou  por  meio  de  editaes,  lhe  f5r 
notificado  para  a  sua  apresentação ; 

2.®  A  praça  da  segunda  reserva  que  se  não  apresentar  no  ponto  do  seu  destino  den- 
tro de  dez  dias  depois  d'aquelle  em  que  terminar  o  praso  que  lhe  fôr  notificado  para  a 
sua  apresentação,  nos  termos  do  numero  anterior. 

§  único.  Commette  igualmente  crime  de  deserção  o  oflicial  de  reserva  que  se  não 
apresentar  no  seu  regimento  ou  a  alguma  auctoridade  militar  dentro  dos  prasos  estabe- 
lecidos no  n."  1.'^  doeste  artigo. 

Art.  127.**  Os  dias  de  ausência  que  constituem  deserção  contam-se  por  períodos  de 
vinte  e  quatro  horas,  desde  aquella  em  que  se  verificar  a  falta. 

Art.  128.**  Os  soldados  e  mais  praças  de  pret  que  commetterem  o  crime  de  deserção 
serão  condemuados  a  deportação  militar:. 

1."  De  três  a  cinco  annos,  se  o  crime  fôr  commettido  em  tempo  de  paz; 

2.**  De  seis  a  oito  annos,  sendo  commettido  em  tempo  de  guerra. 

§  único.  No  caso  do  n.°  1.**  doeste  artigo,  se  o  desertor  fôr  recruta  que  se  não  tenha 
ainda  apresentado  no  corpo  que  lhe  tiver  sido  destinado,  ou  que,  embora  o  tenha  feito, 
se  apresente  voluntariamente  da  deserção,  a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  seis  me- 
zes a  um  anno. 

Art.  129.®  A  pena  de  deserção  será  de  quatro  a  seis  annos  no  caso  do  n.®  1.®  do 
artigo  antecedente,  e  de  oito  a. dez  no  caso  do  n.®  2.®,  quando  o  crime  fôr  perpetrado: 

1 .®  Estando  o  que  o  commetter  de  serviço,  em  marcha  ou  com  prevenção  de  marcha, 
salvas  em  todos  os  casos  as  disposições  dos  artigos  54.®,  100.®,  110.®  e  114.®; 

2.®  Levando  cavallo  ou  muar; 

3^.®  Sendo  reincidente  no  crime  de  deserção; 

4.®  Concorrendo  extravio  de  armamento  ou  subtracção  de  objecto  pertencente  ao  Es- 
tado ou  a  militar,  uma  vez  que  não  resulte  crime  a  que  corresponda  pena  mais  grave; 

5.®  Desertando  para  paiz  estrangeiro; 

6.®  Desertando  dois  ou  mais  militares,  entre  os  quaes  precedesse  concerto  ou  conju- 
ração para  a  deserção. 

Art.  130.®  Considera-se  desertor  para  paiz  estrangeiro  o  militar: 

1.®  Que,  sem  auctorisação,  transpuzer  os  limites  que  separam  o  território  portuguez 
do  de  alguma  outra  nação; 

2.®  Que,  estando  fora  de  Portugal  com  o  corpo  a  que  pertencer,  o  abandonar,  pas- 
sando para  outro  qualquer  paiz. 

Art.  131.®  Será  sempre  imposto  o  máximo  da  pena: 

1.®  Quando  o  crime  fôr  perpetrado  na  frente  do  inimigo,  salvas  as  disposições  dos 
artigos  54.®,  100.®,  110.®  e  114.®; 

2.®  Quando  fôr  perpetrado  pelo  commandante  ou  chefe  de  algum  posto,  uma  vez  que 
não  tenha  incorrido  em  pena  mais  grave ; 

3.®  Sendo  chefe  de  conjuração  para  deserção  em  tempo  de  paz  ou  para  paiz  estrangeiro. 

Art.  132.®  O  official  que  commetter  o  crime  de  deserção  soffrerá  a  pena  de  presidio 
militar: 

1.®  De  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  desertando  na  frente  do  inimigo,  salvas  as 
disposições  dos  artigos  54.®,  100.®  e  114.®; 
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2/  De  três  annos  e  um  dia  a  iseis  anil06,  desertando  para  paiz  estrangeiro  ou  em 
tempo  de  guerra,  mas  fora  do  caso  do  numero  anterior; 

3.^  De  seis  mezes  a  três  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

§  único.  Qualquor  que  soja  a  pena  imposta  ao  official  por  crime  de  deserção,  terá 
sempre  como  accessoria  a  demissão. 

Art.  133.'*  Será  imposta  a  pena  de  morte  ao  militar: 

1."  Que  na  frente  do  inimigo  desertar,  precedendo  conjuração  para  a  deserção; 

2.^  Que,  em  tempo  de  guerra,  ou  estando  com  o  corpo  a  que  pertencer  em  paiz 
estrangeiro,  fôr  chefe  de  conjuração  para  deserção. 

Art.  134.^  O  militar,  que  provocar  ou  favorecer  a  deserção,  será  condemnado  nas  mes- 
mas penas  de  deserção,  segundo  as  circumstancias  e  distincções  estabelecidas  nos  artigos 
antecedentes,  salva  a  disposição  do  artigo  G3."  o  applicando<se  as  penas  correspondentes 
do  artigo  132.®  e  seu  §  único  todas  as  vezes  que,  sendo  official  o  delinquente,  as  penas 
da  deserção  forem  especiaes  para  as  praças  de  pret. 

Art.  13õ.^  A  praça  da  primeira  reserva,  que  se  não  apresentar  no  seu  regimento 
para  as  reuniSes  annuaes,  no  praso  de  dez  dias  contados  da  data  em  que  se  deva  reali- 
sar  a  sua  apresentação,  nos  termos  do  decreto  que  para  aquelle  íim  chamar  a  reserva, 
será  punida  com  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

Art.  136.®  As  praças  de  pret  reformadas  não  tícam  sujeitas  ás  disposições  penaes 
estabelecidas  n'esta  secção,  e,  quando  desertarem,  serão  abatidas  aos  effectivos  dos  cor- 
pos ou  companhias  a  que  pertencerem,  perdendo  os  direitos  á  reforma  que  tiverem 
obtido. 

SBCÇlO  JX 

Das  violências  militares 

Art.  137.®  O  militar,  que,  na  casa  em  que  estiver  aboletado,  commetter  o  crime  de 
Homicidio  voluntário  na  pessoa  do  dono  da  casa  ou  em  alguma  pessoa  de  sua  familia, 
será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte 
annos  com  prisão  no  logar  do  degredo  até  dois  annos,  ou  sem  ella,  conforme  parecer 
aos  juizes,  ou,  em  alternativa,  na  pena  fixa  de  degredo  por  vinte  e  oito  annos  com  pri- 
são no  logar  do  degredo  por  oito  a  dez  annos. 

Art.  138.®  O  militar,  qae,  na  casa  um  que  estiver  aboletado,  maltratar,  por  meio  de 
offensas  corporaes,  o  dono  da  mesma  casa  ou  alguma  pessoa  de  sua  familia,  será  con- 
demnado a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  não  resultando  crime  a  que  cor- 
responda pena  mais  grave. 

Art.  139.®  O  militar,  que,  por  meio  de  palavras  ou  ameaças,  offender  o  dono  da  casa 
em  que  estiver  aboletado,  ou  alguma  pessoa  de  sua  familia,  será  condemnado  a  prisão 
militar  ou  a  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

Art.  140.®  O  militar,  que  pretender  obrigar  o  dono  da  casa  em  que  estiver  aboletado 
a  fornecer-lhe  o  que,  pelas  leis,  não  tiver  obrigação  de  lhe  dar,  será  condemnado  a  pri- 
são militar  ou  a  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

Art.  141.®  As  offensas  corporaes,  entre  militares  da  mesma  graduação  ou  entre  sol- 
dados, que  produzirem  doença  ou  incapacidade  de  serviço  por  mais  de  dez  dias,  serão 
punidas  com  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  se  d'ellas  não  resultar  algum 
dos  effeitos  mencionados  no  artigo  360.®,  n.®  5.®,  ou  no  artigo  361.*  do  código  penal. 

§  único.  Serão  punidas  disciplinarmente  pelos  respectivos  superiores,  na  conformidade 
das  leis  e  regulamentos  militares,  as  offensas  corporaes  de  que  se  trata  n'este  artigo, 
quando  não  produzirem  doença  ou  incapacidade  de  serviço  por  mais  de  dez  dias. 

SBGÇlO  X 

Do  extravio  de  objeotos  militares 

Art.  142.®  O  militar,  que  alienar,  empenhar  ou,  sem  motivo  justificado,  deixar  de 
apresentar  quaesquer  artigos  do  seu  fardamento,  será  condemnado : 

1.®  A  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  se  o  crime  fôr  commettido 
em  tempo  de  guerra ; 

2.®  A  prisão  militar  ou  a  incorporação  em  deposito  disciplinar,  em  todos  os  mais  casos 
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§  único.  Para  os  effeitos  doeste  artigo,  o  calçado  è  considerado  artigo  de  farda- 
mento. 

Art.  143."  O  militar,  que,  tendo  sido  condemnado  por  algum  dos  crimes  de  que  se 
trata  no  artigo  antecedente,  commettcr  outra  vez  algum  dos  mesmos  crimes,  ou  aquelle 
que  alienar,  empenhar  ou,  sem  motivo  justificado,  deixar  de  apresentar  munições  de 
guerra,  artigos  de  armamento,  equipamento  ou  quaesquer  outros  pertencentes  ao  Estado 
e  que  lhe  tenham  sido  confiados  ou  distribuidos  para  o  serviço  militar,  será  condem- 
nado: 

1.*^  A  presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  se  o  crime  for  commet- 
tido  em  tempo  de  guerra ; 

2.®  A  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

§  único.  O  militar,  que,  sem  motivo  justificado,  deixar  de  apresentar  cavallo  ou  muar 
que  lhe  esteja  confiado  ou  distribuido  para  serviço,  será  condemnado,  segundo  os  casos, 
no  máximo  das  penas  estabelecidas  nVsto  artigo. 

Art.  144.*^  O  militar,  que  pela  primeira  vez  alienar,  empenhar  ou  não  apresentar 
quaesquer  dos  objectos  especificados  nos  artigos  142.**  e  143.**,  será  punido  disciplinar- 
mente, se  a  substituição  dos  objectos  alienados,  empenhados  ou  extraviados  importar  em 
quantia  inferior  a  2{ib(yO. 

Art.  14Õ.**  Qualquer  individuo,  que  comprar,  receptar  ou  receber  em  penhor  cavallo, 
muar  ou  algum  dos  objectos  especificados  n^esta  secção,  e  que  não  deva  ser  alienado  ou 
empenhado,  será  punido  com  prisão  militar  ou  a  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

àECÇÂO  XI 

Ba  usurpação  de  uniformes  e  distinctivos  ou  insígnias  militares  e  de  oondeooraçSes 

Art.  146.®  O  mihtar,  que  usar  publicamente  de  uniforme,  distinctivos  ou  insignias 
militares  que  lhe  não  pertençam  e  não  tenha  direito  de  trazer,  será  condemnado  a  pre- 
sidio militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  147."  O  militar,  que,  nas  mesmas  condições,  usar  medalhas  ou  condecorações  de 
alguma  ordem  nacional  ou  estrangeira  que  não  tenha  o  direito  de  trazer,  será  condemnado 
a  prisão  militar  ou  a  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

SKCvAo  xn 
Do  incêndio  e  destruição  de  edificios  e  objectos  militares 

Art.   148.®  O  militar,   que,  voluntariamente  incendiar,  ou  que  por  meio  de  matérias 
explosivas  destruir,  no  todo  ou  em  parte,  casa,  arsenal,  armazém,  ponte,  fabrica,  con 
strucção  militar,  comboio,  embarcação  ou  navio,  ou  qualquer  outro  edificio  ou  obra  de 
arte  destinados  ao  serviço  do  exercito,  será  condemnado: 

1.®  Na  pena  de  morte  com  exautoração,  se  o  crime  for  commettido  em  tempo  de 
guerra; 

2.®  Na  pena  de  prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte 
annos  com  prisão  no  logar  do  degredo  até  dois  annos,  ou  sem  ella,  conforme  parecer 
aos  juizes,  ou,  em  alternativa,  na  pena  fixa  de  vinte  e  oito  annos  de  degredo  com  prisão 
no  logar  de  degredo  de  oito  a  dez  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  149.®  No  caso  do  artigo  antecedente,  quando  para  a  destruição  de  algum  d^s 
objectos  n'elle  mencionados  se  tiver  empregado  qualquer  outro  meio  que  não  seja  algum 
dos  que  ali  se  eapecificam,  a  pena  será  a  de  prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida 
de  degredo  por  oDze  annos,  ou,  em  alternativa,  a  pena  fixa  de  degredo  por  vinte  e  cinco 
annos. 

Art.  150*®  O  militar,  que  voluntariamente,  mas  sem  intenção  de  trahir,  destruir  ou 
por  qualquer  modo  inutilisar  obras  de  defesa,  material  de  guerra,  muniç5es  de  qualquer 
espécie,  artigos  de  fardamento,  equipamento  ou  quaesquer  outros  destinados  ao  abasteci- 
mento do  exercito,  será  condemnado: 

1.®  A  prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  doze  annos,  ou, 
em  alternativa,  á  pena  fixa  de  degredo  por  vinte  e  cinco  annos,  se  o  crime  fôr  commet- 
tido em  tempo  de  guerra; 

2.®  A  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  degredo  tem- 
porarioj  em  todos  os  mais  casos. 


171 

Ârt.  151/  As  peaas  estabelecidas  uos  dois  artigos  autecedeutes  poderão  ser  substi- 
tuidas  pelas  immediatamente  inferiores,  quando  o  prejuizo  realisado  ou  o  valor  dos  obje- 
ctos destruídos  ou  inutilisados  for  inferior  a  250<$(KX)  réis. 

Art.  152.®  O  militar,  que  voluntariamente  inutilisar  artigos  de  fardamento  seus  ou  de 
algum  seu  camarada,  ou  artigos  de  armamento,  equipamento  ou  quaesquer  outros  perten- 
centes ao  Estado,  e  que  estejam  á  sua  responsabilidade  ou  á  responsabilidade  de  outro 
militar,  será  condemnado: 

1.®  A  presidio  militar  de  seis  ânuos  e  um  dia  a  nove  aunos,  se  o  crime  fôr  commet- 
tido  em  tempo  de  guerra; 

2.^  A  presidio  militar  de  seis  mczes  a  três  annos,  em  todos  os  mais  casos* 

Art.  153  **  O  militar,  que,  em  tempo  de  paz,  voluntariamente  estropear  ou  matar 
c&vallo  ou  muar  destinado  ao  serviço  militar,  será  condemnado  a  presídio  militar  de  três 
annos  e  um  dia  a  seis  annos. 

§  único.  A  pena  será  de  seis  mezes  a  três  annos  de  presidio  militar,  quando  o  mili- 
tar, voluntariamente,  ferir  qualquer  dos  animaes  a  que  este  artigo  se  refere,  não  o  inu- 
tilisando  para  o  serviço. 

Art.  154.®  O  militar,  que,  dolosamente,  queimar,  dilacerar,  extraviar  ou  por  qualquer 
modo  inutilisar  livros,  documentos  originaes,  copias  ou  minutas  dos  archivos  de  qualquer 
corpo,  estabelecimento  ou  repartição  militar,  será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  de 
dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  degredo  temporário. 

§  único.  A  pena  poderá  ser  substituída  pela  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três 
annos,  se  da  perda  do  livro  ou  do  documento  inutilísado  ou  extraviado  não  resultar  pre- 
juízo para  o  Estado  ou  para  terceiro. 

Art.  155.®  Nos  crimes  especificados  nos  artigos  148.®,  149.®  e  150.",  impôr-se-hào  aos 
cúmplices,  ainda  que  não  sejam  militares  nem  pessoas  pertencentes  ao  exercito,  as  penas 
que  correspondem  aos  auctores  dos  mesmos  crimes. 

SECÇÃO  XIII 

De  alguns  crimes  oontra.  as  pessoas  e  oontra  as  propriedades  em  tempo  de  guerra 

Art.  156.®  Aquelle,  que,  no  theatro  da  guerra,  sem  motivo  e  por  manifesto  impulso 
de  malvadez,  para  facilitar  a  execução  de  algum  crime  ou  para  se  assegurar  a  impuni- 
dade por  crime  já  commettido,  matar  alguém  ou  praticar  ferimentos  de  que  resulte  a 
morte  de  alguma  pessoa,  será  condemnado  á  morte,  ou  á  morte  com  exautoração,  se  fôr 
militar. 

Art.  157.®  Aquelle,  que,  no  theatro  da  guerra,  tiver  copula  illicita  com  qualquer  mu- 
lher contra  sua  vontade,  empregando  para  o  conseguir  violências  physicas  ou  vehemente 
intimidação,  ou  que  violar  menor  de  doze  annos,  posto  que  se  não  prove  o  emprego  de 
algum  d*aquelles  meios,  será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  por  seis  annos,  seguida 
de  degredo  por  dez  annos,  ou,  em  alternativa,  á  pena  fixa  de  degredo  por  vinte  annos. 

§  único.  Se  do  crime  resultar  a  morte  da  ofFendida,  applioar-se-ha  a  pena  do  artigo 
antecedente. 

Art.  158.®  Aquelle,  que,  no  theatro  da  guerra,  empregar  violências  contra  algum 
fendo  para  se  apropriar  do  seu  espolio  ou  para  outro  qualquer  fim,  será  condemnado  á 
morte,  ou  á  morte  com  exautoração,  se  fôr  militar. 

§  único.  Se  o  crime  consistir  unicamente  em  despojar  o  ferido  sem,  comtudo,  se 
empregarem  violenc  ias,  a  pena  será  a  de  prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida 
de  degredo  por  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  pena  fixa  de  degredo  por  quinze  annos. 

Art.  159.®  O  militar,  que,  sem  necessidade  ou  ordem  superior,  incendiar  casa  ou  edi- 
iicio  situado  no  theatro  da  guerra,  posto  que  seja  em  território  inimigo,  será  punido: 

1 .®  Com  presidio  militar  de  seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  se  incendiar  casa  ou 
edificio  habitado  e  o  prejuízo  fôr  superior  a  100?J000  réis ; 

2.®   Com   presidio   militar  de    três  annos  e  um   dia  a  seis  annos,  em  todos  os  mais 

casos. 

§  único.  Quando  do  incêndio  resultar  a  morte  de  alguma  pessoa,  applicar-se-ha  ao 
delinquente  a  pena  de  morte  com  exautoração,  qualquer  que  seja  o  valor  do  prejuízo. 

Art.  160.®  O  militar,  que,  no  theatro  da  guerra,  saquear,  destruir  ou  deteriorar  mer- 
cadorias, géneros  ou  outros  objectos,  fazendo  uso  das  armas,  empregando  violências  con- 
tra as  pessoas  ou  praticando  algum  escalamento  ou  arrombamento,  será  punido : 
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1/  Com  presidio  militar  de  seis  annos  e  nm  dia  a  nove  annos,  se  e  prejuizo  causado 
fôr  superior  a  lOOiJOOO  réis ; 

2."  Com  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

§  único.  Quando  ás  violências  praticadas  corresponderem  por  loi  penas  mais  graves 
que  as  estabelecidas  n'este  artigo,  serão  impostas  essas  penas. 

Art.  IGl.*^  Os  militares,  que,  em  corpo  de  quatro  ou  mais  para  esse  fim  conjurados, 
commetterem   algum  dos  crimes  previstos  nos  dois  artigos  antecedentes,  serào  punidos : 

1.^  Com  a  pena  de  morte  com  exautoração,  os  que  forem  considerados  como  instiga- 
dores do  crime ; 

2,^  Com  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  com  d»^gredo 
temporário,  todos  os  que,  não  sondo  instigadores  e  nâo  commettendo  violências  a  que 
corresponda  pena  mais  grave,  tomarem,  todavia,  parte  no  crime. ' 

Art.  162.°  Incorrerá  na  pena  de  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos 
o  militar  que,  aproveitando- se  do  temor  suscitado  pela  guerra  ou  abusando  da  sua  qua- 
lidade de  militar : 

1 .°  Impuzer  contribuições  de  guerra  em  dinheiro  ou  em  géneros,  não  estando  aucto- 
risado  a  fazel-o,  ou  excedendo  em  proveito  próprio  a  auctorisação  que  tiver  para  impor 
as  mesmas  contribuições ; 

2.**  Obrigar  qualquer  pessoa  a  ontregar-lhe  ou,  na  sua  presença,  se  apropriar  de  di- 
nheiro ou  de  quaesquer  effeitos  moveis  pertencentes  aos  habitantes  do  paiz. 

Art.  l(>3.®  O  militar,  que,  desviando-se  do  corpo  a  que  pertencer,  commetter,  no 
theatro  da  guerra,  quaesquer  malefícios  contra  os  habitantes  do  paiz,  será  condemnado  a 
presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos. 

§  1.'^  Se  o  crime  for  commettido  por  quatro  ou  mais  militares  que  se  tenham  con- 
certado para  o  perpetrar,  applicar-se-ha  aos  delinquentes  a  pena  de  presidio  militar  de 
seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos. 

§  2."  Se  os  malefícios  realisados  contra  os  habitantes  constituirem  crime  a  que  cor- 
responda pena  mais  grave,  será  imposta  essa  pena. 

Art.  164."  O  militar,  que,  no  theatro  da  guerra,  furtar  alguma  cousa  a  um  prisio- 
neiro de  guerra  confíado  á  sua  guarda  ou  protecção,  ou  que  o  obrigar  a  entregar-lhe 
dinheiro  ou  quaesquer  objectos  que  possua,  será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  de 
dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  degredo  temporário. 

§  único.  Havendo  circumstancias  attenuantes,  ou  sendo  inferior  a  2fJã(X)  réis  o  valor 
do  furto  ou   da  extorsão,   a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

Dos  crimes  praticados  por  prisioneiros  de  guerra  e  emigrados  políticos 

Art.  165.®  O  official  prisioneiro  de  guerra,  que,  faltando  á  sua  palavra,  tornar  a  ser 
preso  com  as  armas  na  mão,  será  condemnado  á  morte. 

Art.  166.°  Os  prisioneiros  de  guerra  ou  emigrados  politicos,  que,  contra  officiaes  por- 
tuguezes  ou  de  nação  alliada,  ou  contra  auctoridade  portugueza  no  caso  do  artigo  83.°, 
commetterem  algum  dos  crimes  especificados  na  secção  iv  d'cste  capitulo,  serão  punidos 
com  o  máximo  da  pena  correspondente  ao  crime  que  praticarem,  salva  a  disposição  do 
paragrapho  seguinte. 

§  único.  Os  prisioneiros  de  guerra  ou  emigrados  politicos,  que  forem  considerados 
como  principaes  instigadores  de  um  crime  de  sedição  militar,  serão  condemnados  á  morte. 

Art.  167.®  Para  os  effeitos  da  mencionada  secção  iv,  os  prisioneiros  de  guerra  e  os 
emigrados  politicos  serão  considerados  como  inferiores,  não  só  de  qualquer  official  por- 
tuguez  que  tenha  posto  equivalente  ou  superior  áquelle  que  o  governo  portuguez  lhes 
reconhecer,  mas  também  dos  officiaes  de  qualquer  graduação  que  exercerem  commando 
ou  estiverem  de  serviço  no  quartel,  deposito  ou  estabelecimento  onde  forem  alojados  os 
mesmos  prisioneiros  ou  emigrados. 

Art.  168.®  Quando  algum  militar  estrangeiro,  prisioneiro  de  guerra  ou  emigrado  po- 
litico, commetter  crime  a  que  corresponda  a  pena  de  morte  com  exautoração,  não  será 
imposta  essa  pena  e  applicar-se-ha,  em  seu  logar,  a  pena  de  morte. 

Art.  169.®  A  pena  de  presidio  militar,  quando  imposta  a  militar  estrangeiro,  prisio- 
neiros de  guerra  ou  a  emigrados  politicos,  não  produz  eíFeito  algum  dos  mencionfidos  no 
artigo  20.®  da  presente  código. 
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CAPITULO  II 
Do»  orlmeii  militareii 

SECÇÃO  I 

Da  falsidade 

Art.  170.^  Será  condemnad^  na  pena  de  dois  a  oito  annos  de  prisão  maior  cellular, 
ou,  em  alternativa,  na  de  degredo  temporário,  o  militar : 

!.•  Que,  em  matéria  de  administração  militar,  falsificar  dolosamente  algum  livro, 
mappa,  relação,  diário  ou  qualquer  outro  documento,  se  da  falsificação  resultar,  ou  po- 
der resultar,  prejuizo  para  o  Estado  eu  para  militares; 

2.*  Que  falsificar  dolosamente  actos  ou  termos  do  processo  criminal  militar,  livros  do 
regimento,  batalhão,  companhia  ou  bateria,  cadernetas  militares,  titules  de  licença  ou  de 
baixa,  guias  ou  attestados ; 

3.®  Que,  não  sendo  o  auctor  da  falsificação  a  que  se  refere  qualquer  dos  números 
antecedentes,  fizer,  comtudo,  uso  do  documento  falsificado,  sabendo  que  o  é ; 

4.^  Que  der  maliciosamente  a  seus  superiores  informações  falsas  ou  inexactas  sobre 
qualquer  objecto  de  serviço  ou  de  administração  militar; 

5.°  Que,  abusando  da  confiança  que  n'elle  depositar  algum  superior,  conseguir  que 
este  auctorise  com  a  sua  assignatura  ou  com  a  sua  rubrica  qualquer  documento  falso ; 

6.®  Que  se  apropriar  e  fizer  uso  de  caderneta  militar,  titulo  de  baixa  ou  de  licença, 
guia  ou  attestado  que  lhe  não  pertença,  posto  que  não  contenha  falsificação. 

§  1  .^  Â  pena  de  prisão  maior  cellular  será  substituída  pela  de  presidio  militar  de  seis 
mezes  a  três  annos,  se  a  falsidade  fôr  commettida  voluntariamente,  mas  sem  intenção  de 
causar  prejuizo  ao  Estado  ou  a  militares,  nem  com  a  de  encobrir  um  prejuizo  já  realisado. 

§  2.**  O  disposto  no  n.®  5.®  doeste  artigo  não  exime  o  superior  das  responsabilidades 
em  que  incorrer  pela  inobservância  dos  regulamentos  militares. 

Art.  171."  Será  condemnado  na  pena  de  dois  a  oito  annos  de  prisão  maior  cellular, 
ouj  em  alternativa,  na  de  degredo  temporário,  o  militar  que,  em  prejuizo  da  fazenda  mi- 
litar ou  de  individues  militares,  fizer  uso  de  pesos  ou  medidas  falsas,  sabendo  que  o  são. 

Art.  172."  Será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos  ou,  em  al- 
ternativa, a  degredo  temporário,  o  militar: 

1 ."  Que  falsificar  sêllos,  marcas,  chancellas  ou  cunhos  de  alguma  auctoridade  ou  re- 
partição militar,  destinados  a  authenticar  actos  ou  documentos  relativos  ao  serviço  mili- 
tar, ou  a  servir  de  signal  distinctivo  de  objectos  pertencentes  ao  exercito; 

2."  Que,  em  prejuizo  do  Estado  ou  de  militares,  fizer  uso  fraudulento  de  sêllos,  mar- 
cas, chancellas  ou  cunhos  verdadeiros  da  natureza  d'aquelles  que  especifica  o  numero 
antecedente  e  destinados  a  ter  alguma  das  applicaçoes  ali  declaradas. 

Art.  173."  O  militar,  que  fizer  uso  dos  sêllos,  marcas,  chancellas  e  cunhos  de  que  se 
trata  no  n."  1."  do  artigo  antecedente,  sabendo  que  são  falsificados,  será  condemnado  a 
prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos  ou,  em  alternativa,  a  degredo  temporário. 

§  único.  Se  o  crime  fôr  commettido  sem  intenção  de  causar  prejuizo  ao  Estado  ou  a 
terceiro,  a  pena  será  substituída  pela  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  174  "O  facultativo  militar,  que,  no  exercício  das  suas  funcçÕes,  certificar  ou  en- 
cobrir falsamente  a  existência  de  qualquer  moléstia  ou  lesão,  ou  que,  do  mesmo  modo, 
exaggerar  ou  attenuar  a  gravidade  de  moléstia  existente,  será  condemnado  a  presidio  mi- 
litar de  seis  mezes  a  três  annos,  salvas  as  penas  mais  graves  em  que  incorrer,  havendo 
corrupção. 

SECÇÃO  II 

Ba  infidelidade  no  serviço  militar 

Art.  17Õ."  O  militar,  que,  no  exercício  de  suas  funcçÕes,  se  deixar  corromper,  rece- 
bendo, por  si  ou  por  interposta  pessoa,  dadivas  ou  presentes,  ou  simplesmente  acceitando 
promessas  de  recompensa  para  praticar  um  acto  injusto  ou  para  se  abster  de  praticar  um 
acto  justo  das  suas  attribuiç5es,  será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito 
annos,  ou,  em  alternativa,  a  degredo  temporário. 

§  1."  Se  a  corrupção  não  produzir  efleito,  ou  se  o  objecto  d*ella  fôr  a  pratica  de  um 
acto  justo  ou  a  abstenção  de  um  acto  injusto,  a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  seis 
mezes  a  três  annos. 
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§  2.®  Se  o  acto  injasto  e  executado  fôr  crime  a  que  corresponda  pena  mais  grave, 
será  imposta  essa  pena. 

§  3.°  Se  a  corrupção  tiver  por  objecto  algum  acto  das  funcçSes  judiciaes  que  compe- 
tem aos  militares  em  matéria  criminal,  applicar-se-ha  ao  delinquente  a  pena  de  quatro 
annos  de  prisão  maior  cellular  seguida  de  degredo  por  oito  annos  ou,  em  alternativa,  a 
pena  fixa  de  degredo  por  quinze  annos.  Quando,  porém,  por  eflfeito  da  corrupção,  houver 
condemnação  a  uma  pena  mais  grave  que  a  estabelecida  n'este  paragrapho,  será  imposta 
essa  pena  mais  grave  ao  militar  que  se  deixar  corromper. 

§  4.*^  As  disposições  doeste  artigo  e  seus  paragraphos  teVao  logar  também  nos  casos 
em  que  o  militar,  arrogando-se  dolosamente  attribuiçÕes  para  praticar  um  qualquer  acto, 
ou  inculpando  credito  para  o  conseguir,  acoeitar  ^^fFerecimento  ou  promessas,  ou  receber 
dadiva  ou  presente  para  fazer  ou  deixar  de  fazer  esse  acto,  ou  para  conseguir  de  outrem 
que  o  pratique  ou  deixo  do  praticar. 

Art.  170."  O  militar,  que,  por  meio  de  violência  ou  ameaça,  constranger,  ou  que,  por 
dadiva,  presente  ou  simples  promessa  de  recompensa,  corromper  ou  procurar  corromper 
qualquer  militar  para  obter  d*elle,  no  exercicio  de  suas  funcçÕes,  algum  acto  injusto  ou 
assegurar  o  resultado  de  alguma  pretençao,  será  punido: 

1."  Com  as  mesmas  penas  que  pelo  artigo  antecedente  correspondem  ao  militar  que 
se  deixa  corromper,  se  a  coacção  ou  a  corrupção  produzirem  eflfeito ; 

2.°  Com  prisão  militar  ou  incorporação  em  deposito  disíâplinar,  havendo  simplesmente 
tentativa  de  coacção  ou  de  corrupção,  excepto  se  o  delinquente  for  official  e  de  gradua- 
ção superior  á  do  militar  a  quem  procurar  constranger  ou  corromper^  porque,  n*esse  caso, 
soffrerá  a  pena  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  177.'^  O  militar,  que,  tendo  em  seu  poder,  em  razão  de  suas  funcçSes,  dinheiro, 
valores  ou  quaosquer  objectos  que  lhe  não  pertençam,  os  distrahir  de  suas  legaes  applica 
ções  em  proveito  próprio  ou  alheio,  será  condemnado : 

1."  A  prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  se^^uida  de  degredo  por  oito  annos  ou, 
em  alternativa,  á  pena  fixa  de  degredo  por  quinze  annos,  se  o  prejuizo  for  superior  a 
100^000  réis; 

2.®  A  prisào  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  degredo  tem- 
porário, se  o  prejuizo  fôr  inferior  áquella  importância. 

§  1.®  Havendo  circumstancias  attenuantes,  a  pena  poderá  ser  substituida  pela  de  pre- 
sidio militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos. 

§  2.'*  Se  o  delinquente  fôr  praça  de  pret,  sorá  punido  disciplinarmente,  sempre  que 
o  prejuizo  não  exceder  a  2AbOO  réis. 

Art.  178.*  Se  a  distracíção,  de  que  se  trata  no  artigo  antecedente,  consistir  somente 
em  se  dar  a  quahpier  dos  objectos  n'elle  especificados,  sem  preceder  auctorisação  com- 
petente e  sem  causa  de  força  maior,  applicação  ao  serviço  publico  diversa  d^aquella  que 
legalmente  deveria  ter,  a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  seis  mezea  a  três  annos. 

Art.  179.®  O  militar,  que,  investido  ou  encarregado  de  um  commando,  ou  de  quaes- 
quer  funcçSes  de  administração  militar,  tomar  ou  acceitar,  por  si  ou  por  interposta  pes- 
soa, algum  interesse  pessoal  em  adjudicação,  compra,  venda,  recepção,  distribuição,  paga- 
mento ou  em  qualquer  outro  acto  de  administração  militar,  cuja  direcção,  fiscalisação, 
verificação,  exame  ou  informação  lhe  pertença,  no  todo  ou  em  parte,  será  condemnado  a 
presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos. 

§  único.  Se  do  crime  resultar  prejuizo  para  o  Estado  ou  para  militares,  a  pena  será  a 
de  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  de  degredo  temporário. 

Art.  180.®  O  militar,  não  auctorisado  por  lei  para  levar  ás  partes  emolumentos  ou 
salários,  e  bem  assim  aquelle  que  a  lei  auctorisa  a  levar  somente  os  emolumentos  ou 
salários  por  ella  fixados,  que,  por  algum  acto  de  suas  funcçSes,  receber  o  que  lhe  não  é 
ordenado,  ou  mais  do  que  lhe  é  ordenado,  posto  que  as  partes  lh*o  queiram  dar,  será 
punido  com  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  aimos,  salvas  as  penas  de  corrupção, 
se  houver  logar  a  que  sejam  applicadas. 

Art.  181.®  Será  condemnado  a  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos  o  militar: 

1.®  Que,  com  o  fim  de  tirar  proveito,  substituir  dinheiro  ou  valores,  que,  para  o  ser- 
viço do  exercito,  tiver  recebido  em  certa  e  determinada  espécie,  por  differente  espécie 
de  dinheiro  ou  valores,  uma  vez  que  para  isso  não  esteja  auctorisado ; 

2.®  Que,  com  o  mesmo  fim,  substituir  eavallo,  muar  ou  quaesquer  outros  objectos 
pertencentes  ao  Estado,  por  eavallo,  muar  ou  outros  objectos  de  idêntica  natureza  aos 
substituidos,  uma  vez  que  para  isso  uâo  tenha  auctorisaçào  devida ; 
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3.^  Que  por  qualquer  outro  modo,  álêm  dos  já  especificados,  traficar  com  os  fundos 
públicos  destinados  ao  serviço  militar. 

Art.  182.^  Será  condemnado  a  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos 
o  militar: 

1.^  Qne,  tendo  a  seu  cargo,  ou  confiadas  á  sua  guarda,  quaesquer  substancias,  gé- 
neros, mantimentos  ou  forragens  destinadas  ao  serviço  do  exercito,  por  qualquer  modo 
as  adulterar  ou  as  substituir  por  outras  adulteradas ; 

2.**  Que,  não  ignorando  que  similhantes  substancias,  géneros,  mantimentos  ou  forra- 
g'ens  estSo  adulterados,  assim  mesmo  os  distribuir  ou  fizer  distribuir. 

§  único.  Se  a  adulteração  for,  porém,  de  natureza  que  possa  prejudicar  a  saúde,  ou 
se  o  crime  consistir  na  distribuição  de  carnes  de  animaes  inficionados  de  moléstias  con- 
tagiosas, ou  de  substaneias,  géneros,  mantimentos  ou  forragens  em  estado  de  corrupção, 
a  pena  será  a  de  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  de  de- 
gredo temporário. 

Art.  183.®  Qualquer  individuo,  sujeito  á  juris(li<"çrio  d<  s  tribunaes  militares,  quo, 
sendo  encarregado,  em  tempo  de  guerra,  do  fornecimento  de  géneros,  mantimentos,  for- 
ragens, muniçSes  de  guerra  ou  quaesquer  substancias  para  o  serviço  do  exercito,  faltar 
dolosamente,  e  sem  causa  justificada,  com  o  mesmo  fornecimento,  será  condemnado  a 
prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  ou,  na  alternativa,  a  degredo  temporário,  sal- 
vas as  penas  mais  graves  em  caso  de  traição. 

§  1.®  Havendo  simplesmente  negligencia,  em  tempo  de  guerra,  ou  sendo  o  crime  com- 
mettido  em  tempo  de  paz,  a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  três  annos  e  um  dia  a 
seis  annos. 

§  2,^  Em  tempo  de  guerra,  quando  não  chegar  íi  haver  falta  mas  só  demora  no  for- 
necimento, a  pena  será  a  de  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos. 

SKCÇ-AO  iri 

Bo  farto,  abuffo  de  confiança  e  burla 

Art.  184.®  O  militar,  que,  fraudiilentamente,  suhtrahir  dinheiro,  documentos  ou  quaes- 
quer objectos  pertencentes  ao  Estado  ou  a  outros  militares,  será  condemnado : 

1.**  A  prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito  annos,  ou, 
na  alternativa,  á  pena  fixa  de  degredo  j)or  quinze  annos,  se  o  valor  do  furto  exceder  a 
lOOÍlOOO  réis ; 

2.**  A  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  degredo  tem- 
porário, se  aquelle  valor,  nSo  excedendo  a  UH1»5000  réis,  for,  comtudo,  superior  a  réis 
50,5(000; 

3.**  A  presidio  militar  de  seis  mezes  a  tuts  annos,  se.  não  excedendo  a  50<5íOOO  réis, 
fÔr,  comtudo,  superior  a  lOjJOOO  réis; 

4.®  A  prisão  militar  ou  incorporação  em  deposito  disciplinar,  se,  nao  excedendo  a 
lOÍKKX)  réis,  fôr,  comtudo,  superior  a  2(Sr)0<)  réis. 

Art.  185.®  O  militar,  que,  na  casa  em  que  estiver  aboletado,  fraudulentamente  subtra- 
hir  dinheiro,  documentos  ou  quaesquer  objectos,  será  condemnado : 

1.®  A  prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito  annos  ou, 
em  alternativa,  á  pena  fixa  de  degredo  por  quinze  annos,  se  o  valor  do  furto  exceder  a 
50^000  réis ; 

2.®  A  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos  ou,  em  alternativa,  a  degredo  tem- 
porário, se  aquelle  valor,  não  excedendo  a  ôOf^OOO  réis,  fÔr,  comtudo,  superior  a  500  réis. 

Art.  186.®  O  militar,  que  descaminhar  ou  dissipar  em  prejuizo  do  Estado  ou  de  outros 
militares  dinheiro,  documentos  ou  quaesquer  objectos  que  lhe  hajam  sido  entregues  por 
deposito,  mandato,  commissão,  administração,  commodato,  ou  que  tenha  recebido  para 
mn  fim  ou  emprego  determinado  com  obrigação  de  restituir  ou  apresentar  a  mesma  cousa 
ou  valor  equivalente,  será  condemnado : 

1.^  A  prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito  annos,  ou, 
em  alternativa,  á  pena  fixa  de  degredo  por  quinze  annos,  se  o  prejuizo  causado  f5r  supe- 
rior a  100^000  réis ; 

2.®  A  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  degredo  tem- 
porário, se  o  prejuizo,  não  excedendo  a  100^5000  réis,  for,  comtudo,  superior  a  50^51000 
réis ; 
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"3.*  A  presidio  militar  de  seis  mezes  a  tres  annos,  se,  não  excedendo  a  50f5000  réis, 
fSr,  comtudo,  superior  a  2^^500  réis. 

Art.  187.®  O  militar,  que,  empregando  alguma  falsificação  de  escripto,  falsa  quali- 
dade ou  qualquer  outro  artificio,  defraudar  o  Estado  ou  outros  militares,  fazendo  que  se 
lhe  entregue  dinheiro,  documentos  ou  quaesquer  objectos  que  não  tenha  direito  a  receber, 
será  condemnado: 

1.®  A  prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito  annos,  ou, 
em  alternativa,  á  pena  fixa  de  degredo  por  quinze  annos,  se  o  prejuízo  causado  fôr  supe- 
rior a  100,5000  réis ; 

2.®  A  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  ou,  em  alternativa,  a  degredo  tem- 
porário, se  o  prejuizo,  não  excedendo  a  100)5000  réis,  fôr,  comtudo,  superior  a  õO^íOOO 
réis; 

3.*  A  presidio  militar  de  seis  mezes  a  tres  annos,  se,  não  excedendo  a  50ÍÍ000  réis, 
fôr,  comtudo,  superior  a  2jJ500  réis. 

Art.  188.^  Em  todos  os  crimes  mencionados  n'este  capitulo,  com  exclusão  do  pre- 
visto no  artigo  185.",  quando  o  valor  do  furto  ou  do  prejuizo  realisado  fôr  inferior  a 
2^500  réis,  será  o  delinquente  punido  disciplinarmente. 

§  único.  No  caso  do  artigo  185."  observar-se-ha  esta  mesma  disposição,  quando  o 
valor  do  furto  fôr  inferior  a  500  réis. 

Art.  189."  As  penas  estabelecidas  n'esta  secção  serão  unicamente  applicadas  quando 
ao  facto  praticado  não  corresponderem  por  lei  outras  mais  graves,  que  em  tal  caso  serão 
impostas,  salva,  todavia,  a  disposição  do  artigo  antecedente. 

SECçlo  rv 
De  alguns  outros  orimes  em  tempo  de  guerra 

Art.  190."  Aquelle,  que,  possuindo  solipedes  ou  vehiculos,  os  não  apresentar  para  o 
serviço  militar,  quando  requisitados  na  forma  legal,  será  condemnado  a  prisão  mibtar  o\\ 
a  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

§  1."  Quando  as  penas  doeste  artigo  devam  ser  substituídas,  nos  termos  do  artigo  41.", 
a  multa  não  será  inferior  a  lOOjJOOO  réis,  nem  superior  a  ôOOfJOOO  réis. 

§  2."  Os  vehiculos  ou  solipedes  a  que  este  artigo  se  refere,  quando  sejam  encontra- 
dos, serão  logo  entregues  ao  serviço  militar,  sem  que  o  proprietário  tenha  direito  a  indem- 
nisação  alguma. 

Art.  191."  Aquelle,  que,  possuindo  solipedes  ou  vehiculos  nas  circumstaiicias  de  serem 
requisitados  para  o  serviço  militar,  os  não  apresentar  á  commissão  de  inspecção  e  requi- 
sição, será  condemnado  a  prisão  militar  ou  a  incorporação  em  deposito  disciplinar. 

§  único.  Quando  as  penas  doeste  artigo  devam  ser  substituídas  nos  termos  do  artigo 
41.",  a  multa  não  será  inferior  a  50jjí000  réis,  nem  superior  a  200íKK)0  réis. 

LIVRO  II 
Dos  tribtinaeB  e  auctoridades  judioiaes  militares 

TITULO  I 
Dos  tribunaei  e  auctoridades  Judiclaes  militares  em  tempo  de  pai 

CAPITULO  I 
I>i0poisi^5eis  ^eiraes 

Art.  192.**  A  justiça  militar,  em  tempo  de  paz,  é  administrada,  em  nome  do.  Bei, 
pelas  auctoridades  e  tribunaes  seguintes: 
!.•  Agentes  da  policia  judiciaria  militar; 
2.^  Commandantes  das  divis5es  militares  territoriaes ; 
3.^  Ministro  da  guerra; 
4.*  Conselhos  de  guerra; 
5.^  Svpremo  conselho  àê  justiça  militar. 
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Art.  \\)ii,^  A  justiça  militar  ó  gratuita.  (,)s  processos  sao  esoriplos  em  papel  n.^o  sei- 
lado,  e  os  réus  iiio  síío  obri^^-ados  a  pagar  sellos,  custas  ou  portes  do  correio. 

§  único.  O  serviço  de  justiça  militar,  em  tempo  de  paz,  prefere  a  qualquer  outro. 

Art.  194.''  Nenhuma  pessoa  pode  fazer  parte  de  algum  tribunal  militar,  uma  vez  que 
não  seja  cidadão  portugue/  por  nascimento  ou  naturalisação,  e  não  tenba  completado 
vinte  e  um  annos  de  idade. 

Art.  lOf).*^  Os  militares  em  actividade  de  serviço,  que  exercerem  funcçÕes  de  justiça 
militar,  desempenharão  as  obrigações  que  pelo  presente  código  lhes  são  incumbidas,  de- 
baixo do  juramento  por  elles  anterionnente  prestado. 

§  único.  Os  que  não  estiverem  em  actividade  de  serviço  prestarão,  antes  de  entrar  no 
exercicio  das  suas  funcções,  o  juramento  de  bem  e  fielmente  desempenhar  as  obrigações 
que  por  lei  lhes  forem  incumbidas. 

Art.  196.^  Não  podem  simultaneamente  ser  juizes,  promotor  ou  defensor,  no  mesmo 
tribunal  militar,  os  consanguineos  ou  afHns  em  linha  recta  ou  no  segundo  grau  da  linha 
transversal. 

Art.  VM,^  Nos  processos  de  justiça  militar  não  podem  ser  juizes,  nem  intervir  como 
promotores  ou  secretários : 

1.**  Os  parentes  até  ao  quarto  grau  por  direito  civil,  por  consanguinidade  ou  aíiini- 
dade,  do  accusado  ou  do  otfendido; 

2.®  Os  que  deram  participação  official  do  crime  ou  forem  testemunhas  no  pro- 
cesso ; 

3.°  Os  que,  em  razão  das  funcçÕes  dos  seus  cargos,  conheceram  do  objecto  da  accu- 
sação  individualmente  ou  fazendo  parte  de  alguma  commissão,  conselho  de  investigação 
ou  tribunal; 

4.®  Os  que,  dentro  dos  últimos  cinco  annos  anteriores  á  data  da  ordem  para  respon- 
der a  conselho  de  guerra,  tiverem  Intervindo  como  parte  queixosa  ou  como  réus  em  algum 
processo  crime  por  causas  relativas  ao  accusado; 

õ.®  Os  que  serviram  debaixo  das  ordens  ou  commando  do  réu,  quando  este  for  accu- 
sado por  facto  relativo  ao  exercicio  d'esse  commando. 

CAPITULO  II 
Dos  ag^eutes  cia  policia  Jiidioiarla.  militai* 

Art.  198.^  As  attribuiçÕes  da  policia  judiciaria  militar  são  exercidas  sob  a  inspecção 
dos  generaes  commandantes  das  divisões  e  dos  tribunaes  militares : 

1.®  Pelos  directores  e  chefes  de  repartição  da  secretaria  da  guerra  e  da  administra- 
ção militar; 

2.^  Pelos  commandantes  geraes  das  differentes  armas  e  do  corpo  do  estado  maior  e 
chefes  do  estado  maior  dos  mesmos  commandos ; 

3.®  Pelos  officiaes  do  estado  maior  das  divisões  militares  territoriaes ; 

4.®  Pelos  officiaes  inspectores  de  tropas  ou  de  estabelecimentos  militares  de  qualquer 
natureza; 

5.^  Pelos  governadores  ou  commandantes,  seus  immediatos  e  officiaes  de  serviço  diá- 
rio, nas  praças  de  guerra  ou  pontos  fortificados; 

6.®  Pelos  commandantes  dos  corpos,  ou  de  outras  unidades  que  tenham  organisação 
especial  independente,  seus  immediatos  e  officiaes  de  serviço  diário  nos  mesmos  corpos 
ou  fracções; 

7.°  Pelos  commandantes  de  destacamentos,  diligencias,  guardas  ou  de  quaesquer  for- 
ças separadas  dos  corpos,  quando  sejam  officiaes  ou  sargentos; 

8.**  Pelos  commandantes  militares  das  localidades,  commandantes  dos  districtos  de 
recrutamento  e  reserva,  chefes  das  circumscripções  de  recenseamento,  e,  em  geral,  pelos 
officiaes  que  exerçam  algum  commando  independente  ou  sejam  chefes  de  algum  serviço 
militar ; 

9.®  Pelos  officiaes,  combatentes  ou  não  combatentes,  commandantes  ou  directores  de 
escolas,  fabricas,  hospitaes  ou  qualquer  outro  estabelecimento  militar,  e  bem  assim  pelos 
seus  immediatos  e  officiaes,  combatentes  ou  não  combatentes,  de  serviço  diário  nos  mes- 
mos estabelecimentos; 

10.®  Pelos  auditores  militares  dentro  dos  respectivos  tribunaes; 
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11."  Pelos  empreitados  de  policia  judiciaria  ordinária,  no  cirnilo  das  suas  attribuiçÕes, 
e  nos  limites  abaixo  especificados. 

Art.  199."  Para  o  exercicio  das  funcçotís  de  policia  judiciaria  militar  c  cumulativa  a 
jurisdicção  dos  officiaes  de  policia  judiciaria  e  auctoridadcs  desig'uadas  no  artigo  antece- 
dente. Quando,  porém,  concorrerem  diversos  de  entre  elles,  caberá  a  preferencia: 

1.**  Ao  director  geral  da  secretaria  da  guerra  e  da  administração  militar  e  respecti- 
vos  chefes  de  repartição,  quanto  aos  crimes  commettidos  nas  respectivas  si-cretarias  ou 
que  ahi  forem  descobertos; 

2.®  Aos  commandantes  geraes  das  differentes  armas,  otficiaes  do  estado  maior  das 
divisSes  e  chefes  doestado  maior  d^aquelles  commandos,  quanto  aos  crimes  commettidos 
nas  respectivas  secretarias  ou  de  que  ahi  primeiro. houver  conhecimento; 

3.®  Aos  officiaes  inspectores  de  tropas  ou  estabelecimentos  militares  e  aos  chefes  de 
algum  serviço  militar,  quanto  aos  crimes  que  descobrirem  no  exercicio  das  suas  funcçSes ; 

4.°  Aos  governadores,  commandantes,  seus  immediatos  e  officiaes  de  serviço  diário, 
nas  praças  de  guerra  e  pontos  fortificados,  quanto  aos  crimes  relativos  á  guarda,  conser- 
vação, policia  e  governo  das  fortificaçSes ; 

5.®  Aos  commandantes,  directores,  seus  immediatos  e  officiaes  de  serviço,  nos  estabe- 
lecimentos militares  de  qualquer  natureza,  quanto  aos  crimes  praticados  nos  mesmos 
estabelecimentos. 

Art.  200.®  Poderão  proceder  directamente  ou  ordenar  a  qualquer  official  seu  subordi- 
nado que  proceda  ás  diligencias  que  incumbem  aos  agentes  da  policia  judiciaria: 

1.**  Os  directores  da  secretaria  da  guerra  e  da  administração  militar; 

2.**  Os  commandantes  geraes  ou  inspectores  das  armas  e  do  corpo  do  estado  maior; 

3.®  Os  officiaes  inspectores  de  tropas  ou  de  estabelecimentos  militares; 

4.®  Os  governadores  ou  commandantes  das  praças  do  guerra  e  pontos  fortificados ; 

5.®  Os  commandantes  de  corpos,  destacamentos,  diligencias  e  guardas,  ou  de  outras 
forças  separadas  dos  corpos ; 

6.**  Os  commandantes  e  directores  de  estabelecimentos  militares  de  qualquer  natureza 
e  os  chefes  de  algum  serviço  militar. 

Art.  201.®  Quando  concorrerem  differentes  militares  que,  segundo  as  disposições 
doeste  código,  têem  jurisdicção  cumulativa  para  exercer  as  funcções  da  policia  judicia- 
ria, preferirá  de  entre  elles  o  mais  graduado,  e,  em  igualdade  de  graduação,  o  mais  an- 
tigo, salvas,  porém,  as  disposições  dos  dois  artigos  antecedentes. 

Art.  202,®  Os  officiaes  e  sargentos  das  guardas  municipaes  e  da  guarda  fiscal,  quando 
estiverem  em  situações  idênticas  ás  mencionadas  nos  artigos  198."  e  2(J().**,  toem,  para 
os  effeitos  da  policia  judiciaria,  attribuições  iguaes  ás  dos  individues  do  exercito  nas 
mesmas  situações. 

Art.  203.®  As  auctoridades  ordinárias,  quando  no  local  do  crime  não  houver  official 
de  policia  judiciaria  militar,  são  subsidiariamente  competentes  para  exercerem  as  func- 
ções da  mesma  policia  judiciaria;  se,  porém,  concorrerem  officiaes  da  policia  judiciaria 
militar  e  auctoridade  judiciaria  ordinária,  preferirá  aijuelle  que  primeiro  tomar  conheci- 
mento do  caso. 

CAPITULO  III 

I>Oí9  eommntKlniiteis  cias  cIÍvíísocjs  luilitar-es  tei-x-ltorino» 

Art.  204.®  O  commandante  da  divisão  é  o  chefe  e  o  regulador  da  administração  da 
justiça  militar  dentro  da  sua  divisão,  e,  n'essa  qualidade,  compete  lhe  exercer  as  attri- 
buições que  lhe  são  marcadas  n'este  código. 

Art.  20Õ.®  No  quartel  general  de  cada  divisão  militar  haverá  uma  repartição  de  jus- 
tiça, dirigida  pelo  sub-chefe  do  estado  maior,  o  qual  emittirá  sempre  o  seu  parecer  fun- 
damentado em  todas  as  questões  de  justiça  submettidas  á  apreciação  do  commandante 
da  divisão. 

CAPITULO  IV 
r>o  miniistiro  <ln  ^iiei*i*ft 

Art.  20G.®  O  ministro  da  guerra  exerce,  em  tempo  de  paz  e  em  nome  do  Rei,  a 
auctoridade  superior  no  exercito,  e,  n'essa  qualidade,  competem-lhe  as  attribuições  jiidi- 
ciaes  que  n*este  código  lhe  são  conferidas. 
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i'Oht  e<>iiNolti<>M  de  g^uerrii  tej*i*itoriae» 


.SKCÍ/AO  1 


Bos  presidentes  o  vogaes  militares  dos  conselhos  de  guerra 

Art.  2(>7."  Em  cada  divisão  militar  tio  continontr  do  rrino  havorá,  rm  n-^ra.  um 
conselho  de  guerra  territorial,  estabelecido  na  s«nle  da  divisão. 

§  único.  Na  divisão,  que  tiver  a  sua  sede  em  Lisboa,  poderá  -liaver  dois  conselhos 
de  guerra,  com  jurisdicçào  cumulativa  em  toda  a  divisão  e  ilhas  adjacentes. 

Art.  208.**  Os  conselhos  de  guerra  territoriaes  serào  compostos  de  um  presidente  com 
a  patente  de  coronel,  um  auditor,  um  tenente  coronel  ou  major,  um  capitão,  um  tenente 
ou  alferes. 

§  1.**  No  caso  de  impedimento  eventual  do  presidente,  será  este  substituído  pelo  ou- 
tro oiiicial  superior  que  fizer  parte  do  conselho. 

§  2.®  Para  supprir  os  impedimentos  eventuaes  dí>s  vogaes  haverá  um  supplente,  que 
terá  o  posto  de  capitão. 

Art.  209.**  A  nomeação  do  presidente  e  vogaes  militares  será  feita  pelo  commandante 
da  divisão,  por  escala,  sobre  uma  lista  formada  pela  ordem  de  patentes  e  antiguidades 
de  todos  os  officiaes  combatentes  residentes  na  divisão,  qualquer  que  seja  a  commissão 
que  esses  officiaes  exerçam,  ou  o  corpo  ou  arma  a  (jue  pertençam,  com  exclusão: 

1.**  Dos  conselheiros  d  estado  e  ministros  d'estado  eflectivos,  e  bem  assim  dos  pares 
do  reino  e  deputados,  durante  o  exercieio  das  funcções  legislativas; 

2.**  Dos  directores  da  secretaria  da  guerra,  da  administração  militar,  officiaes  do  es- 
tado maior  das  divisões  militares  territoriaes  c  ajudantes  de  campo  e  officiaes  ás  ordens 
que  não  excedam  o  quadro  legal; 

3.**  Dos  que  estiverem  em  serviço  eflectivo  nos  «estabelecimentos  de  instrucção  militar ; 

4.**  Dos  que  estiverem  em  commissão  estranha  ao  ministério  da  guerra; 

5.®  Dos  reformados,  uma  vez  que  não  sejam  generaes,  os  quaes,  na  falta  de  efFecti- 
vos,  podem  ser  nomeados  por  sua  antiguidade ; 

6.^  Dos  que  estiverem  cumprindo  alguma  pena  por  virtude  de  sentença; 

7.®  Dos  que  estiverem  em  inactividade  temporária; 

8.®  Dos  que  estiverem  cumprindo  pena  disciplinar ; 

9.**  Dos  que  estiverem  em  prisão  preventiva. 

§  1."  Nenhuma  outra  exclusão  será  admittida  além  das  precedentemente  mencionadas. 

§  2.**  Na  divisão  que  tiver  a  sua  sede  em  Lisboa  a  lista  a  que  se  refere  este  artigo 
será  formada  unicamente  com  os  officiaes  que  tiverem  a  sua  residência  na  capital. 

I  3.^  Na  lista  de  que  trata  este  artigo  fár-se-hão  todas  as  rectificações  que  forem  ne- 
cessárias por  qualquer  alteração  nas  tropas  da  divisão. 

§  4.**  Na  secretaria  do  tribunal  estará  sempre  patente  um  livro  em  que  estejam  ins- 
criptos,  por  ordem  de  patentes  e  antiguidades,  todos  os  officiaes  incluidos  na  lista  da 
ilivisão. 

Art.  210.**  O  presidente  e  vogaes  militares  do  conselho  de  guerra,  e  bera  assim  os 
supplentes,  serão  periódica  e  regularmente  substituídos,  de  quatro  em  quatro  mezes,  por 
officiaes  das  respectivas  graduações,  a  quem  esse  serviço  pertença  por  escala,  nos  termos 
do  artigo  antecedente. 

Art.  211."  O  presidente  e  os  vogaes  do  conselho  de  guerra  somente  poderão  ser 
substituídos  antes  de  findar  o  quadrimestre,  quando  n^esse  periodo  sejam  promovidos  ao 
posto  immediato  ou  incorram  em  alguma  inhabilidade  legal. 

Art.  212.**  Na  composição  dos  conselhos  de  guerra  territoriaes  não  poderão  entrar  no 
mesmo  quadrimestre  mais  de  um  official  superior  e  um  capitão  ou  subalterno  de  cada 
regimento,  e  serão  nomeados  de  preferencia  os  mais  graduados,  ou,  em  igualdade  de  gra- 
duação, os  mais  antigos;  devendo  sempre  attender-se,  no  acto  da  nomeação,  a  que,  cm 
cada  regimento,  nunca  fiquem  menos  de  dois  officiaes  superiores. 

§  único.  A  mesma  regra  se  observará  nas  companhias  que  tenham  organisação  espe- 
cial independente,  não  podendo  ser  nomeado  para  fazer  parte  dos  conselhos  de  guerra 
no  mesmo  quadrimestre  mais  de  um  official  por  companhia. 
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Art.  213."  Quando  houver  de  ser  julgado  al^riim  official,  o  conselho  do  pierra  terri- 
torial será,  somente  para  esse  effeito,  nmdilicado  segundo  a  tabeliã  junta,  regulando-se 
em  todo  o  caso  as  novas  nomeações  uela  ordem  da  inscripçilo  na  lista  a  que  se  refere  o 
artigo  209.*» 


Accufado 


Alferes    . 


Tenoiite 


Ca])iti(o 


Major 


Tenente-coroncl 


Coronel 


rre'»idonte 


Coronel 


Vogar»  militares 


1  tonente-eoronel  ou  major. 
1  capitilo. 
1  tenente. 


1  tenente- foroucl. 

Coronel '   1  major. 

(  1  rapitiiO. 


Coronel t  teiicnfe-c 

I  2  maiores. 


coronel. 


General  de  brigada . 

General  de  brigada . 
General  de  divisão  . 


majores. 

1  coronel. 

2  teneutcs-coroneis. 

3  coronéis. 

3  generaes  de  brigada. 


§  único.  A  maior  ou  menor  graduação  do  accusado,  proveniente  de  condecoração  na 
ordem  militar  da  Torre  e  Espada,  ou  em  qualquer  outra,  em  nada  influe  para  a  compo- 
sição do  conselho. 

Art.  214.®  Se  dois  ou  mais  accusados  pelo  mesmo  delicto  houverem  de  ser  julgados 
perante  o  mesmo  tribunal  militar,  será  este  composto  segundo  a  patente  que  corresponder 
ao  mais  graduado. 

Art.  215."  Quando,  por  disposição  legal,  os  tribunaes  militares  tiverem  de  julgar 
algum  individuo  não  militar,  será  este  julgado  pelo  respectivo  conselho  de  guerra  terri- 
torial, excepto  se  tiver  por  co-réu  algum  official,  observando  sen*estecaso  o  que  dispõem 
os  dois  artigos  antetífedentes. 

§  único.  Se  algum  dos  co-réus  for  official  general  ou  prisioneiro  de  guerra,  ou  emi- 
grado politico  de  equivalente  categoria,  proceder-seha  á  separação  das  culpas  a  iim  de 
serem  julgados  pelos  tribunaes  competentes^ 

Art.  216.®  Os  conselhos  de  guerra  que  tiverem  de  julgar  officiaes  não  combatentes 
serão  compostos  pelo  modo  especificado  no  artigo  213.",  segundo  a  graduação  do  accu- 
sado. 

§  único.  A  mesma  disposição  se  observará,  quando  tiverem  de  ser  julgados  prisio- 
neiros de  gu^ra,  reféns  ou  emigrados  politicos  sujeitos  á  competência  dos  tribunaes  mili- 
tares e  aos  quaes  o  governo  não  tenha  reconhecido  categoria  superior  á  de  coronel. 

Art.  217.®  Quando,  em  virtude  da  patente  do  accusado,  forem  substituídos  alguns 
dos  vogaes  militares  do  conselho  de  guerra  territorial,  continuarão  os  outros  a  fazer  parte 
do  mesmo  conselho. 

Art.  218.**  Se  recorrer  impedimento  temporário  ou  accidental  que  impossibilite  o  pre- 
sidente ou  algum  dos  vogaes  militares  de  fazer  parte  do  conselho  de  gueira,  e  não  forem 
sufficientes  os  supplentes  nomeados,  o  commandante  da  divisão  fará  substituir  o  oífíeiai 
impedido  por  outro  de  igual  graduação  a  quem  pertença  pela  ordem  da  inscripçâo  na 
lista. 

§  1.®  A  substituição  cessará  quando  termine  o  impedimento,  sem  prejuizo,  porém,  do 
julgamento  e  decisão  da  causa  que  já  tiver  começado. 

§  2.®  A  mesma  substituição  terá  logar  em  relação  a  todos  os  mais  vogaes  do  con« 
selho,  todas  as  vezes  que,  tendo  sido  annullado  o  processo  ou  sentença,  se  houver  de  jul- 
gar de  novo  a  causa.  A  substituição  n'este  caso  cessará  com  o  julgamento. 

Art.  219.®  Não  havendo  na  divisão  officiaes  militares  em  numero  bastante  e  de  gra- 
duação competente  para  completar  o  conselho,  o  ministro  da  guerra  providenciará,  fazendo 
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nomear  os  que  faltarem  de  entre  os  da  divisão  cuja  sede  for  mais  próxima,  observando-se 
a  ordem  da  inseripção  na  lista  respectiva. 

§  único.  Ka  divisão  que  tiver  a  sede  em  Lisboa,  para  o  caso  previsto  nVste  artigo, 
antes  de  recorrer  a  officiaes  de  divisão  differente,  a  nomeação  recahirâ  sobre  os  officiaes 
da  mesma  divisão  que  tiverem  a  residência  fora  da  capital. 

Art.  220.®  Tanto  o  presidente  como  os  vogaes  e  supplentes  dos  conselhos  de  guerra 
conservarão,  emquanto  desempenharem  esse  serviço,  os  soldos  e  gratificações  dos  postos 
e  commissões  que  exercerem,  ainda  que  n^estas  tenham  de  ser  temporariamente  substi- 
tuídos. 

SECÇÃO    II 

Dos  auditores 

Art.  221  .**  Junto  de  cada  conselho  de  guerra  territorial  haverá  um  auditor,  juiz 
togado  sem  graduação  militar. 

Art.  222.®  Os  auditores  são  nomeados,  por  decreto  expedido  pelo  ministério  da 
guerra,  de  entre  os  juizes  de  direito  de  primeira  instancia  que  estejam  servindo  em  co- 
marcas de  1.*  ou  2.*  classe. 

Art.  223.**  Os  auditores  são  considerados,  para  todos  os  efifeitos  legaes,  como  ser- 
vindo no  quadro  da  magistratura  judicial  e  em  comarcas  da  classe  que  no  mesmo  qua- 
dro lhes  pertença. 

Art.  224.**  Os  auditores  dos  conselhos  de  guerra  servirão  por  espaço  de  três  annos 
na  respectiva  auditoria,  podendo  ser  reconduzidos.  Antes  d'aquelle  praso  não  podem  ser 
transferidos  nem  mandados  regressar  á  magistratura  judicial  senão  a  requerimento  seu 
ou  nos  casos  e  termos  determinados  na  lei  geral. 

§  único.  Nos  dois  casos  mencionados  n^este  artigo,  logo  que  a  transferencia  for  pu- 
blicada na  ordem  do  exercito,  cessa  a  jurisdicção  dos  auditores  e  deixam  de  ter  venci- 
mento pelo  ministério  da  guerra. 

Art.  225.**  Os  auditores  dos  conselhos  de  guerra  serão  substituídos  nas  suas  faltas 
ou  impedimentos,  em  Lisboa  e  Porto,  pelos  juizes  dos  districtos  criminaes,  por  escala 
detalhada  pelo  presidente  da  relação ;  e,  nas  outras  terras,  pelos  juizes  de  direito  das  co- 
marcas onde  funccionarem  os  conselhos. 

§  único.  Nas  divisões  em  que  houver  mais  de  um  conselho  de  guerra,  os  auditores 
substituir-se-hão  reciprocamente,  e  só  na  falta  ou  impedimento  de  ambos  será  chamado 
o  juiz  de  direito  para  os  substituir. 

Art.  22().'*  Aos  auditores  das  divisões  militares  compete  exercer  a  sua  jurisdicção 
nos  termos  e  forma  que  n'este  código  vão  designados. 

Art.  227.**  O  ordenado  dos  auditores,  que  servirem  nas  divisões  que  tiverem  as  suas 
sedes  em  Lisboa  e  no  Porto,  será  de  l:200áiCKK)  réis;  nas  outras  divisões  será  de  réis 
l:00Ôí50(K). 

SECÇÃO  III 

Dos  promotores  de  jusfça  e  defensores  offioiosos 

Art.  228.**  Junto  de  cada  conselho  de  guerra  territorial  funccionará  um  promotor  de 
justiça  e  um  defensor  officioso. 

Art.  229.**  O  logar  de  promotor  de  justiça  será  exercido  por  officiaes,  nomeados  por 
decreto,  de  patente  nunca  inferior  á  de  capitão,  nem  superior  á  de  tenente-coronel. 

Art.  230.**  Os  promotores  de  justiça  exercem  as  funcções  do  ministério  publico  pe- 
rante os  tribunaes  militares,  e,  além  das  mais  attribuiçÕes  especificadas  na  lei,  incum- 
be-lhes: 

1.**  Intervir  nos  processos  criminaes  militares,  requerendo  n^elles  e  promovendo 
quanto  fôr  a  bem  da  justiça  e  da  disciplina,  em  harmonia  com  as  instrucçÕes  que  rece- 
berem da  auctoridade  competente ; 

2.**  Velar  pela  fiel  observância  das  leis  e  prompta  administração  da  justiça,  dando 
parte  ao  commandante  da  divisão  de  qualquer  occorrencia  que  possa  carecer  de  provi- 
dencia superior; 

3.**  Exercer  a  necessária  inspecção  sobre  o  archivo,  registo  e  expediente  da  secretaria. 

§  único.  Os  promotores  de  justiça  observarão  as  prescripçÕes  do  regulamento  do 
ministério  publico  nos  tribunaes  militares. 
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Art.  231."  Na  falta  do  promotor  de  justiça,  quando  este  lor  de  graduação  ou  anti- 
guidade inferior  á  do  accusado,  ou  estiver  temporariamente  impedido,  o  commandante 
da  divisão  onde  funccionar  o  conselho  nomeará  quem  o  substitua. 

§  l.**  O  promotor  de  justiça  nomeado  para  substituir  o  cflectivo  será,  sempre  que 
seja  possivel,  coadjuvado  e  acompanhado  por  este  no  desen  penho  de  suas  funcçoes. 

§  2.^  Na  falta,  impedimento  aecidental  ou  temporário  de  um  dos  promotores  nas 
divisões  em  que  haja  mais  de  um  conselho  de  guerra,  será  o  impedido  substituído  pelo 
outro. 

Art.  232.^'  O  logar  de  defensor  officioso  será  exercido  por  oHií'iaes  de  qualquer  situa- 
ção, nomeados  pelo  ministro  da  guerra,  de  patente  nao  inferior  á  de  capitão,  nem  supe- 
rior á  de  tenente- coronel. 

Art.  233.**  Aos  defensores  ofHciosos  compete  intervir  como  taes  nos  processos  em 
que  os  accusados  não  tiverem  constituido  advogado  ou  defensor. 

Art.  234.®  Na  falta  de  defensor  officioso,  ou  quando  este  estiver  temporariamente  im- 
pedido, o  commandante  da  divisão  onde  funccionar  o  conselho  nomeará  quem  o  sub- 
stitua. 

§  único.  Na  falta,  impedimento  aecidental  ou  temporário  de  um  dos  defensores,  nas 
divisões  em  que  haja  mais  de  um  conselho  de  guerra,  será  o  impedido  substituído  pelo 
outro. 

Art.  235.®  Os  soldos,  gratificações  e  demais  vencimentos  dos  promotores  de  justiça 
e  defensores  officiosos  serão  os  auctorisados  ao  tempo  da  promulgação  doeste  código. 

SECÇÃO  IV 

Bos  secretários,  amanuenses  e  mais  empregados 

Art.  236.®  Junto  de  cada  conselho  de  guerra  haverá  um  empregado  do  quadro  do 
secretariado  militar,  com  a  graduação  de  alferes  ou  tenente,  que  ser\'irá  de  secre- 
tario : 

Art.  237.®  Aos  secretários  dos  conselhos  de  guerra  incumbe: 

1.®  Servir  de  escrivães  nos  processos  de  justiça  militar; 

2.®  Ter  em  devida  ordem  e  regularidade  a  secretaria  e  o  archivo,  pelos  quaes  são  os 
primeiros  responsáveis ; 

3.®  Escrever  a  correspondência  official  do  presidente,  auditor  e  promotor; 

4.®  Coordenar  os  necessários  elementos  para  a  estatística  criminal  militar ; 

5.®  Remetter  ás  estações  competentes,  com  a  devida  regularidade,  os  boletins  do  registo 
criminal ; 

(>.®  Satisfazer  ás  mais  obrigações  marcadas  nas  leis  e  regulamentos  militares. 

Art.  238.®  Quando  se  dê  algum  impedimento  temporário  do  secretario,  o  comman- 
dante da  divisão  onde  funccionar  o  conselho  nomeará  quem  provisoriamente  o  subs- 
titua. 

§  único.  Nas  divisões  em  que  houver  mais  de  um  conselho  de  guerra,  os  secretários 
substituir-se-hão  nos  seus  impedimentos  eventuaes,  emquanto  o  commandante  da  divisão 
não  providenciar. 

Art.  239.*^  O  secretario  vencerá  o  soldo  da  sua  patente  e  a  gratificação  mensal  de 
ò^OOO  réis. 

Art.  240.®  Em-  cada  conselho  de  guerra  haverá,  para  o  serviço  da  secretaria  e  do 
tribunal,  dois  amanuenses,  um  porteiro,  um  continuo-meirinho  e  um  servente. 

§  único.  N'um  dos  conselhos  que  tiverem  a  sua  sede  em  Lisboa  haverá  dois  serven- 
tes, um  dos  quaes  servirá  de  guarda-portão  do  edificio  onde  funcciona  o  tribunal. 

Art.  241 .®  Os  amanuenses  serão  nomeados,  por  concurso  de  provas  publicas,  de  entre 
os  otficiaes  inferiores  do  exercito  nas  condições  da  carta  de  lei  de  26  de  junho  de  1883, 
e  gosarão  das  vantagens  e  direitos  que  por  lei  pertencerem  aos  amanuenses  da  secreta- 
ria da  guerra. 

§  único.  Emquanto  o  numero  dos  amanuenses  do  commando  geral  de  artilhería  não 
fôr  reduzido  ao  estrictamente  indispensável,  continuarão  a  servir  de  amanuenses  nos  con- 
selhos de  guerra  os  amanuenses  d'aquelle  commando,  com  as  vantagens  e  direitos  de 
que  gosam  actualmente. 

Art.  242.®  Os  empregados  menores  a  que  se  refere  o  artigo  240.®  serão  tirados  da 
classe  de  reformados,  devendo  os  porteiros  ser  sargentos,  os  contínuos  primeiros  cabos, 
e  os  serventes  cabos  ou  soldados. 
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Art.  243.®  Os  porteiros  vencerão  a  gratificação  diária  de  250  réis,  os  continuos  a  de 
200  réis  e  os  serventes  a  de  150  réis. 

§  único.  Os  actuaes  empregados  menores  de  que  trata  o  presente  artigo  continuarão 
no   exercício  das  funcçÕes  que  exercem,  quando  não  haja  inconveniente  para  o  serviço. 

Art.  244.®  Será  abonada,  no  principio  de  cada  mez,  em  cada  um  dos  conselhos  de 
guerra,  a  quantia  de  10/JOOO  réis,  com  destino  ás  despesas  de  expediente,  compra  de  li- 
vros, papeis  impressos  ou  lithographados  e  pequenos  concertos  de  mobilia. 

§  único.  O  auditor,  promotor  e  secretario  administrarão  esta  verba,  enviando  no  fim 
de  cada  anno  económico  conta  documentada  á  direcção  da  administração  militar. 

CAPITULO  VI 
r>o  Hiipveiiio  eoosollio  «le  JuMtiç^ti  milittii- 

SECÇÃO  I 

Do  presidente  e  vogaes  militares 

Art.  245.®  Na  capital  do  reino  haverá  um  tribunal  superior,  com  a  denominação  de 
Supremo  conselho  de  justiça  militai'^  com  jurisdicção  nas  matérias  de  sua  competência 
no  continente  do  reino,  ilhas  adjacentes  e  provincias  do  ultramar. 

§  único.  O  supremo  conselho  de  justiça  militar  gosa  de  todas  as  honras,  preeminên- 
cia e  distincç5es  que  competem  ao  supremo  tribunal  de  justiça,  e  nas  solemnidades  offi- 
ciaes  toma  logar  a  par  do  mesmo  tribunal. 

Art.  246.^  O  supremo  conselho  de  justiça  militar  será  composto  de  um  presidente, 
seis  vogaes  militares  e  dois  vogaes  togados,  sendo  un^  juiz  relator  e  o  outro  adjunto  do 
juiz  relator. 

§  1."  O  presidente  será  sempre  um  general  de  divisão  ou  vice -almirante,  pertencentes 
á  eflFectividade  do  serviço. 

§  2.**  Os  vogaes  militares  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  serão  officiaes  ge- 
neraes,  no  serviço  activo,  três  do  exercito  e  três  da  armada. 

Art.  247.*^  O  presidente  e  vogaes  militares  do  supremo  conselho  de  justiça  militar 
serão  nomeados  por  decreto,  referendado  pelos  ministros  da  guerra  e  marinha,  e  exerce- 
rão aquellas  commissSes  de  serviço  durante  dois  annos,  pelo  menos,  nos  quaes  nàò  pode- 
rão ser  nomeados  para  quaesquer  outras  commissÕes  de  commando,  inspecção  ou  direc- 
ção que  não  sejam  na  própria  sede  onde  funcciona  o  tribunal  e  accumulaveis  cjm  os  car- 
gos de  juizes.  Essa  accumulação,  porém,  não  poderá  dar  logar  a  accumulação  de  venci- 
mentos. 

§  1.®  Quando  uma  necessidade  urgente  do  serviço  publico  exigir  que  algum  dos  jui- 
zes militares  seja  nomeado  para  qualquer  das  commissÕes  a  que  este  artigo  se  refere, 
fora  da  sede  do  tribunal,  o  decreto  da  nomeação  expressará  a  clausula  da  necessidade  e 
a  urgência  do  serviço. 

§  2.^  £mquanto  os  juizes  militares  reformados  que  compõem  o  actual  supremo  con- 
selho de  justiça  militar  não  mudarem  de  destino,  não  se  tornará  eftectiva  a  disposição  do 
artigo  246.**,  quanto  á  composição  do  mesmo  conselho. 

Art.  248.®  O  presidente  e  vogaes  do  conselho,  que  forem  de  patente  ou  graduação 
inferior  á  do  accusado  que  haja  de  ser  julgado,  serão  substituídos  em  conformidade  das 
seguintes  regras: 

1.*  Se  o  accusado  for  marechal  do  exercito,  almirante,  general  de  divisão  ou  vice-al- 
mirante,  presidirá  um  marechal  do  exercito  ou  almirante,  havendo-o,  aliás  o  general  de 
divisão  ou  vice-almirante  que  for  mais  antigo,  e  serão  vogaes  os  três  generaes  de  divisão 
ou  vice-almirantes  que,  na  escala  geral  de  antiguidades,  se  seguirem  immediatamente 
áquelle  e  nos  quaes  não  concorra  inbabilidade  legal; 

2.*  Se  o  accusado  for  general  de  brigada  ou  contra  almirante,  presidirá  um  marechal 
do  exercito  ou  almirante,  havendo-o,  aliás  um  general  de  divisão  ou  vice-almirante,  e 
serão  vogaes  três  generaes  de  divisão  ou  vice-almirantes. 

§  único.  Nos  casos  mencionados  e  previstos  n*este  artigo,  não  havendo  na  eíFectivi- 
dade  do  serviço  generaes  em  numero  sufficiente  para  completar  o  conselho,  serão  nomea- 
dos, pela  ordem  da  sua  antiguidade,  para  constituir  o  tribunal,  generaes  reformados  de 
patente  correspondente,  que  sejam  mais  antigos  do  que  o  accusado  e  residam  na  área  da 
divisão  militar  que  tiver  a  sua  sede  em  Lisboa. 
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Art.  249J'  O  presidente  e  os  vogaes  militares  vencerão,  pelos  ministérios  a  que  per- 
tencerem, os  soldos  e  gratificaçiJes  correspondentes  ás  suas  patentes. 

§  único.  O  presidente  e  os  vogaes  militares,  quando  forem  reformados,  e  emquanto 
existir  a  actual  composição  nos  termos  do  §  2.®  do  artigo  247.^,  vencerão,  além  do  soldo, 
uma  gratificação  mensal,  que  será  de  70;>000  réis  para  o  primeiro  e  de  Õ0^<XX3  réis  para 
os  outros. 

SECÇÃO  11 

Do  Juiz  relator  e  adjunto 

Art.  200.^^  O  juiz  relator  será  tirado  da  classe  dos  juizes  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça ou  dos  juizes  de  direito  de  segunda  instancia,  de  entre  os  que  estiverem  servindo  em 
alguma  das  relações  judiciaes  do  continente  do  reino,  com  um  anno  de  exercicio.  O  adjunto 
do  juiz  relator  será  tirado  de  entre  os  juizes  de  segunda  instancia  que  tenham  igualmente 
um  anno  de  exercicio.  Um  e  outro  serão  considerados  no  quadro  da  magistratura  judi- 
cial, onde  terão  o  accesso  que  por  direito  lhes  competir,  contando  o  serviço  do  tribunal 
militar  como  feito  nos  logares  d'aquella  magistratura. 

§  único.  As  disposições  d'este  artigo  em  nada  prejudicam  os  direitos  adquiridos  petos 
actuaes  juizes  togados  do  tribunal  superior  de  guerra  e  marinha,  os  quaes,  sem  depen- 
dência de  nova  nomeação,  entrarão  em  exercicio  no  supremo  conselho  de  justiça  militar 
e  poderão  n^elle  conservar-se  independentemente  do  logar  que  occupem  na  magistratura 
judicial. 

Art.  251.^  O  juiz  relator  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  perceberá  como  orde- 
nado, e  com  a  natureza  de  soldo,  vencimentos  iguaes  aos  que  competirem  aos  conselhei- 
ros do  supremo  tribunal  de  justiça.  O  adjunto  do  juiz  relator  vencerá,  também  com  a 
natureza  de  soldo,  o  ordenado  que  competir  aos  juizes  da  relação  de  Lisboa. 

§  único.  As  disposições  d'este  artigo  em  nada  prejudicam  os  actuaes  juizes  togados 
do  tribunal  superior  de  guerra  e  marinha,  em  relação  aos  vencimentos  que  actualmente 
lhes  são  abonados. 

SECÇÃO  ui 

Do  promotor  de  Justiça  e  defensor  offioioso 

Art.  252.°  Junto  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  funccionarão  um  promotor 
de  justiça  e  um  defensor  officioso. 

Art.  2õ3.^  O  promotor  de  justiça  será  um  ofticial  superior,  nomeado  por  decreto,  que 
reúna  as  qualidades  necessárias  para  desempenhar  as  funcçÕes  do  cargo. 

Art.  254.®  O  promotor  de  justiça  é,  perante  o  supremo  conselho  de  justiça  militar,  o 
agente  do  ministério  publico,  e  como  tal  incumbe-lhe : 

1.®  Velar  pela  fiel  observância  das  leis  e  por  que  as  regras  da  competência  e  a  ordem 
das  jurisdicções  sejam  guardadas; 

2.**  Requerer  e  promover  quanto  for  a  bem  da  justiça  e  da  disciplina  em  todos  os 
processos  que  subirem  ao  tribunal; 

3.**  Empregar  a  necessária  vigilância  para  que  se  não  falte  á  prompta  e  recta  admi- 
nistração da  justiça; 

4.®  Levar  ao  conhecimento  do  governo  qualquer  occorrencia  que  careça  de  providen- 
cia superior; 

5.*^  Concorrer  para  a  formação  da  estatistica  criminal  militar,  na  conformidade  dos 
regulamentos ; 

§  único.  O  promotor  de  justiça  observará  as  prescripções  do  regulamento  do  ministé- 
rio publico  nos  tribunaes  militares. 

Art.  255.®  Na  falta  do  promotor  de  justiça,  quando  este  fòr  de  graduação  ou  anti- 
guidade inferior  á  do  accusado,  ou  estiver  temporariamente  impedido,  o  ministro  da 
guerra  nomeará  quem  o  substitua. 

Art.  256.*^  O  defensor  officioso  será  um  official  superior  do  exercito  ou  da  armada, 
nomeado  por  decreto,  que  reúna  as  qualidades  necessárias  para  desempenhar  as  funcções 
de  tal  cargo. 

§  único.  Na  falta  do  defensor  officioso,  ou  quando  este  estiver  temporariamente  impe- 
dido, o  ministro  da  guerra  nomeará  quem  o  substitua. 

Art.  257.**  Os  soldos,  gratificações  e  demais  vencimentos  do  promotor  de  justiça  e 
defensor  officioso  no  supremo  conselho  de  justiça  militar  serão  os  auctorisados  pelas  leis 
vigentes  ao  tempo  da  promulgação  d'este  código. 


i8r)_ 

•SErr.U)  IV 
Do  secretario  e  domais  empregados  da  secretaria 

Art.  258.'*  No  supremo  conselho  de  justiça  militar  exercerá  as  funcçSes  do  secretario 
o  empregado  mais  graduado,  ou,  em  igualdade  de  graduação,  o  mais  antigo  do  quadro  do 
secretariado  militar. 

Art.  259.^  Ao  secretario  incumbe: 

1."  Servir  do  escrivão  nos  processos  que  tenham  de  ser  julgados  no  supremo  conse- 
lho de  justiça  militar  em  primeira  e  ultima  instancia: 

2.®  Assistir,  sem  voto,  a  todas  as  sessões  do  tribunal; 

3.**  Lavrar  nos  processos  todos  os  autos  e  termos  necessários ; 

4.®  Escrever  em  livro,  para  esse  fim  destinado,  as  doliijoraçòcs  do  tribunal  (pie  não 
tiverem  de  ser  lançadas  em  autos; 

õ."  Dirigir  os  trabalhos  da  secretaria,  pelos  quaes  ó  o  primeiro  resj)on.sav»*l,  sob  a 
inspecção  do  presidente  e  do  juiz  relator; 

6.**  Concorrer  para  a  organisação  da  estatistica  criminal  militar  na  conFormidado  dos 
regulamentos. 

Art.  260."  Na  secretaria  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  haverá  mais  os  seguin- 
tes empregados  do  quadro  do  secretariado  militar: 

2  ofiiciaes  de  secretaria; 

2  aspirantes. 

§  único.  Um  ciliciai  de  secretaria  e  um  aspirante  são  pagos  pelo  ministério  da 
marinha. 

Art.  261.*'  Na  falta  ou  impedimento  do  secretario  fará  as  suas  vezes  o  oíBcial  de 
secretaria  mais  antigo  d'aquelles  a  que  se  refere  o  artigo  anterior. 

Art.  262.®  O  secretario  vencerá  o  soldo  da  sua  patente  e  a  gratificação  mensal  de 
lõ-^OOO  réis.  , 

Art.  263.**  Para  os  fins  designados  no  artigo  244.**,  será  abonada  mensalmente  ao 
supremo  conselho  de  justiça  militar  a  quantia  de  20f>000  réis,  metade  pelo  ministério  da 
guerra  e  a  outra  pelo  da  marinha. 

§  único.  O  presidente,  juiz  relator  e  secretario  administrarão  esta  verba,  enviando 
annualmente  á  direcção  da  administração  militar  conta  documentada  da  despesa. 

Art.  264.°  As  disposi:5es  doesta  secção  não  prejudicam  a  situação  e  vantagens  que 
actualmente  competem  ao  secretario  do  tribunal  superior  de  guerra  e  marinha. 

SECÇÃO  V 

Dos  empregados  menores 

Art.  265.**  Para  o  serviço  da  secretaria*  e  do  tribunal  haverá  um  porteiro,  um  conti- 
nuo, um  correio  e  um  servente,  tirados  dos  empregados  menores  dos  tribunaes  de  pri- 
meira instancia,  que  tenham  boas  informações  e  estejam  nas  condições  de  bem  desempe- 
nhar aquelles  legares. 

Art.  266.®  O  porteiro  e  correio  terão,  além  dos  vencimentos  a  que  tiverem  direito 
como  praças  reformadas,  o  ordenado  mensal  de  lò^íXX)  réis,  o  continuo  o  de  lOáíOOO 
réis,  e  o  servente  o  de  9i5>  00  réis. 

Art.  267.**  As  disposições  do  artigo  antecedente  em  nada  prejudicam  os  actuaes  em- 
pregados do  tribunal  superior  de  guerra  e  marinha. 

•    TITULO  II 

Dos  iribunaes  e  anctorldades  jndlelaes  militares  em  tempo  de  guerra 

e  em  clrcamstancias  extraordinárias 

CAPITULO  í 

Art.  268.°  A  justiça  militar,  em  tempo  de  guerra,  é  administrada,  em  nome  do  Kei, 
pelos  tribunaes   e  auctoridades  mencionadas  no  artigo  192.^  e  também  pelos  seguintes: 
1.^  Commandante  em  chefe  do  exercito  em  operações ; 

u 
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2."  Commandantes  ilas  divisões  militares  mobilisadas; 
3."  Governadores  de  praças  de  guerra  investidas,  sitiadas  uii  bloqueadas; 
4."  Commandantes  militares  de  forças  operando  isoladamente ; 
T).**  Prebostes  militares. 

Art.  209.®  As  disposições  do  titulo  i  d'este  livro  serão  observadas,  em  tempo  de 
guerra,  cm  tudo  quanto  for  applicavel  e  nAo  estiver  alterado  no  capitulo  seguinte. 

CAPITULO  II 
Dos  ooii«clliofii  lie  fgwiOTnra, 

8BCVÂ0  I 

Dos  consellios  de  guerra  nos  exércitos  de  operações 

Art.  270.^  Quando  o  exercito  entrar  em  operações,  poderá  crear-se  um  conselho  de 
guerra  em  cada  divisão  mobilisada  e  outro  no  quartel  general  do  commandante  em  chefe 
do  exercito. 

Art.  271.^  Os  conselhos  de  guerra  das  divisões  mobilisadas  serão  compostos  de  um 
presidente  com  a  graduação  de  tenente-coronel,  e  de  um  major,  dois  capitães  e  um 
auditor. 

§  1.^  Quando  houver  de  ser  julgado  um  capitão,  o  conselho  será  presidido  por  um 
coronel,  e  na  sua  composição,  álêm  do  auditor,  entrarão  um  tenente-coronel  e  dois 
majores. 

I  2.^  Quando  não  houver  numero  sufficiente  de  ofíiciaes  com  a  patente  exigida  na  lei 
para  compor  o  conselho,  o  commandante  em  chefe  providenciará,  nomeando  oíBciaes  de 
alguma  das  outras  divisões  sob  as  suas  ordens,  ou  mandando  julgar  o  accusado  no  con- 
selho de  guerra  estabelecido  no  seu  quartel  general. 

Art.  272.^  Os  conselhos  de  guerra  estabelecidos  no  quartel  general  do  ccmmando  em 
chefe  do  exercito  serão  compostos  por  modo  idêntico  ao  das  divisões. 

§  1.^  Quando  houver  de  ser  julgado  um  capitão,  o  conselho  será  modificado  em  con- 
formidade com  o  disposto  no  §  1.^  do  artigo  antecedente. 

§  2.^  Quando  o  accusado  fôr  offícial  superior,  o  conselho  será  presidido  por  um  ge- 
neral, e  entrarão  na  sua  composição,  álêm  do  auditor,  três  officiaes  superiores  mais  gra- 
duados ou  mais  antigos  do  que  o  accusado. 

§  3.**  Quando  o  accusado  fôr  offícial  general,  o  conselho  será  formado  por  quatro  offi- 
ciaes mais  graduados  ou  mais  antigos  do  que  o  accusado,  e  pelo  auditor. 

Art.  273.**  O  presidente  e  vogaes  militares  dos  conselhos  de  guerra,  promotores  de 
justiça  e  defensores  dos  accusados  serão  nomeados,  no  quartel  general  do  exercito,  pelo 
commanJanfe  em  chefe,  e,  em  cada  divisão,  pelo  general  que  a  commandar,  de  entre  os 
rfficiaes  militares  em  serviço  effectivo  no  exercito,  ou  divisão  do  exercito  junto  da  qual 
for  estabelecido  o  conselho. 

§  1.^  As  funcçÕes  de  secretario  serão  exercidas  por  empregados  do  secretariado  mi- 
litar, ou,  na  sua  falta,  por  officiaes  subalternos,  nomeados  pelo  commandante  em  chefe  ou 
pelos  commandantes  das  divisões. 

§  2.^  As  funcçÕes  judiciaes,  em  tempo  de  guerra,  não  dispensam  os  officiaes  do  cum- 
primento dos  deveres  que  lhes  forem  impostos  pela  natureza  das  commissões  que  exer- 
cerem. 

Art.  274.®  No  caso  de  impossibilidade  absoluta  do  se  constituir  o  conselho  por  falta 
de  officiaes  com  a  patente  exigida  na  lei,  o  commandante  em  chefe  mandará  que  o  accu- 
sado seja  julgado  pelo  conselho  de  guerra  territorial  de  alguma  divisão  mais  próxima,  ou 
determinará  ^ue  entrem  na  composição  do  conselho  officiaes  com  patente  igual  ou  infe- 
rior á  do  accusado,  comtanto  que  estes  não  excedam  o  numero  de  dois. 

§  único.  Poderá  ainda  o  commandante  em  chefe,  no  caso  previsto  por  este  artigo,  e 
se  o  ;)ccusado  for  general,  requisitar  do  ministério  da  guerra  as  providencias  adequadas 
para  que  o  julgamento  se  effectue  perante  o  supremo  conselho  de  justiça  militar. 

Art.  275.®  Os  auditores  serão  nomeados,  de  preferencia,  de  entre  os  auditores  das  di- 
visões militares  territoriaes,  e,  na  sua  falta,  serão  nomeados  de  entre  osjuizes.de  direito 
da  primeira  instancia  de  qualquer  classe. 
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§  único.  Na  falta  ou  impedimento  de  auditores  togados,  serào  nomeados,  para  exer- 
cer as  funeções  de  auditor,  bacharéis  formados  em  direito,  e,  nâo  <»s  havendo,  oíHciaes, 
para  isso  aptos,  de  graduação  nâo  inferior  a  capitão. 

Art.  27G.®  Quando  nâo  forem  estabelecidos  os  conselhos  de  guerra  de  que  se  trata 
n*esta  secção,  serão  substituídos  pelos  conselhos  de  guerra  da  divisão  ou  divisões  terri- 
toriaes  em  que  se  achar  o  exercito,  podendo  as  sedes  dos  mesmos  conselhos  ser  transfe- 
ridas, por  determinação  do  ministro  da  guerra,  para  qualquer  localidade  da  mesma  divi- 
são territorial.  ' 

Art.  277,**  Quando  no  exercito  de  operações  forem  creados  e  estabelecidos  os  conse- 
lhos de  guerra  de  que  trata  o  artigo  270.**,  haverá  junto  do  commandante  em  chefe  um 
auditor  geral  tirado  do  quadro  dos  juizes  de  segunda  instancia. 

§  único.  Poderá  haver  um  ou  mais  adjuntos  do  auditor  geral,  se  as  necessidades  do 
serviço  assim  o  exigirem. 

SECÇÃO  u 

Do8*oonselho8  de  gueTrsL  nas  divisões  ou  forças  militares  operando  isoladamente, 

e  nas  praças  investidas,  sitiadas  ou  bloqueadas 

Art.  278.**  Quando  uma  divisão,  ou  qualquer  força  militar  cujo  commando  pertença 
a  oiKcial  superior,  operar  isoladamente,  ou  por  algum  incidente  de  guerra  se  achar  sepa- 
rada do  exercito  de  operações,  poderá  ser  creado  pelo  respectivo  commandante  um  con- 
selho de  guerra  para  essa  divisão  ou  força,  se  a  necessidade  do  serviço  assim  o  exigir. 

Art.  279.**  £m  cada  praça  ou  fortiticação  que  se  achar  investida,  sitiada  ou  bloqueada, 
poderá  ser  creado  um  conselho  de  guerra  pelo  respectivo  governador  ou  commandante 
militar,  o  que,  em  tal  caso,  se  fará  publico  pela  ordem  da  praça  e  por  meio  de  bandos 
e  editaes  aífíxados  nos  legares  competentes. 

§  único.  Esta  disposição  não  terá  logar,  quando  na  praça  ou  fortiticação  houver  con- 
selho de  guerra  territorial. 

Art.  280.**  No  caso  dos  dois  artigos  antecedentes,  a  nomeação  do  presidente  e  vogaes 
militares  será  da  attribuição  da  auctoridade  a  quem  compete  prover  á  creação  do  con- 
selho de  guerra. 

Art.  281  .**  No  caso  dos  mesmos  artigos,  o  presidente  e  vogaes  militares  dos  conselhos 
de  guerra  serão  nomeados  de  entre  todos  os  offíciaes  de  qualquer  situação  que  fizerem 
parte  da  divisão  ou  força,  ou  residirem  na  praça  ou  fortificação,  sem  excepção  dos  refor- 
mados. ^ 

§  único.  O  conselho  será  composto,  quando  seja  possivel,  pelo  modo  indicado  no  ar- 
tigo 271.**;  mas,  não  havendo  offíciaes  com  a  patente  exigida  na  lei  em  numero  suffíciente 
para  constituir  o  conselho,  será  este  composto  com  offíciaes  de  qualquer  patente. 

Art.  282.**  Nos  conselhos  de  guerra  de  que  se  trata  n'esta  secção  servirá  de  auditor 
o  juiz  de  direito  da  comarca  judicial  respectiva,  e,  nâo  o  havendo,  um  bacharel  formado 
em  diíeito  ou  um  offícial  para  isso  apto,  nomeado  pelo  respectivo  general,  governador 
ou  commandante. 

SECÇÃO  III 

Do8  oonselhos  de  guerra  em  oircamstancias  extraordinárias 

Art.  283.**  Quando  se  derem  as  circumstancias  extraordinárias  previstas  no  §  34.**  do 
artigo  145.**  da  carta  constitucional  da  monarchia,  e  emquanto  ellas  durarem,  poderão 
ser  estabelecidos  em  cada  divisão  militar  outros  conselhos  de  guerra  territoriaes,  álém 
dos  auctorisados  no  artigo  207.**  do  presente  código. 

§  único.  No  archipelago  dos  Açores  e  na  Madeira  poderão  também  ser  estabelecidos, 
nas  mesmas  circumstancias,  conselhos  de  guerra  territoriaes. 

Art.  284.**  No  decreto  que  auctorisar  a  organisação  de  novos  conselhos  de  guerra  se 
designará  a  sede  em  que  deverão  funccionar,  que  poderá  ser  diflFerente  da  sede  da  di- 
visão. 

§  1.**  Servirão  de  auditores  nos  conselhos  de  guerra  assim  instituidos  os  juizes  desi- 
gnados no  artigo  225.**  doeste  código. 

§  2.**  Os  diversos  conselhos  de  guerra  estabelecidos  em  uma  divisão  militar  terão 
n'ella  jurisdicção  cumulativa,  devendo  ser  organisados  segundo  as  regras  estabelecidas 
no  capitulo  V  do  titulo  I  do  livro  II  do  presente  código. 
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TAPITULO  III 
T>o»  pre1>o^teis  iiiilitai*oH 

Art.  280.^  O  chefe  das  tropas,  que  forem  eacarregadas  do  serviço  da  policia  do  exer- 
cito em  operaç5es,  exercerá  as  funcç5es  de  preboste  superior,  e  os  commandantes  das 
fracç5es  das  mesmas  tropas,  que  desempenharem  idêntico  serviço  junto  das  divisões  ou 
forças  operando  isoladamente,  as  de  preboste. 

Art.  286.®  Aos  prebostes  militares  incumbe  exercer: 

1.*^  As  attribuiç5es  de  simples  policia,  em  conformidade  dos  regulamentos  militares; 

2.®  A  jurisdicçao  correccional  da  sua  competência,  nos  termos  restrictos  do  presente 

código. 

§  único.  Um  regulamento  especial  indicará  a  organisaçílo  dos  prebostados,  os  precei- 
tos e  regras  policiaes  que  devem  reger  nos  acampamentos  ou  reuniões  de  tropas,  tanto 
em  tempo  de  paz,  como  no  de  guerra,  e  as  penalidades  que  poderão  ser  impostas  aos 
infractores. 

LIVRO  III 
Da  jurisdiogâo  e  foro  militar 

TITULO  I 
Da  competência  em  tempo  de  paz 

CAPITULO  I 
I>a.  oompeteneia,  éiam  tril>iiiia.oiB  inilita.res 

Art.  287.^  Os  tribunaes  militares  conhecem  unicamente  da  acção  publica  para  a 
imposição  da  pena  pela  infracção  das  leis  criminaes. 

§  único.  Ante  os  tribunaes  militares,  a  parto  offendida  não  é  admittida  a  acensar, 
mas  pôde  apresentar  a  sua  queixa  e  auxiliar  a  justiça,  ministrando-lhe  exposições,  memo- 
rias ou  informações. 

Art.  288.®  Quando,  em  virtude  da  lei  geral,  a  accusação  do  ministério  publico  esti- 
ver dependente  da  accusação  ou  queixa  da  parte  offendida,  ou  de  quem  legitimamente 
a  represente,  as  suas  disposições  serão  observadas  poios  tribunaes  militares. 

Art.  289.®  Os  tribunaes  militares  não  são  competentes  para  conhecer  da  regularidade 
ou  irregularidade  das  operações  do  recrutamento  militar. 

Art.  290.®  O  julgamento  da  acção  por  perdas  e  damnos  pertence  exclusivamente  aos 
tribunaes  civis,  mas  não  pode  ser  decidida  emquanto  o  não  for  a  acção  criminal,  quer 
esta  seja  instada  antes  da  civil,  quer  durante  a  sua  pendência. 

§  único.  Devem,  todavia,  os  tribunaes  militares  fazer  restituir  a  seus  donos  os  obje- 
ctos apprehendidos  aos  criminosos  e  os  que  tenham  vindo  a  juizo  para  prova  do  crime, 
não  havendo  impugnação  fundada  de  terceiras  pessoas,  e,  so  por  lei  não  forem  perdidos 
para  o  Estado. 

CAPITULO  II 
I>a  oompetenoin  cios  eonsellioiís  cie  s^ueiri*!!,  tei*jritoi*iae0 

Art.  291.®  Os  conselhos  de  guerra  são  competentes  para  conhecer  dos  crimes  de  qual- 
quer natureza,  excepto  dos  de  contrabando  e  descaminho,  commettidos  por  militares  ou 
outras  pessoas  pertencentes  ao  exercito,  com  as  limitações  e  distincções  expressamente 
estabelecidas  n'este  código. 

Art.   292.®  Estão  sujeitos   á  jurisdicçao  dos  mesmos  tribunaes,  em  tempo  de  paz 
emquanto  permanecerem  na  effectividade  do  serviço  ou  estiverem  em  alguma  commissâo 
especial  do  serviço  que  as  leis  e  regulamentos  lhes  incumbem: 

1.®  Os  officiaes  e  praças  de  pret,  combatentes  ou  nSo  combatentes; 
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2.®  Os  officiaes  e  praças  de  pret,  combatentes  ou  nao  combatentes^  em  serviço  nas 
guardas  municipaes  e  na  guarda  nscal; 

3.®  Os  oflSciaes  em  serviço  na  policia  civil  de  Lisboa. 

Art.  293.®  As  disposições  do  artigo  antecedente  são  extensivas  e  applicaveis  a  todos 
08  militares  e  pessoas  pertencentes  ao  exercito,  ás  guardas  municipaes  ou  guarda  fiscal 
que  estiverem  como  taês  em  algum  dos  casos  seguintes: 

1.®  Nos  hospitaes  civis  ou  militares; 

2.®  Em  algum  asylo  militar; 

3.®  Em  disponibilidade  ou  licenciados  temporariamente ; 

4.®  Detidos  em  cadeias,  presidies,  estabelecimentos  penitenciários  ou  correccionaes,  ou 
conduzidos  sob  custodia  da  força  publica; 

5.®  Em  inactividade  temporária,  por  castigo; 

£  bem  assim: 

6.®  Aos  prisioneiros  de  guerra; 

7.°  Aos  reservistas,  durante  o  tempo  que  estiverem  em  serviço,  ou  nas  revistas 
e  reuniSes  de  instrucção; 

8.®  Aos  emigrados  que  estiverem  sujeitos  á  auctoridade  militar. 

Art.  294.®  Estão  sujeitos  á  jurisdicção  dos  tribunaes  militares,  mas  unicamente  pelos 
crimes  previstos  n'este  código,  e  salva  a  disposição  do  artigo  seguinte : 

1.®  Os  militares  reformados  que  não  estiverem  desempenhando  algum  serviço  militar; 

2.®  Os  militares  empregados  em  commissSes  não  dependentes  do  ministério  da  guerra, 
quando  lhes  não  seja  applicavel  o  disposto  nos  n.®*  2.®  e  3.®  do  artigp  292.® ; 

3.**  Os  militares  licenciados  nas  reservas,  quando  não  estiverem  em  serviço  ou  nas 
revistas  e  reuniSes  de  instrucção ; 

4.®  Os  militares  que  estiverem  em  inactividade  temporária  por  causa  differente  da 
mencionada  no  artigo  anterior ; 

5.®  Os  empregados,  operários  e  trabalhadores  dos  arsenaes,  fabricas,  depósitos  e  se- 
cretarias militares. 

§  único.  Os  empregados,  operários  e  trabalhadores  que  não  são  militares,  só  estão 
sujeitos  ás  leis  da  disciplina  militar  dentro  dos  estabelecimentos  e  repartições  onde  fazem 
serviço,  e,  assim,  só  respondem  nos  tribunaes  militares  c  só  lhes  são  applicaveis  as  dis- 
posições doeste  código  pelos  crimes  commettidos  em  serviço  ou  em  razão  do  serviço. 

Art.  295.®  Quando  algum  individuo  sujeito  á  jurisdicção  dos  tribunaes  militares  for 
accusado,   ao  mesmo  tempo,  por  algum  crime  da  competência  doestes  tribunaes  e  por 
outro  da  competen^.ia  dos  tribunaes  ordinários,  será  julgado  perante  os  tribunaes  milita 
res  por  ambos  os  crimes. 

§  único.  Exceptuani-se  os  desertores,  que  responderão  nos  tribunaes  ordinários  pelos 
crimes  communs  que  commetterem  durante  a  deserção,  e  bem  assim  os  militares  a  quem 
se  refere  o  disposto  no  artigo  323.®  do  presente  código,  os  quaes,  só  depois  de  julgados 
n'aquelles  tribunaes,  serão  postos  á  disposição  dos  tribunaes  militares  para,  perante  elles, 
serem  accusados  pelo  crime  de  deserção  ou  por  qualquer  outro  previsto  n'este  código. 

Art.  296.®  Nos  casos  em  que  os  tribunaes  militares  são  competentes  para  conhecer 
de  qualquer  crime,  o  accusado  será  julgado  perante  o  conselho  de  guerra  territorial  da 
divisão  ou  do  commando  militar  em  que  commetter  o  crime,  ou  onde  tiver  o  seu  quartel. 

§  1.®  Entre  os  tribunkes  competentes  prefere  o  que  prevenir  a  jurisdicção. 

§  2.®  Serão  também  julgados  nos  conselhos  de  guerra  da  mesma  divisão  os  crimes 
commettidos  por  militares  em  navios  do  Estado  ou  mercantes  em  viagem  para  a  metró- 
pole. 

Art.  297.®  Se  um  militar  for  accusado  por  mais  de  um  crime  da  competência  de  di- 
versos tribunaes  militares,  será  julgado  por  todos  n^aquelle  em  que  pender  o  processo 
pelo  crime  mais  grave.  Sendo  os  crimes  de  igual  gravidade,  prefere  o  tribunal  que  hou- 
ver prevenido  a  jurisdicção. 

Art.  298.®  Se,  no  interesse  da  ordem  publica,  da  disciplina  ou  da  boa  administração 
da  justiça,  parecer  conveniente  que,  em  algum  caso  extraordinário,  sejam  alteradas  as 
regras  prescriptas  nos  artigos  antecedentes,  o  ministro  da  guerra  poderá  ordenar  ao  pro- 
motor de  justiça  no  supremo  conselho  de  justiça  militar  que,  expondo  os  motivos  da  con- 
veniência da  alteração,  requeira  ao  mesmo  tribunal  que  designe  um  outro  conselho  de 
guerra  territorial  para  tomar  conhecimento  do  caso  e  julgar  os  accusados. 

Art.  299.®  Quando,  apesar  das  disposições  do  artigo  219.®,  o  accusado,  em  razão  da 
sua  patente  superior,  não  poder  ser  julgado  em  algum  dos  conselhos  de  guerra  territoriaes 
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competentes,  segundo  a  disposição  do  artigo  29r).**,  será  jiilgad*»  em  um  dos  conselhos  da 
divisão  militar  que  tiver  a  sua  sede  em  Lisboa. 

CAPITULO  in 
I>u  oompeteiiclu.  <lo  supreino  consellio  clejiístípa  iiiillta.]r 

Art.  3ÍX).**  O  supremo  conselho  de  justiça  militar  exerce  funcçijes  consultivas  e  judi- 

ciaes. 

§  1.®  Como  corpo  consultivo,  compete-lhe  emittir  parecer  sobre  quaesquer  assumptos 
relativos  ao  exercito  ou  á  armada  em  que,  por  portaria,  for  mandado  ouvir  pelo  governo. 

§  2.®  Como  tribunal  de  justiça,  compete-lhe: 

1  ,^  Julgar  em  primeira  e  ultima  instancia  os  processos  em  que  algum  dos  presumidos 
delinquentes  seja  official  general,  ou  prisioneiro  de  guerra,  ou  emigrado  politico  de  igual 
categoria ; 

2.®  Conhecer  e  julgar  definitivamente  sobre  termos  e  formalidades  do  processo  e  so- 
bre a  nuilidade  da  sentença  proferida  pelos  tribunaes  sob  a  sua  jurisdicção,  e  mandar 
proceder  á  sua  reforma,  nos  termos  determinados  n^este  código ; 

3.^  Julgar  definitivamente  a  causa,  quando  se  profira  segund&  sentença  que  se  não 
conforme  com  a  decisão  de  direito  exarada  no  primeiro  accordâo; 

4.®  Exercer  a  jurisdicção  que  lhe  compete  pelo  código  penal  e  disciplinar  da  marinha 
mercante ; 

5."  Mandar  suspender  a  execução  de  sentenças  contradictorias  passadas  cm  julgado, 
proferidas  por  tribunaes  do  exercito  ou  da  armada,  em  que  dois  ou  mais  réus  tiverem 
sido  condemnados  como  auctores  do  mesmo  crime,  logo  que  a  existência  de  taes  senten- 
ças lhe  seja  communicada  pelo  promotor  de  justiça,  ex  officio,  ou  a  requerimento  de 
algum  dos  condemnados ; 

6.®  Proceder  do  mesmo  modo  a  respeito  das  sentenças  que  estiverem  nas  circumstan- 
cias  mencionadas  no  numero  anterior,  se  alguma  d'ellas  ainda  estiver  pendente  em  re- 
curso ; 

7.**  Mandar  suspender  a  execução  de  qualquer  sentença  proferida  por  algum  dos  refe- 
ridos tribunaes,  em  que  alguém  tenha  sido  condemnado,  quando  se  tenha  instaurado 
processo  por  falso  depoimento  contra  alguma  das  testemunhas; 

8.^  Proceder,  na  conformidade  do  numero  antecedente,  quando  se  tiver  promovido 
procedimento   criminal,  por  suborno  ou  peita,  contra  algum  dos  juizes  que  intervieram 

na  sentença;  ;     .  . 

9.®  Proceder  do  mesmo  modo,  quando  houver  indícios  sufiicientes  da  existência  de 
uma  pessoa,  supposta  morta,  que  haja  dado  occasião  á  condemnação  por  homicidio. 

Art.  301.®  Compete  mais  ao  supremo  conselho  de  justiça  militar: 

\,^  Conhecer  dos  conflictos  de  jurisdicção  e  competência  que  se  levantarem  entre  as 
diversas  auctoridades  ou  tribunaes  militares  do  exercito  ou  da  armada ; 

2.**  Advertir,  por  accordâo,  nos  processos  submettidos  á  sua  decisão,  os  tribunaes 
inferiores,  quando  para  isso  haja  motivo  justificado ; 

3.®  Mandar  instaurar  processo  por  qualquer  facto  criminoso  de  que  tiver  conheci- 
mento por  occasião  do  exame  de  algum  processo. 

TITULO  II 

Da  competência  em  tempo  de  guerra 

CAPITULO  I 

I>ii  oompetciioin  doei  eonsellioei  clc  fi^einra.  lio  exeroito 
em  operaçôeH  cm  teii*it.orio  poi"tii|piieaB 

Art.  302.**  Estão  sujeitos  á  jurisdicção  militar  em  tempo  de  guerra,  por  todo  e  qual- 
quer crime: 

L®  As  pessoas  que  estão  sujeitas  a  esta  jurisdicção  em  tempo  de  paz; 
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2."  As  pessoas  que,  por  qualquer  titulo,  são  empregadas  ou  exercem  funeçÕes  nos 
estados  maiores,  administraç5es,  fornecimentos  e  quaesquer  outros  serviços  do  exercito ; 

3."  Os  bagageiros,  postilhões,  recoveiros,  vivandeiros,  lavandeiros,  taberneiros,  crea- 
dos  de  officiaes  e  quaesquer  outros  individues  que  acompanham  e  fazem  parte  da  comi- 
tiva do  exercito. 

Art.  303.**  São  também  sujeitos  á  jurisdicção  militar,  em  tempo  de  guerra: 

1.®  Os  estrangeiros  accusados  por  algum  dos  crimes  previstos  e  punidos  nas  leis 
miUtares ; 

2.^  Todos  os  indivíduos  accusados  por  algum  crime  essencialmente  militar ; 

3.*  As  pessoas  que  forem  accusadas  por  adulteração  das  provisões  de  bôcca  oa  de 
guerra  destinadas  á  força  armada; 

4.®  Os  indivíduos  que,  devidamente  requisitados  para  prestar  qualquer  serviço  ao 
exercito,  recusarem  fazer  este  serviço  ou  o  abandonarem,  e  bem  assim  os  que  recusa- 
rem satisfazer  as  requisições  de  vehiculos,  transportes  ou  animaes  que  possuam  e  que 
lhes  sejam  legalmente  requisitados. 

CAPITULO  II 

I>a,  oompetenola,  €lo«  ooii^ollioei  cie  g^uerra,  no  exercito 
em  opei*aQÒei8  em  tei*i*i'toi*io  estrang^eiíro 

Art.  304.®  Estando  o  exercito,  ou  parte  d'elle,  em  território  inimigo,  são  sujeitas  á 
jurisdicção  dos  tribunaes  militares  todas  as  pessoas  que  commetterem  algum  dos  crimes 
previstos  nas  leis  militares. 

Art.  305.®  Quando  o  exercito  estiver  em  território  estrangeiro,  mas  amigo  ou  neutro, 
observar-sehão,  a  respeito  da  jurisdicção  e  competência  dos  tribunaes  militares,  as  regras 
que  forejn  estipuladas  nos  respectivos  tratados  ou  convenções  com  a  Potencia  a  que  per- 
tencer o  território.  Não  havendo  convenção,  a  jurisdicção  e  competência  dos  tribunaes 
é  regulada  pelos  princípios  do  direito  das  gentes. 

CAPITULO  III 
I>i«poiBi^oes   eommuiif?  a,o»  dois  eapltnlos  aiiteirloireis 

Art.  306.®  Serão  julgados  no  conselho  de  guerra  do  quartel  general  do  exercito  em 
operações: 

1.®  Todos  os  militares  e  mais  pessoas  que  fizerem  parte  ou  estiverem  addidas  ao 
quartel  general ; 

2.®  Os  officiaes  generaes  e  os  officiaes  superiores  combatentes  ou  não  combatentes ; 

3.®  Os  militares  que  não  fizerem  parte  de  alguma  divisão  do  exercito. 

Art.  307.®  Serão  julgados  nos  conselhos  de  guerra  das  divisões  militares  mobilisadas 
todos  os  membros  que  fizerem  parte  de  alguma  divisão  até  ao  posto  de  capitão. 

Art.  308.®  Quando  houver  de  ser  julgado  algum  official  general,  poderá  o  comman- 
dante  em  chefe,  se  lhe  parecer  conveniente,  remetter  o  processo  ao  ministério  da  guerra, 
a  fim  do  accusado  ser  julgado  no  supremo  conselho  de  justiça  militar. 

Art.  309.®  Os  indivíduos  que  não  forem  militares  serão  julgados  no  conselho  de 
guerra  da  divisão  mais  próxima  do  logar  do  crime,  ou  no  do  quartel  general  do  exercito 
em  operações,  como  parecer  mais  conveniente  ao  commandante  em  chefe,  quando  sujeitos 
á  jurisdicção  militar. 

Art.  310.®  As  regras  de  competência,  estabelecidas  n'este  capítulo  para  o  exercito  em 
campanha,  serão  observadas  nas  divisões  militares  territoriaes  que,  por  decreto,  forem 
declaradas  em  estado  de  guerra. 

Art.  311.®  Em  tempo  de  guerra,  estando  creados  os  conselhos  de  guerra  menciona- 
dos no  artigo  270  ®,  compete  ao  commandante  em  chefe  do  exercito  exercer  a  jurisdicção 
que  por  este  código  pertence  ao  supremo  conselho  de  justiça  militar,  ouvindo  prévia 
mente  o  auditor  geral,  que  dará  o  seu  parecer  por  escripto  nos  autos. 

Art.  312."  O  general  em  chefe  do  exercito  poderá  fazer  os  regulamf^ntos  e  estabele- 
cer as  penas  necessárias  á  segurança  das  tropas,  sempre  que  não  esteja  em  communica- 
ção  com  o  governo. 

§  único.  A  mesma  faculdade  pertence  ao  governador  de  praça  investida,  sitiada  ou 
bloqueada,  o  ao  commandante  militar  superior  de  forças  em  operações  que  não  estejam 
em  communicação  com  o  general  em  chefe  nem  com  o  governo. 
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tAITIULO  IV 

IJfi  conipotoiicln  cIom  ooiiscllioiít  «U^  |>iici*i*n 
iins  pra^n»  xltltKluH»  liiveNtida»  «>ii  l>lo<|iiofi4lfi^,  o  iitxf^  «ll^iHÕeM 

oii  forcais  operaucio  ifnoladaiiioale 

Art.  313.**  Os  conselhos  do  guerra,  estabelecidos  nas  praças  de  guerra  e  íbrtiiicaçSes 
sitiadas,  investidas  ou  bloqueadas,  e  nas  divisões  ou  forças  militares  operando  isolada- 
mente, síío  competentes  para  conhecer  de  todos  os  crimes  commettidos  pelas  pessoas 
mencionadas  nos  artigos  302.®,  303.*"  e  304.^,  segundo  as  distincções  nVlles  estabelecidas. 

§  único.  Os  conselhos  de  guerra,  estabelecidos  nas  praças  de  guerra  ou  fortiiicaçSes 
a  que  este  artigo  se  refere,  sâo  também  competentes  para  conhecer  dos  crimes  contra 
A  ordem  publica  praticados  por  quaesquer  pessoas  encerradas  nas  mesmas  praças  ou  for- 
tificações. 

Art.  314.**  Aos  governadores  ou  commandantes  das  praças  de  guerra  e  fortificações, 
e  aos  commandantes  das  divisões  mobilisadas  ou  forças  militares  que  operam  isolada- 
mente, pertence  exercer  toda  a  jurisdicção  que  compete  ao  commandante  em  chefe  do 
exercito  em  operações. 

CAPITULO  V 

l>a   coiupetencia   dos   tiribiiiiaoei   inilItaroM 
om  cli^cniiís-taiieias  oxtraojrdiaajrias 

Art.  315/*  £stâo  sujeitos  á  jurisdicção  dos  conselhos  de  guerra  organisados  nos  ter- 
mos dos  artigos  283.®  e  284.®  do  presente  código: 

1.®  As  pessoas  que  estão  sujeitas  a  esta  jurisdicção,  em  tempo  de  paz; 

2.®  Os  agentes  dos  crimes  contra  a  segurança  do  Estado; 

3.®  Os  agentes  de  crimes  que,  pela  sua  connexâo  com  os  especificados  no  presente 
artigo,  igualmente  apresentarem  o  caracter  de  offensivos  da  segurança  do  Estado  ou  da 
ordem  e  tranquillidade  publica; 

4.®  Os  agentes  dos  crimes  de  roubo,  fogo  posto,  damno  e  emprego  de  matérias  explo- 
sivas com  o  fim  de  destruir  pessoas,  edificios,  vias  de  commuuicação  ou  linhas  telegra- 
phicas  ou  telephonicas. 

Art.  316.®  A  competência  dos  conselhos  de  guerra  estende-se  aos  indivíduos  cujo 
domicilio  esteja  fora  do  território  submettido  á  suspensão  de  garantias,  mas  que  sejam 
accusados  como  agentes  de  algum  dos  crimes  anteriormente  enunciados  e  ali  prati- 
cados. 

Art.  317."  A  suspensão  de  garantias  considera-se  um  facto  preexistente  ao  acto  que 
a  motivou,  estendendo-se  assim  a  competência  dos  tribunaes  militares  aos  factos  anterio- 
res á  mesma  suspensão  que  a  ella  se  liguem  e  a  determinaram. 

Art.  318.®  A  jurisdicção  dos  tribunaes  militares  continua,  ainda  mesmo  depois  de 
levantada  a  suspensão  de  garantias,  com  respeito  aos  factos  commettidos  anteriormente 
ao  estado  de  suspensão  e  durante  elle. 

Art.  319.®  Das  decisões  dos  conselhos  de  guerra  cabe  recurso  para  o  supremo  con- 
selho de  justiça  militar,  em  todas  as  circumstancias  previstas  no  artigo  457.®  e  seguin- 
tes do  presente  código. 

CAPITULO  VI 
I>a  oompeteuela  o  Jiurisdiopao  clog»  px*el>ofiite0  iitllltai*os 

Art.  320.®  A  jurisdicção  do  preboste  superior  e  dos  outros  prebostes  abrange  toda 
a  área  do  território  occupado  pelas  tropas  junto  das  quaes  funccionam  e  sobre  os  seus 
flancos  e  retaguarda. 

Art.  321.®  No  território  nacional  e  em  território  estrangeiro,  amigo  ou  neutro,  os 
prebostes  militares  têem  jurisdicção  correccional : 

1.®  Sobre  os  bagageiros,  recoveiros,  postilhões,  vivandeiros,  lavandeiros,  taberneiros, 
creados  dos  officiaes  e  quaesquer  outros  indivíduos  que  acompanharem  o  exercito  ou 
fizerem  parte  da  sua  comitiva  ; 
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2.*  Sobre  vadios  e  vagabundos ; 

3.^  Sobre  prisioneiros  de  guerra  quo  não  sejam  officiaes. 

§  único.  Quando  o  exercito  passa  a  território  inimigo,  os  prebostes  têem  jurisdicçSo 
correccional,  não  só  sobre  as  pessoas  mencionadas  n^este  artigo,  mas  também  sobre  os 
habitantes,  viajantes  e  quacsquer  outros  indivíduos  estranhos  ao  exercito  que  forem  en- 
contrados na  área  occupada  pelas  tropas,  emquanto  essa  jurisdicção  não  for  conferida  a 
outras  auctoridades. 

Art.  322.°  Os  prebostes  militares  conhecem  unicamente: 

1.®  Das  infracçBes  de  disciplina  e  contravenções  de  policia  a  que  se  refere  o  artigo 
6.**  d 'este  código  ; 

2.^  Das  infracçSes  das  leis  e  regulamentos  de  policia  e  contravenções  de  qualquer 
natureza  que,  no  fôro  ordinário  ou  commum,  estejam  sujeitas  a  julgamento  correccional; 

3.^  Das  acções  e  reclamações  por  perdas  e  damnos,  resultantes  das  infracções  sujei- 
tas á  sua  competência,  de  valor  não  excedente  a  lOOfSOOO  réis. 

TITULO  III 

Disposições  applicaveis  em  tempo  de  paz  e  em  tempo  de  gaerra 

CAPITULO  I 
13a.  oompeteiioia,  no  oaiêio  cie  oo-par"tioipci.^2LO  em  ctrimes 

Art.  323.®  Quando,  pelo  mesmo  crime,  forem  accusados  individues  sujeitos  á  juris- 
dicção dos  tribunaes  militares,,  e  outros  sujeitos  á  jurisdicção  dos  tribunaes  ordinários, 
serão  todos  processados  e  julgados  perante  estes  tribunaes,  se  o  crime  fôr  da  natureza 
d'aquelles  de  que  trata  o  artigo  4.® 

§  único.  Nos  crimes  especificados  no  presente  código,  os  accusados  sujeitos  á  juris- 
dicção militar  responderão  perante  os  tribunaes  militares,  e  os  que  forem  sujeitos  i  ju- 
risdicção ordinária  perante  os  tribunaes  e  justiças  ordinárias. 

Art.  324.®  Não  obstante  o  disposto  no  artigo  antecedente,  serão  julgados  pelos  tribu- 
naes militares  todos  os  accusados : 

1.®  Quando  todos  forem  militares  ou  pessoas  pertencentes  ao  exercito,  posto  que  al- 
gum d'elles  não  estivesse  sujeito  á  jurisdicção  militar  ao  tempo  do  crime ; 

2.®  Quando  forem  pessoas  sujeitas  á  jurisdicção  militar  e  estrangeiras  as  que  com- 
metterem  o  crime; 

3.®  Quando  o  crime  fôr  perpetrado  estando  o  exercito  em  paiz  estrangeiro ; 

4.*  Quando  o  crime  fôr  commettido  em  território  portuguez,  mas  em  frente  do  ini- 
migo. 

Art.  325.*^  Quando  no  mesmo  crime  forem  co-réus  individues  sujeitos  aos  tribunaes 
militares  do  exercito  e  outros  sujeitos  aos  tribunaes  da  armada,  serão  todos  processados 
e  julgados  por  estes  tribunaes,  se  o  crime  fôr  commettido  a  bordo  de  algum  navio,  ou 
dentro  do  recinto  de  porto,  arsenal  ou  outro  estabelecimento  maritimo. 

§  único.  Se  o  crime  fôr  commettido  fora  dos  logares  especificados  n'este  artigo,  os 
tribunaes  militares  do  exercito  são  os  únicos  competentes  para  o  seu  julgamento. 

CAPITULO  II 
I>a  oompeteneia  cio  fimpremo  ti*il>unal  cie  Justiça 

Art.  32tí.^  Ao  supremo  tribunal  de  justiça  compete  conhecer  e  julgar  dos  recursos 
de  revista  interpostos,  por  incompetência  da  jurisdicção  militar,  pelos  condemnados  nos 
tribunaes  do  exercito  e  da  armada. 

§1^0  recurso  mencionado  n^este  artigo  só  poderá  ser  interposto  depois  que  a  sen- 
tença condemnatoria  dos  tribunaes  militares  tenha  passado  em  julgado. 

§  2.^  O  praso  para  a  interposição  do  recurso  é  de  três  dias. 

Art.  327."  Não  é  permittido  interpor  recurso  de  revista  em  caso  algum: 

1.®  Aos  militares  ou  outras  pessoas  pertencentes  ao  exercito,  mencionadas  nos  arti- 
gos 292.%  293.«  e  294.«  doeste  código ; 
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2.®  As  pessoas  sujeitas  á  jurisdicçao  dos  conselhos  do  guerra,  nos  casos  dos  artigos 
302.%  303.%  304.^  e  315.^  doeste  código ; 

3.®  As  pessoas  encerradas  em  praça  de  guerra  ou  fortitícação  investida,  sitiada  ou 
bloqueada. 

Art.  328.^  Compete  igualmente  ao  supremo  tribunal  de  justiça: 

1.**  Conhecer  e  julgar  dos  conflictos  de  jurisdicçao  que  se  levantarem  entre  os  tribu- 
naes  militares  do  exercito  ou  da  armada  e  os  tribunaes  ordinários ; 

2.®  Prover,  nos  termos  da  lei  geral,  nos  casos  de  sentenças  contradictorias  proferidas 
pelos  tribunaes  militares,  do  exercito  ou  da  armada,  e  pelos  tribunaes  ordinários,  em  que 
um  ou  mais  réus  forem  condemnados  como  auctores  do  mesmo  crime,  de  sorte  que  as 
sentenças,  longe  de  poderem  conciliar  se,  constituam  prova  da  iimocencia  de  algum  dos 
condemnados. 

LIVRO  IV 

Do  processo  penal  militar 

TITULO  1 

Do  proeesso  em  tempo  de  paz 

CAPITULO  I 
I>itsposi^Òes  ^eirnes 

Art.  329.®  O  processo  penal  militar  compõe  se,  ordinariamente,  de  três  séries  de 
actos  diversos  e  comprehende  três  periodos  differentes : 

1.**  A  policia  judiciaria  ou  instrucçSo  preliminar,  que  indaga  os  vestigios  e  indícios 
do  crime  e  seus  agentes,  prepara  e  reúne  os  primeiros  elementos  da  instrucção; 

2.®  A  instrucção  ordinária  ou  summario  da  culpa,  que  coUige  os  indicios  e  provas  que 
hão-de  servir  para  a  discussão  judicial,  declara  se  ha  motivo  para  a  accusagão,  caracte- 
risa  ou  qualifica  provisoriamente  os  factos,  e  fixa  a  jurisdicçao  que  os  ha-de  julgar; 

3.®  A  accusação,  que,  estabelecendo  a  forma  do  processo  para  garantia  da  justiça, 
«ssegura,  por  meio  de  solemnidades  essenciaes,  os  interesses  de  repressão  e  a  liberdade 
da  defesa  e  pronuncia  afinal  a  sentença. 

§  único.  Para  a  formação  e  julgamento  dos  processos  penaes  militares  não  ha  férias, 
sendo  válidos  mesmo  os  actos  praticados  em  dias  santificados  quando  as  conveniências 
do  serviço  o  exigirem. 

CAPITULO  II 
I>a  foi*iiiav^^  cIa  eiilpii. 

SECÇÃO  I 

Da  policia  judioiaria  ou  instrucção  preliminar 

Art.  330.**  O  militar  que  presenciar  ou  tiver  noticia  de  crime  commettido  por  militar 
seu  inferior,  ou  que,  no  exercicio  das  suas  funcçoes,  presenciar  ou  descobrir  qualquer 
crime,  dará  immediatamente  parte  á  auctoridade  a  que  estiver  subordinado,  ou  proce- 
derá logo  ás  diligencias  de  que  se  trata  n'esta  secção,  se  para  isso  for  competente. 

Art.  33L"  A  policia  judiciaria  militar  incumbe:  averiguar  se  algum  crime  da  com- 
petência dos  tribunaes  militares  foi  commettido  e  os  vestigios  que  deixou  ;  investigar  as 
circumstancias  com  que  foi  praticado ;  reunir  os  indicios  que  houver  contra  qualquer 
delinquente ;  colligir  as  provas  que  possam  servir  de  base  para  a  formação  da  culpa ; 
apprehender  e  guardar  os  instrumentos  do  crime  ou  quaesquer  provas  materiaes  que 
d'elle  ficarem,  e  cujo  desapparecimento  possa  prejudicar  a  investigação  da  verdade  ; 
descobrir  os  delinquentes  e  capturar  os  que  forem  achados  em  flagrante  delicto,  entre- 
gando-os  logo  á  auctoridade  competente. 

Art.  332.®  Aos  agentes  da  policia  judiciaria  militar  compete  n'essa  qualidade  : 

1.®  Keceber  a  queixa,  participação  ou  denuncia  do  crime  ; 

2.®  Interrogar  desde  logo  os  presumidos  delinquentes ; 
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3.®  Veritifar,  por  meio  de  exame  directo  e  inspecção  ocular,  todos  os  vestígios  do 
crime  e  as  provas  materiaes  que  d'elle  ticarem,  os  seus  effeitos  e  resultados,  e  o  estado 
dos  logares  em  que  fui  commettido ; 

4.**  Interrogar  os  otYendidos,  cireurnstautes,  vizinhos,  ereados,  domésticos,  bem  como 
quaesquer  pessoas  que  verosimilmente  possam  dar  informação  e  dirigir  a  justiça  na  in- 
dagação da  verdade : 

r)."*  Apprchtnder  os  instrumentos  do  crime  e  quaesquer  objectos  encontrados  no  logar 
do  delicto,  nas  suas  immediações  ou  em  poder  dos  presumidos  delinquentes,  e  que  com 
file  tenham  alguma  relação  ou  possam  auxiliar  a  investigação  da  verdade,  guardando-os 
cuidadosamente,  quanto  possível  j 

6.*^  Tomar  as  providencias  necessárias  para  que  nada  seja  alterado  no  logar  do  crime 
antes  de  se  proceder  a  todas  as  diligencias  preliminares  da  instrucção ; 

7.°  Requisitar  o  auxilio  da  forca  j)ublica  precisa  para  o  desempenho  das  obrigações 
que  lhes  estão  incumbidas ; 

8."  Redig.r  e  mandar  escrever  os  autos  de  noticia,  queixa,  participação  ou  denuncia, 
os  de  exame  e  inspecção  ocular  directa  ou  de  investigação  indirecta,  e  quaesquer  outros 
autos  e  termos  judiciaes  precisos  para  verificar  a  existência  do  delicto  e  circumstancias 
de  que  este  foi  revestido ; 

0."  Determinar  o  comparecimento  de  qualquer  pessoa  que  possa  esclarecer  a  verdade; 

10.**  Ordenar  o  exame  j)hysico  do  offendido  e  do  presumido  agente  do  crime,  sempre 
que  seja  conveniente  ; 

11,**  Entrar  na  casa  de  qualquer  cidadão  para  proceder  a  alguma  diligencia  judicia- 
ria militar,  necessária  para  o  descobrimento  do  crime  e  sua  comprovação. 

I  único.  No  desempenho-  das  suas  funcções,  os  agentes  de  policia  judiciaria  militar 
deverão  regular-se  pelas  regras  e  indicações  estabelecidas  n'esta  secção,  e,  nos  casos 
omissos,  pelas  disposições  da  lei  geral,  cumprindo-lhes  empregar  todos  os  meios  de  inda- 
gação que  a  sua  razão  lhes  suggerir  para  o  descobrimento  da  verdade  e  verificação  do 
corpo  de  delicto. 

Art.  333.**  O  corpo  de  delicto  consiste  no  conjuncto  de  todos  os  elementos  materiaes 
constitutivos   da  infracção  ou  que  d^ella  são  vestígio  ou  signal  exterior. 

§  1.®  São  elementos  do  corpo  de  delicto  todos  os  actos  que  precederam,  acompanha- 
ram ou  seguiram  a. infracção,  taes  como  a  presença  sobre  certos  logares,  o  estado  das 
pessoas  e  dos  objectos  so])re  que  a  acção  foi  praticada,  os  instrumentos  que  serviram 
para  a  sua  perpetração.  os  ferimentos,  a  doença  mais  ou  menos  longa,  a  morte  e  outros 

similhantes. 

§  2.®  São  também  elementos  do  corpo  de  delicto  todos  os  factos  accessorios  que 
acompanharam  a  infracção,  e  que  podem  constituir  circiunstancias  attenuantes  ou  aggra- 

▼antes  do  crime. 

Art.  334.®  Em  caso  de  flagrante  delicto,  todí»  o  agente  de  policia  judiciaria  militar 
pôde  prender  qualquer  individuo  suspeito  de  crime,  lavrando  immediatamente  auto  judi- 
cial em  que  se  mencione  a  causa  da  prisão  e  as  circumstancias  que  a  acompanharam,  o 
nome  do  preso  e  a  sua  graduação,  sendo  militar. 

§  1.**  O  militar  que  assim  for  preso  será  logo  posto  á  disposição  da  auctoridade  a 
que  na  localidade  estiver  subordinado. 

§  2.**  Fora  do  caso  de  flagrante  delicto,  nenhum  militar,  em  actividade  de  serviço, 
poderá    ser   preso   senão  por  ordem  dos  seus  superiores,  aos  quaes  deve  ser  requisitada 

a  prisão. 

§  3.**  O  individuo  não  militar,  que  fôr  preso  pela  auctoridade  militar,  será  entregue 

a  auctoridade  competente  da  localidade. 

§  4.**  Qualquer  que  seja  a  categoria  ou  posto  do  preso  em  flagrante  delicto,  nunca 
se  poderá  escusar  nem  recusar-se  a  responder  ás  perguntas  ou  inlerrogatorios  que  lhe 
forem  feitas  pelo  agente  da  policia  judiciaria  militar. 

Art.  335.**  Quando,  fora  dos  casos  de  flagrante  delicto,  os  agentes  da  policia  judi- 
ciaria militar,  no  exercício  das  suas  funcçÕes,  precisarem  entrar  em  algum  estabeleci- 
mento dependente  de  auctoridade  civil,  ou  effectuar  ahi  a  prisão  de  algum  individuo 
sujeito  á  jurisdicção  dos  tribunacs  militares,  ou  alguma  diligencia  da  policia  judiciaria, 
solicitarão  previamente  da  auctoridade  civil  competente  a  necessária  permissão,  que 
nunca  poderá  ser  recusada. 

§  1.**  Esta  disposição  terá  também  logar  quando  o  estabelecimento  fôr  dependente  da 
auctoridade  marítima,  á  qual,  n'este  caso,  serão  dirigidas  as  requisições. 
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§  2  "  As  aueturidades  militaivs  são  igualmenie  obrigadas  a  satisfazer  ás  requisições 
que,  para  o  mesmo  fim,  lhes  forem  dirigidas  pelas  auctoridades  administrativas,  judiciaes 
ou  marítimas. 

Art.  ;J3G.**  Os  officiaes  da  policia  judiciaria  militar  não  podem  entrar  em  casa  parti- 
cular senão  acompanhados  pela  auctoridado  judicial  da  localidade,  devendo  lavrar  auto 
especial  da  entrada,  no  qual  det.larem  circumstanciadamente  todas  as  diligencias  pratica- 
das e  occorrencias  que  houver,  conformando  se  em  tudo  com  as  disposições  das  leis  ordi- 
nárias. 

Art.  337.®  Se  a  pessoa  offendida  ou  o  objecto  do  crime  forem  encontrados,  o  agente 
da  policia  judiciaria  descreverá  no  auto  o  seu  estado  c  todas  as  mais  circumstancias  que 
tiverem  relação  com  o  facto  criminoso. 

Art.  338.®  As  armas,  instrumentos  e  mais  objectos  que  forem  apprchendidos  serão 
minuciosamente  descriptos  no  auto  que  se  lavrar,  de  modo  qui*  d  elles  possa  fazer-se  idéa 
cabal,  assim  como  de  todas  as  circumstancias  em  que  foram  achados. 

§  único.  Os  objectos  a  que  este  artigo  se  refere  serão  sellados,  appensos  ao  processo, 
sendo  possivel,  e  conservados  sempre  por  modo  que  não  possam  ser  substituidos,  altera- 
dos ou  subtrahidos. 

Art.  339.®  O  agente  da  policia  judiciaria  militar  recolherá  cuidadosamente  e  fará  con- 
servar, quanto  possivel,  no  mesmo  estado  em  que  se  acharam,  todos  os  vestigios  exter- 
nos do  crime,  assim  como  todas  as  provas  materiaes  da  sua  perpetração,  consignando  no 
auto  que  lavrar  a  descripção  do  logar  do  delicto,  o  sitio  e  o  estado  em  que  se  achavam 
os  objectos  apprehendidos,  com  todos  os  pormenores  que  possam  ser  úteis  á  accusação 
e  á  defesa,  e  mandando,  quando  seja  conveniente,  levantar  a  planta  do  logar,  retratar 
as  pessoas  e  desenhar  ou  copiar  os  objectos,  armas  e  instrumentos  do  crime. 

Art.  340.®  Se  para  verificar  o  corpo  de  delicto  fôr  necessário  fazer  algum  exame  que 
exija  conhecimentos  technicos  especiaes,  deverá  ser  feito  com  intervenção  de  peritos, 
requisitados  pela  auctoridade  competente. 

§  1.®  Nos  crimes  de  homicidio  proceder-se  ha  á  autopsia,  sempre  que  seja  possivel, 
a  fim  de  se  conhecer  com  toda  a  exactidão  a  causa  da  morte;  e  o  agente  da  policia  judi- 
ciaria diligenciará  que  no  auto  se  verifique  a  identidade  do  morto,  descrevendo  minucio- 
samente o  cadáver,  inquirindo  testemunhas  que  o  reconheçam,  mandando-o  retratar, 
quando  não  seja  reconhecido,  ou  empregando  qualquer  outro  meio  que  seja  mais  conve- 
niente para  aquelle  fim. 

§  2.®  Nos  crimes  de  offensas  corporaes,  os  peritos  devem  declarar  a  natureza  e  impor- 
tância dos  ferimentos  ou  contusSes,  instrumentos  com  que  foram  feitos,  prognostico  da 
doença  e  seus  efleitos  prováveis,  indicar,  desde  logo,  o  dia  em  que  se  deve  proceder  a 
novo  exame  e  informar  o  agente  da  policia  judiciaria  de  qualquer  occorrencia  pathologica 
que  possa  interessar  á  administração  da  justiça. 

§  3.®  Nos  crimes  de  roubo,  ou  outros  quaesquer,  praticados  com  fractura,  arromba- 
mento ou  violência,  o  agente  de  policia  judiciaria  fará  examinar  os  vestigios  que  ficaram, 
procedendo-se  a  exame  por  peritos  nos  instrumentos,  vestigios  ou  resultados  do  crime, 
e  recolhendo,  além  d'isso,  todas  as  informações  possiveis  acerca  do  modo  e  tempo  em 
que  o  crime  foi  commettido. 

§  4.®  Quando,  para  a  qualificação  do  crime  e  das  suas  circumstancias,  fôr  necessário 
apreciar  o  valor  do  objecto  do  crime  ou  do  damno  causado,  proceder-se-ha  ao  exame 
pericial,  e  aos  peritos  serão  presentes  todos  os  elementos  directos  de  apreciação  que 
puderem  ser  encontrados,  mas,  não  os  havendo,  procurar-se-ha  demonstrar,  por  depoi- 
mentos de  testemunhas,  a  preexistência  da  cousa  fiurtada  ou  roubada,  ou  a  verdade  do 
damno  causado,  e  os  peritos  procederão  a  uma  equitativa  avaliação,  em  presença  das 
informações  do  queixoso  e  de  quaesquer  outras. 

Art.  341.®  Não  podem  ser  peritos  nas  diligencias  da  policia  judiciaria  militar  aquellas 
pessoas  que,  segundo  as  leis,  não  podem  ser  testemunhas  em  juizo  nos  processos  crimi- 
naes. 

§  único.  Para  a  verificação  do  corpo  de  delicto  serão  preferidos,  quanto  possivel,  os 
peritos  militares. 

Art.  342.®  O  agente  da  policia  judiciaria  poderá  requisitar  das  repartições  publicas 
qualquer  documento  indispensável  para  algum  exame  de  peritos,  devolvendo-o  logo  que 
a  diligencia  esteja  conduida,  e  poderá  também  solicitar  que  nos  estabelecimentos  públi- 
cos competentes  se  proceda  a  quaesquer  analyses  scientificas  que  sejam  necessárias  para 
o  descobrimento  da  verdade. 
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Art.  iMi).^  Se  o  crime  for  d  aquelles  que  não  deixam  vestígios  exteriores,  ou  quando 
estes  tenham  desapparecâdo,  o  agente  da  policia  judiciaria  procurará  fazer  constar  por 
informações,  depoimentos  de  testemunhas  e  quaesquer  outros  meios  de  prova  admissíveis 
em  direito,  a  existência  do  crime  e  as  suas  circumstancias,  e  quaes  sejam  os  seus  agen- 
tes. í*ara  esse  fim  poderá  transportar-se  a  qualquer  localidade,  dentro  da  área  da  divi- 
são, onde  se  deva  realisar  alguma  diligencia  policial,  e  expedir  cartas  precatórias,  diri- 
gidas aos  auditores  ou  a  quaesquer  auctoridades  militares,  se  houver  necessidade  de 
proceder  a  alguma  diligencia  em  localidade  dependente  de  outra  divisão. 

Art.  344.*^  Quando,  durante  as  diligencias  que  incumbem  á  policia  judiciaria,  estiver 
detida  alguma  pessoa  suspeita  de  haver  commettido  o  crime,  poderá  esta,  se  não  houver 
inconveniente,  assistir  a  essas  diligencias  e  fazer  as  observações  que  julgar  opportunas, 
as  quaes  serão  consignadas  no  auto  que  se  lavrar. 

§  único.  Não  são  comprehendidos  n^esta  disposição  os  depoimentos  das  testemunhas, 
a  cuja  inquirição  o  presumido  delinquente  não  poderá  assistir,  salvo  no  caso  extraordi- 
nário de  ser  necessária  a  sua  acareação  com  algumas  das  mesmas  testemunhas. 

Art.  345."  Os  agentes  da  policia  judiciaria  militar  serão  auxiliados  no  exercício  das 
suas  funcçÕes  por  um  inferior  seu,  por  elles  nomeado,  se  estiver  sob  as  suas  ordens,  ou 
requisitado  da  auctoridade  militar  a  que  estiver  sujeito,  o  qual  escreverá  os  autos  e  ter- 
mos judiciaes  das  diligencias  que  se  etfectuarem. 

§  único.  O  militar  que  servir,  de  escrivão  no  processo  terá  fé  publica  nos  actos  que 
praticar  na  presença  e  com  assistência  do  agente  da  policia  judiciaria. 

Art  346.®  Os  autos  das  diligencias  praticadas  pelos  agentes  da  policia  judiciaria  se- 
rão reuiettidos  ao  commandante  da  divisão  militar,  pelas  Vias  competentes,  com  todos  os 
documentos,  papeis  e  quaesqu.er  objectos  que  digam  respeito  ao  facto  ou  factos  sobre  que 
versou  a  instrucção  preliminar,  a  fim  de  que  o  mesmo  commandante  possa  providenciar 
como  julgar  conveniente. 

§  único.  Do  mesmo  modo  procederão  as  auctoridades  judiciaes  ordinárias,  relativa- 
mente aos  processos  que  ante  ellas  forem  instaurados  por  crimes  da  competência  dos 
tribunaes  militares. 

Art,  347.*^  O  commandante  da  divisão,  depois  de  examinar  o  processo,  se  entender 
que  a  instrucção  preliminar  não  está  completa  e  que  convém  proceder  a  outras  diligencias 
para  averiguar  a  existência  do  crime  e  suas  circumstancias,  ou  a  fim  de  descobrir  os  de- 
linquentes, ordenará  que  o  mesmo  ou  outro  agente  da  policia  judiciaria  militar  proceda  a 
taes  diligencias,  em  auto  addicional,  e  se  complete,  quanto  possível,  a  instrucção. 

Art.  348.®  Terminada  a  instrucção  preliminar,  e  resultando  do  processo  indícios  de 
culpabilidade  contra  algum  militar  que  tenha  posto  inferior  ao  de  coronel,  são  attribui- 
ç5es  do  commandante  da  divisão: 

1.®  Se  o  facto  constituir  crime  previsto  nas  leis  militares,  determinar,  por  despacho 
fundamentado  nos  autos,  se  deve,  ou  não,  proceder-se  á  formação  da  culpa; 

2."*  Quando  o  facto  ou  factos  constantes  do  processo  constituírem  crime  previsto  nas 
leis  ordinárias,  ordenar  sempre  o  proseguimento  do  processo,  salvo  no  caso  previsto  no 
§  1.®  do  artigo  G.®  d'este  código; 

3.®  Se  os  factos  .constantes  do  processo  constituirem  crime  que,  pela  sua  natureza  ou 
pela  qualidade  do  delinquente,  não  pertença  á  jurisdicção  militar,  determinar,  por  des- 
pacho fundamentado  nos  autos,  que  o  processo  seja  remettido  á  auctoridade  competente ; 

4.®  Prover  na  forma  dos  regulamentos  disciplinares,  se  entender  que  os  factos  cons- 
tantes do  processo  constituem  crime  a  que  corresponda  simples  pena  de  multa,  infracção 
de  disciplina  ou  contravenção  de  policia  sujeita  á  jurisdicção  disciplinar,  declarando-o 
assim  por  despacho  fundamentado  nos  autos; 

õ.®  Quando  no  processo  se  achar  implicado  algum  delinquente  não  sujeito  á  juris- 
dicção militar,  mandar  extrahir  traslado  do  processo  c  remettel-o  ás  justiças  ordiná- 
rias. 

§  1.®  Se  o  facto  constituir  crime  previsto  nas  leis  militares  e  a  que  unicamente  cor- 
responda a  pena  de  prisão  militar  ou  a  de  incorporação  em  deposito  disciplinar,  o  general 
ordenará  sempre,  por  despacho  fundamentado  nos  autos,  quf  se  prescinda  do  summario 
da  culpa  e  se  proceda  immediatamente  á  accusação  do  presumido  delinquente,  nos  termos 
do  artigo  387.®  è  seguintes  doeste  código. 

§  2.®  No  caso  do  n.®  1.®  d'este  artigo,  quando  o  general  não  mandar  formar  culpa, 
enviará  immediatamente  copia  do  seu  despacho  ao  ministro  da  guerra,  o  qual,  dentro  de 
vinte  dias,  poderá  ordenar  ao  commandante  da  divisão  que  reforme  o  seu  despacho. 
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Art.  349.®  Quando  resultem  do  processo  indioios  de  culpabilidade  contra  al^írum  coro- 
nel ou  general,  o  commandante  da  divisão  ordenará,  por  despacho  nos  autos,  (jue  estes 
subam  ao  ministro  da  guerra,  para  que  providenceie  segundo  as  regras  prescriptas  no 
artigo  antecedente. 

Art.  350. **  Os  processos  que  não  devam  proseguir  serão  todos  enviados  ao  promotor 
de  justiça,  a  fim  de  serem  archivados  no  conselho  de  guerra  da  divisão. 

SECÇÃO  II 

Da  instrucgâo  ordinária  ou  sammario  da  culpa 

Art.  351."  A  instrucção  ordinária  consiste  na  investigação  judiciária,  que  tem  por  tim 
coUigir  e  reunir  todas  as  provas  e  indícios  do  crime  e  suas  circumstancias,  empregar 
todas  as  medidas  conservatórias  indispensáveis  ou  úteis  para  a  apreciação  e  qualificação 
dos  factos  criminosos,  preparar  o  debate  e  assegurar  a  acção  da  justiça. 

Art.  352. **  O  summarií»  da  culpa  comprehende  e  abrange  quaesquer  pessoas  determi- 
nadas ou  indeterminadas  contra  quem  houver  provas  ou  indicios  de  culpabilidade,  ou 
contra  as  quaes  appareçam  indicios  n'esta  parte  do  processo. 

§  1.®  No  despacho  do  commandante  da  divisão,  ordenando  a  instauração  do  summario 
da  culpa,  consideram-se  sempre  comprehendidos  todos  os  factos  criminosos  que  sejam 
connexos  áquelle  que  deu  origem  ao  processo,  ainda  que  o  despacho  os  não  mencione 
expressamente. 

§  2.*  A  qualificação  do  facto  criminoso,  feita  pelo  commandante  da  divisão  sobre  o 
processo  da  instrucção  preliminar,  é  provisória  e  pode  ser  modificada  posteriormente  em 
resultado  das  provas  colligidas  no  summario  da  culpa. 

Art.  353.®  Consideram-se  cririíes  connexos,  para  todos  os  effeitos  judiciaes : 

1.®  Os  commettidos  ao  mesmo  tempo  e  no  mesmo  logar  pela  mesma  ou  por  diffe- 
rentes  pessoas ; 

2.®  Os  commettidos  em  differentes  tempos  ou  legares^  mas  em  resultado  de  concerto 
entre  os  delinquentes; 

3.®  Os  que  têem  por  fim  preparar  ou  facilitar  a  execução  de  outro  crime  ou  assegu- 
rar a  sua  impunidade. 

Art.  354.®  A  ordem  ou  auctorisação  para  se  proceder  a  summario  será  enviada  ao 
promotor  de  justiça  ante  o  conselho  de  guerra  respecÉivo  com  todos  os  documentos,  au- 
tos e  objectos  de  qualquer  natureza  que  forem  convenientes  para  a  instrucção  do  pro- 
cesso. 

§  1.®  Os  objectos  enviados  para  juizo,  para  prova  da  accusação,  que  tenham  sido 
apprehendidos  aos  criminosos,  ou  que  façam  parte  de  um  furto,  serão  restituídos  aos 
seus  donos,  quando  estes  o  requererem,  seis  mezes  depois  da  ordem  para  se  proceder  a 
summario,  se,  durante  este  praso,  não  tiver  sido  julgada  definitivamente  a  causa. 

§  2.®  Os  objectos  a  que  o  paragrapho  anterior  se  refere  serão  mandados  entregar 
por  despacho  do  auditor,  lavrando-se  no  processo  termo  de  entrada  e  de  responsabili- 
dade. 

Art.  355.®  Recebida  a  ordem  para  a  formação  da  culpa,  o  promotor  de  justiça  arti- 
culará logo,  nos  autos,  uma  summaria  e  clara  exposição  dos  actos  que  constam  do  pro- 
cesso, com  todas  as  circumstancias  relativas  ao  modo,  tempo  e  logar  em  que  foram 
praticados  e  que  possam  servir  para  a  qualificação  do  crime,  indicando  ao  mesmo  tempo 
a  lei  que  os  prohibe,  e  concluindo  pelo  requerimento  para  que  se  proceda  á  formaçSo 
da  culpa. 

§  único.  O  promotor,  na  sua  exposição,  deverá  conformar-se  em  tudo  com  as  instru- 
cçÕes  que  superiormente  tiver  recebido,  e  no  final  d'ella  indicará  desde  logo  a«  testemu- 
nhas de  que  tiver  noticia,  sem  prejuizo  de  apontar  depois  quaesquer  outras  cuja  inqui- 
rição lhe  pareça  necessária  para  o  descobrimento  da  verdade. 

Art.  356.'*  O  processo  do  summario  da  culpa  é  secreto,  escripto  e  não  tem  formas 
essenciaes  e  absolutas. 

§  1.®  O  juiz  instructor,  no  desempenho  dos  seus  deveres,  pôde  recorrer  a  todos  os 
meios  legaes  de  indagação  que  a  sua  razão  lhe  suggerir  para  o  descobrimento  da  ver- 
dade, competindo-lhe  poderes  discrecionarios  acerca  do  emprego  d^esses  meios  e  da  sua 
opportunidade  para  verificar  a  existência  do  crime,  sua  qualificação,  modo  e  tempo  em 
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que  foi  commettido,  e  quaes  os  seus  agentes.  Para  este  tím  poderá  o  mesmo  juiz  traus- 
portar-se  ao  logar  do  crime,  inquirir  testemunhas,  proceder  a  visitas  domiciliarias,  exa- 
mes e  inspecções  oculares  ou  vistorias,  apprehendendo  quaesquer  objectos  que  tenham 
relação  com  o  crime,  expedir  precatórias,  mandados  de  comparecimento  e  de  prisão, 
proceder  a  interrogatórios  dos  presumidos  delinquentes  e  a  quaesquer  outros  actos  con- 
ducentes á  indagação  da  verdade. 

§  2.**  Nas  diligencias  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente,  quando  desempe- 
nhadas pelo  auditor  fora  da  sede  do  tribunal,  servirá  de  escrivão  um  official  subalterno 
para  esse  âm  nomeado  pelo  commandante  da  divisão. 

I  3.**  Todas  as  decisSes  e  qualificações  pronunciadas  pelo  juiz  instruo tor  são  provi- 
sórias e  podem  ser  ampliadas  ou  modificadas  pelo  general  commandante  da  divisão,  ou 
pelo  tribunal  no  julgamento  definitivo. 

Art.  357.**  Não  pôde  fazer  objecto  de  indagação  judicial,  no  processo  da  instrucção 
ordinária  ou  summario  da  culpa,  nenhum  facto  criminoso  que  não  esteja  comprehendido 
na  ordem  ou  auctorisação  do  commandante  da  divisão.  Exceptuam-se  doesta  regra  os 
crimes  que  forem  connexos. 

§  único.  Se  durante  o  processo  da  instrucção  ordinária  ou  summario  da  culpa  se 
descobrir  algum  crime  não  comprehendido  na  ordem  ou  auctorisação  do  commandante  da 
divisão,  o  auditor  dará  d*isto  conhecimento  ao  promotor  de  justiça,  que  solicitará  do 
coinmandante  da  divisão  as  necessárias  instrucções  e  requererá  depois  o  que  for  conve- 
niente para  a  boa  administração  da  justiça. 

Art.  358.*^  Dentro  das  primeiras  quarenta  e  oito  horas  depois  de  recebidas  as  peças 
do  processo  com  a  exposição  e  requerimento  do  promotor,  o  auditor  procederá  ao  inter- 
rogatório dos  presumidos  delinquentes  que  estiverem  presos  ou  sob  custodia,  e,  no  menor 
praso  de  tempo  possivel,  ao  d^aquelles  que  não  estiverem  presos. 

§  1.*^  Os  interrogai orios  serão  feitos  na  presença  do  secretario  do  conselho,  que 
os  escreverá  com  as  respectivas  respostas,  e  poderão  ser  repetidos  sempre  que  for  requi- 
sitado pelo  promotor  ou  parecer  conveniente  ao  auditor. 

§  2.*'  Do  mesmo  modo  se  procederá  á  confrontação  dos  presumidos  delinquentes  uns 
com  os  outros,  ou  com  as  testemunhas,  e  a  quaesquer  reconhecimentos,  inspecções  ou 
exames,  observando-se  em  tudo  as  disposições  da  lei  geral  na  parte  não  alterada  n'este 
código. 

3.®  O  defensor  officioso  assistirá  sempre  aos  interrogatórios,  quando  o  presumido 
delinquente  for  menor  de  dezoito  annos. 

Art.  359.*^  Além  das  mais  attribuições  que  por  lei  pertencem  aos  auditores,  como 
juizes  instructores  compete-lhes : 

1."  Dirigir  a  instrucção  do  processo  do  summario  da  culpa,  empregando  officiosa- 
mente  todos  os  meios  que  forem  convenientes  para  a  indagação  da  verdade ; 

2.**  Mandar  comparecer  no  tribunal  os  presos  ou  detidos  nas  prisões  militares ; 

3.®  Prohibir,  quando  o  julgue  conveniente  para  a  indagação  da  verdade,  a  livre 
communicação  dos  presos  com  quaesquer  pessoas. 

§  único.  Os  chefes  das  prisões  são  obrigados  a  cumprir  as  ordens  dos  auditores,  pas- 
sadas em  devida  forma. 

Art.  360.*'  No  desempenho  das  suas  funcçÕes,  tanto  os  auditores,  como  os  promotores 
de  justiça,  podem  corresponder-se  official  e  dir^íctamente  com  quaesquer  auctoridades. 

Art.  3Ò1.®  Mo  processo  para  a  formação  da  culpa  são  admissíveis  todos  os  meios  de 
prova  que  as  leis  ordinárias  reconhecem,  taes  como  a  confissão  da  parte,  os  exames,  vis- 
torias e  inspecções  oculares,  documentos,  testemunhas,  juramento  da  parte  oflfendida,  indí- 
cios, presumpções  e  conjecturas;  e  a  respeito  de  cada  um  doestes  meios  de  prova  devem 
os  magistrados  e  agentes  da  justiça  militar  regular-se  pelas  disposições  da  lei  geral. 

Art.  362.**  Quando  durante  o  summario  o  presumido  delinquente  apresente  indicies 
de  alienação  mental,  o  auditor  mandará  proceder  ás  convenientes  observações  medico-le- 
gaes,  sem  prejuízo  das  diligencias  precisas  para  a  verificação  do  crime. 

§  único.  As  observações  a  que  se  refere  este  artigo,  quando  outra  cousa  se  não  dis- 
ponha na  lei  commum,  serão  feitas  nos  hospitaes  militares  permanentes  de  Lisboa  e 
Porto,  e  os  médicos  peritos  apresentarão  o  seu  relatório  dentro  do  praso  máximo  de 
três  mezes;  devendo  concluir  peia  responsabilidade  ou  irresponsabilidade  do  observando. 

Art.  3(53.®  No  processo  para  a  formação  da  culpa  serão  inquiridas  testemunhas  sem 
numero  determinado,  mas  quantas  forem  sufficientes  para  que  a  verdade  seja  esclarecida, 
preferindo-se  sempre  as  que  forem  nomeadas  pelo  promotor  de  justiça. 


200 

§  iinioo.  As  testemunhas  referidas  ou  por  outras  testemunhas  ou  pelo  i)resumiclo  delin- 
quente serão,  ou  não,  inquiridas,  segundo  o  prudente  arbitrio  do  auditor. 

Art.  304/^  As  testemunhas  moradoras  na  comarca  judicial  em  que  tem  sede  o  conse- 
lho de  guerra  serão  inquiridas  pelo  auditor  na  presença  do  secretario  do  conselho,  que 
escreverá  os  seus  depoimentos,  observando  se  em  tudo  as  disposições  da  lei  ordi- 
nária. 

§  1.®  As  testemunhas  serão  previamente  intimadas  com  declaração  do  dia,  hora  e  logar 
onde  d  ivem  comparecer. 

§  2.^  A  intimação  das  testemunhas  civis  será  feita  pelos  meirinhos  da  justiça  militar, 
e  as  testemunhas  militares  serão  requisitadas  aos  respectivos  superiores. 

§  3.®  Juntar-se-ha  sempre  ao  processo  uma  certidão  da  intimação,  passada  no  verso 
do  nnandado,  ou  o  oíHcio  da  auctoridade  a  quem  tiver  sido  requisitada  a  testemunha. 

I  4.°  A  testemunha  que,  sendo  intimada,  não  comparecer,  ou  aquella  que  recusar 
responder  ás  perguntas  que  lhe  forem  feitas,  será  autoada  pelo  respectivo  auditor  e 
punida  nos  termos  e  pela  forma  determinada  na  lei  ordinária. 

Art.  365.®  As  testemunhas  moradoras  fora  da  comarca  em  que  tem  sede  o  conselho 
de  guerra  serão  inquiridas  por  meio  de  cartas  precatórias  dirigidas  aos  auditores  das 
outras  divisões  militares,  com  respeito  áquellas  que  forem  moradoras  na  comarca  judi- 
cial em  que  tem  sede  algum  conselho  de  guerra,  e  aos  respectivos  juizes  de  direito,  jui- 
zes municipaes,  ou  commandantes  militares  das  localidades,  com  respeito  ás  que  forem 
moradoras  nas  outras  comarcas  judiciaes. 

§  1.°  As  auctoridades  a  quem  forem  dirigidas  as  cartas  precatórias  dar-lhes-hão  cum- 
primento dentro  de  um  praso  não  excedente  a  dez  dias  contados  da  data  da  recepção. 

§  2.®  As  auctoridades  a  que  se  refere  o  artigo  200.®  d  este  código  podem  inquirir  as 
testemunhas  ou  nomear  qualquer  official  seu  subordinado  para  proceder  á  inquirição. 

Art.  366.®  Se  alguma  testemunha  estiver  impedida  de  comparecer,  o  auditor  ou  as 
auctoridades  a  quem  forem  dirigidas  as  precatórias  transportar  se-hão  ao  logar  do  domi- 
cilio da  testemunha  e  procederão  ahi  á  sua  inquirição,  nos  termos  legaes. 

Art.  367.®  O  auditor  que  instruir  o  processo  pôde,  quando  o  julgar  conveniente,  pro- 
ceder pessoalmente  a  qualquer  diligencia  judicial  das  mencionadas  no  artigo  3õ6.®,  que 
deva  realisar-se  dentro  da  área  da  divisão,  ou  deprecar  ás  auctoridades  judiciaes  ou 
militares  que  forem  competentes,  nos  termos  do  artigo  365.®,  para  que  procedam  a  essas 
diligencias. 

Art.  368.®  Se  no  processo  da  instrucção  preliminar  já  estiverem  escriptos  os  depoi- 
mentos, tomados  em  devida  lorma,  de  algumas  testemunhas  nomeadas  pelo  promotor  de 
justiça,  o  auditor  poderá  deixar  de  proceder  a  nova  inquirição,  declarando-o  assim  por 
despacho. 

§  único.  Observar  se-ha  tamtem  esta  disposição  a  respeito  de  qualquer  outra  dili- 
gencia judicial  a  que  os  agentes  da  policia  judiciaria  já  tenham  regularmente  proce- 
dido. I 

Art.  369.®  Se  no  mesmo  processo  houver  dois  ou  mais  co-rdus,  todos  sujeitos  á  juris- 
dicção  dos  tribunaes  militares,  para  todos  haverá  um  só  processo  de  formação  da  culpa, 
ainda  que  tenham  diíFerentes  graduações. 

Art.  370.®  O  auditor  poderá,  quando  o  julgar  conveniente,  e  deverá,  quando  lhe  for 
requerido  pelo  promotor  de  justiça,  reperguntar  qualquer  testemunha  que  já  tenha  de- 
posto, proceder  á  acareação  de  umas  com  outras,  ou  á  sua  confrontação  com  os  presumi- 
dos delinquentes,  e  fazer  de  novo  ou  repetir  qualquer  exame,  inspecção  ou  outra  diligencia 
que  possa  ser  útil  para  o  descobrimento  da  verdade. 

Art.  371.®  O  promotor  de  justiça  poderá  assistir  aos  interrogatórios  dos  presumidos 
delinquentes  e  a  todas  as  diligencias  e  actos  da  instrucção  do  processo,  e  deverá  reque- 
rer tudo  o  que  for  conveniente  á  investigação  da  verdade. 

Art.  372.®  Se,  durante  a  instrucção,  parecer  ao  auditor  que  o  facto  não  constitue  cri- 
me da  competência  dos  tribunaes  militares,  ou  que  a  acção  publica,  para  a  imposição  das 
penas,  está  suspensa  ou  extincta  pela  prescripçào,  amnistia,  caso  julgado,  ou  outra  causa 
legal,  assim  o  declarará  nos  autos,  mandando  entregar  o  processo  ao  promotor  de  jus- 
tiça, que  o  remetterá  ao  commandante  da  divisão  para  resolver  o  que  for  de  justiça. 

Art.  373.®  Concluidas  as  dilit^í^ncias  judiciaes  para  a  formação  da  culpa,  o  auditor 
lançará  no  processo  uma  desenvolvida  e  fundamentada  exposição,  mencionando  os  factos 
que  o  motivaram,  ou  que  dVlIe  resultara,  com  todas  as  circumstancias  que  os  acompa- 
nharam, ou  se  lhe  seguiram,  e  que  possam  servir  para  caracterisar  o  crihie  e  para  a  sua 


201 

exacta  qualificação  legal ;  indicando  ao  mesmo  tempo  as  leis,  militares  ou  ordinárias,  que 
os  incriminam,  emittindo  o  seu  parecer  acerca  do  andamento  que  deve  ter  o  processo, 
do  merecimento  e  procedência  dos  indicies  ou  provas  que  houver  contra  qualquer  pessoa. 

§  1.®  Se  os  factos  constantes*  do  processo  nâo  constituirem  crime,  nem  infracção  de 
disciplina,  ou  contravenção  de  policia,  se  não  existirem  provas  Tiem  indicies  de  culpabili  • 
dade  contra  pessoa  alguma,  ou  se  estiver  demonstrada  alguma  circumstancia  dirimente 
da  responsabilidade  criminal,  assim  será  declarado  pelo  auditor  na  sua  exposição. 

§  2.^  Se  os  factos  constantes  do  processo  constituirem  crime  a  que  corresponda  sim* 
pies  pena  de  multa,  contravenção  de  policia  ou  infracção  de  disciplina  sujeita  a  punição 
disciplinar,  assim  também  será  declarado  pelo  auditor. 

§  3.®  Se  resultar  do  processo  que  os  factos  criminosos  não  pertencem  á  competência 
dos  tríbunaes  militares,  ou  que  as  pessoas  por  elles  criminalmente  responsáveis,  ou  algu- 
mas d^ellas,  não  estão  sujeitas  á  sua  jurisdicção,  assim  será  igualmente  declarado  pelo 
auditor. 

§  4.®  Se,  finalmente,  os  factos  resultantes  do  processo  constituirem  crime  da  compe- 
tência dos  tribunaes  militares,  e  as  pessoas  por  elles  respoRsaveis  estiverem  sujeitas  á  sua 
jurisdicção,  o  auditor  assim  o  exporá,  concluindo  por  emittir  parecer  ácerça  do  mereci- 
mento da  pi^va  para  indiciação  e  para  se  dever  instaurar  a  accusação. 

Ârt.  374.^  Depois  de  lançada  aos  autos  a  exposição  do  auditor,  o  processo  será  im- 
mediatamente  entregue  ao  promotor  de  justiça,  que  logo  o  remetterá  ao  commandante  da 
divisão. 

§  único.  O  promotor  de  justiça  informará  o  commandante  da  ^visão  de  tudo  o  que 
julgar  conveniente  acerca  do  processo,  mas  esta  informação  não  será  escripta  nos 
autos. 

Ârt.  37Õ.®  Se  ao  commandante  da  divisão  parecer  que  no  summarío  da  culpa  exis- 
tem irregularidades  ou  omissSes,  ou  que  se  não  empregaram  todos  os  meios  úteis  de 
investigação  da  verdade,  assim  o  declarará  por  despacho  nos  autos,  ordenando  que  estes 
sejam  remettidos  ao  promotor  de  justiça  para  requerer  as  diligencias  que  lhe  indicar. 

Ârt.  376.^  Ultimado  o  summario,  o  conmiandante  da  divisão,  depois  de  examinar 
attenta  e  cuidadosamente  o  processo,  resolverá  o  destino  e  o  seguimento  que  deve  ter, 
observando  as  regras  seguintes : 

1.*  Se  os  factos  constantes  do  processo  constituirem  crime  previsto  e  punido  pelas 
leis  militares,  e  houver  prova  ou  indicios  de  culpabilidade  contra  alguma  pessoa  sujeita 
i  jurisdicção  dos  tribunaes  militares,  o  commandante  da  divisão  mandará  instaurar  a 
accusação,  se  não  houver  inconveniente  para  a  disciplina. 

2.*  Se  os  factos  constantes  do  processo  constituirem  crime  a  que  sejam  applicaveis 
as  dtsposiçSes  do  código  penal  ordinário,  e  resultarem  provas  ou  indicios  de  culpabilidade 
contra  qualquer  individuo  sujeito  á  jurisdicção  dos  tribunaes  militares,  o  commandante 
da  ^visão  ordenará  que  a  accusação  seja  instaurada. 

3.*  Se  o  commandante  da  divisão  entender,  de  accordo  com  o  parecer  do  auditor,  que 
dos  autos  não  resultam  provas  nem  indicios  racionaes  da  existência  do  facto  que  motivou 
o  processo,  que  o  mesmo  facto  não  é  punivel  segundo  a  lei,  que  os  presumidos  delin- 
quentes estão  isentos  de  criminalidade,  ou  que  a  acção  penal  está  extincta,  assim  o  decla- 
rará, por  despacho  nos  autos,  e  ordenará  que  o  processo  seja  archivado. 

§  1.®  As  regras  estabelecidas  n'este  artigo  serão  observadas,  ainda  que  os  presumi- 
dos delinquentes  não  tenham  sido  interrogados  por  haverem  desertado,  por  se  não  ter 
podido  effectuar"  a  sua  prisão,  ou  por  qualquer  outro  motivo. 

§  2.^  Quando  o  conmiandante  da  divisão  entender  que  a  accusação  não  deve  ser  ins- 
taurada, contra  a  opinião  do  auditor  escripta  no  processo,  enviará  copias  authenticas  do 
seu  despacho,  da  exposição  do  auditor  e  da  informação  do  promotor  de  justiça,  ao  minis- 
tro da  guerra,  o  qual,  dentro  do  praso  máximo  de  vinte  dias,  poderá  mandar  reformar  ò 
despacho. 

§  3.^  Quando  o  commaadante  da  divisão  entender  que  a  accusação  não  deve  ser  ins- 
taurada, fundamentará  o  seu  despacho  mandando  archivar  o  processo,  o  qual  para  esse 
fim  será  enviado  ao  promotor  de  justiça. 

Art.  377.*  Se  algum  dos  presumidos  delinquentes  tiver  o  posto  de  coronel  ou  gene- 
ral, as  attribuiçSes  a  que  se  referem  os  dois  artigos  antecedentes  serão  exercidas  pelo 
ministro  da  guerra. 

Art.  378.^  A  ordem  para  «e  instaurar  a  accusação  deve  especificar  com  clareza  os 
factos  criminosos  sobre  que  ella  ha-de  versar,  qualificando  provisoriamente  os  crimes  e 
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providenciando  acerca  de  todos  que  resultem  do  processo  da  culpa,  ou  constem  de  algum 
outro  processo  ainda  não  julgado. 

Art.  379.^  Quando  do  processo  resultarem  indicies  de  criminalidade  contra  algum  par 
do  reino,  deputado  da  nação  ou  qualquer  pessoa  que  teifta,  alem  do  militar,  outro  fôro 
especial,  o  commandante  da  divisão  observará  o  que  a  tal  respeito  está  determinado  nas 

leis  geraes.  .       ;  .  .  . 

Árt.  380.^  Não  é  permittido  tirar  copias  autbenticas  ou  certidSes  dos  processos  mi- 
litares senão  a  requerimento  do  ministério  publico  ou  em  virtude  de  ordem  emanada  da 
auctoridade  superior. 

§  único.  Nas  disposições  d 'este  artigo  não  se  comprehendem  as  sentenças  e  accor- 
dãos  transitados  em  julgado. 

CAPITULO  III 

Da  priísao  e  lioinenan^em 

Art.  381.^  Nos  crimes  a  que  se  refere  o  artigo  4.®  d'este  código  e  a  que  correspon- 
der alguma  das  penas  mencionadas  no  artigo  55.°  do  código  penal,  os  réus  militares 
serão  sempre  feclusos  em  prisão  fechada. 

Art.  382.°  A  disposição  do  artigo  antecedente  será  observada  em  relação  a  todos  os 
crimes  a  que  se  refere  o  artigo  1.°  do  presente  código,  quando  a  pena  correspondente 
fôr  superior  á  de  seis  mezes  a  três  annos  de  presidio  militar. 

Art.  383.°  Fora  dos  casos  previstos  nos  dois  artigos  antecedentes,  pôde  ser  conce- 
dida homenagem  a  todos  os  réus  militares  quando  não  sejam  reincidentes. 

§  único.  As  praças  de  pret  a  quem  se  não  conceder  homenagem  serão  recolhidas  nas 
casas  de  reclusão,  observando-se  as  disposições  dos  respectivos  regulamentos. 

Art.  384.°  A  homenagem  será  concedida  pelo  ministro  da  guerra,  se  o  accusado  £5r 
coronel  ou  general,  e  pelo  commandante  da  divisão  em  todos  os  mais  casos. 

§  único.  Nos  crimes  a  que  se  refere  o  artigo  4.°  doeste  código,  para  a  concessão  da 
homenagem  será  sempre  ouvido,  segundo  as  circumstancias,  o  auditor  da  divisão  ou 
um  dos  juizes  togados  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  que  emittirão  o  seu  pa- 
recer por  escripto. 

Art.  385.°  A  homenagem  concedida  a  official  pôde  ser  na  própria  casa  da  sua  resi- 
dência, em  sala  no  quartel  do  corpo  ou  estabelecimento  a  que  pertencer  ou  lhe  for  desi- 
gnado, em  todo  o  edifício  do  quartel  ou  estabelecimento,  na  praça,  acantonamento, 
«idade,  villa  ou  logar  em  que  se  achar  ou  lhe  for  designado,  conforme  o  prudente  arbi- 
trio  do  commandante  da  divisão  ou  do  ministro,  segundo  os  casos,  tomando-se  em 
consideração  a  gravidade  do  crime,  a  ^aaduaoão  do  accusado  e  o  seu  comportamento 
anterior. 

§  único.  As  praças  de  pret  que  tiverem  homenagem  ficarão  detidas  nos  quartéis  dos 
corpos  a  que  pertencerem  ou  a  que  estiverem  addidas. 

Art.  386.°  O  militar  a  quem  tiver  sido  concedida  homenagem  e  deixar  de  compare- 
cer a  algum  acto  judicial  para  que  tenha  sido  intimado,  ou  o  que  não  for  encontrado 
para  se  lhe  fazer  alguma  intimação  judicial,  será  recolhido  a  prisão,  applicando-se-lhe 
as  penas  mais  graves  em  que  possa  incorrer,  se  fôr  considerado  desertor. 

CAPITULO  IV 
Da.  nocusaçeLo»  defetia  e  Jnlfl^amento 

SECÇÃO  I 

Dos  actos  anteriores  ò,  discussão 

Art.  387,°  Logo  que  o  promotor  de  justiça  receber  o  processo  com  a  ordem  para 
instaurar  a  accusação,  não  estando  ainda  preso  o  presumido  delinquente,  requisitará  de 
officio  a  sua  prisão  ou  promoverá  que  pelo  auditor  se  expeça  mandado  de  captura. 

Art.  3><8.°  Eífe«'tuavia  a  prisã(»,  o  prvimotor  deduzirá  a  aecusaçrio,  nos  autos,  por 
artigos,  especificando : 

1.°  O  nome  e  appellido  do  accusado  ou  accusados,  com  declaração  dos  postos  e  situa- 
ções militares  que  tiverem  e  de  todos  os  signaes  que  possam  servir  para  verificar  a  sua 
identidade ; 
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2.**  A  exposição  summaria  do  facto  ou  factos  imputados,  com  designação  de  todos  os 
elementos  que  os  tornam  criminosos  e  a  pcssivel  indicação  de  todas  as  circumstancias 
que  possam  servir  para  bem  os  caracterisar,  ou  concorrer  para  sím*  apreciada  a  culpabi- 
lidade do  delinquente; 

3.**   Citação  das  leis,  militares  ou  ordinárias,  que  incriminam  os  factos  praticados; 

4.**  Requerimento   para  que  ao  accusado  sejam  applicadas  as  penas  da  lei  infringida^ 

5.®  Rol  das  testemunhas  que  pretende  produzir  para  prova  da  aocusação,  com  decla- 
ração dos  seus  nomes,  appellidos,  moradas,  profissões  e  comarca  judicial  onde  resi- 
dem. 

§  único.  No  caso  do  artigo  3G2.'*,  quando  esteja  verificada  a  doença  do  presumido 
delinquente,  o  acto  accnsatorio  só  será  escripto  nos  autos  depois  d'elle  ter  recuperado  a 
x-âzão. 

Art.  389.®  O  acto  da  accusação  será  deduzido  em  conformidade  com  a  ordem  do 
c^otnmandante  da  divisão  ou  com  despacho  de  pronuncia,  e  comprehenderá  todos  os  cri- 
mes da  competência  dos  tribunaes  militares,  pelos  quaes  o  mesmo  réu  seja  responsável 
^  cuja  accusação  esteja  a  esse  tempo  competentemente  auctorisada. 

Àrt.  390.**  Se  ao  promotor  de  justiça  parecer  que  deve  ser  supprida  alguma  omissão 
ou  que  convém  praticar-se  alguma  diligencia  necessária  para  o  descobrimento  da  ver- 
dade, requererá  logo  que  se  suppra  a  omissão  ou  se  proceda  á  necessária  diligencia. 

Art.  391.*  Quando  o  facto  criminoso  poder  ser  encarado  sob  diversos  aspectos  legaes, 
sk  accusação  pelo  crime  mais  grave  involve  implicitamente  a  accusação  pelo  menos 
grave. 

Art.  392.°  Quando,  em  razão  do  mesmo  crime,  ou  de  crimes  connexos,  houver  co-réus 
cjue  possam  ser  accusados  ao  mesmo  tempo,  serão  todos  simultaneamente  julgados  pe- 
rante o  mesmo  conselho  de  guerra. 

§  único.  Se  algum  dos  réus  fôr  accusado  por  diíFerentes  crimes  não  connexos,  o  au- 
âtor,  a  requerimento  do  ministério  publico,  dos  interessados,  ou  mesmo  officiosamente, 
3}oderá  ordenar  a  separação  das  culpas  ou  a  juncção  dos  processos,  segundo  mais  con- 
ter para  a  investigação  da  verdade. 

Art.  393.®  O  auditor,  logo  que  receber  o  processo  com  o  acto,  da  accusação,  determi- 
xiará,  por  despacho,  que  a  cada  um  dos  accusados  se  entregue,  sob  pena  de  nullidade, 
'«ma  nota  da  sua  culpa,  a  qual,  além  dsc  copia  do  acto  da  accusação  e  do  rol  das  teste- 
siunhas,  deverá  conter  as  declarações  seguintes : 

1.®  Que  lhe  é  permittido  apresentar  na  secretaria  do  conselho  a  sua  defesa  por  escri- 
pto, dentro  de  três  dias,  ou  deduzil-a  verbalmente  na  audiência  do  julgamento; 

2.°  Que  lhe  não  é  permittido  deduzir  em  sua  defesa  matéria  alguma  que  se  dirija  a 
<accnsar  directa  ou  indirectamente  os  seus  superiores,  quando  a  accusação  não  tiver  rela- 
ção immediata  com  o  crime  que  lhe  fôr  imputado; 

3.®  Que  deve  entregar  o  rol  das  testemunhas  para  prova  de  defesa,  ou  logo,  no  acto 
da  intimação,  ou  dentro  de  três  dias,  na  secretaria  do  conselho ; 

4.®  Que  lhe  não  é  permittido  indicar  mais  de  cinco  testemunhas  para  prova  de  cada 
facto  que  allegar; 

5.°  Que,  até  três  dias  antes  do  julgamento,  lhe  é  permittido  additar  ou  substituir  os 
nomes  das  testemunhas,  comtanto  que  as  novamente  indicadas  residam  na  localidade 
onde  funccionar  o  conselho ; 

6.°  Que  pôde  constituir  defensor  qualquer  oflScial  ou  advogado,  e  que,  não  o  esco-! 
Ihendo,  será  defendido  pelo  defensor  officioso,  cujo  nome  e  graduação  lhe  serão  indi- 
cados ; 

7.**  Que  lhe  é  permittido  requerer,  dentro  do  praso  de  três  dias,  o  que  julgar  conve- 
niente para  a  sua  defesa. 

Art.  394.®  A  intimação  da  accusação  será  feita  pelo  secretario  do  conselho,  ou  por 
qualquer  pessoa  militar  a  quem  esta  diligencia  fôr  ircumbida. 

§  1.°  Se  o  accusado  íòr  official,  a  intimação  será  feita  pelo  secretario  do  conselho  ou 
por  algum  ofiicial  de  posto  pelo  menos  igual  ao  do  accusado ;  e,  se  fôr  praça  de  pret, 
poderá  ser  feita  por  um  official  inferior. 

§  2.®  Uma  certidão  da  intimação  será  junta  ao  processo,  assignada  pelo  intimado,  ou 
por  duas  testemunhas,  se  elle  não  assignar. 

Art.  395.**  Entregue  ao  accusado  a  nota  da  culpa,  o  defensor  officioso  será  intimado 
para  tomar  conhecimento  do  processo,  para  o  que  este  estará  patente  na  secretaria 
durante  três  dias,  não  podendo  d'ali  sahir  por  motivo  algum. 
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§  único.  Findo  este  praso,  nâo  será  admittido  ao  defensor  officioso  ou  ao  aecusado 
requerimento  algum  para  diligencia  que  haja  de  effectuar-se  fora  da  localidade  onde 
funccionar  o  conselho.  . 

Art.  39(3.^  Quando  o  aecusado  escolher  para  defensor  algum  advogado  ou  official  que 
não  seja  o  defensor  offícioso,  o  processo  estará  patente  na  secretaria  durante  cinco  dias, 
findos  os  quaes  é  applicavel  ao  defensor  escolhido  pelo  aecusado  o  preceito  estabelecido 
no  §  único  do  artigo  antecedente. 

Art.  397.^  Terminados  os  prasos  estabelecidos  nos  artigos  antecedentes,  o  secretario 
do  conselho  fará  os  autos  conclusos  ao  auditor,  que  deferirá,  como  for  de  justiça,  aos 
requerimentos  do  ministério  publico,  do  aecusado  ou  do  defensor;  e  mandará  expedir  as 
cartas  precatórias  necessárias,  tomando,  além  d'isto,  quaesquer  outras  providencias  que, 
como  juiz  instructor  do  processo,  lhe  competirem. 

§  1.^  As  precatórias  serão  dirigidas  aos  auditores  das  outras  divisSes  militares,  ou, 
quando  as  testemunhas  forem  moradoras  em  comarca  em  que  não  tenha  sede  algum 
conselho  de  guerra,  aos  respectivos  juizes. 

§  2.^  A  sua  expedição  será  sempre  intimada  ao  aecusado  e  ao  ministério  publico. 

§  3.**  A  inquirição  das  testemunhas  no  juizo  dep recado  assistirá  sempre  o  agente  do 
ministério  publico,  militar  ou  civil,  conforme  os  casos,  podendo  assistir  também  o 
^aecusado  por  seu  procurador. 

§  4.^  O  juizo  deprecado  dará  comprimento  á  precatória  dentro  de  dez  dias  da  rece- 
pção, prefermdo  este  serviço,  para  o  qual  não  haverá  férias,  a  qualquer  outro  serviço 
judicial. 

§  5.^  No  caso  de  impossibilidade  em  lhe  dar  cumprimento  deatro  de  dez  dias,  o 
agente  do  ministério  publico  informará  immediatamente  o  juizo  deprecante  da  razão  da 
demora. 

§  6.^  Se  o  aecusado  não  se  fizer  representar  na  inquirição,  por  procurador,  o  juiz 
deprecado  nomeará  pessoa  idónea  que  assista  a  ella  como  defensor  do  aecusado. 

Art.  398.^  Não  serão  concedidas  cartas  rogatórias  para  paiz  estrangeiro,  nem  preca- 
tórias para  as  províncias  ultramarinas  ou  ilhas  adjacentes,  salvo  nos  casos  seguintes: 

1.®  Quando  o  crime  ali  tiver  sido  commettido; 

2.^  Quando  ao  conselho  de  guerra,  em  conferencia,  na  discussão  da  causa,  parecer 
indispensável  para  prova  de  algum  facto  essencial  á  accusação  ou  á  defesa. 

§  único.  A  dilação  será  arbitrada  pelo  auditor. 

Art.  399.^  Devolvidas  as  deprecadas  e  concluídos  todos  os  actos  preparatórios  do 
processo,  o  auditor  mandará  fazer  todos  os  autos  conclusos  ao  presidente  do  conselho, 
a  fim  de  elle  designar  dia  para  a  discussão  e  julgamento  da  causa. 

§  1.®  O  julgamento  terá  logar,  sempre  que  seja  possível,  dentro  de  vinte  dias, 
contados  da  data  da  recepção  da  ordem  para  instaurar  a  accusação. 

§  2.®  O  dia  do  julgamento  será  marcado,  seguindo>se,  quanto  possível,  a  ordem  por 
que  os  processos  ficaram  promptos  para  julgamento. 

Art.  400.^  O  dia  do  julgamento  será  intimado,  com  antecipação  de  quarenta  e  oito 
horas,  ao  ministério  publico,  ao  aecusado  e  á  parte  queixosa,  havendo-a  e  se  tiver  esco- 
lhido residência  dentro  da  comarca  judicial. 

Art.  401.^  Ao  aecusado,  desde  que  lhe  for  intimada  a  accusação,  é  permittido  com- 
municar  livremente  com  o  defensor,  o  qual  poderá  tirar  copia  de  quaesquer  peças  do 
processo,  sem  que  o  julgamento  possa  ser  retardado  por  sua  causa. 

SECÇÃO  II 


« 


Da  discussão  da  causa  em  audiência 

Art.  402.®  O  processo  de  julgamento  tem  por  fim  submetter  á  decisão  do  conselho 
de  guerra,  por  meio  de  discussão  controvertida,  a  matéria  da  accusação  e  defesa,  a  fim 
de  que  o  mesmo  conselho  possa  resolver  o  que  fôr  de  justiça. 

Art.  403.®  Designado  o  dia  para  o  julgamento,  o  presidente  tomará  todas  as  provi- 
dencias necessárias  para  a  reunião  do  conselho. 

Art.  404.®  O  presidente  e  vogaes  do  conselho,  o  promotor,  o  defensor  e  o  secretario 
devem  comparecer  de  grande  uniíforme,  o  auditor  de  beca,  e  todos  com  as  insígnias  das 
condecoraçSes  nacionaes  que  tiverem. 
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§  único.  Os  advogados  comparecerão  de  toga. 

Art.  40Õ.**  Reunido  o  conselho,  o  presidente  tomará  o  logar  central,  á  sua  direita 
ficará  o  vogai  mais  graduado,  á  esquerda  o  auditor,  e  os  demais  vogaes  do  conselho 
tomarão  logar  alternadamente  á  direita  e  á  esquerda,  segundo  as  suas  respectivas  gra- 
duações e  antiguidades.  Em  mesas  separadas  tomarão  logar  o  promotor  e  o  defensor: 
este  á  esquerda  e  aquelle  á  direita.  O  secretario  ficará  também  em  mesa  separada,  dando 
a  direita  ao  presidente. 

Art,  406.^  *Se  a  parte  queixosa  se  apresentar  na  audiência,  será  admittida  no  recinto 
do  tribunal  e  ouvida  no  que  disser  respeito  á  causa,  podendo,  para  esse  fim,  ser  acom- 
panhada de  advogado  da  sua  escolha,  que  tomará  logar  em  seguida  ao  promotor. 

Art.  407.^  Sobre  a  mesa  do  conselho  estará  sempre,  álêm  do  livro  dos  santos  evan- 
gelhos, um  exemplar  do  código  de  justiça  mi  itar,  outro  do  código  penal  e  outro  do  có- 
digo do  processo  penal. 

Art.  408.^  Logo  que  o  conselho  esteja  constituido,  o  presidente  declarará  aberta  a 
audiência. 

§  1.^  Ao  presidente  compete  a  policia  da  audiência,  incumbindo-lhe  manter  a  ordem, 
a  dignidade  e  socego,  usando  para  esse  fim  de  todos  os  meios  de  prudência  e  modera- 
ção; nias,  se  estes  não  bastarem,  recorrerá  aos  n^ios  de  auctoridade  e  jurisdi;ção  que 
para  tal  fim  lhe  competem,  empregando,  se  necessário  fôr,  a  força  publica. 

§  2.^  Na  discussão  da  causa,  e  para  o  descobrimento  da  verdade,  tem  o  presidente 
poderes  discrecionarios.  Pôde  mandar  comparecer  no  tribunal,  quando  o  julgar  conve- 
niente, as  pessoas  que,  em  razão  do  ofiicio,  arte,  profissão  ou  outra  causa,  possam  dar 
iaformaçSes;  requisitar  das  repartiçSes  publicas,  e  mandar  ler  em  audiência,  qualquer 
documento  que,  por  sua  natureza,  não  seja  confidencial;  proceder  e  mandar  proceder  a 
quaesquer  exames  e  inspecções  que  dependam  de  conhecimentos  especiaes  de  alguma 
soiencia  oii  arte. 

§  3.^  A  audiência  do  julgamento  será  publica.  Se,  porém,  o  conselho  entender  que, 
no  interesse  da  ordem,  da  disciplina  militar,  da  decência  ou  da  moral,  a  discussão  deve 
ser  em  audiência  secreta,  assim  o  resolverá.  Esta  resolução  será,  pelo  presidente,  i^nun- 
ciada  em  audiência  e  constará  da  acta. 

§  4.^  A  audiência  do  julgamento  será  continua  até  á  publicação  da  sentença,  ainda 
que  tenha  de  progredir  em  dia  santificado,  podendo  unicamente  s^r  interrompida,  por 
espaço  de  oito  horas  em  cada  vinte  e  quatro,  para  as  necessidades  essenciaes  da  vida, 
ou  adiada  nos  casos  mencionados  nos  artigos  421.°  e  422.°  Quando  o  julgamento  fôr 
adiado,  a  deliberação  do  conselho  será  annunciada  em  voz  alta  pelo  presidente,  decla- 
rando o  dia  e  hora  em  que  elle  deve  continuar,  e  equivalendo  essa  declaração  á  intima- 
ção individual  de  todas  as  pessoas  que,  devendo  estar  presentes,  hajam  de  comparecer 
na  futora  audiência. 

Art.  409.®  Os  espectadores  estarão  sempre  descobertos,  os  não  militares,  desarma- 
dos, e  todos  guardarão  respeito  e  silencio. 

§  1.*  Se  algum  ou  alguns  dos  espectadores  derem  signaes  de  approvação  ou  des- 
approvação,  fizerem  arruído,  ou  por  qualquer  outro  modo  faltarem  ao  respeito  devido  ao 
triounal,  serão  mandados  sair  da  sala. 

§  2.®  No  caso  de  desobediência,  serão  logo  autoados  e  pelo  presidente  condemnados 
á  pena  de  prisão,  não  excedente  a  quinze  dias,  salvo  havendo  crime  mais  grave.  Esta 
pena  será  cumprida  nas  prisões  militares  ou  civis,  conforme  o  infractor  fôr,  ou  não,  mi- 
litar. 

§  3.°  Se  durante  a  audiência  se  commetter  ou  descobrir  qualquer  crime,  lavrar-se-ha 
immediatamente  o  respectivo  auto  judicial. 

Art.  410.*  Os  autos  que  se  lavrarem  em  audiência  serão  remettidos  ao  comman- 
dante  da  divisão,  se  o  delinquente  fôr  militar,  e,  não  o  sendo,  á  auctoridade  civil  com- 
petente. 

Art.  411.°  Depois  de  constituido  o  tribunal,  será  introduzido  na  sala  o  accusado, 
que  deverá  ter  sido  previamente  revistado,  e  se  assentará  em  frente  do  presidente,  ado- 
ptando-se  as  precauções  necessárias  para  a  sua  guarda  e  segurança. 

§  1.°  Se  o  accusado  recusar  comparecer  á  audiência  do  julgamento,  o  presidente  or- 
denará qne  seja  conduzido  á  força,  ou,  por  deliberação  do  conselho,  se  procederá  á 
discussão  da  causa  como  se  elle  estivesse  presente. 

§  2.®  Se  durante  a  discussão  da  causa  o  accusado  tentar,  por  qualquer  modo,  impe- 
dir o  livre  car»o  da  justiça,  ou  se,  depois  de  advertido  pelo  priesidente,  insistir  em  accusar 
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qualquer  superior  seu  por  factos  que  não  tenham  relação  immediata  com  os  da  accusa- 
ção,  será  mandado  retirar  da  audiência,  a  discussão  proseguirá  como  se  elle  estivesse 
presente  e;  por  esse  facto,  ser  lhe  ha  imposta,  por  decisão  do  conselho  e  observando-se 
as  regras  estabelecidas  nos  artigos  34.**  e  35.**  d'este  código,  a  pena  de  presidio  militar  de 
seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  412.^  O  secretario  fará  em  seguida  a  chamada  das  testemunhas  da  acensação  e 
defesa,  verificando  se  falta  alguma,  e  o  motivo. 

§  único.  Salvos  os  casos  previstos  no  artigo  421.®,  a  falta  de  qualquer  testemunha 
não  obstará  á  continuação  do  julgamento. 

Art.  413.®  Concluída  a  chamada  das  testemunhas,  o  presidente  mandará  ler  pelo  se- 
cretario a  ordem  para  se  instaurar  a  accusação,  o  auto  de  accusação  do  ministério  pu- 
blico, a  defesa  escripta,  havendo-a,  a  nota  dos  assentos  e  todas  as  mais  peç.as  do  processo 
que  lhe  pareça  conveniente  ou  cuja  leitura  lhe  for  requerida  pelo  ministério  publico,  pelo 
defensor  do  accusado  ou  por  algum  dos  vogaes  do  conselho. 

Art.  414.**  O  presidente,  em  seguida,  verificará  a  identidade  do  accusado,  pergun- 
tando lhe  o  seu  nome,  posto,  filiação,  naturalidade,  idade  e  estado;  âdvertil-o-ha  de  que 
lhe  é  permittido  dizer  o  que  julgar  útil  á  sua  defesa,  e  lembrará  ao  defensor  que  pôde 
requerer  quanto  fôr  a  bem  da  causa,  e  exprimir-se  com  liberdade,  mas  com  decência  e 
moderação,  sem  faltar  aos  dictames  da  sua  consciência,  ás  regras  e  preceitos  da  disci- 
plina e  ao  respeito  devido  ás  leis. 

§  único.  O  presidente  terá  o  máximo  cuidado  em  que  os  defensores  não  infrinjam  o 
preceito  d'este  artigo,  advertindo-os  pela  primeira  vez  e  retirando- lhes  a  palavra,  havendo 
reincidência.  N^este  caso  será  a  defesa  confiada  a  qualquer  pessoa  idónea,  podendo  o  se- 
cretario do  tribunal  accumular  estas  funcçSes  com  os  deveres  do  seu  cargo. 

Art.  415.**  Depois  das  advertências  a  que  o  artigo  antecedente  se  refere,  o  accusado 
ou  o  seu  defensor  poderão  deduzir  as  excepçSes  que  tiverem  contra  a  competência  do 
conselho  de  guerra  ou  tendentes  a  illidir  a  accusação,  as  quaes  serão  lançadas  na  acta  e 
logo  decididas  pelo  conselho  em  conferencia.  Se  forem  rejeitadas,  proseguirão  os  termos 
do  jivlgamento,  salvo  o  recurso  final  para  a  instancia  superior. 

§  único.  Do  mesmo  modo  se  procederá  a  respeito  de  qualquer  outra  excepção,  ques- 
tão prévia  ou  incidente  contencioso  que  occorra  durante  a  discussão  da  causa. 

Art.  416.**  £m  todos  os  incidentes  da  discussão  da  causa,  em  que  failar  o  ministério 
publico,  será  ouvido  o  defensor  do  accusado,  e  vice-versa,  não  podendo  qualquer  d'eUes 
failar  mais  de  duas  vezes. 

Art.  417.**  Se  a  defesa  do  accusado  não  estiver  escripta  nos  autos,  será  deduzida 
verbalmente  pelo  defensor  e  reduzida  a  escripto  pelo  secretario,  a  fim  de  ser  incluida  na 
acta. 

Art.  418.**  Em  seguida  o  presidente  concederá  a  palavra  ao  auditor,  a  fim  d'este  pro- 
ceder aos  interrogatórios  do  accusado. 

Art.  419.**  Seguir  se-ha  a  inquirição  das  testemunhas,  que  terá  logar  pelo  modo  pres- 
cripto  na  lei  p:eral. 

§  único.  Nenhuma  testemunha,  ainda  depois  de  inquirida,  poderá  retirar-se  da  saia 
da  audiência  sem  permissão  do  presidente. 

Art.  420.**  Se  alguma  testemunha  fôr  achada  em  falso  depoimento,  o  presidente  ea?- 
offic  o,  ou  a  requerimento  do  ministério  publico,  do  accusado  ou  do  seu  defensor,  proporá 
aos  vogaes  do  conselho,  em  quesito,  se  a  testemunha  deve,  ou  não,  ser  accusada  como 
perjura.  Se,  em  conferencia,  o  conselho  se  pronunciarpela  accusação.  lavrar-se-ha  o  com- 
petente auto,  que  será  remettido  á  auctorídade  a  quem  competir  a  organisação  do  pro- 
cesso. 

§  único.  Quando  a  contradicção  da  testemunha  f)6r  somente  entre  o  depoimento  oral 
e  o  seu  anterior,  escripto  no  processo  preparatório,  não  se  procederá  pela  forma  estabe- 
ecida  n'este  artigo. 

Art.  421.**  Findo  o  depoimento  oral  das  testemunhas  presentes,  proceder-se-ha  á  lei- 
tura dos  depoimentos  das  que  foram  inquiridas  por  cartas  precatórias,  e  das  que,  de- 
vendo estar  presentes,  não  tiverem  comparecido. 

§  1.**  Se  ao  ministério  publico  ou  ao  defensor  do  accusado  parecer  que  o  depoimento 
oral  de  alguma  testemunha  que  faltou  é  absolutamente  necessário  para  a  justa  decisão 
da  causa,  assim  o  allegará,  requerendo  que  o  julgamento  seja  adiado.  N'este  caso,  o  con- 
selho, em  conferencia,  decidirá  se  o  depoimento  oral  da  testemunha  é  indispensável  para 
a  justa  decisão  da  causa.  Se  a  decisão  fôr  negativa,  proseguirá  a  discussão,  e,  se  fôr 
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aíBrmativa,  será  espaçado  o  julgamento  para  outro  dia,  tomaado>se  as  providencias  para 
que  a  testemunha  compareça. 

§  2.®  Proceder-se-ha  do  mesmo  modo,  quando  o  ministério  publico  ou  o  defensor  in- 
sistirem no  depoimento  oral  de  testemunhas  que  tenham  sido  inquiridas  por  precatória, 
oa  requererem  a  inquirição  de  quaesquer  pessoas  a  que  as  testemunhas  presentes  se  re- 
firam. 

§  3.^  Na  segunda  audiência  repetir- se-hão  todos  os  actos  do  julgamento  como  na  pri- 
meira, mas  este  não  se  espaçará  de  novo  por  causa  da  ausência  de  qualquer  testemunha. 

Art.  422.^  Se  o  accusado  quizer  produzir  testemunhas  cujos  nomes,  moradas  e  mis- 
teres não  tenham  sido  antecipadamente  intimados  ao  ministério  publico,  assim  o  exporá 
na  audiência,  declarando  as  razoes  por  que  as  não  deu  ao  rol  em  tempo  devido  e  os  fa- 
ctos sobre  que  devem  ser  inquiridas.  Sobre  este  requerimento  será  ouvido  o  ministério 
publico,  e  o  conselho  decidirá,  em  conferencia,  se  as  testemunhas  devem  ser  admittidas 
a  depor.  No  caso  aíSrmativo,  se  as  testemunhas  estiverem  presentes  e  a  sua  identidade 
fôr  reconhecida,  tomar-se-hão  os  seus  depoimentos ;  não  estando  presentes,  proceder-se-ha 
pelo  modo  ordenado  no  artigo  anterior. 

Art.  423.^  Deduzidas  as  provas  da  accusaçáo  e  da  defesa,  o  presidente  concederá  a 
palavra  ao  promotor  de  justiça  e  seguidamente  ao  defensor  do  accusado,  a  fim  de  decla- 
rarem se  confirmam  ou  rectificam  as  suas  conclusSes  escriptas  no  processo  ou  formuladas 
antes  em  audiência. 

§  unicq.  As  suas  declarações  devem  constar  sempre  da  acta. 

Art.  424  ^  Seguidamente,  o  auditor  formulará  os  quesitos  relativos  á  culpabilidade 
do  réu,  os  quaes  serão  por  elle  dictados  em  voz  alta  e  escriptos  pelo  secretario. 

Art.  425."  Os  quesitos  devem  ser  redigidos  com  precisão  e  clareza,  de  modo  que  não 
sejam  deficientes,  nem  comprehendam  perguntas  genéricas,  cumulativas,  complexas  ou 
alternativas. 

§  único.  O  quesito  não  se  considera  complexo,  ainda  que  comprehenda  differentes 
factos  ou  circumstancias,  se  forem  simplesmente  narrativas  dos  elementos  constitutivos 
do  crime. 

Art.  426.°  Salvos  os  casos  previstos  no  §  2.**  do  artigo  411.*^,  não  poderá  propôr-se 
quesito  acerca  de  facto  criminoso  que  não  tenha  sido  comprehendido  no  acto  accusatorio 
ou  que  não  resulte  da  discussão  da  causa. 

Art.  427.^  Quando  as  conclusões  da  accusação  forem  por  tal  modo  repugnantes  com 
as  da  defesa,  que  da  resolução  das  primeiras  em  sentido  affirmativo  resulte  a  resolução 
das  outras  em  sentido  negativo,  ou  vice-versa,  somente  se  fará  um  quesito  baseado  nas 
conclusões  da  accusação. 

Art.  428.''  Os  factos  relativos  aos  elementos  essencialmente  constitutivos  de  cada 
crime  devem,  em  regra,  ser  comprehendidos  n'ura  mesmo  quesito ;  poderão,  porém,  cons- 
tar de  quesitos  distinctos,  se  assim  fôr  conveniente  para  que  nas  respostas  haja  unidade 
de  pensamento,  ou  para  que  no  mesmo  quesito  se  não  accumulem  perguntas  a  que  pos- 
sam corresponder  respostas  diversas. 

§  único.  Tanto  o  promotor  de  justiça  como  o  defensor  do  accusado,  ou  qualquer 
dos  juizes,  podem  requerer  a  separação  dos  elementos  constitutivos  do  crime  em  quesi- 
tos differentes. 

Art.  429.®  Os  quesitos  comprehenderão  sempre  todos  os  elementos  materiaes  e  mo- 
raes  essencialmente  constitutivos  da  imputação,  mas  não  involverão  qualificação  alguma 
jurídica,  e  serão  formulados  por  modo  que  a  resposta  deva  ser  simplesmente  —  sim, 
ou  não. 

Art.  430.®  Quando  a  accusação  versar  sobre  crime  frustrado,  tentativa  ou  actos  pre- 
paratórios, os  quesitos  devem  sempre  especificar  os  factos  elementares  de  cada  uma  does- 
tas imputações. 

§  único.  Proceder- se  ha  do  mesmo  modo  nos  casos  de  cumplicidade  ou  encobrimento. 

Art.  431:®  Propôr-se-hão  sempre  quesitos  separados  e  distinctos  a  respeito  de  cada 
facto  que  fôr  allegado  como  circumstancia  dirimente,  attenuante  ou  aggravante  do  crime. 

Art.  432.®  Sempre  que  fôr  requerido  pela  accusação  ou  pela  defesa,  também  se  fará 
quesito  especial  acerca  de  qualquer  circumstancia  que^  por  si  só,  determine  a  maior  ou 
menor  gravidade  da  imputação. 

Art.  433.®  Deverão  também  ser  propostos  quesitos  separados  e  distinctos: 

1.®  Se  o  mesmo  réu  for  accusado  simultaneamente  de  dois  ou  mais  factos  crimi- 
nosos ; 
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2.**  Se  dois  ou  mais  co-réus  forem  accnsados  ao  mesmo  tempo  do  mesmo  ou  de  diffe- 
rentes  crimes. 

Ârt.  434.^  Se,  em  resultado  da  discuss&o,  o  facto  imputado  poder  ser  encarado  sob 
differente  aspecto  legal,  ou  se  pelas  circumstancias  que  occorrerem  durante  ella  houver 
mudado  de  caracter  e  lhe  competir  outra  classificação,  deverão  fazer-se  a  este  respeito 
os  quesitos  subsidiários  que  forem  precisos,  mas  ao  accusado  não  se  imporá  pena  supe- 
rior á  que  foi  requerida  no  acto  accusatorío.  Estes  quesitos  serão  propostos  como  nasci- 
dos da  discussão  da  causa. 

Art.  4Sõ.^  Se  o  accusado  fôr  maior  de  dez  annos  e  menor  de  quatorze,  propôr-se-ha 
quesito  especial,  perguntando  se  procedeu,  ou  não,  com  discernimento. 

Ârt.  436.^  Quando  no  acto  accusatorío  fôr  comprehendida  alguma  infracção  discipli- 
nar imputada  ao  réu,  ou  esta  resultar  da  discussão,  propôr-se-ha  quesito  especial  a  res- 
peito do  facto  que  a  constitue. 

Art.  437.®  Na  proposição  dos  quesitos  serão,  quanto  possivel,  observadas  as  fdhrmulas 
seguintes : 

1  .*  O  réu  F . . .  fnome^  posto,  numero  de  líiatricula,  batalhão  e  regimento)  é  culpável 
de  haver . .  ?  (Descrever  se-hào  com  precisão  e  clareza,  nos  quesitos  que  se  julguem  neces- 
sários, 08  factos  aUegados  ntzs  conclusões  definitivas  da  acctuaçõo  e  da  defesa,  e  pda$ 
quaes  o  accusado  seja  considerado  como  auctor,  cúmplice  ou  encobridor  de  crime  coneum- 
modo,  frustrado  ou  tentativa,  comprehendendo-se  nos  quesitos  todos  os  elementoê  moraes  e 
materiaes  da  imputação  e  as  indispensáveis  referencias  ás  circumstancicís  de  tempo,  logar^ 
etc,  mas  sem  que  n^elles  se  involva  qualificação  alguma  juridica). 

2.*  Verificou-se  o  facto  com  a  circumstancia  de*.  .?  (Descrever-se-hão  com  precisão  e 
clareza^  em  quesitos  differentes,  os  factos  adegados  pela  accusação  ou  pela  defesa,  na»  suaz 
concltisdes  definitivas,  como  circumstancias  dirimentes,  attenuantes  ou  aggravantes  do 
crime). 

Art.  438.^  O  auditor  nunca  será  interrompido  emquanto  dictar  os  quesitos,  mas, 
depois  de  lidos  pelo  secretario,  tanto  o  promotor,  como  o  defensor  do  accusado  poderão 
arguil-os  de  insufficientes,  ou  de  não  estarem  conformes  ao  estado  da  questão,  e,  se  taea 
reclamações  não  forem  attendidas,  poderão  propor,  separadamente,  outros  quesitos,  aos 
quaes  o  conselho  responderá  em  conformidade  com  o  disposto  nos  artigos  antecedentes, 
quando  elles  não  'fiquem  prejudicados  pelas  respostas  dadas  aos  outros  quesitos. 

Art.  439.®  Seguir-se-hão  as  allegaçSes  oraes,  concedendo  o  presidente  a  palavra,  pri- 
meiramente ao  promotor,  que  pugnará  pelo  triumpho  da  verdade  e  da  justiça,  e  depois 
ao  defensor  do  accusado.  Um  e  outro  podem  replicar  com  permissão  do  presidente. 

Art.  440.®  Terminadas  as  allegaçSes  oraes,  o  presidente  interrogará  o  accusado  se 
tem  mais  que  allegar  em  sua  defesa,  e  será  ouvido  em  tudo  o  que  disser,  comtanto  que 
não  seja  impertinente  para  a  causa. 

Art.  441.®  Seguidamente  o  presidente  declarará  terminada  a  discussão,  e  o  conselho 
recolher-se-ha  á  sala  das  conferencias,  ou  ordenará  que  o  auditório  se  retire,  segundo  as 
commodidades  da  casa  em  que  tiver  logar  a  audiência. 

Art.  442.®  Os  vogaes  do  conselho,  depois  de  encerrados  os  debates,  não  poderão 
mais  separar-se,  nem  communicar  com  pessoa  alguma,  antes  de  decidirem  a  causa  e  de 
ser  proferida  e  publicada  a  sentença. 

§  único.  A  infracção  do  preceito  estabelecido  n'este  artigo  será  consignada  na  acta, 
sempre  que  o  ministério  publico  ou  o  defensor  do  accusado  o  requeiram  indicando 'desde 
logo  o  nome  do  infractor. 

8BCÇÃ0  lU 

Da  oonfei^enoia  do  oonselho  e  do  Jolgamento  da  causa 

Art.  443.®  A  conferencia  para  o  julgamento  principiará  por  um  relatório  verbal,  sim- 
ples e  claro,  feito  pelo  auditor,  expondo  o  facto,  ou  factos,  sobre  que  versa  a  accusação, 
com  todas  as  circumstancias  que  podem  influir  na  sua  apreciação,  apontando  com  rigorosa 
imparcialidade  as  provas  da  accusação  e  da  defesa,  e  concluindo  por  emittir  a  sua  opinião 
a  respeito  da  culpabilidade  do  accusado. 

Art.  444.®  Finda  a  exposição  do  auditor,  será  pelo  presidente  concedida  a  palavra  a 
qualquer  dos  outros  vogaes  pela  ordem  por  que  lhe  fôr  pedida,  podendo  cada  um  usar 
da  palavra  por  duas  vezes. 
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Art.  445.**  Terminada  a  discussão,  o  presidente  porá  á  votação  os  quesitos  sobre  a 
culpabilidade,  pela  ordem  por  que  foram  dictados.  O  auditor  será  sempre  o  primeiro  a 
yotar,  seguindo-se  o  vogal  militar  menos  graduado  e  depois  os  outros,  por  ordem  de  pos- 
tos e  antiguidades.  O  presidente  votará  somente  no  caso  de  empate. 

Art.  446.**  Todas  as  decisões  serão  tomadas  pela  maioria  absoluta  de  votos,  não  de- 
vendo, porém,  mencionar-se  se  houve  unanimidade  ou  maioria  na  votação. 

§  único.  As  respostas  são  escriptas  pelo  auditor,  em  seguida  ao  quesito  a  que  disse- 
rem respeito,  e  assignadas,  no  fim,  por  todos  os  vogaes  do  conselho,  sem  que  os  que  fi- 
carem em  minoria  possam  declarar-se  vencidos  ou  fazer  qualquer  outra  declaração. 

Art.  447.**  Se  nas  respostas  aos  quesitos  houver  emendas,  entrelinhas  ou  borrões, 
far-se  ha  d'isso  expressa  declaração,  antes  das  assignaturas. 

Art.  448.®  Sq  o  quesito  ou  quesitos  sobre  a  culpabilidade  forem  julgados  não  prova 
dos,  o  conselho,  logo  em  seguida,  lavrará  a  sentença,  mandando  que  o  réu  seja  posto  em 
liberdade  e  restituído  ao  goso  de  todos  os  seus  direitos. 

§  único.  O  accusado  só  deixará  de  ser  posto  em  liberdade  em  algum  dos  casos  se- 
guintes : 

1.*  Quando  a  decisão  do  conselho  for  annullada  por  despacho  do  presidente,  profe- 
rido na  conformidade  do  artigo  450.''; 

2.°  Quando  o  ministério  publico,  logo  em  seguida  á  publicação  da  sentença,  interpo- 
zer  recurso  para  o  supremo  conselho  de  justiça  militar,  fundado  em  aggravo  já  interposto 
nos  autos  antes  das  allegaçSes  oraes; 

3.®  Se  o  accusado  estiver  preso  por  outro  crime,  ou  se  em  audiência  se  tiver  instau- 
rado contra  elle  algum  outro  processo. 

Art.  449.'*  Se  os  quesitos  sobre  a  culpabilidade  forem  julgados  provados,  o  presidente 
abrirá  nova  discussão  sobre  o  direito  e  pena  applicavel.  O  auditor  apontará  a  lei  militar 
ou  ordinária  que  incrimina  o  facto,  e  será  o  primeiro  a  emittir  parecer. 

Em  seguida  poderão  fallar  os  outros  vogaes  do  conselho. 

Terminada  esta  discussão,  o  presidente  recolherá  os  votos  pela  maneira  anteriormente 
exposta. 

§  l.**  Nenhum  juiz  pode  eximir-se  de  votar  sobre  a  pena  applicavel,  ainda  que  tenha 
ficado  vencido  na  qu^^stão  de  culpabilidade. 

§  2.**  Quando,  acerca  da  fixação  da  pena,  não  houver  maioria  absoluta,  e  forem  dif- 
ferentes  as  penas  votadas,  graduar-se-hão  os  votos  segundo  a  gravidade  das  penas,  e  aos 
votos  por  penas  mais  graves  ajuntar  se- hão  os  necessários  para  constituii  maioria;  redu- 
zindo-se  todas  estas  penas  á  menos  grave  de  entre  ellas,  que  prevalecerá,  assim,  ás  pe- 
nas superiores. 

Art.  450.®  As  decisões  do  conselho  de  guerra,  quanto  ás  questões  da  culpabilidade, 
são  irrevogáveis.  Se,  porém,  ao  presidente  parecer  que  a  decisão  foi  evidentemente  iní- 
qua, pronunciará  logo  a  sua  annullação. 

§  1.®  Annullada  a  decisão,  o  julgamento  da  causa  será  espaçado  para  outro  dia  que 
for  designado  pelo  commaudante  da  divisão,  e  n'esse  dia  se  procederá  em  tudo  como  na 
primeira  audiência.  A  segunda  decisão  não  pode  ser  annullada  por  iniqua. 

§  2.®  No  novo  conselho  de  guerra  não  poderá  entrar  nenhum  dos  juizes  do  primeiro 
conselho. 

Art.  451.®  Quando  as  (fuestÕes  sobre  a  culpabilidade  forem  julgadas  provadas,  o  conse- 
lho fixará  a  pena,  ainda  que  o  facto  incriminado  pertença,  por  sua  natureza,  â  jurisdic- 
ção  disciplinar.  N^este  caso  a  pena  será  imposta  dentro  da  competência  disciplinar  do  minis- 
tro da  guerra,  e  produzirá  somente  os  effeitos  que  competem  ás  punições  disciplinares. 

§  único.  Quando  o  accusado  for  praça  graduada  e  a  pena  applicavel  fôr  a  de  presidio 
militar  de  seis  mezes  a  três  annos,  o  conselho  decidirá,  também  por  maioria  de  votos,  se 
nos  effeitos  da  pena  se  deve,  ou  não,  comprehender  a  baixa  de  posto. 

Art.  452.®  Se  o  facto  imputado  não  fôr  prohibido  e  punido  por  alguma  lei,  o  conse- 
lho, na  sentença,  declarará  sempre  que  absolve  o  accusado  por  esse  fundamento. 

§  único.  Todo  o  individuo  que  fôr  absolvido  por  sentença  dos  tribunaes  militares, 
transitada  em  julgado,  não  pode  mais  ser  accusado  pelo  mesmo  facto. 

Art.  453.®  A  sentença  definitiva  será  sempre  fundamentada,  escripta  nos  autos  pelo 
auditor  e  assignada  por  todos  os  juizes;  e,  se  for  condemnatoria,  será  n'ella  inserido  o 
texto  da  lei. 

§  uníco.  Em  casos  extraordinários  e  circumstancias  especiaes,  poderá  o  conselho,  na 
aentença,  recommendar  o  réu  á  real  clemência  do  poder  moderador. 

S7 
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Art.  404.**  A  sentença  será  lida  pelo  seerelario  em  aiidieneia  publica.  O  accusado 
estará  presente  á  leitura,  e  em  seguida  pelo  mesmo  secretario  lhe  será  declarado  que  pode 
recorrer  para  a  instancia  superior,  ou  que  o  processo  vae  ser  remettiilo  para  o  supremo 
conselho  de  justiça  militar,  se  o  caso  fôr  de  recurso  obrigatório. 

§  único.  Se  o  accusado,  por  qualquer  motivo,  não  estiver  presente  na  audiência  para 
ouvir  a  sentença,  ser  íhe  ha  intimada  na  prisco,  com  a  declaração  anteriormente  mencio- 
nada, lavrando-se  neste  caso  certidão  da  intimação. 

Art.  455."  As  sentenças  dos  tribunaes  militares  declararão  perdidos  para  o  Estado, 
nos  casos  previstos  na  lei,  os  instrumentos  do  crime,  ou  determinarão  que  sejam  resti- 
tuidos  a  seus  donos,  assim  como  os  objectos  apprehendidos  aos  criminosos  e  os  que  tive- 
rem vindo  a  juízo  para  prova  da  accusação. 

SEV  VÃO   IV 

Da  aota  da  audiência 

Art.  45G.^  Do  tudo  o  que  se  passar  na  audiência  do  julgamento  far-se-ba  uma  acta, 
que  será  cscripta  pelo  secretario,  e,  em  acto  seguido  á  audiência,  assignada  pelo  presi- 
dente, auditor  e  promotor,  da  qual  devem  constar,  sob  pena  de  nullidade: 

1  .*^  O  dia,  mez  e  anno  em  que  reuniu  o  tribunal  e  o  iim  para  que ; 

2.*^  O  uomc,  sobrenome  e  appellido  do  accusado,  e  demais  indicaçSes  necessárias  para 
se  reconhecer  a  sua  identidade; 

i).^  O  crime  de  que  c  accusado ; 

4."  Declaração  de  terem  assistido  ao  julgamento  todos  os  juizes  que  compõem  o  con- 
selho, ou,  no  caso  contrario,  os  nomes  dos  que  faltaram  c  razão  por  que  não  compare- 
ceram ; 

5."  Oò  nomos  das  t»;stt>muuhas  de  accusação  ♦•  detrsa,  e  a  declaração  de  que  iorani 
ajuramentadas ; 

t3.^  As  excepções  que  foram  allegadas  e  os  requerimentos  feitos  durante  a  audiência 
|)elo  promotor  ou  defensor  do  accusado,  c  a  decisão  do  conselho  sobre  estes,  ou  sobre 
quaesquer  outros  incidentes ; 

7."^  A  publicidade  da  audiência  ou  a  declaração  da  resolução  do  conselho  para  que 
fosse  secreta; 

K.^  As  conclusões  definitivas  do  promotor  de  justiça  e  do  defensor  do  accusado; 

\),^  A  leitura  da  sentença  em  audiência  publica,  com  a  declaração  ao  réu,  se  estiver 
presente,  de  que  pode  recorrer  para  a  instancia  superior  dentro  de  três  dias. 

CAPITULO  V 
]3oN  i*ceiii*Kio«i 

Art.  457. •  De  todas  as  decisões,  despachos  e  sentenças  definitivas,  ou  que  importem 
efieitos  definitivos,  proferidas  pelos  conselhos  de  guerra,  cabe  recurso  para  o  supremo 
conselho  de  justiça  militar,  que  poderá  ser  interposto,  assim  pelo  ministério  publico,  como 
pelo  accusado  ou  seu  defensor. 

§  único.  Exceptuam  se  d  esta  regra  as  decisões  sobre  questões  de  culpabilidade,  as 
quaes  são  irrevogáveis. 

Art.  458.**  Antes  do  proferida  a  sentença  definitiva,  ou  que  importe  eíFeitos  de  defi- 
nitiva, nenhum  recurso  inttTposto  de  despacho  interlocutorio  poderá  subir  ao  supremo 
conselho  de  justiça  militar. 

§  único.  A  parte  que  st*  julgar  aggravada  poderá  protestar  nos  autos  e  interpor  ag- 
gravo  no  auto  do  processo,  para  ser  considerado  a  final  pelo  tribunal  superior. 

Art.  459.*^  Sem  resolução  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  não  passam  em  jul- 
gado, nem  são  executórias,  as  sentenças  nas  quaes  se  decidir  que  os  factos  imputados 
não  são  incriminados  na  lui. 

S  1.''  N'este  caso  o  ministério  publico  deverá  sumpre  recorrer. 

§  2."  Em  todos  os  mais  casos  o  recurso  p  facultativo,  tanto  para  o  ministério  publico, 
como  para  o  accusado. 

Art.  460.®  O  recurso  interposto  das  sentenças  dos  conselhos  de  guerra  c  suspensivo. 

Art.  461."  O  ministério  publico  não  pôde  desistir  do  recurso  interposto. 
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§  unieo.  Do  recurso  do  ministério  publioo  resultam  effeitos  devolutivos,  assim  para  a 
aocusação,  como  para  o  condemnado. 

Art.  462."  Do  recurso  interposto  somente  pelo  condemnado,  por  nullidade  de  sentença, 
nunca  pode  resultiir-lhe  augmento  ou  aggravação  da  pena. 

Art.  463.®  O  recurso,  que  for  interposto  por  algum  dos  co-rt^us  conderanados,  n3o 
aproveita  aos  mais  co-réus. 

Art.  464.'*  O  recurso  será  interposto  dentro  do  praso  de  três  dias,  o  qual  começa  a 
contar-se  desde  o  principio  do  dia  seguinte  áquelle  em  que  a  sentença  for  intimada. 

§  único.  O  praso,  que  deva  iinalisar  n'um  dia  santificado  ou  feriado,  somente  se  com- 
pletarái  nos  termos  judiciaes,  no  primeiro  dia  útil  que  se  lhe  seguir. 

Art.  460.*^  A  interposição  do  recurso,  pelo  accusado,  consiste  na  simples  declaração, 
por  elle  feita,  de  que  quer  recorrer  para  o  tribunal  superior,  allegando,  se  assim  lhe  con- 
vier, os  fundamentos  do  seu  recurso. 

§  único.  Esta  declaração  pôde  ser  feita  ao  secretario  do  conselho,  ou  ao  chefe  do  esta- 
belecimento militar  onde  o  condemnado  estiver  preso.  No  primeiro  caso  será  escripta 
nos  autos,  e,  no  segundo,  será  tomada  pelo  chefe  do  estabelecimento,  por  termo  em  se- 
parado,  e  remettida  ofiiciosamente  ao  secretario  do  conselho  para  ser  junta  ao  processo. 

Art.  466.*  O  recurso,  interposto  pelo  ministério  publico  ou  pelo  defensor  do  accu- 
sado, será  tomado  por  termo  nos  autos  e  deverá  declarar  quaes  os  seus  fundamentos. 

C^APITULO  VI 
I>o  prooesiso  cinte  o  snpi-emo  eoniicllio  «lojnistt^n  militar 

SECÇÃO  I 

Dos  aotoB  anteriores  à,  discussão 

Art.  4<57.'  Os  processos  militares,  em  que  se  interponha  recurso,  serão  remettidos 
de  oflicio,  pelo  presidente  do  conselho  de  guerra,  ao  secretario  do  supremo  conselho  de 
justiça  militar,  logo  que  finde  o  praso  marcado  no  artigo  464.** 

§  único.  O  processo  deve  conter  a  certidão  de  que  a  remessa  foi  intimada  ao  pro- 
motor e  ao  accusado,  declarando-se  a  este  que  n'aquelle  tribunal  pode  constituir  defen- 
sor, e  que,  não  o  constituindo,  lhe  será  dado  um  defensor  oíHciosamente. 

Art.  468.®  Serão  unicamente  admittidos  para  defensores  os  advogados  legalmente 
habilitados,  e  os  officiaes  militares  do  exercito  e  da  armada,  qualquer  que  seja  o  seu 
posto  e  situação  militar. 

Art.  469.*  O  secretario  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  logo  que  receber  o 
processo,  escreverá  n'elle  o  termo  da  entrada,  e  em  seguida  dará  vista  ao  promotor  de 
justiça  por  quarenta  e  oito  horas. 

Art.  470.®  O  promotor,  examinando  o  processo,  escreverá  n^elle  os  requerimentos  que 
julgar  convenientes  e  que  deverem  ser  apreciados  antes  do  julgamento  da  causa  por 
influirem  na  sua  justa  decisão.  Se  não  tiver  diligencias  que  requerer,  poderá  allegar  tudo 
o  que  julgar  conveniente  a  bem  da  imparcial  administração  da  justiça,  e  em  seguida  porá 
o  —  viêto — ^  datado  e  rubricado. 

Art.  471.®  Em  seguimento,  o  secretario  dará  vista  do  processo,  por  outras  quarenta  e 
oito  horas,  ao  defensor  do  accusado,  o  qual  poderá  escrever  nos  autos  os  requerimentos  que 
tiver  por  conveniente,  allegar  quaesquer  excepções,  accusar  as  nuUidades,  sustentar  e 
ampliar  os  fundamentos  do  recurso,  e  tirar  os  apontamentos  que  lhe  forem  precisos  para 
a  discussão,  pondo  também  o — vUto—,  datado  e  assignado. 

Art.  472.®  O  promotor  de  justiça  e  os  defensores  examinarão  os  processos  no  tribu- 
nal,  sem    que   lhes  seja  permittido   retel-os  em  seu  poder  por  mais  de  quarenta  e  oito 

horas. 

Art.  473.®  Terminados  os  prasos  concedidos  ao  promotor  e  ao  defensor,  os  autos  se- 
rão conclusos  ao  juiz  relator,  o  qual,  por  si  ou  seu  adjunto,  tirará  os  apontamentos  que 
julgar  precisos,   e,  dentro  de  cinco  dias,  declarará  o  processo  prompto  para  entrar  em 

julgamento. 

Art.  474.®  A  tabeliã  das  causas  que  hão-de  ser  julgadas  será  feita  pelo  secretario, 
segundo  a  determinação  do  presidente,  seguindo-se,  quanto  possivel,  a  ordem  da  anti- 
guidade da  entrada  dos  processos.  Uma  copia  authentica  da  tabeliã  estará  sempre  pa- 
tente na  sala  da  entrada  do  tribunal. 
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Art.  475."  Marcado  o  dia  do  julgamento,  o  st^oirtario  fará  logo  aviso  aos  vogaes  do 
conselho,  ao  promotor  e  ao  defensor,  remettendo  novamente  os  autos  ao  relator. 

Da  disoussão  da  cansa  em  sessão 

Art.  476.°  As  sessões  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  serão  publicas,  salvo 
nos  casos  previstos  no  §  3.**  do  artigo  408.^  doeste  código. 

Art.®  477."  Ao  presidente  compete  manter  a  ordem  e  a  policia  da  audiência,  dirigir  as 
discussões,  pertencendo-lhe,  n'esta  qualidade,  todas  as  attribuições  que  nos  artigos  408.** 
e  409.®  são  «concedidas  aos  presidentes  dos  conselhos  de  guerra. 

Art.  478.®  Lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente,  o  presidente  procederá  ao 
sorteio  dos  juizes  que  devem  intervir  no  julgamento  de  todos  os  processos,  devendo 
sempre  tomar  parte  n'elle,  além  do  presidente  e  do  juiz  togado,  três  juizes  militares, 
sendo  sorteados  de  modo  que  nos  processos  dos  réus  pertencentes  ao  exercito  intervenha 
um  vogal  da  armada,  e  nos  dos  réu  que  fazem  parte  d'esta  funccionem,  sempre  que 
seja  possível,  dois  generaes  da  armada. 

§  único.  No  caso  do  §  1.®  do  artigo  493.®,  intervirão  no  julgamento  todos  os  juizes 
que  não  estiverem  impedidos,  incluindo  o  adjunto  do  juiz  relator. 

Art.  479.®  A  discussão  da  causa  precederá  um  relatório,  verbal  ou  escripto,  feito  pelo 
relator,  no  qual  exporá,  com  exactidão  <?  clareza,  os  factos  sobro  que  versou  a  accusaçSo 
e  as  oireurnstancias  principacs  qne  os  acompanharam,  indicando  a  lei  violada,  os  quesi- 
tos que  foram  submettidos  á  decisão  do  conselho  de  guerra,  a  sentença  de  que  se  recor- 
reu e  os  seus  fundamentos,  e  bem  assim  indicará  a  natureza  e  os  fundamentos  do  recurso, 
e  todas  as  questões  incidentes  que  se  levautaram  durante  a  discussão  na  primeira  instan- 
cia e  a  decisão  que  houve  a  respeito  de  cada  uma. 

Art.  480.®  Findo  o  relatório,  o  presidente  advertirá  o  defensor  do  accusado  de  que 
pode  fallar  livremente,  mas  com  respeito  e  moderação,  sem  faltar  aos  dictames  da  sua 
consciência,  ás  regras  e  preceitos  da  disciplina  e  ao  respeito  devido  ás  leis. 

Art.  481.®  Em  seguida  o  presidente  concederá  a  palavra  ao  promotor  do  justiça 
e  depois  ao  defensor. 

§  l.®  Se  o  promotor  ou  (»  defensor  nas  suas  allegações  divagarem,  poderá  chamal-os 
prudentemente  á  questão. 

§  2.®  Tanto  ao  promotor  como  ao  defensor  será  permittido  replicar. 

Art.  482.®  O  presidente  e  cada  um  dos  juizes  pode,  emquanto  se  não  encerrar  a  dis- 
cussão, dirigir  ao  accusado,  estando  presente,  as  perguntas  que  julgar  convenientes. 

Art.  483.®  Os  accusados  que  estiverem  em  Lisboa  podem  assistir  á  audiência  da 
discussão  e  julgamento  da  causa,  e,  para  esse  fim,  serão  devidamente  intimados. 

Art.  484.®  Terminadas  as  allegações,  o  presidente  perguntará  ao  accusado,  se  estiver 
presente,  se  tem  mais  alguma  cousa  que  allegar,  e  será  ouvido  em  tudo  o  que  disser  e 
não  fôr  impertinente. 

Art.  485.®  Em  seguimento,  o  presidente  declara  encerrada  a  discussão,  e  ninguém 
mais  pôde  ser  admittido  a  fallar. 

SECÇÃO  IJl 

Da  oonferenoia  do  conselho  e  do  julgamento  da  oausa 

Art.  48i)."  Terminada  a  discussão  da  causa,  o  conselho  retirar-se-ha  para  a  sala  das 
conferencias. 

Art.  487."  A  eonfereneia  principiará  por  uma  nova  exposição  clara  e  desenvolvida 
do  feito,  na  qual  o  relator  indicará  as  questões  prineipaes  ou  incidentes  que  devem  ser 
decididas  pelo  tribunal,  quer  tenham  sido  levantadas  pelas  partes,  quer  o  não  tenham  sido 
mas  devam  ser  tratadas  e  resolvidas  primeiro,  por  serem  prévias  ou  prejudiciaes  ao  jul- 
gamento do  feito. 

Art.  488.®  Findo  o  relatório,  o  presidente  concederá  a  palavra  aos  outros  vogaes  pela 
ordem  por  que  lh'a  pedirem.  Cada  um  poderá  fallar  duas  vezes.  Terminada  a  discussão, 
o  presidente  tomará  os  votos,  votando  o  relator  em  primeiro  logar,  depois  o  vogal  mili- 
tar menos  graduado  ou  mais  moderno,  e  assim  successivamente  por  ordem  de  patentes 
e  antiguidades. 
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Art.  489.®  O  tribunal  nao  poderá  tomar  conhecimento  de  falta,  omissão  ou  causa  de 
nuliidade,  cujo  supprimento  não  tenha  sido  requerido  era  occasião  opportuna  e  contra 
a  qual  se  não  haja  protestado  ou  interposto  aggravo. 

§  único.  Se,  porém,  o  processo  laborar  em  alguma  nuliidade  essencial  occorrida  na 
audiência  de  julgamento,  assim  o  declarará  por  accordão,  mandando  que  seja  reformado 
no  mesmo  ou  n^outro  conselho  de  guerra,  conforme  fôr  mais  conveniente. 

Art.  490.®  Os  actos  e  termos  do  processe  anteriores  á  nuliidade  não  ficam  annulla- 
dos,  nem  também  os  documentos,  e  os  autos  baixarão  logo  ao  commandante  da  divisão 
respectiva  para  de  novo  se  repetir  a  instancia. 

Art.  491.®  São  nullidades  essenciaes  no  processo  criminal  militar  unicamente  as 
seguintes: 

1.®  Não  ser  o  conselho  de  guerra  composto  conforme  as  disposições  doeste  código; 

2.®  Não  se  observarem  as  regras  de  competência; 

3.®  Serem  os  quesitos,  propostos  sobre  a  culpabilidade,  complexos,  deficientes,  obs- 
curos, confusos  ou  alternativos; 

4.®  Serem  as  respostas  aos  quesitos  contradíctorias  ou  inconciliáveis; 

õ.**  A  preterição  de  alguma  formalidade  determinada  na  lei  com  pena  de  nuliidade; 

6.®  A  preterição  de  algum  acto  que  seja  substancial  para  a  boa  administração  da 
justiça,  de  modo  que  influa  ou  possa  influir  no  exame  ou  decisão  da  causa; 

7.®  A  errada  qualificação  do  crime  em  relação  ao  facto  julgado  provado; 

8.®  A  falta  de  applicação  ou  errada  graduação  da  pena  decretada  na  lei; 

9.®  A  accusação  sobre  factos  não  auctorisados  pelo  despacho  do  commandante  da 
divisão,  salvo  o  caso  de  serem  crimes  connexos. 

Art.  492.®  O  supremo  conselho  de  justiça  militar  julga  definitivamente  sobre  termos 
e  formalidades  do  processo,  e  o  que  decidir  a  similhante  respeito  não  poderá  novamente 
ser  posto  em  duvida  no  mesmo  processo. 

Art.  49íJ.®  Quando  a  nuliidade  existir  na  sentença  por  algum  dos  fundamentos  indi- 
cados nos  n.®*  7.®  e  8.®  do  artigo  491.®,  o  tribunal  julgará  unicamente  a  nuliidade  da 
sentença,  e,  mantendo  a  decisão  do  facto  julgado  provado  pelo  conselho  de  guerra,  man- 
dará que  seja  proferida  nova  sentença  por  outro  conselho, 

I  1.®  Se  a  segunda  sentença  for  igual  á  primeira,  o  recurso  é  obrigatório,  e,  sem 
confirmação  no  supremo  conselho  de  justiça  militar,  não  passará  em  julgado. 

§  2.®  No  caso  do  paragrapho  anterior,  o  supremo  conselho  julgará  definitivamonie  a 
causa  em  sessão  plena,  fazendo  a  devida  applicação  de  direito  ao  facto  julgado. 

Art.  494.®  Todas  as  questões  e  incidentes  conlenciosos  que  se  levantaram  durante  a 
discussão,  ou  cuja  resolução  na  primeira  instancia  seja  fundamento  do  recurso  interposto, 
e  bem  assim  todas  as  excepções  que  forem  prévias  ou  prejudiciaes  ao  julgamento  da 
causa,  serão  tratadas  e  decididas  pelos  juizes  antes  da  questão  principal. 

Art.  495.®  Todas  as  questões  se  decidem  pela  maioria  de  votos  dos  vogaes  presen- 
tes. O  presidente  tem  voto  unicamente  no  caso  de  empate. 

Art.  496.®  O  presidente  tomará  os  votos  e  verificará  o  vencimento.  O  relator  tomará 
nota  dos  principaes  fundamentos  dos  juizes  vencedores,  que  podem  fazer-lhes  as  modi- 
ficações que  entenderem  necessárias. 

Art.  497.®  V^oltando  os  juizes  ao  tribunal,  e  aberta  a  sessão  publica,  o  relator  publi- 
cará a  decisão  e  os  seus  fundamentos,  declarando  se  houve  juizes  vencidos,  quaes  e  por 
que  motivos. 

Art.  498.®  Ao  relator  incumbe  lavrar  o  accordão,  que  será  sempre  fundamentado, 
escripto  nos  autos  e  assignado  por  elle  e  seguidamente  pelos  outros  juizes  que  inter- 
vierem  no  julgamento. 

Art.  499.®  O  relator  poderá  deixar  logo  de  lavrar  o  accordão,  devendo,  porém,  apre- 
sentai-o  na  primeira  sessão  seguinte  para  ser  assignado  o  publicado.  N'este  caso,  a  de- 
cisão será  tomada  por  lembrança  pelo  relator,  n'um  livro  para  esse  fira  destinado,  rubri- 
cado em  cada  folha  pelo  presidente. 

§  1.®  A  nofa  da  lembrança  será  assignada  por  todos  os  juizes. 

§  2.®  Se,  na  sessão  em  que  se  publicar  o  accordão,  não  estiverem  presentes  alguns 
dos  juizes  que  votaram,  assignarão  os  outros,  e  o  relator,  no  fim  do  accordão,  fará  a 
declaração  seguinte:  tTem  voto  do  general  F. .  . ». 

Art.  ÕOO.®  O  accordão  deverá  conter  a  declaração  do  nome  e  appellido  do  accusado, 
da  sua  profissão,  posto  e  posição  militar,  do  crime  de  que  foi  convencido,  da  sentença 
da  primeira  instancia  e  também  os  fundamentos  da  decisão. 


Art.  501  .*"  O  secretario  redigirá  acta  da  sessão,  na  qual  se  referirão  todas  as  cir- 
cumstancias  que  occorrerem  durante  o  julgamento  até  á  publicação  do  accordâo. 

Art.  502.°  A  parte,  que  entender  que  o  a'*cordâo  contém  alguma  obscuridade  ou 
ambiguidade,  poderá  requerer  ao  relator,  dentro  de  quarenta  e  oitu  horas  da  publicação, 
para  que,  levando  o  aceordão  á  conferencia,  o  aclare. 

§  único.  O  requerimento  será  decidido  em  conferencia  sem  mais  réplica,  e  sem  que, 
na  essência,  possa  ser  alterado  o  aceordão. 

Art.  503.^  Os  accordãos  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  serão  publicados,  por 
extracto  ou  na  integra,  segundo  as  indicações  do  tribunal. 

§  único.  Ao  secretario  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  incumbe  fazer  o  ex- 
tracto, ou  tirar  copia  do  aceordão,  que  remetterá  logo  á  secretaria  da  guerra  para  o  fim 
indicado  no  presente  artigo. 

Art.  504.°  Nos  casos  de  sentenças  contradictorias,  falso  depoimento,  suborno  e  peita, 
ou  de  existir  a  pessoa  que  se  suppoz  morta,  previstos  nos  n.^^  5.%  G.®,  7.'',  8.*  e  9,®  do 
artigo  300.**,  observar-se-hão,  no  que  poder  ser  applicavel,  as  disposições  respectivas  da 
lei  geral. 

Art.  505.®  Nas  causas,  que  são  julgadas  pelo  supremo  conselho  de  justiça  militar  em 
primeira  e  ultima  instancia,  serão  observadas  as  regras  estabelecidas  nos  capitulos  ii, 
111  e  lY  d'este  titulo,  desempenhando  o  juiz  relator  as  funcções  de  auditor. 

Art.  500.®  Dos  accordãos  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  unicamente  cabe 
recurso : 

1,®  De  declaração,  por  obscuridade  ou  ambiguidade; 

2."  De  revista,  nos  casos  mencionados  no  artigo  32f).*^ 

('APITlLí»  VII 

Do  Jnlfl^n monto  cias  oaiiHaH  oxtIuotiviiH  cia  nc*cfiiiaaç!U.o 

Art.  5U7.°  A  amnistia  e  o  perdão  real  devem  ser  applicados  segundo  os  termos  ex- 
pressos no  respectivo  decreto,  e  comprehendem  os  crimes  connexos. 

Art.  508.®  Suscitandose  algum  incidente  contencioso  acerca  da  applicação  da  amnis- 
tia ou  do  perdão  real,  será  julgado  pelo  tribunal  que  for  competente  para  os  applicar. 

Art.  509.^  A  applicação  da  amnistia  ou  do  perdão  real  será  requerida  pelo  promotor 
de  justiça,  ou  pelo  réu,  devendo  sempre  citar  o  decreto  que  o  concedeu,  e  julgada  offi- 
ciosamente  pelo  tribunal. 

Art.  510.®  A  amnistia  ou  o  perdão  real  será  julgado  por  conforme  á  culpa  pelo  tri- 
bunal em  que  pender  o  processo. 

§  1.®  Se,  tendo-se  interposto  recurso  para  o  supremo  conselho  de  justiça  militar,  a 
sentença  tiver  sido  coníirmada,  o  julgamento  compete  ao  conselho  de  guerra  que  profe- 
riu a  sentença  conderanatoria. 

§  2.®  Sc  ao  tempo  da  publicação  do  decreto  de  amnistia  já  tiver  sido  instaurada  a 
accusação,  o  processo  será  presente  ao  conselho  de  guerra  competente  para  o  seu  julga- 
mento, no  estado  em  que  se  achar,  para  os  eífeitos  do  artigo  antecedente. 

§  3.®  Se  a  accusação  não  tiver  ainda  sido  instaurada,  procedcr-se-ha  pelo  modo  já 
indicado  nos  artigos  372.®  e  370."  d\íste  código. 

Art.  511.®   A  prescripção  da  acção  criminal  e  da  pena,  ou  qualquer  outra  causa  ex- 
tinctiva   da   accusação,    podem    ser  allegadas  em    qualquer  estado  do  processo  e  serão* 
officiosamente  julgadas  pelos  tril)unaes  mijitares.  ainda  que  não  sejam  allegadas. 

§  único.  Não  é  causa  extinctiva  da  accusação  o  facto  de  ter  sido  o  accusado  punido 
disciplinarmente  pelo  crime  que  se  lhe  attribue. 

CAPITULO  Vllí 
13o  jiilij^ameiíto  cia  i<leii1ic1aclo  do  oonclciiiiisiclo 

Art.  512.®  Quando  qualquer  réu  condemnado  se  haja  evadido  da  prisão  ou  do  de- 
gredo, c  seja  contestada  ou  duvidosa  a  sua  identidade,  proc^eder-se-ha,  por  ordem  da 
auctoridade  superior  competente,  ao  seu  reconhecimento  no  tribunal  que  proferiu  a 
sentença  condemnatoria. 
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Art.  ;)1.*5.^  Veritítíada  a  prisào  do  n'ii  ou  a  sua  aprestMitarào,  o  promulor  de  justiça 
tormará  logo  artigos  dtí  identidado  com  deolara^õfs  igua«^s  ás  dó  acto  aoousaturiò,  jun- 
tando lhos  os  documentos  q\w  tiver  o,  o  rol  de  testemunhas,  dos  quaes  se  dani  copia  ao 
rcii,  que,  dentro  do  praso  de  três  dias,  poderá  offcrecer  a  contestação  rom  a  prova  do- 
cumental e  testemunhal  que  tiver. 

Art.  r)14.'^  Ueunido  o  conselho  de  guerra  cm  sessFio  })ul)lica.  lidos  os  documentos, 
inquiridas  as  testemunhas  e  terminados  os  debates,  o  auditor  proporá  o  quesito  seguinte: 
•  O  rtíU  que  está  presente  é  o  mesmo  que  foi  accusado  n't\ste  tribunal  per  crime  de. .  . 
(Deve  declarar  sf  a  naturezn  do  facto  incr.minado)  e  condemna'lo  como  .  Oifrtnr,  rm^, 
plire  OH  encobridor)  d'esse  crimt»  na  pena  de    ..  por  sentença  de    .   ?•» 

C.APiTlJJ)  L\ 

I>n  oxccritçtuo  du  Metiteuv» 

Art.  õlf)/'  As  sentenças  dos  tribunaes  militares  s''Tào  executadas  logo  que  passem 
em  julgado. 

§  único.  Exceptuam  se  as  sentenças  que  impuzercm  i)ena  dr?  morte,  as  quaes  não 
serão  executadas  sem  resolução  do  Poder  moderador. 

Art.  01(5.®  As  sentenças  passam  em  julgado,  logo  (jue  finde  o  praso  de  três  dias  sem 
que  d  ellas  se  tenha  recorrido. 

Art.  Õ17.®  As  sentenças  serão  executadas,  em  conformidade  com  as  suas  disposições 
e  em  harmonia  com  os  regulamentos  militares,  por  oi-dem  da  auctoridade  que  tiver 
mandado  responder  o  accusa<lo  em  conselho  de  guerra  e  a  requeri:mento  do  promotor 
de  justiça. 

§  único.  O  governo,  ouvido  o  supremo  conselho  de  justiça  militar,  resolverá  qual 
das  penas  applicadas  alternativamente  ha-d*^  ser  cumprida. 

TITULO  TI 

Do  processo  em  tempo  de  guerra 

(CAPITULO  I 

X>o  pvoccisso  aii.'to  os  eoiiHellios  cie  ||fuei*rfi  i&os  cxercitoiãt  em  ope- 
x-acôes,  naM  clivifSÒciH  t.ei*i*itoi*iaew  em  eHtfi<lo  <le  g^ueirira,  aaw 
<li^'isòoH  ou.  Tox-^a»  opex-aiiclo  iKolaclamente 

Art.  518."  As  disposições  estabelecidas  nos  capitulos  anteriores  para  o  processo  em 
tempo  de  paz  serão  observadas  pelos  tribunaes  militares  em  tempo  de  guerra,  salvas  as 
modificações  determinadas  nos  artigos  seguintes. 

Art.  519.®  Nos  casos  previstos  nos  artigos  335.**  e  33^).'',  se  as  auctoridades  judi- 
ciarias civis  não  estiverem  presentes  nas  localidades,  os  agentes  de  policia  judiciaria 
militar  podem  entrar  em  casa  dos  particulares  e  em  qualquer  estabelecimento  publico, 
independentemente  de  assistência  d'aquellas  auctoridades. 

Art.  520.''  A  ordem  para  a  formação  da  culpa  e  para  a  accusação  será  dada  pelo 
commandante  em  chefe  do  exercito,  pelo  commandante  da  divisão  ou  pelo  da  força  em 
operações,  segundo  o  conselho  de  guerra  que  for  competente  para  o  julgamento  do  ac- 
cusado. 

Art.  521.^'  Nos  crimes  graves,  especialmente  nos  de  traição,  espionagem,  cobardia, 
insuliordinação,  revolta,  sedição,  rebellião,  saque  e  devastação,  em  que  seja  necessário 
para  a  manutenção  da  disciplina  e  segurança  do  exercito  um  prompto  e  exemplar  cas- 
tigo, a  auctoridade  militar,  que  for  competente,  pudera  ordenar  que  os  delinquentes 
sejam  immediatamente  submet tidos  a  um  julgamento  verbal-summario  ante  o  respectivo 
conselho  de  guerra,  independentemente  do  processo  preparatório  estabelecido  nos  capi- 
tulos I  e  ]]  deste  titulo. 

§  1.®  N'este  caso,  a  ordem  para  se  constituir  o  conselho  servirá  de  base  ao  processo 
e  deverá  conter  tudo  quanto  fica  estabelecido  no  artigo  388."  para  o  íicto  da  accusação. 

§  2.°  A  nota  da  culpa  será  entregue  a  cada  accusado  vinte  e  quatro  horas,  pelo 
menos,  antes  da  designada  para  a  reunião  do  eonselho. 


§  3.^  N^estes  processos  nâo  se  adniittirá  inquirição  por  cartas  jirecatorias  ou  roga- 
tórias. 

§  4.'^  Em  tudo  o  mais  serão  observadas  as  regras  estabelecidas  u'este  capitulo. 

Art.  Õ22.''  Nos  crimes  previstos  nos  artigos  98.%  99.%  lOS.*»  e  109."  dVste  código, 
servirá  de  base  ao  processo  accusatorio  o  parecer  de  um  conselho  de  investigação,  ex- 
traordinariamente nomeado,  em  conformidade  dos  regulamr«utos. 

§  único.  Estes  conselhos  serão  compostos,  sempre  que  seja  possivel,  de  três  officiaes 
mais  graduados  ou  mais  antigos  do  que  o  presumido  delinquente. 

Art.  Õ2y.®  As  sentenças,  depois  de  proferidas,  serão  lidas  aos  accusados,  indican- 
do-se  lhes  a  auctoridade  superior  a  quem  vae  ser  remettido  o  processo,  com  declaração 
de  que,  ante  ella,  poderão  allegar  o  que  entenderem  conveniente  á  sua  defesa  e  justiça. 

Art.  524.®  Os  processos,  depois  de  concluídos  nos  c  nselhos  *de  guerra,  serão  remet- 
tidos  ao  commandante  em  chefe  do  exercito,  que  resolverá  definitivamente  como  enten- 
der de  justiça,  ouvindo  previamente  o  auditor  geral,  o  qual  emittirá  o  seu  parecer  por 
escripto  nos  autos. 

§  único.  Nas  divisões  ou  forças  operando  isoladamente,  os  processos  serão  remettidos 
á  auctoridade  que  mandou  congregar  o  conselho,  a  qual  resolverá  definitivamente  como 
entender  de  justiça. 

Art.  525.*^  Ao  commandante  em  chefe  do  exercito  e  aos  commandantes  das  divisões 
ou  das  forças  operando  isoladamente  pertence  exercer  a  jurisdicção  que  por  este  código 
compete  ao  supremo  conselho  de  justiça  militar  em  tempo  de  paz,  salvas  as  restricçSes 
que  forem  prescriptas  por  decreto  do  governo. 

Art.  526.®  Quando  o  Rei  for  o  commandante  em  chefe  do  exercito,  as  suas  ordens 
serão  referendadas  pelo  chefe  do  estado  maior  general,  o  qual  será  o  único  responsável 
pela  sua  execução. 

Art.  527.*^  As  auctoridades  a  quem  forem  enviados  os  processos,  uos  termos  do 
artigo  524.®  e  §  único  do  mesmo  artigo,  poderão  mandar  executar  logo  as  sentenças 
proferidas,  qualquer  que  seja  a  pena  imposta,  ou  adiar  a  sua  execução  até  que  finde  a 
campanha,  conforme  lhes  parecer  mais  conveniente  para  os  interesses  militares  que  lhes 
estiverem  confiados. 

CAPITULO  11 

Do  prooofiíso  nos  oouselliotii  cio  licitoi*!*», 
o  nas  prftQas  do  eriieri*a  ou  poutos  fbx-tifloaclos»  éitiudoisi, 

iu^^es tidos  ou  t>loqueacloM 

Art.  528.®  As  regras  estabelecidas  no  capitulo  anterior  serão  observadas  pelos  con- 
selhos de  guerra  nas  praças  de  guerra  e  pontos  fortificados,  sitiados,  investidos  ou  blo- 
queados, com  as  seguintes  modificações. 

Art.  529.®  A  ordem  para  se  formar  o  processo  e  instaurar  a  accusação  será  dada 
pelo  governador  ou  commandante  militar  da  praça  ou  ponto  fortificado. 

Art.  530.®  Ao  governador  ou  commandante  militar  pertencem  todas  as  attríbniçSes 
que  no  capitulo  anterior  são  conferidas  ao  commandante  em  chefe  do  exercito. 

CAPITULO  III 

I>o  prooesso  aute  os  oousellios  <do  firuei*i*n 
ox-g^auisaclos   em   oii*ouinstancins  extiraoirclinajrios 

Art.  531.®  A  ordem  do  processo  em  tempo  de  paz  será  adoptada  igualoiente. pelos 
conselhos  de  guerra  organisados  em  circumstancias  extraordinárias,  com  as  seguintes 
alteraçSes. 

§  1.®  Constituidos  os  corpos  de  delicto,  o  general  commandante  da  divisão  mandará 
entregar  os  autos  ao  auditor  do  conselho  de  guerra  que  funccionar  habitualmente  na  sede 
da  divisão,  que  os  remetterá  seguidamente  ao  respectivo  promotor  de  justiça,  para  os  fins 
designados  nos  artigos  373.®  e  374.®  do  presente  código,  e  bem  assim  para  informarem 
»e  deverá  ser  feita  a  separação  de  processo  e  em  que  termos.  Nem  o  auditor  nem  o  pro- 
motor poderão  reter  cada  processo  por  mais  de  vinte  e  quatro  horas. 

§  2.®  Ao  general  commandante  da  divisão,  além  das  attribuiçoes  conferidas  pelos  arti- 
gos  375.®  e  37fi.®  doeste  código,  competirá  o  mandar  proceder,  á  separação  de  qualquer 
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processo,  quando  assim  o  julgar  conveniente,  distribuindo  o  pelos  conselhos  de  guerra  da 
divisão. 

§  3.**  As  attribuições  conferidas  pelos  paragraphos  anteriores  ao  general  comraan- 
dante  da  divisão  serão  exercidas  pelo  ministro  da  guerra,  no  caso  previsto  pelo  artigo 
377. 

§  4.°  Reraettido  o  processo  com  a  ordem  para  se  instaurar  a  accusação  ao  promotor 
de  justiça,  formulará  este  o  acto  de  accusação,  nos  termos  do  artigo  388.®,  e  no  praso 
improrogavel  de  vinte  e  quatro  horas. 

§  5.**  Dentro  do  mesmo  praso  se  dará  cumprimento  ao  disposto  no  artigo  393.®,  e 
em  quarenta  e  oito  horas  ao  disposto  no  artigo  397.°,  não  sendo  permittida  em  qualquer 
estado  do  processo  a  expedição  de  deprecadas,  ou  seja  para  inquirição  de  testemunhas 
ou  para  qualquer  diligencia.  Nos  casos  em  que  &  accusação  ou  a  defesa  hajam  requerido 
o  depoimento  de  alguma  testemunha  moradora  fora  da  comarca,  mas  dentro  do  conti- 
nente do  reino,  o  auditor  providenciará  desde  logo  acerca  da  comparência  da  testemu- 
nha no  dia  e  hora  a  que  o  conselho  se  reunir.  A  testemunha  terá  direito  aos  abonos 
auetorisados  pela  legislação  vigente. 

§  6.®  Se  os  réus  nomearem  vários  defensores,  não  poderão  ser  admittidos  no  tribu- 
nal mais  de  dois,  que  serão  os  primeiros  que  juntarem  procuração;  porém,  se  todos 
elles  se  apresentarem  ao  mesmo  tempo,  e  os  defensores  não  accordarem  entre  si  os  dois 
a  cargo  dos  quaes  devem  ficar  as  defesas,  serão  preferidos  de  entre  elles  os  advogados 
que  forem  o  mais  antigo  e  o  mais  moderno  no  f5ro.  Os  defensores  assim  admittidos  po- 
derão, conjunctamente  com  o  defensor  officioso  do  tribunal,  defender  todos  os  co-réus, 
embora  as  suas  procurações  digam  respeito  a  determinados  delinquentes  ;'porém,  quando 
a  isso  se  uão  prestem,  ficará  a  defesa  dos  réus  que  não  tenham  constituido  advogado  a 
cargo  do  defensor  officioso  do  tribunal,  nos  termos  do  artigo  393.®,  n.®  6.®,  d'este 
código. 

§  7.®  Findo  o  praso  de  quarenta  e  oito  horas  a  que  se  refere  o  §  5.®,  o  auditor  man- 
dará entregar  o  processo  ao  presidente  do  conselho  de  guerra,  a  fim  de  que  elle  designe 
o  dia  e  hora  a  que  deve  começar  a  discussão  e  julgamento  da  causa,  que  será  dentro  de 
ires  dias. 

§  8.®  A  admissão  de  novas  testemunhas  no  acto  da  audiência  de  julgamento,  a  que 
se  referem  os  artigos  421.®  e  422.®,  só  poderá  ser  concedida  no  caso  d^ellas  se  acharem 
presentes,  não  podendo  aquelle  acto  ser  adiado  por  motivo  algum. 

§  9.®  Os  quesitos,  a  que  se  refere  o  artigo  424.®,  poderão  ser,  pelo  auditor,  apre- 
sentados em  audiência,  escriptos,  lythographados  ou  impressos,  sem  prejuizo  do  disposto 
no  artigo  438.®,  depois  de  lidos  em  audiência.  Os  quesitos  addicionaes  poderão  igual- 
mente ser  apresentados  pelo  ministério  publico  e  defensor  do  accusado  nas  mesmas  con- 
diçSes. 

§  10.®  Se  da  sentença  do  conselho  de  guerra  for  interposto  recurso,  o  processo  será, 
pelo  presidente  do  conselho,  remettido  ao  secretario  do  supremo  conselho  de  justiça  mili- 
tar no  dia  immediato  áquelle  em  que  findar  o  praso  marcado  para  interposição  do  mes- 
mo recurso.  O  praso  para  esse  recurso  será  o  de  quarenta  e  oito  horas,  a  contar  da  inti- 
mação da  sentença. 

§  11.®  O  supremo  conselho  de  justiça  militar  deverá  julgar  a  causa,  o  mais  tardar, 
até  oito  dias  contados  da  data  da  sua  apresentação.  Das  decisões  d'este  tribunal  não  ha- 
verá recurso  para  nenhum  outro,  qualquer  que  seja  o  fundamento  allegado. 

§  12.®  Para  a  formação  e  julgamento  dos  processos  a  que  se  refere  o  presente  artigo 
serão  válidos  os  actos  praticados  de  noite  ou  em  dias  santificados. 

Art.  532.®  A  sentença  passa  em  julgado,  logo  que  finde  o  praso  de  quarenta  e  oito 
horas  sem  que  d'ella  se  tenha  recorrido. 

CAPITULO  IV 

I>o  piroocffiitso  ante  os  pi*el>06ites  niilitaire» 

Art.  õ33.*  Os  prebostes  militares  procederão,  nas  matérias  da  sua  competência,  a 
requerimento  das  partes  interessadas,  por  ordem  da  auctoridade  superior,  ou  mesmo 
officiosamente. 

Art.  534.®  As  audiências  feitas  pelos  prebostes  serão  publicas. 
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§  1.®  ÁS  partes  queixosas  estarão  presentes,  e  poderão  fazer  a  sua  exposição  ou  pe- 
tição, tanto  verbalmente,  como  por  escripto. 

§  2.*^  O  accusado  será  sempre  presente  e  ouvido  em  tudo  o  que  disser  a  bem  da 
causa  e  defesa. 

§  3.°  Tanto  a  parte  queixosa  como  o  accusado  poderão  juntar  documentos  e  produ  • 
zir  testemunhas,  que  serão  inquiridas  verbal  e  summariamente,  prestando  juramento 
prí^vio. 

Art.  535/'  Â  sentença  será  dada  e  publicada  immediatamente  pelo  preboste,  escripta 
nos  autos  e  fundamentada,  c  d'ella  não  ha  recurso  algum. 

Paço,  em  13  de  maio  de  18dG.  =  Eime8to  Rodolph?  H^ntze  Ribeiro  =  João  Fen^eira 
Franco  Pinto  Castello  Branco  ==- Antonh  d' Azevedo  Castello  Branco  ^=:  José  Estevão  de 
Mora^is  Sarmento  ^==^  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Manda  Sua  Magestade  £1  Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  a  tabeliã  C,  annexa  á  portaria  de  2  de  outubro  ultimo,  seja  alterada  con- 
forme a  tabeliã  junta,  que  baixa  assignada  pelo  conselheiro  director  geral  do  ultramar, 
nos  termos  n'ella  designados. 

Paço,  em  19  de  maio  de  1896.  =  JacítiíAo  Cândido  da  Silva, 

Tabeliã  dos  vencimentos  ds^s  praças  de  pret  do  exercito  do  reino,  abaixo  designadas, 
quando  em  serviço  no  ultramar,  em  conformidade  do  artigo  7.®  do  decreto  de  16  de  agosto 
ultimo,  a  que  se  refere  a  portaria  doesta  data: 


GradaaçSei 


Ferrador- forjador 

Soldado  de  CDgcuheria 

Contramestre  de  clarins 

Clarim , 

Comcteiro  de  engenharia  e  artilheria 


AngmeBto 

deSA 

por  o«nt» 

•obr«  o  pret 

(í) 


SMOO 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  19  de  maio  de  1896.= 
O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Tendo  a  «Sociedade  d'agricultura  colonial»  fundada  por  Francisco  Man tero,  proprie- 
tário e  agricultor  na  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  nos  termos  e  para  os  effeitos  do 
decreto  com  força  de  lei  de  27  de  setembro  de  1894,  apresentado  n'esta  secretaria  does- 
tado os  documentos  conprovativos  da  sua  constituição  legal,  depois  de  submettidos  á 
approvação  do  governo  os  seus  estatutos  os  quaes  foram  approvados  por  decreto  de  13 
do  corrente,  e  havendo  igualmente  depositado  na  caixa  geral  dos  depósitos  seis  contos  de 
réis  effectivos,  em  titulos  de  divida  publica  fundada,  como  garantia  do  aproveitamento  da 
concessão  que  lhe  foi  feita  pelo  citado  decreto  de  27  de  setembro  de  1894;  manda  Sua 
Magestade  El  Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar 
ao  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  que,  a  contar  da  publicação  imme- 
diata  d'esta  portaria  no  Boletim  official  respectivo,  considere  a  «Sociedade  d^agricultura 
colonial»  definitivamente  constituída  e  no  goso  dos  direitos  que  lhe  forem  attribuidos 
pelo  decreto  que  serviu  de  base  á  sua  constituição,  tendo  em  vista  os  privilégios  que  tem 
de  usofruir  por  todas  e  cada  uma  das  clausulas  do  referido  decreto. 

Paço,  em  20  de  maio  de  1896.  =t/acin^o  Cândido  da  SUva. 
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Circular.  —  Constando  que  nas  províncias  ultramarinas  se  tem  dado  errada  interpre- 
tação ao  §  único  do  artigo  149.^  do  regulamento  de  fazenda  e  contabilidade  publica  de 
7  de  novembro  de  1889,  e,  convindo  regular  a  doutrina  do  mencionado  §;  manda 
Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
declarar  aos  governadores  das  provincias  ultramarinas  o  seguinte : 

1.®  Só  por  serviços  diversos  podem  ser  accumuladas  gratifícaçSes. 

2.^  NSo  se  consideram  serviços  diversos  os  serviços  próprios  de  cada  repartição.;  por 
isso  só  pôde  haver  accumulação  de  gratifícaçSes,  quando  o  empregado  prestar  cumulati- 
vamente serviços  em  estabelecimentos  diversos,  ou  repartiçSes  independentes,  e  para  os 
serviços  que  prestar  houver  gratifícaçSes  estabelecidas. 

3.®  No  mesmo  estabelecimento  ou  repartição  as  substituiçSes  são,  por  via  de  regra, 
providas  dos  logares  inferiores  para  os  superiores,  sem  accumulação  de  gratifícaçSes,  pas* 
sando  o  empregado  substituto  a  vencer  a  gratificação  do  substituido,  nos  termos  do  artigo 
34.^  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  188Õ,  tendo  em  attenção  o  officio  de  29  de  agosto 
de  1890,  publicado  na  coUecção  de  legislação  novissima  do  ultramar. 

Paço,  em  21  de  maio  de  1896.=  Jacinth o  Cândido  da  Silva. 


111.°®  e  ex."***  sr.  —  S.  ex.*  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  encarrega-me  de  com- 
municar  a  v.  ex.^,  para  os  devidos  eífeitos,  que  a  commissão  de  cartographia,  no  interesse 
dos  conhecimentos  geographicos,  pede  para  se  mencionar  nos  actos  de  vassallagem  dos 
sobas  da  nossa  esphera  de  influencia,  com  a  maior  precisão  compativel  com  os  meios  lo- 
caes,  a  situação  dos  respectivos  territórios,  assim  como  solicita  todas  as  indicaçSes  da 
situação  dos  territórios  dos  sobas  que  ultimamente  foram  avassallados  pelos  nossos  dele- 
gados da  colónia  de  Mosico. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*= Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
21  de  maio  de  1896.  =  111.™®  e  ex."®  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola.  =  O 
director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

CAPITULO  I 

Dos  eleitores 

Artigo  1.®  São  eleitores  de  cargos  políticos  e  administrativos  todos  os  cidadãos  por- 
toguezes,  maiores  de  vinte  e  um  annos  e  domiciliados  em  território  nacional,  em  quem 
concorra  alguma  das  seguintes  circumstancias : 

1.®  Ser  collectados  em  quantia  não  inferior  a  500  réis  de  uma  ou  mais  contribuiçSes 
directas  do  Estado ; 

2.®  Saber  ler  e  escrever. 

Art.  2.®  Não  podem  sei  eleitores : 

1.®  Os  interdictos,  por  sentença,  da  administração  de  sua  pessoa  ou  de  seus  bens,  e 
os  fallidos  não  rehabiíitados ; 

2.°  Os  indiciados  por  despacho  de  pronuncia  com  transito  em  julgado  e  os  incapazes 
de  eleger  para  funcçSes  publicas,  por  effeito  de  sentença  penal  condemnatoria ; 

3.^  Os  condemnados  por  vadios  ou  por  delicto  equiparado,  durante  os  cinco  annos 
immediatos  á  condemnação ; 

4.**  Os  indigentes  ou  que  não  tiverem  meios  de  vida  conhecidos ;  e  os  que  se  entre 
garem  á  mendicidade,  ou  que  para  a  sua  subsistência  receberem  algum  subsidio  da  bene- 
ficência publica  ou  particular; 

5.®  Os  creados  de  galão  branco  da  casa  real,  e  os  croados  de  servir,  considerando-se 
como  taes  os  individues  obrigados  a  serviço  domestico  na  forma  definida  pelo  código  civil ; 

6.^  As  praças  de  pret  do  exercito  e  da  armada,  e  os  assalariados  dos  estabelecimen- 
tos fabris  do  Estado. 
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CAPITULO  II 
Dos  deputados 

Ârt.  3.^  Todos  os  que  toem  capacidade  para  ser  eleitores  são  babeis  para  ser  eleitos 
deputados,  sem  condição  de  domicilio  ou  residência. 

Art.  4.°  Sâo  absolutamente  inelegiveis  para  o  logar  de  deputado : 

1.®  Os  estrangeiros  naturalisados ; 

2.®  Os  membros  da  camará  dos  pares ; 

3.**  Os  que,  nos  termos  do  artigo  7.®  do  primeiro  acto  addicional  à  carta  constitucio- 
nal, não  forem  habilitados  com  um  curso  de  instrucção  superior,  secundaria,  especial  ou 
profissional,  ou  que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual  400fSí000  réis,  provenientes  de 
bens  de  raiz,  capitães,  commercio,  industria  ou  emprego  inamovivel; 

4.*^  Os  que  servirem  logares  nos  conselhos  administrativos,  gerentes  ou  fiscaes  de  em- 
presas ou  sociedades  constituídas  por  contracto  ou  concessão  especial  do  Estado,  ou 
que  d'este  hajam  privilegio,  não  conferido  por  lei  genérica,  subsidio  ou  garantia  de  ren- 
dimento, salvo  os  que,  por  delegação  do  governo,  representarem  n*ellas  os  interesses  do 
Estado ; 

5.®  Os  que  forem  concessionários,  arrematantes  ou  empreiteiros  de  obras  publicas; 

6.°  Os  empregados  da  casa  real  em  effectivo  serviço; 

7.^  Os  auditores  administrativos,  os  secretários  geraes  e  mais  empregados  das  secre- 
tarias dos  governos  civis,  os  funccionarios  de  policia  e  os  empregados  das  administraçSes 
dos  concelhos  ou  bairros; 

8.^  Os  empregados  das  repartiçSes  de  fazenda  dos  districtos  e  dos  concelhos  ou  bair- 
ros e  os  empregados  do  quadro  do  serviço  interno  das  alfandegas ; 

9.^  Os  empregados  das  provincias  ultramarinas,  os  do  corpo  diplomático  ou  consular 
em  serviço  no  estrangeiro,  e  os  dos  serviços  das  camarás  legislativas. 

Art.  5.**  São  respectivamente  inelegiveis  e  não  podem  ser  votados  para  deputados 
nas  divisões  territoriaes,  a  que  respeitar  o  exercicio  das  suas  funcçSes: 

1.*^  Os  magistrados  administrativos,  judiciaes  e  do  ministério  publico; 

2.®  As  auctoridades  militares; 

3.°  Os  empregados  dos  corpos  administrativos ; 

4.®  Os  empregados  fiscaes  e  de  justiça; 

5.*^  Os  empregados  dos  serviços  technicos  dependentes  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas. 

§  1.^  A  inelegibilidade  prevista  n'este  artigo  subsiste  ainda,  durante  sessenta  dias, 
depois  que,  por  qualquer  motivo,  o  funccionario  deixou  de  servir  o  cargo  na  sua  cir- 
cumscripção. 

§  2.^  A  mesma  inelegibilidade  abrange  os  substitutos  e  interinos,  que  exerçam  o 
cargo  em  todo  ou  em  parte  do  tempo  decorrido  desde  a  publicação  do  diploma,  que  de- 
signar o  dia  da  eleição,  até  á  conclusão  das  operaçSes  eleitoraes. 

§  3.**  A  inelegibilidade  prevista  n*este  artigo  não  affecta  os  funccionarios  cuja  juris- 
dicção  abrange  todo  o  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  ou  também  as  provincias 
ultramarinas. 

Art.  6.^  São  inelegiveis  pelos  circules  das  provincias  ultramarinas  os  cidadãos  desi- 
gnados nos  artigos  8.®  e  9.® 

Art.  7.®  O  exercicio  do  cargo  de  deputado  é  incompativel : 

1.**  Com  o  exercicio  do  logar  de  juiz  de  direito  de  1.*  instancia; 

2.**  Com  a  eflfectividade  ou  qualquer  commissão  de  serviço  dos  officiaes  do  exercito 
ou  da  armada,  excepto  os  officiaes  generaes  e  os  officiaes  superiores; 

3.*  Com  o  exercicio  do  logar  de  secretario  geral,  director  ou  administrador  geral,  ou 
director  de  serviços  de  qualquer  ministério; 

4.®  Com  o  exercicio  do  logar  de  chefe  de  repartição  de  contabilidade  dos  ministérios 
ou   de   chefe  de  repartição  ou  secção,  independentes  das  direcç5es,  nos  mesmos  minis- 

*^rios; 

5.°  Com  os  logares  de  governador  civil  e  de  administrador  de  concelho  ou  bairro ; 

6.®  Com  os  logares  de  procurador  régio  perante  as  RelaçSes,  seus  ajudantes,  delega- 
dos e  sub-delegados,  e  com  o  logar  de  juiz  municipal. 
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§  1.^  Os  magistrados,  oíSciaes  e  empregados  a  que  se  referem  as  incompatibilidades 
dos  n.®'  1.°,  2.°,  3.*^  e  4.**,  pelo  facto  de  prestarem  juramento  como  deputados,  deixam 
de  exercer  os  seus  cargos  durante  a  legislatura,  não  percebendo,  no  mesmo  periodo,  or- 
denado, soldo  de  patente,  ou  vencimento  algum  relativo  ao^  cargo  incompativel,  contan- 
do-se-lhes  como  tempo  de  serviço  para  todos  os  eíFeitos,  excepto  o  de  tirocinios  para 
promoção  aos  officiaes  do  exercito  e  da  armada,  o  tempo  da  legislatura  e  o  mais  que 
decorrer  até  serem  coUocados  na  eíTectiviciadc  de  serviço  ou  nas  commissSes  legaes  res- 
pectivas. 

§  2.®  Os  funccionarios  mencionados  nos  n.®*  5.®  e  6.®,  logo  que  prestem  juramento 
como  deputados,  deixam  vago  o  cargo  que  estavam  exercendo. 

§  3.®  O  presidente  da  camará,  logo  que  prestem  juramento  os  deputados  a  que  se 
refere  o  presente  artigo,  participará  o  facto  aos  ministérios  competentes,  e  os  chefes  das 
repartiçSes  de  contabilidade  serão  responsáveis  por  qualquer  abono  que  auctorisem  em 
favor  dos  mesmos  deputados  e  que  lhes  não  seja  devido  em  virtude  das  disposiçSes  doeste 
artigo. 

Ârt.  8.^  Os  magistrados  e  funccionarios  do  Estado,  tanto  civis  como  militares  ou 
ecclesiasticos,  os  empregados  dos  corpos  administrativos  e  os  de  corporações  ou  estabe- 
lecimentos administrativos  subsidiados  pelo  Estado,  eleitos  para  o  logar  de  deputado, 
não  poderão  fiAiccionar  na  camará  em  numero  superior  a  quarenta ;  os  ministros  d'estado 
não  serão  comprehendidos  n^este  numero,  durante  a  legislatura  para  que  forem  eleitos, 
ainda  mesmo  depois  de  exonerados,  e  não  lhes  são  n^essa  legislatura  applicaveis  as  dis- 
posiçSes do  artigo  7.® 

§  único.  Não  são  comprehendidos  na  disposição  d'este  artigo  os  funccionarios  apo- 
sentados, jubilados  ou  reformados. 

Art.  9.®  Os  médicos  e  advogados  eleitos  para  o  logar  de  deputado  não  poderão  func- 
cionar  na  camará  em  numero  superior  a  vinte,  no  qual  se  não  comprehendem  os  que 
forem  ministros  doestado  ao  tempo  da  eleição,  por  todo  o  periodo  da  legislatura,  ainda 
mesmo  depois  de  exonerados. 

§  único.  Os  médicos  e  advogados,  que,  com  a  sua  profissão,  exerçam  simultaneamente 
funcção  ou  emprego  mencionado  no  artigo  antecedente,  serão  computados  no  numero 
fixado  pelo  presente  artigo. 

Art.  10.°  Para  os  eíFeitos  dos  artigos  7.°,  8.°  e  9.®,  os  governadores  civis  dos  distri- 
ctos,  depois  da  proclamação  dos  deputados  na  assembléa  de  apuramento,  participarão  ao 
governo  os  empregos  ou  profissSes  dos  mesmos  deputados,  instruindo  as  participações 
relativas  aos  médicos  e  advogados  com  as  certidões  que  poderem  obter  e  por  onde  se 
mostre,  que  nos  últimos  dois  annos  foram  collectados  em  contribuição  industrial  pelo 
exercício  doestas  profissões. 

§  único.  As  informações  mencionadas  n'este  artigo,  conjunctamente  com  outras  que 
o  governo  possuir,  serão  por  este  commuoicadas  á  camará  dos  deputados. 

Art.  11.°  Julgados  definitivamente  todos  os  processos  eleitoraes  do  continente  do 
reino  e  das  ilhas  adjacentes,  e  independentemente  das  eleições  supplementares  a  que  por 
virtude  do  julgamento  haja  de  proceder-se,  a  mesa  provisória  da  camará  organisará  uma 
relação  de  todos  os  deputados  na  situação  prevista  pelo  artigo  8,°,  e  outra  de  todos  os 
mencionados  no  artigo  9.°,  publicando-as  na  folha  oflicial,  e,  dentro  de  três  dias,  desde  a 
publicação,  poderão  os  deputados  reclamar  contra  qualquer  indevida  inscripção  ou  omis- 
são nas  mesmas  listas,  ou  contra  a  elegibilidade  de  algum  dos  deputados  eleitos  n^ellas 
comprehendidos,  sendo  as  reclamações  decididas  pela  junta  preparatória  em  igual 
praso. 

§  1.°  Quando  os  deputados,  a  que  respeitam  as  mesmas  listas,  excederem  o  numero 
respectivamente  fixado  nos  artigos  8.®  e  9.°,  a  mesa,  em  sessão  publica  da  junta  prepa- 
ratória, procederá  a  sorteio  dos  deputados  de  cada  lista  para  designação  dos  que  até  o 
numero  legal  poderão  funccionar,  e  serão  annulladas,  pela  junta  ou  pela  camará,  depois 
de  constituida,  as  eleições  dos  deputados  não  sorteados,  excedentes  ao  mesmo  numero, 
excepto  se  forem  empregados  e,  dentro  de  oito  dias  desde  a  data  do  sorteio,  renuncia- 
rem o  seu  emprego. 

§  2.°  Tomará  assento  na  camará  o  funccionario  civil,  militar  ou  ecclesiastico,  o  me- 
dico ou  advogado,  que  fôr  eleito  em  eleição  supplementar,  quando  não  esteja'  preenchido 
o  numero  respectivamente  fixado  pelos  artigos  8.°  e  9.°,  aliás  será  pela  camará  annuUada 
a  sua  eleição,  salvo  o  disposto  na  parte  final  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  12.®  Perde  o  logar  de  deputado : 
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1.®  O  que  acceitar  do  governo  titulo,  graça  ou  condecoração  que  lhe  não  pertença 
por  lei ; 

2.®  O  que  tomar  assento  na  camará  dos  pares; 

3.®  O  que  perder  a  qualidade  de  cidadão  portuguez; 

4.°  O  que,  por  sentença  com  transito  em  julgado,  incorrer  em  interdicção  ou  incapa- 
cidade prevista  no  n.®  1.®  e  na  ultima  parte  do  n.®  2.®  do  artigo  2.®; 

5.°  O  que  acceitar  emprego,  commissâo,  serviço  ou  situação,  que  o  torne  absoluta- 
mente inelegivel  para  o  logar  de  deputado ; 

6.®  O  que  acceitar  logar  mencionado  nos  n."*  3.",  4.^  e  5.®  do  §  1.®  do  artigo  13."; 

7.®  O  que  não  comparecer  a  tomar  assento  na  camará  na  primeira  sessão  da  respe- 
ctiva legislatura; 

8.®  O  que  abandonar  o  logar,  nos  termos  do  artigo  104.° 

§  1.®  Todos  os  deputados  que  perderem  os  seus  logares,  em  virtude  da  disposição 
do  n."  1.°,  somente  poderão  ser  reeleitos  passados  seis  mezes. 

§  2.®  Somente  á  câmara  dos  deputados  compete  declarar  a  perda  de  logar,  em  que 
incorrer  algum  dos  seus  membros,  fundando-se,  salvo  nos  casos  dos  n.®'  7.®  e  8.°,  em 
documento  authentico  comprovativo  do  facto  que  a  motivar. 

Art.  13.®  Nenhum  deputado,  depois  de  proclamado  na  assembléa  de  apuramento, 
pôde  ser  nomeado  pelo  governo,  durante  o  tempo  da  legislatura  e  ainda  durante  seis 
mezes  depois  que  esta  findar,  para  cargo,  posto  retribuido  ou  commissâo  subsidiada,  a 
que  não  tenha  direito  por  lei,  regulamento,  escala,  antiguidade  ou  concurso. 

§  1.®  Exceptuam-se :  1.^,  os  cargos  de  ministro  doestado  e  de  conselheiro  doestado, 
cuja  acceitação  não  importa  a  perda  do  logar  de  deputado,  e  cujo  exercício  não  é  incom- 
pativel  com  este  logar;  2.**,  as  commiss5es  auctorisadas  pela  camará,  sem  prejuizo  do 
logar  de  deputado,  nos  casos  previstos  no  artigo  33.®  da  carta  constitucional;  3.®,  o 
cargo  de  governador  civil;  4.®,  as  transferencias  ou  nomeaçSes  de  funccionarios  para 
logares  de  igual  categoria  ou  que  não  tenham  maior  vencimento;  5.®,  as  nomeaçSes  de 
funccionarios  para  logares  que  por  elles  possam  ser  exercidos  em  commissâo,  segundo  a 
lei  orgânica  dos  quadros  a  que  pertencem. 

§  2.®  Nenhum  deputado,  depois  de  proclamado  na  assembléa  de  aparamento  e  du- 
rante todo  o  tempo  declarado  n'este  artigo,  pôde  acceitar  logar  nos  conselhos  adminis- 
trativos, gerentes  ou  fiseaes  de  empresas  ou  sociedades  designadas  no  n.®  4.®  do  artigo 
4.®,  nem  acceitar  concessões,  arrematações  ou  empreitadas  de  obras  publicas ;  e  o  que 
infringir  este  preceito  incorrerá  na  pena  de  suspensão  de  direitos  politieos  até  três  an- 
nos,  e  tornará  nullos  de  direito  todos  os  actos  em  que,  individual  ou  collectivamente, 
tomar  parte  no  serviço  das  mesmas  empresas,  sociedades,  concessões,  arrematações  ou 
empreitadas. 

CAPITULO  m 
Do  reoenseamento  eleitoral 

Art.  14.®  O  direito  de  votar  é  verificado  em  cada  concelho  ou  bairro  pelo  recensea- 
mento eleitoral,  no  qual  se  apurará  também  a  elegibilidade  absoluta  para  cargos  admi- 
nistrativos. 

Art.  15.®  O  recenseamento  eleitoral  é  organisado  de  três  em  três  annos,  sendo,  nos 
outros,  sujeito  apenas  a  revisão. 

Art.  16.®  A  idade  para  a  inscripção  no  recenseamento  eleitoral  deverá  completar-se 
até  o  dia  30  de  junho  do  anno  em  que  o  recenseamento  for  organisado  ou  revisto. 

Art.  17.®  Os  eleitores  deverão  ser  recenseados  no  concelho  ou  bairro  onde  residirem 
a  maior  parte  do  anno;  os  empregados  públicos  n^aquelle  onde  exercerem  as  suas  fun- 
cçÕes  na  época  do  recenseamento,  e  os  militares  n^aquelle  em  que  na  mesma  época  es- 
tiver o  seu  quartel  de  habitação. 

§  1.®  O  eleitor  que,  em  concelho  ou  bairro  diflferente  d'aquelle  onde  estiver  residindo, 
for  collectado  em  alguma  das  contribuições  do  Estado,  predial  ou  industrial,  poderá  ser 
inscripto  no  recenseamento  doesse  conoelho  ou  bairro,  se  assim  o  requerer  ás  commissÕes 
de  recenseamento  de  um  e  de  outro,  instruindo  o  seu  requerimento  com  documento  com- 
provativo da  collecta  que  tiver  pago. 

§  2.®  Em  Lisboa  e  Porto  poderão  ser  recenseados  no  bairro  da  sua  residência,  quando 
n'outro  exerçam  as  suas  funcçÕes,  os  empregados  públicos  que  assim  o  requeiram  perante 
as  commissÕes  de  recenseamento  dos  dois  bairros. 


Art.  18.®  As  operaçSes  de  recenseamento  serão  iniciadas  em  cada  concelho  ou  bairro 
por  uma  commissão  composta  de  três  vogaes,  sendo  um  nomeado  pela  commissão  distrí- 
ctal  de  entre  os  cidadãos  domiciliados  no  concelho  ou  bairro,  elegi veis  para  cargos  admi- 
nistrativos ;  outro  escolhido  pela  camará  municipal  de  entre  os  seus  membros  eflfectivos 
ou  substitutos;  e  o  terceiro,  que  será  o  presidente,  officiosamente  nomeado  pelo  juiz  de 
direito  da  comarca  a  que  pertencer  o  concelho,  devendo  a  nomeação  ser  feita  para  as 
commiss5es  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto  pelos  presidentes  das  Relações,  e  para  os  ou- 
tros concelhos  das  comarcas  de  Lisboa  e  Porto  pelos  juizes  das  respectivas  varas  eiveis, 
recaindo  sempre  a  nomeação  em  cidadão  domiciliado  no  concelho  ou  bairro,  elegivel  para 
cargos  administrativos. 

§  1.®  Pela  mesma  forma  serão  nomeados  os  substitutos  que  na  falta  ou  impe<]imento 
do  respectivo  vogal  efFectivo  serão  chamados  a  fazer  as  suas  vezes. 

§  2.°  As  nomeações  serão  feitas  annualmente  e  logo  communicadas  aos  nomeados  e 
ao  administrador  do  concelho  ou  bairro. 

§  3.^  Quando  no  mesmo  cidadão  recair  a  nomeação  por  parte  de  mais  de  uma  enti- 
dade, a  nomeação  do  presidente  da  Relação  ou  do  juiz  de  direito  preferirá  a  qualquer 
outra,  e  a  da  commissão  districtal  preferirá  á  da  camará  municipal.  O  administrador  do 
concelho  ou  bairro  participará  immediatamente  a  occorrencia  á  corporação  cuja  nomea- 
ção ficar  prejudicada  e  que  logo  deverá  proceder  a  nova  escolha. 

§  4.®  A  falta  de  nomeação  pela  commissão  districtal  será  supprida  pelo  governador 
civil,  a  de  nomeação  pela  camará  será  supprida  pela  commissão  districtal,  e  a  do  juiz  de 
direito  pelo  presidente  da  Relação,  a  quem  o  governador  civil,  segundo  a  participação  do 
administrador  do  concelho,  communicará  a  falta. 

§  5.^  As  nomeações  illegalmente  feitas  pelo  juiz  de  direito,  pela  commissão  districtal 
ou  pela  camará  municipal,  serão  annulladas  pelo  presidente  da  Relação,  precedendo  recla- 
mação da  auctoridade  administrativa,  apresentada  dentro  de  três  dias  depois  de  findo  o 
praso  para  as  nomeações,  sendo  ouvido  o  magistrado  ou  corporação,  cuja  nomeação  é 
impugnada  e  que  procederá  a  nova  nomeação,  logo  que  lhe  fôr  communicada  a  annul- 
lação. 

§  6.®  Na  falta  ou  impedimento  simultâneo  de  algum  vogal  da  commissão  e  do  seu 
substituto  será  chamado  pelo  presidente,  ou,  na  falta  doeste,  pelo  vogal  nomeado  pela 
commissão  districtal,  o  vogal  do  anno  immediatamente  anterior,  nomeado  pelo  respectivo 
magistrado  ou  corporação,  preferindo  o  eflFectivo  ao  substituto. 

§  7.®  O  cargo  de  vogal  da  commissão  é  gratuito  e  obrigatório. 

Art.  19.®  O  secretario  da  camará  municipal  será  o  da  commissão  do  recenseamento 
eleitoral  do  concelho,  e  o  secretario  da  administração  do  bairro  será  o  da  commissão  do 
mesmo  bairro,  sendo  um  e  outro  coadjuvados  em  todo  o  expediente  da  commissão  pelos 
empregados  da  secretaria  da  camará  ou  da  respectiva  administração,  que  a  commissão 
requisitar,  e  vencendo  os  secretários  e  seus  auxiliares  a  gratificação  que  a  camará  lhes 
arbitrar,  sobre  proposta  da  commissão,  dentro  da  verba  orçada  para  esse  fim. 

§  único.  São  despesas  obrigatórias  da  camará  municipal  todas  as  que  se  fizerem  com 
o  expediente  do  recenseamento  eleitoral  e  das  eleições,  comprehendendo  urnas,  cofres  e 
mais  objectos  indispensáveis. 

Art.  20.®  As  commissÕes  de  recenseamento  funccionam  nos  paços  do  concelho  ou  nas 
casas  da  administração  dos  bairros,  devendo  a  camará  fomecer-lhes  outras  casas,  quando 
nos  alludidos  edificios  não  possam  reunir-se. 

Art.  21.®  As  commissÕes  de  recenseamento  installam-se,  independentemente  de  con- 
vocação, no  dia  designado  por  lei  e  reunem-se  diariamente  ás  horas  que  designarem  no 
dia  da  sua  installação,  as  quaes  serão  immediatamente  publicadas,  bem  como  o  local  das 
reuniões,  por  meio  de  annuncios. 

§  único.  De  todas  as  sessões  da  commissão  se  lavrará  acta  em  livro  authenticado  com 
termo  de  abertura,  assignado  pelo  presidente,  e  com  termo  de  encerramento,  lavrado  pelo 
secretario  que  numerará  e  rubricará  todas  as  folhas. 

Art.  22.®  Somente  serão  válidas  as  deliberações  da  commissão  tomadas  por  dois  votos 
conformes. 

Art.  23.®  O  administrador  do  concelho  ou  bairro  assiste  ás  sessões  da  commissão  e 
sobre  os  assumptos  sujeitos  a  deliberação  d'ella  poderá  emittir  parecer. 

Art.  24.®  A  commissão  não  poderá  inscrever  ou  eliminar  o  nome  de  nenhum  eleitor, 
nem  alterar  as  circumstancias  que  a  elle  respeitem,  senão  por  deliberação  fundada  em 
documento  ou  em  informação  escripta  que  requisitar  de  quaesquer  estações  officiaes. 
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§  1.^  As  exclusSes  com  fundamento  nas  disposiç5es  dos  n.®*  3.°,  4.°  5.®  e  6.®  do  ar- 
tigo 2.®  poderão  ter  por  base  os  esclarecimentos  que  as  auctoridades,  funccionarios  ou 
quaesquer  pessoas  prestem  á  commissão  e  que  serão  sempre  exarados  nas  actas. 

§  2.**  A  commissão  deverá  convocar  os  parochos  e  regedores  para  prestarem  infor- 
mações, que  serão  reduzidas  a  termo  lavrado  .pelo  secretario  e  por  elle  assignado. 

Art.  25.®  A  organisação  do  recenseamento  terá  exclusivamente  por  base  os  seguintes 
documentos,  que  até  o  decimo  dia  anterior  á  data  da  installação  da  commissão  devem 
ser  enviados  ao  seu  secretario: 

1.®  RelaçSes  por  freguezias,  organisadas  pelo  escrivão  de  fazenda  do  concelho  ou 
bairro,  contendo  os  nomes  de  todos  os  contribuintes  que  no  lançamento  immediatamente 
anterior  foram  collectados  pelo  Estado  em  quantia  não  inferior  a  500  réis  de  contribui- 
ção predial,  industrial,  de  renda  de  casas,  sumptuária  ou  decima  de  juros,  sommando-se 
para  este  eifeito  as  collectas  das  mesmas  contribuiçSes; 

2.®  Documentos  apresentados  pelos  interessados  provando  que,  pelo  lançamento  imme- 
dialamente  anterior,  effectuado  n 'outro  concelho  ou  bairro,  perfizeram  a  quota  censitica 
das  contribuições  designadas  no  numero  antecedente,  ou  que,  tendo  sido  tributados  no 
anno  immediatamente  anterior  em  imposto  mineiro  ou  de  rendimento,  attingiram  igual 
quota,  sommando-se  para  este  eíFeito  a  importância  de  todas  as  mencionadas  contribuiçSes ; 

3.**  Requerimentos  dos  interessados  pedindo  a  própria  inscripção  no  recenseamento 
peio  fundamento  de  saber  lêr  e  escrever,  quando  sejam  por  ellcs  escriptos  e  assignados, 
e  reconhecidos  por  tabellião  nos  termos  prescriptos  no  §  único  do  artigo  2:436.*^  do  código 
civil,  bastando,  porém,  a  authenticação  pelos  chefes  dos  serviços  de  que  dependam  os 
requerentes,  quando  estes  sejam  serventuários  do  Estado  ou  dos  corpos  administrativos; 

4.®  Uma  relação  de  todos  os  indivíduos  que  no  anno  anterior  incorreram  nas  incapaci- 
dades previstas  nos  n.°*  2.**  e  3.®  do  artigo  2.®,  organisada,  segundo  o  ultimo  domicilio 
que  constar,  pelos  encarregados  do  registo  criminal  junto  dos  tribunaes  de  1.*  e  2.* 
instancia; 

5»®  Requerimentos  de  transferencia  de  domicilio,  em  conformidade  do  disposto  nos 
§§  1.®  e  2.*»  do  artigo  17.® 

§  1.®  A  contribuição  predial  sobre  foros,  censos  ou  pensBes  será  levada  em  conta 
áquelle  por  conta  de  quem  fõr  paga. 

§  2.®  O  imposto  de  rendimento  sobre  títulos  somente  será  levado  em  conta,  quando 
estiverem  averbados  ha  mais  de  um  anno,  ininterruptamente,  a  favor  do  seu  possuidor. 

§  3.®  Ao  marido  se  levarão  em  conta  os  impostos  correspondentes  aos  bens  da  mu- 
lher, posto  que  entre  elles  não  haja  communhão  de  bens,  e  ao  pae  os  impostos  corres- 
pondentes aos  bens  do  filho,  quando,  por  documento  authentico,  se  provar  que  lhe  per- 
tence o  usofructo  d'elles. 

§  4.®  A  contribuição  directa  paga  por  uma  sociedade,  companhia  ou  empresa,  será 
attendida,  para  o  recenseamento  dos  sócios  ou  accionistas,  em  proporção  do  interesse  que 
cada  um  provar,  por  documento  authentico,  ter  na  mesma  sociedade,  companhia  ou  em- 
presa. A  mesma  disposição  se  observará  acha;:do-se  o  casal  indiviso  por  viverem  em 
commom  os  membros  da  mesma  familia. 

§  5.®  O  secretario  da  commissão,  por  editaes  affixados  com  quinze  dias  de  antece- 
dência, tomará  publico  o  praso  em  que  são  recebidos  os  documentos  e  requerimentos  a 
que  se  referem  os  n.®*  2.®  e  3.®,  e  passará  recibo  de  todas  as  petições  e  documentos  que 
lhe  forem  entregues  pelos  interessados. 

§  6.®  Todos  os  documentos  a  que  se  refere  este  artigo  serão  pelo  secretario  da  com- 
missão classificados  e  reunidos  por  freguezias  para  servirem  de  base  ás  operações  do 
recenseamento. 

Art.  26.®  A  commissão,  examinando  todos  os  documentos  a  que  se  referem  os  arti- 
gos antecedentes,  deliberará,  ouvido  o  parocho  c  regedor  respectivo,  nos  termos  do  §  2.° 
do  artigo  24.®,  sobre  a  inscripção  dos  eleitores  e  sobre  a  sua  elegibilidade  para  cairos 
administrativos,  e,  segundo  as  resoluções  tomadas,  o  secretario,  sob  sua  responsabili- 
dade, organisará  por  freguezias  listas  em  triplicado  de  todos  os  eleitores  inscriptos,  por 
elle  datadas  e  assignadas,  e  rubricadas  pelos  membros  da  commissão,  podendo  também 
rubrical-as  o  administrador  do  concelho  ou  bairro. 

§  1.®  Quando  algum  dos  contribumtes  comprehendidos  nas  relações  do  escrivão  de 
fazenda  não  deva  ser  recenseado,  nas  mesmas  relações,  ou  em  folha  addicional,  a  com- 
missão lançará  nota,  declarando  o  motivo  da  exclusão,  a  qual  será  rubricada  pelo  paro- 
cho ou  regedor,  se  fôr  fundada  em  informação  de  um  ou  de  outro. 
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§  2.*  A  commissão  poderá  mandar  avisar  qualquer  cidadão,  que  haja  requerido  a  sua 
inscripção  por  saber  ler  e  escrever,  a  fim  de,  perante  ella,  formular  de  novo  o  seu  reque- 
rimento, que  ficará  sem  effeito  não  comparecendo  no  praso  de  três  dias. 

J  3.®  A  lista  deverá,«declarar,  a  respeito  de  cada  eleitor,  o  seu  nome,  idade,  estado, 
profissão  e  morada,  o  fundamento  da  sua  inscripção,  nos  termos  dos  n.°'  1.^  e  2.^  do 
Mtigo  1.^,  mencionando-se  no  caso  do  n.°  1.*^  a  coUecta  respectiva  e  se  é  elegivel  para 
cargos  administrativos. 

Ari.  26.°  Dois  exemplares  das  listas  de  que  trata  o  artigo  anterior  serão  pelo  secre- 
tario enviados  ao  juizo  de  direito  da  comarca  e  distribuídos  na  classe  de  recursos  elei- 
toraes,  autoando-se  o  officio  de  remessa. 

§  1.*  O  juiz,  pelos  officiaes  de  diligencias  ou  por  agentes  administrativos  que  requi- 
sitar, fará  affixar  um  exemplar  das  listas  nas  igrejas  das  freguezias  a  que  respeitarem, 
e  expor  a  exame  e  reclamação  outro  exemplar,  pelo  praso  de  quinze  dias,  no  tribunal  ou 
no  cartório  do  escrivão,  o  que  se  tornará  publico  por  editaes  affixados  no  concelho  ou 
bairro  respectivo,  juntando-se  ao  processo  um  exemplar  das  listas,  findo  o  praso  da  re- 
clamação, e  certidSes  da  afiixação  d'ellas  e  dos  editaes. 

%  2.°  O  secretario  da  commissão  exporá  também  a  exame,  na  casa  das  sessSes  da 
commissão,  os  exemplares  das  listas  em  seu  poder,  fazendo-o  constar  por  editaes,  de 
cuja  affização  remetterá  certidão  para  juizo,  onde  se  jimtará  ao  processo  do  recensea- 
mento* 

§  3.®  Das  Ibtas  affixadas  nas  igrejwis  e  patentes  á  reclamação  poderá  qualquer  pes- 
soa tirar  copias  e  fazel-as  conferir  e  authenticar  por  oíBcial  pubUco,  mediante  emolumento 
na  razão  de  um  real  por  cada  nome  conferido. 

Art.  28.°  Contra  a  indevida  ou  inexacta  inscripção  de  qualquer  eleitor  poderá  recla^ 
mar  perante  o  juiz  de  direito  o  próprio  interessado,  qualquer  cidadão  do  circulo,  recen- 
seado como  eleitor  no  anno  antecedente,  o  administrador  do  concelho  ou  bairro,  e  qualquer 
dos  yogaes  da  commissão  de  recenseamento ;  e  contra  a  omissão  de  algum  eleitor  poderá 
reclamar  o  interessado,  o  administrador  do  concelho  ou  bairro  e  qualquer  dos  vogaes  da 
mesma  commissão. 

§  l*"*  A  reclamação  será  interposta  em  requerimento  assignado  pelo  reclamante  ou 
por  seu  procurador,  com  a  assignatura  devidamente  reconhecida,  e  instruído  com  os 
documentos  que  lhe  servirem  de  prova. 

§  2.°  As  reclamaçSes  serão  autoadas  por  appenso  ao  processo  de  organisação  do 
recenseamento,  e  para  o  seu  julgamento  poderá  o  juiz  requisitar  da  commissão  de  recen- 
seamento quaesquer  documentos  que  hajam  servido  de  base  ás  resoluçSes  d'ella  e  que 
lhe  serão  remettidos  dentro  de  vinte  e  quatro  horas. 

§  3.°  Se  contra  qualquer  inscripção  no  recenseamento,  fundada  no  facto  de  saber 
ler  e  escrever,  houver  reclamação  contestando  esse  facto,  o  juiz  fará  intimar  o  eleitor 
inseripto,  para  que  no  praso  de  três  dias  compareça  perante  elle  para  escrever  e  assi- 
gnar  o  que,  em  prova  do  facto  contestado,  lhe  fôr  ordenado.  Não  comparecendo,  será 
julgada  procedente  a  reclamação. 

§  4p^  As  decisSes  dos  juizes  de  direito  serão  motivadas,  e  os  processos  das  reclama^ 
ç8es  não  serão,  em  caso  algum,  entregues  aos  reclamantes. 

§  5.°  Das  eliminaçSes,  alterações  e  addicionamentos  ordenados  pelo  juiz,  organizará 
o  escrivão,  por  freguezias,  listas  em  triplicado,  sendo  um  exemplar  affixado  na  igreja 
xiespectiva,  ficando  outro  patente  a  exame,  pelo  praso  de  cinco  dias,  no  cartório  ou  tri- 
bunal, o  que  se  tomará  publico  por  editaes,  e  sendo  o  terceiro  junto  ao  processo  judicial 
do  recenseamento.  Da  affixação  das  listas  e  dos  editaes,  que  será  feita  pelos  officiaes  de 
diligencias  do  juizo  ou  por  agentes  administrativos  para  este  fim  requisitados,  se  lavrarão 
certidSes  para  serem  juntas  ao  processo  do  recenseamento. 

§  6.*  O  escrivão  do  processo  do  recenseamento  é  obrigado  a  passar  recibo  de  todas 
as  petiçSes  e  documentos  que  lhe  forem  entregues  pelos  interessados. 

Art.  29.°  Das  decisSes  do  juiz  de  direito  poderão  os  reclamantes,  o  próprio  interes* 
sado,  o  adooinistrador  do  concelho  ou  bairro  e  os  vogaes  da  commissão  de  recenseamento 
recorrer  para  a  Relação  do  districto,  sendo  o  recurso  interposto  perante  aquelle  magis- 
trado, independentemente  de  termo,  por  meio  de  petição,  em  que  se  exponham  os  seus 
fundamentos,  instruída  com  os  documentos  convenientes,  podendo  ainda  juntar-se  outros 
dentro  de  três  dias,  findos  os  quaes  o  processo  será  officialmente  expedido  para  o  tribii- 
nal  sapenor. 

§  1.°  O  recmso  será  distribuído  na  Relação  com  os  feitos  da  6.^  classe  e  o  relator  0 
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mandará   com   vista   ao   ministério  publico,   que  responderá  no  praso  improrogavel  de 
vinte  e  quatro  horas. 

§  2.^  Findo  este  praso,  o  escrivão  cobrará  o  feito,  fal-o-ha  concluso  ao  relator,  e  este  o 
proporá  logo  em  sessão  publica  com  cinco  juizes,  sendo  a  decisão  tomada  em  conferencia 
por  três  votos  conformes. 

§  3.^  Para  o  julgamento  doestes  feitos  poderá  haver  sessão  todos  os  dias,  ainda  em 
tempo  de  férias. 

Ârt.  30.^  Do  accordão  da  Relação  podem  recorrer  para  o  Supremo  tribunal  de  justiça 
as  pessoas  designadas  no  artigo  anterior,  sendo  o  recurso  interposto,  independentemente 
de  termo,  por  meio  de  petição,  que  poderá  ser  instruida  com  documentos,  e  dentro  de 
quarenta  e  oito  horas  oífícialmente  enviado,  sem  ficar  traslado,  áquelle  tribunal,  onde  será 
decidido  sem  mais  termos  que  os  determinados  para  o  julgamento  nas  RelaçSes  nos  §§  1.^, 
2.*^  e  3.®  do  artigo  antecedente. 

§  único.  Não  são  admissiveis  sobre  o  recenseamento  eleitoral  outras  reclamaçSes  ou 
recursos  além  dos  estabelecidos  n'esta  lei. 

Art.  31.*^  Do  Supremo  tribunal  de  justiça  e  da  Relação,  logo  que  transitem  em  jul- 
gado, baixarão  officiosamente,  sem  ficar  traslado,  todos  os  recursos  eleitoraes,  e,  em 
vista  das  decisões,  o  juiz  mandará  cancellar  nas  listas  os  nomes  dos  cidadãos  que  tive- 
rem  sido  excluidos,  e  lhes  fará  addicionar  os  nomes  d^aquelles  que  deverem  inscrever-se 
de  novo,  ou  n'ellas  ordenará  as  alteraçSes  que  superiormente  hajam  sido  julgadas. 

§  1.^  O  exemplar  das  listas,  que  esteve  patente  a  exame  segundo  ^disposição  do 
§  5.^  do  artigo  28.^,  será  modificado,  nos  termos  do  presente  artigo,  e  com  a  necessária 
segurança  remettido  pelo  escrivão  do  processo  ao  secretario  da  comniissão  de  recensea- 
mento do  concelho  ou  bairro  para  que,  em  vista  d'elle  e  da  lista  geral  que  ficou  em  seu 
poder,  proceda  á  organisação  do  livro  do  recenseamento,  o  qual  terá  termo  de  abertura 
assignado  pelo  juiz,  seguindo-se  na  inscripção  a  ordem  alphabetica  dos  nomes  em  cada 
freguezia,  e  agrupando-se  ou  dividindo-se  as  freguezias  conforme  a  divisão  das  assem* 
bléas.  A  respeito  de  cada  eleitor  se  mencionarão  as  circumstancias  constantes  das  listas, 
nos  termos  do  §  3.®  do  artigo  26.® 

§  2.®  O  livro  assim  processado  será  enviado  ao  respectivo  juiz  de  direito  e,  depois 
de  conferida  a  exactidão  pelas  listas  existentes  no  cartório  e  feitas  as  rectificações  neces- 
sárias, será  authenticado  pelo  juiz,  que  rubricará  todas  as  folhas  e  assignará  o  termo  de 
encerramento,  deelarando-se  n'este  o  numero  de  eleitores  inscriptos  em  cada  freguezia* 
Este  livro  ficará  sendo  para  todos  os  effeitos  o  recenseamento  original,  não  poderá  ser 
alterado  por  determinação  de  nenhuma  auctoridade  e  será  remettido,  com  a  necessária 
segurança,  ao  secretario  da  camará  municipal  do  concelho  respectivo. 

I  3.^  Das  listas  archivadas  no  cartório  o  escrivão,  independentemente  de  despacho, 
dará  sempre,  dentro  de  oito  dias,  as  copias  authenticas  que  lhe  forem  pedidas.  Estas  co- 
pias não  estão  sujeitas  a  sêllo  e  serão  expedidas  mediante  o  emolumento  de  5  réis  por 
cada  nome  transcripto. 

§  4.°  Ao  escrivão  do  processo  do  recenseamento  arbitrará  o  juiz,  ouvida  a  camará 
municipal  e  em  vista  da  respectiva  verba  orçamental,  uma  gratificação,  que  será  paga 
por  esta  corporação  como  despesa  obrigatória. 

Art.  32.®  Organisado  o  recenseamento  pela  forma  declarada  nos  artigos  antecedentes, 
será  revisto  nos  dois  annos  immediatos,  observando-se  nas  operações  de  revisão  as  dis- 
posições seguintes  e  ouvindo-se  os  parochos  e  regedores,  nos  termos  do  §  2.®  do  arti* 
go  24.®: 

1.®  A  commissão,  tomando  por  base  o  recenseamento  vigente,  que  requisitará  do  com- 
petente funccionario,  deverá  eliminar  da  lista  de  cada  freguezia: 

a)  Os  fallecidos,  sendo  o  óbito  comprovado  por  certidão  ou  pelas  relações  que,  até  o 
decimo  dia  anterior  á  installação  da  commissão,  os  parochos  e  ofiSciaes  do  registo  civil 
devem  remetter  ao  secretario  da  commissão,  relativamente  aos  óbitos  occorridos  no  ultimo 
anno; 

b)  Os  individues  incursos  nas  incapacidades  previstas  nos  n.®'  2.®  e  3.®  do  artiga2.®, 
em  vista  da  relação  que,  até  á  mesma  data  e  a  respeito  do  mesmo  periodo  de  tempo, 
devem  remetter  ao  secretario  os  encarregados  do  registo  criminal ; 

c)  Os  que  deixaram  de  ter  o  seu  domicilio  no  concelho  ou  bairro,  segundo  o  que  cons- 
tar á  commissão,  nos  termos  do  artigo  24.®; 

d)  0$  que  deverem  ser  excluidos,  em  conformidade  do  disposto  no  §  1.®  do  mesmo 
artígp;  . 
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e)  Os  qoe  no  lançamento  imnoediatamente  anterior  deixaram  de  ser  colliectados  na 
indispensável  quota  censitioa  proveniente  de  contribuição  predial,  industrial,  de  renda  de 
casas,  sumptuária  ou  decima  de  juros,  segundo  se  mostrar  das  relaçSes  que  para  esse 
effeito  serão  organisadas  pelo  escrivão  de  fazenda  e  por  este  enviadas  ao  secretario  da 
commissão  até  o  decimo  dia  anterior  á  installação  d'esta,  e  os  que  no  anno  immediata- 
mente  anterior  deixaram  de  ser  tributados  em  igual  quota  proveniente  de  outras  contribui- 
ções que  serviram  de  base  á  sua  inscripçào,  quando  o  facto  se  prove  por  documento. 

2.*  Á  commissão  addicionará  ao  recenseamento  de  cada  freguezia: 

a)  Os  cidadãos  que  attingiram  a  idade  legal,  nos  termos  do  artigo  16.^,  em  vista  de 
certidão  de  idade  ou  de  relações  remettidas  pelos  parochos  e  officiaes  do  registo  civil  ao 
secretario  da  commissão  até  o  decimo  dia  anterior  ao  da  installação  doesta,  e  do  que  á 
mesma  constar,  sobre  as  respectivas  coUectas  de  contribuições  directas  do  £stado,  pelas 
relações  enviadas  da  repartição  de  fazenda  no  anno  corrente  ou  nos  dois  últimos; 

b)  Os  que  no  lançamento  immediatamente  anterior  attingiram  de  novo  a  indispensá- 
vel quota  censitica  de  contribuição  predial,  industrial,  de  renda  de  casas,  sumptuária  ou 
decima  de  juros,  segundo  se  mostrar  das  relações  que  para  esse  effeito  serão  organisadas 
pelo  escrivão  de  fazenda  e  por  este  enviadas  ao  secretario  da  commissão  até  o  decimo 
dia  anterior  ao  da  installação  d'esta; 

c)  Os  que  deverem  recensear-se  em  vista  dos  documentos  e  requerimentos  apresenta- 
dos pelos  interessados,  nos  termos  dos  n.®*  2.®  e  3.®  do  artigo  25.*^,  ou  em  vista  da  trans- 
ferencia de  domicilio  auctorisada  pelos  §|  1.®  e  2.**  do  artigo  17.®  v 

§  1.**  A  inscripção  por  saber  ler  e  escrever  será  mantida,  sem  novo  requerimento,  nos 
recenseamentos  revistos  ou  organisados  nos  annos  seguintes. 

§  2.**  São  applicaveis  ás  operações  de  revisão  as  disposições  dos  §§  1.**,  2.",  3.",  4.% 
5.*»  e  6.*»  do  artigo  25.®  e  as  disposições  dos  §§  1.%  2.«  e  3.®  do  artigo  26.^ 

Ârt.  33.®  £m  conformidade  com  as  deliberações  da  commissão  sobre  as  eliminações 
e  addicionamentos  declarados  no  precedente  artigo,  o  secretario,  sob  sua  responsabilidade, 
organisará  em  triplicado  listas,  por  freguezias,  contendo  os  nomes  dos  eleitores  ins- 
criptos  de  novo  e  os  nomes  dos  eliminados,  com  menção  do  motivo  da  eliminação,  sendo 
as  listas  datadas  e  assignadas  pelo  secretario  e  rubricadas  pela  commissão,  podendo 
rubricai- as  também  o  administrador  do  concelho  ou  bairro. 

Art.  34.**  Dois  exemplares  das  listas  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  serão  pelo 
secretario  enviados  ao  juizo  de  direito  da.comarca,  para  os  fins  designados  no  artigo  27.®, 
observando  se  na  aífixação  e  publicação  das  listas,  na  interposição  e  julgamento  das  re- 
clamações e  recursos,  os  termos  e  prasos  prescriptos  no  mesmo  artigo  e  nos  artigos 
28.®  a  30." 

§  1.®  Do  Supremo  tribunal  de  justiça  e  da  Relação,  logo  que  transitem  em  julgado,  bai- 
xarão oíficiosamente,  sem  ficar  traslado,  todos  os  recursos  eleitoraes,  e,  em  vista  das  deci- 
sões,^ se  procederá  na  conformidade  do  artigo  31.®;  o  escrivão  do  processo  remetterá  o 
competente  exemplar  das  listas  modificadas  ao  secretario  da  commissão  de  recensea- 
mento, e  este  lançará  em  folhas  addicionaes  ao  livro  respectivo  todas  as  alterações  resul- 
tantes da  revisão,  segundo  a  ordem  alphabetica  dos  nomes  em  cada  freguezia  e  segimdo 
a  divisão  das  assem bléas,  remettendo  em  seguida  o  livro  ao  juiz  de  direito. 

§  2.®  Conferida  a  exactidão  do  addicionamento,  precedido  de  termo  de  abertura  na 
forma  declarada  no  §  l.®  do  artigo  31.®,  será  authenticado  e  encerrado  pela  forma  ex- 
pressa no  §  2.®  do  mesmo  artigo,  e  o  recenseamento  definitivamente  revisto  será  remet- 
tido  ao  se(!retario  da  camará  municipal. 

§  3.**  São  applicaveis  ás  listas  e  trabalhos  de  revisão  as  disposições  dos  §§  3.®  e  4.® 
do  mesmo  artigo  31.® 

Art.  35.®  O  secretario  da  camará  municipal  é  obrig^tdo  a  guardar  e  conservar,  sob 
soa  responsabilidade,  o  livro  do  recenseamento  eleitoral,  e»d'elle  ou  dos  addicionamentos 
remetterá  copia  authentica  ao  governador  civil,  por  intermédio  do  adminbtrador  do  con* 
celho  ou  bairro. 

§  1.®  Dentro  de  oito  dias,  e  independentemente  de  despacho,  u  secretario  passará, 
sem  sêllo,  todas  as  certidões  que  lhe  forem  pedidas  do  recenseamento,  mediante  o  emo- 
Itunento  de  5  réis  por  cada  nome  transcripto,  e  conferirá  e  authenticará,  também  sem 
séllo,  todas  as  copias,  impressas  ou  lithographadas,  que  para  esse  effeito  lhe  forem  apre- 
sentadas, mediante  o  emolumento  de  1  real  por  cada  nome  conferido. 

§  2.®  Da  copia  do  recenseamento,  archivada  no  governo  civil,  o  secretario  geral,  nos 
termos  do  paragrapho .  antecedente  e  mediante  igual  emolumento,  passará  certidões  e 
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authentícará,  depois  de  conferidas,  as  copias  impressas  ou  lithographadas  que  lhe  forem 
apresentadas. 

§  3.®  Todos  os  documentos  que  serviram  de  base  ás  operações  do  recenseamento  e 
que  não  hajam  sido  requisitados  pelo  juiz  da  comarcít,  nos  termos  do  §  2.®  do  artigo  28.*, 
ficarão  archivados,  sob  responsabilidade  dó  secretario  da  commissâo  de  recenseamento, 
na  respectiva  camará  municipal  ou  administração  do  bairro. 

Art:  36.®  Todo  o  processo  eleitoral,  comprehendendo  o  recenseamento,  as  reclama- 
ções, os  recursos,  os  documentos  com  que  forem  instruidos,  as  petições  ou  requerimen- 
tos que  a  tal  respeito  se  fizerem,  o  que  nos  tribunaes  judiciaes  se  ordenar,  conforme  as 
disposições  doesta  lei,  e  os  reconhecimentos  de  assignaturas  das  mesmas  petições,  reque- 
rimentos ou  documentos,  é  isento  do  imposto  de  séllo  e  de  quaesquer  emolumentos  ou 
salários. 

§  único.  Os  documentos  a  que  se  refere  este  artigo  deverão  declarar  o  fim  para  que 
são  passados  e  para  nenhum  outro  poderão  utilisar-se. 

Art.  37.®  Todas  as  auctoridades,  funccionarios  e  repartições  publicas  são  obrigados 
a  passar  impreterivelmente,  dentro  de  três  dias.  as  copias,  certidões  e  attestados,  que 
lhes  sejam  requeridos,  para  o  effeito  do  recenseamento  eleitoral,  das  reclamações  ou  dos 
recursos  sobre  o  mesmo  objecto.  A  mesma  obrigação  incumbe  aos  parochos. 

Art.  38. "^  Os  prasos  para  as  diversas  operações  do  recenseamento  eleitoral  são  os  fixa- 
dos no  quadro  junto  á  presente  lei. 

§  único.  Quando  em  algum  concelho  ou  bairro  as  operações  do  recenseamento  ^e  não 
effectuarem  nos  prasos  legaes,  poderá  o  governo,  ouvidos  os  fiscaes  da  coroa  «  fazenda 
em  conferencia,  fixar  novos  prasos,  análogos  aos  designados  na  lei,  para  a  realisaçâo  das 
mesmas  operações. 

Art.  39.®  Só  é  considerado  legal  para  o  acto  da  eleição  o  recenseamento  eleitoral 
encerrado  no  dia  30  de  junho,  immediatamente  anterior  ao  da  mesma  eleição. 

§  único.   No  caso  de   força  maior,  devidamente  comprovada,  e  na  falta  de  copias 
authenticas,  será  considerado  legal  o  recenseamento  original,  ou  copia  authentica,  imme 
diatamente  anterior. 

CAPITULO  IV 

Dos  oiroulos  eleitoraes,  das  assembléas  primarias 
e  dos  aotos  preparatórios  da  eleição 

Art.  40."  A  eleição  de  deputados  é  directa  e  feita  pelos  circules  eleitoraes,  designa- 
dos no  mappa  junto  a  esta  lei,  elegendo  cada  circulo  o  numero  de  deputados  que  no 
mesmo  mappa  é  fixado. 

§  único.  A  circumscripçâo  dos  circulos  eleitoraes  e  o  numero  de  deputados,  que 
devem  eleger,  só  por  lei  pode  ser  alterado. 

Art.  41."  No  praso  de  oito  dias,  contados  sobre  a  data  do  encerramento  do  recensea- 
mento eleitoral  do  corrente  anno,  as  commissÕes  de  recenseamento  procederão  á  divisão 
dos  concelhos  em  assembléas  eleitoraes,  que  serão  compostas  de  500  a  1:000  eleitores, 
approximadamente,  agrupando-se  na  razão  directa  da  sua  proximidade  as  freguezias  que, 
de  per  si,  não  possam  formar  uma  só  assembléa,  e,  no  mesmo  praso,  as  commissÕes 
designarão  as  igrejas  ou  edificios  públicos  ou  municipaes,  em  que  as  assembléas  devem 
reunir-se. 

§  1.°  Se  n'algum  concelho,  dentro  do  praso  fixado,  a  commissâo  não  proceder  á  divi- 
são de  assembléas  e  designação  das  suas  sedes,  ao  governo  compete  supprir  a  commissâo. 

'§  2."  A  constituição  das  assembléas  eleitorais  será  publicada,  logo  que  finde  o  praso 
designado  n'este  artigo,  por  editaes  affixados  nas  igrejas  parochiaes  e  na  casa  de  renniXo* 
da  oommissão  de  recenseamento,  e  contra  ella  poderão  reclamar  perante  o  juiz  de  direito, 
dentro  de  qumze  dias  desde  a  publicação,  o  administrador  do  concelho  ou  bairro,  os 
vogaes  da  commissâo  de  recenseamento  e  os  eleitores  do  circulo,  observandose  na  deci- 
são das  reclamações  é  nos  recursos,  que  subsequentemente  forem  interpostos,  sem  eíFeito 
suspensivo,  para  a  Relação  e  para  o  Supremo  tribunal  de  justiça,  os  prasos  e  mais  díè- 
posições  applicaveis  por  que  se  regem  as  reclamações  e  recursos  sobre  recenseamento 
eleitoral.  .     ' 

§  3.^  A  constituição  das  assembléas  eleitoraes,  depois  de  fixada  nos  termos  d'este 
artigo,  é  permanente,  e",  sô  por  lei,  pôde  ser  modificada;  porém,  quando  haja  alteraçã^j 
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na  circnmscrípçSo  de  algntn  circulo  eleitoral  oa  de  algnm  concelho,  a  qaalafiecte  a  divi*. 
são  estabelecida,  será  convocada  por  decreto  a  commissSo  de  recenseamento  para  proce- 
der ás  indispensáveis  modiíicaQSes  na  constituição  das  assembléas,  observando-se  na  parte 
applicavel  as  disposiçSes  do  presente  artigo. 

§  4.^  A  constituição  de  assembléas  fixada  para  as  eleiçSes  politicas  vigorará  igual- 
mente para  as  eleiçSe's  municipaes. 

'  §  5.®  Nos  municipios  de  Lisboa  e  Porto  vigorará,  para  as  eleiçSes  politicas  e  munici- 
paes, a  constituição  de  assembléas  que  está  fixada  ém  decretos  especiaes. 

§  6.®  São  nullos  os  actos  eleitoraes  realisados  fora  do  recinto  competentemente  desi- 
gnado. 

Art.  42.°  As  assembléas  eleitoraes  serão  convocadas  por  decreto  do  governo,  quç 
designará  o  dia  em  que  deve  proceder-se  á  eleição;  e,  no  domingo  immediatamente  ante- 
rior ao  fixado  para  este  acto,  D  presidente  da  commissão  de  recenseamento,  por  editaes 
afiixados  nos  logaros  do  estylo  e  lidos  pelos  parochos  á  missa  conventual,  tomará  publi- 
cas as  assembléas  em  que  o  concelho  se  divide,  os  seus  limites  e  os  logares  de  reunião, 
declarando  também  o  dia  e  a  hora  em  que  as  assembléas  devem  reunir-se. 

Art.  43.°  As  assembléas  primarias  serão  presididas  pelos  vogaes  da  commissão  de 
recenseamento  eleitoral,  sendo  a  designação  feita  no  domingo  precedente  ao  da  eleição, 
em  sessão  publica  da  commissão,  por  sorteio  em  que  entrarão  somente  os  vogaes  effecti- 
vos,  se  as  assembléas  não  forem  mais  de  três,  e  em  que  entrarão  os  vogaes  effectivos  e 
substitutos,  se  as  assembléas  excederem  este  numero;  e,  quando  restar  ainda  alguma 
assembléa  sem  presidente,  será  este  designado  á  sorte  de  entre  os  vereadores  em  exercício. 

§  único.  Aos  presidentes  designados  se  communicará,  immediatamente,  a  assembléa 
a  que  devem  presidir,  e,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas,  poderão  reclamar  a  sua  excusa 
perante  a  commissão  de  recenseamento,  que,  julgando-a  fundada  em  comprovado  impe- 
dimento, escolherá  novo  presidente  de  entre  os  cidadãos  do  concelho  elegíveis  para  cargos 
municipaes. 

Art.  44.°  O  presidente  da  commissão  de  recenseamento  enviará  aos  presidentes  das 
assembléas  eleitoraes,  pelo  menos  dois  dias  antes  do  domingo  em  que  deve  effectuar-se 
a  eleição,  dois  cadernos  dos  eleitores  que  podem  votar  nas  assembléas,  a  que  elles  tive-:, 
rem  de  presidir,  e  cobrará  recibo  de  remessa. 

§  1.°  Estes  cadernos,  que  poderão  ser  impressos  ou  lithographados,  serão  a  copia  fiel 
do  recenseamento  original,  requisitado  do  funccionario  competente,  terão  termos  de  aber- 
tura e  encerramento,  assignados  pela  conmiissão,  e  serão  por  ella  rubricados  em  todas  as 
suas  folhas. 

§  2.°'-P  administrador  do  concelho  ou  bairro  poderá  também  rubricar  e  assignar  os 
mesmos  cadernos. 

Art.  45.°  O  presidente  da  commissão  de  recenseamento  enviará  também  aos  presidei^- 
tes  das  assembléas,  dentro  do  praso  fixado  no  artigo  antecedente,  quatro  cadernos  cotn 
termo  de  abertura  e  rubricas,  na  forma  por  que  acima  se  dispôz,  para  n'elles  se  lavra- 
rem as  actas  da  eleição. 

CAPITULO  V 

Da  eleição 

Art.  46.°  No  domingo  designado  por  decreto  especiel  do  governo  para  se  proceder  á 
eleição,  pelas  nove  horas  da  manhã,  reunidos  os  eleitores  no  local  competente,  lhes  pro- 
porá o  presidente  dois  de  entre  elles  para  escrutinadores,  dois  para  secretários  e  dois 
para  supplentes,  convidando  os  eleitores  que  approvarem  a  proposta  a  passar  para  o 
lado  direito  d'elle,  e  para  o  esquerdo  os  que  á  rejeitarem. 

§  1.°  Para  à  approvação  da  proposta  9S0  necessárias  três  quartas  partes  dos  eleitores 
presentes;*  '  ; 

§  2.°  Se  a  proposta  do  presidente  fôr  approvada  por  menos  de  três  quartas  partes, 
mas  por  mais  da  quarta  parte  dos  eleitores  presentes,  ficará  a  mesa  composta  dò  escru- 
tinador, ãò  secretario  e  do  supplente,  que  o  presidente  primeiro  indicar  na  ordem  da  sua 
proposta,  e  dos  restantes  membros  indicados  por  um  eleitor  de  entre  os  que  rejeitaram, 
se  n'essa  indicação  accordar,  por  acclamação,  a  maioria  dos  eleitores  d'esta  parte  da 
assembléa.  Se  esta  não  Concordar,  procederá  á  eleição  dos  respectivos  vogaes  por  escru- 
tinio  secreto   em  que  ella  só  votará,  considerando-se  eleitos  os  que  obtiverem  a  maioria 
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relativa.  ServirSo  de  vogaes  da  mesa  d'e8ta  eleiçlo  os  vogaes  que  já  &zem  parte  da 

mesa  eleitoral  pela  proposta  do  presidente. 

§  3."  Quando  a  proposta  do  presidente  for  rejeitada  por  três  quartas  partes  ou  por 
mais  de  ties  quartas  partes  dos  eleitores  presentes,  os  vogaes  da  mesa  serão  eleitos  por 
acclamaçSo,  sob  proposta  de  um  dos  eleitores,  que  a  rejeitaram,  ou  por  escrutínio  se- 
creto, conforme  os  casos  indicados  no  paragrapho  antecedente.  Quando  tenha  de  proce- 
desse a  eleição  por  escnitino  secreto,  a  mesa  para  esta  eleição  será  composta  do  presi- 
dente, de  um  escrutinador  e  de  um  secretario  por  elle  nomeado,  cada  um  de  differente 
lado  da  assembléa. 

§  4.°  A  quarta  parte  do  numero  dos  eleitores  presentes,  não  incluindo  o  presidente, 
quando  este  numero  não  for  múltiplo  de  4,  é  a  quarta  parte  do  múltiplo  de  4  inmiedia- 
lamente  inferior,  sommada  com  a  unidade. 

§  5.^  Se  em  alguma  assembléa  eleitoral,  até  duas  horas  depois  da  fixada  para  a  elei- 
ção,,  não  comparecerem  eleitores  em  numero  sufficicnte  para  comporem  a  mesa,  o  pre- 
sidente lavrará  ou  mandará  lavrar  auto  em  que  se  declare  esta  falta  e  que  será  assignado 
por  elle,  pelo  parocho  e  pela  auctoridade  administrativa. 

Art.  47.^  Da  formação  da  mesa  se  lavrará  acta,  e  o  secretario  que  a  lavrar  a  lerá 
immediatamente  á  assembléa. 

§  único.  Uma  relação  contendo  o  nome  dos  approvados  ou  eleitos  para  comporem  a 
mesa,  assignada  pelo  presidente  e  por  um  dos  secretários,  çerá  logo  aíBxada  na  porta 
principal  do  edifício  em  que  a  assembléa  estiver  reunida. 

Art.  48.^  A  mesa  eleita  antes  da  hora  fixada  no  artigo  46.®  é  nuUa,  e  nullos  serão 
todos  os  actos  eleitoraes  em  que  ella  interferir. 

Art.  49.^  Se  uma  hora  depois  da  fixada  para  a  reunião  da  assembléa  o  presidente 
ainda  não  tiver  apparecido,  ou  se  apparecer  e  se  ausentar  antes  de  constituida  a  mesa, 
tomará  a  presidência  o  cidadão  que  pai:a  isso  for  escolhido  pelo  maior  numero  dos  elei- 
tores presentes. 

§  único.  A  infracção  doeste  artigo  importa  a  nuUidade  dos  actos  eleitoraes  incompe- 
tentemente presididos. 

Art.  50.®  Se  á  mesma  hora  se  não  tiverem  recebido  na  casa  da  assembléa  nem  os 
cadernos  do  recenseamento  dos  eleitores,  nem  os  cadernos  para  se  lavrarem  as  actas, 
que  o  presidente  da  commissão  de  recenseamento  devia  ter  remettido  ao  presidente  da 
assembléa,  a  eleição  poderá  fazer-se  por  quaesquer  copias  authenticas  do  recenseamento, 
que  houverem  sido  extrabidas  do  livro  competen^te  e  que  qualquer  cidadão  apresentar, 
e  as  actas  poderão  lavrar-se  em  cadernos  com  termo  de  abertura  e  rubrica  da  mesa  que 
a  assembléa  escolher. 

Art.  51.®  A  mesa  da  eleição  será  collocada  no  corpo  do  edificio,  de  maneira  que 
todos  os  eleitores  possam  por  todos  os  lados  ter  livre  accesso  a  ella  e  observar  todos  os 
actos  eleitoraes. 

Art.  52.*  Constituida  a  mesa,  serão  válidos  todos  os  actos  eleitoraes  que  legalmente 
forem  praticados,  estando  presentes,  pelo  menos,  três  vogaes,  sendo  o  presidente  sub- 
stituido,  nos  seus  impedimentos,  pelo  escrutinador  eleito  ou  approvado  pela  maioria  da 
assembléa,  preferindo  o  mais  velho,  quando  ambos  hajam  sido  eleitos  ou  approvados  pela 
mesma  maioria. 

Art.  53.®  Os  parochos  e  os  regedores  das  freguezias  que  constituem  a  assembléa 
eleitoral  assistirão  á  eleição  para  informar  sobre  a  identidade  dos  votantes. 

§  1.®  Faltando  o  parocho  ou  o  regedor,  a  mesa  nomeará  pessoas  idóneas  que  façam 
as  vezes  d'elles. 

§  2.®  As  mesas  eleitoraes  não  começarão  o  acto  da  eleição  sem  que  os  parochos  e  os 
regedores,  ou  quem  os  substituir,  estejam  presentes. 

§  3.®  O  parocho,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  terá  logar  na  mesa  ao  lado  direito  do  pre- 
sidente, emquanto  se  estiver  procedendo  á  chamada  da  respectiva  freguezia. 

§  4.®  Se  houver  uma  só  assembléa  no  concelho,  assistirá  ahi  á  eleição  o  administrador 
respectivo ;  se  houver  duas,  assistirá  a  uma  o  admimstrador,  e  a  outra  o  seu  substituto ; 
se  houver  mais  de  duas,  ou  algum  d'elles  estiver  impedido,  «iscolherá  o  administrador  em 
exercicio  pessoa  ou  pessoas  que  o  representem  e  em  quem  delegue  as  attribuiçSes  confe- 
ridas por  esta  lei. 

§  5.®  A  falta  da  auctoridade  administrativa  não  impede  os  actos  eleitoraes. 

Art.  54.®  As  mesas  decidem  provisoriamente  as  duvidas  que  se  suscitarem  acerca  das 
operaçSes  da  assembléa. 
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§  1.^  Todas  as  decisSes  da  mesa  sobre  quaesquer  duvidas  ou  reclamaçSes,  verbaes  ou 
escríptas,  serSo  motivadas. 

§  2.®  Ás  decisSes  serão  tomadas  á  pluralidade  de  votos.  No  caso  de  empate  o  presi- 
dente tem  voto  de  qualidade. 

§  3.®  Qualquer  eleitor  pôde  apresentar  por  escripto,  com  a  sua  assig^natura  ou  com 
outras,  se  todas  forem  de  eleitores  do  circulo,  protesto  relativo  aos  actos  do  processo  elei- 
toral e  instrnil-o  com  os  documentos  convenientes. 

§  4.^0  protesto  e  documentos,  numerados  e  rubricados  pela  mesa,  que  não  poderá 
jamais  negar-se  a  recebel-os,  com  o  parecer  motivado  doesta  ou  com  o  contra-protesto  de 
qualquer  outro  cidadão  ou  cidadãos  também  eleitores,  se  assim  o  tiverem  por  conveniente, 
serão  appensos  ás  actas,  mencionando-se  n'estas  simplesmente  a  apresentação  dos  pro- 
testos e  contra-protestos,  o  seu  numero  e  o  nome  do  primeiro  cidadão  que  os  assignar, 
bem  como  os  pareceres  da  mesa  nas  mesmas  condiçSes. 

Ârt.  55.^  Nas  assembléas  eleitoraes  não  se  pôde  discutir  ou  deliberar  sobre  objecto 
estranho  ás  eleiçSes.  Tudo  que  álêm  d'isso  se  tratar  é  nuUo  e  de  nenhum  effeito. 

Art.  56.®  Âos  presidentes  das  mesas  incumbe  manter  a  liberdade  dos  eleitores,  con- 
servar a  ordem,  regular  a  policia  da  assembléa  e  providenciar  para  que  esta  seja  livre 
mente  acoessivel. 

Ârt.  Õ7.®  Nenhum  individuo  pôde  apresentar-se  armado  nas  assembléas  eleitoraes  e, 
ao  que  o  fizer,  ordenará  o  .presidente  que  se  retire. 

Art.  58.®  Se  o  presidente  da  assembléa  eleitoral  o  julgar  conveniente  para  a  ordem 
da  mesma  assembléa,  poderá  mandar  sair  do  local,  onde  estiver  reunida,  todos  ou  alguns 
dos  indivíduos  presentes,  não  recenseados. 

Art.  59.®  A  nenhuma  força  armada  é  permittido,  sob  pretexto  algum,  apresentar-se 
no  local  onde  estiverem  reunidas  as  assembléas  eleitoraes,  ou  na  sua  proximidade  demar- 
cada por  um  raio  de  100  metros,  excepto  a  requisição  feita  em  nome  do  presidente. 

§  1.®  O  presidente  consultará  a  mesa  antes  de  fazer  a  requisição. 

§  2.®  A  força  sô  poderá  ser  requerida,  quando  seja  necessário  dissipar  algum  tumulto 
ou  obstar  a  alguma  aggressão  dentro  do  edifício  da  assembléa  ou  na  proximidade  d'elle, 
no  caso  de  ter  havido  desobediência  ás  ordens  do  presidente  duas  vezes  repetidas. 

§  3.®  Apparecendo  a  força  armada  no  edificio  da  assembléa  ou  na  sua  proximidade, 
suspendem-se  os  actos  eleitoraes,  e  sô  poderá  proseguir-se  n*elles  meia  hora  depois  da 
sua  retirada. 

§  4.®  Nas  terras  em  que  se  reunirem  as  assembléas  eleitoraes,  a  força  armada,  com 
excepção  dos  militares  recenseados,  conservar-se-ha  nos  quartéis  ou  alojamentos  durante 
os  actos  das  assembléas. 

Art.  60.®  A  nenhum  cidadão  é  permittido  votar  em  mais  de  uma  assembléa. 

Art.  61.®  A  votação  é  por  escrutinio  secreto,  de  modo  tal  que  de  nenhum  eleitor  se 
conheça  ou  possa  vir  a  saber  o  voto. 

§  único.  Não  serão  recebidas  listas  em  papel  de  cores  ou  transparentes,  ou  que 
tenham  qualquer  marca,  signal,  designação  ou  numeração  externa. 

Art.  62.®  Os  vogaes  das  mesas  votam  primeiro  que  todos  os  eleitores ;  e,  tendo  elles 
votado,  mandará  o  presidente  fazer  a  chamada  dos  outros,  principiando  pelas  freguezias 
mais  distantes. 

Art.  63.®  Ninguém  pôde  ser  admittido  a  votar,  se  o  seu  nome  não  estiver  inscripto 
no  recenseamento  dos  eleitores.  £xceptuam-se : 

1.®  O  presidente  da  mesa,  que  pôde  votar  na  assembléa  a  que  presidir,  ainda  que 
não  esteja  ali  recenseado; 

2.®  O  administrador  do  concelho  ou  bairro  ou  seu  representante,  que  pôde  votar  na 
assembléa  a  que  assistir,  ainda  que  n'ella  não  esteja  recenseado; 

3.®  Os  cidadãos  que  se  apresentarem  munidos  de  accordãos  das  KelaçSes  ou  do  Supre- 
mo tribunal  de  justiça,  mandando-os  inscrever  como  eleitores,  e  que  não  foram  inscri- 
ptos  antes  do  encerramento  do  recenseamento,  devendo  juntarse  á  acta  o  documento 
que  apresentarem. 

Art.  64.®  Nenhum  cidadão,  qualquer  que  seja  o  seu  emprego  ou  condição,  pôde  ser 
impedido  de  votar,  quando  se  achar  inscripto  no  respectivo  recenseamento,  excepto  se 
contra  elle  se  apresentar  sentença  judicial,  passada  em  julgado,  que  o  exclua  do  recen- 
seamento, ou  certidão  de  despacho  de  pronuncia,  com  transito  em  julgado.  . 

Art.  65.®  Ao  passo  que  cada  um  dos  eleitores  chamados  se  approximar  á  me^*)  CiS 
doia-escratinadores  descarr^arSò  o  nome  d^elle  nos  dois  cadernos  de  que  se  £iz  mènçlo 
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no  artigo  44*^9  escrevendo  o  próprio  appellido  ao  lado  do  nolne  dos  Votantes.  O  eleitor 
só  então  entregará  ao  presidente  a  lista  da  votação,  dobrada  e  sem  assignatura,  e  o  pre- 
sidente a  lançará  na  urna. 

§  único.  As  listas  deverão  conter  um  numero  de  nomes  igual  ao  numero  de  deputa- 
dos que  compete  ao  respectivo  circulo  eleitoral,  e  o  presidente  da  mesa  assim  o 
annunciará  á  assembléa  antes  de  começar  a  votação. 

Ârt.  66.^  Concluida  a  primeira  chamada,  o  presidente  ordenará  uma  chamada  geral 
dos  que  não  tiverem  votado. 

Art.  67.^  Duas  horas  depois  d'esta  chamada  o  presidente  perguntará  se  ha  mús 
algucm  que  pretenda  votar,  recebendo  as  listas  dos  que  immediata  e  successivamente  se 
apresentarem.  Recolhida  qualquer  lista,  considerar-se-ha  encerrada  a  votação,  quando 
dentro  da  assembléa  não  haja  eleitor  algum  que  se  apresente  a  votar. 

Art.  68.^  Encerrada  a  votação  o  presidente  fará  contar  as  listas  que  se  acharem  na 
urna  e  confrontar  o  seu  numero  com  as  notas  de  descarga  postas  nos  cadernos  do  recen- 
seamento. 

§  único.  O  resultado  d'esta  contagem  e  confrontação  será  mencionado  na  acta  e 
immediatamente  publicado  por  edital  aíBxado  na  porta  principal  da  casa  da  assembléa. 
Do  mesmo  resultado  é  a  mesa  obrigada  a  certificar  qualquer  eleitor  que  o  requeira. 

Art.  69.^  Seguir-se-ha  o  apuramento  dos  votos,  tomando  o  presidente  suecessivamente 
cada  uma  das  listas,  desdobrando-a  e  entregando-a  alternadamente  a  cada  um  dos  escru- 
tinadores, o  qual  a  lerá  em  voz  alta  e  a  restituirá  ao  prei^dente ;  o  nome  dos  votados 
será  escripto  por  ambos  os  secretários,  ao  mesmo  tempo  que  os  votos  que  foreni  tendo, 
numerados  por  algarismos  e  sempre  repetidos  em  voz  alta. 

§  único.  O  resultado  do  apuramento  de  cada  dia,  até  se  concluir  o  escrutinio,  será 
publicado  por  edital,  affixado  na  porta  principal  do  edificio  da  assembléa.  Do  mesmo 
resultado  a  mesa  é  obrigada  a  passar  certidão  a  qualquer  eleitor  que  a  requeira. 

Art.  70.^  São  válidas  as  listas  dos  votantes,  ainda  quando  contenham  nomes  de  me- 
nos ou  de  mais.  N'este  ultimo  caso  não  serão  contados  os  derradeiros  nomes  excedentes. 

Art.  71.*^  As  mesas  eleitoraes  apurarão- os  votos  que  recaírem  em  qualquer  pessoa, 
sem  que  hajam  de  verificar  se  essa  pessoa  é  absoluta  ou  relativamente  inelegivel,  e  sem 
embargo  dos  protestos  que  sobre  este  assumpto  podem  ser  apresentados,  nos  termos  dos 
§§  3.**  e  4,**  do  artigo  54.®,  excepto  se  os  votos  forem  contidos  em  listas  não  conformes 
ao  disposto  no  §  único  do  artigo  61.®  N^este  caso  serão  taes  listas  declari^das  nuUas. 

§  único.  As  listas  annuUadas  por  este  ou  por  outro  fundamento  legitimo  não  se  con- 
tam para  o  calculo  da  maioria  ou  para  outro  algum  effeito. 

Art.  72.®  As  listas  que  as  mesas  declararem  viciadas  ou  nullas  serão  rubricadas  pelo 
presidente,  e  juntar-se-hão  ao  processo  eleitoral,  sob  pena  de  nuUidade  das  operações  de 
apuramento.  A  mesma  disposição  e  sob  a  mesma  pena  se  observará  quanto  ás  listas 
declaradas  válidas  contra  a  reclamação  de  algum  dos  cidadãos  que  formarem  a  assem- 
bléa. 

§  único.  Os  votos  que  se  contiverem  nas  listas  annulladas  serão,  em  todo  o  caso, 
apurados,  mas  em  separado  e  separadamente  escriptos  nas  actas. 

Art.  73.®  Se  houver  duvida  sobre  a  numeração  dos  votos,  ou  se  o  numero  total  d*el- 
les  não  fôr  exactamente  igual  á  somma  dos  que  as  listas  contiverem,  e  uma  quarta  parte 
dos  eleitores  presentes  reclamar  a  verificação  d^elles,  proceder-se-ha  a  novo  exame  ou 
leitura  das  listas. 

Art.  74.®  A  constituição  das  mesas,  a  votação,  a  contagem  das  listas  e  o  escrutinio, 
são  operaçSes  eleitoraes  que  se  praticarão  sempre  antes  do  sol  posto. 

§  1.®  Se  a  votação  se  não  concluir  no  primeiro  dia,  o  presidente  da  mesa  eleitoral 
mandará,  pelos  dois  secretários,  rubricar  nas  costas  as  listas  recebidas,  e  fal-as-ha  depois 
fechar,  com  os  mais  papeis  concernentes  á  eleição,  n'um  cofre  de  três  chaves,  das  quáes 
ficará  uma  ná  sua  mão  e  as  outras  na  de  cada  um  dos  escrutinadores.  Este  cofre  deverá 
ser  sellado  pelo  presidente  e  por  qualquer  dos  eleitores  presentes  que  aissim  p  requeira^ 
sendo  depois  guardado  com  toda  a  segurança  no  mesmo  edificio  ém  que  se  procedeu  á 
votação,  em  logar  exposto  á  vista  e  guarda  dos  eleitores,  se  vinte  doestes,  pelo  menos, 
o  exigirem,  e  aberto  no  dia  seguinte,  pelas  nove  horas  da  manhã,  em  presença  da  as- 
sembléa, para  se  proseguir  nos  actos  eleitoraes. 

9  2.®  Não  havendo  reclamação  de  qualquer  eleitor  da  assembléa,  as  listas,  em  vf^z 
de  rubricadas  uma  a  uma,  poderão  ser  reunidas  em  um  só  maço  ou  em  mais,  conforme 
ji  cApaittdade  do  cofre  onde  têem  de  ser  depois  encerradas  nos  termos  d'este  ártig0|^,e 


.A*^ 


X 


233 

fechadas  por  nm  invólucro  de  papel  lacrado  e  sellado,  no  qual  os  secretários  lançarão 
as  snas  rubricas,  sendo  facultativo  a  qualquer  dos  eleitores  presentes  rubricar  também  o 
invólucro  e  imprimir- lhe  algum  sêllo  ou  sinete. 

§  3.^  A  nibrica  das  listas  ou  dos  maços  de  listas  e  seu  encerramento  no  cofre  pode- 
rão effectuar-se  depois  do  sol  posto. 

Art.  75.^  Terminado  o  apuramento,  uma  relação  de  todos  os  votados  será  publicada 
por  edital,  affixado  na  porta  principal  da  casa  da  assembléa;  em  presença  da  mesilia 
serão  queimadas  as  listas  que  não  estiverem  no  caso  declarado  no  artigo  72.^,  e  doestas 
eircumstancias  se  fará  expressa  menção  na  acta. 

§  único.  Dos  votos  que  obtiver  cada  votado  a  mesa  deverá  passar  sempre  certidão, 
a  requerimento  de  qualquer  eleitor. 

Art.  76.^  Da  eleição  se  lavrará  acta  em  um  dos*  quatro  cadernos  de  que  trata  o  ar- 
tigo 45.^,  assignada  e  rubricada  pela  mesa,  e  na  acta  se  mencionarão,  álêm  das  mais 
eircumstancias  relativas  á  eleição: 

1.®  Todas  as  duvidas  que  occorreram  e  reclamações  que  se  fizeram,  pela  ordem  em 
que  foram  apresentadas,  e  decisão  motivada  que  sobre  ellas  se  tomou,  observando-se, 
acerca  dos  protestos  escriptos,  o  disposto  no  §  4.®  do  artigo  54.® ; 

2.®  Quantos  dias  a  eleição  durou  e  quaes  as  operaçSes  eleitoraes  effectuadas  em  cada 
um  d'elles; 

3.*  O  nome  de  todos  os  votados  e  o  numero  de  votos  que  cada  um  teve,  escripto 
por  extenso ; 

4.^  Os  votos  annuUados  e  o  motivo  por  que  o  foram ; 

5.^  A  declaração  de  que  os  cidadãos  que  formam  a  assembléa  outorgam  aos  deputa- 
dos que,  em  resultado  dos  votos  de  todo  o  circulo  eleitoral,  se  mostrarem  eleitos,  a  todos 
in  solidum  e  cada  um  em  particular,  os  poderes  necessários  para  que,  reunidos  com  os 
dos  outros  circules  eleitoraes  da  monarchia  portugueza,  façam,  dentro  dos  limites  da 
carta  constitucional  e  dos  actos  addicionaes  á  mesma,  tudo  quanto  fôr  conducente  ao 
bem  geral  da  nação. 

§  1.^  As  actas  poderão  ser  lithographadas  ou  impressas  nos  seus  dizeres  geraes  e  a 
sua  redacção  poderá  realisar-se  depois  do  sol  posto. 

§  2.®  Terminada  a  acta,  a  requerimento  de  qualquer  eleitor,  a  mesa  será  obrigada  a 
passar,  por  certidão,  o  numero  de  votos  obtido  por  qualquer  candidato,  segundo  o  que 
da  mesma  acta  constar. 

Art.  77.^  Doesta  acta  tirar-se-hão  três  copias  autbenticas,  escriptas  nos  outros  três 
cadernos  de  que  trata  o  artigo  45.^,  igualmente  assignadas  e  rubricadas  pela  mesa. 

§  1  .^  Uma  d'estas  copias  será  logo  remettida  ao  presidente  da  assembléa  de  apura- 
mento do  circulo  eleitoral,  com  um  dos  cadernos  de  que  trata  o  artigo  44.^  e  mais  pa* 
peis  relativos  á  eleição,  acompanhados  de  uma  relação  escripta  por  um  dos  secretários 
da  mesa  d^onde  conste  especificadamente  quaes  elles  são.  A  remessa  far-se-ha  pelo  se- 
guro do  correio,  havendo-o,  ou  por  próprio  que  cobrará  recibo  da  entrega. 

§  2.®  A  outra  copia  será  também  logo  entregue,  com  outro  dos  cadernos  de  que  trata 
o  artigo  44.^,  ao  administrador  do  concelho  ou  bairro,  a  que  a  assembléa  pertencer,  para 
que  tudo  remetta,  com  a  devida  segurança,  ao  administrador  do  coucelho  ou  bairro  da 
sede  do  circulo  eleitoral,  do  qual  cobrará  recibo. 

§  3.®  A  terceira  copia  será  remettida  ao  presidente  da  camará  do  concelho,  a  que  a 
assembléa  pertencer,  para  ahi  ser  archivada. 

Art.  78.^  Tanto  as  actas  originaes,  como  as  copias  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, serão  assignadas  por  todos  os  vogaes  da  mesa,  effectivos  e  supplentes,  devendo, 
comtudo,  julgar-se  válidas  quando  forem  assignadas,  pelo  menos,  por  três  de  entre  elles. 
Se  algum  deixar  de  assignar,  o  secretario  mencionará  esta  circumstancia. 

Art.  79.^  A  qualquer  cidadão  é  permittido  pedir,  e  os  secretários  das  camarás  muni- 
cipaes  são  obrigados  a  passar,  independentemente  de  despacho,  gratuitamente,  sem  sêllo 
e  dentro  de  três  dias,  certidSes  authenticas  das  actas  e  mais  documentos  relativos  ás 
eleiçSes,  que  estiverem  guardados  nos  archivos  das  respectivas  camarás.  Todos  estes 
documentos  serão,  para  os  efieitos  doesta  lei,  considerados  originaes  e  authenticos,  e  dar- 
se-ha  inteiro  credito  a  qualquer  certidão  legal  que  d'elles  se  extraia. 

Art.  80.®  Os  dois  escrutinadores  são  os  portadores  da  acta  original  da  respectiva  as- 
sembléa e  apresental-a  hão,  no  dia  designado,  na  sede  do  circulo  eleitoral. 

§  1*^  Quando  algum  dos  escrutinadores  tiver  motivos  que  o  estorvem  de  ir  á  séd«  do 
circulo,  será  substituído  pelos  secretários  ou  pelos  supplentes. 
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%  2.®  Tanto  as  actas  originaes,  que  são  entregues  aos  portadores,  como  as  copias  au- 
thenticas  e  mais  papeis  que,  na  coniormidade  do  artigo  77.^,  são  remettidos  para  a  sede 
do  circulo  eleitoral  por  via  do  presidente  da  assembléa  e  do  administrador  do  concelho 
ou  bairro,  serão  fechadas  e  lacradas,  e  ilém  d^isso  levarão  no  reverso  do  sobrescripto  os 
appellidos  dos  membros  da  respectiva  mesa,  postos  por  letra  de  cada  um. 

CAPITULO  VI 
Do  apuramento 

Art.  81.®  No  domingo  immediato  ao  da  eleição,  pelas  nove  horas  da  manhã,  reunir- 
se  hão  na  casa  da  camará  da  sede  do  circulo  eleitoral  os  portadores  das  actas  de  todo  o 
circulo,  sob  a  presidência  do  presidente  da  commissào  de  recenseamento  eleitoral;  pro- 
ceder-se-ha  logo  á  formação  da  mesa,  conforme  o  disposto  nos  artigos  46.°  e  seguintes, 
e  observar-sehâo  todas  as  mais  disposiçSes  applicaveis  com  respeito  á  formação  das  me- 
sas das  assembléas  primarias  e  ao  modo  de  manter  ahi  a  liberdade  e  fazer  a  policia, 
competindo  para  este  fim  ao  presidente  e  mesa  das  assembléas  de  apuramento  as  mesmas 
attribuiçSes  que  pelos  citados  artigos  competem  aos  presidentes  e  mesas  d^aquellas  as- 
sembléas. 

§  1.^  Se  o  presidente  não  comparecer  á  hora  iixada  n'este  artigo  provêr-se-ha  á  sua 
talta  pela  forma  indicada  no  artigo  49.® 

§  2.®  O  administrador  do  concelho  da  sede  do  circulo  ou  do  bairro,  onde  se  reunir  a 
assembléa  de  apuramento,  assistirá  a  todos  os  actos  da  mesma  assembléa. 

Art.  82.®  Constitiiida  a  mesa,  o  presidente  da  assembléa  lhe  apresentará  fechadas  e 
lacradas  as  copias  das  actas  que,  na  conformidade  do  artigo  77.®  §  1.®,  lhe  devem  ter 
remettido  as  assembléas  eleitoraes  do  circulo ;  os  portadores  das  actas  apresentarão  tam- 
bém os  originaes  que  lhes  tiverem  sido  entregues,  e  o  administrador  do  concelho  ou 
bairro  da  sede  do  circulo  apresentará  também  as  outras  copias  legaes  que  na  forma  do 
§  2.®  do  mesmo  artigo  lhe  devem  ter  remettido  os  administradores  dos  outros  concelhos 
ou  bairros  do  circulo. 

Art.  83.®  Feita  esta  apresentação,  nomear  se-hão,  pela  forma  indicada  no  artigo  46.® 
para  a  formação  das  mesas  das  assembléas  primarias,  as  commissSes  que  se  julgarem 
necessárias  para  a  mais  prompta  expedição  dos  trabalhos,  e  por  estas  commissSes  se  dis 
tribuirão  proporcionalmente  as  actas  das  diversas  assembléas  do  circulo,  de  maneira, 
porém,  que  o  exame  das  actas  de  uma  assembléa  não  seja  nunca  encarregado  a  uma 
commissão  de  que  sejam  membros  cidadãos  recenseados  na  mesma  assembléa. 

Art.  84.®  Estas  commissSes  procederão  immediatamente  ao  exame  das  actas  que 
lhes  fprem  distribuidas  e  ao  apuramento  dos  respectivos  votos.  Do  resultado  darão  conta 
á  assembléa. 

Art.  85.®  Os  pareceres  das  diversas  commissSes  serão  lidos  e  approvados  ou  refor- 
mados pela  assembléa  geral  dos  portadores  das  actas. 

Art.  86.®  Approvados  ou  reformados  os  pareceres,  a  mesa  procederá  immediatamente 
ao  apuramento  geral,  na  conformidade  d'elles,  a  fim  de  averiguar  o  numero  total  de  votos 
que  cada  um  dos  cidadãos  votados  teve  em  todo  o  circulo,  e  sobre  isto  lavrará  um  pa- 
recer que  será  também  lido  e  approvado  ou  reformado  pela  assembléa. 

Art.  87.®  As  funcçSes  das  assembléas  de  apuramento  reduzem-se  exclusivamente  a 
examinar,  pela  comparação  das  actas  originaes,  trazidas  pelos  portadores,  com  as  copias 
authenticas  subministradas  pelo  presidente  da  assembléa  e  respectivo  administrador  do 
concelho  ou  bairro,  e  também  com  os  cadernos  do  recenseamento,  se  aquellas  actas  ori- 
ginaes são  realmente  as  mesmas  que  foram  confiadas  aos  portadores  pelas  mesas,  e  se 
os  votos  que  d^ellas  consta  haver  tido  cada  cidadão  na  respectiva  assembléa  são  reai- 
m^te  os  que  elles  ahi  tiveram,  e  bem  assim  a  apurar  esses  votos.  De  maneira  nenhuma, 
porém,  deixarão  de  os  contar  a  qualquer  cidadão  ou  poderão  annuUar  as  actas  das  quaes 
elíes  constam,  com  o  fundamento  de  que  houve  alguma  nuUidade  no  recenseamento,  na 
formação  das  mesas,  no  processo  eleitoral,  com  o  fundamento  de  que  algum  dos  cidadãos 
votados  é  absoluta  ou  relativamente  inelegivel,  ou  com  qualquer  outro  que  não  seja  a 
falta  de.au thenticidade  ou  genuinidade  expressamente  especificadas  n'este  artigo. 

§  unicô.  Quâpdo  por  qualquer  caso  imprevisto  deixar  de  ser  apresentada  á  assembléa 
de .  i^puramentQ  alguma  acta  original  ou  alguma  das  copias  a  que  se  referem  os  artigos 
antecedentes,  far-se-ha  o  apuramento  pelas  que  apparecerem. 


235 

Árt.  88.®  Concluido  o  apuramento,  escrever-se-ha  em  dois  cadernos,  assignados  e  ru-' 
bricados  pela  mesa,  o  numero  de  votos  que  teve  cada  cidadão. 

Art.  89.®  Serão  considerados  como  eleitos  deputados  pelo  circulo  os  cidadãos  mab  vota- 
dos em  numero  igual  ao  dos  deputados  que  por  elle  houver  a  eleger. 

§  1.®  Quando  dois  ou  mais  cidadãos  tiverem  o  mesmo  numero  de  votos,  preferirá: 

1.®  O  que  tiver  mais  tempo  de  deputado; 

2.®  O  mais  velho ; 

3.^  O  que  a  sorte  designar. 

§  2.®  O  nome  d'aquelles  que  saírem  eleitos  publicar-se-ha  por  editaes  affixados  na 
porta  principal  da  assembléa,  e  o  presidente  proclamiil-os-ha  também  em  voz  alta  diante 
de  toda  ella. 

Art.  90.®  Qualquer  eleitor  do  circulo  poderá  apresentar  protestos,  nos  mesmos  termos 
determinados  para  as  assembléas  primarias,  perante  a  assembléa  de  apuramento,  que 
será  também  obrigada  a  receber  os  protestos  ou  contra-protestos  que  as  mesas  das  assem- 
bléas  primarias  não  tenham  querido  acceitar. 

§  único.  Se  os  protestos  apresentados  nas  assembléas  de  apuramento  tiverem  por 
objecto  as  operaçSes  das  assembléas  primarias,  o  presidente  da  assembléa  ouvirá  imme- 
diatamente  os  cidadãos,  que  compozeram  as  mesas  das  mesmas  assembléas,  para  que  infor- 
mem o  que  se  lhes  offerecer  acerca  dos  protestos  e  a  resposta  que  derem  será  junta  ao 
processo  eleitoral. 

Art.  91.®  Do  apuramento  se  lavrará  acta,  na  qual  se  declarará  o  nome  dos  deputados 
eleitos,  o  numero  de  votos  que  cada  um  teve,  e  como  pelas  actas  das  assembléas  de  todo 
o  circulo  eleitoral  consta  que  os  eleitores  d'elle  outorgaram  aos  cidadãos,  que  se  mostrasse 
haverem  sido  eleitos  deputados,  os  poderes  de  que  falia  o  artigo  76.® 

Art.  92.®  Da  acta  do  apuramento  se  entregarão  copias,  assignadáài  por  toda  a  mesa, 
a  cada  xmi  dos  deputados  que  presentes  estiverem ;  aos  ausentes  enviar-se-hão  com  parti- 
cipação official  do  respectivo  presidente. 

Art.  93.®  A  acta  de  apuramento,  conjunctamente  com  as  actas  originaes,  cadernos  e 
mais  papeis,  que  tiverem  vindo  das  assembléas  primarias,  serão  immediatamente  remetti- 
dos  ao  presidente  do  Supremo  tribunal  de  justiça,  dando-se  logo  da  remessa  conhecimento 
ao  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino. 

§  único.  As  copias  authenticas  das  actas,  que  houverem  sido  apresentadas  pelo  pre- 
sidente, ficarão  guardadas  no  archivo  da  camará  municipal  da  sede  do  rârculo.  e  aquél- 
las  que  tiverem  sido  apresentadas  pelo  administrador  do  concelho  ou  bairro  aa  mesma 
sede  serão  remettidas  ao  respectivo  governador  civil,  para  serem  por  elle  archivadas; 
excepto  no  caso  em  que  umas  ou  outras  tenham  servido  de  fundamento  para  sobre  ellas 
assentar  alguma  decisão  da  assembléa  de  apuramento,  porque  n^este  caso  terão  o  mesmo 
destino  do  processo  eleitoral,  ao  qual  serão  juntas. 


CAPITULO  vn 

Do  tribunal  de  verifloagSo  de  poderes 

Art.  94.®  O  tribunal  de  verificação  de  poderes  tem  por  fim  conhecer  de  todos  os  pro- 
cessos das  eleiç5es  de  deputados,  julgando  as  reclamaçSes  ou  protestos  apresentados,  e, 
independentemente  de  reclamaçSes  ou  protestos,  declarando  válidas  ou  nullas  as  mesmas 

eleiçSes. 

§  único.  Contra  os  actos  eleitoraes  das  assembléas  primarias  ou  de  apuramento  e  con- 
tra a  elegibilidade  dos  deputados  eleitos,  qualquer  eleitor  do  respectivo  circulo  pôde 
apresentar  reclamação,  ou  protesto  escripto  e  documentado,  perante  o  presidente  do  tri- 
bunal, até  á  distribuição  do  processo  eleitoral. 

Art.  95.®  O  tribunal  de  verificação  de  poderes  será  composto: 

1.®  Pelo  presidente  do  Supremo  tribunal  de  justiça,  que  será  presidente  do  tribunal 
de  verificação  de  poderes,  e  por  três  juizes  do  mesmo  Supremo  tribunal  designados  pela 

sorte; 

2.®  Por  três  juizes  da  Relação  de  Lisboa,  também  designados  pela  sorte. 

§  1.®  Quando  algum  dos  magistrados,  de  que  tratam  os  n.®  1.®*  e  2.®  d'este  artigo, 
&ltar  ou  estiver  impedido,  será  chamado,  para  substituir  o  presidente,  o  juiz  mais  vaiUgo 
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do  Supremo  tribunal,  e,  para  os  restantes  juizes,  os  que  lhes  forem  immediatos  em  anti- 
guidaae.  No  caso  de  necessidade  poderá  recorrer-se,  nos  mesmos  termos,  aos  juizes  da 
Kelação  do  Porto. 

§  2.**  O  sorteio,  a  que  se  referem  os  n/*  1.*^  e  2."  doeste  artigo,  será  feito  em  sessio 
publica  perante  o  Supremo  tribunal  de  justiça. 

§  3.^  O  tribunal  constituir-se-ha,  por  imciativa  do  seu  presidente,  no  dia  immediato  ao 
do  apuramento  da  eleição  geral  de  deputados  no  continente  do  reino. 

Art.  96.®  Os  processos  eleitoraes,  contra  os  quaes  nâo  houver  protestos  ou  reclama- 
ções, serão  julgados  no  praso  máximo  de  quinze  dias,  contados  desde  a  sua  recepção  no 
tribunal,  e  os  restantes  deverão  ser  julgados  no  praso  máximo  de  trinta  dias  contados  de 
igual  da4a. 

Art.  97.**  As  sess8es  do  tribunal  de  verificação  de  poderes  serão  publicas  e  anterior- 
mente fixadas  em  hora  e  dia  por  aviso  do  presidente  publicado  na  folha  oífícial. 

§  1.®  As  diacussSes  serão  oraes. 

§  2.®  O  dia  do  julgamento  será  notificado  com  três  dias  de  antecedência,  por  aviso 
publicado  na  folha  official,  aos  candidatos,  que  poderão  comparecer  pessoalmente,  fazer-se 
representar  por  advogados,  ou  produzir  novos  documentos  até  vinte  e  quatro  horas  antes 
do  dia  fixado  para  o  julgamento.  Se  algum  processo  não  poder  ser  julgado  na  sessão 
prefixada,  ser-lheha,  no  fim  d'esta,  determinado  novo  dia  de  julgamento  sem  necessidade 
de  outra  notificação. 

§  3.®  Será  sempre  facultada  aos  candidatos,  ou  aos  seus  advogados,  a  inspecção  dire- 
cta, na  secretaria  do  tribunal,  dos  processos  eleitoraes  e  de  quaesquer  documentos,  que 
lhes  digam  respeito,  não  estando  com  vista  aos  juizes. 

§  4.®  O  tribunal  poderá  requisitar  de  todas  as  estaçSes  officiaes  os  documentos  que 
entender  convenientes  e  que  urgentemente  lhe  serão  remettidos,  e,  no  continente,  poderá 
mandar  proceder  a  inquéritos,  dentro  do  praso  fixado  para  o  julgamento,  delegando  para 
esse  fim  ás  suas  attribuiçSes  em  magistrados  judiciaes,  que  terão  direito  de  fazer  citar 
testemunhas,  nomear  peritos  e  deferir-lhes  juramento,  corresponder-se  com  todas  as  aucto- 
rídades  e  requisitar-lhes  as  diligencias  necessárias  para  o  desempenho  da  sua  conmiissão. 
O  magistrado  ou  magistrados  delegados  vencerão,  a  titulo  de  ajuda  de  custo,  a  retribui- 
ção que  lhes  f5r  arbitrada  pelo  tribunal  e  que  não  excederá  4^000  réis  por  dia. 

Art.  98.®  O  tribunal  de  verificação  de  poderes  é  competente  para  conhecer  da  legali- 
dade de  todas  as  operaçSes  eleitoraes  dos  processos  que  lhe  são  affectos  e  da  elegibili- 
dade absoluta  e  relativa  dos  deputados  a  que  os  mesmos  processos  respeitam,  sem  pre* 
juizo  do  disposto  no  §  2.^  do  artigo  100.® 

§  1.®  São  causas  de  nuUidade  as  infracç5es  de  lei  e  as  faltas  de  formalidades,  que  pos- 
sam influir  no  resultado  geral  da  votação. 

§  2.®  Nos  circules  plurinominaes  as  irregularidades  nás  operaç5es  eleitoraes  de  uma 
ou  mais  assembléas  primarias,  as  quaes  influam  no  resultado  da  eleição,  somente  impor- 
tam a  repetição  do  acto  eleitoral  em  todo  o  circulo,  quando  o  numero  de  eleitores  recen- 
seados nas  mesmas  assembléas  exceda  um  terço  dos  recenseados  no  circulo,  aliás  apenas 
se  repetirão  os  actos  eleitoraes  na  assembléa  ou  assembléas  onde  tenham  occorrido  aqoel- 
las  irregularidades.  Nos  círculos  uninominaes  repetir-se-hão  os  actos  eleitoraes  em  todo  o 
circulo,  quando  as  irregularidades  que  influam  no  resultado  da  eleição  affectem  as  opera- 
ções de  mais  de  uma  assembléa  primaria,  aliás  somente  se  repetirá  o  acto  eleitoral  na 
assembléa  em  que  hajam  occorrido  taes  irregularidades. 

§  3.®  As  decisSes  do  tribunal  designarão  individualmente  todos  os  cidadãos  votados 
no  circulo  e  o  numero  de  votos  obtidos,  qualquer  que  elle  seja,  e  concluirão  sempre  por 
declarar  válida  ou  nulla  a  eleição  dos  deputados  eleitos,  ou  por  declarar  a  necessidade  de 
repetição  dos  actos  eleitoraes  em  alguma  ou  algumas  das  assembléas,  nos  casos  previstos 
no  paragrapho  antecedente. 

§  4.®  As  decisSes  do  tribunal  serão  sempre  motivadas  e  d'ellas  não  haverá  recurso. 

§  5.®  Os  processos  definitivamente  julgados,  depois  de  registadas  as  decisões  proferi- 
das, serão  remettidos  á  camará  dos  deputados,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas  desde  o 
julgamento,  se  a  camará  estiver  funccionando,  ou  logo  que  se  reúna ;  e  as  decisSes,  que 
determinarem  por  qualquer  motivo  a  repetição  de  actos  eleitoraes,  serão  immediatamente 
communicadas  ao  governo,  que,  no  praso  designado  no  artigo  105.®,  contado  da  data  da 
decisão,  convocará  as  respectivas  assembléas. 

§  6.®  O  tribunal  conhecerá  das  questSes  relativas  á  sua  constituição  e  organisará  o 
seti  regulamento. 
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CAPITULOIVIII 

Da  junta  preparatória,  da  oonstituiQ&o  da  oamara  dos  deputados 

e  modo  de  preenolier  as  vacaturas 

Árt.  99.*  Todos  os  deputados  eleitos  deverão  concorrer  no  dia  e  logar  aprasado  para 
a  reunião  das  cortes  geraes. 

Ari.  100.®  Logo  que  se  tenha  reunido  metade  e  mais  um  dos  deputados  eleitos  pelos 
circulos  do  continente  do  reino,  não  se  contando  para  cada  deputado  a  eleição  por  mais 
de  um  circulo,  constituir-se-hâo  em  junta  preparatória,  á  qual  serão  presentes  todos  os 
processos,  com  os  respectivos  julgamentos,  enviados  do  tribunal  de  verificação  de  poderes. 

§  1.®  Os  deputados  serão  proclamados  em  conformidade  com  os  julgamentos  e  depois 
do  sorteio  exigido  pelo  artigo  11.®,  quando  houver  de  eflfectuar-se. 

§  2.®  Se  a  elegibilidade  de  algum  deputado  eleito  fôr  contestada  por  outro  membro 
da  junta  preparatória  ou  da  camará,  e  os  fundamentos  da  contestação  não  tiverem  sido 
submettidos  ao  tribunal  de  verificação  de  poderes  e  por  este  apreciados,  o  deputado  eleito 
nSo  será  proclamado  sem  a  junta  preparatória  ou  a  camará  se  haver  pronunciado,  em 
escrutimo  secieto,  acerca  da  elegibilidade  contestada. 

§  3.®  Não  podem  ser  objecto  de  impugnação  os  requisitos  verificados  por  decisão  dos- 
tribiinaes  para  a  inscripção  na  qualidade  de  eleitor,  excepto  se  a  impugnação  fôr  motivada 
em  facto  posterior  á  decisão. 

Art.  10 L.®  O  deputado  eleito  por  mais  de  um  circulo  eleitoral  representará  o  da  natu- 
ralidade; não  sendo  eleito  por  este,  o  da  residência;  na  falta  d'este,  o  circulo  em  que 
tiver  obtido  maior  numero  de  votos,  e,  em  igualdade  de  votos,  o  que  a  sorte  designar. 

Art.  102.®  O  deputado  eleito  pôde  livremente  renunciar  o  seu  logar  de  deputado, 
antes  de  tomar  assento  na  camará,  fazendo- o  assim  constar  por  escripto  á  mesma  camará. 

Art.  103.^  O  deputado,  depois  de  tomar  assento  na  camará,  não  pôde  renunciar  o  seu 
logar  sem  approvação  d'ella. 

Art.  104.®  O  deputado,  depois  de  tomar  assento  na  camará,  não  pôde  excusar-se  a 
desempenhar  as  funcçSes  do  mesmo  logar  senão  por  causa  legitima  e  justificada  perante 
a  camará. 

§  1.®  Se,  contra  o  disposto  n'este  artigo,  deixar  de  comparecer  ás  sessSes  por  quinze 
dias  consecutivos,  será  primeira  e  segunda  vez  convidado  por  oflScio  do  presidente,  pre- 
cedendo para  esse  fim  deliberação  da  camará. 

§  2.®  Se  ainda,  apesar  d'isso,  não  se  apresentar  ou  não  justificar  motivo  que  o  im- 
possibilite de  comparecer,  resolver-se-ha  que  perdeu  o  logar  de  deputado,  o  qual  será 
declarado  vago. 

§  3.®  Esta  vacatura  não  poderá  ser  declarada  pela  camará  sem  que,  primeiramente, 
pelo  exame  de  uma  commissão,  á  qual  o  assumpto  seja  commettido,  se  verifique  terem-se 
pontualmente  observado  todas  as  solemnidades  doeste  artigo  e  seus  paragraphos. 

Art.  105.®  Declarada  a  vacatura  de  qualquer  logar  de  deputado  ou  annullada  alguma 
eleição,  nos  termos  do  artigo  11.®  ou  do  §  2.®  do  artigo  100.®,  será  este  facto  immedia- 
tamente  communicado  ao  governo  para  que  mande  proceder  á  eleição  supplementar  no 
praso  de  quarenta  dias,  desde  a  data  da  resolução  da  camará,  se  o  circulo  pertencer  ao 
continente  do  reino,  ou  no  mais  breve  praso,  que  fôr  compativel  com  as  distancias  e 
meios  de  communicaçâo,  se  o  circulo  pertencer  ás  ilhas  adjacentes  ou  ao  ultramar. 

§  único.  Nos  actos  eleitoraes  que  houverem  de  repetir-se  observar-se-hão  as  forma- 
lidades estabelecidas  n^esta  lei  para  a  eleição  geral  de  deputados. 

CAPITULO  IX 
^Disposições  espeoiaes 

Art.  106.®  Nas  províncias  ultramarinas  os  vogaes  dà  commissão  de  recenseamento 
eleitoral  serão  nomeados  pelo  conselho  de  provincia,  e  o  governador  escolherá  de  entre 

elles  o  presidente. 

§  1.®  Nas  mesmas  províncias  as  assembléas  primarias  serão  presididas  por  cidadãos 
da  Evre  escolha  das  commissSes  de  recenseamento. 
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§  2.^  Continua  em  vigor  o  disposto  no  artigo  118.®  do  decreto  eleitoral  de  30  de  se- 
tembro de  18Õ2,  e  em  decretos  especiaes  serão  designadas  as  contribuiçSes  directas  das 
mesmas  provincias,  que  deverão  levar-se  em  conta  para  o  calculo  da  quantia  exigida 
pelo  artigo  1.®,  álêm  das  contribuiçSes  mencionadas  no  artigo  25.^ 

Art.  107.°  Os  governadores  das  provincias  ultramarinas  são  auctorísados  a  fixar, 
com  os  indispensáveis  intervallos  e  attendendo  ás  distancias  e  meios  de  communicação, 
os  prasos  para  as  operações  de  organisação  e  revisão  do  recenseamento  eleitoral  e  para 
os  diversos  actos  das  eleições. 

Ârt.  108.®  No  caso  de  annuUação  da  eleição  de  algum  circulo  do  ultramar,  será  cha- 
mado a  represental-o  o  mesmo  cidadão  que  o  representava  na  legislatura  anterior ,  até 
que  se  apresente  á  camará,  devidamente  julgado,  o  processo  eleitoral  do  respectivo 
circulo. 

Art.  109.^  As  funcçSes  dos  deputados  pelas  provincias  ultramarinas  cessam,  logo  que 
finde  a  legislatura  para  que  foram  eleitos  ou  em  que  tomaram  assento. 

§  1.®  No  caso,  porém,  da  dissolução  da  camará  os  deputados  das  provincias  ultrama- 
rinas continuarão  a  represental-as  unicamente  até  que  seja  apresentado  á  camará,  devi- 
damente julgado,  o  processo  eleitoral  dos  respectivos  circules. 

§  2.®  Quando  seja  reduzido  o  numero  de  circules  das  mesmas  provincias,  serão  cha- 
mados a  represental-as,  nos  termos  do  paragrapho  antecedente,  os  deputados  da  anterior 
legislatura  pela  ordem  designada  no  §  1 .®  do  artigo  89  ® 

Art.  110.®  Os  governadores  civis  dos  districtos  insulanos  designarão  para  os  recursos 
eleitoraes,  quando  os  haja,  para  os  subsequentes  actos  do  recenseamento  e  para  a  reunião 
das  assembléas  de  apuramento  os  prasos/C  dias  que  forem  compativeis  com  os  meios  de 
communicação. 

CAPITULO  X 

Disposições  penaes,  geraes  e  transitórias 

Art.  111.®  Os  parochos,  os  encarregados  do  registo  criminal,  officiaes  do  registo  civil 
e  escrivães  de  fazenda,  que  deixarem  de  remetter,  nos  prasos  devidos,  aos  secretários 
das  commissSes  de  recenseamento  eleitoral  as  relações  e  informações,  a  que  são  obrigados 
por  esta  lei,  para  a  organisação  e  revisão  do  recenseamento,  incorrerão  na  multa  de 
40Ô000  a  lOOáKXK)  réis. 

Art.  112.®  Os  membros  das  commissÕes  de  recenseamento  que  deixarem  de  compa- 
recer ás  reuniões  a  que  são  obrigados  ou  que,  comparecendo,  deixarem  de  cumprir  as 
obrigações  que  esta  lei  lhes  impõe,  incorrerão  na  multa  de  40;$000  a  lOO^JiOOO  réis  por 
cada  vez  que  o  fizerem. 

§  único.  Na  mesma  pena  incorrem  todas  as  pessoas,  auctoridades  ou  fíinccionaríos, 
que  deixarem  de  prestar  qualquer  esclarecimento  ou  informação  exigido  por  esta  lei  para 
a  organisação  e  revisão  do  recenseamento  eleitoral. 

Art.  113.®  Os  parochos,  funccionarios  e  mais  pessoas,  a  que  se  referem  os  dois  ar- 
tigos antecedentes,  no  caso  de  prestarem  falsas  declarações,  incorrerão  na  pena  de  sus- 
pensão temporária  dos  direitos  politicos  e  na  de  prisão  até  seis  mezes. 

§  único.  Incorrerá  na  pena  de  suspensão  o  escrivão  de  fazenda  que  omittir  o  nome 
de  qualquer  contribuinte  nas  relações  que  é  obrigado  a  fornecer  para  a  organisação  ou 
revisão  do  recenseamento  eleitoral,  e,  no  caso  de  reincidência,  será  demittido. 

Art.  114.®  Os  portadores  das  actas,  que  deixarem  de  comparecer  na  assembléa  de 
apuramento,  no  local,  dia  e  hora  marcado  por  esta  lei,  ou  que,  comparecendo,  ahi  dei- 
xarem de  cumprir  as  obrigações  que  esta  lei  lhes  impõe,  incorrerão  em  uma  multa  de 
40íJ000  a  lOOiíOOO  réis. 

Art.  115.®  As  auctoridades  administrativas  ou  ecclesiasticas,  que  deixarem  de  com- 
parecer nas  assembléas  eleitoraes  primarias  ou  de  apuramento,  para  os  fins  indicados 
por  esta  lei,  os  cidadãos  eleitos  para  vogaes  eflfectivos  ou  supplentes  da  mesa,  que  se 
recusarem  a  servir  ou  cumprir  alguma  obrigação  que  lhes  for  incumbida,  incorrerão  na 
multa  de  40(5090  a  100^5000  réis. 

Art.  116.®*  Os  presidentes  de  quaesquer  assembléas  eleitoraes  primarias  ou  de  apu- 
ramento, que  não  comparecerem  para  presidir  ás  respectivas  assembléas  no  dia,  hora  e 
local  competentes,  incorrerão  na  multa  de  50^9000  a  100i$000  réis. 
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§  1.®  E  se,  deixando  de  comparecer  por  impossibilidade  absoluta,  não  mandarem 
entregar  no  mesmo  local,  ao  presidente  que  a  assembléa  houver  escolhido  para  o  substi- 
tuir^  todos  os  papeis  concernentes  á  eleição  que  lhes  houverem  sido  entregues  em  vir- 
tude da  lei,  uma  hora  depois  d'aquella  a  que  se  refere  o  principio  doeste  artigo,  incor- 
rerio  na  multa  de  lOOfJOOO  a  200^^000  réis. 

§  2.**  Serão  punidos  com  a  mesma  pena  aquelles  que  começarem  ou  interromperem 
os  actos  eleitoraes  antes  das  horas  marcadas  n'esta  lei. 

Ari.  117.^  As  auctoridades,  que  se  negarem  a  passar,  dentro  do  praso  de  três  dias 
ou  de  outro  que  especialmente  estiver  fixado,  as  copias,  certidões  ou  attestados  que  lhes 
forem  pedidos  para  demonstração  de  algum  direito  garantido  por  esta  lei,  ou  que  por 
qualquer  modo  embaraçarem,  ou,  com  qualquer  outro  pretexto,  demorarem  a  passagem 
d^esses  documentos  ou  entrega  de  quaesquer  outros  que  lhes  hajam  sido  confiados,  incor- 
rerão na  multa  de  50fjí000  a  200j$000  réis  e  soflrerào  a  pena  de  suspensão  do  emprego 
pelo  espaço  de  seis  mezes  a  um  anno. 

§  único.  Se  d'este  procedimento  da  auctoridade  resultar  para  algum  cidadão  a  perda 
do  exercicio  do  direito  eleitoral  ou  de  elegibilidade,  a  multa  será  duplicada  e  a  j^ena  será 
de  prisão  de  seis  mezes  à  um  anno. 

Art.  118.®  O  secretario  da  camará  municipal  ou  da  administração  do  bairro,  que 
deixar  de  cumprir  as  obrigações  prescriptas  n'esta  lei,  incorrerá  na  multa  de  100^000  a 
200^000  réis,  e,  no  caso  de  reincidência,  na  pena  de  demissão. 

§  único.  Na  mesma  pena  incorrerão  os  escrivães  de  direito  que  não  cumprirem  as 
obrigações  que  por  esta  lei  especialmente  lhes  incumbem. 

Art.  119.*^  Os  juizes,  de  qualquer  ordem  ou  jerarchia,  que  deixarem  de  cumprir 
dentro  dos  prasos  fixados  por  esta  lei  as  obrigações  que  ella  lhes  impõe,  incorrerão  na 
multa  de  50á^íKX)  a  lOO^OCX)  réis  e  soffrerão  a  pena  de  dois  a  seis  mezes  de  suspensão. 

Art.  120.°  Todas  e  quaesquer  pessoas  particulares  ou  auctoridades,  ás  quaes,  indi- 
vidual ou  collectivamente,  seja  imposta  por  esta  lei  alguma  obrigação,  se  deixarem  de  a 
cumprir,  incorrerão  na  multa  de  40f$0(X)  a  100^000  réis,  quando  outra  pena  lhes  nâo  seja 
comminada  por  alguma  disposição  especial  d 'ella. 

Art.  121.*  Todos  aquelles  que  se  fizerem  inscrever  a  si  ou  a  outros,  ou  concorrerem 
para  que  elles  próprios  ou  esses  outros  sejam  inscriptos  no  recenseamento  com  falso 
nome  ou  falsa  qualidade,  ou  encobrindo  òu  concorrendo  para  que  se  encubra  uma  inca- 
pacidade prevista  na  lei,  ou  tiverem  feito  ou  concorrido  para  que  se  faça  a  inscripção 
de  um  mesmo  eleitor  em  duas  ou  mais  listas  de  recenseamento,  incorrerão  na  pena  de 
suspensão  dos  direitos  políticos  por  tempo  não  inferior  a  seis  annos  e  na  multa  de  réis 
50*000  a  200*000. 

I  único.  Todos  aquelles  que,  sendo  encarregados  por  esta  lei  de  fazer  o  recensea- 
mento dos  eleitores  e  elegiveis,  inscreverem  ou  deixarem  de  inscrever  indevidamente  e 
com  dolo  no  recenseamento  qualquer  cidadão,  serão  punidos  com  a  pena  duplicada. 

Art.    122."  Todo  aquelle  que,  tendo  perdido  o  direito  de  votar  por  algum  dos  moti 
vos-  indicados  n'esta   lei,  votar  não  obstante  isso,  será  punido  com  a  pena  de  prisão  de 
quinze  dias  a  três  mezes  e  multa  de  10*000  a  50*000  réis. 

Art.  123.®  Todo  aquelle  que  votar  em  qualquer  assembléa  eleitoral,  quer  seja  em 
virtude  de  uma  inscripção  obtida  illegitimamente  pelo  modo  previsto  no  artigo  121.®, 
quer  seja  tomando  falsamente  os  nomes  e  as  qualidades  de  um  outro  eleitor  inscripto, 
será  punido  com  a  pena  de  prisão  de  um  mez  a  um  anno  e  multa  de  20*000  a  100*000  réis. 

§  único.  Será  jiunido  com  a  mesma  pena  todo  o  cidadão  que  se  aproveitar  de  uma 
inscripção  múltipla  para  votar  mais  de  uma  vez. 

Art.    124.'^  Todos  aquelles  que  falsificarem  ou  couf^orrerem  para  que  seja  falsificado 

0  escrutínio:  acceitando  listas  declaradas  illegaes  por  esta  lei  ou  contando  os  votos  que 
ellas  contiverem ;  pondo  ou  consentindo  que  se  ponha  nota  de  descarga  em  eleitores  que 
nào  votaram ;  introduzindo  illegalmente  listas  na  urna,  tirando  ou  substituindo  as  que 
n ella  'tiverem  sido  legalmente  lançadas;  trocando  na  leitura  das  listas  o  nome  dos  vota- 
dos, ou  diminuindo  votos  a  uns  e  accrescentando-os  a  outros  no  acto  de  os  assentarem ; 
ou  falsificando  por  qualquer  modo  a  verdade  da  eleição ;  serão  punidos,  em  qualquer 
d*estes    casos,    com  a  pena  de   prisão  não  inferior  a  dois  annos  e  multa  de  2()<)*0()0  a 

1  :(JOO*000  réis. 

Art.  125.'^  Incorrerão  na  pena  coniniinada  pelo  artigo  anterior  todos  aquelles  que, 
por  qualquer  maneira,  falsificarem  o  recenseamento  nos  cadernos  que  forem  envizídos 
pelas  commissões   aos  presidentes   das  assembléas  eleitoraes   primarias,    ou   quaesquer 
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outros  documentos  que  por  ellas  lhes  forem  remettidos ;  todos  aquelles  que  falsificarem  os 
cadernos,  actas  e  mais  papeis  respectivos  á  eleição,  que,  pelas  diversas  vias  estabelecidas 
por  esta  lei,  devem  ser  remettidos  ás  assembléas  de  apuramento;  e,  em  geral,  todos 
aquelles  que  falsificarem,  concorrerem  para  que  se  falsifique  ou  consentirem  que  se  fiU- 
sifique  qualquer  documento  respectivo  ao  recenseamento  ou  ás  eleições;  e  ainda  aquelles 
que  deixarem  extraviar  estes  documentos,  havendo-lhes  sido  confiados. 

Ârt.  126.^  Todos  os  portadores  das  actas  que  na  assembléa  de  apuramento,  contra  a 
disposição  do  artigo  87.^,  as  annullarem,  por  quaesquer  motivos  que  n&o  sejam  o  de 
falta  de  genuinidade  e  authenticidade  expressamente  marcados  n'esta  lei;  que  deixa- 
rem, com  qualquer  fundamento,  de  contar  os  votos  aos  cidadãos  votados  ou  de  se 
conformar  com  as  disposições  do  mesmo  artigo  em  que  lhes  são  taxativa,  restrícta  e 
expressamente  marcadas  as  suas  funcçSes ;  ou  que,  por  qualquar  modo,  adulterarem  a 
verdade  da  eleição ;  incorrerão  na  pena  de  prisão  não  inferior  a  dois  annos,  na  multa  de 
200!$000  réis  a  1:000^000  réis,  e  na  inhabilidade  para  todas  as  funcçSes  publicas  por 
espaço  de  seis  annos. 

Ârt.  127.^  A  cada  um  dos  membros  das  assembléas  primaria  ou  de  apuramento,  aae 
se  oppozer  ao  exacto  cumprimento  das  disposições  dos  §§  3.®  e  4.®  do  artigo  54.*,  aos 
preceitos  do  artigo  68.®,  dos  §§  1.**  e  2.^  do  artigo  74.®,  do  §  único  do  artigo  75.®,  do 
§  2.®  do  artigo  76.®  e  do  disposto  no  artigo  90.®,  será  applicada  a  pena  de  prislo  de 
quinze  dias  a  seis  mezes  e  multa  de  ÕO^JOOO  a  200iS1000  réis.  O  máximo  da  pena  será 
sempre  applicado  nos  mesmos  termos  ao  presidente  da  assembléa. 

Ârt.  128.®  Aquelles  que,  por  via  de  noticias  falsas,  boatos  calumniosos  ou  quaesquer 
outros  artifícios  fraudulentos,  surprehenderem  ou  desviarem  votos,  determinarem  ou  ten- 
tarem determinar  um  ou  mais  eleitores  a  abster  se  de  votar,  um  ou  muitos  portadores  de 
actas  a  deixar  de  cumprir  as  obrigações  que  lhes  são  impostas  por  esta  lei,  serio  puni- 
dos com  a  multa  de  20(5000  a  200^1000  réis. 

Ârt.  129.®  Aquelles  que,  por  vias  de  facto,  violências  ou  ameaças  contra  um  eleitor, 
fazendo-lhe  recear  algum  damno  para  a  sua  pessoa,  familia  ou  fortuna,  o  determinarem 
ou  tentarem  determinar  a  votar  ou  abster  se  de  votar,  influirem  ou  tentarem  influir  sobr^ 
o  seu  voto,  serão  punidos  com  a  pena  de  prisão  de  dois  mezes  a  dois  annos  e  multa  d^ 
20i$000  a  200íS000  réis. 

§  1.®  Se  as  vias  de  facto  e  violências  forem  taes  que  mereçam  pena  maior  que  o 
máximo  aqui  estabelecido,  ser-lhes  ha  essa  pena  applicada. 

§  2.®  Se  o  delinquente  fôr  funccionario  publico,  a  pena  será  de  prisão  de  dois  mezes 
a  dois  annos  e  suspensão  dos  direitos  políticos  até  seis  annos. 

Ârt.  130.®  Todo  aquelle  que  entrar  armado  em  uma  assembléa  eleitoral  primaria  ou 
de  apuramento,  será  punido  com  a  pena  de  prisão  de  um  a  três  mezes  e  multa  de  réis 
lOílOOO  a  lOOfSOOO  réis. 

Ârt.  131.®  Â  auctoridade  militar,  por  cuja  ordem  alguma  força  armada  se  apresentar 
nó  local  onde  estiverem  reunidas  as  assembléas  eleitoraes,  ou  na  sua  proximidade,  sem 
requisição  do  respectivo  presidente,  contra  o  disposto  no  artigo  Õ9.®  d'esta  lei,  será  pu- 
nida com  a  pena  de  presidio  militar  até  um  anno. 

§  1.®  Nenhuma  ordem  vocal  auctorísará  a  infracção  do  referido  artigo. 

§  2.®  Nenhuma  ordem  por  escrípto  relevará  o  infractor,  excepto  a  original  requisiçlo 
do  presidente  da  mesa. 

Ârt.  132.®  Todos  aquelles  que,  por  via  de  tumultos,  vozerias  ou  quaesquer  outras  de- 
monstraçÕes  ameaçadoras,  pretenderem  ou  tentarem  perturbar  as  operações  da  assembléa 
primaria  ou  de  apuramento,  ou  attentarem  contra  o  exercicio  do  direito  eleitoral  ou  con- 
tra a  liberdade  de  votar,  e  bem  assim  todos  aquelles  que,  em  tumulto,  entrarem  ou  ten- 
tarem entrar  com  violência  na  assembléa  eleitoral,  com  o  fim  de  impedir  a  eleiçio  de 
qualquer  cidadão,  ou  de  impor  a  de  um  outro,  serão  punidos  com  a  pena  de  prisfto  de 
seis  mezes  a  dois  annos  e  multa  de  100^000  a  õOOiSiOOO  réis. 

§  único.  Se  os  delinquentes  forem  armados,  ou  se  o  escrutinio  fôr  violado,  a  prírito 
não  será  inferior  a  dois  annos  e  a  multa  será  de  200(9000  a  1:000(9000  réis. 

Ârt.  133.®  Todos  aquelles  que,  durante  a  reunião  das  assembléas  eleitoraes  prinuirias 
ou  de  apuramento,  insultarem  ou  violentarem  a  mesa,  ou  lhe  faltarem  á  devida  obediên- 
cia, insultarem  ou  violentarem  algum  dos  membros  da  assembléa,  serão  punidos  com  a 
pena  de  prisão  de  três  mezes  a  dois  annos  e  a  multa  de  ÕO^^OOO  a  500(9000  réis. 

§  1.®  Se  o  escrutinio  fôr  violado,  a  prisão  não  será  inferior  a  dois  annos  e  a  multa 
será  de  200(9000  a  1:000(9000  réis. 
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§  2.^  Se  as  violências  forem  taos  que  mereçam,  pela  legislaçSo  commnm,  pena  maior, 
ser-lhes-ha  essa  applicada. 

Ârt.  134.^  Aquelle  que  roubar  a  urna  com  as  listas  recebidas,  mas  ainda  nSo  apura- 
das, ou  roubar  algumas  listas,  será  punido  com  a  pena  de  prisSo  de  seis  mezes  a  dois 
annos  e  multa  de  100^1000  a  ôOOjjlOOO  réis. 

§  único.  Se  o  roubo  for  effectuado  em  tumulto  e  com  violência,  a  prisSo  nSo  será 
inferior  a  dois  annos  e  a  multa  será  de  200í5kXX)  e  I:000j5t000  réis,  e,  se  maior  pena  pela 
legislação  commum  couber  ás  violências  perpetradas,  essa  deverá  applicar-se. 

Art.  13õ.^  Todas  as  auctoridades  admmistrativas  e  policiaes,  que,  por  negligencia, 
deixarem  de  empregar  todos  os  meios  á  sua  disposição  para  obstarem  a  qne  se  prati- 
quem as  contravençSes  e  delictos  prevenidos  por  esta  lei  dentro  da  área  da  sua  jurisdic- 
çâo,  serão  punidas  com  a  pena  de  demissão  ou  suspensão  do  emprego,  conforme  o  grau 
da  culpa. 

§  único.  Se  o  fizerem  por  malicia,  reputar-se-hão  cúmplices  n'essas  contravenções  on 
delictos,  e,  como  taes,  serão  punidas  com  as  penas  que  estiverem  comminadas  aos  pro- 
prios  delinquentes. 

Art.  136.®  Todos  os  magistrados,  auctoridades  e  empregados  que  nas  ciscumscrípçSes 
territoriaes,  pelas  quaes  forem  respectivamente  inelegíveis,  espalharem  cartas,  proclama- 
ções ou  manifestos  eleitoraes,  ou  angariarem  votos,  serão  punidos  com  a  pena  de  prisão 
de  um  mez  a  um  anno  c  suspensão  de  direitos  políticos  até  seis  annos.. 

Art.  IS?.*^  Será  punida  com  a  pena  de  prisão  de  seis  mezes  a  dois  annos  e  inhabili- 
dade  para  todos  os  cargos  públicos  por  quatro  a  seis  annos,  toda  a  auctoridade,  seja 
qual  fôr  a  sua  classe  ou  categoria,  que  no  dia  das  eleições  fizer,  sob  qualquer  pretexto, 
e  ainda  mesmo  por  motivo  de  serviço  publico,  sair  do  seu  domicilio  ou  permanecer  fora 
d'elle  qualquer  eleitor,  para  que  não  possa  votar. 

Art.  138.®  Será  igualmente  punida  com  a  mesma  pena  toda  a  auctoridade  que  con- 
duzir, por  si  ou  por  intermédio  dos  seus  subordinados,  os  eleitores  ao  local  da  eleição 
para  darem  o  seu  voto,  ou  os  impedir  ali  de  communicarem  e  tratarem  com  os  outros 
para  accordarem,  no  melhor  modo  de  exercerem  o  seu  direito. 

Art.  139.®  E  prohibido  aos  administradores  de  concelho,  sob  pena  de  inhabilidade 
para  todos  os  cargos  públicos  por  quatro  annos  e  multa  de  50f$000  a  200/^)00  réis, 
nomear  cabos  de  policia  quinze  dias  antes  das  eleições. 

Art.  140.®  As  auctoridades  administrativas  ou  policiaes,  que  deixarem  de  participar 
aos  agentes  do  ministério  publico  as  contravenções  e  delictos  previstos  n'esta  lei,  e  os 
agentes  do  ministério  publico,  que  deixarem  de  immediatamente  os  perseguir,  incor- 
rem na  pena  de  demissão  e  inhabilidade  para  qualquer  emprego  publico  por  cin^^o  a  dez 
annos;  além  da  responsabilidade  que  por  qualquer  omissão  ou  negligencia  lhes  caiba 
para  com  a  fazenda  publica. 

Art.  141.®  Todas  as  contravenções  e  delictos,  que  ofienderem  as  disposições  d*e8ta 
lei  ou  o  direito  eleitoral  e  o  exercício  d'elle,  comprehendidos  nos  diversos  artigos  doeste 
capitulo,  serão  sempre  perseguidos  perante  os  tribunaes  competentes,  pelos  respectivos 
agentes  do  ministério  publico,  e  também  o  podem  ser  por  qualquer  eleitor  inscripto  no 
recenseamento,  instaurando-Se  o  processo  devido  segundo  a  legislação  em  vigor. 

Art.  142.®  O  procedimento  criminal  por  contravenções  ou  delictos  previstos  n'esta 
lei  prescreve  no  praso  de  seis  mezes  desde  que  forem  commettidos. 

§  único.  Somente  prescreve  no  praso  de  três  annos  o  procedimento  pelo  delicto  pré- 
visto  no  artigo  131.®  e  o  procedimento  contra  as  auctoridades  administrativa^  ou  poli- 
ciaes e  contra  os  agentes  do  ministério  publico  que  para  a  punição  do  mesmo  delicio 
deixarem  de  cumprir  o  preceito  do  artigo  140.® 

Art.  143.®  Para  se  perseguir  por  estes  crimes  um  funccionario  de  qualquer  ordem 
ou  categoria,  ou  qualquer  agente  da  auctoridade  publica,  não  é  necessária  auctorisação 
do  governo. 

Art.  144.®  Os  processos  por  estes  crimes  não  suspendem,  em  caso  algum,  as  opera* 
çÕes  eleitoraes,  nem  podem  prejudicar  o  segredo  do  escrutínio. 

Art.  145.®  A  condemnação,  quando  fôr  pronunciada,  não  importará  nunca  a  aunulla- 
ção  da  eleição  declarada  válida  pelo  tribunal  competente. 

Art.  146.®  Continuam  a  ser  permittidas  todas  as  reuniões  para  objectos  eleitoraes, 
tanto  publicas  como  particulares,  nos  termos  das  leis  e  regulamentos  respectivos. 

Art.  147.®  A  divisão  de  círculos  eleitoraes  fixada  pela  presente  lei  começará  a  vigo- 
rar  nas  eleições  geraes  para  a  próxima  legislatura. 

•i 
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Art.  148.®  Ficam  revogados  o  decreto  de  30  de  setembro  de  1852,  as  leis  de  23  de 
novembro  de  1859,  de  8  de  maio  de  1878  e  de  21  de  maio  de  1884  e  toda  a  legislação 
em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n^ella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  das  differentes  repartições  a  façam  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  Dada  no  paço  das  ííecessidades,  em  21  de  maio  de  1896.  =  ELrREI, 
com  rubrica  e  guarda.=  -Bí*ne«ío  Rodólpho  Hintze  Ribeiro=João  FeiTcira  Franca  Pinto 
CasUllo  Br anco^s=  António  d^A^^evedo  Castello  Branco^=Jost  Estevão  de  Moraes  Sarmento 
=:J(jícinto  Cândido  da  Silva^=Luiz  Maria  Pinto  de  Soveral=Aiihur  Albato  de  Campoi 
Henriques, — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  6  de  maio  corrente,  que  regula  a  eleição  e  organisaçâo  da  camará  dos  depu- 
tados, o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'clle  se  contém,  pela  forma  acima  decla- 
rada. 

P^a  Vossa  Magestade  vGr. — Francisco  de  Paula  Nogueira  Chuinhinho,  a  fez. 


Quadro  dos  prasos  para  as  operaçies  de  recensoameito  eleitoral, 
ao  qual  se  refere  o  artigo  37.''  da  presente  lei 


Oi>«r«ç?les 


Nomeação  das  conimissòes  de  rcc*;useanieiito  eleitoral,  remessa  dos  do- 
cumentos a  fiuc  são  obrigados  os  escrivães  de  fazeud.a,  parochos,  en- 
carregados 00  registo  criminal  e  ofticiaes  de  registo  civil  aos  secre- 
tários das  eomniissÒes,  até 

Installação  das  commissÕes  de  recenseamento. .  *  :    

gpçrações  de  recenseamento  a  cargo  das  conimissÕeS)  até. 
rgamsa^-ao  das  listas  de  recenseamento  pelo  secretario  da  commissíío 

e  remessa  do  processo  para  o  juizo  da  comarca,  até 

Affixaçil(^  e  exposição  das  listas 

Praso  para  aa  reolamaeòes  apresentadas  ao  juiz  de  direito,  até 

Decisão  das  reclamações  e  organisaçâo  das  listas  das  alterações,  até. . 

Affixaçâo  e  exposição  das  listas  das  altera^'ões • 

Praso  para  recorrer  para  a  Relação,  até  . .      

Remessa  dos  recursos  para  a  Relação  e  julgamento,  até 

Pni^o  para  recorrer  para  o  Suprrmo  tribunal  de  justiça,  até 

Remessa  dos  recursos  para  o  Supremo  tribunal  de  justiça  e  julgamento, 

.  até 

Devolução  dos  proccíisos  á  1."  instancia,  até 

Derradeiras  alterações  das  listas  eleitoraes  e  remessa  ao  secretario  da 

^comuiiMão,  até 

Organisaçâo  ou  addiciouameuto  do  livro  do  recenseamento  e  remessa 

ao  juizo  da  comarca,  até 

P^ncerramento  do  recenseamento  cm . 

Remessa  de  copia  para  o  governo  civil,  até 


Datan 


PraaoB 


25  de  janeiro 

_ 

5  <le  fevereiro 

_<-> 

5  de  março 

28  dias 

15  de  março 

10  dias 

17  de  março 
1  de  abril 

.i_ 

15   dias 

25  de  abril 

24  dias 

2G  de  abril 

—. 

1  dr  maio 

5  dias 

20  de  maio 

19   dias 

25  de  maio 

5  dias 

9  de  junho 

15   dias 

12  de  junho 

3  dias 

1 

15  de  junho 

3  dias 

27  de  junho 

12  dias 

30  de  junho 

'■_ 

15  de  julho 

15   dias 

li 


Paço,  em  21  de  maio  de  1896.  =yoâo  Fei'reira  Franco  Pinto  Castello  Branco, 
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Happa  dos  circalos  eleitoraes  qae  faz  parte  da  lei  d'esta  data 


s 

g 

s 


CiroiiloR 


Concelho» 


o 

!^ 

S  a 

^± 
se; -o 

« 

*  m 


Coii.tiii.ente  âo  reixio 


Distrioto  de  Viaima  do  Oastello 


1 
2 

3 

4 


Vianna  do  Caatello I  Viauna  do  Castello v . , . .  :w .  / 1 

j  y aleoca r  ^  •  •  •  •  J 

Valença \ J  Camiuiia '.\'. . . . } 

•  (  Monsâo ...;í\ 

Ponte  deLima Ponte  de  Lima    ,.... 

■  Paredes  de  Coura 


Arcos  de  Valle  de  Vez .»» : 

Arcos  de  Valle  de  Vez |  Melgaço ,   .../ 

Ponte  da  Barca ) 


1^ 

í 

1 

1 


Distrioto  de  Braga 


5 
6 

7 

8 

9 

10 
11 
12 


Braga , |  Braga 

Villa  Verde j  Sí^e^^^^ 


GuimarSes 

Villa  Nova  de  FamalicHo 


Cabeceiras  de  Basto í  vidrã""*  ^.*  ^!^!°. 


r^i/^*;»^  A^  Ti««*^  I  Celorico  de  Basto 

Celorico  de  Basto \  Mondim  de  Basto 

Y^£q  }  Fafe    

I  Povoa  de  Lanhoso 

Guimarães    

Villa  Nova  de  FamalicSo 
Espozende 

Barcellos I  BarceUos 


1 
1 


1 

1 
1 
1 
1 


Distrioto  de  Villa  Real 


13 

14 


16 
17 


Villa  Real 
Chaves  . . . 


15      Villa  Pouca  de  Aguiar 


Alijó 

Peso  da  Régua 


Villa  Real 

Sabrosa    

Chaves 

Montalegre 

Villa  Pouca  de  Aguiar 

Boticas   

Ribeira  de  Pena 

Valle  Passos 

Alijó 

Murça 

Peso  da  Régua 

Mesão  Frio 


1 
1 


1 
1 


1 
21  1  Torre  de  Moncorvo 


Distrioto  de  Bragança 


18  I  Bragança j  vST. .';  * .  .*  i.* ! .' ." ! 

i  i  Macedo  de  Cavalleiros 

19  I  Macedo  de  Cavalleiros Mogadouro 

I 

20  Mirandella 


Miranda  do  Douro 

Mirandella 

Vinhaes    

Torre  de  Moncorvo 

Freixo  de  Espada  á  Cinta 

Villa  Flor.... 

Carrazeda  de  Anciães 


1 
í 
1 


2U 


Distrioto  do  Porto 


23 
38 

24 

25 

26 
27 
28 
29 
dO 
81 


Porto 

Yilla  do  Conde 


Porto i I       3 

Villa  do  Conde J 

Povoa  de  Varzim I       ^ 


s 


Amarante 

Marco  de  Canaveisefl 


/ 


«2 1 ^-«>- { A^ed.::::::. :::::::::::. :.::::::  ::;-:-::í 

88      ~ 


34 
35 
86 

87 


39 


Oliveira  do 


l  Arganil ../....[,,] 

40  j  Ari^awil •  Góes. ...   .../..,,,...',[' 

I  (  Pampilhosa .!!!]!!!!!!) 

'  Louzft ... 
Penacova 


41  ,  Louza ^  Miranda  do  Corvo. 

Penella , 

Soure 

42  '  Soure |  Condeixa 

I  I  Montemor  o  Velho 

43  Cantanhede j  Cantanhede 

44  Figueira  da  Foz |  Figueira  da  Foz . 


Distrioto  de  Visea 


45 
46 


Vizeu I  Vizeu 

SinfSLes 


1 


Bo"^' *aom.r 

ÍS.mto  Thyrso i 
Maia ' 

Valloaço.  . 

^«'«-í- IKLS" 

Amarante .         [ 

Marco  de  Canavezes 

Baião    

Penafiel |  Penafiel 

Paredes í  S*^^^  V  *  •- 

(  Paços  de  Ferreira .     ) 

Villa  Nova  de  Gaia |  Villa  Nova  de  Gaia    ] .  I      1 

Distrioto  de  Aveiro 
Aveiro 


1 
1 
1 
1 
1 


1 
Feira J  Feira ..!..!      1 

^~"^* { cáS' de  Paiva: :;:::*:;;::: ::::::;: :*í  ^ 

Oliveira  de  Azeméis |  Xlí:;^:^  ,f^^  ^  {      1 

Estarreja 1 0^'?" i!. ! :: i::::: i! ! : ! ! !  i! ! . i!;; [i;;;::!   ^ 

S  Anadia 
Mealhada 
Vagos 

Distrioto  de  Coimbra 
38  ,  Coimbra 1   Coimbra I       i 


IpHospital ;  OUveira  do  Hospital j       ^ 


1 
1 


1 


)  SinfSes 

f  Rezende !      1 

« I  ^-íf» ;••••  ír^::::::.:.::::::.::::::::::::::;:;i:;;!   i 

I  l  Armamar • 

48.  I  Armamar J  Mondim  da  Beira ....,,.,/,./.,...,)      1 

j  '  Taboaço .././,../,.,' 


2i5 


Clroulos 


Concelhos 


o  • 
•o 


49      Moimenta  da  Beira 


50 


51 


52 


53 


Mangualde 


Santa  Comba  Dâo , 


Tondella 


S.  Pedro  do  Sul 


Moimenta  da  Beira  . 
S.  João  da  Pesqueira 

Sernancelhe 

Mangualde 

Sattam     

Penalva  do  Castello  . 

Nellas 

Santa  Comba  Dão  . . . 

Carregal 

Mortaffua 

Tondella 

Vouzella 

S.  Pedro  do  Sul  . .    . . 
Castro  Daire 
Oliveira  de  Frades  . . 


Distrioto  da  Q-uarda 


55 
56 

57 

58 
59 


Guarda; 


Villa  Nova  de  Foscfta 


Trancoso 


Pinhel. 


Ceia. . . . 
Sabugal 


í 


Guarda . . 

Manteigas 

Villa  ííova  de  Foscôa 

Almeida 

•Figueira  de  Castello  Rodrigo 

Trancoso 

Aguiar  da  Beira , 

Meda 

Pinhel 

Celorico  da  Beira 

Fornos  de  Algodres 

Ceia    

Gouveia 

Sabugal 


I 


1 

1 


1 
1 


Distrioto  de  Castello  Branoo 


60 
61 
62 

63 


Castello  Branco 

Covilhã 

Fundão 


Certa 


y  Castello  Branco 
i  Idanha  a  Nova  . 

Covilhã 

Fundão 

t  Penamacor  . . . . 

Certa 

Oleiros 

Proçnoa  a  Nova 


1 

1 
1 

1 


Districto  de  Leiria 


64 

65 

66 
67 


Leiria 
íombal 


Figueiró  dos  Vinhos 
Alcobaça 

Caldas  da  Rainha. . . 


Leiria 

Pombal 

\  Figueiró  dos  Vinhos 
i  Ancião 

Alcobaça  

Caldas  da  Rainha  . . 


\ 


Óbidos 


f  Peniche 


1 
1 

1 

1 


Distrioto  de  Lisboa 


69      Lisboa 


70      Torres  Vedras 


)  Lisboa 

(  Cascaes  , 

l  Torres  Vedras 
í  Lourinhã 
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Circnloi» 


Concelho* 


81 

aS. 

S   • 


Distrioto  de  Lisboa 


71 
72 
73 

74 

75 

76 


77 

78 

79 
80 

81 


82 


^.  ^  s  Cintra 

^*'^*''^ '  Mafra 


Alemquer . 
Azambuja, 


Álemquer 

j  j  Loures 

^^"""^^ (  Villa  Franca  de  Xira 

Almada 

Almada {  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo. 

Barreiro 


Setúbal 


S.  Thiago  do  Cacem  . . 


I  Setúbal 

í  Cezimbra 

I  S-  Thiago  do  Cacem 

1  Alcácer  do  Sal 

I  Grândola 


Distrioto  de  Santarém 


Santarém . . . 
Torres  Novas 

Thomar 


Santarém 

Torres  Novas 

Villa  Nova  de  Ourem 

Thomar , 

Ferreira  do  Zêzere  . . 
Abrantes 

Abrantes •  •  • !  ^^^^Ç^^  •    

(  Sardoal 

Gollega 


Gollegã 


Cartaxo 


Chamusca 

Almeirim , 

Coruche  

Cartaxo 

Rio  Maior  ..... 

Benavente 

Salvaterra  de  Magos 


Distrioto  de  Portalegre 


I  l  Portalegre 

83      Portalegre |  Niza 

f  Castello  de  Vide 

Fronteira 

Crato      

Si      Fronteira {  Alter  do  ChSo. . 

Aviz 

Ponte  de  Sôr .    . 
Elvas    

85      Elvas {  Arronches 

I  (  Campo  Maior . . . 


Distrioto  de  Évora 


86 
87 

88 


Évora 


Évora 

Montemor- o-Novo 

Extremoz. 

Extremoz    \  Arrayollos 

Villa  Viçosa 

Reguengos  de  Monsaraz 

-n  ji    \€  1  Alandroal.. 

Reguengos  de  Monsaraz {  ji^^^^^^ 

Portel 


Distrioto  de  Beja 


89 


Moura 


Moura 

Barrancos  . 
Vidigueira. 

Cuba 

Alvito .... 


1 


1 
1 
1 

1 

1 
1 


1 
1 

1 
1 


1 
1 
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DlBtrIotD  de  Faro 


Faro  . 


Fdro    

Olhão 

i  Tavira 

Tavira '  Alcoutim 

Villa  Keal  de  banto  Aotonio. . 
Loalé  . 


Monchique 

Laco»   

Villa  Nova  <le  PortlmSo. . 

Lagoa 


Ilha»  acljaoentext 

Dlstricto  do  Fnnctaal 


[  SanrAniia 

S,  Vicente... 

■     Machico 

'  Porto  Santo 

i  1'oDta  do  Sol 

.1  Camará  de  Lobos. . 

(  Calheta 


DlBtricto  do  Ponta  Delgada 


101  i  Ribeira  Grande  . 


t  Lagoa 

■  PovoaçSo  

I  Nordeste 

I  Villa  Franca  do  Campo 

'  Villa  do  Porto 


Dlstrioto  de  Angra  do  Heroiamo 

'    ,  ,    Tl       ■  l   Anerra  do  Heroísmo )       , 

;   Angra  do  Heroísmo Ira.a  da  Victoria ^ 


DlBtrlota  da  Horta 


Horta [  Horta 

IS  KoqQc  do  Pico 
Lagen8  do  Pico | 
Santa  Crui  daa  Flores 

PossessSas  nltraLmarinae 

I  S.  ThÍBEode  Cabo  Verde... |   Província  de  Cabo  Verde  e  díatricto  da  Guiné,.. 

8.  Thomé  Província  de  8.  Thomé  e  Príncipe 

Loauda    , .  . .    Pro\incia  de  Angola 

Mocaijibitiue Proviíitia  de  Moçambique    

Nova  G6a |   Estado  da  índia 

MacaQ Província  de  Macau  e  Timor   


Fa^o,  em  21  de  maio  de  1S96.  =  Jo3o  Feirdra  Franco  Pinto  CmttUo  Branco. 
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CiRCtXAB.  —  111.""  e  ex.""  sr.  —  S^ndo  as  passagens  de  fundos,  entre  os  differentes 
cofres  de  cada  província,  attríbuiçâo  dos  inspectores  e  secretários  de  fazenda,  nos  termos 
do  artigo  118.*^  do  regulamento  geral  da  fazenda  e  contabilidade  publica  nas  províncias 
ultramarinas,  e,  podendo  acontecer  que  alguns  governadores  subalternos,  sem  attenderem 
a  que  este  serviço  é  da  competência  exclusiva  dos  empregados  superiores  da  fazenda, 
diflScultem  essas  passagens  de  fundos  mandando  reservar  nos  cofres  quantias  superiores 
ás  despesas  ordinárias  e  previstas  nos  respectivos  districtos;  enearrega-me  s.  ex.*  o  mi- 
nistro e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  solicitar  de  v.  ex.* 
que  se  sirva  dar  as  ordens  convenientes  aos  mencionados  governadores  subalternos  para 
que,  sob  pena  de  suspensão,  não  impeçam,  por  qualquer  forma,  directa  ou  indirectamente, 
este  importante  serviço,  reeommendando,  outro  sim,  muito  particularmente  a  v.  ex.*  o 
maior  rigor  na  administração  financeira  dos  districtos  subordinados  ao  seu  governo,  con- 
fiado em  que  v.  ex.*  empregará  n'este  ramo  de  serviço  publico,  todo  o  seu  zelo  e  cuidado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  21 
de  maio  de  1896.  — 111.™*^  e  ex."^**  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 
—  O  director  geral,  Francisco  J,  da  Costa  e  Silva. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1."  E  prohibido  o  uso  do  emblema  da  sociedade  da  Cruz  Vermelha,  seja  como 
marca  de  fabrica  ou  de  commercio,  seja  como  distínctivo  de  quaesquer  artes  ou  officíos, 
excepto  com  prévia  auctorísação  da  mesma  sociedade. 

Art.  2.**  Aquelle  que  para  effeito  industrial  ou  commercial  adoptar  ou  fizer  uso  do 
emblema  da  referida  sociedade  ou  outro  que  com  elie  se  confunda,  incorrerá  na  pena  de 
multa  de  50j5000  a  200/JOOO  réis,  e  na  perda  de  quaesquer  objectos  expostos  á  venda 
com  aquella  marca  em  beneficio  do  fundo  da  mesma  sociedade. 

Art.  3."  E  concedido  o  praso  de  seis  mezes,  a  contar  da  publicação  da  presente  lei, 
para  os  industriaes  ou  commerciantes  fazerem  desapparecer  aquella  marca  ou  emblema 
dos   productos   que   á  data  d^essa  publicação  estiverem  fabricados  ou  expostos  á  venda. 

Art.  4.®  Aos  tribunaes  commerciaes  competirá  resolver  as  duvidas  e  contestações  de 
natureza  puramente  civil  originarias  da  applicação  da  presente  lei. 

Art.  5.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n'ella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  e  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
paço,  aos  21  de  maio  de  1896.  =EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =-4 n^onío  d'Azef}edo 
CasUllo  Branco =Arthur  Alberto  de  Campos  Henriques,  —  (Logar  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  7  de  maio  de  1^96,  que  prohibe  o  uso  do  emblema  da  sociedade  da  Cruz  Ver- 
melha, seja  como  marca  de  fabrica  ou  de  commercio,  seja  c  mo  distínctivo  de  quaesquer 
artes  ou  officíos,  excepto  com  prévia  auctorísação  da  mesma  sociedade,  manda  cum- 
prir e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.=João  Rozendo  Peres  Ramos  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguÍAte : 

Artigo  1.®  E  o  governo  auctorisado: 

1.®  A  mandar  cunhar  e  fazer  emittir  até  á  quantia  de  500:000^5000  réis  de  moeda 
de   prata,    especial  e  commemoratíva  da  celebração  do  quarto  centenário  da  partida  de 
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D.  Vasco  da  Gama  para  o  descobrimento  da  índia,  applicando  o  producto  liquido  d'esta 
operação  ás  despesas  a  fazer  com  a  solemnisaçâo  doesta  data  gloriosa  da  historia  portu- 
gueza ; 

2.**  A  mandar  fabricar  e  emittir  estampilhas  postaes,  commemorativas  do  mesmo  cen 
tenario  e  cujo  producto  liquido,  deduzida  a  parte  correspondente  á  média  do  rendimento 
postat  ordinaric)  nos  últimos  cinco  annos,  em  praso  idêntico  ao  que  fôr  designado  para  a 
circulação    d^essas   estampilhas,  igualmente  se  applicará  á  solemnisaçâo  a  qu3  se  refere 
o  u.**  1.^  deste  artigo; 

3."  A,  por  conta  das  receitas  liquidas  que  se  apurarem,  nos  termos  dos  n."^  1."  e  2.^ 
deste  artigo,  adiantar  e  entregar  á  commissão  nomeada  por  decreto  de  15  de  maio  de 
1894  até  á  quantia  de  õO:OOOf>ÒOO  réis,  a  fim  de  occorrer  ás  despesas  inherentes  á  mis- 
são que  lhe  foi  incumbida. 

§  único.  O  governo  regulará  por  decreto  os  termos  em  que  usar  d 'esta  auctorisação, 
e  ás  cortes  dará  conta  do  uso  que  d'ella  fizer. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario 
doestado  dos  n*^gocios  da  fazenda,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  e  das  obras  publicas,  commercio  e  industria  a  façam  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  Dada  no  paço,  aos  21  de  maio  de  189G.=EL  REI,  com  rubrica  e 
gnAvà^L,  =  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro  =^  Jacinto  Cândido  da  Sil:a=Arthur  Al- 
berto d^  Campos  Henri^iies.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  8  de  maio  corrente,  que  auctorisa  o  governo  a  mandar  cunhar  e  fazer  emittir 
até  á  quantia  de'  500.00i)f^0íX)  réis  de  moeda  de  prata  commemorativa  da  celebração  do 
quarto  centenário  da  ))articla  de  D.  Vasco  da  Gama  para  a  índia,  a  mandar  fabricar  e 
emittir  estampilhas  postaes  com  o  mesmo  fim  e  a  adiantar  á  commissão  respectiva  réis 
ò0:000í50(X)  para  despesas  inherentes  á  missão  de  que  foi  incumbida,  manda  cumprir  e 
guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  V^ossa  Magestade  vor.  =  António  Mclchladcs  de  Sequeira  Machado  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.**  O  direito  de  carga,  comprehendido  nas  bases  1.*  e  6.*,  inclusive,  do  artigo 
2.**  da  lei  de  16  de  setembro  de  1890,  é  reduzido  a  metade  para  os  navios  portuguezes 
nas  alfandegas  do  continente,  ilhas  adjacentes  e  ultramar. 

§  único.  Considerar-se  ha,  porém,  a  taxa  como  cobrada  integralmente  para  a  appli- 
cação  de  todas  as  disposições  do  §  uni  o  do  mesmo  artigo. 

Art.  2."^  E  Hvre  de  direitos  a  importação  de  embarcações  novas  ou  em  estado  de  na- 
vegar, de  vela,  de  mais  de  3(X)  metros  cúbicos  de  arqueação,  quando  adquiridas  por 
armador  portuguez,  ficando,  n'esta  parte,  modificado  o  artigo  406.®  da  pauta  aduaneira 
de  17  de  junho  de  1892. 

Art.  3.°  Os  vapores  portuguezes  de  longo  curso  serão  obrigados  a  transportar  gra- 
tuitamente as  malas  do  correip  e  as  encommendas  postaes,  sem  limite  de  peso  ou  de  vo- 
lume, e  gosarão,  sem  dependência  de  concessão  prévia,  dos  privilégios  estabelecidos  nos 
n.***  1.®  a  7.*^,  inclusive,  do  artigo  76.*^  da  lei  de  7  de  julho  de  1880. 

Art.  4.®  A  restituição  dos  direitos  de  importação  do  carvão  de  pedra,  que  fôr  embar- 
cado para  o  fornecimento  das  embarcações  de  vapores  nacionaes,  será  igual  á  importân- 
cia dos  direitos  cobrados. 

Art.  bS  Pela  intervenção  do  funccionario  consular  na  expedição  de  qualquer  navio 
mercante  portuguez  que  se  dirija  a  algum  porto  portuguez,  ou  que  por  elle  haja  de  fa- 
zer escala,  pagará  o  capitão  ou  mestre  d'esse  navio,  por  todos  ou  por  qualquer  dos  actos 
marcados  nos  n.®'  68.**  a  81.®,  inclusive,  da  tabeliã  dos  emolumentos  consulares  annexa 
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á  lei  de  CO  de  outubro  de  1885  e  que  d*ella  faz  parte,  o  emolumento  único  de  10  réis 
por  ton^^lada  liquida  do  navio  systema  Moorson. 

§  único.  Ficam  n'esta  parte,  e  só  em  relação  a  navios  portuguezes,  modificadas  as 
disposições  da  secção  4.*  da  citada  tabeliã  da  lei  de  30  de  outubro  de  188;"). 

Art.  (5.®  As  disposições  da  presente  lei  não  são  applicaveis  ás  cnribarcaçÕes  de  vapor 
pertencentes  ás  empresas  que  tenham  contracto  de  navegação  com  o  £stado. 

Art.  7.''  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  c.  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros,  e  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  fazenda,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios,  es- 
trangeiros, e  dos  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  a  façam  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço,  aos  21  de  maio  de  1896.  =EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  = 
Ernesto  Rodolpho  Hinize  Ribeiro  =  Luiz  Maria  Pinto  de  Soveral  =  Arthur  Alberto  de 
Campos  HenHques, —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  4  de  maio  corrente,  que  reduz  a  metade  o  direito  de  carga  das  bases  1.*  a  6.*, 
inclusive,  do  artigo  2.®  da  lei  de  16  de  setembro  de  1890,  para  navios  portuguezes, 
obriga  os  vapores  portuguezes  de  longo  curso  ao  transporte  gratuito  de  malas  do  correio 
e  encommendas  postaes,  e  fixa  em  10  réis  por  tonelada  o  emolumento  pela  intervenção 
do  funccionario  consular  na  expedição  de  navio  mercante  portuguez,  manda  cumprir  e 
guardar,  o  mesmo  decreto  como  n^elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  ^=  António  Melchiades  de  Sequeira  Machado  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte: 

Artigo  1.®  E  considerada  despesa  obrigatória  das  camarás  municipaes  das  províncias 
ultramarinas,  nos  termos  e  para  os  effeitos  do  código  administrativo  em  vigor,  o  subsidio 
annual  de  1  por  cento  das  receitas  ordinárias  das  mesmas  camarás,  destinado  ao  Insti- 
tuto official  creado  por  decreto  de  11  de  janeiro  de  1891. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  ein  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  maio  de  1896.  —  EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  O  do  corrente  mez,  que  considera  despesa  obrigatória  das  camarás  municipaes 
das  províncias  ultramarinas  o  subsidio  annual  de  I  por  cento  das  receitas  ordinárias  das 
mesmas  camarás,  destinado  ao  Instituto  official  creado  pelo  decreto  de  1 1  de  janeiro  de 
1891,  manda  cumprir  e  guardar  o  referido  decreto  como  n*elle  se  contém,  pela  forma 
retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Vasco  José  do  Valle  Coelho  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazeimos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.^  E  auctorisada  a  camará  municipal  de  Lourenço  Marques  a  estabelecer  nas 
suas  posturas  a  pena  de  multa  até  100^$000  réis  por  cada  transgressão. 
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Art«  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d 'esta  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n'elia  se  contém. 

O  ministro  e  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  maio  de  1896. — £L  REI, 
com  rubrica  e  guarda.  =«/acinto  Cândido  da  Silva, — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  6  de  maio  do  corrente  anno,  que  auctorisa  a  camará  municipal  de  Lourenço  Mar- 
ques a  estabelecer  nas  suas  posturas  a  pena  de  multa  até  100f$000  réis  por  cada  tran- 
sgressão,^ manda  cumprir  e  guardar  o  referido  decreto  como  n'eUe  se  contém,  pela  forma 
retro  indicada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.sssAnnibal  Bastos  de  Figueiredo  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  £  relevado  o  ex-missionario  e  vigário  geral  da  Guiné  portugueza,  o  cónego 
honorário  Marcellino  Marques  de  Barros,  para  o  efifeito  da  sua  reforma,  da  falta  de  tempo 
de  serviço  no  ultramar,  designado  no  artigo  94.^  dos  estatutos  do  collegio  das  missSes 
ultramarinas,  approvados  por  decreto  de  3  de  dezembro  de  1884. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  maio  de  1896.=£LREI, 
com  rubrica  e  guarda.  =t/actn^o  Cândido  da  JSilva. — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes). 

Carta  Áe  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  õ  de  maio  corrente,  que  releva  o  ex-missionario,  vigário  geral  da  Guiné  portu- 
gueza,  Marcellino  Marques  de  Barros,  para  o  eífeito  da  sua  reforma,  da  falta  de  tempo 
de  serviço  no  ultramar,  designado  no  artigo  94.®  dos  estatutos  do  collegio  das  missSes 
ultramarinas,  o  manda  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  n'elle  se  contém,  pela 
forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêT.=AuguMo  Leopoldo  Leitão  Pigarra  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.^  O  governo  apresentará  ás  camarás,  na  sessão  legislativa  de  1897,  pelo 
ministério  da  marinha  e  ultramar,  uma  proposta  de  lei  definindo  o  regimen  bancário  nas 
provincias  ultramarinas,  ficando  assim  ampliado  o  praso  estabelecido  pelo  §  3.®  do  ar- 
tigo 1.®  da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1893. 
•    Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n  ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  maio  de  1896. — ^£L-R£l 
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com  rubrica  e  guarda. =/acín^o  Cândido  da  Silva. — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestad^,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  da  nação  portugueza,  prorogando  o  praso  para  a  apresentação  de  proposta  de  lei 
relativa  ao  regimen  bancário  ultramarino,  manda  cumprir  e^gnardar  o  mesmo  decreto, 
pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver,— Ernesto  Adolpho  de  Carvalho  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.**  Não  é  sujeito  ao  imposto  de  5  por  cento  o  salário  dos  serviçaes  contra- 
ctados  na  província  de   S.   Thomé  e  Príncipe,  quando  seja  inferior  a  6^000  réis  men- 

saes. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  maio  de  1896.=^EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.=t7acÍMío  Cândido  da  /StZua.— -(Logar  do  sêllo  grande  das  anmas 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes da  nação  portugueza,  isentando  de  imposto  o  salário  dos  serviçaes  contractados  na 
província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  quando  seja  inferior  a  GjJOOO  réis  mensaes,  manda 
cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto. 

Para  Vossa  Magestade  ver. — Et^esto  Adolpho  de  Cai^valho  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  R^i  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.*^  E  approvado,  para  ser  ratificado,  o  accordo  assignado  em  Lisboa,  em  10 
de  março  de  1894,  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  para  a  permutação  de  enconmien- 
das  postaes  com  valor  declarado. 

Art.  2:^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  maio  de  1896.  =EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda.  =  Luiz  Maria  Pinto  de  Soveral.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge . 
raes  de  1  do.  mez  de  maio,  que  approva  o  accordo  assignado  em  Lisboa,  em  10  de  março 
de  1894,  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  para  a  permutação  de  encommendas  pos- 
taes com  valor  declarado,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  tão  inteiramente 
como  n'elle  se  contém,  pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.  —  Thomáa  Ribeiro  de  Mello  a  fez. 
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DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.^  Emquanto  no  ministério  da  marinha  e  ultramar  nâo  houver  os  precisos 
estabelecimentos  para  ser  cumprida  a  pena  de  presidio  militar  a  que  se  refere  o  artigo 
21.®  do  código  de  justiça  militar,  os  tribunaes,  tanto  no  reino  como  nas  provincias  ultra- 
marinas, applicarão  esta  pena  e  conjunctamente,  em  alternativa,  a  de  incorporação  em 
deposito  disciplinar  ou  a  de  prisão  militar,  a  que  se  refere  o  mesmo  código,  nos  termos 
dos  artigos  seguintes. 

Art.  2.®  Quando  a  pena  applicavel  for  a  de  três  annos  e  um  dia  a  seis  annos,  ou  de 
seis  annos  e  um  dia  a  nove  annos,  de  presidio  militar,  a  alternativa  será  de  igual  tempo 
de  deportação  militar. 

Art.  3.®  Quando  a  pena  applicavel  fôr  o  presidio  militar  de  seis  mezes  a  três  annos, 
a  alternativa  será  de  igual  tempo  e  mais  cinco  décimos  de  incorporação  em  deposito 
disciplinar,  ou  de  prisão  militar. 

Art.  4.®  Nas  provincias  ultramarinas,  emquanto  não  houver  estabelecimentos  próprios 
para  execução  da  pena  de  incorporação  em  deposito  disciplinar,  os  tribunaes  applicarão 
esta  pena  e  em  alternativa,  por  igual  tempo,  a  prisão  militar. 

Art.  5.®  As  disposiçSes  doesta  lei  são  applieaveis  a  todos  os  processos  pendentes,  em 
que  não  haja  sentença  passada  em  julgado. 

Art.  6."  Os  réus  já  condemnados  por  sentença  passada  em  julgado  na  pena  de  prisão 
militar,  ou  de  incorporação  em  deposito  disciplinar,  e  que  não  possam  cumprir  a  pena 
em  estabelecimento  próprio,  ou  que  tenham  de  ser  removidos  d^aquelle  em  que  se  acha- 
rem, serão  internados  pelo  tempo  que  ainda  lhes  faltar,  segundo  a  mesma  sentença,  n'uma 
praça  de  guerra,  fortaleza  ou  prisão  militar. 

Art.  7.°  A  auctoridade  a  quem  compete  mandar  executar  as  sentenças,  nos  termos 
dos  artigos  515.®  e  seguintes  do  código  de  justiça  militar,  é  a  competente  para  determi- 
nar qual  das  penas  applicadas  alternativamente  ha-de  ser  cumprida  e  para  dar  execução 
ao  disposto  no  artigo  6.®. 

Art.  8.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n*ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  o  dos  da  marinha  e  ultra- 
mar a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de 
maia  de  1896.=EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. — José  Estevão  de  Moraes  Sai*inentoz=i 
Jacinto  Cândido  da  Silva.  — ÇLogdx  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  8  do  corrente  mez,  que  estabelece  em  alternativa  a  pena  a  applicar  aos  réus 
condemnados  a  pena  de  presidio  militar,  emquanto  no  ministério  da  marinha  e  ultramar 
não  houver  os  precisos  estabelecimentos  para  ser  cumprida  a  mesma  pena,  manda  cum- 
prir e  guardar  o  referido  decreto  como  n^elle  se  contém,  pela  forma  supra  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.—ZacAancw  António  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Art.  1.®  É  approvada  para  ser  ratificada  pelo  poder  executivo  a  nova  convenção,  para 
a  extradição  de  criminosos,  entre  Sua  Magestade  Ei-Rei  de  Portugal  e  Sua  Magestade  a 
Rainha  regente  dos  Paizes  Baixos,  assignala  em  Lisboa  pelos  respectivos  plenipotenciá- 
rios a  19  de  maio  de  1894. 

Art.  2.**  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n'ella  se  contêm. 
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O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  maio  de  1896.  =  EL-HEI,  com  rubrica 
e  guanÚR. z=  Lftiz  de  Sotral. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes,  de  8  de  maio  corrente,  que  approva,  para  ser  ratificada  pelo  poder  executivo,  a  nova 
convenção,  para  a  extradição  de  criminosos,  entre  Portugal  e  os  Paizes  Baixos,  assignada 
em  Lisboa  em  19  de  maio  de  1894,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n  elle  se  contém, 
pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  yêr,  =  Joaquim  Maria  da  Costa  de  Macedo  a  fez. 


Recurso  n.®  9:689,  em  que  é  recorrente  Malbá  Suriá  Rau  Sar-Dessay,  de  Verem,  da 
provincia  de  Pondá,  e  recorrido  o  governador  geral  do  Estado  da  índia.  Relator  o 
ex.°^^  conselheiro,  vogal  effectivo,  António  Telles  Pereira  de  Vasconcellos  Pimentel. 

Mostra-se  que  o  recorrente  Malbá  Suriá  Rau  Sar-Dessay,  residente  em  Verem,  da 
provincia  de  Pondá,  do  concelho  das  Ilhas,  do  Estado  da  índia,  e  sua  mulher,  por  escri* 
ptura  publica  de  1888  (documento  de  fl.  3),  tomaram  seu  adoptivo  o  filho  de  um  seu  ir- 
mão e  cunhado,  por  não  terem  filho  varão; 

Mostra  se  que  depois  de  feita  a  adopção  com  todas  as  solemnidades  exigidas  e  cons- 
tantes da  escriptura  de  il.  3,  suscitou-se  a  questão,  se  para  o  acto  da  adopção  ter  vali- 
dade e  habilitar  o  adoptivo  a  succeder  nas  accas  ou  pensSes,  é,  ou  não,  necessária  licença 
do  governo,  não  s6  pelo  que  dispõe  o  decreto  de  15  de  dezembro  de  1880,  mas  o  decreto 
de  16  do  mesmo  mez  e  anno; 

Mostra  se  que  o  recorrente  requereu  ao  governador,  que,  como  representante  do 
supremo  governo,  ou  declarasse,  que  o  decreto  de  16  de  dezembro  de  1880,  pelo  seu  silen- 
cio revogou  o  decreto  de  10  de  setembro  de  1853,  ou  conceder-se  a  licença  para  validar 
o  acto  da  adopção  praticado ; 

Mostra-se  que  o  governador  indeferiu,  com  fundamento  no  §  único  do  artigo  6.®  do 
decreto  de  15  de  dezembro  de  1880; 

Mostra-se  que  o  recorrente  requereu  de  novo  (requerimento  de  fl.  5),  e  obteve  como 
despacho  —  recorra  do  despacho j  querendo; 

Mostra-se  que  o  recorrente  interpoz  recurso  para  este  supremo  tribunal,  por  meio  de 
termo,  segundo  o  disposto  no  regulamento  de  1886; 

Mostra-se  ter-se  levantado  o  incidente  da  interposição  do  recurso,  em  virtude  do  dis- 
posto no  artigo  101.®  do  regulamento  de  1886  e  decisões  doeste  supremo  tribunal,  fa- 
zendo-se  referencia  ao  oíHcio  do  ministério  da  marinha,  que  não  está  junto  aos  autos, 
que  mandou  vigorar  na  índia  o  regulamento  de  1886  para  a  interposição  dos  recursos; 

Mostra-se  allegar  o  recorrente,  por  seu  advogado,  não  só  sobre  o  incidente,  mas  so- 
bre a  questão  principal,  e  responder  o  ministério  publico  sustentando  o  despacho  recor- 
rido fundado  no  §  único  do  decreto  de  15  de  dezembro  de  1880,  artigo  6.®,  que  manda 
reverter  para  a  fazenda  publica  as  accas  ou  pensões  quando  falte  successor  ao  ultimo 

accadar; 

O  que  tudo  visto  e  examinado  e  a  resposta  do  ministério  publico; 

Considerando  que,  sendo  publico  na  índia,  como  do  processo  consta,  o  officio  do  mi- 
nistério da  marinha,  de  16  de  abril  de  1887,  que  mandou  seguir  para  as  interposiçSes 
dos  recursos  o  regulamento  de  1886,  seria  iniquo  rejeitar  o  presente  recurso,  por  ser 
interposto  em  obediência  a  determinações  do  mesmo  ministério; 

Considerando  que,  não  podendo  impular-se  ás  partes  a  fixação  das  regras  a  seguir 
para  a  interposição  dos  recursos,  que  interpostos  ou  segundo  o  decreto  de  !850,  ou  se- 
gundo o  regulamento  de  1886,  téem  fundamento  ou  no  artigo  101.**  do  regulamento  de 
1886  ou  no  preceituado  pelo  ministério  da  marinha,  entendeu  este  tribunal  dever  accei- 
tar  os  mesmos  recursos,  emquanto  se  derem  as  circumstancias  que  se  dão  e  se  continuar 
na  incerteza  do  regimen  a  adoptar,  fundado  nas  leis  e  preceitos  do  poder  executivo; 

Considerando  que  o  governador,  como  representante  do  governo,  é  competente  para 
o  despacho  de  que  se  recorreu, — decreto  de  10  de  setembro  de  1853; 
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Considerando  que  a  adopção  feita  pela  escriptura  de  fl.  3,  imposta  ao  recorrente  pelo 
seu  rito  religioso  e  permittida  tanto  pelo  novo  código  de  usos  e  costumes,  como  pelo 
antigo,  foi  feita  com  todas  as  solemnidades  marcadas  nas  leis; 

Considerando  que  o  disposto  no  |  único  do  artigo  6.®  só  pode  ter  applicaçào,  no  caso 
mesmo  de  estar  em  vigor  na  índia  o  decreto  de  15  de  dezembro  <le  1880  (o  que  no  pro- 
cesso se  nega)  quando  fallecer  o  ultimo  accadar  em  linha  recta  sem  descendente  legi- 
timo, ou  sem  adoptivo;  sendo  feita  a  adopção  nos  termos  prescriptos  nas  leis,  para  o 
adoptivo  succeder,  como  legitimo,  em  todos  os  bens  e  nas  accas  ou  pensões ; 

Considerando  que,  sendo  o  acto  de  adopção  praticado  com  todas  as  solemnidades  le- 
gaes  e  permittido,  tanto  pelo  decreto  de  10  de  setembro  de  1853,  como  pelo  decreto  de 
16  de  dezembro  de  1880,  não  podia  o  governador  legalmente  indeferir  o  pedido  de  li- 
cença para  regularisar  a  adopção  a  que  se  refere  a  escriptura  de  â.  3 ; 

Considerando  que  o  decreto  de  16  de  dezembro  de  1880  não  revogou  o  decreto  de 
10  de  setembro  de  1853,  emquanto  á  licença  exigida  nos  actos  de  adopção,  para  o  effeito 
dè  ser  considerado  o  adoptivo  como  legitimo  e  capaz  de  succeder  ao  recorrente  nas  aecas 
e  pens5es  que  possue,  tanto  que  o  mesmo  decreto  se  não  refere  ao  antigo  código,  e  só 
pode  considerar- se  revogado  aquillo  em  que  o  novo  código  está  em  opposição  com  o 
antigo ; 

Considerando  que,  se  fosse  verdadeiro  o  fundamento  do  despacho  recorrido,  irrisório 
seria  exigir  o  deoreto  de  10  de  setembro  a  licença  do  governo  para  a  validade  da  ado- 
pção e  permitlil-a  o  decreto  de  16  de  dezembro  de  1880; 

Considerando  que  o  adoptivo,  sendo  feita  a  adopção  nos  termos  legaes,  é  conside- 
rado, para  todos  os  effeitos  jurídicos,  como  filho  legitimo  em  linha  recta: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mf^sma  consulta,  dar  provimento  no  recurso, 
revogar  o  despacho  do  governador  de  que  se  recorreu,  por  contrario  á  lei,  e  mandar 
que  seja  concedida  a  licença  para  a  validade  do  acto  a  que  se  refere  a  escriptura  de 
adopção   do  sobrinho  do  recorrente  como  filho  legitimo,  para  todos  os  etfeitos  jurídicos. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  maio  de  1896.^=  REI.  =  Jacinto  Cândido  da 
Silva. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  11  de  junho  de 
1896.= O  secretario  geral,  Júlio  César  Cau  da  Costa. 


111.""®  e  ex.*"**  sr. — Sendo  de  toda  a  conveniência  que  as  madeiras  das  nossas  posses- 
sões ultramarinas  sejam  estudadas  e  ensaiadas  physica  e  chimicamente  no  laboratório 
da  1.*  circumscripçào  hydraulica,  encarregame  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'esíado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.*,  se  digne  dar  as  suas  ordens 
para  que  sejam  enviadas  a  esta  secretaria  doestado  amostras  das  madeiras  do  paiz,  de- 
clarando, com  toda  a  exactidão  possivel,  não  só  o  local  onde  foram  colhidas,  mas  também 
todos  os  elementos  que  possam  interessar  o  estudo  de  tão  importante  assumpto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  26 
de  maio  de  1896.  -  III.'"**  e  ex.™'*  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola.— r O  dire- 
ctor geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Considerando  as  circumstancias  que  actualmente  se  dão  no  Estado  da  índia  e  os 
méritos,  serviços  e  conhecimentos  especiaes  que  concorrem  no  capitão  de  mar  e  guerra 
João  António  de  Brissac  das  Neves  Ferreira,  do  meu  conselho,  ministro  e  secretario 
doestado  honorário:  hei  por  bem  nomear  o  referido  João  António  de  Brissac  das  Neves 
Ferreira  commissario  régio  no  Estado  da  índia,  devendo  n'esta  qualidade  exercer,  rela- 
tivamente á  administração  e  ao  governo  do  Estado,  todas  as  faculdades  e  attribuiçoes 
do  poder  executivo. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  maio  de  1896.=REI.^=Jacmío  Cândido  da 
Silva. 
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DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  E  o  governo  auctorisado  a  estabelecer,  nas  provindas  ultramarinas,  coló- 
nias miiitares-agricolo-commerciaes,  que  não  só  sejam  elementos  de  defesa  e  de  policia 
do  território,  mas  constituam  também  núcleos  importantes  de  colonisação  européa. 

§  único.  A  sede  doestas  colónias  será  escolhida  e  determinada  harmonicamente  com 
o  fim  a  que  se  destinam  e  attendendo-se,  portanto,  á  sua  posição  estratégica,  e  ás  con- 
dições de  productividade  do  solo  e  de  salubridade  do  clima. 

Art.  2.^  O  pessoal  militar  de  cada  colónia  será  o  que  consta  da  tabeliã  A,  annexa  á 
presente  lei  e  que  d'ella  faz  parte,  com  os  vencimentos  ali  marcados,  e  a  participação 
nos  interesses  de  exploração  agrícola,  a  que  o  artigo  16.®  se  refere. 

§  1.®  Os  officiaes,  sargentos  e  cabos  devem  provir  do  exercito  do  reino. 

§  2.®  Os  soldados  serão  indigenas,  da  guarnição  militar  de  provincia  diversa  d'aquella 
em  que  a  colónia  for  estabelecida,  se  assim  se  julgar  conveniente,  devidamente  escolhi- 
dos, em  boas  condições  de  robustez  physica,  de  comportamento  moral,  e  de  instrucção 
militar. 

§  3.^  Poderá  também  aggregar-se  á  colónia  um  núcleo  de  soldados  europeus,  nas 
mesmas  condições  dos  segundos  cabos,  ou  introduzir-se  qualijuer  outra  alteração  na  or- 
ganisaçào  que  fica  estabelecida,  se  razões  de  conveniência  demonstrada  o  aconselha- 
rem. 

§  4.®  Não  havendo  missão  catholica  próxima,  fará  também  parte  do  pessoal  da  coló- 
nia militar  agrícola  um  missionário  que,  além  do  seu  ministério  moral  e  religioso,  exerça 
também  o  cargo  de  professor. 

Este  funccionarío  fará  parte  do  conselho  de  administração,  e  pertencer-lhe-ha  a  res- 
pectiva quota  parte  nos  lucros. 

Art.  3.®  Todo  o  pessoal  militar  da  colónia  é  obrigado  a  ser\'ir  pelo  tempo  de  cinco 
annos  n'esta  commissão,  podendo  ser  reconduzido,  findo  este  praso,  e  devendo  ser  pre- 
ferido a  qualquer  outro,  desde  que  tenha  boas  informações. 

Art.  4.®  Findo  o  tempo  de  serviço  marcado  no  artigo  anterior,  as  praças  de  pret, 
que  não  quizerem  ser  readmittidas  ou  reconduzidas,  terão  baixa  do  serviço  e  serão  im- 
mediatamente  repatríadas. 

Art.  õ.®  São  applicaveis  ao  pessoal  militar  das  colónias  todas  as  vantagens,  e  man- 
tidos todos  os  direitos,  que  competem  ás  forças  militares  do  reino  e  dos  quadros  das 
forças  ultramarinas,  devendo,  para  todos  os  effeitos,  considerar  se  esta  commissão  como 
de  serviço  militar  no  ultramar. 

Art.  6.®  O  pessoal  militar  fica  sujeito  ás  leis  e  regulamentos  militares  em  vigor  na 
respectiva  provincia,  e  é  subordinado,  militarmente,  ao  governador  do  distrícto  a  que 
pertencer  a  colónia. 

Art.  7.®  A  administração,  escrípturação  e  contabilidade  do  pessoal  militar  serão 
feitas  de  harmonia  com  a  legislação  vigente  e  devidamente  regulamentadas. 

Art.  8.®  Manter  se-ha  na  coldnia  uma  severa  disciplina,  e  cuidar-se-ha,  esmerada- 
mente, da  instrucção  militar,  adestrando-se  os  officiaes  e  soldados  com  regulares  exer- 
cícios, estabelecendo-se  carreiras  de  tiro  e  tudo  o  mais  que  se  julgar  conducente  ao 
bom  serviço  e  á  perfeita  educação  profissional  militar. 

Art.  9.®  i4lém  das  installações  necessárias  para  a  residência  do  pessoal,  a  colónia 
possuirá  uma  granja  de  500  hectares,  pelo  menos,  de  extensão,  cuja  direcção  superior 
pertence  ao  official,  chefe  da  colónia,  o  qual,  todavia,  poderá  requisitar,  querendo,  mu 
auxiliar  technico. 

§  1.®  O  auxiliar  technico  tem  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  B  e  é  obrigado  a 
servir  n'esta  commissão  pelo  tempo  de  cinco  annos. 

§  2.®  O  auxiliar  technico  é,  a  todos  os  respeitos,  subordinado  ao  chefe  da  colónia  e 
considerado  como  empregado  de  sua  confiança. 

§  3.®  Os  soldados  indigenas  serão  empregados  como  trabalhadores  na  granja,  e  regu- 
lar-se-ha,  devidamente,  a  forma  como  se  deve  harmonisar  a  instrucção  militar,  que  devem 
receber,  com  os  serviços  agrícolas  que  devem  prestar. 

§  4.®  Os  sargentos,  os  cabos  e  soldados  europeus,  quando  os  haja,  poderão  também 
ser  empregados  na  granja,  mas  devendo  somente  prestar  serviços  de  inspecção  e  vigilan- 
cia,  e  nunca  trabalhos  braçaes  violentos. 
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§  5."  A  administração  económica,  a  escripturaçâo  e  contabilidade  da  granja  pertence 
ao  conselho  de  administração,  que  se  comporá  do  ofScial,  chefe  da  colónia,  que  será  o 
presidente,  dos  dois  subalternos,  e  do  cirurgião;  exercendo  as  funcçÕes  de  thesoureiro  o 
tenente,  de  secretario  o  cirurgião,  e  cabendo  ao  presidente  voto  de  qualidade,  quando 
haja  empate  nas  deliberações. 

Art.  10.®  O  arroteamento  e  cultura  dos  terrenos  que  constituem  a  granja  far-se-ha 
orientando-se  no  pensamento,  não  somente  de  constituir  uma  exploração  agricola  provei- 
tosa e  de  rendimentos  importantes,  como  também  de  prover,  tanto  quanto  possivel,  a 
colónia  dos  géneros  necessários  i  sua  subsistência,  de  estabelecer  viveiros  de  plantas  ri- 
cas para  fomentar  e  desenvolver  a  agricultura  das  regiSes  vizinhas,  e  de  ministrar  ensi- 
namentos práticos  pelo  exemplo  e  experiência. 

Art.  11.°  Promover-se-ha,  conjunctamente  com  a  exploração  agricola,  o  estabeleci- 
mento e  desenvolvimento'  da  industria  pecuária,  escolhendo-se  as  espécies  mais  úteis  e 
proveitosas,  e  que  melhor  convierem  á  região,  não  somente  para  a  alimentação  e  serViço 
da  colónia,  como  também  para  exploração  commercial. 

Art.  12.®  Estabelecer-se-hão  também,  quando  o  conselho  de  administração  o  entender, 
junto  da  colónia  e  como  parte  d'ella,  depósitos,  ou  armazéns  de  mercadorias  nacionaes, 
e  mostruários  de  productos  da  industria  portugueza,  para  exploração  mercantil  e  desen- 
volvimento das  relações  conmierciaes. 

§  1.®  Para  este  effeito  o  governo  abrirá  ao  conselho  um  credito,  em  conta  corrente, 
até  10:000íi000  réis. 

§  2.®  E  absolutamente  prohibido,  n'estes  armazéns,  a  existência  de  bebidas  alcoólicas, 
cujo  commercio  não  é  permittido  na  colónia. 

§  3.®  A  disposição  do  paragrapho  anterior  não  exclue  a  industria  da  plantação  áa 
canna  de  assucar  e  respectivo  fabrico  Ho  álcool,  mas  para  a  venda  em  grosso  exclusiva- 
mente para  fora  da  colónia. 

Art.  13.°  O  governo  promoverá,  nas  proximidades  das  colónias  militares-agricolas,  e 
sob  a  sua  acção  protectora  e  policial,  o  estabelecimento  de  colonos  europeus,  a  quem  con- 
cederá terrenos,  e  a  quem  a  granja  fornecerá  plantas  e  prestará  tudo  quanto  puder  dis- 
pensar, sem  prejuizo  do  seu  serviço  próprio,  quer  em  auxilies  materiaes,  quer  em  ensi- 
namentos e  elucidações  sobre  as  industrias  agricola  e  pecuária. 

§  único.  Para  este  effeito  o  governo  regulamentará,  devidamente,  a  emigração  para 
as  provindas  ultramarinas,  não  somente  quanto  aos  transportes  e  concessão  de  terrenos, 
como  também-  acerca  de  subsídios  de  installação  aos  emigrantes,  de  forma,  porém,  a 
assegurar,  efficazmente,  uma  colonisação,  effectiva  e  real,  empregada  em  explorações 
agrícolas. 

Art.  14.®  Aos  oí&ciaes  e  praças  que,  tendo  completado  o  seu  tempo  de  serviço,  qui- 
zerem  permanecer  na  região  da  colónia,  e,  de  conta  própria,  estabelecer  qualquer  explo- 
ração agricola,  ou  pecuária,  concederá  o  governo  os  mesmos  auxilies  que  forem  estabe- 
lecidos para  os  emigrantes  da  metrópole,  nos  termos  do  artigo  antecedente,  salvo  os  doa 
transportes. 

§  1.*^  Na  hypothese  prevista  n'este  artigo,  os  officiaes  serão  passados  á  inactividade 
temporária,  sem  vencimento,  e  as  praças  de  pret  terão  baixa  do  serviço  militar. 

§  2.®  Ao  auxiliar  technico  são  concedidos  direitos  iguaes  aos  que  este  artigo  estabe* 
iece  para  os  officiaes  do  exercito. 

Art.  15.°  Se  as  colónias  militares  forem  estabelecidas  em  territórios  pertencentes,  ou 
cuja  administração  esteja  entregue,  a  companhias  coloniaes,  o  governo. promoverá  que 
essas  companhias  concorram  para  as  despesas  de  installação  e  sustentação  das  mesmas 
colónias,  como  compensação  das  vantagens  que  do  seu  estabelecimento  advêem  ás  con« 
cessões,  que  usufruem. 

§  1.®  Este  concurso,  porém,  não  importará  nunca  o  direito  de  ingerir-se,  ou  intervir, 
a  companhia  na  administração  da  colónia,  que  é,  directa  e  exclusivamente,  subordinada 
ás  auctoridades  do  governo. 

§  2.®  Nos  territórios  que  tenham  sido  concedidos  a  companhias  coloniaes,  para  os 
explorarem  e  usufruirem,  e  com  quem  já  haja  contracto  firmado  entre  as  mesmas  com- 
panhias e  o  governo^  o  estabelecimento  das  colónias  militares  dependerá  de  prévio 
accòrdo  entre  o  governo  e  a  companhia,  fíxando-se  n'esse  accordo  as  relações  que  devem 
existir  entre  as  colónias,  as  auctoridades  da  companhia  e  os  representantes  do  governo* 

Art  16.°  O  governo  regulamentará  a  maneira  de  repartir  os  lucros  da  exploração 
agrícola,  pecuária  e  commercial  da  granja  por  todo  o  pessoal  da  colónia^  de  modo 
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equitativo  e  proporcional  á  categoria  de  cada  um,  e  tendo  também  em  vista  o  valor  dos 
seus  serviços  e  os  seus  méritos  relativos. 

Art.  17.^  As  expIoraçSes  agrícolas,  pecuárias  e  commerciaes  da  colónia  poderio 
successivamente  ampliar-se  a  novos  terrenos,  que,  para  esse  fim,  serão  devidamente 
demarcados,  se  assim  o  aconselharem  as  circumstancias. 

Art.  18."  O  governo  decretará,  com  toda  a  urgência,  os  regulamentos  e  instrucçSes 
que  forem  necessários  para  completa  execução  da  presente  lei. 

Art.  19."  O  governo  fica  auctorísado  a  despender  com  a  installaçfto  das  colónias^  e 
com  a  emigração  de  colonos,  até  á  quantia  de  100:000f$000  réis  no  próximo  anno  eco- 
nómico. 

Art.  20."  As  despesas  de  manutenção  das  colónias  ficam  a  cargo  das  respectivas 
províncias  ultramarinas. 

Art.  21."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tfto 
inteiramente  como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  26  de  maio  de  1896.= 
EL>B£I,  com  rubrica  e  guarda.  =«7acmío  Cândido  da  Silva.  —  (Logar  do  sêllo  grande 
das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  8  do  corrente  mez,  que  auctorisa  o  governo  a  estabelecer,  nas  provinòias  ultra- 
marinas, colónias  militares  agricolas-commerciaes,  o  manda  cumprir  e  guardar  como 
n^elle  se  contém,  pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vèv.= Fernando  Augusto  Moreira  Linia  a  fez. 


Tabeliã  a  que  se  refere  a  lei  datada  de  hoje 

TABELLA  A 

1  OíKcial  de  patente  não  inferior  a  capitão — chefe  da  colónia: 

Soldo  triplo ...   

Gratificação  de  commando  respectiva . . . .  ^ 

Para  expediente 60^)00 

Sendo  capitão: 

Soldo,  a  540*000  réis— triplo 1:620*000 

Gratificação -. 120*000 

Para  expediente .  60*000      i  .gooíOOO 

1  Subalterno— sendo  tenente: 

Soldo,  a  420*000  réis— triplo 1:260*000 

^'^^^^<^^9^o 60*000      1,3,^^000 

1  Subalterno  —  sendo  alferes : 

Soldo,  a  365*000  réis— triplo 1:080*000 

^'^^^^^9^0 ^50*000      1,1^,000 

1  Cirurgião  ajudante : 

Soldo,  a  420*000  réis  — triplo 1:260*000 

«'•''*'fi"^«V3o 12OÍ0OO      ^.^^^ 

1  Primeiro  sargento : 

Pret  e  fardamento,  a  360  réis  diários,  131*400  réis — triplo 394*200 

Gratificação,  a  200  réis  diários ^. 73*000         Aí^TAona 

2  Segundos  sargentos: 

Pret  e  fardamento,  a  280  réis  diários  —  triplo 613*200 

Gratificação,  a  200  réis  diários 146*000 

-         — 7oV/*200 

4  Primeiros  cabos : 

Pret  e  fardamento,  a  120  réis  diários  —  triplo 613*200 

Gratificação,  a  200  réis  diários 292*000         ^,  .^^^ 

rrrr         905*200 
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4  Segundos  cabos : 

Pret  c  fardamento,  a  120  réis  diários  —  triplo õ25i(MX) 

Gratificação,  a  2()0  réis  diários *. . . 292i000  si^^itíOO 

80  Soldados  indígenas  (a)—  prct  c  fardamento,  a  90  réis  diários 2:G28^000 

2  Corneteiros: 

Pret  e  fardamento,  a  120  réis  diários  —  triplo 262|^800 

Gratificaçilo,  a  200  réis  diários 1461000         lOHAftOO 

Pào,  a  40  réis  diários,  a  93  praças 1:357 1^800 

Subsidio  para  rancho,  a  50  réis  diários,  para  80  soldados 1:460^000 

15:243^800 


Ajudas  do  custo,  na  oecasião  da  partida,  a  4  oiHciaes,  a  60^000  réis..  240^000 

Idem,  idem,  a  3  sargentos,  a  151000  réis .  45^000 

Idem,  itlem,  a  10  praças  europèas,  a  0^000  réis (>04000 


345^000 


15:588^800 


(a)  Og  soldados  europeus  têem  os  luesiiios  venfiinentos  dos  segundos  cabos. 

TARELLA  B 

1    Auxiliar  technico  agricola: 

Ordenado 500*000 

Gratificação    • 400^000 

l*açu,  em  20  de  maio  de  lS\)i},  =  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


900*000 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  As  disposições  contidas  nos  livros  2.*^,  3.**  e  4."  do  código  de  justiça  mili- 
tar, de  10  de  janeiro  de  1895,  são,  desde  já,  applicaveis  ás  forças  ultramarinas  e  postas 
em  vigor  na  parte  exequível,  com  as  seguintes  alterações : 

Art.  2.®  A  justiça  militar  no  ultramar  é  administrada,  em  nome  do  Rei,  pelas  aucto- 
rídades  e  tribunaes  seguintes : 

1.®  Agentes  da  policia  judiciaria  militar; 

2.®  Governadores  das  províncias  ultramarinas; 

3.®  Ministro  da  marinha ; 

4."  Conselhos  de  guerra ; 

5.®  Supremo  conselho  de  justiça  militar  das  forças  do  reino. 

Art.  3.®  As  attribuiçSes  da  policia  judiciaria  militar  são  exercidas,  sob  a  inspeoção 
dos  governadores  das  províncias  ultramarinas  e  dos  tribunaes  militares,  pelas  auctori- 
dades  do  ultramar  correspondentes  ás  especificadas  nos  n.®*  2.®  a  11.®  do  artigo  198.® 
do  código  de  justiça  militar. 

§  único.  Os  governadores  dos  districtos  do  ultramar,  para  as  attribuiçSes  de  policia 
judiciaria  militar,  são  equiparados  aos  governadores  das  praças  de  guerra. 

Art.  4.®  Os  governadores  das  províncias  ultramarinas  são  os  chefes  e  os  reguladores 
da  administração  da  justiça  militar,  dentro  das  suas  respectivas  províncias,  e  n'essa 
qualidade  compete- lhes  exercer  as  attribuiçSes  que  são  marcadas  no  código  de  justiça 
militar  para  os  commandantes  das  divisões  militares  territoriaes. 

Art.  5.®  O  ministro  da  marinha  exerce  as  funcções  que,  pelo  artigo  206.®  do  código 
de  justiça  militar,  são  conferidas  ao  ministro  da  guerra  para  o  exercito  do  reino. 

Art.  6.®  Em  cada  província  ultramarina  haverá  um  conselho  de  guerra  territorial, 
estabelecido  na  capital  da  provinda. 

Art.  7.®  Os  conselhos  de  guerra  territoriaes  serão  compostos  por  dois  vogaes  milita- 
res, officiaes  combatentes  de  1.*  linha,  e  pelo  auditor,  presidindo  ao  conselho  o  vogal 
mais  graduado  ou  mais  antigo. 
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§  único.  Para  supprir  os  impedimentos  evcntiiaes  dos  vogaes  haverá,  sempre  que  seja 
possível,  um  snpplente. 

Art.  8."*  Quando  tiver  de  ser  julgado  algum  otHcial,  ou  empregado  com  graduação  de 
official,  o  conselho  será  formado  por  officiaes  combatentes  de  1.*  linha,  mais  graduados 
que  o  acousado,  e  pelo  auditor. 

Art.  9.®  No  caso  de  impossibilidade  absoluta  de  se  constituir  o  conselho  por  falta  de 
officiaes  combatentes  de  1/  linha,  na  provincia  respectiva,  com  a  patente  exigida  na  lei, 
o  governador  determinará  que  entrem  na  composição  do  conselho  officiaes  combatentes 
de  1.^  linha  com  patente  igual  á  do  accusado,  não  sendo  mais  modernos. 

§  único.  Não  havendo  officiaes  das  forças  territoriaes,  serão  nomeados  officiaes  da 
armada. 

Art.  10.^  A  nomeação  dos  vogaes  militares  dos  conselhos  de  guerra  será  feita  pelo 
governador  da  provincia  de  entre  os  officiaes  militarfs  em  serviço  na  capital  da  provín- 
cia, excepto  no  caso  previsto  no  artigo  anterior,  em  que  a  nomeação  poderá  recair  sobre 
officiaes  da  mesma  provincia  que  tiverem  residência  fora  da  capital,  qualquer  que  seja 
a  commíssão  que  estes  ou  aquelíes  officiaes  exerçam,  ou  corpo  ou  arma  a  que  pertençam, 
com  exclusão: 

1.°  Dos  chefes  e  sub-chefes  das  repartições  militares,  ajudantes  de  campo  dos  gover- 
nadores das  províncias  e  officiaes  ás  ordens  que  não  excedam  os  quadros  legaes; 

2.^  Dos  reformados,  quando  não  haja  falta  de  effectivos,  porque  n'este  caso  podem 
ser  nomeados  segundo  a  sua  antiguidade ; 

3.®  Dos  que  estiverem  cumprindo  alguma  pena  por  virtude  de  sentença; 

4.°  Dos  que  estiverem  em  inactividade ; 

5.°  Dos  que  estiverem  cumprindo  pena  disciplinar ; 

6.®  Dos  que  estiverem  em  prisão  preventiva. 

§  1.^  Nenhuma  outra  exclusão  será  admittida  álêm  das  precedentemente  mencionadas. 

§  2.^  As  funcçSes  judiciaes  no  ultramar  não  dispensam  os  officiaes  residentes  nas  ca 
pitaes  das  provindas  do  cumprimento  dos  deveres  que  lhes  forem  impostos  pela  natureza 
das  commissSes  que  exercerem. 

§  3.®  A  nomeação  do  presidente  e  vogaes  dos  conselhos  de  guerra  duram  por  espaço 
de  dois  mezes,  findos  os  quaes  podem  ser  reconduzidos  por  igual  periodo,  se  não  for  pos- 
sível ou  conveniente  substituil-os. 

Art.  11.*  Junto  de  cada  conselho  de  guerra  territorial  haverá  um  auditor,  que  será 
o  conservador  do  registo  predial  ou  o  seu  substituto  legal,  ou,  no  impedimento  doeste,  a 
pessoa  que  os  governadores  das  respectivas  províncias  designarem,  nos  termos  dos  de- 
cretos de  20  de  fevereiro  de  1894  e  21  de  setembro  de  1^95. 

§  único.  Na  província  da  Guiné  continuará  a  vigorar  o  disposto  nos  decretos  de  21 
de  maio  de  1892  e  20  de  fevereiro  de  1894. 

Art.  12.®  Junto  de  cada  conselho  de  guerra  territorial  funccionará  um  promotor  de 
justiça  e  um  defensor  officioso. 

Art.  13.®  Os  logares  de  promotor  de  justiça  e  defensor  officioso  serão  exercidos  por 
officiaes  nomeados  pelos  governadores  das  províncias  de  entre  os  officiaes  militares  de 
1.*  linha  das  respectivas  guarniçSes,  os  quaes  servirão  estes  cargos  sem  limitação  de 
tempo,  emquanto  não  forem  substituídos. 

§  1.®  Estas  funcçoes  serão  accumuladas,  quando  as  círcumstancias  o  exijam,  com  o 
cumprimento  dos  deveres  de  qualquer  outra  commíssão  ou  serviço  que  exercerem  os  offi- 
ciaes nomeados. 

§  2.®  Na  provincia  da  Guiné  o  cargo  de  promotor  será  exercido  pelo  delegado  do  pro- 
curador da  coroa  e  fazenda,  ou  por  quem  legalmente  o  substituir,  nos  termos  dos  decre- 
tos de  21  de  maio  de  1892  e  20  de  fevereiro  de  1894. 

Art.  14.®  As  funcçSes  de  secretario  do  conselho  de  guerra  serão  exercidas  por  um 
dos  escrivães  do  juízo  de  direito  da  comarca  em  que  o  tribunal  funccionar,  nomeado  pelo 
governador  da  provincia,  ouvido  o  respectivo  juiz  de  direito. 

§  único.  Os  secretários  dos  conselhos  de  guerra  têem  direito  á  gratificação  mensal 
de  lOíJOOO  réis  em  Angola  e  Moçambique,  e  á  de  5j$000  réis  nas  restantes  províncias  e 
Estado  da  índia. 

Art.  15.°  O  supremo  conselho  de  justiça  militar  do  reino  tem  jurisdicção,  nas  maté- 
rias da  sua  competência,  em  todas  as  províncias  do  ultramar,  e  cabe-lhe  exercer,  cora 
relação  ás  forças  ultramarinas,  as  funcçSes  consultivas  e  judiciaes,  estabelecidas  para 
o  exercito  e  armada  no  artigo  300.°  do  código  de  justiça  militar. 
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Art.  16.®  Nos  casos  em  que  os  tribunaes  militares  são  competentes  para  conhecer  de 
qualquer  crime,  o  accusado  será  julgado  perante  o  conselho  de  justiça  territorial  da  pro- 
víncia em  que  commetter  o  crime  ou  onde  tiver  o  seu  quartel. 

§  1.®  Entre  os  tribunaes  competentes  prefere  o  que  prevenir  a  jurisdicção. 

§  2.°  Serão  também  julgados  nos  conselhos  de  guerra  das  províncias  ultramarinas,  a 
que  se  destinem,  os  crimes  commettidos  por  militares  em  navios  do  Estado  ou  mercantes 
em  viagem  para  o  ultramar. 

Art,  17.®  As  tropas  de  2.*  linha  e  irregulares  estão  sujeitas  á  jurisdicção  dos  tribu- 
naes militares,  mas  unicamente  pelos  crimes  previstos  no  código  de  justiça  militar,  desde 
que  for  publicada  a  ordem  para  serem  mobilisadas,  durante  o  tempo  que  estiverem  em 
eflFectivo  serviço  militar,  ou  nas  revistas  e  reuniões  de  instrucçâo,  bem  como  quando  os 
individues  que  d'ellas  façam  parte,  se  acharem,  como  taes,  presos  ou  em  tratamento  nos 
hospitaes  civis  ou  militares. 

§  único.  Continuam  em  vigor,  na  parte  não  alterada  n'este  decreto,  as  disposições 
relativas  ás  tropas  de  2.^  linha  e  irregulares,  nas  bases  approvadas  pelo  decreto  de  19 
de  julho  de  1894. 

Art.  18  ®  Os  agentes  de  policia  judiciaria  militar  e  os  auditores  podem  expedir  cartas 
precatórias,  dirigidas  aos  auditores,  aos  juizes  de  direito  das  comarcas,  ou  a  quaesquer 
auútoridades  militares,  se  houver  necessidade  de  proceder  a  alguma  diligencia  em  locali- 
dade dependente  de  outra  provincia  ou  da  metrópole. 

Art.  19.®  Os  autos,  depois  de  findas  as  diligencias  praticadas  pelos  agentes  da  policia 
judiciaria  e  concluídos  os  actos  do  summario  da  culpa  pelos  auditores,  serão  remettidos 
aos  governadores  das  respectivas  províncias,  pelas  vias  competentes,  com  todos  os  docu- 
mentos, papeis  e  quaesquer  objectos  que  digam  respeito  ao  facto  ou  factos  sobre  que  ver- 
sou a  instrucçâo  preliminar,  a  fim  de  que  os  mesmos  governadores  possam  providenciar 
como  julgarem  conveniente. 

§  único.  Do  mesmo  modo  procederão  as  auctoridades  judiciaes  ordinárias,  relativa- 
mente aos  processos  que  ante  ellas  forem  instaurados  por  crimes  da  competência  dos  tri- 
bunaes militares. 

Art.  20.®  Aos  governadores  das  provindas  ultramarinas,  salvo  o  disposto  no  artigo 
38.®  cabe  exercer,  qualquer  que  seja  a  patente  ou  graduação  'do  presumido  delinquente, 
as  attribuiçÕes  que,  pelos  artigos  347.®  a  350.®,  375  ®  a  379.®,  384.®  e  38õ.®  do  referido 
código  de  justiça  militar,  são  conferidas  aos  com.mandantes  das  divisões  militares  territo- 
riaes  e  ao  ministro  da  guerra. 

§  único.  Aos  mesmos  governadores  compete  também  resolver  definitivamente,  se  deve 
ser  formada  culpa  ou  instaurada  a  accusação  ao  delinquente,  sem  dependência  de  reso- 
lução do  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  21.®  As  testemunhas  que  não  forem  moradoras  na  comarca  em  que  funccionar 
o  conselho  de  guerra  não  serão  obrigadas  a  comparecer  pessoalmente  n'esse  conselho 
e  serão  inquiridas  por  carta  precatória. 

§  único.  Quando  as  testemunhas  forem  inquiridas  por  carta  precatória  no  processo 
preparatório,  o  seu  depoimento  valerá,  para  todos  os  effeitos,  no  processo  accusatorio  e 
de  julgamento,  salvo  se  for  requerida  outra  carta  para  serem  novamente  inquiridas. 

Art.  22.®  Os  recursos  dos  processos  julgados  em  conselho  de  guerra  nas  províncias 
ultramarinas  serão  interpostos,  dentro  do  praso  de  três  dias,  para  o  Supremo  conselho  de 
justiça  militar  das  forças  do  reino. 

Art.  23.®  Os  processos  militares  em  que  se  interponha  recurso  serão  remettidos  de 
officio,  pelo  presidente  do  conselho  de  guerra,  ao  secretario  do  Supremo  conselho  de  jus- 
tiça militar  das  forças  do  reino. 

Ar  t.  24.®  As  sentenças  dos  tribunaes  militares  serão  executadas  logo  que  passem  em 
julgado. 

§  1.®  Exceptuam- se  as  sentenças  que  impozerem  a  pena  de  morte,  as  quaes  não  se- 
rão executadas  sem  resolução  do  Poder  moderador. 

I  2.®  Quando  haja  diversos  réus  condemnados,  e  só  alguns  recorram  da  sentença,  o 
processo  não  subirá  sem  que  fique  traslado  para  n^elle  se  executar,  desde  logo,  e  nos 
termos  de  direito,  a  sentença  applicada  áquelles  que  não  interpozeram  recurso. 

§  3.®  Este  traslado  conterá  o  rosto  dos-  autos,  os  quesitos  e  suas  respostas,  a  sen- 
tença, a  intimação  doesta  e  alguma  peça  mais  que  o  auditor  indicar. 

Art.  25.®  As  sentenças  passam  em  julgado  logo  que  finde  o  praso  de  três  dias  sem 
que  d'ellas  se  te^h^  recorrido. 
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Art.  26.**  Em  tempo  de  guerra  observar-se-ha  também  o  disposto  no  §  1.®  do  ar- 
tigo 24.^ 

Art.  27. '^  Em  tempo  de  guerra  os  commandantes  de  forças  mobilisadas,  ou  em  ope- 
rações, e  os  governadores  e  commandantes  das  praças  de  guerra  ou  fortificações,  téem 
somente  as  attríbuiçSes  e  competências  que  o  alludido  código  confere  ás  mesmas  aucto- 
rídades  em  tempo  de  paz. 

Art.  28.®  Desde  a  data  da  publicação  do  presente  decreto  deve  ser  observado  no 
ultramar,  na  parte  exequivel,  o  regulamento  para  a  execução  do  código  de  justiça  mili- 
tar, de  10  de  janeiro  de  18. )5,  approvado  por  decreto  de  25  de  abril  do  mesmo  anno, 
com  as  modificações  determinadas  n'este  decreto. 

Art.  29.®  Os  serviços  judiciaes  militares  não  dão  direito  a  augmento  de  vencimento 
ou  gratificação,  com  excepção  das  gratificações  estabelecidas  para  os  secretários  dos  con- 
selhos de  guerra. 

Art.  30.®  São  extinctos  os  conselhos  superiores  de  justiça  militar  de  Loanda  e  de 
Moçambique  e  o  Supremo  conselho  de  justiça  militar  de  Goa. 

Art.  31.®  Continuam  em  vigor  na  provincia  da  Guiné  as  disposições  do  decreto  de 
21  de  maio  de  1892,  com  as  alterações  expressas  no  presente  decreto. 

Art.  32.®  Sempre  que  no  código  de  justiça  militar  haja  referencia  a  qualquer  aucto- 
ridade  ou  tribunal  da  metrópole,  deve  considerar-se  para  todos  os  efieitos  como  substituif- 
das  taes  designações  pelas  correspondentes  ás  auctoridades  ou  tribunaes  do  ultramar. 

Art.  33.®  Ao  deposito  de  praças  do  ultramar  será  applicado  o  código  de  justiça  mi- 
litar,, competindo  aos  tribunaes  militares  do  reino  conhecer  das  infracções  das  leis  crimi- 
naes,  commettidas  pelos  officiaes  e  praças  do  mesmo  deposito. 

Art.  34.®  Todos  os  officiaes  e  praças  pertencentes  aos  quadros  das  provindas  ultra- 
marinas, ou  n^ellas  servindo  em  commissão,  que  estiverem  no  reino  ou  nas  ilhas  adja- 
centes á  disposição  immediata  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  ou  addidos  ao 
deposito  de  praças  do  ultramar,  ficam  sujeitos  ao  disposto  no  artigo  33.® 

Art.  35.^  Os  officiaes  reformados  e  praças  da  divisão  de  reformados  do  ultramar, 
que  se  acharem  no  reino  ou  nas  ilhas  adjacentes^  ficam  sujeitos  ás  disposições  do  artigo 
33.®,  mas  unicamente  pelo  que  respeita  aos  crimes  militares,  tudo  em  harmonia  oom  a 
doutrina  do  livro  3.®  do  código  de  justiça  militar  de  10  de  janeiro  de  1895. 

Art.  36.®  As  praças  reformadas  do  ultramar  não  serão  accusadas  perante  os  tribu- 
naes pelo  crime  de  deserção,  e  quando  completarem  três  mezes  de  ausência  illegitima 
serão  abatidas  ao  effectivo  da  respectiva  divisão. 

Art.  37.®  Os  autos  de  corpo  de  delicto  formados  no  reino  serão  remettidos  ao  com- 
mandante  da  respectiva  divisão  militar  pelas  vias  competentes,  conforme  dispõe  o  artigo 
346.®  do  código  de  justiça  militar. 

§  único.  O  commandante  da  divisão  militar,  a  quem  foram  remettidos  os  referidos 
autos,  procederá  da  forma  expressa  no  código  de  justiça  militar. 

Art.  38.®  Se  algum  dos  presumidos  delinquentes,  a  que  fôr  instaurado  processo  no  reino, 
tiver  o  posto  de  coronel  ou  general,  subirão  os  autos  ao  ministro  da  marinha  para  os 
fins  estabelecidos  nos  artigos  349.®  e  377.®  do  código  de  justiça  militar. 

Art.  39.®  A  rehabilitação  dos  réus  condemnados  pelos  tribunaes  militares  e  levisSo 
das  respectivas  sentenças  serão  em  harmonia  com  o  disposto  nos  artigos  17.®  a  21.®  da 
carta  de  lei  de  3  de  abril  do  presente  anno. 

Art.  40.®  Nos  territórios  da  companhia  de  Moçambique  continuará  a  ser  applicado  o 
disposto  no  decreto  de  5  de  julho  de  1894. 

Art.  41.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  26  de  maio  de  1896.=EL  REI, 
com  rubrica  e  guarda.=Jacmfo  Cândido  da  Silva.=^  Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  8  do  corrente  mez,  que  auctorisa  que  sejam  applicadas  ás  forças  ultramarinas, 
na  parte  exequivel,  as  disposições  contidas  nos  livros  2.®,  3.®  e  4.®  do  código  de  justiça 
militar  de  10  de  janeiro  de  1895,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  contém, 
pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr. — Fernando  Augusto  Moreira  Lima  a  fez. 
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Attendendo  ao  que  me  representaram  os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  e  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  e  visto  o  disposto 
no  n.®  4.®  do  artigo  23.®  da  organisação  dos  serviços  telegrapho-postaes,  approvado  pelo 
decreto  com  força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1892 : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Será  estabelecido,  por  intermédio  dos  paquetes  da  Empresa  nacional  de 
navegação,  ou  da  que  de  futuro  a  substituir,  a  permutação  de  encommendas  postaes 
sem  valor  declarado : 

a)  Entre  cada  uma  das  provincias  ultramarinas  e  o  continente  do  reino  e  ilhas  dos 
Açores  e  Madeira ; 

b)  Entre  as  mesmas  provincias  e  os  paizes  estrangeiros  com  os  quaes  essa  permuta- 
ção possa  ter  logar,  nos  termos  das  convenções  vigentes,  por  intermédio  dos  correios  do 
continente  do  reino. 

§  único.  Os  serviços  de  que  trata  este  decreto  são  incumbidos,  no  continente  do  reino 
e  nas  ilhas  dos  Açores  e  Madeira,  ás  repartiçSes  dependentes  da  direcção  dos  serviços 
telegrapho-postaes.  Nas  provincias  ultramarinas  serão  os  mesmos  serviços  confiados  ás 
agencias  da  empresa  de  navegação  nos  portos  de  escala  dos  vapores^  mediante  ajuste 
entre  a  referida  empresa  e  a  direcção  dos  serviços  telegrapho-postaes. 

Art.  2.®  Cada  uma  das  encommendas  postaes  de  que  trata  o  artigo  1.®  não  deverá 
pesar  mais  de  5  kilogrammas  e  não  poderá  ter  volume  superior  a  20  decimetros  cúbi- 
cos, nem  apresentar  dimensão  superior  a  60  centimetros  em  qualquer  das  suas  faces, 
salvo  quando  apresentem  a  forma  de  rolo  e  não  sejam  de  difficil  accommodação. 

§  único.  O  porte  das  encommendas  postaes,  a  que  se  refere  este  decreto,  é  fixado 
pela  seguinte  forma: 

Procedentes  do  continente  do  reino  ou  das  ilhas  dos  Açores  ou  da  Madeira,  e  desti- 
nadas á  provincia  de  Cabo  Verde  ou  á  Guiné  (ou  vice-versa) — 500  réis. 

Procedentes  do  continente  do  reino  ou  das  ilhas  dos  Açores  ou  Madeira,  e  destina- 
das á  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  ou  á  de  Angola,  ou  suas  dependências  (ou  vice- 
versa) — 700  réis. 

§  1.®  Os  portes  das  enconmiendas  postaes,  permutadas  entre  as  referidas  provincias 
ultramarinas  e  os  paizes  estrangeiros,  serão  fixados  pela  direcção  dos  serviços  telegra- 
pho-postaes em  harmonia  com  o  que  se  acha  preceituado  nas  convençSes  intemacionaes 
vigentes. 

§  2.®  Os  portes  de  que  trata  este  artigo  serão  cobrados  adiantadamente  dos  remet- 
tentes. 

Art.  3.®  A  estação  central  do  correio  de  Lisboa  entregará,  mediante  recibo,  á  em- 
presa de  navegação,  nos  dias  em  que  os  respectivos  paquetes  partirem  de  Lisboa,  as 
encommendas  postaes  que  tiver  a  expedir  para  as  provincias  ultramarinas  portuguezas. 

§  1.^  As  mesmas  encommendas,  acompanhadas  das  competentes  declaraç5es  para  a 
alfandega,  serão  lançadas  em  guia  especial  em  duplicado,  e  os  avisos  de  remessa  serão 
fechados  em  sobrescriptos  dirigidos  á  respectiva  agencia  da  empresa  de  navegação. 

De  igual  forma  procederá  a  estação  telegrapho-postal  do  Funchal,  sempre  que  os  pa- 
quetes da  empresa  de  navegação  toquem  n^aquelle  porto,  nas  suas  viagens  para  a  Africa 
Occidental. 

§  2.®  Á  chegada  das  encommendas  ao  porto  de  destino,  a  agencia  fará  entrega 
d^ellas  e  de  um  dos  exemplares  da  guia  especial  á  respectiva  alfandega. 

Art.  4.®  Assim  que  as  enconmiendas  postaes  sejam  recebidas  na  alfandega,  a  agencia 
da  empresa  de  navegação  promoverá  ali  o  respectivo  despacho. 

§  único.  A  agencia  da  empresa  de  navegação  representa,  para  todos  os  effeitos,  pe- 
rante a  alfandega,  os  destinatários  das  encommendas  postaes. 

Art.  5.®  A  agencia  da  empresa  de  navegação  pagará  os  direitos  de  importação  com 
que  as  encommendas  forem  oneradas,  retiral-as-ha  da  alfandega,  depois  de  effectuado 
esse  pagamento,  e  procederá  á  sua  distribuição  pelos  destinatários,  expedindo-lhes  para 
esse  fim,  pelo  correio,  os  necessários  avisos. 

N  estes  avisos,  que  circularão  abertos  e  serão  expedidos  gratuitamente  pelo  correio 
como  correspondência  ofiicial,  indicar-se-hão  os  direitos  da  alfandega  que  os  mesmos 
destinatários  terão  de  reembolsar  ás  sobreditas  agencias. 

Art.  6.®  As  encommendas  quej  depois  de  despachadas  na  alfandega,  não  poderem 
por  qualquer  motivo  ser  entoegues  aos  destinatários^  serão  devolvidas  pela  agencia  ás 
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estações  remettentes,  oneradas  com  os  direitos  de  importação  que  lhes  tenham  sido 
applicados,  pela  forma  e  nas  épocas  que  a  direcção  dos  serviços  telegrapho-postaes 
determinar. 

Art.  7.**  Serão  reexpedidas  para  o  novo  destino  as  encommendas  que  não  poderem 
ser  entregues  por  motivo  de  mudança  de  residência  dos  destinatários  para  outro  porto 
da  mesma  provincia,  para  outra  das  provincias  ultramarinas  ou  para  o  reino. 

Art.  8.®  As  encommendas  devolvidas  á  procedência  e  as  reexpedidas  para  outra  pro- 
vincia  ultramarina  serão  oneradas,  além  dos  direitos  da  alfandega,  com  uma  taxa  equi- 
valente á  que  foi  cobrada  pela  primeira  remessa. 

As  referidas  taxas  serão  cobradas,  conforme  o  caso,  do  remettente  ou  do  destina- 
tário. 

Art.  9.®  A  direcção  dos  serviços  telegraphopostaes  fica  auctorisada:  a  fazer  os  con- 
venientes ajustes,  para  execução  do  serviço  de  que  se  trata,  com  a  Empresa  nacional  de 
navegação,  ou  com  qualquer  outra  cujos  vapores  naveguem  regularmente  para  qualquer 
das  provincias  ultramarinas  portuguezas ;  a  adoptar,  em  harmonia  com  os  preceitos  d'este 
decreto  e  com  os  regulamentos  vigentes,  as  providencias  regulamentares  necessárias  para 
a  execução  dos  referidos  serviços ;  e  a  fixar  a  data  em  que  deverá,  successi vãmente, 
principiar  cadar  um  dos  serviços. 

Art.  10.^  No  caso  de  perda  ou  avaria  de  uma  encommenda  postal,  será  paga  a  in- 
demnisação  de  3f$000  réis,  se  a  encommenda  não  exceder  o  peso  de  3  kilogranunas,  e  de 
5i9iOOO  réiS|  se  pesar  mais  de  3  kilogrammas.  Esta  indemnisação  será  paga  ao  remettente 
ou,  a  pedido  doeste,  ao  destinatário. 

Art.  11.^  As  encommendas  postaes  servirão  de  garantia  para  o  pagamento  dos  direitos 
e  mais  despesas  com  que  se  acharem  oneradas. 

Art.  12.*'  Em  tudo  que  não  fôr  contrario  ás  disposiçSes  d'este  decreto  será  applicavel, 
para  o  serviço  da  expedição  de  encommendas  de  que  se  trata,  o  que  se  acha  preceituado 
nos  regulamentos  postaes  em  vigor. 

Os  ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em 
28  de  maio  de  1896.  =  REI.  =  ./acm<o  Cândido  da  Silva  —  Arthur  Alberto  de  Campos 
Henriques. 


Convindo  facilitar  o  meio  dos  herdeiros  de  qualquer  funccionario  publico  das  provin- 
cias ultramarinas,  quando  residentes  nas  mesmas  provincias,  receberem  os  vencimentos 
a  que  tenham  direito,  sem  serem  obrigados  a  despesas  judiciaes  que  frequentes  vezes 
quasi  absorvem  as  quantias  que  elles  têem  a  receber:  manda  Sua  Magestade  El-Rei, 
pela  secretaria  doestado  dos  negot  ios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  aos  governadores 
das  provincias  ultramarinas  que  os  herdeiros  de  pensionistas  ou  de  quaesquer  subsidia- 
dos do  Estado,  cujos  créditos  não  excedam  a  240^000  réis  e  tenham  que  ser  liquidados 
pelas  repartições  provinciaes,  sejam  dispensados  de  habilitação  judicial,  devendo  o  paga- 
mento d'esses  créditos  ser  ordenado  depois  dos  interessados  apresentarem  os  documentos 
justificativos  e  legaes  que  forem  julgados  indispensáveis,  ouvido  o  procurador  da  coroa 
e  fazenda  e  precedendo  publicação,  no  Boletim  officialj  de  aviso,  com  o  nome  das  pessoas 
que  requererem  o  respectivo  pagamento,  assignando  o  praso  de  noventa  dias  para  recla- 
mação de  quaesquer  terceiros  que  se  julguem  prejudicados  e  tenham  direito  a  partilha 
nos  referidos  créditos. 

Paço,  em  28  de  maio  de  18dG.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Não  havendo  na  legislação  do  ultramar  nenhuma  disposição  que  indique  o  processo 
a  seguir  para  a  liquidação  dos  vencimentos  dos  funccionarios  públicos,  e  convindo  esta- 
belecer um  systema  methodico  e  uniforme  que  evite  haver  divergências  na  forma  de 
liquidar  os  vencimentos  de  que  se  trata:  determina  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secreta- 
ria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  as  diversas  repartições  das  pro- 
vincias ultramarinas,  que  tiverem  de  liquidar  vencimentos  de  funccionarios  públicos, 
procedam  a  essa  liquidação  pela  seguinte  forma :  divide-se  o  vencimento  annual  por  d(^ze, 
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muitiplioa-se  o  resultado  pelo  numero  de  dias  que  o  funccionario  tiver  vencido,  dividin- 
do se,  finalmente,  o  producto  pelo  numero  de  dias  que  ti\er  o  mez  de  que  se  tratar. 

O  que,  para  os  devidos  effeitos,  se  eommunica  aos  governadores  das  províncias  ultra- 
marinas. 

Paço,  em  28  de  maio  de  lSdG.=  Jacinto  Cândido  dd^  Silva. 


Nos  termos  do  §  único  do  artigo  79."  do  regulamento  geral  de  contabilidade  publica, 
de  31  de  agosto  de  1881,  e  nos  termos  da  carta  de  loi  de  13  do  corrente  mez:  hei  por 
bem  determinar  que  a  despesa  do  ultramar,  realisada  na  metrópole,  para  o  exercício  de 
1896-1897,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  presente  decreto  e  baixa  assignada 
pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  28  de  maio  de  1896.  —  llEl,  =  'hnnto  Cândido  da  Silva. 


Tabeliã  da  dlstribulçio  da  despesa  do  ultramar, 
realisada  na  metrópole,  para  o  exercício  de  1896-1897,  a  que  se  refere  o  decrao  datado  de  boje 

r>e8peia»a  ot*cl1ii.ai*ifi 

CAPITULO  1 
Subsidio  á  Easteu  aud  South  Africau  Telegraph  Company,  Limited. . .        22:500^000 

CAPITULO  II 
Subsidio  á  Empresa  nacional  de  navegação 23:0004^000 

CAPITULO  III 
Despesas  da  emigraçdo  para  as  possessões  de  Africa 10:000|>000 

CAPITULO  IV 
Subsidio  á  Sociedade  de  geographia  de  Lisboa  (museu  colonial) 1:000^000 

CAPITULO  V 
Commissão  de  cartographia 2:5004^000 

CAPITULO  VI 

Subsidio  ao  Instituto  ultramarino,  creado  por  decreto  de  11  de  janeiro 

de  1891 10:000*000 

CAPITULO  Vil 

Cabo  submarino  até  Loanda  (garantia  de  juro) 152:000*000 

CAPITULO  vni 

Caminho  de  ferro  de  Ambaca  (garantia  de  juro) 542:438*800 

CAPITULO  IX 
Caminho  de  ferro  de  Mormugão  (garantia  de  juro) 186:400*000 

CAPITULO  X 

Caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  despesas  de  exploração  c  con- 

serraçSlo -*- 

CAPITULO  XI 

DetpeiM  de  soberania,  civilisaçfto  e  administração  geral 50:434*000  ^  000«â72A800 

u 
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JDefeipeMa,  exti*aoi-cliu.ui*itt 

CAPITULO  1 
Despesas  geraes  das  províncias  ultramarinas 500:000^000 

CAPITULO  II 

Missões,  delimitações  de  fronteiras  e  inspecção  extraordinária ^5:0O0í$(KX>      ''ift.coOXOOO 

1.545:272â8ÕÕ 

Paço,  em  28  de  maio  de  1896.  =7acm/o  Cândido  da  Silva, 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

PRIMEIRA  PARTE 

CAPITULO  1 
Do  serviço  de  saúde  do  ultramar 

Artigo  1.®  O  serviço  de  saúde  do  ultramar  tem  por  fim: 

1.^  A  applicaçâo  das  regras  e  preceitos  hygienieos  á  saúde  da  força  armada  e  o  tra- 
tamento dos  militares  doentes  ou  feridos; 

•     2.®  O  tratamento  dos  indigentes,  subsidiados,  ou  não,  pelo  Estado,   pelos  municipios 
ou  pelas  misericórdias,  em  domicilio  ou  hospitalisados ; 

3."  A  clinica  dos  depósitos  de  degredados; 

4.'^  A  clinií'a  das  colónias  penaes  e  agrícolas ; 

5.^  A  policia  medica  e  a  hygiene  das  povoações ; 

G."  A  policia  sanitária  dos  portos; 

7."  O  ensino  na  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Gôa; 

8.®  A  coordenação  e  publicação  de.  estatísticas  medicas,  relatórios  e  estudos  de  accli- 
mação,  colonisação  e  ethuographia. 

CAPITULO  11 

Da  direcção  do  serviço  de  saúde 

Art.  2.'*  A  direcção  geral  do  serviço  de  saúde  do  ultramar  estará  a  cargo  de  uma 
repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  denominada  «Repartição  de  saúde  do  ultra- 
mar». 

Art.  3.^  A  direcção  do  serviço  de  saúde  das  províncias  ultramarinas  pertence  aos  res- 
pectivos chefes  de  serviço  de  saúde  sob  a  fiscalisação  immediata  da  direcção  geral  do 
ultramar,  no  que  respeita  a  assumptos  technicos  e  profissíonaes,  e,  sob  a  auctoridade  dos 
governadores,  nas  questSes  de  regimen  e  disciplina. 

Capitulo  iii 

Do  pessoal 

Art.  4.^  O  pessoal  que  concorre  para  a  execução  do  serviço  de  saúde  do  ultramar 
com  prebende : 

I.®  O  pessoal  da  repartição  de  saúde  do  ultramar; 
2.®  O  pessoal  dos  quadros  de  saúde ; 


S.^  O  pessoal  das  companhias  de  saúde ; 
4.^  Os  maqueiros ; 
5.^  Âs  irmãs  hospitaleiras ; 

6.-'  O  pessoal  militar  ou  civil,  temporária  ou  permanentemente  ligado  ao  serviço  de 
saúde  do  ultramar. 

CAPITULO  IV 

Da  repartição  de  saúde  do  ultramar 

Art.  õ.^  O  quadro  do  pessoal  da  repartição  de  saúde  do  ultramar  será  o  designado  na 
tabeliã  n.^  1,  que  taz  parte  doesta  lei. 

1.®  O  logar  de  chefe  d'esta  repartição  será  desempenhado  por  um  chefe  de  serviço  de 
saúde  do  ultramar,  reformado  por  diuturnidade  de  serviço  ou  em  serviço  eôectivo,  dei- 
xando, n'este  caso,  vaga  no  quadro  a  que  pertencer; 

2.®  O  logar  de  sub-chefe  será  de  commissão  até  dois  annos  e  desempenhado  por  um 
facultativo  de  1.*  classe  dos  quadros  de  saúde,  á  escolha  do  ministro; 

3.®  Os  legares  de  amanuenses  serão  desempenhados  por  amanuenses  do  quadro  da 
direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  6.®  A  repartição  de  saúde  do  ultramar  incumbe: 

1.**  A  superintendência  de  todo  o  serviço  de  saúde  do  ultramar; 

2.^  A  adinissão,  promoção  e  reforma  do  pessoal  dos  quadros  de  saúde ; 

3.®  As  companhias  de  saúde; 

4.®  A  direcção  superior  do  ensino  na  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Goa; 

5.®  A  coordenação  e  publicação  das  estatisticas  medicas,  relatórios  e  quaesquer  escri- 
ptos  que  interessem  ao  serviço  de  saúde  castrense,  ao  de  sanidade  urbana,  rural  e  marí- 
tima, e  aos  estudos  de  acclimação,  colunisação  e  ethnographia; 

6.'  A  distribuição  do  serviço  de  saúde  entre  as  províncias  ultramarinas; 

7.^  O  serviço  clinico  do  deposito  de  praças  do  ultramar  e  da  divisão  de  reformadoS| 
que  será  desempenhado  pelo  chefe  e  sub-chefe  da  repartição. 

CAPITULO  V 
Dos  quadros  de  saúde 

Art.  7.^  Os  quadros  de  saúde  do  ultramar  e  as  graduações  militares  dos  empregados 
dos  mesmos  quadros  constam  da  tabeliã  n.®  2,  anneza  a  esta  lei  e  que  baixa  assignada 
pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

CAPITULO  VI 

Das  condições  geraes  e  espeolaes  para  a  admissão  dos  facultativos 

e  pharmaoeutioos  nos  quadros  de  saúde 

Art.  8.®  O  ingresso  nos  quadros  de  saúde  effectuar-se-ha  somente  pelos  legares  de 
'facultativos  de  3.*  classe  ou  de  terceiros  pharmaoeuticos. 

§  único.  Os  facultativos  de  1.*  e  2.''  classe,  que  forem  transferidos  para  qualquer  qua- 
dro, conservarão  a  sua  graduação  militar  e  perceberão  os  vencimentos  correspondentes ; 
na  sua  promoção  observar-seha,  porém,  o  disposto  no  §  1.®  do  artigo  \H2.^ 

Art.  9.®  As  vacaturas  dos  lugares  de  facultativos  de  3.*  classe  serão  preenchidas: 

1.®  Por  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar,  que  tiverem  completado  o  curso  medi- 
co-cirurgico ; 

2.*  Por  facultativos  civis  habilitaJos  para  o  serviço  da  sua  profissão  no  continente  do 
reino  e  preferidos  em  concurso  documental; 

3."  Por  facultativos  do  exercito  e  da  armada,  que  pretendam  ser  transferidos  para  os 
quadros  de  saúde  do  ultramar,  não  havendo  inconveniente. 

§1.®  Alguns  dos  legares  de  facultativos  de  3.*  classe,  exceptuando  os  logares  de 
professores  da  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Gôa,  e  até  um  terço  do  numero  marcado 
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para  os  facultativos  de  2.^  c  3.*  ciasse  em  cada  quadro,  poderão,  em  caso  de  necessidade, 
ser  providos  em  facultativos  habilitados  pela  escola  medico-cirurgica  do  Estado  da  índia. 

§  2.®  A  admissão  no  quadro  de  saúde  do  Estado  da  índia  do  pessoal  destinado  ao 
professorado  será,  mediante  concurso  por  provas  publicas  perante  a  escola  medico-cirur- 
gica de  Lisboa,  entre  os  facultativos  habilitados  nas  escolas  do  continente  do  reino. 

Art.  10.**  Os  concursos  para  o  provimento  dos  logares  de  facultativos  de  3.*  classe 
estarão  abertos  por  espaço  de  trinta  dias  na  direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  11.^  São  condiçSes  indispensáveis  para  a  admissão  aos  concursos: 

1.*  Apresentar  diploma  legal  para  o  exercício  da  medicina,  nos  termos  do  n.**  2.^  do 
artigo  9.^  e  §  1.^  do  mesmo  artigo,  e  certidSes  dos  exames  nas  disciplinas  de  todas  as 
cadeiras  do  curso  medico-cirurgico ; 

2.*  Provar  por  attestados  do  administrador  do  concelho  e  do  parocho  da  freguezia, 
em  que  os  concorrentes  tenham  residido  nos  últimos  três  annos,  o  seu  bom  comporta- 
mento moral  e  civil ; 

3.^  A  apresentação  de  certificado  do  registo  criminal ; 

4.^  Provar  por  certidão  que  a  idade  não  excede  a  trinta  e  cinco  annos ; 

5.^  Ter  saúde  e  robustez,  verificadas  pela  junta  de  saúde  do  ultramar. 

§  1.^  Os  concorrentes  poderão  apresentar  documentos  de  outras  habilitações  scientifi- 
cas,  além  da  que  lhe  é  exigida,  e  de  quaesquer  serviços  que  tenham  feito  ao  Estado. 

§  2.®  Não  serão  obrigados  a  entrar  em  concurso  os  aspirantes  a  facultativos  do  ultra- 
mar, que  tiverem  concluído  o  curso  medico-cirurgico,  e  os  facultativos  dos  quadros  de 
saúde  da  armada  e  do  exercito,  que  pretendam  a  transferencia  para  o  de  algum  quadro 
do  ultramar. 

Art.  12.®  Serão  preferidos  nos  concursos; 

1.®  Os  facultativos  habilitados  pelas  escolas  do  continente  do  reino  em  concorrência 
com  os  habilitados  pela  escola  da  índia ; 

2.®  Os  que  apresentarem  documentos  de  melhor  qualificação  nos  exames  de  medicina 
e  cirurgia  e  nos  de  outras  scieneias ; 

3.®  Os  que  tiverem  exercido  a  sua  profissão  em  algum  hospital ; 

4.®  Os  que  houverem  concluído  ha  mais  tempo  o  curso  medico  e  tiverem  mais  longa 
pratica ; 

5.®  Os  mais  robustos ; 

6.®  Os  de  mais  idade,  tendo-se  presente  o  disposto  na  condição  4.*  do  artigo  11.° 

§  único.  A  junta  de  saúde  que  inspeccionar  os  candidatos  designará  o  grau  de  robus- 
tez de  cada  um  d^elles  em  relação  á  dos  outros  inspeccionados  para  o  mesmo  con- 
curso. 

Art.  13.®  As  vacaturas  dos  logares  de  terceiros  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde 
do  ultramar  serão  preenchidas,  precedendo  concurso  documental,  por  pharmaceuticos 
civis,  legalmente  habilitados  no  continente  do  reino,  devendo  ser  preferidos  os  que  apre- 
sentarem carta  de  habilitação  no  curso  completo  de  pharmacia. 

§  único.  No  quadro  do  Estado  da  índia  serão  admittidos  somente  os  que  apresentem 
esta  ultima  habilitação  e  que  n*ella  hajam  tido,  pelo  menos,  approvação  plena. 

Art.  14.®  Nos  concursos  para  o  provimento  dos  logares  de  terceiros  pharmaceuticos 
proceder-se-ha  em  conformidade  com  o  que  está  determinado  no  artigo  10.®,  com  exclu- 
são do  que  se  prescreve  na  parte  final  d'esse  artigo,  e  em  analogia  ás  disposições  dos 
artigos  11.®  e  12.® 

CAPITULO  VU 

Da  promoção  dos  empregados  dos  quadros  de  saúde 

Art.  lõ.®  Todos  os  facultativos  de  3.*  classe  serão  promovidos  á  2.*  classe  depois 
de  haverem  feito  serviço  por  um  anno  no  principal  hospital  do  quadro  a  que  perten- 
cerem. 

Art.  16.""  Os  facultativos  de  2.^  classe,  habiUtados  para  o  exercido  da  medicina  no 
continente  do  reino,  serão  promovidos  á  1.*  classe  do  respectivo  quadro,  quando  n'ella 
houver  vacaturas. 

Art.  17.®  Os  facultativos  de  1.*  classe  serão  promovidos  a  sub  chefes  de  serviço  de 
saúde,  quando  houver  vacaturas  no  respectivo  quadro  e  reunirem  a  aptidão  profissional 
e  moral  necessárias  para  o  bom  desempenho  do  cargo. 
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§  1.^  No  quadro  de  saúde  de  Angola  e  S.  Thomé  haverá  dois  sub-chefes  de  servigo 
de  saúde,  tendo  um  syb-chefe  a  graduação  de  major  e  o  outro  a  de  tenente-coronel. 

§  2.^  Kos  quadros  de  saúde  da  índia,  de  Moçambique  e  de  Cabo  Verde  e  Guiné, 
os  sub-chefes  terão  a  graduação  de  major,  emquanto  o  chefe  de  saúde  tiver  a  de  tenente- 
coronel,  e  serão  promovidos  a  tenente-coronel  quando  o  chefe  for  promovido  a  coronel. 

Art.  18.^  Os  sub-chefes  de  serviço  de  saúde  serão  promovidos  a  chefes,  quando  hou- 
ver vacatura  no  respectivo  quadro. 

§  1.°  O  chefe  do  serviço  de  saúde  de  Angola  e  S.  Thomé  terá  a  graduação  de  coro- 
nel. 

§  2.®  Os  chefes  de  serviço  de  saúde  da  índia,  Moçambique  e  de  Cabo  Verde  e  Guiné 
terão  a  graduação  de  tenente-coronel,  emquanto  não  completarem  quatro  annos  de  ser- 
viço n'este  posto,  e,  findos  elles,  a  de  coronel. 

§  3."  O  chefe  do  serviço  de  saúde  de  Macau  e  Timor  terá  a  graduação  de  major, 
emquanto  não  completar  quatro  annos  de  exercicio  n*este  posto,  e,  findos  elles,  a  de  te- 
nente-coronel e  três  annos  depois  a  de  coronel. 

Art.  19.®  Todos  os  terceiros  pharmaceuticos  serão  promovidos  a  segundos  depois  de 
haverem  feito  serviço  por  um  anno  na  principal  pharmacia  do  quadro  a  que  pertence- 
rem, e  a  primeiros,  quando  estiverem  vagos  estes  logares  dos  respectivos  quadros  de 
saúde. 

§  único.  O  pharmaceutico  do  quadro  de  saúde  de  Macau  e  Timor  será  promovido  a 
primeiro  pharmaceutico  logo  que  tenha  completado  seis  annos  de  serviço  effectivo.   . 

Art.  L*0.^  Os  chefes  de  serviço  de  saúde  dirigirão  aos  governadores  propostas  para  a 
promoção  dos  facultativos  de  1.*,  2.*  e  3.^  classe,  e  dos  terceiros  e  segundos  pharmaceu- 
ticos dos  respectivos  quadros. 

§  1.^  As  propostas  serão  acompanhadas  de  informações  a  respeito  do  zelo,  aptidão 
moral  e  profissional  dos  empregados  a  quem  as  mesmas  propostas  se  referirem,  e  designa- 
rão todas  as  circumstancias  mencionadas  no  artigo  23.®  em  relação  ao  tempo  decorrido 
desde  a  ultima  informação  annual  remettida  á  direcção  geral  do  ultramar. 

§  2.®  Quando  as  propostas  não  recaírem  nos  empregados  mais  antigos  da  classe  em 
que  tiver  de  haver  promoção,  serão  declarados  os  motivos  da  preterição. 

§  3.®  Os  governadores  das  provincias  ultramarinas  remetterão  á  direcção  geral  do 
ultramar  as  propostas  de  que  trata  este  artigo,  cumprindo-lhes  declarar  se  se  conformam 
com  ellas  e  informal-as  circumstanciadamente  para  que  possa  haver  completo  conheci- 
mento do  modo  como  os  funccionarios  propostos  têem  desempenhado  as  funcçSes  a  seu 
cai^o.  Este  processo  será  subme.ttido  ao  julgamento  de  um  conselho  de  disciplina,  nos 
termos  estabelecidos  para  a  armada,  sempre  que  o  governo  o  julgue  conveniente  ou  o 
interessado  o  reclamar. 

§  4.®  As  propostas  para  a  promoção  a  chefe  de  serviço  de  saúde  serão  feitas  pelos 
governadores,  observando-se  o  que  está  estatuído  na  presente  lei  para  a  promoção  dos 
outros  empregados  dos  quadros  de  saúde. 

§  õ.®  Não  terão  seguimento  as  propostas  que  não  forem  acompanhadas  de  sufficientes 
informações  para  se  ajuizar  de  todas  as  circumstancias  relativas  a  qualquer  empregado 
dos  quadros  de  saúde  a  fim  de  poder  ser  promovido  á  classe  immediata. 

Art.  21.'  Em  nenhum  caso  ^e  eíFectuará  a  promoção: 

1.®  Sem  que  sejam  favoráveis  as  informações  acerca  do  desempenho  do  serviço,  e 
do  procedimento  militar  e  civil  dos  funccionarios  propostos ; 

2.®  Sem  que  tenham  servido  durante  o  tempo  designado  na  classe  em  que  estiverem ; 

3.®  Sem  que  hajam  elaborado  os  relatórios  e  mappas  estatísticos,  designados  nos  n.®' 
13.*  e  14.®  do  artigo  3õ.®,  e  sem  que  das  informações  annuaes,  e  quaesquer  outras  que 
a  elles  se  referirem,  conste  terem  cumprido,  até  á  data  das  propostas  e  requerimentos 
para  as  promoções,  todos  os  serviços  que  lhes  houverem  pertencido; 

4.®  Sem  que  estejam  quites  da  responsabilidade,  que  tenham  tido,  dos  valores  a  seu 
cargo. 

§  único.  Quando  as  informações  forem  coutradictorias,  recorrerse-ha  ás  que  tiverem 
sido  dadas  antecedentemente  pelos  governadores  e  pelos  chefes  de  saúde  das  provincias 
em  que  estiverem  servindo  os  empregados  propostos. 

Art.  22.®  Na  promoção  dos  empregados  dos  quadros  de  saúde  observar-se-ha  o  prin- 
cipio da  antiguidade,  guardadas  as  condições  geraes  e  especiaes  prescriptas  n^esta  lei. 
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CAPrruLO  vm 

Das  informações  annuaes 

Art.  23.^  Os  chefes  de  saúde  remetterão  annualmente  aos  governadores  das  respe- 
ctivas províncias  informaç5es  relativas  a  cada  um  dos  facultativos  e  pbarmaceuticos  su- 
bordinaidos  aos  mesmos  chefes. 

N'estas  informaçSes,  que  serão  referidas  a  1  de  janeiro  e  enviadas  até  ao  dia  15 
d'este  mez,  se  mencionarão  as  localidades  em  que  aquelles  funccionarios  tiverem  servido, 
as  datas  em  que  houverem  começado  e  terminado  o  serviço  n'essas  localidades,  as  dos 
últimos  mappas  trimestraes  e  dos  mappas  e  relatórios  annuaes  que  todos  os  facultativos 
são  obrigados  a  apresentar,  a  declaração  de  terem  sido  cumpridas  por  elles  as  disposi- 
ções do  artigo  én.*^  e  pelos  pbarmaceuticos  as  do  artigo  42/,  os  louvores,  as  prisSes  e 
quaesquer  correcçSos  disciplinares  que  tenham  sido  applicadas,  a  duração  e  os  motivos 
de  taes  castigos. 

Art.  24.^  Informações  similhantes  ás  de  que  trata  o  artigo  precedente  serSo  em  cada 
anno,  e  na  primeira  opportunidade,  remettidas  pelos  governadores  á  direcção  geral  do 
ultramar  acerca  dos  chefes  de  serviço  de  saúde,  bem  como  os  mappas  das  informações 
que  lhes  tiverem  sido  enviados  pelos  mesmos  chefes  formulando  o  seu  juizo  a  respeito 
de  todos  os  empregados  dos  quadros  de  saúde. 

Art.  2õ.^  Nas  informações  serão  minuciosamente  declaradas  todas  as  circumstancias 
que  possam  indicar; 

1.**  O  procedimento  civil  e  militar  dos  funccionarios; 

2,^  A  capacidade  dos  empregados  para  o  bom  desempenho  da  sua  profissão  nas  clas- 
ses a  que  pertencem ; 

3."  A  aptidão  moral  e  intellectual  para  o  exercício  na  classe  immediatamente  supe- 
rior, declarando  se  os  empregados  estão,  ou  não,  nas  circumstancias  de  ser  promovidos  a 
essa  classe. 

Art.  26.^  Os  governadores  e  os  chefes  de  saúde  serão  estrictamente  responsaveb  pela 
exactidSo  e  imparcialidade  das  suas  informações. 

CAPITULO  IX ' 

Dos  venoimentos  dos  empregados  dos  quadros  de  saude 

durante  a  efnBotIvidade  do  serviço 

Art.  27.^  Serão  regulados  pela  tabeliã  mencionada  no  artigo  7.°  os  vencimentos  de 
soldo  e  gratificação  dos  facultativos  e  pbarmaceuticos  pertencentes  aos  quadros  de  saude 
do  ultramar. 

§  1."  Álêm  dos  vencimentos  de  soldo  e  gratificação  mencionados  n^este  artigo,  os 
empregados  dos  quadros  de  saude  têem  direito  a  todos  os  abonos  ordinários  e  extraordi- 
nários que  se  fizerem  aos  officiaes  combatentes  da  mesma  patente  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias. 

§  2.^  Os  facultativos  e  pbarmaceuticos  de  1.*  classe,  que  completarem  dez  annos  de 
serviço  eflfectivo  n'esta  categoria,  receberão  no  serviço  dos  mesmos  quadros,  álêm  de 
outros  vencimentos  que  por  lei  lhes  competirem,  uma  gratificação  supplementar  de  réis 
lOifOOO  mensaes. 

§  3.®  Na  falta  ou  impedimento,  excedentes  a  oito  dias,  dos  chefes  e  sub-chefes  de 
serviço  de  saude  e  dos  primeiros  pbarmaceuticos,  os  empregados  que  os  substituirem 
receberão  as  respectivas  gratificações. 

Art.  2S.'^  O  abono  dos  soldos  aos  facultativos  de  3.^  classe  e  aos  terceiros  pbarma- 
ceuticos começará  desde  o  dia  do  seu  embarque  para  as  províncias  em  que  forem  servir, 
e  o  das  gratilicações,  desde  o  dia  da  posse  dos  seus  logares. 

Art.  29.^  Os  abonos  de  transporte,  ajuda  de  custo  e  adiantamento  aos  empregados 
dos  quadros  de  fsaude  que  forem  para  o  ultramar,  ou  d 'ali  regressarem,  regular-se-hâo 
pelo  disposto  na  legislação  que  estabelece  taes  abonos  para  os  funccionarios  nomeados 
para  as  províncias  ultramarinas. 
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Art.  30.®  Aos  empregados  dos  quadros  de  saúdo  que  forem  desempenhar  alguma 
commissão  de  serviço  publico  na  mesma  província,  fora  das  localidades  em  que  residi- 
rem, será  abonado  o  competente  transporte,  e,  quando  esta  commissão  seja  temporária  e 
excedente  a  vinte  e  quatro  horas,  devendo  elles  regressar,  depois  de  concluida,  para  o 
logar  da  sua  residência,  ser-lhes-ha  abonado,  a  titulo  de  gratificação  extraordinária,  um 
augmento  de  soldo  equivalente  á  totalidade  doeste  vencimento,  emquanto  durar  a  allu- 
dida  commissão.  Nos  casos  de  transferencia  para  outros  pontos  da  provincia  não  perce- 
berão augmento  de  soldo,  e  terão  direito  a  transporte  e  aos  abonos  que  se  fazem  aos 
officiaes  combatentes  n 'estas  circumstancias. 

Art.  31 .®  Os  facultativos  de  1  .*,  2.*  e  3.*  classe  e  os  segundos  e  terceiros  pharma- 
ceuticos,  que  acompanharem  forças  militares  em  operações  de  campanha,  perceberão 
mais,  além  de  outros  vencimentos,  o  mesmo  augmento  de  soldo  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente. 

CAPITULO  X 

Das  reformas 

Art.  32.®  As  reformas  dos  facultativos  e  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  serão 
reguladas  pela  legislação  em  vigor  para  a  força  armada  das  provincias  ultramarinas, 
e,  para  os  seus  effeitos,  o  tempo  de  serviço  conta-se  desde  o  dia  de  assentamento  de 
praça. 

§  único.  Os  facultativos  e  pharmaceuticos,  com  vinte  annos  de  serviço  effectivo  em 
Africa  e  mais  de  cincoenta  e  (muco  de  idade,  terão  direito  á  reforma  no  posto  immediato 
com  o  respectivo  soldo  por  inteiro,  independentemente  da  incapacidade  physica. 

CAPITULO  XI 
Dos  chefes  de  serviço  de  saúde 

Art.  33.^  Os  chefes  de  serviço  de  saúde  serão  immediatamente  subordinados  aos 
governadores  das  provincias  a  que  pertencerem  e  terão  na  sua  immediata  dependência 
os  empregados  de  saúde  dos  respectivos  quadros,  os  que  servirem  por  commissão,  a 
repartição  de  escripturação  e  contabilidade,  as  praças  das  companhias  de  saúde  e  todo 
o  restante  pessoal  ligado  ao  serviço  de  saúde,  seja  qual  for  o  local  ou  repartição  em  que 
esses  empregados  e  praças  se  acharem  servindo. 

Os  delegados  de  saúde  terão  na  sua  immediata  dependência  os  empregados  de  saúde 
que  estiverem  servindo  sob  as  suas  ordens,  e  serão  subordinados  á  auctorídade  militar 
encarregada  do  governo  do  seu  districto  sanitário. 

§  único.  Na  subordinação  de  todos  os  empregados  dos  quadros  de  saúde  aos  governa- 
dores das  provincíias  e  aos  dos  respectivos  districtos  não  se  comprehenderão  os  actos  pro- 
priamente scientificos,  que  serão  da  inteira  responsabilidade  dos  empregados  technicos. 

Art.  34.®  Os  chefes  de  serviço  de  saúde  terão  sobre  o  pessoal  seu  subordinado  a 
competência  disciplinar  dos  commandantes  dos  corpos. 

I  único.  Os  delegados  de  saúde  terão  a  competência  disciplinar  dada  pelo  regula- 
mento disciplinar  aos  officiaes  da  sua  patente. 

Art.  35.®  Aos  chefes  de  serviço  de  saúde  compete : 

1.®  Dirigir  os  trabalhos  das  juntas  de  saúde; 

2.®  Superintender,  nas  capitães  das  provincias,  o  serviço  e  administração  económica 
dos  hospitaes  e  boticas  a  cargo  do  Estado  e  o  da  repartição  de  escripturação  e  contabili- 
dade do  serviço  de  saúde; 

3.®  Determinar,  no  intervallo  das  sessões  das  juntas,  as  providencias  de  saúde  publica 
que  forem  urgentes,  e  leval-as  ao  conhecimento  das  juntas  na  mais  próxima  sessão; 

4.®  Convoear,  extraordinariamente,  as  juntas,  quando  o  julgarem  necessário; 

5.®  Executar  e  fazer  executar  as  disposições  d'este  decreto,  na  parte  que  dizem  res- 
peito ao  serviço  de  saúde,  as  ordens  dos  governadores  das  respectivas  provincias  e  as 
deliberaç^Ses  das  juntas  de  saúde  publica ; 

6.®  Assignar  a  correspondência  com  todas  as  auctoridades ; 

7.®  Rubricar  todos  os  documentos  da  repartição  de  saúde ; 
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8.^  Approvar,  no  todo  ou  em  parte,  ns  requisiçSes  de  instrumentos  cirúrgicos,  medi- 
camentos, appositos  e  uteusilios  para  as  boticas  e  ambulâncias  do  Estado ; 

9.**  Designar  os  facultativos  e  outros  empregados  de  saúde,  que  devam  fazer  o  ser\'iço 
de  policia  medica  nos  portos  e  lazaretos,  e  os  que  forem  necessários  para  tratar  dos 
doentes  em  caso  de  epidemia; 

10.^  Detalhar  todo  o  serviço  medico  da  provincia  e  designar  o  pessoal  para  o  seu 
desempenho ; 

11.®  Inspeccionar  ou  fazer  inspeccionar  por  um  facultativo  os  hospitaes  militares  da 
provincia; 

12.®  Admoestar,  reprehender  e  castigar  os  seus  subordinados  que  tenham  eommettido 
omissSes,  erros  ou  abusos,  e  dar  parte  ás  auctoridades  competentes,  quando  por  taes 
faltas  se  deva  applicar  mais  severa  punição  conforme  as  leis  e  regulamentos; 

13.'^  Exigir  a  cada  um  dos  facultativos,  quer  sejam  militares,  quer  civis,  mappas 
nosologicos  6  necrologicos  mensaes  da  clinica  civil,  dos  hospitaes  particulares,  misericór- 
dias, asylos  e  de  qualquer  outro  estabelecimento; 

14.®  Exigir  aos  delegados  de  saúde  os  boletins  sanitários  e  os  mappas  mensaes,  os 
relatórios  e  os  mappas  annuaes  que  são  obrigados  a  remetter-lhes,  e  a  observância  de 
todos  os  sei*viços  marcados  na  presente  lei ; 

15.®  Redigir  boletins  mensaes  acerca  do  serviço  de  saúde  e  do  estado  sanitário  das 
províncias,  mencionando  todas  as  circumstancias  correlativas,  quer  ordinárias,  quer  ex- 
traordinárias, e  designando  as  differentes  localidades  em  que  esteja  servindo  cada  um 
dos  empregados  dos  quadros  de  saúde; 

16.®  Fazer  annnalmente  os  mappas-nosologicos  dos  hospitaes  das  capitães  e  o  mappa 
necrologico  das  provincias,  addicionando-lhes  as  observações  que  julgarem  necessárias, 
indicando  as  causas  da  mortalidade  e  propondo  as  providencias  que  devam  tomar-se  para 
as  destruir  ou  attenuar; 

17.®  Fazer  annnalmente  um  relatório  circumstanciado  a  respeito  do  serviço  de  saúde 
das  provincias. 

§  1.®  Os  boletins  sanitários  a  que  se  referem  os  n.®*  14.®  e  15.®  conterão  informações 
sobre  o  estado  da  salubridade  publica  em  cada  mez,  enumerando  as  moléstias  predomi- 
nantes, as  endémicas,  epidemicas  e  contagiosas,  as  suas  causas  conhecidas  ou  presumi- 
das, os  phenomenos  meteorológicos,  as  providencias  hygienicas  que  tiverem  sido  requisi- 
tadas ou  propostas,  as  realisadas,  as  que  não  houverem  tido  execução  e  os  motivos  por 
que  não  a  tiveram.  Nos  mesmos  boletins  se  dará  conta  do  serviço  ordinário  e  do  de  sani- 
dade marítima,  e  de  todas  as  circumstancias  relativas  ao  serviço  de  saúde  e  que  possam 
fazer  conhecer  o  grau  de  salubridade  de  cada  districto  sanitário. 

§  2.®  Nos  mappas  de  que  tratam  os  n.®'  14.®  e  16.®  se  designará  a  raça,  a  naturali- 
dade^, o  sexo,  idade  por  grupos  de  annos,  o  temperamento  e  a  profissão  dos  individuos 
doentes,  assim  como,  com  relação  a  cada  moléstia,  o  numero  de  curados  e  melhorados,  e 
dos  que  tiveram  alta  sem  obterem  melhoras,  o  dos  fallecidos  e  ò  dos  que  ficaram  na  con- 
tinuação do  tratamento.  Estes  mappas  serão  feitos  segundo  os  modelos  enviados  pela 
direcção  geral  do  ultramar. 

§  3  ®  Nos  relatórios  annuaes  deverá : 

1.®  Compendiar-se  o  que  constar  dos  boletins  sanitários,  de  modo  que  dêem  conheci- 
mento do  serviço  e  das  condiçSes  hygienicas  de  cada  localidade  e  de  cada  provincia  du- 
rante o  anno  findo,  accrescentando-se-lhes  as  descrípçSes  convenientes  que  aemonstrem  a 
climatologia  e  a  geologia  do  paiz,  as  suas  producçSes  zoológicas,  botânicas  e  mineralógi- 
cas, e,  nomeadamente,  as  drogas  medicinaes  e  as  aguas  mineraes,  os  seus  effeitos  thera- 
peuticos,  com  a  declaração  de  se  encontrarem,  ou  não,  com  facilidade  e  abundância  no 

mercado ; 

2.®  Comprehender-se  qualquer  esclarecimento  a  respeito  dos  usos  e  costumes,  dura- 
ção média  da  vida,  religião,  profissSes,  alimentação,  vestuário  e  habitação  dos  indígenas 
e  dos  individuos  procedentes  de  differentes-  paizes,  e  da  influencia  que  as  condiçSes  looaes 
exercem  sobre  estes  e  aquelles,  para  que  taes  esclarecimentos  possam  servir  de  subsidio 
a  estudos  ethnographicos  e  climatológicos ; 

3.®  Mencionar-se  a  construcção,  orientação,  ventilação,  salubridade  ou  insalubridade 
dos  hospitaes,  o  estado  d'estes  edificios,  das  camas,  roupas,  utensílios,  instrumentos  e 
appositos  cirúrgicos,  a  capacidade  das  enfermarias  e  o  máximo  numero  diário  de  doentes 
admittidos  em  cada  uma,  e  informar-se  acerca  do  numero  de  empregados,  do  serviço  a 
seu  cargo  e  das  suas  habiUtagSea  e  aptidão. 
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§  4.**  Os  chefes  de  serviço  de  saúde  serão  dispensados  do  serviço  de  dia  ao  hospital, 
das  visitas  de  saúde  a  bordo  dos  uavios,  do  serviço  inedioo  das  quarentenas  e  lazaretos 
e  dos  exames  medieo-legaes. 

§  5.**  Os  sub  chefes  de  saúde  que  dirigirem  o  serviço  em  S.  Thomé  e  Prineipe  e  na 
Guiné  terão  n'estas  circumscripçCes  administrativas  a  competência  e  attribuiçoes  dos  che- 
fes de  saúde,  e  informarão  esses  de  todos  os  assumptos  que  possam  interessar  ao  serviço 
do  quadro  a  que  pertencerem  e  de  todas  as  questões  disciplinares. 

Art.  36/'  Os  chefes  de  saúde  deverão  remetter  á  direcção  geral  do  ultramar  as  des- 
cripçôes,  os  boletins  mensaes,  mappas  e  relatórios  annuaes,  regulamentos  e  productos  de 
historia  natural  de  que  trata  este  decreto. 

§  único.  As  descripçSes,  os  boletins  e  os  regulamentos  serão  enviados  na  primeira 
opportunidade ;  os  mappas  e  relatórios  annuaes,  no  praso  de  quatro  mezes  a  contar  de  1 
de  janeiro.  Quando  a  remessa  d'estes  documentos  não  se  eflFectuar  no  dito  praso,  os  che- 
fes de  saúde  deverão  declarar  á  referida  secretaria  doestado  os  motivos  que  obstaram  ao 
cumprimento  d*esta  disposição. 

Art.  37.®  Serão  também  enviadas  pelos  cl;efts  de  saúde  á  direcção  geral  do  ultramar 
informações  mensaes  sobre  o  estado  de  salubridade  dos  paizes  limitrophes  com  que  as 
provincias  ultramarinas  entretenham  frequentes  communicaçSes,  e.  extraordinariamente, 
noticias  muito  minuciosas  acerca  do  apparecimento  de  qualquer  moléstia  epidemica  e  con- 
tagiosa nas  mesmas  provincias  e  paizes,  devendo  mencionar  as  datas  do  principio  e  ter- 
minação das  epidemias,  e  todos  os  esclarecimentos  relativos  á  sua  origem,  propagação, 
marcha  e  intensidade. 

§  1.**  As  informações  extraordinárias  exigidas  n*este  artigo  serão  remettidas  pela  via 
de  maior  celeridade,  devendo  ser  aproveitado  o  telegrapho  nas  provincias  em  que  haja 
este  meio  de  communicação  com  a  Europa,  logo  que  os  chefes  de  saúde  tenham  tido 
noticia  do  apparecimento  de  alguma  moléstia  epidemica  e  contagiosa. 

§  2.®  Os  delegados  de  saúde  enviarão  estas  informações  e  por  igual  modo  á  referida 
direcção  geral,  quando  nos  seus  districtos  sanitários  e  nos  paizes  que  lhes  estão  próximos 
se  manifestarem  moléstias  epidemicas  e  contagiosas,  cuja  noticia  não  possa  ser  transmit- 
tida  pelos  chefes  de  saúde  antes  da  partida  de  qualquer  navio,  que  dos  portos  dos  mes- 
mos districtos  siga  directamente  viagem  para  algum  porto  do  continente  do  reino  e  das 
ilhas  adjacentes. 

§  3.**  Os  chefes  e  delegados  de  saúde  remetterão  ás  auctoridades  sanitárias  dos  portos 
de  qualquer  provincia  ultramarina  para  que  se  destinem  os  navios  as  informações 
extraordinárias  mencionadas  n'este  artigo. 

Art.  38.®  Os  chefes  de  saúde  corresponder-se-hão  directamente  com  os  governadores 
e  demais  auctoridades  das  respectivas  provincias  e  com  a  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  devendo  n'este  ultimo  caso  ser  a  correspondência  enviada  á 
direcção  geral  do  ultramar,  e  os  delegados  de  saúde,  com  os  mesmos  chefes  e  com  as 
auctoridades  e  corporações  dos  districtos  sanitários  em  que  servirem. 

Art.  39.®  Na  falta  ou  impedimento  do  chefe  de  serviço  de  saúde,  será  elle  substituido 
pelo  sub-chefe  mais  graduado  do  quadro. 

§  1.®  Na  ausência  d'este  facultativo  exercerá  interinamente  as  funcçÕes  de  chefe  o 
facultativo  mais  graduado  do  quadro,  habilitado  nas  escolas  do  continente  do  reino,  que 
estiver  na  capital  da  provincia,  emquanto  o  governador  não  providenciar  de  modo  que 
possa  cumprir-se  o  disposto  n'este  artigo. 

§  2.®  O  facultativo  que  tiver  de  exercer  interinamente  as  funcçÕes  de  chefe  de  ser- 
viço de  saúde  será  nomeado  para  esse  efieito  em  portaria  do  governador  da  provincia, 
publicada  no'  Boletim  ojfficia'^  e  em  virtude  de  tal  nomeação  ser-lhe-hão  subordinados, 
durante  aquelle  exercício,  todos  os  demais  empregados  do  quadro  de  saúde  e  quaesquer 
outros  incumbidos  do  desempenho  do  referido  serviço,  incluindo  os  facultativos  e  phai'- 
maceuticos  que  estejam  servindo  por  commissão. 

§  3.®  Quando  se  reconhecer  que  ha  inconveniente  para  o  serviço  em  ser  nomeado  o 
facultativo  mais  graduado  de  que  trata  o  §  1.®  doeste  artigo,  poderá  a  nomeação  recair 
nos  que  lhe  forem  immediatos  na  antiguidade  e  graduação,  habilitados  nas  referidas  esco- 
las; devendo  na  primeira  opportunidade  ser  communicados  pelos  governadores  á  direcção 
geral  do  ultramar  os  motivos  d'essa  nomeação  e  ser  mandado  para  outra  commissão  de 
serviço  o  funccionario  substituido,  juté  que  cesse  o  motivo  da  interinidade. 
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CAPITULO  XII 
Dos  deveres  dos  facultativos  dos  quadros  de  saúde 

Art.  40."  A  todos  os  facultativos  dos  quadros  de  saúde  compete: 

1."  Tratar  gratuitamente,  nos  domicílios  e  dentro  dos  limites  dos  seusdistrictos,  as 
pessoas  doentes  necessitadas  que  lhes  apresentarem  attestado  de  pobreza,  passado  pela 
auctoridade  competente,  e  sejam,  ou  não,  soccorridas  pelo  Estado,  pelo  município  ou  pelas 
misericórdias,  e,  mediante  os  honorários  estabelecidos,  tratar  das  doenças  dos  individuos 
que,  não  estando  n^aquellas  circumstancias,  precisarem  de  soccorros  médicos; 

2.®  Dar  consultas  gratuitas  aos  pobres,  em  dias  e  horas  designados,  no  hospital  ou 
no  quartel  da  sua  residência.  Os  mesmos  facultativos  terão  um  livro  ministrado  pela 
junta  de  saúde,  no  qual  notarão  o  dia  da  consulta,  o  nome,  naturalidade,  idade,  filiação, 
temperamento  e  moléstia  dos  doentes,  e  o  tratamento  que  lhes  houverem  indicado ; 

3.®  Visitar  periodicamente  os  seus  districtos  sanitários,  a  fim  de  darem  consultas  aos 
doentes ; 

4."  Fazer  o  serviço  clinico  dos  hospitaes  a  cargo  do  Estado,  e  também  o  dos  hospitaes 
das  misericórdias  e  de  outras  instituições  particulares  que  não  tenham  facultativo,  po- 
dendo, todavia,  perceber  os  vencimentos  fixados  para  remunerar  tal  serviço  n'estes  esta- 
belecimentos ; 

5.**  Desempenhar  o  serviço  medico  das  praças,  corpos  militares  e  destacamentos ; 

6.®  Fazer  o  serviço  medico  dos  depósitos  de  degredados; 

7.°  Desempenhar  o  serviço  medico  das  colónias  penaes  e  agrícolas; 

8.®  Fazer  as  visitas  sanitárias  a  bordo  dos  navios,  os  exames  medico  legaes  para  que 
tenham  sido  competentemente  nomeados  na  falta  de  facultativos  civis,  e  desempenhar  os 
outros  çerviços  que  lhes  forem  marcados  nos  regulamentos  especiaes ; 

9.^  Elaborar  os  mappas,  boletins  sanitários  e  relatórios  de  que  tratam  os  n.®'  13.®  e 
14."  do  artigo  35.*»; 

10.®  I  restar  contas  da  administração  dos  hospitaes,  enfermarias,  boticas  e  ambulân- 
cias, e  de  quaesquer  valores  que  estejam  ou  tenham  estado  a  seu  cargo; 

11.®  Executar  e  fazer  executar  as  ordens  do  chefe  de  saúde. 

Art.  41.®  Os  facultativos  dos  quadros  de  saúde,  que  não  estiverem  empregados  nas 
capitães  das  provincias,  serão  delegados  de  saúde  nos  distríctos  ou  localidades  em  que 
residirem  e  como  taes  lhes  pertencerão,  na  parte  respectiva  a  essas  localidades,  as  attri- 
buiç5es  das  juntas  de  saúde  publica. 

CAPITULO  XIII 
Dos  deveres  dos  pharmaceutloos  dos  quadros  de  saúde 

Art.  42.®  Aos  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  cumpre: 

1.®  Preparar  os  medicamentos  e  aviar  o  receituário  dos  hospitaes,  enfermarias  e  am- 
bulâncias do  Estado,  preparar  as  boticas  portáteis  que  forem  necessárias  por  oecasião  de 
epidemia,  e  aviar  o  receituário  para  as  pessoas  soccorridas  com  medicamentos  pelo  Es- 
tado, municipios  e  misericórdias,  assim  como  da  clinica  civil,  se  as  boticas  do  Estado 
venderem  medicamentos  ao  publico; 

2.®  Executar  as  ordens  do  chefe  e  dos  delegados  de  saúde ; 

3.®  Prestar  contas  da  administração  dos  depósitos  de  medicamentos,  boticas  e  ambu- 
lâncias de  que  estiverem  encarregados. 

Art.  43.®  Os  primeiros  pharmaceuticos  serão  responsáveis  pelos  depósitos  de  medica- 
mentos, boticas  e  ambulâncias  do  Estado  das  capitães  das  provincias  ultramarinas.  Nas 
outras  localidades  similhante  responsabilidade  pertencerá  aos  segundos  pharmaceuticos 
que  n^ellas  estiverem  servindo. 

§  único.  Na  falta  ou  impedimento  do  primeiro  pharmaceutico,  o  chefe  de  saúde  pro- 
porá ao  governador  um  dos  segundos  pharmaceuticos  para  ser  encarregado  do  deposito 
de  medicamentos,  botica  e  ambulâncias  da  capital  da  província. 

Art.  44.®  Na  falta  ou  impedimento  do  pharmaceutico  em  localidades  onde  nâo^haja 
outro  que  possa  substituil-o,  será  interinamente  encarregado  da  direcção  da  botica  aJgum 
dos  facultativos  menos  graduados  do  quadro  de  saúde,  emquanto  não  se  providenciar  a 
tal  respeito. 
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CAPITULO  XIV 
Das  juntas  de  saúde 

Art.  4õ."  Na  direcção  geral  do  ultramar  haverá  uma  junta  de  saúde,  composta  do 
lefe  da  repartição  de  saúde,  que  servirá  de  presidente,  do  súb-chefe  e  de  um  faculta- 
vo  dq  ultramar  reformado.  Â  esta  junta  compete  a  inspecção  dos  militares  e  empre- 
ados  civis  do  ultramar,  e  de  quaesquer  outros  individues  que  para  esse  iim  lhe  forem 
evidamente  apresentados.  E  esta  junta  constitue  ajunta  de  revisão  ou  de  recurso  das 
eliberaçSes  das  juntas  de  saúde  das  províncias  ultramarinas,  com  as  quaes  os  interes- 
idos  ou  o  governo  se  não  conformem. 

§  1.^  Esta  junta  de  saúde  reunirá,  em  sessão  ordinária,  uma  vez  por  semana,  e,  ex- 
-aordinariamente,  quando  o  serviço  o  exigir. 

§  2.^  O  facultativo  reformado  de  que  trata  este  artigo  perceberá  a  gratificação  men- 
ú  de  lOíJOOO  réis. 

Art.  46.^  Na  capital  de  cada  uma  das  províncias  ultramarinas  haverá  uma  junta  de 
siude  publica,  composta  do  chefe  de  serviço  de  saúde,  .que  servirá  de  presidente,  e  dos 
ois  facultativos  mais  graduados  do  quadro  que  estiverem  na  mesma  capital,  um  dos 
uaes  será  encarregado  das  funcçSes  de  secretario.  A^  esta  junta  compete  a  direcção  do 
erviço  de  saúde  publica. 

Art.  47.^  Quando  a  junta  de  saúde  não  poder  constituir-se  por  facultativos  do  qua- 
TO,  será  completada  ou  formada  pelos  facultativos  que  estiverem  servindo  por  commis- 
ão  nas  capitães  e  incumbidos  dos  deveres  que  competem  aos  do  quadro  de  saúde;  na 
alta  d'elles  poderão  ser  nomeados  facultativos  da  armada  embarcados  nos  navios  esta- 
ionados  nos  portos  das  mesmas  capitães,  e  na  falta  de  uns  e  outros  poderá  a  nomeação 
ecair  em  facultativos  civis. 

§  único.  No  caso  de  a  junta  de  saúde  não  poder  ser  formada  por  três  facultativos, 
em  por  dois,  por  não  haver  outros  na  capital  além  do  chefe  de  serviço  de  saúde,  esta- 
âo  a  cargo  do  dito  chefe,  ou  de  quem  o  substituir,  as  attribuiçSes  da  junta. 

Art.  48.®   O  chefe  de  serviço  de  saúde  formulará  propostas  para  a  execução  do  que 

determinado  no  artigo  47.°,  e  os  governadores,  conformando-se  com  as  mesmas  pro- 

»ostas,  farão  as  nomeações  que  forem  necessárias,  devendo  os  facultativos  por  este  modo 

Lomeados  fazer  parte  da  junta  somente  emquanto  ella  não  poder  ser  constituída  pelos  dos 

[uadros  de  saúde. 

§  único.  Na  nomeação  dos  facultativos,  para  servirem  por  commissão  como  membros 
la  junta  de  saúde,  se  declarará  expressamente  quaes  as  funcçSes  que  lhes  cumpre  des- 
:mpenhar,  quando  tenham  de  ser  encarregados  de  algum  outro  serviço  incumbido  aos 
acultativos  dos  quadros  de  saúde. 

Art.  49.®  As  juntas  de  saúde  reunir-se-hão  nos  hospitaes  militares,  em  sessão  ordi- 
laría,  duas  vezes  por  semana,  e,  extraordinariamente,  quando  o  serviço  o  exigir,  para 
ratarem  de  assumptos  relativos  á  saúde  publica  e  para  inspeccionarem  os  militares,  empre- 
^ados  civis  e  quaesquer  outros  individues  que  para  esse  fim  lhes  forem  devidamente 
ipresentados. 

Art.  50.®  Os  deveres  das  juntas  de  saúde  publica  são  os  seguintes : 

1.®  Superintender  em  tudo  o  que  diz  respeito  á  saúde  publica  e  policia  medica  das  res« 

)ectivas  províncias ; 

2.®  Remediar  promptameiíte  as  imperfeições  que  notarem  no  serviço  de  saúde,  e 
lolicitar  as  providencias  que  excederem  as  suas  attribuiçSes; 

3.®  Conhecer  das  habilitaçSes  dos  individues  que  exercitarem  qualquer  dos  ramos  da 
irte  de  curar,  e  requerer  á  auctoridade  competente  que  prohiba  o  exercício  doesta  pro- 
issão  aos  que  não  tiverem  habilitaçSes  legaes  e  lhes  instaure  o  competente  processo ; 

4.®  Fiscalisar  a  pratica  da  medicina,  cirurgia  e  pharmacia  em  todos  os  seus  ramos  e 

iependencias ; 

5.®  Kegular  annualmente  o  preço  dos  medicamentos,  propondo  aos  governadores  as 
alterações  que  forem  necessárias  no  regimento  d^aquelles  preços; 

6.®  Inspeccionar,  na  parte  relativa  á  policia  medica  e  á  hygiene,  os  estabelecimentos 
le  beneficência,  as  casas  de  educação,  cadeias  e  outros  estabelecimentos  públicos,  pro<-  , 
pondo  ás  auotoridades  competentes  as  providências  hygienicas  de  que  haja  necessidade ; 
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T.'^  Visitar  em  cada  anno,  e,  extraordinariamente,  quando  se  julgar  necessário,  os 
coUegios  e  escolas  de  ensino  particular,  as  drogarias,  fabricas  e  lojas  de  venda  e  prepa- 
ração de  alimentos  e  bebidas,  bem  como  quaesquer  outros  estabelecimentos  não  perten- 
centes ao  Estado,  que,  pelo  nimiero  de  individues  que  contenham  e  pelas  exhalaçSes  que 
produzam,  possam  prejudicar  a  saúde  publica  e  a  d 'esses  individues,  recommendando 
aos  directores  ou  proprietários  de  taes  estabelecimentos  as  prescripçSes  hygienicfts  que 
devam  ser  postas  em  pratica ; 

8.^  Inspeccionar  annualmente  as  boticas  e  hospitaes  civis,  cemitérios  das  capitães 
das  pro%nncias,  e  fazer  inspeccionar  pelos  delegados  de  saúde  as  boticas  e  hospitaes 
<*ivis  e  cemitérios  pertencentes  a  outras  localidades ; 

9.*^  Indicar  ás  camarás  muoicipaes  as  providencias  necessárias  para  a  limpeza  das 
ruas  e  legares  públicos,  pateos  e  quintaes,  para  a  construcçâo  e  despejos  das  casas,  para 
a  sanificaçâo  dos  logares  pantanosos,  e  dar-lhes  as  instrucçSes  necessárias  para  o  melhor 
desempenho  das  suas  attribuições,  na  parte  que  respeita  á  saúde  publica ; 

10.^  Empregar,  com  persistência,  e  em  todos  os  casos  de  que  tratam  os  precedentes 
n.***  7.*^,  8.°  e  9.**,  os  meios  que  lhes  competem  para  que  tenham  execução  os  preceitos 
hygienicos  que  houverem  recommendado  e  indicado,  e,  no  caso  de  não  terem  sido  exe- 
cutados dentro  do  praso  marcado,  solicitar  ás  auctoridades  competentes  que  procedam 
segundo  a  lei  para  a  immediata  observância  d^esses  preceitos ; 

11.^  Propor  ás  auctoridades,  a  quem  competir  as  providencias  adequadas  para  extin- 
guir ou  attenuar  todas  as  outras  causas  locaes  ou  geraes  de  insalubridade ; 

12.®  Dirigir  e  fiscalisar  a  visita  de  saúde  nos  difFerentes  pontos  das  provincias  e  o 
serviço  das  diversas  estações  de  saúde,  na  conformidade  dos  regulamentos  em  vigor  em 
cada  provinda; 

13.®  Propor  aos  governadores  e  tomar,  no  caso  de  prenúncios  de  epidemia  ou  exis- 
tência doesta,  as  providencias  tendentes  a  evitar  o  desenvolvimento  da  doença  e  a  com- 
batel-a  quando  apparecer; 

14.®  Fazer,  em  tempo  opportuno,  a  historia  das  doenças  epidemicas  que  tiverem 
grassado  nas  respectivas  provincias; 

15.®  Regular  e  fazer  o  serviço  da  vaccinaçâo,  cuidar  na  culturn  e  propagação  da  vac- 
cina,  registar  em  livro  especial  o  nome,  idade,  filiação  e  naturalidade  dos  vaccinados, 
assim  como  o  resultado  obtido,  e  exigir  dos  delegados  de  saúde  o  cumprimento  d'este 
serviço ; 

16."  Elaborar  mappas  aunuaes  a  respeito  da  vaccinaçâo,  designando  os  sexos  as 
idades,  as  naturalidades  e  o  numero  total  dos  individues  vaccinados,  as  localidades  e  os 
mezes  em  que  foram  submettidos  a  este  tratamento  prophylactico,  o  seu  resultado  e  a 
qualidade  do  virus  vaccinico,  humano  ou  animal,  que  tiver  sido  Inoculado  em  cada  indi- 
viduo ; 

17.®  Redigir  regulamentos  especiaes  de  hygiene  publica,  policia  e  serviço  medico 
relativos  a  lazaretos,  quarentenas,  cemitérios  e  epidenjias; 

18.®  Dar  prempto  e  immediato  cumprimento,  na  parte  que  lhes  competir,  ás  disposi 
ç5es  contidas  no  titule  3.®  do  regulamento  geral  de  sanidade  marítima; 

19.®  Fiscalisar  e  promover  a  execução  das  leis  e  regulamentos  de  saúde  publica  e  a 
punição  dos  individues  que  transgredirem  qualquer  das  disposições  dos  mesmos  regula- 
mentos e  leis; 

20.®  Solicitar  a  publicação,  no  Boletim  official,  das  providencias  que  se  tiverem  ado- 
ptado por  conselho  das  mesmas  juntas,  a  das  observações  que  houverem  feito  sobre  o 
estado  sanitário  das  respectivas  provincias,  e  a  dos  .mappas  mensaes,  nosologicos  necro- 
logicos  e  do  movimento  de  todos  os  hospitaes  e  enfermarias; 

21.®  Dar  o  seu  parecer  em  todos  os  assumptos  profissionaes  sobre  que  forem  consul- 
tadas pelas  auctoridades; 

22.®  Desempenhar  o  serviço  clinico  dos  hospitaes  civis  das  capitães  das  provincias  • 

23.®  Celligir,  sempre  que  for  possível,  exemplares,  devidamente  preparados,  dos  pro- 
ductos  da  historia  natural  da  provincia,  sendo  para  esse  fim  consignada  uma  verba  espe- 
cial nos  respectivos  orçamentos  provinciaes. 

Art.  51.®  Cumpre  ás  juntas  de  saúde,  no  que  diz  respeito  á  saúde  militar: 

1  •®  Administrar  os  hospitaes  militares  das  capitães  das  respectivas  provincias  e  fazer 
o  serviço  clinico  dos  mesmos  estabelecimentos; 

2.®  Organisar  ambulâncias  para  os  corpos  militares  e  destacamentos  que  tenham  de 
estacionar  em  localidades  onde  não  haja  hospitaes  ou  enfermarias  permanentes: 
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3.^  Formular  regulamentos  èspeciaes  de  todo  o  serviço  medico  militar,  submettel-os 
á  approvaçSo  dos  governadores,  e  envial-os,  sem  demora,  á  direcção  geral  do  ultramar; 

4,^  Inspeccionar  os  militares  e  os  empregados  civis  com  graduação  militar,  que,  para 
esse  fim,  se  lhe  apresentarem  com  ordem  dos  governadores,  os  doentes  que  estiverem  em 
tratamento  nos  hospitaes  militares  e  as  praças  de  pret  que  trouxerem  ordem  ou  guia  pas- 
sada pelos  seus  conmiandantes. 

Ârt.  52.^  Os  individues  inspeccionados  pelas  juntas  de  saúde  serão  classificados  pelo 
seguinte  modo: 

Aptos  para  o  serviço ; 

Incapazes  do  serviço  temporariamente ; 

Incapazes  do  serviço  activo; 

Incapazes  de  todo  o  serviço. 

Ârt.  53.^  Quando  as  juntas  arbitrarem  licença  aos  individues  inspeccionados,  men- 
cionarão o  uso  que  d'ella  devam  fazer  e  a  localidade  onde  hão  de  gosar  da  licença,  decla- 
rando : 

Para  se  tratarem ; 

Para  banhos  do  mar ; 

Para  fazerem  uso  de  aguaes  mineraes ; 

Para  mudança  de  ares ; 

Para  convalescerem. 

Art.  54.®  Ás  juntas  não  poderão  arbitrar  licenças  por  mais  de  três  mezes,  nem  por 
menos  de  oito  dias,  para  tratamento,  mudança  de  ares  e  convalescença  dos  doentes  que 
continuarem  a  residir  nas  provincias  ultramarinas,  e  não  designarão  o  espaço  de  tempo 
de  similhantes  licenças  arbitradas  aos  funccionarios  que,  por  motivo  de  moléstia,  neces- 
sitem de  vir  para  o  reino. 

§  único.  Os  funccionarios  que  regressarem  para  a  metrópole  em  virtude  dos  parece- 
res das  juntas  de  saúde  apresentar-se-  hão.  logo  depois  de  chegarem  a  Lisboa,  na  direcção 
geral  do  ultramar,  onde  serão  inspeccionados  pela  junta  de  saúde  do  ultramar,  que  desi- 
gnará a  duração  das  licenças  que  lhes  arbitrar. 

Art.  55.^  As  Juntas,  quando  tenham  de  arbitrar  licença  para  mudança  de  ares,  deve- 
rão, antes  de  IndicaUa  para  o  reino,  e  todas  as  vezes  que  o  julguem  conveniente,  utilisar 
os  recursos,  que  offereçam  os  pontos  mais  salubres  das  provincias  em  que  servirem  os 
inspeccionados ;  aos  da  provineia  da  Guiné  portuguez^  poderá  a  licença  ser  também  arbi- 
trada para  Cabo  Verde  e  aos  da  de  S.  Thomé  e  Principe  para  a  villa  de  Mossamedes, 
aos  da  índia  para  a  índia  ingleza  e  aos  de  Moçambique  para  o  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança. 

§  1.®  Os  empregados  que,  por  motivo  de  doença,  forem  para  as  provincias  de  Cabo 
Verde  e  para  Mossamedes,  regressarão  para  aquellas  a  cujos  quadros  pertencerem  na 
primeira  opportunidade  immediata  á  terminação  da  licença,  ou,  no  caso  de  ainda  não 
estarem  curados,  serão  submettidos  á  inspecção  da  junta  de  saúde  de  Cabo  Verde  ou  do 
delegado  de  saúde  de  Mossamedes,  que  emittirão  parecer,  o  qual  será  enviado  aos  gover- 
nadores das  respectivas  provincias,  quando  entenderem  necessária  a  continuação  da  resi- 
dência dos  inspeccionados  n 'essas  localidades. 

§  2.^  A  licença  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente  não  poderá  exceder,  cada 
vez,  a  data  em  que  no  mez  próximo  seguinte  sair  do  porto  da  localidade  o  paquete  que 
seguir  viagem  para  as  provincias  a  que  pertencerem  os  inspeccionados,  nem  poderá  ser 
prorogada  por  mais  de  duas  vezes. 

Art.  56.®  É  das  attribuiç5es  dos  governadores  das  provincias  de  Cabo  Verde  e  de  An- 
gola confirmar  os  pareceres  sobre  as  inspecções  a  que  se  referem  os  §§  1.**  e  2.°  do 
artigo  55.",  devendo  participar  aos  governadores  das  provincias  de  onde  tiverem  ido  os 
inspeccionados  o  resultado  da  sua  inspecção  para  que  ienha  os  effeitos  legaes. 

Art.  57.®  As  juntas  de  saúde  deverão  ser  extremamente  escrupulosas  quando  haja 
necessidade  de  arbitrar  licenças  aos  militares  e  outros  funccionarios  públicos  para  virem 
ao  reino,  tendo  sempre  em  vista  que,  sem  prejuízo  da  saúde  d*elles,  não  sejam  augmen- 
tadas  com  licenças  desnecessárias  as  despesas  do  Estado.  Serão  obrigadas  a*  declarar 
nos  mappas  das  inspecções  e  sob  sua  immediata  responsabilidade,  que  julgam  absoluta- 
mente indispensáveis  taes  licenças,  e  que  não  podem  os  inspeccionados  restabelecer-se 
de  suas  moléstias  nos  pontos  mais  salubres  das  provincias ;  devendo  também  declarar, 
com  a  possivel  exactidão,  o  tempo  desde  que  estão  doentes,  o  tratamento  que  lhes  tenha 
sido  applicado,  os  logares  para  que  se  hajam  mandado,  por  causa  das  moléstias  que 
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motivaram  as  licenças,  e  quaesquer  outras  informaçSes  que  possam  esclarecer  ajunta  de 
saudi  do  ultramar  para  ajuizar  do  estado  mórbido  dos  mesmos  inspeccionados. 

§  único.  Quando  arbitrarem  licença  para  qualquer  individuo  vir  ao  reino,  remette- 
rão  á  direcção  geral  do  ultramar  uma  copia  autbentica  do  mappa  da  respectiva  ins- 
pecção. 

Art.  58.^  Âs  juntas  de  saúde  das  provindas  ultramarinas  poderão  julgar  incapazes 
do  serviço  todos  os  individues,  excepto  os  offieiaes  e  mais  praças  da  armada  por  ellas 
inspeccionados,  que,  por  motivo  de  moléstia,  estejam  inbabilitados  de  continuar  no  exer- 
cicio  das  suas  funcçSes,  e  n'aquelles  casos  será  declarado  nos  mappas  das  inspecçSes 
que  a  moléstia  é  grave  e  incurável  e  se  foi  contrabida  durante  o  serviço  ou  por  effeito 
d'elle. 

Árt.  59.^  Á  incapacidade  para  o  serviço  militar  será  julgada  em  conformidade  da 
tabeliã  que  deve  fazer  parte  do  regulamento  especial  do  serviço  de  saúde  de  cada  pro- 
vincia. 

Art.  60.'^  Haverá  um  delegado  da  junta  de  saúde  do  Estado  da  índia  em  cada  um 
dos  concelbos  das  ilbas  de  Goa,  Bardez,  Salsete,  Pernêm,  Sanquelim,  Pondá,  Sanguêm, 
Quepêm,  Canácona,  Damão,  Diu  e  porto  de  Mormugâo,  com  os  vencimentos  marcados 
no  actual  orçamento  do  Estado. 

§  1.^  Serão  nomeados  para  exercer  as  funcçSes  de  delegado  da  sobredita  junta  de 
saúde  os  facultativos  que  residirem  na  sáde  dos  concelhos,  devendo  ser  preferidos  os  que, 
tendo  está  residência,  occuparem  algum  logar  subsidiado  pelo  Estado,  pelas  camarás  mu- 
nicipaes  ou  agrarias,  ou  pelas  commimidades  agrícolas. 

§  2.°  Os  delegados  de  que  trata  este  artigo  não  pertencerão  ao  quadro  de  saúde ; 
estarão  subordinados  á  junta  de  saúde  no  que  diz  respeito  ao  serviço  de  saúde  publica. 

§  3.^  A  junta  de  saúde  do  Estado  da  índia  formulará  as  instrucçSes  necessárias  a  res- 
peito do  serviço  que  deve  ser  incumbido  aos  seus  delegados. 

Art.  61.^  Aos  administradores  dos  concelhos  das  províncias  ultramarinas  cumpre,  na 
qualidade  de  sub-delegados  das  juntas  de  saúde,  dar  prompta  execução  ás  instrucçSes, 
requisiçSes  e  exigências  que,  sobre  assumptos  de  hygiene  publica  e  policia  medica,  lhes 
dirijam  as  mesmas  juntas  e  os  seus  delegados ;  e,  quando  reconhecerem  a  difficuldade  ou 
a  impossibilidade  da  execução,  assim  o  farão  saber,  expondo  os  motivos,  ás  auctoridades 
sanitárias  que  lh'as  houverem  dirigido. 

§  único.  Os  delegados  de  saúde,  logo  que  tenham  recebido  dos  administradores  dos 
concelhos  as  communicaçSes  a  que  se  allude  n'este  artigo,  enviarão  todo  o  processo  sobre 
o  assumpto  ás  juntas  de  saúde,  as  quaes,  tanto  n'estes  casos,  como  nos  de  idênticas  com- 
municaçSes que  lhes  tiverem  enviado  as  auctoridades  administrativas,  representarão  aos 
governadores  das  províncias  para  se  providenciar  segundo  a  urgência  das  circumstancias 
o  exigir. 

Art.  62.°  As  camarás  municipaes,  e  quaesquer  corporaçSes  que  tenham  a  seu  cargo 
o  emprego  das  providencias  hygienicas  sobre  a  salubridade  publica  e  particular  nas  dif- 
ferentes  localidades,  darão  execução  igual  á  que  está  determinada  no  artigo  precedente 
para  os  administradores  de  concelho  a  respeito  de  assumptos  relativos  á  hygiene,  e  farão 
as  communicaçSes  indicadas  no  dito  artigo,  quando  haja  difficuldade  ou  impossibilidade 
para  a  execução. 

§  único.  As  juntas  de  saúde  e  os  seus  delegados  procederão,  nos  casos  previstos  no 
§  único  do  artigo  61.°,  de  modo  similhante  ao  que  está  prescripto  no  mesmo  paragrapho. 


CAPITULO  XV 
í)o  serviço  ãàultario  nos  portos  das  provindas  ultramarinas 

Art.  63.®  Compete  a  todos  os  facultativos  dos  quadros  de  saúde  : 

1.**  Fazer  a  visita  sanitária  aos  navios  que  entrarem  nos  portos  das  províncias  ultra- 


marmas; 


2.®  Desempenhar  o  serviço  medico  das  quarentenas  e  lazaretos ; 
3.®  Expedir  as  cartas  de  saúde  e  lançar  o  visto  nas  mesmas  cartas. 
§  L*^  Nos  portos  onde  houver, mais  de  um  facultativo  do  quadio  de  saúde  serão  as 
visitas  aos  navios  feitas  por  todos,  segundo  a  competente  escalai  e  o  serviço  respéclivo 
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ás  cartas  de  saúde  pertencerá  ao  facultativo  mais  graduado,  e,  em  igualdade  de  gradua- 
ção, ao  mais  antigo  dos  que  ali  estiverem  servindo. 

§  2/  Na  falta  ou  impedimento  de  facultativos  dos  quadros  de  saúde  serão  taes  ser- 
viços commettidos  a  outros  facultativos  estranhos  aos  mesmas  quadros,  e,  somente  em 
ultimo  logai,  deverão  ser  empregados  superiores  das  alfandegas  os  encarregados  das  visi- 
tas aos  navios  e  da  expedição  das  cartas  de  saúde. 

Art.  64.^  Os  emolumentos  sanitários  nos  portos  das  provincias  ultramarinas  serão 
regulados  pela  tabeliã  n.^  3,  annexa  a  esta  lei  e  que  baixa  assignada  pelo  ministro  e 
secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  65.®  Os  navios  de  longo  curso  que,  em  viagem  redonda,  fundearem  em  diversos 
portos  de  qualquer  provincia  ultiamarina,  ou  mais  de  uma  vez  no  mesmo  porto,  pagarão 
os  emolumentos  somente  no  primeiro  em  que  entrarem. 

Art.  66.®  Serão  isentos  do  pagamento  dos  emolumentos  mencionados  nos  n.®*  l.^.  2.®, 
3.°,  4.®  e  5.®  da  tabeliã  a  que  se  refere  o  artigo  64.°: 

1.®  Os  navios  de  guerra; 

2.*  Os  transportes  mercantes  que  conduzam  tropa  e  carga  por  conta  dos  respectivos 
governos,  se  estes  os  houverem  classificado  como  navios  de  guerra  e  assim  o  tiverem 
comrounicado.  sendo  estrangeiros,  ao  governo  portuguez; 

3.®  As  embarcações  mercantes  que,  por  motivo  de  arribada  forçada,  entrarem  em 
algum  porto,  ainda  que  sejam  admittidas  á  livre  pratica,  uma  vez  que  não  descarreguem 
ou  não  façam  alguma  operação  commercial ; 

4.®  Os  barcos  de  pesca,  as  embarcações  que  navegarem  entre  os  portos  da  mesma 
provincia  e  as  embarcações  costeiras  procedentes  dos  portos  estrangeiros  próximos  das 
provincias  ultramarinas ; 

§  1."  A  carta  de  saúde  só  é  obrigatória  para  as  embarcações  a  que  se  refere  o  n.**  4.® 
d'este  artigo,  quando  superiormente  for  determinado. 

§  2.®  Nos  differentes  casos  de  isenção  do  pagamento  de  emolumentos  não  serão  dis- 
pensados os  actos  de  físcalisação  sanitária  que  são  correspondentes. 

Art.  67.®  Os  emolumentos  sanitários  dos  portos  serão  cobrados  pelas  alfandegas  e 
arrecadados  nos  cofres  da  fazenda. 

Art.  68.®  Pertencerá  aos  empregados  de  saúde,  designados  no  n.®  6.®  da  tabeliã  rela- 
tiva a  este  capitulo,  a  totalidade  dos  emolumentos  cobrados  em  virtude  do  disposto  no 
mesmo  numero,  e  somente  metade  dos  emolumentos  aos  funccionarios  que  tiverem  feito 
os  serviços  mencionados  nos  n.®*  1.®,  2.®,  3.®,  4.®  e  5.®  da  sobredita  tabeliã;  a  outra 
metade  constituirá  receita  publica. 

Art.  69.®  Compete  ás  inspecções  de  fazenda  mandar  fazer  os  regulamentos  necessá- 
rios para  a  contabilidade,  arrecadação  e  distribuição  dos  emolumentos  sanitários  dos 
portos. 

CAPITULO  XVI 

Do  serviço  de  saúde  nos  corpos  militares 

Art.  70.®  Os  legares  de  cirurgião-mór  e  de  cirurgião-ajudante  dos  corpos  militares 
serão  desempenhados,  por  escala  e  por  commissão  de  um  anno,  por  todos  os  facultativos 
de  1.*  e  2.^  classe  dos  quadros  de  saúde,  que  accumularão  as  respectivas  funcções  com 
as  que  lhes  competirem  nos  mesmos  quadros. 

Art.  71.®  Em  tempo  de  guerra  o  serviço  jnedico  militar  dos  corpos  é  incompatível 
com  qualquer  outro. 

Art.  72.®  Cumpre  aos  facultativos  dos  corpos  militares: 

1.®  Inspeccionar  diariamente  o  quartel  e  dependências  e  informar-se  da  limpeza  e 
asseio  de  todos  os  compartimentos,  principalmente  das  casernas,  prisões,  cozinhas  e 
retretes ; 

2.®  Inspeccionar  a  agua  e  alimentos  e  o  estado  de  limpeza  dos  utensílios; 

3.®  Examinar  as  praças  que  derem  parte  de  doentes  e  fazel-as  baixar  ao  hospital,  se 
o  julgarem  conveniente,  ou  apontal-as  para  dispensa  de  serviço  que  não  poderá  exceder 
a  oito  dias; 

4.®  Examinar  as  praças  que  tenham  tido  alta  do  hospital; 

5.®  Fazer  regularmente,  por  prasos  não  superiores  a  quinze  dias,  em  presença  do 
official  de  mspecçãOi  uma  revista  sanitária  a  todas  as  praças  do  oorpo ; 
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6.^  Acompanhar  o  corpo  em  marcha  ou  operaçSes  e  prestar  os  soccorros  da  profissão 
a  doentes  e  feridos ; 

7.^  Tratar  gratuitamente  os  ofiiciaes  e  famílias  que  habitem  nos  quartéis  respectivos; 

8.®  Exercitar  no  serviço  de  maqueiros  os  músicos  e  artiiices ; 

9.^  Cuidar  da  vaccinaçSo  e  revaccinação  de  todas  as  praças  e,  em  especial,  da  dos 
recrutas ; 

10.^  Fazer  mensalmente  um  relatório  ao  commandante  do  corpo  e  ao  chefe  de  saúde, 
informando-os  do  estado  sanitário  das  praças,  e  propondo  as  medidas  hygienicas  neces- 
sárias para  melhorar  a  salubridade  dos  quartéis; 

11.^  Organisar  em  tempo  de  guerra  a  ambulância,  appositos  e  transportes  para  que 
não  faltem  aos  feridos  os  soccorros  necessários. 

§  1.®  Compete  ao  cirurgiào-mór  a  direcção  do  serviço  de  saúde  do  corpo,  sendo  au- 
xiliado no  desempenho  da  sua  missão  pelo  cirurgião  ajudante. 

§  2.^  Os  fucultatívos  dos  corpos,  e  em  geral  os  dos  quadros  de  saúde,  não  passarão 
attestados  ás  praças  e  officiaes  da  força  armada  sem  auctorisação  superior  exarada  no 
requerimento  que  a  solicitar. 

Art.  73.°  Haverá  em  cada  corpo  uma  pequena  ambulância  para  soccorros  clinicos 
urgentes  e  para  o  tratamento  de  doenças  ligeiras  e  que  possam  ser  curadas  no  quartel. 
Esta  ambulância  estará  a  cargo  do  cirurgião-mór,  que  d'elia  prestará  contas  ao  chefe 
de  saúde. 

Art.  74.°  Na  casa  da  guarda  dos  corpos  estarão  aflixadas  as  moradas  do  cirurgião- 
mór  e  do  cirurgião  ajudante. 

Art.  75.°  O  official  de  inspecção  fará  chamar  o  cirurgião  de  dia,  sempre  que  houver 
necessidade  de  soccorros  urgentes  no  quartel 

Art.  76.°  O  cirurgião  mór  ou  o  cirurgião  ajudante  acompanharão  o  corpo,  com  a 
competente  ambulância,  todas  as  vezes  que  houver  exercicio  de  tiro  ao  alvo. 

Ârt.  77.°  Serão  abonados  medicamentos  ás  familias  dos  otliciaes  e  ás  dos  officiaes 
inferiores  pelas  pharmacias  e  ambulâncias  do  Estado. 

§  único.  A  importância  d'estes  medicamentos  será  embolsada  por  descontos  nos  ven- 
cimentos, não  se  elevando  o  desconto,  por  causa  d'este  abono,  além  da  sexta  parte  do 
respectivo  soldo  ou  pret, 

CAPITULO  XVU 

Dos  faonltativos  e  pharmaoetitloos  servindo  por  oommissfto  no  ultramar 

Art.  78.°  É  o  governo  auctorisado  a  nomear  facultativos  e  pharmaceuticos,  leg^- 
mente  habilitados,  para  desempenharem  por  commissão  nas  províncias  ultramarinas  as 
fiincçSes  que  competem  aos  empregados  dos  quadros  de  saúde,  quando  fôr  necessário 
providenciar  a  falta  de  pessoal  dos  mesmos  quadros,  ou  quando  occorrerem  circumstan- 
cias  extraordinárias  na  sande  publica  das  referidas  províncias,  ainda  que  estejam  preen- 
chidos todos  os  logares  de  facultativos  e  pharmaceuticos.  Igual  auctorisação  é  concedida 
aos  governadores  e  nos  casos  designados  n'este  artigo  sob  proposta  dos  chefes  de  saúde. 

§  único.  Os  governadores  que  tiverem  usado  da  auctonsação  concedida  n'este  artigo 
communicarão,  na  primeira  opportunidade,  á  direcção  geral  do  ultramar  as  nomeaçSes 
que  houverem  feito  e  os  motivos  por  que  assim  procederam. 

Art.  79.°  Nos  documentos  das  nomeaçSes  para  o  serviço  por  commissão  declarar-se-ha 
expressamente,  se  aos  nomeados  incumbe  fazer  o  serviço  que  compete  aos  empregados 
dos  quadros  de  saúde,  ou  somente  uma  parte  d'elle  e  em  determinada  localidade  das 
províncias. 

Art.  80.°  Aos  facultativos  e  pharmaceuticos  que  desempenharem  por  commissio  o 
serviço  de  saúde  serão  abonados  os  seguintes  vencimentos  durante  o  tempo  que  estive- 
rem ser\dndo : 

1.°  Se  forem  encarregados  de  todo  o  serviço  que  compete  aos  empregados  dos  qua- 
dros de  saúde ; 

O  soldo  e  a  gratificação  marcados  na  tabeliã  n.°  2  para  um  facultativo  de  3.^  classe 
ou  para  um  terceiro  pharmaceutico  do  quadro  da  provincia  em  que  servirem; 

2.°  Se  forem  facultativos  nomeados  para  exercerem  unia  parte  do  serviço: 

A  gratifioação^de,: 
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a)  2^5000  réis  nas  províncias  de  Afrií^a  e  1^000  réis  na  de  Macau  e  Timor  e  no 
Estado  da  Índia,  por  ( ada  sessão  de  inspecção  de  saúde  a  que  assistirem  como  vogaes 
das  juntas,  quer  em  terra,  quer  a  bordo  dos  navios  do  Estado; 

b)  40^000  réis  em  cada  mez  nas  capitães  das  provindas  de  Africa,  20íjl000  réis  nas 
de  Macau  e  Tij3or  e  do  Estado  da  Índia,  quando  tiverem  unicamente  a  seu  cargo  algum 
dos  seguintes  serviços : 

O  das  juntas  de  saúde; 

O  da  clinica  e  administração  dos  hospitaes  ; 

c)  Metade  das  sobreditas  gratificações  mensaes,  segundo  as  províncias  em  que  servi- 
rem, quando  forem  encarregados  somente  de  alguma  das  outras  funcçSes  da  competência 
dos  facultativos  dos  quadros  de  saúde. 

§  1."  O  vencimento  mensal  fixado  para  os  differentes  casos  especificados  no  presente 
artigo  será  abonado  proporcionalmente  aos  dias  que  houver  durado  o  serviço,  mas  nSo 
será  inferior  a  um  terço  da  totalidade,  quando  o  serviço  tenha  durado  menos  de  dez 
dias. 

§  2.*^  Os  facultativos  e  pharmaceuticos,  que  tiverem  em  seus  contractos  com  o  go- 
verno  clausulas  especiaes  a  respeito  de  vencimentos  pelo  serviço  que  prestarem  por  com- 
missâo,  perceberão  somente  os  que  estiverem  estipulados  nos  seus  contractos. 

Art.  81.®  Contar-se-ha  para  a  reforma  dos  facultativos  e  pharmaceuticos  o  tempo  de 
serviço  effectivo  que,  anteriormente  á  sua  admissão  nos  quadros  de  saúde  do  ultramar, 
tiverem  prestado  por  commissão  em  terra,  nas  províncias  ultramarinas,  desempenhando 
todas  as  funcçÕes  que  competem  aos  empregados  dos  mesmos  quadros. 

Art.  %2.^  Os  facultativos  e  os  pharmaceuticos  civis,  empregados  em  serviço  de  com- 
missão nas  provincias  ultramarinas  e  desempenhando  as  funcçSes  que  incumbem  aos  dos 
quadros  de  saúde,  gosarão,  durante  o  tempo  que  estiverem  servindo,  das  honras  milita- 
res que  competem  aos  facultativos  de  3.^  classe  e  aos  terceiros  pharmaceuticos,  e  estarão 
sujeitos  ás  leis  e  á  disciplina  applicaveis  a  estes  funccionarios,  excepto  no  que  respeita 
á  exoneração,  a  qual  poderá  ser  determinada  por  conveniência  do  serviço  ou  por  haver 
sido  requerida, 

Art.  83.®  Serão  considerados  como  os  mais  modernos,  em  concorrência  com  os  dos 
quadros  de  saúde  do  ultramar,  os  facultativos  e  os  pharmaceuticos  civis  que  servirem 
por  commissão,  e  não  poderão  eximir-se  ao  exercicio  de  qualquer  das  funcç5es  que 
áquelles  competem,  excepto  quando  tenham  sido  nomeados  com  clausulas  especiaes  acerca 
do  serviço  que  forem  obrigados  a  desempenhar. 


ôAPiTtJLo  xvm 

Das  inspecções  do  serviço  de  saúde  do  ultramar 

Art.  84.®  O  governo  pôde  mandar  inspeccionar,  annualmente  e  quando  o  julgar  ne- 
cessário, o  serviço  de  saúde  de  cada  uma  das  provincias  ultramarinas.  Esta  inspecção 
será  encarregada  a  qualquer  dos  chefes  de  serviço  de  saúde  em  serviço  efiectivo  ou 
reformados  do  ultramar,  ou  a  médicos  navaes  de  graduação  superior. 

Art.  85.®  Ao  facultativo  nomeado  para  proceder  á  inspecção  incimabe  examinar  as 
GondiçSes  hygienicas  dos  hospitaes  e  enfermarias  militares  e  as  dos  quartéis,  hospitaes 
civis,  casas  de  educação  e  asylos,  o  serviço  medico  dos  estabelecimentos  dependentes  do 
governo,  o  das  juntas  de  saúde,  dos  depósitos  de  medicamentos,  boticas  e  ambulâncias 
do  Estado,  e  também  o  da  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Gôa,  quando  para  o  indicado 
fim  for  o  governo  geral  da  índia. 

§  único.  Nas  inspecções  dos  estabelecimentos  de  saúde  dependentes  do  governo  exa- 
minará se  o  serviço  nosocomial  e  o  das  juntas  de  saúde  têem  sido  desempenhados  em 
conformidade  com  as  disposições  das  leis  e  regulamentos  vigentes,  se  as  actas  das  ses- 
sões das  juntas  e  as  das  que  se  referem  á  administração  dos  estabelecimentos  a  seu 
cargo  estão  registadas  nos  livros  competentes,  se  a  escripturação  e  a  contabilidade  são 
feitas  com  regularidade,  clareza  e  exactidão,  se  ha  o  devido  cuidado  no  tratamento  dos 
doentes  relativamente  ás  visitas,  asseio,  hygiene,  medicamentos  e  dietas,  se  os  livros  e 
mais  documentos  de  receituaiio  combinam  com  as  competentes  requisições,  se  dos  depó- 
sitos  de  medicamentos  se  dão  medicamentos  gratuitos  a  individues  que  não  tenham 

•o 
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direito  a  recebei  os,  se  todo  o  pessoal  empregado  no  serviço  sanitário  cumpre  rigorosa- 
mente os  seus  deveres,  e  investigará  sobre  todos  os  outros  assumptos  da  competência 
dos  facultativos,  pharmaceu ticos  e  praças  das  companhias  de  saúde. 

Art.    86.**   Os  governadores,   as  repartições  e   quaesquer  funccionarios  públicos  das 

Erovincias  ultramarinas,  os  directores,  administradons  e  proprietários  de  todos  os  esta- 
eleçimentos  mencionados  no  artigo  85.®  prestarão  ao  facultativo  inspector  os  esclareci 
mentos  e  informações  que  lhes  solicite  para  o  desempenho  da  sua  commissão,  e  para 
este  fim  ser-lhe-hão  apresentados  os  livros,  as  contas,  requisições,  papeletas  dos  doentes 
e  demais  documentos  que  pertençam  aos  estabelecimentos  mantidos  ou  subsidiados  pelo 
Estado. 

Art.  87.®  O  facultativo  encarregado  da  inspecção  não  ficará  subordinado,  na  quali- 
dade de  delegado  do  governo,  aos  empregados  dos  quadros  de  saúde,  embora  tenham 
graduação  superior  á  do  mesmo  delegado  ou  sejam  mais  antigos  no  serviço. 

Art.  88."  Além  do  soldo,  despesas  de  transporte  o  adiantamentos  legaes  que  compe- 
tirem ao  facultativo  nomeado  para  proceder  á  inspecção,  ser-lhe  ha  abonada  a  gratificação 
diária,  que  lhe  for  arbitrada,  desde  o  dia  do  seu  embarque  em  Lisboa  até  o  do  seu  regresso. 

Art.  89."  Ficarão  a  cargo  das  provincias  em  que  tenha  sido  realisada  a  inspecção  as 
respectivas  despesas,  inclusivamente  a  do  soldo  do  facultativo  inspector. 

§  único.  Depois  de  haver  regressado  ao  reino  o  facultativo  e  ter  feito  a  inspecção 
em  mais  de  uma  província,  serão  liquidadas  as  despesas  que  a  cada  uma  pertencer,  de 
modo  que,  a  contar  desde  o  dia  da  partida  até  o  do  regresso,  sejam  todas  distribuídas 
proporcionalmente  ao  numero  de  dias  de  demora  em  cada  provincia. 

Art.  90."  Em  resultado  da  inspecção  o  facultativo  proporá  aos  governadores  das 
provincias  as  providencias  cuja  necessidade  julgar  urgente  e  que  sejam  das  attribuiçSes 
doestes  funccionarios,  e  apresentará  ao  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  um  relatório,  no  qual  minuciosamente  descreverá  a  maneira  como  o 
serviço  é  desempenhado,  as  faltas  e  abusos  que  tiver  notado  e  o  que  convenha  ordenar-se 
para  melhorar  o  «eerviço  de  saúde. 

CAPITULO  XIX 

Dos  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar 

Art.  91.**  A  classe  de  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  comp5e-se  de  vinte  e  seis 
alumnos. 

§  único.  O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  fixará 
annualmente,  segundo  a  necessidade  de  prover  os  togares  das  provincias  ultramarinas  e 
no  limite  fixado  n'este  artigo,  o  numero  de  aspirantes  a  facultativos  que  deva  ser  pre- 
enchido. 

Art.  92."  O  preenchimento  dos  logares  de  aspirantes  do  ultramar  será  feito  por  meio 
de  concurso  documental,  aberto  na  direcção  geral  do  ultramar.  A  época  doestes  concur- 
sos deverá  coincidir  com   a  das  matriculas  nas  escolas  medicas  do  continente  do  reino. 

Art.  93."  Nos  concursos  para  o  provimento  dos  logares  de  aspirantes  a  facultativos 
de  mais  de  um  quadro  do  ultramar,  os  candidatos  poderão  declarar  nos  seus  requeri- 
mentos para  qual  d'elles  pretendem  ser  inscriptos,  tendo  presente  o  disposto  no  §  2." 
do  artigo  9."  d 'esta  lei. 

Art.  94."  Os  candidatos  ao  concurso  instruirão  os  seus  requerimentos  com  os  seguin- 
tes documentos: 

1."  Certidão  de  matricula  no  curso  medico  da  universidade  de  Coimbra  ou  das  esco- 
las medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto; 

2."  Certidão  de  idade  que  lhes  permitta  terminar  o  curso  antes  de  completar  trinta 
e  cinco  annos; 

3."  Auctorisaçâo  de  pae  ou  tutor,  no  caso  de  menor  idade; 

4."  Attestados  de  bom  comportamento,  passados  pelas  auctoridades  competentes* 

5."  Certificado  do  registo  criminal. 

Art.  95."  Findo  o  praso  do  concurso  os  candidatos  serão  inspeccionados  pela  junta 
de  saúde  do  ultramar,  para  se  conhecer  se  têem  saúde  e  robustez. 

Art.  96."  Serão  preferidos: 

1."  Os  candidatos  mais  adiantados  no  curso  medico; 

2.®  Os  que  tiverem  melhores  habilitações  scientificas,  devidamente  comprovadas  • 
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3."  Em  igualdade  de  eirciimstancias  os  mais  robustos,  e,  por  ultimo,  os  de  mais  idade, 
observando-se  o  disposto  no  n."  2."  do  artigo  94."  doesta  lei. 

Art.  97.**  Aos  candidatos  preferidos  se  assentará  praça  no  deposito  de  praças  do  ul- 
tramar, em  livro  espeeial  para  a  classe  dos  aspirantes  .a  facultativos  do  ultramar.  N'este 
livro  se  designarão  os  quadros  em  que  os  mesmos  candidatos  deverão  servir. 

Art.  ííS.**  Os  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  receberão  os  vencimentos  se- 
guintes : 

De  300  réis  diários,  os  que  frequentarem  o  primeiro  e  o  segundo  annos  do  curso 
medico ; 

De  500  réis,  os  que  frequentarem  o  terceiro  e  quarto; 

De  800  réis,  os  que  frequentarem  o  quinto. 

§  único.  Estes  vencimentos  serão  pagos  pelo  cofre  das  provincias  para  que  os  aspi- 
rantes a  facultativos  estejam  inscriptos;  se  forem,  porém,  servir  n'outras  provincias  por 
haverem  sido  transferidos,  aos  respectivos  cofres  se  debitará  a  importância  total  dos 
mesmos  vencimentos,  da  qual  serão  indemnisados  os  das  provincias  que  a  tiverem  des- 
pendido. 

Art.  99.°  Os  aspirantes  que  tiverem  concluido  o  segundo  anno  do  curso  medico  se- 
rão graduados  em  primeiros  sargentos,  e  os  que  tiverem  concluido  o  quarto  anno,  em 
alferes. 

Art.  100.**  Os  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  estarão  sujeitos  ás  leis  e  regula- 
mentos militares. 

Art.  101.**  Os  directores  das  escolas  em  que  estiverem  matriculados  os  alumnos  aspi- 
rantes a  facultativos  do  ultramar  enviarão  á  direcção  geral  do  ultramar  informações 
acerca  da  frequência,  aproveitamento  e  procedimento  dos  mesmos  alumnos. 

Estas  informações  serão  referidas  a  1  de  janeiro,  1  de  abril  e  á  época  em  que  linda- 
rem os  trabalhos  escolares  de  cada  anno  lectivo. 

Art.  102.®  Os  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar,  que,  por  acto  voluntário  ou  por 
terem  sido  reprovados,  perderem  um  anno  lectivo,  serão  obrigados,  quando  tenham  con- 
cluído o  curso,  a  servir,  por  cada  anno  que  tiverem  perdido,  mais  seis  mezes,  álêm  do 
tempo  marcado  no  artigo  107.® 

Art.  103.®  Os  aspirantes  que  forem  reprovados  em  dois  annos  consecutivo»,  ou  ex- 
pulsos da  escola  de  modo  que  não  possam  continuar  no  próximo  anno  lectivo  o  curso 
medico^  e  os  que,  no  mesmo  praso,  não  tiverem,  sem  motivo  justificado,  feito  exame, 
serão  riscados  do  deposito  de  praças  do  ultramar  e  mandados  apresentar  no  ministério 
da  guerra  a  fim  de  servirem  três  annos  no  exercito  do  reino  como  praças  de  pret. 

§  1.®  Serão  isentos  doesta  ultima  penalidade  os  aspirantes  que  indemnisarem  a  fazenda 
da  importância  total  dos  vencimentos  e  quaesquer  outros  abonos  que  tenham  recebido, 
cumprindo  n'este  caso  á  direcção  geral  do  ultramar  communicar  ao  ministério  do  reino 
o  nome  do  ex-alumno,  idade,  filiação,  naturalidade  e  residência,  para  ficar  sujeito  á  lei 
do  recrutamento. 

§  2.®  O  numero  de  annos  marcados  n*este  artigo  será  contado  desde  o  dia  em  que 
os  aspirantes  assentarem  praça  no  deposito  de  praças  do  ultramar. 

Art.  104.®  Os  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  são  obrigados  a  apresentar  e  de- 
fender these  na  época  em  que  findarem  os  trabalhos  escolares  do  ultimo  anno  lectivo, 
e  só  por. motivo  justificado  e  com  auctorisação  do  ministro  poderão  adiar  a  defesa  da 
these  para  outubro. 

§  único.  Aos  alumnos  que  n'esta  época  não  defenderem  these  serão  suspensos  os 
vencimentos,  e  aos  que,  dois  mezes  depois,  ainda  a  não  tiverem  defendido,  serão  applica- 
veis  as  disposições  do  artigo  antecedente. 

Art.  105.®  Quando  dois  ou  mais  alumnos  aspirantes  a  facultativos,  inscriptos  para  um 
quadro  de  saúde,  concluirem  no  mesmo  anno  o  curso  medico-cirurgico,  será  considerado 
mais  antigo  o  que  tiver  melhores,  habilitações.  Em  identidade  de  circumstancias  conside- 
rar-se-ha  mais  antigo  o  que  tiver  mais  idade. 

Art.  106.®  Os  aspirantes  que  completarem  o  curso  medico-cirurgico  serão  nomeados 
facultativos  de  3.*  classe  do  quadro  de  saúde  para  que  tiverem  sido  inscriptos,  depois  de 
haverem  apresentado  certidão  de  approvação  no  acto  grande  e  sido  julgados  pela  junta 
de  saúde  do  ultramar  aptos  para  o  serviço. 

§  1.®  Não  havendo  vacatura  no  quadro  para  que  estiverem  inscriptos,  ser-lhes-ha 
permittida  a  escolha  de  outro  quadro  onde  haja  vacatura,  tendo-se  presente  o  que  está 
preacripto  no  §  2.®  do  artigo  9.® 
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§  2.**  Em  caso  de  urgente  necessidade,  os  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar,  logo 
depois  de  nomeados  para  as  províncias  que  tiverem  preferido,  poderão  ser  encarregados 
de   interinamente   exercer  qualquer  commissão  de  serviço  de  saúde  em  outra  provincia. 

§  3.°  Os  aspirantes  que  forem  nomeados  facultativos  de  3.*  classe  terão  baixa  do  de- 
posito de  praças  do  ultramar  no  dia  em  que  partirem  para  os  quadros  em  que  tenham 
de  ir  servir. 

Art.  107.®  Os  facultativos  do  ultramar  que  tiverem  pertencido  á  classe  de  aspirantes 
serão  obrigados  a  servir  por  seis  annos  nos  quadros  em  que  estiverem  inscriptos,  tendo-se 
presente  o  disposto  no  §  1.®  do  artigo  106.** 

§  único.  Os  mesmos  facultativos  não  poderão  eximir-se  ao  cumprimento  da  obrigação 
imposta  n^este  artigo  senão  no  caso  de  moléstia  que  os  inhabilite,  comprovada  pela  junta 
de  saúde  do  ultramar.  Em  todos  os  outros  casos,  aquelles  que  ao  desempenho  d'esta  obri- 
gação se  subtrahirem  incorrerão  nas  penas  que  as  leis  comminam  aos  desertores. 

Art.  108.®  E  expressamente  prohibida  a  transferencia  dos  aspirantes  e  dos  facultati- 
vos do  ultramar  para  os  quadros  da  armada  ou  do  exercito  do  continente. 

§  único.  É  igualmente  prohibida  a  transferencia  dos  aspirantes  a  facultativos  de  um 
quadro  de  saúde  para  outro  do  ultramar,  salvo  o  caso  previsto  no  §  1."  do  artigo  106.® 

Art.  109."  O  tempo  de  serviço  dos  fa mltativos,  de  que  trata  o  artigo  107.®,  será  con- 
tado, para  os  eíFeitos  do  disposto  no  mesmo  artigo,  desde  o  dia  em  que  tomarem  posse 
dos  togares  de  facultativos  de  3.*  classe. 

Art.  110.®  Os  facultativos  do  ultramar,  que  tiverem  pertencido  á  classe  dos  aspirantes 
a  facultativos,  não  serão  promovidos  á  1.^  classe  sem  que  tenham  apresentado  carta  do 
curso  completo  pela  escola  medica  em  que  se  habilitaram. 

Art.  111.®  Na  direcção  geral  do  ultramar  haverá,  na  repartição  competente,  um  re- 
gisto especial  dos  aspirantes  a  facultativos. 

Art.  112.®  Os  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  usarão,  nos  primeiros  quatro  annos 
do  curso  medico-cirurgico,  do  uniforme  das  praças  de  pret  do  deposito  de  praças  do  ul 
tramar  com  gola,   platinas  e  divisas  de  panno  carmezim,  e  galão  de  oiro  de  cadete  no 
braço,  e,  concluido  o  quarto  anuo,  do  uniforme  dos  cirurgiões  do  exercito  do  continente 
do  reino. 

CAPITULO  XX 

Disposições  espeoiaes  a  respeito  dos  empregados  do  quadro  de  saúde 

do  estado  da  índia 

Art.  113.®  Seis  facultativos  e  o  primeiro  pharmaceutico  do  quadro  de  saúde  do  Estado 
da  índia  têem  a  seu  cargo,  além  do  serviço  de  saúde,  que  lhes  cumpre  desempenhar  em 
conformidade  com  o  disposto  n^esta  lei,  o  ensino  medico-cirurgico,  obstétrico  e  pharma- 
ceutico da  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Gôa,  segundo  o  regulamento  da  referida 
escola,  e  vencerão  mensalmente  por  este  serviço  a  gratiticação  de  20íCKX)  réis. 

§  1.®  O  alistamento  dos  facultativos  destinados  ao  magistério  será  feito  nos  termos 
do  §  2.^  do  artigo  9.®  Na  falta  doestes  facultativos  serão  os  legares  de  professores  des- 
empenhados por  facultativos  ex-aspirantes  ou  não,  que  tiverem  obtido  distinnção  no  curso 
medico-cirurgico  e  reunam  as  aptidões  necessárias  para  o  bom  desempenho  das  respe- 
ctivas funcçSes. 

§  2.®  Os  demais  facultativos  do  quadro  são  destinados  ao  serviço  meditro  militar  dos 
corpos,  e  a  sua  admissão,  vencimentos  e  vantagens  constam  do  decreto  de  11  de  ag-osto 
de  1894. 

Art.  114.®  Na  falta  ou  impedimento  de  um  ou  dois  facultativos,  lentes  proprietários 
serão  incumbidos  ao  substituto  ps  deveres  do  magistério  da  escola  medico  cirúrgica  de 
Nova  Goa  que  competem  aquelles  funccionarios ;  se  houver  necessidade  de  providenciar 
sobre  a  falta  ou  impedimento,  que  não  exceda  a  quinze  dias,  de  maior  numero  dos  refe- 
ridos lentes  proprietafios,  será  o  ensino  das  disciplinas  que  estava  a  seu  cargo  distribuido 
aos  outros  lentes  em  exercicio,  incluindo  o  substituto,  e,  quando  n'este  caso  a  ausência 
se  prolongar  álêm  do  indicado  espaço  de  tempo,  proceder  se-ha  á  nomeação  de  professo- 
res auxiliares  para  completarem  o  pessoal  docente  da  escola. 

Art.  llõ.®  Na  falta  ou  impedimento  do  primeiro  pharmaceutico  será  nomeado  para 
exercer  o  magistério  o  segundo  pharmaceutico.  A  este  pharmaceutico  será  abonada  a 
respectiva  gratificação  do  ensino. 
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Art.  116.*^  Os  lentes  proprietários  que,  não  sendo  naturaes  do  Estado  da  índia,  tive- 
rem leccionado  por  espaço  de  dezeseis  annos  na  escola  medico  cirúrgica  de  Nova  Goa, 
e  contmuarem  a  desempenhar  as  func^Ses  do  magistério  n'esta  escola,  receberão  mais 
um  terço  do  respectivo  vencimento,  e,  se  forem  naturaes  da  referida  provincia  ultra 
marina,  começará  o  abono  d^aquelle  augmento  de  vencimento  depois  de  haverem  pres- 
tado por  vinte  annos  o  mencionado  serviço.  Gosarão  também  de  igual  vantagem  os  lentes 
substitutos  que  tiverem  servido  na  escola  por  dezeseis  ou  vinte  annos,  segundo  as  terras 
da  sua  naturalidade,  e  continuarem  a  exercer  as  funcçSes  escolares. 

§  único.  Os  facultativos  de  1.*  e  2.*  classe,  que  actualmente  pertencem  ao  quadro 
de  saúde  do  Estado  da  índia,  continuarão  a  ter  direito  ao  augmento  da  gratificação,  de- 
pois de  haverem  leccionado  na  escola  por  espaço  de  dezeseis  annos. 

Art.  117."  Os  lentes  que,  por  motivo  de  licença  devidamente  concedida,  deixarem  de 
servir  na  escola  desde  três  até  seis  mezes  consecutivos,  perceberão  durante  os  últimos 
três  mezes  somente  metade  do  vencimento  do  ensino,  e,  se  a  licença  exceder  a  seis  me 
zes,  não  lhes  será  abonado  o  dito  vencimento  emquanto  não  reassumirem  aquelle  ser- 
viço. 

§  único.  £xceptuam-se  os  casos  de  licença  motivada  por  doença  e  os  do  emprego  em 
alguma  commissão  determinada  pelo  governador  geral,  não  podendo,  todavia,  ser  accu- 
mulado  o  vencimento  d^essa  commissão,  se  for  retribuída,  com  o  do  magistério. 

Art.  118.*^  Os  empregados  do  quadro  de  saúde  da  índia,  que  desempenharem  as 
funcçSes  de  lentes  na  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Goa  e  forem  reformados,  conti- 
nuarão a  receber  a  gratificação  do  ensino,  quando  tiverem  completado  n'este  serviço 
dezeseis  annos.  Terão  também  a  mesma  gratificação  e  mais  um  terço  os  que,  não  sendo 
naturaes  da  referida  provincia,  tiverem  leccionado  por  espaço  de  vinte  e  quatro  annos, 
e,  depois  de  trinta  annos,  os  que  ali  houverem  nascido. 

Art.  119.®  Os  que  §e  impossibilitarem  de  servir,  tendo  completado  no  serviço  da  es- 
cola oito  annos,  se  não  tiverem  nascido  no  Estado  da  índia,  ou  dez  annos,  quando  seja 
esta  a  terra  da  sua  naturalidade,  perceberão,  depois  de  aposentados,  metade  da  gratifi- 
cação do  ensino,  e  n'essa  situação  será  abonada  mais,  aos  primeiros,  a  decima  sexta  parte 
da  gratificação,  e,  aos  segundos,  a  vigésima  parte,  por  cada  anno  que  tiverem  continuado 
a  exercer  o  magistério,  até  perfazer  a  totalidade  do  mesmo  vencimento. 

Art.  120.®  A  gratificação  do  ensino  na  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Goa  será 
abonada  aos  facultativos  e  pharmaceuticos  reformados,  que  tiverem  direito  a  este  venci- 
mento, cumulativamente  com  os  soldos  que  lhes  pertencerem  aresta  situação. 

CAPITULO  XXI 
Disposições  geraes 

Art.  121.®  A  antiguidale  relativa  aos  empregados  da  mesma  classe  será  regulada 
pelo  tempo  de  serviço.  Este  tempo  começará  a  contar-se,  aos  facultativos  de  3.*  classe  e 
aos  tenreiros  pharmaceuticos,  desde  a  data  da  posse  dos  logares  em  que  estiverem  ser- 
vindo, e,  aos  facultativos  de  1.*  e  2.*  classe  e  aos  primeiros  e  segundos  pharmaceuticos, 
desde  a  data  da  sua  promoção. 

§  único.  Quando  os  empregados  da  mesma  classe  se  acharem  em  circumstancias 
idênticas  a  respeito  de  antiguidade  relativa,  serão  considerados  mais  antigos: 

1.®  Os  que  forem  primeiramente  nomeados; 

2.^  Os  que  tiverem  tido  melhores  qualificações  nos  exames  do  curso  medico-cirurgico ; 

3.®  Os  de  mais  idade. 

Art.  122.®  A  precedência  entre  vários  facultativos  e  pharmaceuticos  regular-se-ha 
somente  pelas  suas  graduações  militares,  e,  em  igualdade  de  graduações,  pelas  suas  anti- 
guidades, salvo  nos  difFerentes  casos  previstos  nos  artigos  39.®  e  87.® 

Art.  123.®  Os  chefes  de  serviço  de  saúde,  os  facultativos  que  os  substituírem  e  os 
primeiros  pharmaceuticos  residirão  sempre  nas  capitães  das  provincias;  poderão,  toda- 
via, ser  incumbidos,  quando  for  conveniente,  do  exercicio  temporário  da  sua  profissão  em 
outro  ponto  da  mesma  provincia,  comtanto  que  não  exceda  a  quinze  dias  a  sua  ausência. 
Os  demais  facultativos  e  pharmaceuticos  serão  collocados,  sob  propostas  do  chefe  de 
saúde  e  segundo  a  competente  escala,  conforme  as  necessidades  do  serviço  de  saúde 
castrense  e  as  do  de  sanidade  urbana,  rural  e  marítima. 
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§  1.^  O  chefe  de  saúde  de  Angola  e  S.  Thomé  residirá  em  Loanda,  o  sub-chefe,  com 
a  graduação  de  tenentecoronel,  em  S.  Thomé,  o  subchefe,  com  a  graduação  de  major, 
em  Cabinda  ou  Benguella,  o  primeiro  pharmaceutico  mais  antigo  em  Loanda  e  o  imme- 
diato  em  S.  Thomé. 

§  2.**  O  chefe  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné  residirá  em  S.  Thiago,  o  sub-chefe 
em  Bolama,  o  primeiro  pharmaceutico  mais  antigo  em  S.  Thiago  e  o  immediato  em 
Bolama. 

§  3.°  O  chefe  de  saúde  de  Moçambique  residirá  em  Moçambique,  o  sub-chefe  em 
Lourenço  Marques,  o  primeiro  pharmaceutico  mais  antigo  em  Moçambique  e  o  imme- 
diato em  Lourenço  Marques. 

§  4.^  Â  residência  dos  facultativos  destinados  ao  magistério  e  a  dos  pharmaceuticos 
do  Quadro  da  índia  será  sempre  na  cidade  de  Nova  Goa,  e  a  do  pharmaceutico  da  pro- 
vincia  de  Macau  e  Timor  na  de  Diily. 

Ari.  124.''  Quando  os  quadros  de  saúde  estiverem  preenchidos  com  o  numero  de  fa- 
cultativos designados  na  tabeliã  n.^  2  annexa  a  esta  lei,  um  d'aquelles  funccionarios 
estará  disponivel  para  ser  enviado  a  qualquer  localidade  da  província,  em  que  houver 
epidemia,  e  para  outro  serviço  de  saúde  que  fôr  urgente.  A  residência  ordinária  doeste 
facultativo  será  em  localidade  onde  possa  facilmente  receber  as  ordens  concernentes  ás 
mencionadas  commissSes. 

§  uníco.  Não  é  applicavél  ao  quadro  de  saúde  do  Estado  da  índia  a  disposição  d'este 
artigo. 

Art.  125."  Os  facultativos  e  os  pharmaceuticos  nomeados  para  desempenharem  o  ser- 
viço de  saúde  das  províncias  ultramarinas  começarão  a  exercer  as  suas  funcçSes  nos 
hospitaes  estabelecidos  nas  capitães  das  províncias,  e  não  serão  distrahidos  d'este  ser- 
viço antes  de  haver  decorrido  um  anno,  excepto  nos  casos  de  urgente  necessidade  de 
ser  enviado  algum  dos  mesmos  funccionarios  para  outros  pontos  das  províncias. 

Art.  126.®  A  distribuição  do  serviço  dos  facultativos  e  pharmaceuticos  será  feita  por 
escala  e  de  modo  que  a  duração  das  commissSes  nas  localidades  reputadas  mais  insala 
bres,  e  nas  que  offerecerem  melhores  commodidades  e  forem  mais  vantajosas  pela  clinica 
civil  e  pelos  emolumentos  sanitários,  não  exceda,  quanto  possível,  um  anno;  ser  lhes  ha, 
porém,  permittido  continuarem  a  servir  por  mais  tempo  nos  legares  de  maior  insalubri* 
dade,  se  assim  o  requererem  e  não  houver  inconveniente.  A  commissão  na  ilha  do  Prín- 
cipe durará  também  por  um  anno. 

§  único.  Exceptuam-se  das  disposições  doeste  artigo: 

1.^  As  commissSes  de  que  os  facultativos  forem  encarregados  em  Timor,  as  quaes 
deverão  durar  dois  annos,  se  elles  não  pretenderem  prolongal-as ; 

2.^  A  do  pharmaceutico  do  quadro  de  saúde  da  província  de  Macau  e  Timor. 

Art.  127. '^  Os  chefes  de  serviço  de  saúde  organisarão,  mensalmente,  a  escala  do  ser- 
viço que  deve  ser  distribuído  aos  facultativos  que  residirem  nas  capitães  das  provindas, 
e,  annualmente,  a  dos  funccionarios  de  saúde  que  tiverem  de  destacar  para  outras  locali- 
dades, marcando  a  duração  doestes  destacamentos  em  conformidade  das  disposiçSes  dos 
artigos  125.*»  e  126.^ 

§  1.^  As  escalas  poderão  ser  alteradas  segundo  as  occorrencias  que  provierem  da  au- 
sência, impedimento  ou  mudança  de  logar  de  qualquer  facultativo  ou  pharmaceutico  a 
quem  tivesse  de  ser  distribuída  alguma  commissão  de  serviço,  e,  logo  que  estejam  orga- 
nisadas,  serão  remettidas  aos  governadores  das  províncias. 

§  2.®  Na  formação  das  escalas  attender  se-ha  ao  grau  de  insalubridade  das  differentes 
localidades  das  províncias,  á  distancia  e  á  difficuldade  de  communicaçSes  e  transportes 
entre  as  capitães  e  os  diversos  legares  em  que  tenham  de  ir  servir  os  empregados  de 
saúde,  ao  movimento  marítimo  de  cada  um  dos  portos,  aos  interesses  prováveis  que  os 
facultativos  possam  ter  pelo  exercício  da  sua  profissão,  e  a  todas  as  circumstancias  indis- 
pensáveis para  que  não  seja  excedido,  quanto  fôr  possível,  o  espaço  de  tempo  marcado  no 
artigo  126.^,  e  para  que  os  mesmos  empregados  não  voltem  a  servir  nos  legares  conside- 
rados mais  insalubres  e  nos  de  maiores  vantagens  a  diíFerentes  respeitos,  sem  que  lhes 
pertença  na  ordem  da  respectiva  escala  ir  servir  n'esses  legares. 

Art.  128."  Os  governaídores  das  províncias  ultramarinas  nomearão,  segundo  a  escala 
que  lhes  houver  sido  enviada  pelos  chefes  de  saúde,  os  empregados  que  tiverem  de  des- 
tacar para  differentes  legares.  As  propostas  ser-lhes-hão  remettidas  com  a  antecedência 
necessária  para  que  a  substituição  dos  facultativos  e  pharmaceuticos  se  effectue  no  fim 
do  tempo  prefixado  para  as  diversas  commissSes  do  serviço  de  saúde. 
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Art.  129.^  Os  facultativos  e  os  pharmaeeuticos  não  serão,  nomeados  para  cummissSes 
alheias  ás  saas  profissões  e  para  as  que  sejam  iucompativeis  com  o  serviço  que  lhes  per- 
tence nos  quadros  de  saúde. 

Ari,  130.^  Os  empregados  dos  quadros  de  saúde  não  exercerão  as  funcçSes  de  peritos 
sem  que  tenham  sido  nomeados  para  esse  fim  pela  auctoridade  a  que  estiverem  sujeitos. 

Art.  131.®  Os  facultativos  e  os  pharmaeeuticos  de  qualquer  quadro  de  saúde  poderão 
ser  nomeados  para  servir  em  outro,  quando  as  necessidades  do  serviço  publico  o  exi- 
girem. 

§  único.  Os  que  houverem  sido  nomeados  em  virtude  do  disposto  n'este  artigo  re- 
gressarão ao  quadro  a  que  pertençam,  logo  que  tenham  cessado  as  circumstancias  ex- 
traordinárias que  motivarem  estas  nomeaçSes. 

Art.  132."  Poderá  ser  permittida  a  transferencia  para  diverso  quadro  de  saúde,  ou  a 
troca  dos  seus  logares  com  empregados  de  igual  graduação  pertencentes  a  outro  quadro 
de  saúde,  aos  facultativos  de  1.*  e  2.^  classe  e  aos  segundos  pharmaeeuticos  que  o  re- 
quererem, allegando  motivos  attendiveis  e  não  havendo  inconveniente. 

§1/0  facultativo  ou  pharmaceutico  que  passar  para  outro  quadro  de  saúde  será 
considerado,*  para  os  effeitos  da  promoção,  o  mais  moderno  de  todos  os  facultativos  e 
pharmaeeuticos  que  na  data  da  transferencia  existirem  no  quadro  a  que  elle  ficar  per- 
tencendo. 

§  2.®  Nas  transferencias  para  o  quadro  de  saúde  do  Estado  da  índia  observar-se-ha 
o  disposto  na  parte  final  do  §  1.®  do  artigo  113.® 

§  3.®  As  despesas  das  viagens  por  motivo  de  troca  ou  transferencia  concedida  serão 
pagas  pelos  interessados,  es  quaes  não  perceberão  pelos  mesmos  motivos  ajuda  de  custo 
nem  adiantamentos  de  vencimentos. 

Art.  133.®  Os  quadros  de  saúde  do  ultramar  são  corporaçSes  militares  e  os  seus 
empregados  gosarão  do  foro  militar,  estarão  sujeitos  á  disciplina,  ás  leis  e  aos  regula- 
mentos militares,  apresentar-se-hão  vestidos  com  o  seu  uniforme  quando  desempenharem 
as  funcçSes  das  suas  profissSes  nos  hospitaes,  enfermarias  e  boticas,  nas  sess5es  das  jun- 
tas de  saúde,  no  serviço  medico  militar  e  em  todos  os  outros  actos  oíficiaes,  e  terão 
direito  ás  distincçSes  honorificas  nas  mesmas  circumstancias  em  que  são  concedidas  aos 
funccionarios  militares  de  igual  graduação. 

§  único.  Os  facultativos  e  pharmaeeuticos  dos  quadros  de  saúde  do  ultramar  usarão 
dos  uniformes  dos  cirurgiões  e  pharmaeeuticos  do  exercito  do  reino  com  substituição  da 
barretina  pelo  capacete  ordenado  para  as  tropas  do  ultramar. 

Art.  134.®  Os  facultativos  e  pharmaeeuticos  dos  quadros  de  saúde  da  Africa  oriental 
e  Occidental,  excepto  Cabo  Verde,  sendo  europeus,  terão  direito  a  gosar  de  seis  mezes 
de  licença  na  metrópole  com  o  respectivo  soldo  e  com  passagem  de  ida  e  volta,  nos  ter- 
mos estabelecidos  por  lei  para  os  militares  de  igual  graduação. 

§  1.®  Quando  o  serviço  seja  desempenhado  na  província  da  Guiné,  na  região  mar- 
ginal do  Zaire  ou  do  Quanza,  em  Quelimane,  ou  em  qualquer  ponto  do  delta  do  Zam- 
beze, e  na  região  marginal  d'este  rio  a  jusante  da  foz  do  Chire,  o  direito  á  licença,  nos 
termos  d'este  artigo,  será  adquirido  com  uma  redncção  de  25  por  cento  do  estabelecido. 

§  2.®  Os  que  residirem,  porém,  nos  districtos  de  Mossamedes,  Inhambane  e  Lourenço 
Marques  só  adquirem  o  mesmo  direito  com  25  por  cento  mais  do  estabelecido. 

§  3.®  Para  a  índia,  Macau  e  Cabo  Verde  continua  a  vigorar  o  que  a  tal  respeito 
está  determinado  no  decreto  de  28  de  novembro  de  1889. 

§  4.®  O  disposto  n^este  artigo  não  contraria  o  estabelecido  na  lei  vigente  para  os  em- 
pregados dos  quadros  de  saúde  que  não  sâo  europeus. 

§  5.®  São  copsiderados  europeus,  embora  nascidos  nas  províncias  ultramarinas,  os 
empregados  de  saúde,  quando  sejam  filhos  de  pães  europeus. 

Art.  135.®  Não  se  concederão  graduações  honorificas  de  empregados  dos  quadros  de 
saúde,  qualquer  que  seja  o  serviço  que  se  intente  galardoar,  salvo  o  disposto  no  artigo  82.® 

Art.  136.®  Nos  regulamentos  especiaes  de  cada  provinda  serão  designados  os  logares 
em  que  devam  residir  os  facultativos  de  1.*  e  2.^  classe  e  os  segundos  pharmaeeuticos; 
designar-se-hão  igualmente  as  localidades  em  que  mais  convenha  estabelecer  hospitaes  ou 
enfermarias,  e  serão  comprehendidas  todas  as  disposições  necessárias  ao  bom  desempenho 
do  serviço  de  saúde  em  terra  e  nos  portos,  na  conformidade  de  todos  os  preceitos  esta- 
belecidos n^esta  lei. 

Art.  137.®  Haverá  em  cada  uma  das  provindas  ultramarinas  um  edificio  denominado 
Caia  de  saude^  destinada  para  os  empregados  que,  segundo  o  parecer  das  juntas  de  saúde, 
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precisarem  de  sair,  por  motivo  de  doença,  dos  logares  em  que  residirem.  Quando,  pela 
extensão  das  provimtias  e  pelas  ditfi.  ulciades  das  t^ommuniv-agoes  e  transpurtes,  se  reco- 
nhecer a  necessidade  de  haver  nus  puntus  extremus  da  mesma  proviocia  mais  de  um  dus 
referidos  ediiirios,  poderá  ser  elevado  a  dois  o  numero  das  Casas  de  saúde. 

Art.  138.^  Âs  juntas  de  saúde  escolherão  as  localidades  que,  pela  sua  maior  salu- 
bridaie  relativa,  julgarem  apropriadas  para  n  elias  se  estabelecerem  as  casas  de  saúde, 
tendo  presente  na  escolha  a  facilidade  de  se  encontrarem  em  taes  localidades,  ou  de  serem 
para  ali  remettidos,  os  viveres  necessários,  e  também,  quando  nâo  haja  facultativo  e  phar- 
ma^.eutico  n'aquelles  logares,  a  de  poderem  ser  prestados  soccorros  médicos  aos  indiví- 
duos que  estiverem  nas  casas  de  saúde  com  o  íim  de  se  tratarem,  mudarem  de  ares  ou 
convalescerem. 

Art.  139.®  As  casas  de  saúde  terão  alojamentos  próprios  para  empregados  das  re- 
partições publicas,  officiaes  e  praças  de  pret,  e  em  numero  que  se  julgar  conveniente  em 
cada  provincia.  Nâo  havendo  edifícios,  que  possam  ser  adquiridos  pelo  Estado  para  ser- 
virem de  casas  de  saúde,  serão  ellas  construídas  segundo  os  preceitos  hygienicos  com  a 
maior  simplicidade  e  a  possivei  economia. 

Art.  140.®  O  pessoal  effectivo  de  cada  casa  de  saúde  será,  em  circunvstancias  ordi- 
nárias, um  guarda,  devendo  ser  preferidos  para  occuparem  este  logar  os  officiaes  infe- 
riores ou  os  enfermeiros  reformados,  que  possam  ser  encarregados  doeste  serviço. 

§  1.®  Quando  por  motivo  de  maior  numero  de  individues  ou  pelo  de  doenças  se  julgar 
insufficiente  esse  guarda,  poderá  ser  nomeado  outro  para  o  auxiliar  no  serviço  que  lhe  é 
incumbido. 

§  2.®  Nos  casos  mencionados  no  paragrapho  precedente  poderão  ser  também  nomea- 
dos um  ou  mais  enfermeiros,  serventes,  um  facultativo  e  um  pharmaceutico  para  servi- 
rem interinamente  nas  casas  de  saúde,  os  quaes  regressarão  para  os  seus  logares  logo 
que  tenham  cessado  essas  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  141.®  Haverá  nas  casas  de  saúde  uma  ambulância,  camas  e  utensilios,  que  forem 
convenientes  e  que  serão  entregues  por  meio  de  inventario  á  responsabilidade  dos  res- 
pectivos guardas. 

Art.  142.®  Os  funccionarios,  que,  em  virtude  do  disposto  no  artigo  137.®,  forem  ad- 
mittidos  nas  casas  de  saúde,  passarão  recibo  dos  objectos  que  lhes  forem  entregues,  com 
declaraçSes  do  estado  em  que  se  acharem,  visados  pelo  facultativo  director.  A  saida  os 
referidos  fun^^^cionarios  pagarão  as  avarias  e  prejuízos  que  tiverem  causado. 

Art.  143.®  As  casas  de  saúde  são  dirigidas  e  fiscalisadas  pelos  delegados  de  saúde 
na  localidade. 

Art.  144.®  £m  cada  uma  das  localidades,  fora  das  capitães  das  províncias  em  que  re- 
sidir o  facultativo  do  quadro  e  houver  ambulância,  residirá  também  um  enfermeiro,  que 
desempenhará  as  funcçSes  que  lhe  são  próprias  e  coadjuvará  o  facultativo  na  preparação 
dos  medicamentos. 

Art.  14Õ.®  Os  facultativos  que  não  tenham  pertencido  á  classe  dos  aspirantes  e  os 
pharmaceuticos  serão  obrigados  a  servir  por  três  annos  nos  quadros  em  que  se  houverem 

inscripto. 

Art.  146.®  Será  creado  no  hospital  de  Loanda  um  laboratório  de  analyses  chimica, 
microscópica  e  bacteriológica,  que  ficará  a  cargo  de  um  facultativo  ou  pharmaceutico  do 
quadro  que  mais  se  tenha  dedicado  a  estudos  doesta  natureza. 

CAPITULO  XXII 
Disposições  transitoriad 

Art.  147.®  Fica  extincta  a  3.*  secção  da  quarta  repartição  da  direcção  geral  do  ul- 
tramar. 

Art.  148.®  São  garantidos  aos  actuaes  facultativos  e  pharmaceuticos  dos  quadros  de 
saúde  todos  os  vencimentos  e  direitos  do  seu  alistamento,  nâo  lhes  sendo,  porém,  appli- 
caveis  nenhuma  das  vantagens  da  presente  lei,  salvo  se  desistirem  das  anteriores  para 
ficarem  inteiramente  nas  condiçSes  agora  creadas. 

Art.  149.®  Os  logares  superiores  dos  quadros  de  saúde,  creados  pelo  presente  decreto, 
não  serão  preenchidos  emquanto  houver  nos  referidos  quadros  empregados  com  direito 
a  promoção  alistados  na  vigência  da  lei  anterior,  excepto  se  esses  empregados  tiverem 
desistido  das  jsuas  vantagens,  nos  termos  do  artigo  148.® 
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§  único.  O  praso  para  a  desistência  de  que  trata  este  artigo  é  de  noventa  dias,  con- 
tados desde  o  dia  da  chegada  do  presente  decreto  ás  provincias  ultramarinas. 

Art.  150.**  Os  actuaes  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar,  que  não  quizerem  accei- 
tar  as  condições  agora  em  vigor,  terão  baixa  de  serviço,  indemnisando  previamente  o 
Estado  das  despesas  que  com  eiles  houver  feito  e  sendo  os  seus  legares  postos  a  con- 
curso. 

§  único.  Áos  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar,  alistados  antes  da  publicação  do 
decreto  de  13  de  julho  do  anno  findo,  são  garantidos  todos  os  vencimentos  e  direitos  do 
seu  alistamento,  não  lhes  sendo,  porém,  applicaveis  nenhuma  das  vantagens  do  mencio- 
nado decreto,  salvo  se  desistirem  das  anteriores  para  ficarem  inteiramente  nas  condições 
por  esse  decreto  creadas. 

SEGUNDA  PARTE 

CAPITULO  XXI 11 
Das  companhias  de  saúde 

Art.  lòl."  U  pessoal  das  companhias  de  saúde  do  ultramar,  os  vencimentos  e  as  gra- 
duações militares  das  differentes  praças  das  mesmas  companhias  constam  das  tabeliãs 
annexas. 

§  único.  O  pessoal  das  companhias  de  saúde  do  ultramar  tem  direito  ao  augmento 
de  pret  e  ás  demais  vantagens  que  em  igualdade  de  circumstancias  forem  concedidas  ás 
praças  da  força  armada. 

Art.  1Õ2.®  A  admissão  das  praças  e  as  suas  baixas  do  serviço  serão  ordenadas  pelos 
governadores  das  provincias,  mediante  propostas  dos  chefes  de  serviço  de  saúde,  em 
conformidade  das  disposições  dos  artigos  153.°,  154.**  e  155.**  d'esta  lei,  devendo  a 
admissão  ser  precedida  de  concurso,  excepto  para  os  legares  de  serventes. 

§  1.°  Os  praticantes  de  enfermeiros,  habilitados  com  o  curso  da  classe,  serão  nomeados 
pela  direcção  geral  do  ultramar  enfermeiros  de  2.^  classe  das  companhias  de  saúde  em 
que  houver  vacaturas. 

§  2.**  A  promoção  a  primeiros  e  segundos  cabos  pertence  aos  chefes  de  serviço  de 
saúde,  e,  a  segundos  e  primeiros  sargentos  e  a  sargentos  ajudantes,  aos  governadores, 
sob  proposta  do  chefe  de  serviço  de  saúde. 

Art.  153.**  A  admissão  de  individues  não  militares  nas  companhias  de  saúde  somente 
será  permittida,  quando  entre  as  praças  arregimentadas  não  haja  algumas  que  estejam 
em  circumstancias  de  occupar  os  legares  que  se  queira  preencher. 

Art.  154.®  Nenhum  individuo  será  admittido  nas  companhias  de  saúde  sem  que  tenha 
aptidão  para  o  serviço  que  pretenda  desempenhar,  bom  procedimento,  saúde  e  robustez 
verificadas  pelas  respectivas  juntas  de  saúde. 

Art,  155.®  Todas  as  praças  das  companhias  do  saúde  devem  saber  ler,  escrever  e 
contar ;  porém,  para  os  legares  de  serventes  podem  ser  admittidos,  em  caso  de  extrema 
necessidade,  individues  que  não  tenham  aquellas  habilitações. 

Art.  156.**  As  promoções  serão  feitas  segundo  as  graduações  militares  e  a  antigui- 
dade, sendo  condições  indispensáveis  para  a  promoção  de  qualquer  praça  das  compa- 
nhias: 

1.**  Ter  aptidão  para  o  serviço  do  logar  vago; 

2.**  Haver  feito  bom  serviço  por  mais  de  um  anno  no  posto  que  tenha  na  f'poca  da 
promoção ; 

3.®  Ter  bom  procedimento. 

§  1,**  A  promoção  poderá  effectuar-se,  dadas  as  condições  designadas  n^este  artigo, 
embora  a  praça  que  haja  de  ser  promovida  esteja  desempenhando  na  companhia  serviço 
diverso  do  que  é  inherente  ao  logar  cuja  vacatura  se  pretenda  preencher. 

§  2.**  Quando  nas  companhias  de  saúde  não  houver  praças  competentemente  habili- 
tadas para  o  serviço  de  qualquer  logar  vago  nas  mesmas  companhias,  o  preenchimenío 
doesse  logar  será  feito  em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  152.** 

Art.  157.**  Todas  as  praças  das  companhias  de  saúde  serão  obrigadas  a  servir  por 
cinco  annos,  salvo  o  caso  de  impossibilidade  physica,  devidamente  verificada  pelas  juntas 
de  saúde. 
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Art.  158.^  As  praças  que  houverem  completado  o  tempo  de  serviço  mareado  no 
artigo  precedente  poderão  ser  readmittidas  por  períodos  succesbivos  de  três  aniios,  re- 
unindo, á  robustez  necessária,  informaçíio  de  bom  comportamento  civil  e  militar  e  nào 
excedendo  quarenta  e  cinco  annos  de  idade. 

§  único.  As  praças  que  em  virtude  de  readmissão  attingirem  no  serviço  a  idade  de 
quarenta  e  cinco  annos  têem  direito  a  continuar  no  serviço,  como  readmittidas,  até  esta- 
rem incapazes,  ficando  desde  logo  com  o  direito  á  reforma  nos  termos  das  leis  vigentes. 

Art.  159.**  As  praças  readmittidas  em  conformidade  do  artigo  158.®  serão  abonadas 
as  gratificações  diárias,  do  20  réis  aos  primeiros,  e  de  10  réis  aos  sf^gundos  cabos  e  sol- 
dados, vl_; orando  para  .is  praças  de  laitra  categoria  a  tabolla  auntxa  á  carta  de  lei  d»* 
27  de  juihi»  de  18js2  e  regulamento  de  '2\)  de  outubro  de  I8in. 

Art.  IGO."  As  praças  das  companhias  de  saúde  estào  sujeitas  ás  leis  e  regulamentos 
militares  e  sob  as  ordens  dos  directores  dos  hospitaes  militares,  ou  de  outros  facultativos 
encarregados  do  serviço  de  saúde  nos  pontos  em  que  nào  haja  hospitaes. 

Art.  161.®  A  nenhuma  praça  das  companhias  de  saúde  poderão  ser  incumbidas  func- 
çoes  estranhas  ao  serviço  de  saúde. 

Art.  162.^  As  praças  das  companhias  de  saúde  terão  direito  a  ser  reformadas,  nas 
mesmas  circumstancias  e  com  ls  mesmas  vantagens  com  que  a  reforma  é  concedida  ás 
outras  praças  da  força  militar  das  provincias  ultramarinas. 

Art.  163.®  Contar-se  ha  ás  praças  das  companhias  de  saúde,  para  os  eÔeitos  da 
reforma,  o  tempo  por  que  já  tenham  servido,  quer  no  exercito  do  reino  e  da  armada, 
quer  nos  corpos  militares  e  estabelecimentos  de  saúde  militar  das  provincias  ultrama- 
rinas. 

Art  164.®  Quando  grassar  alguma  doença  epidemica,  as  praças  das  companhias  de 
saúde,  que  tratarem  dos  doentes  acommettidos  pela  epidemia,  vencerão,  a  titulo  de  gra- 
tificação extraordinária,  emquanto  durar  a  epidemia,  um  augmento  de  pret  equivalente  á 
totalidade  doeste  vencimento. 

Art.  165.®  As  praças  que  commetterem  faltas  no  cumprimento  dos  seus  deveres  serão 
castigadas  pelos  facultativos,  sob  cujas  ordens  servirem,  dentro  da  respectiva  competên- 
cia disciplinar.  Em  casos  mais  graves  proceder-se-ha  em  conformidade  das  leis  militares. 

Art.®  166.®  A  coUocação  das  praças  das  companhias  de  saúde  será  feita  pelos  chefes 
de  serviço  de  saúde,  em  conformidade  das  tabeliãs  annexas  a  esta  lei  e  do  disposto  nos 
regulamentos  especiaes  do  serviço  de  saúde,  de  modo  que  a  nomeação  das  praças  e  sua 
demora  nos  diflferentes  hospitaes  e  enfermarias  sejam  reguladas  segundo  os  preceitos  da 
mais  rigorosa  equidade. 

Art.®  167.®  A  escripturação  e  a  contabilidade  das  companhias  de  saúde  serão  feitas 
na  respectiva  repartição,  segundo  a  forma  prescripta  nos  regulamentos  especiaes  do  ser- 
viço de  saúde  de  cada  província  ultramarina. 

Art.®  168.®  As  praças  das  companhias  de  saúde  continuarão  a  usar  dos  actuacs  uni- 
formes. 

CAPITULO  XXIV 

Dos  empregados  dos  hospitaes,  enfermarias  e  botioas  militares 

das  provincias  ultramarinas 

Art.  169.®  Em  cada  um  dos  estabelecimentos  de  saiide  militar  das  provincias  ultra- 
marinas haverá,   além  dos  facultativos  e  pharmaceuticos,  as  praças  das  companhias  de 
saúde  e   outros  empregados  estranhos  ás   mesmas  companhias,  designados  nas  tabeliãs 
d'esta  lei,  os  quaes  serão  nomeados  pelos  governadores,  precedendo  propostas  dos  dire 
ctores  dos  hospitaes. 

Art.  170.®  A  administração  dos  hospitaes  militares  das  provincias  ultramarinas  será 
incumbida  a  uma  commissão  de  três  membros,  presidida  pelo  director  d^esses  estabeleci- 
mentos, á  qual  pertencerão  dois  facultativos  que  também  n'elles  estejam  servindo.  Nos 
hospitaes,  onde  não  haja  facultativos  em  numero  sufticiente  para  completar  a  commis- 
missão,  serão  para  esse  fim  nomeados  officiaes  da  força  militar. 

§  único.  A  direcção  dos  hospitaes  das  provincias  ultramarinas  pertence  aos  chefes  e 
sub-chefes  do  serviço  de  saúde,  ou  a  quem  os  substituir,  e,  nas  outras  localidades,  aos 
respectivos  delegados  de  saúde. 
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Art.  171.**  Quando,  por  não  estarem  completos  os  quadros  das  companhias  de  saúde, 
ou  por  qualquer  outro  motivo,  não  seja  sufficiente  o  pessoal  marcado  nas  tabeliãs  anne- 
xas,  os  chefes  de  saúde  proporão  aos  governadores  das  províncias  a  nomeação  dos  empre- 
gados auxiliares  que  julgarem  necessários.  Estes  empregados  perceberão,  durante  o  ser- 
viço, vencimentos  idênticos  aos  das  praças  de  igual  categoria,  mencionadas  nas  mesmas 
tabeliãs,  e  serão  exonerados  logo  que  tenham  cessado  os  motivos  da  sua  nomeação,  e,  no 
caso,  porém,  de  serem  militares,  estes  empregados  vencerão  o  respectivo  pret,  pelo  corpo 
a  que  pertencerem,  e,  pelas  companhias  de  saúde,  as  gratificações  marcadas  para  os 
empregados  que  substituírem . 

CAPITULO  XXV 
Disposições  geraes 

Art.  172.^  Nos  hospitaes  militares  das  capitães  das  províncias  ultramarinas  haverá 
uma  Repartição  de  escripturacao  c  cantahilidade  do  serviço  de  sande^  que  estará  a  cargo 
dos  commandantes  das  companhias  de  saúde. 

§  único.  Em  S.  Thomé  e  em  Bolama  os  amanuenses  mais  graduados  das  companhias 
de  saúde  serão  os  chefes  das  repartições  de  escripturação  e  contabilidade  do  serviço  de 

saúde. 

Art.  173.**  Os  commandantes  das  companhias  de  saúde  são  immediatamente  subor- 
dinados aos  chefes  de  serviço  de  saúde  e  respondem  para  com  elles  pelas  roupas,  mobí- 
lias e  utensílios,  e  em  geral  por  toda  a  carga  do  hospital.  De  igual  modo  serão  responsáveis 
para  com  os  commandantes  das  companhias  os  empregados  especialmente  incumbidos  de 
taes  objectos. 

Art.  174.°  Aos  commandantes  das  companhias  de  saúde,  sob  a  físcalisação  dos  chefes 
de  saúde,  incumbe  cuidar  da  instrucção  militar,  disciplina  e  fardamento  das  praças  do 
sou  commando. 

Art.  175.®  O  serviço  da  repartição,  de  que  trata  o  artigo  172.°,  será  desempenhado 
pelos  amanuenses  destinados,  segundo  as  tabeliãs  d*esta  lei,  para  as  capitães  das  pro- 
víncias ultramarinas. 

Art.  176.°  Nas  localidades  que  não  são  capitães  das  províncias  o  serviço  da  escriptu- 
ração e  contabilidade  dos  hospitaes  e  enfermarias  militares,  das  inspecções  de  saúde  e 
das  boticas  do  Estado  estará  a  cargo  dos  amanuenses  e  de  outros  empregados  designados 
para  esse  fim  nas  tabeliãs  doesta  lei. 

Art.  177.°  As  funcções  que  estavam  a  cargo  do  enfermeiro  mais  antigo  de  1.*  classe 
dos  hospitaes  militares  das  capitães  das  províncias  ultramarinas  serão  incumbidas  ao 
enfermeiro-mór,  sargento  ajudante. 

Art.  178.°  As  funcções  de  archivista  da  repartição  de  escripturação  e  contabilidade 
do  serviço  de  saúde  do  Estado  da  índia  serão  desempenhadas  por  um  amanuense  da 
companhia  de  saúde,  o  qual  accumulará  o  serviço  d'este  logar  com  o  de  archivista  e  as 
competentes  gratificações  marcadas  na  respectiva  tabeliã. 

Art.  179.°  Os  differentes  serviços  que  nas  tabeliãs  juntas  a  esta  lei  estão  designados 
para  indivíduos  não  pertencentes  ás  companhias  de  saúde  serão  encarregados  a  praças 
de  pret  da  força  armada  ou  a  indivíduos  não  militares,  excepto  quando  possam,  sem 
inconveniente,  ser  incumbidos  a  praças  das  referidas  companhas  que  accumulem  quaes* 
quer  serviços  com  os  do  seu  cargo,  devendo,  n'este  caso,  accumular  também  as  respe- 
ctivas gratificações. 

Art.  180.°  As  praças  da  força  militar,  que  exercitarem  funcções  de  empregados  meno- 
res nos  hospitaes,  enfermarias  e  boticas  militares,  perceberão,  além  dos  seus  vencimen- 
tos abonados  pelos  corpos  a  que  pertencerem,  as  gratificações  pelo  exercício  de  taes  ser- 
viços, marcadas  nas  tabeliãs  doesta  lei  na  parte  em  que  ellas  se  referem  a  indivíduos 
estranhos  ás  companhias  de  saúde. 

Art.  181.°  As  praças  das  companhias  de  saúde  teem  direito  a  auxilio  para  rancho, 
estejam,  ou  não,  arranchadas. 

Art.  182.°  As  funcções  de  compradores  dos  hospitaes  militares  das  províncias  ultra- 
marinas serão  commettidas  aos  fieis  dos  mesmos  hospitaes,  e  as  de  continuo  e  sacristão 
a  serventes  das  companhias  de  saúde,  os  quaes  accumularão  estas  funcções  com  o  ser- 
viço que  lhes  tiver  sido  determinado  pelos  directores  dos  hospitaes. 
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Art.  183.°  Não  são  comprehendidos  nos  quadros  das  companhias  de  saúde,  nem  no 
numero  de  outros  empregados  estranhos  ás  mesmas  companhias  e  mencionados  n'estâ  lei 
e  nas  suas  tabeliãs,  os  empregados  dos  hospitaes.  que  percebem  vencimento  abonado 
pelas  misericórdias. 

CAPITULO  XXVI 
Dos  maqueiros 

'Art.  184."  Os  maqueiros  serão  escolhidos,  quatro  por  companhia,  entre  os  músicos  e 
artifices,  e  a  sua  instrucção  incumbe  aos  facultativos  que  fizerem  serviço  nos  corpos. 

I  único.  Em  caso  de  necessidade  o  numero  de  maqueiros  poderá  ser  elevado  e  a  sua 
escolha  feita  entre  os  carregadores  indigenas  ligados  ao  serviço  militar. 

Art.  185.°  A  instrucçào  dos  maqueiros  comprehende: 

1.°  Modo  de  levantar  um  ferido,  segundo  a  natureza  da  lesão; 

2.®  Modo  de  o  deitar,  de  o  transportar,  de  o  despir  c  vestir; 

3.^  Transporte  a  braços; 

4.®  Marcha  com  o  ferido  na  maca; 

f).®  Modo  de  dobrar  e  desdobrar  uma  maca; 

0.°  A  hemostase  (compressão  digital  e  torniquete); 

7.**  Conhecimento  exacto  dos  pontos  em  que  a  hemostase  deve  sor  feita; 

8,*^  Applicação  de  talas  e  pensos  occlusivos ; 

9.^  Modo  de  dessedentar  os  feridos; 

10.®  Installação  de  uma  ambulância. 

CAPITULO  XXVII 

* 

Das  irmãs  hospitaleiras 

Art.  186. "  Poderão  stT  collocadas  irmãs  hospitaleiras  nos  hospitaes  designados  pelo 
.  ministro. 

§  único.  Os  contractos  de  prestação  de  serviços  das  irmãs  serão  feitos  na  direcção 
geral  do  ultramar  com  a  respectiva  superiora  geral. 

Art.  187.®  O  numero  de  irmãs  depende  da  importância  e  do  movimento  clinico  do 
hospital  em  que  fizerem  serviço. 

Art.  188.®  As  irmãs  hospitaleiras  estão  sob  a  direcção  de  uma  d*ellas  com  o  titulo  de 
irmã  superiora,  e  devem  obediência  ao  director  do  hospital  em  assumptos  de  serviço,  em 
harmonia  com  as  leis  e  regulamentos  de  saúde. 

Art.  189.^  As  irmãs  hospitaleiras  desempenham  nos  hospitaes  uma  obra  toda  de 
dedicação  e  abnegação,  e  não  devem  ser  consideradas  como  mercenárias:  os  enfermeiros 
e  doentes  devem-lhes  deferência  e  respeito. 

Art.  190.®  As  irmãs  hospitaleiras  têem  auctoridade  sobre  os  enfermeiros  e  pessoal 
menor  para  a  execução  dos  serviços  que  lhes  incumbem. 

Art.  191.®  A  irmã  superiora  distribue  o  serviço  entre  as  irmãs  e  fiscalisa  a  sua  exe- 
cução, sendo  intermediaria  entre  ellas  e  o  director  do  hospital,  a  quem  dará  contas  das 
.  irregularidades  que  notar  no  desempenho  dos  serviços  nosocomiaes  e  das  faltas  que  os 
enfermeiros  e  doentes  commetterem. 

Art.  192.®  Compete  ás  irmãs  hospitaleiras: 

1.®  Auxiliar  e  substituir  os  enfermeiros  nos  differentes  misteres  de  enfermagem; 

2.®  Desempenhar  todo  o  serviço  de  enfermagem  nas  enfermarias  de  mulheres ; 

3.®  Superintender  e  fiscalisar  todo  o  serviço  das  cozinhas; 

4.®  Superintender  e  fiscalisar  todo  o  serviço  das  lavanderias; 

5.®  Dirigir  o  serviço  das  casas  de  costura  e  ter  a  seu  cargo  as  arrecadações  de  roupa 
branca. 

Art.  193.®  As  irmãs  encarregadas  de  enfermaria  acompanharão  o  medico  na  visita, 
relatando  4he  as  occorrencias  havidas  depois  da  visita  anterior  e  tomando  nota  das  pre- 
scripçSes  e  cuidados  a  dispensar  aos  doentes.  Ellas  empregarão  toda  a  sua  influencia 
,  sobre  o  espirito  dos  doentes  para  evitar  as  imprudências  e  desvios  de  regimen,  dando 
parte  ao  director  da  enfermaria  de  todas  as  faltas  n*este  sentido;  competindo-Ihes  fa^er 
respeitar  as  prescripç8es  dos  médicos,  éllas  dão  pOr  si  mesmas  o  exemplo  doesse  ré^ãto. 

Art.  194.®  As  irmãs  têem  alojamento  nos  hospitaes  e,  tanto  quanto  possível,  isòludo. 
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CAPITULO  XXVIII 

Dos  firuardas  de  saúde  da  ilha  de  S.  Vioente 

Art.  19Õ.**  E  mantido  na  ilha  de  S.  Vicente,  da  provincia  de  Cabo  Verde,  um  corpo 
de  doze  guardas  de  saúde  para  o  serviço  de  sanidade  marítima. 

Art.  196.®  Os  guardas  de  saúde  serão  nomeados,  precedendo  proposta  do  chefe  de 
sande,  pelo  governador  geral  da  provincia  e  exonerados  quando  por  sua  inaptidSo  ou 
mau  comportamento  não  convenham  ao  serviço. 

§  1.®  O  governador  geral  da  provincia,  precedendo  proposta  do  chefe  de  saúde,  po- 
derá auctorisar  a  admissão  de  guardas  auxiliares,  quando  se  reconhecer  que  o  pessoal 
efltectivo   do   corpo  é  insuíHciente  para  a  necessária  vigilância,  por  estarem  inficionados 

ou  suspeitos  os  portos  que  mais  frequentes  communicaçSes  têem  com  a  ilha  de  S.  Vi- 
cente. 

§   2.°   Os  guardas  auxiliares  serão  nomeados  pelo  delegado  de  saúde  na  ilha  de  S. 

Vicente  e  despedidos  quando  o  seu  serviço  se  tome  dispensável. 

Art.  197.®  São  condiçSes  indispensáveis  para  a  admissão  no  corpo  de  guardas  de 
saúde : 

1.**  Ser  cidadão  portuguez,  ou  como  tal  naturalisado ; 
-.**  Saber  ler,  escrever  e  contar; 

3.*^  Ter  bom  comportamento,  attestado  pelo  administrador  do  concelho  da  sua  resi- 
dência. 

Art.  198.®  Terão  preferencia  para  a  admissão  no  corpo  de  guardas  de  sande : 

1 .®  Os  individues  que  houveren^,  como  guardas  da  alfandega  da  ilha  de  S.  Vicente, 
desempenhado  com  zelo  e  intelligencia  as  funcçSes  de  guardas  de  saúde; 

2.®  Os  que  tiverem  servido  como  praças  da  companhia  de  saúde  com  aptidão  e  bom 
comportamento ; 

3.®  Os  que  tiverem  servido  bem  nas  companhias  de  policia  da  provincia. 

Art.  199.^  O  corpo  de  guardas  de  saúde  está  directamente  subordinado  ao  delegado 
de  saúde,  do  qual  receberá  as  ordens  e  instrucçSes  para  o  serviço,  e  a  cujo  cargo  estará 
a  administração  e  disciplina  do  mesmo  corpo. 

Art.  2íK3.®  Os  guardas  de  saúde  terão  o  vencimento  fixo  de  240  réis  diários  e  as 
gratificaçSes  estabelecidas  no  decreto  com  força  de  lei  de  30  de  agosto  de  1866,  pelo 
serviço  que  prestarem  no  lazareto,  a  bordo  dos  navios  ou  de  vigias  d*^estes. 

Art.  201.®  Os  guardas  de  saúde  terão  direito  a  ser  reformados  com  o  vencimento  de 
200  réis  diaríos,  quando,  tendo  completado  vinte  annos  de  serviço  eflFectivo,  forem  d  elle 
julgados  incapazes  pela  junta  de  saúde  da  provincia,  ou  quando,  por  desjastre  occorrido 
em  acto  de  serviço,  ficarem  impossibilitados  de  ganhar  a  sua  subsistência. 

Art.  202.**  As  nomeaçBes  dos  guardas  de  saúde  e  os  respectivos  diplomas  serão  isen- 
tos do  pagamento  de  qualquer  imposto. 

Art.  203.®  Na  delegação  de  saúde  na  ilha  de  S.  Vicente  haverá  um  .livro  de  matri- 
cula dos  guardas  de  saúde,  no  qual  serão  averbados  todos  os  apontamentos  que  lhes  dis- 
serem respeito. 

Art.  204.®  O  governador  da  provincia,  precedendo  proposta  da  junta  de  saúde,  de- 
terminará o  uniforme  que  os  guardas  de  saúde  hão-de  usar,  em  harmonia  com  as  condi- 
ções climatéricas  e  a  natureza  do  serviço  que  devem  prestar. 


CAPITULO  XXIX 

Dos  praticantes  de  enfermeiros 

Art.  205.®  É  creada  uma  classe  denominada:  Classe  de  praticantes  de  enfermeiros  dó 
tãtramar^  para  servirem  nos  hospitaes,  enfermarias  miUtarcs  e  ambulâncias  do  Estado 
nas  provincias  ultramarinas  de  Africa. 

Art.  206.**  A  nomeação  dos  praticantes  de  enfermeiros  será  feita  em  virtude  de  con- 
curso aberto  na  direcção  geral  do  ultramar. 
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Art.  207."  São  condições  para  a  admissão  ao  concurso: 

l.*^   Ser  cidadão  portuguez,  ou  como  tal  naturalisado,  e  não  ter  menos  de  vinte  nem 
mais  de  trinta  annos  de  idade; 

2.*  Ter  exame  de  instrucção  primaria  elementar  ou  saber  ler,  escrever  e  contar ; 
3.^   Apresentar   attestado   de    bom  comportamento,   passado  pelo  administrador  do 
concelho  ou  pelo  commissario  de  policia  da  localidade  em  que  o  candidato  estiver  resi- 
dindo: 

4.*  Apresentar  certificado  do  registo  criminal; 

5.*  Ter  saúde  e  robustez,  verificadas  pela  junta  de  saúde  do  ultramar; 
T).*   Apresentar  certidão  de  ter  satisfeito  o  que  está  determinado  na  lei  de  recruta- 
mento   de   29   de  outubro  de  1891  (artigo  85. °  e  seu  paragrapho),  quando  o  candidato 
haja  completado  vinte  e  um  annos  de  idade. 

§  1,"  Os  concorrentes  que  não  apresentarem  certidão  de  approvação  de  instrucção 
primaria,  ou  em  outras  disciplinas  ensinadas  nos  lyceus  nacionaes,  serão  submettidos  a 
um  exame  na  direcção  geral  do  ultramar. 

§  2."  O  exame  consistirá  em  provas  de  leitura,  escripta  e  contas  com  exercícios  de 
systema  métrico  decimal. 

Art.   208.®  A  direcção  geral  do  ultramar  apreciará  a  capacidade  absoluta  dos  candi- 
datos para  a  admissão  como  praticantes,  segundo  as  provas  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente, e  classifical-os-ha  segundo  o  seu  mérito  relativo. 
Art.  209.^  São  motivos  de  preferencia  para  a  nomeação: 
1.*^  A  pratica,  provada  por  documentos,  do  serviço  de  enfermeiro; 
2.*^  As  melhores  habilitações  nos  exames  anteriorment^i  feitos,  ou  as  melhores  provas 
no  de  que  trata  o  §  2.''  do  artigo  207.®  d'esta  lei; 

3.®  O  ter  comoletado  o  serviço  militar  obrigatório  e  sem  nota,  no  exercito  ou  na  ar- 
mada, quer  em  Portugal,  quer  em  alguma  província  ultramarina; 
4.®  A  maior  robustez  relativa ; 

5.®  A  menor  idade  nos  limites  marcados  na  condição  1  "^  do  artigo  207.® 
Art.  210.®  Os  candidatos  preferidos  no  concurso  serão  nomeados  praticantes  de  en- 
fermeiros e  vencerão  o  pret  diário  de  275  réis. 

Art.  211.®  Os  concursos  serão  abertos  uma  vez  em  cada  anno,  se  o  governo  assim  o 
julgar  necessário. 

Art.  212.®  O  numero  de  candidatos  que  tiverem  de  ser  nomeados  em  cada  concurso 
será  previamente  fixado  segundo  a  necessidade  de  se  preencherem  as  vacaturas  de  lega- 
res de  enfermeiros  do  ultramar;  não  podendo,  porém,  exceder  a  dezoito  o  numero  de 
praticantes  de  enfermeiros  admiltidos  em  cada  anno. 

Art.  213.®  Os  individues  nomeados  praticantes  de  enfermeiros  assentarão  praça  no 
deposito  de  praças  do  ultramar  e  receberão  guias  para  se  apresentarem  ao  director  do 
hospital  de  marinha,  que  fará  registar  em  livro  especial  os  nomes  dos  nomeados,  as  datas 
da  sua  apresentação  e  todas  as  occorrencias  que  lhes  sejam  relativas,  enviando  á  direc- 
ção geral  do  ultramar  a  nota  de  assentamento  de  cada  um. 

Art.  214.®  Os  praticantes  de  enfermeiros  farão  tirocínio  imi  anno,  pelo  menos,  no  hos- 
pital da  marinha,  ficando  sujeitos  á  disciplina  militar  e  aos  preceitos  regulamentares  do 
mesmo  estabelecimento. 

Art.  21.5.®  O  director  do  hospital  da  marinha  cuidará  de  distribuir  convenientemente 
o  serviço,  de  forma  que  os  praticantes  de  enfermeiros  possam  adquirir  os  conhecimentos 
precisos  nas  doenças,  tanto  do  foro  medico,  como  do  cirúrgico. 

Art.  216.®  Um  dos  médicos  navaes  em  serviço  no  hospital  da  marinha,  nomeado  pelo 
ministro  sob  proposta  do  director  do  hospital,  fará  prelecções,  três  vezes  por  semana, 
durante  o  espaço,  pelo  menos,  de  uma  hora,  instruindo  os  praticantes  de  enfermeiros, 
theorica  e  praticamente,  sobre  o  assumpto  do  exame  de  que  trata  o  artigo  218.®,  ven- 
cendo por  este  serviço  a  gratificação  mensal  de  lOAOOO  réis. 

§  único.  Se  os  médicos  navaes  em  serviço  no  hospital  da  marinha  não  acceitarem 
esta  commissão,  será  ella  desempenhada  por  um  facultativo  reformado  do  ultramar. 

Art.  217.®  Findo  o  praso  ile  um  anno  de  tirocínio  no  hospital,  os  praticantes  de  en- 
fermeiros são  examinados  para  se  conhecer  se  estão  aptos  para  desempenhar  o  serviço 
nos  hospitaes  do  ultramar.  . 

§  único.  Este  exame  será  sujeito  a  um  jury,  composto  do  director  do  hospital  e  de 
dois  facultativos  seus  subordinados  por  elle  nomeados. 

Art.  218.®  As  prelecções  e  o  exame  a  que  se  referem  os  artigos  precedentes  serSo 
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regulados  por  um  programina,  elaborado  pelo  medico  prelector  e  approvado  pelo  minis- 
tro ouviíla  a  direcção*  geral  do  ultramar. 

Art.  219.®  Os  praticantes  approvados  uo  exame  serào  nomeados  enfermeiros  di*  2.* 
classe  para  servirem  por  seis  annos  nas  províncias  ultramarinas  de  Africa,  em  que  haja 
vacaturas  de  logares  <le  enfermeiros;  vencerão  como  praticantes  até  ao  dia  do  embarque 
e  d'esse  dia  em  diante  como  enfermeiros  dos  quadros  a  que  se  destinem ;  partirão  para 
as  províncias  a  que  pertencerem  na  primeira  opportunidade,  gosando,  desde  que  chegarem 
ao  seu  destino,  de  todas  as  vantagens  concedidas  por  lei  aos  enfermeiros  da  sua  classe 
pertencentes  á  respectiva  companhia  de  saúde. 

§  1."  Os  que  nào  forem  approvados  no  exame  continuarão  por  mais  seis  mezes  a  pra- 
ticar no  hospital  da  marinha  sendo  novamente  examinados. 

§  2.®  Os  praticantes  de  enfermeiros,  que  se  recusarem  a  servir  nas  províncias  para 
que  forem  nomeados,  ou  que  nào  comparecerem  no  acto  do  embarque,  serào  considerados 
.como  desertores  e  sujeitos  ás  penas  respectivas,  e  os  que  forem  reprovados  pela  segunda 
vez  serào  obrigados  a  irem  servir  por  três  annos  como  ajudantes  de  enfermeiros  nas  pro- 
víncias ultramarinas  de  Africa. 

Art.  220.^  Os  vencimentos  dos  praticantes  de  enfermeiros  e  as  gratificações  de  que 
tratam  os  artigos  210.®  e  222.^  serão  pagos  no  hospital  da  marinha,  cujo  director  requi-. 
sitará  á  quinta  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar  a  somma  necessária  em  cada 
mez  para  o  referido  pagamento. 

Art.  221.®  Quando  qualquer  praticante  tiwr  sido  nomeado  enfermeiro,  será  liquidada 
a  importância  total  da  despesa  feita  com  elle  até  ao  dia  do  seu  embarque,  a  fim  de  ser 
debitada  á  província  em  que  for  servir. 

Art.  222.®  Os  praticantes  de  enfermeiros  usarão  do  uniforme  que  compete  ás  praças 
das  companhias  de  saúde  do  ultramar. 

Art.  223.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctorídades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
rame:ite  como  n^ella  se  contêm. 

0  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  28  de  maio  de  1896.=EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  =«7acin^o  Cândido  da  Silva,  — (Logar  do  sello  grande  das  armas 
reaes). 

1  arta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  7  d'este  mez,  que  reorganisou  o  serviço  de  saúde  do  ultramar,  o  manda  cumprir 
e  guardar  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Cláudio  Henrique  Caldeira  Pedroso  Castello  Branco 
a  fez. 


TABELLA  N.-  1 


Repartição  de  saúde  do  ultramar 


Categorias 


1  chefe -chefe  do  serviíro  de  saúde  *loj^^^^^  ^^^  ^,^^^^^^^  ^^^ 

ultramar  em  serviço  ettectivo  ou  rc      ^^.^  ^.^^.^;.^^^.^  

formado ) 

1  sub-chefe  —  facultativo  de  1."  classe 

dos  quadros  do  ultramar  (a) 

2  amanuenses  (6) 


Gratificações 


A  do  uni  facultativo  da  armada  de  igual 
patente  em  sorvido  eífectivo. 


(a|  Vence  pelo  qnadro  a  que  pertencer. 

(b)  Sâo  amanuenses  do  quadro  da  direcçlo  geral  do  ultramar. 


2% 


'l'ABEIXA  K-"  2 


Chefes  do  serviço  de  saúde. . . .  J 

8ub-chefes  do  aurviço  de  saúde,  j 

FfloultíitivoB  Je  1.'  claiiBC I 

Facultativos  de  2.*  classe 1 

Facultativos  de  3.*  classe 

Primeiros  pbannBCeuticoa    . . . , 

Seguudos  pbarmaceuticoB 

Terceiros  phannaceuticos 


Coruuet 
Feií.  coronel 

reu  coronel 
Major 
CapitSo 
Teneiite 
Alferes 
CnpitAo 
Teneute 
Alferes 


ti7«UU0| 

tiTAOUOi 
6040001 

a5xoo0j 

30<00o: 
-tÒfOOOl 
3J«000 
30^000 


'■" 

.lí<^«.-Eil.( 

"•• 

Hb  provJueli 
d*  Hm*b  0  T.uo 

l..„ 

nUta 

—  —  ;-^— 

iT' 

1 

da  Afr 

35iU00j  35^000 
Sã^OOUI  28^500 
2MU0O;  - 
23*mi.  24«0<)0  34, 
2'JfOOOj  24iOI)0  34 
22^000  24^000 
23#00U  -  I  SitWO 
IGiOOO!  -  1  24ÍU0O 
IGíLOO:      -      1  24i000 


'lOfOUOi 

36fU0OÍ 
;i4«t)U0l  1 
,14i00oi  2 
-■UÍOOOi  , 

:JUlMHij  1 

J4í(MJ0( 

24ÍOOO( 


TABELLA  N."  3 


PeUs  visitas  a  navios  de  loogo  curso  e  de  ninís  de  500  toneladns,  que  foudea- 
reui  nos  portos  das  províncias  ultramarinas  ou  u'ellea  fizerem  quarentena  . , 

Pelas  visitas  a  navios  de  longo  curso  e  de  menos  de  COO  toneladas,  que  fundea- 
rem nos  portos  das  províncias  ou  n'elles  fuereni  quarentena 

Pelas  visitas  sanitárias  a  embarcações  empregadas  uo  commercio  e  navegação 
entre  os  portos  ita  mesma  província,  quando  tiverem  a  bordo  ou  houver  n( 
portos  da  procedência  moléstias  epidemicas  ou  contagiosas 

Pelas  cartas  de  saúde  para  os  navios  que  as  pedirem  

Pelos  visto*  nas  cartas  de  saúde 

Pelo  serviço  dos  facultativos,  enfermeiros  e  guardas  de  sande  a  bordo  ou  n( 
laiaretoH  (a) 

Pela  beneficiação  das  mercadorias  e  das  roupas  c  bagagens  das  tripulaçites 
passageiros  (&). 


3»000 
1»Ú00 


IfHM 
14200 
KOO 


"  4  respeotira  &b  provinoias  âe  Cabo  Verde  o  da  QninA  portofimesa 

Companhia  dt  iaadc 


CapitSo  ou  subalterno  (<i) 

Sargentos  ajudantes 

Primeiros  sargentos 

Se^ndos  sargentos 

Primeiros  cabos 

Segttudo  cabo 

Soldados.... 


VvDcJutaatu  Ularlo  úít  pr^u 


(irUUcutio  F*rdi 


«465' 

4335 
4275 
4115 

um. 


1804000 

5364550 

9764375 

5;6004925 

47048f)0 

864575 

1:006 ,1670 

8:8264615 

Abonar-se-ha  diariamente  a  cada  praça  uma  raçSo  de  pão  on  farinha  e  o  auxilio  para  rancho  que 
c  abonar  na  localidade  ás  praças  da  força  armada. 

I>)  OBtUI  do  qnadni  d*  is(aiiiDl»t<>  com  ■  imlflcaflo  mnnn*l  d*  iM^OOO  réii. 


4240 
4170! 
4(60 
«OTO 
4040 
4030 


4736 
4536 
4465 
4215 
4155 
4145 
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wrí* 

mililar^ 

botica»  t 
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ti 

1 

eluda 

1 
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1 
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ir 

1 
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""'""■"" 
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■ê 
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l 

1 
1 

T 

1 
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5 

1 

1 
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í 
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"T 

1 

1 

j 

J."  —  Praças  da  companhia  ác  saiule : 

1 

7 

_ 

3 
2<i 

4 

13 

Eufcrmciro-inór,  sargeoto  Mjuilautc     

EnfenneirOfi  du  ■>.•  classe,  segundos  sargcutos  . .    . 

Amaiineaees  de  3.'  claasc,  pntnciroB  cnbos 

Fieis,  segiiiidos  sargentos 

^udautes  de  phannaeJA,  segundos  aargeatos    . .    ., 
Porleiros,  primeiros  eabus 

Cozinheiros,  segundos  cabos 

Serventes,  soldados 

Uiua  praça  da  coiiipauhia  du  Haadc,  das  que  estive- 
rem destaeHdas  na  ilha  de  S-  Vicente,  accuniularú 

por  eate  serviço  a  gratificaefio  de 

14ftíOO 

■2.'  —  ludivlduos  que  uilo  perteuieui  í  uoiupauliia 
de  SHiide ; 

Eufermeiras  —  a  miUW  n-is 

LrnidK  liospitaleiras 

1 

7 

tí7 

3 

4 

1 

1 
1 

■imt-íM 

Servente  da  botica,  praçu  de  pret  — grniiècariio. . . 
tifiuBvao   

■2UítO(i 

Í1Ò4Í1ÍM' 

Tabeliã  n.°  6,  respeotlv»  As  provlnoias  de  Angola  e  S.  ThomC  e  Prinoipe 


1  I  Capitão  ou  suhaltenio  (a) 

2  SargeDios  igudautes '  11465 

2  Priuieiros  sargeulos |  j(3âú 

27  ;  Primeiros  cabos Í27ó 

8  '  Segundos  sargentos ilUS 

18  1  Segundos  cabos 4U8ã 

24  I  Soldados i  íoaò 

3 !       I  ■    I 

Abonar-86-ha  diariament*  a  cada  praça  umn  raçAo  de  pão  ou  far 
se  abonar  na  localidade  ús  praças  da  força  armada. 

,aj  OScliU  da  quadro  da  eouinlitSvt  com  i  íntUca(iia  uunkl  de  18O#O00  iH; 
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»030 
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Í030 
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fUilU 
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IHO^OOO 

i3a6iú50 

390^550 

1:582*575 

6J7#800 
1:018*350 

1:534*81!5 

8:870*650 
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1."  Prnçaa  da  companhin  de  saudc  : 

Enfpnneiro-múr,  siirgento  njudante  . 
Enfermeirot  de   I,"   classe,  primetroa 

snrfientos 

Enfermeiros  de  a*  classe,  segundos 

Ajudantes   de   enfermeiro,   aogundoa 
■    cabos 

gento 

AniHuucnscs  de  2.*  classe,  seguudos 
sargectos 

rriii..>hí>  )".r.ili.*v,i,l.- '.if' i,Í,Vn,iJ<.-Íi./-r' 

gUlIllO  HiLlJíflitO 

tjiguialo |iri!ti>-HUlp  lie  iibnruiHiiti, |>ri 
mciro  cubo 

TípI  e  comprador,  prímeiTo  cabo  .    . . 

Cozblieiro,  primeiro  cabo 

<'oziulieirDs,  soldados 

PorlelroB,  prjiDeiroa  oaboa , . 

Porteiro,  soldado 

Serventes,  soldados 

2."  iudividuoã  ^utí  uào  perteueem  í 

Amanuense — gratificociLo  ao  enfer- 
meiro que  servir  eate  logar 

Aroanuenst;  da  botica— gratificação. 

Barbeiro— gratificação 

Barbeiro  da  enfermaria  e  serveute  da 
botit-n— gratifii-nçSo 

Serventes,  soldados  íIa  guarnição— 
gratificação  a  40  réis  diaríoB 

Servente  da  botica,  praça  de  pret— 
gi-atÍficari!o,  a  40  níis  dinrios 

IrmSs  hospifaleirfls 

MacLiniata  -  ordenado 

Fogueiro  -  gratiiicaçao 

Carpinteiro 

PedVeiro 

Jardineiro 

Carreiro 

Serventes,  a  atXi  xóia       

i^erveutes,  praças  aeittciiuindiia— gra- 
tificação a  2Ô  reis  diários 

1  cap<ília«  do  bospital  do  Loaoda- 
gratificaçSo 

i 

19 

_ 

] 

é 
1( 

12 
IG 

131^400 

18X250 
90*100 

43«aoo 

31 «900 

131*400 

14*600 
1:200*01 « 
48(1*000 
180*OUO 
ISOAOOO 
160*000 
108*00l» 
108*000 
897*700 

273*B0« 

4:018*S50 

9e*000 

4:114*650 

a99 


Tabeliã  it.°  6,  reapeotiva  á.  prOTinota  de  Moçambique 
Companhia  de  taudc 


Sí 

ar*d<i.flo 

uio  du  pn^u 

li 

Pnl 

Onlifloflo 

T..., 

toda.  M  pnfU 

f4t>5 
<835 
«275 
«115 
#(>85 
#035 

«40 

«170 

#lft) 
«170 
f040 
«030 

*030 
«030 
«30 
«030 
«080 
«030 

_ 

«^35 
«535 
«465 
«215 
«165 
«145 

4 

78I«tOO 

1<) 

3:224«775 

7 

549«8K 

1 

509Í175 

11 

Soldados 

6S2«t75 

58 

fi:868«100 

Abouar-M-hft  diariunente  >  cada  praça  uma  raçfio  de  pSo  on  fariaha  e  o  atutilio  para  nscbo  qufl 
se  abonar  na  localidade  ás  praçna  da  força  armada. 

|*|  tWcM  do  qiUHlRi  ds  cOminluSH  soB  ■  «nUSsaçie  lODoal  d«  1B0|DD0  r^'!!. 
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Ho.pll.i-- 
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Ondut^Ho 
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~2 
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~2 
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1 "  Praf  HS  da  companhiH  de  saúde : 

Comniandante,  capitão  ou  subalterno 

Eufcmiei  roa -mores,  sargeutus  njuiliuitus. . . . 
Eufemieiros  de  1.*  classe,  priuielros  sargen- 
tos  

25 
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1 

1 

1 

1 
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"i 

1 
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Tl 
16 
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2 
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2 
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1 
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12 
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1 
•1 

12 
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1 

2 
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l 
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1 
1 

4 
53 

9 
1 

S4 

ir> 

Ajudautcs  de  enfermeiro,  Bcguodos  cabos.    . 

tos 

Amanneuees  de  2.»  classe,  segundos  sargen- 
to»  

Primeiros  praticantes  de  phartimcia,  segua- 

ãoa  sargentos ' 

Segundo  praticante  de  pharmHcia,  primeiro 

Terceiros  praticantes  de  pliarmacin,  solda- 
dos   

Fiei  c  comprador,  segundo  sargento  

Porteiro,  primeiro  cabo 

Porteiro,  soldado 

2."  Indivíduos  que  não  pertencem  k  com- 
])auhia  de  aaudc : 

l:ã00«000 

Serventes,  presos  Bentenciados— gratificação 

Servente»  indigenaa,  militares  —  gratificaçOo 
a  lOOròia  diários 

^7«ãOO 

1  capeliao  do  hospital  de  Lourenço  Marques 

2:56áifiik) 

350ÍOUO 

2:9I4«60Ó 

300 


T&bella  n."  7  rsspeotiTa  ao  Estudo  da  índia 


l 

1 

OndalKllo 

V«ii*lai>Dta  diulo  dM  pnfM 

1 

S      1      1 

1  j  1 

^ 

rtei«lM 

1 

4 

16 
4 
'> 

Capitão  on  snbuiterno  ia) 

Primeiroi  sargentos 

Segundos  sargeutoa , 

Prim-iros  cabos 

O-OH-IO 
0-01    í 

0-04-00  0-00-07  0-13-05 
0.04-00  0-00-«7  0-1 1- li 
0-01-04  0-00-07  0-'>í-O6 
r)-00-O6to-0O-O7  l)-03-í)2 

o-oo-oso-00-07  o-og-oa 

188-14-00 
1:224-04-04 
4:W9-0*-O6 

410-10-00 

TH 

Solda  los 

1-300-05-00 

44 

7:317-02-06 

ÃboDHr-Ne-ha  dUriameQte  a  oadR  prnça  uma  raçSo  de  pão  ou  arroí  e  o  auxílio  para.  rancho  que 
SC  abonar  na  localidade  Âs  pragas  da  Torça  armada. 


(>)  oaiclal  lio  <in*ilro  de  ri 


tintt'  com  1  ItTStlflctrla  ftT 


»  'luê  hotpltae»  militnra 


!.<■  Prn^aH  da  compaiiliia  dp  saúde  : 

Coinin andante,  capitSo  ou  subalterno.    

Enferraeirea  de  l."  clníae,  primeiros  .sargentoti 

Enfermeiros  de  á."  claBse,  ROgiindos  sargentos 

Ajudantes  de  eiifcrniciro,  soldndoa 

Amanuenses  de  1.*  i^lanse,  primeiros  sarf^entos 

.\mnnncnscs  de  2."  elasse,  segiindos  sargeuton 

Amanuf^naes  de  3.'  classe,  primeiros  ealma 

l'rinieiro  praticante  de  priarmacin,  segundo  sargento  . . . , 
Segundos  praticantes  de  pharmacin,  segundoii  sargentos  . 

Fieis  e  compradores,  segundos  sargentos 

Coninlieiro,  primeiro  cabo 

Coíiubeiro,  segundo  cabo 

Ajudantes  de  coíinbeiro,  soldados 

Porteiro,  segundo  cabo 

Serventes,  soldados 


^.'*  lodividuos  que  uilo  pertencem  li  companbia  de  saudc  : 

SacristSo 

Barbeiro— gratifieaçilo 

Coninticiros,  prafas  de  pret— gratificaello  de  cada  nm  56-lt-OO. . 

Serventes  -n  O^JI-04  -Tiarios 


UapellAo  do  boapital  de  Not 


itíón. 


88-14-00 
56-15-00 
113-14-00 
182-08-00 


9!  r.4l  819-l.>-00 
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Tabeliã  n.*  8,  reopâotlva  &  provinda  de  Mao&a  e  Timor 
CompanJiia  de  taude 


.1 

Grwhintla 

PrM 

ar>lil«ttii 

TdMI 

•la 

0-726 

0-593 
0-623 
0-324 

0-304 

0-37R 
0-375 
0-2B5 
0-250 
0-200 
O-HMP 
0-050 

0-039 
0-039 
0-039 
0-139 
0-039 
0-039 
0-089 

l-4« 
lí-007 
0-897 
0-812 
0-463 
0-453 
0-393 

416-100 

1 

367-556 

« 

654r410 

4 

1:185-630 

4 
4 

Pruncínw  cabos 

UT5-980 
661-380 

sEw  í*!"':::;:::;:;;:;::::: 

20 

QntÍfic«c3o  a  8  praças  de  Timor. . 

3ó5~000 
4:857-íl25 

Abonar-se-hH  diariameiíte  a  cada  prafa  uma  raçSo  de  pSo  e  o  atuilio  pata  rancho  que  se  abonar 
a  localidade  i»  praçai  da  força  armada. 


«  doi  hotpitat»  mUllart» 


1  *  Praças  d.i  companliin  de  snude  : 

Knfcrmpíro-miir,  snrgento  Aiudnnte 

Enfennpiro  <le  1  ■  ('Inssr,  prioiciro  sargento 

Eiifprmciros  de  2.'  pla!ise,  scRundoa  sargento* 

Eufcrmciros  de  3.*  classe,  primeiros  cabos 

Ajiidaot^B  de  enfermeiros,  segundos  ealios 

Amnnnense  de  1.*  elaiinp,  primeiro  sargento 

Amfmnense  de  2.*  elasse,  secundo  Rarf(ento 

Amanneiim>  de  3  ■  Hanse.  primeiro  enbn 

Prnticanli;  do  pharmacia,  segundo  cabo 

Seneiites,  solilntlos 

2."  ludividaos  Ejue  não  pertencem  A  uoiiipankiii  de  iiiiiide 

Kicl-grstificafíia  a  0-^5  diários 

Porteiro— gratificação  a  O- 10  diários 

Cozinheiro  —  eratificaçilo  a  0-10  diários , 

Borventes  do  hospital  a  93-76  diários : , 

Serventes  do  hospital  a  0-187  

Serrenteç  de  botiea  a  0-1S7 


ÍIU75 
SlWíO 
109-60 
375-00 
136^.1 


Faço,  em  í 


3  maio  de  1896.— ^acínío  Cândido  dfi  SUva. 


111.""*  e  ex."*'  sr.  Kncarruganie  s.  ex. '  o  ministro  de  commiinicar  a  v.  ex.*  que  se 
conseguiu  da  Empresa  nacional  que,  mensalmente  e  a  comegar  de  (>  de  junho,  os  vapo- 
res da  referida  Empresa  prolonguem  a  sua  viagem  até  Porto  Alexandre,  permittindo  a 
redacção,  paavi  esses  vapores,  da  estadia  total  obrigatória  em  Mossamedes,  a  18  horas. 

V.  ex/  providenciará  de  modo  a  conseguir  que  em  Porto  Alexandre  a  carga  e  des- 
carga dos  paquetes  se  faça  com  a  rapidez  e  com  as  necessárias  garantias  para  a  fiscali- 
saçáo  e  cobrança  dos  respectivos  impostos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.**.  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
29  de  maio  de  189G.  — 111."^®  e  ex."'"  sr.  governador  gora!  da  província  de  Angola.  = 
O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Si.v<(. 


Tendo  o  movimento  commercial  de  algumas  das  nossas  pro\  incias  ultramarinas  ad- 
quirido nos  últimos  annos  um  desenvolvimento  progressivo  muito  importante,  não  só  em 
relação  ás   transacções  mercantis  com   a  metrópole,  mas  também  com  outras  nações;  e 

Attendendo  a  que  cumpre  á  administração  do  Estado  acompanhar  o  desenvolvimento 
do  commercio  nacional  com  medidas  económicas  adequadas,  e  regular  as  condições  em 
que  os  serviços  fiscaes  devem  ser  desempenhados  nas  referidas  provincias,  quer  como 
meio  de  proporcionar  ao  commercio  todas  as  facilidades  e  commodidades  compativeis  com 
os  preceitos  do  moderno  direito  fiscal  aduaneiro,  quer  como  meio  de  evitar  descaminhos ; 

Attendendo  ainda  a  que  o  bom  desempenho  dos  serviços  fiscaes  depende  principal- 
mente de  um  pessoal  habilitado  e  educado  por  largo  tirocinio  nos  diversos  ramos  de  ad- 
ministração aduaneira; 

Attendendo  mais  a  que  é  da  maior  conveniência,  por  circumstancias  que  são  obvias, 
que  alguns  funccionarios  das  alfandegas  do  reino,  convenientemente  habilitados,  vão  em 
commissão  prestar  serviço  nas  alfandegas  ultramarinas,  com  o  que  muito  lucrará  a  eco- 
nomia d^aquellas  provincias; 

Attendendo,  finalmente,  a  que  o  de  justiça  indubitável,  garantir  aos  funccionarios  que 
forem  prestar  serviço  n^aquelles  climas  inhospitos  todas  as  vantagens  e  regalias  de  que 
gosarem  nas  alfandegas  do  reino : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Os  empregados  do  quadro  geral  das  alfandegas,  que  forem  requisitados 
pelo  ministério  da  marinha  para  servirem  nas  alfandegas  ultramarinas,  serão  considerados 
em  commissão  n*esse  níinisterio  e  equiparados  áquelles  a  que  se  refere  o  artigo  79.**  §  3,** 
n."  2.^  do  decreto  n.**  3,  de  27  de  setembro  de  1894,  para  os  effeitos  do  §  4.®  do  mesmo 
artigo. 

§  1.*^  Exceptuam  se  da  disposição  final  doeste  artigo  os  funccionarios  que  forem  re- 
quisitados com  o  fim  de  inspeccionar  as  alfandegas  das  mesmas  provin(!Ías. 

§  2.**  Aos  empregados  a  que  se  refere  o  presente  artigo  são  garantidos,  emquanto 
se  conservarem  n*aquella  situação,  os  direitos  e  mais  vantagens  que  lhes  pertençam  com 
relação  a  accesso  e  aposentação,  nào  podendo,  comtudo,  gosar  doesta  ultima  vantagem  os 
que  actualmente  contribuem  para  a  caixa  de  aposentações,  se  não  continuarem  a  pagar, 
sem  interrupção,  as  quotas  com  que  deverem  concorrer. 

Art.  2.^  Os  empregados  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  e  seu  §  1.°  deixam  de 
perceber  qualquer  vencimento  pelo  ministério  da  fazenda,  desde  o  dia  em  que  receberem 
guia  para  se  apresentarem  no  da  marinha,  até  áquelle  em  que  regressarem  ao  serviço 
das  alfandegas. 

Art.  3.°  Os  funccionarios  de  que  trata  o  artigo  1.°  do  presente  decreto,  que  con- 
cluirem  a  commissão  de  serviço  nas  alfandegas  ultramarinas  e  se  apresentarem  na  admi- 
nistração geral  das  alfandegas,  serào  considerados  addidos  ao  quadro  geral  das  referidas 
alfandegas,  nas  quaes  prestarão  serviço,  percebendo  os  vencimentos  que  por  lei  pertencer 
á  sua  categoria. 

§  único.  Emquanto  houver  funccionarios  addidos,  nas  condições  do  presente  artigo, 
nenhuma  promoção  poderá  ser  feita  na  respectiva  classe,  sem  que  os  mesmos  funcciona- 
rios tenham  entrado  no  quadro  geral  das  alfandegas. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
fazenda,  e  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  assim  o 
tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  30  de  maio  de  1896.  =  REI.  =jBm€«^o 
Bodol^ho  Hintze  Ribeiro  s=:  Jacinto  Cândido  da  Silva. 
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jxjisriio 


Sua  Magestade  El-Uei  ha  por  bem  determinar  que  o  antigo  director  da  alfandega  de 
Moçambique,  Miguel  Augusto  dos  Santos  Severino,  vá  servir  em  commissao  na  provín- 
cia de  Angola,  a  fim  de  ser  ali  convenientemente  empregado  pelo  superintendente  dos 
serviços  aduaneiros  e  contribuições  indirectas. 

Outrosim  ordena  o  mesmo  augusto  senhor  que  ao  referido  Miguel  Augusto  dos  San- 
tos Severino  seja  abonado  o  vencimento  único  de  2:0(X)iJ000  réis  por  anno,  correspon- 
dente áquelle  que,  porv^entura,  receberia  em  Moçambique,  se  ali  exercesse  o  seu  antigo 
logar,  e  a  respectiva  ajuda  de  custo  nos  termos  legaes;  e  assim  o  manda  communicar, 
pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  ao  comraissario  régio  na 
referida  provincia  de  Angola,  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  1  de  junho  de  1896.=  Jacinto  Conddo  da  Silva, 


Tendo  o  re verificador  da  alfandega  de  Lisboa,  Augusto  Potier  Alvares,  sido  encar- 
regado, por  portaria  com  data  de  hoje,  de  superintender  em  todos  os  serviços  aduaneiros 
e  de  contribuições  in«lirectas  das  provincias  de  Africa  occidental ;  ha  Sua  Magestnde  El- 
Rei  por  bem  determinar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marmha  e  ultramar, 
que  o  referido  funccionario  seja  abonado,  exclusivamente  durante  a  commissao  de  que 
é  incumbido,  pela  5.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  vencendo  õOOjJOOO  réis 
por  mez  e  uma  ajuda  de  custo  de  300^000  réis,  por  occasiâo  da  partida^  e  igual  quantia, 
quando  regressar  á  metrópole  por  ter  concluido  a  commissao  de  que  vae  encarregado. 
O  abono  do  respectivo  vencimento  começará  a  ser  contado  da  data  em  que  o  referido 
funccionario  seguir  viagem  para  o  seu  destino. 

Paço^  em  1  de  junho  de  lSd6,  =^  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Tendo  augmentado  consideravelmente  nos  últimos  annos  o  movimento  comraercial  da 
provincia  de  Angola,  e  sendo  indispensável,  para  perfeito  desempenho  dos  serviços  fis- 
cães,  que  o  respectivo  pessoal  se  encontre  educado  por  largo  tirocinio  nos  diversos  ramos 
de  administração  aduaneira; 

Considerando  que  é  da  maior  utilidade  que  alguns  funccionarios  das  alfandegas  da 
metrópole,  convenientemente  habilitados,  vão  em  commissao  temporária  prestar  serviço 
nas  alfandegas  da  dita  provincia : 

Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  determinar,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  que  os  funccionarios  aduaneiros  da  metrópole,  constantes  da  re- 
lação que  faz  parte  integrante  doesta  portaria  e  baixa  assignada  pelo  conselheiro  dire- 
ctor geral  do  ultramar,  vão  servir  nas  alfandegas  da  provincia  de  Angola. 

Determina  outrosim  o  mesmo  augusto  senhor  que  os  referidos  funccionarios  sejam 
abonados,  exclusivamente  durante  a  commissao  de  que  são  incumbidos,  pela  5.*  reparti- 
ção da  direcção  geral  do  ultramar,  vencendo  as  mensalidades  e  ajudas  de  custo  fixadas 
na  dita  relação,  e  devendo  abonar-se  a  cada  iim  d^esses  empregados,  por  adiantamento, 
a  importância  de  uma  mensalidade  que  lhe  será  descontada  pela  sexta  parte  da  dita 
mensalidade. 

Os  abonos  dos  respectivos  vencimentos  começarão  a  ser  contados  da  data  em  que  os 
referidos  funccionarios  seguirem  viagem  para  o  seu  destino. 

Paço,  em  1  de  junho  de  \89(i,^r=  Jacinto  Cândido  da  Silva. 
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Relação  dos  funccion&rios  adoaneiros  da  metrópole  que  vio  servir  nas  alfande^  de  Angola, 

aos  qnaes  se  refere  a  portaria  doesta  data 

JuIio  Oomes  de  Meuezes,  1.®  aspirante  da  alfandega  de  Lisboa,  encarregado  do  ser- 
viço de  verificação  —  vencimento  único,  250fK)00  réis  por  mez. 

João  Manuel  de  Freitas  Lomelino,  José  Maria  Trindade  Roquettc  e  Manuel  Augusto 
de  Almeida  Lemos,  aspirantes  da  alfandega  de  Lisboa,  destinados  ao  serviço  geral  — 
vencimento  único,  150/ÇK}00  réis  por  mez  a  cada  um. 

Frederico  Quilherme  de  Azevedo  e  Cunha,  chefe  da  fiscalisação  fiuvial  da  alfandega 
do  Porto,  —  encarregado  de  dirigir  a  fiseaiisaçSo  externa  e  a  companhia  braçal  —  venci- 
mento único,  lôOjJOOO  réis  por  mez. 

A  todos  estes  empregados  será  abonada  uma  ajuda  de  custo  de  lOOf^OOO  réis,  por 
occasião  da  partida,  e  igual  quantia,  quando  regressarem  á  metrópole  por  terem  conclmdo 
a  commissão  de  que  vão  encarregados. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  1  de  junho  de  1896.=^ 
Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Attendendo  ao  serviço  especial  que  tem  de  prestar  a  companhia  de  dragSes  do  pla- 
neai to  de  Mossamedes :  manda  Sua  Magestade  £I-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  que  aos  officiaes  da  dita  companhia,  em  serviço  activo,  seja  abo- 
nada diariamente  a  quantia  de  200  réis,  equivalente  da  respectiva  ração  de  étape. 

Paço,  em  6  de  junho  de  \S9G.= Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Processo  de  recurso  n.®   155  de   1895,  em  que  é  recorrente  Ligorio  Nicolau  Cabral,  e 
recorrido  o  ministério  publico.  Relator  o  ex.""'  conselheiro  Adelino  Anthero  de  Sá. 

Sendo-me  presente  a  consulta  da  junta  consultiva  do  ultramar,  como  tribunal  con- 
tencioso, sobre  o  recurso  n.®  155  de  1895,  em  que  é  recorrente  Ligorio  Nicolau  Cabral, 
e  recorrido  o  ministério  publico : 

Mostra-se  que  o  tribunal  de  contas  provincial  de  S.  Thomé  e  Principe,  por  accordão 
de  30  de  maio  do  anno  próximo  passado,  negou  provimento  ao  recurso  interposto  pelo 
recorrente  do  indeferimento  dado,  pela  junta  de  lançamento  das  decimas  e  mais  oontrí- 
buiçSes  directas  relativas  ao  anno  de  1892-1893,  á  sua  reclamação  contra  a  collecta  de 
86f9lOOO  réis  que  lhe  havia  sido  lançada  na  decima  predial,  urbana  e  de  renda  de  casas 
no  dito  anno  económico; 

Mostra-se  que  d'esse  accordão  recorreu  Ligorio  Nicolau  Cabral  para  a  junta  consul- 
tiva do  ultramar,  como  tribunal  contencioso  no^  recursos  a  que  se  referem  os  artigos 
9.*  e  25.*^  do  decreto  de  21  de  maio  de  1892 ; 

Mostrase  que  o  ministério  publico,  na  sua  resposta  de  fl.  11  v.,  é  de  parecer  que 
se  não  pode  conhecer  do  recurso,  por  a  importância  da  collecta  não  exceder  a  alçada  do 
tribunal  de  contas  provincial : 

O  que  tudo  examinado,  e  de  accordo  com  a  resposta  do  ministério  publico;  e 

Considerando  que  o  §  único  do  artigo  134.®  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1892 
diz  expressamente  que  das  decisões  em  matéria  de  imposto  só  ha  recurso  para  a  junta 
consultiva  do  ultramar,  quando  elle  fôr  assignado  por  mais  de  vinte  contribuintes  contra 
uma  dada  formula  de  applicação  do  imposto,  ou  por  um,  quando  a  importância  do  lan* 
çamento  exceder  500^000  réis  para  o  interessado; 

Considerando  que  a  collecta  é  apenas  de  86fSI000  réis: 

Hei  por  bem,  conformando-roe  com  a  mesma  consulta,  não  tomar  conhecimento  do 
presente  recurso. 
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O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  6  de  junho  de  ÍS9Q,^=KEI.= Jacinto  Cândido  da 
tiilva. 

Está  conforme.— Junta  consultiva  do  ultramar,  em  11  de  junho  de  1896.  — O  secre- 
tario, Francisco  Maria  da  Cunha, 


Tendo  o  decreto  de  23  de  novembro  de  j  89õ  instituído  uma  medalha  commemorativa 
das  ultimas  expediçSes  a  Moçambique  e  á  índia,  denominada  aMedalha  da  Rainha 
D.  Amélia». 

Considerando  que  o  vasto  dominio  colonial  que  a  nação  possue  na  Africa,  na  Ásia  e 
na  Oceania  deve  ser  integra  e  honradamente  mantido  e  defendido  contra  quaesquer 
ataques  á  sua  legitima  posse,  para  o  que  se  pode  tornar  necessária  a  organisação  de 
outras  expediçSes  militares  que  vão  defender  e  aíHrmar  os  direitos  da  nação  e  garantir 
a  paz  e  a  ordem  nas  terras  de  além-mar,  permittindo  assim  o  seu  natural  desenvolvi- 
mento e  progresso  pela  civilisação  e  pelo  trabalho ; 

Considerando  que  é  preceito  de  inteira  justiça  e  dever  imprescindível  commemorar 
os  serviços  notáveis  que  essas  expediçSes  venham  a  prestar,  galardoando  condignamente 
o  brio,  a  coragem,  a  abnegação  e  a  fidelidade  ao  dever,  que  sempre  tem  sido  glorioso 
apanágio  do  militar  portuguez ; 

Sendo,  portanto,  conveniente  ampliar  o  pensamento  que  presidiu  á  elaboração  d^aquelle 
decreto,  de  forma  que  a  mesma  medalha  possa  ser  distribuída  a  todos  os  militares  que 
tomaram  parte  nas  .recentes  expediçSes  a  Moçambique  e  á  índia,  e  bem  assim  aos  que 
compozerem  qualquer  outra  que  venha  a  ser  necessário  organisar  e  enviar  ao  ultramar, 
e  que  se  tome  digna  de  igual  recompensa ; 

Convindo  ainda  distinguir  as  insignias  relativas  a  cada  expedição  de  uma  forma  pa- 
tente e  visivel : 

Hei  por  bem  decretar : 

Artigo  1.^  A  medalha  da  Rainha  D.  Amélia,  creada  por  decreto  de  23  de  dezembro 
de  1895,  é  destinada  a  commemorar  não  somente  as  expediçSes  a  Moçambique  e  á  índia, 
como  quaesquer  outras  que,  de  futuro,  venham  a  ser  organisadas  para  assegurar  o  do- 
minio colonial  da  nação,  e  que,  por  decreto,  sejam  julgadas  dignas  d^aquella  distincção. 

Art.  2.^  A  referida  medalha  será  de  cobre,  prata  e  oiro,  tendo  de  um  lado  a  effigie 
de  Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Amélia,  e  do  outro  uma  legenda  indicando  a  expedição 
que  é  destinada  a  commemorar. 

Art.  dS  A  medalha  será  concedida  a  todos  os  militares  dos  exércitos  de  mar  e  terra 
que  tomaram  parte  nas  expediçSes,  sendo  destinada  aos  ofiiciaes  generaes  e  superiores  a 
de  oiro,  aos  demais  oíHciaes  a  de  prata  e  ás  praças  de  pret  a  de  cobre.  ^ 

§  único.  A  concessão  da  medalha  será  feita  pelo  ministério  de  que  depender  o  corpo 
ou  serviço  a  que  o  expedicionário  houver  pertencido. 

Art.  4.^  A  medalha  será  usada  do  lado  direito  do  peito,  pendente  de  fita  de  seda 
com  fivela  do  mesmo  metal  da  medalha. 

§  único.  A  fita,  orlada  de  encarnado,  será,  na  parte  central,  de  côr  differente  para 
cada  expedição,  segundo  o  modelo  que  f5r  indicado  no  decreto  a  que  se  refere  o  artigo 
1.^,  o  qual  designará  igualmente  a  legenda  que  deve  ter  a  medalha. 

Art.  5.^  No  caso  do  militar  fallecer  no  decurso  da  expedição  ou  antes  de  lhe  haver 
sido  concedida  a  medalha,  será  esta  entregue  á  familia,  quando  a  solicite,  a  titulo  de 
recordação,  seguindo-se  a  seguinte  ordem  de  preferencias:  filho  mais  velho,  viuva,  pae, 
mãe  e,  na  falta  d'estes,  irmão  mais  velho. 

Art.  6.^  Os  créditos  necessários  para  a  acquisição  da  medalha  serão  incluídos  nos 
créditos  destinados  a  satisfazer  as  despesas  com  cada  expedição. 

Art.  7.^  A  fita  da  medalha  commemorativa  da  expedição  a  Moçambique  é  de  côr 
preta,  orlada  de  encarnado,  tendo  a  medalha  a  legenda  «Expedição  a  Moçambique  — 
1894-1895». 

Art.  8.^  A  fita  da  medalha  commemorativa  da  expedição  á  índia  será  de  côr  azul 
claro,  orlada  de  encarnado,  e  a  medalha  terá  a  legenda  «Expedição  á  índia — 1895». 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  6  de  junho  de  1896.  =  REI.  = 
José  Estevão  de  Moraes  Sarmento — Jacinto  Cândido  da  Silva. 
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RequUitaitdo  o  minisleno  tios  negócios  da  marinha  e  ultramar  uma  L-ompanhia  de 
cavallaria  para  reforçar  a  giiamiçio  da  província  de  Moçambique : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Que  seja  posta  á  disposição  do  mioistcrio  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar uma  companhia  de  cavailaría  com  o  effectivo  indicado  no  mappa  junto. 

Art.  2."  Que  as  condiç8es  e  vantagens,  com  que  os  ofBciaes  e  praças  de  pret  v5o 
servir  na  referida  província,  sejam  as  expressas  nas  ínstrucçSes  anaesas  ao  decreto  de 
16  de  dezembro  de  1890. 

Art.  3."  Que  os  vencimentoa,  a  que  tèem  direito  os  ofBciaes  e  praças  de  pret  expe- 
dicionários, sejam  os  que  constam  das  tabeliãs  A  e  C  publicadas  na  ordem  do  exercito 
n.«  18  (1.»  serie),  de  18  de  outubro  de  1895. 

Os  ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultranaar 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  6  de  junho  de  1896.  =  REI.= 
José  Estevão  de  Moraes  Sarmtnto — Jacinto  Condido  da  Silva. 
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Tendo  continuado  a  ser  dirigidos  &  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar, por  algumas  auctoridades  das  províncias  ultramarinas,  telegrammas  officiaes  ver- 
sando aobre  assumptos  de  contestável  i^rgenoia,  ou  redigidos  sem  a  concisSo  que  na 
linguagem  telegraphica  se  deve  sempre  ter  em  vista,  e  até,  por  vezes,  dando  ou  instando 
por  inúteis  e  duplicados  esclarecimentos,  e  explanando-se  em  consideraçSes  extemporâ- 
neas e,  nSo  raro,  impertinentes; 

Manda  Sua  Magestade  £1-Reí,  pela  referida  secretaria  d'estado,  confirmando  e  addi- 
tando  o  officio  circular  de  22  de  abril  ultimo,  que  os  governadores  de  todas  as  provincias 
e  distríctos  ultramarÍDOS  e  as  auctoridades  da  área  sob  a  sua  jurisdicçSo,  zelando  rigo- 
rosamente, como  lhes  cumpre,  os  isteresses  da  fazenda  publica,  se  limitem,  na  expedição 
de  telegrammas  officiaes,  ás  urgências  reconhecidas  do  serviço,  e  sejam  sempre  (So  con- 
cisos quanto,  sem  prejuizo  da  indispensável  clareza,  o  permitia  o  assumpto  de  que  te- 
nham ae  tratar. 

Outrosim,  determina  o  mesmo  Augusto  senhor  que  todos  os  telegrammas,  tanto  rece- 
bidos, como  expedidos,  sejam  devidamente  registados  nas  repartições  competentes,  para 
se  evitarem  extravios  e  duplicaç5es;  assim  como  que,  no  primeiro  paquete,  se  transcre- 
vam sempre,  em  of&cio,  os  telegrammas  expedidos,  explicando  e  dando  as  razSes  dos 
pedidos  feitos  e  da  sua  urgência,  cumprindo  ter  em  vista,  para  rigorosa  execução,  que  a 
forma  de  correspondência  normal  deve  ser  «o  ofBcioi,  e  só  por  excepção  devidamente 
justificada  «o  telegramma*,  de  que  muito  se  está  abusando  em  detrimento  do  serviço  e 
prejuizo  da  fazenda. 
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Por  ultimo  aiuda  manda  Sua  Magcstade  Ei-Rei  recommendar  que  se  q2o  abuse  da 
«cifra»,  que  torna  excessivamente  mais  caro  o  telegramma,  devendo  unicamente  empre- 
gar se  em  casos  de  notória  importância  e  bastando  que  se  applique  só  ás  palavras  que 
constituam  a  parte  es.^enoial  do  assumpto,  e  não  a  todas  como  acontece  com  frequência, 
sem  conveniência  alguma  publica  e  com  grande  aggravamento  da  despesa. 

O  que,  para  inteira  e  devida  execução,  se  communica  ao  governador  da  provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe. 

Paço,  em  8  de  junho  de  1696.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


111."*  e  ex.™*  sr.  —  Encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  de  lhe  communicar,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  por  despacho  de  10  de  junho  do  corrente  anno  foi 
confirmada  a  multa  de  quatrocentos  e  noventa  mil  réis  imposta  ao  vapor  Bolama. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  11  de  junho  de  1896.  -  111.'"®  e  ex."*^  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. 
=  0  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silca. 


Âttendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico  e  á  necessidade  de,  por  meio  de  uma 
providencia  legislativa,  clara  e  precisa,  evitar  duvidas  e  contestaçSes  que  por  vezes  se 
têem  suscitado,  em  prejuízo  dos  interesses  da  fazenda  publica,  não  só  com  relação  ao 
registo  dos  foros,  mas  também  no  referente  a  contractos  de  rendimentos  públicos ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  que  me  é  conferida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á  carta  consti* 
tucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  Os  officiaes  sub-chefes  das  repartiçSes  de  fazenda  provinciaes  do  ultramar 
são  os  competentes,  como  já  o  eram  os  contadores  das  extinctas  juntas  de  fazenda,  para 
lavrarem  os  contractos  de  rendimentos  públicos  e  os  das  arremataçSes  do  Estado,  nem 
como  as  escripturas  de  aforamento  ou  arrendamento  de  terrenos  ao  Estado  também  per- 
tencentes. 

§  único.  São  validados,  para  todos  os  effeitos,  os  contractos  e  escripturas  de  que  trata 
este  artigo,  que  tenham  sido  feitos  nas  contadorias  das  extinctas  juntas  de  fazenda,  ou 
nas  actuaes  repartiçSes  de  fazenda  provinciaes,  e  cuja  validade  não  tenha  ainda  sido  le- 
gitimamente contestada. 

Art.  2.®  As  certidões  extrahidas  pelos  mesmos  officiaes  dos  livros  de  registo  de  foros 
das  referidas  repartiçSes  de  fazenda  provinciaes,  quando  conste  ter-se  effectuado  o  respe- 
ctivo pagamento  por  três  annos  consecutivos  nos  termos  do  artigo  3.*  da  lei  de  4  de 
junho  de  1859,  são  titules  authenticos,  conforme  o  n.**  4.®  do  artigo  978.°  do  código  civil, 
para  ser  feito  o  registo  nas  conservatórias. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  junho  de  189G.  =REI.  =t7acín<o  Cândido 
da  Sãva. 


Tendo  a  camará  municipal  de  Benguella  pedido  que  lhe  seja  concedida  isenção  do 
pagamento  de  direitos  pela  importação  de  tubos  de  ferro  destinados  a  substituirem  a 
actual  canalisação,  que  se  reconheceu  ser  insuficiente ; 

Considerando  que  as  isençSes  de  direitos  representam  sempre  uma  perturbação  nos 
elementos  do  estudo  consciencioso  dos  effeitos  das  tarifas,  e  que  não  é  justo  prejudicar 
08  funccionarios  aduaneiros  na  quota  parte  da  percentagem  dos  impostos  cobrados; 

Considerando,  porém,  que  é  de  grande  utilidade  publica  a  obra  que  se  projecta,  e 
que  a  dita  camará  municipal  se  obriga,  em  compensação  do  beneficio  solicitado,  a  for- 
necer e  mandar  assentar  a  tubagem  necessária  para  os  actuaes  edificios  do  Estado  na 
cidade  de  Benguella; 
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Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Usando  da  auctorisaçào  conferida»  ao  governo  pelo  §  1.**  do  artigo  15.*^  do  primeiro 
acto  addieional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Hei  por  beni  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  concedida  á  camará  municipal  da  cidade  de  Benguella,  como  auxilio 
prestado  pelo  governo  geral  da  provincia  de  Angola  á  obra  da  canalisação  das  aguas  do 
rio  Cavaco  para  o  abastecimento  da  dita  cidade,  e  romo  compensação  á  applicaçâo  gra- 
tuita da  mesma  canalisação  aos  edifícios  do  Estado,  uma  dotação  correspondente  á  tota- 
lidade dos  direitos,  cuja  isenção  foi  solicitada  pela  referida  municipalidade,  diminuida  da 
quantia  respectiva  á  percentagem  destinada  a  remuneração  dos  empregados  fiscaes. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  junho  de  1S96.  =  TXEI,=  Jacinto  Cândido 
da  Silva, 


III."'^  e  ex."^®  sr.  —  Sendo  de  interesse  nacional  que  o  centenário  do  descobrimento 
da  Índia  seja  dignamente  celebrado,  cumprindo-se  o  programma  approvado  pelo  governo, 
e  convindo  por  isso  que  sejam  auxiliados  por  todas  as  repartições  os  esforços  n'esse 
sentido  empregados  pola  commiss3o  eontral  executiva,  encarregada  de  preparar  e  diri- 
gir essa  celebração,  encarrega  me  s.  cx.^  o  ministro  e  secretario  d*estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  recommendar  a  v.  ex.^  que  preste  á  mesma  commissão  todo 
o  auxilio,  favor  e  cooperação,  na  parte  que  lhe  pertença  e  dependa  das  suas  attribui- 
ç8es,  para  melhor  ser  executado  o  mencionado  programma  que  lhe  vae  ser  enviado, 
podendo  v.  ex.*  corresponder-se  com  a  dita  commissão  em  quanto  importe  a  este  assumpto ; 
cumprindo  que  no  mesmo  sentido  se  faça  recommendaçfto  aos  governadores  dos  diffe- 
rentes  districtos  e  mais  auctoridades,  a  quem  possa  ser  conveniente  fazel-o. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  idtramar,  25 
de  junho  de  1896. — III."®  e  ex."'®  sr.  governador  da  provincia  de  Macau  e  Timor.  —  O 
director  geral,  Francisco  J,  da  Costa  e  Silva, 


Em  conformidade  do  disposto  no  n.®  4.®  do  artigo  33.*  da  carta  de  lei  de  13  de  maio 
ultimo:  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  determinar  que  no  ministério 
dos  negócios  da  fazenda,  devidamente  registado  na  direcção  geral  de  contabilidade 
publica,  seja  aberto,  a  favor  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  direcção 
geral  do  ultramar,  um  credito  especial  e  extraordinário  da  importância  de  800:0(XWWOO 
réis,  para  satisfação  da  despesa  extraordinária  com  a  expedição  a  Lourenço  Marques, 
no  exercicio  de  1894  1895,  devendo  a  mesma  importância  ser  escripturada  como  despesa 
extraordinária,  na  conta  do  mencionado  exercicio,  nos  seguintes  termos: 

Capitulo  3.®  —  Despesa  com  a  expedição  a  Lourenço  Marques,  800:OOOf5íOOO  réis. 

O  tribunal  de  contas  declarou  achar  este  credito  nos  termos  de  ser  decretado. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros  e  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  fazenda,  e  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  26  de  junho 
de  1896. —  RET.  —  Eimesto  Roãolpho  Ilintze  Ribeiro  — Jacinfho  Cândido  da  Silva. 


Em  conformidade  do  disposto  no  n.^  4.®  do  artigo  33.®  da  carta  de  lei  de  13  de  maio 
ultimo:  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  determinar  que  no  ministério 
dos  negócios  da  fazenda,  devidamente  registado  na  direcção  geral  de  contabilidade 
publica,  seja  aberto,  a  favor  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  direcção 
geral  do  ultramar,  um  credito  especial  e  extraordinário  da  importância  de  1.511:000j510OO 
réis,  para  satisfação  da  despesa  extraordinária  com  a  expedição  a  Lourenço  Marques 
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DO  exercício  de  1895-1896,  devendo  a  mesma  importância  ser  classificada  na  tabeliã  da 
despesa  extraordinária,  auctorisada  para  o  mencionado  exercicio,  nos  seguintes  termos: 

Capitulo  5.^  —  Despesa  com  a  expedição  a  Lourenço  Marques  —  1.5ll:OOOf9000  réis. 

O  tribunal  de  contas  declarou  achar  este  credito  nos  termos  de  ser  decretado. 

O  conselheiro  d'estado,  presidente  do  conselho  de  ministros  e  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  e  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  exe'cutar.  Paço,  em  26  de  junho 
de  1 896.  =  REI.  ==  Brwtfíí/o  Rodolpho  Hintze  Rihnrn  =  Jacinfho  Cnnâido  da  Silva, 


Em  conformidade  do  disposto  no  n.^  4.^  do  artigo  33.®  da  carta  de  lei  de  13  de  maio 
do  corrente  anno:  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  ordenar  que,  no 
ministério  dos  negócios  da  fazenda,  devidamente  registado  na  direcção  geral  da  contabi  • 
lidade  publica,  seja  aberto,  a  favor  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
direcção  geral  do  ultramar,  um  credito  especial  e  extraordinário  da  importância  de  réis 
353:00(MHX)0,  para  satisfação  da  despesa  extraordinária  com  a  occupação  do  districto  da 
Lunda,  no  exercicio  de  1895-1896,  devendo  a  mesma  importância  ser  classificada  na 
tabeliã  da  despesa  extraordinária,  auctorisada  para  o  mencionado  exercicio,  nos  seguintes 
termos: 

Capitulo  3.®  —  Despesa  com  a  occupação  do  districto  da  Lunda,  353:000jjl000  réis. 

O  tribunal  de  contas  achou  este  credGito  nos  termos  de  ser  decretisido. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros  e  ministro  e  secretario 
d'e8tado  dos  negócios  da  fazenda,  e  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  26  de  junho 
de  1896.  ==  REI.  =  £m€«fo  Rodolpho  Hintze  Ribeiro  =  Jacinto  Cândido  da  Silva» 


Em  conformidade  do  disposto  no  n.^  4.^  do  artigo  33.®  da  carta  de  lei  de  13  de  maio 
ultimo:  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  determinar  que,  no  ministe* 
rio  dos  negócios  da  fazenda, 'devidamente  registado  na  direcção  geral  da  contabilidade 
publica,  seja  aberto,  a  favor  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultrama;!*,  direcção 
geral  do  ultramar,  um  credito  especial  e  extraordinário  da  importância  de  424:000^9^)00 
réis,  para  satisfação  da  despesa  extraordinária  com  a  expedição  á  índia,  no  exercicio  de 
1895-1896,  devendo  a  mesma  importância  ser  classificada  na  tabeliã  da  despesa  extra- 
ordinária, auctorisada  para  o  mencionado  exercicio,  nos  termos  seguintes : 

Capitulo  4.*  —  Despesa  com  a  expedição  á  índia,  424:000iJ000  réis. 

O  tribunal  de  contas  achou  este  credito  nos  termos  de  ser  decretado. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros  e  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  e  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  26  de  junho 
de  \S9&.  ==TIRI,=  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro z=  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


111."®  e  ex.™®  sr.  —  Para  regularisar  o  fornecimento  do  material  telegraphico  e  tele- 
phonico  e  evitar  demoras  na  remessa  dos  artigos  requisitados,  o  que  pode  prejudicar  o 
bom  andamento  do  serviço,  encarrega-me  s.  ex.^  o  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.*  se  digne  dar  as  suas  ordens  ao  ins- 
pector dos  telegraphos  para  que,  no  fim  de  cada  anno  económico,  envie  a  esta  secretaria 


310 

doestado  uma  requisição  do  material  que  julgue  necessário  para  o  consumo  annual  da 
exploração,  conservação  e  construcção  das  linhas  telegraphicas  e  telephonicas  d^essa 
província. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*^  -  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  1  de  julho  de  189G.  — 111."'^  e  ex."^®  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde. = 
O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Não  tendo  a  «Great  Gold  Zone  Mining  Exploration  and  Estale  Companyt,  comple- 
tado até  hoje  o  deposito  de  garantia  que  era  obrigada  a  fazer  na  caixa  geral  de  depó- 
sitos, nos  termos  do  artigo  2.*^  do  decreto  com  força  de  lei,  de  28  de  fevereiro  de  1884, 
como  foi  reconhecido  por  accordão  do  supremo  tribunal  administrativo,  homologado  por 
decreto  de  27  de  dezembro  de  1894,  e  como  lhe  foi  notificado  pela  régia  portaria  de  7 
de  maio  de  1895,  publicada  no  Diário  do  governo  n.°  102,  de  8  do  mesmo  mez;  manda 
Sua  Magestade  El  Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
declarar  á  direcção  da  referida  companhia  que,  se  no  praso  improrogavel  de  sessenta 
dias,  contados  d'esta  data,  não  tiver  elevado  a  9:000  libras  sterlinas  o  seu  deposito  de 
garantia  na  indicada  caixa  geral  de  depósitos,  seguirá  os  seus  termos  legaes.o  processo 
para  ser  rescindido  e  annuUado  o  respectivo  decreto  de  concessão. 

Paço,  em  4  de  julho  de  \89G.=  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Tendo  a  «Companhia  do  Luabo»,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada, 
procedido  á  revisão  dos  seus  estatutos,  approvados  por  decreto  de  18  de  abril  de  1895, 
submettendo-os,  depois  de  sanccionados  pela  respectiva  assembléa  geral,  á  approvação 
do  governo; 

Considerando  que  as  modificações  introduzidas  nos  referidos  estatutos  envolvem  ape- 
nas questSes  relativas  ao  regimen  económico  e  administrativo  da  companhia,  e  em  nada 
alteram  a  sua  base  essencial  com  respeito  aos  direitos  e  faculdades  da  mesma  compa- 
nhia; e 

Conformando-me  com  o  parecer  da  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda : 

Hei  por  bem  approvar  os  estatutos  reformados  da  o  Companhia  do  Luabo»,  que  bai- 
xam assignados  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
comprehendendo  trinta  e  cinco  artigos  distribuidos  por  nove  titulos. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  9  de  julho  de  189G.=^KEI.  ==Jacínío  Cândido  da  Silva, 

Estatntos  da  Companhia  do  Lnabo 

Sociedade  anonyma,  responsabilidade  limitada 

TITULO  I 
Denominação,  fins,  sede  legal  e  duração  da  companhia 

Artigo  1.®  É  regida  pelos  presentes  estatutos  a  companhia  portugueza  denominada 
«Companhia  do  Luabo»,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada. 

Art.  2.°  Os  fins  da  companhia  são :  —  adquirir,  na  Zambezia,  do  Estado,  de  compa- 
nhias ou  de  particulares,  propriedades  agrícolas  urbanas  ou  outras  quaesquer,  e  em  espe- 
cial os  direitos  resultantes  do  actual  arrendamento  dos  prasos  Luabo  e  Melambe,  aa 
propriedades  da  parceria  fazenda  de  Inhacumba,  e  os  direitos  florestaes  nos  mencionados 
prasos  qne  pertencem   ás   companhias  de  Moçambique  e  da  Zambezia;  emprehender  a 
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construcção  de  estradas,  pontes  e  eaes,  abertura  de  canaes  e  outras  quaesquer  obras  pu- 
l)licas  ou  para  serviço  da  própria  empresa;  organisar  serviços  de  navegação;  promover  e 
dirigir  a  colonisaeão  dos  terrenos  em  que  for  interessada,  e  emprehender  quaesquer  tra- 
balhos e  operações  agrícolas,  industriaes  e  financeiras,  e,  especialmente,  tudo  o  que  for 
relativo  á  administração  e  fomento  de  qualquer  praso  da  coroa,  e  tudo  o  que  directa  e 
indirectamente  conduza  aos  fins  indicados,  podendo  crear  empresas  parciaes,  nas  quaes 
terá  a  faculdade  de  tomar  qualquer  participação,  ou  associar-se  por  qualquer  modo  com 
quaesquer  indivíduos,  firmas  commerciaes  ou  companhias  já  existentes,  podendo  também 
adquirir  e  vender  acções  c  obrigaçSes  da  própria  companhia. 

Art.  3."  A  companhia  é  portu^i^ueza,  e  a  sua  sede  legal  é  em  Lisboa. 

Art.  4.®  A  duração  da  companhia  é  por  tempo  indefinido;  poderá,  comtudo,  a  compa 
nhia,  em   qualquer   época,  liquidar,  por  decisão  de  uma  assembléa  geral  extraordinária, 
convocada  para  tratar  especialmente  doesse  assumpto. 


TITULO  II 
Propriedades  transmittidas  á  companhia  (apports) 

Art.  5.°  Joaquim  Carlos  Paiva  de  Andrada,  arrendatário  dos  prasos  Luabo  e  Me- 
lambe,  em  virtude  das  portarias  expedidas  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  com  data  de  24  de  julho  de  1890  e  6  de  julho  de  1892,  e  de  termo 
de  prorogação  do  arrendamento  feito  em  Quelimane,  na  secretaria  da  inspecção  geral 
dos  prasos  da  coroa,  em  18  de  dezembro  de  1893,  auctorisado  pela  portaria  expedida 
pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  com  data  de  27  de  se- 
tembro de  1894,  transferiu  á  presente  companhia,  com  todos  os  direitos  e  obrigaçSes  que 
se  deduzem  das  referidas  portarias,  o  arrendamento  dos  mesmos  prasos,  que  se  prolonga 
até  o  dia  20  de  abril  de  1919,  e  as  propriedades  que  n'elles  tem,  com  excepção  do  que 
já  foi  previamente  transferido  para  a  parceria  fazenda  de  Inhacumba,  em  troca  da 
quantia  de  50:000^^000  réis,  que  lhe  foi  entregue,  quando  a  companhia  se  formou,  em 
igual  valor  de  acçSes  inteiramente  pagas. 

Art.  6.®  A  parceria  da  fazenda  de  Inhacumba  cede  todas  as  suas  propriedades  e  di- 
reitos em  troca  da  quantia  de  60:000^000  réis,  que  lhe  foi  entregue,  quando  a  companhia 
se  formou,  em  egual  valor  de  acç5e&  inteiramente  pagas. 

Art.  7.°  A  companhia  de  Moçambique  cede,  nas  condições  em  que  o  possue,  em  favor 
da  companhia  do  Luabo,  durante  a  existência  d'esta  companhia,  o  direito  que  aquella 
companhia  tem  ou  possa  vir  a  ter,  pela  prorogação  das  suas  concessSes,  á  exploração  flo- 
restal nos  terrenos  dos  prasos  da  coroa  Luabo  e  Melambe,  situados  na  margem  direita 
do  Zambeze,  territórios  comprehendidos  na  área  da  concessão  da  companhia  de  Moçam- 
bique, mediante  o  pagamento  de  5:000^1000  réis,  que  lhe  foi  entregue,  quando  a  compa- 
nhia se  formou,  em  igual  valor  de  acç5es  inteiramente  pagas. 

Art.  8.®  A  companhia  da  Zambezia  cede,  nas  condições  em  que  o  possue,  em  favor 
da  companhia  do  Luabo,  durante  a  existência  doesta  companhia,  o  direito  que  aquella 
compannia  tem,  ou  possa  vir  a  ter  pela  prorogação  das  suas  concessões,  á  exploração 
das  florestas  na  parte  dos  prasos  Luabo  e  Melambe,  situada  nas  ilhas  do  delta  do  Zam- 
beze e  na  margem  esquerda  do  rio,  territórios  comprehendidos  na  área  das  concessSes 
da  companhia  da  Zambezia,  mediante  o  pagamento  de  5:000^000  réis,  que  lhe  foi  entre- 
gue, quando  a  companhia  se  formou,  em  igual  valor  de  acções  inteiramente  pagas. 

TITULO  III 
Capital  — Acções 

Art.  9.'  O  capital  nominal  da  compaanhia  é  elevado  a  216:000^^000  réis,  £  48:000 
ou  francos  1.200:000,  dividido  em  48:000  acções  do  valor  nominal  de  4^5500  réis,  £  1 
ou  francos  25,  cada  uma,  que  serão  igualmente  distribuidas  pelos  portadores  das  oito 
mil  antigas  acções  de  25^000  réis,  na  razão  de  seis  acções  novas  por  cada  uma  das 
antigas. 
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Art.  10.^  O  capital  da  companhia  pode  ser  augmentado  até  Õ40:000i9i000  réis,  £ 
120:000  ou  francos  3.000:000,  por  decisão  do  conselho  da  direcção,  de  uma  só  vez  ou 
por  emissões  successivas.  Qualquer  outro  augmento  só  poderá  effectuar-se  em  virtude 
de  resolução  da  assembléa  geral. 

Ârt.  11/  As  acçSes  subscriplas  a  dinheiro  serão  pagas  pelo  modo  seguinte:  10  por 
cento  no  acto  da  subscripção,  o  restante  quando  fôr  determinado  pela  direcção. 

Art.  12.^  As  acçSes,  emquanto  não  estiverem  pagas,  são  nominativas.  As  acçSes  intei- 
ramente pagas  podem  ser  nominativas  ou  ao  portador,  á  escolha  do  seu  proprietário. 

Art.  13.°  A  cessão  das-  acçSes  ao  portador  opera-se  pela  entrega  do  titulo,  e  a  das 
acçSes  nominativas  em  conformidade  com  a  lei  e  por  meio  de  uma  àeclaração  de  trans- 
ferencia, em  modelo  impresso  distribuido  gratuitamente  pela  companhia  e  assignado  pelo 
cedente  e  pelo  cessionário,  mediante  a  qual  a  companhia  effectuará  o  registo  da  trans- 
ferencia nos^  seus  livros  e  fornecerá  ao  cessionário  um  novo  titulo  em  substituição  do  ce- 
dente. 

Art.  14.°  O  conselho  de  direcção  fixará  as  taxas  a  pagar  por  cada  conversão  de  acçSes 
nominativas  em  acçSes  ao  portador,  e  vice-versa,  e  por  cada  transferencia  de  acçSes 
nominativas. 


TITULO  IV 

Obrigações 

Art.   15.°  A  companhia  terá  a  faculdade  de  emittir  obrigaçSes  e,  se  usar  doesta  fa- 
culdade, sujeitar-se-ha  a  todos  os  deveres  especiaes  que  a  lei  Uhe  imponha  por  este  motivo. 


TITULO  V 

Administração  da  companhia 

■ 

Art.  16.°  A  companhia  é  administrada  por  um  conselho  de  direcção,  composto  de  não 
menos  de  três  nem  mais  de  cinco  directores,  nomeados  pela  assembléa  geral  por  ires 
annos,  devendo  a  sua  maioria  ser  composta  de  cidadãos  portugueses,  com  domicuio  legal 
no  paiz.  Os  directores,  para  exercerem  as  suas  funcçSes,  devem  possuiri  pelo  menos, 
cem  acçSes  da  companhia,  que  serão  inalienáveis  durante  o  seu  mandato  e  ficarão  de- 
positadas na  caixa  da  companhia.  Os  directores  escolherão,  de  entre  si,  um  presidente. 
O  conselho  de  direcção,  até  que  esteja  completo  o  numero  máximo  de  directores,  poderá 
nomear,  de  entre  os  accionistas  devidamente  habilitados,  um  novo  director ;  mas  esta 
nomeação  só  é  valida  até  á  reunião  da  primeira  assembléa  geral  que  a  respeito  d'ella  deli- 
berará definitivamente.  Os  directores  podem  ser  reeleitos. 

Art.  17.°  O  conselho  de  direcção  terá  os  poderes  mais  latos  para  administrar  os  ne- 
gócios da  companhia,  com  faculdade  de  fazer  todas  as  operaçSes  financeiras  que  para 
este  fim  julgar  convenientes,  contrahir  empréstimos  com  ou  sem  garantia  especial  das 

Eiopríedades  e  rendimentos  da  companhia,  adquirir  e  alienar  bens  mobiliários  e  immo* 
iliarios,  e,  em  geral,  exercer,  em  nome  d'esta,  todos  os  poderes  que  não  forem  só  da 
competência  das  assembléas  geraes  ou  contrários  ás  leis  do  paiz  ou  aos  presentes  esta- 
tutos. 

Art.  18.°  As  resoluçSes  do  conselho  de  direcção  serão  inscríptas  em  actas  lavradas 
na  sede  da  companhia,  nas  quaes  se  consignarão  os  votos  dos  membros  do  conselho,  que 
estejam  ausentes,  dados  por  escripto. 

Art.  19.°  Até  que  alguma  assembléa  geral  resolva  di£ferentemente,  os  membros  do 
conselho  de  direcção  terão  direito  ao  vencimento  annual  de  libras  36.  Terá  mais  o  con- 
selho de  direcção  a  participação  nos  lucros  annuaes  da  companhia  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 34.°  O  conselho  de  direcção  terá  a  faculdade  de  nomear  de  entre  os  seus  membros 
um  director  gerente  com  as  attribuiçSes  e  a  remuneração  que  o  conselho  fijcará. 
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TITULO  vr 

Consellio  fiscal 

Art.  20.®  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  tros  membros,  nomeados  por  três 
annos  pela  assembléa  geral  dos  accionistas.  Os  membros  do  conselho  fiscal,  para  exerce- 
rem as  suas  funcçiSes,  precisam  possuir,  pelo  menos,  cincoenta  acções  da  companhia,  que 
serão  inalienáveis  e  ficarão  depositadas  na  caixa  da  companhia.  No  impedimento  de  um 
dos  membros  do  conselho  fiscal,  os  dois  outros,  julgando-o  necessário,  nomearão  quem  o 
substitua  de  entre  os  accionistas  da  companhia  até  á  reunião  da  assembléa  geral. 

Art.  21.®  Até  que  alguma  assembléa  geral  resolva  differentemente,  os  membros  do 
conselho  fiscal  têem  direito  a  uma  cédula  de  presença  de  £  1  por  mei  e  á  participação 
nos  lucros  annuaes  a  que  se  refere  o  artigo  34." 

TITULO  VII 

Assembléas  geraes 

Art.  22.®  A  assembléa  geral,  regularmente  constituida,  representa  a  totalidade  dos 
accionistas.  As  suas  resoluções  são  obrigatórias  para  todos,  mesmo  para  os  accionistas 
ausentes,  os  dissidentes  e  os  interdictos  pelos  estatutos. 

Art.  23.®  A  assembléa  geral  ordinária  reúne -se  todos  os  annos  cm  Lisboa  antes  de 
1  de  julho.  Reunir-seha  ainda  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o  conselho  de  di- 
recção ou  o  conselho  fiscal  o  julgarem  necessário. 

Art.  24.®  Podem  fazer  parte  da  assembléa  geral  todos  os  accionistas  que,  vinte  dias, 
pelos  menos,  antes  da  respectiva  assembléa,  tenham  inscripto  em  seu  nome,  ou  deposi- 
tado em  troca  de  recibo  da  companhia,  pelo  menos,  dez  acções  da  companhia.  A  todos 
os  proprietários  de  acções  nominativas,  e  aos  que  forem  depositantes  de,  pelo  menos,  dez 
acções  ao  portador  com  recibo  da  companhia,  será  enviado,  quando  for  convocada  uma 
assembléa  geral,  convite  para  essa  assembléa  e  commuuieação  dos  assumptos  dados 
para  ordem  do  dia.  O  convite  para  as  assembléas  geraes  será  publicado,  pelo  menos,  dez 
dias  antes  da  reunião,  no  Diário  do  (jovei^w^  e,  pelo  menos,  em  outro  jornal  de  Lisboa. 

Art.  25.®  Todos  os  accionistas,  possuidores  de  acções  nominativas,  e  todos  os  accio- 
nistas possuidores  de  qualquer  numero  de  acções  ao  portador,  depositadas  em  troca  de 
recibo  da  companhia  passado,  pelo  menos,  trinta  dias  antes  da  respectiva  assembléa, 
podem  feizer-se  representar  na  assembléa  geral  por  outro  accionista  que  tenha  direito  a 
fazer  parte  d'ella.  As  sociedades,  as  firmas  commerciaes  e  as  senhoras  poderão  fas^er-se 
representar  por  pessoa  que  não  seja  accionista.  Os  menores  e  mais  pessoas  de  incapaci- 
dade legal  serão  representados  pelo  seus  tutores  ou  curadores  legaes,  ou  pelos  accionis- 
tas presentes  na  assembléa,  que  doestes  representantes  legaes  tenham  procuração.  O  con- 
selho de  direcção  indicará  a  forma  das  procurações,  que  poderá  ser  por  simples  carta. 

Art.  26.®  Cada  accionista,  membro  da  assembléa  geral,  terá  um  voto  por  cada  dez 
acções  que  possuir  ou  representar,  com  o  único  limite  de  numero  de  votos  determinado 
pela  lei. 

Art.  27.®  O  conselho  de  direcção  apresentará  uma  lista  de  presença,  na  qual  serão 
inscriptos  os  nomes  de  todos  os  accionistas  que  tenham  direito  a  fazer  parte  da  assem- 
bléa e  o  numero  das  respectivas  acções  que  elles  possuirem  ou  representarem.  Esta  lista 
será  rubricada,  em  frente  do  nome  do  accionista,  por  elle  mesmo  ou  por  quem  o  repre- 
sente, antes  de  entrar  na  sala  da  assembléa  geral.  A  carta  de  convite  ou  o  recibo  de 
deposito  de  acções  poderá  servir,  sendo  necessário,  como  prova  de  identidade  do  indivi- 
duo que  assigna. 

Art.  28.®  O  presidente  da  assembléa  geral  será  um  administrador  da  companhia  de 
Moçambique  nomeado  pelo  conselho  de  administração  desta  companhia.  O  presidente 
nomeará  um  secretario  e  dois  escrutinadores,  que  serão  os  accionistas  presentes  na  assem- 
bléa que  representem  o  maior  numero  de  acções  e  quizerem  acceitar  esta  nomeação.  A 
acta  da  assembléa  geral  será  assignada  pelo  presidente,  pelos  escrutinadores  e  pelo  secre- 
tario. 
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Art.  29.*^  Para  que  a  assembléa  geral  seja  regularmente  constituída  é  necessário  que 
os  accionistas  presentes  representem,  pelo  menos,  um  quarto  do  capital  social. 

§  1.**  Quando  na  reunião  que  houver  em  virtude  de  uma  primeira  convocação  não 
estiver  representado,  pelo  menos,  um  quarto  do  capital,  proceder-se  ha  á  convocação  de 
outra  assembléa  geral,  que.deverá  reunir-se,  pelo  menos,  quin/.e  dias  depois  da  data  da 
primeira  reunião.  O  annuncio  para  esta  segunda  reunião  será  publicado,  pelo  menos, 
com  oito  dias  de  antecedência. 

§  2.®  As  deliberações  tomadas  por  esta  segunda  assembléa  serão  válidas  qualquer  que 
seja  o  numero  das  acçSes  representadas;  mas  não  é  permittido  tratar-se  n'esta  assembléa 
de  assumpto  que  não  esteja  mencionado  na  ordem  do  dia  da  primeira  assembléa  que  não 
chegou  a  constitui r-se. 

Art.  30.°  As  resoluções  relativas  á  fusão  ou  reunião  com  outras  companhias,  ao 
augmento  ou  diminuição  do  capital,  á  modificação  dos  estatutos  ou  á  liquidação  da  socie- 
dade, só  poderão  ser  válidas  quando  na  assembléa  estiverem  representados  dois  terços 
do  capital  social,  e  só  poderão  effectuar-se  com  a  approvação  do  governo.  No  caso  em 
que  na  primeira  assembléa,  convocada  para  algum  d'estes  fins,  não  estejam  representa- 
dos dois  terços  do  capital  social,  proceder-se-ha  em  tudo  por  modo  análogo  ao  precei- 
tuado no  artigo  antecedente. 

TITULO  Vlll 

Anno  financeiro,  fundo  de  reserva,  repartição  de  lucros 

Art.  31.®  O  anno  financeiro  da  companhia  acaba  em  31  de  dezembro. 

Art.  32.^  O  conselho  da  direcção  fará  cada  anno  um  inventario,  que  conterá  a  indica- 
ção de  todos  os  valores  moveis  e  immoveis  pertencentes  á  companhia. 

O  inventario  e  contas  do  anno  findo  serão  apresentados  ao  conselho  fiscal,  pelo  menos, 
um  mez  antes  do  dia  em  que  deve  ter  logar  a  assembléa  geral. 

Ârt.  33.^  A  repartição  dos  lucros  líquidos  annuaes  será  proposta  pelo  conselho  de 
direcção  e  votada  pela  assembléa  geral,  mas,  emquanto  o  fundo  de  reserva  legal  de  10 
por  cento  do  capital  effectuado  não  estiver  formado,  apurar -se  ha,  em  primeiro  logar, 
cada  anno,  para  este  fim,  5  por  cento  dos  lucros  líquidos  da  companhia. 

0  conselho  da  direcção  fica  auctorisado  a  pagar  cada  anno  um  dividendo  provisório 
por  conta  do  dividendo  a  distribuir  aos  accionistas  n'esse  anno. 

Art.  34.®  Os  lucros  liquides  annuaes,  depois  do  pagamento  de  todas  as  despesas  e 
encargos  a  satisfazer,  serão  applicados : 

1  .•  Ao  fundo  de  reserva ; 

2.®  Ao  pagamento  de  uma  percentagem  de  8  por  cento  dos  mesmos  lucros  para  remu- 
neração dos  membros  do  conselho  de  direcção  e  do  conselho  fiscal,  sendo  Vs  doesta  per- 
centagem para  o  conselho  de  direcção  e  ^s  P^^^  ^  conselho  fiscal,  e  a  repartição  indivi- 
dual feita  pelo  modo  que  os  respectivos  conselhos  resolverem; 

3.^  Á  distribuição  de  um  dividendo  geral  para  todas  as  acções; 

4.®  A  qualquer  fim  especial  proposto  pelo  conselho  de  direcção  e  approvado  pela 
assembléa  geral. 

TITULO  IX 
Liquidação 

Art.  35.*^  Em  caso  de  liquidação,  a  assembléa  geral  extraordinária  em  que  ella  fÔr 
votada  nomeará  os  liquidatários  e  dará  as  instrucçSes  para  o  modo  de  proceder. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  9  de  julho  de  1896.  = 
Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Uei  por  bem  approvar,  para  ter  execução,  provisoriamente  por  um  anno,  o  projecto 
do  regulamento  disciplinar  da  armada,  que  faz  parte  doeste  decreto  e  baixa  assignado 
pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar ;  ordenando  que, 
durante  o  mencionado  período  provisório,  fique  constituida  a  commissão  que  elaborou  o 
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dito  projecto  de  regnlamento,  perante  a  qual  devem  os  commandos  das  diversas  unida- 
des propor  as  alteraçSes  que  julgarem  convenientes,  em  presença  das  deficiências  que  a 
pratica  lhes  tenha  demonstrado. 

O  referido  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  9  de  julho  de  1896.  =  REI.  =  (/actn^o  Cândido  da  Silva. 

»  * 

Projecto  do  regnlamento  llscipllnar  da  armada,  a  qne  se  refere  o  decreto  d'eita  data 

Disposição  referente  ao  ultramar: 

Art.  86.^  A  pena  de  prisSo  correccional  tem  os  mesmos  effeitos,  cumprida  em  forta- 
leza ou  a  bordo.  Quando  tiver  de  se  cumprir  a  bordo,  deve  o  preso  ser  transferido  para 
outro  navio  em  condiçSes  de  se  poder  estabelecer  a  prisSo ;  logo,  porém,  que  seja  pos- 
sível, se  fará  a  sua  remoção  para  onde  haja  uma  fortaleza  nas  condiçSes  de  servir  para 
o  cumprimenta  da  pena. 

§  1.^  O  encerramento  em  fortaleza,  fora  de  Lisboa,  para  cumprimento  de  prisSo  cor- 
reccional, ou  como  prisão  preventiva,  far-se-ha  a  requisição  do  commandante  em  chefe, 
ou  do  navio,  á  auctoridade  civil  ou  militar  da  localidade,  que  a  deverá  attender. 

§  2.^  Nas  colónias,  a  prisão  em  fortaleza  será  sempre  separada  dos  degredados  e 
indígenas,  verificadas  que  sejam  as  suas  boas  condiçSes  hjgienicas  e  de  segurança  por 
um  official  da  armada  acompsmhado  de  um  oificial  do  exercito. 


Usando  da  auctorisação  que  foi  conferida  ao  meu  governo  pela  carta  de  lei  de  25  de 
maio  ultimo :  hei  por  bem  determinar  que  sejam  estabelecidas  duas  colónias  militares* 
agricolo-conmierciaes,  uma,  tendo  em  vista  as  informaçSes  fornecidas  pelo  governador 
geral  da  provinda  de  Moçambique,  na  regiio  de  Manica,  proximidades  de  Andrada,  e 
a  outra  ao  sul  do  districto  de  Mossamedes,  ouvido  previamente  o  commissario  régio  junto 
á  respectiva  companhia ;  devendo  demarcar-se  no  terreno  a  área  territorial,  destinada  nSo 
somente  ás  installaçSes  e  granjas  das  colónias  militares,  como  também  ao  estabeleci- 
mento de  colonos,  nos  termos  prescriptos  na  mesma  lei. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  julho  de  1896.==BEI.=5i7acitito  Cândido  da 
Silva. 


Constando  que,  apesar  da  rigorosa  prohibição  legal  e  das  repetidas  instrucçSes  do 
governo,  se  continua  a  desenvolver  nas  nossas  colónias  de  Africa,  quer  insulares,  quer 
continentaes,  o  vicio  do  jogo  de  azar  em  todas  as  suas  variadas  manifestaçSes ; 

Considerando  que  tal  vicio,  álêm  de  ser  um  crime  previsto  e  punido  pelas  leis  penaes, 
enerva  as  faculdades  do  trabalho,  única  fonte  legitima  de  riqueza  publica  e  particular; 
deprime  o  senso  moral  pelo  esquecimento  do  que  cada  um  deve  a  si  próprio  e  á  socie- 
dade a  que  pertence ;  e  arrasta  quasi  sempre  á  pratica  de  maiores  crimes,  ou  no  deses- 
pero da  perda,  ou  na  sede  insaciável  do  ganho ; 

Considerando  que  essas  terriveis  consequências  hão-de  necessariamente  prejudicar 
todos  os  esforços  empregados  para  constituir  em  bases  de  uma  solida  civilisação  o  nosso 
império  colonial: 

Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  ordenar,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  que  se  suscite  desde  já,  com  efficaeia,  o  exacto  cumprimento  de  todas 
as  providencias  repressivas  de  tão  condemnavel  abuso,  e  recommendar  instantemente  aos 
governadores  das  províncias  ultramarinas  que,  pelos  meios  ao  seu  alcance  e  pelos  mais 
cuja  adopção  lhes  pareça  útil  requisitar  do  governo,  fiscalisem  com  o  maior  ngor  a  sua 
prohibição  e  o  façam  punir  sem  distincção  de  classes,  nem  de  pessoas,  e  qualquer  que 
seja  a  forma  por  que  se  pratique,  devendo  tomar-se  estreitas  e  completas  responsabili- 
dades a  quem  faltar  ao  exacto  e  fiel  cumprimento  do  que  fica  ordenaao,  para  o  que  deve 
esta  portaria  ser  publicada  nos  boletins  das  províncias  ultramarinas. 

Faço,  em  10  de  julho  de  1896.  ^ssz  Jacinto  Cindido  da  SUva. 
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Acbaudo  se  consthuidas,  a  convite  da  commissáo  central  executiva  da  o&lebraçSo 
nacional  do  quarto  centenário  da  partida  de  Lisboa  da  expedição  que  descobriu  a  índia, 
diversas  commissSes  organisadoras  e  executivas  de  alguns  dos  actos  ou  capitules  do  res- 
pectivo programma,  e  sendo  de  toda  a  conveniência  que  os  presidentes  d^essas  commis- 
sSes façam  também  parte  da  grande  commissão  constituida  por  virtude  do  decreto  de  lõ 
de  maio  de  1894: 

Hei  por  bem  nomear  vogaes  d'esta  commissão  o  visconde  de  Chancelleiros,  presi- 
dente da  conimLs3ão  da  exposição  agrícola  e  pecuária;  o  conselheiro  Elvino  José  de 
Sousa  e  Brito,  presidente  da  commissão  executiva  da  exposição  agrícola;  o  conselheiro 
José  Joaquim  da  Silva  Amado,  presidente  da  commissão  de  legislação  industrial;  José 
Veríssimo  d'Almeida,  presidente  da  commissão  de  publicações  agrícolas:  o  conselheiro 
Venâncio  Deslandes,  administrador  da  imprensa  nacional,  e  António  Júlio  de  Sousa  Ma- 
chado^ presidente  da  commissão  executiva  do  concurso  internacional  de  tiro;  e  bem 
assim  determinar,  de  accordo  com  a  disposição  do  §  único  do  artigo  1.^  do  citado  decreto, 
que  se  considerem  aggregados  á  mesma  commissão  os  presidentes  das  demais  commissSes 
executivas  especiaes  que  successivamente  se  forem  constituindo. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de  julho  de  lSd6.=REÍ,=  Jacinto  Cândido  da 
Silva, 


Sendo  conveniente  centralisar  e  regular  a  acquisição,  deposito  e  fornecimento,  não  só 
dos  instrumentos  mathematieos  destinados  ao  serviço  das  provindas  ultramarinas,  mas 
também  do  material  com  applicação  ás  obras  publicas  das  ditas  provincias ; 

Considerando  quanto  pôde  concorrer,  para  que  se  evitem  extravios  e  menos  Conve- 
niente emprego  dos  fundos  destinados  ao  indicado  fim,  a  regular  escrfpturação  de  todos 
os  artigos  adquiridos  e  o  exacto  conhecimento  do  uso  a  que  se  destinam  e  das  obras  a 
que  têem  de  ser  applicados ; 

Considerando  que  a  centralisação  de  tal  serviço  pôde  também  concorrer  para  que  se 
regulem  pela  forma  mais  conveniente  e  económica  os  fornecimentos  que  houver  a  fazer : 

Ha  Sua  Magestade  ElRei  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  ordenar  o  seguinto  : 

1.**  Será  estabelecido,  em  algum  dos  edifícios  dependentes  do  ministério  da  marinha 
o  ultramar,  um  deposito  dos  instrumentos  mathematieos  destinados  ao  serviço  das  pro- 
vindas ultramarinas  e  do  material  adquirido  no  reino  com  applicação  ás  obras  publicas 
do  ultramar. 

Este  deposito  terá  duas  secções,  pertencendo  á  1.*  secção  a  arrecadação  dos  instru- 
mentos e  á  2.'*  secção  a  do  material  para  obras  publicas  ou  para  qualquer  outro  serviço. 

2."  Todo  o  serviço  do  deposito  estará  na  3/  repartição  da  direcção  geral  do  ultra- 
mar, havendo  um  responsável  nomeado  pelo  ministro  da  marinha,  que  prestará  a  caução 
que  for  arbitrada. 

3.*^  Na  direcção  geral  do  ultramar  haverá  um  livro  especial  onde  serão  inscríptos 
todos  os  instrumentos  que,  por  qualquer  razão,  derem  entrada  no  deposito,  designando-se 
o  seu  nome,  o  do  constructor,  custo  respectivo,  e  a  data  da  entrada  e  da  sakia,  e  tudo 
o  mais  que  convier  declarar- se. 

Em  um  outro  livro  será  feita  a  escripturaçap  do  material,  por  modo  que  se  conheça 
claramente  o  movimento  da  entrada,  saída  e  existência  do  que  ali  for  arrecadado. 

4.®  A  direcção  geral  do  ultramar  providenciará  por  forma  que  todos  os  instrumentos 
que  existirem  no  deposito  se  encontrem  em  estado  de  servir,  e  o  responsável  somente 
satisfará  qualquer  requisição  por  ordem  superior,  dada  por  escripto,  e  cobrando  recibo 
conformemente  ao  que  se  acha  disposto  no  n.®  6.® 

5  "  Os  governadores  das  provincias  ultramarinas  remetterão  para  a  direcção  geral  do 
ultramar,  a  íim  de  darem  entrada  no  deposito,  todos  os  instrumentos  a  que  se  refere  o 
n.**  1.®,  que  possam  ser  dispensados  do  serviço  das  mesmas  provincias,  dando  igual  des- 
tino aos  que  precisarem  de  concerto  a  que  não  possa  proceder- se  na  localidade  onde  se 
acharem. 

6.®  Todos  os  funccionarios  encarregados  de  qualquer  commissão  de  delimitação  de 
territórios,  estudos  topographicos,  de  geodesia  ou  de  agrimensura,  requisitarão  á  direcção 
geral   do   ultramar   os  instrumentos  de  que  precisarem,  passando  o  competente  recibo. 
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7.^  Findos  os  respectivos  trabalhos,  os  funccionarios  a  quem  forem  confiados  os  ins- 
trumentos deverão,  no  menor  espaço  de  tempo  possível,  restituil-os  ou  mandai  os,  sob 
sua  responsabilidade,  entregar  no  deposito,  resgatando  n^essa  occasião  os  recibos  que 
houverem  passado  na  conformidade  do  numero  antecedente. 

8.^  Se  a  requisição  dos  instrumentos  fôr  feita  nas  províncias  ultramarinas,  obser- 
var-se-ha,  respectivamente,  o  que  fica  disposto  nos  n.®*  6.^  e  7.® 

9/^  Se  qualquer  dos  instrumentos  fornecidos  fôr  extraviado,  será  a  fazenda  nacional 
indemnisada  do  seu  ousto  por  meio  de  descontos  feitos  nos  vencimentos  do  funccionario 
a  quem  competir  a  responsabilidade  do  extravio. 

10.^  Os  directores  das  obras  publicas,  directores  de  caminhos  de  ferro  ou  da  sua  fiscidi- 
saçâo,  chefes  de  missSes  de  estudos  e  outros,  enviarão  á  direcção  geral  do  ultramar,  por 
intermédio  dos  governadores  geraes  ou  de  districto,  os  instrumentos  que  precisarem  de 
concerto,  declarando  se  a  ruina  d^elles  foi  occasional  ou  por  negligencia  de  algum  em- 
pregado, sendo,  no  ultimo  caso,  a  importância  do  concerto  paga  pelo  individuo  a  quem 
competir  a  responsabilidade. 

11.^  Nas  direcçSes  das  obras  publicas  e  dos  caminhos  de  ferro  será  feita  a  escriptu- 
ração  dos  instrumentos  que  estiverem  a  seu  cargo,  conformemente  ao  que  fica  determi- 
nado no  n.®  3.® 

12.^  Os  governadores  das  províncias  ultramarinas  reconmiendarão  mui  instantemente 
ás  diversas  repartiçSes  e  missSes,  que  lhes  estejam  subordinadas,  a  maior  cautela  na 
arrecadação  e  conservação  dos  instrumentos  que  lhes  houverem  sido  confiados,  os  quaes 
deverão  ser  inventariados  devidamente,  remettendo  os  mesmos  governadores  para  a  di- 
recção geral  do  ultramar  copias  authenticas  dos  inventários  que  se  organisarem. 

13.®  A  direcção  geral  do  ultramar  formulará  o  regulamento  necessário  para  a  escriptu» 
ração  do  deposito  a  que  se  refere  o  n.^  1.^ 

14.®  A  despesa  precisa  para  os  serviços  do  deposito  será  satisfeita  pek  verba  consi- 
gnada no  orçamento  para  despesas  do  ultramar  pagas  na  metrópole. 

15.®  Emquanto  não  fôr  designado  edificio  próprio  para  o  deposito  estabelecido  por 
esta  portaria,  serão  todos  os  instrumentos  mathematicos  arrecadados  em  uma  das  salas 
da  direcção  geral,  sendo  feita  no  livro  a  que  se  refere  a  ultima  parte  do  n.®  3.®  a  escrí- 
pturação  de  todo  o  material,  por  forma  que  claramente  se  conheça  o  que  haja  sido 
requisitado  pelo  ultramar  e  data  do  seu  fornecimento  ás  differentes  províncias  ultrama- 
rinas, reservando-se  a  nomeação .  do  responsável  para  quando  se  estabeleça  definitiva- 
mente o  alludido  deposito. 

Paço,  em  13  de  julho  de  1896.:= Jacinto  Cândido  da  SUva. 


(circular  do  ministério  da  guerra).  —  Lisboa,  14  de  julho  de  1896.  =  Ao  senhor 
commandante  da  l."^  divisão  militar.  Tendo  o  ministério  da  marinha  e  ultramar  communi* 
cado  para  esta  secretaria  d'£stado  que  são  precisos,  para  commissSes  de  serviço  militar 
do  ultramar,  dois  capitães  e  quatro  subalternos  no  districto  de  Timor,  um  capitão,  dois 
tenentes  e  um  alferes  na  província  de  Moçambique,  e  um  capitão,  oito  tenentes  e  dez 
alferes  na  provinda  de  Angola,  sendo,  doestes,  um  capitão,  sete  tenentes  e  três  alferes 
no  districto  da  Lunda,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  da  guerra  de  dizer  a  v.  ex.* 
que  se  sirva  mandar  convidar  para  o  indicado  fim  os  officiaes  das  referidas  patentes  e 
da  arma  lic  infanteria,  e  que  fazem  parte  da  divisão  do  seu  commando,  ordenando  tam- 
bém se  lhes  faça  sciente  que  os  acceitantes  ficarão  com  direito  aos  seguintes  vencimen- 
tos :  Capitães  :  soldo  4555iO(X)  réis,  gratificação  de  exercício  lO^^íXKj  réis,  subsidio  diário 
3?5(X/>  réis,  subsidio  mensal  para  quartel  lO^iCXK)  réis ;  Tenentes :  soldo  35/SOOO  réis, 
gratificação  de  exercício .  õ/JOOí)  réis,  subsidio  diário  2rH00,  subsidio  mensal  para  quar- 
tel 10^000  réis;  Alferes:  soldo  SOjSOOO  réis,  gratificação  de  exercício  5í$000  réis,  subsidio 
diário  2í?0CM),  subsidio  mensal  para  quartel  lOiJOOO  réis. 

No  districto  de  Timor  será  abonado  mais  25  por  cento  do  respectivo  soldo,  e  em  ser- 
viço de  campanha  abonar  se-ha  a  cada  official  uma  ração  diária  de  etape,  cujo  equiva- 
lente em  dinheiro  é  de  200  réis. 

Os  officiaes  terão  direito  a  uma  ajuda  de  custo  de  lOOjJOOO  réis  e  ao  necessário  trans- 
porte para  suas  famílias. 

Dos  resultados  doeste  convite  v.  ex.*  se  dignará  dar  conhecimento  immediato  a  esta 
secretaria  doestado. — Francisco  Hygino  Craveiro  Lopes^  general  de  brigada,  director 
geral. 


», 
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(Circular)  — 111."^  e  ex."*^  sr.  —  Nâo  havendo  tido  a  devida  execução  n'essa  provín- 
cia a  portaria  circular,  de  15  de  maio  de  1891,  determinando  que  se  coUigissem  e  fôssem 
enviados  a  esta  secretaria  doestado  todos  os  documentos  anteriores  a  1834  que  existis- 
sem nos  archivos  dos  respectivos  governos:  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  suscitar  a  observância  d'aquelle  diplo- 
ma, recommendando  a  v.  ex.*  se  sirva  providenciar  para  que,  no  mais  curto  praso  pos- 
sivel,  seja  satisfeita  esta  indi(*ação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
14  de  julho  de  1896.  —  III."®  e  ex."®  sr.  governador  da  província  de  Macau  e  Ti- 
mor. —  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Sendo  urgente  realisar  em  Lourenço  Marques  os  melhoramentos  indispensáveis  para 
facilitar  a  carga  e  descarga  de  mercadorias,  construindo-se  uma  ponte  e  as  demais  obras 
no  mais  curto  espaço  de  tempo,  como  o  exige  o  grande  movimento  commercial  que  se 
está  dando  n'aquelle  porto,  e  tendo  em  consideração  a  competência,  provada  por  muitos 
trabalhos  anteriores,  do  engenheiro  chefe  de  1.*  classe,  o  conselheiro  Adolpho  Ferreira 
de  Loureiro:  ha  Sua  Magestade  £1-Rei  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  encarregar  o  dito  engenheiro  de  apresentar  ao  governo  as  pro- 
postas que  julgar  mais  conducentes  ao  fim  que  se  tem  em  vista,  procedendo  aos  traba- 
lhos prévios  que  entender  necessários,  quer  em  Lisboa,  quer  em  Lourenço  Marques, 
requisitando,  para  o  coadjuvar,  o  pessoal  de  que  precisar  e  bem  assim  quaesquer  ele- 
mentos de  trabalho  ou  de  informação,  na  intelligencia  de  que  o  empenho  do  governo  é 
que  se  possam  concluir,  com  a  maior  brevidade,  a  ponte  e  as  outras  obras  que  se  con- 
sideram como  elementos  essenciaes  para  facilitar  o  trafego  do  porto  de  Lourenço  Mar- 
ques. 

Paço,  em  15  de  julho  de  1896.  —  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Tendo  a  lei  de  21  de  maio  ultimo  mandado  considerar  despesa  obrigatória  das  cama- 
rás municipaes  das  províncias  ultramarinas,  nos  termos  e  para  os  effeitos  do  código 
administrativo  em  vigor,  o  subsidio  annual  de  1  por  cento  das  receitas  ordinárias  dias 
mesmas  camarás,  destinado  ao  Instituto  de  protecção  creado  por  decreto  de  11  de  ja- 
neiro de  1891,  e  convindo  empenhar  todo  o  zelo  e  solicitude  na  prompta  e  efficaz  exe- 
cução d'essa  lei,  inspirada  no  nobilissimo  pensamento  de  dotar  aquelle  instituto  com 
meios  bastantes  de  occorrer  ás  crescentes  necessidades  da  sua  benemérita  missão :  ha 
Sua  Magestade  El  Rei  por  bem  determinar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  aos  governadores  das  províncias  ultramarinas,  que  recommendem 
a  todas  as  camarás  ou  commissSes  municipaes  da  respectiva  província,  que  não  deixem 
de  incluir  nos  seus  primeiros  orçamentos  a  verba  necessária  para  satisífazerem  essa  des- 
pesa imprescindivel.  Espera  o  mesmo  augusto  senhor  que  nenhuma  d'essas  corporaçSes 
deixará  de  cumprir  tão  patriótico  encargo,  mas,  quando  alguma  o  não  faça,  ou  inclua 
verba  menor  do  que  a  fixada  na  lei,  cumpre  ao  governador,  em  conselho  de  província, 
supprir  essa  falta,  seja  qual  for  o  pretexto  invocado,  e  ainda  que  seja  indispensável  crear 
novas  receitas  municipaes  para  manter  o  respectivo  equilíbrio  orçamental. 

Â  cobrança  das  quantias  assim  votadas,  quando  de  prompto  e  voluntariamente  nSo 
sejam  pagas,  será  effectuada  por  meio  de  mandados  executivos  do  governador  aos  the- 
soureiros  municipaes,  sob  sua  responsabilidade  pessoal,  a  favor  do  cofre  da  provinoia, 
de  onde  serão  transferidas  para  a  metrópole  na  primeira  opportunidade. 

O  que  aos  referidos  governadores  se  communica  para  seu  conhecimento  e  para  que 
consagrem  a  este  serviço  toda  a  sua  attenção. 

Paço,  em  15  de  julho  de  1896.=y(íían^o  Cândido  da  SUva. 


Senhor.  —  À  inspecção  geral  dos  prasos  da  coroa  da  provincia  de  Moçambique,  creada 
por  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  regulamentada  em  7  de  outubro  de  1892,  e 
definitivamente  constituída  por  virtude  do  decreto  de  27  de  abril  de  1893,  teve  por  fim 
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dar  nma  direcção  especial  á  administração  d^aquellas  importantes  propriedades  do  Estado, 
em  ordem  a  promover  o  seu  desenvolvimento,  alargando  a  sua  exploração,  creando  faci- 
lidades aos  arrendatários,  auxiliando  e  favorecendo  a  sua  iniciativa,  estudando-se,  ao 
mesmo  tempo,  as  modificações  que  a  pratica  fosse  aconselhando  como  necessárias,  quer 
sob  o  ponto  de  vista  da  exploração  por  meio  de  arrendamento,  quer  da  exploração  dire- 
cta por  meio  de  administração. 

Dotada  com  largueza,*  representando  uma  despesa  annual  superior  a  10:000/$000  réis 
divididos  por  cinco  empregados  apenas,  a  inspecção  dos  prasos  da  coroa,  por  circumstan- 
cias  que  então  não  era  fácil  prever,  não  tem  podido  corresponder  aos  íins  da  sua  crea- 
ção.  A  situação  politica  e  administrativa  da  província  de  Moçambique  modificou-se  essen- 
cialmente depois  de  1890,  e  hoje  interesses  de  ordem  especial  aconselham  a  adopção  de 
um  regimen  diflferente.  A  inspecção  geral  dos  prasos  não  pôde  attender  convenientemente 
ás  necessidades  dos  arrendatários,  que,  não  raras  vezes,  têem  reclamado  perante  os  pode- 
res públicos  por  haverem  sido  considerados  opportunamente  nas  suas  instantes  solicita- 
ções. E,  d'este  modo,  a  inspecção  geral  parece  ter  alienado  aquella  auctoridade,  que,  em  toda 
a  parte,  especialmente  no  ultramar,  é,  deve  ser,  a  principal  força  dos  que  adminis- 
tram. 

Posteriormente  á  promulgação  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  e  quasi  paral- 
lelamente  á  organisação  da  inspecção  geral,  foi,  por  decreto  de  27  de  abril  de  1893,  alte- 
rada a  divisão  administrativa  da  província  de  Moçambique,  creando-se  o  distrícto  da 
Zambezia  abrangendo  os  territórios  que  constituiam  o  antigo  districto  de  Queiimane,  os 
de  Tete  e  Zumbo  e  os  na  administração  da  companhia  de  Moçambique.  Supprimiram-se 
as  mtendencias  geraes  dos  negócios  indigenas  no  Zumbo  e  em  Gaza,  e  estabeleceu-se 
que,  quando  o  governador  da  Zambezia  fosse  um  offíeial  da  armada,  accumulasse  com 
essas  funcçÕes  as  de  commandante  da  esquadrilha  do  Zambeze.  Logicamente,  a  inspecção 
geral  devera  ter  sido  supprimida  e  coUocada  a  superintendência  dos  prasos  da  coroa  nas 
attribuiçSes  do  governador  do  districto. 

Hoje,  porém,  que  todas  as  razSes  de  ordem  politica  e  administrativa  aconselham  a 
centralisação  dos  poderes  administrativos  nos  nossos  districtos  ultramarinos,  especialmente 
nos  da  Africa  Oriental,  onde  se  dão  circumstancias  e  condições  muito  especiaes,  a  extin  • 
ccão  do  logar  de  inspector  geral  dos  prasos  da  coroa  e  a  remodelação  dos  serviços  em 
que  esta  superintendia,  estão  naturalmente  indicadas  pelas  conveniências  da  governação 
colonial.  A  superintendência  dos  negócios  relativos  aos  prasos  da  coroa  pôde,  com  evi- 
dente vantagem  para  os  interesses  do  Estado,  ser  perfeitamente  attribuida  ao  governador 
do  districto  da  Zambezia,  conservando-se  os  legares  de  sub-inspeetor,  sob  a  classificação 
de  fiscaes  dos  prasos  da  coroa,  e  supprimindo  o  logar  de  secretario,  cujas  funcçÕes  pas- 
sarão a  ser  exercidas  cumulativamente  pelo  secretario  do  governo  do  districto  da  Zam- 
bezia, como  provisoriamente  o  estiveram  de  1892  a  1893. 

Accumulando  o  governador  do  districto  da  Zambezia  com  os  serviços  próprios  o  da 
superintendência  dos  prasos  da  coroa,  e  devendo  ella  representar  um  considerável  au- 
gmento  de  trabalho,  justo  será  estabelecer-lhe,  como  compensação,  uma  gratificação  espe- 
cial, accumulavel  com  os  vencimentos  que  lhe  foram  attribuidos  pelo  decreto  de  18  de 
abrÚ  de  1895.  Em  virtude  doeste  decreto,  o  governador  do  districto  da  Zambezia  recebe, 
de  ordenado,  gratificação  e  despesas  de  representação,  3:000ái000  réis.  Estabelecendo- 
se-lhe  uma  gratificação  annual  de  I:200í5í000  réis  pelo  serviço  da  inspecção  dos  prasos  da 
coroa,  elevar-se-ha  a  totalidade  dos  seus  vencimentos,  incluída  a  ajuda  de  custo  especial, 
a  4:560j5000  réis,  o  que  coUoca  este  governo  em  condições  de  se  poder  escolher  para 
elle  um  funccionario  á  perfeita  altura  das  responsabilidades  que  sobre  elle  impen- 
dem. 

Para  os  fiscaes  será  mantido  o  vencimento  de  600^5000  réis  annuaes,  com  uma  gra- 
tificação de  exercício  de  360^(000  réis,  com  direito  a  uma  ajuda  de  custo  de  IfJôOO.  réis 
diários,  quando  em  serviço,  fora  da  residência  que  lhes  for  fixada  por  ordem  do  gover- 
nador do  districto,  até  duzentos  e  quarenta  dias  cada  anno.  O  secretario  do  governo  terá, 
pelo  serviço  especial  que  lhe  é  commettido,  a  gratificação  annual  de  GOOjJOOO  réis,  accu- 
mulavel com  outros  vencimentos  que  perceba.  O  governador,  quando  vá  inspeccionar  os 
prasos  da  coroa,  perceberá  a  ajuda  de  custo  de  6;^íOOO  réis  diários  até  sessenta  dias  em 
cada  anno,  como  se  estabeleceu  para  os  inspectores  geraes  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
de  18  de  abril  de  1895.  Os  emolumentos,  fixados  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  regula- 
mento de  7  de  outubro  de  1892,  e  que,  até  aqui,  eram  divididos  pelos  empregados  da 
inspecção  geral  dos  prasos  da  coroa,  passarão  a  constituir  receita  exclusiva  da  província. 
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Igualmente  os  empregados  deixarão  de  receber  as  quotas  estabelecidas  pelo  artigo  23.'* 
do  citado  regulamento,  (a) 

E  de  todo  ponto  conveniente  crear  junto  á  superintendência  dos  prasos  da  coroa ^ 
como  vae  ficar  constituida,  um  logar  de  agrónomo,  que,  tendo  residência  em  qualquer 
dos  prasos  na  administiagão  do  Estado,  dirija  a  sua  exploração  agrícola,  procurando 
introduzir  e  experimentar  n'elles  novas  culturas,  creando  viveiros  onde  possam  forne- 
cer-se,  em  tempo  opportuno,  os  arrendatários  dos  outros  prasos.  Este  agrónomo,  diplo- 
mado por  qualquer  escola  do  reino,  terá  o  vencimento  de  categoria  de  l:2004i()(K)  réis  e  «ma 
gratificação  de  exercicio  de  (JOOjSlOíK)  réis,  sendo  lhe,  porém,  concedido  exercer  livremente 
a  sua  profissão,  dirigindo  as  culturas  dos  particulares,  sem  prejuízo  do  serviço  publico. 

Pelo  actual  regimen  da  inspecção  geral  dos  prasos  da  coroa,  este  serviço  custava  á 
provincia,  segundo  os  cálculos  orçamentaes  e  as  previsões  regulamentares: 

1  Inspector  geral : 

Vencimento  de  categoria 1 :200MXX) 

Quotas  (calculo) 2:0(X)?K)0() 

Ajuda  de  custo 1:000?K)00     A.^MuiAfíQt} 

2  Sub-inspectores ; 

Vencimento  de  categoria l:200f$000 

Quotas  (calculo) 2:O0OíJ00O 

Ajuda  de  custo 528f>000     Q.yogjjooQ 

1  Secretario: 

Vencimento  de  categoria  > (lOO^OOO 

Quotas  (calculo) 1:O0Oí>000 

Ajuda  de  custo 2G4f5íOOO     .  .kf^AflCX) 

1  Delegado,  curador  dos  serviçaes  e  colonos: 

Gratificação TOO^iOOO 

10:492^000 

Não  entram  aqui  os  emolumentos  que,  se  nos  primeiros  tempos  não  avultaram,  attin- 
girão,  comtudo,  uma  somma,  que  não  será  exaggero  calcular  em  mais  de  2:OOOf9KXX)  réis, 
a  partir  do  anno  da  renovação  dos  contractos  de  arrendamento.  Também,  posteriormente 
á  data  da  organisação  da  inspecção  geral,  foi,  por  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1894, 
extincta  a  curadoria  dos  serviçaes  e  colonos  na  provincia  de  Moçambique,  e  attribuidas 
estas  funcçSes  aos  delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda. 

Remodelado,  segundo  este  projecto,  o  serviço  da  superintendência  geral  dos  prasos 
da  coroa,  a  despesa  fica  reduzida  aos  seguintes  termos : 

Governador  do  districto : 

Gratificaçãc» l:200i$000 

Ajuda  de  custo ., 360,8000     ^^r^eomO 

2  Fiscaes: 

Vencimento  de  categoria •  •  • • .  •  •     l:200f$000 

Gratificação  de  exercicio 720áW00 

Ajuda  de  custo    528,;i000    2-448jS000 

Secretario  do  governo: 

Gratificação 600?5KiO0 

Agrónomo : 

Vencimento  de  categoria 1 :200fjOOO 

Gratificação  de  exercicio 600f?000    i  .goQ^QQ 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 

Gratificação , 300,51000 

6:770i5K)00 

(a)  Vido  Collecção  da  legislação  sOTÍssima  do  ultramar,  do  anno  de  18^7.  --  Pag.  274. 
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Resulta,  pois,  dVste  projecto  uma  economia  immediata  de  3:780^^)00  réis.  A  diffe- 
rença,  que  ha  entre  a  gratificação  estabelecida  para  o  delegado  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda  em  Quelimane  e  a  que  percebem  os  delegados  nas  outras  comarcas  da  provín- 
cia de  Moçambique,  justifica-sê  pelo  excesso  de  trabalho  que  terá  este  magistrado  cond 
as  funcçSes  especiaes  que  por  este  decreto  lhe  são  attribuidas  e  que  muitas  vezes  ò 
obrigarão  a  des)pcar-se  da  sede  da  comarca,  para  ir  visitar  ds  praâos  ho  dèsèthpenHo 
da  sua  missão  de  curador  dos  serviçaes  e  colonos. 

Taes  são  as  linhas  geraes  do  projecto  de  lei  que  tenho  a  honra  *de  siibmètier  A  apprd- 
vação  de  Vossa  Magestade. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar^  em  15  de  julho  de  1896.-^ 
Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Attendendo  ao  quo  me  rrprosontou  o  ministro  i^  socrntario  doestado  dos  nocrooios  da 
marinha  e  ultramar: 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  ê 

Usando  da  faculdade  que  me  é  conferida  pelo  §  1.®  do  artigo  16.®  do  acto  addicional 
á  carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852 : 

Hei  por  bena  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  extincta  a  inspecção  geral  dos  prasos  da  coroa  da  província  de  Moçam- 
bique, creada  por  decreto  de  18  de  novembro  áo  1890  e  reorganisada  pelo  do  27  de 
abril  de  1893. 

Ari.  2*°  Compete  ao  governador  do  districto  da  Zambezia  a  superintendência  da  ad- 
tninistração  dos  prasos  da  coroa  do  mesmo  districto. 

§  1.®  São  subordinados  ao  governo  do  districto  da  Zambezia,  na  qualidade  de  iiscaes^ 
e  com  esta  denominação,  os  actuaes  sub -inspectores. 

§  2.®  As  funcçSes  de  secretario  da  extincta  inspecção  geral  passam  a  ser  exercidas 
cumulativamente  pelo  secretario  do  governo  do  districto  da  ^Zambezia. 

§  3.®  As  funcçSes  de  admimstrador  do  concelho  de  Quelimane  deixarão  de  iser  accU- 
ihtiladas  pelo  secretario  do  governo  do  districto  da  Zambezia,  e  serão  desempenhadas 
por  um  official  do  exercito  do  reino  ou  do  quadro  de  commissoes  da  proyincia  de  Mo- 
çambique, coTt\  a  gratificação  paga  pela  respectiva  camará  municipal. 

Art.  3.®  E  creado  junto  da  superintendência  dos  prasos  da  coroa  do  districto  da 
Zambezia  um  logar  de  agrónomo,  que  será  provido,  por  concurso  documental,  em  uin 
agrónomo  ^plomado  pelas  escolas  especiaes  do  reino,  que  reúna  o  maior  numero  de 
habilitaçSes  para  o  exercício  d'este  cargo. 

Art.  4.®  O  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  na  comarca  de  Quelimane 
exercerá  junto  da  superintendência  da  administração  dos  prasos  da  coroa  as  funcçSes  do 
antigo  curador  dos  serviçaes  e  colonos. 

Art.  5.®  Os  vencimentos  correspondentes  ao  serviço  especial  da  superintendência  dos 
prasos  da  coroa  serão  os  designados  na  tabeliã  que  faz  parte  do  presente  decreto. 

§  1.^  Cessa,  para  todos  os  effeitos,  a  distribuição  de  quotas  estabelecida  pelo  artigo 
23.®  do  regulamento  de  7  de  outubro  de  1892,  e  passam  a  constituir  receita  da  provin- 
cia  os  emolumentos  a  que  se  refere  a  tabeliã  annexa  ao  mesmo  regulamento. 

§  2.®  Os  emolumentos  serão  pagos  na  recebedoria  do  districto  por  meio  de  guias 
passadas  pela  secção  da  secretaria  do  governo  districtal  especialmente  encarregada  do 
serviço  da  administração  dos  prasos  da  coroa  e  os  actos  a  que  esses  emolumentos  cor- 
respondam só  poderão  ser  concluídos  em  presença  da  guia  respectiva  com  a  verba  do 
pagamento. 

Art.  6.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
PaçOy  em  15  de  julho  de  189Q,='BEl.=xJ'acinto  Condido  da  Sãva. 
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Tabeliã  dos  Yenclmentos  correspondeates  ao  sonrlfo  da  superlntendeBeia  dos  prasos  da  corta 

do  dlstrlcto  da  Zambezla,  aos  termos  do  preseata  deereto 

Governador  do  districto  : 

Gratificação 1:200ÍK)00 

Ajuda  de  custo 360^)1000     -  .ftfiAAOOO 

2  Fiscaes : 

Vencimento  de  categoria,  a  600<?(X)0  réis 1:200<J000 

Gratificação  de  exercício,  a  3600000  réis 720,5000 

Ajuda  de  custo,  a  204A(K)0  r<^is 628,5000    o.44ftjttooo 

Secretario  do  governo : 

Gratificação . .    600,^000 

Agrónomo : 

Vencimento  de  categoria. .    . J:200?5iOOO 

Gratificação  de  exercício 600^1000     <  .ftOíW¥¥) 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  em  Quelimane : 

Gratificação 300,5000 

A  ajuda  de  custo  aos  fiscaes  só  pode  ser  paga,  quando,  por  motivo  de  serviço  e 
ordem  expressa  do  governador  do  districto,  estes  funccionarios  tenham  de  sair  da  resi- 
dência que  lhes  fôr  fixada. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  15  de  julho  de  1896. — 
Jacinto  Ccmdiflo  da  Silra, 


Considerando  que  i»s  interessas  do  Estado  a  os  do  commercio  exigem  a  assidua  assis- 
tência de  um  funccionario  consular  na  cidade  de  La  Plata,  com  representação  igual  á  de 
outras  nações  e  em  relação  immediata  com  a  secretaria  d'estado  dos  negócios  estran- 
geiros ;  e  tendo  em  vista  o  artigo  5.®  do  regulamento  consular,  approva^^o  pelo  derreto 
coiíi  iin\a  de  ici,  us.  -ó  ae  uovenibru  de  1851 ;  hei  poi  bem  crear  na  ciuade  de  La  Pinta, 
na  Republica  Argentina,  um  consulado  de  2.*  classe  independente. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Paço  das  Necessidades,  aos  lf>  de  julho  de  1 896.=REL^^/,mjr  f/e  Sovpí^I. 


111."'^  e  cx.""^  sr.  —  Dispondo  o  artigo  29.®  do  contracto  celebrado  em  12  de 
novembro  de  1872  entre  o  governo  e  a  «Brazilian  submarine  telegraph  company»  que 
seja  isento  do  pagamento  de  direitos  aduaneiros  o  material  telegraphico  da  companhia 
em  todos  os  pcirtus  de  Portugal,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  dizer  a  v.  ex.* 
que  se  sirva  expedir  as  necessárias  ordens  á  alfandega  da  ilha  de  S.  Vi  ente,  para  que 
sejam  despachados  livres  de  direitos  alguns  instrumentos  denominados  «Transmissores 
automáticos»,   que  a  dita  companhia  pretende  importar  para  a  sua  estação  da  referida 

ilha. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^ — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 

*18  da  julho  de  1896.  —  111."*"  e  ex."*°  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  —  O 

director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Cosia  e  Siha» 
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Senhor.  —  A  admiuistraçlo  de  fazenda  das  provindas  ultramarinas  rcgeuse,  no  exer- 
cício de  1894-1895,  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  5  de  julho  de  1894,  e  continuou  a 
regular  se  pelo  mesmo  decreto  no  exercício  de  1895-1890,  em  virtude  do  artigo  22.**  do 
decreto  de  30  de  junho  de  1870,  considerado  de  execução  permanente,  por  outro  decreto 
de  30  de  abril  de  1874,  para  os  casos  de  se  não  poderem  colligir  os  documentos  neces- 
sários para  a  organisação  dos  orçamentos. 

Torna  se,  pois,  absolutamente  urgente  decretar,  ao  presente,  as  tabeliãs  da  receita  e 
despesa  das  possessSes  do  ultramar  para  o  exercício  de  189G  1897  ;  mas  subsistindo, 
com  relação  á  província  de  Jícçambique,  a  impossibilidade  de  colher  os  documentos  e 
reunir  os  esclarecimentos  indispensáveis  para  se  constituir  uma  tabeliã  de  receita  e  des- 
pesa que  represente  a  expressão  verdadeira  dos  recursos  e  dos  encargos  d'esta  provín- 
cia, será  necessário  protrahir  por  algum  tempo  a  sua  publicação. 

Não  deve  este  facto  surprehender,  considerando  se  as  vieissiludes  por  que,  nos  ui^ir 
mos  dois  annos,  tem  passado  esta  importante  colónia,  assoberbada  pur  uma  revolta  geUr 
tilica,  que  felizmente  terminou  com  resultados  gloriosos  para  as  armas  portuguezas^,^^^ 
que  a  deixou  ticar  em  cii*cumstancias  especiaes  que  aconselhum  reformas  e  prp>;i^f^naia^ 
de  administração  e  occupação  de  territórios,  sem  as  quaes  se  poderá  per^eií  Q.qflQ-ííM 
obteve  com  tão  grande  sacriíic.io  de  vidas  e  de  dinheiro,  por  se  não  acabar. !(;Qm.>.J^er!4<íiM 
da  revolta,  que,  porventura,  se  conserve  em  uma  outra  tribu  gentílica.!   n; o   .,Lj  /i:,í  -i-^t 

Possuído  d'esta  ordem  de  idéas,  julga  o  governo  de  Vossa  Magesla^^  iôoiiM^JW^fit^;;9 
decretamento  orçamental  da  receita  e  despesa  do  todas  as  prov^nfei«sc4<^  i^l*/S^FnAI*i!.<?{W 
exjepçào  da  de  Moçambique,  deixando  a  tabeliã  doesta  ultima<r.pba$£í^m'pd:?tié:Í0Ai4>^l^ 
cada,  logo  que  o  aòtual  governador  envie,  como  propõe,  umidKiouQaetttP  ^otMíj^H^  i|Xanto 
possível,  dos  recursos  e  dos  encargos  do  governo  que.lhft"<(í^tfi|ítoihado.o:jiji&.:ri  o  iíu:.í 

O  facto  du   íicur  para  se  decretar  mais  tarde  o  orçamento  de  colónia  tào  Jwi|í^í#lVtfo 
como  é   a  da  Africa  oriental,  pode: ia  reputaivisealeiiéDas  «^sdi£aVQljóaef);(^'j)v§^ 
uma  parte,  como  fundamento  a  impossibUidbidí€Í,7(aqtjiá>j^zfi8ralhi{^dAií9iiiei»y)^^^ 
cada,  de  reunir  e  rever,  na  metropolfi^JJbaii  éppQBbo^pcUiin^íiaq  p(Hi)(»^tâ4  Qfii^niêft^^^ 
dos  governadores  do  ultramar;  e  ponmiifeiaapaaftejjp  eehu)i:l:aiua>'£R^QOÍ|il^<%idnu^)J^ 
anima  o  governo  de  Vossa  MagestaJdH^fdéBnfio-.ailyn^fetecláíísuô^Erigíaía^ 
creto  de  orçamento  colonial  qutb  loiwlãcoistkiolia-^cif  luiijplogiuaiba  bo  |tKÍiSf:>Í¥£líillfio^n(ÍU[))t^ 
da  legislação  correspondente,  «Aia^^íélrraraihiKdiJC^íilÉscuípí^ojíKupafuçwÍj  i!iíi:t«in|^t^c/i|f^ 
todas   as   despesas,    tanto  ( itUâ^mâ^  aaalo90|)tEáojlllqmx;ia,  i\|^m1»fiDat^ 
crescentes  de  uma  regular/6ift*(>eQitfel%riateQikiti*ai;^lK0TsrtoiB^  ofiçigataLiU  /r^^ii^iiri^A^òfetf - 
çam  a  manter.  ^  jiiivijbol  çí:»íjp  moa  çoSvJiíioqrai  xib  olatírnib/io-i  o   -icxicd   oilSi 

Téem  os  ultimes  ministooaiídsíiVJOlssiqAEag^BtsJâijQli^^ 
um  conjuncto  de  prouids]^oin^(dèitâÚédàa)à  vàmoviaD  as  «rou^^^ 
males.   Muitas  d'es9ne))piK))»lU)eiutiaB]  ecAmfami  sgonao»  <teiuta^^ 

dirá   se   a  fecundidade  dos  seus  resultados  corresponde  á  intenção  ómhgfipl^itíhi-^  p 
terão  ainda  de  ser  modificadas;  emquanto,  porém,  o  não  forem,  por  não  haver  tempo  de 
sufficienten-  ente  tw  aprtjularem  nus  seus  eíRiitus,  cumu  leisquB  sáu,  devei  iaiu  jar,  e  effo 
ctivamente  fariuo},  mantidas  nas  presentes  tabeliãs. 

Comparando-se  a  receita  pro^o^ta^para:  o  exerç^icjo  de  1896  1897  com  a  da  anterior 
tabeliã  deT8S4-lá9o,  enconira-se*  o  séguinite :    '"  '  "  | 
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O  orçamento  da  receita  é  calculado,  segundo  os  regulamentos  de  fazenda,  peia  média 
do  producto  da  cobrança  nos  últimos  três  aui:os.  Ainda  quando  os  seus  elementos  se 
conservem  estacionários,  o  producto  da  receita  varia  sempre,  conforme  são  maiores,  ou 
menores,  as  diligencias  empregadas  na  sua  arrecadação,  e  que,  portanto,  constituem  um 
factor  considerável  na  apreciação  dos  rendimentos  públicos.  Para  excitar  o  zelo  dos 
funccionarios  de  fazenda,  e  também  sob  o  ponto  de  vista  fiscal,  têem-se  feito  inspecçSes 
extraordinárias  a  estes  serviços,  e  é,  sem  contradicção,  devido  a  uma  arrecadação  mais 
proticua  o  pequeno  augmento  que  se  nota  na  receita  de  Cabo  Verde,  sem  que  outras 
raz5es  o  possam  explicar. 

Os  redditos  de  S.  Thcmé  e  de  Macau  segupm  a  constante  evolução  no  seu  augmento, 
que,  de  anno  para  anno,  sem  esforço  se  accentúa. 

Na  índia,  porem,  o  augmento  provém  de  causas  diversas,  sendo,  entre  outras,  o  cal- 
culo feito  na  mesma  província  para  o  rendimento  do  imposto  do  sêllo,  em  consequência 
de  ter  ali  começado  a  vigorar,  desde  1  de  dezembro  de  1894,  a  lei  do  sêllo  de  21  de 
julho  de  1893,  da  qual  se  suppõe  resultar  um  augmento  de  22:000  rupias;  outra  causa 
é  o  maior  rendimento  da  cobrança,  nos  últimos  annos,  attiogindo  no  exercido  de  1894- 
J895  a  importância  de  2.102:807  rupias,  conforme  consta  da  conta  geral  das  receitas 
arrecadadas  nas  diversas  repartiçSes  de  fazenda,  e  bem  assim  do  augmento  que  se  julga 
ter  havido  em  1895-189G.  Não  obstante  ter  presidido  o  maior  cuidado  ao  agrupamento 
da  receita  proposta  pelo  governo  da  índia  e  inscripta  em  números  redondos  na  sua 
tabeliã,  julgo  que  a  mesma  receita  terá  de  soffrer  um  coeíMciente  de  reducção,  se  conti- 
nuarem as  circumstancias  anormaes  d'aquelle  paiz. 

Na  Guiné  e  na  provincia  de  Angola,  a  receita  proposta  é  menor  do  que  a  calculada 
para  o  exercício  de  1894  1895.  E  no  rendimento  das  alfandegas  que  esta  diminuição  se 
documenta. 

Na  Guiné,  esta  fonte  de  receita  oscilla  de  anno  em  anno,  accentuando  quasi  sempre 
progressiva  diminuição.  Na  vasta  provincia  de  Angola,  a  prosperidade  financeira  do  go- 
verno, que  ha  annos  progredia,  tendo  por  causa  os  abundantes  rendimentos  de  suas  al- 
fandegas, tem,  por  circumstancias  que  promiscuamente  coincidem,  soffrido,  nos  últimos 
tempos,  uma  transformação  notável,  que  actualmente  torna  difficil  a  administração  doesta 
colónia.  Muitas  são  as  causas  que  para  este  estado  de  cousas  têem  concorrido;  a  que, 
porém,  mais  directamente  tem  influido  na  diminuição  da  receita  aduaneira,  principal  ren- 
dimento d'esta  possessão,  é  a  amplitude  que  tem  attingido  a  importação  de  mercadorias 
nacionaes,  com  restricção  das  mercadorias  estrangeiras,  havendo  a  differença  de  direitos 
feito  baixar  o  rendimento  da  importação,  sem  que,  todavia,  tenha  havido  depressão  no 
movimento  commercial,  que  continua  a  ser  importantíssimo. 

Âs  despesas  propostas  para  o  exercício  de  1896-1897  augmentam  em  quasi  todas  as 
províncias,  se  as  compararmos  com  as  inscríptas  na  tabeliã  anterior,  como  o  demonstra 
o  seguinte  quadro: 


Cabo  Verde  ... . 

Guine 

S.  Thonió  e  Principe 

Angola 

índia . 

Macau  e  Timor 


18i>l-1895 


260:757)5509 
17^:708*986 
232:35111372 
1.532:637*341 
959:436*055 
442:827*250 


1896-18U7 


189«-18U7 


Para  mais 


277:084*112 
172:836*144 
255:544*364 
1  784:241*830 
935:363*502 
474:100*049 


^1:326*603 

-*- 

23:184*992 
251:604*489 

-*- 

31:272*799 


Para  mcuos 


-*- 

1:872*842 
-*- 

24:072*553 
-*- 


Manifesta  a  comparação  d'este  mappa  o  incremento  que  as  despesas  têem  tido  em 
todas  as  províncias,  com  excepção  da  Guiné  e  da  índia. 

Este  incremento  fundamenta-se,  por  uma  parte,  em  legislação  promulgada  depois  da 
ultima  tabeliã  orçamental,  por  outra  parte,  em  melhoramentos  imprescindíveis,  empre- 
hendidos  no  intuito  do  desenvolvimento  colonial,  cujas  necessidades  urgem  de  anno  para 
anno  e  a  politica  aconselha  a  não  protrahir. 

Em  Cabo  Verde  a  inscripção  de  alguns  professores  de  instrucção  primaria,  a  reforma 
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• 

do  quadro  de  saúde  por  carta  de  lei  de  28  de  maio  ultimo,  a  creação  de  um  julgs^do 
municipal  e  de  uma  parochia,  bem  como  o  augmento  da  verba  para  material  de  obras 
publicas,  e  a  inscripçào  de  3:000á>000  réis  para  despesas  do  centenário  da  índia,  expli- 
cam sufficien temente  a  maior  despesa  d'esta  província.  Em  S.  Tbomé  basta  a  inscripção, 
feita  na  tabeliã  da  sua  despesa,  de  45:000^000  réis  para  construcçâo  de  estradas,  para 
demonstrar  a  razão  do  augmento.  D'este  indispensável  melhoramento,  para  o  qual  a  pro- 
vinda possue  os  recursos  necessários,  resultarão  benefícios  profícuos  ao  mais  rápido  des- 
envolvimento da  agricultura  doesta  colónia,  essencialmente  agrícola,  que  se  retíectirão, 
sem  a  menor  duvida,  no  progresso  de  suis  fínanças. 

Na  vasta  província  de  Angola,  por  tantos  motivos  considerada  a  melhor  pessesjsão  de 
Portugal  no  continente  africano,  tem  o  augmento  da  despesa  a  sua  razão  de  ser  nas  cir- 
cumstancias  económicas  e  politicas  que  concorrem  nos  seus  territórios.  O  decreto  de  13 
de  julho,  que  creou  o  districto  da  Lunda  e  lhe  deu  uma  administração  permanente,  se 
bem  que  extremamente  modesta,  não  podia  deixar  de  onerar  os  cofres  provinciaes. 

Se  a  esta  circumstancia,  de  origem  politica,  se  juntarem  outras  de  origem  económica, 
que  estreitamente  se  lhe  ligam,  e  a  conveniência,  justifícada  por  fa(*.tos  da  actualidade, 
de  implantar  nos  seus  territórios  os  melhoramentos  materiaes  que  as  circumstancias  acon- 
selham para  a.  conservação  da  sua  integridade  e  para  o  seu  desenvolvimento,  manifestas 
ficam  as  causas  da  sua  maior  despesa. 

O  desenvolvimento  do  seu  serviço  de  saúde,  o  estabelecimento  de  um  observatório 
meteorológico,  a  organisação  do  serviço  militar,  os  melhoramentos  introduzidos  na  admi- 
nistração de  marinha  com  a  acquisição  de  um  barco  de  transporte  para  fazer  a  travessia 
entre  os  seus  portos,  acquisição  de  uma  draga,  por  tantas  vezes  pedida  pela  aiictoridade 
provincial,  o  estabelecimento  de  uma  doca  para  serviço  da  sua  importante  navegação,  são 
vantagens  que  se  não  adquirem  sem  despesas  de  custeamento  importantíssimas. 

As  missSes  religiosas,  cujos  profícuos  resultados  são,  em  Angola,  incontestáveis,  e 
que  procurei  alargar  em  limites  modestos,  como  penhores  da  occupação  pacifica  de 
territórios  ainda  não  completamente  sujeitos  ao  dominio  directo  do  paiz,  concorrerão 
largamente,  a  meu  ver,  com  os  melhoramentos  materiaes,  para  o  desenvolvimento  do 
commercio  do  interior. 

A'lém  das  que  ficam  apontadas,  muitas  outras  causas  concorrem  para  o  augmento  da 
despesa  d'esta  rica  possessão,  distinguindo-se  entre  todas  o  augmento  progressivo  das 
classes  inactivas. 

A  diminuição  manifestada  na  despesa  da  Guiné  para  1896-1897  tem  por  factor  a 
eliminação  de  serviços  que  passaram  para  o  orçamento  das  despesas  do  ultramar  rea- 
lisadas  na  metrópole  por  carta  de  lei  de  13  de  maio ;  justifica  se  também  por  diminuírem 
de  50  por  cento  para  25  por  cento  as  gratificaçSes  sobre  os  soldos  dos  officiaes  militares, 
nos  termos  do  decreto  de  16  de  agosto  de  1895. 

Conforme  o  decreto,  que  fica  citado,  foram  supprimidos  da  tabeliã  do  Estado  da  índia 
o  corpo  policial,  a  policia  especial  de  Nova  Gôa,  a  policia  especial  de  Mormugão  e  linha 
férrea,  e  as  companhias  de  Damão  e  Diu,  sendo,  em  seu  logar,  estabelecidas  companhias 
de  guerra,  cuja  despesa  é  menor.  Eliminou-se  a  despesa  annual  de  38:000  rupias  para 
obras  da  cathedral  de  Cochim,  por  se  achar  completa  a  verba  auctorisada.  Também 
desappareceu  a  quantia  de  22:800  rupias,  destinada  a  navegação  fluvial,  material  e  des- 
pesas de  embarque,  por  ter  este  serviço  passado  a  uma  empresa  particular,  álém  de 
outras  verbas  de  pequena  importância,  cuja  eliminação  do  mesmo  modo  concorre  para 
diminuir  a  despesa  nas  tabeliãs  da  índia. 

Provém  o  augmento  da  despesa  na  província  de  Macau  e  Timor  da  inscripção,  na  cor- 
respondente tabeliã,  de  uma  verba  para  occorrer  á  desoesa  de  dragagem  do  porto,  da 
maior  despesa  com  a  administração  militar  em  Timor,  do  augmento  da  verba  para  plan- 
tação de  café  n'este  districto,  e  da  dotação  annual  de  46:875  patacas  para  construcçâo 
de  uma  ponte  em  Dilly. 

A  comparação  das  receitas  com  as  despesas  de  todas  as  províncias  de  álém-mar,  ex- 
cluida^a  de  Moçambique,  apresenta  um  deficit^  no  exercício  de  1896-1897,  de  527:758j5826 
réis.  E  uma  quantia  importantíssima  em  que  entra  como  factor  principal  o  decrescimento 
do  valor  dos  despachos  de  importação  de  mercadorias  estrangeiras  nas  alfandegas 
de  Angola,  cujas  causas  já  apontei  como  perniciosas  para  o  eauilibrio  orçamental 
d'esta  colónia,  mas  que  demonstram  ao  mesmo  passo  a  concorrência,  vantajosa  á  me- 
trópole, que  as  industrias  nacionaes  fazem^  aos  productos  industríaes  estrangeiros  nos 
portos  coloniaes  portuguezes. 


Para  uceuritr  a  e.'stt*  lUjUít  julga  o  governo  que  i>aatará  a  verba  de  TvUOiDtH IrHK 'i>  réis, 
inscrijjta  no  onjínnonto  geral  do  Estado  em  favor  das  províncias  ultramarinas,  porquanto 
c  legitimo  supi  ôr  ipu*  (  s  calculas  feitos  de  harmonia  c<»m  (S  preceitos  da  contabilidade 
publica,  o  que  a|  urarani  o  descquilibiio  orçianental  que  se  a<'aba  de  ver,  sejam  corrigi- 
dos fortemente,  sobretudo  quanto  ;i  provinda  de  Angola,  em  consequência  das  me<lidas 
que  lá  se  tOem  posto  em  pratica  para  iiscalisar  a  arrecadação  dos  redditt  s  do  Estado,  o 
bastaria  que  excedesse  na  (juantia  de  27:758->82(5  o  calculo  das  receitas,  para  o  orça- 
mento se  saldar  por  completo,  nào  fallando  na  provincia  dtí  Moçambique,  acerca  da  qual 
jiada  *e  pode,  por  emquanto,  dizer,  visto  comt)  não  temos  ainda  projecto  de  orçamento. 

É  corto,  comtudo,  e  deve  dizerse,  qie  ao  tempo  da  confecção  do  orçamento  geral 
do  Estado,  o  at(5  á  data  da  sua  votação  em  cortes,  não  estava  ainda  apurado  o  dtficit  do 
orçamento  ultramarino,  «-•,  por  isso,  só  i'>í)t).<XK^(MMj  réis  se  pediram,  como  no  orçamento 
anterior,  calculaiulo-se  que  bastaria  esta  quantia  para  saldar  o  orçamento  colonial,  cujo 
dfjivit  total  só  será,  a  iinal,  conheci<lo  e  apurado  quando  se  publique  a  tabeliã  relativa  a 
ilocambique,  organisada  segundo  ás  bases  que  o  governador  geral  estava  elaborando,  e 
pronielteu  para  l)rtíve. 

E,  pois,  nVstas  condições,  que  tenho  a  honra  de  propor  á  appruvaçào  de  Vossa  Ma 
gestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Seeretaria  de  estado   dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  r^3  de  julho  de  1><ÍK). — 


Ailendendu  au  que  mo  representou  o  ministro  e  secreiario  <restailo  ilos  ueg-ocios  da 
marinha  e  ultramar,  e  á  urgência  de  regular  a  receita  e  despesa  das  provincias  ultrama- 
rinas, para  o  corrente  fxercicio,  em  harmonia  com  as  modificações  legislativas  por  que 
as  mesmas  provincias  tèem  passado  e  com  as  transformações  administrativas  e  fiscaes 
de  que  algumas  ainda  carecem; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.**  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Tendo  ouvido. a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conseiho  de  ministros»; 

liei  por  bem  ilecretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^'  A  receita  das  provincias  ultramarinas,  com  exclusão  da  de  Moçambique, 
é  calculada  paia  o  exercieio  de  181)6-1997  em  o,'òl\'A\\f^\lb  réis,  conforme  o  mappa 
junto;  a  saber; 

Impostos  directos 1.208:1 14jJ64l> 

Impostos  indirectos    . .      1 .835:2UOj5UOO 

Próprios  e  diversos  reudimentos 328:096]^iõ35 

Art.  2.®  Os  impostos  e  mais  rendimentos,  constantes  do  mappa  junto,  contínoarSo  a 
ser  arrecadados,  no  exercicio  de  1896-1897,  como  receita  do  ultramar. 

Art.  3.*  Continuarão  igualmente  a  cobrar-se  os  rendimentos  que  ficaram  por  arreca- 
dar em  30  de  junho  de  1896,  applicando-se  o  seu  produeto  ás  despesas  legalmente 
auctorisadas. 

Art.  4.**  A  despesa  ordinária  das  mesmas  provincias,  exceptuada  a  de  Moçambique,  é 
calculada,  para  o  exercicio  de  1896-1897,  conforme  o  mappa  junto,  em  3.728:470>5001 
réis,  sendo: 

Governo  e  administração  geral 860:636^^990 

Administração  de  fazenda 375:933f)357 

Administração  de  justiça 132:32;)f5l690 

Administração  ecciesiastica 208:01 3^5(153 

Administração  militar 1.120:433^5893 

Administração  de  marinha    . .  •  • 119.756f$121 

Encargos  geraes .   •  368:952^^840 

Diversas  despesas  ...   ...  533:819^9(907 

Exercicios  findos 8:60C^5000 
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Ari.  5.®  Â  despesa  extraordinária  das  mencionadas  províncias,  no  referido  exercício 
de  1896-1897,  é  aactorisada,  conforme  o  mappa  junto,  até  á  quantia  de  170:700^1000 
réis. 

Art.  6.^  A  receita  e  despesa  da  província  de  Moçambique  cpntínúa  a  regular-se  pelas 
anteriores  tabeliãs  e  roais  legislação  subsequente,  emquanto  nào  fôr  decretada  a  correis- 
pondente  tabeliã  para  18964897. 

Art.  7.®  As  despesas  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  serSo  satisfeitas  pelos 
meios  que  produzirem  as  receitas  no  exercício  de  1896-1897|  até.á  somma  correspon- 
dente. O  governo,  auctorisado  pela  lei  de  13  de  maio  do  corrente  anno  e  decreto  àa  28 
do  mesmo  mez,  occorrerá  ao  pagamento  do  excedente  da  despesa  até  onde  chegar  a 
auctorísaçSo. 

Art.  8.®  Os  saldos  das  receitas  sobre  as  despesas,  nas  províncias  que  os  tiverem,  serão 
levados  a  conta  especial  á  ordem  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

§  único.  Todas  as  despesas  satisfeitas  pelo  cofre  do  mesmo  ministério,  por  conta  das 
provindas  ultramarinas,  serão  lançadas  em  conta  corrente  ás  respectivas  províncias,  para 
serem  opportunamentc  embolsadas  por  meio  de  saque  sobre  os  cofres  provincíaes,  tran- 
sferencia de  fundos  de  umas  províncias  para  outras  ou  remessas  directas  dos  cofres  ultra- 
marinos para  o  da  metrópole. 

Art.  9.®  O  presente  decreto  fica  em  vigor  nas  províncias  ultramarinas,  a  contar  da 
data  em  que  fSr  publicado  nos  respectivos  boletins  officiaes. 

Art.  10.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  julho  de  1896.  =  REI.  =  Jcrcíwfo  Cândido 
da  8Uva. 


'^       -^    &IMCJ.   tiLm.»  < 
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"" 

Ree«l 

tttOf 

Indirèctois 

ta 

- 

rineiat 

Impe 

'            Directo» 

99:2004000 
7:6544000 

%:400400ii 
190:0J040tK) 
464:3204000 

-4- 

341:9904400 
8:4904240 

Próprios 

e  dlvei^oi 

rendlmentoi 

ToUl  d«  reeelta 

Cknl 

• 

Fasenda 

157:6004000 

41:400i00(: 

187:6004000 

1.108:1204000 

224:9604000 

-4- 

59:9684000 
55:5524000 

10:7304000 

9:0644000 

16:9004(00 

76:2494335 

183:8384800 

-4- 

22:4764000 

8:8384400 

267:5304000 

58:1184  00 

30t*:9(K;4000 

1.374:4294335 

873:1184800 

■ 

-*- 

j      497:3154040 

83:9854575 

36:0794535 

71:6654425 

382:088424*) 

170:8434464 

-4- 

89:7774939 
26:1964812 

49:6974400 

25:3664750 
157.0804900 
109:5114040 

16:4234379 
7:4134248 

, 

... 

1 

: j 

1 

!)iâtricto  de  Macau . . . 
>istricto  de  Timor. . . 

860:(>36«990 

375:9334357 

11 

1.208:1144640 

1.835:2004000 

328:09í54535 

3.371:4114175 

doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  23  de  julho  de  1896.  —  Jacinto  Condido  da  Silva. 
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Detp«fà  •rdliiarla 

• 

Despes* 
extraordinária 

Capitulo  l.<> 

Total  da  detpoM 

» 

Sneitnroii  geraen 

• 

OlTertM  deipeiM 

Bzerelot  flnd«s 

1 

PodUT«f 

l««tMU4* 

Militar 

MaHnba 

• 

875^000 

44:952*870 

9:4641000 

35:497*357 

22:699*110 

1:600*000 

2:500*000 

277:084*112 

-*- 

293^333 

70.855*760 

12:388*600 

21:025*466 

12:262*810 

600*000 

2:00(*5(0 

172:836*144 

-^ 

2tO«834 

46:2  3*355 

3:162*<00 

22:259*840 

19:365*410 

600*000 

47:600íO(0 

255:544*364 

45:856161 

491«a21 

661:800*200 

79:968*280 

134:514i089 

147:954*310 

3:000*<K)0 

63:700*000 

1.784:241*830 

-#- 

391 M75 

142:702*339 
'-*- 

4:057*600 
-*- 

112:787*399 
-*- 

48:641*985 
240:0001000 

2:000*000 

3:600*000 
-*- 

935:363*502 

-*- 

068«d78 
662^112 

97:003*219 
56:9  6*150 

0.545*952 
l:ir.9í689 

42:859*699 
950(0 

34:198*560 
8:697*772 

800*(00 
-1- 

18:800*000  i 
32:500*000  j 

474:100*049 

28:314|9S 

l>ld^lò3 

1.12  1:433*898 

119  7í)6él2l 

36^:9.)2*840 

533:819^957 

8:6  0*000 

68:570MS 

3:728:470*001 

170:7í  o*r00 

3.899:170*001 

527 

•*<»".  ■an'^     - 
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PROYKCU  DE  CABO  YERDE 

RECEITA  DA  PROYIHCIA  HO  EXERCÍCIO  DE  1S96-1897 
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Dei tgsaçlo  d*  receita 


2.- 


IIPOSTOS  DIRECTOS 

CoDtríbuiçSo  sobre  o  aluguer  das  habitaçòes 

Contribuição  predial , 

Decima  industrial  e  de  juros ' 

Direitos  de  mercê 

Sêllo 

Contribuição  de  registo 

Multas  diversas 

lilmolumcntos  sanitários 

Emolumentos  diversos 

Contribuição  das  camarás  municipaes  para  conservação  das  respecti- 
va? estradas  municipaos 

IIPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas .   ...    ... 

Imposto  de  tonelagem 


I 


PRÓPRIOS  E  RENDIMENTOS  DIVERSOS 


Poros  e  rendas  de  prédios. ...   

Correio 

Imprensa  nacional 

Receitas  cvcntuaes  c  extraordinárias 

Imposto  de  portagem 

Agua  do  Mont*Agarro 

j  Rendimento  da  santa  casa  da  misericórdia. 
,  Rendimento  do  hospital  e  das  boticas 


8:000^000 

51  lOOOlOOO 

10:7001000 

2:500á000 

li:000if000 

7:r00*000 

l:700/i000 

2:200^000 

BOO^OOO 

4:000|;000 


floBtta 


9Í^.  2004000 


153:60040001 
4:0004000;  157.6004000 


2504000 
GiOOOiOOO 
1304000 
2:800^000 
5804000 
3104000 
230^000 
4004000 


10:7304000 
267:5304000 


Resumo 

Receita 267:5304000 

Despesa  ordinária 274:5844112 

Despesa  extraordinária _  2; 5004^00    277:0844112 


Dc6cit 


9:5544112 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  nltramar,   15  de  julho  de  1896. 
Jaciniho  Cândido  da  Silva, 
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GOYERNO  E  ADMINISTRAÇÍO  GERAL  (<*) 
ARTIGO  1." 
GoTerno 

HEC-ÇiCo  1.' 

Goremador : 

Ordenado li-JOOJOOO 

GratificMçito 1:200^000 

DespcsaH  de  represeutaçSo 1  iSOOMOU 


SSCCÃOI.' 

i  Secretaria  geral 

1      Ijecretario : 

Ordenado eOO#OUO 

-  I  Gratifica^ TOOiOOiD     i -íjOoiODO 

Qgicial  amor  : 

Ordenado 6004000 

Gratificação  1504000       750ÍOW 

Dfficiaea : 

Ordenadu,    a    500^000 

r«a. 1:000*000 

GratifivacAei,  a  ISOfOOO 

^^ ^^0*00"     1:240*000 

Amanuense! : 

Ordenados,    a    2504000 

ríis 1:000*000 

GrHtifieaoaes,  a  100*000 

'^" _ioo*ooo   ,^^^000 

Porteiro  : 

Ordenado 150*000 

«"tifi-^^íS" 30*000        jg^^(^ 

Continuo  : 

Ordenado 90*000 

Gratificu^So 30*000        laOÍOCO 

Herveute 48*000 

O  amanuense  que  auxiliar  o  archivista 

vence  mai«  Ue  gratificação 60*000 

O  empregado  da  secretaria  que   aervír 

como  winservador  dabibllotbeca  venee 

mais  a  gratiBcaçào 110*000 

Snbventjilo  pura  a  «ninpra  de  livros  e  as- 

signntura  de  revistas 1201000 

Despesas  niiudas  da  bibliotliecii 42*000 

(m)  Dacrnioi  de  »  di  driíuibro  da  i»lii  a  IH  da  abril  da  189$. 

Somma  e  ttgui:  —  Si. 


m 


•l^M« 

«                                                                                              •'r. -■•<•■•»••*.  »■•■*■•                                        *•/•■"• 

^  *•  -fc  V  •^   rnr  -^ 
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Somm» 

c 

l^}(l%flc4o  <^  4«*ií«>M^ 

^   _  ^           * 

^ . 

ê 

Por  artlfo* 

Por  e«pitulo« 

1.» 

Transporte  —  Bs. 
ARTIGO  2.« 

InstrucQfto  publioa 

Ensino  primário 

• 

t 
#:  150*000 

30 
9 

39 

Professores  (l  por  parochia),  a  3001000  réis 

Mestras  de  meniDas  (1  por  ilha),  a  2401000  réis 

DiffercDça  de  vencimentos  a  2  professores,  a  60|1000 
réis 

9:000*000 
2:160*000 

120/000 

11:280*000 

ARTIGO  3.* 

Imprensa  nacional 

SECÇÃO  l.* 

• 

Director-compositor 360^000 

Typographo 360^000 

Impressor 222^000 

Aprendiz 180|000 

Aprendiz 108^000 

Rolador 72A000 

1;302*000 

m 

6 

SECÇÃO  2.* 

Papel,  typo  e  outras  despesas 

320*000 

1:622*000 

ARTIGO  4.» 

Observatório  meteorologrioo 

* 

1 
1 

2 

Ob8er>'ador,  na  cidade  da  Praia — gratificação 

•Obser\'ador,  em  S.  Vicente — gratificação 

Despesas  com  o  pessoal  auxiliar,  acquisição  e  concer 
tos  de  instrumentos 

200*000 
200*000 

150*000 

550*000 

Saúde  publica  (a) 

\ 

SECçlO  !.• 

1 

1 

i 

! 

Chefe  de  serviço  de  saúde : 

Soldo  8041000 

Gratificação 4801000    j.og^iQQ^) 

• 

5 

Facultativos  de  1.*  classe : 

Soldos,  a  5101000  réis. .     2:7001000 
Gratificações,  a  408^000 

«•^í^ ^2:040*000    ^.^^o^OOO 

I 

6 

Facultativos  de  2.*  classe  (b): 

Soldos,  a  420*000  réis . .     2520^000 
Gratificações,  a  408|;000 
réis *  2:448*000    .  « ,«  - 

^.««o#vw    4..%8|(X)o 

1 

Soldo 540*000 

(a;  CurU  de  Ui  de  28  de  inalo  de  1896. 

(b)  Estio  inelaidoB  o«  faealtativot  de  8.*  cUsse  que 

• 

■ 

lal 

Somim  t9egu€^IU.  11:940*000 

22:602*000 
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9 


Ai 


Denignaçio  da  deupesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  capítulos 


13 
2 


16 


16 


25 


TransporU  —  Jis   11:910|;000 

Segundos  pharmaceuticos  (a): 

Soldos,  a  420|»000  réis . .        840^000 
Gratificações;  a  288^000 

'éi« • ^^g*QQQ    1:416*000 

Pharmacetitico  auxiliar  em  commifia&o — 
portaria  de  1 1  de  março  de  1890: 

Soldo 3361000 

Gratificação 288|000 


624)1000 


SECÇÃO  2.* 

Despesas  da  repartição  de  saúde  . 

SECÇÃO  ».• 


Aspirantes  a  facultativo,  1  a  500  réis  ela  800  réis 
diários 

SECÇÃO  4.* 


Quota  que  pertence  á  provincia  na  girati- 
ficaçao  de  i  facultativo  reformado  que 
faz  parte  da  junta  de  saúde 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  grati- 
ficarão de  1  facultativo  encarregado 
da  instrucção  dos  praticantes  de  enfer- 
meiro   

SECÇÃO  5.* 

Praticantes  de  enfermeiro  : 

Pret,  a  275  réis  diários 

Fardamento  para  os  3  praticantes,  a 
30  réis  diários 

SECÇÃO  6  • 

Companhia  de  saúde 


171140 


2411000 


30U125 
321850 


Capitão  ou  subalterno : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.'» . 
Gratificação 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  réis 

Gratificação,  a  240  réis . 


180i»000 


169*725 

87*600 


180*000 


257*325 


Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  335  réis 489*100 

Gratificações,  a  170  réis        248*200 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  275  réis .     1 :606*000 


737*300 


Gratificações,  a  160  réis       934*400    2:540*400 


Primeiros  eabos ; 

Prets,  a  115  reis 125*925 

Gratificações,  a  70  réis,  76*650 


(a)  Estio  indaidot  oa  torceIro«  pharmaceaticos,  que 
toem  o  soldo  de  alferes. 


202*575 


Somma  e  segue  ^  Et.    3:917*600 


13:980*000 


200*000 


474*500 


41*140 


333*975 


22:602*000 


15:029*615   22:602*000 
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! 

i«.. 

1 

ror  «filfH 

P»«p>t>io* 

25 

Tra^poríe— ^í.    3:917#600 

15:029*615 

22:IX)2*000 

1 

Segniido  cabo : 

Pret,iiKréÍ8  31*025 

GíatiBcaçBo,  a   40  réb.          H^tíOO         ^^^^^ 

12 

Soldados: 

Prct8,a85réi» a72««) 

Gratificações,  a  30 réu.       1S1«00       ^^^^ 

38 

rios        «5#150 

PSo  parR  37  praf  aa,  a  40  réis  diarioa    . .        5404200 
Auiilio  para  rQDuho,  para  21  sargentos, 

sendo  três  rji.í.a  h  so  réis  diários  e 

nove  mi-zes  a  66  réis 5271205 

Auxilio  para  rauclio  para  It!  cabos  e  sql- 

dados.  sfudo  3  mezes  a  70  réis  diários 

6:382*760 

SECÇÃO  I.* 

Uba  da  S.  TicenU 

12 

1K»1*S00 

22:863«575 

MITIGO  $.• 

Obras  pubUoas  (a) 

SECÇÃO  1.' 

1 

Ordenado 720IO00 

Gratificação.... 1:200*000    ,.a>^^f„ 

2 

Conductores  de  1.*  cla««e : 

Ordenadoí,  a  860*000  rs.        720*000 
Qratificacdet,  a  600*0Q0 
réi- 1:200*000    ^.^f^^f 

3 

Ordenados,    a    300*000       900*000 

6:000*000 

^' '■ l--^»»*»»    ^.^^^^ 

SECÇÃO  ».' 

800*000 

SECÇÃO  a.' 

i  lUumiuav&o,  constriicçao  e  coDsurvaçSo  de  pharúcs. . 
:                                    ARTIGO  7.» 

8:000*000 

24:OO0*O0O; 

1   (.)  Dícrolu  0*  ao  flí  'lOJlú  d»  1»3Í. 

Smama  e  «e«ie  —  &. 

83:766*575 
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«ilgnirlo  da  i]fl(|Mia 


Por  nrtifVK       Por  upiluli 


DiffereDoa  ptra  completur  oa  vencimentos  do»  *m- 
pregMOi  eomprehendldos  n'eite  cipitulo,  not  ter- 
mos do- artigo  177*  do  decreto  de  24  de  dezembro  | 


KWINfSTRftÇKO  DE  FAZENDA 


MRCCÃO  1.' 

Bepártição  de  fuenda  prcTincial 

Secretario  de  fuenda : 

Vencimento  de  categoria    I KWOMOO 
Vencimento  de  exercicio       500WW    l:50(lf000 

Thesonreiro  geral : 

Vencimento  de  categoria       480^000 
Veneimento  de  eiercicio       lãOfOOO 


Para  ftitbas 

Official  do  exercito  do  reino,  chefe  da  re- 

piirtiçilo  de  fazenda  militar  e  material 

de  guerra,  ciipÍt.1o  {a): 
8oldo,  pelo  capitulo  5,"  -*- 

Vencimento  •^p  ciprcicio       1801000 


1     Primeiro  oscriptnrario,  sub-cliefe : 

Vencimento  de  categorin       400W00 
Vencimento  de  esercieio       400(1000 


,  f>et,iiDâof;  eupi-iptiirnrios : 

Vencimentos  di"  cittego- 

ria,  a  aOO#OO0  réis. . .     SiOOOÍOOO 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  150*000  ríU. . .     l^õOOWOO 

Amannensea : 

Vencimentos  do  catego- 
ria, a  240f00t)  réis. . .        4804000 

Vencimentoa  de  eserci- 

cio,  n  12Q«KWréiH...        24O|O0O 

Continuo : 

Vencimento  de  categoria         90*000 
Ventímento  de  exercido         SOiOOO 

Bervente  : 

Vencimento  de  categoria         90*000 
Vencimento  de  exercicío  -*- 


(a)  PnWrt»  de  31  de  nMito  de  IS9S. 


Sommrt  í  «yiM;  —  «•.     8:670*000 
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4kHta 


r 


U 


Or 


^■MéiMkii^ 


If       I    •'    1.1  ifi» 


16 


1 
1 
2 

2 

2 

G 

G 

1 

1 

16 


DoAÍRnarjio  dft  dcFI>e^a 


f  38 


Transporte  lis.     8:670^000 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 
ordinárias  (artigos  46.«  e  5U.") _    2254000 

SF.CÇÃO  2.* 

Percentagem  aos  7  esoripturarios  que 
servem  de  escrivães  de  fazenda  nos 
concelhos  de  !.•  classe,  a  200i000  r<'is.     1:400^5000 

Percentagem  aos  empregados  das  alfan- 
degas que  servem  de  escrivíles  de  fa- 
zenda nos  concelhos  de  2.*  classe. ...        400^000 

SECÇÃO  3." 

Amanuenses  para  as  repartições  de  fa- 
zenda dos  diíferentes  concelhos,  a  róis 
200^000 1:8C0W00 

Serventes  para  as  repartições  de  fazenda 
dos  concelhos  de  !.•  classe,  a  90^5000 
réis Í>30|;UOO 

SECÇÃO  4." 

Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartições . . 

SECÇÃO  v* 

Quotas  deduzidas  da  receita. . .    2:750)S000 

Despesa  com  o  lançamento  das  contribui- 
ções         600^000 

ARTIGO  10  •» 

Afandegas  («) 

SECÇÃO  1.» 

Alfandega  da  Praia 

Pcfi8oat  inferno 

Administrador 4001000 

Chefe  de  serviyo 360^000 

Primeiros  oíiiciaes.  a  ;K)0^000 

réis GOO^OOO 

Segundos  officiaes,  a  240^000 

réis 480/^000 

Terceiros  officiaes,  a  180^000 

réis. 360^000 

Primeiros  aspirantes,  a  réis 

150^000 900M00 

Segundos  aspirantes,  a  réis 

120^000 720Í00O 

Porteiro 150^000 

Continuo 84^000 

Guardas  de  numero,  a60iS000 

'*'" ^f^    5:014*000 

(A)  Decreto  de  2S  de  «(rosto  de  l»92. 

Somma  e  segue  —  lis.    5:014i^000 


Somina 


I 


Por.<irligOM     .  Por  capitulo* 


8:895*000 


1 :800*0()0 


2:430^000 


dOOMOO 


3:3r>0.000 


17:275*000 


a3:985*õ75 


17:270*000 


^:985#r*75 
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80 


Desl^aç&o  d*  desposa 


Sòinma 


Por  artigos 


Por  eapila'08 


Transporte  —  Bs.     5:014^000 
Pessoal  operário  e  pessoal  externo 


17:275^000 


•  •  •  •  • 


G4iarda  do  guindaste 

Patrão  de  esoaler 

Ditos,  a  60Í000  réis 

Remadores,  a  60^000  réis . . . 
Ditos,  a  48*000 réis  ..    ... 


146|;i40 
72*000 
240*000 
480*000 
384*000 


1:322*140 


SECÇÃO  2.* 

Alfandega  de  S.  Vicente 


6:336*140 


Pessoal  interno 


Administrador . 

Chefes  de  serviço,  a  360^000 

réis 

Primeiros  officiaes,  a  3001000 

réis 

Segundos  ofliciacs,  a  240*000 

réis 

Thesoureiro ...      

Terceiros  ofíiciaes,  a  180*000 

réis 

Primeiros  aspirantes,   a  réis 

lõOAOOO  

Segundos  aspirantes,  a  réis 

120*000  

Porteiro 

Continuos,  a  84*000  réis.  . . . 
Guardas  de  numero,  a  60*000 

réis 


400*000 

720*000 

600*000 

060*000 
200*000 

540*000 

900*000 

720*000 
150*00^» 
252*000 


1:200*000    6.642*000 


Pessoal  operário  t  pessoal  exttmo 


Guarda  do  guindaste     

Fogueiro 

Patrões  de  escaler,  a  120*000 

réis 

Patrões,  a  60*000  réis 

Remadores,  a  100*000  réis. 
Remadores,  a  48*000  réis  . . 


146*400 
216*000 

360*000 
240*000 
1:000*000 
576*000    2:538*400 


SECÇÃO  3.* 

Concerto  de  lanchas  e  escaleres  das  alfan- 
degas   

Carrão,  azeite,  estopa  e  «gua  para  o  es- 
caler da  alfandega  da  ilha  de  S.  Vi- 
cente      


ARTIGO  11- 


9: 180*400 


800*000 


720*000 


83:985*575 


1:520*0001 


17:036*540 


Percentagem  aos  empregados  das  altandegas    i 9:496*000 


íSwnma  e  segne  —  lis.     ... 


43:807*.540 


83:985*575 

43 
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9  o   ' 


1 

1 


8 


1 
1 
1 


18 


Tramtporte  —  Ra. 
ARTIGO  12.» 

Correio 

SECÇÃO  !.• 

Administrador  —  o  director  do  correio  de 
S.  Vicente  —  Ratificação 200*000 

Correio  da  Praia 

Director : 

Ordenado . .        400*000 

Differença 
de  venci- 
mento — 
portaria 
de  24  do 
n  o  vembro 
del892...   _100*000       ^j^^^ 

Distribuidor  —  ordenado...         120*000 

Continuo  —  ordenado 120*000        7401000 

Correio  de  S.  Vicente 

Director : 

Ordenado 400*000 

Gratificação 100*000        500^000 

Fiel : 

Ordenado 200*000 

Gratificação 40*000       240*000 

Distribuidor — ordenado 120*000 


Correios  de  Santo  Acido,  do  Paul, 

do  Sal,  da  Boa  Vista, 

ife  S.  Nicolau,  do  Maio,  do  Fogo  e  da  Brara 

Directores  —  gratificações,  a  40^^000  róis        320*000 

Correio  do  Tarrafal 

Director  (recebedor  particu- 
lar) —  gratificação 40*000 

Delegado  em  Santa  Cathari- 
na  —  gratificação 36*000 

Delegado  em    S.    Miguel  — 
gratificação 36*000       1  loioOO 

JSomma  c  se^ut  —  Hb. 


43:807*040 


2:2d2*000 


2:232*000 


83:985*075 


43:807*540 


83:985^575 
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Pari  n  [(O! 

Por  »plt<i'oi 

2." 

Trantporle  —  Ré. 

2:232,000 

43:8071540 

83:985*675 

aecçÃo  !.• 

GratificaeSes  a  delfgndos  pos- 

Transporte  de  malas ÍOOíOOO       t^nnom 

SECÇÃO  !-■ 

400ÍOOO 

3:r>3ã*O0U 

AETIGO  13." 

.  Differença  para  completar  os  reocimentos  dos  empre- 

!      gailoe  comprehcDdidos  ii'«sto  capitalo,  dos  termos 

lio  artigo  177."  ilo  drcreto  ili-  24  de  '1o70iiiliro  dr 

'    im. 

2:357*8»i0 

4a:697*4m 

3« 

IDWHISTRiÇXO  DE  JUSTIÇI  W 

i 

ARTIGO  U" 

1 

SECÇÃO  1.' 

Jniio  de  direito 

1           1 

■i 

Juizes  de  direito  : 

Veacimcuto  de  categoria, 

a  1 :00OiíX:O  rÉis 2:O0OÍ0<» 

Vencimento  de  exercício, 

a  300*000  réis iWOiOOli    ^,,.oí\fi\m 

1 

2 

Delegados  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda : 
Vencimento  de  categoria, 

il700ÍOO<JríÍ,s            ..      1:400#000 
VcDi^iiíLcutínJi;  excrciíiii, 
aflOOWOJríis _Í«WOO    2;000#000 

, 

2  '  Conservadores  do  registo  preHial : 
'          Vencimento  de  categoria, 
j               atítlO*OOlJréis.......     1:2(X)#000 

a2y0ÍOO0ríis 40OÍ0O0     ,.fuv,,^, 

1 

8 

Sub-delegfldoa  do  procurador  da  coroa  e 

faiitiiidrt  IJ09  julKados  imiuicipUL-s  t 
Veucliiieuto  de  calc^oriii, 

9  IWÍLtOO  ríLs       8U0Í0OO 

a  80*000  ríis „6W #«»     l;440i000 

■ 

2 

Escrivães  de  direito  eui  Barlavento  : 

Vfiii:imciitodctategoría, 

a'20OKX)0ríÍ8 400*000 

Veiitiiiiento-lrfsrrcirio. 
a  1W*000  réis  ...'-itWiWW        ^,^«,0 

i 

[■I  Dctrrto  àt  ÍO  A<-  foviTílro  d  •  IBfM. 

1 

16 

.SommarfgHe  —  lf:     «:!Milíl»0 

133:682*975 
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e 

1 

o. 

<• 


S.* 


4/ 


Somma 


Detlgnaçto  da  detipes* 


Por  Artigo* 


Por  eapimlo* 


16 
2 


22 


1 
1 
1 
1 
1 
12 
4 
1 
4 
1 
1 
1 
1 


Traneporti  —  Rs.    8 :240f000 


Escrivães  do  direito  em  Sotavento: 
Vencimento  de  categoria, 

a  1001000  réis 200^000 

Vencimento  de  exercício, 

a  50*000  réis 100*000 

Oíficiaes  de  diligencias:  - 

Vencimento  dé  categoria,  a  43*200 
réis 


300*000 


172*800 


SECÇÃO  2.* 

Alimento  aos  presos  indigentes . . 

SECÇÃO  8.* 

Julgado  municipal  de  S.  Vicente  (a) 

Juiz  : 

Vencimento  de  categoria       700*000 
Vencimento  de  exercício       300*000    i  .nQQlOOO 

Sub -delegado: 

Vencimento  de  categoj  io        600*000 
Vencimento  de  exercício       200*000       800*000 

ARTIGO  15,^ 

Differença  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados comprehendidos  n'este  capitulo,  nos  termos 
do  artigo  177.®  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1892 


ADMINISTRiÇtO  ECCLESIASTIC& 

ARTIGO  16.« 

SECÇÃO  !.• 


Bispo 


30 


SECÇÃO  2.* 

Sé  cathedral 

Deão 

Chantre 

Thesoureiro-mór 

Arcediago 

Mestre-escola    

Cónegos,  a  100*000  réis 

Capellâcs,  a  40*000  réis 

Cura 

Meninos  do  coro,  a  15*000  réis 

Thesoureiro-menor 

Bedel 

Mestre  de  capella  

Organista 

Despesas  da  fabrica 

Attgmento  de  côngrua  aos  G  capitulares 
mais  antigos 


120*000 

120*000 

120*000 

120*000 

120*000 

1:200*000 

100*000 

00*000 

60ÍOOO 

20*000 

12*000 

30*000 

30*000 

40*000 

1:200*000 


(a)  Decreto  de  IT  de  outubro  de  189.1. 


8:712*800 


2:100*000 


133:682*975 


1:800*000 


12:612*800 


2001000 


12:812*800 


1:000*000 


3:412*000 


Somma  e  êegue  —  Rs.  \    4:412*000 


146:495*775 
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SECÇÃO  ;■." 

ParOGlilai 

Tlha  lie  S.  Thiago 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Miguel 40fOW 

Parocho  àí  IVeguezia  de  SantaCatharina  40|000 
Parocho  da  fregaezia  de  S.  Lourenço  dos 

OrgJSos ■  40*000 

ParocLo  da  freguezia  dt  S.  Thiago  Maioi  ISW^OOO 
Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

da  Lnz 180*000 

Parocho  da  fregaezia  de  S.  Salvador  do 

Mundo 40*000 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

da  Graça 100*000 

Parocho  da  fregneiia  de  Santo  Amaro 

Abbade 100*000 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Nicolau  To- 

lentino 140*000 

Parocho  da  freguezia  de  S.  JoSo  Baptista  160*000 
Parocho  da  freguezia  do  Saotissimo  No- 
me de  Jesus  140*000 

Parocho  missioDario  —  cougraa  e  25  por 

cento 437*500 

'  nka  do  Maio 


Ilha  do  Fogo 

Parocho  da  freguezia  de  S,  Lourenço . . . 
Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

da  Ajuda .... 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

da  CoDceiçíio 

Parocho  da  frcgueiiía  de  Santa  Catharina 

llbq  Brava 

Parocho  da  freguezia  de  S.  JoSo  Baptista 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

do  Monte 

Ilha  de  S.  Vicente 


tto*ooo 

80*000 


60*000 
120*000 


Bha  de  Santo  Antão 


1     Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

I       do  Rosário  

1  I  Parocho  da  freguezia  do  Santo  Crucifiio 
1  ParochodafregueziadeS.PeilioApostolo 
1  Parocho  dafrCBiieziadeS.  JoSo  Baptista 
1  I  Parocho  da  freguezia  de  Santo  António 

das  f  oinbas  

1     Parocho  da  frcfiiiezia  de  Nossa  Senhora 

do  Sacramento  \a 120/000 

-rr-     {»)  Dteralo  d«  »  do  raufo  da  li8"i. 

Somma  e  itgut!—R».    3:047*500 


00*000 
60*000 
120*000 
120*000 

100*000 
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26 


1 
1 


1 
1 


1 

8 

6 

22 

37' 


12 


Tramportt  ~  Hs.     « :047  *5U0 


Ilha  do  Sal 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
das  Dores 200^000 


Tlha  de  S.  Niaotav 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

do  Rosário (K)*00() 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

da  Lapa 120^000 

Ilha  da  Boa  Vista 

Parocho  da  freguezia  de  Santa  Izabel . .        150^000 
Parocho  da  freguezia  de  S.  JoSo  Baptista        180^000 

SKCÇÃO  i.* 

i 

Paroehos  re signatários,  sendo  um  a    40A000   réis  e  : 
outro  a  S74»'M)0  réis 


4:412,^000 


SECcXo  :i.« 


Coadjutor 

Coadjutores,  a  d6|i000  réis.  . . 
Thesoureiros,  a  20|000  réis. . . 
Thesourciros,  a  lOÍOOO  réis. . . 


•  ••••• 


40^000 
288^000 
120^000 
220^000 


SECÇÃO  6/ 

Material 

Acquisição  de  imagens,  drcoraçâo  dos  templos  e  ves- 
tes sagradas  ......    

f  ECçXo  7.* 

Seminário 


Reitor,  o  prelado  da  diocese 

Vice-reitor — gratifícaçilo 

Cónego,  professor  de  latim  e  francez — 


gratincaçào 
)fe 


I 


Deão,  professor  de  philosophia — grati- 
ficação  

Professor  de  rhetorica .  . 

Professor  de  mathematica  elementar.  . . . 

Cónego,  professor  de  theologia  sacramen- 
tal— gratificação 

Cónego,  professor  de  theologia  dogmática 
— gratificação 

Cónego,  professor  de  cantos  e  ritos — gra- 
tificação      .    . 

Cónego,  professor  de  portuguez — gratifi- 
cação   

Professor  de  theologia 

Prefeito 

Despesas  alimentícias  para  os  alumnos  . 

Despesas  de  mesa  e  vencimentos  para  os 
creados 

Somma  t  segue — Rs. 


200^000 
150*000 

i50i;ooo 

150*000 
500*000 

150*000 

150*000 

120*000 

150*000 

360*000 

200*000 

1:450*000 

560*000 


146:495*775 


3:757*500 


127*500 


668*000 


400*000 


4:290*000 


13:655*000 


13:655*000 


U6:495|*775 


3i5 


PRÓVmOIA  DE  OABO  VERDE 


! 

.„. 

1 

Por  ■rtigoi 

Por  cipltuln 

4.* 

1 
1 

í 

4 

1 

1 
1 

~s 

1 

2 
"3" 

TTan»porU~- Bg 

AETIGO  17.« 
Differeuça  para  completar  os  vencimento»  dos  empre- 

1892  .. 

13:655*000 

146:495*775 

5- 

KDlINlSmçHO  illlT&R  (fl) 

ARTIGO  18.- 

8BCÇÃO  l.> 

360*000 
3:360*000 

2:640*000 

Soldo,  pela  classe  a  que  pcrtcucer.  ■           -t- 
Gratificação 360*000 

8ECÇÂO  ».■ 

Offlciaei  «m  coumiissão  do  quadro  do  nltrenisr 

Uaior 720*000 

Alferes,  a  360*000  réU 720íOuO 

8ECÇlo  S.' 

Offtciaes  em  commiMBO  do  exercito  do  reiao 

CapitSo: 

Soldo 540*000 

Gratificação  120*000       <,«n/(>.>n 

Tenente : 

Soldo á20*000 

GrattficaçBo 60*000       ísOÍIMO 

Alferes : 

Gratificação Ii0*000       içoionn 

GratificBçSo,  segundo  o  artigo  18."  do  de- 
creto de  16  de  agosto  de  1895,  a  r£is 
360*000  {b)  1:080*000 

BBCÇÃO  !.• 

Uapitio : 

Soldo 540*000 

Gratificação 120*000       jy^^^nm 

Tenentes : 

Soldos,  a  4-AI*000  réis. .        810*000 
GratificaçSes,  a  60*OUO 

(k)  DHrslo  it  le  lio  .noíio  d<  I89S. 

ai^unentM-,   ob'' no 'c«o   d>»ln  ■)«  Infcrlor 

Ànnma  <M^e— £t.    1:620*000 

6:360*000 

160:370*775 
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e 
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Designaçio  da  dcipesa 


5» 


3 
2 


Transporte  —  Bs. 

Soldos,  a  360^000  réis  .  720^000 
Gratificações,  a  GOfíOOO 

réis 120^000 

Sargento  ajudante: 

Pret,  a  465  réis 1691725 

Gratificação,  a  185  réis.  67ii(525 


1 
1 
1 


9 


12 


12 


184 


í 


Coronheiro — pret,  a  125  réis 

Plspinf^ardeiro  —  pret,  a  125  réis 

Correeiro  —  pret,  a  125  réis 

Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  315  réis 229^950 

Gratificações,  a  185  réis.        135^)50 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  235  réis 771 J5975 

Gratificações,  a  165  réis.        542^025 

Primeiros  cabos: 

Prets,  a  95  réis 416^100 

Gratificações,  a  105  réis.        459^900 

Segundos  cabos: 

Prets.  a  75  réis 328^500 

Gratificações,  a  45  réis.        197^1CO 

Contramestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  135  réis. 49)^275 

Gratificação,  a  105  réis  38!>325 

Corneteiros: 

Prets,  a  85  réis 124^10) 

Gratificações,  a  35  réis.  51^100 

Soldados : 

Prets,  a  75  réis 5:037*000 

Gratificações,  a  25  réis       <:679*0()0 

Fardamento  para  228  praças,  a  3í)  réis. . 

Pâo  para  228  praças,  a  40  réis 

Auxilio  para  rancho  para  15  ofiiciae-  in- 
feriores e  equiparados,  sendo  3  mezes 
a  80  réis  diários  e  9  mezes  a  65  réis  . 

Auxilio  para  rancho  para  213  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sendo  3  mezes  a 
70  réis  diários  e  9  mezes  a  55  réis .... 

Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2,75  réis  por  praça. 

Para  casteamento  de  camas  para  228  pra- 
ças, á  razfto  de  650  réis  por  praça,  em 
cada  anno  

Para  readmissões 

Azeite  para  luzes 

Lenha 

Despesas  miúdas  do  quartel 

Para  sustentação  da  escola 

Expediente  do  conselho  administrativo 


l:620i000 


810*000 


237*250 
45*625 
45*625 
45*625 


365*000 


1:314*000 


876*000 


525*600 


87*600 


175*200 


6:716*000 
2:496*600 
3:328*800 


376*575 

4:56»*915 

288*855 


148*200 
5<  10*000 
20*000 
295*000 
18*000 
25*000 
24*000 


233 


50*000 
2:000*000 


SECÇÃO  5." 

Materíal 

Despesas  miúdas  da  companhia 

Arniameuto,  correame  o  cartuchame. . . . 

Reparos  iio  trem  de  artilhei  ia 200*000 

Bandeiras 150*000 

Pólvora  e  cartuchame  (artilheria) 8004000 

Utensílios  das  guardas 100*000 

Luzes  para  as  mesmas 150*000 


som  DBA 


Por  artigos 


6:360*000 


24:924*470 


Por  capitnloa 


160:370*775 


3:450*000 


Sojnma  eaegite^H^A  34:734**470 


'160:370*775 
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Por  nnlsoa       Por  oipilolai 


Subsidio  de  iiinruiia  e  rcsídeiida 

AltTlGO  li).'  (a) 

SECÇXO  1.' 

Hospital  militar  da  cidade  da  PT>ia 

1  director,  <>  chefe  do  servií;o  de  san  )e  . 
Facnltativoa,  os  do  quailro  ile  saúde  . . . 

Fraçtu  da  companhia  de  saúde 

1  cominiiudautc,  oa|)itãu  uii  milialtcruo  . 
1  enfermeiro -nuT,  sargento  njiiilaute  ,  . 
a  eufetmeiros  de  1.*  classe,  primeiros  sar- 
gento 


5  enfermeiros  de  '1.' 

1  ajudante  <Ie  enfermeiro,  solilaUo    . . . 

1  uinaiiuunsc  de  ].'  eliiRSO,  primeiro  »: 

1  HNiaKuense  de  'i  '  clasiie,  si'giiiiilo  s: 


.  |iri 


[  fiel,  i(^);itndosiir(;en(o. . 

I  ajudante  cie  pliarmada,  segumlo  s 


1  porteiro,  primeiro  cabo. . 
1  eOEÍubeíro,  primeiro  cabo  . 


1  cozinbciro,  sepndo  e.lio 

8  serventes,  soldados    

-*- 
-í- 

Jn  >!.-id> 

o»  qnt  MÕo  prrteMfi"  <•  <-»iipnnhÍa 

h  I3«4h 

tlnfernie 
Barbeiro 

ras.  a  «i*  100  rOis 

—  gratiticaçiio -  -. 

aECtÃo  s." 

Enfermaiia  da  ilba  de  S,  Vicente 

Pr«';af  da  t:ompanhia  de  êande 

^59*200 
1U800 

1  enfermeiro  de  á.'  claase,  segundo  sar- 

1  ajudan 
1  eoziuli 

te  de  eiifenneiro,  soldado 

iro,  soldado 

-i- 

-i- 

1  servente,  soldado 

Amanuciise  —  gratificavSo 


Hamma  f,  eegw  —  Be. 


,ll:i>34íJ70!lGl|:i704i( 
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o 

Cl 


Dt)i}li(uav&o  ^  dedpewa 


Somaift 


Pur  Aitiifot 


Por  capitulo* 


5/ 


6/ 


1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
4 

16 


Trafitportt  —  Bê- 


SKCçIo  8.* 


Diflérentas  ambulâncias 


.  Praças  da  companhia  de  êaudt 
7  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sargentos  .... 

SECÇÃO  4.* 

Medi cRiiien tos,  instrumentos  cirúrgicos  e 

appositos I:õ00ji000 

Dietas,  combustível  e  luzes    4:700^000 

Roupas  e  utensilios 800JOOO 

Lavagem  de  roupas  230^000 

ARTIGO  20.* 
Para  todas  as  despesas  com  o  serviço  de  quarentenas . 

ADIiMISTR&ÇiO  DE  URINH& 

ARTIGO  21.* 

Serviços  dos  portos 

Capitão  dos  portos,  primeiro  tenente  da  armada : 

Soldo 6401000 

Gratificação 300  WX) 

Patrão-mór  da  cidade  da  Praia 

PatrSo-mór  da  ilha  da  Boa  Vista 

Patrão-mór  da  ilha  do  Sal 

Patrfto-mór  da  ilha  do  Maio 

Patrfto-mór  da  ilha  Brava 

Patrfto-mór  da  ilha  de  S.  Vicente 

Patrão-mór  da  ilha  de  S.  Nicolau 

PatrSo-mór  da  ilha  de  Santo  AntSo 

Patrão-mór  da  ilha  do  Fogo 

Patrão  do  escaler  da  capitania 

Remadores,  a  100^000  réis 


ARTIGO  22.* 

Serviço  maritimo 

Subsidio  á  empresa  nacional  pela  navegação  entre  a 
Guiné  e  o  arehipelago .    ... 


ARTIGO  23.« 

Difíereuça  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados compreheudidos  u*este  capitulo,  nos  termos 
do  artigo  111.^  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1892 


tSomma  e  $effue  —  £i. 


288^400 


7:2d0W00 


34:934^470 


840^000 

120^000 

120^000 

120^000 

120^000 

72|K)00 

721000 

72^000 

144^000 

72^000 

120^000 

400M00 


7:618M00 


2:600^000 


160:370^776 


44:962^870 


2:272^000 


7:000^000 


192^000 


9:164^000 


214:787^645 
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1 

1 


i  1 
1 

1 

1 
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Tranaporít  —  Rs, 
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ENCARGOS  6ERAES 

ABTIGO  24.* 


Subsidio  a  1  deoutado  (a) 

8  assignataras  do  Diário  do  governo 
8  exemplares  da  legislaçSo 


ARTIGO  26.0 

Einpre§rad08  addidoB 

OíBoial  da  secretaria  do  governo  da  Guiné 

Ordenado 

<^  ratificação   (exercendo   senúço  na 
«secretaria 


500^000 
200|K)00 


Junta  da  fazenda 

Amanuense: 

Ordenado "JáO^IGOO 

Gratificação   (exercendo  serviço  de 
fazenda) ^4000 

Repartição  de  fazenda  provincial 

Pcprteiro : 

Ordenado 150^000 

Gratificação 30^000 


Alfandega  de  8.  Virente 


Patrão  de  escaler, 
Remador 


Administração  do9  correios 

Amanuense : 

Ordenado 

Gratificação , . . 


240^000 
60^000 


Juízo  de  direito 

Ajudante  privativo  da  conservatória  de 
Barlavento  —  ordenado 

Amanuense  da  conservatória  de  Barla- 
vento -^  ordenado 

Amanuense  da  conservatória  de  Sotavento 
—  ordenado  

Escrivão  de  direito  da  comarca  de  Sota- 
vento: 

Vencimento  de  categoria       lOOlOOO 
Vencimento  de  exereicio         õO^OOO 


400^000 
200^000 
200^000 


1501000 


Director  do  correio  de  Bolama  —  ordenado. 


ARTIGO  -26.0 
Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas, 

(a)  Deeretos  de  15  de  setembro  de  189S  e  S8  d«  março  de  2896* 

Somma  e  /tegw*  •—  Hf 


3001000 
72^000 
241000 


700*000 


.SBOliOOO' 


180*000 


60*000 
lOOfOOO 


300*000 


950*000 
300*000 


214:787*645 


396*000 


2:950*000 


20:741*797 


24:087*797Í214:787*645 


>#••-. 
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o 


»' 


7/ 


8/ 


9.» 


Dfíiiigna^^no  dã  deii\t«t-A 


Sonima 


Por  artigo* 


Por  eapltaloa 


Transporte  —  Rs. 


ARTIGO  27/> 


.luros  p  auiortisaçâo  da  divida  ao  banco  ultramarino. 

Juros  o,  amortisaoâo  do  empréstimo  auct^risado  pela 
carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 

Juros  e  amortisaçilo  do  empréstimo  auctorisado  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju- 
nho de  1886  (credito  em  conta  corrente) 

ARTIGO  28.» 

Parte  pertencente  á  provincia,  a  restituir  á  metrópole, 
da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar,  até  á  quantia  de  réis 
1.810:000*000 


DIVERSAS  DESPES&S 

ARTIGO  29.«> 

Rede  telephonica 

Renda  de  casas  para  repartições 

Gratificação  aos  membros  electivos  do  tribimal  de 
contas  provincial  (a) 

Vencimento  ou  gratificação  do  secretario  particular 
do  governador 

Telegrammas 

Subsidio  ás  camarás  municipaes  para  melhoramentos 
publico.s 

l*ara  desenho,  gravura  e  outras  despesas  da  carta  e 
estudos  geographicos  feitos  na  metrópole  ou  pela 
metrópole  ordenados 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos  e  inspec- 
ções militares  e  civis 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas : 

Ao  governador 360*000 

Ao  bispo / . . .        360*00<> 

Aos  juizes  de  direito 300*000 

Passagens  aos  funccionario.»?  públicos 

Fretes 

Despesas  eventuaes . .' 

Mobilia  e  material  para  as  diversas  repartições,  hos- 
pital e  escolas 

Alíobres  de  café 

•  Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Para  melhoria  de  ranche,  nos  termos  da  ordem  do 
exercito  n.°  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Despesas  provenientes  da  convenção  telcgraphica  in- 
ternacional   

Centenário  da  descoberta  da  índia 

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  provincia  . .   

exercícios  findos 

ARTIGO  30.O 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercí- 
cios findos 


(a)  Decreto  de  24  de  dezembro  de  1892. 


4:987*160 
862*000 

1:560*400 


24:087*797 


200*000 
2:300*000 

900*000 

540*000 
1:200*000 

1:000*000 


500*000 
2:000*000 


1:020*000 

4:000*000 

600*000 

2:000*000 

1:500*000 

1:000*000 

800*000 

63*400 

25*710 
3:000*000 

50*000 


7:409*560 


214:787*645 


4:000*000 


35:497*357 


•• 


22:699*110 


1:600*000 


22:699*110 


1:6^0*000 


274:584*112 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de  1896. 
Jacinto  Cândido  da  Silva. 


35  i 

província  de  oabo  verde 

Tal>ella  da  distribuirão  da  despesa  extraordinária  ao  exercido 

do  1800-18»'?' 


CAPITULO  l; 


Capltnlos 


ARTIGO  1 


Despesas  oxtraordiuarias  e  variáveis 


2:5004000 
2:500|f000 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,   15  de  julho  de  1896.  == 
Jacinto  Cândido  da  Siha, 


».  .  .Wt«|. 


JCx-^L^ 


fc      -T^ 
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PROVIi\GIA  DA  GlIINi 

RECEITA  DA  PROYIICIA  RO  EXERCICM  DE  1896-1897 


5 


l.« 


2.« 


Deslgn»çio  átk  reeelta 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  alaguer  das  habitações 

Contriboiçáo  predial . . .  .^ 

Decima  industrial  e  de  juros 

Direitos  de  mercê 

8éUo 

Contribuiçfto  de  registo 

Licenças  annuaes  para  lojas,  tabernas  e  feitorias,  cobradas  fora  da 

sede  do  districto 

Mnltas  diversas 

Emohmeatos  sanitários 

IMPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Imposto  de  tonelagem. 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 


Correio 

Imprensa  nacional 

Armazenagem  da  pólvora • 

Receitas  eventuaes  e  extraordinárias,  rendimento  da  botica  e  do  hos- 
pital e  aluguer  de  material t . 


Fundo  especial  de  colouisação ;  ".** 

Imposto  para  obras  publicas  e  melhoramentos  da  província 


567^000 
1:700W00 
2:260^000 

4d0i^000 
1:85U000 

550|m0 

704000 
226^000 


-^ 


SomíBa 


7.654^000 


40:0001000 
1:4004000 

41:4004000 

1:3004000 
644000 
-4- 

7:7004000 

9:0644000 

58:1184000 


Reisiiiiio 

Receita.. 68:1184000 

Despesa  ordinária 170:8364144 

Despesa  extraordinária 2:0004000  172:8364144 

Deficit 114:7184144 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de   1896. 
Jacinto  Cândido  da  Silva, 
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PROVmOIA  DA  aXTINÊ 

Xjil>olla    da.   cliMtrilrai^&o   cia  de«pe«a.  ordinária 

no  escerololo  do  lÒd€Ul607^ 


S 


!.• 


1 

2f 
3 
1 


1 
1 

3" 


3 
3 


Daalcaaçio  d*  dMp«sft 


GOVERNO  B  ADIINISTRiÇiO  CERAL 

ARTIGO  !.• 

Gtovemo 

SECÇÃO  1.* 

Governador  (a) : 

Ordenado 1:200^000 

Gratificação 1:200*000 

DespesaA  do  representação 1;200|000 

8RCÇÃO  í.* 

Secretaria  (a) 

Secretario : 

Ordenado 800*000 

Gratificação 700*000    1.500x000 

Chefes  de  secção  —  gratificações,  a  réis 

180*000 3G0*000 

ÂmanuenseSi  sargentos  —  gratificações,  a 

60*000  réis 180*000 

Porteiro,  cabo      gratificação 36*000 

2  ordenanças,  soldados -** 

ARTIGO  2.0 

Chefe  de  policia  (o  coinmandante  da  companhia  de 

infanteria) 

Escrivão,  sarçento  —  gratificação 

Official  de  diligencias,  cabo  —  gratificação 

ARTIGO  3.- 

Commandantes  militares  era  Bissan,  Cacheu  e  Geba 
—  gratificação,  a  120*000  réis 

Chefes  de  presidio  em  Bolama  de  Oeste,  Buba  e  Fa- 
rim  —  gratificação,  a  120*000  róis 

ARTIGO  4.* 


Instmcçào  publica  (b) 


Professor 
Professor 
Professor 
Professor 
Professor 
Professor 
Mestra  de 
Mestra  de 
Mestra  de 


em  Bolama — gratificao&o , 

em  Bissan — gratificação 

em  Cachea — gratificação 

em  Buba — gratificação 

em  Geba — gratificação 

em  Farim — gratificação , 

meninas  em  Bolama— -ordenado 
meninas  em  Bissau — ordenado, 
meninas  em  Cacheu — ordenado 


(a)  Decretos  de  21  de  maio  de  1899  e  de  18  de  abril  de  1895. 

(b)  I>eci>eto8  de  fl  de  deiembro  de  1881,  de  28  de  decembro  de 

1882  e  21  lie  maio  de  1892. 


Scmma  t  ug^í^ — 7?f. 


3:600*000 


2:076*000 


60*000 
48*000 


360*000 
360*000 


240*000 
240*000 
120*000 
120*000 
120*000 
120*000 
240*000 
240*000 
150*000 


Somina 


Por  artlgoe 


POr  eapitnloe 


5  676*000 


108*000 


720*000 


1:690*000 


8:094*000 


4fi 
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SomBUt 


Por«rtlfo«       Por  ea|^ltiil«« 


1 
1 
2 
1 

5 


1 


TVafurporfe — 5«. 


ARTIGO  5.« 


Imprensa  naoional  (a) 


Compositor,  director .... 

Impressor 

Aprendizes,  a  90^000  réis 
Kolador 


ARTIGO  6 


Papel,  typo  e  outras  despesas 


ARTIGO  7  *» 


Saúde  publioa  (6) 


SKCÇAO  I.* 

Sub-chefe  de  serviço  de  saúde : 

Soldo 720|K)00 

25  por  cento 180*000 

Gratificação 408*000 


1:308*000 


Facultativos  de  1.*  classe: 

Soldos,  a  540*000  réis . .     1 :080*000 

25  por  cento 270*000 

Gratificações,  a  408*000 

"•^i** ^^^*QQ^    2:106*000 

Facultativos  de  2.*  classe  (c) : 

Soldos,  a  420*000  réis .  .     1 :260*000 

25  por  cento 315*000 

Gratificações,  a  408*000 

réis....; 1:224*000 


9 


Primeiro  pharmaceutico : 

Soldo 

25  por  cento 

Gratificação 

Segundos  pharmaceu ticos  (c) : 

Soldos,  a  420*000  réis . .        840*000 

25  p  r  cento 210*000 

Gratificações,  a  288*000 

576*000 


2:799*000 


540*000 
135^000 

1^92?     1:083*000 


reis 


1:626*000 


8ECÇÃ0  «.•  (d) 


Despesas  da  r^partiçílo  de  saúde 


(a)  I^cretos  de  21  de  maio  de  1$92  e  de  18  de  abril  de  1895. 
(h)  Carta  de  lei  do  28  de  maio  de  1896. 

(c)  Estio  ineluidos  os  fkcuiUtivos  de  S.*  classe  e  os 

terceiro»  pharmaceuticos  <|ae  téem  o  soldo  de 
alferes. 

(d)  Decreto  de  3  de  setembro  do  1874. 

Somma  e  iegne^Rs. 


600*000 

162*000 

180*000 

36*000 


8:094*000 


978*000 


800*000 


8:982*000 


60*000 


9:042*000 


9:372*000 
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I 


província  da  aniNÊ 


Designaç&o  da  despesa 


Somraa 


Por  artlfM 


Por  ea|>italoe 


!.• 


12 


17 


29 


Transporte  —  Bê. 
SECÇÃO  a.* 

Aspirantes  a  facultativos — 3  a  300  réis,  5  a  500  réis 
eia  800  réis  diários 

SECÇÃO  4.* 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  reformado  que 
faz  parte  da  jnata  de  saúde. 17^140 

Quota  que  pertence  h  provincia  na  grati- 
ficaçfto  de  1  facultativo  encarregado  da 
instrucçSo  dos  praticantes  de  enfer- 
meiro . 24^000 

SECÇÃO  5.* 

Praticantes  de  enfermeiro : 

Prets,  a  275  réis  diários 301  ^125 

Fardamento  para  os  3  praticantes,  a 
30  réis  diários 32i<l850 

SECvÃo  a.* 
Companhia  de  saúde 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  240  réis.         87*600       2574325 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  335  réis  122*275 

Gratificação,  a  170  réis.  62*050       184*325 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  275  réis 1:706*375 

Gratificações,  a  160  réis 992*800    g. 699*175 

Primeiros  cabos : 

PreU,  a  115  réis 125*925 

Gratificações,  a  70  réis.  76*650       202*575 

Soldados : 

Prets,  a  85  réis 217*175 

Gratificações,  a  30  réis.         76*650       293*825 

Fardamento  para  29  praças,  a  30  réis 
diários    317Í550 

PSo  para  29  praças,  a  60  réis  diários  . . .        635*100 

Auxilio  para  rancho  para  19  sargentos, 
sendo  3  mezes  a  80  réis  diários  e  9  me- 
ze8a65réis 476*995 

Auxilio  para  rancho  para  10  cabos  e  sol- 
dados, sendo  3  mczcs  a  70  reis  diários 
e  9  mezes  a  55  réis 214*550 

Soturna  e  ètgut  —  i?4. 


9:042*000 


2:409*000 


9:372*000 


41*140 


333*975 


5:281*420 


17  107*635 


26:479*535      ) 
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ft* 


mm 

s 


mm 


^^w^ 


*PP 


Pesifiuaçfto  dê  despMt 


Por  ftriifos 


Por  e*plt«lo«- 


!.• 


2/ 


8 


1 


Tranêporie  —  JR^ 


I 


ARTIGO  8o 


Obras  pnblioas  faj 

Chefe,  conductor  de  1.*  classe  : 

Ordenado 860^000 

Gratificação I;4i0|000 

Conductor  agrónomo  : 

Ordenado 480W)0 

Gratificação 72OW0O 

Regente  florestal : 

Ordenado    860^000 

Gratificação 240i00Q 

ARTIGO  9.» 

Férias,  material  e  outras  despesas  de  obras  pnblicas 

ADIINISTRiÇiO  DE  FiZERDi  (bj 

ARTIGO  10  • 

RepairtiQfto  de  fazenda 


Chefe: 

Vencimento  de  categoria       800^000 
Vencimento  de  exercício       700^000 

Escripturarios : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  300^000  réis . . .        600^000 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  4a)#0u0 800^000 

Escripturarlo,  sargento — gratificação  de 

exercido 

Para  falhas  ao  thesourelro  da  província. 

* 

ARTIGO  li.* 


I:500|f000 


l:éOO^OOO 

120^000 
200^000 


Despesa  com  o  lançamento  e  cobrança  de  contribui- 
ções  


i 


ARTIGO  12.* 
Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartições, 

ARTIGO  13<» 

Alfandega  da  Guiné  (b) 

SECÇÃO  !.• 

Bolama 


Director : 

Ordenado 600^000 

Gratificação imtOOO    i.200*000 

(a)  Pcerelo  de  80  do  ageatp  de  18!I9. 

(b)  DMfeto  de  SI  de  ia«lo  de  1893 

tíamma  e  wgut  —  Bê.    1 :200|^000 


1:800^000 


1:2001000 


6001000 


-*- 


I 
26:47di535| 


3:6001000 


6;000f0U0 


36K)79f535 


3:220^000 


200^000 


õOOMOO 


I    3:920|00(M 


36:079^535 


359 


FROVISGiA  DB  eABO  VERDE 


DesiguAçio  da  despesa 


Somma 


Ifor  artigos 


Por  eapitalos 


2.«> 


Transpoêie  —  Es     1 :200|;000 


400^000 
300^000 


12 


22 


3.« 


1 


Escrivão : 

Ordenado 

Gratificação 

Thesoureiro : 

Ordenado 400i000 

Gratificação 400^000 

Guardas,  praças  de  pret  —  gratificações, 

a  dCiOOO  réis 

Patrão  de  escaler  -»  ordenado 

Remadores  —  ordenados,  a  60^000  réis. . 

SECÇÃO  s.« 

Dfltgaçõfs  da  Alfandega 

Bisõotu 

Chefe  e  thesoureiro : 

Ordenado 400*000 

Gratificação 400*000 

Amanuense,  escrivão : 

Ordenado   200*000 

Gratificação.  '. 200*000 

Guardas,  praças  de  pret  —  gpratificações, 
a  36*000  réis 


700*000 


800*000 

216*000 

72*000 

720*000 


8(.0*000 


40O*.0O 
72*000 


Cacheu 


A  mesma  organisação, 


SECÇÃO  3.* 

Rações  a  bordo  ás  praças  de  pret  em  serviço  de  fis- 
calisação,  calculadas  para  4  soldados 

ADHINISTRAÇiO  DE  JDSTIÇ&  fa) 

ARTIGO  14.« 

Auditor  : 

Vencimento  de  categoria 1: 000*000 

Vencimento  de  exercicio 500*000 


Promotor : 

Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  exercicio. . 

Escrivão : 

Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  exercicio  . 


600*000 
600*000 

000*000 
500*000 


Official  de  diligencias  —  vencimento  de  categoria. .  • 


ARTIGO  15/ 


Alimento  de  presos  indigentes  . 


(a)  Decretos  de  21  de  maio  de  1892  e  de  20  de  feve- 
reiro de  1894. 


Somma  e  atffue  -^  Rã. 


3:708*000 


3;920*000 


1:272*000 


1:272*000 


268*640 


1:500*000 


1:200*000 


800*000 
90*000 


3^:079*535 


6:520*640 


10:440*640 


3:590*000 


300*000 


3:890*000 


50:410*175 


3tiO 


1 


á.« 


1 


6 


DeaigiMiçio  d*  decpesa 


Por«rlitoi 


Tranêparte  —  Ift . 


ADIMISTRAÇiO  ECCLESIASTIC& 


ARTIGO  16/ 


iSECÇAO  !.■ 


Vigário  fçeral 


8ECÇAO  «.■ 


Parochias 


Por  cApItatos 


00:410*170 


õOOiOOO 


Parochos  missionários,  a  300*000  róis I,    2:100*000 

Parochos  resignatarios,  2  a  80*000  réis,  1  a  145*838  ' 


réis,  e  i  a  87*600  réis 


ARTIGO  17.« 


Despesas  do  culto,  paramentos  e  guisamentos 


•  •  •  •  • 


ADHINISTRiÇiO  IIUTIK  fa) 

ARTIGO  18.« 

Chefe  da  força  armada,  o  governador 

Ajudante  de  campo,  tenente  de  artilheria : 

Soldo,  25  por  cento  e  gratificação  —  pela  secçSo 
2.*  do  artigo  19.° 

OíBcial  ás  ordens,  alferes  : 

Soldo 360*000 

25  por  cento 90*000 

ARTIGO  19.« 

SECÇÃO  !.• 

Officiati  tm  commissio  do  quadro  do  ultramar 


720*000 

180*000       900^000 


Major  : 

Soldo 

25  por  cento 

Capitão : 

Soldo 

25  por  cento 

Tenentes : 

Soldo',  a  420*000  réis  . .        840*000 

25  por  cento 210*000    i.()5qx(xx) 

Alferes  : 

Soldo,  a  360*000  réis. . .        720*000 

25  por  cento 180*000       (KX)*000 


540*000' 

135*000       675*000 


a)  Decreto  de  ib  de  agoito  de  1895. 


Sífmma  e  atgut  -»  Bê, 


393*338 


2:993*333 


800*000 


8:293*383 


450*000 


450*000 


3:525*000 


3:525*000 


450*000 


68:7084606 


.^  .Í-L  -  • 
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PROTDKJIA  DA  OVnlfi 


3«l^atla  da  il«|iru 


TrantporU  —  R*. 

SEOÇjO  1.* 

ondaw  «1  Gomauiiiito  do  azareito  <la  reino 

CapítSo: 

BoUo     5WI0U0 

aSporceoto 135^000 

Gratificação 120^)00       7(1511^ 

Tenente  de  artilheria: 

Soldo 420*000 

25  por  cento 106W00 

Gratificação 18QWX)       7051000 

Alferes: 

Soldo 360*000 

25  por  cento 90*000 

GratificBçSo 60*000       51OIOOO 

Gratificações,  segando  o  ^'£0  18.'  do 
decreto  de  16  de  agosto  de  1896,  a  réis 
360*000  («) 1:080*000 

ARTIGO  20.*  (h) 

SECÇÃO  1.* 

Companliia  <•  Infantaria  am  Bolama 

Capitão: 

Soldo 540*000 

25  por  cento 185*000 

Gratificação 120*000       795^000 

Tenentes: 

Soldos,  a  420*000  r£Í8. .        840*000 

25  por  cento    210*000 

GratificaçJIes,  a  60*000 
rÉis 120*000    1.170^000 

Alferes: 

Soldos,  n  360*000  réii  .        720*000 

25  por  cento 180*000 

Gratificaçfte*,  n  60*000 
t&i.... 120*000    1:020*000 

Sardenta  aiiidiiiite: 

Pret,  a  465  réis  169*726 

GratificariÍD,  a  285  réia.        104*025       373*750 

Coronlieiro-pret,  a  125  réis 45*626 

Espiogíirdeiro— pret.  a  126  réU 45*626 

Comeiro-pret,  a  125  réis 4o*625 

Primeiros  sarKcntos: 

Preta,  a  315  ríis 229*950 

GratificaçSps,  a  285  réis       208*060  43^^000 

la)  A  ín.llflMtl"  "l*  S6OÍO00  rá]>  eJ  A  •homd»  m 


Somma  t  êtffve  —  R».    3:833*625 


T:065*000|  53:703*508 
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m 


l}(>KÍgiiftfAo  lia  d<»»>pe!^A 


5.« 


11 
9 


12 


12 


184 


233 


Transporte  —  Rs     3:8331625 

Segundos  sargentos: 

PreU,  a  23õ  réis 771*975 

Gratificações,  a  265  réis 870i|l525     i.gi2X500 

Primeiros  cabos: 

Prets,  a  95  réis 416*100 

GratiíicaçÒes,  a  155  réis        678*900    1.095*000 

Segundos  cabos: 

Prets,  a  75  réis 328*500 

Gratificações,  a  45  réis.        197*100       5051600 

Contramestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  135  reis 40*275 

Gratificação,  a  155  reis.  56*575        1051850 

Corneteiros: 

Prets,  a  85  réis  .......        124*100 

Gratificações,  a  35  réis.  51*100        n^SA^HX) 

Soldados: 

Prets,  a  75  réis 5:037*000 

Gratificações,  a  25  réis.     1:679*000    Q.iíQiQnn 

Fardamento  para  228  praças,  a  30  réis. .     2:496*600 

Pao  para  228  praças,  a  60  reis 4:993*200 

Auxilio  para  rancho  para  15  ofliciaes  in- 
feriores e  equiparados,  sendo  três  me- 
zes  a  80  réis  diários  e  nove  mezes  a  65 

réis 376*575 

Auxilio  para  rancho  para  213  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sendo  três  mezes 
a  70  réis  diários  e  9  mezes  a  55  réis. .     4:569*915 
Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2  réis  por  praça 166*440 

Para  custeameuto  de  camas  fmanta  e  es- 
teira), a  650  réis  por  praça 148*200 

Azeite  para  luzes 30*000 

Lenha 90*000 

Para  readmissões 120*000 

Despesas  miúdas  de  ouartel 30*000 

Expediente  do  conselno  administrativo. .  24*000 

SECÇÃO  «.■ 

Companhia  de  infantoria  em  Bíimu 

Capitão : 

Soldo 540*000 

25  por  cento 135*000 

Gratificação 120*000       79^1000 

^^eneti  tes  * 

Soldo,  a  420*000  réis . . .  840*000 

25  por  cento 210*000 

Gratificação,  a  60*000  rs.  120*000    ^  .17010OO 

A.1 1  p  res  * 

Soldo,  a  360*000  réis . . .        720*000 

25  por  cento 180*000 

Gratificação,   a   60*000 

'^i« ^^*QQQ    1:020*000 


fUmnia 


Por  artigo* 


Por  capita!»* 


7:065*000 


53:70W508 


27:138*705 


Smw a  €  regtie  ^  Hê.    2:985*000    27:138*705 


7:065*0001 


M:Í08«508 


« 
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8 

1 

Bomm* 

Deif  g:naçIo  d*  detpeia 

"              — . 

Por  artigos 

Por  capitulot 

5.« 

5 
1 

Transporte  —  lU. 
Sargento  lyudante: 

Pret,  a  465  réis 169*725 

Gratificaçlo,  a  285  réis .       104*025 

2:985*000 
273*750 

27:138*705 

7:065*000 

53:703*508 

1 

1 
1 
2 

C9nmheiro-*pret,  a  125  réis 

Espingardeiro^pret,  a  125  réis 

Correeiro— prel,  s  )â5  réis 

45*025 
45*625 
45*625 

438*000 

* 

Primeiros  sargentopi: 

Pret,  a  315  fAia 229*950 

Gratificaçlo,  a  385  réis.        208*050 

■ 

■ 

9 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  235  réis 771*975 

Gratificaçlo,  a  265  róis.        870*525 

1:642*500 

I 

■ 

12 

Primeiros  cáboe: 

Pret,  a  95  réis 416*100 

1:095*000 

1 
1 

1 

Gratificaçlo,  a  1 55  réis .        678*900 

12 

Segundos  cabos: 

Pret,  a  75  réis 328*500 

Gratificaçlo,  a  45  reis. .        197*100 

520*600 

• 

1 

Contramestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  135  réis 49*275 

Gratificação,  a  155  réis.          56*575 

1 

! 

105*850                                            1 

4 

Corneteiros: 

Pret,  a  85  réis 124*100 

Gratificação,  a  35  réis . .          51  *100 

175*200 

i 

1 

t 

184 

Soldados: 

Pret,  a  75  réis 5:037*000 

Gratificaçlo,  a  25  réis . .     1 :679*000 

6:716*000 

1                      1 

4                                                   1 

1 

Fardamento  para  228  pra^^as,  a  30  réis . . 

Pão  para  228  praças,  a  60  réis  . .    ..... 

Auxilio  para  rancho  para  15  ofiiciaes  in- 
feriores, e  equiparados,  sondo  3  mezes 
a  80  réis  diários  e  9  mezes  a  65  réis . . 

Auxilio  para  rancho  para  213  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sendo  8  meees  a  70 
réis  diários  e  9  mezes  a  55  réis 

Entretenimento  de  amamento  e  equipa- 
mento, a  2  réis  por  praça 

2:4961600 
1:993*200 

376*575 

; 

4:569*915 
166*440 

148*200 
30*000 
90*000 

120*(K)0 
90*000 
24*000 

( 

1 

i 

i 

i 

í 

» 

t 

1 

I 

1 

• 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  es- 
teira), a  650  réis  por  praça 

1 

1 
1 
1 

1 

• 

Aseite  para  luzes 

Lenha 

Para  readmissões 

27:138*705 

54:277*410 

Despesas  miúdas  de  quartel 

<  Expediente  do  conselno  administrativo. . 

ARTIGO  21.» 

Subsidio  de  marcha  e  residência  (a) 

600*000 

ARTIGO  22  « 

1 

Gratificação  ao  oíficial  encarregado  do  material  de 
guerra  em  Bissau 

Gratificação  de  50  réis  diários  aos  fieis  do  material  de 
ffuerra  em  Bissau,  Cacheu,  Buba,  Geba  e  Farim,  de 
iO  réis  diários  aos  serventes  em  Bolama  e  Bissau  e 
20  réis  nos  outros  pontos 

60*000 
149*650 

209*650 

' 

(^  Deereto  de  SO  do  desembro  de  ISSS. 

Somma  t 

êtyut — Ms. 

1.               '    ^ 

1 

62:152*060 

j  5^:708*508 

46 

364 


■■«■■i 


8 

I 


Deilfuaçlo  (U  dcepeia 


Somai* 


Por  «rtigoa 


Por  oapltalot 


5/» 


4 
1 
1 


Trati9j)orU  —  Bs 
AKTIGO  23/» 

Material 

Bandeiras 

Pólvora  e  cartnchame , 

Utensílios  das  guardas 

Lnzes  para  as  mesmas , 

AKTIGO  •24.«  (a) 

SKCÇÃO  I.* 

Hospital  militar  de  Bolama 

Director,  o  sub-chefe  do  serviço  de  saúde    

Praças  da  companhia  de  $aude 

1  enfermeiro-mór,  sareento  igudante -^- 

3  enfermeiros  de  2  ■  classe,  segundos  sar- 
gentos   -^ 

1  lyudante  de  enfermeiro,  soldado -^ 

1  amanuense  de  1.*  classe,  chefe  da  re- 
partição de  escripturaçáo  e  contabili- 
dade, primeiro  sargento .-^~ 

2  amanuenses  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
dentos   -X- 

1  nel,  segundo  sargento 

1  cozinheiro,  primeiro  cabo 

1  porteiro,  primeiro  cabo 

3  serventes,  soldados 

Jndividuoê  que  não  pertencem  á  companhia  de  êaude 

Irmãs  hospitaleiras 600M00 

Barbeiro  —  Ratificação 21^900 

Servente  de  botica,  praça  de  pret  —  gra- 
tificação    21JÍ900 

8ECÇÃ0  ».• 

Enfermaria  de  Bissau 
Prãças  da  companhia  de  êaude 

2  enferiueiros  de  2."  classe,  segundos  sar- 
gentos     -^ 

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado -^ 

1  amanuense  de  3.*  classe,  primeiro  cabo  -^- 
1  igudante  de  pharmacia,  segundo  sar- 
gento  

1  cozinheiro,  soldado 

1  servente,  soldado 

(a)  Càrt*  do  loi  do  tS  do  maio  de  nw. 

Somma  e  segue  -^  iít. 


62:152^060 


53:703^508 


60^000 

4:5001000 

60^000 

501000 


4:66041000 


-*- 


643^800 


643M0Q 


66:813^060 


M:703jtô06 


S65 


PROVINOIA.  DA  OX7INÊ 


3 

m 


f>.^ 


6. 


1 
1 


1 
1 
1 

3 
3 
8 
4 
3 

28 


Deulgnaçto  da  deipeia 


Transporte  —  Rê.  -í- 

Tndividtioa  que  não  pertencem  á  e&mpanhta  de  saúde 

Barbeiro  da  enfermaria  e  servente  da  bo- 
tica —  gratificaçio 21^900 

SECÇÃO  t.* 

Enfermaria  em  Bolor 

Praças  rfa  companhia  de  saúde 
1  enfermeiro  de  2."  classe,  segundo  sargento 

SECÇÃO  4.* 

Ambulâncias 

Praças  da  companhia  de  sande 

7  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sargentos 

ARTIGO  25.» 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e  appositos. . 

Dietas,  combustivel  e  luzes 

Roupas  e  utensilios 

Lavagem  de  roupas 

ADMINISTRAÇÃO  DE  MARINHA 

ARTIGO  26.0 

Polioia  e  flsoalisaçfto  nas  oostas  e  rios 

SECÇÃO  !.• 

Canhoneira  «Honório  Barreto» 

Primeiro  tenente : 

Soldo 540*000 

Scfirnndo  tenente,  immediato : 

Soldo 420*000 

Machinista  de  3.*  classe : 

Soldo 3604000 

Conductor  de  machinas  de  1.*  classe : 

Soldo 450*000 

Primeiro  contramestre ^  3001^000 

Segundo  sargento 150*0CX) 

Cabo  de  marinheiros 1(>8*000 

Primeiros  marinheiros,  a  9<>*000  réis  .  288*000 

Segundos  marinheiros,  a  72*000  réis. .    .  216*000 

Primeiros  grumetes,  a  54*000  réis 432á<  00 

Fogueiros,  a  192*000  réis 768*000 

Chegadores,  a  1JO*000 360*000 

Somma  e  segtie -- fís.    4:392*000 


Somm* 


Por  artigoa 


Por  eapftalos 


643*800 


21*900 


-*- 


-*- 


66:812*060 


1:500*000 

1:098*000 

600*000 

180*000 


665*700 


53:703*508 


3:378*000 


70:855*760 


124:559*268 


•360 


tmatt 

1 

ForsrtltM 

Farcv«>lM 

d' 

28 

1 
2 

1 

TmiuporU  —  Rt.    4:392*000 
Cozinheiro  de  1.'  classe 108*000 

12l!Mie*M8 

Despenseiro 120*000 

ImpertHiiciH  equivalente  a  25  por  ceoto  ' 

a'estea  veocimeDtos,  paf;a  pelo  cofre  [ 

(Ib  provincia 1:191*000| 

âiibsidio  de  ranclio  a  28  praijas  do  estado  I 
niepor  u  maTiiihngeni,  a   100  réis  dia- 

rins 1:022*000 


LanchA  canhoneira  «Flecha» 


Segundo  tenente : 

Soldo 

Condiietor  de  machíui 
Segundo  coutruiiieFitrc 


Primeiros  marinheiros,  a  iW*OO0  r 

Segundo  marinheiro 

Primeiro  fogueiro ^^ftS|& 

Segundo  fogueiro liU*WX) 


420*000 
4ÚO*0'0 
295*000 
160*000 
288*900 
7-2*000 


Importaauia  equivnlenle  a  25  ))0r  cento 
ii'eBtes  venuintentoB,  paga  pelo  cofre 
dii  provincia 

Subsidio  de  rancho  a  S  praças  do  estado 
menor  e   marinhagem,  a   100  réis  dia 


Lancha  canhoneira  «Zagaia» 

Primeiro  tenente: 

Soldo 540*000 

Cnndiictor  de  niRchinan  de  I,"  olasiip    .  ,  .  4Mt*000 

Segundo  rontrainestre .  225*1J00 

Primeiro  sargento      180*000 

Primeiros  nmrinheim.o,  »  !IG*O0(»  r^i.«  . .  .  388*000 

Segundo  marinheiro 7241100 

Primeiro  fogiielro    l92#0lXI 

Segnndo  fogueiro 144*000 

2:091*000 

Iniportaucia  uquivaleiíte  a  25  por  cento 
■restes  vencimentos,  paga  pelo  cofre 
tia  provincia      523*760 

Subsidio  de  ranciío  a  8  praças  do  estado 
menor  e  marinhagem,  a  lOO  réis  diá- 
rios          292*000 I 


.Çmnia(*ey«c— ff»,  I    8:805*b5ol.. 


3C7 


6.^ 


1.' 


1 
3 
2 


1 
4 


5 


PROVmOIA  Í)A  OUINÊ 


Transporte  —  Mê. 


SECÇÃO  4.« 


A  26  remadores  indígenas  para  serviço 
de  três  canhoneiras,  a  ttfWJO  réis  men- 
sacs. 

Rações  aos  mesmos,  a  150  réis  diários  . . 

SECçXo  ft.* 
LaMba  «Cacine* 


1:560(1000 

i.-42»toeo 


Patr2o 

Blarinheiros,  a  d^éifíOO  réis    ?, 

Moços,  a  6(W)00  réis 

Raçòes  para  6  pessoas,  a  73^200  réis  . 


144«00D 
2ÍI8«Ú00 

lâolooo 

4394200 


SECÇÃO  6.* 

Ao  commissario  encarregado  do  deposito, 
85  por  cento  dó  soldo 

Ao  sardento,  25  por  cento  do  pret 

Subsidio  de  rancno,  a  100  réis  diários,  ao 
sargento 

SBOÇlO  7.» 

Sseilir  do  gOTamador 


1054M)00 
45^000 

86|6d0 


PatríLo  —  gratificação  . . .  * 
Remadores,  a  2tJI600  réis 


361^000 
861MOO 


ARTIGO  21  • 
Reparo  nas  lanchas  e  escaleres  . . 


ARTIGO  28.« 

Para  material  de  guerra,  sobresalentes  para  as  tros 
canhoneiras,  material  para  a  machina  e  outras  des- 


pesas. 


1 
1 
1 


3 


EMIIGOS  GEUES 

ARTIGO  29.» 

5  assignatnras  do  Diário  do  governo^  a  d|000  réis 
4  exemplares  da  legislação,  a  3#000  réis 


ARTIGO  30.* 

Empregados  addidos 


iBosottreiro  gerai  • . . . 
Amanuense  da  fazenda 
CapHlU  dos  portos, . . . 


ARTIGO  31.» 


Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas. . . 

Sommatêegue^Bs, 


3:305^000 


2:9é3|ÔO0 


124:5591268 


9B1«200 


1361500 


IMWOO     8.oe8í600 


1:3004000 


454000 
114000 


6004000 
2404000 
43(W)00 


3:0004000 


'■  ■  » 


12:3884600 


574000 


1:3204000 


14:4104666 


15:7874666 


136:9474868 


-36G 


Tiantporte  —  Bi 

Cozinheiro  de  1.*  classe tOeiOOO 

Creadog  de  1.'  e  2.*  classe UMOOO 

Deapenseiro 120^000 

:  Imnortnnria   couiv»leutí  a  3õ  por  cento 

I      a'eBtes  ven Cl m entoa,  paf;a  pelo  cofre  I 

liaprovincia l:191#000j 

Subsidio  de  ranclio  a  38  praças  do  eatado  1 
nicaor  i:  marinhagem,  a   100  r£is  diá- 
rios   l;022WOO| 

SE(;çAo  ».•  I 

Lancha  canlionsira  ■Flwht»  ! 

Seguudo  teuente:  1 

Soldo 42OÍ00O 

Condiictor  de  iiiachiuas  de  4.'  classe     .  dúOKViO  | 

Seguodo  <routrai..o.stiv 225Í00O I 

iifKUi.do  M^irgouto IfiOMOOi 

Prinieirus  iriHríiiheirOB,  a  tW^OOO  réis. . . .  288JKKI0 : 

Segundo  marinbeiro 724000 

Primeiro  fogueiro 193|Wlp 

Segundo  fogueiro m|OW 

1:941<000 

fmportaocili  equivalente  a  35  jior  cento 
dVates  vencHn«ntos,  pagn  pelo  cofre  , 

da  província 4fi5í2f>0 , 

Sabuidio  ilc  rancho  h  8  praças  do  estado  | 

menor  e  marínhageni,  a  lUO  ríis  dia  ; 

rio» 3!i2y>00 

SECrios-" 

Lancha  canhoneira  "Zagaia» 

Primeiro  tenente: 

Soldo 540*000 

Condiictor  de  machina.t  ilc  1.'  classe   .  . .  4.'WI*000 

Segnmlo  eontrameiítrp 2254UX> 

Primeiro  sargento 160*000 1 

Primeiros  marinheiros,  a  W*flOO  nli-t  . . .  388*000 

Sc^nndo  marinheiro  . .    T3Í000 

Primeiro  fogíteiro    192*000 

Segundo  fogueiro 144*000 

2:091*000 

linportaucia  equivalente  a  'iA  por  ceuto 
ifcstcs  vencimentos,  paga  pelo  cofre 

da  província      r>23*7A0 

Subsidio  de  rancho  a  8  pragas  do  estado  I 

enor  e  marinha^m,  a  100  ríis  dia-  1 

os 292*000 1 


e  tngtit  —  It».  I    íl:805íOOÒÍ 
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P 


I 

.™™ 

Pm  atUiu       Por  «vliolai 

fi> 

2Vai«~iw,      II. 

3:806*000 

fiECç20  4.< 

de  trei  cuihoneiru,  a  f>^  réia  men- 

Hawi .      ,  .    .      

Raçõe»  aoj  mpami!.,  n  ISO  ríU  diários  . . 

1,5««000 

2:983Í5(» 

SKCÇSO  à," 

Luoha  oCacine. 

1 
3 
2 

439«300 

991#200 

Mftrinhein»,  a  96M00  réi-i    

M«íOB,  a  60*000  réia 

RaçSes  para  6  pessoaa,  a  73Í200  réia  . 

ti 

SECÇÃO  «.' 

25  por  cento  do  soldo 

Ao  sarzento,  25  por  cenlo  do  pret    

Subsidio  de  rancho,  a  100  réia  diarioí,  ao 

sargento 

SBOÇÃO  J.» 

Eiealar  do  goTtmador 

105*000 
45*000 

MI&OO 

1861500 

1 
4 

36*000 
_    8S«Q0 

122*400 

8:088*600 

ARTIGO  27.' 

1:800*000 

ARTIGO  28." 

Pnra  material  de  guerra,  sobre  sal  eu  to» 
canhooeiras,  mnterial  para  a  inachina  e 

lara  as  tro» 
outras  des- 

3:000*000 

12;3>)8««00 

7.- 

RMIRGOa  ilEUES 

AUTICiO  Sft,'.    ^j 

-     - 

5  assieDHtiirH»  do  Uiarlo  Í«  JM^^^I 

■ 

Im 

^  «*000 

AKTiutf  m*  V 

■ 

P 

hi 

— 

1 
> 

K 

L 

4 

^ 
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Tratuporte 
ARTIGO  as- 

Interpretes  e  juizes  do  povo 

(Dicnlo  d*  18  d>  da»mbn  da  I8M) 


15:787^666 136:947  AHti8 


Em  BisBan,  Catheu,  Farim  ti  Oith»,  r  48|000  réia   . 
ARTIGO  33. • 

Juroa  e  amortUaçSo  ilo  empreslímo  aiictorisnilo  pela 
carta  de  lei  de  22  ile  junho  de  1880 z. 

Juros  e  amortisaçito  do  eiiiprcdtimo  nuotoriaadn  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de^D  de  jii- 
nlio  de  1886  (credito  em  conta  corrente) 


ARTIGO  M* 

Parte  pertencente  á  proviocia,  a  restituir  i  metrópole, 
da  dotaçilo  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obraa  publicas  no  ultramar,  até  &  quantia  de  réia 
1.810:000*000 


DirSBSiS  DESPKSM 
ARTIGO  35.0 


Pensfies  aos  régulos 

Passagens  de  AÍncciouarios  públicos    

'  Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos 

Rendas  dp  casas  para  as  rcpartiç^s 

I  Presentes  aos  regulo*  ,' 

;  Mobilia  e  material  para  a«  diversas  repartiçAes,  lios- 

'      pitai  c  escolas 

Despesas  eventnaes 

Telcjçr.imniHa 

IinpressSo  ile  relatórios,  ornamentos  e  taliellas   . .  .    . 
Para   mclhori;k   Uo  rancho,  noa   termoa  da  ordem  do 

exercito  n."  46,  de  17  de  novembro  de  1890   

Renda  de  casa  para  o  deposito  de  material  e  géneros 

daflolilha      

Despeana  provenientes  da  oonveoçSo  telegraphica  in- 

teriíacional 

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  província 

EXEIC1CI08  FINDOS 
ARTIGO  3ií.» 


21OM00  I 

_iy2<000       432^ 


Secretarift  d*estado  doa  negócios  da  marinha  e  ultramar,  lõ  de  julho  de  1896.  = 
Jacinio  Condido  ãa  Silva. 
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província  da  guiné 

Tabeliã,  da  dlstrlbutQfto  da  deapesa  extraordlnairla 

no  esceroiolo  de  ISOO-ISO'?' 


CiPITULO  !.• 


AETIGO  l.* 


Despesas  extraordinárias  e  diversas 2:0004000 

2:000^000 


Capltoloa 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de  1896.= 
Jacinto  Cândido  da  Silva, 


t 
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?Mmm  DE  S.  THOl£  E  PRIi\ClPE 

RECEITA  D&  PROYINCIA  NO  EXERCÍCIO  DE  189M897 


o 


1.»; 


Dcsiguar-ão  da  (lc3|>0£a 


IMPOSTOS  DIREJTOS 

Coutribuiçâo  sobre  o  jilugiier  das  habitaçòes 

Contribuição  predial  : 

Urbana 2:400^000; 

Riistica  (cobrada  nas  alfandegas) 45:000iííKX)i 


Decima  industrial. . .    . 

Decima  de  juros 

Direitos  de  mercê 

Contribuição  de  registo 
Sêllo 


Multas  diversas 

Emolumentos  diversos 

Emolumentos  sanitários 

Imposto  de  5  por  cento  sobro  o  salário  dos  sorvicacís  


•^/ 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


1 :3U0í>000i 


l:600|iOOO 

2:100^000 

i:00(),íOOO 

.•20:000^000 

10:000^000 

liíJOOíOOO 

1:300^000 

400*000 

7:000|000i 


•Scnima 


06:100*000 


:v 


i  Alfandegas 

Imposto  do  tonolagoni 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Froducto  da  venda  de  roças 

Rendimento  de  prédios 

Correios 

Tclcplioues 

Imprensa  uaciouiil . . 

Rendimento  das  buticas 

Rendimento  do  hospital 

Receita  eventual,  incluindo  juros  de  mora . . 

Indemnisaçflo  a  pagar  pelos  agricultores  a  encontrar  na  despesa  com 
o  resgate  dos  serviçaes  cedidos  pelo  Estado 


1HI5:(KKJ*000 


5:700*000 

-*- 
3:800*000 

•jtoooèooiji 

"íOOiOOoi 

1)00*000 

1:000*000| 
3:000*000| 

I 

-*-  i 


16:900*000 
300.900*000 


Reisiiino 


Receita 300:900*000 

Despesa  ordinária 207:944*364 

Despesa  extraordinária 47:600*000  or:  ..vu •oiii 

'Saldo 45:355*636 


Secretaria  cVestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de  180H. 
Jacinto  Cândido  da  Silva, 


' .  -íí^  >«  «I 
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PROVmOIA  DE  S.  THOMÊ  E  PRÍNCIPE 


GOYERMO  E  JUtlINISTRIÇAO  6ERtL 
ARTIGO  1- 

i  Governo 

SECÇ.IO  1," 

Govercndor:  (a) 

OrilenaJo 1:200*000 

.fítntificaç3q 1:200*000 

I  Dospesas  de  representHfão 1:300*000 

I  RECçXo  I.' 

[  Secretaria  í^') 

I  Secietario  : 

i  Ordenado 800*000 

I  Gr»Uõcaçiio JUO*000    ^.^^^ 

I  Chefe  da  repartição  civil : 

Ordenado ...    íOOiOOO 

Rrntificaçilo _  360*000       ■jeí^tQQD  j 

Aiiiaiiiieuaeij  cIh  repartirão  rivil :  i 

OrdnuB.los.    a    u'40»00() 

réis tSt»A(KK) 

i;ratifí4^^Hca<-'8,  a  120*000 

^^^ '^^*^^        720*1)00 

Chefe  iJH  repartição  militar  ; 

Soldo,  o  da  iiat«i]te -*- 

Gratificação SliOíOOO       3((o*000 

Amanuense  da  rcpaf tiç So  militar ; 

OrdenadK 144*00u 

aratifitntão 60*000        got^oOO 

(Sendo  official  inferior  vencerá  s<^mente  a 
gratiticação.^ 
I  Continuo,  servindo  de  porteiro : 

I  Ordenado WiOOO 

!  GratificBçilo ;1Q*UOO         ia)j(XX) 

■I  SECçSo  s." 

i  Curadoria  garal  (c) 

I  Curador  çeral : 

Veucinituto  lie  (.■atutjO' 

ria Ii00*000 

Veucimeuto  de  o^ercicio       600i000     j-goínoOC 
Official : 

Vencimento  de  catego- 
ria         180*000 

Vencimento  de  exercido         60*01  B        240*000 

(■)  Decrato  da  13  d<  ibrll  d*  1809. 

jb)  DMnU  d*  le  da  daiambro  da  'Bal. 

te)  D>creb>  de  90  de  fevereln  da  tSM- 

A-trnmtae^gw-St.     1:440*000 
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te 


Dositj^U&f àO    dA   <]«8)  C^A 


A£& 


SonuDA 


t  '> 


Por  artigo* 

_4 


Por  eapltnlot 


2 

1 


3 


1 


Transporta  -- 1?^.     1 :440J5000 
Ank.iriuenso  ; 

Vencimento  de   catego- 
ria      ...        108á000 

Vencimento  de  exercicio         72|iOOO        18OAO00 

SErCAO  4.* 


1 

Governo  da  ilha  dó  Príncipe 

Governador  :  (a) 

Ordenado 800*000 

«Gratificai' lio ^00*000 

Dííspesas  de  repr».'s<*nta- 

»'ào 400*000 

1 

Sevr«'t3rio  ih) 

ARTIGO  2.0 

2:000*000 
-*- 

2 

Instrucção  publloa 


Escola  principal 


\   i  iVolVssor 


Ensino  primário  (c) 


3  I  Vr..íe5;.sor<^y,  íi  AOOmm  róis. 

•5   ^  Mdstrns  d»'  n)«'niiins  : 

( írdMiailos,  a  200*000  rZ-is .    . 

Grntilic:i«-ò«'s.  :i  .'lOíUOO  n''is     


000*000 
150*000 

;")  ,  Píirx-líOií,  prct>ssorí\< — pjrntifioaííílcs,  a  l0O*íí00r<^is. 


11 


1 
l 
1 
1 
1 


O 


ARTIGO  ;p 


Imprensa  nacional 

Compositor,  <lirector 

Compositor  . .    

Compositor  (<•) 

Impressor  {r.) 

Aprendiz : 

Vencimento  «lo  1  typographo  extraordinário.  ...... 

Eiifadernaílo  r,  a  1*20<>  r«''is  diários  ((/) 


ARTIGO  4.' 


F  Papel^  typo  e  ontras  despesas 


(a)  Decreto  <le  18  de  abril  de  181)  j. 

(b)  K'  pago  pel:\  «an  ara  municipal,  dos  foimop  <io  dprrofo  d--  2r  de 

abril  de  P>*)3. 

(c)  l)C!creio  de  :i"'de  dezembio  de  1882. 
{d)  Contracto  d'»  2  de  maio  de  18S>.*>. 


7:264*000 


1:620*000 


2:000*000 


10:8844000 


500*000 


900*000 


750*0*  X) 
500*000 


2:650*000 


I 

511*000! 
860*000 
240*000; 
162*0001 
60*000' 
360*(M)0. 
438*000' 


2:131*000 


150*000 


15:815#000 
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t>EOVINOIA  DE  S.  THOMÉ  S  PBDIOIPE 


Dnigtftila  d«  deipei» 


Traneporft — Se,  [. 


Saúde  publica  (a) 


Sub-chefe  de  servien  de  aaude: 

&rido  ... 720*000 

GratificaçSo 408*000 

Facoltntivo  de  1."  clasae  : 

Soldo 54OÍOO0 

Gnitifieaçlo 406*000 

Facaltativos  de  2.'  classe;  (b) 

Soldos,  a  120*OOOríÍB.  -     i:260*000 
Grii<ifioaç5e3,a4O!í*000 


1=??Í«*    2:484*000 


Primeiro  pharriiaeeiítico : 

;  Soldo  51OM0O 

Gratificação ^i?^!^ 

'  Segundos  pharniacenticos  :  {'>} 

íkildoii,  a  130*000  reis . .        840*000 
GiatificacSes.  a28K#00O 
r,'-i<      ' r.76*000 


SECÇÃO  2.* 

Despesas  da  repartiçifci  de  saiide  (c). . 


Qaota  que  perteuce  á  província  na  gra- 
tíficaçSo  de  1  facultativo  reformado  qnc 
faz  parte  da  junta  de  saade 17*140 

Quota  que  pertence  á  provinda  na  gra- 
tificação de  1  facultativo  encarregado 
da  instruccÃo  dos  praticantes  de  enfer- 
meiro .... 24*000 


Praticantes  de  enfermeiro — preti,  a  275 
réiadiaríos 301*125 

Fardamento  para  os  3  praticantes,  ■  30 
réis  diários ^2*H50 


eêtgue-ntl     7:760*615 
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O    « 


-I 


J)e»)pnaç2o  d»  d^ppesa 


!.<' 

( 

1 

8 
2 
2 
4 

17 

1 
3 

4 

Tran»portt  —  Us. 


SECÇÃO  6.* 


Companhia  de  saúde 

Sargento  ajudante: 

Pret,  a  4G5  réis 169^725 

Gratificação,  a  240  r^is.  87f;tiOO 

Segundos  sargentos  : 

Frets,  a  275 803|000 

Gratificaç5e8,  1(>0  róis. .        467ÍÍ200 

Primeiros  cabos  : 

Frets,  a  llõ  réis 8aí;í)50 

Gratificações,  a  70  réis.  5l|íl00 

Segundos  cabos  : 

Prets,  a  85  reis 62  *050 

Gratificações,  a  40  réis .  29^200 

Soldados : 

Prets,  a  85  réis 124*100 

Gratificações,  a  80  réis.  43^800 

Pardaicento  para  17  praças,  a  30  réis 
diários      

Pao  para  17  praças,  a  70  réis  diários. . . 

Auxilio  para  rancho  para  9  sargentos, 
sendo  três  mezes  a  80  réis  diários  e 
nove  mezes  a  65  réis .... 

Auxilio  para  ranclio  para  8  cabos  e  sol- 
dados, sendo  três  mezes  a  70  réis  diários 


e  nove  mezes  a  55  réis  . . 


•  «    *••••• 


257*325 


1:270*200 


i:í5*<)50 


9U250 


h;7*900 

l-^r,ii50 
í:U*350 


2-J.')*945 


171*640 


ARTIGO  6.' 


Obras  publicas  (a) 


.SECÇÃO  I.* 


720*000 
1:440*000    2:160*000 


Engenheiro  director : 

Ordenado  

Gratificação 

Conductor*»8  de  2.*  classe  : 

Ordenados,  a  300*U00  rs.        900*000 
Gratificações,  a  600*000 

^•^i« JLl^^í???    2:700*000 


SECÇÃO  2.« 

Ajudas  de  custo  e  vencimento  de  pagadores 

ARTIGO  7.0 


Férias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas, 
e  conservação  de  estradas 


ARTIGO  8.<» 

Despesas  provenientes  do  serviço  telephonico  e  de 
pharóes,  salários  ao  pessoal « . 


(a)  Decreto  de  SO  de  «ROsto  do  1892. 


Scmma  e  segne — Rb. 


S^nnnt 


7:750*615 


Por  Artigos 


15:815*000 


Por  eaptlo^o 


2:939*810 


4:860*000 


1:000*000 


10:69(^*425 


5:860*000 


32  .-000*000 


5:000*000 


69:365*425 
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PROVmOIA  DE  S.  THOMÈ  E  PRÍNCIPE 


I^c.Bignaçfio  (la  desperta 


Trans2>orte  —  Ns. 


ARTIGO  9." 


I 


Agrouoino  (a) 


AllTIGU  10 


Correios  (ò) 


SECÇAC)  1.* 


Ilha  de  S.  Tbomé 


Admiiiistraclur  : 

Ordenado 

Gratificação. . , 

Fiel  est  riptiirario : 
Ordenado  . . . , 
Gratificação  . . 


lOOáOOC) 


l>istribiiidon*s  : 

Ordenadoii.  u  ÍKJÍOUO  reis 

Gratificações,   a  30*000 

róis 


•  •  •  •  • 


ISOÍOOO 
120;âOOO 

m>40(X) 

<iO;è000 


5r)0*oo:) 


:iOOMM>0 


2i0iè000 


<.<  • 


1 
1 
1 


.si:l;çao  l*. 
liba  do  Príncipe 


Director  —  jj^ratiticaçào 

Fiel  escripturario  —  gratificação 
Distribuidor  —  gratificação 


1 20^000 
oOJiOOO 

âo^ooo 


ARTIGO  11  • 


Para  despesas  de  expediente 


ADyi\isrK4rÀ(i  de  niMin  fr.j 

ARTIGO  12.'' 

8BCÇÃO  !.• 

Repartição  de  fazen  a  provincial 


1  i  Inspector  de  fazenda  : 

,  Vencimento,  de    catego- 

i  ria ....     1:(KKJ^0<X) 

Vencimento  de  exercicio 1^:500*000    .).r<»A  (jq/) 

1      Sub-cliete  da  repartição  de  fazenda  : 
Vencimento    de   catego- 
ria          <iO0*WK) 

Veucimento  de  exercicio        700*00i) 


1:;300*0U0 


(a)  Carta  do  lei  de  7  de  abril  dn  1876 

(b)  Dtfcreto  de  20  de  dezembro  de  1808 

(c)  Decreto  de  ^  de  dczoxubro  de  18H8. 


Souwia  c  8tgut  —  lis.     'Ji^OO^OOO 


Soinum 


Por  artig-os 


Por  capi:u!o5 


6y:;i00*42ô 


*J0O*OGO 


1:090*000 


r2io*ooo; 


l:300i000: 


100*000 


71:0  5*4*25 


71:GG5*452 
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TTaiaporU  ~  R».     3;tiO0*O(XI 

cEoiireiro  geral : 
Vencimento  de  t-atego- 

ria (KW*WO 

\  encimeiíto  de  exercicin       GOOJOOO    ,  .yiiQ.yQii 

Para  falhas aOCPÍOOO 

Ofticial  (io  exercito  do  reino,  chefe  dtt  re- 
partição de  fazea<laniilitnr,teueiitc  (a): 
Soldo  peio  capitulo  5.',  -í- 

Veiiciíiieuto  de  e\orcicio       .tOOtOiAi        '*h)M*,í\} 

Veuciíiicnto   de  catego- 
ria          400AUW 

V.„.l,„.„,o,l,o,.,cido         ICKJWO         ,„^^, 

Veuciíneiitoa  de  CHíego- 

_  riu,  ti  300*000  réÍB  . .        WK)*O00 

c"o!T^#ooo"r':      bOOlOOO    j^auOíOOO 

Vciiciím-Dtoii  Je  catugo 
riw,  H  ,30i*)iíOrcis.    .        :>iíU<i>K> 

VcHcimoiítos  d«  cserci- 
eio,a  LSOiOOUríis..-        -Mi^OUli        vh)A.«hi 
(.'oiitiiiuo,  ser\-iudo  iltt  [lortciru 

VciiciíiiL-iito  de  catego- 
ria      WiUWi 

Veuciíiiciito  de  eiercicio         3UtOUO        i^Muiiiii) 

Veociírieuto   <lu  catego- 
ria    90*01X1 

Venciíiieulo  de  eiercicio -l-  (Miaioo 

Ajudas  Ae.  c-ustu  no  serviço  de  iuspecçiJes 

ordinárias    artiROs  4tí.'  e  riO.") 225*000 

Ajuilas  cIc  ousto  110  aervifo  do inspeuyVii 

i!\triiordiunria3  (artigo  47.») ;t..*     , 

SECÇÃO  í.' 

Repartição  de  fazenda  na  ilha  do  PrÍDcipe 

Esuriv&o  de  fa/euda  (empregado  da  al- 
fandega) : 
Vencimento  de  catego- 

Vencimento  deexer'íieio  -*-  , 
Recebedor  de  3-'  classe  : 
Vencimento  de  catego- 
ria        auo*ooo 

Vencimento  dí  «ercicio        130*000       .,  „,„„„, 

-      _ Oi£U*OUU 

AK1'iaO  l:i" 
Material  para  o  eipedieote  de  todas  as  repartiçJtes.. 

(a|  Portarln  <l>  i1  ie  igoalo  At  IMS 

.>'(MIHua  A  ntiJHt  —  Hê. 


fi00*000 


9:775*U00|  71:665í«:. 
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s 

"3 


SoitiXna 


De.-tig^ua^ão  da  defesa 


I    I'or  arti^'os     I  Por  c&pitulof 


2,« 


8 

4 


Transporte  —  }{s. 


.      0:775*000 


71:6t;5l425 


ARTIGO  14 « 


Alfandega  de  S.  Thomê 

Pessoal  interno 

Administrador 500í>000 

Chefe  de  serviço 400^000 

~  360«)00 

<)00|í000 
300^000 
250|i000 
200,^000 


•  • ' .  • 


Primeiro  official 

Segundos  officiaes,  a  300^^00  réis 

Verificador 

Thesoureiro  (a) 

Terceiro  official  .       

Porteiros,  a  1804000  réis,  sendo  1  para  a 

delegação  da  ilha  do  Principc - 

Guardas  de  numero,  a  72^000  réis 

Guarda?  Fupranumorarios.  a  72í00(í  réis. 

Pessoal  externo 


360^000 
57(>|;000 
288,Í000 


:í:\'U^(HX) 


3 
32 

57 


Patròetí  áv,  t^scaler.  r*  2òO  r«';js  diários  .    .         273i^750 

Remadores,  a  200  róis  diários 2:33fí(í000 

Para  carregadores 800*000 

Guindaste  a  vapor 

Macliini&ta  cíicavregado  tambein  da  coiibcrva^*âo  das 
pontes  e  do  escaler    

ARTIGO  15. 


3:4í.^é75(» 


720*00(» 


Percentagem  aos  empregados  da  alfandega 

ARTIGO  16.° 


Despesas  para  o  material  e  miúdas,  incluindo  o  alu- 
guer dos  armazéns .... 


3.' 


ARTIGO  il.^ 
Custeamento  de  um  escaler  a  vapor 


7:%3*750 


5:628*000 


iDNINISTRiÇAO  DE  JUSTIÇA  (h) 


.UMTGO  18.« 


ífíKO.AO  1.* 


Prestação  para  a  relaçRo  do  districlo 

SECÇÃO  «.• 

Juizes  de  direito: 

Vencimento  de  categoria, 

a  1:000*000  réis. . . . .     2:000*000 
Vencimento  de  exercício, 
a  300*000  réis 60a<000    2-600*000 

(a)  Begalamento  da  lUfandega  approvado  por  de- 

ereto  de  15  de  março  de  1894. 

(b)  Deereto  de  80  de  feroMlro  de  1894. 


1:000*000 


1  :í)00*000 


25:366*750 


1:316*000 


ISvmma  t  segue  —  Ih.    2:600*000 


1:316*0001 


97:032*175 

4% 
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-í 

D«BlgDii;ta  >!■  dupeu 

— ■ 

> 

''""'"" 

Par  MpliBiM 

Trata]>oTle—I/t. 

2:60(1*00(1 

v..i\.<;nm 

97  032í;75 

2 

DclcgKdos  do  procuraiJor  da  coríia  e  fa- 
■eitda : 

V<!DCÍmeiito(lei;nt«gori:i. 

aT-OjIH^Ítríia             .      1:400/000 
Vrn«Í  mento  deexerticio, 

a  300*000  réis     ....           600/OriO 

2:000*000 

ií 
•i 

CoDBPrvadorM  do  regiUo  preilial: 

V  (■  n  i' i  m  c  11  to  dp  i-ate  gorí  a , 

ali;«4000TÍ:is        _.;       1:200*000 
Vpní.'itni'iilo  iic-i!iei'rici'), 

!.(;W*000 

V»iicimtíiilout;cati';{or;;í. 

a  200*000  reis,.                 «00*' i.Ki 
Vtncimmto  de  cxeiuicio. 

VI  20'Jí(K)0  r.'i¥  .                    aOOíOOO 

l:<Í<N)iflOO 

4 

OfnciMCS  a<;  dili;;»Midas  . 

VeDCirneiitodcuateKOii". 

ali.'0*000ríis   ,,    ,    ,         4«0*(Kj<' 

,UM'ÍOOO  n-is -240*00.' 

7áO*000 

Uba  do  Príaclpfi 

1 

8ub-dv)egailo  do  procuraiJoi  da  coroa  e  frtztmla; 

Vrnciíu.tuto  de  cato^roria     ..    lOOfOOO 

Winjmi-iito  He  f.icrdi-io SUiOOO 

160*000 

isusiviito  ÚK  presos  :iiJ:gL-uic= 

Susteiilo   di;   liogredadoí  'raiicho  e  í:m- 

Westaíri".'.'.'.'..' .'.'.'.'.    ".'".'.'.'.       [ .'.[    ' 

1  ^000*00(1 
704*750 

a«>*ooo 

J:004*750 

la:imií7.W 

l-':lU(!*?íHi 

if 

ADMimsrRlÇ&tf  BCCLBSUSIICi 
AUTIGO  19." 

'JOTeroo  do  bispado 

1:000*0(10 

íecçXo  i.< 

liba  de  8.  Tbomé 

9 
3 

"lã" 

3:160*000 

1:0»*000 
egue  —  JU 

4:200*00u 

Coadjutores    nas   freguuziau  da    Graya, 
CoDceiçSo  e  da  Santíssima  Trindade 
íseodo  missionários),  n  3508000  réis  . . 

5:200*(.XW 

109:133*?^- 
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PROVmCIA  DE  S.  THOMÊ  £  PRÍNCIPE 


I 


;? 


DeiiígnAçào  (i&  dflap^xa 


Som  'Ji  9 


Por  artigos 


Por  capítulos 


4.» 


1 
2 


5.»* 


Trawéporte  —  Bs. 


SBOÇAO  3.* 

Ilha  do  Principe 


Parocho  da  freguesia  da  Conceição  (mis- 
sionário)   

Coadjutor 

SECÇÃO  4.« 


350^000 
60^000 


Parocho9  rosignatarios,  1,  87yKõOO  réis  e  1,  80^000 
réis 

ARTIGO  20.0 

Despesas  com  festividades,  vestes  sagradas  e  outras 
diversas  


ARTIGO  ai  • 

Seminários 

Prestação  para  o  seminário  da  diocese  de  Angola  e 
Congo 


ADHIlISTKICiO  HILITAR  (a) 

ARTIGO  22  • 


aommando  geral 


Chefe,  o  governador  da  provinda 
Ajudante  de  campo,  alferes : 

Soldo  (pelo  artigo  23.*) 

Gratificação 


ARTIGO  23.» 

SECÇÃO  l.* 

Officiaes  «m  coMunittão  do  quadro  do  ultramar 

Capitão  ...     540*000 

Tenente 420*000 

Alferes ^  _??2^f^ 

SECÇÃO  t.* 

Officiaes  om  commissâo  do  exercito  do  reino 


Capitão : 

Soldo 540*000 

Gratificação 120*000 

(a)  D«oreU  de  16  de  agoato  de  1895. 


660*000 


SmÊna  t  êtgue  ^Bê.       6<K)*000 


5:200*000 


410*000 


167*500 


109:132*925 


5:777*500 


.300*000 


-*- 

-*- 

120*000 


I;133l3â4j    7.2i0*t84 


120*000: 


1:320*000 


1:320*000 


120*000 116:348*769 
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I>«il(Baf  Io  S±  ilaipsu 


Trantporfe  —  B». 

Teneute  : 

Soldo  4304000 

Gratificarão eOJtOOO       48010OO 

Alferes ; 

Soldo 360^000 

Gratificação 60<000       42OÍOOO 

Gratificação  UKnnâo  o  artigo  18.*  do  de- 
creto de  16  de  agosto  de  1896,  a  réi* 
360ÍOOO  la) l:Q60y)00 


ARTIGO  24.' 

Oompanhla  de  infanteiia  (&) 

Cnpitào : 

Soldo 540*000 

Gratificação 130*000 

T>'iioutes : 

Soldo,  a  iSOtíM)  réis 840*000 

Gratificação,  a  60*000  róis 120*000 

Alferes : 

Soldo,  a  360*000  réis 780*000 

GrtttificaçRo,Ji(iO*OOOréÍB 180*000 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  réis 169*725 

GratifieaçSo,  a  235  réis 101*025 

Coroulieiro  —  pret,  a  126  réis 

Espingardeiro — pret,  a  125  réía 

Correeiro  —  pret,  a  125  réis 

Primeiroa  sargentos : 

Pret,  a  315  réis 

Gratificação,  a  285  réis 808*050 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  235  ííis  771*976 

Gratificarão,  a  265  réis. 370*525 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  95  róis 416*100 

Gratificaç&o,  a  155  réis. 

Segundos  cabos : 

Pret,  a  75  róis 

Gratificação,  a  46  réis., 197*100 

Contrftineatre  de  corneteiros  : 

Pret,  a  135  ríis 49*275 

Gratificação,  a  155  réis. 56*575 

CoToeteiros : 

Pret,  a  85  réis 124*100 

GratificaçSo,  a35  réis 61*100 


iqaB>Ia  ImportJuolA- 

maotc  aboDiiliu  loi  auropíai 


:330*000         120*000 


660*000 

960*000 

840*000 

273*760 
45*«2õ 
46*625 
46*626 

438*000 
1:642*500 
1:095*000 
525*600 
105*850 
175*200 


&mma  e  ngut  -  Bs.      6:852*775     4:D60*000|  116:343*759 
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DS-ifn»!'"    'l»  ilfkl-t-- 


iiíoldiidos : 

Pret,a7?.tèi9 r.:03íí000 

l)rnIÍfic[içao,Ji25  réis 1;679Í000 

fsrii.iuieiitos  pi.r:i  i2!l  priifu,  a  'JO  r.'íis 

Pão  pura  229  pracns,  a  70  ríis 

Auniliii  para  rnticho  para  iriofTiuiaes  iuferu.res  o  equi- 
parados, fwndo  -t  iiwMS  a  *'  ríis  diários,  *•  B  meaes 


Auxilio  para  r.iucho  parn  ::13  cabos,  soldados  e  cor- 
ueteiíoB,  sendo  'ò  meícs  a  70  réis  diários,  e  9  mezes 
a  55  réU 

Knlrrteni mento  de  armamento  e  equipamento,  a  2 


o  de  camaa  (manta  e  esteira)  a  €!<0 


reis  jior  prapM.  - . 
Azeite  para  luze». . 

Para  nadnissO^s  . 


Ei('vili<"ntp  do  conselho  adniiiústratWo . . . 

ARTIGO  2:-  ■ 

Fortaleza  de  S.  Sebastião 

<;<iv.:r..a.ior,  major  -,--V...,l.Í0  — ir:i!ÍI=.>^wao  í-íi         . 

Fortaleza  da  Ponte  da  Mina 

Governador 

AKTIGO  -iiC. 
Gratiíicaçiio  .lO  Pticatregado  do  material  de  «uerra., 

.\RTI(Í(>  27  * 

Pólvora  p.it:t  ã>  fortalexaa,  cartachaiue,  armamento  i 

correame 

Azeite  parsi  lu^es  d^s  fortaleitas  e  guardas  , 

AHTIGO  aS" 

Destacamento  em  Ajuda 

Por  despesas  de  transporte  de  praças,  differençaa  no: 
preços  de  pio,  víveres  e  reparações  no  forte 

ARTIGO  '39.  ■ 

Subsidio  de  maroha  e  lio  resídeneia  \b) 

(■I  Dioríla  da  :  de  oalnbro  de  IIWV- 


e:8ó2«775      4:080i000 


GiTtllfOUO 


4:569#916 

ie6|440{ 

148Í200' 

24U«IM0 

3O»0C 

27:9!>6Í905 

■ 
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Trattaporlt—S». 
ABTIOO  30*  (a) 

SECÇÃO  1.* 

Hoipltal  miUUr  da  illia  d«  8.  Thoiii4 

!Ctoc,  g   aub-<ihefe   do  serviço  de 

Pruçat  da  companhia  de  laude 


3  enfermeiros  i<< 

gentos 

1  ^udante  Je  .- 


1,  segundo  cabo 
t?, segundos  »hi- 


1  coíiiiheiro,  primeiro  cabo . . 

1  porteiro,  primeiro  cabo  . 

2  «erventes,  soldados 


'  Iitdioiduoê  qvt  nã*  perteneem  d  compatAia 

Scrreoie,  soldado  da  guamifâo — grati- 
ficarão, a  40  féis  diários 44j 

Servente  da  botica,  praça  de  pret— gra~ 
tifica(2o,  a  40  réis  diários Hi 

Barbeiro  —  gratificaçSo 21j 


âiOÇÃO  I.* 

Snfernafia  militar  da  itba  úo  Príncipe 

I  Praça»  da  companhia 

j  1  enfermeiro  de  2.'  classe,  segundo  sar- 
gento    -j 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo  -~ 

I  1  coiinheiro,  saldado 

'  1  serveiito,  soldado - 


individuo»  que  não  pertencem  á  companhia 
Amanuense  —  gratificação  ao  enfermeiro 


Amanuense  >la  botica       k;raCilica;!!o 

Barbeiro  da  enfermaria  e  servente  da  bo- 
tica —  gratifieaçSo 


ascçio  »-• 

UedicameDlOB  e  iustrumeutos  cirúrgicos 

e  appositOB 2:500*000 

Di£taa,  combustivel  e  luaea 4:831A2uU 

Roupas  e  utensílios 80<I#0(I0 

Lavagem  de  roupas 20** WW* 


(■J  CuU  de  le 


87:700#B06  116:343<759 
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PROVINOIi^  DE  S.  THOHÊ  E  PBINOIPE 

1 

D«>f>il«I«  d*  d«ap*H 

s™„. 

r„^,so. 

Foietpiluloi 

6.' 

7V<i<.(i»(íft-/í#. 

162:567*114 

IDUHISIUÇÂO  DE  lARUnU  (a) 

ARTIGO  81.' 

lUiadeS.  Thomi 

1 

1  câpitSo  do  porto,  o  arimicistradoí  cU  Blfandega  . . . 

PatrSo  mir,  serrá»*©  de  escrívSo 

1  eicrevente,  gaarda  da  alfandega 

mu  do  Prineipe 

-*- 

1634000 

1  patr&o-mór  (pôde  ser  o  chefe  da  delegaçio) 

-*- 

ARTIGO  32.- 

3:000*000 

7.- 

EHfi&SGOS  fiER&ES 

AfiTIGO  33.' 

Ajadas  de  custo  por  serviço  de  visitas  : 

Ao  governador  da  província 3601000 

Ao  governador  da  ilba  do  Príncipe.         18^^000 

mmo 

30n*K» 

8UO0U 

ãtftioo 

2O400U 

1:262  ítíOO 

Diário  do  gffoe'  m  -  9  colleccSeB,  a  9«000  réis 

Livros  e  jornaes 

ARTIGO  34.» 

Obns  pnliliui 

1 

qnadro  de  ADgoIa : 

Ordenado 300*000 

Gratificação l.-200JH»0 

I:ã60«i00 

Adjunto  no  Prinçips 

1 

200*000 

AlmoiiTifados 

Ilha  de  a   Th- mi 

1 

E8.n>Jl« 

108*000 

W    U<-tr«r-i   'if  H^  ■<-  aoiPrnl.r',  <1*  IIWS. 

i 

1      .       ■. 

3 

.>>..n,«<(  .  .'^ffvt  —  /,■.. 

i^i^íOdo 

1 ;::';;;  *ooct 

Hft  JilrfiiA 
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i 


SomxDft 


Peolcmaç&o  dft  devi>e»A 


Por  artifoi 


Por  eapttxilof 


?• 


1 
1 


8.» 


9.» 


Ilka  il0  Frineip€ 


Transporte  —  Rê. 


Fiel 


ARTIGO  35.« 
Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas 

ARTIGO  86.0 


Juros  e  amortisação  da  divida  ao  banco  ultramarino. 

Juros  e  amortisacão  do  empréstimo  auctorisado  pela 
carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 

Juros  e  amortisaçSo  do  empréstimo  auctorisado  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju- 
nbo  de  1886 

ARTIGO  37.* 

Parte  pertencente  i  província,  a  restituir  i  metró- 
pole, da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos 
para  obras  publicas  no  nltramar,  até  á  quantia  de 
1  810:0001000  réis 


1:868^000 


64^800 


3:8481215 
644,|K000 

1 :325|;760 


DIVERSAS  DESPESAS 

ARTIGO  38.«> 

Gratificação  aos  membros  electivo»  do  tribunal  de 
contas  provincial  (a) 

Telegrammas 

Para  desenho,  gravura  e  outras  despesas  da  carta  e 
estudos  geographicos  feitos  na  metrópole  ou  pela 
metrópole  ordenados 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos  e  mspe- 

cçdes  militares 

Mobília  e  material  para  as  diversas  repartições,  hos- 
pital e  escolas 

Passagens  de  empregados 

Manutenção  do  Instituto  de  catechistas,  mestras  e 
enfermeiras  coloniaes 

Renda  de  casa  para  o  archivo  ecclesiastico,  residên- 
cia do  pro-vigario  e  estação  de  policia 

Despesas  eventuaes : 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Para  melhoria  do  rancho,  nos  termos  da  ordem  do  j 
exercito  n.*  46,  de  17  de  novembro  de  1890 \ 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in- 
*temacional 

Centenário  da  descoberta  da  índia 

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  de  his- 
tória natural  da  província 

EXERCÍCIOS  FIHDOS 

ARTIGO  89.* 

Parft  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercí- 
cios findos 


eoOí^OOO 
1:000*000 


500*000 

2:000*000 

800*000 
8:000*000 

300*000 

240*000 

2:000*000 

800*0(»0 

49*700 

20*710 
3:000*000 

50*000 


•  •  • 


(•)  Decreto  d«  20  d«  seteiabro  de  1894. 


1 :262*000 


1:932*8001 


I65:719ill4 


I 


8:747*065 


5:817*975) 


4^*000j  22:259*840 


19:365*410  19:365*410 


207:944*364 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de  1896,= 
•/bctiUo  Condido  da  Silva. 


província  de  s.  thomè  e  príncipe 

Xat>ella.  da  dlstiril>uiçã,o  (la.  deeipcem  ox-tmoirdliiairin.  no  exereloio 


-Arliíro«í 


Capiítilof 


CAPITULO   1.^ 


ARTIGO  1.» 


Subsidio  á  camará  municipal  da  ilha  do  Principe 

ARTIGO  2.0 


CoDtracto  de  colonos  do  continente  africano,  para  serviço  do  Estado,  e 
auxilio  á  agricultura  da  província 


eoofooo 


2:000^(000 


ARTIGO  3.» 


Construcçfio  de  estradas, 


45:000^000 


47:600^000 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,   15  de  julho  de  1896.  = 
Jacinto  Cândido  da  Silva. 
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REGEITi  DA  PROYIIGU  IO  EXERCÍCIO  DE  1S96-1S9T 


o 
•3 

«a 

c 

o 


I 


3« 


Deiignftçio  d*  reoeiU 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

CoDtríbuiçSo  sobre  o  aluguer  das  habitações.   

CoDtríbuiçSo  predial 

Decima  industrial . ' 

Decima  de  juros 

Direitos  de  mercê 

Multas  judioiaes  e  outras 

Sôllo 

Multas  por  falta  de  sêllo .... 

Contribuição  de  registo. .   

Emolumentos  da  secretaria 

Emolumentos  da  pólvora 

Emolumentos  sanitários 

Imposto  de  5  por  cento  sobre  o  salário  dos  serviçaes  scgeitos  á  tutela 
publica V 

Emolumentos  de  5|i000  réis  por  cada  contracto  de  serviçal  ou  colono 
para  fora  da  província  e  de  ÕOO  réis  para  trabalho  ou  colonisaçáo 
interna  (decreto  de  10  de  agosto  de  1893) 

3  por  cento  de  collectas  nSo  pagas  k  bôcca  do  cofre 

Imposto  de  licenças  no  Congo 

Imposto  de  licenças  para  pesca '. 

50  por  cento  de  pilotagem  uo  rio  Zaire 

10  por  cento  de  percentagem  de  espólios 

Juros  de  mora 


IIPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Direitos : 

De  importeçao 836:000^000 

De  exportação 226:000(^000 

De  reexportação ^OOjOOQ 

• 

Imposto  de  entrada  e  consumo  de  aguardente  ou  álcool  (decreto  de 

10  de  agosto  de  1893) 

Emolumentos  aduaneiros 

Guindaste  da  alfandega 

Fazendas  abandonadas  e  salvados 

Real  de  agua * 

Imposto  de  tonelagem ;   ' '  *  V \"\' 

Receita  calculada  sobre  a  taxa  nos  despachos  para  pagamento  de 

serviços  braçaes • : •  •  •   •  •   •  •   •   • 

3  por  cento  sobre  os  impostos  municipaes  cobrados  nas  alfandegas 

(decreto  de  22  de  agosto  do  1892) 

Tomadias 

PRÓPRIOS  E  REM9IHEMT0S  DIVERSOS 

Armazenagem  nas  alfandegas 

Fóroa 

Rendas  de  prédios,  etc. 

Somma  e  etgut  —  R$, 


d:700i^000 

38:8004000 

45:000M00 

1:6001000 

7:0004000 

7:0004000 

41:0001000 

1201000 

14:6004000 

4:3004000 

3:0004000 

4004000 

3:0004000 


3:0004000 
1:0004000 
7:5004000 
2:0004000 
204000 
204000 
2:0004000 


1.061:4001000 

15:0004000 
1:5004000 
204000 
1:0004000 
4:7C0i000 
6:8004000 

14:0004000 

3:2004000 
5004000 


1:6004000 
3:5004000 


5:1004000 


190:0604000 


1.108:1204000 


1.298:1804000 
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D«aigiiAçIo  da  r«celU 


TranêparU  —  ii». 

Correios,  teleg^aphos  e  telephones  : 

Correio 14:000W00 

Telegiiftphos  2:200|i000 

Telephones 2;200yX)0 

Companhia  das  agaas  de  Loanda  (artigo  IS.^*  g  l.^*  do  contracto  de 
12  de  dezembro  de  1885)  . : 

Imprensa  nacional 

Quota  parte  da  despesa  da  Relação  de  Loanda  a  cobrar  da  provincia 
de  S  Thomé  c  Principe 

Quota  parte  da  despesa  do  Seminário  da  diocese  de  Angola  e  Congo 
a  cobrar  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe 

Hospitaes  : 

Descontos  nos  vencimentos  das  praças.    ....    .       11:200^000 

Venda  de  medicamentos  c  tratamento  de  doentes      12:600|i000 


Rendimentos  das  officinas  do  Estado. 

Receita  eventual  (a) 

Imposto  de  225  réis  de  transito  de  carros  na  estrada  da  Chella  e  de 


100  réis  entre  Mumbina  o  Mossamedes, 


5:100^000 


1.2d8:180f000 . 


18:40OJ(OOO 

5:000^000 
500^000 

1:316W00 

1:133^335 

23:800M00 

15:000^000 
6:000|i000 


76:249^335 


1.374439^(335 


(a)  Nft  reeeltft  erentaal  comprchendem^Re  todas  at  receitas  qoe  não  etUloeapecfalm^iite  de«crlptai. 


Receita 1.374:429*335 

Despesa  ordinária 1.720:541*830 

Despesa  extraordinária 63:700*100  .  tíu.oii  jqqa 

Deficit 159;812»495 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,   15  de  julho  de  1896. 
Jaciniho  Cândido  da  Silva. 
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PROVINOIA  DE  ANGOLA 

Xal>elln  âa  cllÉitrit>uip&o  da  clospesa  ordlnax-ia  cia  proviacsla 

no  exeroioto  de  180€^I80^ 


I 

a. 


Daiifaaçlo  da  deapeáa 


Por  artlgoa 


Por  capiUilo^ 


1.» 


1 


1 


6 
1 
2 

1 
1 
1 

20 


GOVERNO  E  ADHMISTRAÇiO  GERAL  (a) 

ARTIGO  1.0 

Governo  geral 

SECÇÃO  1.* 

Governador  geral :  (a) 

Ordenado ]:800i;U00 

Gratificação  . .    2:400J00í 

Despesas  de  representação 2:400J000 

«ECVÃO  2.* 

Secretaria  geral 


Secretario  geral  : 

Ordenado 1:000*000 

Gratificação     l:200*0í)0 


2:200^000 


Official  maior  : 
Ordenado  . . 
Gratificação , 


400i^000 
360J000 


iry       760*000 


CUefe  da  repartição  militar,  official  su- 
perior de  arma  scientifíca  do  reino — 
gratificação 

Officiaes,  a  360*000  réis. . .    .    

Gratificações  a  2  chefes  de  repartição,  a 
260Í000  réis 

Gratificações  a  2  officiaes,  a  60*000  réis 

Sub-cbefe  da  repartição  militar,  official 
subalterno— gratificação 

Amanuenses,  a  240*000  réis 

Archi  vista— gratificação 

Officiaes  inferiores— gratificação,  a  réis 
80*000 . . 

Porteiro 

Contínuo 

Servente  

ARTIGO  2.« 


600*000 
1:440*000 

520*000 
120*000 

120*000 

1:440*000 

120*000 

60*000 
180*000 
120*000 

54*000 


Governos  subalternos 


SECÇÃO  !.• 


Benguella 

1  I  Governador:  (a) 

Ordenado 1:200*000 

Gratíficação.. 1:200*000 

Despesas  de  representa- 

Ç«> ^Q^QQQ    3:000*000 

(a)  Docreto  de  18  de  abril  de  1895. 


l 


Soimna  e  segue  —  Ms.    3:000*000 


6:600*000 


7:734*000 


14:334*000 


14:834*000 
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Designação  4a*de*pe(ia 


S^moM 


Por  artifot 


Por  OftpHvHM 


l.» 


1 
1 


1 
3 


1 


1 


1 
1 


Transporte  ^  Bê.    3:O0OJ00O 

Secretario,  official  subalterno  da  provín- 
cia : 
Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -^ 

GratificaçSo  (a) -^  ^ - 

Aiuaiiuense  (a) -^- 

SECÇÃO  2.* 

Mossamedes 

Goveruador :  (6) 

Ordenado 1:2U0WU<) 

Gratificação 1 :200^000 

Despesas  de  represeuta- 

Ç^^ 600m)    3.000^000 

Secretario,  oificial  subalterno  da  provín- 
cia : 
Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -#- 

Gratificação  (a) -#-  ^ 

Amanuense  (a) ~|- 

SECÇÃO  3.« 

Congo  (c) 

Covernador  : 

Ordenado 1:200í;000 

Gratificação 1:200^000 

Despesas  de  representa- 

?«« «00*00»    3:000*000 

Secretario  do  governo : 

Vencimento  de  categoria       800^000 
Vencimento  de  exercício.     I:000|i000    -  oAA.ruv^ 

Primeiro  amanuense  : 

Vencimento  de  categoria      '  300|i000 
Vencimento  de  ^exercício       162i|000       ia^2Â(íC)0 

Segundo  amanuense: 

Vencimento  de  categoria       240#00. 
Vencimento  de  exercício       1444000       «oj  «/wwv 

Amanuense  militar: 

Vencimento,  pela  classe 

a  que  pertencer -4- 

Cratificaçào 72JÍ000         72^000 

Continuo.- JOMOOO 

Servente , 54*000 


(a)  Silo  j^acoB  pela  oanara  muniolpal,  noc  tonnoa  do  decreto  de  27 

de  abril  de  1898. 

(b)  Deereto  de  18  de  abril  de  1885. 

(e j  Carta  de  lei  de  18  de  Jnlbo  de  1885  e  deoretoi  de  8  de  outubro 
de  1891^  16  de  novembro  de  1898  e  18  de  abril  de  1895. 


•  •    •  •  •  • 


14:334*000 


3:000*000 


3:000*000 


5:880*000 


Somma  e  segue -^  Bê  l  11:880*000 


14:834*000 
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t>ROVINOIA  DE  AHOOLA. 

1 

• 

Somma 

1 

s 

DanifBftcIlo  <U  detpeta 

te 

. 

Por  artlgoe 

Por  <  a^itnlof 

Transporte  —  Bs. 

11:880*000 

14:334*000 

SECÇÃO  A.* 

! 

Landa  (a) 

1 

Grovernador : 

Vencimento  de  categoria    1 :200 WOO 
Vencimento  de  exercício    1:200^000 

50  por  cento 6004000 

Despesas  de  representa- 

Ç»o 600í0()0   «.«no^noft 

1 

Secretario  do  governo : 

Vencimento   de  catego- 
ria (6) 420W00 

Vencimento  de  exercício       600^000 

50  por  cento dOOiOOO    ^  ««a  .Ann 

• 

l  V       v.v/u»v wvpvrw         1*3^J|0()0 

2 
4 

Amanuenses,  officiaes  inferiores: 
Pret,  pelo  respectivo  cor- 
po             -4— 

5:244*000 

17:124*000 

GratificaçÒes,  a  108^000 

réis 216*000 

50  por  cento 108#000       nm  mi\fu\ 

■   1^        ^v**vw Avv/vivw           824fKX)0 

ARTIGO  3° 

1 

1 

• 

Ensaiador  de  metaes  em  commissão  na  Landa:  (c) 
Ordenado . . '. 

360*000 
288*000 

• 

648*000 

Gratificação. » 

• 

ARTIGO  4.« 

Ohefes  de  conoelhos 

'-,  - 

SECÇÃO  1.» 

Districto  de  Loanda 

12 

Chefes  de  concelho  : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.^ -Jí— 

-*- 

Gratificação  (d) -J- 

SECÇÃO  ».» 

Districto  de  Bengnella 

4 
l6 

Ckefes  de  concelho : 

Soldos,  pelo  capitulo  5.* -J- 

GratificaçSo  (d) -<- 

-h 

(a)  Deereto  de  18  de  Jalho  de  1895. 
H>)  Sendo  mlUtor  ,0  toldo  da  pate&te. 

(c)  Addido  ao  qaadro  da  «ande  de  Angola  para  effelto  de  Te&ei- 

(d)  São  pa'goa  pela  eamara  mnnfofpa),  nos  temos  do  decreto  de  27 

de  abril  de  189d. 

-*- 

32:106*000 
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Por  e«pitnlo« 


16 


Transporte —  fís. 


SECÇÃO  3.* 

Districto  de  Mossamedes 


Chefes  de  concelho : 
Soldo  pelo  capit 
Gratificação  (a) 


Soldo  pelo  capitulo  5.®. . 
nc 


-k- 


-^- 


Chefe  de  concelho  em  Quiteve  (ò): 
Soldo  pelo  capitulo  5.»  .  -J- 

Gratificaçao 48OJ000 


480^000 


1 


1:800^000 


120^000 


8 


32 


SECÇÃO  4.» 

Coiicelho  de  Porto  Alexandra 

Chefe : 

Ordenado eOOfOOO 

Gratificação I;200ji000 

EscrivSo  —  official  subalterno  da  provín- 
cia: 
Soldo  pelo  capitulo  5.*. .  -#- 

Gratificação 120^000 

Official  de  diUgencias lOOJiOOO 

8BCÇ£0  5.* 

Chefes  de  concelho,  capitSes  de  segunda  linha : 

Soldos,  a  240*000  réis 1:920*000 

Gratificações,  a  48*000  réis. .......        384*000 

ARTIGO  5.« 

Para  despesas  de  representação  e  outras  da  capitania- 

mór  do  Bihé  (c) 

Para  despesas  de  repi  esentaçslo  e  outras  da  capitania- 


f. 


o 


I    ii 


n  ór  do  Bailundo  (c) 


AIITIGO  ()/> 

Residências  no  Oongo  (d) 

Residentes: 

Vencimentos  de  categoria,  a  000*000  j 

réis 3:000*000 1 

Vencimentos  de  exercício,  a  1:200*000 

réis 6:000*000 

y  _  »        -  — 

Escriviles : 

Vencimentos  de  categoria,  a  300*000 

réis 1:500*000 

Vencimentos  de  exercicio,  a  120*000        600*000 

Ofticiaes  de  diligencias,  a  100*000  reis. 


15 


(n)  S&o  pagos  pel»  camará  municipal,  no«  termos  do  derreto  de  27 

de  abrfl  de  I8B3. 
)  Decreto  de  11  de  outubro  de  189.5. 
c)  Decreto  do  24  de  Janeiro  de  1691. 
|d)  Decretos  de  31  de  maio  de  16^7/8  âe«)iitulyto  de  1S91  e  SldojA- 

nelro  de  189  i. 


éScmnm  c  st^m:  -•*  I^s. 


pi 


480*000 


32:106*000 


2:020*000 


2:301*000 


1:200*000 
1:200*000 


4:804*000 


2:400*000 


9:OOOW0O 


2:100*000 
500*000 


11:600*000 


•  • » •  ■  • 


50:910*000 


'*r*  *  "^ 
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PROVINOIA  DE  ANGOLA 


9 
«• 

O. 

m 
O 


1/ 


Detignaçto  d%  âMpeia 


Somraa 


Traíisportt  —  7i'«. 


ARTIGO  7.'' 


•   •  •  • 


r^r  ntlgofi 


50:910||i000 


Por  eapltnlot 


I 


Instruoçfto  publica 

Escola  principal 


3 


ProfeaBores,  a  r>00t|000  réis 

Porteiro 

Para  prémios 


2 

a2 


49 


1 
1 
4 
1 
2 
4 


13 


Ensino  pr  ima  ri^ 

Profeaaorea,  1  em  Mosaamedea  e  1  em  Porto  Alexan- 
dre, a  aoO^OOU  réia 

Profeaaorea,  aendo  19  no  districto  de  Loanda,  4  no 
diatricto  de  Benguella,  6  no  diatricto  de  Moaaame- 
dea  e  3  no  diatricto  do  Ck>ngo,  a  120^000  réia 

Profoaaorãa,  1  em  Loanda,  1  em  Ambriz,  1  em  Cam- 
bambe,  3  no  diatricto  de  Bengoella  e  3  no  diatricto 
de  Moeaamedea,  a  2U0â000  réia 

Profeaaoras  no  diatricto  do  Congo,  a  27OJO0O  réia. . . 

Gratificação  a  3  miaaionarioa  da  Landa 
pelo  aerviço  de  profeaaorea,  a  3004^000 
réi»(a) 1:050#000 

ÕO  por  cento Õ25^K) 

Gratificação  a  3  miaaionarioa  em  Cabinda,  Landana  • 
Ambrisete,  pelo  aerviço  de  profeaaorea,  a  350^000 
réia 

Gratificação  ao  miaaionario  da  colónia  8àda  Bandeira, 
pelo  aerviço  de  profea^or 

Gratificação  a  2  miaaionarioa  naa  coloniaa  de  8.  Ja- 
nuário (Uompata)  e  Lhibia,  pelo  aerviço  de  profea- 
aorea, a  1ÕU#UUU  réia 

ARTIGO  8  • 

Snbaidio  para  manutenção  de  alnmnaa  na  -eacola  do 

Bihé 

Para  enaino  doa  filhoa  doa  reguloa  

Para  compra  de  livroa  e  material  para  aa  eacolaa  . . . 

ABTIGO  9.« 

Imprensa  naoional  (&) 

Director  da  imnrenaa 

Compoaitor,  aubatitnto  do  director 

Compoaitorea  de  1.*  claaae,  a  lèO^OOO  réia 

Compoaitor^de  2.*  claaaç^. ; 

Impreaaorea  de  2.*  claaae,  a  60^000  réia 

Berventea,  a  64^000  réia 

Tjpoa  e  ontraa  deapeaaa 

Para  novoa  aprendiaea 

Para  1  impreaaor  de  1.*  claaae  e  para  1  livreiro  con- 
tractado^aalario  e  ajuda  de  cuato  de  ida  e  v  pita  . 


í 


a)  DMreto  4«  19  de  Julbo  de  I8i)5. 
»)  Decreto  «•  It  de  meio  de  1877. 


iSomma  t  stgnfi  —  lU 


1:500^000 
108^000 
lOSiOOO 


eooi^ooo 


3:840^000 


l:800«oaO 
540j;OUO 


1:575^000 

2401000 
3001000 


120X000 

600X000 

1:0001000 


600X000 
288X000 
790X000 
90X000 
120X000 
216X000 
1:200X000^ 
192X00tt 


11:661X000 


1:720X000 


871X200 


Z    4:297X200 


68:588X200 


M 
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■  1 1  r  I 


DeHlg^aç&o  dâ  d«K|»Mil 


f^m^j^ 


1.' 


16 


TVaiwíporíe —  R%. 


SECçAo  3.* 

Districto  de  Mossamedes 


Chefes  de  concelho : 

Soldo  pelo  capitulo  5.®. . 
Gratificação  (a) 


-^ 


-^- 


480^000 


1 


1:800^000 


8 


32 


o 


5 


Chefe  de  concelho  em  Quiteve  (6): 
Soldo  pelo  capitulo  5.»  .  -J- 

Gratificaçao á80#00Q 

SECÇÃO  4.* 

Concelho  de  Porto  Alexandra 

Chefe : 

Ordenado 600#000 

Gratificação 1;200^000 

EscrivSo  —  official  subalterno  da  provín- 
cia: 
Soldo  pelo  capitulo  5.*. .  -^- 

Gratificaçfto 120^000       120^000 

Official  de  diligencias lOOJOOO 

8BCÇ£0  5.* 

Chefes  de  concelho,  capitães  de  segunda  linha : 

Soldos,  a  240*000  réis 1:920*000 

Gratificações,  a  48*000  réis........        384*000 

ARTIGO  5.« 

Para  despesas  de  representação  e  outras  da  capltnniii- 
mór  do  Bihé  (c) 

Para  despesas  de  representação  e  outras  da  capitania- 
n  i>r  do  Baihindo  (c) 

ARTIGO  6/> 

Residências  no  Oongo  {à) 

Residentes: 

Vencimentos  de  categoria,  a  000*000 

réis 3:000*000 

Vencimentos  de  exercicio,  al:200*000 

réis 6:000*000 

.  I  «    — 

Escrivítes : 

Vencimentos  de  categoria,  a  300^000 

réis 1:500*000 

Vencimentos  de  exercicio,  a  120*000       (500*000 

Ofticincs  de  diligencias,  a  100*000  reis 


(a|  S&o  pagos  pela  camará  mnnicípal,  nof  termos  do  decrcfc  de  27 
de  abrU  de  1893. 
)  Decreto  de  11  de  outubro  de  18.9.5. 

c)  Decreto  do  24  de  janeiro  de  1891. 

d)  Decretos  de  31  de  maio  de  18^7/8  âe«)utulyto  de  1891  e  31  do  já* 
nelro  de  1894. 


15 


JScmiva  c  f^^í/c  --  /»*<?.  , . . .   .     .   . 


Sonu&a 


For  artigos 


Por  capitnlo* 


-*- 


480*000 


32:106*000 


2:020*000 


2:30  UOOO 


1:200*000 
1 :200*000 


9:000  WOO 


2:100*000 
500*000 


4:804*000 


2:400*000 


11:600*000 


50:910*000 


:  .V  ■ ».  ji 
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PROVINOIA  DE  ANOOLA 


O, 

m 
O 


1.» 


Deftign«çto  d%  dMpei» 


SOBBBia 


Transjwrtt  —  JÍ8. 


ARTIGO  is 


•   •  •  • 


rmr  ntlgofi 


50:910||i000 


Por  eapftvlos 


! 


Instruoçfto  publica 

Escola  principal 


3 


2 

32 


49 


1 
1 
4 
1 
2 
4 


13 


;  ProfeABores,  a  rKHJ^OOO  réis 

i  Porteiro 

Para  prémios 


I- 


Ensino  primaria 

Professores,  1  em  Mossamedes  e  1  em  Porto  Alexan- 
dre, a  aoO^OOU  réis  .   

Professores,  sendo  19  no  districto  de  Loanda,  4  no 
districto  de  Benguella,  6  no  districto  de  Mossame- 
des e  3  no  districto  do  Ck>ngo,  a  120^000  réis 

Professoras,  1  em  Loanda,  1  em  Ambriz,  1  em  Cam- 
bambc,  3  no  districto  de  Benguella  e  3  no  districto 
de  Mossamedes,  a  2U0s000  réis 

Professoras  no  districto  do  Congo,  a  270^(000  réis. . . 

Gratificação  a  3  missionários  da  Landa 
pelo  serviço  de  professores,  a  300^1000 
réis(a) 1:0501000 

ÕO  por  cento Õ25#0IK) 

Gratificaçlo  a  3  missionários  em  Cabinda,  Landana  • 
Ambriaete,  pelo  serviço  de  professores,  a  350^000 
réis 

Gratificação  ao  missionário  da  colónia  8àda  Bandeira, 
pelo  serviço  de  professor 

Gratificação  a  2  missionários  nas  colónias  de  8.  Ja- 
nuário (Uompata)  e  Lhibia,  pelo  serviço  de  profes- 
sores, a  1ÕU#U0U  réis 


ARTIGO  8  • 

Subsidio  para  manutenção  de  alumnas  na  -escola  do 

Bihé 

Para  ensino  dos  filhos  dos  régulos  

Para  compra  de  livros  e  material  para  as  escolas  . . . 

ARTIGO  9.« 

Imprensa  naoional  (&) 

Director  da  imprensa , 

Compositor,  substituto  do  director 

Compositores  de  l.«  classe,  a  lèO^OOO  réis 

Compositor^de  2.*  classe^. • 

Impressores  de  2.*  classe,  a  60^000  réis 

Serventes,  a  Õ4|i000  réis 

Tjpos  e  outras  despesas 

Para  novos  aprendiaes ,.,....,... 

Para  1  impressor  de  1.*  classe  e  para  1  livreiro  con- 
tractado^ salário  e  ajuda  de  custo  de  ida  e  v  pita  . 


(a)  Deereto  4«  19  de  Julho  de  1895. 
(»)  Decreto  «•  It  de  maio  de  1877. 


òomma  t  segft^  —  -ft»* 


l:ã00^000 
108^000 
108^000 


eOOi^OOO 


8:840^000 


l:800«fl00 
540^000 


1:575^000 

l:Of)OfOOO 
240^000 

3001000 


120^000 

6O0J00O 

1:0001000 


600^000 
288^000 
790MN)0 
901000 
120^000 
216JO0O 
1:200*000 
192^000 

871*200 


11:661*000 


1:720*000 


4:297*200 


68:588*200' 


M 
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b™-. 

,>«.i>».^lo6.d«f,». 

- — ""^7^"" — - 

s 

Por  irtigi.» 

r««pi..io. 

1* 

68:58^1*200 

ARTIGO  10." 

Observatório  meteorologioo 

de  Loanda  (i)                     , 

1 

•2 

1 

~4 

Director,  capitSo-triKntc  ds  Armada  ; 

Soldo 720*000 

OrntificnuSo  de  pHt«nt« SOO^OOr) 

Graiificivao 720#0U0|    .,  ^in^nnn 

Observadorn*—  ftratifii-Bçno,  a  1«-2#.W0  ríis    .    1        365*000 

Servnt.. ,           12pm 

■i:777*0(.íO 

AIÍTIGO  U.' 

600*000 

AIÍTIGO  12.' 

1 

Sattde  publica  (b) 

SECÇÃO.I." 

1 
1 
9 

15 

1 
6 

2 

Chefe  de  serviço  do  saudc  : 

Soldo ,..        900*000 

Oratificaçío  ....                   480*000    i.ggo^oOO 
Bub-ehefc: 

Soldo 804*000 

««■"ifi"'"?*" «8*000    ,.<,„j^ 

r.iculliilivos  de  1*  claSBO  : 

Soldos,  a  ãiOiím  réu. .     4.-860*000 

(JratilicaçSrs,  a  408*000 

'«' 8:672*00(t    g^^gg^ 

Fncn1tati?oa  de  2.*  classe :  (c) 

Soldoa,  a  4i>0*U0U  réis  .     6:300*000 

Qratilicações,  a  4^)8*000 

^«^ ■ -^1H«™9  12:430*000 

Frinieiro  pliíirmaceuttCD : 

30:036*000 

Gralificaçâo 408*000       q4R,nnn 

SeguudoE  piísrmimeuticoR :  (c) 

Soldos,  a  420*000  réu..     2:520*000 
GratificBç3ea,  a  288**0 

Soldos,  *  360*000  réis..        720*000 
réis                                      576*000    ,  «u-  .aa^ 

8E0ÇÃ0  a.' 

m  Can*  da  lei  da  M  Ac  mdo  da  IWt. 

íaj  EtOo  luduldei  «•  tunlUiKoi  da  S.*  olmii*  «  M  Icrqeini  phu- 

âM>ma  «  atgat—B*. 

80:886*000 

71:965*20W 

3Ô7 


PBOVINOIA  DE  ANOOI^ 


SECÇXO  :>.' 

Quota 'que  purteuce  ú  proTÍDciíi  ha  gra- 
tititM^ão  de  1  fuculcallvD  refunjiii<li> 
qne  fnz  pnrtn  da  juala  de  saadL-   ..... 

Quota  qne  [jfrtpiite  à  provinciíi  nn  gra- 
titicflçSo  'Ji;  1  fftf  111  latido  encnrrogado 
da  ínatmcf  ão  dos  praticautes  de  enfer- 


Traticautes  du  euferuittíro ; 

Pr«tB,  a  275  réis  diaríoa 

Fardaincuto  para  os  3  praticnutea,  v 
30  níis  diarioa 


BKiÇAO  J.' 
Companhia  d«  unde 


Capítío  ou  subalteruo : 

Boldo,  pelo  capitulo  5.'.  ~t- 

Gratificafflo IBOftlOO 

Sargeulo  ajuilaute; 

Hret,  a  4G5  rSis        H!9í725 

GratilÍcaçno,a:240ríÍB.  87  #600 

Primeiros  sargentos  :    . 

Preta,  a  335  r£is 2U«550 

Gratificações,  a  170  réis  12J»100 

Segundos  sargentos : 

Preta,  a  275  réis 1:907*125 

GratilicaçScB,  a  16U  réis  1:1091600 

Primeiros  cabos: 

Prets,  a  115  réis 251*850 

Gratificações,  a  70  réis.        153*300 

1  Seeuudoa  cabos : 

Preta,  a  85   réis 496*100 

j  Gratificações,  a  40  réia.        233*600 

Soldados : 

Prets,  a  85  réis 775*625 

GratiBcações,  a  30  réis.        273*750 

Fardamento  para  69  praças,  a  30  réis  dia- 

PJIo  para  69  pra;as,  a  òO  r^is  diários    . 

Auiílio  para  rancho,  para  22  sargentos, 
sendo  trea  mczcs  a  60  réis  diários  c 
nove  meses  a  65  réis 

Homma  t  segut  —  Jlt. 


180*000 

257*325 

368*650 

3:016*725 

■ 

406*150 

730*000 

; 

1:049*375 

756*550 
1:511*100 

552*310 

1 

8:82ti*185 

:il:554*CI5 

71;%5í200 

Mifttçiii  ím  letfé», 


Auiílio  pnra  mncho  para  47  caboa  e  sol- 
díiiloB,  seodo  três  taezea  a  70  réia  dia- 
riodi  c  Dove  mCECS  a  !>&  róis . 


Grdtifit^nySo  a  3  facultativos  do  quadro  d«  «uude,  ei 
serviço  uas  colónias  de  bá  da  Bandeira,  CbibiR 
LuDda,  a  60UIO0O  réia  cadn  um 

ARTIGO  14.» 

Obras  publioas  (a) 

.■ÍBCCÃOI-* 


Engenheiro : 

Ordenado  . .  

Gratificação 

Conduetorea  de  1-*  claiae: 

Ordenados,  a  SeOfUO*}» 

Gratificações,  a  réií 
1:200W(W 


1:080^000 


Couductoreii  de  3.*  classs  : 

Ordenados,  a  300*000  rs     2;40U»000 
Gratificações  a  720*000    5:7G0<000    y.jyo^om, 


BECÇÃO  a.* 

Para  vencimentos  do  chefe  do  contabili- 
dade, 1  pagador  e  2  propostos 2i520ifl00 

Para  vencimentos  de  1  fiel,  2  aoianaenses 
e2continuos 1:752*000 

Para  vencimcntoa  de  8  apontadores  de  1.* 
classe  e  12  de  '2.*  classe  ■  ■     S:610*000 

Ajudas  de  custo,  transportes  e  subven- 
çflcs  kilometricas :iiiltlO*000 


ARTIGO  15. 


Eetndos  nos  portos  e  obras  bydraulicaa  ,   . .    ;  

ConstmcçSo  e  repara(So  de  obras  em  edíficios  pu 


bticDS 

Dtficit  das  of&cinas  e  eoiiiervaçSo  ordinária  das  obras 
Conservações  de  eílradas 
Estudos,  confllrucc^o  de  estradas  . 
Estudos  de  caraiiibo  de  ferro. 

Expediente,  deposito  de  materiaes  e  outros  serviços 
nilo   especificados. 


Sl:5&4*élõ   ':t:9«&*3ÚO 


^|4! 


10:000*000 

G5:550*000 
11:000*000 
20:000*000 
12:!i38íOi<0 
20:000*000 

8:000*000 


399 


1 

O 


!• 


10 

1 

10 

29" 


1 
3 


PROVnroiA  DB  AWCÍOLA 


De«ignaçio  da  danpeia 


Transporte  —  Rs. 


ARTIGO  16  - 


Direcção  de  âsoalisagâo  do  caininlio 
de  ferro  de  AmbaoaY^; 


SECÇÃO  l.* 


Engenheiro  director  : 

Ordenado 

Oratificaçâo  .    . 


7201000 
2:4^K)*000 


3:120^000 


Engenheiro  supranumerário  : 

Ordenado      7201000 

Gratificação 2:160^)0 

Conrinctor  de  1.*  classe  : 

Ordenado 360^000 

Gratificação 1:200  WX) 

Couductores  de  2.*  classe : 

Ordenado,  a  300i^000  réis  600#000 
Gratificação,  a  720#000 

réis 1:440^000 


2:880^000 


1:560^000 


2:0404K)00 


Chefe  de  serviço  de  contabilidade: 

Ordenado SGOiliOOO 

Gratificação 600^000 

Amanuense  de  1.'  classe : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 180*000 


960*000 


420*000 


Amanuense  de  2 '  classe  : 

Ordenado  

GratificaçJio  .    


180*000 
180*0íK) 


Agentes  fiscaes  de  1*  classe  a  500*000 
réis  ...    

Agente  fiscal  de  1.*  classe,  supranumerá- 
rio   

Agentes  fiscaes  de  2  •  classe,  a  300*000 
réis 


360*000 


5:000*000 

500*000 

3:000*000 


SECÇÃO  2.» 

Ajudas  de  custo  aos  couductores  e  agentes  fiscaes  e 
percurso  aos  agentes  fiscaes 

ARTIGO  17.«  . 

Agrónomo  (b) 

Regentes  agricolas,  432*000  (c) 


(ft)  Derreto»  d«  :H)  Ue  agosto  o  19  de  dezembro  de  J892.  , 

(b)  Caru  de  lei  de  7  d*âbril  de  18  r>e  decreto  de  30  de  afronto  d«  1892. 

(c)  Decretos  de  8  de  desembro  de  188)  é  30  de  agof>to  de  189-*, 


Somnia 


Por  artigos 


Por  c«pIluIo^ 


297:.^34*385 


19:840*000 


2:776*000 


22:616*000 


900*000 
1;J96*000|    2:196*000 


tSotnma  e  sttfut-Ra. 


322:346*385 


400 


Detignii^  dâ  dMpeii 


Traiuporte  —  H». 

ARTIOO  18.' 

AcqniHicSo  de  diversos  artigos  para  a  regeauía  agrí- 
cola de  Bengnella 

ARTIGO  19." 

OorreloB  e  telegrraphoa  (a) 

HECÇXO  l* 

Inipscçio  gard 

Inspector  (o  director  daa  obras  pablicas;  -  j- 

Theaoureiro : 

Vencimento  de  exercício 180^000 

Para  falhaa lOMOOO 

SECçiO  !.• 

Dinoção  doi  coiraio* 

/«anda 

UinctoT  ^o  chefe  da  estaçSo  poatal): 
Venciuento  de  categoria       600W00 

Primeiro  official : 

Vencimento  de  categoria       3601 XX) 
Vencimento  de  exercicio       2AOM00       (JOOIUOO 
Fiscal  provisório  dos  seniços  postaes — 

gratificaoSo 360^000 

Segundo  official : 

Vencimento  de  t:iitegoria       âOUfÚOU 
Vencimento  de  eiercicio         60^000       3ia)iouo 
Primeiros  iispiriíiit^s — veijoininiio  do  ca- 
tegoria, a  aWWX)  ríÍB 930^000 

Fiel  — vencimento  de  categoria 2404000 

Continno      Tencimeoto  de  lategoriít. . . ,         160^000 
Primeiros  diatribuidorea,  a  500  r^is  diá- 
rios...          365*000 

Segundos  distribuiiiorea,  a  SOO  riii  dia- 

»M 32811600 

Servente,  a  150  réis  diarioi . .    544750 

Condnctores  de  malas,  a  60  réis  diários. .        IT&tSUO 


Director : 

Vencimento  de  categoria       SOOfOOO 
Vencimento  de  exercicio         GOMOO 


Fiel: 

Veucimento  de  categoria       144M00 
Para  folbas 80*000 

2-24*000 
109Í500 
54*750 
438*000 

Segnndo  distribuidor,  a  300  réis  diários. 

JAwomeifM 

Direetar: 

Vencimento  de  categoria       300*000 
Vencimento  de  exercicio          60*000 

360*000 

M  DMKtM  da  to  da  MtetU)  s  IS  da  dauabrs  da 

Hvmma  e  itffxit  ~  Sê.     6:129*700 
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J 

«• 
IS. 

m 


1.** 


49 
1 


1 
1 
2 


1 
1 

1 


1 
1 


1 
1 


2 
2 


18 


18 


4 
4 


124 


DetigaaçSo  da  d«fipesft 


Trun^pmie  —  Jfs.     i>:  129Í700 


Fiel: 


Vencimento  de  categoria       144MKX) 

Para  falhas 40|i000 

»       ■■ 

Segundo  distribuidor,  a  300  réis  diários . 

Servente,  a  150  réis 

Condnctores  de  malas,  a  6(>  réis  diários. . 

AmbrtB 

Director  —  ordenado 

Fiel  —  vencimento  de  exercício 

Servente,  distribuidor,  a  150  réis  diarics 

Congo 

Director  do  correio  em  Cabinda  —  orde- 
nado   

Fiel  —  vencimento  de  exercido 

Servente,  a  150  réis  diários 

Lunda  (a) 

Administrador 

Piei  — vencimento  de  exercido 


1 84^04  jO 

109á50()i 

Õ4#7õ0 

43^800 


300^000 

Í20|i000 

54il750 


30OIÍ00O 

144^000 

54^750 


721000 
36|(000 


Eêtaçdtã  poètaes  de  i.*  ekuse 


Administradores  (os  chefes 
dos  concelhos)— vencimen- 
to de  exercido,  a  72#000 
réis 

Fieis  (os  escrivftes  dos  con- 
celhos) -^  vencimentos  de 
exercido,  a  SGJiOOO  réis. . . 


5041000 


252^000   756^000 


144|;000 
72J000 


Congo 

LftBdaaa  e  Santo  Amtonio 

Directores  (os  residentes)  vendmento  de 
exercido,  a  72^000  réis 

Fieis  —  vencimento  de  exercido,  a  réis 
36W00 

Estações  postaes  de  2.*  classe 

Administradores  (os  chefes 
dos  concelhos) — ^vencimen- 
to de  exercido,  a  48JO00 
réis 

Fieis  (os  escrivftes  dos  con- 
celhos) —  vencimento  de 
exercido,  a  24i|0U0  réis . . .        43àttQ00    ^  :296i000 

Congo 

8.  Satrador,  AmbrlMte,  Noki  e  Qttliâemb* 

Directores  (os  residentes  ou  chefes)  — 
vendmento  de  exercício,  a  48|i000  réis       192|i000 

Fieis  ^-vencimento  de  exercido,  a  réis 
24ÍW00 %#000 

(a)  DMreto  da  IS  de  jaUio  da  1896. 


864|»000 


/Somma  t  segue  —  Bs.  10:ld9|(250 


Baama 


Por  artigor    i  Por  caltulo^ 


2804000 


322:5%«385 


280|i000{322:5%4385 


402 


1 
i 

Q 


Detignaçlo  da  deupens 


Por  artigos 


Por  ea^ltelo* 


!.• 


124 


2 
2 


135 


1 

1 


1 

1 

8 

1 
1 
1 
2 

l 
4 

20 


Transporte  ^  Fs.  10:1591250 
Lnnda  (a) 

Directores  —  vencimento  de  ezercicio,  a 
48#000  réis 96IÍ000 

Fieis  —  vencimento  de  exercicio,  a  réis 
241000 48*000 

Estações  pêstaes  de  8.*  ciasse 
Congo 

QuiManga,  Munsueo,  Muculla,  Congo  Yalla,  Matsabi, 
N^Ctito  e  MaqueUa  do  Zombo 

Chefes  e  fieis  (os  commandantes  militares 
e  delegados  de  residentes) : 
Vencimento  de  eiercicio,  a  86^000 
réis 252*000 


8SCÇA0  S.* 

Direcção  dot  talograpliot 

Tdegrapho  de  Loanda 

Director  (o  chefe  da  direcçSo  teleeraphica) : 
-  Vencimento  de  categoria       600*000 
Vencimento  de  exercicio    1 :200*000 


280*0001822:596*885 


NSo  sendo  conductor  de  1.*  classe  das 
obras  publicas,  terá  o  vencimento  de 
exercício  de  860*000  réis. 
Primeiro  official : 

Vencimento  de  categoria       9OÔI00O 
Vencimento  de  exercicio       240*000 


1:800*000 


600*000 


Amanuense : 

Vencimento  de  categoria 182*fOQ 

Continuo 292*000 

Estação  tdegraphica  e  teUphonica  de  Loanda 


Segundo  olBcial  (o  chefe  da  esiaçSo  e  fiel 
Vencimento  de  categoria  800*000 
Vencimento  de  exercicio         60*000 

Primeiro  aspirante  —  vencimento  de  ca- 
tegoria   

Segundo  aspirante  —  vencimento  de  ca- 
tegoria  

Aspirantes  auxiliares  —  vencimentos  de 
categoria,  a  192*000  réis  ...••*, 

Guar^a-fios,  chefe,  a  500  réis  diários. . . . 

Primeiro  guarda-^os,  a  360  réis  diários . 

Segundo  guarda-fíos,  a 300  réis  diários. . 

Segundos  distribuidores,  a  300  réis  diá- 
rios  

Servente,  a  150  réis  diários 

Alumnos  do  curso  pratico,  a  60*000  réi« 

(a)  Deereto  de  13  de  ju)ho  d«  l>dj. 


860*000 

240*000 

216*000 

576*000 
182*500 
131*400 
109*500 

219*000 

54*750 

240*000 


Somma  e  segue —  Bs.    5:208*650 


10:555*250 


10:885*250 


822:596*885 
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1 


28 


8 
8 


3 
3 
3 


2 

6 


2 

6 
6 


43 


DesigDAçlo  d*  defp««ft 


Somina 


Por  artigo* 


Por  e«pliuloa 


Tramporíe  ^  lt9.    5:203^650 

Estação  Ulegraphica  dt  Moêêamtdea 

Chefe  e  fiel,  primeiro  aspirante  : 
Vencmento  de  catego- 
ria    .        240^000 

Vencimento  de  exercício         60^000       3004000 

Segando  aspirante  -vencimeuto  de  cate- 
goria  216*000 

Aspirantes  auxiliares — vencimento  de  ca- 
tegoria, a  192IÍ000  réis 384*000 

Distribuidor,  a  240  réis  diários  87tie<  O 

Segundo  guarda-fios,  a  3iK)  réis  diários  .  109*500 

Guarda-fíos  auxiliar,  a  240  réis  diários. .  o7*600 

Servente,  a  150  réis  diários 54*750 

SECÇÃO  4.* 

Serriço  telegrapho-potUl 
Ettaçôti  teUgrapho-poêtaes  d/t  i.*  c/€W«e 

Administradores  (os  chefes 
dos  concelhos) -*- 

Primeiros  aspirantes  (os  che- 
fes das  estações  telcgra- 
phicas)  —  vencimentos  de 
categoria,  a  240á000  réis.        720*000 

Aspirantes  auxiliares  (âels) 
— vencimentos  de  catego- 
ria, a  192i000  réis 1:152*000 

Segundos  distribuidores,  a 
3(i0  réis  diários 328*500 

Segundos  guarda-fíos,  a  300 
réiâ  diários 328*500 

Serventes,  a  240  réis  diários       26i*8U0    2:791*800 

Eêtaçôtê  telegrapJio-poêtiui  de  2.*  doãêe 

Administradores   (os  chetes' 

dos  concelhos) -*- 

Seffundos  aspirantes  (chefes 
das  estações): 
Vencimento 
decatego- 
ria,  a  réis 

216*000 .     1:296*000 
Vencimento 
de  exercí- 
cio, a  réis 
60^000  .  ■        36OÍO00    1.65^^000 

Aspirantes  auxiliares: 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  192*000  réis  . .       384*000 
Guarda-fíos  auxiliares,  a  240 

réis  diários 525*600 

Serventes,  a  150  réis  diários 328*500    2:894*100 

SECÇÃO  5.* 

Para  Teacimentos  de  telegraphistas  ....;.. 

Somma  e  $egue  —  Ed, 


10:835*250 


6:443*100 


322:596*385 


5:685*900 


3:000*000 


25:964*250 


322:596*885 


u 


4«4 


.Bu 

»«» 

1 

"""""'*'*""*"""' 

IVir  irtir» 

For  cniiltntoi 

1" 

Traiipirle  -  5» 

55:964*250 

{22:59G*3fô 

SECÇÃO  6.' 

Parit  lonductoreii   dtt  inalns  das  racsinns 

estações 

Paru  coniluL-torcj  de  mnlas  no  interior  tia 

.     [irovÍin,'ia 

2r50l)í000 
2:ymii  00 

4:5<>il*00(l 

SECvÃo  J.» 

2 

Vigias  seiíiaphoricos,  a  300  réis  diarioa  . 

219Í0O0 
175*300 

■ 

Ambriz 

l 

Servente,  a  150  rela  diários 

io9<r>oo 

54*750 

Rexffuel  a 

1 

Vigia  aumajiborico,  a  300  ríís  diários  . . 

1091500 
54*750 

C.ngo 

2 
2 

Vigias  aemapboricos,  A  600  réia  diários  . 
Serventes,  a  150  réis  diários 

436*000 
109*500 

1:270*200 

1 

1 
1 
1 

i 

1 

S  KC  VÃO  8.- 

Telephonei 

Bfngudla 

Primeiro  aspiraute 

Primeiro  tel(!pbonista 

Primeiro  guarda-fios,  a  360  réis  diários  . 
Servente,  a  2iO  réis  diários 

Calumbdla 

340*000 
2I'!*000 
131*400 

«7*000 

216*000 
180*000 
87*ti(X) 
«7*600 

Segundo  telephonista . 

Guarda  fiox  auiiliar,  a  240  réis  diários. 
Servente,  a  210  reis  diários 

Cabindi 

1 
1 

li 

Telephonista 

216*000 
51*750 

1:516*950 

GECÇÃO  9.' 

Cantões  intermediários 

3 
5 
4 
5 

_17_ 

Guarda-fioB,  chefes,  a  500  réis  diários  . 
Primeiros   guarda-fioa,  a  360  réis  di.irios 
Segundos  guarda-Hos,  a-300  róis  diário». 
Guarda  fios  auxiliares,  a  210  réis  diários 

SomMe 

M7*500 

(167*000 
438£U<K) 
438  iOW 

segut  —  S«. 

2:080*600 

36:331*900 

357:928*285 
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Transporte  —  fís. 
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ARTIGO  20.« 

Inspeoç&o  do  serviço  dos  oorreios 

DcspcHAs  do  exp^khte  da  inspecção 

Ajudas  de  custo  aos  empregados  que  viajam  em  com- 
~  mÍKsiiO,  transportes,  ttc 


ARTIGO  21.0 

Material  e  expediente  dos  correios. 

Material  e  expediente  para  as  estações  postaes  o  tele- 
grapho-postaes  do>  1.*  e  2  '  classe ^ 

Expediente,  luz,  impressos  e  outras  despesas  de  ex- 
ploração para  á  estações  telegraphicas  que  se  vílo 
estabelecer  uo  plan^alto  sul  de  Mossamedes 

ARTIGO  22,'» 

SECÇÃO  1.* 

Reparação  e  conservação  das  linhas  tele- 
graphi(*as,  telephonicas  e  estações,  e 
material  para  pilhas i . . .       3:5001000 

Acquisição  dK  material  telegraphico  da 
linha  do  Ambri» , 3:400^000 

SECÇÃO  8.* 

OíflcinaB  de  reparação  de  instmmentoa 
de  prccisào  (á) 

Férias  ao  chefe  da  officina,  aos  operários,  material  e 
ferramentas 


ARTIGO  23  • 

Sondagem,  balisagem  e  collocaçSo  de  bolas  nos  diver- 
sos portos  úa  província ....;....   


ARTIGO  24.« 


Companlila  de  policia  de  Loanda  (&)  ^ 

Capitão,  commandante : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.* 

Gratificação 3ÓU|50OO 

Forragem 73|Í000 


(•)  Derreto  de  2^  de  d^^xi^mbo  d«  '*»»'. 

(b)  DcerrUti*  do  i)  de  uoveiub.o  de  18U3  e  de  16  de 

agrent»  de  I8U.'>. 
A«  9rAii(l<-a\JSe»  dar  praça«  de  pret  t&o  unicLmen- 

te  aboii*d«A  aok  eurupeu». 


Somma  e  stgut  —  Sê.       373^000 


Homma 


Por  artlgoa 


Por  oapltuloa 


357.^28^285 


1 


200^000 
350  «000 


486^000 
pOOilOOO 


400^000; 


5:0^000 


l;38tí|;000; 


•    í 


6:900i000 


^=8^0*000     8:740*000 


500*000 


369:104*286] 


40Ò 


OetlfBâçIo  d»  dêap«aa 


MBM 


FDrartlfM 


P<or  aipit«l«« 


1 
1 


16 


16 


3 


lõor 


198 


2.< 


Tram$porU  —  Sê,  873>000 
Tenente : 

Soldo,  pelo  capitulo  5  * 

OratificaçSo 180|000 

Alferes: 

Soldo,  pelo  capitulo  5.* 

QratificaeSo I8O4OOO 

Sargento  ijaaante : 

Pret,  a  465  réis . 

OratificaçSo,  a  185  réis 67^25 

Primeiros  sarêentos : 

Pret,  a  815  réis 

Gratifícaçfto,  a  185  réis 1854050 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  ^  réis 

Gratificaçfto,  a  165  réis d61«350 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  95  réis , 

Gratificação,  a  105  réis 618«200 

Segundos  cabos :  ^ 

Gratificação,  a  45  réis 2621800 

Contramestre  de  corneteiros ; 

Pret,  a  185  réis 

Gratificaçfto,  a  106  réis  88#825 

Corneteiros : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  85  réis 38^325 

Soldados : 

Pret,  a  75  réis 

Gratificaçfto,  a  25  réis 1:3681750 

Fardamento  para  195  praças,  a  30  réis 

PSo  para  195  praças,  a  60  réis  (a)    

Auxilio  para  rancno  para  9  officiaes  infe- 
riores, sendo  3  mexes  a  80  réis  diários 

e  9  mezes  a  65  réis 225^945 

Auiilio  para  rancho  para  18C  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sendo  3  mezes  a 
70  réis  diários,  e  9  mezes  a  55  réis  ...     3:9904630 

Readmissão  de  praças 

Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2,75  réis  por  praça 

Para  custeamento  de  camas  para  195  pra- 
ças, á  razão  de  650  réis  p#r  praça  em 

cada>anuo 

Azeite  para  luzes  do  quartel  e  estações.  904000 

Lenha  6OO4OOO 

Forragens  e  tratamento  das  muares  do 
serviço  das  rondas,  quando  doentes   . .        340 '  000 

Despesas  miúdas  do  auartel 244000 

Expediente  do  conselho  administrativo. .  304009 

Melhoria  do  rancho  nos  dias  festivos  .    -  _   _  484600 

ADMINISTRAÇÃO  DE  FAZENDA  (cj 

ARTIGO  25  » 

SECÇÃO  l.* 

Repartição  de  fazenda  proTincial 

Inspector  d  3  fazenda  : 

Vencimento  de  categoria    1 :0004000 
Vencimento  de  exercicio    2:0004000    3.oq()^ooq 

(a)  Am  pimçAi  iudigeaat  tèem  farinha  de  mandioca 

ou  arros. 

(b)  E*  paga  pola  Camará  munielpal. 

(o)  I>oer«to  da  80  do  dosembro  de  ISIS. 


Swma  e  êegue^Eê,    3:0004000 


-4- 


869:t0ii^28õ 


1694725 


2294950 


5144650 


5544800 


4884000 


494275 


984075 


4:1064250 

2:1854250 
4:2704500 


1001000 
1954780 

1264750 


12:9834955 


382:0884240 


1383:0884240 


•-•u  ' 


■**M-  --sr^  «  .  «A 


•(««N 


40? 


PBOvmouL  DE  ahoola 


Dgilfni(lo  ta  dMpMa 


TraiuporU  -  St     8:OU>^000 


Std^ckete  d»  repartiçSo  de  faseada  pro- 


Thetonrfiro  geral : 

Venci  meo  todecategoria 
Vencimento  de  eiercicio       SViJH.OO 
Para  falhaa 200JOOO 

Oficial  do  exercito  do  reino,  chefe  da  re- 
partio&o  de  fazenda  militar,  m^jor:  (a) 


Primei  Toi  eBCriplurarioi 

Voncuiiento    de   uatego- 

rin,  fl  ^OUÍO  O  réis. . .     2:400^000 
Vciiiiiiicnto   do   eicrci- 

vio,  fL40i£OrOréÍ8.    .     2:400^000 


Segundos 


3:000(000 


neitto   de  catego- 
ria, a  3OOí0O0réii...     3!000#000 
Vencimento    de  eserci- 
cio,  aS004000ríi*..._ 
Amannenses  de  1.'  claiie  : 
Vencimeuto   de  catego- 
ria, a  9401000  réis. . . 
Vencimento  de  ^erci- 
cio,  a  160*000  réÍB. . .        640tf)00 
Amanaeniei  de  9.*  datae : 
VencimcDto  de  eatego* 


Vci 


t  I2uíUU0réia... 
de  < 


Continno  ; 

Venuinento  de  categoria 
Vencimento  do  eiercicio 


Ajudantea  de  continuo : 

Veucimeoto   de  catego- 
ria, a  lOSWUU  réii  . . 
Vencimento  de  «ercicio 


(■)  Fortwli  d*  n  da  aguta  d*  1*9(1. 


720^000 

12U#OO0réi>...        720*000 
OfBcial  subalterno  da  província,  auxiliar 
do  chefe  da  raparticao  de  foaenda  mili- 
tar, alfsrei : 
Soldo,  peio  capitulo  õ.".  -A- 

Vencimento  de  eiercício       120*000 
Sargentos: 

Pret,  o  da  classe  a  que 

pertencerem    .      ...  -í- 
Veiicimeiílo    ile  exerci- 
do, a  (iO*uOO  riis 180*000 

Porteiro  arcliivis'»: 


180*000 
300*000 
200*000 

216*000 


tttgM  —  IU.  »:46e*000J 


408 


Trr 


8 

I 


2." 


38 
2 


40 


1 
1 


1 
1 


6 


Dfy»i(^açfto  d»  despesa 


Por  artigos 


Por  eaplt«I«K 


Transporte -- Rê  2l:4õ6iKKX) 


Serventes : 

.  VeD cimento   de  catego- 
ria, a  90^000  réis ....        180^000 
Vencimento  de  exercicio  -^- 


1801000 
270]í000 


Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 

ordinárias  (artigos  4G."  e  50.'» 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 

extraordinárias  (artigo  47.")    

Para  o  serviço  extraordinário  da  secção  de 

contabilidade 1:0001000 


2:700  iOOO 


8ECÇA0  2.* 

Repartição  de  fazenda  de  Loanda 


EscrivSo  de  fazenda  —  1  primeiro  escri- 
pturari  >  da  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial  

Percentagem  sobre  a  contribuiçSo  (artigo 
52.-) 

Recebedor,  o  thesoureiro  geral  da  pro- 
vincia 

Aspirante  de  1  *  classe  : 

Vencimento  de  categoria       240^000 
Vencimento  de  exercicio        It^OjIUOO 

Aspirante  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria        12<^i|000 
Vencimento  de  exercicio        i2'>^000 

Officiaos  de  diligencias : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  1204000  réis.    . 
Vencimentos  de  exercí- 


cio 


Servente  : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


2404000 
ddtOQO 


-4- 

3004000 

-*- 

4004000 

240^000 


2104000 


904000 


SECÇlO  8.> 

Repartição  de  fazenda  de  Bengnella 


Escrivão  de  fazenda  —  1  primeiro  escri- 
pturario  da  repartição  de  fazenda  pro- 
vinciiil 

Percentagem  sobre  a  contribuição  (artigo 
52.» 

Segundo  escripturario  da  repartição  de 
fazenda  provincial 

Recebedor,  o  thesoureiro  da  alfandega   . 

Amanuense  de  1  *  classe  : 

Vencimento  de  categoria        2404000 
Vencimento  de  <  xcrcicio        1GU4(^00 

Amanuense  de  2.*  classe: 

Vencimento  de  categoria        1205000 
Vencimento  de  exercicio        1204  00 

Servente : 

Vencimento  de  categoria  004000 

Vencimento  de  exercicio  -4- 


-4- 

2504000 


4004000 


2404000 


901000 


Somma  e  êtgue  —  lis. 


382.0884240 


25:G06JS000 


1:2704000 


9804000 


27:8564000 


382:068424^^ 


4119 

PROVINOIA  DE  ANGOLA 


1 

'>-""^-^"  "-""-' 

Porarir^M       rareiiiliuoi 

■i* 

Hepaitiçãa'de  fazenda  de  Hossamedei 

WotíSíaw 

Bepartiçào  de  fazenda  de  Cabinda 

EiicrivSu   de   r»/i'iiiU— I  priniviru  cscrí- 
ptiimrio  da  rcpnrti^ílu  de  fazenda  pro- 


PcrcenUgeDi  sobre  a  eootribui^.ío  {ai 


crivSo  da  residcnt 


AmBiiuense  ^e  3.*  classe: 

Veacimento  de  c:itegui'ia  130(000 

VeDcimciito  de  exercido  l:íO-tH»0 

1  I  Serveute : 

Vencimenlo  de  uatcgoria  -/- 

VeDpimeiílo  de  c        "  '  "^  r—- 


Repartição  de  faeenda  no  Ambrís 


EacrivSu  de  fazenda  - 
pturario  da  repartiç 


1  seguudo  escri- 
de  tikzeiída  jiro- 

Ppruoiitagum  sobre  a  cuntribui^jo  (artí- 

Keeebedur  'O  thesoureiro  da  alfandega  . 

Amanuense: 

Veiieimento  de  categoria        lõOírKW 
VeDi'iineuto  de  eiercieio       KHI^OOO 

Se  rv  eu  te : 
■     VeniÍTiíeutu  de  cutogoriíi  -í- 

Vencimento  de  eiercicio         !)OíOí  O 


BKCgAO  7.' 

Repartição  de  fasenda  de  Cambambe 

Escrivão  do  faicnda  —  1  secundo  cscri- 
pturario  da  repartição  de  tazenda  pro~ 

viucial -t- 

\  Percentagem  sobre   a   contribuição 

(artigo  52.").   -WíopO 

Kecebcdor: 

Percentagem   sobre   a   coutribuiçiLo 
(artigo  5a."} aÔOíOOO 

{■}  Dacrti»  d*  SI  de  milu  de  1881  ■  31  de  luelrs 


Sjmma  e  ttgue  —  Itt.       450«1M0 
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SomiDa 


C. 


Desfgaavão  da  âe«pe«a 


Por  artigos       Por  eapitoloa 


2/ 


1 
1 


,    T/amparte  —  Ré.       450^000 

AtDauueuite: 

VeDcimento  de  categoria       ]20||U(X) 
Vencimento  de  exercício       120^000       «•>40AOOO 

Servente  : 

Vencimento  de  categoria  -^ 

Vencimento  de  exercício         90JM)00         901000 

SKCÇÃO  8.» 

Repartição  de  fazenda  de  Malange 

A  mesma  orgauisayao 

SECÇÃO  ».• 

Repartição  de  fc  senda  de  Casengo 

A  mesma  orgauidaçâo ... 

SKCÇAO  io.« 

Repartição  de  fazenda  de  Barra  do  Dande 

A  mesma  organisaçâo 

ÍÍECÇÃO  11.» 

Repartição  de  fazenda  de  Noto  Redondo 
A  mesma  organisação 

BECÇÃO  IS.* 

Repaitição  de  fazenda  da  Landa  (a) 

Escrivão  de  fazenda  —  1  primeiro  escrí- 
pturario  da  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial    ~J(- 

Percentagem  sobre  a  contribuição  (ar- 
tigo 52.")    2OO1ÍOOO 

Segando  cscripturario  da  repartição  de 

fazenda  pro\dncial -^ 

Recebedor: 

Percentagem   sobre   a  contribuição 

(artigo  52.") 250*000 

Amanuense  de  1.*  classe : 

Vencimento  de  categoria       240j|O00 
Vencimento  de  exer cicio       16U|^000       4001OOO 

Servente : 

Vencimento  de  categoria  -A- 

Vencimento  de  exereicio^    _??*^^         90^000 

SECÇlO  19.* 

Para  ordenados  e  gratificações  aos  empregados  de 
fazenda  nos  concelhos  e  nos  centros  de  população 
(artigo  34.")  segundo  os  regulamentos  que  se  orga- 
nisarem 

(a)  Docreto  de  13  de  Jnlho  de  1S96. 

Somma  e  ae^ue  —  Bê, 


dO:20a*000 


780*000 


780Í0U0 


78l>*000 


780*000 


780*000 


I 


382:088*240 


940*000 


5:000*000 


40:046*000 


40K)46*OOO.889K»8«24O 
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« 


O, 

6 


2.» 


DeMlgnAçlo  da  despesa 


Transporte — Bs 


ARTIGO  26.» 


I 


1 
l 
1 
4 
6 
3 
8 

2 

1 


3 
1 


Lançamento  de  impostos,  cobrança  e  percentagem 

ARTIGO  27.0 


Material  para  expediente  das  repartições  e  papel  para 
o  Bolettm  officicd 


ARTIGO  28.« 

Alfandegas  (a) 

SECÇÃO  !.• 

Loanda 

Chefe  de  serviço  de  !.•  classe: 

Ordenado 600W00 

GratifícaçSo  como  admi- 
nistrador da  alfandega       120^000       72OA00O 

Chefes  de  serviço  de  2.^  classe,  a  5001000 

réis 1:000^000 

Primeiro  official 400*000 

Segundo  official  . 360*000 

Thesoureiro  (terceiro  official) 300*000 

Terceiros  officiaes,  a  240*000  réis 960*000 

Primeiros  aspirantes,  a  200*000  réis. . . .  1:200*000 

Segundos  aspirantes,  a  180*000  réis ....  540*000 
Guardas  de  numero  de  t.*  classe,  a  réis 

84*000 672*000 

Guardas  de  numero  de  2.*  classe,  a  réis 

72*000    .  144*000 

Continuo 100*0001 

Para  guardas  supras 4:380*000 

Companhia  braçal  da  alfandega  de  Loanda  (b) 

Capataz: 

Vencimento  de  categoria       300*000 
Vencimento  de  exercicio         78*000 


'  99 


Ajudante  do  capataz: 

Vencimento  de  categoria       200*000 
Vencimento  de  exercicio         48*000 


378*000 


248*000 


Machinistas  para  os  guindastes  novos: 
Vencimento  de  categoria, 

a  240*000  réis. ......        480*000 

Vencimento  de  exercicio, 

a  336*000  réis 672*000    i.i52^000 

Machinista  para  o  guindaste  antigo: 
Vencimento  de  categoria       240*000 
Vencimento  de  exercicio       240*000        480*000 

Fogueiros,  a  450  réis ~       492*750 

Patrão  do  escaler  a  vapor  e  encarregado 
dos  outros  escaleres: 
Vencimento  de  categoria       1201000 
Vencimento  de  exercicio        240*000        360*000 

(«)  Decretos  de  31  de  Janeiro  de  1894  •  10  do  «goato 

de  1895. 
(b)  Decreto  de  16  de  Janho  de  1894. 


Sommaeêegm'-Mê,  13.-«86*750 


Somnia 


Por  artigos 


40:046*000 


Por  eaplta'o 


6:000*000 


6:000*000 


382:088*240 


•••••• 


..    52:046*000382:068*240 


'} 


m 


Trantportt 
Abridor  de  fardo>i  a  600  réia  dória 

Tanoriro,  a  500  TÍia  diarioa 

Carpinteiro,  a  850  réis  diários    

Dito,  a  700  rèÍB  diarioa 

Eacarregado  da  poute  —  gfatifieaçXo. . . 
Para    trabalhadoras,   tnjos   vencimentos 

nio  poderio  exeedet  o  salário  de  500 

réia  oiariot 

Pátrio  de  cabiudaa,  a  5fiO  riu     

Para  remadorea  dos  eicalerei  em  Loanda 

e  postoH  fiacacs,  com  aalarloi  entre  800 

e  óOOríiaoTnaiimo 

CaUindaa  no  paiot  da  Boa  Viata,  a  800 

réis 

Encarregado  daa  luiei  da  ponte  e  pateo, 

aaWréín 

CarvSo,  Isnba,  aceite,  tintai,  etc,  para  o 

uscftler  a  vapor,  gaindaites  e  losei  . . 
Para  concertoa,  deapeaaa  e  reparaçAea 

imprevistas    

Veuciíiieuto  ao  encarregado  do  paiol  da 

Boa  Viata : 

Categoria 249<ã00 

Eiercicio    249*600 

SBCÇAO  1.* 


18:886»T50 
31»(000 
182«500 
S10«3G0 
255«600 
900«000 


2:81?»000 

219*000 

131*400 

3:500*000 

8:000*000 


nigtraaordaalfandega        120*000 

Chefe  deMrTÍçede2."claB»c 

Primeiro  offie  ia) ■■■ 

Segnndoí  officiaes,  u  3liU*uOO  réis 

Thesoureiro  (terceiro  offioial) 

Primeiros  aspirantes,  a  200*000  réis. . . . 

Segando  aspirante 

Guardas  de  numero  de  L*  classe,  a  réis 
81*000 

Quardas  de  niunero  de  2*  clnssc,  a  rcis 
72*000 

Continuo 

Abridor  de  fardos 

Para  guardas  supras   ....    

Servpntea  para  tr«bBlliOB  braçBM 

TíemadoríB,  a  210  róis  diários 

Para  despesas  com  O  gníadaste 

Oralilicnçilo  ao  Sc\  do  paiol 

Para  desf^sts  de  reparagão  e  outras  im- 
previstas   _ 


720*000 
500*000 
400*000 
720*000 
300*000 

r>oo*ooo 

180*000 

asctooo 

144*000 
100*000 
100*000 
870*000 


876*000 
340t000 
300*001) 


BECÇÂO  r.' 

AnbriB 

Chefe  de  serviço  de  2.'  classe : 

Ordenado       .-        500*000 

(iratiíicaçSo  camo  admi- 
nistrador daalfandega       120*000       620*000 
400*000 


ã'.«»a  e  f*srw  -  St.     1:880*000 


62:046*000883.-068*940 
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2/ 


3 
1 


3 
3 

10 

5 

25" 


1 
1 


2 
2 
5 

2 
10 


24 


1 
2 


l>«cigiiaçIo  <U  deftjiet» 


Somma 


Por  artigos       For  cAtUtaloa 


Terceiro  oâicial : 

Ordenado 

Gratificayfto  como  the- 
soureíro 


TraiiêporÍ€--Bê. 
240*000 
1004000 


liSèOfOOO 


340*000 
5401000 


51:199*800  52  046*000382:068*240 


216*000 
876*000 
1:100*000 


Segundos  aspirantes,  a  180*000  réis. . . . 

Guardas  de  numero  de  2.*  classe,  a  réis 
72*000 

Remadores,  a  240  reis  diários 

Para  trabalhos  braçaes       . 

Guardas  supras,  a  400  réis  diários 730*000 

Para  despesas  de  reparaçjlo  e  outras  im- 
previstas        300*000 

SECÇÃO  4.* 

Mossamedes 

Chefe  de  serviço  de  2.*  classe : 

Ordenado 500*000 

Gratificação  como  admi- 
nistrador da  alfandega  ^__120*000  ^  620*000 

Segundo  official 360*000 

Terceiro  official : 

Ordenado 240*000 

Gratificação  como  the- 
soureiro    100*000        340*000 

Primeiros  aspirantes,  a  200*000  réis  . . .  400*000 

Segundos  aspirantes,  a  180^000  réis  . . .  360*000 
Guardas  de  numero  de  2."  classe,  a  réis 

72*000 360*000 

Guardas  supras,  a  400  réis  diários 292*000 

Remadores,  a  150  réis  diários 547*500 

Para  trabalhos  braçaes 166*000 

Para  guardas  extraordinários  a  bordo  dos 

navios 128*000 

Gratificação  ao  encarregado  do  paiol. . .  300*000 
Para  despesas  de  reparação  e  outras  im-  • 

previstas  ....;. 450*000 

SECÇÃO  õ.* 

Percentagem  aos  empregados  das  alfandegas 

ARTIGO  29.0 

Posto  flsoal  em  Porto  Alexandre 

Primeiro  aspirante — gratificação 

Guardas  de  numero— gratificações,  a  72*000  réis. . . 
Patrão,  remadores  e  trabalho  braçal. 

ARTIGO  30.» 

Serviço  aduaneiro  no  distrioto 
do  Oongo  (a) 

Delegados  de  residentes  :  (ò) 

vencimento  de  categoria,  a  300*000 

réis 1:800*000 

Vencimento  de  exercício,  a  180*000 

1:080*000 


reis 


(«)  Deereto  do  11  de  Janfilro  dm  1994. 

(b)  QsMido  lojam  miUtaret  r«Mb«rio  apooM  S00|000  réii  cmbo 
fTAlIflcaçio, 

Somma  e  êeguc — Rê. 


5:482*000 


4:323*500 
33:243*600 


240*000 
144*000 
350*000 


2:880*000 


2:880*000 


94:248*900 


734*000 


147 :028*900  382:088*240 


414 


mfmmmmmm 


«    > 
•5   : 


a 
•I 
U  : 


2." 


3.» 


6 
l 

8 


12 


31 


1 
1 


1 


1 
3" 


DcsIgnAçio  da  despesa 


Por  artlf  oi 


Por  capitalos 


Transporte  —  lis. 

EscrivSes  âas  rcsideDcias — vencem  pelo 

ai  tigo  T)." 
Guardas  f scaes  de  1.*  classe: 

Vencimeuto  de  categoria,  a  300^000 

róis è:400*000 

Vencimento  de  ocrcicio,  a  60íi000 
réis 480^000 

Guardas  fiscars  de  2.*  classe,  a  216^000  réis 

Patrão,  marinheiros  e  serventes. 

Para  a  conservação  de  material  maritimu  empregado 
na  fiscalisaçào  e  outras  despesas 


ADMINISTRH^  DE  JUSTIÇi  (a) 


ARTIGO  31.» 


SECÇÃO  !.• 

Relação  de  Loanda       % 

Presidente : 

Vencimeuto   de   catego- 
ria         1:2(X)Í000 

Vencimento  de  exercício    1:000^000 


Juizes: 

Vencimento  de  catego- 
ria, a  1:200*000  réis.     4:800WOO 

Vencimento  de  exerricio, 

a  «00*000  réis 2:400i|000 

Secretario: 

Vencimento  de  catego- 
ria   

Vencimento  de  exercicio 

Ajudantes: 

Venvimeuto   de   catego 

ria,  a  180*000  réis. . . 
Vencimento  de  exercício, 

a  60*000  réis _ 

Ciliciai  de  diligencias: 

Vencimento  de  categoria 

Servente 

Expediente 


2:200*000 


7:200*000 


300*000 
200*000 


360*000 
120*000 


500*000 


480*000 

144Í0OO 

36*000 

100*000 


«e(;<;ao  2.* 
Procuradoria  da  coroa  e  fazenda 


Procurador  da  coroa  e  fazendi: 
Vencimento   de   catego- 
ria      1:200*000 

Vencimento  de  exercício        600*000 


Amanuense: 

Vencimento   de  catego- 
ria          200*000 

Vencimento  de  exercício        100*000 


1:800*000 


Servente  

(a)  Decreto  de  >0  de  foTerelro  de  1894. 


300*000 
54*000 


Somma  e  iegue^-^Es. 


2:880*000147:028*900 


382:088*240 


2:880*000 
2:592*(K)0 
1:500*(I00 


_200*000    10:052*000 


l67:0íí0*&UO 


10:6<;0*000 


2:154*000 


12:814*000 


539:169«140 
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Trangporti:  —  He. 

13:811*000 

SECÇÃO 

.' 

Jiiixiid  de  direito  cm  Loniida 

ria,  a  1:000*000  r#is 

2:000*000 

cio,  a  300  jOOU  réis   . . 

tiOOíOOO 

2:000*000 

])clp|,Mitoí  (io  procurador  da 
zendH  : 

i'oròa  p  fn- 

ria,  a  700*000  ríis... 

1;41WÍ001) 

a  300*000  réis   .    .    . 

G00*O00 

2:000*000 

ConservRiiores  do  registo  predial : 

Veocíiiiento   de  catego- 

afi00*000réis 

1:200*000 

VuucimeDto  de  exercício, 

aaOOiOOOríis 

•100*000 

1:600*000 

Escrivlcs  : 

Veocimento   de  catego- 

rin.  a  ITOíOOO  réi«. . . 

WJÍOOO 

Veiivimprito  iln  exproicio. 

a  20(t*0OO  rél» 

800*000 

i:ia)Oí000 

Oliiciaes  dí- ilillgoiioins; 

Vencimento   de  catego- 

ria, a  1201000  réis. . . 

480*000 

VcDcimcDto  do  esercicio. 

a6O*000réÍ8 

210*000 

720*000 

8:520,000 

SUCÇÃO 

■• 

Juiz  de  direito  cm  Beuguella 

VeutiiDeoto  de  categoria 

1:000*000 

Vnitlmento  de  cxurcicio 

300*000 

1:300*000 

Delegado  do  procurador   da  corãa  e  fa- 

zeiida : 

Vencimento  de  categoria 

700*000 

Vencimento  de  exercido 

300*000 

1:000*000 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria 

G00*000 

Veucimeuto  de  exercício 

200*000 

800*000 

' 

iCacrivães  : 

Vencimento  do    catego- 

ria, a  20iilOOUi'éis..- 

100*000 

a  200*000 réis..      .    . 

400*000 

tJO0*0O0 

OfficiacB  de  diligeucias : 

Vencimento  de   catego- 

ria, a  Iã0*000réi«... 

240*000 

Vencimento  deeiercicio. 

a  60*000  réis 

12i>*000 

360*000 

4:260*0<W' 

ISECVIO 

Juiz  de  <lireito  cm  Moasaiiie(l< 

i; 

Vencimento  de  categoria 

1:000*000 

Vencimento  deeiercicio 

300*000 
tjfue  —  Bi. 

1:300*000 

^MMMIia  e 

1:300*000 

"25^594*000 

416 


TruTuporte — St. 
Delegado  <to  procurnilor  da  coroa  e  h- 

VeDcimuutoJe  tategorU        lOOfOUO 

Venvimento  de  exnrcicio       3001000 
Couscrvaiior  do  Tcgisto  pr'.'dial ; 

VencimeDto  de  cntegum       GUO^OOO 

Veocimeuto  de  ezercicio       SOO^OOU 
Escrivães  : 

Vencimeuto  de   CHtego- 

ria.  a  200í000  r.Mn  . .        400*000 

Veuciíaento  Jc  exercício, 

a200#000rèÍB 4001000 

Officiaei  de  dUi^eucias : 

Vencimento    de  catego- 
ria. R  120*000  réi8     .        240*000 

Vcucimciítodíícrerdcio, 
a(»*lí00réi8 120*|JOO 


7 

SECVÃO 

1  1  Jui;!  de  direito  em  Aiiibaca  : 

Veucimeuto  de  categoria 
Vencimento  de  «ercicio 

1:IKX)*00U 
500*000 

1 

Delegado  do  procurador  da 
zcnda  : 

Vencimento  do  exercicio 

coroa  e  fa- 

700*0(10 
-KIO*UI)0 

1 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria       600*000 
Vencimeuto  de  eiercicio       200*000 

2 

EscrivSes  : 

Vencimeuto   de  catego- 
ria, a  200*000  réis .    . 

Vencimento  de  «ercicio, 
j,  300*000  n-is ._ 

400*000 
GOO«U00 

SECÇÃO  7. 

lis  de  direito  no  Congo  : 
'  Vencimento  dp  eategori 
VcncimcDto  de  e"— ="' 


1:000*000 
500*000 


Delegado  do  procurador  da  coroa 

Vencimento  de  categoria       700*000 
'  Vencimento  de  eiercicio       400*000 

Conservador  do  registo  predial ; 

Vencimeuto  de  categoria       600*000 
Vencimento  de  eiercicio       300*000 


Escriv&o : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  dee: ' 


Officiaes  rlc  ilili^íPnclas: 

Vencimento  de  catego- 
ria, a  60*000  réis. .  .  -         120*000 

Vencimento  de  ezercicio, 
a  60*000  rèii 120*000 


800*000 


200*000 
800*000 


Somma  e  nffft«~Bi.     3:900*000    34:494, 


1:500*000  I 


1:100*000 


.  539:169*140 
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3.»     4 


Transpcríe -^  Rê.    3:900^000 


35 


!• 


Officiaes  de  diligencias  : 
Vencimento  de  catego- 
ria, a  901000  réis     . . 
Vencimento  de  exercicio, 
a60M00réÍ8 


34:494i|000 


180j;000 


SECÇÃO  8.» 

Julgados  (a) 

m 

Sub-delegados  do  procurador  da  coroa 

e  fazenda : 

Vencimento  de  categoria,  a  100^000 
f^lg ^ 3:5001000 

Vencimento  de  exercicioVa  àòjiobers.    2:800j^000 

8ECÇÃ0  9.* 

Vencimentos  para  os  juizes  monicipaes,  onde  as  ca- 
marás nio  tiverem  rendimentos 

SECÇiO    lO.» 

I  Amdas  de  custo  è  correições 2:000^000 

Alimento  aos  presos  indigentes  (b)  ...        õtGõOjfOOO 

ADHUlISmçÂO  ECCLESUSTICA 

ARTIGO  32.* 

SEOÇlO   1.* 

Biipado  de  Angola  e  Congo 


1 
4 


Bispo 


SECÇÃO  8.* 

Sé  cathodral  (c) 


300^000 


1 
1 

4 

6 
1 


1 
1 
1 


1:040^000 


26 


DeSo  —  gratificação 

Dignidades  (chantre, arcediago,  thesouroi- 
ro-m6r  e  magistral)  —  gratificação  ou 

ajuda  de  custo,  a  260j|000  réis 

Cónegos,  incluindo  o  doutoral  e  o  peniten- 
ciário —  gratificação  ou  ajuda  de  custo, 

a  260*000  réis 1:250*000 

sendo  parochos  ou 

Sub-chantre \     mis  sionarios  — 

Mestre  de  ceremonia8.<     gratificação  ou 
Capellães  cantores.../     ajuda  de  custo, 

a  100*000  rs.(c) 

Moços  de  coro,  a  60*000  réis 

Organista  e  mestre  de  capella,  sendo  pa- 
rocho  ou  missionário— gratificação  ou 

^'uda  de  custo 1€0*000 

Porteiro  da  maça  e  altareiro 48*000 

Silieiro  e  varredor 36*000 

Escrivão  da  camará  ecclesiastica — grati- 
ficação         240*000j 

(a)  D«creto  d«  14  de  deiembro  de  1894. 

(b)  Portaria  de  18  de  Jalbo  de  1868. 
(e)  Decreto  de  S4  de  deiembro  de  1889. 


600*000 
360*000 


8mma  t  iegue  —  ib.    4:034*000 


4:200*000 


6:300*000 


1:000*000 


7:650*000 


2:500*000 


539:169*140 


53:644*000 


2:500*000 


^ 


.92:813*140 


418 


O 


Deèlg&âçto  da  despeba 


4.» 


26 

1 

1 
1 

"29 


I 


1 
U 

5 

2 
2 

8 

2 


8 


Transporte  ^Bs     4 :034  ÍOOO 

EscrivSo    do   juízo    ecclesiastico,    araa- 

Dueose  da  camará     gratificação 240i^000 

Vigário  geral,  provisor  do  bispado . . 150i|000 

Promotor  do  bispado 40^000 

Guizamentos  e  festividades SOO^OOO 

« 

SECÇÃO  8.» 

Parochias 

Parocho  de  Huilla 360*000 

Parochos,  a  350*000  réis    4:900*000 

Parochos— cougrua  e  vencimento  por  diu- 
turnidade de  serviço,  a  466*666  réis. .  2:3331330 

Parochos,  a  583*333  réis 1 :  166*666 

Farochos,  a  437*500  réis 875*000 

Parochos  resignatarios,  sendo  5  a  80*000 

réis,  1  a  106*665  réis  e  2  a  87*500  réis  681*665 

Sacristães,  a  57*600  réis 115*200 

ARTIGO  33.» 

SBCÇlO  1.* 

Parocho  missionário  em  Cabinda  :  (a) 

Vencimento  de  categoria    350*000 

Gratificação  como  prefessor,  pelo  ar- 
tigo 7.* -*- 

SBCÇlO  2.* 

Parocho  missionário  em  Landana  : 

Vencimento  de  categoria    350*000 

Gratificação  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 7.» -*- 

SECÇÃO  3.» 

Parocho  missionário  em  Ambrizette : 

Vencimento  de  categoria 350*000 

Gratificação  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 7."  -*- 

SECÇÃO  4.*  (6) 

Parochos  missionários  na  Lunda,  a  réis 

350*000 1:050*000 

Gratificação  como  professores,  pelo 
artigo  7.» -*- 

SECÇÃO  ^.* 

Capellão-missionario  na   colónia   Sá  da 
Bandeira : 

Côngrua    350*000 

Augmento  de  25  por  cento .  87*500 

Gratificação  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 7.« -*- 

*■      ■■■       ■■■■    ""i^ 

(«)  OarU  de  lei  de  18  de  Jalho  de  1885,  e  decreto  do  8  de  ontiibro 

de  1891. 
(b)  Deereto  de  18  dejnlbo  de  1695. 

8cmma  t  Btgve^Bi, 


SomiDA 


Por  artlgoi 


Por  capitttlos 


2:500*000 


4:764*000 


10:421*861 


850*000 


350*000 


350*000 


1:050*000 


437*500 


2:537*500 


592:813*140 


17:685*861 


17:685*861 


5Mh»13*140 


t)9       . 


? 

Somir. 

« 

""""-r'""""" 

4." 

TVoHaporífl— iíí. 

2:537*500 

17:IÍS'>*86l'5fl2:813*140 

i                                                  HECCÂO  ».■ 

li  Missionário,  capsUão  nu  rolonia  de  S.  Ja- 
nuário (HnmpâU): 
Congrna  

3õO»00 

350*000 

1                                                           8ECÇÃ0 1.' 

Côngrua 

Ugo  7.»  . . , , 

ARTIGO  3Í- 

350^000 
-*- 

350*000 

3:237*500 

1                         Hlssoes 

SECÍíÃÍI  I.' 

lUaao  d«  8.  Salrador  do  Congo 

4 

L:400«000 
l.-OOOfOOO 
1;600»000 
«^(000 
500*000 
SOOfOOO 
30*000 
90*000 
30*000 
lOOíW» 
250*000 
80*000 
150*000 
300*000 
120*000 

6:000*000 

Subsidio    aoH  ditos,  a  250^000  réis 

Vestuário  para  20  semçaes  alumuoa. . . . 

Oontractos  de  20  serriçaes  nluranoB 

AlinentnçSo  dos  ditos  sorri^HPS 

fannca  para  40  creanfas  pobres 

Culto  divino 

Levaulamcntoe  uoustrucção  de  esbatas. 
Presentca  ao  rei  do  Congo  e  príncipes  . . 
Despesas  diversas 

8RCÇÃOI.' 

HiiiBO  dfl  Santo  AnUnlo 

2 

700*000 

700*000 
50*000 

300*000 
S0*0U0 
30*000 
80*000 

100*000 
50*000 

2:010*000 

8:O4O«0OO 

Alimentarão  dos  mesmos 

Alimentarão  dns  mosmos  aerriçaos 

UtenailioB  de  livoura 

Escola  e  propaganda 

AHTIGO  85."  " 

MissOes  do  distrioto  do  Gongo 

Luidana. 

1:000*000 
1:000*OOU 
1:000*000 
1:000*000 

Luali 

Lucolla 

Sommm* 

mgut-lU. 

4:000*000 

28:968*361 

1593:818*140 

430 


1 

DMlpiHlxl- '«]>••* 

Sraiua 

Por4rtlso<     1  PorupIlBlM 

1 

4." 

i2. 

1 

1 

5 

— L 

1 
1 

TTanfortt  —  St. 

Uiss  Ses  do  distrloto  de  Loanda 

4:000*000 

6:000X000 
3:500»000 
1:000»000 

iU::iOO«ooo 

e:OU04000 

18:000«000 
&:000«000 

28:963*301 

53:000*000 
3:500*000 

6:776*460 
1:858*000 

8:400*000 

5.t2:613*140 

uboii";::::'::":;:::::. ;::.:::::::::::::::::: 

Missões  do  distrioto  de  BeuffueUa 

CacODda,  Bihé  e  Bailando 

HlssOes  do  distrioto  de  Uossamedes 

Hailta,  Jau,  TyviDgniro,  Kibita  e  Hidota  doê  Gamboa 
Qoitove 

ARTIGO  86.» 

ARTIGO  37.' 

Seminário  (») 

300*000 

200*000 

1:200*000 

4:076*460 

Prefeito  —  grfeiificaçio' 

Alimentação,  »eBtunrio,  calçado,  lava«eni  de  roupas  e 
Iu7.es  pHr»  30  alumoos,  a  135#88a  rtifl  onda  nm    . . 

,      ARTIGO  88.« 

Deapeaa  da  fabrica  da  sé  rathedral 

Vetttea  sagradas  o  ootroi  objeetoa  do  cnlto  . .     ..... 

ARTIGO  89.- 
Á  procuradoria  daa  imw5«s  do  Espirito  Santo,  para 

Cintra  e  ao  seminário  da  FonniEa   

de  Libollo  a  inatallafilo  de  Capenda  Camalcmbi  . . 

&DIIMISTUCÍO  IILITAt  (b) 

ARTIGO  40.- 

Cominando  g«ral 

Chufe  da  for^'1  armada,  u  governador  geral  

AJudauto  de  <3impo,  teueote  : 

Soldo,  pela  classe  a  niie  nerlenctr  . ,            -t- 
(Jratifica^o 120*000 

Ajudante  de  osínpo,  alferes: 

Soldo,  jiela  claasL-  a  que  perteucer  .            -t- 
Gratifiiagao 120i«lO 

233*000 
900*000 
720*000 

3:4<»*000 
5:000*000 

5.' 

240*000 

240*000 

240*000 

6»SI0<*96I 

421 


PROVINOIáL  DE  ANOOLA 


» o,         t 


o/ 


•I 

4 

ti 
ti 
ti 
6 


6 


ti 


dti 


D^klyoAvio  d*  d««p«*« 


Somm* 


Por  artlfoi 


Por  ca;i(tu)os 


m 


I 


Transporte  —  /?*• 
ARTIGO  li/» 

(MficxaM  Ml  comiiiiiBào  do  quadro  do  nlUramar 

Coroiteú,  a  900^000  réis I:800i000 

Tenciites-corooei».  n  80U000  réis     . .    .  3:21ti^0U0 

Majores,  a  720*000  r^^ 4:.-í^|000 

CiitMiâes,  a  5401000  réis :i:240i000 

TeneBUsa,  a  430^000  réh 2:5!:^|000 

Alferes,  a  atiOMOO  réis 2:tm)i000 

■»     —  •-    »  ■  ■■■■!■» 

OfficiaoB  má  oowwiiio  do  ozordio  do  roino 

Tenenio  coronel : 

Soldo WMOOO 

GratificaçSo __    180^000       $g|iooo 

Major : 

Soldo..   72OW0O 

GratificaçSo 1801000       900A000 

Capitães : 

Soldo,  a54OM0OréU...     3:2401000 
Gratificaçilo,  a  120^000 

«^^«8 _!?íl?í???    3:i)60*000 

'Pfnoiítdi  * 

Soldo,  a  420Í000  réis . . .     2:r»2O*00O 
Gratificação,    a  60#000 

«•^>s 3íS0i(m    2:8bOíi000 

Soldo,  a  360«K)0  réis..     12:960*000 
Gratificação,    a    «0*000 

réis «J?Í!^^*?9?  16:120*000 

GratificaçSo,  segundo  o  artigo  IS.*»  do  de- 
creto ae  16  de  agosto  de  1895,  a  réis 
360*000  (a) 18:000*000 

SECÇÃO  «.• 

OfficiaoB  do  exercito  do  reino  destacados 
no  distrícto  da  Lnnda 

^*^*Soldô,  a  540*000  réis  ..  2:160*000 
GratificaçSo,  a  120*000 

réis...... 480*000 

Subsidio,  a  24*000  réis 

diários 3:540*000    ^.144^000 

Primeiro  tenente  de  artilheria  : 

Soldo 420*000 

Gratificação  180*000 

Subsidio,   a   1*200  réis 
diários 438*000    |.ojj8|;()0() 

(a)  A  grttiScaçlo  de  560*000  réts  tó  6  »boM<U  aos 
efleiftra  nio  arr«fimenUdoa  o  aoa  que  nfto  te- 
nham otttr»  eapeelal,  deaiflfuada  um  tabeUaa 
or^amenuea,  on  noa  eaaoa  d'eata  aer  inferior 
4(|neiU  importaneia. 

Somma  ê  negue  •  -  IÍ9.    7:182*000 


*J10^000ití93:304*9til 

I 


17:256*000 


41:844*000 


59:100*000 


240*000  693»ê04*961 


4^ 


Hl(oi     '  F*re»pliHl** 


Kold  1,  H  ÍtlíU|lXN>  ri-h  .  . 

l:SUU»O0O 

i:ralÍfi<;Hci;o,  a    IH>«XM 

ríií 

ã(N)<OII» 

Suba  .lio,    »   1*U»  r.'H. 

iliarios     

1:.S35Í01MI 

3:!fj:.*000 

AKTKiO  i 

■"  (") 

«E<.<,ÃO 

D0E«  companhludc  loraiit«ria 

Capitães  : 

Soldes,  a  MO^OUU  réis.. 

U:lt»fUUU 

UrHtificHç6e8,  a  ISOiOUO 

réis 

1:«0*00(P 

7;92O;O00 

Tenentes  : 

Soldis.  a4-2<)«(IU0réÍ8.. 

10:080  fOOO 

GratificaçÒes,    :i  nOfOUO 

réis 

1:410^000 

U:520*t)00 

Alfces  : 

foldos,  a  360*000  rf is. 

S:640Í00U 

Grnlítiuavi^cs,  a  tiUtOOO 

•■í-js 

l:440íOO(i 

10:080*000 

gHrgnntia  ajuitantei : 

Prets,  »466r«Í8 

2:036*700 

GratifieafBes,  a  185  n^is 

uio*:ioo 

2:847*000 

».-stre  de  musica  ■■ 

['rit,  aínr>  léis 

a;«#975 

Grtiliticaíiio.  a  2t>0r.-is. 

_  73ÍOtXl 

KW.  1175 

I'r,!t.  a  495  réis 

lH0íli7r. 

Utatifivav-ao,  a  17U  réin. 

filKíô» 

.!42*725 

Mii9Íco4dp  l,*dasae: 

l>iets.  a  445  réis 

487*27.^> 

GratilicaçíVes, » 100  réis. 

109#50U 

r'Jli*775 

Músicos  de  2.>  classe  : 

l>ret9,  a  235  réis     .... 

430«700 

GratiBcaçÕes,  a  70  réis. 

109V>00 

540*200 

Musii  03  dr  3  •  classe  : 

l'rets,  al2&WÍs 

3tir<iooo 

(íratifioaç8cs,  a  75  réis. 

2iniiKX) 

564*000 

Aur.  iidizes  de  musica  : 

Prets.  a  75  réis 

219*00» 

Gratificações  a  25  réis.. 

73iOO(» 

292*000 

Músicos  de  paucada  (são  tirados  doa  cor- 

tii>teiros) 

-*- 

Mestres  de  corneteiros : 

Pret,  a  155  réis 

56*575 

GratifioRçito,  Bl65réi8._ 

60*225 

116*800 

Coiitra-mestrca  de  coniirtciro 

Prvts,  a  135  réis 

'  r.9Ií300 

GralifieaçSp»,  a  105  réis 

45!i*900 

1:051*200 

meola  ■baudua  tat  aurspêui. 

Sommae 

«í^  -  s»r 

36^97*675 

.'.9:100*000         240*000  GU3:S01*»GI 


7O.-4i7^0O0  693:304*961 


m 


PROVníOIA  DE   ANGOLA 


Tranaporti  -  Jt«    36:197>G75 


Coronheiros  ; 

Prets,  a  125  réis. ... 

Espingaxdeiroii : 

Prets,  a  125  réis 

Correeiros  : 

Frcts,  A  1 25  réis 

Príuieiros  sargentos  : 

Pn^ls.  a  315  réis 2:7596400 

Gr.iiifi.^!i^'iíes.  al85  réis.     l;620iG00 
Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  á35  réis 9i2(í3í70i| 

Gratiúcaçfles,  h  165  réis    6.-&QÍ4300 
Primeiros  cabos : 

Prets,  a  95  réis 4í993I300 

GratlBcai'8es,  a  105  réis    5518*800 
SeguodoB  cabos : 

Prets,  a  75  réis 3:942*000 

GratiHcaçaes,  a  45  réis .     2:365g200 
Corneteiros : 

Prets.  a  85  réis 1:489«200 

GratificaçScs,  a  35  réis.        613*200 
Soldados  : 

Prets,  a  75  ríis  GO.-WIÍOOO 

Gratificações,  a  25  réis.  20:1482000 
Fardamento  para  2:T62  praças,  a  3tl  léis 
PSo  para  2:7I>3  praças,  a  60  réin  ia)  ._.  . 
Auxilio  para  ranulio  parn  205  officiaesia- 
feriores,  músicos,  apreudizesde  musica, 
coronheiros,  uspiugflrdeirose  correeiros, 
sendo  3  inezes  a  80  réis  diários  e  9  me- 
ses a  65  réis 

Aniilio  para  raocho  para  2:557  cabos,  sol- 
dHdos  e  corneteiros,  seado  3  mezes  a 
7    ríis  diários  e  9  m<-Ees  a  55  réis. . . . 

lieadmisífies  <le  praças 

Entretenimento  de  armauieotoe  equipa- 
mento, a2,7r)réif  por  praça 

Para  ijusteamento  de  camas  para  2:762 
prat;as,  í  rsE^o  de  65U  réis  por  praça 


547*500 

547*500 

547*50o| 

i 

4:380*000! 

15:768*000 

JO:Õ12íOO0 

6:307*200 

2:102*100 


80:592*000 
30:243  í!i0O 
60.487*800 


c:ida 


Azeite  para  luzes 

Despesas  miúdas  de  quartéis 

Para  sustentação  da  escola 

Expediente  dos  conselhos  admioistrativos 
Melhoria  do  rancho  nos  dias  festivos.    . . 


1:795*300 

3O0ÍO00 
1:200*000 
360*000 
2OO1OOO 
288*000 
1:080*000 


Companhia  de  Infanterla 

Capitio 

Soldo 540*000 

Gratificação 120*000 


Scumtt  e  ttgM  —  St.       660*000 


70:447*000  693:304*961 
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^feifnmfio  da  d*sp«s4 


TVvMjwrte  — ff*.        66(4000  317:43M0a0|  70:447, 

ToiHuiteg : 

SoldM,  a  420M00  réis , .        K40W00 
GrAtific&fSes,  a  60^000 

'^" ^go*"»      aeoíooo 

Alferes: 

Sddos,  a  360»C00  réis. .        73OW0O 
GratificBi^s,  a  604000 
"^í" 12P*«W       8^j^ 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  4tír)  réis 169*725 

Gratificai'ilo,  a  185  réis .  67^25       237*250 

Coronheiro: 

Pret,  a  123  réia 46*626 

Espingardeiro 

Pret,  a  ItíS  réis 4Í)*«26 

Correeiro : 

Pret,  a  l-ir>  rt^is  jr>*C2.'> 

iuieiroá  sargentos : 

Prets,  a  315  ruis aíSíiMÍ 

GratificaçSeB,  a  185  réis        135*050       ajyiiooo 
Sf^íiiiidoD  sargentos  : 

Prets.  a  235  ruis 771*975 

(iratilícaç^ea,  a  165  rt'ÍH       SjgJOHõ     ].-)|ii(k») 
iiiieiroa  cabos  : 

Prets,  a  %  réis 416*100 

«ratificaçaes,  a  105  ríia       459*000       f^^^x^)ttO 
'•  Segundos  eatws : 

Prets,  a  75  rfis MUtWO 

Ur«tifi.;«.ae.,al5  ríis.__m*l«,        ^.^.^^ 
Oontra-mestre  de  eorui-lbiros: 

Pret,  a  135  réis 43*275 

Gratificação,  a  105  reis. 38*325         gj^eOO 

Corneteiros  ; 

PreM,  a  85  réis 124*100 

Gratificações,  a  35  réis.  51*100       175,200 

Soldados : 

l'rets,  a  75  rfís 5:037*000 

OratiticaySca,  a  25  réis.     l:(j79*IKK)    y.TjgínOO 
fardamento  liara  'Í2H  pru^a,  a  30  réis.  . .     2;496*6O0 

)nara228|iracas,  H  ROréis  (a) 4:993*200 

xilio  para  rancho  para  15  offiuiae^  iute- 
iores  e  equiparados,  scodo  três  mezes 
.  80  réis  diários  e  nove  inezcs  a  65  réis  376*575 
Auxilio  para  rancho  para  213  cabos,  sol- 
dados e  coVueteiroB,  sendo  três  mezes 
A  TO  réis  diários  «uove  mezes  a  55  réis     4:569*915 

líeadniissCes  de  praças 100*000 

Entretenimento  de  araiaineuto  c  equipa- 

meiílc  a  2,15  réis  por  praea 228*855 

Pnra  custeauieuto  de  camas  para  228  pra- 
çaa.  i  razUo  de  650  réis  por  praça,  etn 

cadaanno 148*200 

Azeita  para  luzes 25*000 

Lenba 100*000 

Despesas  miúdas  de  qnartel 30*000 


(■)  Al  pn«t»i  iBdltou  u 


twgue—lU.  25:961*870  317:436*090!  70:447*000693 -804*961 


m 


ÍBOVniaiA  DE  ANOOLA 


DBlIlBtflO  ds  dUpH* 


Trantporlt—n*.  35:961^870 


17 «000 
24  f  DOO 
dOjOUO 


Para  siutentaçilo  da  eacola  . . 

Expediente  do  conselho  admíoistriitiri). 
Melhoria  de  rancho  not  dias  feítivos  . . 


ARTIGO  43.»  (a) 

SECÇXO  1.' 

Companhia  ite  dragõei  do  plan'alto  de  Hoaiamedea 

Capitão: 

SoUo       540*000 

GraUficaçS.) 240*000 

Subsidio,  a  3*400   réis 
•>'"*<" "6*«»    1,656*000 

Tenentes : 


Soldos,  a  420*000  réis.. 
Gratificações,  a  60*000 


840*000 
120*000 


I^abaidioe,  a  1*200  réis 

diários 876*000    j  -836*000 

Alferes : 

Soldos.  8  3601000  réis.. 
GratificacSee,  a  60*000 


t  1*000  r£is 


720*000 
120*000 
730*000    1.570^000 


Soldo 6404000 

Gratificação 340*000 

Subsídio,  a  2*400   réis 

diários 876*000 

Pícador  de  2.*  classe ; 

Soldo 420*000 

Gratifica; io. . 


365*000 
Facultativo,  veterinário  de  2.*  classe: 

Soldo 420*000 

Gr(ttifie«c9o 60*000 

Subsidio,  a   1*000  réis 
diários 365*000 


tnto  HJadniile,  a 


Pret,  B  -IlAi  róia 

Gratificação,   a  500  réis 
em  200  (lias  ateis 


91*250 
100*000 


Ferrador- forjador: 

Pret,  a  670  ríi9 244*550 

Gratificaçilo,  ;i  500  réis 

em  200  .lias  ateis....        100*000 


Coronbeiro : 

Pret,  a  250  réis 

Gratificação,  a  500  réis 
em  20u  dias  úteis . , . , 


91*250 
100*000 


■puto  da  lt9S  a  da  IA  d* 


26i»?*87_0,M3,,28*9r,0 


Sonrnm  e  ttgue  —  B».     d:474*600 413:975*960|693:801*961 
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5 

^ 

s 

Deiilcn»;<ia  >!■  detpna 

1 

Por«rtlíOi 

Porgapliahu 

12 

5.' 

rraníptiríe— a. 

9:4741500 4l3:97->f%0 

693:304*»61 

1 

Espjngariieiro; 

Pret,  a  ariO  ríii 91*250 

Gralificat»o,  a  TtOU  réii 

em  3UU  tliaa  úteis 100X000 

191*250 

2 

Primeiros  sargentos,  a  650  réis 

474(500 

B 

Segundos  lareentos,  a  !>30  rei* 

li547í6U0 

16 

Primeiros  í^abos,  b  240  réia 

1:40U(;<^ 

1 

16 
50 

Segundos  calws,  a  2U0  réii          .    . 

1:111»  iOOO 
3:6:>0l<00 

Sordadoa  europeus,  a  200  ríis 

] 

15 

1 

SoldH>)o«  indígenas,  a  70  réis 

Coutrn  mestre  de  clarins,  a  43U  réis 

3834250 
1&64950 

j 

4 

Clarins,  a  270  réis 

391*200 

'J 

Aprendizes  d«  i:larim,  a  200  réia 

14ii*000 

2 

Ferradores,  a  430  r/^ia     

31.tii"iu 

a 

Aprendizes  de  ferrador,  a  aOO  réis 

FnrJanieLlú  pa  a  123  praças,  a  30  réis, . 

146*1)00                       ; 

l:31t>*8!ilj 

PSo  para  123  graças,  a  60  réi* 

Auxilio  para  raucho  a  11  officiaea  infe- 

2;tíii:t*700 

riores  0  4  praçaa  equiparadas,  a  LIX) 

l:0»r.*000 

Auxilio  para  raoclio  a  108  pragas,  a  100 

3:942*000 

Melhoria  de  ranebo  em  dias  festivos .... 

35*r>50 ' 

1 

ças,  á  ruxio  ilc  HiiO  rúia  por  pr:iea,  em 

cadaanuo 

iWJúO  i 

Eiilrctcnimenlu  de  armamento,  correame 

praV»  

?9I790 1                     ! 

Ferragem  e  curativo  de  cavallos,  entrete- 

nimento e  concerto  de  airriaseequípci' 

i 

mento  que  Ihea  dit  respeito,  doa  instru- 

mentos bellieose  pequenas  repjtniçaes,e 

límpcia  do  quartel,  a  lí^  ríis  por  uiividlo 
Gratifipaçilo  tV  roadmiasao  aoa  otiiciaea 

735*H40 ; 

iuferieres 

400*000! 

Gratificação  de  readmisaSo  para  as  outras 

Gratificação' lie  màrúliá  '.'..'.".'.'..'.'.'.'..'. 

200*000 1 

80O*L0O 1 

Para  Busteutaçào  da  escola 

riOíOO"»! 

Aceite  para  luzes 

50*000 ! 

Lenha 

r>Oiuoo 

Expediente  do  conselho  e  aecrctarta  da 

companhia 

100*000 

, 

Deapesas  miúdas  do  quartel 

40i000 

Subaidio  para  a  granja -, 

100*000 

Subsidio  para  o  posto  hippico  e  potril . . 

100*000 

Vorragens  parn  1 14  eavulloa  e  4  cgiiaa, 

a  100  réis  diários 

4:307*000 

Gratifiravilo  ao  misaionarío  que  desempe- 

nhar as  fancçSea  de  capellilo 

100*000 

Pão  para  aa  familiaa  daa  praças  de  pret. 

657*000 

Equivalente  do  auxilio  para  rancho  para 
as  familiaa  das  p  aças  de  pie 

10:95*000 

87;616#480 

131 

aEcçÃo  i.' 

DiTiiio  da  artilhería  snneza  á  companhia 

de  dragòet  do  plan'alta  de  Hjsiamedu 

í ' 

Primeiro  tenente  de  artilberia: 

Soldo 420(000 

Gratificação ItíOíOOO 

1 

Subsidio,   a   1*200  réis 

1 

diários 433*000 

Simma  e  legm  —  R». 

l:03»«0n0 

" 

!~ 

1:038*000 

37:615*480 

413:975*960 

698:3(M«961 
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í 

1                     Somm* 

'    PotutiROl       par  «plWlo. 

5,.!     1 

Tratuportt—Hê.     I:038í000 

37 :6 15í430j413:97.'.#960Í6!l3:304í%l 

,  1 

Serralheiro- fonador : 

Pret,  H  670  r^is 2UtôM 

Caniiuteiro  de  viaturas: 

Pret,  a  670  réis 

Gratífícaçâo,   a  TiOO  i 
em  200  diiis  uteia  . 


244#ri50 

!IX)#000 


Primeiros  cabos,  a  240  róis 

Segundos  cubos,  a  ÍOO  róis 

Soldadoi  ciir^iL-us,  -■>  2lJ(>  réis 

Soldados  indigeoaa,  a  70  réis 

Ferrador,  a  430  réis 

Clarim,  a  270  réis 

Fardamento  para  ^H  pragas,  a  30  réiii  . , 

Pão  para  55  praças,  a  60  róis . , 

Aiuilio  \iitfn  ranulio  a  3  officiaes  ioferio- 

re»  e  2  equiparaiipH,  (  'iOO  réis 

Aiuiliopara  rancho  aTiOpraças,  a  100  réis 
Melhoria  do  rancho  noa  dÍH8  festivo.'^ . . 
Para  custeamento  de  «^ania^  pa.rii  rjii  pfA,- 

çíiB,  A  razilo  d<>  650  réis  por  cada  praça 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
^  equipamento  individual,  a  2  réis  por 
pniÇ* 

Ferragem  e  curativo  de  cavallos  e  muares, 
entreteDimento  e  concertos  de  arreios 
<■  equipamento  que  Ihesdiz respeito, dos 
instrumentos  bellicoa  e  pe  que  o  as  repa- 
raçíles  e  limpeza  do  quartel,  a  W  réiH 
por  cavallo  ou  muar 

OratificaçSo  de  readmiasito  aos  officiaes 
inferiores 

tiratiticaçSo  de  readmisaão  para  aa  outras 
praças... 

Gratificação  de  marcha     

Àseite  para  luises 

Expedienlp  da  íilvisSo 

Despesas  iniud^íi  do  quartel 

Forragens  para  74  cavallos  e  muares,  a 

lOO  réis  diários 

Pilo  para  aa  famílias  daa  praças  de  pret. 
Equivalente   do  auxilio  para  rancho  para 

as  fauiliaa  das  praças  de  pret 


3UthM 

350«40U 

292^000 

1.-7524000 

408»euo 

156«»ã0 


365*000 

1:825*000 

l.-iíOOO 


1 


looíoon 

lOOíOOO 

500*000 
30*000 
30*000 
36*000 
24*000 


730*000    i4;8i8f78o 


Subsidio  de  marcha  e  residência  eventual  aos  oftici 
e  officiaes  inferiores  da  companhia  de  dragíies  e 
dívisSo  de  artilheria  anneia 


iSonima  t  te.giie — Jie.  \ . 


.  !468:U49*020|69â:30«*961 
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B<nuM 

1 

Furmftir» 

Por  upliBloi 

ARTIGO  44° 

893:304*961 

Praças  Invalidas  addidas  a  diversos 
corpos 

Para  ranehi.  c  raçfies  a  estas  praças 

500*000 

ARTIGO  45° 

i 

Commandautes  de  postos  militares  em  Congo  YhIIh, 
Massabi,  N'Culi>  e  Maquella  do  Zombo  —  offi.-iaes 

subalternos: 
Soldo,  pela  classe  a  que  pertencerem 

-*- 

ARTIGO  46.> 

3 

CommíindRDtea  militares  do  dístricto  da 
Lunda:  (o) 
Soldo,  pela  classe  a  que  pertencerem           -2- 

GralificaçSes,  a  600*.  00  reis r800#OUO 

,50  por  cei.to    900*000 

2:700*000 

3 

Amanuenses — ofíiciaes  inferiores: 

Prct,  pelo  respectivo  corpo -*_ 

Gratificaçaea,  alOB*O>'0réÍi.  ,   ..          324i000 
50  por  cento  .    ...      162*000 

ARTIGO  47.- 

Companhias  moveis  (2.*  linha) 

4WÍ0OO 

3:186*000 

30 

Tesi-wo 

328*.'>00 
32»*r>00 

1:000*000 
50*000 

3:285*000 

5:7,'>8*500 

Fardamento  para  :0  praças,  a  30  réis  diários 

Riiçflea  de  fariuba,  a  30  réis 

ARTIGO  48.' 

Fortalezas 

SECÇÃO  1.* 

S.  Miguel 

1  governador  : 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -*- 

Gratificação 120*000        ,^,(vvi 

1 

235*300 

RaçSes  de  pâo,  a  60  réis 21*900 

— 

l>)  D»cr.lod.iail.iiUlio  d«l8»5. 

Sonm,ae»egue  —  B». 

235*300 

478: 693*520 

6C3:304*961 
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província  de  anoola 


r>  <»  I    1 


Transporte  —  Be. 


SECÇÃO  2.* 

S.  Francisco  da  Penedo 


1  governador: 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer 

Gratiíicaçílo 


1204000 


Condes tavel-^pret,  a  160  réis 

Rações  de  p3o,  a  60  réis . 

1  Azeite  para  luzes 


SECÇÃO  3.* 

S.  Pe  ro  da  Barra 


1  governador : 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer 

Gratificação 

Condestavel — pret,  a  160  réis 
Rações  de  pfio,  a  60  réis ... 
Azeite  para  luzes. .  • 


120(^000 


SECÇÃO  4.» 

S.  Filippe  de  Benguella 


1  governador: 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer 

Gratificação 


1201000 


Condestavel — pret,  a  160  réis 

Rações  de  pão,  60  réis 

Azeite  para  luzes 


A  • 


SECÇÃO  f». 

S.  Fernando  de  Mossamedas 


1  governador : 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer 

Gratificação 

Condestavel — pret,  a  160  réis 
Rações  de  farinha,  a  35  réis. . 
;  Azeite  para  Inzos 


-4- 

120*000 


SECÇÃO  6.* 

Foite  «Princeza  Amélia» 
1      Conimandante—  gratificação 

SECÇÃO  7.* 

Foi  te  «Maria  Pia» 


120*000 

58*400 
21*900 
35*000 


120^000 

58*400 
21*900 
25*000 


120*000 

58*400 
21*900 
26*000 


120Í000 

58*400 
12*775 
26*000 


1 


1   '  Commandanto- gratificação 

7  I 


tSomfna  e  segue  —  Rs, 


235*3001478:693*520 


693:304*961 


235*3001 


225*300 


226*300 


217*175' 


600*000, 


600*000 


2:339*375!478;693*520'693:304*961 
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éÊ^^.^mi^ 


O 


í»  o 


1 

iu' 


l 
1 
1 

4 
l 

1 

12 

1 


3 


DofignaçAo  d»  despes» 


HODBIft 


Traftsporlf  —  Jfn. 


.SKCÇAOS.» 


Forte  «Cassioga» 


Coininaudaute  —  <'ratifí<'a('So. 


SECÇÃO  H.* 


Fortim  <«Henha' 


roíimiuiidaiitH  —  f?ratififa^*5o 


•   •    *  •        • 


SECVAO   lU.* 


Fortim  da  Sanga 


(*oiiiiiiaudaiite  —  jy;ratitii*uy 


ARTKIO  ii)y 

Para  execução  da  lei  de  27 
de  dezembro  de  1881 

Deposito  geral  dos  degredados  em  Loanda 


Coininaudaute  —  gratific.açào 

Sub-commaodante  —  gratificação 

Ajudante  secretario  —  gratificação 

Primeiros  sargentos  —  gratificação 

Segundos  sargentos  —  gratificação 

Oflicial,  servindo  de  thesoureiro  —  grati- 
ficação   

Capellào  —  gratificação 

Cabos  de  esquadra —  gratificação 

Segundo  sargento  para  o  serviço  da  ad- 
ministração militar  : 

Pret H^iíllb 

Gratificação    60^225 

Fortaleza  de  S.  Pedro 

Commauc)ante  —  gratificação 

Primeiro   sargento  —  grati- 
ficação   

Auxiliares/  Segundo    sargento  —  grati- 
ficação   

Cabo  —  gratificação 

Deposito  de  Benguella 


360^000 

120^000 

I2O1ÍOOO 

48,^000 

120*000 

60)^000 

120^000 


IIG^OUO 


300*000 

24*000 

21*600 
10*800 


Commandante —  gratificação. .  . . 

Thesoureiro  —  gratificação 

Primeiro  sargento  —  gratificação 
Segundo  sargento  —  gratificação 
Cabos  —  gratificação 


00*000 
120*000 
24*(KX) 
21*600 
43*200 


2:33^*375 


GUO*(K)0 


360*000 


360*000 


Por  artigo* 


478:693*520 


Por  capitalo* 


693.3<)4*1HÍ1 


3:669*37") 


36 


íSomma  e  segue  —  Bs. 


1:794*800 


484:147*695 


693:a04^9til 
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1 


3 


3 


12 


1 
4 
4 


Traitsporfe  —  tíê 


ARTIGO  .00/ 


Para  fardamento,  rau<*Jio,  expedieute,  tratameDto  uo 
hospital  de  condeinnados,  incluindo  a  coloTiia  penal 
militar 


ARTIGO  51. « 


Oolonia  penal  militar  agrioola  (a) 


484:147  é69õ  693:a04^9t)l 


Capitão,  commandaute : 

Soldo 

Gratificação 

TiO  por  cento 

Gratificação  especial 


r»4O|U00 
12(^000 
330^000 
tiOOi^OOO 


Soldos,  a  420^000  réis 1 :260|f 000 

Gratificações,  a  60^000  réis 180^000 

fK)  por  cento 720*000 

.nliHres  * 

Soldos,  a  860*000  réis 1 :440*000 


Gratificações,  a  60*000  réis 
fiO  por  cento 


Sargento  ajudante : 
Pret,  a  465  réis . 
50  por  cento  . . . 


•  •■•••       *«•••• 


Primeiros  sargentos: 
Prets,  a  315  réis, 
50  por  cento  ... 


240*000 
840*000 


169*725 

84*860 


344*925 
172*460 


Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  235  réis 1:029*300 

50  por  cento 514*650 


Contramestre  de  corneteiros,  a  100  réis  . 

Corneteiros,  a  70  réis 

Aprendizes  de  corneteiros,  a  60  réis 

Gratificação  de  20  réis  diários  a  16  ofii- 

ciaes  inferiores 

50  por  cento 


116*800 
58*400 


33 


Fardamento  para  25  praças,  a  30  réií» 

Rações  de  pão  para  as  mesmaâ  praças,  a  60  réis  .    . . 

Auxilio  para  rancho,  a  100  réis  para  os  ofiiciaes  iufe 
riores  e  a  50  réis  para  9  corneteiros 

Para  custeamento  de  camas  para  25  praças,  a  razão 
de  650  réis  por  praça,  em  cada  anno 

£ntretenimetito  de  armamento,  correame  e  equipa- 
mento individual  para  25  praças,  a  2,75  por  praça . 

Subsidio  de  marcha,  permanente,  para  8  omciaes  . . . 

Subsidio  de  marcha,  permanente,  para  16  ofiiciaes  in- 
feriores  

£tape  para  os  ofiiciaes  e  officiaes  inferiores,  incluindo 
pão  para  os  ofiiciaes  (ofiiciaes  inferiores,  a  150  réis, 
e  ofiiciaes,  a  210  réis) 

(a)  Decretos  de  27  de  janeiro  de  1894  é  16  de  agosto  de  i8i^5. 

Samma  e  seg^it  ^  Hg, 


50:000*0CMj 


l:590*(.00 


2:160*000 


2:520*000 


254*585 


I 


517*3851 


1:543*950 

36*500 
102*200 

87*600 


175*200 

273*75i) 
547*500 

748*250 

16^250 

25*095 
1:216*665 

386*900 
1 :489*200 


13:691*030534:147*695 


693  304*96^ 


43á 


r»o 


33 


33 


Transporte  —  fís. 


Melhoria  de  rancho  em  dias  festivos,  para  25  praças 
Gratificação  de  readmissão  aos  ofíiciaes  inferiores    . 

Expediente  do  conselho  da  colónia . . 

Azeite  para  Inzes 

Fo  ragem  para  12  cavallos,  a  100  réis  por  dia ' 

Entietenimento  de  a>manient«,  correame  e  eqr.ipa-  ; 

menta  individual  dos  condemnados,  a  2,75  réis 

Acquisiçâo  de  artigos  dive  sos    

Entretenimento  de  instrumentos  agiarios,  acquisiçâo! 

de  gado  e  sementes j 

Entretenimento  de  telegraphos     • 

Ent  etenimento  de  mobilia  e  utensílios  diversos  ....  . 

Medicamentos,  appositos  e  dietas ' 

Ei^ploraçâo  de  materiaes 

Entretenimento  de  ferramentas 

O  pret,  pão,  rancho  e  fardamento  dos  condemnados  t* 

satisfeito  pela  verba  do  artigo  50.* 


ARTIGO  52.» 


Material  de  guerra  e  remonta 


8ECÇAO  l.« 

Pólvora,  projecteis,  cai  tuchame,  armamento,  correame 
e  equipamento,  artilberia,  instrumentos  e  outro  ma 
teiial  de  guerra,  acquisiçâo  e  conseivação  de  mobi- 
lia e  utensílios  militares,  tanto  para  quartéis  per- 
manentes como  para  marchas,  acampamento  e  bi- 
vaque 


SECÇÃO  2.« 

Despesas  com  o  pessoal,  conseivação  e  limpeza  do 
material  em  deposito  e  respectivo  expediente  .... 


SECÇÃO  3.* 


Remonta  de  cavallos  e  muares  para  o  serviço  militar. 


SECÇÃO  4.* 


13:B9lá030 


14^025 
4(M)^nOO 
100,^000 
1(>()^000! 
438^000 

3r,U3r/o! 

8<»0|^0(X); 

GOO^OOC» 
400^000 
200^000 

40oí;ooo 

300*000 
1501000 


534:U7í»695  693:304|í961 


18:014*405 


23:500*000 


2:500*000 


14:000*000 


Para  despesas  com  o  gado  em  deposito : 

Alimentação 

Cocheiro  do  carro  de  saúde  e  mais 
pessoal  


ARTIGO  53.» 


Subsidio  de  maicha  e  residência  (a) 


1 :450*000 
328*500 


(a)  Decreto  de  20  du  dezembro  de  1888. 


íSomma  c  segue  —  Rs. 


1:778*500 


41:778*500 


6:000*000 


599:940*t>00 


<)98:a04*%l 
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t 

.... 

l 

Por  ul<(ai        Por  eapllnlot 

S." 

TraifporU  —  Ht. 
ARTIGO  54.-  (a) 

B99;940#600  693:304*961 

Hospltaes  e  enfennarias  militares 

BBCÇÃO  1.' 

Loanda 

1 

1  director,  o  chefe  do  serviço  de  saúde             -i- 
CapetlSo  — gratificafSo %^000 

1  «iifennuiro-miir.  sargunto  ajudante  . . .             -#- 

1   enfRrmuiro  lie  !.■  classe,  primeiro  sar- 
gento                 -í- 

5  enfermeiros  de  2."  classe,  segundos  sar- 
geutoB -i- 

1  ajudantes  de  enfermeiros,  segundos  ca- 
bo»             -í- 

gento -i- 

gento -*- 

1  amanuense  de  3.'  classe,  ptinieiro  cabo            -|- 

guudo  «argento ~t- 

jiieiroeiíbo -*- 

1  terceiro  praticante  de  pharniacia,  sol- 
dado  -#- 

1  fiel  e  comprador,  segundo  sargento    . .            ->- 
1  cozinheiro,  primeiro  cabo ,            -#- 

■ 

1  porteiro,  primeiro  cabo -í- 

de  eaade 

1 

8 
10 

12 
16 

Barbeiro  -  gratilitiiVSo      -21*900 

Serventes,  soldados  da  guarni^o—  gra- 
tificação, a  40  réis  diários 116Í800 

Irmiis  hospitaleiras 1:200*000 

Machiiiista  — ordouado 480*000 

Fogueiro  —  gratificação 180*000 

Carpinteiro 1«0*000 

Pedreiro 180*000 

Jardineiro 108*W)0 

Carreiro 1084000 

Serventes,  a  20y  rris.- í<!)7*900 

Serventes,  praças  sentenciadas  —  gratifi- 

caçíes,  a  20  réis  diários 116*80C 

1 
1 
1 

1 

1 

54 

'                  ! 

Dietas,  combiistivel  e  luzes 10:8-20*000 

Lavanderia  a  vapor  e  gazometro 3W>*000 

14:860*400 

1 

(.)C«1.  d«l.ld.!adem.lod.l8M. 

i 

fiomma  e  tegue  —  Hê. 

14:865*400 

'.99:940*600 

693:301#961 

434 


^ 

Porirtlt»! 

Por  naplldloi 

&• 

TraHêporfe  —  Rê.  |  Mi865«40o|í>»9:MU4600 

693:30W»61 

8KCÇ*0  I. 

Bengnella 

1  director,  «ub-ch«fe  do  «ervíço  dft  suiidr 

Pra^oê  ia  contpanhia  Hr  taiiHr 

\  1  enfermeiro  de  2.'  classe,  segundo  ft.it- 

I  1  igiidante  de  enfermeiro,  segundo  catio. 
'  1  segundo  praticaotft  de  phamiaciíi,  pri- 


1  liei  e  comprador,  prii 
,  1  cozinheiro,  soldado  . 
'.  1  porteiro,  soldado  . . . 
.  1  servente,  soldado... 


1     Amanuense  —  gratificaçlo,  a  120  réis  dia- 


;  Kerventes,  pn^as  sentenciadas  —  gratili- 
eaçftcs,  a  '20  rf  ii  diários   


i  Dietas,  conibuativel  < 
[  Lavagem  de  roupas. . 


SECÇÃO  I.' 
HouatasdM 

1  director,  delegado  de  saúde 

j  Praça»  <la  rompanhia  de  ta'idt 

:  1  enfermeiro  de  2  *  classe,  segundo  sar- 

;  1  ^udonte  de  enfermeiro,  segundo  cabo. 

I   L  cozinheiro,  soldaJn 

I   I  servente,  soldado 


Individuo 


de  iiudt 

1 

Amanuense  —  gratificaçflo,  a  120  réis  diá- 
rios   

Seríentes,  praças  sentenciadas  —  gratifi- 

43«800 

\ 

1 

Dietas,  combustível  e  IuíCs 

1:600*000 
100*000 

! 

v.n9íim' 

SECÇÃO  (.' 

Amlirii 

! 

1  director,  delegado  de  saúde 

-í- 

j 

iSumuio  e  Mgiie  —  Hê. 

-*- 

18:42ftí00o!599:94Ott 

00l693:80««961 
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PBOVINOIA  DE  ANOOLA 


Tra' êporte—H».  -t- 
Praça»  ila  companhia  de  tatiilf 
l  eufernieiro  Av  '2.'  clHsse.  spgiinrfo  sar- 
gento   -*- 

l  ajudftDte  dl;  enfermeiro,  Begondn  ctibo,  ~i- 

1  uozinlieiro,  toldado -Í- 

l  Herveute,  soldado -h- 

Individuo»  qu«  não  ptrttiirrm  ú  comfHxiihiii 
th  laiule 
Aiuauiieuae    -  gratificação,  a  1'20  réis  dia- 

o» I3*ÍMI0 

Serventes,  pragas  sentenciadas  —  gratili- 

L-acdes,  a  20  n^is  diários 4:í<R0n 

Dietas,  iioiiibustivel  «  luxes 1:200«000 

Lavagem  d«  ronpn lOftiOOO 

Cabinda 

I  director,  delegado  de  aaude -í- 

Fra^at  da  companhia  Af  «rc  dr. 
1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 

1  ^ndaute  de  enfermeiro,  segundo  i;abo.  -A- 

"     irvontes,  soldados -t- 

Diêtas 3:100*000 

Combustível  e  hiies 272*000 

Lavagem  de  roupa 144*IX>U 

SECçXo  «.• 
Landana 

1  director,  delegado  de  saúde -t- 

Proça»  rio  comiianhia  de  taiidf. 

1  eufermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento   -*- 

ajudante  de  enfermeiro,  segundo  <!abo.  -*- 

2  serventes,  soldados  . -*- 

OiétM» I:õ5(»*000 

Combustivel  e  lunes I3MU00 

ivagem  de  roupa 72*000 

SBCVÃO  7.* 

S.  Salrador 

l  director,  delegado  de  saiide ~i- 

fraçai  da  ooutpavHia  de  ênudr 

1  entermeirn  df  'J.'  classe,  segundo  sar- 
gento   -*- 

t  ajndaute  de  enfermeiro,  segundo  calio  -t- 

2  serventos,  soldados -*- 

Dietas.    .     1:550*000 

Combustível  e  luzes 136*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 


18:42G*IXKI,599:910*600  li! 


2ti:fttó*600  59»:ÍP10*eOO  6! 


436 


o 

O. 


I 


Somna 


De«1giiAçXo  dA  deHp<>aji 


Por  artigoa 


Por  capitulo* 


>\  o 


:>. 


Transporte  —  Rs 

SECÇÃO  8.» 

Santo  António 

1  dirertor,  «lelegado  dp  saúde -4- 

Praçae  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.'  classe,  segundo  sar- 
gento    -é- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.  -4- 

2  serventes,  soldados . .        .  -^- 

Diétas l;55U4tKiO 

Combustivel  e  luzes 13»J40(X) 

Lavagem  de  roupa 721000 

8KCÇÃO  !*.* 

Ambrizatte 

t  director,  delegado  de  saúde -4- 

Praçc9  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento    -l- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.  -4- 

2  serventes,  soldados -|^- 

Diétas I:550ií000 

Combustivel  e  luzes 136*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 

SECÇÃO  lU.* 

Noki 

1  director,  delegado  de  saúde -*- 

Praças  da  companhia  de  savde 

1  enfermeiro  de  2."  classe,  segundo  sar- 
gento    -*- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo .  -*- 

2  serventes,  soldados -*> 

Dietas I;5õ0*000 

Combustivel  c  luzes 136*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 

SECÇÃO  11.* 

Ambulância 

2  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos da  companhia  de  saúde -fi- 

Somma  e  segue  —  £ts. 


26;84r»*600 


599:940*600 


693:d04*961 


1:758*000 


1 :758*000 


1:758*000 


32:119/600 


632:060*200 


693:9044961 


.•  r\r: 
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província  de  angola 


o 
3 


rv 


G 


1 

4 
6 


1 
1 


1 
1 

4 

as 


45 


Deilgnaçio  da  denpeia 


Somma 


Por  artigos 


Por  oApItuloi 


Transporte  —  fís. 


ARTIGO  55." 

Deposito  geral 

Medicamentos,  iustrumentos  cirúrgicos  h  nppositos..     21:000^000 
Roupas  e  utensílios !     4:000j|000 

ARTIGO  56.  •       ' 

OfQoiaes  excedentes  aos  quadros 

Capitfto  quartel-mestre !        540^000 

Tenentes,  a  420*000  réis 1:í;80/;000 

Tenentes  quarteis-mestres,  a  4201000  réis !    2:520ji;000 

ADHINISTRAÇiO  M  MARINHA 

ARTIGO  57.» 

Serviço  dos  portos 

-     SECÇÃO  !.• 

Capitão  dos  portos  da  província,  capitão 
tenente  da  armada: 

Soldo 72OÍ10OO 

Gratificação _.1^9í?9^ 

Amanuense ', 

Cabo  marinheiro,  cabo  do  mar : 

Pret 108|;000 

Raçftes,  a  310  réis 1 13*150 

Gratificação  de  300  réis 
diários  como  cabo  do 
mar 109*500 


632:060*200  693:304*961 


25:000*000 


1:080*000 
144*000 


330*650 


96*000 
113*150 


109*500 


Marinheiro  de  1.'  classe: 

Pret 

Rações,  a  310  réis    

Gratificação  de  300  réis 

diários  como  cabo  do 

mar  ; 

Patrão,  Cabinda  coutractado,  a  240  réis 

diários 

Contra-mestre,    cabiuda   contractado,    a 

240  réis  diários 

Patrões  de  lanchas,  contractados,  a  240 

réis  diários .    

Remadores,  cabindas  contractados,  a  220 

réis  diários  .  

Rações  diárias,  a  60  réis,  a  39  cabindas 

contractados 

Marinheiro   contractado,  a  300  réis  diá- 
rios   

FofTueiro : 

^Pret      216*000 

Rações,  a  310  réis    ....        113*150 
Gratificação,  a  300  réis 
diários  . .  • 109*500 


318*650 
87*600 
87*600 

350*400 ; 
2:649*900 

854*100 

109*500 


438*650 


Somma  t  segnt  —  lis.     6:451*050 


4.740*000 


661:800*200 


Í.355:4I5*161 


438 


Deiil£rn*Ç&o  da  deiipeHa 


O  I 


SooBinA 


Por  artlfos     :  Por  eapitalo^ 


tí/'! 


45 

1 

2 
1 

49 


Tranaporte  —  Rê.     6:45U05()  i I.3W<M#UI 


3 

1 

I 

!  8 
'  8 
i  20 

\  Ib^ 

\     \ 

;  20 
"37" 


,  Chegador,   indígena  contractado,  a  250 
i      réis  diários 

Guardas,  a  120  réi3  diários 

Porteiro,  a  300  réis  diários 

SECÇÃO  «.• 

Patrão-mór  de  Benguclla,  ofticial  mari- 
nheiro   

Patrâo-mór  de  Mossamedes,  official  mari- 
nheiro  

j  Patrâo-mór  do  Ambriz,  ofHcial  marinheiro 
i 

!  SECÇÃO  3.« 

Patrão-mór  em  Cabinda 

j  Patrâo-mór  em  Landana 

I  Patrâo-mór  em  Ambrizette 

'  Marinheiros  em  Cabinda  (para  dois  esca- 
leres, a  160  réis 

Marinheiros  em  Landana,  a  160  réis.    . . 

Marinheiros  no  Ambrizette,  a  160  réis  . . 

Serventes  em  Cabinda,  a  160  réis  

Serventes  em  Landana,  a  Wò  réis 

Serventes  no  Ambrizette,  a  160  réis 

SECÇÃO  4.» 


91 1^250 

87,|6(K) 

109|í500 


6:739*4(X): 


240í;000 

V  240Í000 
192^000 


672í(XK) 


300ÍOOO 
300^000 
300^000 

9344400 
467420() 
467^200 
l:168i000 
584|;000 
584^000 


r):l0448<H;) 


Patrão  mór  no  Zaire  . . 
Marinheiros,  a  160  réis. 
Serventes,  n  160  réis   . . 


420(^000; 

934,1400) 

l:168i|000! 


SECÇÃO  5  ■ 


Pilotagem  no  Zaire 


ARTIGO  58.» 


(!ombnstivel  para  o  escaler  a  vapor  e  luzes 

ARTIGO  59.» 


Custeamento   de   embarcações  em  servivo  no  Congo, 
e  carvão (a) 


2:522*400 


1:000,^000;  160Í384600 


320*000 


7:(HX)^000 


ARTIGO  60" 

Despesas  da  doca  fluctuante   

ARTIGO  61" 

SECÇÃO  I.* 

Draga 

Encarregado  da  draga — contra-mestre  da  armada: 
Vencimento  do  posto. .  300*000 

Rações,  a  200  réis  diários  73*000 

Gratificação,  a  800  réis 

diários 292*000 


2:40O*(MH) 


665*000 


(a)  <>K  vencimentos  de  officiaei  o  prAÇM  d«s 
embaroav^ef»  e  bom  assim  ai  raçSeí,  perten- 
cem á  marinha. 


Somma  e  atgve  — Ba.      665*000 


...;  25:758*600 


f355Hf5|4S1 
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província  de  anoola 


8 

"3 


tf 


fí/ 


1 
'  1 


2 


2 

1 

12 


21 


2 
4 


DeMfnuiçSo  da  desp<^i»a 


Transporte  —  A»*.        065  *0<)0 


Conductor  de  machiDas  de  1.*  classe,  en- 
carregado das  machinas  da  draga  e  re- 
bocador : 

Vencimento  do  posto . . .  iríOi^OOO 

Kaçdes,  a  200  réis  diários  73^000 
Gratificação,  a  800  réis 

diários 292^000 

Fogueiros — fogueiros  da  armada: 

Prets,  a  210^000  réis.    .        432^000 
Rações,  a  200  réis  diários        1 46^000 
Gratificações,  a  400  réis 
diários. 292Í000 

Marinheiros  —  primeiros  marinheiíos  da 
armada  i 

Prets,  a  %^000  réis . .  192*000 

Rações,  a  200  réis  diários        1 4()20(X) 
Gratificações,  a  0<>ilOOO 

réis 192ÍU00 


Chegadores-fogueiros,  indígenas  contra- 
ctados,  a  500  réis  diários 

Patrão  de  cabindas  contractado,  a  300 
réis  diários 

Marinheiros  cabindas  contractados,  a  240 

rd 8  CIISiaOo      ••         .^      ■•.•••••      ••.•••• 

Rações  diárias  de  80  réis,  a  15  indígenas 
contractados 

SECÇÃO  3.* 

Rebocador 

PatrSo-mói — cabo  marinheiro: 

Pret 108*000 

Rações,  a  200  réis  diários  73*000 

Gratificação 108*000 

Fogueiro — fogueiro  da  armada  : 

Pret 216*000 

Rações,  a  200  réis  diários         73*000 
GratificaçJlo,  a  400  réis 
diários Ji46*000 

Chegadores-fogueiros,  indígenas  contra- 
ctados, a  ÕCO  réis  diários 

Marinheiros,  cabindas  contractados,  a  240 
réis  diários 

Rações  diárias  de  80  réis,  a  6  indígenas. 

SECÇÃO  3.' 

Três  lanchòes 

Marinheiros  cabindas  contractados,  a  240 

réis  diários 

Rações  diárias  de  80  réis,  a  12  indígenas 

ARTIGO  GZ» 


Carvão  para  a  draga  e  rebocador 
Azeite  para  a  draga  e  rebocador 
Estopa,  lixas  e  sebo 


815*000 


H70iO(X> 


5;j0*(K>0 

3íhô*000 

109*500 

1:051*200 

*38*000 


289*000 


435*000 


305*000 

350*400 
175*200 


1:051*200 
350*400 


Somma  e  9tgiie  —  fíê 


Sonuna 


Por  ariigoH 


25:758*600 


Por  capiiiilo.4 


1.355:fl5|l61 


4:843*700] 


1:614*600 


1:401*6001 


7:859*900 


4:620*000 
840*000 
120*000 


>:580*000 


39:198*500 


I.355:1I5|4H 


440 


^ 
o 


6/ 


I)oalgn«fio  da  deapena 


Transporte  —  Bs. 


»— •*-  »•« 


Sonunft 


Por  ariigoii 


Por  cApItalofl 


39:198*500;    f.1W:«r»|l6< 


ARTIGO  63.« 


Despesas  de  oonservação 


Peacock,  zarcão,  alvaiaile,  óleo,  tiutas  e  pinfeis 
Sobresalentos 


•    ■   •       •   • 


aoo*oooi 


AKTIGO  64  " 


Transporte  «Salvador  Correia 


1 


1 
1 
1 
1 
1 

3 
3 
5 

12 
2 
2 
5 
1 
1 
1 
1 
1 

12 


Primeiro  teneute—comnmndaute: 

Soldo ' 

Gratificação 

Subsidio  de  embarque,  a  2*400  róis. 

Segundo  tenente  : 

Soldo 

Gratificação 

Subsidio  de  embarque,  a  1*200  réis. 

Macbinista  de  3.*  classe: 

Soldo 

Gratificação 

Subsidio  de  etiibarque,  a  1*000  réis 

Commissario  de  3.*  classe: 

Soldo 

Gratificação * 

Subsidio  de  embarque,  a  1*000  réis 


540*000 
300*000 
876*000 


420*000 
180*000 
438*000 


360*0(K) 

60*000 

365*000 


360*000 

60*000 

365*000 


59 


Aspirante  de  1.*  classe  a  macbinista: 

Soldo  252*000 

Subsidio  de  embarque,  a  8()0  réis  . .        292*000 

Conductor  de  machinas  de  1.*  classe  -  soldo 

Conductor  de  macbinas  de  2*  classe  —  soldo 

Primeiro  contramestre  .    

Enfermeiro 

Segundo  sargento 

Cabos  marinheiros,  a  108*000  réis 

Primeiros  marinheiros,  a  96*0íJ0  réis     

Segundos  marinheiros,  a  72*000  réis 

Primeiros  grumetes,  a  54*000  réis 

Fogueiros  de  l.*  classe,  a  192*000  réis ^ . 

Fogueiros  de  2.'  classe,  a  144*000  réis   

Chegadores,  a  120*000  réis 

Despenseiro 

Cozinheiro  de  1.*  classe 

Cozinheiro  de  2.*  classe 

Creado  de  1.*  classe 

Creado  de  2.*  classe ^ 

Remadores  indigenas,  a  220  réis 

Rações  para  47  pessoas,  a  200  réis  diários 

Rações  para  12  remadores  indígenas,  a  100  réis  diá- 
rios   


Somma  e  stg^it^Bê. 


1:716*000 


1:038*00^.) 


785*ij00i 


785*00o' 

1 
1 

1 

544*000 

450*000' 

360*000! 

300*000 1 

144*000 

150*000 

324*000                      1 

288*000; 

360*000 

648*000,                     i 

384*000j 

288*000 

600*000 

120*000! 

108*000 

1          72*000 

86*400' 

:          57*600 

1        963*600 

3:431*000! 

438*000 

1 

14:440*600 

a     ••••••••     é 

54:139*100 
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PROVmOIÀ  DE  ANGOLA 


O 


6." 


7/ 


Denignaçio  da  despeiA 


Somma 


Por  arti^s 


Por  capitulou 


Jransportt   -  Rê. 


54:139^100|    f.355:l05|l6t 


ARTIGO  65." 


Carvão  para  o  Transporte  . 

As^eite 

Estopa,  lixas,  sebo  e  lenha    

Aguada 

Sooresalentes  (cabos,  lona,  poleame,  remos,  tintas,  etc.) 

ARTIGO  66.» 

Custeamento  das  embarcações  miúdas  de  Loanda,  Ben-  j 
guella,  Mossamcdes  e  Ambriz | 


7:420^000 
670^000 
aOOi^OOO 
150^000 

1:450^000 


10:000|Í000; 


ARTIGO  e?» 

Remadores  dos  escaleres  da  capitania,  nos  portos  de 
Benguella,  Mossamedes  e  Amoriz  .    .... 

Serventes  na  horta  do  Cavaco  e  estabelecimento  do 
Lobito 

ARTIGO  68.» 

IHuminagão  da  oosta  {a) 


1  Primeiro  pharoleiro,  a  800  réis  diários 

10  ;  Segundos  pharol*  iros.  a  600  réis  diários  (sendo  4  do 

i      Congo) 

2  i  Pharoleiros  auxiliares,  a  400  réis  diários 

9  I  Serventes,  a  150  réis  diários  (sendo  4  do  Congo). .    . 

Para  occorrer  á  maior  despesa  com  a  illuminaçíio  da 
costa . . 


2:856^  iOOl 
347^000 


•  •   • 


22 


ARTIGO  69.0 

SECÇÃO  4.« 

Construcçâo    c   conservação  dos  pharóes,  luzes  dos 
portos  e  expediente 


SECÇÃO  2.* 


Azeite 
Petróleo 


J... 


506^750 

380*680 

Chaminés,   torcidas  e  objectos  para  lim- 
peza    256^ 

ENCARGOS  6ERAES 

ARTIGO  70  ' 

Subsidio  a  1  deputado  (b) 

Diário  do  governo  —  30  collecçÕes,  a  9í000  réis. . .    . 

Legislação  —  26  collecções,  a  3*000  réis 

Livros  e  jornaes 


(a)  Decretos  de  iO  de  a^roito  e  19  de  desembro  de  1S92. 
.(b)  Cartas  de  lei  da  8  e  10  de  maio  de  1878  e  decretos  de  15  de  se- 
tembro de  1892  e  dn  28  de  marvo  de  1895. 


292JS000 

2:190^000! 
292^0001 
492*750 

l:839í!60()! 


1:876*000 


Somma  e  segue  —  Bê. 


1:143*430 


300*000 

270*000 

78*000 

30*000 


rj:OOJ*000 


2:703*400' 


■):  106*350 


3:019*430 


79:968*280 


678*000 


678*000 


i.m:m$m 


i43 


6784000!   l.m^lTWII 


j  PensSo  ao  rei  do  Congo. . . 

i  Pensão  ao  soba  Caboeo 

PecsOes  vitaliciaa  aos  reis  de  Saoto  António  ilo  Zai 
S.  Salvador  do  Congo  e  outras 


.  í«»??        W»WM. 


i  Juros  da  divida  ao  banco  ultramarino |  32: 

'  Amortisaçflo  das  dividas  da  província i    5: 

'  Juros  e  amortisaySo  do  eniprcstimo  auctorisado  pela  \ 

I       carta  de  lei  de  '^2  dn  junho  de  1880 i     2: 

I  Juros  e  amortisaçiSes  Jos  einpresiinio«  Buclorisados| 

'  por  uarta   He   lei   di;  3^  de  tnar^o  e  dvcteto  de  25  . 

de  junho  de  1S86  (credito  em  conta  corrente) W: 


'i^^^   52:238*9001 


ARTIGO  IS.' 

Empreg:adoB  addidos 


provisório  —  gratincaçio. 

Obrai  pnbllcu  (a) 

jnductor  de  1*  classe: 

Ordenado 3WÍOO0 

Gratificação 1:200*000 


Justiça 

Ãjudautea  privativos  da  conservatória,  a  400*000: 

réis 1 

Ãmanaenses  da  conservatória,  a  200*000  réíi. 

Oaarda-niúr  da  Rclaf  So ! 

Õuarda  menor 1 


ARTIGO  74.» 
Reformados,  aposentados,  jubilados  «  pensionistas. . 


800*000 

tioo*ooo: 
500*000; 

240*0001 


Parte pertenien te  á  proviucia,  a  restituir  i  metrópole, 
da  dotaçSo  peloa  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar  até  i  quantia  de  réis 
1.810:000*000 |. 


ííomma  e  tgiit  —  B». ' 


.it?5Ê»22?ilM:6U»(n9 


e 
1 

m 
O 


8" 
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í>ROVINOIA  DE  ANGOLA 


DesIgua^Xo  da  despesa 


DIYERS&S  DESPESAS 


Romuui 


Por  artiffou     [  Por  capilulotf 


1  f  ! 

TianeporU  —  fís. 1    l.5W:587|5íl 


ARTIGO  76.« 


Subfiiidio  liiu  asylo  de  L).  Pedro  V,  com  sede  eui  Loaiida 

Despesas  provetiieutes  da  convenção  telegraphica 
internacional 

Colonisavâo  no  districtu  de  Mossamedes 

Para  desenho',  gravura  e  outras  despesas  da  «arta  e 
estudos  geographicos  feitos  na  metrópole,  ou  pela 
metropolo  ordenados 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos  de  via- 
gens e  inspecções  militares 


->1Í)*IÍ00 

2.>*710 
J2:000||&000 


1  ãOOlOOO 
b:OUO#000 


Ajudas  de  custo  por  serviyo  de  visitas: 

Ao  ffovemador  geral   

Ao  Dispo •. . . 

A  4  governadores  de  districto 

A  6  juizes  de  direito 

Ao  curador *. 


900|;000 
360i^X) 
720^000 
l:350i;000 
225|K)00 


3:ãòõ,|000! 


Mobilia,  material  e  accessorios  para  o  palácio  do  go- 
verno e  paço  episcopal,  diversas  repartições,  hos- 
pitaes  e  escolas    

£iploração  scientifica  da  província 

Passagens  de  empregados,  comprehendendo  trans- 
portes dentro  da  provinda 

Despesas  eventuaes 

Manutenção  do  Instituto  de  catechistas,  mestras  e 
enfermeiras  coloniaes 

Para  despesas  em  Lisboa  de  2  alumnos  que  sigam 
algum  curso  agrirola  ou  industrial  

Irmãs  educadoras — pessoal  e  outras  despesas 

Telegrammas 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Subsidio  de  marcha  e  despesas  de  transportes  dos 
facultativos  das  colónias  8ã  da  Bandeira  e  Chibia, 
quando  em  serviço  fora  da  residência 

Carregadores  no  districto  da  Lunda 

Fornecimento  de  agua  e  canalisação  para  as  repar- 
tições publicas 

•Rações  aos  presos  administrativos 

Presentes  a  sobas  

Para  compra  de  bandeiras 

Despesa  com  a  illuminação  publica  no  districto  do 
Con^o .- 

Gratiiicação  aos  membros  electivos  do  tribunal  de 
contas  provincial  (a) 

£xpediente  do  tribunal  de  contas 

Centenário  da  descobe.  ta  da  índia 

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  província 


(a)  Deoroto  de  20  de  setembro  de  1894. 


Samna  e  êe^fue  —  Ea, 


8.000^000 
3:G()0^000 

10:000^000 
2õ:000|>000 

1:360)^000 

800^000 
2:0001^000 
6:500^000 
l:800il000 


720^000 
10:0004000 

9:0004000 
3  04000 
8004000 
3004000 

8844000 

1:5004000 

50400Í) 

10:0004000 

504000 


e«e        ■«»•••• 


»Íli2^**llí?U7:»54*310 


•  •*•••••••• 


iMhUi$m 

6€ 
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Transporte  —  Hs. 


Por  c&piuUos 


i.7l7:5n|830 


EXERCÍCIOS  FINDOS 

ARTIGO  77.0 

Para  des[»e8a6  cie  «xercicios  findos  (jiie  imo  estiverem  ! 
prescriptos j , 

Para  amortisavào,  por  meio  de  rateio,  dos  titulos  de  j 
massas  para  fardamento  e  outros  vencimentos  anti-  : 
jLTos  de  praças  de  pret.  os  quaes  titulos  jú  estiveram  ! 
registados  ua  contadoria  da  junta  da  fazenda,  e  ; 
que,  segundo  a  iuformaçáo  da  mesma  juuta,  mon- J 
tam  á  importância  de  17;09)^y25  réis 


1 :400^00() 


1:600^000 


3:000^000 


f7Í0:5H|S3l 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de  1896.: 
Jovinto  Cândido  da  Silva. 
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província  de  anoola 

Tabeliã  da  âlstrittitli^&o  da  detspeatii  exti*noi*diuai'ia  no  exr>rototo 

do  tSOO-lSOT' 


CAPITUÍ.O    1. 


AnigoH 


Cupi  fulos 


ARTIGO  1/' 

Constf  iicçAo  das  easas  da  missão  do  Bihi'^  c  Bnilundo. . 
ConstrncçSo  das  casas  da  inissilo  do  Malange 

ARTIGO  2.« 


2:t)00^000, 
2:6U0Í0(K)! 


r>:200j$000; 


Compra  de  embarcações  i)ara  o  serviço  da  província 


0:000^000 


ARTIGO  3.0 


Para  missões  extraordinárias 


12:000*000: 


ARTIGO  i/'  i 

1  ; 

Para  missões,  inclniudo  ajudas  do  custo  a  missionários  o  auxiliares i      4:000!JOOO 


ARTIGO  5.» 


Dotações  ás  camarás  municipaes 


r>:  000  ^000 


ARTIGO  G.» 

Para  compra  de  casas  para  residência  de  chefes  de  repartições  publicas 
no  interior  da  província 

ARTIGO  7.» 
Despesas  extraordinárias  com  compositores  na  imprensa  nacional  da  pro- 


f):000,>000 


Tincia. 


1:5001000. 


ARTIGO  8." 


Despesas  de  installacao  do  districto  da  Lunda  (a) 


20:000^000, 


ARTIGO  9.0 
Constmcçõcs  nas  colónias  penaes 5:0005000 


G3:700j5000 


(*}  Decreto  da  13  de  «gosto  de  1695. 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,   15  de  julho  de  1896. 
Jíctcinto  Cândido  da  Silva. 
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DesigBAçlo  da  despes* 


Por  arttfoi 


Rupiaii 


a,  I 


oomBUi 


Por  oApitiilo* 


Ráplan 


e 
h 


Poreapttat 
Rei  fMi 


8 


3 


12 


1 


li 


Transporte 

SECÇÃO  s.* 

Cirurgiões-  mores : 

Soldo,  a  1 :350-O-0 4:050-0-0 

Gratificação,  a  150-0-0.        450-0-0     4.r(V).(w) 

Cirurgiões  ajudantes: 

holdo,  a  1:050-0-0. . . .       3:150-0-0 
Gratificação,  a  150-0-0.        450-0-0     o.<;qa  q.  q 

Augmento  de  25  por  cento  ao  cirurgiâo- 
mórdeDiu 337-8-0 

Augmento  de  2õ  por  cento  ao  cirurgião 
ajudante  de  Diu 262-8-0 

8ECÇÃO  8.* 

Facultativos  civis,  delegados  de  saúde  nos  concelhos 
das  ilhas  de   Gôa,  Bardez,  Salsete,  fermêm,  San- 
quelim,  Tondá,  Sanguêm,  Quepêm  e  Cauácona: 
Gratificaçilo,  a  IòO-Ul-O 4.320-0-0 

Facultativo  civil,  delegado  de  saúde  no 
concelho  de  Diu: 
Gratificação 720-0-0 

Facultativo  civil,  delegado  de  saúde  no 
porto  de  Mormugilo: 

Gratificação 720-0-0 

Facultativo  civil,  delegado  de  saúde  no 
concelho  de  Damão: 
Gratificação 60(M>-0 

SECÇÃO  4.* 

Primeiro  pharmaceutico: 

Soldo ;.     1:350-0-0 

Gratificação:   6*.K)-0-0     2-040-0^» 

Segundo  pharmaceutico: 

Soldo 1:(  50-0-0 

Gratificação ^      48o-<M)     ^  :530-0-0 

SECÇÃO  6.* 

Quota  que  pertence  á  pr  vincia  na  gratificaçHo  de  1 
facultativo  reformado  que  faz  parte  da  junta  de 
saúde • 

• 

BEi.ÇÃO  G.« 

Companhia  ds  s^uda 

Capitão  ou  subalterno: 

boi  do,  pelo  capitulo  5.*         - 

Gratificação 188-14-0      ifiíui  l-O 

188-^4-0 


13:050-  0-0 


8:700-  0-0 


6:360-  0-0 


3:570-  0-0 


42-13-7 


126:123 


13 


81:722-13-7!  126:123 


13 


447 

ESTADO  DA  INDU 

RECEITA  DO  ESTADO  DA  IHDU  MO  EXEItCICIO  DE  im-iW 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

ibuiçSo  sobre  o  aluguer  dne  habitafSea 10:700-  O-  O 

ibaipao  predial 234:100-0-0 

na  industrial 16:100-  O-  O 

na  de  juros  62:100-0-0 

ibuifão  das  Novas  Conquistas  13:900-  O-  O 

tos  de  mercê '^:000-  O-  O 

dio  litterario 2:500-  O-  O 

IS 5:000-0-0 

imeuloa 3:100-0-0 

19l>:000-  O-  O 

ibnição  de  registo 61:S0O-  O-  O 

^ional  de  5  por  cento  sobre  a  decima  tndustrial, 

jurOB,  predial  e  alUKoer  de  habitaç9ei 14:800-  O-  O 

ceoto  sobre  o  prodiícto  da  arTCmataçio  daa  reu- 

publicaa 900-  O-  O 

çaa  para  veuda  de  tabaco 3:100-  O-  O 

fa  para  lavra  de  palmeiras  í  sura  (17:500  a  10 

íaa) 476:000-0-0 

ça  para  lavra  de  palmeiras  e  c^uris,  dos  distri- 

1  de  DarnSo  «Diu 34:200^  O-  O 


IMPOSTOS  «DIRECTOS 

degas 880:500-  O-  O 

isaçSo 6:600-  O-  O 

ito  de  tonelagem    3:500-  O-  O 

zeuagem 300-  O-  O 

imentoa  sanitários  e  outras  cobranças  nas  alfau- 

■as ; 400-  O-  O 

lenda  de  taxas  de  distillacSo  do  espirito  de  caju.  55:000-  O-  O 

mposto  de  montagem  de  alambiques 4:200-  O-  O 

ienda  de  taiaa  de  liceucas  para  veada'  de  espíri- 
tos nativos 48:400-  O-  O 

íenda  de  taias  de  licenças  para  venda  de  vinbos 

e  espíritos  de  origem  oito  indiana 3:500-  O-  O 

!enda  de  laxas  de  distillaçio  de  espirito  de  flor 
de  maura,  jagra  c  tâmara,  e  arrematação  de  ta- 
bernas para  venda  de  espirítoa  nativos  dos  día- 

triclos  de  Damão  e  Diu 60:000-  O-  O 

lataçSo  de  drogas  embriagantes 100-  O-  O 


PRÓPRIOS  B  RBMDUBNtOS  DITESSOS 

mento  dos  hospitaea 1:447-  O-  O 

i  de  medicamentos 950-  O-  O 

mento  dé  correios 34:200-  O-  O 

os  de  vales  ultramarinos 800-  O-  O 

mento  da  província  de  Satary 9:70')-  O-  O 

mento  de  prédios 112:400-0-0 

189:600-  O-  O 

349:097-  O-  O 


1.723:200     O 
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8 

t 


DMlgnaçfto  <U  r«e«tto 


Soma  a  por  e*pitiikM 


BapiM 


3 

te 

a 

« 

m 

•« 

t< 

«1 

a* 


TraMporU 849:097-  O-  O 


Imprensa  nacional 

Venda  de  madeiras  e  ontros  productos  das  matta^  n» 

cionaes 

Mon te- pio  militar. .. .   

2  por  cento  pai  a  reformas 

Receita  eventual  (a) 

Impostos  abolidos  (saldos  por  cobrar)   . . 

Venda  de  bens  nacionaes  .    

RemissSo  de  foros 


1.723:200!    O 


9;70a-  O-  O 

19:100-  O-  O 
1:300-  O-  O! 
2:300-  O-  O 
49:100-  O-  O 
20:700-  O-  O 
2:300-  O-  O 
6:000-  O-  O 


O 


459:597 


2182:797 


O 


O 


O 
O 


(«)  Oompraliende  todai  «■  recaiUn  nio  mtneionadM  M*eata  tmballa. 


Resumo 

Receita 873:118Jtô00 

Dttpeàa  ordinária-. 931:763^502 

Despesa  extraordinária 3:600j>t00    935.3631502 

Deficit ^2:2UÍm 


Réiã  fortM 


689:280^ 


183:838/i 


873:118^ 


Secretaria  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de  ÍS96.  =  JaeiíUo  Q 
dido  da  Silva. 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 
In  dn  distribuição  da  despesa  ordtaarln  do  excx*ololo  de  1800.tsn7 


BOBID» 

U»L(n.Vtl,<l>>d«»>»l> 

Por  onlio» 

í 

i 

K»p.«       li 

RU<bn«      . 

GOVBRNO  B  ADVlNISTRAÇiO  GBR&L 
AKTIGÍ)  1." 

Qovemo  do  Estado 

SBCÇJO  I.' 

ovftrua<lor  gf  ml :  (a) 

Orrteiiíido 4:ãOO- 0-0 

Graliliuaçilo  6:000-  0-0 

Despeena  de  represenlaç3o  6:000-  0-( 

1 
i 

i 
1 

sEcçÃn  ».- 

■  ;  ■ 

iipellào  do  palncio  do  governo liiS-  5-0 

wriBtSo 97-  4-0 

ticarrei^ado  dn  gunrda  <Íoa  objectos  d»  | 

fazenda,  pxistenteit  ue  )ih1acío  de  Pan- 

gim 120-  O-Ol 

ncarregado  da  guarda  dos  objectos  da 

fnzPDda,  existentes  no  palácio  <io  Cabo  9tt-  O-OJ 

uoarrejrado  dn  guarda  dos  objeclox  da  i 

fazend.i  do  palácio  de  S.  Caetano 60-  0-0 


l         I  I 


SECÇÃO  »." 

Secretaria  geral 


L-erelario  geral: 
Ordenado  . . , , 
Gratificação. . 

iKvial  maior : 
Ordenado    . . , . 
tiratificaçíto. . 

Kftida 


Ordenado,  a  r)0(l-t^O  . , 
Gralilicação,  a  600-0-0. 
Gratificação  pdo  serviço 
de  eslatistitii.a  180-0-0      MO-  0-0 


i  secção: 
1:000-  0-0 
1:000-  0-0 


õ:(K)0-  O-O; 
I 
'   1:800-  O.0Í 


rinieiro  ollicíal  arcliivli 
Ordenado 

egundos  ofliciaes : 

Ordenado,  a  iOO-0-0  . . . 

Gratificação,  a  40O-O-OO 
mauueuíeS  Ou  I.'  classe: 

Ordenado,  a  300-0-0... 

Gr8titicavào,a30U-0-0. 


_jw- u-^  ií:3tí0-  0-0 
-O 

ri'      «60-  0-0 
-O 

:?  2:400-  0-0 
M) 
—   2:400-  0-0 


.)  D*er>ia  do  IS  H. 


il)rl]  ielfUi. 


11:830-  0-0  17:081-  9-ol 
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De>lto<L(íe  dn  dtiiivu 


Porutlgot  Por  tkpliul 


TrantporU.   U:f2(M>-0    17:031-  9-4) 


Ãmaiiaenstig  de  3*  classe: 

Ordenado,  a  200-(W1    . .  BOO-  0-0 

GratificaçiSo.  a  !iO0-(M).  80»-  U-0  , 

Iiiiigua  do  EsUdo : 

Ordeuado    3S0  -ÍW) 

Gratilicaçilo UO  -<j-y 


Ordenado  . . . 
Gratifioaçilo , 


."l^Z.ty      -llft-ll-O 


3    CoDtínuoB,  iiSo  aeiido  i>ra^'Hs  rcfuruiadas, 

n  170-19-0 

1    Servente,  nílo  sendo  praça  reformadíi  . , . 


Repartição  militar 

1  , Chefe,  DiHJor  do  exercito  do  reino: 

Soldo     1:800-  0-0 

1  Gratificação 900-Mt  g^joo- 0-0 

li  eub-chefe,  capilSo: 

Soldo,  pela  classe  a  que 

377-12-0 

2  amanuenaes  uulítíives,  oHiciaea  iuferiores: 

I        Pret,  peU  classe  a  que 
pertencerem  ,      ,  .    . , 
Gratificação,  a  120-0-0.      2-tO- 0-0      ^^^  ^^^ 

ARTIGO  2.» 

I  Governos  aubaltemos 

I  SECÇÃO  ).• 

Damão 

Goveroador:  (a) 

Ordenado    2:000-  0-0 

Gratificação 2:001'- 0-0 

Despeaas  de  representa- 

tS» 1,000-0-0,,.^^^^ 

Secretario  (6) 

Interprete  (c) 

1  porteiro  da  secretaria,  praça  de  pret 
reformada  —  gratificação _ 


21:32fi-  3-0 


inium  manldpal,  noa  t< 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


De^lgnaçSo  da  derpc^sa 


Por  ArtfgO'» 


! 

Rdftil: 


tâ 

c 


Transporte 

82CÇÃ0  «.• 


Diu 


nador :  la] 

rdona-lo 2:000-  0-0 

ratificação 2.000-  0-0 

•esposas  de  representa- 

Ç^^     l-000-O-O  5:000-0-0 

,ario  (6)  . . ; - 

»n*tr  ('•) - 

eiró  da  secretaria,  praça  de  pret 

rmada       gratificaçflo 30-  7  O 


ARTIGO  3- 

Administração  dos  conceUms 
das  Novas  Conquistas 

inistradores : 

3ldo,  o  das  patentes 

ratificação  por  exe»  cerem  as  funcçÕes  de  admi- 
nistradores íiscaes,  a  900  rupias 

àes  das  administrações — ordenados,  a  300  ru- 

I 

rao  da  administração  fiscal  de  Pragana 

ucnscs  —  ordenados,  a  210  rupias 


iit^nse 


lorcs  —  os  esc  ivâes  ruraos  das  provincias  de 
íry  c  do  Torofo  de  lortigao  —  ordenados,  a  125 
as 

ARTIGO  4.» 

Instrucção  publica 

SECÇÃO  !.• 

Escola  medico-cirargica 

es,  facultativos  do  quadro  de  saúde 

;ratificaçòeF,  a  708-5-0 4:249-14-0 

substituto,  medico  pela  escota  de 

a  i  i  ôa  —  ordenado 

onstrador  dos  instrumentos  e  appa- 
lOs  de  pharmacia,  primeiro  pharma- 
tico  do  quadro  de  saúde —  gratifica- 


552-12-0 


rrfo  d«»  18  do  abril  de  18^5. 

r  <i  EM  funt -^Acm  iln  admini-trador  de  triice- 

o  e  e  paifu  pela  «amara  municipal'—  Decroto 

)  27  do  abril  do  18:'.1. 

i9go  \>f^\»  camará  municipal  nos  termoa  do 

Hpoctivo  decroto. 


70&-5.0 


5:510-15-0 


5:030-  7-0 


5:030-  7-0 


5:400-0-0 

1:800-  0-0 
I9H-Í1-6 

1:260-0-0 
170-12-4 


500-  0-0 


!     !     ! 
:^H:-m\2  o 


I      I 


10:06014 

í 


o 


í):329 


10 


j  •  •  •  • 


57;747 


10 


Somm* 


Poi  capitnioji 


Itji.U 


u 

a 

s 


PS 


Por  eapitnloa 
Réii  f orles 


!        I 
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Trait»po'le  5:510-15-0 

S-ibvençSo  para  de^ippsa  da  escMa 708- 

lugini>uto  de  um  terço  dn  (^rmiBcnçiSo  a 
um  Ipiite,  pcln  pro.scgiiimfnto  e  diuiur- 
nidarlc  de  serviço  no  magistcrio 236-  1-8 


SECÇXO  !.• 

Initrneçao  secunduia  (a) 

superior  doa  estudos — o 

íPcretnrio  peral     

fitor — grntificRfilo 150- 

nift'i<reiiçíi  pnni  complelar  a  ^rnlifiiaçlo 
qiie  tiiiliH  o  director  do  citincto  Insti- 
tuto profissional I(l.'i-  4-fl 

frofrGsor  dfi        cadeira  — ordenado   .    .    I;8ll0-  0-0 
"rot>:  sotes     ordenJicIo8  a  5fiti-ll  0...      r.:(li:fi-I4  O 

'orteiro      orrlctcido I88-H-0 

Viiinio—e^lifipiÇ''" 30-0-0 

iiardas -grflfifioBnapfl,  a  30-0-0  .    ...        90- O-O 

Scrveiit<>i  —  fírM(ifi-rVi^iF,  a  20-0-0 40-  0-0 

AíIBrwHio  de  vPiiiliiK^rjfií  n  3  professore», 
pelo  prosetriiiiii"rit"  •■  diuturnidade  de 
serviço  no  magistério 1  Ll!t5- 

Addidoê 

Professores  do  lustuito  profissional — sem 
vencimeuto - 

i'rofeRS(reasubstituto3dolj-ceit,a5()6-n-0   1:133-0-0 

Dotaçiio  para  o  cListeHmeutadoobsertBIO- 
rio  nieleorologito 625-  0-0 

Livros  pnrn  a  bibliotlieca  do  lyceii,  des- 
pesas de  expediente,  limpeza  e  forneci- 
mento de  agua GOO-  0-0 

.Subvcneão  para  as  despesas  do  enlrete- 

da  aula  de  cliimica  e  physica.      472-  3-8 


8ECÇA0  I 


Escolas  manicipaea  secundarias 


-  ordena<ios : 

45.'^-  5-0 

22fM0-6 


rofessores  de  ÍDglez — oídeoadoí,  ■ 
46»-5-'i 

Profi^ssor  de  inglei  em  DamSo  —  orde- 
nado eupiicial  

Angnifnlode  venciniculoaZ  professores, 
pelo  proseguimeiílo  e  dioturuidade  de 
serviço  do  magistério 

W  Daertto  d>  11  ds  oDtnbra  da  ISSt. 


679-15-6 
«W-IO-O 
GOO-(M) 

302-  8-i 


22:814-8-10;     57:717 
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ESTADO  DA  índia 


■alfnmtlD  dl  daipaia 


Por  >rIISO>  Porcapllnli 


|5Ll  là|,i 


Trantpm-if 
Si:cçXo  ».• 
EbcoU  normal  anneza  ao  lycnt 

Professor  da  1.*  cadeim,  o  professor  ila 
1.*  cftdeíra  do  lycou — grniitíca^&o  .... 

ProfcHSor  (ta  '2.*  uiidcira.  o  autuai  da  r.i- 
cola  normal  —  orduuudo 


.|  22:-S14-8-10|     r>í:747'  1  101 


_'^-lL-r       76ii-ll-  O 


EkoU  de  arUs  e  officios 

Director,  oficial  europeu  de  arma  8cÍ<>iitLliiM  : 

Soldo,  pelo  capitulo  ror-  \ 

re^iprndeiii'' 

Oratifitasilo  da  arma. . .       aOO-  (Mt      ^^  (j_qi 
Professor  da  I.'  cadeira,  individuo  halii- 

lititdo  oa  official  europeu — ordenado. .       iiijU-ll-0| 
Prnteiwores  — ordenado*,  afl6tí-IMI...      l:ll'í-  6-0l 

■  Tofessor  cmitra.'U.do  — ordciiailo I:4(J0- (M) 

A  dt-epeíia  <-oin  as  ofiii-iiiHS,  ÍDctuindo  o  ! 

pOHsoa]   inxiliar,  mestres,  coiitra-iiips-  [ 

treK,  ajmlaiites  e  miiterial  •!<;  rrnb.JliO,  | 

etc,  é  custeada  p«lo  capítulo  H."—  dcN-  | 

pi-si|s  rxtraordiíiiriíia  *i  ú  \ers:\s     

Go.irdns  e  «'rventes  praças  di!  pret  re- 
formadas, os  ))rimetroa  a  3U-  0-U  e  os 
seguiidoa  a  2tMM) _  _3W-  0-0 

>4BCÇÃO  «.• 


SsUçlo  axpeiimeiíul 


Director,  o  agrónomo  da  província— 


denadoipelo  cnjiitul) 


ijJcnte 


As  despews  do  laboratório  fhin 
po  para 'ensaio,  museu  de  terras  t  jiro- 
dactos,  e  deposito  de  insl  mm  entoa  e 
ntensilks,  são  pagas  pelo  capitulo  l*." 
—  despesas  ei.traordiiiaria8  e  diversas 

SECÇXO  7.* 


InttrncçBQ  primaria 

lasppctiir  de  ioatrncçilo  primaria  : 

Ordrn-jdo ■ . 

Ajuda  de  custo.    


'  clanse  —  ordenados. 


5  jProfewore.i  de  cnsí 

I     3lÍ)í-5-0         ....        

2  íProfeasorus  de  ensino  de  2  '  classe  (em  DarnSo  e  Diu) 

ordenados,  a  3t)8-.'>-0  . 
1  'l-rofisBora   ^^m  Nova  Gõa): 

I        Ordenado ^J2- 4-0 

. QratifioapSo... 


l!841-  Ít-U 
736-10-0 


8:686-2-10     57:7«   IjlO 
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i 


!.• 


OMl|Mft«  4m  4«tptift 


6o 


Por  Aiilfoi 

Por  capItmliM 

«1 

'VI 

^"^ 

« 

« 

w 

r. 

M 

• 

Raptas 

•« 

RupiM 

•«» 

H 

tf 

E- 

as 

1 

Por  «apltito 
RúU  fOfC«i 


2 


2 

54 
1 
1 
2 

4 

3 


78 


1 
1 


1 
1 


2 
2 


Professoras  (em  Margão  e  Mapnçá): 

Ordenado?,  a  28£-5-0 

Gratificações,  a  94-7-0 


Transporte 


56B-10-0 
188-14-0 


83:626-2-10 


I 


Professoras   (em   DamSo  e  Din)  —  ordenados,  a 

Professoras,  ordenados,  a  227-12-0 

IVofessor  (de  portuguez  e  guzarate)  —  ordenado  . 

Professor  (de  português  e  guzarate) —  or«lenado. . . 

ProfessoraNHJndautes  (em  Damào  e  Diu)  —  ordena- 
dos, a  227-l2-< 

Professores  de  maratha  (nas  Novas  Conquistas)  or 
denAdos,  a  240-0-0  ....     

Professores  de  ensino  simultaneamente  elementar  e 
complementar— cadeiras  creadas  pelo  §  2."  do  artigo 
37.o__or,lenado8  a  368-5-0 


terço  do  ordenado  a  três  professores  : 
2,  a  75— 15-0 


151-14-0 
122-12-4 


755-  8-0 

755-10-0 

12:2ÍI8-  8-0 

14 t-  0-0 

120-  0-0 

455-  8-0 

9G0-  0-<) 

1:104-15-0 
274-ia-4| 


ARTIGO  5.0 


Bibliotlieoa  publica  (a) 

SECÇlO  1.* 

Biblio^hecario  (funccionario  publico)  — 
gratifícaç<lo   x 

Conservador  da  1.'  secção : 

Ordenado 420-  0-0 

Gratificação 18<>-  0-0 

Con8en'ador  da  2.'  secção  (funccionario 
publico)  ^gratificação 

Amanuense: 

Ordenado 180-0-0 

Grati^cação 60-0-0 


1 


300-  0-0 


600-  0-0 


180-0^ 


240-0-0 


Porteiro: 

Ordenado . . . 
Gratificação , 


12a-íM) 
60-0-0 


(Sendo  sargento  veterano,  vencerá  só  a 
gratificação.) 

Contínuos,  a  120  0-0  de  ordenado 

Guardas,  a  80-0-0  de  gratificação 

SECÇÃO  2.* 

Subvenção 

Para  compra  de  livros 

Para  assignatura  de  jornacs 

Para  encadernações. ...     

Para  luzes  e  expediente  da  secretaria. . . 


180-O-0 


240-0-0 
6'>-0-0 


200-0-0 
150-(M) 
1(0-0-0 
100-0-0 


a)  Doereto  de  14  de  fererelre  de  18I9. 


1:800-  0-0 


550-0-0 


57:747 


1 


10 


50:494 


14 


2:350,  O 


110:592'  O 


O 


t5S 


ESTADO  DA  DIDIA 


I>«>Iiib;6o  teitsMw* 


Imprensa  naoional  («) 

Infípcetnr,  o  sncrptario  gcrni  do  governo.. 
IDiri-ctor  -  crntitiuHC.lo 


:Ain-ii 


ril.i 


i.tlu    , 


iTItusouri^irú — DTili-iiailo . . . 
rDirnctur  lv>')iiii  o,  a  3  rupias  di 

LliL'fc  ■"!«  ly[iii);r,iiihU.  ... 

Uompoitori'»  ilu  1  ■  tUs.ie,  r  '2KÍ-5-0   . 

UoinpOrtitiir<-a  di'2»  cbnse,  n'iM-Íl-0 

1'rutKíMirlijs,  H  Ul-C-U 

EinprcasoreH,  a  liifMi-O . , 

llatedotu9,rt  l41-n-i> 

ECncHm-gHdoí  da  renda  doa  imprcasoa  . 

i)i«tritiutiIor 

Uvrf 


/>) 


S<^rveiite  porteiro 

1'ua  dcsptísa  vom  1  compositor  do  liogua  Marath». . 


481!-  2-0 

47if-  4-0 
3:í.í-  r^o 

.h;(.:-  .'.-o 
1.01).-  o  o 

a%-i  1-0 


1:4 


-  9-0 

iina-  7-0 

8. o-  2-0 
1:  80-14-0 
Hf  O-  2-0 
170-  0  0 
li  O-  0  0 
170-0-0 

]-(;-:  I. O 


P  pel  para  iirprcBí^ao *      4:430-  00 

Tintai  outJuiHU-mes    ».*>- ^-O 

rVcqairi^-uo  c  r<'par.i9ào  de  typos  u  mavbíoas  .    B.  O-  0-0 


ARTIGO  8.' 

Saúde  publica  (cj 


Chofc  lie  serviço  de  sande: 

Sol.lo ^:0I0-0-0 

Graiifi«aí.ao 1:0  0-0-0    g.oGO-O-O 

Sub-ch^fe: 

Soldo    I:fl00-0-0 

Gratific;i{ito UIKMM)    n-tóO 


.cirtntivní)  i\e  1  •  clanae: 

S..I.I0.  nl:;r0-i:-U.    ...  2:70:.'-0-0 

Or„tiii.u(Ao,  a  G91MW)  1-3  0  '>-0     ^.q^^q 

l-'ncoltniivos  •h:  2*  classe  (rf): 

Mol.lo.  11  1 .0:0-0  0 2:  OO-O-O 

Ur«Ufi.-n;-ào,aucO-0-0  l:3aM)-0    3^,.^  p  p    ,3,050- fr-U 
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!.• 


DesIgDAçfto  da  despes* 


d 


3 


1 


12 


2 


Trantporte 


SECÇÃO  s.» 


Cirurgiões- mores : 

Soldo,  a  i:35(MM) 4:050-0-0 

Gratifíeaçào,  a  150-0-0.        450-0-0     ^.rnA.AA 

Cirurgiões  ajudante»: 

«oldo,  a  1:050-0-0. . . .       3:150-0-0 
Gratiiicaçào,  a  150-0-0.        450-0-0     ocQAa  a 

Augmcnto  de  25  por  cento  ao  cirurgiâo- 
mórdeDiu .        337-8-0 

Âuemento  de  25  por  cento  ao  cirurgião 
ajudante  de  Diu 262-8-0 

SECÇÃO  8.» 

Facultativos  civis,  delegados  de  saúde  nos  concelhos 
das  ilhas  de   Gôa,  Burdez,  Salsete,  1'enhêm,  San- 
quelim,  Conda,  San guêm,  Quepêm  e  Canácona: 
Gratificação,  a  4»0-0-0 4.320-0-0 

Facultativo  civil,  delegado  de  saúde  no 
concelho  de  Diu: 
Gratificação 720-0-0 

Facultativo  civil,  delegado  de  saúde  no 
porto  de  Mormugào: 
Gratificação 720-0-0 

Facultativo  civil,  delegado  de  saúde  no 
concelho  de  Damão: 
Gratificação 600-0-0 


SECÇÃO  4.* 

Primeiro  pharmaceutico: 

Soldo 1:350-0-0 

Gratificação:   6iK)-0-0 


2:040-0-0 


li 


Segundo  pharmaceutico: 

Soldo l:í  50-0-0 

Gratificação 48u-<>-0     ^  .530-O-O 

SECÇÃO  6.« 

Quota  que  pertence  á  pr  vincia  na  gratificação  de  1 
facultativo  reformado  que  faz  parte  da  junta  de 
saúde 

« 

SE*  ÇÃOC* 

Companhia  ds  SoUda 


Capitão  ou  subalterno: 

boi  do,  pelo  capitulo  5.*         - 
Gratificação 188-14-0 


188-1 1-0 
i8a-].4-0 


Por  arti^s 


Ruplaii 


^     m. 
li- 


Sooima 


Por  oapltnlof 


RàplsM 


s 


PoresptadM 


13:050-  0-0 


8:700-0-0 


6:360-0-0 


3:570-  0-0 


42-18-7 


126:123 


13 


81:722-13-7!  126:123 


13 


O» 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


L«»  »*  .^k '^■■■■■W  «^ 


Somma 


Dotti^rnavio  da  despesa 


Por  artiffoB 


Ku)ifas 


< 

B 
C 

6- 


V 

tf 


Por  capltnloB 


Rupias 


Tramporie      188-14-0 
s  sargentos: 

,  a  0-8-10  806-0-8 

íificaçao,  a  0-4-0. . .         3Hrv-0-0   i  .171     qq 

3  sargentos: 

,aO  7-3  2:180-13-9 

tificaçao,  a.  0-4-0. . .   1:368-12-0  3.g49_  íj_^ 

'S  cabos: 

235-11-8 
121-10-8 


,  a  0-2-7 

tiíicaçào,  a  0-1-4   . 

s  cabos: 

,aO-l-ll 

tificayao,  a  0-0-8   . 


3l:V22-13-7 


87-7-2 
3a-(j-b 

787-  O-  6 
273-12-0 


357-  6-4 


117-13-10 


126:123 


.a  0-1-11 

titícaoào,  a  0-0-8. .         -.o-.^-v  i.g^jo.12-6 

nto  para  43  praças,  a  0-0-7  dia- 
^    ^  572-  3  5 

i  43'praças,  a  U-1-9,3 i!    .'.!'.* .  1:743- i»-10 
ARTIGO  9.« 


i  da  repartição  de  saúde  (a) 
ARTIGO  10." 


içâo  ao  tacultat  vo  civil  encarregado  das  vi- 
anitarias  a  bordo  dos  vapores  que  fazem  car- 
eutre  Nova  Goa  e  Bombaim     


ARTIGO  11.» 

Benefloencia  publioa 

de  obras  pias  cm  Goa 

de  obras  pias  cm  Dainâo  

do  Uecolhiuicnto  de  Nossa  Senhora  da  Serra 
lo  Recolhmíeuto  da  Magdalena 

á  santa  casa  da  misericórdia  de  Diu   

distribuidas  pela  santa  casa  da  misericórdia 
tas  feiras,  em  virtude  de  legado. .      

ARTIGO  12.« 

Obras  publicas  (A) 


SECÇÃO  1.» 


;iro  director : 
enado  .  . . . 
tificaçào  . . 


1:800-  0-0 
2:400-  XM) 


íiro  : 

enado 1:800-  0-0 

tificaçào 1:200-  0-0 


o  dê  3  de  setembro  de  1874. 
o  de  20  de  ago»to  de  189S. 


4:200-  0-0 


3:000-0-0 


7:200-  0-0 


9:061-  6-1 


1:300-  8-0 
1(>2-  0-0 
472-  4-0 
Ul-lUO 
526-  1-0 

270-  1-8 


40:784 


37í: 


300 


2:8)2 


170:395 


13 


O 


3 


O 


11 


O 


o 


lo 


o 


8 


« 

te 
c 


Por  «•«'ftuicK 
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DODfgnaçÃo  Jm  despesa 


IVr  arttgoe 


Ku|»(aK 


e 
ta 

X 


2 


10 


1 
l 
1 
5 

12 


1 

12 
4 


1 
1 

2 


Tranêjtorte. 
Conduetores  de  1  •  ela^so ; 

Ordenado,  a  9(KM»-0         1:800-  0-0 
Gratificação  a  1:500-0-0  n-AKO-  í)-0  ^.^^qq^  q.q 

Conduetores  de  2  •  classe  : 

Ordenado,  a  700  0-0   .  .    4:500-  0^0 
Gratificayao,a  1:050-0  O  6:300-  ^-0,^).^  ^^  ^_^ 

8KCÇÃ0  2.* 

Ajudas  de  custo  e  veucimculos  de  pagadores   ...    . 

ARTIGO  13.* 

Férias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publi 
eas j 


ARTIGO  14.* 

Direcção  de  fisoalisação  do  oaminlio 
de  íerro  de  Mormugào  {a) 

SECÇÃO  1  • 

Engenheiro  director  : 

Ordenado 1:800-  0-0 

Gratific.içSo 4:200-  0-0  Q.Qr>^^  q.q 

Conduetor  <le  !.•  classe  : 

Ordenado íjOO-  0-0 

Gratihcaçiío I:r)i0-  0-0  0.400 .  O-O 

Conduetores  de  2  •  classe  - 

Ordenado,  a  750-0-0     .    I:5r0-  0-0 
Gratific:;çao,al:Or.0-0-0  2:100-  o-O  ^.^jqO-  0-0 

Amanuense  do  l."  elas.se 420-  O-o 

AmanueuHC  de  2  *  classe d<>0  -  O  O 

.Agenie  fiscal  de  !.•  clas.sc 4>0-  O  O 

Agentes  fiscacs  de  2.*  classe,  a  3G0-0-0.  I:b00-  0-0 


22:800-  O  O 
ô:<  00-  0-0 


SECÇÃO  2.* 


Despesas  de  expeaiente 

ARTIGO  15.0 

Hlaminaçfto  da  costa  (a) 


Primeiro  pharoleiro 

Ibaroleiros  auxiliares,  a  141-0-0 
Serventes,  a  9G-0-0 


ARTIGO  16,* 
Conservação  dos  pharóes  c  pharoMns  c  expediente  (a) 

ARTIGO  17.« 


Agrónomo  (6) * 

Sivicultor,  administrador  das  mattas  (6) 
Admiuistraçfto  das  mattas  (b)  . . 


(a)  Derreto  dA  tO  d«  agosto  d«  ISOt. 

(b)  Cai  ta  de  lei  de  T  de  abrU  de  1876  e  decreto  deSO  de  agetto  de 


15:060-  0-0 


1:190-0-0 


180^  0-0 

1:728-  0-0 

í$84-  <M) 


8:250-  0-0 
3:000-  0-0 
8.750-  0  0 


170:395  10'  7 


27:8<JO:  O 


152:000 


O 


O 


O 


1G:250 


2:292 


1:500 


Sottraa 


Por  cupitnloi 


■o'      TltlpÍ!t^ 

j 


O  O 


U:C0O 


884:237 


O  if 


O  01 

I 


o 


10 


o 


X. 

m 

u 

a 
« 


Re»  forla 


-o 
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ESTADO  DA  ÍNDIA. 


!>ci(i^naçHo  da  ie»p«'<iA 


Transporta 


ARTIGO   18.« 

Correio 


Administradur  : 
Ordenado    . . 
Gratificarão 


Primeiro  ofticiid  : 
Ordenado. .    .  . 
Gratificayiío  . . 


750-  0-0 
793-  0-0 


472-  0-0 
278-  0-0 


Segundos  oíHciaes : 

Ordenados,  a  SGO-O-O 1:440-  0-0 

Gratificações,  a  120-0-0 480-  0-0 


Primeiros  aspirantes ; 

Ordenado»,  a  30"-0-0 ItfOO- 0-0 

Gratificações,  a  120-0-0 600-  0^ 


Segandoa  aspirantes : 

Ordenados,  a  240-0-0 4:560-  0-0 

Gratificações,  a  tíO-0-0 1:140-0-0 


.^ub-delegados  —  gratiticações,  a  60-0-0 

Fiel  : 

Ordenado 800-0-0 

Gratificação 20J-  0-0 

1  continuo,  servindo  de  porteiro  (praça  depret  refor- 
mada) —  gratificaç:lo 

L  serventes  (praças  dt;  prct  reformadas)  —  gratifica- 
ções, a  30-0-0  

Carteiros  da  administração  de  Kova  Gôa  —  ordena- 
dos, a  120-0-0 

iJarteiros  da  administração  de  Margão  —  ordenados. 
a9tM>-0 

Carteiros  da  administração  de  Mápuçá  —  ordenados, 
a%-0-0..    .. 


*•«  ••••••• 


»  •  •  • 


Carteiros  da  administração  de  Damão  —  ordenados, 
aytí-0  O 

Cartí  ires  das  delegações  e  sub-delegaçÕes  —  ordena- 
dos, a  72  0-0 

Conductorcs  de  malas  —  gratificações,  a  85-0-0 

Para  occorrer  provisoriamente  á  maior  despesa  com 
o  serviço  do  correio , 

ARTIGO  19.« 
Material  e  expediente  das  diversas  estações  postacs, 

ARTIGO  20.«> 

Construcção,   conservação  e  pessoal  das  linhas  tele 
graphicas . 


Somiua 


Por  artígci 


« 

K 

S  I    •- 


K<ii  i   á     ;  c  j  ^       rtubias 

f     ; 


Por  oapltiilot 

Por  capitulu'4 

&     y         KUs  forto" 


1:543-  0-0: 


750-  0-0 


1:920-  O-O 


2:100-  0-0 


5:700-  0-0 
660-0-0 

500-  0-0 

60- 0-0 

120-  0  0 

840-0-0 

960-0-0 

768-0-0 

192-  0-0 

2:016-  0-0 
4:250-  0-0 

10:000-  0-0 


3í<4:2:í7 


JO 


32:379  O 


5:000 


3:500 
Í25Tn6 


O 


O 


O 


10 


O 
1 


M 


160 


PcrceDtagfm  aos  ctiipri'gaiJciti  Uo  correio  ei 

dos  Ua  emísçLão  de  vates 

Despesas  de  expediente  e  livros 

Despesa  provcuioDie  da  conveoçâo  postal. . 


ADZIHISTR&ÇJlO  DE  flUWk  (a) 
ARTIGO  22  " 

SECÇÃO  l.' 

Repartição  de  fazenda  central 


l<'tiilc;,'ori.i   2;.'iiH>-  0-t) 
L^íxeri-ií-io  -iuiOn-  OJI   . 

nilodei-iítegoriii   1:.JU(>-  lU» 
■iito  de  .■lercifio    1:100- -IK)   . 

rhesoiir<'iro  geral  : 

""i'tH'imi'i.tcdre-!L*i>j;oriii  líSil)-  (*-0 

Piii-ini.'iito  lie  eien-icio  -J-MHt-  tU) 

irafallins -m- (U>i  ^ 

(llliiial  lio  quadro  de  cninmissõrs  tliefc 
ilii  rcpartivAo  de  fitzciida  militar,  tapi- 
iSn  ou  teui-iitc  :  {hj 

Soldo,  pi-lo  i-apiíulo  5.**. . 

Gratlfieaçiio _i_^f* 

I'riiiieiros  cucriptiirarios  ; 

VeuciíHotiltJ*  lie  catego- 
ria, a  GOO-O-li ;i:tiOO-  IMI 

Veiieiíneiitoa  du  eierei- 
cio,  a  fii)0-0-0 3iW)0-  0-<>  j 

gmido«.fi..rii.turiirioí: 

Vruiinieiilofl  de  taiego- 

ri;i,  !i4l«>-<Ul 6:000-0-0 

VvnriíTifiitna  de  eserti- 

cio,  a  llKMMí r.:llOO    ft-O,, 

Vspirnntes  de  1  •  elasse  : 
VencimcrtoB  de  catego- 
ria, a  30im-0 2:700-0-0 

Vencimentos  de  exerei- 
cio,  «200-0-0 1:800-0-0    , 


427:108 10  "fl  170S843' 


4èl 


ESTADO  DA  ÍNDIA 


Trantrorlf     .  3'>:ftHi)-  0-fl| 

pírnnltíii  i\e  'J  ■  c-laa;)i> ; 
Vencimcnriitide  catego- 
ria, n  Ll^ii-OJi 1:BU0-  i>-it 

Venciíueutoa  ds  exerci- 
cio,  11  H,0-(W) 900- 0-0  .,..,.,    n™ 


Porteiro  : 

Vencimento  ilc  categorin 
Vencimuuta  de  excicicio 

l_'oiitii,uM: 

Vciii-itiiriitoH  lie  i'ati'Ko- 

ria,  MÍiHI-i>-0 

VendmeiítosdeeitiTL^iuio 

Venciminli)   d<*   onteg»- 

ria,  ft  m~U) 

Viiicimeut,)  aeMercicio 

200-  0-y 

aoo-  y-i) 

reforma  d  ak: 
760-  O-i) 

Ajadns  de  ciiato  no  aerviço  de  inapecfSea 
rxtraordin.iTiAq  tartttro  t?.")     .... 

AjU'laa  de  <;usto  no  acrvico  de  inBpccçòeH 
ordia.arÍHs  (jirtis-is  ití."  c  Wl,") 

DifferençR  pui"t  completar  o  vnueimODtv 
~ "     ~  porti-lro  tinha  na eitinita conta- 


&■ 


SRUÇÃOl.' 

S«p37lifão  de  fazenda  da>  Ubaa 

EsctítíIo  rtti  fazenda  —  1  |>rínieiro  escri- 

ptariiría  iJa  repnrli^fio  centrid 

Segundo  eacriptorario  da  repartição  een- 


Ketebedor,  o  thesoumiro  geral 

Ainaruensp  de  1."  tlnssr-  : 

Vencimento  de  catiigoria  SUO-  (M> 

Vencimento  de  cier^Jcio  20tl-  0-0 

Amannenae  de  S,*  dassc: 

Vcni'imfln(o  de  categoria  200-  0-0 

VeDcimeuto  de  eiTdcio  11 


Continuo      ventimento  do  catrgonn  . . . 
Servente,  prnça  reformada —  veueimcnto 


300-  0-0 
200-  0-0 


Bepartiçèo  d*  fuenda  de  Bardei 


Eacririto  de  fazenda  —  1  primeiro  escri- 
ptnraría  dia  repartição  <:entra] 


i  I  I        ! 


127:lUSilO.  7   170:tM3«4(M 


4GS 


DMlfBtçio  dft  4««pta» 


Por  anlfoi 


Ropima 


%• 


1 
1 


1 
1 


1 

5^ 


TranêporU     . . . 


Segundo  cscrípturario  da  repartição  ccn  • 
trai 

Recebedor —  vencímeDto  de  categoria  . . 

Amanuense  de  1  *  chiase  : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      200-  0-0 


50O-  0-0 


47:175-  7-0 


I 


500-  0-0 


Amanuense  de  2."  classe  : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


200-  0-0 
100-  0-0 


Continuo  —  vencimento  de  categoria .  . . 
Servente,  praça  reformada  —  vencimento 
de  categoria 


300-  0-0 
20O-O-O 

83-12-0 


8ECÇÂO  4.* 


Repartição  de  fazenda  de  Salsete 


A  mesma  orgamsaçfto. 


SBOÇIOS.» 

Rtpaitiçio  da  f atenda  de  Damio 

EscrívSo  de  fazenda  —  1  aegnndo  escri- 

ptarario  da  repartição  central 

Recebedor -^  vencimeL to  de  categoria. . 

Amannense  de  1  *  classe  : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      200-  0-0 

Amannense  de  2."  classe : 


400-  0-0 


50:^.04) 


Vencimento  de  categoria      200-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      100-  0-0 

Servente,  praça  reformada  —  vencimento 
de  eategoria 


800-0-0 
82-8-0 


anoçlos.* 
Repartição  de  íaianda  da  Pondá 


A  maama  arganisaçlo, 


azcçÃo  T.« 


Rapartição  da  faianda  de  Sanqaelím 


A  mesma  organisaçSo 


' 


1:533-12-0; 


1:533-12-0 


1:232-8-0 


1:232-  8-0 


1:232-  8-0 


53:940-  7-0 


c 


Por  e&pltQ!oK 


RnpUi 


o  I  -r. 

c-i  es 
I 


Por  eapltt^« 


427.108  lo 


170:8134 


427:108 


10 


71  170:843^ 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


DealciMçle  da  deapeia 


801 


Por  artigos 

Por  capltnlos 

X    1 

ifl 

RuiUa 

m 

Rupias 

& 

c 

F- 

•k 

t- 

K 

Por  eapf  tnloa 
Réu  fortoi 


Transporte 


SECÇÃO  8.» 


Repartição  de  fazenda  de  Pemôm 
na  organisaçáo 


8ECÇÃ0  9.» 

Repartição  de  fazenda  de  Diu 

lo  de  fazenda  -  primeiro  aspirante 

•partiçito  central 

dor    vencimento  de  categoria  . . . 
ense  de  1.*  classe: 
*ueimento  de  categoria      300-0-0 
!n cimento  de  exercicio      2<X)-  0-0 

en^e  de  2.*  classe : 

;ncimcnto  de  categoria      200-  0-0 

'Dcimento  de  exercicio       10<)-  0-0 

te,  praça  reformada  —  vencimento 
itegoria 


53:010-  7-8 


1:232-  8-0 


350-  0-0 


500-  0-0 


300-  0-0 
82-  8-0 


SECÇÃO  IO.* 


1:182-  8-0 


Repartição  de  fazenda  de  Sanguém 
na  organisaçilo j     1 :182-  8-0 

SECÇÃO  II.» 


427:108 


Repartição  de  fazenda  de  Qnepém 


na  organisaçao 


âSOÇÃO  is.* 

Repar  içào  de  fazenda  de  Ganácona 


aa  organisaç.io 


ARTIGO  23.» 

prováveis  iios  termos  da  tabeliã  a  que  se  re- 
o  artigo  2."  do  decreto  de  2'J  de  dczcmbo  de 


ARTIGO  24.* 

nça  para  coinplotar  os  vencimentos  dos  empro- 
s  das  )ep.«rti(;Ões  de  f,;2enda,  nos  te<mo8  do 
o  31 "  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1892. 


1:182-  8-0 


1:182-  8-0 


59.902 


9:133 


2S-50<> 


97:530 


ir. 


3 


O 


o  O 


10  7 


170:843^64 


2)  H;  427:108  10 


I  7*  170:843^64 


461 


s 


Deilgnmçio  d»  deipeia 


Por  artlfos 


RuplM 


a 


Sornina 


Por  eapMnoa 


Rupia* 


a 


Per  f  apitttta 
Rés  kg%9t 


Transporte 


ARTIGO  25." 


Administrador  das  aldeias  d<;  Assolna,  Velim  c  Am- 
bclim  —  gratifícaçao 


97:53G 


8G9 


ARTIGO  26.« 

Despesa  do  pessoal  e  ensteamento  das  administrações 
rurues     


ARTIGO  27» 


8ECÇA0  1.» 


Commi  sariado  do  abkaii  e  alfandagat  (a) 

Commissario : 

Vencimento  de  categoria 2:500-  0-0 

Vencimento  de  exe:  cicio 1 :500-  (M) 


8BCÇXo  t.« 

Alfandega  da  Nova  Goa 


1   Primeiro  official,  immediato  do  commis- 
sario : 

Vencimento  de  categoria      780-  0-0 
Vencimento  de  exercido      420-  0-0  i  .qqa    ç^ 

Segundo  official : 


Vencimento  de  categoria  ò'^0-  0-0 

Vencimento  de  exercicio  250-  0-0 

Terceiro  official,  verificador: 

Vencimento  de  categoria  400-  0-0 

Vencimento  de  exercicio  2tí0-  0-0 

Aspirante  de  1.*  classe,  segando  verifica- 
dor: 

Vencimento  de  categoria  300-  0-0 

Vencimento  de  exercicio  1^0-  0-0 


750-0-0 


660-0-0 


480-  0-0- 


Aspirantes  do  1."  classe: 

Vencimentos  de  catego- 
iia,a  30tM)  0..      ... 

Vencimentos  de  exerci- 
do, a  CO-O-O  ... 


•  •  • 


COO-  0-0 
120-  0-0 


720- <W 


(s)  I>««r«Co  d«  tS  dejnaho  Ao  1894. 


3:810-  0-0 


•  • 


4:009-9^ 


8:115  O 


2   8 


O 


§ 


I 


4:000-  0-0    100:020  9 


427:  0^ 


8 


10 


170:843  i 


427:10d 


10)  7 


170:84S| 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


Oe-ijíca^Ao  d%  deípo-fi 


•Somm» 


ror  irtigo»» 


Trauaporlii  3:810-  0-0 


spirantes  de  2*  claase: 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  210  0-0      ......       720-0-0 

Verieimontos   de  exerci- 
cio,  a  GO-0-0 180-0-0 


"J:'      900-  0-0 


ecohcdor : 

Veiidmenío  do  categoria      3(10-  0-0 
Voneimtnto  de  exercicio       1*20-  0-0 

orteiro  : 

V»Micn»ii«iito  do.  catrgorÍH       3G0-  0-0 
V»'iiciiiieiito  du  exe  ticio      120-  0-0 

•rvrntfs:  (a) 

Vciicimontos  <le  eatogo 

ria,  a  <;0-0-0           .      .        120-  IM) 
Ven<'JnuMitOfí   do  .ext*rei- 
cio.  a  :3<)-0-0    72-  lU) 


SK(.0AO   S* 


480-  0-0 


4bO-  O  O 


192-  0-0 


Alfandega  de  Morma$iào 


•gundo  orticial : 

Wnriniento  de  catego  ia 
Vencimento  de  exercício 


500-  O-O 
ÍÍ2.V  0-0 


1:125-  0-« 


orcoiro  ofli-i.d,  verificador: 
Vniicinieiito  tie  categoria 
V^cncimeuto  de  exerci  cio 

spirantes  de  1  *  classe : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  300-0-0 . 

Vencimentos   de  exercí- 
cio, a  210-  0-0...    . 

spirantes  de  2.»  ciasse  : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240-  0-0 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  19J-0-0  

ecebedor : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  cxcrcicio 

orteiro : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercício 

erveutc: 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercício 


400-  0-0 
50'-  0  0 


900-  0-0 


GOO-  (M) 

i^""  ^  1 :08O-  0-0 


180-  0-0 
384-  0-0 


360-  0-0 
\iO-  0-0 


3110-  0-0 
24  -  0-0 


60-  0-0 
48-  0-0 


864-  0-Jd 


500-  0-0 


600-  0-0 


108-  0-0 


)  Ot  i>erv«!u'fi,  quando  praçai  de  (T^t  n>formA<U«,  Tencarão  pelat 
ulf  >n«li<gut  ró  a  gratiHcaçÀo  do  86  rupUn  annnaea  oada  um. 


4:000-  0-0 


i:-  Í.5..* 


106:020 


I*or  Cftpiícl }»     j 


UlpÍH 


ff5 

« 

to 

ia 

s 

A. 

«» 

1^ 

« 

Por  .■  i.nfuli»  1 
Kéia  Turtcii 


9 


427:108 


10 


I     i 


5:862-  0-0 


I     I 


170:8431464 


5:177-  0-0 


16:039-  0-0 


106:020 


9   8 


427:108^10 


170:848^464 


466 


Transporte     15.03Í?-  Q-0     100:020   9,  8 


8E':çÃo  ^^ 
Âlfan  ega  dj  Damão 

'crcoiro  oflieial: 

VeuciíiuMito  do  categoria       -iOO-  0-0 
Vencimeuto  de  exercício      8i»0-  •  -O 

Aspirante  de  1  •  classe,  verificador: 

Vencimento  de  categoria      3<K)- 0-0 
Veiiciuiento  de  exercício      180-  0-0 

Aspirante  de  2  *  classe: 

Vencimento  de  categoria      240-  0-í) 
Veucimeuto  de  exercício       108-  0-0 

SECÇÃO  5.* 

Alfan  ega  de  Diu 

rerceiro  official: 

Vencimento  de  categoria      4<>0-  0-0 
Vencimento  de  exercício      390-  0-0 

Aspirante  de  1.'  classe,  verificador: 

Vencimento  de  categoria      iiOO-  0-0 
Vencimento  de  exercício      198-  0-0 

Aspirante  de  1  •  classe: 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercício      150-  (M) 


760-  0-0 


480-  0-0 


3^8-  O-/) 


79G-  0-0 


498-  0-0 


450-  Ol-íi 


SECÇÃO  c* 

Alfan')ega  de  Colem 

Segundo  ofHcial,  chefe: 

Vencimento  de  categoria      500-  0-0 
Vencimento  de  exercício      MiO-  0-0  i  .qqi\    qa 

Aspirante  de  l."  classe,  verificador: 

Vencimento  de  categoria      3  O-  0-0 
Vencimento  do  exer cicio      24»  >-  *'-0 


540-  0-0 


2 


Aspirantes  de  2.*  classe: 

Vencimentos  <Ic  catcgo-  . 

ria,  a  240-  0-0    . .      .       480-  0-0 
Vencimentos  de  exerci- 

CIO,  a  192-  0-0 384-  <'-0 

SECÇÃO  7.* 

Delegação  <'e  Cbaporá 

Terceiro  official: 

Vencimento  de  categoria      400-  0-0 
Vencimeuto  de  exercício      200-  0-0 

Aspirante  de  2.*  clas^ie,  verificador: 

Vencimento  de  categoria      240-  0-0 
Vencimento  de  exercício      108-  0-0 


804-  O-  O 


600-  0-0 


318-  ÍM) 


1:588-  O-Ol 


1:741-  0-0 


2:404-  0-0 


948-  O-O 


21:723-  0-0 


4-27: 108  10   7 


I 


100:020 


170:8131 


8i  427:108)101  7 


170:819^ 
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DesignaçSo  da  defqesa 


Somma 


Por  artlgof 


Rupias 


•I 
te 

a 
m 


•ti 


Por  capítulos 


Rupias 


te 


Por  eapitoIoD 
Réis  fortos 


2/ 


Transporte . 


SECÇÃO  8.* 

Delegação  de  Betul 
O  mesmo  pessoal  que  na  de  Chaporá 

SECÇÃO  0.» 


Delegação  de  Talpona 

Aspirante  de  1.*  classe: 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      120-  0-0 

Aspirante  de  2.*  classe,  verificador: 

Vencimento  de  categoria      240-  0-0 
Vencimento  de  exercicio        96-  0-0 


SECÇÃO  10.» 

Delegação  de  Vollém 

Aspirante  de  !.■  classe: 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      liO-  0-0 

Aspirante  de  2.*  classe,  verificador: 

Vencimento  de  categoria      240-  0-0 
Vencimento  de  exercicio        96-  0-0 

SECÇÃO  11.* 


Delegação  de  Sanqaelim 

O  mesmo  pesso«il  que  para  a  de  Mollcm 


SECÇÃO   12.« 


Delegação  de  Doromarogo 


Segundo  oíBcial: 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


500-  0-0 
250-  0-0 


Aspirante  de  2.*  classe,  verificador: 

Vencimento  de  categoria      240-0-0 
Vencimento  de  exercicio        96-  0-0 


420-  0-0 


336-  0-0 


420-  0-0 


21:723-  0-0 


336-  0-0 


750-  0-0 


336-  0-0 


SECÇÃO  13.* 

Gratificação  aos  piquetes  das   alfandegas  de  Nova 
Goa  e  Mormugílo • 


106:020 


94^-.  0-0 


756-  0-^ 


756-0-0 


8;  427:10810 


756-  0-0 


1:0Í56-  0-0 


170:8431464 


500l-  0-0 


26:525 


132:545 


O 
"9 


O 

8 


427:108 


— 


10|  71  170:843|;464 
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2.» 


Por  artlgoa 

T 

«0 

RuplM 

^ 

h 

X 

HomauL 


Por  capitolof 


I 


Kuplaa 


te 

B 

m 
H 


•« 

« 


Por  capitnloi 
Réia  fortM 


7Van«por/e . 


ARTIGO  28.0 


Pessoal  da  policia  do  abkari  e  alfande- 
gas do  Estado  da  índia 


Sub-coBimissario  do  abkari  e  admÍDistrador  do  conce- 
lho de  Nagar-Avelly,  em  Damão,  (official  militar, 
capitão  ou  major): 

(Soldo,  pelo  capitulo  5.") 

Gratificação 


8 


Escrivão  do  sub-commissarlado: 

Vencimento  de  categoria 300-  0-0 

Vencimento  de  exercicio GO-  0-0 


Chefes   fiscaes   (Dbas   Bardez,    Sal^etc, 
Sanquelim,  Qnepêm): 

Vencimentos  de  categoria,  a  460-  0-0  2:300-  0-0 
Vencimentos  de  exercicio,  a  500-  0-0  2:500-  0-0 


Chefe  fiscal  (Damão)  offici ai  militar,  su- 
balterno: 

^Soldo  pelo  capitulo  5°) 

Gr  ratificação 


Chefe  fiscal  (Diu): 


G 


19 


4St 


Gratificaerto 

Sub-chefes  fiscaos  (l  nas  Ilhas,  2  em  Jiar- 
dcíí,  1   em  Sanquelim,  1  vm  Salsoto,  2 
cm  Quepem  c  1  em  Damão): 

Vencimentos  de  categoria,  a  aOO-0-0  2:  ÍOO-  0-0 
Vencimentos  de  exercicio,  a  120-0-0      9<)0-  0-0 


Guardas  de  1.*  classe  (4  da  alfandega  de 
Mormugão,  1  na  distillatoria  em  Da- 
mão e  1  na  distillatoria  em  Diu): 

Vencimento  de  categoria,  a  150-  0-0      900-  0-0 
Vencimento  de  exercicio,  a  210-  0-0   1:260-  0-0 


Guardas  de  !.■  classe  (15  das  eira*»  do 
jagra,  2  nas  distillatorias  de  Damão,  e 
2  na  alfandega  de  Collóm): 

Vencimento  de  categoria,  a  150-  0-0  2:850-  0-0 
Vencimento  de  exercicio,  a  150-  0-0  2:850-  0-0 


132:545 


1:080-  0-0 


360_  0_o 


4:800-  0-0 


480-  0-0 


9 


ISO-  0  0 


3:360-  0-0 


427:10s'lOi  7 


170:843*46 


2:160-  0-0 


_5:700-  0-0 
18:Í2t  O-Õ 


132:545   9 


427:108 


10 


170:84di 


ESTADO  DA  ÍNDIA 


For  arUcM 


Guardas  de  1.*  classe: 

Venciuientos  do  eategoria,  a  150-0-0 
Veucimcutos  de  eiercieio,  a  90-0-0  _ 

Guardas  de  l*  classe  (15  chefes  de  pos- 
■  .3  de  1,*  classe  em  Gôa  e  1  em  Diu): 
Vencimentos  de  categoria,  a  150-0-0 
Vencimentos  de  eiercicio,  a  90-0-0_ 

Guardas  de  1.'  classe  (chefes  de  postos 
de  1."  classe  em  Damão): 

Vencimentos  de  categoria,  a  150-0-0 
Vencimentos  de  eiercicio,  a  90-0-0  _ 

Immediatos  de  chefes  de  postos  (com  gra- 
duaçS<]  de  guardas  de  3.*  ctasae): 
Vencimentos  de  categoria,  a  12O-O-0 
Veucimeutos  de  eiercicio,  a  30-0-0  ^ 


Guardas  de  2.*  classe  (alfandega  de  Mor- 
mnf;So): 
Vencimentos  de  categoria,  a  120-0-0 
Vencimentos  de  exercício,  a  150-0-0_ 

Guardas  de  2  •  classe  (10  na  alfandega  de 
Damio,  8  na  alfandega  de  Diu,  4  na  al- 
fandega de  Coll£m  e  1  na  distíUatoria 
em  Diu): 

Voiiiiiiioniofl  de  categoria,  a  120-O-0 
Vruviíiieutus  de  exercício,  a  105-0-0  _ 


Gnardna  de  2.'  classe : 

Vencimentos  de  categoria,  a  120-0-0  ] 
Vencimentos  de  exercício,  a  60-0-0 


ipaes  de  1*  classe  (alfandega  de  Mor- 
muRÍIo,  10,  alfandega  de  Coilém,  4): 
Vencimentos  de  categoria,  a  60-0-0 
Vencimentos  de  exercício,  a  48-0-0_ 

Sipaes  de  1.'  classe: 

Vencimcotos  de  categoria,  a  60-0-0  1 
Vencimentos  de  e 


Sipacs  de  2.*  classe  (12  na  alfandega  de 

MormugiU)  e  8  na  alfandega  de rollém): 

Vencimentos  de  categoria,  a  54-0-0 

Vencimentos  de  exercício,  a  43-0-0 

O  Sipaes: 

Vencimentos  de  categoria,  a  54r-0-0  1 
Vencimentos  de  exercido,  a  36-0-0__ 


18;  120-  O-O;  13L>:5i5 


<S7:108llO  1  170:8Í8MS« 
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DcFiguavão  da  dl'ípc>>^a 


Por  artigaf 


!    Rui>iax 


Por  capitu^Oii      i 


)  i 

a 

m 


j    Por  eapitolM 
Réis  f>tmt 


•a 


Transporte 


I 
101:511-0-0    132:545  9 


Distillatorias  de  espíritos  de  caju  e  canna  doce 


í^hefes  (por  três  mezes),  a  75-0-0  ....    

Suh-chefes  (por  três  mezes),  a  54-0-0. .....    ..... 

Sipaes  (por  três  mezes),  a  24-0-0 

Patrões  de  botes  das  alfandegas  de  Nova  Goa  e  Mor- 
mugílo,  a  108-0-0. 

Patrões  de  botes  das  alfandegas  de  Damão  e  Diu,  a 
15(M>-0 

I*atrões  de  tonas  da  fiscalisaçao  (Tiraeol,  Chaporá, 
D.  Paula,     rtul,  Talpona,  a  U 1-0-0 

Reinadore.s  da  alfandega  de  Mormugâo,  a  108-0-0.  . 

Remadores  da  alfandega  de  Nova  Goa,  a  102-0-0   . . 

Kcniadores,  a  V)(>-0-0  (5  em  Damào,  5  em  Diu  e  3  em 
cada  um  dos  portos  de  Tiraeol,  Chaporá,  D.  Paula, 
Betul  e  Talpona) 

Ajuda  de  custo  ao  commissario  e  transporte  em  ser- 
viço, 5  kilometros  fora  da  sede,  a  3  »upias  diárias 
de  ajuda  de  custo  no  território  de  Goa  por  45  dias ; 
om  Dam3o  e  Diu,  a  10  rupias  diárias  de  ajuda  de 
custo  por  20  dias 

Gratificação  pelo  serviço  do  abkari  ao  administrador 
do  concelho  das  ilhas  de  Bardez,  Salsete  e  Perném, 
a  300  cada  um 

Idem,  aos  5  administradores  dos  restantes  concelhos 
de  Goa,  a  240  cada  um 

ídcrn,  aos  3  funcciouarios  que  exercem  as  funcçõcs 
d«  adirini-strador  nos  processos  do  abkari,  nos  con 
eelhos  de  Damão,  Diu  e  Nagar-Avelly,  a  180  rupias 
cada  uni 

Ajuda  de  custo  de  3  rupias  diárias  ao  6ub-commÍ8sa> 
rio,  quando  sair  5  kilometros  fora  da  sóde 

Despesas  com  a  numeração  das  palmeiras  lavradas  á 
sura 

Entretenimento  das  15  eiras  de  jagra 

Petróleo  e  pavios  para  alimentação  de  luzes  para  o^ 
districtos  fiscaes,  postos  e  alfandegas 

Diversas  despesas  das  alfandegas  e  districtos  físcaes 


210 


ARTIGO  29.° 


Lançamento  de  impostos,  cobrança  e  percentagem, 


ARTIGO  30 


Custeio  das  embarcações  empregadas  na  fiscalisa- 
çao  

Livros  c  mais  objectos  necessários  para  a  escriptura- 
ção  e  expediente 


2:475-  O-O 
1:782  O-O 
2:376-  0-0 

336-  0-0 

300-  0-0 

720-  0-0 
540-  ()-0 
612-  0-0 

2:400-  0-0 


400-  0-0 

1:200-  0-0 
1:2(V)-  O-lV 


540-  0-0 

270-0-0 

550-  0-0 
3:000-  0-0 

bOO-  0-0 
620-  0-0 


4:8.>8-  0-0 
8:742-  0-0 


8    427:10810   7 


170:84314» 


121:632 


6:000 


13:600 


O 


O 


O 


o 


O 


o 


273:777 


700-886 


9 


109:r 


3|  28U: 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


Designação  da  despesa 


For  artigos 


Rupias 


te 
a 
« 


Somina 


Por  capitulo* 


Rapli 


Por  eapituloe 
Réis  fortes 


Transporte 


ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA  (a) 

ARTIGO  31.« 

Kelação 

SECÇÃO  !.• 

Presidente : 

Vencimento  de  cateproria  3:000-  0-0 
Vencimento  de  exercido  2:000-  0-0  ^  qq_  qaa 

Juizes : 

Vencimeutos  de  catego- 
ria, a  3:U0U0-0 12:000-  0-0 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  1:000-0-0 4:000-  0-0 ^^.^^^  q_q 

Secretario : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercício      200-  0-0      ^qa^  a  a 

Ajudantes : 

Vencimento  de  categoria,  a  227-12-0  4r5-  S-0 
Official  de  diligencias : 

Vencimento  de  categoria 170-13-0 

IL   Servente ÍH)—  (M) 


•    •    • 


«  •   «   ■    * 


O 


SECÇÃO  2* 

Procuradoria  da  coroa  e  fazenda 

Procurador  da  coroa  e  fazenda  : 

Vencimento  de  categoria  3:000-  0-0 
VeiiciíiàCuto  de  exercicio   1:000-  0-0  ^.q^j^  a_o 

Ajudante  do  procurador  da  coroa  e  fazenda: 
Vencimento  de  categoria  1:750-  0-0 
Vencimento  de  exercicio  1:000-^0-0  2:750-  0^ 

Amanuense : 

Vencimento  de  categoria 


227-12-0 


AKTIGO  32.'» 


Juízo  de  direito 


SECÇÃO  1." 

->    I  Juize«5  de  direito  : 

'        Vencimentos  do  catego- 
ria, a  2:500-0-') 15:000-  0-0 

Veucimeutos  de  exerci- 
cio, a  750-0-0 ±^?2l±2l9:500- 0-0 


(ft)  Decreto  de  20  de  fevçre^  de  1W4. 


W:50a-  0-0 


22:216-  5-0 


6:977-12-0 


29:194 


26:1941  1 


O 


O 


700:880 


7C0:886 


3 


820:354^504 


280:454^504 


472 


Trantporte  — 19:500-  0-0 

Delegado*  do  jiroutirador  da  coroa  c  fu- 
Eenda: 
Veneimeutos  (Io  catego- 
ria, a  1:750-0-0 10;500-  0-0 

Vencimcutos  de  eicrti- 
cio,  a  750-0-0 4:500-  O-O.-.oíyl. 


Domeaíioa  nos  termos  do  artigo  i 
regulaiiiento  de  justiça  de  20  de  feve- 
reiro de  18D4: 

Vencimcatua  de  catego- 
ria, a  1:500-0-0 9:000-0-0 


Interpretes,  a  158-5-0 

OfficiacB  de  diligeacias ; 

Vencimentos  de  categoria,  a  158-5-0 


rãÒoVo 3:000-  0-0 


12:000-  0-0 
949-lW> 

:382-10-0 


SBCÇÃO  í.' 

Julgados  (a) 

Snb-delecadoa   do  procurador  da  coroa  e 

fazenda,  a  613-lí-0 3:683-  4-0 

Interpretes,  a  15&-5-0    !l4í>-14-0 

Officiaes  de  diligencias,  a  158-5-0 2:058-  1-0 


ARTIGO  33.» 

Cadelas 


a  60a 


a  Gòa  . . 


Cspellão  da  cadeia  de  Not 
Director  da  cadeia  de  Nov 

Ajudante 

Para  o  culto  da  capella  da  cadeia  de  Nova  Gòa. . 

Sustento  doa  presos  indigentes 

Sustento  e  vestuário  dos  galèa 


iDIfflISTRIÇiO  ECaESUSIiCi 
ARTIGO  34." 

Patriarohado  «ad  lionorem>  das  índias 

orlentaes 

SECÇÃO  J.» 

Arc«biapo  de  Gõa,  patriarctia  ad  honorem  das  índias 
orientaes: 

CoDgma 7:500- 0-0 

Ajuda  de  custo 7:500-  0-0 

I  D«er«ta  d*  IS  da  nula  da  IBU. 


180-  0-0 
300-  O-O 

180-0-0 


'-?     Íi4:570l2  I 


15:000-0-0    795:457   O  8)  318:* 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


DefllgnaçSo  dn  defpeia 


8omma 


Por  artlgof 


Rapiftg 


a 
« 


Por  capituloc 


Rupias 


s 


Por  capítulos 
Réis  fortes 


Trantportt 


SECÇÃO  2.« 


§  Thomé  de  Meliapor: 

rua 5:000-  0-0 

i  de  custo  5:000-  0-0 


SECÇÃO  3.* 


Daroao  e  titular  de  Cranganor: 

•ua • 5:000-  0-0 

i  de  custo 5:000-  0-0 


SECÇÃO  4.* 


Cochim: 

•ua      5:000-  0-0 

i  de  custo 5:000-  0-0 


SFXÇAO  3.* 


Sé  primacial 


•s,  a  GOO-0-0 

^  480-0-0  

egos,  a  360-0-0 

ios,  a  300-0-0 

a    ^OÍt— \r— u •••  • 

Liiui^açao ...t      •• 

cerimonias — gratificação   . . . 

re     gratificação  ...    .    

iiroiro — grati  ti  cação 

capella 

a  70-3-0 

prano 

lo  Curo,  a  íd3-1í-0 

,  a  í)t-7-0 

lia  maça,  a  lll-*2-0 

94-7-U 


702-0-0 

2:400-  0-0 

4:800-  0-0 

1  440-  0-0 

000-  0-0 

3:4r»6-  0-0 

94-  7-0 

94-  7-0 

94-  7-0 

300-  0-0 

14i-U-0t 

55 1_  5-4) 

127-12-0 
23G-  2-0 
383-  4-0 
283-  Tk-O 
222-  4-0 
283-  5-0 


15.000-  0-0 


10:000-  0-0 


10:000-  0-0 


10:000-  0-0 


795:457 


O 


16:303-  5-0 


61:303  5i  O 


61:303  61  O 


318:182*80 


795:457,  0.  di  318:182^804 
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Df  (IfiUflo  d*  dsapui 


ARTIGO  3& ' 

ParooMas 

Parocho 

Paioehtw,  a  126-6-0 , 

PHTOchos,  a  98-10-0 

Paroclios,  a  JtJÓ-0-0 

Parocho  em  Saligão 

Parocho  resijnatario 

CapeiUea,  a  BOO-0-0 

Caihcchisla 


Prior 

Cnra 

Cantores,  a  al-I5-0  . 

SacristSo 

Parochos,  a  520-13-0 


Prior 

Cura 

Meniuos  do  (6to,  a  35-7-0. 

Sacristão 

Parocho 


Uissdes 

Biapado  de  Damão 

MisBÍanario , 

I    Missionários,  a  205-9-0 

MÍMioDarioa,  a  875-0-0 , 

Missionário 

Para  niugner  da  residência  do  bispo, 


Bispado  de  S.  Thomé  de  Hetiapar 


220-1 a-0 

2ft2-12-0 

7:830-  0-0 

5:110-  0-0 

IW-  0-0 

218-12-0 

3:900-0-0 

360-  0-0 

120-  0-0 


44'-ll-0 
268-  0-0 
127-12-0 
88-1 4-fl 
44I-U1-0 


441-11-0 
268-  1-0 
70-14-0 

88-14-0 
220-13-0 


1:050-0-0 
6:166-14-0 
2:tíJiV  0-0 
625-  0-0 
1.500-  0-0 


5:^50-  0-0 

l:027-13-l< 

1:899-12-0 

625-  O  O 


81;98ál5  O    795:4571^  3|  818:  *- 
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ESTAOaDAINDIA, 


8«aun* 

P«T  (MltM         Por  esplIslM 

Pori.plluloi 

RupU. 

& 
l 

j       K..M 

h 

K«>fc«t« 

Trantporli 

20:T69-  7-0 

8>« 

15 

0    795;467 

0 

3 

318:1824801 

fiitpado  de  Cochim 

rios.  a  8T5-O-0 

xios.  a  2(fi-9-0.... 

para  .miitílcuwiitr.  das  uougruas  dos  idíbsío- 

4:375-  0-0 
3:08»-  7-0 

6:r»oo-  0-0 

1:000-  0-0 
■   1:500-  0-0 

; 

iiuuuracílo   de  survi^os  da  camará  eccleslas- 
lideiicia  do  bispo  e  estabelecimento  da  ua- 

'iuòt*  do»  Gaite»,  do  Canará  t  HaUyal 

■fíerae»  europeus,  côngrua,  2:000-0-0 

sendo  europeu,  metade  da  coufiTua. 

ri.)9,  a  3fiO-0-0,  sendo  10  para  Gaites,  9  para 

irjl  *■  1  para  Hallyal 

irpfl.  «Piido  2  para  os  Gattes  e  1  para  o  Ca- 

1:000-0-0 

7:200-0-0 
900-0-0 

49:327 

14 

0 

ARTIGO  37.> 

MiBsSes 

1:000-0-0 

2:625-  0-0 

625-  O-O 

4:260 

0 

0 

AKTIGO  38.* 

ao  IiiBtiluto  daK  imifis  da  n  issão  do  padroado 

1:250 

0 

0 

AKTIGO  39." 

Seminários 

açSo  do  sí-miiiario  de  DairSo 

:aoào  do  seminário  de  Alape 

roíii  R  infirruccílo  do  clero,  conforme  0  artigo 
>  decreto  de  U  de  agosto  de  1881 

2:000-0-0 
4:000-  (M) 

9:722-4-4 

15:722 

4 

0 

ARTIGO  40." 

Festividades 

208-0-0 
208-0-0 
347-0-0 
194-0-0 
194-  0-0 

1:15! 

0 

0 

adea  dii  S  Francisco  Xavier 

153:685 

1 

0 

786:157 

-0 

"3 

318:1831804 
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Deilgui;ta  diileipaia 


I  ARTIGO    il.* 

I  Diversas  despesas 

1    Adiiiiiiistrador  do  convento  do  H.  Cactniio. . . 
1  jAdmmigtTador  do  convento  de  B  Francisco  i 

.CoDRÍgnAfSo  par.1  n  i^reju  de  Assolná 

jConaigtiafSo  pura  a  igreJA  do  Veliin 

ConsignaçSo  pnr.i  a  igreja  de  Linhares 

Transporte  d«  niissiouarios 

Catecliiataa  a  ^ uígaraenlou 

Cniia  professa  do  Boni  Jesus 

MisKns  na  capella  do  lioapicio  de  Culabo  e 


ADMltlISTSAÇJlO  MILITIR  (n) 


Cominando  geral 


Chefe  da  força  .irmada,  o  governador  geral 

Ajudantes  de  campo 

Tenente  : 

Soldo,  pela  secçSo  2*  do  artigo  43.'.  - 
Gratíficação,  pela  secfilo  2  '  do  arti- 
go ia."  

Forragens 238-14-0 


Alfere 


Sotdo,  pela  secçSo  2.*  do  artigo  48.*. 
Gratifica^fio,  pela  aecçSo  2,'  do  arti- 

go43.» 

Forragens 23&-H-0 


OffioiaB*  am  commiiiàú  do  qnadro  do  nltxamai 

Coronel 2:250-0-0 

I    Tenente-coronel    2:010-0-0 

:   Majores,  a  l:«00-0-  O 3:600-0-0 

1    Capitães,  B  1:350-0  O 2:700  0-0 

!   Tenentes,  a  1:050-0-0 2:100-0-0 

!   Alferes,  a  900-0-0 1:800-0-0 


liii  Utcrata  da  1«  d*  tgotf  d*  ISSS. 


153:685!  1   O    795;457   O  3  318:18.>i8 


840-0-0; 
204-  0-0' 
166-11-0 
166-11-0, 
70-0-0 
1:389-  0-0 
1:667-  0-0 
6a^^-  0-0 

16iV  0-1  ' 


--]- 


14:460-  0-0[ 
14:460-  O-Or 


953:935  7>  ai  38I:574«1 
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fiSTADO  DA  niDIA 


DesignaçÃo  da  de»pesa 


Por  artigos 


Riipiaa 


Pi 


Somma 


Por  capltulof 


Rupias 


«I 
te 

B 


Por  capítulos 
Réis  fortos 


Tratuporte 
8BCÇÃQ  s.« 

Officiaes  em  commitsão  do  exercito  do  reino 

loronel : 

Soldo 2:250-0-0 

Gratiiicaçâo 900-0-0     3.|50.(y_o 

*enente-coronel : 

Soldo 2:010-0-0 

Gratificação 4^jO-(^     2:460-0-0 

(aíoitob  : 

Soldos,  a  1 :800-0-0 ...     3:600-0-0' 
Gratificações,  a  450-0-0        900-0-^0    4.500-O-O 

"apitâes : 

Soldo»,  a  1 :3r)0.0-0  . . .     .9:4riO-0-0 
Gratificações,  a  300-0-0    2:100-0-0  11.550.O.O 

ittifiiitfia  * 

Soldos,  a  1  050-0-0. . . .     7:350-0-0 
Gratificações,  a  150-0-0     1:050-0-0     3.40Q.04) 

k.lFer68 : 

Soldos,  a  900-0-0 7:200-0-0 

Gratificações,  a  150-0-0     1:200-0-0     8:400  0-0 

Gratificações,  segundo  o  artigo  IS.*»  do 
decreto  de  16  de  agosto  dê  1895,  a 
yoa-0-0  (a] 23:400-0-0 


14:460-  0-0 


61:860-0-0 


ARTIGO  44.*» 

Quatro  oompanliias  de  infonteria 

>apitães :  ^  ^ 

Soldos,  a  1:350-0-0 5:400-0-0 

Gratificações,  a  300-0-0 _  .l'?9tí^^. 

Peii6Tites  * 

Soldos,  a  1:050-0-0 8:400-0-0 

(Iratificações,  a  150-0-0 1:200-0-0 


alferes  * 

Soldos,  a  900-0-0 7:200-0-0 

Gratificações,  a  150-0-0 1:200-0-0 


Sargentos  ajudantes,  a  1-2  7,2 — 

Víestre  de  musica,  a  2-4-7,2  .    ...    

.'ontramestre  de  musica,  a  1-3-^,6 

VIusicos  de  1.*  cl  asso,  a  1-1-9,6 

Músicos  de  2.»  classe,  a  0-ll-9,li. . .    .    

Sáusicos  de  3  ■  classe,  a  0-5-U.      . .  v 

Musico  de  panca<la  (é  tirado  dos:  corneteiros) 

Mestre  de  corneteiros,  a  ()•  6-2,4    

Contramestres  de  corneteiros,  a-  0-5-4,8 

Uoronheiros,  a  0-5-0    


.  •    •  • 


6:600-  0-0 


9:600-  0-0 


(a)  A  gratificaç&o  de  000- 0-0  »6  é  abor  »ada  aos  oftoiaes  náo  arr^l 
menudoii  e  aot»   que  nâo  tcnhai  o  ontra  ospeelal,  dosl^ada 
nas  Ubellai  orçsmf  ntaos,  ou   r  ws  casos  d*csta  ser  inferior 
áqnella  importância* 


8:400-  0-0 

1:697-  4-0 

834-15-0 

451-11-0 

1:218-  3  0 

l:076-l-2-0 

912-  8-0 

141-  7-0 

123-  a-0 
456-  4-0 


31:512-  3-0 


477 


12 


O 


953:935 


3  381:574^179 


76:320 


O 


76:797 


12 


O 


953:935 


381:574#179 
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DesignAçlo  da  d«iip«fia 


Sorama 


5.« 


51 

4 
4 

8 
36 
48 
48 


Por  artlg«a 

Por  ci4>Ítu]ot 

l 

~~  ~ 

m  ' 

m  > 

Ropiaa 

ta 

c 

■ 
5 

Uaplaii 

c 
m 

H 

» 

H 

X 

Por  eapItalM 
Réis  foitM 


TranfpoHe 


Espingardeiros,  a  0-5-0 

Correeiros,  a  0-5-0 

Primeiros  nargentos,  a  0^12-7,2 
Segundos  sargentos,  a  0-9-4,8  . , 

Primeiros  cabos,  a  0-3-9,6 

pegutuios  cabos,  a  0-3-0 


16   Corneteiros,  a  0-3-4,8 


736 


951 


Soldados,  a  0-^3-0 

Fardamento  para  930  praças,  a  0-1-2,4 

Pfio  ou  arroz  para  930  praças,  a  0-1-9,33    

Entretenimento    de    armamento    e    equipamento,    a 

0-0-0,9  por  praça   

Para    custeamento  de   camas    (manta  e   esteira),  a 

1-10-0  por  praça 

Azeite  para  luzes 

Lenha 

Despesas  miúdas  de  quartéis , 

Par.i  sustentação  da  escola , 

Expediente  do  conselho  administrativo 


3 

18 

ir 


3l;512-  3  0 

45Í'.-  4-0 

456-  4-0 

2:299-  8.0 

7:719-12-0 

4- 161-  0-0 

3:285-  0-0 

1:241-  0-0 

50:370-  0-0 

25:458-1^-0 

37:710-12-4 


76:797' 12 


O 


953:935 


1:591-  2-9; 

1:511-  4-0 
739-  3-0 

r>(H>-  0-^: 

150^  0-0 
250-  O-Ol 
200-  0-0' 


'  1 


1 

2 

4 

7 

15 

29" 


1 

2 
44 

47" 


Praças  addidaB 

Sargentos  —  pret,  pâo,  fardamento  e  gra- 
tificação         996-  3-1 

Soldados — pret,  pilo,  fardamento  e  gra- 
tificação     1:830-3-7 

Sipaes  addides 

Commandante 227-12-6 

Primeiros  commaudantes,  a  IVO- 10-8  . .  341-  5-4 

Segundos  commaudantes,  a  113- 14-3  . . .  455-  9-0 

Inferiores,  o  86-4-0  603-12-0 

Sipaes,  a  M-ll-O 775-  5-Oj 

i 
Gejite  do  Ktnado  de  PemPm  addida  \ 

Primeiro  commandante. : 170-  0-0 

Segundos  commandante?,  a  113-5-0 226-10-0! 

40  cabos  e  4  sipaes 6<j5-  5-4! 

ARTIGO  45.0  , 

I 
iGratificaçao   aos  ofliciaes  que  tceni  curso  do  artilhe- 

ria 

i 

ARTIGO  46/> 

Praças  de  guerra 

KECÇÃO  !.• 

Aguada 

Governador,  tcneiite-coronel  de  infanteria  : 
Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer  . . 

Major  da  praça,  major  <k>  infanteria  : 
Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. . 


2:826-  6  -H: 


2:403-11-10; 


1:001-15-  4 


175:844    2 


11: 


3: 401!  10'  O 


7   3'  381:57411' 


>     I 


256:136'  8.1  ij  ^953:935.  7 


3 


381;574i 
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Tal^ella.  da.  4li0tril>nlç&o  da.  clempcAa.  extjra.O]râiaaria.  no  excroloio 

do  IdeO-lf^er 


Dcfiifrnaçlo  da  despe?* 


GAPITILO  1." 


ARTIGO  1.» 


SubvençSo  d  camar«i  municipal  das  libas  para  a  illuminaçâo  da  capital 


ARTIGO  2  o 


Ajudas  de  custo  a  missionários  e  auxiliares 


Som&u 


Por  artlgoa 

Por  capUnloa 

Kipiu 

m. 
c 
ta 
a 
« 

■ti 

RapÍM 

I!. 

Por  capítulos 
Réis  furtes 


o!      3:600^000 

I 

I 


Secretaria  d'  ,<taclo  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de   18dG.=^  Jacinto  Cân- 
dido dif  Silva. 


480 


\ 


M« 


8 


D«aIgna^Xo  Ja  dMpcaa 


oosunA 


Por  artlgoi 

Por  capitnlofl 

f  * ' 

1  •  1 

RnpiM 

1 

■ 

1 

Rnplas 

a 
m 

tf 

Por  eapltab 
Reli  fortri 


&.• 


TramporU    661-  1-  O 


Fieis  de  armazém,  primeiros  sargentos  re> 
formados  pret,  pão,  fardamento  e 
gratificação      365-  O-  O 

Fieis  de  armazém,  segundos  sargentos  re- 
formados pret,  pilo,  fardamento  e 
gratifícaçílo 304r-  3-  O 

Fieis  de  armasem,  furriéis  reformados 
—  pret,  pão,  fardamento  e  gratifica- 
ção       283-14-  O 

Fiel  de  armazém,  cabo  reformado  — 
pret,  pão,  fardamento  e  gratifica- 
ção      111-8-0 

Azeite  para  luzes ^ 277-12-  O 


14 


1 

1 

2 

1 

12 
120 
2 


141 


2:122-10-  O 


2:003-  6^  O 


ARTIGO  47.» 


Oompanliias  de  reformados 


SECÇÃO  I.' 


Côa 


Capitíto  commandante  : 

Soldo  pelo  artigo  Ò0°  . .  - 

Gratincação .    . . . , 188-14  0       188-14-0 

Tenente : 

Soldo,  pelo  artigo  59.« - 


256:136 


4:126 


811 


O 


953:935 


O 


Alferes  : 

Soldos,  pelo  artigo  nO.*» - 

Primeiro  sargento  -  pret,  fardamento  e 

gratificação ' 141-15-  O 

í^cgM»d»D  sargentos  —  pret,  fardamento  o 

gratificação 223-  1-  O 

Furriel      pret,  fardamento  e  gratificação     101-  7-  O 

Cabos,  a  0-2-2 593-  2-  O 

Soldados,  a  0-1-8 4:562-  8-  O 

Corneteiros,  0-1-11 87-7-2 

Pâo  para  138  praças,  a  0-1-9,33 5:595-12-  8 

Fardamento  para  134  praças,  a  0-0-6,671:699-  1-10 


SEOÇAO  2.» 


Damão 


381:574»! 


13:193-  4-  8 


Capitão  commandante ; 
Soldo,  pelo  artigo  59.» . 
Gratificação 


94-  7-  O 


94-  7-  O 


94-7-  O 


l 


13:193  -  4-  8    200:202 


8 


11 


953:935 


3j  381:5741 
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os 

'13 


Traniporí:.  94-  7- 

Tencnte — loldo  pelo  artigo  59  " - 

'  Iferea— soidopelo  artigo 59.° 

rimeiro  EBrgeoto      [iret,  Itirdaiiicuto  e 

grslificfiçflo 141-I&-0 

Segundos  sHrgeutos  —  prpt,  fardauicato  e 

grntificRÇilQ '^3-  1 

Furriel— pret,  fardamento  e  gratitic afilo.  101-  7 

Cahos,  a  6-3-2    -   .     296-  9-  O 

Soldados,  a  U-l-S 2:281-  ^  O 

Corneteiros,  a  0-1-11 87- 

Pflo  para  72  praças,  a  0-1-9,33 2:919- 

FardAiiicnto  para  69  praças,  a  0-0-6,67  .  862-_ 


Pragas  addidas  ás  companhias 
de  reformados 


Do  corpú  de  policia 

Sargeutu  ajudante,  pret  e  pilo 

Mestre  de  musica 

UoDtramcgtre  de  musica 

IcM  de  !.■  classe 

icodeS"  classe 

Músicos  de3.'ckaae 

Primeiroa  sargcnloa,  pret  e  pito 

Segundos  sargentos,  pret  e  pilo       17,  2:214-.'>-0;  2, 

354-13-8fl  1,  152-U->« 

arrleis.pret  e  pSo 

l,'aboH,  pret  e  pão 

AuHpeçHdas,  pret  e  (ião 

Soldados  pret  e  p3o 

Mestres  de  corneteiros,  pret  e  pilo 

Contramestres  de  corneteiros,  pret  e  p3o 

(?ornrteircis,  pret  e  pSo 

Coronheiro,  pret  e  pão 

Espingardeiro,  pret  e  pão 

Da  eompanh  a  de  taade 

Sargento  njmlante,  pret,  pio  e  fardamento 

Primeiros    sargentos,    pret,    pito    e    fardamento    - 

3,  593-2-0,  2,  515-3-(S  e  1,  2M-2-7 

Segunde  sargento,  pret,  pilo  o  fardamento 

"ílos,  ptet,  pio  c  fardaneuto — 1,  119-1-11  «  2, 

2:í3-0-tí 

Solda(;oi>,   pret,   pã<i  c  íaniamento — 1,  106-7-4  e  4, 


Do  corpo  da  ftceUiia^âú  aduantira 
Gnardas  de  1.'  classe,  vencimentos  —  1,  lOt-6-1  e  3, 
Gnarda»  de'  2.'*  cíaíse  -l,  6<>-13^  ' 


236-6-0 

21-5-0 
330-10-  V 
I3(>-  4- 
1:5!07-  3- 


2:721-J4-  4 
3112-  2-  7 
9:713-13-  O 
8ti4-l5-  4 
2í:r.92-  6-  fl 
241-  7-  2 
655-11 
929-  8-  8 
105-  2-1 
105-  2-11 
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s 

2 


50 


Sobubí 

k 

Por  artifoa 

Por  e«p  ítalo* 

eti-eia 

r   ~  ' 

^  1^,  ^  ^^ 

Por   eapitslM 

« 
la 

^ 

|i- 

BcblbrlM 

Kupiaa 

B 

m 

S 

RapiM 

S|7 

• 

Tran8]}orte 


ARTIGO  49/» 


Subsidio  de  marcha  e  resideucia  (a) 


ARTIGO  50.»  (b) 


Hospitaes  militares 

SECÇÃO  !.• 


Côa 

« 

1  director,  chefe  do  serviço  de  saúde  . . . 
Facultativos,  os  do  quadro  de  saúde  . . . . 


Praças  da  companhia  de  saúde 


1  commandante,  capitão  ou  subalterno  . . 

2  enfermeiros  de  l* classe, primeiros sar- 

1  centos  ••*••••••         •       •   •    ••   •••    • 

4  enfermeiros  de  2.'  classe,  segundos  sar- 

fcentos     

6  ajudantes  de  enfermeiros,  soldados  .   . 

2  amanuenses  de  1.*  «lasse,  primeiros  sar- 
gentos  •• 

1  amanuense  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento   - . . 

2  amanuenses  de  3.*  classe,  primeiros  ca- 
bos ....     •' 

1  primeiro  praticante  de  pbarmacia,  se- 
gundo sargento 

1  fiel  e  comprador,  segundo  sargento  . . . 
1  cozinheiro,  primeiro  cabo 

1  cozinheiro,  segundo  cabo 

2  ajudantes  de  cozinheiros,  soldados  .... 

1  porteiro,  segundo  cabo    

8  tierventes,  soldados ...   


Indivíduos  que  não  pertencem  á  companh  a  de  saúde 


1 
1 


8 


CapellSo  

Sacristílo 

Gratificação  ao  empregado  que  servir  de 

archivista 

Barbeiro  —  gratificação 


377-12-0 
8í^l4-0 

47-4-0 
56-15-0 


328:013 


4:000 


570-13-  O 


14 


O 


O 


9f.3:935 


7,  3 


381:574«n! 


Deereto  de  20  de  dexembro  de  1888. 
Oarta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896. 


670-13-  O   332:013 


14 


S53:935.  7 


3;  881:574^ 
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DeiifgL«ç&o  da  deapeaa 


SomniA 


Por  artigot 

Por  ctpltnloft 

""     7 

*~~" 

""'  -    "^ 

(C 

c 

60 

CD 

Roptfts 

a 

S 

Ituptas 

• 

Porcapitttloi 
Réis  fort«« 


Transporte . 


SECÇÃO  2.« 


Damão 


r,  cirurgi5o-mór  da  praça: 
io,  pela  artigo  8.".,  .  - 

tificaçào 188-14-0 

tativo,   o   cirurgião   ajudante  da 


188-14-0 


Praçjs  da  companhia  de  sande 

aeiros  de  2.»  classe,  segundos  «ar- 

s '  _ 

ite  de  enfe  meiro,  soldado - 

lensc  de  2.'  clasSe,  segundo  sar- 
do praticante  de  pharmacia,  se- 

)  sargento  .    - 

comprador,  segundo  sargento  ...  - 

dvo8  que  não  pertencem  á  companhia  de  eavde 


570-13-  O 


332:013 


56-15-0 
91-4-0 


188-14-0 


!Íro,  praça  de  pret  —  gratificação 
e«í,  a  0-1-4 


SKCÇAO  3.* 

Diu 

r,  o  cirr.rgiíio-mór  da  praça : 
do,  pelo  artigo  8  "  .  - 

Uificaono 188-14-0 

itativo,    o   cirurgião  ajudante  da 


Praçn*i  Oa  companhia  de  savde 

Oleiro  de  2  •  classe,  segundo  sar- 
> 

nte  do  enfermeiro,  soldado 

uense  de  3.*  classe,  primeiro  cabo. 
ido  praticante  <le  pharmacia,  se- 

0  sargento 

comprador,  segundo  sargento  . . . 


duoê  qve  nàtt  pertencrm  á  companhia  de  saúde 

3Íro,  praça  de  pret — gratificação  .        r»d-15-0 
:es.  a  0-1-4 91-4-0 


337-  1-  O 


f^  ■ 


I 


337-  1-  O 


14 


953:935 


■■\  •• 


•i     .;    'I     t 


t  1^244-15-  O'  332:013 14 


':  '5  •::•    I 


3  381:574^179 


i    ! 


I     i 


! 

i 
1 

* 

'• 

•  . 

•   .-.•«.■ 

•  ■ 

'^ 

.7 

953:935 

■7 

3 

381:574^179 
•1 
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I 

I 


5« 


6.' 


D««ignaç&o  da  iecpe*» 


Por  artlfor 


Ruplai 


te 

6 


« 

ai 


SoBuaa 


Por  capiUi!os 


RapiM 


a 

m 
É- 


Por  Mpltafe 
Réltf«rtti 


Trai  êpçrte 


SBCÇAO  4,* 


Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e 

appositos 5:500-  0-0 

Dietas,  combustivel  e  luzes 5:741-  0-0 

Roupas  e  utensilios 900-  0-0 

Lavagem  de  roupa 252-  0-0 


1:244-15-0 


332 


:013ll4' 


12:393-  0-0 


ARTIGO  51." 

Diversas  despesas 

Augmcnto  de   subvenção  do  rancho  para  as  praças 

europêas 

fEtape , 

!  Pólvora  e  projcctís  fornecidos  aos  corpos  e  praças  . 
Transportes  das  pra(;as  doentes 


ADMINhmçiO  DE  MARINHA 


ARTIGO  52.» 

Serviço  dos  portos  (a) 

SECÇÃO  l.« 

Capitão   do  porto  de  MornuigSo,  capitâo-tenonte  da, 
armada : 

Soldo 1:800-  0-0 

G ratificaçjlo 900-  0-0  .>  7y4L.  n-O 

JGratificaçSo  de  iiscalisaçAo  de  emprega- 
dos o  procedimentos  maritimos  da  com- 
panhia West  ot  índia  portuguese  rail- 
Wfiy  eompany 1  :(>00-  0-0 


1 
2 
3 

12 
2 
1 
1 


Mormngão 

Escrivão 

Amanuenses,  a  300-0-0 

Cabos   de  mar  e  guardas  de  lastro,  a 

120-0-0 

Remadores,  a  108-0-0 

Patrões,  a  168-0-0 

Fogueiro 

Servente,  praya  reformada — gratificação 

Em  Sinquerim 


500-  0-0 
600-  0-0 

360-  0-0 

1 :296-  0-0 

336-  0-0 

180-  0-0 

36-  0-0 


Patruo-mór  da  capitania 

1  iPiloto-mór 

l  ;Sota-piloto-mór . . . , 

8  jJÇemadores.  a  96-f-O. .    . 
1  iPatrSo 


:>01-  6-0 
197-  4-0 
147-  6-0 
768-0-0 
150-  0-0 


.].-♦ 


ÍMi«h.»  ;(a  JJecioto  <lc  3ÍS  <le  iiowmbio  de  1693* 


2:900-  0-0 

1 :484-  0-0 

6:000-  O-O! 

720-  0-0 


i):a72-  0^ 


9:372-  O-O: 


13:637 


15  O 


11:104 


p^: 


O  o 


953:935 


356:755 


13 


« • ,  •  • 


1.310:691 


3 


381:57iir 


142:702i 


lOI 


524:276ii 
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Deulginçlo  d*  dsapfn 


gado  dft  guflrdn  dm  gateotai  do 

o  dos  gon'rtiaiiorpn,ep»ír5-  ''"" 


LO  do8  rpinndorea  da»  galeotas.. 
ilo  da  galeola  do  goveroo. . .    . 


H4-  0-0 
108-  0-0 
520-0-0 


ENCARGOS  GEMES 


de  Uacbol,  peloa  juros  de  4:250  rupias  ti  '< 
itorísado  pcl) 


aDiortiRaçilo  do  empri^slirao 
do  lei  de  ^2  de  junho  de  ISSI 

ninortÍ!ini,-^o  do  piiipresliaio  nuetorUado  por 
da  |pi  de  -Ji  c!e  marvo  o  dei-ri-to  de  25  de  ji 
B  I8sii  {iTcdito  eir.  conta  corrente) 


ARTIGO  54." 

Subsídios 


9  e  outrofl  oieriíei 


Empregados  addidos 

Jwtfa  da  fatrada 


7;750-  (M) 


7.T0-0-0 

&:6liG-lI-U 

227-0-0 

12:ti75-  i-3 


Steretarta  da  fazenda 

Uir.cíio  í»  tonlublllflíil» 

OS  escripturarios,  a  500-0-0   . . . 


l:C00-O-0 
400-  (WJ 

)s  escripturarios,  a  400-0-0 \     2:000-  0-0 

insej  de  !■  classe,  a  300-0-0 !     1:200-  0-0 

;edoporteiro |  íSfi- !i-0 

tbeaouraria  geral .  ■ !        MO-  0-0 


'i9:448  7   8i|.320;f<35  4ilO|  528;334ÍI18 


W6 


betrgaaviSs  <i>  <le<pc  ■ 

B-«.    -          „... 

For  ac<lf« 

Por  e*pllaIoi 

s 
3 

1 

..,„■  1 

i 

"■-  i 

RíblMM 

7.' 

15 

Ttantportt 

l-.tiSS-  2-0 

29:248 

7 

3!l.320;835|  4 

!0,  528:33Wlti 

iy>r(u  i>Micas  da  jirovÍMcia 

i                1 

1 

Cobdurtor  Jp  l."  classe  : 

2:400-0-0 
(512-  (W> 

1 

Desenhador  : 

Ordenado 408-  0-0 

GrotififaíSo 201-  0-0 

<íe  M..nnvgão 

1 

1 

ApontHitor 

Aiiontatlor  : 

018-0-0 
714-  0-0 

2 
2 

1 
1 

AmBDuenars  ile  1  '  cUssp,  a  420-(M)0 

Agrntesliscac9do2.'cliwse,  a3UO-0-0 

840-0-0 
720-0-0 
2IM-  (Mi 
132-0-0 

Senente 

Correio 

Justiça 

5 
6 

6 

1 
I 

AjudanUíB  pritativos  daa  consorvHtoriii»,  n  iOCM>-0. 

Anianu4'iisís  da-  conserva tori;is,  a  •2M-t}-0 

FípI,  ajudmitf!  de  encrivilo  de  eausa»  fiacaes 

dac  cauías  fiscaes,  a  17U-13-0 

Official  de  diligencias  da  KHhçSo 

Amaniiengc  dn  procuradoria  da  coroa  e  fazenda 

AdmiuUlraíòa  ruraei 

2:500-0-0 

l:;*»-  IMl 

170-ia-O 

1^024-14-0 
l7(H3-0 
227-  2-0 

Áffandtga» 

120-  0-0 

Repartição  de  *OM<íe 

* 

Segundo  officíil . . , , 

I)-^o»Ut>  ítu  material  de  guerra 

416-  9-OJ 

1 

113-  5-Oj 

!    ■ 

■     ■■     1- 

21:284-15-0 

M 

29:248 

7 

» 

1^20-.83õ 

4Í 

m 

528:3^ 
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i^M» 


Somma 


De«lg;naç2o  <U  deij^esa 


Por  artigot 


Por  eapitulofl     i 


I 


Ruplat 


Hl  M 


Kupii 


s 


X 


Por  i-apitut^ 
Réu  fortei 


51 


1 
1 
1 


2 
2 
2 

r^ 
1 

1 

[) 


Tranêportt, 


Capitania  do  porto 


Amanu(^nse  . .;  .  . . 
Aspirante  a  piloto  . 
8ota  patr3o-nn')r  . . . 


Âdminiéfraçãs  militar 


Coronéis,  a  2:l>5(M)-0  . . 
Majores,  a  1  8(J(Mí-0.  . . 
Capitães,  a  l:3')l-a-0  .. 
Tenentes,  a  1  lOõO-ÍM)  . 
Tenente  quartel-mestre 

AlfercH,  a  9iX>-0-0 

Capellão   


21:284-15-0 


257-ia-O 
110-  8-0 
369-  7-0 


2 
1 
1 
1 

4 


AKTIGO  56.» 

Incapazes  de  serviço 

Chefes  da  typogrnphia,  a  198-(j-0 

CoinpoHitor 

rriíneiro  estcripturario  da  contadoria  geral  . 

Marinheiro 

Uunrdad  aduaneiros,  a  IfiO-l-O 


•  •  •       •   • 


ARTIGO  57.» 


1    Juiz  de  direito  á  disposiçílo  do  Ministério  da  justiça. 

ARTItí0  58« 

Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas  . 

ARTIGO  59.» 

Parte  pertencente  á  provincia,  a  restituir  á  metrópole, 
da  dotaçáo  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar  até  á  quantia  de  réis 
1.810:000^000 


ARTIGO  60.« 

Publicações  Utterarlas 

Diário  do  governo  —  2!  exemplares,  a  22-8-0 

Legislação  —  15  exemplares,  a  7-8-0    

Livros  e  joruaos.    


DiVERS&S  DESPES&S^ 
ARTIGO  61.0 

Passfigens  e  iludas  de  custo  aos  empregados 

ARTIGO  62.<» 


Despesas  eventuaes,  comprebendendo  despesas  com  a 
organisaçSo  das  matrizes 


4:500-  0-0 
S.GOO-  0-0 
2:7U0-  0-0 
3:15(UO-0 
1:0:)0-  0-0 
4:500-  0-0 
900-0  O 


29:248 


1.320:835   4|10 


42:42J 


30G-1  «-O 
141-11-0 
500-  íM) 
9G-  (M) 
r,0«-  <M) 


1:731 


1:500 


172:977 


32:500 


472-  8-íJ 

112-  8-0 

1 :00O-  0-0 


1:585 


11 


O 


14 


O 


O 


O 


.  o 


30:000 


(I 


34:(KX) 


O 


64:000  O 


O 


O 


O 


O 
Õ 


528:3341118 


281:968 


^ 


O 


112:787^39» 


641:121^517 
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S 

s 

t 

5 


mmm 


8.-, 


í 


9 


IM. 


Dealgnaçlo  da  detpeta ' 


Trartêporte. 


ARTIGO  63  " 


DuplicaçSo  de  vencimeutos 

ARTIGO  64.» 

Fô^-o  da  casa  da  i esidencía  patrian  hal.   

Foros  dos  prazoR  que  foram  do  í'oll*»gio  de  Raccol. 
FÓ10S  das  propriedades  do  hoHpicio  de  iolabo  cm 

Foros  dos  prédios  que  foram  dos  cxtiuctos  cou ventos. 

ARTIGO  C5.0 

Gratificações  aos  membros  electivos  do  tribuual  de 

contas  provincial 

Tcleip-ammas 

Gratifícaçílo  aos  interpretes  que  servem  nas  commis- 

sÕes  de  lecenseamento  eleitoral      .    

Premio  aos  matadores  de  tigres  (a) 

Mobília  e  material  para  as  repartições  e  estabeleci- 
mentos públicos 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas : 

Ao  governador  ge  ai       1  rO^^O-O-í) 

Ao  ãnícbiMpo  de  Goa 2:2.V'-(M) 

A  3  bispos    2.7UU-0-4» 

A  2  governadorrs  de  distrioto ÍH)0-0-0 

A  6  juizes  de  direito 1:8<H)^(»-4) 

Tara  ro^da  de  casas  para  as  repartições  e  estabeleci- 
mentos públicos 

Impressão  de  relatórios,  ornamento  e  tabeliãs 

Despesa?*  provenientes  da  convenção  tclegraphica  in- 
ternacion.il 

Centenário  da  descoberta  da  índia      

Despesas  ext  ^ordinárias  o  diversas 

Pa  a  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  província 

exercícios  hndos 


1'-1M) 
81-11-0 

12-  8-0 
29-l(M> 


3:600-  0-0 
5.000-  0-0 

250-  0-0 


2:778-  0-0 


ARTIGO  66.* 

PíLTSí  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercí- 
cios findos  


Deposito  para  pra'antia  e  pagsmento  de  encargos  dos 
capitães  levantados  pela  companhia  constmctora 
do  caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormugâo  (ò).... 


8:650-  0-0 

2:000-  0-0 
3:00.-  0-0 

61-  4-r» 

l5:<Hi(U  UlJj 
15:000-  0-0 

125-  0-0 


(a)  Paga  ylA*  camaran  nnn>r*paea. 

(b)  Detreto  de  8U  de  deaembro  de  IS9X. 


tN»r  artigos 


Rupia* 


5^ 


Por  capttaloe 


Rupia» 


m. 
f 


S 


PttreapItiriM 
RéUfoftM 


HrOOO"  O 


64 


2:000 


O 


o-»! 


137 


11 


55:467 


5:000 


O 


O 


O 


O 


641:lti»^l 


121:604  15 


5:000  O 


1.72D;408,12 


600:000 


2.329:408 


O 


48:641*98 


O       2:000100 
3  091:763150 


12 


O 


240K)OOjOO 


931:763KC 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 

7at>ella  da  diatribntç&o  da  d4>Mpe(sa  extraordiaaria  n»  excrololo 

do  18OO-li!â0r 


Do&ignaçlo  da  â«9p«(ia 


GAI1TUL0  1.^ 


ARTIGO  1.^ 


»abveiição  d  camará  municipal  das  libas  para  a  ilIuminaçSo  da  capital  . . 


ARTIGO  2.0 


ajudas  de  custo  a  missionários  c  auxiliares 


Por  capitulot 
Réii  fortes 


o!      3:600^000 
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província  de  MACiU  E  TlHilR 

RECEITA  DA  PROVÍNCIA  NO  EXERCÍCIO  DE  1896-1897 


Deaigntção  d«  doffpes» 


MACAU 

IMPOSTOS  DIRECTOS 


çlo  predial  . . 
ção  industrial 
e 


juros 


le  mercê 

aiprcheudendo  o  rendimento  da  loteria  da  santa  casa  da  miseri- 


çáo  de  registo  .... 

carne  de  porco    . . 

exclusivo  do  peixe 
"ae-Seng 


acapio 

ito  do  jogo  do  fantan     

to  do  exclusivo  do  ópio  cozido 


itos  sanitários 


Patacas  aro* 

dO:aO(M)0 

32;90(M)0 

â:80(M)0 

9:300-00 

23:000-00 

7:800-00 

23:750-00 

12:000-00 

6():*KX)-00 

51 :600-00 

150000-00 

130:000-(0 

1:000-00 

lO-OO 


IMPOSTOS  I!U)IR£CTOS 


la  vonda  do  sal 

la  pesca  das  ostras * .^..    . 

j)ara  pesca  no  littoral  da  cidade 

to  do  |)orío   .    

to  da  Taipa 

ito  fio  Lin-puu 

to  do  exclusivo  do  petróleo. 

ito  do  exclusivo  do  fabrico,  venda,  iinportaçlo  e  exportação  da 


43:100-00 
300-00 

9  100-00 

16:800-00 

8.300-00 

8:100-00 

8:000-00 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 


5  emolumentos  da  polyora  . 

cndas  dos  prédios 

ito  do  correio • 

/entual .    . 


n  que  concorre  o  leal  senado  para  despesas  do  lycea 

dos  alumnos  do  lyceu  fí  emolumentos .... 

igem  do  petróleo       .    .    ...      . 

s  nop  verei rneritos  das  praças  tratadas  no  hospital 


2:000-00 
8:501  MK) 
8:900-00 
5:500-00 
3:906-25 
1:250-00 
1:000-00 
4:0H2-50 


Réis 


TIMOR 

IMPOSTOS  DIRECTOS 


ie  mercê    . 

ção  de  registo : . . 

ito  do  exclusivo  do  ópio  cozido 
Qtos  sanitariss 


1:380-00 
4:200-00 
1:100-00 
127-00 
6:416-00 
43-00 


534:360-00 


341 :990|;400 


Í»3:7(XM>:>     r»9:068,í000 


3:^118-75 
6rã':178-75 


13:266-00 


ib^oKnna  e  seyttt       lG;26u  00 


22.47^^000 
424:434i400 


8:490*240 


«:490i240 
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DeaIgDAçSo  dA  degpesa 


2.» 


3/ 


Transportt 


IIPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Imposto  de  tonelagem, 


PRÓPRIOS  B  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Rendas  das  várzeas  nacionaes 

Correio     

Licenças  para  casas  de  venda 

Licenças  para  casas  de  jogo 

Medicamentos  vendidos  e  descontos  nos  vencimentos  das  praças  tratadas 

no  hospital • 

Receita  eventual , 


I 


Pataeaa  ato« 

85:700-00 
1:100-00 


1:300-00 
3:800-00 
2:070-01) 

1:040-00 
5:600-00 


Bóia 


13:266-00 


8:490 


86:8<XM)0 


55:552 


13:810-00 


113:876-00 


8:838i 


72:880^ 


MACAU 


Resiinio 


Receita 

Despesa  ordinária 490:102-23 

Despesa  extraordinária 29:375-00 


663:178-75 
519:477-23 


Saldo 143:701-52 


TIMOR 


Receita 113:876-00 

Despesa  ordinária 170:522-85 

Despesa  extraordinária ....       50:781-25  991  .qo4-10 

Defiit 1(»7:428-10 
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PROVmOIA  DE  MAOAIT 


o 


6.» 


DMlgUAçftO  dA  deip«(A 


SomiDA 


Por  artfgot 


PatACM 


e 


Por  e«pituloi 


PaUoM 


o 
► 


Por  eapltulot 
RéiB 


1 
1 
1 
2 
2 


Tenente-coronel 

Major 

CapitSo 

Tenentes,  a  650-25 
Alferes,  a  562-50  . 


Transporte 


ARTIGO  24.«» 


Offioiaes  em  oommissfio  do  quadro 

do  ultramar 


ARTIGO  25.» 

Offioiaes  em  oomimlss&o  do  exeroito 

do  reino 


M^jor : 

Soldo  . . . .    . 
Gratificação 


1:12W)0 
281-25 


8 


Capit&es  : 

Soldos,  a  843-75 1:687-50 

Gratificações,  a  187-50 375-00 


Tenente  : 

Soldo 

Gratificação 


656-25 
93^75 


10 


Alteres  * 

Soldos,  a  562-50 2.250-00 

Gratificações,  a  93-75  375-00 

Gratificação,  segundo  o  artigo  IS.^  do  decreto  de  16 
de  agosto  de  1895,  a  562-50  (a) 

ARTIGO  26.» 

Duas  oompanliias  de  infanteria  (b) 

Capitães : 

Soldos,  a  843-75 1:687-50 

Gratificações,  a  187-50 375-00 

Soldos,  a  656-25 2:625-00 

Gratificações,  a  93-75 375-00 


Alferes  * 

Soldos,  a  562-^ 2.250-00 

Gratificações,  a  93-75 375-00 


(a)  A  cr«tifio«çio    d«  S6i-f0  fó  é  «bonad«  aoa  ofielaet  nio  arregl- 

nentadoa  •  aoa  qae  nfto  tenham  outra  especial,  deeignad* 
naa  tab^IIaa  orçam^ntaes,  on  no«  caaoa  d*eata  ser  inferior 
Aqaella  Importância. 

(b)  Aa  gratiflcaçSee  daa  praçai  de  pret  tfto  onieamente  abonadaa 

MM  onropêat. 

Somma  enffut 


1.256-25 
1:125-00 
843-75 
1:312-50 
1:125-00 


1:406-25 


2:062-50 


750-00 


2:625-00 


4:500-00 


2:062-50 


3:000-00 


2:625-00 


7:687-50 


5:662 


11:343 


50 


75 


17:00625 


201:965 


201:965 


62 


62 


129:257^996 


*ii- 


129:257^996 


494 


3 

1 

s- 

o 


Deaignaçio  da  despesa 


Por  aitlgot 


Pataeat 


o 


Somma 


Por  capitnloB 


PaUcas 


TransporU     a:337-50 


Amanuense : 

Ordenado 

Official  de  diligencias 
Servente  chinez 


168-00 
604)0 


.SGCÇÃO  6.* 


Repartiçio  do  expediente  sinico  (a) 


Interprete  de  1.*  classe,  chefe  : 

Ordenado   1:796-90 

Gratificação 234-40 


2:081-a0 


Interprete  de  1.*  classe : 

Ordenado   

Gratificação ' 


1:250-00 

_-?l?I?9      1:562-60 


Interprete  de  1."  classe : 

Orddnado 

Gratificação 


937-50 

-?i?I^      1:250-00 


3  'Interpretes  de  2.*  classe : 
j        Ordenados,  a  468-75  . . . 
'        Gratificações,  a   156-25 


Letrado  china : 
Ordenado . . . 
Gratificação, 


Ajudante : 

Ordenado . . . 
Gratificação 


2   Amanuenses  chinas : 

Ordenados,  a  285-95  . 
Gratificações,  a  93-75 


1 


1:406-25 
468-75 


468-75 
93-75 


312-50 
93-75 


571-90 
187-^ 


1:875-00 


562-50 


406-25 


Continuo  china 

2  jAlumnos  —  ordenados,  a  187-50 

A  2  interpretes  de  2.*  classe  e  a  1  inter- 
prete na  Taipa  e  Ooloane^  os  primeiros 
a  156-25  por  auno,  e  o  segundo  a  15-60 
por  mez 


759-40 

72-00 
375-00 


13 


499-70 


ARTIGO  2.<» 


Despesas  com  rQ*piitn{|çdes  c  outras  da  procurttura. . 


(a)  Decreto  de  f  4f  •  aof  ^mibrvt  de  19S% 


%     » 


12:521-90 


1:865-60 


23:781 


Somma  e  êtgue 


24:181 


05 


00 


05 


o 


Por  eJ^titaloa 
Réia 


I 


i     i 
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Dailta«!ÍB  da  ds*|i«i 


I    Segundos  cabos; 

Prets,  a  0-1 17 I:0a4-fl2 

Gratifieaçaea,  a  0-070. ...    61 

.   Coroe  tei  roa : 

Prets,  a  0-132 385-14 

Gratificações,  a  0-054 157-tí8 

I  Soldados : 

Prets,  aO-117 15;715-« 

GratificaçSes,  a  0-039 5:838-48 

Fardamento  para  480  jiraças,  a  0-04tí  diários     . 

PSo  ijnra  480  praças,  a  0-Otí 

Auxilio  para  rancho  para  5ã  officiaes  inferiores,  i 
sicos,  apreudizes  de  niusica,  coroiiFieito,  eapiugar- 
dciro  e  correeiros,  seDdo  3  mezes  a  0-125  diario'  •> 
9  mczes  a  0-lCl 

Auxilio  para  rancLo  para  427  cabos,  soldados  e  cl 
neteiros,  sendo  3  meies  a  0-109  diários  e  9  me: 
a  0-085 

Entretenimeiíto  de  armamento  e  pquipamento  a  0JjÒ3 
por  praça 

Para  custeamento  de  camas  (uiauta  e  esteira)  a  1-015 
por  praça 

Azeite  para  ItLees... 

Readmissão  aos  officiaes  inferiores 

Readuissào  para  as  ontras  pragas  de  pret 

Despesas  miúdas  de  quartéis 

Expediente  do  conselho  administrativo 

AUTIGO  27.' 

Fortalezas  de  Macau 

Cuminando  e  iutpicíão  do  mnttrial  ile  ifiterra         i 

.    Commaudante  militar,  capitSo. 

Almoxarife 

Encarregado  do  laboratório  pyrotecbiiica,  praça  de' 

pret— gratificação _• 

Serveute  do  laboratório,  praça  de  pret  —  gratificação 

Fortalaaa  du  Afoute,  lia  Barra  e  do  Bom  Pariu 

3  capitães,  ajudautex  das  praças 

?  fieis,  oSiciaes  iuferiores 

Taipa  í  Coloane 

Conunandante  militar : 

Soldo,  polo  artigo  24.° -  | 

Gratificação 468-76 

Etape  a  46  praças  destacadas  nas  villas  da  Taipa  e 
-      Coloane,  n  0-132    ; , . 

Somma  e  it^t . , 


535-60 

4S7-20 

125-00 

1:640-26 

1:718-75 

97-50 

562-^ 


4G8-76 

I 

2:216-28! 


20l!965^i    190:3&7«9W 


4d6 


DeiIgBfttlo  da  daipeta 


!.• 


10 

1 
3 
1 


15 


TransporU      8:500-00 


Continuo —  gratifícaçSo 

Serventes —  gratificação,  a  93-75 

Quarda  da  bibliotheca —  ordenado 

8£CÇlO  8.* 

Dotação  para  o  gabinete  de  pbysica,  etc. 

Dita  para  a  bibliotbeca 

Mobilia  e  expediente 


1 


2 


2 


ARTIGO  5.* 


Sande  publica  (à) 


8BCQA0  !.• 


Chefe  do  serviço  de  saúde : 

Soldo 

Gratificação , 


1:256-25 
656-25 


Facultativos  de  1.*  classe : 

Soldos,  a  843-76 1:687-50 

Gratificações,  a  450-00  900-00 

Facultativos  de  2.*  classe  :  (h) 

Soldos,  a  65^25 1:312-50 

Gratificações,  a  450-00.  900-00 


SECÇÃO  8.* 

Despesa  da  repartição  de  saúde  (c) 


112-50 
281-25 
187-5ÍJ 


156-25 
156-25 
278-10 


1:912-50 


2:587-50 


2:212-50 


SECÇÃO  3.* 

Aspirantes  a  facultativos,  1,  a  1-25  e  1,  a  0-468  diá- 
rios   , 


SECÇÃO  4.* 

Quota  que  pertence  á  provimúa  na  gratificação  de  1 
facultativo  reformado  que  faz  parte  da  junta  de 
saúde 


SECÇÃO  5.* 

Companhia  de  sande 


Sargento  ajudante  : 

Pret,  aO-726 .. 

Gratificação,  a  0^75  .. 


264-99 
136-87 


401-86 


(a|  Cartft  de  lei  de  2S  de  m»Io  de  1S96. 

(b)  E»tio  laclnidoa  oa  fkcialtAtlTM  de  8.'  elMie,  que  têem  o  toldo 
de  «liarei. 

(c)  Dfcreto  de  S  de  setembro  de  1874. 


homilia  negue, 


401-86 


Por  artlg^a 


PaUcab 


o 
> 

< 


Sommft 


Por  capltnloa 


PftUOM 


e 
< 


Por  cApitnloa 
RéU 


9:081-25 


590-60 


28:26508 


9:671 


6:712-60 


156-25 


627-07 


26-81 


7:522-68 


85 


87:986 


98 


I 
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DeilfWiçio  <U  deipei» 


12 


Primeiro  sargento : 

Pret,aO-593 216-44 

Gratificação,  a  0-375  . .  18<>-87 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  0^593 216-44 

Gratificação,  a  0-265. .  06-72 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  0-523 381-79 

Gratificações,  a  0-250. .  182-50 

Primeiros  cp.bos : 

Pret,  a  0-324 354-78 

Gratificação,  a  0-200. . .  219-<.0 

Segundos  cabos  : 

Prets,  a  0,304 221-92 

Gratificações,  a  0,100..  73-00 

Soldados : 

Prets,  a  0-304 221-92 

Gratificações,  a  0-050  . .  36-50 

Fardamento  para  12  praças,  a  0-039  diá- 
rios  

Pâo  para  12  praças,  a  0-0<>  diários 

Auxilio  para  rancho  a  5  sargentos.  Rendo 
3  mezes  a  0^125  e  9  mezes  a  0-10  L  diá- 
rios        

Auxilio  para  rancho  para  7  cabos  e  sol- 
dados, sendo  3  mezes  a  0-109  e  9  me- 
zes a  0-085  diários 

ARTIGO  6  • 

Obras  publicas  (a) 


Engenheiro  director : 

Ordenado  

Gratificação 


1:125-00 
1:875-00 


Conductores  de  2.*  classe  : 
Ordenados,  a  408-75. . . 
Gratificações,  656-25  . . 

Ajudas  de  custo  e  vencimento  de  pagado- 
res  


937-50 
1:312-50 


Por  artlfot 


PfttMM 


e 


SoBuaa 


Por  cApitvlos 


PaUcm 


Transporte         401-86 


353-31 


313-16 


564-20 


57a-78 


29é-92 


258-42 

170-82 
262-80 


195-36 


232-63 


3:000^00 


2:250-00 
2:843-75 


ARTIGO  !• 

Férias,  material  e  outras  despesas  de  obraa  da  pro- 
vinda, incluindo  o  melhoramento  do  porto  de  Ma- 
cau   


ARTIGO  8.» 
Para  despesas  de  dragagem  no  porto  de  Macau 

(•)  Deeroto  de  SO  de  Agosto  de  188S. 

Samma  etegue  Bê. 


I  l 

7:522-  63     37:93693 


3:621-  35 


11:14398 


8:093 


75 


32:26900 


23:40000 


112:848 


66 


o 


Por  eapltnloi 
Réu 


m 


DHlfa»tia  d*  diipeii 


PhHroIeiro 

Ajnilflote - . . . 

ConservA^^o  do  giíilirol  e  «xpediente.  . 


Serviço  de  i 


ARTIGO  IO." 
icendios  —  (matéria]  e  pessoal)  .... 
.\RTIGO  li,' 

Correio  de  Uaoau 

SECÇSO  1  • 

Director 781-8S 

Fiel 312-iin 

Carteiro 166-25 

Carteiros  cbioAB,  a  117  60 SS^-SO 

Servente 60-«l 

K£CÇÃO  3.* 

)gaí  de  Eai>edientc 


Capitania  do  porto  e  polida  maritlma 
de  Macau  (a) 

Capitão  do  pono ; 

Soldo,  gr»tificaf&o  e  subsidio  de  embarque  (ar- 
tigo 34  '■ 

Imniedinta : 

Boldo,  Kratíficaçio  e  subsidio  de  embarqne  (ar- 
tigo 34.*)  

EscrivBo 

Primdro  escreyente .  .  

Segando  escrevente ■  - 

Interprete  . 

Mestre ■• 

fhefef.  de  HeoçSo,  ft  312-^ 

Gratiãcac  So  a  1  cbefe  de  secção,  fiel    

Cabos,  a  223-10 

Gratitiuaçiks  n  i  patr&es  das  lanchas  a  vapor,  a3t-90 

GunrriBB  B  191-25 | 

Gratificação  a  12  gnardw,  por  serviço  nas  laoclias 

'     -vapoi-,  a  31-90 

Pratico 

Carpinteiro 

Harhinistas  a  216-00. 


Qratificaç&o  a  1  machiniste,  pelo  scrvifo  de  ferreiro 


(■)  D*«rala  d«  IS  iI«Ju«1td  ta  OOf. 


506-25 
301-25 
325  00 
141-20 
468-75 
337-50 
«2-501 
1 :561-70 
127-60 
10:710-00 

38a-80  , 

180-00 

108-00 

1:080-00 

m-ool 

1>M»| 


!  í 
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IMrifMçlo  d>  dwiiali 


Transporít 

Uratilieav3o  a  1  iiiacliiuista,  pelo  seivíyo  de  torociro 

Fogueiros,  a  180-00 

Chegadores,  a  156-00 

Cabeça  de  louaDS    

Locans,  a  84-00  

GrfttificflfAei,  a  8  locana,  por  serviço  de  regíato  is 

embnrcAçSes,  a  12-00 

Coxiodeiro 


ADMINiSTBAÇÍO  DE  FiZENDft  (a) 
ARTIGO  13." 


Inspector  de  fazenda,  chefe  da  repartiçio: 
Vencimento  de  categoria  1 :56!i-li0 
Vendmeuto  de  exercício      2:348-76 


1  iSub-chete: 

Ventumento  de  categoria 
Vencimento  de  e  ---■-■- 


Thesoureiro  gernl: 

Vendmento  de  categoria 
Vencimento  de  e: '"'" 


Para  falhas 

Oâicial  do  exercito  do  reino,  chefe  da  re- 
partição de  fazenda  militar,  capitilo  ou 
tenente:  (b) 

Soldo,  pelo  capitulo  5.* . . 

Vencimento  de  exereicio  T81-25 

I 'rimei  ro  eacripturario: 

Vencimento  de  categoria  62Ó-00 

Vencimento  de  exercício  625-00 


1:875-00 
312-60 


mdos  eacriptniarios: 

VcDcimpDlos  de  catego- 
ria, a  «B-?:) 1:406-35 

Veneimeulos  de  exercí- 
cio, a  468-75 1:406-25 

Amanaenses: 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  375-00 

Vencimentos  de  exercício 


Escreventes  chinas: 

Vencimentos  de  catego- 


16:904-55 

48-00 
900-00 
U24-00 
120-00 
4:872-00 


1:125-00 

i 
i 

*          19Í-00 

14:286-75 

H0:27t'íW       S9:777W39 


soo 


I>Mlfiufia  dl  d«pai 


TranãporUt     14:285-75 
AmBDuenae  do  encarregado  de  faienda 
militar,  official  inferior: 

Pret  da  gradua;2o 

Vencimento  de  eiercicio 98r75  93.75 

Porteiro,  archiviata: 

Venctmentode  categoria  290-62 

Vencimento  de  exercido  84-38  S1&-Q0 

Continno,  pregoeiro  de  leilõos: 

Vencimeato  de  categoria  21&-63 

Vencimento  de  eiercicio  218-68 

Serventes: 

Vencimentos  de  catego- 

VencimentoB  do  exercí- 
cio, a  «M» 180-00  jg(j_^j(j 

Guarda  portSo  do  palncto  onde  eatSo  u 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercício 96-00  „ 

Ajudas  de  cnito  no  aervifo  de  inepec^So 
ordinária 351-S& 

Ajndaa  de  casto  no  serviço  de  ínspecçio 
extraordinária 3!437-«> 

BECÇXO 1.' 

Repartiçio  d«  fesenda 

EacTÍvSo  de  fazenda,  secretario  da  junta 
do  lançamento  de  decimai  e  mus  im- 
postos, 1  Bccuutlo  escriptorario  da  re- 
partição de  fazenda  provindal    — 

Percentagem  aobre  as  contriboiçtles  (ar- 
tigo 52.")    812-60 

Recebedor — o  thcsoureiro  geral .  - 

Amanuensea  de  I.*  clas8e~(2  destinados 
ao  serviço  da  recebedoria): 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  375-00 1:500-00 

Vmcimentosde  eiercicio  -  1-500-00 

Inform  adores — avalí  adores; 
VencimentOB  de  catego- 
ria, a.  28tí-IK) 860-70 

Veucim^entoadeeiercicio         -  860-70 

China,  primeiro  esixilbcdor  de  prata: 
Venti mento  de  categoria  — 
Vencimeuto  de  e^terciuio  110-40  llOJO 

China,  segundo  escolhedor  de  prata; 
Veuciuiento  de  categori»  - 
Vencimento  de  eiercicio  60-00  fiO-OO 

Para  despesas  de  lançamento  de  decimas 
e  mais  unpoatos :     800-00 
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// 

BomiDft 

1- 

Deilfnaçto  dâ  deipeia 

Por  Artigos 
Pataea*       ► 

Por  eapltoloi 

P«Ue»8      > 

< 

Por  eApitnloi 
Réis 

2 
1 


8 


ARTIGO  14.» 


TrantporU 


Fisoalisação  da  importagfto  e  exporta- 
ção do  ópio 

1  flaperintendente 468-75 

1  delegado  em  Macaa 281-25 

1  delegado  na  Taipa 281-25 

Amanuenses,  a  87SkO0  -1  para  Macau  e  1 

para  a  Taipa...... 750-00 

Escrevente  cnina  na  Taipa— ordenado. .  84^-00 

ARTIGO  15.» 


Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartições 

ARTIGO  16.» 


Para  remunerar  o  pessoal  encarregado  da  escriptura- 
ção  e  arrecadação  da  pólvora  dos  particulares  no 
paiol  do  Estado 

Para  despesas  com  a  arrecadaçfio  do  petróleo. ..... 


ADMINISTRAÇÃO  DE  JDSTIÇ&  (a) 

ARTIGO  17.» 

Juízo  de  direito 

Juiz  de  direito: 

Vencimento  de  categoria l:5H2-50 

Vencimento  de  exercício 1:562-50 


Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda: 

Vencimento  de  categoria 1:093-75 


Vencimento  de  exercício 


468-75 


Conservador  do  registo  predial: 
Vencimento  de  categoria  . . 
Vencimento  de  exercício  . . 


937-50 
312-50 


Escrivães: 

Vencimentos  de  categoria,  a  468-75 
Vencimentos  de  exercido,  a  234-37 . 

Officiaes  de  diligencias: 

Vencimentos  de  categoria,  a  168-75 
Vencimentos  de  exercício,  a  112-50. 


937-^ 
468-75 


337-^ 
225-00 


Carcereiro 

Alimento  dos  presos  indigentes 

ADMINISTRAÇÃO  ECCLESIASTICA 

ARTIGO   18.» 

SECÇÃO  !.• 

Bispo , 3:593-75 

Ao  governador  do  bispado,  na  ausência 
ou  falta  do  bispo 1:562-50 


(a)  Decreto  de  SO  de  fevereiro  de  1894. 


Somma  têtgut 


487-50 
1204)0 


3:125-00 


1:562-50 


1:250-00 


1:406-25 


562-50 

281-25 

2:7004)0 


5:156-25 


5:156-25 


22:228 


1:865 


960 


607 


10:887 


78 


25 


00 


50 


50 


140:278 


25:661 


10:887 


03 


53 


50 


176:827,06 


89:777#939 


16:423M79 


6:968«000 


113:169^818 


50-2 


I 
1 


Designação  da  detpeia 


Por  artlfoi 


Pataeaa 


Sonaa 


Por  tapltnloa 


Patacas 


S 

< 


Por  eapItalM 
Réis 


4/ 


1 
1 
1 

8 
li 


1 
1 
5 

7Õ 


Tranêparie 


8ECÇA0  t.« 

Sé 


1 
4 
8 
1 
1 


DeSo e5ft-25 

Chantre  (a) . .  562-50 

Arcediago 562-50 

Cónegos,  a  468-75 8:750-00 

ARTIGO  19.» 

Paroohias  da  diooese  de  Maoau 

Parochofl  das  freguezias  da  Sé,  S.  Lourenço  e  Santo 

António,  a  468-75 

Parocho  na  Taipa 

Parocho  em  Singapura 

Parochos  resignatarios,  3  a  136-71  e  2  a  170-90.   . . 

ARTIGO  20/> 

Vigário  geral  em  Malaca,  sendo  missionário  europeu 
—  gratificação 

Coadputor  do  vigário  geral  —  parocho  em  Malaca.   . 

Missionários  da  índia,  a  390-60  

Missionários  de  Portugal,  a  546-90 

Guarda  do  cemitério 

Missionário  na  ilha  de  Hainan 

Augmento  de  25  por  cento  a  3  missionados,  1  a 
136-70  e  2  a  97-65 :•.••;• 

Augmento  de  um  terço  da  côngrua  a  3  missionários, 
a  182-30 :••.••• 

Augmento  de  dois  terços  da  côngrua  a  1  missiona 


16 


5.0 


no. 


Subsidio  a  6  missionários,  a  136-70, 
Subsidio  a  1  missionário 


ARTIGO  21.» 


Festividades  em  Macau  . . . . 
Vestes  sagradas  em  Macau, 


ARTIGO  22.* 

Subsidio  ao  instituto  das  irm^  da  missão  do  padroado 
do  Oriente 


ADURISTUÇiO  MlUTiR  {b) 

ARTIGO  23.<» 

Commandantc  da  força,  o  governador. . .  * . 

1  ajudante  de  ordens,  alferes  do  exercito  do  reino : 
Soldo  e  gratificação,  pelo  artigo  25.* 


a)  Doeroto  da  SO  dé  abril  da  1895. 
^    Doeroto  de  IS  do  afOito  de  1895. 


n 


SommatêtgHe 


5:156-25 


5:531-25 


1:406-25 
468-75 
542-00 
751-«1 


796-90 

390-60 

1:562-40 

4:875-^ 

234r^ 

546-85 

332-00 

546-90 

364-60 
820-20 
170-90 


18(M)0 
180-00 


10:687 


3:168 


50 


176:827 


06 


91 


10.140 


360 


781 


90 


00 


25 


113:16$*^18 


25:138 


56 


16.H)88^ 


201:9651 


129:357^99 
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província  de  ICAOAU 


0«aignAçlo  <U  deap«ra 


Sommft 


Por  artlgoi 


PaUcaa 


e 


Por  eapitnlot 


PaUcm 


o 


Por  eapltalot 
Réi8 


1 
1 
1 
2 
2 


Tenente-coronel 

Major 

CapitSo 

Tenentes,  a  65G-25 
Alferes,  a  562-60  . 


Transporte 


ARTIGO  24.» 


Offloiaes  em  oommissfio  do  quadro 

do  ultramar 


ARTIGO  25.* 

Offloiaes  em  commlssfto  do  exeroito 

do  reino 


Major : 

Soldo  . . .  .^  . 
Gratificação 


1:125-00 
281-25 


Capitães  : 

Soldos,  a  843-75 1:687-50 

Gratificações,  a  187-50 . .  375-00 


8 


Tenente  : 

Soldo 

Gratificação 


656-25 
93-75 


10 


A-licres  * 

Soldos,  a  562-50 2.250-00 

Gratificações,  a  93-75  375-^ 

Gratificação,  segundo  o  artieo  ÍS.^  do  decreto  de  16 
de  agosto  de  1895,  a  562-50  (a) 

ARTIGO  26.» 

Duas  companhias  de  infanterla  (b) 

Capitães  : 

Soldos,  a  813-75 1:687-50 

Gratificações,  a  187-50 375-00 

Soldos,  a  656-25 2:625-00 

Gratificações,  a  93-75 875-00 


Alferes  * 

Soldo8,  a  562-50 2.250-00 

Gratificações,  a  93-75 375-00 


(a)  A  gratifioaçio    de  562- (O  ró  è  abonada  aot  ofBeiaea  nSo  arrogU 

mentadOM  o  aos  qae  nlo  tonham  outra  especial,  dosignadA 
nai  tabf^llaa  orçaraentaes,  oo  noa  casos  d*e8ta  ser  Inferior 
iqaella  Importância. 

(b)  As  gratiíioaç&e«  das  praças  de  pret  aio  nnicamente  abonadas 

aos  enropêust 

Somma  t  segue 


1.256-25 
1:125-00 
843-75 
1:312-50 
1:125-00 


1:406-25 


2:062-50 


750-00 


2:625-00 


4:500-00 


2:062-50 


3:000-00 


2:625-00 


7:687-60 


5:662 


50 


201:965 


11:343 


75 


17:00625 


62 


129:257^996 


201:965 


62 


■  «  '  I  > 


129:257f996 


504 


D»l|natIo  (U  dnipau 

Sanima 

1 

For  utlr>i 

Poreaplflo. 

Pmmu 

1 

PirtcM 

1 

R« 

5.. 

10 
2 

1 

1 

3 
4 

1 
8 

1 

2 

2 

2 

2 

4 

18 
24 

Is" 

Sargentos  ajudantea : 

TranÊparU. 

529-25 
324^ 

7:687-50 
854-10 
635-46 
878-86 
931-84 
842-42 
911-04 

455-62 
182-13 
329-06 

165-73 

519-28 
142-35 

1:368-02 

5:131-17 

8:416-40 
28:961-78 

17:006 

201:965 

62;     129:26 

GratificaçBej,  a  0-445 

Mestre  de  musica : 

521-58 
113-88 

Uiatificaçao,  aO-312 

CoDtrameitre  de  musica : 

282-14 
96-72 

OrBliticavíSo,  a  0-265 

HiisicoB  de  1."  classe  : 

761-02 
170-82 

Gratificações,  a  0-166 

Mosicos  de  2.'  classe  : 

671-60 
170  82 

Gratificaçfles,  a  0-117 

kfusicoB  de  3.'  classe  : 

PretB,  aO-195 

Gratificações,  a  0-117 

Uusico  de  pancada  {&  tirado  dos  corne- 
teiros)  

Aprendizes  de  musica : 

Pret8,a0-117 

Gratificações,  a  0-39 

U«stre  de  corneteiros : 

569-40 
341-64 

341-64 
113-88 

88-33 
93-80 

GraliHcai-fio,  a  0-257 

Contramestres  de  corneteiros : 

153-30 
17G-66 

142-35 
23-38 

Gratificações,  a  Ó1242 

Coronheiros : 

Pret8,aO-195 

142-36 
406-93 

rar  o  cont-  acto 

Correeiros  ; 

Prets,  aO-195 

Primeiros  sargentos ; 

Prets,  aU-4í>3 

OratifiíaçSes,  a  0-445 

íegniidoB  BnrgCDtos: 

Prets,  a  0-3'í7 

718-32 
649-70 

2:411-19 
2:719-98 

1:296-48 
2:119-92 

Primeiros  cabos: 

Gratificações,  a  0-242 

Som, 

na  e  ttjfue — 

17i006 

Wl:965 

162 

139:191» 
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Deslgnaç&o  d«  dMp«M 


Soam* 


Por  «rtffos 


PaUom 


o 


Por  cftpitaloa 


PaUom 


o 


Por  eapitnlot 
Réii 


)3 
24 


8 


>d 


Tramporie 

Segundos  cabos : 

Prets,  a  0-117 1:024-92 

Gratificações,  a  0-070. , . .-  613-20 


Corneteiros : 

Prets,  aO-132 

Gratificações,  a  0-054. 


385-44 
157-68 


Soldados : 

Prets,  a  0-117.   

Gratificações,  a  0-039. . . 


•*•«•• 


15:715-44 
5:238-48 


Fardamento  para  480  praças,  a  0-046  diários 

Pâo  para  480  praças,  a  0-06 .... 

Auxilio  para  rancho  para  53  officiaes  inferiores,  mú- 
sicos, aprendizes  de  musica,  coronheiío,  espingar- 
deiro e  correeiros,  sendo  3  mezes  a  0-125  diários  e 
9  mezes  a  0-101 , 

Auxilio  para  rancho  para  427  cabos,  soldados  e  cor- 
neteiros, sendo  3  mezes  a  0-109  diários  e  9  mezes 
a  0-085 

Entretenimento  de  armamento  e  equipamento  a  0-003 
por  praça 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  esteira)  a  1-015 
por  praça 

Azeite  para  luzes 

Readmissão  aos  officiaes  inferiores 

Readmissão  para  as  outras  praças  de  pret 

Despesas  miúdas  de  auarteis 

Expediente  do  conselho  administrativo 
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1 
1 
1 


ARTIGO  27.« 


Fortalezas  de  Maoau 


Coftimando  e  ittêpecção  do  material  de  guerra 

Commandante  militar,  capitão. 

Almoxarife 

Encarregado  do  laboratório  pyrotechnico,  praça  de 

pret — gratificação. 

Servente  do  laboratório,  praça  de  pret  —  gratificação 

Fortalezas  do  Monte,  da  Barra  e  do  Bom  Parto 


3  capitães,  ajudantes  das  praças. 
3  fieis,  officiaes  inferiores 


Taipa  e  Coloane 


Commandante  militar : 
Soldo,  pelo  artigo  24.<^, 
Gratificação 


468-75 


Etape  a  46  praças  destacadas  nas  villas  da  Taipa  e 


Coloane,  a  0-Í32 


Somma  t  aeguc 


23:981-78 


1:638-12 


543-12 


20:953-92 

8:059-20 
10:512-00 


2:070-86 


14:190-49 

525-60 

487-20 

125-00 

1:640-25 

1:718-75 

97-50 

562-50 


398-45 

136-90 
6H-45 


468-75 


2:216-28 


17:00625    201:965 


62*    129:257^996 


87:106 


29 


3:288 


107:401 


83 
37 


201:965621    129:257*996 


506 


2 

3 

í 


5/ 


Deal|rn«çto  d«  detpesft 


Por  artigos 


Patacaa 


Semana 


Por  eapltolos 


Pataeaa      ^ 

< 


Por  cApitolc 
Beis 


Tra'êportt, 


ARTIGO  28.» 


Offloiaes  do  extinoto  batalhão  naoio- 
nal  de  Maoau,  addidos  (a) 


Capitfto : 

Soldo 

Grati6caçâo 


187-50 
375.00 


Tenente  : 

Soldo 

Gratificação , 


135-00 
375-00 


Alferes : 

Soldos,  a  112-50 

Gratificaç5es,  a  343-75, 


225-00 
687-50 


ARTIGO  29.» 

Material  de  guerra,  pólvora  e  cartuchame 

IlluminaçSo  das  fortalezas 

Uluminação  dos  edifícios  públicos,  casas  da  guarda 
e  outras 


ARTIGO  30.» 


Augmento  de  25  por  cento  ás  praças  de  pret  (ò) 


ARTIGO  31.» 


SeoQão  de  veteranos  (c) 


Comm  andante — gratificação 
Vencimentos  das  praças .... 


ARTIGO  32.» 


Despesa  com  o  fornecimento  da  agua  para  os  qnar-' 
teis,  guardas,  fortalezas,  destacamento  e  hospital.. | 


ARTIGO  33.»  (d) 

Hospital  militar 

1  director,  o  chefe  de  serviço  de  saúde 
Facultativos,  os.  do  quadro  de  saúde . . 


(a)  Docreto  de  VI  de  abril  de  UdS. 

(b)  Doereto  de  t  do  deiembro  de  1869— artigo  3*'.* 
;ei  Doeroto  do  SS  do  Jnnbo  do  18  il. 

d)  Carta  do  lol  do  28  do  maio  de  1896. 


I 


107:401 


562-50 


510-00 


912-50 


7:812-50 
210-00 

1:250-00 


93-75 
22:500-00 


37 


201:965 


l:9a5 


9:272 


234 


22:593 


423 


00 


50 


38 


75 


70 


141:910 


70 


62 


129:257# 


201:965162 


129:257*^ 


S07 
PUUVUUlAIlEHiroiP 


Praçat  da  eompatAia  de  taude 


,1  «nfemieiroiijór,  targfluto  atudHute.. .    

jl  enfermeiro  de  1.*  tbsse,  pi'iiiir;ij'0  «argento 

|3  eafenoeiroi  de  2.'  ciMse,  segnodo*  sargeotoa.    . 

|3  enfermeiros  de  8.*  claese,  primeiros  cabos 

|9  ajudantes  de  ctifermf-iro.-.,  segundoa  cabos 

'1  amanoeDSe  de  !.■  classe,  primeiro  sargento   .... 

|l  amuiaeiíBe  de  8*  classe,  primeiro  cabo 

|2  serventea,  soldados 


ílndividuo*  qut  n&  ptrtmeein  á  companhia  tie  taudt 


1  Fiel,  eratilicaçSo  a  0,35  diaríoa 

1  Porteiro,  gratiBcaçBo  a  0,10  diários 

2  Cozinheiros,  KratiàcaçSo  a  0,10  diários. . 
1  Serventes  do  hospital,  a  93-75 


Dietas 

Medicamentas,  appositos  e  instrumentos  cirúrgicos. 

Roupas  c  utensílios 

Lavagem  de  roupas 


iDMIMISTRtçAO  DE  MftUKHi 
ARTIGO  M." 

Serviço  do  porto  de  Uaoau 


Capitiiti  do  porto,  capitão  de  mar  e  guerra : 

Soldo  1:406-25 

Gratificação... 750-00 

Subsidio  de  embarque. . .    1:661-15 


Immediato,  capitSo  de  fragata: 

Soldo 125 

Gratificaçlú 65 

Subsidio  de  embarque 1:367-40 

Escaler  da  capitania 

Pátrio  do  escaler  do  governo  

Despesas  ootii  as  lanchas 

Para  cumpra  de  iustrumentoe  meteorológicos  em 
despesas  do  observatório. 


ARTIGO  85.* 
GratíficafSo  a  1  guarda  da  doca  da  barra  . 


4:117-18 

3:906-25 

7«l-25 

276-40 


156-25 

258-76 

7:081-26 


53|      97:003^219 


14:91665 
368:448  70, 


siwTÍíêr 


508 


7.» 


I  • 


'^T^^T^^"^^"*^"^"*'"*^* 


DesIguAçio  d«  deapeiA 


Por  aitfgot 


Patacas 


Por  eapitoloa 


t 


PaUeaa 


Z 


Por  eapltalt 
Rela 


2 
1 


1 
3 


TranêparU, 


ENCARGOS  GERAES 

ARTIGO  36.* 

Subsídios 


Â  1  deputado  (a) 

A  6  missionários 

A  1  liberto  do  Estado 

Ao  correio  de  Uong-Koug,  pelo  transporte  de  malas, 
segundo  a  convenção  postal 

ARTIGO  37.0 

Empregados  addidos 


Procnratura 

Agente  do  ministério  publico : 

Ordenado   

Gratifícaçilo  


937-50 
156-Í5 


Linguas  —  ordenado,  a  468*75 
Offici^  de  diligencias : 

Ordenado   

Gratificaçio 


281-25 
31-25 


Official  de  diligencias : 

Ordenado  

Gratificação 


239-05 
73-45 


Official  de  diligencias    

Officiaes  de  diugencias  chinas,  a  120-00 

Instrncção  publica 


ia 


Professor  de  instrucçSo  primaria . . 

Obras  publicas 

Ck>ntinao,  interpreto : 

Ordenado 

Gratificação 


159-38 
79-68 


Thesonraria 


Fiel 


Junta  do  lançamento  das  decimas  e  mais  impostos 


Secretario 


(a)  Doeratot  da  iS  4a  catcmbrp  da  189 1  a  do  18  da  aarço  da  1895. 

Samma  engue 


468-75 
760^^ 
121-90 

937-60 


1:093-75 
937-50 

312-50 


812-50 

239-05 
360-00 


937-50 


239-06 


416-00 


562-50 


5:410-36 


2:278 


15 


368:448 


2:278 


15 


70     235:807«] 


368:448 


70 


285:80711^ 


509 


PROVZNOIA  DÉ  UAOAXr 


Dasignaçio  da  daspeM 


SoBuna 


Por  artigos 


Patacaa 


o 
► 


Por  eapitolos 


Pataeaa 


4 


Por  eapitnlot 
R^Is 


13 


1 
1 


2 
1 
1 


Tranêporte, 


Recebedoria  das  decimas 


Recebedor . 
Amanuense 


Justiça 


1 
5 
1 
3 


29 


Ajudantes  privativos  das  conservatórias,  a  62-00  . . . 

Amanuense  da  conservatória 

Official  de  diligencias : 

Vencimento  de  categoria 168-75 

Vencimento  de  exercicio 112-50 


Administração  militar 


Coronel , 

Capitães,  a  843-75 

Cirurgifio-mór 

Alferes,  a  562-50. 


ARTIGO  38.« 
Reformador,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas 


ARTIGO  39.« 


5:410-36 


468-75 
239-05 


1:250-00 
312-50 


281-25 


1:406-25 

4:218-75 

843-75 

1:687-50 


8  assignaturas  do  Diário  do  governo,  a  14r-06 
7  exemplares  da  LegislaçãOf  a  4-68 


ARTIGO  40.» 

Juros  de  13:313,69  pesos,  a  5  por  cento  (legado  de 
Martha  Maria  Mcrop) 

ARTIGO  41.* 

Parte  pertencente  á  província,  a  restituir  á  metrópole, 
da  aotaçSo  petos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar,  até  á  quantia  de  réis 
1.810:(X)Oí0O0 


DESPESAS  DIVERSAS 

» 

ARTIGO  42.» 

Gratificação  aos  membros  electivos  do  tribunal  de 
contas  provincial  (a) 

Subsidio  a  commissfto  municipal  da  Taipa  

Despesas  extraordinárias  com  a  saída  do  governador 
na  qualidade  de  ministro  plenipotenciário 

Renda  da  casa  para  quartel  da  policia  do  mar  e  ca- 
pitania do  porto « 


(a)  D«er«to  d«  80  da  tétembro  deiUd. 


11^-48 

32-76 


•  •  •  ••' 


1:600-00 
600-00 

4:687-50 

929-70 


7:717-20 


2:278 


15 


16:118 


38:385 


145 


66595 


9:37500 


16 


78 


368:448 


24 


70 


66:968 


235:807^167 


28 


435:41698 


42:859^99 


278:666^866 


&• 


9/ 


510 


'  /• 


Datlgnaf  lo  <U  d«tp6M 


TranêparU, 

ImpressSo  do  boletím  do  governo,  papeis  impresaos  e 

livros  para  diversas  repartições  do  Estado 

Portes  de  correspondência  oficial  e  telegrammas  . . . 
Ajmdas  de  custo,  passagens  e  transportes  de  empre- 
gados   

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas : 

Ao  governaoor 562-Ô0 

Ao  bispo 562>50 


Despesas  eventuaes 

Despesas  das  estações  telegraphicas  do  cabo  subma- 
rino na  Taipa  e  das  linhas  telephonicas  na  cidade 
de  Macau 

Premio  de  seguro  de  edifícios  públicos 

Duplicação  de  vencimentos 

Mobilia  e  différentes  objectos  para  as  repartições  pu- 
blicas e  palácio  do  governo 

impressão  de  relatórios,  orçamento  e  tabeliãs  (reino). 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do 
exercito,  n.*  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Concerto  de  mobilia  e  utensílios 

Despesas  provenientes  da  convençfto  telegraphica  in- 
ternacional   

Centenário  da  descoberta  da  índia 

Subsidio  extraordinário  á  escola  de  artes  e  officios  . . 

Despesa  com  os  presidiados  da  fortaleza  do  Monte  . . 

Para  preparação  de  exemplares  dos  pròdhctos  da  his- 
toria natural  da  província 


EUlCICIOS  nNDOS 

ARTIGO  43.» 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exerci- 
dos findos  


mm 


Por  artifof 


PftUOAS 


7:717-20 


8:437-50 
8:600-00 

14:500-00 


1:125-00 
6:250-00 


2:348-75 

781-25 
3:125-00 

1:562-50 
1:098-75 

212-22 
781-25 

40-21 

4:687-^ 

600-00 

1:600-00 

78-12 


S 


Por  eapltttlot 


PaUeM 


S 

► 


Por  c>»ltol— 
Réio 


485:41698 


58:48525 


278:666K66 


53:48525 


84:1981560 


25000 


1:25000 


490:102 


23 


800#000i 


813:6651^6 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de  1896. — Jacinto  Cann 
dido  da  SUva. 


511 

PROVINOIA  DE  UAOAU 

TAt>ellA  dA  dii9t]ril>iii^&o  da  despeflia  extraordinairia  no  exeifoioio 


CAPITULO  !.• 


ARTIGO  l.o 


▲rtlgoa 


PatMM 


3 


Oapltiiloa 


PaUoM 


o 


Réis 


Beçonstmoçfto  de  prédios,  igrejas  e  capcllas  pertencentes  ás  missões  da 
Aocese  de  Macau 


ARTIGO  2.« 

y 

Fará  amortisaçSo  e  juros  do  empréstimo  para  a  compra  de  uma  draga  . . . . 


ARTIGO  3.* 


7:500 


15:620 


00 


Despeslis  extraordinárias  . 


6:25000 


00 


29:375 


00 


18:800^000 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  lõ  de  julho  de  1896.=3/ac/nto  Cândido 
da  Sihcu 
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DISTSIOTO  DS  TIXOR 

Tat^elitt-âa  dis^rtlraip&o  da  despeisa  ordinária,  no  eaceroioio  de 


I 


Datlgnaçio  da  detpata 


SoiniiM 


Foriurtlgof 


PatMM 


3 


Por  eapltnlot 


PatacM 


S 


Por  eapitolot 
Réii 


1 
1 


GOVERNO  E  ADIIRISTBAÇiO  GERAL 

AKTIGO  !.• 

Governo 

SECÇÃO  !.• 

Governador :  (a) 

Ordenado 1:875-00 

Gratificação 1:875-00 

Despesas  de  representação 1:875-00 

SECÇÃO  s.* 

Secretario,  capitSo : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.*. . 
GratificaçSo  (ò) 

Primeiro  amanuense  (ò) 


Segundo  amanuense — ordenado 

ARTIGO  2.0 

InstruoQfto  publioa 

Professor  de  instrucção  primaria : 

Ordenado 

GratificaçSo 

Mestra  de  meninas : 

Ordenado  

GratificaçSo. 


234-40 


468-75 
312-50 


468-75 
312-50 


GratificaçSo  ao  ajudante  do  professor,  quando  os  alum- 

nos  excedam  o  numero  de  40 

Subsidio  para  instrucçSo  primaria 

ARTIGO  3.0 


Casas  e  material  para  escolas 


ARTIGO  4.» 

Saúde  publioa  (c) 

SECÇÃO  1.* 

Facultativos  de  2.*  classe :  (d) 

Soldos,  a  656-25 1:412-50 

25  por  cento 328-12 

GratificaçSo,  a  637-50. .  1:275-00 


2:915-62 


U 


a)  Daeroto  da  18  da  abril  de  1895. 
i)  B*  pago  pala  camará  mnnidpal,  mou  tannot  do 
decreto  de  17  de  abrH  dé  1803. 
(e)  Caru  de  lei  de  tS  de  maio  de  1891. 
(d)  Efltio  Ineintdot  ot  fMoltatiTOt  de  8.*  clatM  qae 
Uem  o  «eido  de  alíéret. 


Somma  e  ngut      2;915-62 


5:625-00 


234r-40 


781-25 


781-25 

187-50 
312-50 


5:859 


40 


2:062  50 


31250 


8:23440 


6U 


Traniporte      2:915-62 


.   Begundo  pbiinDHcentico: 

Soldo 

25  por  cento 

GratiScafSo 


65&-2r> 
164-06 
450-00 


MECÇAO  1.' 

Companhia  de  tande 

.  Primeiro  sarzento : 

Pret,  B  U-593 216-44 

Gratificação,  a  0-265. . .  96-Í2  8i3_ie 

'  Segundos  sargeotos: 

Pret,  aO-ôaS 381-79 

Gratificação,  a  0-250. . .  182-50  5(J4_29 

Primeiro  cabo : 

Pret,  a  0-324 118-26 

Gratificação,  a  0-200  . .  78-00    .      jg 

I   Segundos  cabos : 

Prets,  a  0-304 221-D2 

Gratificações,  a  0-100 .  73-00  294-92 

'■   Soldados; 

Pret,  a  0-30* 221-92 

OratificaçSo,  a  0-050.  46-50  258-42 

Fardamcuto  para  S  praças,  a  0-39  diários  113-88 

PSo  para  3  sargentoa,  a  0-117  dinrioa,  e 
para  2  cabos  e  dois  soldados,  a  0-lU  . .  310-61 

Aaiilio  para  rancho  para  3  sargentos, 
■endo  3  meses  a  0-125  e  9  meses  a 
0-101  diários 117-21 

Aniilio  para  rancho  para  5  cabos  e  sol- 
dados, aendo  3  mezCs  a  0-109  o  9  me- 
ies a  0-0X5  diarioí 166-16 

AngmeDto  de  gratificaç9o  a  8  praças,  á 

rasSo  de  0-125  diários  cada  uma  . , ,  361-00 


ARTIGO  5." 

Obraa  publioas  (a) 

1  ICondactor  de  1.*  classe  ; 

I        Ordenado 865-60 

Gratificação 1:87»-O0 

Ajudas  de  custo 

|a)  DMnto  d*  »  d*  acoito  d*  IBM. 


3440 


515 


DISTRIOTO  DE  TUfOXt 


D«tlfmAçlo  da  detp«ia 


Tranêporte 


1 
1 


ARTIGO  6.* 


Férias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas 


ARTIGO  7.» 


Pharoleiro 

Ajudante 

Conservação  do  pharol  e  expediente 


2 


ARTIGO  8.» 


RantaçKo  de  café 


ARTIGO  9/ 


Gratificação  ao  empregado  da  repartição  de  Dilly, 
encarregado  do  serviço  do  correio 


1 
1 


6 


ADIINISTRiÇiO  DE  FAZENDA  (a) 
ARTIGO  lO.o 

Repartição  de  fazenda 

Escrivão  de  fazenda  —  1  se^ndo  escripturario : 

Vencimento  de  categoria 468-75 

Vencimento  de  exercicio 468-75 

Percentagem  sobre  as  contribuições  (artigo  52.«) 

Recebedor — o  thesoureiro  da  alfandega 

Amanuense  de  1.*  classe : 

Vencimento  de  categoria 375-00 

Vencimento  de  exercicio 93-75 


Amanuense  de  2.*  classe : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio . 


234-^ 
78-12 


Fiel  do  recebedor: 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio. 


281-25 


Porteiro : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio. 


15d-40 


(a)  D«er«to  da  SO  da  deiamltra  de  1819. 


Somma  t  segue 


#••••    .•• 


Por  artlfM 


PaUeaa 


112-50 
72^00 

78-13 


937-50 
312-50 


468-75 


312-50 


281-25 


159-40 


e 


Somina 


Por  eapltnloi 


PaUcM 


17:833 


14:789 


262 


7:812 


99 


00 


68 


234 


50 


40 


2:471 


2:471 


90 


90 


e 


Por  e^^ltuloa 
RéU 


40:932 


52 


26:1%|812 


40:932 


52 


26:1964812 


516 


D«ilfiimçlii  iIa  (l«vp«n 


u.«.    2 


Alfandegra  de  DUIjr  (a) 

Director,  capifSo  do  porto 

Escrírio,  verificndor 

Theaoureiro  (serve  também  de  tbesourctro  da  dele- 
gaçBo)    

Aspirante,  l*  amanuense 

Aspirante,  2  '  amannenae 

Porteiro 

Guardas,  a  67-97 

Piloto 

l'erccatflg<'ni  de  5  por  cento  dos  direitos  arrecada- 
dos UB  HlfRudcf^a  pnra  ser  dividida  por  todos  os  em- 
pregados [ia  proporfilo  dos  seus  ordenados  [a)  . .    . 

Para  pagamento  ás  Irípulaçacs  do  escaler  da  alfan-j 
dega  e  das  coruóras  em  serviço  no  littoral  de  Timor', 


Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartiçfies . . 

ADIMISTRAÇÍO  DE  JUSTIÇA  fh) 

AllTIGO  13.- 

Jnlzo  de  direito 


1   Juís  de  direito  :  ! 

Vencímeuta  de  categoria l;^6ã-60| 

Vencimento  uc  exercício 781-25 


Conservador  do  registo  predial : 
Venciinento  de  categoria. . . 
Vencimento  de  eiercicio  . . . 

Escrivão : 

Vencimento  de  categoria. . . 
Vencimento  de  e 


Officiaes  de  diligencias  : 

Vencimentos  de  categoria,  a  112-ãO. . 
Sustento  doa  presos 


W)  Dmmm  da  M  4*  IV 


ta  Kbríl  da  ISM. 


78I-25' 

M6-90 

468-751 
281-25 
gSi-40 
112-50 
543-751 
281-25 


38:68»»90 


5*7 


DISTRIOTO  DE  TIMOB 


J 
I 


L>Mifii«f lo  da  <U«peaa 


4.« 


5/ 


8 
1 


i 

3 
G 
6 


Truti82x>rte 

ADMINISTItÇiO  ECCLESItSIICA 

ARTIGO  14." 

Superior  da  uiissfto  de  Timor : 

Gongrua 562-50! 

Gratificação      218-75Í 

Áugmento  de  duas  terças  partes  da 
eoDgrua    875-00, 


Missionários  de  Portugal,  a  5á(>-90, 
Sacristão  da  igreja  de  Dilly 


ARTIGO  15/ 


Festividades  em  Timor  . . . 
Vestes  sagradas  em  Timor 


ADMINISTRAÇiO  HILITU  (a) 

ARTIGO  16.» 

Offlolaes  em  oommissfto  do  quadro 

do  ultramar 

Major 

Capitais,  a  843-75 

Tenentes,  a  656-25 

Alferes,  a  562-50. 

25  por  cento  do  soldo 


ARTIGO  17.«» 

OfQciaes  em  oommlssão  do  exercito 

do  reino 

Capitães : 

Soldos,  a  843-75 1:687-50 

25  por  cento  do  soldo 421-87 

Gratificações,  a  187-50 375^-00 

Soldos,  a  656-25.... 1:312-50 

25  por  cento  do  soldo    328-12 
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Gratificações,  a  93-75. 

Alferes : 

Soldos,  a  562-50 

25  por  cento  do  soldo 
Gratificações,  a  93-75 


2:812-50 
703-12 
468-75 


Gratificação  segundo  o  artigo  18.°  do  decreto  de  16 
de  agosto  de  1895,  a  562-60  (b)] 


(a)  Deerato  da  16  da  agoato  da  189$. 

(b)  A  gratiflcaçXo    da  56S-fO  ró  é  abonada  aot  offlcfaet  n.^o  »rreg\ 

mcntado*  a  aoi  qna  nXo  tf  nham  outra  aipaeial,  datlgnada 
nas  tabeliã*  orçamrnlaa*,  on  no  caao  dVsta  Mr  inferior 
áquella  importância. 

Sommi  t  êegut 


Somma 


Por  artigos     Por  eapitiilos 


Pataoas 


1:156-25 

4:375-20 
18-75 


93^75 
78-10 


1:125-00 
2:531-25 
3:937-50 
3:375-00 
2:742-18 


2:484-37 


187-50,         1:828-12 


3:984-37 
5:062-50 


e 
► 
< 


PaUeaa 


i 

< 


Por  eapitaloa 
Réis 


5:550 


171 


13:710 


13:359 


27:070 


20 


85 


93 


36 


60:452  97 


5:722*05 


38:689^900 


3:662^112 


29.     60:17502!       49:362*012 


5ig 


DoIruitftB  dm  daipdi 


Capítilo  : 

^íi  (lor  cento 

GrittifícacAo 

Teneutea  : 

SoIdoB,  a  656-25 

3ã  por  ceuto 

GratÍ6caçaeg,aít3-75.. 

Soldos,  a  562-50 

S5  por  cento 

Gtatifica^Ses,  a  9S-76. . 
Sargento  ajudante : 

Pret,  aO-7a6 

GralifiuavSo,  a  0-145  . . 
Coronheiro  : 

Pret,aO-135 


Companhia  de  Infanterla  00 


843-75 
810-93 
187-60 


Correeiro  : 

Pret,aO-lft5 , 

Primeiros  sargentos  {h) : 

Prcts,a0-492 

GretifícBfBeB,  a  0-446... 
SegnudoB  sargentas  (b): 

Prets,  aO-367 

Gratificações,  a  0-414..., 

Primeiros  cabos  r 

Preta,  a  0-U« 

Oratifica;5es.  a  0-342  .. 
Segundo  cabos : 

PretB,  aÔ-ll7 

GratificaçBes,  a  0-070, . . , 
Ccmtraineatre  de  cornctetnw  : 

Pret,  rO-210 

Gratificação,  a  0-243    . . . 

Corne  telroe : 

Prets,aO-132 -. 

Gratificações,  a  0-054.    . 


Soldados  : 

Prets,  a  0-117 10:249-20 

Gratificaçíics,  a  0-0S9 a!416-40 


PSÕ  para  2S  officiaes  inrerioreB,  a  0-117  diários,  e 
para  269  praças,  a  0-10 

Al  crBtl8H(S«i  du  pncH  d*  prM  lis  niilcanaala  mboudu 


497-41 
71-17 
71-17 
71-17 

2>062-03 

3:706-84 

1:707-20 

619-06 

164^.98 

271-66 

13:6fô-60 
4:902-68 


84:567-98      27:070 


:17ã09       43:35S« 
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s 

3 
I 


DetlgnA{Í«  4«  dMp«M 


Somma 


PsrwIlfM 


P«Ue«i 


e 


Por  capltuloa 


PaUeM 


I 


Por  MpitolM 
Rélt 


297 


297 


1 
5 
1 


Transporte 

• 

Auxilio  para  rancho  para  23  officiaes  inferiores  e 
equiparados,  sendo  três  mezcs  a  0-125  diários,  e 

nove  mezes  a  0-101 

Auxilio  para  rancho  para  269  praças,  sendo  três 
mezes  a  0-109  diários,  e  nove  mezes  a  (M)65  ..... 

Entretenimento  de  armamento  e  equipamento,  a  U-008 

Para  cnsteamento  de  camas  (manta  e  esteira)  a  1*015 
por  cada  praça 

Azeite  para  luzes 

GratificaçSo  de  readmissfto  aos  officiaes  inferiores  . . 

Despesas  miúdas  de  quartéis 

Expediente  do  conselno  administrativo 


ARTIGO  19.* 


Material  de  guerra,  pólvora  e  cartuchame 

ARTIGO  20.- 


Oompanhia  de  moradores 


Coronel  comm^andante — forragem 

Commandante*s  de  companhia,  a  93-75 

Commandante  dos  auxuiares 

Rações  para  as  guardas  dos  commandantes'  dos  dis- 
trictos  


ARTIGO  21.» 


Subsidio  de  marcha  e  residência  (a) 


ARTIGO  22.» 
Augmento  de  25  por  cento  ás  praças  de  pret  (ò) 

ARTIGO  23.»  (c) 

Hospital  militar 


2  facultativos,  os  do  quadro  de  saúde 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  l.*  classe,  primeiro  sargento 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  secundo  sargento 

1  enfermeiro  de  3.*  classe,  primeiro  cabo 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo 

1  amanuense  de  2.*  classe,  segundo  sargento 

1  praticante  de  pharmacia,  segundo  cabo • . . . . 

2  serventes,  solaados 

la)  Dacreto  da  tO  do  dast-abro  da  1888. 

(b)  Daerato  do  f  da  daiambro  da  1869^ArtifO  88.* 

(c)  CarU  da  lai  da  S8  da  maio  do  1896. 

Somma  t  segue  —  Bm. 


34:557-98 


898-67 

8:939-67 
319-74 

296-38 
62-50 

593-75 
48-75 

281-25 


60-00 

468-75 

30-00 

625-00 


27:070 


29 


45:998 


7:81250 


1:183 


781 


234 


69 


75 


25 


37 


83:080;85 


66:175102 


42:352#012 


66:175 


02 


42:352^12 
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Coxiulieiro,  gratitica^ilo,  a  0-10  (liarioa 
ServenUa  do  hospital,  B  *-lB7  diaríoa  . 
Servente  da  botica,  h  U-1»7  diarioa  .    . 


DiétM 

Medicameotoe,  appoíitos  e  iuatruinrntos  cimrgicoi. 

Roupas  e  uteusilioa 

Lavag-pin  de  roupa 


ADNlHISTRlCilO  PE  XÍRIKHA 


Vapor  «Dilly» 


Primeiro  teneote: 

Soldo 

Secado  tenente: 

Soldo    

UBcbinista  de  3  ■  clusei 

Conduclor  de  machinas  de  !.■  ciaste: 

Primeiro  coutramestre 

Primeiro  sargento 

Segundo  «argento 

Cabos  de  marinheiros,  a  168-75 

eiró  marinheiro 

Segundos  marinheiros,  a  IIS-ÕO 

Primeiros  griímclea,  a  84-37 

Segundos  grumetes,  a  5(i-25 

Segundos  fogueiros,  a  S2&-U0 

Chegadores,  a  187-50 

Enfermeiro 

Despenseiro 

Cozinheiro  de  1.*  cIhbsq 

Creados  de  1,'  classe,  n  135-00 


Importância   equivalente  a  35  por  cento  d'cste8  v 
cimeutON,  paga  pelo  tofre  da  proviocia 


ENCARGOS  GE RA ES 
AKTIGO  25.- 
I  assigDatura  do  Diário  do  governo. . 


sSomma  e  <e^e  —  Hi 


:i:OS(y^'     IIK:  mV2       42:3S2» 


3íW)0. 
1W>-5t{ 
l>8-25i 


3:125-0:>1 
l:S75-00' 

4(í9-75; 

135-00, 


56;!-50 

703-12 
468-75 
281-35 
234-37 
506-25 
150-00 
225-00 
42I-B5 
ÍGM-75 
67  W» 
r.62-50 
22fi-O0 
187-50 
168-75 
270-00 
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DISTRIOTO  DE  TDfOB 


s 

I 

I 


8.» 


Datlfnaçlo  <U  deipef a 


Por  artlffot 


PatMM 


e 


SiMiuna 


Por  capítulos 


Pataeaa 


e 


Por  eapltnloa 
Réu 


Transporte  —  Bê. 


DIVERSAS  DESPESAS 

ARTIGO  26.» 

Exploração  zoológica 

Illaminaçâo  das  ruas  e  quartéis 

Objectos  para  as  repartições  publicas 

Passagens  e  ajudas  de  custo  aos  funccionarios 

Ajudas  de  custo  por  ser>'iço  de  visitas: 

Ao  governador \ . . .  281-25 

Ao  ju  z  de  direito 312-50 


Despesas  eventuaes 

Concerto  de  mobilia  e  utensilios • . 

Telegrammas      

Para  melhoria  de  rancho,  nos   termos  da  ordem  do 
exercito,  n.»  46,  de  17  de  novembro  do  1890 


1:218-75 
375-00 
781-25 

6:437-50 


593-75 

3:125-00 
156-25 
781-25 

121-52 


13:590 


156:932 


58 


27 


13:59027 

85 


«70:522 


100:4361851 


8:697^772 
109:1341623 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de  julho  de  1S96. ==Jacinto  Cari' 
dido  da  Silva. 
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DISTRIOTO  DE  TIMOR 

Xnl>clla   ân   4ÍlN'(rt't>iii^>rio   dn    cloNpoejn.   oxtf noi*4linni*la. 

iio   oxfi-eioio    <lo    l<^S>0-ISi»7 


CAPITULO  1/ 


ARTIGO  1.» 


^onstrucçSo  de  uma  ponte  em  Dilly, 


ARTIGO  2/» 


despesas  extraordinárias. 


^^^mmxmJ^m 


Capitulo» 


32:500<000 
32:500^000 


Secretaria  d^^istado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,    15  de  julho  de   1896.  =3  Jacinto 
Condido  da  Silva, 


5i5 

Sendo  de  toda  a  conveniência  que  as  disposiçCes  do  decreto  de  28  de  maio  do  cor- 
rente anno,  que  mandou  proceder  á  emissão  de  estampilhas  postaes  para  commemorar 
o  quarto  centenário  da  partida  de  D.  Vasco  da  Qama  para  o  descobrimento  da  índia, 
nos  termos  da  carta  de.  lei  de  21  do  mesmo  mez,  sejam  extensivas  á  índia  Portugueza 
e  bem  assim  ás  demais  possessões  ultramarinas,  porque  uma  e  outras  são  os  padrões 
immorredouros  dos  fastos  da  nossa  historia  que  aquelle  glorioso  anniversario  commemora 
e  synthetisa:  hei  por  bem  determinar  que  as  disposições,  não  só  da  carta  de  lei,  como 
do  decreto  citado,  sejam  extensivas  a  todas  as  colónias  portuguezas,  devendo  a  casa  da 
moeda  proceder  á  emissão  dos  sellos  postaes  ultramarinos,  em  harmonia  com  o  plano 
que  lhe  for  communicado  pela  commissâo  central  executiva  do  dito  centenário. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entfíndido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  julho  de  1896.  =  REI.  =  ./aci/iío  Candiio 
àa  miva. 


Tendo  em  vista  as  circumstancias  especiaes  da  região  de  Manica,  onde  o  estabele- 
cimento de  uma  colónia  militar  agricola,  álém  do  fim  politico  de  congregar  elementos  de 
nacionalisaçâo  d'aquelles  territórios,  em  que  predomina  uma  variada  população  estran- 
geira, de  caracter  aventureiro,  tem,  outrosim,  o  não  menos  importante  intuito  de  con- 
stituir um  posto  militar,  que  se  possa  impor  pelo  respeito  da  força  com  que  é  composta 
a  quaesquer  elementos  hostis : 

Aitendendo  a  que  a  preponderância  doeste  duplo  fim,  politico-militar,  não  prejudica, 
antes  contribue  efficazmente  n^aquella  região,  para  auxiliar  as  explorações  agrícolas  e  o 
fb^mento  industrial  e  eommercial  do  paiz,  pela  confiança  que  inspira  e  pela  segurança  que 
garante ; 

Considerando  que,  n'estes  territórios,  o  soldado  preto  não  tem  prestigio  nem  força 
moral  perante  os  numerosos  elementos  europeus,  que  ali  se  acham  estabelecidos ;  e,  por 
outro  lado,  considerando  que  é  fácil  encontrar  trabalhadores  indigenas  assalariados,  in- 
dispensáveis para  os  trabalhos  agrícolas ; 

Usando  da  auctorisacão  conferida  ao  governo  pela  carta  de  lei  de  26  de  maio  ultimo, 
e  para  execução  do  decreto  de  9  do  corrente  que,  fundado  na  proposta  do  governador 
geral  de  Moçambique,  determinou  o  estabelecimento  da  colónia  militar  agricola  de  Manica; 

Manda  Sua  Magestade  £1  Uei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  a  mesma  colónia  seja  constituída  pelo  pessoal  constante  da  relação  que  faz 
parte  doesta  portaria  e  vae  assignada  pelo  conselheiro  director  geral  do  ultramar,  de- 
vendo todo  o  pessoal  militar  combatente  ser  europeu,  do  exercito  do  reino,  e  não  fazerem 
parte  da  dita  colónia  soldados  indigenas,  sendo  o  trabalho  d'estes  substituído  pelo  de 
assalariados,  para  cujo.  pagamento  se  destinará  a  verba  correspondente  ao  vencimento 
estabelecido  na  lei  para  os  soldados  indigenas,  mas  só  até  á  importância  equivalente  ao 
numero  de  quarenta,  e  durante  os  dois  primeiros  annos,  devendo,  depois,  fazer-se  face 
a  essa  despesa  pelas  receitas  provenientes  das  explorações  agrícolas,  commerciaeS|  pe- 
cuárias e  industriaes  da  colónia. 

laço,  em  23  de  julho  de  lSd6.=  Jacinto  Cândido  da  Silva. 

Pessoal  constitatiYo  da  colónia  militar  ag  icola  de  Manica,  a  qas  se  refere 

a  portaria  doesta  data 

Um  capitão,  chefe  da  colónia. 
Um  subalterno,  tenente. 
Um  dii«»,  altVrfS. 
Lm  t"aeultati\o. 
Um  auxiliar  te-  hnico  agricola. 
Um  primeiro  sargento. 
Duis  segundos  sargentos. 
Quatro  primeiros  cabos. 
Três  primeiros  cabos  ariifices. 
Trinta  segundos  cabos  e  soldados. 
Dois  corneteiros. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  23  de  julho  de  1896.=» 
O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 
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DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'áquem  e 
d*álém  mar,  em  Africa,  senhor  de  Guiné,  e  da  conquista,  navegação  e  commereio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  ele.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  con- 
firmação e  ratificação  virem,  que  aos  dezenove  dias  do  mez  de  maio  de  mil  oitocentos  e 
noventa  e  quatro,  se  concluiu  e  assignou,  cm  Lisboa,  entre  mim  e  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha dos  Paizes  Baixos,  e  em  seu  nome  Sua  Magestade  a  Rainha  Regente  do  Reino, 
pelos  respectivos  plenipotenciários,  munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  uma  nova 
convenção  para  a  reciproca  extradição  dos  criminosos,  cujo  teor  é  o  seguinte: 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Algarves,  et  Sa  Majesté  la  Reine  des  Pays- 
Bas  et  en  son  num  Sa  Majesté  la  Iteine 
Regente  du  Royaume,  ayant  résolu  d'un 
commun  accord  de  conclure  une  nouvelle 
conventiou  pour  Textraditiou  des  malfai- 
teurs,  ont  nommé  à  cet  effet  pour  leurs 
plénipotentiaires,  savoir:  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Portugal  et  des  Algarves:  le  sieur 
Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro,  du  con- 
seil  de  Sa  Majesté  Três  Fidèle,  conseiller 
d'état,  ^grand  croix  de  Tordre  de  la  Tour 
et  de  í'Épée,  de  1  ordre  militiire  du  Christ, 
de  Tordre  du  Léon  Néerlandais,  etc,  etc, 
etc,  préíjident  du  conseil  et  ministre  et 
secrétaire  d'état  aux  départements  des  fi- 
nances  et  des  attaires  étrançères;  Sa  Ma- 
jesté la  Reine  des  i  ays-Uas  et  en  son  nom 
Sa  Majesté  la  Reine  Regente  du  Royauine: 
le  baron  Jacob  Dirk  Carel  de  Heeckeren 
de  Kell,  son  ministre  résident  prés  Sa  Ma- 
jesté Très  Fidèle ; 

Lesquels,  après  s'être  communiqué  leurs 
pleins  pouvoirs,  trouvés  en  bonne  et  due 
forme,  sont  convenus  des  articles  suivants: 

ARTICLE  iw 

I^  gouvemement  portugais  et  le  gou- 
vernement  néerlandais  s'engagent  à  se  li- 
vrer  réciproquement,  d'après  les  régies 
déterminées  par  les  articles  suivants,  à 
Texception  de  leurs  nationaux,  les  indivi- 
dus  condamnés  ou  prévenus  à  raison  d  un 
des  faits  ci  après  enumeres,  commis  hors 
du  territoire  de  TEtat,  auquel  Textradition 
est  demandée : 

1®  a)  Attentat  contre  la  vie  oa  la  liber- 
te du  Roi,  de  la  Reine  régnante,  du  Ré- 
gent  ou dun  autre  çhef  dun  Etat  ami,  ou 
entrepris  dans  le  dessein  de  les  rendre  in- 
capables  de  régner ; 

b)  Attentat  contre  la  vie  ou  la  liberte 
de  la  Reine  non  régnante,  de  Ihéritier  pre- 
somptif  du  trone  ou  d  un  membre  de  la 
famille  souveraine; 

2^  Meurtre  ou  assassinat,  meurtre  ou 
assassinat  commis  sur  un  enfant; 


(TraducçHo) 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves  e  Sua  Magestade  a  Rainha  dos 
Paizes  Baixos,  e  em  seu  nome  Sua  Ma- 
gestade a  Rainha  Regente  do  Reino,  tendo 
resolvido  de  commum  accordo  concluir 
uma  nova  convenção  para  a  extradição  de 
malfeitores,  nomearam  para  este  eífeito 
seus  plenipotenciários,  a  saber:  Sua  Ma- 
gestade o  Rei  de  J^ortugal  e  dos  Algar- 
ves, o  senhor  Ernesto  Jiodolpho  Hintze 
Ribeiro,  do  conseljio  de  Sua  Majestade 
Fidelissima,  conselheiro  d  estado,  gran- 
em z  da  ordem  da  Torre  e  Espada,  da  or- 
dem militar  de  Christo  e  da  ordem  do 
Leão  Neerlandez,  etc,  etc,  etc,  presi 
dente  do  cunse  ho  e  ministro  e  secretario 
d  estado  dos  negócios  da  fazenda  e  dos 
estrangeiros;  Sua  Magestade  a  liaiuha  dos 
Paizes  Baixos,  e  em  seu  nome  Sua  Ma- 
gestade a  Rainha  Regente  do  Reino,  o 
barão  Jacob  Dirk  Carel  de  Heeckeren  de 
Kell,  seu  ministro  residente  junto  de  Sua 
Magestade  Fidelissima ; 

Os  quaes,  depois  de  terem  trocado  os 
seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e 
devida  forma,  convieram  nos  artigos  se- 
guintes: 

ARTIGO  !.• 

O  governo  porttiguez  e  o  governo  neer- 
landez obrigam  se  a  entregar  reciproca- 
mente, segundo  as  regras  determinadas 
nos  artigos  seguintes,  com  excepção  dos 
seus  nacionaes,  os  indivíduos  condemna- 
dos  ou  indiciados  em  virtude  de  um  dos 
factos  abaixo  enumerados,  praticados  fora 
do  território  do  Estado  ao  qual  a  extra- 
dição é  pedida: 

L®  a)  Attentado  contra  a  vida  ou  liber- 
dade do  Rei,  da  Rainha  reinante,  do  Re- 
gente ou  de  um  outro  chefe  de  um  Estado 
amigo,  ou  emprehendido  com  a  intenção 
de  os  tornar  incapazes  de  reinar; 

i)  Attentado  contra  a  vida  ou  a  liber- 
dade da  Rainha  nào  reinante,  do  he4deiro 
presumptivo  do  throno,  ou  de  um  membro 
da  famili  i  soberana ; 

2.*^  Homicidio  ou  assássinÍ0|  homicídio 
ou  assassinio  de  uma  oreança; 
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3**  Menaces,  faites  par  écrit  et  sous  une 
condition  déterminée,  dans  les  cas  prévus 
par  ia  légisiation  das  deiix  pays; 

4®  Avortement,  procure  par  la  femme 
enceinte  ou  par  d  autres ; 

5®  Sévices,  ayant  occasionné  une  grave 
lésion  Qorporelle  ou  la  mort,  sévioes  com- 
mis  avec  préméditation  ou  sévices  graves; 

6^  Viol,  attentat  á  la  pudenr,  le  fait 
d'avoir,  en  dehors  du  mariage,  un  com- 
merce  chamei  avec  une  tílle  ou  une  femme 
au-dessous  de  Tâge  de  seize  ans,  ou  avec 
une  femme  au-dessus  de  cet  âge,  lorsque 
le  coupable  sait  qu  elle  est  évanouie  ou 
sans  conaissance;  actes  dimmoralilé,  lors- 
que le  coupaiile  sait  que  la  personne  avec 
laquelle  il  les  commet,  est  évanouie  ou  sans 
connaissance,  ou  lorsque  cette  personne 
n  a  pas  atteint  1  age  de  seize  ans,  excita- 
tion  d  une  personne  au  dessous  de  cet  âge 
á  commettre  ou  á  subir  des  actes  d  immo- 
ralité  ou  à  avoir,  en  dehors  du  mariage, 
un  commerce  chamei  avec  un  tiers; 

7®  Excitation  de  mineurs  á  la  débauche 
et  tout  acte  ayant  pour  objet  He  favoriser 
la  débauche  de  mineurs,  punissable  d^après 
les  lois  des  deux  pays; 
8^  Bigamie; 

9**  Enlèvement,  recel,  suppression,  sub- 
stitution  ou  supposition  d'un  enfant; 

10^  Enlèvement  de  mineurs ; 

11°  Contrefaçon  ou  altération  de  mon- 
naies  ou  de  papier-monnaie  tíntreprise  dans 
le  dessein  d^ém^^ttre  ou  de  faire  émettre 
ces  monnaies  ou  ce  papier-monnaie  comme 
non  contréfait  et  non  altéré,  ou  mise  en 
circulation  de  monnaies  ou  de  papier  mon- 
naie  contrefaits  ou  alteres,  lorsqu'elle  a 
lieu  à  dessein; 

12^  Contrefaçon  ou  falsífication  de  tim- 
bres et  des  marques  de  i'Etat  ou  de  mar- 
ques d*ouvrier  exigées  par  la  loi,  dans  les 
cas  prévus  par  la  légisiation  des  deux 
pays; 

Và*^  Faux  en  écriture  et  usage  tait  á  des- 
sein de  récriture  fausse  ou  falsifiée,  pour 
autant  que  les  lois  des  deux  pays  permet- 
teat  lextradition  de  ce  chef;  la  détention 
ou  rintri)duction  de  Tétranger  de  billets 
d'une  banque  de  circulation  fondée  en  vertu 
de  disposilions  légales,  dans  le  dessein  de 
les  mettre  en  circuLition  comme  n^étant  ni 
faux  ni  falsiiiés,  lorsque  Tauteur  savait  au 
moment  ou  il  les  a  reçus,  quils  étaient  faux 
ou  falsitiés; 

14"  Faux  serment; 

15*'Coriuption  de  fonctionnaires  publics, 
dans  les  cas  prévus  par  la  légisiation  des 
deux  pays ;  concussion ;  detournement  oom- 


3.°  Ameaças  feitas  por  escripto  e  sob 
imposição  de  condiçuo,  nos  casos  prevbtos 
pela  legislação  dos  dois  paizes; 

4.®  Aborto  provocado  pela  mulher  gra- 
vida ou  por  outrem; 

5.®  Sevicias,  tendo  occasionado  grave 
lesão  corporal  ou  a  morte,  sevicias  com- 
mettidas  com  premeditaçao,  ou  sevicias 
graves ; 

G.®  Violação,  attentado  contra  o  pudor, 
o  facto  de  ter,  fora  do  casamento,  copula 
carnal  com  donzella  ou  mulher  de  idade 
inferior  a  dezeseis  annos,  ou  com  uma  mu- 
lher de  idade  superior,  quando  o  culpado 
sabe  que  elU  está  desmaiada  ou  com  os 
sentidos  perdidos;  actos  de  immorabdade, 
quando  o  culpado  sabe  que  a  pessoa  com 
a  qual  os  pratica  está  desmaiada  ou  sem 
sentidos,  ou  quando  esta  pessoa  não  attin- 
giu  ainda  a  idade  de  dezeseis  annos ;  inci- 
tação de  uma  pessoa  abaixo  doesta  idade  a 
praticar  ou  a  tolerar  actos  de  immorali^ 
dade,  ou  a  ter,  fora  do  casamento,  copula 
carnal  com  um  terceiro; 

7.®  Incitação  de  menores  á  devassidão  e 
todo  e  qu  dquer  acti)  tendo  por  fim  favo- 
recer a  devassidão  de  menores,  punivel 
segundo  as  leis  dos  dois  paizes ; 

8.*^  Bigamia; 

9.®  Rapto,  receptação,  suppressâo,  sub- 
stituição ou  parto  supposto  de  creança; 

10.®  Rapto  de  menores; 

1 1  .^  Contrafacção  ou  alteração  de  moeda 
ou  de  papel-moeda,  emprehendida  com  o 
proposiio  de  emitiir  ou  de  fazer  emittir 
estas  moedas  ou  este  papel-moeda  como 
não  contrafeito  e  não  alterado,  ou  o  lança* 
mento  na  circulação  de  moeda  ou  de  papel- 
moeda  contrafeitos  ou  alterados  proposita- 
damente ; 

12.®  Contrafacção  ou  falsificação  de  sêl- 
los  e  de  marcas  do  Estado,  ou  de  marcas 
de  industria  exigidas  pela  lei,  nos  casos 
previstos  pela  legislação  dos  dois  paizes ; 

13.®  Falsificação  de  escripto  e  uso  pro- 
positado de  escripto  falso  ou  falsificado, 
comtanto  que  as  leis  dos  dois  paizes  per- 
mittam  a  extradição  por  este  facto;  a 
detenção  ou  introducção  do  estrangeiro  de 
notas  de  um  banco  emissor  funda  lo  em 
virtude  de  disposi^Ses  legaes  com  o  propó- 
sito de  as  pôr  em  circulação  como  não 
sendo  nem  falsas,  nem  falsificadas,  quando 
o  auctor  sabia  no  momento  em  que  as  rece- 
beu que  eram  falsas  ou  falsificadas; 

14.®  Juramento  falso; 

15.®  Corrupção  de  funccionarios  públicos 
nos  casos  previstos  pela  legislação  dos  dois 
paizes,  concussão,  desvio  de  fundos  praii- 


528 


^L. 


mis  par  des  functionnaires  ou  par  ceux  qiii 
sont  consideres  conime  tels; 

lli"  Incendie  allinné  á  dessein,  lorsqu'il 
pout  en  lésulter  \\\\  dan«,'er  (•(ininum  jxmr 
des  biens  oii  un  danger  de  inort  pourautriii; 
incendie  alliiníé  dans  le  dosst-in  de  se  pro- 
curer  ou  de  proc*urer  «5  un  tieis  un  priiíit 
illégal  au  détriment  de  Tassureur  ou  du 
purieur  léf^al  d  un  contraí  à  Ia  ^nisse; 

17"  Destruciion  ilU'gale,  eoniir.ise  à  dfS- 
sein  d'un  éditíee  appartenant  on  t»»ut  ou  en 
partie  à  un  autre,  uu  d'on  (^difice  ou  d'une 
construíítion,  lors(|u'il  peut  en  rósulter  un 
danger  commun  pour  des  biens  ou  un  dan- 
ger  de  mort  pour  autrui; 

18"  Actes  de  violenue  commis  en  public, 
à  fones  réunics,  contre  des  persunnes  ou 
des  biens; 

lU**  Le  fait  illégal  commis  à  dessein  de 
faire  couler  à  fond,  de  faire  éihouer,  de 
détruir^\  de  rendre  Impropre  k  Tusage  ou 
de  détc^iiorer  un  navire,  lorsí|u'il  peut  en 
résulter^un  danger  pour  autrui; 

20®  Emeute  et  insubordination  des  pas- 
sagers  à  bord  d'un  navire  uontre  le  oapi- 
taine,  et  des  gcus  de  l^équipage  contre 
leurs  supórieurs; 

21"  Le  fait  t-ommis  à  dessein  d  avoir  mis 
en  péril   un  convoi  sur  un  chemin  de  fer ; 

22^  Vol ; 

23"  Escroquerie ; 

24"  Abus  de  blanc-seing ; 

20"  Détournement ; 

26"  Hanqueroute  frauduleuse. 

Sunt  comprises  dans  les  quHlifieati(»ns 
precedentes  la  tentative  et  la  complicité, 
iorsquVlles  sont  punissables  d  après  la  lé- 
gislation  du  pays  auquel  rextradiíiou  est 
demandée. 

ARTICLE  2 

L*extradition  n'aura  pas  lieu  : 

r*  Lorsque  le  fait  a  é:é  commis  dans  un 
pays  tiers,  et  que  le  gouvernement  de  ce 
pays  roquiert  Textradiíion  ; 

2"  Lorsque  la  demande  en  será  motivéo 
par  le  même  fait,  pour  lefjiiel  riiulividu 
reclame  a  été  jugé  dans  le  pays  auíjuel 
IVxlradition  est  demandt^e,  et  du  thef  du- 
quel  il  y  a  éié  ci»ndainné,  absous  uu 
ac(|uittéi 

íj."  Si,  frap?ès  les  IííÍs  du  pays  anquol 
IVxtradition  est  demand.^c,  la  piescripiiuu 
de  l'action  ou  de  ia  peine  est  acquise  avant 
I'arrestation  de  Tindividu  reclame,  ou,  l'ar- 
restation  n'ayant  pas  encore  eu  lieu,  avant 
qu'ii  n'ait  été  cite  devaut  le  tribunal  pour 
dire  entenda. 


cado  por  funccionarios  ou  por  aquelles  que 
sâo  considerados  como  taes  ; 

16."  iMigo  posto  propositadamente,  quan- 
do dVlle  p(js?a  resultar  perigo  commum 
para  os  bens  i»u  peiigi»  de  morte  para  ou- 
trem; f«»go  posto  com  o  propósito  de  alcan- 
çar para  si  <»u  para  ter<*eiro  um  hr.rro  i Ilegal 
em  pr«^juizo  do  segurador  ou  do  portador 
legal    de  um  contracto  de  risco  marítimo ; 

17."  Destruição  illegal,  commettida  pro- 
positadamente, de  um  edifício  pertencendo 
no  todo  ou  em  parte  a  outrem,  ou  de  um 
editicio  ou  de  uma  construcçào,  quando 
possa  *  resultar  perigo  commum  para  os 
bens,  ou  perigo  de  morte  para  outrem; 

18."  Actos  de  violência  commettidos  em 
publico,  com  concurso  de  outras  pessoas, 
contra  as  pessoas  ou  bens ; 

liL"  O  facto  illegal  commettido  com  o 
propnsito  de  metter  a  pique,  fazer  enca- 
lhar, destruir,  tornar  impmprio  ao  uso,  ou 
de  dete/iorar  um  navio,  quando  possa  re- 
suliar  perigo  para  outrem; 

20."  Revolta  e  insubordinação  de  passa- 
geiros a  bordo  de  um  navio  contra  o  capi- 
tão, e  da  tripulaçíto  contra  os  seus  supe- 
riores ; 

21.  O  facto  commettido  no  propósito 
de  por  em  perigo  um  comboio  em  caminho 
de  ferro ; 

22."  Roubo; 

23."  Burla; 

24."  Abuso  de  assignatura  era  branco; 

25."  Desvio  de  fundos; 

26."  Quebra  fraudulenta; 

Ficam  comprehenilidas  nas  qualificações 
precedentes  a  tentativa  e  a  cumplicidade^ 
quando  ellas  forem  puniveis  segundo  a  le- 
gislaçfio  do  paiz  ao  qual  a  extradição  é 
pedida. 

ARTIGO  2.0 

A  extradição  nào  terá  logar: 

1."  Quando  o  facto  foi  commettido  em 
terctiro  paiz  e  o  governo  d'este  paiz  re- 
querer a  extradição ; 

2."  Quando  o  pedido  fôr  motivado  pelo 
mesmo  facto,  p<^lo  qual  o  individuo  recla- 
mado tenha  sido  julgado  no  paiz  a  quem  é 
pedida  a  extra«liçào,  c  por  «ausa  á\i  qual 
W\\\\x\  si(l«)  condemnado,  absolvido  ou  iles- 
pp»nunt'iado ; 

3.'*  Se,  pelas  leis  do  paiz  a  quem  é  pe 
d  ida  a  extradição,  a  prescripçâo  da  acçào 
ou  da  pena  se  dér  antes  da  prisão  do  in- 
dividuo reclamado,  ou  quando  esta  prisão 
não  tenha  sido  feita  antes  que  ellc  tenha 
sido  citado  para  responder  perante  o  tri- 
bunal. 
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ARTICLB  3 

L*extradition  n'aura  pas  lieu  aussi  long- 
temps  que  1  individu  reclame  est  poursuivi 
poar  le  même  fait  dans  le  pays  auquel 
Textradition  est  demandée. 

ARTICLE  i 

Si  lindividu  réelamé  est  poursuivi  ou 
subit  une  peine  pour  une  autre  iufraction 
que  celle  qui  a  donné  lieu  á  Ia  demande 
dextradition,  son  extradition  ne  será  ac- 
cordée  qu*après  la  íin  de  la  poursuite  dans 
le  p>iys  auquel  Textradition  est  demandée; 
et,  en  cas  de  cDndamnation,  qu'après  qu  il 
aura  subi  sa  peine  ou  qu  il  aura  été  gra- 
cié.  Néanmoins,  si  d'après  les  lois  du  pays 
qui  demande  Textradition-,  la  prescription 
de  la  poursuite  pouvait  résulter  de  ce  dé- 
lai,  son  extradition  será  àccordée,  si  des 
considérations  spéciales  ne  s^y  opposent, 
et  sous  Tobligation  de  renvoyer  1  extradé 
aussitôt  que  la  poursuite  dans  ce  pays  será 
finie. 

ARTICLE  õ 

L*individu  extradé  ne  pourra  être  ni 
poursuivi,  ni  puni,  dans  le  pays  auquel  Tex- 
tradition  a  été  àccordée,  pour  un  fait  pu- 
nissable  quolconque  non  prévu  par  la  pre- 
sente convention  et  antérieur  á  son  extra- 
dition, ni  extradé  á  un  État  tiers  sans  le 
eonsentement  de  celui  qui  a  accordé  Tex- 
tradition,  à  moins  qu'il  n'ait  eu  la  liberte 
de  quitter  de  nouveau  le  pays  susdit  pen- 
dant  un  móis  après  avoir  éié  jugé,  et,  en 
cas  de  condamnation,  après  avoir  subi  sa 
peine  ou  aprés  avoir  été  gracíé. 

11  ne  pourra  pas  non  plus  être  poursuivi 
m  puni  da  chef  d'un  fait  punissable  prévu 
par  la  convention,  antérieur  à  IVxtradition, 
sans  le  eonsentement  du  gouvernement  qui 
a  livre  Textradé  et  qui  pourra,  s'il  le  juge 
convenable,  exiger  la  production  de  Tun 
des  documents  mentionnés  dans  Tarticle  7 
de  la  presente  convention.  Toutefois,  ce 
eonsentement  ne  será  pas  nécessaire  lors- 
que  rinculpé  aura  demande  spontanément 
á  être  jugé  ou  à  subir  sa  peine,  ou  lors- 
qu'ii  n'aura  pas  quitté,  dans  le  délai  íixé 
plus  haut,  le  territoire  du  pays  auquel  il  a 
été  livre. 

ARTICLE  6 

Les  dispositions  de  la  presente  conven- 
tion ne  sont  point  applicables  aux  délits 
politiques.  La  personne  qui  a  été  extradée 
i  raison  de  Tun  des  faits  de  droit  commun 


ARTIGO  S^ 

A  extradição  não  terá  logar  emquanto 
o  individuo  reclamado  estiver  processado 
pelo  mesmo  facto  no  paÍ2  ao  qual  a  extra- 
dição é  pedida. 

ARTIGO  4.- 

Se  o  individuo  reclamado  se  acha  pro- 
cesssado  ou  está  cumprindo  pena  por  outra 
infracção  que  não  aqueila  que  deu  logar 
ao  pedido  de  extradição,  a  sua  extradição 
só  será  concedida  depois  de  terminado  o 
processo  no  paiz  ao  qual  a  extradição  é 
pedida;  e,  em  caso  de  condemnação,  só  de- 
pois que  tenha  cumprido  a  pena  ou  tenha 
sido  perdoado.  Não  obstante,  se  pelas  leis 
do  paiz  que  pede  a  extradição,  d*essa  de- 
mora p  dér  resultar  a  presoripção  do  pro- 
cesso, a  sua  extradição  será  concedida 
quando  não  se  opponham  consideraç5es  es- 
peciaes  e  com  obrigação  de  entregar  o 
extraditado  logo  que  o  processo  nesse 
paiz  termine. 

ARTIGO  5.» 

O  individuo  extraditado  não  poderá  Sí>r 
processado,  nem  punido,  no  paiz  ao  qual  foi 
concedida  a  extradição,  por  qualquer  facto 
punivel  não  previsto  na  presente  conven- 
ção e  anterior  á  sua  extradição,  nem  extra- 
ditado a  um  terceiro  Kstado  sem  o  consen- 
timento d'aquelle  que  concedeu  a  extradi- 
ção, salvo  havendo  tido  a  liberdade  de 
abandonar  de  novo  o  dito  paiz  um  mez 
depois  do  seu  julgamento,  e,  no  caso  de 
condemnação,  depois  de  ter  cumprido  a 
pena  ou  sido  perdoado. 

Não  poderá  também  ser  processado,  nem 
punido,  por  um  facto  punivel,  previsto  pela 
convenção,  anterior  á  extradição,  sem  o  con- 
sentimento do  governo  que  entregou  o  extra- 
ditado, e  que  poderá,  se  assim  o  entender, 
exigir  a  apresentação  de  um  dos  documentos 
mencionados  no  artigo  7. "*  da  presente  con- 
venção. Todavia,  este  consentimento  deixa 
de  ser  necessário,  quando  o  inculpado  hou- 
ver espontaneamente  pedido  para  ser  jul- 
gado, ou  cumprir  a  sua  pena,  ou  quando  não 
haja  abandonado,  no  praso  acima  iixado, 
o  território  do  paiz  a  que  foi  entregue. 

ARTIGO  6.« 

As  disposiçSes  da  presente  convenção 
não  têem  applicação  aos  delictos  politicos. 
A  pessoa  que  tiver  sido  extraditada  em 
razão  de   qualquer  dos  factos  de  direito 
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mentionnés  á  Tarticle  1.*'',  ne  peut,  par 
conséquent,  en  aucim  cas,  êtpe  poursuivie 
et  punie  dans  T^tat  auquel  Textradition  a 
été  accordée,  à  raison  d'un  délit  politique 
commis  par  elle  avant  Textradition,  ni  á 
raison  d'un  fait  connexe  à  un  semblable 
délit  politique,  à  moios  qu'elle  nVit  eu  la 
liberte  de  quitter  de  nouveau  le  pays  pen- 
dant  im  móis  après  avoir  été  jugée  et,  eu 
cas  de  condamnation,  après  avoir  subi  sa 
peine  ou  après  avoir  été  graciée. 

ARTICLE  7 

L'extradition  será  demandée  par  la  voie 
diplomatique  et  ne  será  accordée  que  sur 
la  production  de  Toriginal  ou  d'un  expédi- 
tion  authen tique,  soit  d'un  jugement  de 
condamnation,  soit  d'une  ordonnance  de 
mise  en  accusation  ou  de  renvoi  devant  la 
justice  répressive  avec  mandat  d\irrêt,  soit 
d'un  mandat  d*arrêt,  délivré  dans  les  for- 
mes prescrites  par  la  législation  de  TÉtat 
qui  fait  la  demande,  et  indiquant  suffisam 
ment  le  fait  dont  il  s*agit,  pour  mettre 
TEtat  requis  à  même  de  juger  s'il  consti- 
tue,  d^après  sa  législation,  un  cas  prévu 
par  Ia  presente  convention,  ainsi  que  la 
disposition  pénale  qui  lui  est  applicable. 


ARTICLE  8 

Les  objets  saisis  en  la  possession  de 
rindividu  reclame  seront  livres  à  TEtat  re- 
quérant,  si  Tautorité  competente  de  1'Etat 
requis  en  a  ordonné  la  remise. 

ARTICLE  9 

En  attendant  la  demande  d'extradition 
par  la  voie  diplomatique,  Tarrestation  pro- 
visoire  de  Tindividu,  dont  Textradition  peut 
être  requise  aux  termes  de  la  presente  con- 
vention, pourra  être  demandée: 

Du  côté  des  Pays-Bas,  par  tout  officier 
de  justice,  ou  tout  juge  dHnstruction  (juge 
commissaire). 

Du  côté  de  Portugal,  par  tout  juge  de 
première  instance. 

L'arrestation  provisoire  est  soumise  aux 
formes  et  aux  régies  prescrites  par  la  lé- 
gislation du  pays  auquel  la  demande  est 
faite. 

ARTICLE  10 

L'étranger  arrêté  provísoirement,  aux 
termes  de  Tarticle  précédent,  será,  á  moins 
que  son  arrestation  ne  doive  être  mainte- 
nue  poor  un  autre  motif,  mis  en  liberte,  si 


commum,  mencionados  no  artigo  1.*,  nSo 
pôde,  por  consequência,  e  em  caso  algum, 
ser  processada  e  punida  no  Estado,  ao  qnal 
foi  concedida  a  extradição,  em  raz.lo  de  ntn 
delicto  politico  por  ella  commettido  anterior- 
mente á  extradição,  nem  por  facto  connexo 
com  similhante  delicto  politico,  salvo  quando 
tenha  tido  a  liberdade  de  abondonar  de  novo 
o  paiz  durante  um  mez  depois  do  seu  jul- 
mento,  e.  no  caso  de  condemnação,  depois 
de  cumprida  a  pena  ou  de  ter  sido  per- 
doada. 

ARTIGO  7  • 

A  extradição  será  pedida  por  via  diplo- 
mática, e  não  será  concedida  sem  a  apre- 
sentação do  original  ou  de  copia  authentica, 
ou  seja  de  uma  sentença  de  condemnaçào, 
ou  de  um  despacho  de  pronuncia,  ou  de  or- 
dem de  comparecer  perante  a  justiça  repres- 
siva com  mandado  de  detenção,  ou  de  um 
mandado  de  prisão  passado  segundo  os  ter- 
mos prescriptos  pela  legislação  do  Estado 
que  faz  o  pedido,  e  declarando  se  claramente 
o  facto  de  que  se  trata,  a  fim  de  habilitar 
o  Estado  requerido  a  julgar  se,  segundo 
a  sua  legislação,  elle  constitue  um  caso 
previsto  na  presente  convenção,  e  bem  as- 
sim qual  a  disposição  penal  que  lhe  seja 
applicavel. 

ARTIGO  8.* 

Os  objectos  apprehendidos  na  posse  do 
individuo  reclamado  serão  entregues  ao  Es- 
tado requerente,  se  a  auctori<iade  competen- 
te do  Estado  requerido  ordenar  a  entreg^a. 

ARTIGO  9.» 

Emquanto  se  espera  pelo  pedido  de  ex- 
tradição por  via  diplomática,  pôde  ser  pe- 
dida a  detenção  provisória  do  individuo, 
cuja  extradição  pôde  ser  requerida  nos  ter- 
mos da  presente  convenção: 

Por  parte  dos  Paizes  Baixos,  por  qual- 
quer oíiicial  de  justiça  ou  juiz  de  instrucção 
(juiz  commissario). 

Por  parte  de  Portugal,  por  qualquer  juiz 
de  primeira  instancia. 

A  detenção  provisória  fica  sujeita  ás  fór- 
mulas e  regras  prescriptas  pela  legislação 
do  paiz  a  quem  o  pedido  é  feito. 

ARTIGO  10.« 

O  estrangeiro  provisoriamente  detido,  nos 
termos  do  artigo  antecedente,  será,  salvo  o 
caso  da  sua  detenção  dever  ser  mantida  por 
qualquer  outro  motivo,  posto  em  liberdade. 
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dans  le  déiai  de  vingt  jouis  après  Ia  date 
du  mandat  d'arrestati«'n  provisoire,  la  de- 
mande d'extraditiou  par  la  voie  diploinati 
que,  avec  remise  des  docurnerits  presúrits 
par  la  presente  conventioa,  n*a  pas  éié 
faite. 

ARTICLE  11 

Lorsqiie  dans  la  poursuite  d'une  afiaire 
pénale,  non  politique,  un  des  gouvernements 
jugera  nécessaire  Tauditíon  de  témoins  se 
trouvant  dans  Tautre  Etat,  une  commissi(»n 
rogatoire  será  envoyée  á  cet  effet  par  la 
voie  diplomatique,  et  il  y  será  donné  suite 
en  observant  les  lois  du  pays,  ou  les  tc- 
moins  seront  invités  á  comparaitre.  En  cas 
d  urgence,  toutefois,  une  eoramission  roga- 
toire  pourra  etre  directement  adressée  par 
Tautorité  judiciaire  dans  Tun  des  Etats  à 
Tauturité  judiciaire  dans  Tautre  Etat. 

Toute  commission  rogatoire,  ayant  pour 
but  de  demander  une  audition  de  tómoins, 
devra  étre  accompagnée  d'uue  traductiou 
française* 

ARTICLE  12 

Si  dans  une  cause  pénale,  non  politique, 
la  comparution  personnelie  d'un  témoin  dans 
Tautre  pays  est  nécessaire  ou  désirée,  son 
gouvernement  Tengagera  à  se  rendre  á  Tin- 
vitation  qui  lui  será  falte,  et,  en  cas  de  con- 
sentement,  il  lui  será  accordé  des  frais  de 
voyage  et  de  séjour,  d'apròs  les  tarlfs  et 
ròglements  en  vigueur  dans  le  pays  oii 
l'audition  devra  avoir  lieu,  sauf  le  cas  ou 
le  gouvernement  requcrant  estimera  devoir 
allouer  au  témoin  une  plús  forte  indemnité. 

Aucun  témoin,  quelle  que  soit  sa  natio- 
nalité,  qui,  cite  dans  1  un  des  doux  pays, 
comparai tra  volontairement  devant  les  ju- 
ges  de  Tautre  pays,  ne  pourra  y  etre  pour- 
su«vi  ou  détenu  pour  dos  faits  ou  condam- 
nations  crimineis  aniériours,  ni  sous  pretexte 
de  complicité  dans  les  faits  et  oiyets  du 
procés  <iú  il  ligurera  c^.>n\nif   téuioiíi. 

AliTlCLE  K, 

Lorsque  dans  une  cause  pénale,  non  po- 
litique, la  confrontation  de  crimineis,  d»! teiius 
dans  Tautre  Etat,  ou  blen  la  communicaiion 
de  piéces  de  conviction  ou  de  dueunieuíá». 
qui  se  trouveraicnt  entre  le:>  mains  des  au- 
torités  de  Tautre  pays,  S(íra  jtígée  utile  ou 
nécessaire,  la  demande  en  será  faite  par  la 
voie  diplomatique  et  Ton  y  donnera  suite  à 
moins  de  considèratiuns  spéciales  qui  s^y 
opposent,  et  sous  Tobligation  de  renvoyer 
les  crimineis  et  les  pièces. 


se  no  praso  de  vinte  dias,  depois  da  data 
do  mandado  de  detenção  provisória,  o  pedid<» 
db  .'Xtrtfiieáo  por  via  diplomática,  e  a  eTi- 
trega  de  documentos  proscriptos  n'esta  con- 
venção, se  nào  houver  realisado. 

ARTIGO  11 « 

Quando  no  seguimento  de  uma  causa  pe  • 
nal,  não  politica,  um  dos  govei-nos  julgar 
necessária  a  inquirição  de  testemunhas  que 
se  achem  no  outro  Estado,  será  para  este 
fim  expedida  por  via  diplomática  uma  carta 
rogatória,  e  ser  lhe- ha  dado  seguimento 
observando-se  as  leis  do  pai/,  em  que  as 
testemunhas  forem  convidadas  a  compare- 
cer. Em  caso  de  urg-incia  poderá  a  carta 
rogatória  ser  directamente  dirigida  pela  au- 
ctoridade  judicial  de  um  dos  Estados  áau- 
ctoridade  judicial  do  outro. 

Toda  a  carta  rogatória  para  inquirição  do 
testemunhas  deverá  ser  acompanhada  de 
uma  traducçào  france/.a. 


ARTIGO  12.* 

Se  em  causa  crime,  não  politica,  a  com- 
parência pessoal  de  uma  testemunha  for  ne- 
cessária ou  desejada  no  outro  paiz,  o  seu 
governo  a  convidará  a  prestar-se  ao  convite, 
que  lhe  fizerem,  e  no  caso  de  consentimento 
abonar  lhe  ha  a  despesa  de  passagem  e  re- 
sidência, nos  termos  das  tarifas  e  regula- 
mentos do  paiz  onde  deva  fazêr-:>e  a  inqui- 
rição, salvo  o  caso  do  governo  requerente 
entender  dever  arbitrar-lhe  maior  inderani- 
sação. 

A  testemunha,  seja  qual  for  a  ^ua  nacio- 
nalidade, que,  sendo  citada  em  um  dos  dois 
paizes,  comparecer  voluntawamonte  perante 
t)s  juizes  do  outro  paiz,  não  poderá  ahi  ser 
perseguida  ou  detida  por  factos  ou  condem- 
naçoes  criminaes  anteriores,  nem  sob  pre- 
texto de  cumplicidade  nosfiictos  do  processo 
em  que  figurar  com»,  testemunha 

AJíTK.Uj  13/ 

Quando  eui  causa  crime,  i.rt<.  peiítica,  e 
confronto  uo  criminosos  dctiduí  nc  outro  Es- 
tado, ou  a  communicação  de  pecas  proba 
torias  cu  documentos  (juo  So  ;ielio;n  i-m  po- 
der das  ôuctoridndes  do  ouiio  paiz,  for 
consi<lerada  útil  ou  necessaiM,  o  pedido 
será  feito  por  via  diplomática  o  terá  segui- 
mento quando  se  não  opponham  eonsidera- 
ç5es  espeeiaes,  e  com  a  obrigação  de  reen- 
viar os  criminosos  e  os  documentos. 
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ARTICLB  U 

Le  transit,  à  travers  le  territoire  de  Tiin 
des  Etats  contractants,  d'un  individu  livre 
par  une  tierce  Puissánce  á  l^autre  partie,  et 
u'appartenant  pas  au  pays  du  transir,  será 
accordé  sur  la  simple  prodiietion,  en  origi- 
nal ou  en  expédition  authentique,  de  Tun 
des  actes  de  procédure  mentionnés  á  Tar- 
ticle  7,  pourvu  que  le  fait  servant  de  base 
k  Textradition  soit  compris  dans  la  presente 
ronvenlion  et  ne  rentre  pas  dans  les  previ- 
síons  des  articles  2  et  6,  et  que  le  transport 
aít  lieu,  quant  à  Tescorte,  avec  le  eoncours 
de  fonctionnaires  du  pays  qui  a  autorisé  le 
transit  sur  son  territoire. 

Les  frais  du  transit  serout  à  la  charge 
de  rÉtat  réquérant. 

ARTICLE  15 

Les  gouvernements  respectifs  renoncent 
de  part  et  d^autre  á  toute  rédamation  pour 
la  restitution  des  frais  d'entretien,  de  tran- 
sport e  autres,  qui  pourraient  résulter,  dans 
les  limites  de  leur  territoires  respectifs,  de 
Textradition  des  prévenus,  accusés  ou  con- 
damnés,  ainsi  que  de  ceux  résultant  de 
rexéeiition  des  commissions  rogatoires,  du 
transport  et  du  renvoi  des  (Timinels  à  con- 
fruntrT,  et  de  Terivoi  et  de  la  rtstitutiun 
des  piè  es  df  convií^tion  ou  des  documen.st. 

Au  «-MS  «ú  le  tiansjíort  })ar  nier  s«^rait 
jii«;('    i-t/j»'  ;;'"■,   li  ;»:i\"!<hi  à  cxtr.-i  ler  s  r-t 
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ARTIGO  !!• 

O  transito,  pelo  território  de  um  dos  Es- 
tados contractantes  de  um  individuo  entregue 
por  uma  terceira  1'oteneia  á  outra  parte,  e 
que  nào  pertença  ao  paiz  do  transito,  será 
concedido  mediante  a  apresentação  do  ori- 
ginal ou  publica  forma  de  um  dos  actos  do 
processo  Indicado  no  artigo  7.®,  unia  vez 
que  o  facto  em  que  se  funda  a  extradição 
esteja  comprehendido  na  presente  conven- 
ção e  não  esteja  incluido  nas  disposições 
dos  artigos  2.*^  e  6.*^,  e  que  o  transporte  se 
faça,  com  relação  á  escolta,  com  o  concurso 
de  funccionarios  do  paiz  que  auctorísou  o 
transito  pelo  sou  território. 

As  despesas  do  transito  ticarão  a  cargo 
do  Estado  requerente. 

ARTIGO  15.* 

Os  respectivos  governos  mutuamente  re- 
nunciam a  qualquer  reclamação  para  resti- 
tuição de  despesas  de  sustento,  transporte 
ou  outras,  que  possam  resultar,  nos  limites 
dos  respectivos  territórios,  da  extradição 
dos  indiciados,  accusados  ou  eondemnatlus, 
e  bem  assim  ás  lesultantes  do  cumprimento 
das  rogatórias,  do  transporte  e  volta  de 
criminosos  a  confrontar,  e  devolução  e  res- 
tituição das  peças  probatórias  ou  dos  do- 
cumentos. 

No  caso  (juo  soji  profi'ri<lo  o  transp  íríe 
j)rlo    n):\'\    o    iii  ii\'i'lu'»    a    "Xíral-txr    s     •; 
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a.   l    >^     Iliaiô,     Cl.4i*l     »'a^<-v^.>    o».. 

la  legisla  ion  il'j  la  w.^vo.  patiie,  ccs  stipu- 
lations  ne  seront  obstMvces  de  part  et  liau- 
tre  que  puur  autant  quVlles  seront  compa- 
tiMcs  avec  les  b»is  en  vigueur  dans  ces 
cob'ni''S  el  possessi«ms. 

La  demande  d'extradition  du  malfai- 
teur,  qui  s'est  ref»igié  dans  une  colouie 
ou  possession  étrangère  de  Tautre  par- 
tie,  pourra  aussi  être  faite  directement  au 
governeur  ou  fonctionnaire  principal  de 
cette  colonie  ou  possession  par  le  gouver- 
neur  ou  fonctionnaire  principal  de  Tautre 
colonie  ou  possession,  pour  autant  que  les 
deux  colonies  ou  possessions  étrangères 
sont  situées  dans  TAsie  ou  TAfrique  orien- 
tale. 


gl.siaçài»    drt    iWAt'.    I  ali  ia,   lati.-i  <^.i,  i«a,v/    ^ 

nào  Sc^ràu  rc«iproiamen:e  observadas,  ijuaa- 
do  nào  sejam  compaliveis  <"om  as  leis  eia 
vigor  n'«'ssas  colónias  e  possesso .^s. 

O  pedidi»  de  i'Xtradicâo  de  um  malfeitor, 
que  s»^  haji  refugia  lo  n'uma  colónia  ou 
possessão  estrangeira  da  outra  parte,  pu- 
dera também  ser  directamente  feito  ao  go- 
vernador ou  funccionario  priniâpal  d*essa 
colónia  ou  possessão  pelo  governador  ou 
funccionnario  principal  da  outra  colónia  ou 
possessão,  uma  vez  que  as  duas  colónias 
ou  possessões  estrangeiras  estejam  situa^ 
das  na  Ásia  ou  na  Atrica  oriental. 
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Les  dits  gouverneurs  ou  premiers  íon- 
ctionnaires  auront  la  faculte,  soit  d'accor 
der  rextradition,  soit  d*eii   référer  à  leur 
gouvernement. 

AUTlCLi:  17 

La   pn's^ntc    cnnvtTitlon  nc  sor.i  oxc  u- 
t  .iir    «j  ià    vi  .ti'     «III    \i  1^'  è        i  -u  ■  ;i 
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\  I  .'ii"t  ir  *['■  -  i  :!i:--  /i  -X  ■,'.':■:».  i  i  li 
\'<*ii'i«>ii  ..u  »)  a\rii  \^16  v'e^i''ra  viòííc  oii 
vi^ueur  et  s^ra  icnnjla  •('.'.  par  ia  piésunte 
cunveiitiun,  la  juelle  cmilinuora  A  sortir  ses 
etíets  jus4u'á  s»x  móis  apiès  déularation 
contrai re  de  la  part  de  l'un  des  deux  gou- 
vernements. 

Elle  será  ratifiée  et  les  ratifications  en 
seront  échangées  à  la  Ilaye  dans  le  délai 
de  dix  móis,  óu  plus  tòt  si  faire  se  peut. 

En  fi)i  de  quoi  les  plénipotentiaires  res- 
pectifs  ont  signé  la  presente  convention  et 
y  ont  opposé  leur  cachets. 

Fait  en  double  expédition,  à  Lisbonne, 
ie  dix-aéuviòme  jour  du  móis  de  mai  de 
Tan  de  grâce  de  mil  huit  cent  quatre-vingt- 
quatorze. 

s 

(L.  S.^  Ernesto  RodoJpho  Hintze  Ribeiro. 
(L.  S.)  Kartl  van  Hteckerev. 


Os  referidos  governadores  ou  prinoipaes 
funcvionarios   terão  a  faculdade   de  contíe- 
der  a  extraaiçào,  ou  de  a  rffTii 
fToverno. 

AirrK.O  17' 

A  piesento  ennvonprK»  nào  («M-á  f  iv-a  «^xe 
.•11    \  :\       ii  .  •,  '  .»  •;      .  ... 
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(ie  o  ào  ahril  d»'  \>^~i^  acix.ii-.i  vic  .  ij.^-.ijar, 
e.  stíi-á  substituída  peia  prescnie  vuiiveiigao, 
a  (piai  produzirá  os  seus  etíeiti^s  até  seis 
mey.es  dep(»is  da  declararão  em  contrario 
por  parte  de  qualquer  dos  dois  governos. 

8erá  ratificada  e  as  ratificagSes  serão 
trocadas  na  Haya,  no  praso  de  dez  mezes, 
ou  mais  cedo  se  possivel  for. 

Em  fè  do  que  os  res[)ectivos  plenipoten- 
ciários assignaram  a  presente  convenção  e 
a  sellaram. 

Feita  em  duplicado,  em  Lisboa,  aos 
dezenove  dias  do  mez  de  maio  do  anno  da 
graça  de  mil  oitocentos  noventa  e  quatro. 


(L.  S.)  Ernesto  Eodolpho  Hintze  Ribeiro. 
(L.  S.)  Karel  van  Heeckeren. 


E,  sendo-me  presente  a  mesma  convenção,  cujo  teor  fica  acima  referido,  bem  visto, 
considerado  e  examinado  })or  mim  tudo  o  que  n'ella  se  contém,  e,  tendo  sido  approvada 
pelas  cortes  geraes,  a  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo,  como  em  cada  uma  das  suas 
partes,  clausulas  e  estipulações,  e,  pela  presente,  a  dou  por  firme  e  válida  para  haver 
de  produzir  os  seus  devidos  efieitos,  promettendo  observal-a  e  cumpril-a  invariavelmente, 
e  fazei  a  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  fiz  passar  a  presente  carta  por  mim  assignada 
e  passada  com  o  séllo  grande  das  rainhas  armas,  e  referendada  pelo  ministro  e  secretario 
destado,  abaixo  assignado. 

Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  23  do  mez  de  julho  do  anno  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  18U(j.=EL-KEÍ,  com  rubrica  e  guarda.  =L'/Í3  de 
Soveral. 

(Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 


Recurso  n.®  8:210,  em  que  6  recorrente  Eugénio  Justiniano  Pereira  Gomes,  amanuense 
de  1.*  classe  da  secretaria  do  governo  geral  do  Estado  da  índia,  e  recorridos  Amân- 
dio Constâncio  da  Rocha  e  Sócrates  Verissimo  João  do  Rosário  de  Sousa  e  Noronha 
Relator,  o  ex.""®  conselheiro  doestado,  vogal  effectivo,  José  Luciano  de  Castro. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  sobre  o  recurso 
n.*^  8:210,  em  que  é  recorreuie  Eugénio  Justiniano  Pereira  Oi>mes,  amanuense  de  1.* 
classe  da  secretaria  do  governo  do  Estado  da  índia,  e  recorridos  Amândio  Constâncio 
da  Rocha  e  Sócrates  Verissimo  João  do  Rosário  de  Sousa  e  Noronha ; 

Mostra  se  que,  tendo-se  aberto  concurso  no  dia  10  de  setembro  de  1890,  perante  o 
secretario  geral  do  governo  do  mesmo  Estado,  para  o  provimento  de  um  logar  vago  de 
segundo  official  da  secretaria  do  governo,  foram  cçncorrentes,  nos  termos  do  artigo  4.* 
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do  decreto  de  29  de  dezembro  de  J868,  os  amanuenses  de  1.*  classe  da  mesma  secreUi- 
ria  Amândio  Constando  da  Rocha,  segundo  oíRciai  interino,  Veríssimo  João  do  Rosário 
de  Sousa  e  Noronha  e  o  recorrente,  os  quaes  pediram  admissão  ao  referido  concarso, 
juntando  os  documentos  comprovativos  das  suas  habilitações  e  serviços  ; 

—  que  o  jury,  que  presidiu  ao  exame  e  apreciação  das  provas  apresentadas  pelos 
mencionados  candidatos,  os  classificou  com  3  B  B,  correspondendo  á  nota  de  «bom»,  por 
cada  um  dos  três  quesitos  sobre  que  versou  o  exame,  collocando-os  sem  distincçâo  na 
seguinte  ordem:  Amândio  Constâncio  da  Rocha,  Sócrates  de  Sousa  Noronha,  Eugénio  Jus- 
tiniano Pereira  Gomes ; 

—  que  contra  esta  cIassifif»açâo  reclamou  o  recorrente  perante  o  conselho  de  província, 
ailegando  superioridade  aos  outros  candidatos  em  vista  das  suas  habilitações  escolares  e 
serviços  prestados  tanto  na  secretaria  do  governo  geral,  como  em  v^irias  commissSes,  e, 
especialmente,  como  director  da  imprensa  nacional,  e  concluindo  por  pedir  que  fosse 
alterada  a  classiticação,  dandose  pref^erencia  ao  recorrente; 

—  que  por  accordão  do  conselho  de  provincia,  de  17  de  setembro  de  1890,  se  não 
tomou  conhecimento  da  reclamação  do  recorrente  na  parte  em  que  pedia  que  fossem 
apreciados  e  considerados  os  documentos  das  suas  habilitações  e  serviços  por  pertencer 
essa  apreciação  á  auctoridade  competente  para  escolher  de  entre  os  can«lidatos  o  que 
devesse  ser  nomeado,  sendo  indeferida  a  mesma  reclamação  na  parte  que  versava  sobre 
a  irreo^u  aridade  do  processo,  t  consequente  (rlassiticaçào,  não  só  por  se  provar  da  acta 
da  sessão  do  jury,  que  todos  os  três  candidatos  estavam  classificados  igualmente,  e  sem 
distincçâo,  sendo  por  isso  destituida  de  fundamento  a  reclamação  n*este  ponto,  mas  também 
porque  o  concurso  realísado  não  foi  documental,  e  só  n'esse  caso  é  que  teria  de  ser  jul- 
gado pelo  conselho  de  provincia,  em  conformidade  da  portaria  provincial  de  18  de  agosto 
de  1887 : 

—  que  doeste  accordão  vem  o  presente  recurso,  que  foi  interposto  no  praso  de  quinze 
dias,  contados  da  intimação  do  mesmo  accordão,  e  no  processo  de  reclamação,  no  qual 
se  pede : 

1.**  Que  se  dê  provimento  no  recurso  e  se  revogue  o  accordão  recorrido; 

2.°  Que  SHJa  excluido  do  concurso  o  candidato  Noronha  por  falta  da  carta  do  lyceu 
de  Goa,  habilitação  indispensável  para  os  logares  da  secretaria  geral  por  força  do  decreto 
de  29  de  dezembro  de  1868  ; 

3.®  Que  se  ordene  que  seja  o  recorrente  classificado  em  logar  superior  ao  do  dito 
Noronha,  para  effeito  de  se  annullar  a  nomeação  ou  promoção  do  mesmo  Noronlia  feita 
pelo  governo  provincial  em  virtude  da  classificação  e  concurso  dè  que  se  trata,  sendo 
promovido  ou  nomeado  para  o  logar  de  segundo  official  o  recorrente ; 

—  que  o  recorrido  contraminutou  a  fl.  42,  relatando  os  fundamentos  do  recurso,  e 
ailegando:  qiio  o  recurso  foi  interposto  for»  do  praso  marcado  pela  lei;  que  foi  irregu- 
larmente interposto  por  não  o  ter  sido  no  próprio  processo ;  que  é  incompetente,  porque 
da  decisão  rectnida  não  é  permitiido  recurso;  que  o  recorrido  foi  legal  e  legitimamente 
admittido  ao  concurso;  que  os  documentos  dos  candidatos  não  fazem  parte  do  concurso, 
e  por  isso  não  podiam  ser  apreciados,  como  não  foram,  nem  pelo  jury,  nem  pelo  con- 
selho recorrido ;  e  que  por  todas  estas  razões  o  recurso  devia  ser  rejeitado ; 

—  que  a  ti.  57  respondeu  o  recorrente,  sustentando  o  recurso,  e  a  fl.  60  v.  o  conse- 
lho de  provincia,  expondo  que  no  accordão  recorrido  se  acha  estabelecida  mais  uma  vez 
a  doutrina,  quasi  sempre  seguida  n^aquelle  Estado,  de  que  ao  conselho  de  provincia  ape 
nas  compete,  na  apreciação  das  reclamações  contra  os  concursos,  julgar  se  n'elles  foram 
cumpridas  as  formalidades  e  disposições  legaes  ou  regulamentares,  sem  se  intrometter 
no  julgamento  do  mérito  e  classificação  dos  candidatos,  por  se  entender  que  esta  attri- 
buição  pertence  exclusivamente  nos  concursos  por  provas  ao  respectivo  jury,  sendo  certo 
que  n'este  sentido  se  tem  pronunciado  a  legislação  interpretativa  do  artigo  50.**  do  de- 
creto de  1  de  dezembro  de  l8Gi)  (portaria  de  G  de  seteinhro  de  1882,  publicada  no  Bo- 
letim official  n.^  149,  e  portai  ia  de  18  de  agosto  de  1887,  publicada  no  Boldim  official 
n.«  177); 

—  que,  tendo  subido  o  recurso,  minutou  novamente  o  recorrente  perante  este  tribunal, 
reproduzindo  e  desenvolvendo  as  allogações  anteriormente  expostas,  e  insistindo  empedir: 

1.®  A  revogação  do  accordão  reccorrido  na  parte  em  que  não  excluiu  do  concurso  o 
concorrente  Sócrates  Noronha  por  lhe  faltar  titulo  legal  para  entrar  no  quadro  da  secre- 
taria geral  do  governo,  isto  é,  a  carta  do  lyceu  de  Nova  Qôa,  exigida  no  artigo  3.®  do 
decreto  do  29  de  dezembro  de  1868; 
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.  .  2.^  Á  revogaçSo  do  mesmo  accordâo  na  parte  em  que  não  graduou  o  recorrente  em 
primeiro  logar,  visto,  em  i>:ualdade  de  provas  escriptas,  ter  a  seu  favor  a  cartado  refe- 
rido lyceu,  as  habilitações  litterariiS,  que  constam  dos  documentos  que  juntou,  e  supe- 
rioridade de  serviços ; 

3.®  A  revogação  do  despacho  do  reccorrido,  quando  estava  pendente  a  reclamação  do 
recorrente,  e  o  provimento  dVste  em  seu  logar: 

O  que  tudo  visto  e  examinado,  e  ouvido  o  ministério  publico; 

«  onsiderando  que,  segundo  a  jurisprudência  adi»pta<la  por  este  tribunal,  o  recurso  que 
foi  interposto  no  processo  Ha  reclamação,  e  dentro  de  quin/e  dias  depois  da  intimação  do 
accordâo  recorrido,  em  conf»jrmitlade  das  disposi<;5os  do  decreto  de  2ò  de  novembro  de 
IS-G,  está  processado  em  termos  legaes,  e  nào  pôde  por  isso  deixar  de  conhecer  se  da 
sua  matéria;  « 

Considerando  que  o  julgamento  dos  concursos  pnra  os  diíFerentes  empregos  públicos, 
attribuido  aos  conselhos  (ie  província  pelo  artigo  ÕO.^  do  decreto  de  1  de  dezembro  de 
18GU,  comprehende  apenas  a  apreciação  da  legalidade  dos  termos  e  formalidades,  que 
constituem  o  processo  do  concurso  e  as  reclamações  que  pi»r  tal  motivo  forem  submetti- 
das  ao  seu  conhecimento,  mas  nào  o  julgamento  das  provas  dadas  pelos  concorrentes 
perante  os  juiys  especiaes  encarregados  do  exame  d'essas  provas  e  da  cUssiiicação  dos 
mesmos  concorrentes; 

Consideiando  que,  tendo  sido  as  provas  dadas  em  presença  de  um  jury  especial,  que 
as  apreciou  e  fez  a  classiticação  dos  concorrentes  em  vista  d'essas  provas,  e  nlo  se  re- 
clamando contra  qualquer  infracção  de  disposição  legal  ou  regulamentar  commettida  no 
processo  do  concurso,  que  pudesse  determinar  a  sua  annullaçâo,  nào  podia  o  conselho  re- 
corrido alterar  a  classiíicaçào  feita  pelo  jury,  por  lhe  faltar  competência  legal  para  apre- 
ciar e  julgar  as  referidas  provas; 

Considerando  que  esta  é,  segundo  a  informação  do  conselho  recorrido,  a  praxe  ge- 
ralmente observada  no  Estado  da  índia  e  confirmada  por  varias  portarias  do  governo 
provincial ; 

Considerando  que,  tendo  sido  aberto  concurso  entre  os  amanuenses  de  1.*  classe  da 
secretaria  do  governo  para  o  provimento  do  logar  de  segundo  official,  não  podia  ser 
d*elle  excluido  o  concorrente  Noronha,  que  era  amanuense  de  1.*  classe  desde  1881, 
com  o  fundamento  de  ter  sido  illegalmcnté  admittido  como  amanuense  de  2.*  classe, 
porque  qualquer  que  fosse  a  legalidade  dVssa  admissão,  é  certo  que  contra  ella  se  não 
havia  opportunamente  reclamado,  e,  portanto,  seria  manifestamente  injusta  a  distincção 
que  para  este  effeito  se  iizesse  entre  elle  e  os  seus  coUegas,  por  maiores  que  fossem  os 
serviços  e  habilitações  d  Vestes; 

Considerando  que  no  despacha  que  nomeou  o  recorrido  usou  o  governador  do  seu 
direito,  em  vista  das  habilitações  e  serviços  dos  concorrentes  e  da  classiticação  feita  pelo 
jury  que  os  julgou  todos  em  iguaes  condições  para  serem  nomeados  ou  promovidos; 

Por  todos  estes  fundamentos; 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta,  negar  provimento  no  recurso, 
confirmando  o  afcordão  recorrido. 

O  ministro  e  secretario  d*est*ido  dos  neg  »cios  dr»,  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  julho  de  18*JG.  =  REI.=J^cínío  Cândido  da 
S  Iva, 

Está  conforme. —  Secretaria  do  Supremo  tribunal  administrativo,  em  12  de  agosto 
de  1896.  =0  secretario  geral,  Júlio  Ctsar  Cau  da  Costa. 


(rmcfi.AiO  — Tll.*^  e  ex."**  sr.  —  Enoarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  é  secretario  does- 
tado d(»s  negócios  da  matinha  e  ultramar  deconimunicar  a  v.  ex.*  que,  por  despacho  de 
15  de  julho,  ordenou  o  mesmo  ex.'"'*  sr.  que  v.  ex.*  faça  rever  a  tabolU  da  receita  e  des- 
pesa da  })rovincia  a  sou  cargo,  para  o  exercicio  de  18jG  I8j7,  rectificando-a  em  harmo- 
nia com  o  que  se  tiver  eftectuado  no  ultimo  exercicio  findo  em  50  de  junho,  quer  quanto 
á  cobrança  das  receitas,  quer  quanto  ao  pagamento  das  desposas,  devendo  conservar 
precisamente  a  ordem  seguida  nas  ditas  tabeliãs  e  addiíionando,  no  fim  da  rectificação, 
em  secções  distinctas  as  receitas  não  especificadas  que  houverem  sido  arrecadadas  e 
as  despesas  designadas  que  tiverem  sido  pagas. 
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Recommeuda  u  mesmo  ex.°^^  mÍDÍstro  a  v.  ex/  toda  a  urgência  na  orgaoísação  a  nr 
messa  d'este  trabalho,  convindo  que  á  sua  execução  presida  o  maior  escrúpulo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  6  ultraunar, 
em  29  de  julho  de  1896.  —  111  "'°  e  ex.*""  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde. =?* 
O  director  geral,  Franciiíco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Atton<lei:c](>  ar  (ji:<   n  o  KyiCi^o,  l-  <íí|)    ,i  j  ie>'(.lp\ii-^  ^]^\  c.  n>.   i;       r  ;t  i:.    t:    >..  i*  i-.i-uo 

g(;i  iiis  ilaís  obia.^  }tiil  litaís,  c*  nintic^iu  c  iii*  t.oii.a.  c-  t  ih  h.;iir.<.i.i  i  r«  m  <•  tMi.*;^' i.-ii'io  peia 
carta  de  lei  de  21  de  n.aiu  A\i  cureiíte  auiu»:  liei  por  bem  dcvjiutar  o  seguinie: 

Artigo  1."  E  auctorisada  a  emissão  de  bilhetes  p('Staes  simples  da  taxa  de  10  léia 
para  o  continente  do  reino  e  ilhas  adja^  entes,  e  bem  assim  a  de  bilhetes  postaes  simples 
da  taxa  de  20  réis  para  os  paizes  da  União  postal  universal,  destinados  a  commemorar  o 
quarto  centenário  da  partida  de  D.  Vasco  da  Gama  para  a  índia. 

Art.  2."  Os  referidos  bilhetes  postaes  serào  illustrados  com  gravuras  representativa 
de  monumentos  históricos  portuguezes  em  uma  série  de  doze  desenhus  diversos. 

Art.  3.°  Sào  applicaveis  aos  bilhetes  postaes  de  que  se  trata  as  disposições  consi- 
gnadas no  decreto  de  28  de  maio  do  corrente  anno  para  as  estampilhas  postaes  creadaa 
com  o  mesmo  tini  commemorativo. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
fazenda,  e  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar,  l^aço,  em  30  de  julho  de  1896. 
=  REI.  =  iirVriéíío  Rodoliího  Hintze  }tíbtiro.  =  Arthur  Alberto  ih   Campos  Htnríques, 


A.OOSTO 


Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelos  artigos  33."  e  34.®  da  carta  de 
lei  de  13  de  maio  ultimo:  hei  por  bem  approvar  e  mandar  pôr  em  execução  o  regula- 
mento dos  serviços  do  recrutamento  do  exercito  e  da  armada,  que,  com  a  tabeliã  an- 
nexa  para  uso  das  juntas  de  inspecção,  faz  parte  deste  decreto  e  baixa  assignado  pelo 
ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  guerra. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  fazenda,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  das  outras  repartições,  assim  o  tenham 
entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  6  de  agosto  de  lH'ò6.=^RKii.=EiiUiSto  Rodolpho 
liintze  Riòeiro==Joao  Ferreira  Franco  P  nto  Casfello  Branco^^ António  d' Azevedo  Cos- 
ttVo  Branco=^Jo8€  Esterno  de  Moraes  Sni'^nenfo=-^Jacinto  Cândido  da  Silva^=Luiz  Ma- 
ria  Pinto  de  Soveral=Arthur  AlbeHo  de  Campos  Henriques, 

Regulamento  dos  serviços  de  recrutamento  do  exercito  e  da  armada 

(Disposições  referentes  ao  ultramar) : 

CAPITJLO  IV 

SECÇÃO  II 
Inspecções  no  ultramar 

Art.  61.®  As  inspecções  sanitárias  pklem  effectuar  se  nas  possessSes  ultramarinas, 
requerendo  as  os  pretendentes  ao  governador  geral  da  província  em  que  residiram,  com 
a  antecedência   precisa  para  poderem  ser  inspeccionados  até  20  de  agosto  do  aono  em 
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?|ue  forem  recenseados,  declarando  o  concelho,  freguezia  e  anno  em  que  na  metrópole 
orem   recenseados   e   instruindo    os  requerimentos  com  certidão  de  idade,  attestado  de 
residência  e  qnaesqner  outros  documentos  justificativos  da  pretençao. 

§  1.**  O  governador  geral  da  provincia,  tendo  em  vista  a  observação  xii  das  tabeliãs 
annexas  a  este  regulamento,  fará  apresentar  o  requerente  á  junta  de  saúde  militar,  que 
o  examinará,  e  fará,  em  acta  especial,  menção  do  resultado  di  inspecção,  enviando  em 
seguida  todo  o  processo  com  a  relação  (modelo  n.®  9),  ao  mesmo  governador  ge/-al,  para 
ser  remettido  á  secretaria  da  guerra,  por  intermédio  da  secretaria  dos  negócios  do  ul 
tramar,  até  20  de  setembro. 

§  2,"  Este  processo  será  enviado  pela  secretaria  da  guerra  ao  commando  da  divisão 
ou  commando  militar  nas  ilhas,  que  o  mandará  archivar  no  respectivo  districto  de  recru- 
tamento e  reserva,  onde  será  feito  o  competente  averbamento  no  livro  do  recruta- 
mento. 


CAf  ITULO  V 


Art.  79.**  Os  mancebos  inspeccionados  nas  províncias  ultramarinas,  ou  ali  residentes, 
que  não  desejarem  regressar  ao  reino,  poderão  ser  alistados  nos  corpos  das  referidas 
províncias,  se  assim  o  requererem  á  secretaria  da  guerra  por  intermédio  da  secretaria 
da  marinha  e  ultramar;  se,  porém,  lhes  pertencer  o  serviço  da  segunda  reserva,  presta- 
rão juramento  perante  a  auctoridade  militar  da  localidade,  que,  em  seguida,  lavrará  o 
termo  respectivo  e  o  entregará  ao  mancebo,  a  fim  de  este  o  juntar  ao  requerimento,  em 
que  deve  indicar  o  districto  de  recrutamento  e  reserva  em  que  desejar  ser  alistado. 


CAriTULO  VIII 


Alt      '*(')'*    I  óliir-   ST  «iisi^-iísnlus  do  s^M  \i  ;<»  .irr*\'()  c  'ia  pniroira  :v.s^' \'h    ti  an'»» 

:   .        •.•   X     ••.',■•      '  .'  .      ^.•   :'   '     .;     i   ■    >'■'.         a  !i  ■       v<  .    .; 

:í;    r«   '•;«  ir>'i  ••       s     :    ii    n  ♦.'rii  ■  i.a-.l'.»    \'  ;i.."  :      S    i"  n">l'.\-'S.  •;•  l>.-:n    tS->  ;:  =»  •■x;,    st--'. 

•i-  v;    ■  >(1     a  ii  r  n  i  » ; 

^•^  c»     ,      ..     .  ,.  á     >       u     h  u\ci»'iii  isnti.h  ..  •  «•  CvMi  pr»  rJiii>ôu  <.le  nui\;í'  «iiíi.ií>    4i»...iiii 
qiiatio  aiiii  «N.  pelo  n;t'i)«'S  ; 

.*^"  n.s  ahífpnos  que  fre  j uen tirem  o  cursi)  tli<'ul..^ic(>  dos  Sí'minaiii)S  dio»  esan.  s,  da 
f .ciihiaiie  lU-  h  t  ji^^ii  da  univci íjiilade  df  Cuimi»'a  e  uo  collcí^io  das  misides  uhi"air.a- 
rinas,  c»  m  ilristino  á  «arrfira  ecch^siasti  a,  aié  aos  vinte  e  seis  ann«'S,  se  aos  vime  e 
quatro  provarem  que  ain  la  ftvquentam  o  curso  tlicolo^nco. 

§1.'*  Além  das  dispen^sas  mencionadas  nVste  artigo,  nenhuma  outra  poderá  ser  con- 
cedida. 

§  2."  Iara  os  eííeitos  do  n.''  1."  dVste  artigo,  txposto  é  o  mancebo  nascido  de  pães 
inco^rnitos  que  o  desampararam ;  a^í/?ir/'i7?^iJr>  é  o  filho  de  pães  conhecidos  que  desappa- 
receiam;  orjhDo  é  o  menor  cujo  pae  e  mãe  falleceram. 

§  3."  A  dispensa  por  amparo  só  pode  ser  requerida  pelos  membros  da  familia  legi- 
tima ou  adoptiva  do  recenseado  em  attençâo  aos  quaes  é  concedida,  e  só  aproveita  aos 
filhos  ou  irmãos,  legítimos  ou  legitimados  (e,  na  falta  d*estes,  aos  perfilhados,  se  o  tive- 
rem sido,  pelo  menos,  três  annos  antes  de  completarem  dezenove  annos),  e  ao  exposto, 
abandonado  ou  orphào. 

Art.  117.®  Os  documentos  indispensáveis  para  poder  ser  concedida  dispensa  aos 
mancebos  recenseados  para  o  serviço  militar,  são  os  seguintes: 
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i)  Por  destino  ás  missões  do  ultramar: 

Attestado,  passado  pela  secretaria  dos  negócios  do  ultramar,  de  que  os  mancebos  que 
pretendem  dispensa  são  alumnos  da  escola  agrícola  e  colonial  do  Cintra,  com  destino  ás 
missões  do  ultramar,  tendo  contrahido  o  compromisso  dn  servir  n*ellas  durante  quatro 
annos,  ou  de  que  se  acham  prestando  serviço  em  algumas  d^essas  missSes. 

c)  Por  destino  ao  estado  ecclesiastico : 

1.**  Certidão  de  idade  comprovando  què  o  requ«=^rente  não  excede  a  idade  marcada 
no  n.**  3.**  do  artigo  precedente; 

2.**  Attestados  passa ios  pelos  r^^itores  da  universidade  de  Coimbra,  dos  seminários  e 
do  collegio  das  missões  ultramarinas,  comprovando  que  os  mancebos  que  pretendem 
dispensa,  estão  respectivamente  matriculados  nos  referidos  estabelecimentos,  com  o  fim 
exclusivo  de  se  destinarem  á  carreira  ecclesiastica ; 

3.**  Contírmaçâo  dos  attestados  precedentes  pe  o  respectivo  prelado  diocesano,  ou  su- 
perior das  missões  ultramarinas. 

Art.  119.**  Se  algum  individuo  dispensado  do  serviço,  nos  termos  dn  n.^  2.^  do  ar- 
tigo 116.*",  não  seguir  ao  seu  destino  ou  regressar  ao  reino  antes  de  quatro  annos  por 
ter   abandonado   as   missões,    ser  Ihe-ha  retirada  a  dispensa  por  sentença  do  respectivo 

juiz. 

§  único.  A  secretaria  dos  negócios  do  ultramar  fará  as  participações  necessárias  á 
da  guerra,  que  as  communicará  ao  respectivo  commandante  do  districto  de  recrutamento 
e  reserva  para  os  íins  designados  no  §  único  do  artigo  121.® 

Art.  120.®  Aos  indivíduos  dispensados  nos  termos  do  n.®  3.®  do  artigo  116.®  será, 
por  sentença  do  competente  juiz  de  direito,  retirada  a  concessão  de  dispensa,  se  não  to- 
marem ordens  de  subdiacono  até  aos  vinte  e  seis  annos  de  idade,  ou  se,  antes  dessa 
idade,  abandonarem,  por  mais  de  um  anno  lectivo,  os  respectivos  estudos. 

§  único.  Os  chefes  dos  estabelecimentos  men(!Íonados  no  referido  n.®  3.®  manaarSo, 
no  lim  de  cada  anno  lectivo,  ao  respectivo  commandante  do  districto  de  recrutamento  e 
reserva,  relação  nominal,  com  Indicação  da  idade,  dos  alumnos  que  abandonaram  os  es- 
tud(»s  theologicos  nos  termos  d*este  artigo,  ou  que  prefizeram  vinte  c  seis  annos  sem 
terem  tomado  ordens  sacras. 

Art.  121.®  Os  mancebos  a  que  se  referem  os  três  artigos  anteriores  serão  obrigados 
ao  serviço  activo  independentemente  do  preen('h'mento  do  contingente,  salvo  quando 
houver  reclamação  nos  termos  do  §  5.®  do  artigo  117.",  ou  recurse»  interposto  pelo  mi- 
nistério publico,  porque,  nVste  caso,  será  transferida  para  a  segunda  reserva  a  praça 
cujo  numero  do  sorteio  exceder  o  respectivo  contingente  activo. 

§  único.  Ao  ministério  publico  compete  promover  os  processos  necessários  para 
sancçâo  do  disposto  nos  três  artigos  anteriores,  quando,  pelo  commandante  do  districto 
de  recrutamento  e  reserva,  ou  por  qualquer  outro  modo,  tenha  conhecimento  dos  respe- 
ctivos factos. 

Art.  124.®  Todos  os  attfístados  com  que  se  instruírem  as  petições  de  adiam^^nto,  dis- 
pensa e  exclusão  do  serviço  militar,  serão  devidamente  reconhecidos  por  tabellião,  salvo 
os  que  levarem  o  scllo  das  estações  officiaes  por  onde  foram  passados. 

Art.  125.®  As  petições  para  adiamento,  dispensa  ou  exclusão,  serào  feitas  nos  termos 
do  §  2.*'  do  artigo  37.®,  e  hào-de  ser  entregues  á  camará  municipal  do  respectivo  con- 
celho durante  todo  o  mez  de  março,  nãò  podendo  ser  admittidas  depois  d*este  praso, 
salvo  o  disposto  no  artigo  l::;?.® 

§  1."  A  c.imara  municipal  inscreverá  em  livro  especial,  devidamente  rubricado,  oom 
termo  de  abertura  e  encerramento,  as  referidas  petições  com  os  documentos  que  as  ins- 
truírem, ínfnTmará  (»s  rcí-prctívos  processos,  apreciando  a  prova  produzida,  se  não  se 
fundar  em  sentença  judi'ial,  e,  indicando  minuci(»samente  as  mndiçues  drs  reclamantes, 
remeiterá  as  ditas  petições  á  commissào  de  recenseamento  até  ao  dia  If)  de  abril. 

§  2.®  A  commibsào  de  recenseamento,  depois  de  proc»^der  a  qualíjuer  investigação 
que  julgar  necessária  e  cumpiindó  o  disposto  no  artigo  40.®,  informará  também  com  o 
mesmo  escrúpulo  estes  pro(  essos  e,  juntando  lhes  os  documentos  que  houver  por  con- 
venientes, os  enviará  ao  juiz  de  diíeito  até  ao  dia  30  de  abril. 

§  3.®  A  todos  os  documentos  necessários  para  obter  adiamento,  dispens^  ou  exclusão 
é  applicavel  o  disposto  no  §  3.®  do  artigo  41.® 
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Árt.  127.^  Ás  petições  para  dispensa  e  exclusão,  quando  os  seus  fundamentos  forem 
posteriores  a  31  de  março  do  anuo  em  que  os  interessados  tiverem  sido  recenseados,  po- 
derão ser  apresentadas  dentro  do  praso  de  três  mezes,  a  contar  da  superveniencia  dos 
mesmos  fundamentos,  qualquer  que  seja  a  situação  civil  ou  militar  em  que  se  ache  o  re- 
clamante, devendo  estas  reclamaçSes  ser  informadas  no  praso  de  oito  dias  pelas  camarás 
rounicipaes,  no  dos  oito  seguintes  pelas  commiss5es  de^  recenseamento  e  resolvidas  pelo 
competente  juiz  de  direito  nos  quinze  dias  subsequentes. 


CAPITULO  XV 


Art.  166.®  A  nenhum  individuo,  maior  de  quatorze  annos,  sujeito  ao  serviço  militar, 
nem  ás  praças  da  segunda  reserva  sujeitas  a  serem  chamadas  ao  serviço  activo  como 
supplentes,  se  poderá  conceder  passaporte  para  fora  do  continente  do  reino,  ilhas  adja- 
centes e  possessSes  ultramarinas  sem  que  preste  a  caução  de  250f$000  réis,  ou  hypotheca 
especial  e  devidamente  registada  pela  mesma  quantia,  sendo  obrigaclos  tanto  a  uma  como 
a  outra  emquanto  não  mostrarem,  por  documento  passado  pelo  commandante  do  districto 
de  recrutamento  e  reserva,  que  se  acham  livres  da  obrigação  do  serviço  activo  ou  que 
não  estão  sujeitos  a  ser  chamados  ao  mesmo  serviço  como  supplentes. 

§  1.*^  A  caução  pôde  ser  constituida  em  dinheiro,  que  será  depositado  na  caixa  geral 
de  depósitos,  ou  em  titulos  da  divida  publica  fundada,  com  pertence  em  branco,  apre- 
sentando os  interessados,  na  mesma  caixa  geral,  tantos  titulos  nominaes  quantos  sejam 
precisos  para  garantir  a  caução,  segundo  a  ultima  cotação  official. 

§  2.®  A  constituição  da  hypotheca  especial  será  feita  nos  termos  do  artigo  912.®  do 
código  civil,  e  intervirá,  por  parte  da  fazenda  nacional,  o  administrador  do  concelho  ou 
bairro  onde  forem  situados  os  bens,  o  qual  outorgará  no  contracto,  feito  previamente  o 
registo  provisório  da  mesma  hypotheca. 

'  §  3.®  Os  matriculados  como  tripulantes  em  navios  portuguezes  podem  substituir  a 
caução  ou  hypotheca  por  um  termo  de  fiança,  pela  mesma  quantia,  prestada  pelo  respe- 
ctivo commandante,  ficando  este  obrigado : 

1.®  A  responder  pelos  tripulantes  sujeitos  ao  serviço  militar,  incorrendo  nas  multas 
e  indemnisaçSes  legaes,  dado  o  caso  de  desapparecimento  de  algum  d'elles,  e  se  não 
provar,  por  documento  authentico,  que  requisitou  a  sua  captura  ás  auctoridades  portu- 
guezas  dos  portos  onde  elles  tiverem  desertado; 

2.®  A  dar  immediatamente  parte  da  fuga  de  qualquer  d'esses  tripulantes  ao  cônsul 
portuguez  do  porto  onde  a  fuga  se  tiver  dado,  ficando  o  fugitivo  considerado  como  de- 
sertor ou  como  refractário,  conforme  as  circumstancias. 

§  4.®  Os  donos  dos  navios  são  solidários  com  os  respectivos  commandantes  na  res- 
ponsabilidade do  n.®  1.®  do  paragrapho  anterior. 

§  5.®  No  caso  de  desapparecimento  no  alto  mar,  será  a  communicação  feita  ao  minis- 
tério dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Paço,  em  6  de  agosto  de  1896. —yo«é  Estevão  de  Moraes  Sarmento. 

Observação  XII  e  modelo  d.®  9  a  qae  se  refere  o  artigo  61.®  do  Regulamento  supra 

XII — Nos  casos  de  lesão  considerável  e  de  absoluta  notoriedade,  taes  como  cegueira 
completa,  perda  de  mão  ou  pé,  ou  mudez  permanente,  a  respectiva  camará  municipal 
fará  lavrar  um  auto  de  verificação  em  sessão  publica,  com  assistência  do  administrador 
do  concelho,  médicos  do  partido,  parocho  e  regedor,  podendo  os  mancebos,  quando  não 
houver  reclamação  em  contrario,  ser  dispensados  de  se  apresentarem  perante  as  juntas 
de  inspecção,  se  ellas,  em  vista  do  auto,  julgarem  dispensável  a  sua  comparência. 
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(MODELO  N.*  9) 

Provinda. . .  (ou  Estado)  de. . . 

Relação  a  que  se  refere  o  n.*  1.*  do  artigo  61.^  do  regulamento  dos  serviços  do  recrutamento,  que 
acompanha  o  resultado  da  inspecção  dos  mancebos  abaixo  mencionados. 


Kom) 


NfltarAlidade 


Filiaçilo 


Contingente  n  qne  pertencem 


Freguesia 


í 


Concebo      Dittrieto         Auno 


Obi>eivnçSec 


Governo  da  provincia  (ou  Estado)  de, . .  cm. . .  de  . .  de  189. . . 


o  eecretario  geral 

F 


ã 


111."^  e  ex."*^  sr.  —  Desejando  o  governo  que  o  museu  florestal  possa  estar  devida- 
mente organisado  por  occasião  de  se  celebrar  o  quarto  centenário  da  partida  da  expedição 
ue  descobriu  o  caminho  marítimo  da  índia,  figurando  n^elie  os  mais  notáveis  productos 
'esse  Estado,  especialmente  a  madeira,  que,  peia  exuberância  e  importância  da  vegeta- 
ção, constitue  uma  das  suas  maiores  riquezas,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secre- 
tario doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  remetter  a  v.  ex.*  as  inclusas  in- 
strucções  e  modelos,  pelos  quaes,  no  desempenho  d*este  serviço,  deverão,  tanto  quanto 
possivel,  regular-se  os  empregados  a  quem  v,  ex.*  incumbir  de  colligir  os  productos  que 
principalmente  convém  que  figurem  n^aquelle  museu;  s.  ex.*  o  ministro  recommenda  este 
assumpto  muito  particularmente  á  attenção  de  v.  ex.* 

Deus  guarde  a  v.  ex.*.  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
7  de  agosto  de  1896. — Dl.""®  e  ex.""  sr.  commissario  régio  no  Estado  da  índia. — O  dire- 
ctor geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


IistrncçSes  a  qae  se  refere  o  olBclo  snpra 


O  silvicultor  administrador  geral  das  mattas  da  índia  deverá  remetter  á  direcção 
geral  de  agricultura  no  ministério  das  obras  publicas,  com  relação  a  cada  matta  ou  grupo 
de  mattas  de  Goa  e  Damão  (Nagar-Ávely),  a  sua  estatística,  seguindo  n'esse  trabalho  o 
modelo  junto,  satisfazendo-o,  quanto  possivel,  dentro  de  um  praso  tal  que  todo  o  trabalho 
possa  estar  em  Lisboa  no  mez  de  abril  do  próximo  anno  de  1897. 

2."  Deverá  igualmente  colligir  e  remetter  á  mesma  direcção  geral  amostras,  em  pran- 
chSes  de  um  metro,  das  diíFerentes  essências  por  que  são  constituídas  as  mattas  de  Qôa  e 
Damão,  bem  como  secç5es  transversaes,  mostrando  o  diâmetro  da  arvore  d'onde  foram 
tirados  os  pranchSes. 

Estas  amostras  devem  ser  tiradas  em  arvores  de  diíFerentes  idades  e  acompanhadas 
da  flor,  ramo,  fructo  e  semente,  relativa  a  cada  essência. 

N.  B.  Cada  amostra  deve  ser  acompanhada  com  a  indicação  da  idade  da  arvore  em 

que  foi  tirada. 

3.^    Specimens   destinados  a  mostrar  os  differentes  usos  em  que  são  empregadas  as 

diversas  essências. 

4.^  Amostras  das  differentes  cascas,  com  designação  dos  processos  ordinários  da  sua 
extracção  e  seu  emprego  industrial.  ' 

5.^  CoUecção  de  insectos  que  se  encontram  nas  mattas  de  Goa  e  Damão. 

6.®  Specimens  dos  instrumentos  empregados  pelos  indígenas  no  corte  e  factura  das 

arvores, 

7.^  Organisar  os  mappas  segundo  o  modelo  junto. 
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PARTE  I 

Estatística  geral 

CAPITULO  I 

Desoripqfto  d»  matta 

Artigo  1."  Nome  e  origem. 

Art.  2."  SituaçSo  geographica  e  administrativa. 

Ãrt.  3."  Limites. 

(OperaçSes  que  os  determinaram;  sigoaes  qae  os  fízar&m;  seu  estado  de  conserva^So.) 

Artigo  4.°  IndioaçSo  dos  proprietários  confinantes. 

Art.  &.°  Superfície. 

(Indicar  os  docutneatos  e  processos  seguidos  na  determinação  das  superfícies.) 


Arboriaados . . 


ICnminhos 
VÍTeiros,  depósitos,  etc 
Eilificios,  terreno»  de  cultura 
1  Cabertfts  áe  fls'in.  rio»,  panluuos,  etc 

ÍSusceptiveia  de  arborisnfSo. . 
Estéreis  (rochedos,  etc.) 


Iiiiprodiictivas. . 


Total, 


Art.  6."  Terrenos  encravados. 

(Extensão;  modo  de  cultura;  possuidores;  inconvenientes  da  sua  conservação  com 
relação  á  matta). 

Art.  7."  Clareiras. 

(Indicar  as  superfícies  arborísaveis  e  as  que  o  não  podem  ser.) 

Art.  8."  Lagos,  lagoas  e  pântanos. 

(Sua  extensão,  possibilidade  e  utilidade  de  dessecamento.)  * 

Art.  m."  Nascentes,  cursos  de  agua,  canaes,  valias  de  exgotto. 

(Sua  extensão  e  estado  de  conservação,  sua  utilidade,  nome  e  direcção.) 

Art.  10.°  AUenaçSes,  trocas  e  expropríaçSes. 

(Superfície,  valor  e  utilidade  sob  o  ponto  de  vista  económico  da  matta.) 

Art.  11."  Caminhos  e  carreiros. 

(Nomes,  natureza,  comprimento  e  largura,  est&do  de  conservação;  direitos  de  passa- 
gem; como  são  ligados.) 

Art.  12."  Vias  de  communicação  de  interesse  publico. 

(Nomes,  natureza,  extensão,  serviço  que  prestam  á  exploração  dos  productos.  Estu- 
dar separadamente  os  caminhos  de  ferro,  os  oanaes,  as  estradas  reaes,  distríctaes,  muni- 
cipaes  e  fíorestaes.) 

Art.  13."  Casas  de  guarda. 

(Numero,  situação,  estado  e  conservação,  área  que  occupam  com  os  terrenos  de- 
pendentes.) 

Art.  14."  Construcçfles  diversas. 

(Natureza,  vantagens  ou  inconvenientes.) 

Art.  Ib."  Confíguração  do  terreno, 

(Principaes  ondulações  do  terreno;  declives;  aspecto  geral  da  matta;  altitude  má- 
xima e  minima.) 

Art.  16."  Natureza  e  estado  do  solo. 
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■  ,  — 

(Base  mineralógica ;  composição,  estructura  e  permeabilidade :  camada  vegetal ;  com- 
posição, quantidade  de  húmus,  hygroscopícidade,  profundidade;  estado  superficial.) 

Artigo  17.**  Minas  e  pedreiras. 

(Natureza,  situação  e  importância ;  superfície  roubada  á  producção.) 

Art.  .18."  Clima. 

(Temperatura  média  do  anno,  do  estio  e  do  inverno ;  frequência,  intensidade  e  per- 
sistência dos  ventos,  das  chuvas,  dos  nevoeiros,  geadas  e  neves ;  quantidade  da  chuva 
caida  no  estio  e  no  outomno.) 

Art.  19.^  Natureza  e  estado  dos  povoamentos. 

(Descripção  a  largos  traços  do  povoamento,  espécies  de  que  se  compSe ;  consistência, 
vegetação  segundo  a  natureza  do  terreno,  a  exposição  e  altitude.  Extensão  occupada  por 
talhadia  e  alto  fuste.  Dar  para  as  principaes  essências  todos  os  esclarecimentos  necessá- 
rios sobre  o  desenvolvimento,  a  longevidade,  a  facilidade  maior  ou  menor  com  que  se 
opera  a  sua  regeneração,  seja  por  semente,  seja  por  rebentSes ;  idade  da  sua  explorabi- 
lidade.) 

Art.  20.^  Viveiros. 

(Situação,  extensão,  espécies  cultivadas,  estado  de  conservação,  vantagens  que  offe- 
recem  aos  repovoamentos.) 

Art.  21.®  Terrenos  concedidos  aos  empregados  florestaes. 

(Situação  e  superfície.) 

CAPITULO  II 


Oonservaç&o  e  vigilância 

Art.  22  Insectos  e  animaes  nocivos. 

(Insectos  e  animaes  que  atacam  o  arvoredo;  estragos  que  produzem;  meios  de  des- 
truição.) 

Art.  23.®  Caça. 

(Sua  natureza,  utilidade  e  quantidade.) 

Art.  24.®  Pastagens. 

(Inconvenientes,  debaixo  do  ponto  de  vista  de  conservação  da  matta  e  da  escolha 
do  melhor  modo  de  tratamento.) 

Art.  25.®  Incêndios. 

(Frequência,  causas,  e  meios  empregados  para  os  combater.) 

Art.  26.®  Delictos. 

j(Natureza,  causa,  importância  e  consequência.) 

Art.  27.®  Circumstancias  que  diflicultam  a  policia. 

(ServidSes  de  qualquer  natureza,  concessSes  temporárias,  construcçSes  muito  próxi- 
mas das  mattas.) 

Art.  28.®  Policia. 

(Numero  de  mestres  e  guardas,  e  superfície  a  cargo  de  cada  um.) 

Art.  29.®  Conservação  das  estradas  e  caminhos  florestaes. 

(Numero  de  cantoneiros,  seu  salário  e  números  de  kilometros.) 


CAPITULO  III 


Despesas 


Art.  30.®  Preços  dos  trabalhos  na  localidade. 

Art.  31.®  Despesas  annuaes. 

(Occasionadas  pela  policia  ordinária  e  extraordinária,  incluindo  ás  gratificaçSes  aos 
empregados ;  corte  e  facturas  de  madeira  a  cargo  do  Estado ;  conservação  das  estradas, 
pontes,  valias,  edifícios,  vallados  e  conservação  dos  viveiros,  trabalhos  dé  cultora,  ètc.) 
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CAPITULO  IV 

Explorações  e  prodocto 

Art.  32.®  Descripção  do  ordenamento  em  vigor. 

(Tratamento  antigo  e  actual,  trabalhos  e  repovoamentos  artifíciaes.) 

Art.  33."  Aproveitamentos  do  arvoredo. 

(AppIicaçSo  das  principaes  essências ;  indicação  para  cada  uma  d'ellas  e,  por  catego- 
ria de  grossura,  da  relação  que  existe  entre  o  metro  cubico  de  toragem  e  unidade  de 
mercadorias  facturadas,  taes  como  travessas,  tabuados,  vigas,  lenhas,  etc, ;  relação  entre 
o  metro  cubico  de  toragem  e  o  volume  real  dos  productos  acima  indicados.) 

Art.  34.®  Preços  detalhados  das  madeiras. 

(Preço  de  mattagem  do  metro  cubico  de  madeira  segundo  o  fim  a  que  é  destinada, 
vigas,  travessas,  tabuados,  lenhas,  carvão,  etc. ;  alteraçSes  que  os  preços  têem  tido  nos 
últimos  annos.) 

Art.  35.**  Producção  em  madeira. 

(Volume  das  madeiras  exploradas  em  média,  por  anno,  nos  povoamentos  de  alto  fuste 
e  taíhadia :  em  cortes  principaes,  em  cortes  culturaes,  por  superfície  e  por  volume.  Vo- 
lume de  madeira  própria  para  construcção  e  volim[ie  da  madeira  destinada  a  lenha  e 
carvão.) 

Art.  36.®  Rendimento,  em  dinheiro,  das  madeiras. 

(Valor,  na  matta,  de  todos  os  productos  lenhosos.) 

Art.  37.®  Rendimento,  em  dinheiro,  dos  productos  accessorios. 

(ftoducto  da  exploração   de  minas,  pedreiras,  caça,  fructos,  resinas,  viveiros,  etc.) 

Art,  38.®  Vantagens  indirectas. 

(Influencia  da  matta  sobre  o  clima,  conservação  do  solo,  regimen  das  aguas,  salubri- 
dade, e  sobre  as  condiçSes  de  existência  das  povoaçSes  limitrophes.) 


CAPITULO  V 

Mercados  e  extracção  dos  productos 

« 

Art.  39.®  Mercados. 

(Fazer  conhecer  a  sua  importância,  a  distancia  a  que  se  encontram  da  matta,  as  vias 
de  coDununicação  que  servem  ao  transporte,  e  custo  d'este.) 

Art.  40.®  Preço  da  madeira  no  local  do  consumo. 

Art.  41.®  Concess8es  e  licença. 

(Sua  importância  e  valores.) 

Art.  42.®  ServidSes. 

(Natureza,  importância,  influencia  sobre  a  exploração  e  conservação  da  matta.) 

Este  inventario  deve  vir  acompanhado  da  planta  perimetral  e  parcellar  da  matta,  na 
escala  de  1/5000. 

N.  B.  Quando  a  planta  levantada  na  escala  de  1/5000^  não  couber  toda  em  uma  folha 
de  papel  de  0™,70X1'",  será  desenhada  em  mais  folhas, *numerando-se  a  parte  compre- 
hendida  em  cada  uma,  e  limitando-se  por  um  rectângulo  de  0'",50X0"™,80. 

N^estecaso  desenhar- se-ha  n'uma  folha  em  separado  e  na  escala  de  1/10000  ou 
1/20000  a  planta  geral  parcellar,  com  os  números  respectivos  a  cada  um  dos  rectângu- 
los das  diíFerentes  folhas  parciaes. 

Nos  detalhes  de  cada  planta,  além  das  estradas,  caminhos,  aceiros,  arrifes,  regatos, 
difierentes  naturezas  de  terreno,  ribeiros,  lagoas,  edifícios,  afloramentos  de  rocha,  etc, 
serão  também  rigorosamente  marcados  e  delimitados  os  differentes  povoamentos,  formando 
parcellas  designadas  por  meio  de  letras  alphabeticas. 

Os  povoamentos  regulares  devem  também  formar  parcellas  differentes  d'aquelles  que 
o  não  forem,  e  bem  assim  os  de  idade  diversa. 

Na  descripção  de  parcellas  deve  ser  adoptado  o  modelo  que  segue,  que  deverá  acom- 
panhar Q  inventario  da  planta. 
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Estado  deserlptiYO  das  parcellas 


Parcel  las 


Limites 


Superficie 


Katureia  do  terreno 


I<tMde  do  arvoredo 


Estado  de  Tefetaçio 
dos  poToamentoa 


Não  podendo  acompanhar,  como  muito  seria  para  desejar,  os  esclarecimentos  que  se 
pedem  com  as  plantas  das  respectivas  mattas,  deverá  desenvolver,  quanto  possivel,  a 
parte  descriptiva. 

N.  B. —  Não  se  publicam  os  modelos  que  serão  remettidos  ás  respectivas  repartiçSes. 


(Cikcllar). —  111.*"®  e  ex."'®  sr.=  Desejando  o  ministério  das  obras  publicas  organisar 
o  museu  florestal  em  condiçSes  de  poder  ser  aberto  ao  publica  por  occasião  da  celebraçXo 
nacional  do  quarto  centenário  da  partida  da  expedição  que  descobriu  o  caminho  maritimo 
da  índia,  e  muito  convindo  que  as  nossas  colónias,  cujas  riquezas  florestacs  são  justa- 
mente apregoadas,  ali  figurem  dignarqente,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.^  se  sirva  dar  as  ordens 
necessárias  para  que,  com  a  necessária  antecedência,  se  collijam  e  remettam  para  Lisboa 
amostras,  em  pranchSes  de  um  metro  de  cumprimento,  das  differentes  arvores  que  formem 
mattas  e  que  existem  n^essa  província,  e  bem  assim  secçSes  transversaes  para  mostrar  o 
diâmetro  da  arvore  d^onde  forem  tirados  os  pranchÕes. 

Cada  amostra  deve  ser  acompanhada  do  nome  por  que  é  mais  vulgarmente  conhecida 
a  arvore  e  indicação,  sendo  possível,  da  sua  edade,  altitude  em  que  vive,  natureza  do 
terreno  e  todos  os  esclarecimentos  que  possam  dar  idca  da  importância  florestal  nos  dif- 
ferentes pontos  da  província. 

Convém,  outro  sim,  indicar  as  espécies  florestaes  que  predominam  e  as  que  mais  em- 
prego têem  na  industria. 

Devem  egualmente  ser  enviados  specimens  destinados  a  mostrar  os  usos  em  que  são 
empregadas  as  difl^erentes  arvores,  e  bem  assim  specimens  dos  instrumentos  empregados 
pelos  indígenas  no  corte  e  serragem  do  arvoredo. 

Para  tudo  quanto  se  referir  á  exposição  aludida,  e  bem  assim  para  a  remessa  das 
amostras,  deverá  v.  ex.*  entender-se  com  a  direcção  geral  de  agricultura  directamente,  na 
intelligencia  de  que  quaesquer  despesas  a  fazer  no  desempenho  d'este  serviço  serão  abo- 
nadas pelo  ministério  das  obras  publicas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  8  de  agosto  de  1896.  —  111."'®  e  ex.'"®  sr.  governador  da  província  da  Guiné. — O 
director  geral,  Franc-sco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


(CiRcrLAB).  —111."'"  e  ex.*""  sr.  — Tendo  sido  estabelecido,  por  decreto  de  28  de  maio 
ultimo,  o  serviço  de  permutação  de  encommendas  postaes  sem  valor  declarado  entre  a 
metrópole  e  as  provindas  ultramarinas  portuguezas  da  África  occidental,  e  sendo  conve- 
niente facilitar  a  execução  d*aquelle  serviço  que  representa  um  melhoramento  prestado 
ás  mesmas  províncias,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*  que  o  mesmo  ex.™®  sr.  determinou, 
por  despacho  de  8  do  corrente  mez,  que  analogamente  ao  que  se  pratica  nas  alfandegas 
do  continente  do  reino,  sejam  annuUados  naá  alfandegas  da  província  a  digno  cargo  de 
v.  ex.*  os  direitos  de  importação  pagos  pelas  agencias  da  Empresa  nacional  de  navegaçSO| 


545 

com  respeito  ás  encommendas  que  tiverem  despachado,  nos  termos  do  contracto  ajustado 
entre  a  mesma  empresa  e  a  direcção  dos  serviços  telegrapho  postaes,  substitumdo  os 
pelos  direitos  de  re  exportação  que  ás  mesmas  encommendas  devam  ser  applicados, 
quando  teeham  de  ser  re  expedidas  para  novo  destino. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
10  de  agosto  de  1896.  —  111.™*  e  ex."^**  sr.  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe.  —  O  director  geral,  Francisco  J,  da  Costa  e  Silva. 


Convindo,  para  salvaguarda  dos  interesses  do  Estado,  e  em  harmonia  com  as  boas, 
praticas  da  administração,  que  a  adjudicação  da  exploração  dos  exclusivos  estabelecidos  e 
auctorisados  na  provincia  de  Macau  e  Timor,  seja  sempre  feita  em  hasta  publica,  que 
ofFerece  as  maiores  garantias  de  augmento  de  receita  pela  concorrência,  que  muitas  vezes 
as  circumstancias  podem  determinar:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  de 
Estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  governador  da  referida  provin'/ia 
que  fica  expressamente  prohibida  a  prorogação  de  qualquer  contracto  de  adjudicação  de 
exclusivos,  devendo,  com  a  precisa  antecedência  do  termo  de  cada  um  d*esses  contractos, 
annunciar  se  a  nova  adjudicação  em  hasta  publica,  nos  termos  e  com  as  condiçSes  esta- 
belecidas para  similhantes  actos. 

Paço,  em  18  de  agosto  de  1B9Q,==  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Attendendo  ao  que  lhe  representou  o  governador  da  provincia  da  Guiné  portugueza 
propondo  que  todos  os  genews  e  mercadorias  de  origem  europêa  que  não  pagam  direitos 
de  importação  sejam  reexportados  somente  de  Bolama  sem  sobre  elles  se  cobrar  nenhum 
imposto  aduaneiro,  como  actualmente  se  pratica,  e  sendo  conveniente,  como  é  indicado 
no  relatório  que  precede  o  decreto  de  16  de  abril  de  1892,  que  approvou  a  pauta  da 
mesma  provincia,  fazer  dos  portos  da  Guiné  portugueza  e  principalmente  do  de  Bolama, 
um  interposto  commercial  para  toda  a  Guiné,  aproveitando  a  superioridade  dos  portos 
doesta  provincia,  comparados,  com  respeito  ao  seu  accesso,  aos  da  Guiné  franceza,  ha 
Sua  Magestade  El-Rei  por  bem,  pela  secretaria  de  Estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  determinar  que,  de  futuro,  e  desde  a  data  da  publicação  da  presente  portaria 
no  Boletim  official  da  provincia,  deixe  de  ser  applicado  a  todos  os  géneros  e  mercadorias 
de  origem  europêa  e  que  não  pagam  direitos  de  importação,  reexportados  do  porto  de 
Bolama,  qualquer  imposto  de  reexportação  ou  transito,  por  isso  que  o  direito  de  10  % 
ad  valore/Uj  consignado  no  mencionado  artigo  3.*^  da  referida  pauta,  somente  é  applicavel 
aos  productos  coloniaes  exportados,  seja  qual  for  a  sua  natureza  ou  proveniência. 

Paço,  em  18  de  agosto  de  1896. — Jacinto  Cândido  da  Silva. 

(Para  o  governador  da  provincia  da  Guiné.) 


111."'®  e  ex.™°  sr. — De  ordem  de  s.  ex.*  o  ministro,  e  a  pedido  da  direcção  dos  ser- 
viços telegrapho-postaes,  rogo  a  v.  ex.*  se  sirva  suscitar  a  todas  as  repartiç5es  d'essa 
provincia  a  rigorosa  observância  das  disposições  dos  regulamentos  postaes,  no  que  res- 
peita á  inclusão  de  dinheiro  em  metal  nas  correspondências. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  20  de  agosto  de  189G.  —  111."'*'  e  ex."®  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e 
Príncipe. = Pelo  director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 


(Circulara — 111.™®  e  ex."*"*  sr. — Sendo  de  toda  a  conveniência  conhecer-se  n'esta 
secretaria  doestado,  com  exactidão,  não  só  a  quantidade  e  preço  dos  materiaes  empre- 
gados nas  obras  publicas  do  ultramar,  mas  também  a  sua  proveniência,  encarrega  me 
8.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a 
v.  ex.*  se  sirva  enviar  a  esta  secretaria  doestado  um  mappa  com  as  seguintes  indica- 
çSes,  abrangendo  os  dois  últimos  annos : 
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1.^ — Designação   dos  differentes  materiaes  empregados  nas  obras  publicas  da  pro- 


víncia; 


2.^—  Quantidade  adquirida  de  cada  un\  d'elles; 

3.®  —  Sua  procedência,  designando  se  se  foram  adquiridos  na  provinda,  se  mandados 
vir  da  metrópole  ou  do  estrangeiro ; 

4.®  —  Preço  por  que  foram  adquiridos; 

5.*  —  Indicação  dos  termos  dos  contractos  com  os  respectivos  fornecedores,  especifi- 
cando se  as  encommendas  foram  feitas  directamente,  se  por  intermédio  de  qualquer 
agente,  e,  n'este  ultimo  caso,  os  nomes  dos  agentes  e  a  percentagem  que  receberam. 

Deus  guarde  a  v,  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  22  de  agosto  de  1896.  —  111.'"^  e  ex.'"®  sr.  governador  da  provincia  de  S«  Thomé  e 
Príncipe. = Pelo  director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho, 


Tendo  o  governo  sido  auctorisado  por  carta  de  lei  de  26  de  maio  ultimo  a  despender 
com  a  installação  das  colónias  militares  agricolo-commerciaes  nas  províncias  ultramari- 
nas e  com  a  emigração  de  colonos  até  á  quantia  de  100:000^000  réis;  hei  por  bem,  nos 
termos  do  disposto  no  §  único  do  artigo  16.^  da  carta  de  lei  de  13  do  referido  mez, 
tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  determinar  que,  no  ministério  dos  negocies  da 
fazenda,  devidamente  registado  na  direcção  geral  de  contabilidade  publica,  seja  aberto, 
a  favor  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  direcção  geral  do  ultramar, 
um  credito  especial  da  importância  de  100:000^^000  réis,  para  satisfação  das  indicadas 
despesas  no  exercicio  de  1896-1897,  devendo  a  mesma  importa^icia  ser  classificada  na 
tabeliã  da  despesa  extraordinária  auctorisada  para  o  mencionado  exercicio,  nos  seguintes 
termos :  ^ 

«Capitulo  3.^ — Despesa  com  a  installação  das  colónias  militares  agricolo-commer- 
ciaes  nas  provinçias  ultramarinas  e  com  a  emigração  de  colonos,  1OO:000íJ000  réis.t 

O  tribunal  de  contas  julgou  este  credito  nos  termos  de  ser  decretado. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros,  e  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  fazenda,  e  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  27  de  agosto 
de  IS96,  =  RE1.=  Ernesto  Bodolpho  Hintze  Ribeiro^^Jac  nto  Cândido  da  Silva. 
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111.™*^  e  ex."'®  sr,—  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  donfirmar  o  telegramma  dirigido  hoje  a  v.  ex.*  em  res- 
posta ao  expedido  por  v.  ex,*  em  data  de  31  do  passado,  e  que  é  do  teor  seguinte :  — 
«Contractadores  de  serviçaes  são  agentes  emigração  devendo  applicar  se  n.®  161  da  classe 
11.*  da  lei  do  sêllo  em  vigor*.  Esta  é  a  interpretação  regular  da  lei,  porque  os  contra- 
tadores de  serviçaes  ahi  não  estão  n^uma  situação  diflferente  da  que  têem  na  metrópole 
os  agentes  da  emigração  contractada  para  o  Brazil,  como,  por  exemplo,  os  agentes  da 
«Metropolitana»  que  recebe  do  governo  brazileiro  um  tanto  por  cada  emigrante  introduzido 
nos  centros  de  lavoura  brazileiros.  Nas  condições  em  que  se  acham  as  finanças  ultrama- 
rinas não  pôde  haver  condescendências  em  matéria  de  contribuições  e  de  impostos,  e 
muito  bem  procedeu  v.  ex.*  adoptando,  no  caso  sujeito,  a  resolução  que  adoptou. 

Deus  guarde  a  v,  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  2 
de  setembro  de  1896.  — 111."*^  e  ex,'"®  sr.  conselheiro  commissario  régio  na  provincia  de 
Angola,  =Pelo  director  geral,  José  Pedro  Moutinho  Segurado, 


Tendo  sido,  por  decreto  de  15  de  julho  ultimo,  extincta  a  inspecção  geral  dos  pra- 
sos  da  coroa  do  distrícto  da  Zambezia,  passando  a  superintendência  d'este  serviço  a 
cargo  do  respectivo  governador,  manda  Sua  Magestade  Él-Rei,  pela  secretaria  doestado' 


5^7 

dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  inspector  de  fazenda  da  provincia  de  Mo- 
çambique proceda  immediatamente  á  organisaçào  das  contas  da  mesma  inspecção  geral 
desde  a  sua  installação  até  á  data  da  sua  eztincçâo  de  facto,  juntando-lhes  todos  os 
documentos  relativos  quer  ás  despesas,  quer  ás  receitas,  ordinárias  e  extraordinárias, 
remet tendo  todo  este  processo,  com  a  possivel  brevidade,  ao  ministério  da  marinha  e 
ultramar,  por  intermédio  do  respectivo  governador  geral.  O  que  se  communiea  ao  go- 
vernador geral  da  provincia  de  Moçambique  para  os  devidos  effeitos. 
Paço,  em  3  de  setembro  de  1896.  -  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


lU."**^  e  ex.™®  sr.  — Em  referencia  ao  officio  de  v.  ex/,  n.**  864,  de  29  de  outubro  de 
189Õ,  no  qual  remetteu  um  requerimento  em  que  Pedro  Joaquim  Ferreira  de  Mesquita, 
chefe  de  serviço  das  alfandegas  d'essa  provincia,  pedia  que  lhe  fosse  abonada  a  gratifi- 
cação de  120^000  réis,  estabelecida  por  decreto  de  31  de  janeiro  de  1894,  en^arrega- 
me  o  ex."®  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dizer 
a  v.  ex.'  que,  por  despacho  de  4  do  corrente  mez,  resolveu  o  mesmo  ex."®  sr.  que  ao 
requerente  fosse  abonada  a  referida  gratificação  e  restituída  a  importância  que  lhe  tiver 
sido  descontada. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
5  de  setembro  de  1896.-111."'^  e  ex."'*^  sr.  commissario  régio  na  provincia  de  Angola, 
-=Pelo  director  geral,  AUaro  Gilmorej  1.®  official. 


111."**  e  ex."™**  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  83,  de  õ  de  agosto  próximo 
passado,  encarrega-me  s.  ex.^  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.^,  que  as  deducçSes  por  adiantamentos  legaes  não 
têem  evidentemente  a  natureza  de  imposto  e,  por  isso,  não  estão  comprehendidas  na 
ejLcepção  estabelecida  no  artigo  62.®  do  regulamento  do  imposto  do  sêllo  de  26  de  no- 
vembro de  1885. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  11 
de  setembro  de  1896.  —  III."'®  e  ex.'"®  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe.  —  Pelo  director  geral,  José  Pedro  Moutinho  Segurado, 


111.'"®  e  ex."'®  sr.  —  Tendo  o  inspector  de  fazenda  n'essa  provincia  exposto  perante 
esta  secretaria,  a  fim  de  ser  esclarecido,  duvidas  que  se  lhe  oíFereciam  acerca  do  sêllo 
applicavel  ás  patentes  dos  officiaes  de  2.*  linha,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.^,  para  os  fins 
convenientes,  que  o  mesmo  ex.*"®  ministro,  conformando-se  com  o  parecer  da  repartição 
respectiva,  resolveu  que,  não  tendo  as  tabeliãs  da  lei  do  sello  de  21  dejulho.de  1893, 
mandada  applicar  ao  ultramar  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  27  de  setembro  de  1894, 
verba  especial  para  o  sêllo  das  patentes  dos  officiaes  de  2.*  linha,  tem  applicação  á  hy- 
pothese  a  tabeliã  especial  que  faz  parte  do  decreto  com  força  de  lei  de  19  de  julho  de 
1894. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  11 
de  setembro  de  1896.  —  III.™®  e  ex,"®  sr.  conselheiro  commissario  régio  na  provincia  de 
Angola.  =  Pelo  director  geral,  José  Pedro  Moutinho  Segurado. 


Tendo  terminado  o  praso  designado  pela  portaria  provincial  do  governo  geral  de 
Angola,  n.®  63,  de  5  de  fevereiro  do  corrente  anno,  para  ser  retirada  da  circulação  a 
moeda  de  prata  estrangeira,  existente  n^aquella  proVincia  e  mandada  carimbar  nos  ter- 
mos e  para  os  effeitos  do  decreto  com  força  lei  de  22  de  dezembro  de  1895:  hei  por 
bem,  no  uso  da  auctorisação  consignada  n'este  ultimo  diploma  legal,  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  Unicamente  a  moeda  de  prata  portuguesa  tem,  desde  esta  data,  curso 
legal  na  provincia  de  Angola. 
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Art.  2.®  Em  nenhuma  repartição  do  Estado  podem  ser  recebidas  as  moedas  de  prata 
estrangeiras,  seja  qual  for  a  sua  espécie  e  nomenclatura  e  estejam  ou  nSo  carimbadas. 

Art.  3.®  Fica  provisoriamente  prohibida  a  exportação  de  moedas  de  oiro  e  de  prata 
da  provincia  de  Angola,  com  applicação  para  os  contraventores  das  disposições  penaes 
dos  preliminares  da  pauta  da  provincia  de  Angola  de  10  de  abril  de  1892,  e  particular- 
mente especialisadas  para  o  contrabando. 

Art.  4.®  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  decreto  de  19  de  outubro  de  18Õ3, 
na  parte  em  que  se  referem  á  moeda  de  oiro  estrangeira. 

Art.  5.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  15  de  setembro  de  1896.  ^=  REI *==  Jacinto  Cân- 
dido da  Silva, 


Attendendo  ao  que  lhe  requereu  Angel  Serôdio  Gomes,  pedindo  a  restituição  de  som- 
mas  que  pagou  a  mais,  como  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  pela  compra,  em 
hasta  publica  e  judicial,  de  dois  prédios  urbanos,  sitos  na  villa  do  Dondo,  julgado  e  con* 
celho  de  Cambambe,  da  comarca  e  districto  de  Loanda; 

Tendo  em  vista  os  documentos  com  que  o  requerente  instruiu  a  sua  petição  e  pelos 
quaes  se  prova  ter  sido  o  preço  da  compra  dos  dois  prédios  inferior  á  sua  avaliação  na 
respectiva  matriz  e  que  a  liquidação  para  o  pagamento  da  contribuição  de  registo  foi 
feita  sobre  este  valor  e  não  sobre  o  da  arrematação; 

Considerando  que  o  §  5.^  do  artigo  7.®  do  regulamento  da  contribuição  de  registo, 
approvado  por  decreto  de  30  de  junho  de  1870,  expressamente  deteimina  que,  quando  a 
contribuição  de  registo  tenha  de  ser  liquidada  por  arrematação  judicial,  lhe  serve  de  base 
o  preço  por  que  o  prédio  fôr  arrematado  e  não  o  da  sua  inscripção  na  matriz; 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ai- 
tramar,  e  nos  termos  do  artigo  47.°  do  citado  regulamento  de  30  de  junho  de  1870,  que, 
pelo  cofre  respectivo,  seja  restituida  a  Angel  Serôdio  Gomes  a  quantia  de  229i5494  réis, 
que  pagou  a  mais  na  referida  liquidação  de  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso. 

Paço,  em  hl  de  setembro  de  18%,=^  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Tendo  o  conselheiro  presidente  da  Relação  de  Moçambique  communicado  ao  governo 
a  reclamação  que  lhe  fez  o  juiz  substituto  do  de  direito  da  comarca  de  Quelimane  por 
motivo  de  lhe  haver  o  respectivo  escrivão  de  fazenda  applicado  a  disposição  do  artigo 
cento  e  sessenta  do  Regimento  da  administração  de  justiça  nas  provindas  ultramarinas, 
approvado  por  decreto  com  força  de  lei  de  vinte  de  fevereiro  de  mil  oitocentos  noventa 
e  quatro,  e  liquidado  somente  o  vencimento  de  exercício  marcado  na  tabeliã  annexa  ao 
mesmo  Regimento,  durante  o  tempo  em  que  o  logar  esteve  vago  e  o  reclamante  exerceu 
as  funcçSes  judiciaes;  e  baseando-se  a  alludida  reclamação  em  que  ao  reclamante,  pelo 
facto  de  não  ser  funccionario  publico  e  não  accumular,  portanto,  com  qualquer  emprego 
as  funcçSes  de  juiz  substituto,  deve  ser  abonado  o  vencimento  por  inteiro,  ou  peio  me- 
nos, na  proporção  que  indicava  o  artigo  cento  quarenta  e  três  do  antigo  Regimento  de 
justiça  de  um  de  dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis :  ha  Sua  Magestade  El-Rei 
por  bem  declarar,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  ao  men- 
cionado conselheiro  presidente  da  Relação,  que,  não  se  achando  estabelecido  no  citado 
regimento  de  justiça  de  vinte  de  fevereiro  de  mil  oitocentos  noventa  e  quatro  vencimento 
algum  especial  para  os  substitutos  dos  juizes  de  direito,  quer  no  caso  de  vacatura,  quer 
no  de  impedimento  dos  respectivos  magistrados,  e  estando  revogada  toda  a  legislação 
judicial  anterior,  carece  de  fundamento  plausivel  a  allegaçâo  do  reclamante,  competindo- 
lhe  unicamente,  como  a  todos  os  juizes  substitutos  em  idênticas  circumstancias,  o  ven- 
cimento de  exercício  na  forma  indicada  no  citado  artigo  cento  e  sessenta  do.  Regimento 
de  justiça,  que  é  de  interpretação  restricta.  Paço,  em  17  de  setembro  de  mil  oitocentos 
noventa  e  seis.  —  Jacintho  Cândido  da  Silva, 
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lil.™^  e  ex.^°  Sr.  —  Sua  ex.*^  o  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  incum- 
be-me  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  procedendo,  como  procedem,  as  raz5es  adduzidas  por  v.  ex.*, 
em  seu  officio  de  24  de  agosto  findo,  quanto  á  restituição  dos  emolumentos,  defere  ao 
seu  pedido  e  que  fica  estabelecida  de  futuro  a  tabeliã  do  capitulo  II  das  tabeliãs  de  emo- 
lumentos annexás  ao  código  administrativo  de  18  de  março  de  1H42,  que  é  a  indicada 
pelo  conselheiro  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda  em  sua  consulta  de  7  de  janeiro  do 
corrente  anno.  Quanto  ao  passado,  não  se  fazem  restituições,  visto  que  se  cobraram  os 
emolumentos  não  por  dolo  ou  fraude,  mas  por  uma  interpretação  consagrada  pelo  uso 
ininterrupto  e  auctorisada  até  por  despacho  de  governadores  anteriores. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
18  de  setembro  de  1896.  —  111.'"®  e  ex.""^  sr.  governador  da  provincia  de  Macau  e  Timor. 
—  Pelo  director  geral.  Urbano  Henriques^  1.®  official. 


Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
auctorisação  conferida  pelo  §  1.®  do  artigo  lõ.®  do  primeiro  acto  addicional  acarta  cons- 
titucional da  monarchia:  hei  por  bem  approvar  a  portaria  n."  620,  de  22  de  outubro  de 
1894,  do  conselho  governativo  do  Estado  da  índia,  que  alterou,  modificou,  ou  revogou,  os 
artigos  140.°,  141. '\  146. •^  e  seu  paragrapho,  147.®,  Iõ2.®  e  175.®,  do  regulamento  de- 
cretado em  23  de  novembro  de  1893  para  a  capitania  do  porto  de  Slormugão,  conside- 
rando-se  para  todos  os  effeitos  essas  modificações  ou  alterações  como  parte  integrante  do 
mesmo  decreto. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de  setembro  de  1890.  =  REI.=^  Jacíuío  Cândido 
da  Silva. 

Portaria  a  que  se  refere  o  deereto  sapra 

Attendendo  a  que  é  pesado  e  pouco  justo  que  as  embarcações  já  arqueadas  e  regis- 
tadas nos  termos  do  regulamento  de  4  de  julho  de  1856  e  outras  disposições  posteriores, 
paguem  novos  emolumentos  pela  arqueação  e  registo  a  que  são  obrigadas  pelo  regula- 
mento da  capitania  do  porto,  de  23  de  novembro  de  1893; 

Attendendo  a  que  é  muito  conveniente  para  o  serviço  da  capitania  e  para  o  publico 
que  a  arqueação  e  registo  de  todas  as  embarcações  sejam  uniformes  e  todos  feitos  pelo 
systema  e  factores  do  citado  regulamento  de  23  de  novembro  de  1 893 ; 

Attendendo  a  que  o  registo  e  arqueação  das  embarcações  de  serviço  dos  portos  e  in- 
terior dos  rios  é  de  interesse  e  conveniência  publica,  não  só  para  evitar  desgraças  pes- 
soaes  e  prejuizos  graves,  quando  se  exceda  a  capacidade  de  taes  embarcações,  mas 
também  para  se  poder  fiscalisar  e  tornar  effectiva  a  responsabilidade  no  caso  de  sinistro ; 

Attendendo  a  que  a  inscripção  dos  nomes  dos  tripulantes  na  matricula  da  embarcação, 
nos  termos  do  artigo  147.®,  é  dispensável,  e  por  vezes  impossivel  de  prompto,  n'este 
paiz,  onde  o  engajamento  dos  tripulantes  é  quasi  sempre  accidental  ou  por  prasos  curtos, 
não  podendo  resultar  da  sua  falta  mais  do  que  a  abstenção  da  capitania  nas  questões  en- 
tre os  tripulantes  e  os  proprietários  ou  (andeis  das  embarcações  e  no  cumprimento  dos 
seus  contractos; 

Attendendo  a  que  é  conveniente  fixar  um  praso  razoável,  para  evitar  abusos,  para  os 
actos  a  que  se  referem  os  artigos  152.®  e  175.®  do  regulamento; 

Attendendo,  finalmente,  a  que  o  registo  para  as  embarcações  de  Damão  e  Diu,  feito 
nos  termos  dos  artigos  140.®,  141.®,  146.®,  e  seu  §  único,  offerece  inconvenientes  graves 
pela  demora  e  despesas  a  que  dá  logar; 

O  conselho  governativo,  tomando  em  consideração  as  supplicas  que  lhe  foram  dirigi- 
das pela  classe  dos  marinheiros,  ouvido  o  conselho  do  governo  e  votada  previamente  a 
urgência;  ha  por  conveniente,  usando  da  auctorisação  que  lhe  confere  o  §  2.®  do  artigo 
15.®  do   1.®  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia,  determinar  o  seguinte: 

1.®  Que  o  registo  das  embarcações  já  arqueadas  e  registadas  nos  termos  da  legisla- 
ção anterior  e  com  documentos  de  bordo  legaes  e  na  devida  forma  se  faça  gratuitamente, 
conforme  o  regulamento  vigente,  e  fornecendo  a  fazenda  os  livros  e  impressos  para  isso 
necessários  \ 
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2.^  Qne  o  registo  e  arqueação  das  embarcações  que  exclusivamente  se  empreguem  no 
serviço  dos  portos  e  do  interior  dos  rios,  quer  sejam  de  ca))otagem,  quer  de  transporte 
pessoal  ou  de  carga  e  descarga,  se  faça  por  metade  dos  emolumentos  da  tabeliã  vigente, 
e  que  o  mesmo  se  observe  quanto  ás  certidSes  e  mais  actos  que  a  taes  embarcaçSes  di- 
zem respeito; 

3.^  Que  os  nomes  dos  tripulantes  das  embarcaçSes  sejam  dispensados  na  matricula 
da  embarcação,  declarando-se  n'ella  que  a  tripulação  é  livre,  comtanto  que  o  tripulante 
mostre  a  sua  competência  profissional  pela  respectiva  cédula. 

4.*^  Que,  dada  a  hypothese  do  artigo  152.**  do  regulamento,  o  proprietário  da  embarca- 
ção não  possa  fazer  com  esta  serviço  algum,  sem  que  previamente  faça  na  capitania  do 
porto  a  declaração  a  que  o  mesmo  artigo  se  refere, 

5.®  Que,  na  hypothese  do  artigo  175.°  do  mesmo  regulamento,  o  praso  máximo  para  o 
comparecimento  do  intimado  é  de  15  dias  e  o  minimo  de  .8  dias  a  contar  da  intimação; 
—  prasos  que  sempre  irão  declarados  no  mandado,  do  qual  se  dará  copia  ao  intimado ; 

6.**  Que,  para  o  registo  das  embarcações  em  Damão  e  Diu,  o  delegado  respectivo  da 
capitania  remetterá  oíKcialmente  a  esta  a  certidão  da  arqueação  com  o  requerimento  em 
que  tiver  sido  pedida,  devidamente  assignado  pelo  proprietário  da  embarcação  com  a  as- 
signatura  reconhecida,  ou  por  seu  procurador  com  a  respectiva  procuração ;  que  o  capitão 
do  porto  faça  por  essa  certidão  e  requerimento  o  registo  da  embarcação,  e  remetta,  tam- 
bém ofiicialmente,  ao  seu  delegado  a  certidão  do  registo,  o  qual  a  entregará  ao  proprie- 
tário da  embarcação,  cobrando  doeste  os  emolumentos  do  registo,  que  remetterá  á  capitania 
em  vale  do  correio,  pagando  o  interessado  o  porte  do  mesmo. 

Por  esta  forma  ficam  alterados,  modificados  ou  revogados  os  artigos  140.®,  141.®, 
146.**  e  seu  §  único,  147.",  152."  e  175."  do  regulamento  de  23  de  novembro  de  1893  e 
respectivas  tabeliãs. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral,  22  de  outubro  de  1894  —  ^António,  Arcebispo  Primaz, 
Patriarcha  das  índias  Orientaes  —  Francisco  António  Ochôa  —  Luiz  Carneiro  de  Sou^a  e 
Faro,  coronel  —  Jo^lo  Manicd  Condia  Taborda^  secretario  geral. 


(CincuLAft) — III."^^  e  ex."^"  sr. — Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  remetter  a  v.  ex.*, 
para  seu  conhecimento,  a  inclusa  cópia  de  uma  nota  da  Legação  de  França  notificando 
ao  governo  de  Sua  Magestade  que  a  ilha  de  Madagáscar,  assim  como  as  ilhas  adjacen- 
tes, foi  declarada  colónia  franceza. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  Secretaria  d' estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
21  de  setembro  de  189G. —  III."'"  e  ex.*""  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde  = 
Pelo  director  geral,  Eduardo  •/.  da  Costa  Oliveira. 

Cópia  a  que  se  refere  o  olBclo  snpra 

Republique  françaíse.  —  Légation  en  Portugal.  —  Lisbonne  le  18  aoút  1896.  —  Mon- 
sieur  le  ministre.  —  Aux  termes  d'une  loi  du  6  aoôt  1896  publiéé  au  journal  ofiíiciel  de 
la  Republique  française  le  8  du  même  móis,  Tile  de  Madagáscar,  avec  les  íles  qu*en 
dependent,  a  été  declarée  colonie  française.  D'ordre  de  m  n  gouvernement  jai  Thonnenr 
d'en  donner  notification  au  gouvernement  de  Sa  Majesté  trés-fidèle  et  je  saisis  avec  em- 
pressement  cette  occasion  pour  renouveller  à  vôtre  excellence  les  assurances  de  ma  phis 
haute  considération. — Son  excellence  Monsieur  de  Soveral,  ministre  des  Afiaires  Etran- 
géres,  etc,  etc,  (assignado)  Allizé, —  Está  conforme.  Secretaria  doestado  dos  negócios 
estrangeiros,  em  19  de  agosto  de  1896.  (assignado)  Horta  Machado. 

Está  conforme.  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  18  de 
setembro  de  \^^Q.  =  Eduardo  João  da  Costa  e  Oliveira. 


Nos  termos  do  §  único  do  artigo  32.**  do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  dezem- 
bro de  1888 :  ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negocies 
da  marinha  e  ultramar,  determinar  que  a  caução  do  thesoureiro  da  Ooiné  portas^esa 
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seja  de  8:000^91000  réis  effectlvos  em  títulos  de  divida  publica  fundada,  pela  cotação  offi- 
cial,  depositados  na  caixa  geral  de  depósitos,  ou  em  propriedades  completamente  livres 
e  desembaraçadas,  consignadas,  por  escriptura  publica,  á  referida  responsabilidade. 

O  que  se  communlca  ao  governador  da  Guiné  portugueza  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Paço,  em  21  de  setembro  de  \S96.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Attendendo  ao  que  lhe  propoz  o  governador  da  Guiné  Portugueza :  ha  por  bem  Sua 
Magestade  El-Rel  determinar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, que  aos  thesourelros  das  delegaç5es  da  respectiva  alfandega  em  13lssau  e  em  Ca- 
cheu  seja  exigida  caução  em  titules  da  divida  publica  fundada,  depositados,  com  as  de- 
vidas formalidades,  no  cofre  central,  ou  em  propriedades  completamente  desembaraçadas 
e  livres,  e  consignadas,  por  escriptura  publica,  á  referida  responsabilidade,  sendo  a  do 
primeiro  fixada  em  4:U00j'>000  réis  e  a  do  segundo  em  1:500^000  réis  eflfectlvo. 

O  que  se  communlca  ao  governador  da  Guiné  Portugueza  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Paço,  em  21  de  setembro  de  1896,=  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Senhor.  —  A  Zambezia  é,  sem  duvida,  da  nossa  Africa  Oriental  uma  das  regl5es 
mais  promettedoras,  e  que  mais  elementos  apresenta  de  largo  e  fecundo  desenvolvimento. 
Avizinhando-se  de  regiSes  não  menos  ricas,  e  quasi  todas  em  condlç5es  de  proveitosa 
exploração,  que  terão  de  utlllsar-se  dos  caminhos  naturaes  do  nosso  território,  ou  dos 
que  lhes  rasgarmos  atravez  d'elle,  para  as  suas  relações  com  o  resto  do  mundo,  é-lhe 
permlttldo  aspirar  a  ser  o  Intermédio  de  um  trafego  Importantíssimo,  e  a  constituir  no 
seu  littoral  empórios  commerclaes  de  uma  excepcional  valia. 

Dos  caminhos  naturaes  são  o  Zambeze  e  o  seu  affluente  Chlre  os  que  maiores  van- 
tagens offerecem  ao  commercio  das  regiSes  da  Zambezia,  mas  difficllmente  podem  elles 
prestar-se,  em  condições  deveras  favoráveis  e  commodas,  a  um  largo  movimento  com- 
merclal.  Não  nos  parece  necessário  comprovar  esta  asserção,  que  é  plenamente  confir- 
mada por  todos,  naclonaes  e  estranhos,  que  conhecem  as  dlfficuldades  da  navegação 
d'aquelles  dois  rios.  E  d'este  facto  naturalmente  resulta  que  a  ideia  de  abrir  uma  linha 
férrea,  que  ponha  directamente  a  região  do  Nyassa,  e  em  geral  a  região  chamada  dos 
Lagos,  em  communlcação  com  o  littoral,  preoccupa,  ha  multo,  os  que  têem  estudado  e 
txplorado  aquellas  regiSes,  parecendo  a  todos  que,  só  por  este  melo,  se  conseguirá  asse- 
gurar-lhes  um  caminho  fácil  e  rápido  para  a  costa,  e  fornecer-lhes  assim  o  factor  mais 
efficaz  para  que  o  seu  progresso,  já  hoje  valioso,  seja  verdadeiramente  extraordinário, 
tão  favorecido  é  elle  pela  fecundidade  e  pela  exuberante  riqueza  do  solo. 

Se  estas  verdades  nos  parecem  Incontestáveis,  não  menos  incontestável  se  nos  afi- 
gura a  urgente  necessidade  de  aproveitarmos  a  situação,  em  que  nos  encontramos,  de 
singular  alcance  económico  e  commerclal,  não  somente  para  o  desenvolvimento  da  riquís- 
sima região  da  Zambezia,  mas  também,  principalmente,  para  a  exploração  de  um  impor* 
tantlsslmo  movimento  de  transito  forçado,  que  deve  constituir,  pelo  menos  em  Quell- 
mane,  em  breve  tempo,  um  centro  commereial,  sem  duvida  superior,  ou,  pelo  menos, 
Igual,  ao  que  já  hoje  é,  e  no  futuro  será,  Lourenço  Marques. 

A  situação  é  perfeitamente  parallela,  com  vantagem,  no  confronto,  para  Quelimane,' 
não  somente  pela  superioridade  das  regiões,  que  vae  ligar  com  a  costa,  quer  em  exten- 
são, quer  em  perdurável  riqueza  agrícola,  como  também,  o  que  cumpre  accentuar,  pela 
zona  dos  nossos  territórios,  que  vae  atravessar,  fomeutando  e  desenvolvendo  a  riqueza 
publica  nacional.  E  o  exemplo  que  nos  está  dando,  dia  a  dia,  o  notável  crescimento  dos 
rendimentos  públicos  em  Lourenço  Marques,  e  o  seu  assombroso  desenvolvimento  com- 
merclal, dado  o  parallelo  que  fica  estabelecido  e  que  é  de  Incontroversa  exactidão,  mais 
e  melhor  do  que  quantos  discursos  pudéssemos  fazer,  convence,  persuade  e  obriga  a  de- 
cidimos. 

Quem,  como  nós,  herdou,  tem  mantido  e  protesta  manter,  um  tão  largo  como  apete- 
cido domínio  colonial,  tem  contrahido  a  obrigação,  para  com  o  mundo  clvilisado,  de 
mostrar  saber  aproveltar-se  do  seu  rico  património,  em  vantagem  própria  e  do  progresso 
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geral  da  humanidade.  £  mal  irá  a  quem  esquecer,  ou  descurar,  esses  encargos  que  s2o 
inherentes  aos  próprios  direitos  de  soberania,  e  que  d'elles  derivam  como  consequência 
necessária.  Mal,  porque  não  utilisa,  para  si,  limitando>se  a  uma  conservação  diíBcil,  dis- 
pendiosa e  infructifera,  sem  comprehensào  do  aproveitamento  e  vantagens  que  pode  usu- 
fruir n'um  futuro  próximo,  orientado  por  um  estreito  critério,  que  não  se  alarga  além 
dos  encargos  de  momento  e  não  alcança  as  vantagens  do  dia  de  amanhã.  Mal,  ainda, 
porque,  em  relação  a  estranhos,  dá  uma  deprimente  demonstração 'de  que  não  corres- 
ponde, pelo  seu  pensamento  administrativo,  ao  valor  guerreiro  attestado  pela  conquista, 
e  accusa  uma  inferioridade,  que  prejudica  e  pode  ser  fata!,  no  cubiçoso  concurso  das 
nações  europêas  em  volta  das  possessões  ultramarinas,  susceptíveis  ainda  de  serem  apre- 
sadas, pelo  abandono  a  que  as  condemna  a  incapacidade  dos  seus  detentores. 

Felizmente,  portím,  que  até  agora  temos  feito  quanto  em  nossas  forças  tem  cabido, 
e  que  havemos  demonstrado,  perante  o  mundo,  que  pensamos  a  sério  na  administração 
e  progresso  do  nosso  dominio  colonial,  e  que  sabemos,  na  posse,  que  conservámos  e  de- 
fenderemos, como  legitima  consequência  da  nossa  soberania,  até  á  ultima  extremidade, 
sem  regatear  nem  a  ultima  gôtta  de  sangue,  nem  o  ultimo  real,  corresponder  ás  justas 
exigências  do  movimento  civilisador,  que  domina  a  nossa  época,  e  quiparar-nos,  pela 
grandeza  do  empenho  e  pela  energia  da  acção,  ás  mais  poderosas  naçSes  coloniaes. 

Felizmente  que  o  paiz  deve  sentir,  no  testemunho  da  consciência  nacional,  e  nas  de- 
monstrações significativas  dos  estranhos,  que  se  tem  desempenhado,  com  alevantado 
brio,  da  penosa  tarefa  a  que  o  obriga  a  honra  do  seu  passado,  que  é  também  a  luminosa 
esperança  do  seu  futuro, 

E  porque  nem  um  momento  se  pode  duvidar  da  boa  vontade  da  nação  inteira,  no 
que  interessa  e  respeita  ao  cumprimento  doestos  deveres  e  encargos,  ainda  quando  peno- 
sos, da  nossa  administração  ultramarina,  o  governo,  encarnando  em  si  este  sentir  geral, 
que  é  também  o  seu,  e  porque  se  preza  de  inspirarse  nas  justas  reclamações  da  opi- 
nião, e  porfia  por  acudir,  na  medida  dos  recursos  de  que  pôde  dispor,  á  conveniência  e 
necessidade  de  affirmarmos,  cada  vez  mais  intensa  e  energicamente,  o  firme  propósito, 
que  temos  sempre  mantido,  de  conservar,  desenvolver  e  utilisar,  em  vantagem  própria 
e  da  civilisação  da  Europa,  o  nosso  riquíssimo  património  colonial,  julga  de  largo  al- 
cance, e^  da  mais  decisiva  importância,  aproveitar  a  opportunidade,  que  se  lhe  oflFerece, 
para  facultar  o  fecundo  emprehendimento  da  construccão  da  linha  férrea  de  Quelimane 
ao  Ruo. 

Tendo  a  comprehensão  justa  do  alcance  económico  doesta  empresa,  a  companhia  dos 
caminhos  de  ferro  da  Zambezia  mandou  fazer  os  respectivos  estudos  por  um  distincto 
engenheiro  portuguez,  e  tem-n'os  concluídos ;  mas,  para  a  realisação  da  sua  empresa, 
solicitou  o  auxilio  do  Estado,  reconhecendo  que,  sem  elle,  difficil,  se  não  impossível,  se- 
ria lograr  os  capitães 'precisos  para  custear  as  despesas  do  commettimento  a  que  metteu 
hombros. 

Este  pedido  obteve  favorável  informação  das  estações  consultadas. 

A  junta  consultiva  do  ultramar,  apoiando,  sem  hesitação,  o  pensamento  da  construc- 
cão do  caminho  de  ferro,  entre  outras  considerações  muito  dignas  de  serem  apreciadas, 
escreveu  o  seguinte: 

tNão  pôde,  na  presente  conjunctura,  haver  assumpto  que  mais  cuidados  e  disvelos 
possa  merecer  ao  paiz,  assim  o  crê  a  junta.  Por  isso  ella  faz  votos  por  que  ao  parla- 
mento o  governo  apresente  uma  proposta  de  auctorisação  para  contractar,  ou  conceder, 
a  construccão  de  um  caminho  de  ferro  de  penetração  na  nossa  Africa  oriental,  a  fim  de 
que  os  illustres  representantes  da  nação  tenham  o  ensejo  de,  na  actual  sessão  legislativa, 
occupando-se  doeste  momentoso  assumpto,  auxiliarem  patrioticamente  o  governo  no  que 
melhor  e  mais  urgentemente  convenha  fazer-se  no  interesse  dos  nossos  domínios  colo- 
niaes. Urge  interessar  o  paiz,  pela  intervenção  do  parlamento,  n'estas  graves  questões 
de  administração,  do  fomento  colonial,  das  quaes  depende,  em  grandíssima  parte,  a 
prosperidade  e  os  próprios  destinos  da  mãe  pátria. 

fNVste  voto  sinceríssimo  e  ardente  resume  ajunta,  n^este  logar,  o  seu  pensamento 
acerca  da  conveniência  e  necessidade  de  um  caminho  de  ferro  de  penetração,  que,  li- 
gando o  porto  de  Quelimane  ao  coração  da  Africa,  deve  lançar  bases  perduráveis  de 
consolidação  politica  no  continente  africano,  e  abrir  novos  horisontes  de  prosperidade 
económica  e  financeira,  não  só  á  nossa  província  de  Moçambique,  como  á  metrópole, 
dispensando-se  de  reproduzir,  em  defesa  doesse  pensamento,  o  que  desenvolvidamente  ex- 
poz,  e  ainda  sustenta,  naja  mencionada  consulta  de  28  de  março  de  1893.  t 
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O  ex-governador  da  Zambezia  e  illustre  oíHcial  da  marinha,  Andráa,  apoiou,  tam- 
bém, calorosa  e  enthusiasticamente,  a  idéa  d'este  emprehendimento,  a  que  liga  uma  alta 
importância  para  o  desenvolvimento  do  riquíssimo  districto  da  Zambezia  e  para  a  cons- 
tituição de  um  grande  empório  commercial  em  Que) imane. 

Igual  informação  acaba  de  dar  o  governador  Amorim,  não  menos  distincto,  nem  me- 
nos conhecedor  d*este  importante  districto  ultramarino,  que,  pela  segunda  vez,  com  ge- 
ral applauso,  administra ;  e  plenamente  a  confirma  o  parecer  do  governador  geral  de 
Moçambique,  Mousinho  de  Albuquerque,  que  apresenta  esta  medida,  como  de  primeira 
necessidade,  e  a  mais  instante,  a  adoptar  para  o  desenvolvimento  da  Zambezia. 

E  cumpre,  n^este  momento,  frizar,  desde  já,  que  sobre  todas  as  vantagens,  a  que 
nos  temos  referido,  não  deve  ficar  em  plano  secundário,  nem  deixar  de  ser  devidamente 
salientada,  a  conveniência  que  advirá  ao  governo  de  uma  intervenção  directa,  e  eflectiva 
fiscalisação,  quer  na  construcção,  quer  na  exploração,  doeste  caminho  de  ferro. 

É  de  uma  elevada  significação  politica,  que  desnecessário  é  encarecer.  Basta  que  o 
relembremos. 

Apreciemos,  porém,  sob  o  ponto  de  vista  dos  encargos,  que  sob  o  aspecto  das  con- 
veniências nos  parece  haver  já  dito  o  bastante,  o  pedido,  que  foi  íeito  ao  governo,  e  que 
se  ajusta  e  amolda  a  uma  legitima  aspiração  do  nosso  progresso  ultramarino. 

O  pedido  comprehendia : 

— a  doação  completa,  incondicional  e  perpetua,  do  producto  do  imposto  de  transito 
pela  projectada  linha  férrea,  que  ao  Estado  cabe  o  direito  de  cobrar ; 

—  garantia,  pelo  rendimento  das  alfandegas  da  Zambezia,  da  quantia  necessária  para, 
com  o  rendimento  do  imposto  de  transito,  perfazer  3  por  cento  do  valor  nominal  do  ca- 
pital em  obrigações. 

A  proposta  de  decreto,  que  temos  a  honra  de  submetter  ao  sábio  critério  de  Vossa 
Magestade,  não  concede  tanto. 

Como  a  companhia  dos  caminhos  de  ferro  diz  na  sua  petição  que,  principalmente,  de 
um  apoio  moral  do  governo  carece,  porque  confia  nos  resultados  compensadores  da  ex- 
ploração que  vae  patrioticamente  tentar ;  e  é  para  esperar  que  assim  seja,  se  fôr  conve- 
niente e  ajuizadamente  administrada;  e  porque,  como  estimulo  da  actividade  e  zelo  da 
sua  administração,  mister  é  que  não  se  garanta,  tão  completa  e  incondicionalmente,  o 
capitai,  que  affrouxem  as  energias  e  a  vigilância,  repousando  se  na  garantia  do  Pastado ; 
e  ainda  porque  á  dever  do  governo,  tanto  como  o  de  auxiliar  todos  os  commettimentos 
de  largo  alcance  politico,  económico  e  commercial^  como  este,  precaver  se,  e  acautelar, 
devidamente,  os  interesses  do  thesouro,  não  arriscando,  nem  compromettendo  mais  do 
4jue  seja  compatível  com  os  recursos  financeiros  de  que  pode  dispor,  sem  perturbação 
do  estado  actual  .da  fazenda  publica;  entendeu  se  que,  sem  ir  tão  longe,  como  a  compa- 
nhia pediu,  alguma  cousa  se  podia  e  devia  fazer,  com  grande  resultado  para.a  compa- 
nhia, e  sem  damno  para  o  Estado. 

Conceder  uma  garantia,  exchisivamente  pelo  rendinflento  do  imposto  de  transito,  que 
o  Estado  tem  direito  de  cobrar,  relativo  ao  trafego  pela  linha  férrea  a  construir,  e  por 
uma  equivalência  ao  excesso  dos  rendimentos  das  alfandegas  da  Zambezia,  sobre  a  média 
dos  do  ultimo  triennio,  e  ainda  esta  ultima,  a  titulo  de  empréstimo,  vencendo  juro,  é 
destinar,  apenas,  receitas  a  crear,  e  que  só  poderão  ser  creadas  pela  força  do  mesmo 
emprehendimento  a  cuja  realisação  se  consignam,  garantindo  se,  çomtudo,  a  respeito  da 
segunda,  o  Estado  do  seu  reembolso  e  prestando  apenas  um  mero  adiantamento. 

Não  afiecta  tal  projecto  a  situação  financeira  actual  da  província,  e  menos  ainda 
onera,  no  menor  encargo,  o  thesouro  publico,  em  relação  ás  receitas  de  que  ao  presente 
dispSe. 

Ainda  assim,  porém,  este  auxilio  não  constitue,  para  a  companhia,  a  acquisição  de 
uma  receita  própria,  permanente,  de  duração  indefinida  e  de  caracter  incondicional. 
Quanto  ao  imposto  de  transito,  a  cedência  é  limitada  ao  praso  prefixado  no  contracto  da 
emissão  das  obrigações,  para  amortisação  do  respectivo  capital  obrigatario,  que  não  ex- 
cederá a  65  annos,  e,  findo  o  qual,  se  dá  a  reversão  integral  para  o  Estado.  E,  pelo  que 
respeita  á  garantia  complementar,  é  meramente  subsidiaria,  só  para  a  hypothese  do  ren- 
dimento liquido  da  exploração  da  linha  férrea,  acorescido  com  o  do  imposto  de  transito 
pela  mesma  linha,  não  attingir  a  somma  precisa  para  solvôr  o  encargo  annual  do  serviço 
das  obrigações.  Por  outro  lado,  como  já  fica  dito,  apenas  poderá  tornar-se  efFectiva  esta 
garantia  pela  importância  igual  ao  excesso  de  rendimento  nas  alfandegas  e  só  até  á  im- 
portância d*esse  excesso,  referido  á  média  dos  rendimentos  dos  últimos  três  annos. 


554 

Como  se  vê,  portanto,  são  muito  para  ponderar,  como  de  alta  valia  para  os  interes- 
ses do  thesouro,  estas  restricçSes  ao  primeiro  pedido  da  companhia,  sendo  também  certo 
Sue  muito  é  de  esperar  que  os  dois  principaes  factores  da  sua  receita,  rendimento  liquido 
a  exploração  e  p^oducto  do  imposto  de  transito,  bastem,  por  si-  sós,  para  fazer  faoe, 
dentro  de  um  breve  praso,  aos  seus  encargos,  dispensando  o  subsidio  complementar,  que. 
como  já  fica  dito,  não  é  mais,  ainda  assim,  do  que  um  simples  empréstimo  com  juro. 

Cumpre  também  salientar,  desde  já.  aqui,  que  o  Estado  não  concede,  gratuitamente, 
as  garantias  de  que  temos  fallado.  Fica  interessado  na  companhia,  como  accionista,  em 
10  por  cento  da  totalidade  das  acções  que  se  emittirom,  tendo,  portanto,  partilha  nos 
lucros,  na  razão  do  seu  numero  de  acções,  a  consequente  ingerência  no  conselho  de  admi- 
nistração, por  três  vogaes  de  nomeação  régia,  o  correlativo  direito  de  se  representar  nas 
assembléas  geraes,  e  ainda  a  faculdade  especial  de  exercer  uma  íisealisação  particular, 
directa  e  immediata,  quer  junto  do  conselho  de  administração,  por  um  commissarío  régio, 
quer  junto  da  construcção  e  exploração,  por  um  fiscal  technico,  ficando  de  conta  e  como 
encargo  da  companhia  a  remuneração  de  todos  estes  funccionarios. 

De  conta  da  companhia  ficam,  também,  a  installação  e  manutenção  de  uma  colónia 
militar  agricola,  na  legião  do  alto  Ruo,  nas  condições  em  que  foi  estabelecida  e  organi- 
sada  a  de  Manica,  e  certos  subsídios  ao  instituto  ultramarino  e  ás  missões  da  Zambezia. 

Por  ultimo,  ainda,  notaí^emos,  por  julgarmos  de  grande  alcance  esta  prevenção,  que 
ficou  bem  expressa  a  faculdade  do  Estado,  quando  assim  o  julgue  conveniente,  e  me- 
diante o  pagamento  das  obrigações,  ao  par,  ou  assumindo  a  responsabilidade  de  pagar 
annualmente  os  encargos  d'essas  obrigações,  tomar  conta  da  linha,  como  própria,  sem 
que  possa  haver  logar,  sob  qualquer  pretexto,  a  reclamação,  de  espécie  alguma,  de  quem- 
quer  que  seja,  obrigatario,  ou  accionista. 

Tal  é  o  plano  geral  do  projecto ;  mas  outras  cautelas  de  caracter  politico  se  tomaram 
também  em  ordem  a  assegurar,  por  completo,  uma  supremacia  indiscutivel  e  inilludivel 
do  governo  portuguez,  n'este  caminho  de  ferro,  cuja  importância,  sob  todos  os  pontos 
de  vista,  o  recommenda,  com  especial  cuidado,  á  solicita  vigilância  dos  poderes  do 
Estado. 

De  per  si  só,  esta  preponderante  e  effectiva  influencia  do  governo  na  administraçSo 
da  companhia  bastaria  para  compensar,  justificando-o  plenamente,  o  auxilio  que  vae 
prestar  á  realisação  doeste  grande  melhoramento,  se  não  concorressem,  por  demais,  para 
esse  objectivo,  todas  as  considerações,  que  deixámos  apontadas,  e  muitas  outras,  que 
por  terem,  relativamente,  significação  secundaria,  não  mencionámos  n'este  relatório. 

Estes  são,  senhor,  os  fundamentos  em  que  se  baseia  o  projecto  de  decreto,  que 
temos  a  honra  de  submetter  á  sabia  approvação  de  Vossa  Magestade. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  cm  25  de  setembro  de  1896. 
— Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicio- 
nal  á  carta  constitucional  da  monarchia,  e  nos  termos  do  decreto  de  27  de  setembro  de 
1894; 

Ouvida  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*^  A  companhia  dos  caminhos  de  ferro  da  Zambezia  poderá  emittir  obriga- 
ções, do  typo  de  4  por  cento  ao  anno,  ató  ao  valor  nominal  de  £  1.400:000  sterlinas, 
reembolsáveis  ao  par,  n'um  praso  nunca  excedente  a  sessenta  e  cinco  annos. 

§  único.  A  emissão  far-se-ha  successi vãmente,  mediante  prévia  approvação  do  go- 
verno, á  medida  que  a  realisação  do  capital  se  for  tornando  necessana,  nos  termos  e 
para  os  fins  do  artigo  2.**  doeste  decreto. 

Art.  2.®  O  c;  pitai  realisado  pelas  obrigações  emittidas  será  destinado  áconstrucçSoe  ex- 
ploração do  caminho  de  ferro  de  Quelimane  ao  Iluo,  á  demarcação  e  adaptação  dos  ter- 
ritórios annexos  para  a  creação  de  fazendas  destinadas  á  colonisação  nacional,  ao 
estabelecimento  e  sustentação  de  uma  colónia  militar  agricola,  nas  mesmas  condiçSes  da 
de  Manica,  e  ao  pagamento  dos  juros  por  um  espaço  de  tempo  que  não  excederá  a  cinco 
annos  depois  da  emissão  das  obrigações. 
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Art)  3.^  E  a  companhia  auctorisada  a  nomear  curadores,  representando  os  interesses 
do  capital  obrigatario,  para  físcalisarem  a  sua  conveniente  applicaçâo. 

§  único.  £m  caso  algum  poderão  os  curadores  ingerir  se  na  administração  da  compa- 
nhia, nem  tomar  conta  da  linha  férrea  e  suas  dependências,  ou  de  quaesquer  territórios 
ou  installaçÕes  annexas,  que  estiverem  na  posse  da  companhia,  ou  em  que  ella  superin- 
tenda. 

Ârt.  4."  Os  contractos  de  emissão  de  obrigaçSes  e  seus  respectivos  prospectos,  e  bei0 
assim  os  contractos  de  curadoria,  serão  submettidos  á  approvação  do  governo,  que  sobr^ 
elles  resolverá  dentro  de  três  mezes  a  partir  da  data  em  que  esses  documentos  lhe  forem 
entregues. 

Art.  õ."  O  governo  faz  cessão  á  companhia,  pelo  praso  que  for  estipulado  para  anior- 
tisação  das  obrigações,  nunca  excedente  a  sessenta  e  cinco  annos,  <lo  producto  do  imposto 
de  transito  internacional  que  venha  a  cobrar- se  sobre  as  mercadorias  transportadas  pelo 
caminho  de  ferro  de  Quelimane  ao  Ruo. 

§  único.  Fica  entendido  que  o  praso  d'esta  cedência  será  o  lixado  no  primeiro  con- 
tracto da  emissão,  ainda  mesmo  quando,  de  futuro,  a  companhia  realise  qualquer  outra 
operação  com  os  obrigatarios. 

Art.  6.*  A  partir  do  anno  de  1900,  inclusive,  mas  só  quando  a  linha  férrea  de  Que- 
limane ao  Ruo  tenha  estado  em  exploração,  ao  menos,  pelo  espaço  de  um  anno,  se  o 
rendimento  liquido  da  exploração  do  caminho  de  ferro,  juntamente  com  o  producto  do 
imposto  de  transito,  nào  forem  sufficientes  para  fazer  face  aos  encarofos  annuaes  do  juro 
e  amortização  das  obrigações,  e  só  emquanto  o  não  forem,  o  governo  abonará  á  compa- 
nhia um  subsidio  annual  complementar  até  á  concorrência  da  quantia  precisa  para  inte- 
grar a  satisfação  d*esses  encargos,  o  qual,  todavia,  não  será,  em  anno  algum,  superior 
ao  equivalente  da  importância,  no  anno  respectivo,  do  excesso  que  houver  nos  rendimen- 
tos das  alfandegas  da  Zambezia  sobre  a  média  dos  que  se  houverem  realisado  durante 
os  últimos  três  annos,  1893  a  1895. 

Art.  7.**  O  subsidio  complementar,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  é  unicamente 
concedido  a  titulo  de  empréstimo,  constituindo  um  credito  do  Estado  sobre  a  companhia, 
em  conta  corrente,  vencendo  o  juro  na  razão  de  4  por  cento  ao  anno,  e  que  será  reem- 
bolsado, até  integral  pagamento,  por  metade  do  rendimento  annual  da  mesma  companhia, 
liquido  de  todas  as  despesas  de  administração  e  de  exploração,  e  dos  encargos  das  obri- 
gaçSes; 

Art.  8.*^  Em  caso  algum  os  encargos  do  Estado,  resultantes  do  presente  decreto,  po- 
derão ser  diversos,  ou  maiores,  do  que  os  mencionados  nos  artigos  precedentes. 

Art.  0."  A  companhia  concede  ao  Estado  10  por  cento  da  totalidade  das  acções  já 
emittidas,  ou  a  emittir  em  qualquer  época,  com  o  respectivo  direito  de  representação 
nas  assembléas  geraes,  e  bem  assim  o  direito  de  ingerência  no  conselho  de  administração, 
por  três  dos  seus  vogaes  nomeados  pelo  governo. 

Art.  IO.''  Logo  que  esteja  realisada  a  primeira  emissão  de  obrigações,  a  companhia 
entregará  no  cofre  do  Instituto  ultramarino  o  donativo  de  4:500fJ000  réis.  Obriga-se,  ou- 
tro sim,  a  companhia  a  dar  ao  dito  Instituto  o  subsidio  annual  de  2:2õ0f$000  réis,  e  bem 
assim  igual  subsidio,  também  annual,  será  entregue  ao  prelado  de  Moçambique,  a  fím  de 
ser  por  este  prelado  applicado  ás  despesas  das  missões  da  Zambezia. 

Art.  li.**  O  governo  reserva-se  também  a  faculdade  de  nomear  um  commissario  ré- 
gio, que  funccionará  junto  do  conselho  de  administração  da  companhia,  e  bem  assim  um 
hscai  technico  junto  da  construcção  e  exploração  do  caminho  de  ferro. 

§  único.  Os  vencimentos  d'estes  funccionarios  serão  pagos  pela  companhia,  devendo 
os  do  jcommissario  régio  ser  iguaes  aos  dos  administradores,  e  os  do  fiscal  technico  não 
exceder  a  quantia  de  G:000í!>CHX)  réis  por  anno. 

Art.  12.^  O  governo  decretará  as  instrucçÕes  pelas  quaes  se  deverão  regular  o  com- 
missario régio  e  o  fiscal  technico,  mencionados  no  artigo  precedente. 

Art.  13.**  Nos  decretos  que  houver  a  promulgar  para  a  approvação  do  traçado  da 
linha,  ou  para  qualquer  outro  fim  relativo  ao  caminho  de  ferro  de  Quelimane  ao  Ruo, 
tomar  se- hão  as  providencias  necessárias  para  assegurar  a  permanência  da  nacionalisação 
doesta  linha  férrea,  ficando  desde  já  estabelecido  que  serão  portuguezes,  pelo  menos,  nove 
décimos  de  todo  o  pessoal  europeu  que  vier  a  ser  empregado  na  exploração  da  mesma 
linha. 

Art.  14.^  Dado  o  caso  de  que,  em  qualquer  época,  a  companhia  falte  ao  cumpri- 
mento dos  encargos  das  obrigações,  ou,  por  qualquer  outro  motivo,  se  veja  impossibili. 
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tada  de  coutinuar  a  exploração,  poderá  o  governo,  se  assim  llio  convier,  tomar  conta  da 
linha  férrea  e  de  tudo  o  que  estiver  na  posse  ou  exploração  da  companhia,  sem  que  seja 
admissível  qualquer  forma  de  opposição,  adquirindo,  pelo  reembolso,  ao  par,  todas  as 
obrigaçSes  emittidas,  ainda  não  amortisadas,  ou  pagando,  annualmente.  os  encargos  d'es- 
sas  obrigaçSes.  Para  uma,  ou  outra  hypothese,  se  reserva  o  governo  pleno  direito,  a  cujo 
exercício  não  poderá  admittir-se,  sob  nenhum  pretexto,  a  menor  opposição  da  parte  dos 
obrigatarios,  ou  dos  seus  curadores. 

§  único.  No  caso  previsto  n'este  artigo  não  haverá  nunca  logar  a  reclamação,  ou 
pedido  de  indemnisação  de  espécie  alguma,  quer  por  parte  dos  ohrigataríos  e  dos  cura- 
dores, quer  pela  dos  accionistas. 

Art.  15.*^  A  companhia  reformará  devidamente  os  seus  estatutos,  de  accordo  com  o 
que  iica  estabelecido  nos  artigos  antecedentes,  devendo  submetter  os  novos  estatutos  á 
approvação  do  governo. 

Art.  16.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Paço,  em  25  de  setembro  de  181>6.=  REI.  =  c7armío  Cmulido 
da  Silva. 


OXJTXJBRO 


Tendo  sido,  por  decreto  de  30  de  junho  de  1893,  elevndo  provitionamente  sl  ÒOO  gram- 
mas  o  limite  máximo  do  peso  das  amostras  permutadas  entre  o  continente  do  reino,  Aço- 
res ou  Madeira,  e  as  províncias  ultramarinas  portuguezas  ou  entre  as  mesmas  províncias, 
limite  que,  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1892,  é  fixado  em  2õO 
grammas,  e  achando -se  actualmente  em  vigor  o  serviço  de  permutação  de  encommendas 
postaes  com  as  agencias  da  Empresa  nacional  de  navegação  em  S.  Vicente  e  S.  Thíago 
de  Cabo  Verde,  Bolama,  S.  Thomé,  Cabinda,  Ambriz,  Loanda,  Benguella  e  Mossamedes, 
na  costa  occidental  de  Africa,  estabelecido  em  virtude  do  decreto  de  28  de  maio  de  1896, 
cessando,  portanto,  com  relíição  ás  referidas  localidades,  os  motivos  que  originaram  o 
primeiro  dos  referidos  decretos;  e  attendendo  ao  que  sobre  o  assumpto  me  representaram 
os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria:  hei  por  bem  determinar  qut»  fique  restabelecido  o  limite 
do  peso  até  25<>  grammas  para  as  amostras  permutadas  entre  o  continente  do  reino,  Aço- 
res ou  Madeira  e  os  i-orreios  de  S.  Vicente  e  S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  liolama  S. 
Thomé,  Cabinda,  Ambriz,  Luanda,  Benguella  e  Mossamedes,  na  costa  occidental  de 
Africa^  continuando  o  decreto  de  30  de  junho  de  1893  a  ter  effeito  relativamente  a  todos 
os  outros  pontos  das  possess5es  ultramarinas  portuguezas,  emquanto  para  ellas  subsistirem 
as  causas  que  o  originaram. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  e  dos  negó- 
cios das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  2  de  outubro  de  1896.  =  REI.  =  Jacinto  Cândido  du  Sílva==Arthur 
AlbeHo  de  Campos  Henriques. 


Attendendo  aos  relevantes  e  patrióticos  serviços  prestados  pelo  conselheiro  António 
José  d'Araujo,  tanto  na  direcção  dos  caminhos  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  como  na 
das  obras  publicas  da  província  de  Moçambique,  ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  pela 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  nomeal-o  inspector  extraordiná- 
rio dos  caminhos  de  ferro  e  obras  publicas  do  ultramar,  com  o  ordenado  mensal  de  réis 
lOOjSOOO  e  a  ajuda  de  custo  de  15(5^000  réis,  desde  a  saída  de  Lisboa  até  ao  seu  regresso 
podendo  assumir  a  direcção  superior  de  quaesquer  d*estes  serviços  quando  assim  o  en- 
tenda por  conveniente. 

PaçOy  em  5  de  outubro  de  1S9G.  =  Jacinto*  Cândido  da  J^ilva. 
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Manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramaTi  que  os  chefes  das  repartiçSes  de  fazemia  provinciaes  no  ultramar  formulem  e 
enviem,  com  a  maior  brevidade  possivel,  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  relaçSes 
nominaes  de  todos  os  empregados  que  nonstituem  os  quadros  das  respectivas  repartiçSes 
de  fazenda  e  suas  dependências,  com  referencia  a  31  de  dezembro  do  corrente  anno,  nos 
termos  e  pela  forma  indicada  no  officio  circular  da  direcção  geral  do  ultramar  de  15  de 
fevereiro  de  1893,  devendo  esta  determinação  ser  considerada  de  caracter  permanente, 
para  ser  cumprida  com  referencia  ao  ultimo  dia  de  cada  anno  subsequente,  e  ficando  com- 
prehendida  no  numero  dos  deveres  a  que  se  refere  a  primeira  parte  do  artigo  43.^  do 
regulamento  de  7  de  novembro  de  1889. 

O  que  se  communica  aos  governadores  das  provincias  ultramarinas  para  os  devidos 
efTeitos. 

Paço,  em  G  de  outubro  de  1890.  =  Jacinto  Cândido  dn  Silva, 


Tendo  sido  nomeado,  por  decreto  do  commissariado  régio  da  provincia  de  Moçambi- 
que, thesoureiro  da  alfandega  de  Lourenço  Marques,  Paulo  Francisco  de  Moraes  Palmeiro, 
e  sendo  necessário  regular  as  condiçSes  em  que  este  funccionario  tem  de  constituir  a  sua 
caução;  manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  s^^.cretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  que  a  referida  caução  seja  constituída  em  titules  de  divida  publica  fundada 
pela  importância  effectiva  de  quatro  contos  de  réis  e  depositados  na  Caixa  geral  de  de- 
pósitos, mediante  guia  expedida  por  esta  secretaria  doestado,  e  com  expressa  declaração 
de  que  ficam  constituindo  caução  do  thesoureiro  da  alfandega  de  Lourenço  Marques :  o 
que  se  communica  ao  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique  para  os  devidos 
effeitos. 

Paço,  em  14  de  outubro  de  1896.  =«/acmto  Cândido  da  Silva. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  Hupremo  tribunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.* 
9:702,  em  que  é  recorrente  César  Augusto  Roncon  e  recorrido  o  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar : 

Mostra-se  que  César  Augusto  Roncon,  capitão  da  guarnição  do  Estado  da  índia,  ten- 
do-se  dado  em  29  de  julho  de  1895  uma  vaga  no  quadro  dos  majores  da  guarnição  a  que 
pertencia,  e  sendo  o  capitão  mais  antigo,  foi  proposto  pelo  respectivo  governador,  em  13 
de  agosto  seguinte,  para  ser  promovido,  por  se  darem  n'elle  todos  os  requisitos  necessá- 
rios a  esse  tempo.  * 

A  11  do  mesmo  mez  de  agosto,  porém,  era,  por  um  decreto  de  dictadura,  reorgani- 
sada  a  força  armada  do  Estado  da  índia,  sendo  supprimidos  quatro  majores,  ficando,  por- 
tanto, o  major  proposto  sem  preencher  a  vaga  que  se  dera,  pois  o  ministério  da  marinha, 
com  fundamento  n'aquelle  decreto,  negou  a  promoção  ao  recorrente,  concedendo-lhe  ape- 
nas, quando  se  desse  outra  vaga  e  elle  tivesse  os  requisitos  legaes,  poder  entrar  para 
o  numero  dos  supranumerários ; 

Mostra-se  que  o  recorrente  allega  em  seu  favor,  que  o  posto  que  pede  lhe  estava  ga- 
rantido pela  lei  de  23  de  abril  de  1883  no  artigo  3.^,  posto  a  que  virtualmente  foi  pro- 
movido em  29  de  julho,  isto  é,  antes  da  publicação  do  decreto  de  11  de  agosto: 

O  que  visto,  e  ouvido  o  ministério  publico ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  artigo  3.^  da  lei  de  23  de  abril  de  1883,  logo  que 
se  deu  a  vaga  de  major,  que  ao  recorrente  pertencia,  n'elle  se  radicou  o  direito  a  occupar 
a  mesma  vaga,  visto  que  nenhuma  lei  anterior  lh'o  annuliára,  mas  um  decreto  posterior 
em  data,  faltando  apenas  a  fórmula  ordinária  que  o  inscrevesse  com  o  posto  de  major 
nos  respectivos  registos  militares; 

Considerando  que,  nos  termos  do  n.®  6,^  do  artigo  352.®  do  código  administrativo,  é 
este  tribunal  competente  para  conhecer  do  despacho  do  governo  em  recurso  dos  officiaes 
do  exercito  que  se  acharem  illegalmente  preteridos  em  posto  ou  antiguidade,  sendo  certo 
que  o  iacto  de  se  não  reconhecer  ao  recorrente  o  direito  á  vaga  de  major  em  data  de  29 
de  julho,  em  que  ella  se  deu,  tem  o  mesmo  de  soíFrer  uma  preterição  em  antiguidade, 
dão  podendo  contar-se-lhe  o  tempo  de  effectividade  no  posto  de  major. senão  quando  se 
nê  a  eventualidade  de  haver  outra  vaga  e  de  poder  entrar  n'ella  o  recorrente ; 
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Considerando,  portanto,  que  sendo  indiscutível  o  direito  do  recorrente  á  vaga  em  vir- 
tude da  lei  anterior  de  que  elle  recorreu,  e  sendo  este  tribunal  competente  para  lh'o  re- 
conhecer, tem  o  seu  recurso  fundamento  legal: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  dar  provimento  no  recurso, 
devendo  o  recorrente  ser  equiparado,  no  logar  que  lhe  competir,  aos  majores  cuja  situa- 
ção foi  prescripta  no  decreto  de  11  de  agosto  de  1895,  que  reorganisou  a  força  armada 

da  índia. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  15  de  outubro  de  1896.  ==  HEI.  ---Jacinto  Cândido 
da  Silva,  • 


Considerando  quo  a  difficuldade  e  demora  nas  communicaçSes  de  Timor  com  a  capi- 
tal da  provincia  estão  prejudicando  sensivelmente  o  desenvolvimento  d^aquelle  districto, 
pela  sua  dependência  e  subordinação  ao  governo  de  Macau ; 

Considerando  que  não  ha  razSes  de  ordem  económica,  politica  ou  administrativa,  que 
justifiquem  hoje  esta  subordinação,  antes  é  manifesto  que  todas  as  conveniências  acon- 
selham a  sua  dependência  directa  do  governo  da  metrópole  ; 

Considerando  que  a  acção  do  poder  central  sobre  cada  possessão  ultramarina  carece 
de  ser  prompta  para  ser  enérgica ;  e  a  existência  de  intermediários  só  serve  para  a  en- 
fraquecer e  retardar,  com  evidente  prejuizo  para  o  serviço ; 

Considerando  que  a  autonomia  locai,  conferindo  ao  respectivo  governador  mais  largas 
attribuiçSes,  lhe  impõe  um  correlativo  augmento  de  responsabilidade  e  constitua  um 
superior  incentivo  para  melhor  e  mais  dedicadamente  se  consagrar  a  uma  profunda  admi- 
nistração ; 

Considerando  que  a  desannexação  autonómica  do  districto  de  Timor  não  importa  au- 
gmento algum  de  despesa,  e  é  de  esperar  que  concorra  para  o  desenvolvimento  das  suas 
receitas : 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelu  §  1.**  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.^0  districto  de  Timor  é  declarado  independente  da  provincia  de  Macau, 
para  todos  os  effeitos  políticos  e  administrativos. 

Art.  2."  Ao  governadoi*  do  districto  autónomo  de  Tirror  ficam  pertencendo  todas  as 
faculdades  e  attribuiçSes  de  governador  de  provincia,  nos  termos  da  legislação  vigente, 
directamente  subordinado  ao  governo  da  metrópole  no  exercicio  de  todas  as  suas  fun- 
cçBes,  quer  civis,  quer  militares. 

Art.  3.^  Continuam  a  constituir  receitas  do  districto  autónomo  de  Timor,  não  somente 
os  seus  rendimentos  próprios,  como  também  uma  dotação  annual  de  60:000  patacas, 
que,  com  essa  exclusiva  applicação,  será  annualmente  inscripta  na  respectiva  tabeliã, 
como  despesa  obrigatória  da  provincia  de  Macau. 

Art.  4.®  O  governador  do  districto  autónomo  de  Timor  proporá  com  urgência  ao  go- 
verno a  nova  organisação  que,  sem  augmento  de  despesa,  convém  dar  aos  diversos  ramos 
de  serviço  publico,  de  accordo  e  por  virtude  da  autonomia  que  ao  mesmo  districto  é 
conferida  pelo  presente  decreto. 

Art.  5.®  Emquanto  não  for  decretado  este  novo  regimen,  subsistirá  a  actual  organisação 
de  serviços,  cessando,  porém,  desde  já,  a  superintendência  do  governo,  auctorídades  e 
ftinccionarios  de  Macau  sobre  os  de  Timor,  que  todos  ficam  directamente  subordinados 
ao  respectivo  governador  do  districto,  e  este  ao  governo  da  metrópole. 

Art.  6.®  A  dotação  estabelecida  no  artigo  3.®  só  começará  no  próximo  anno  econó- 
mico, devendo,  no  corrente,  observar-se  o  disposto  nas  respectivas  tabeliãs  de  receita  e 
despesa  da  provincia,  saldando  a  provincia  o  deficit  do  districto  de  Timor. 

Art.  7.®  O  governo  expedirá  aos  respectivos  governadores  de  Macau  e  Timor  as  ne- 
cessárias instrucçSes  para  a  execução  do  presente  decreto. 

Art.  8.*  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  15  de  outubro  de  1896.  =REI.=  Jacinto  Cândido 
da  Silva. 
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Elavendo  o  governador  geral  da  província  de  Moçambique  submettido  á  aprecíaçSo 
do  governo  as  instrucçSes,  que  deu,  para  serem  observadas  pelas  forças  militares  que 
transitem  entre  os  portos  da  provincia  de  Moçambique,  ou  que  d^elles  saiam  para  o 
reino,  ou  com  outro  destino,  durante  o  tempo  que  se  conservarem  embarcadas  em  na- 
vios nacionaes  ou  estrangeiros,  e  convindo  generalisar,  com  as  modifíeaçSes  adequadas, 
aquelles  preceitos  ás  tropas  que  partam  para  o  ultramar,  que  transitem  entre  as  diver- 
sas provincias,  ou  dentro  de  cada  provincia,  por  mar,  ou  de  lá  regressem  á  metrópole : 
manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, que  sejam,  desde  já,  postas  em  execução  as  instrucçSes  que  fazem  parte  d'esta 
portaria  e  baixam  assignadas  pelo  conselheiro  director  geral  do  ultramar. 

Paço,  em  17  de  outubro  de  1^96.=  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Instracçôes  para  serem  observadas  pelas  tropas  que  embarquem 
em  navios  Baclooaes  ou  estrangeiros  com  destino  ao  ultramar,  oq  que  d*all  regressem  i  metrópole, 

a  que  se  refere  a  portaria  d*esta  data 

Artigo  1.®  Sempre  que  houverem  de  seguir  viagem  em  navios  nacionaes  ou  estran- 
geiros individues  ou  forças  militares,  o  oificial  mais  graduado  será  a  bordo  considerado, 
para  todos  os  effeitos,  commandante  d'esses  individues  ou  forças,  srja  qual  f5r  a  com- 
missão  que  elle,  ou  qualquer  outro  dos  oíficiaes  embarcados,  vão  exercer  ou  tenham  des- 
empenhado no  ultramar. 

§  1.**  Se  o  numero  de  praças  fÔr  inferior  ao  correspondente  á  patente  do  official  mais 
graduado  que  se  achar  a  bordo,' tomará  este  a  direcção  superior  da  força,  delegando  o 
respectivo  commando  em  quem  o  deva  ou  possa  assumir,  conforme  está  regulamentado ; 
superintendendo  elle  em  tudo  o  mais  e  tendo  a  responsabilidade  correlativa. 

§  2.*  No  caso  do  paragrapho  anterior,  o  encarregado  do  commando  entender-se-ha 
directamente,  e  em  quaesquer  eircumstancias,  com  o  official  que  lhe  mandou  assumir  o 
commando,  de  quem  receberá  as  ordens  e  instrucçSes  que  forem  convenientes,  em  har- 
monia^com  as  presentes  regras. 

Ari.  2.®  O  official  que  tiver  tomado  a  direcção  ou  o  commando  das  forças  embarca- 
das é  o  responsável  pelo  comportamento  dos  officiaes  e  praças  de  pret,  que  se  acharem 
a  bordo,  e  pela  fiel  execução  doestas  instrucçSes. 

Art.  3.®  O  official  encarregado  da  direcção  ou  do  commando  das  forças  exercerá, 
quando  embarcado  em  navio  de  guerra,  a  sua  auctoridade  sob  a  direcção  superior  do 
commandante  do  mesmo  navio,  executando  e  fazendo  executar  tudo  quanto  a  bem  do 
serviço  lhe  fôr  exigido. 

Art.  4.*  Conservará  a  mais  rigorosa  disciplina  entre  os  officiaes  e  praças  de  pret,  e 
diligenciará  que,  tanto  estas  como  aquelles,  mantenham  as  melhores  relaçSes  com  os 
passageiros'  e  com  o  pessoal  da  tripulação. 

Art.  5.**  Proporcionará  á  força,  sempre  que  seja  possivel,  a  instrucção  militar  eom- 
pativel  com  a  situação,  deixando  o  menor  tempo  possivel  á  ociosidade. 

Art.  6.®  Mandará  nomear  diariamente  o  serviço  de  policia  que  fôr  preciso,  segundo 
as  disposições  dos  alojamentos  e  em  harmonia  com  o  que  fica  indicado. 

Art.  7.®  Devem  merecer-lhe  especial  solicitude  as  providencias  necessárias  para  a  con- 
servação da  saúde,  bem  estar  e  interesse  dos  officiaes  e  praças  de  pret  sob  as  suas  or- 
dens, e  cabe-lhe  velar  pela  mais  estricta  observância  das  prescripçSes  seguintes: 

a)  Diariamente,  á  hora  conveniente,  procederão  todas  as  praças  de  pret  á  respectiva 
lavagem,  a  que  assistirá  um  official  inferior  por  cada  fracção,  ou,  na  falta  d*este,  um 
primeiro  cabo,  que,  n'esta  occasião,  verificará  que  nenhuma  praça  traga,  por  mais  de 
três  dias  consecutivos,  qualquer  art*»go  de  roupa  sem  o  lavar ; 

b)  A  lavagem  geral  das  praças  presidirá  sempre  o  official  de  serviço,  e,  quando  não 
haja  este  official,  aquelle  que  o  encarregado  do  commando  designar  diariamente; 

c)  Todos  os  dias,  e  á  hora  determinada,  haverá  uma  formatura  geral  para  todas  as 
praças  de  pret,  a  que  deverão  comparecer  os  officiaes  commandantes  das  unidades; 

ã)  N'esta  formatura  o  encarregado  do  commando,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  passará 
uma  revista  minuciosa,  a  fim  de  se  certificar  do  estado  de  asseio  das  praças  e  de  que 
se  acham  uniformisadas  devidamente  e  com  os  fatos  de  policia  lavaios,  bem  como  a 
roupa  branca  que  tiverem  vestida. 
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Ari,  8.®  Nenhuma  força,  ou  praça  isolada,  embarcará  cem  que  os  commandantes  das 
unidades  a  que  pertencerem  tenham  provido,  pelos  meios  ao  seu  alcance,  para  a^ne  cada 
praça  leve  a  roupa  e  calçado  regulamentar,  e  os  artigos  de  pequeno  equipamento. 

Além  doestes  artigos,  sempre  que  seja  possivel,  é  conveniente  que  as  praças  se  fa- 
çam acompanhar  de  duas  camisolas  de  ílanella,  um  par  de  alpercatas,  quatro  pares  de 
meias,  duas  toalhas,  uma  escova  de  unhas  e  outra  de  dentes,  bem  como  de  sabão  para 
agua  salgada. 

Art.  9.®  Quando  as  praças  de  pret  desembarquem  em  portos  estrangeiros,  o  officíal 
encarregado  do  commando  das  forças  a  bordo  determinará  que  o  official  de  serviço,  ou 
pessoa  competente,  lhes  passe  revista,  assegurandose  que  vão  rigorosamente  uniformi* 
sadas,  com  o  calçado  engraixado  e  no  mais  irreprehensivel  estado  de  asseio. 

Art.  10.®  Os  officiaes,  emquanto  permanecerem  a  bordo,  andarão  sempre  uniformi- 
sados,  observando  os  seguintes  preceitos: 

a)  Durante  o  dia  poderão  usar  qualquer  uniforme  regulamentar,  comtanto  que  se 
apresentem  sempre  no  mais  rigoroso  e  irreprehensivel  estado  de  limpeza ; 

b)  Na  occasiâo  das  refeiçSes  apresentar-se-hão  á  mesa  com  o  dólman  e  calça  de  panno, 
tendo  o  maior  cuidado  em  nunca  comparecerem  sem  terem  os  artigos  do  seu  uniforme 
cuidadosamente  escovados,  a  barba  feita  e  a  roupa  branca,  apparente,  no  mais  escrupu- 
loso asseio. 

Entre  os  trópicos,  o  dólman  de  panno  pôde  ser  substituido  por  um  dólman  de  linho 
ou  algodão  branco,  de  feitio  igual  ao  de  flanella,  adoptado  no  exercito  do  reino,  tendo 
nas  mangas  os  galões  da  respectiva  patente  assentes  sobre  uma  iita  branca  entrançada, 
que  será  segura  por  colchetes  aos  respectivos  canhões,  e  na  gola  o  distinctivo  da  arma. 
Os  botões  devem  ser  de  madrepérola,  lisos  e  de  grandeza  igual  aos  estabelecidos  para 
o  dólman  de  flanella. 

A  calça,  quando  seja  usado  o  dólman  branco,  será  de  fazenda  branca  igual  á  do 
dólman. 

Art.  11.*^  Os  officiaes,  que  desembarcarem  em  portos  estrangeiros,  devem  fazel-o  de- 
vidamente uniformisados,  ou  em  traje  civil  decente  e  próprio  da  sua  posição  official. 

Art.  12."  Por  caso  algum,  e  seja  sob  que  pretexto  for,  nem  os  officiaes,  nem  as  pra- 
ças de  pret,  embarcados  como  passageiros,  dirigirão  qualquer  reclamação  ou  terão  con- 
testações com  alguém  do  pessoal  da  tripulação.  Sempre  que  tenham  alguma  reclamação 
a  fazer,  recorrerão  ao  superior  de  maior  graduação  que  estiver  a  bordo,  e  esse  provi- 
denciará como  entender  conveniente. 

Art.  13."  O  official  mais  graduado,  que  tiver  seguido  viagem  e  houver  assumido  a 
direcção  ou  o  commando  das  tropas  embarcadas  em  qualquer  navio  nacional  ou  estran- 
geiro, remetterá  á  auctoridade  do  ponto  a  que  a  força  se  destinar  um  relatório,  no  qual 
designará  todas  as  occorrencias  que  se  derem  durante  a  viagem. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  17  de  outubro  de  189G. 
=  0  director  geral,  Francisco  Joaquivi  da  Costa  e  SUva, 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foram  presentes  as  portarias  n.®*  97  e  106,  de  27  de 
julho  e  17  de  agosto  próximo  passado,  expedidas  pelo  governador  da  Guiné  portugueza 
e .  publicadas  no  Boletim  official  respectivo  n.°*  32  e  34,  de  8  e  22  do  referido  mez  de 
agosto,  tendentes  a  regularisar  e  assegurar  a  fiscalisação  dos  fundos  do  cofre  dos  orphãos 
e  ausentes; 

Ha  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  conceder 
a  régia  approvação  ás  duas  indicadas  portarias,  determinando,  porém,  que  o  praso  para 
a  entrega  dos  valores  ou  numerário  no  respectivo  cofre  seja  o  marcado  no  artigo  859.** 
do  Código  do  processo  civil  approvado  pela  carta  de  lei  de  8  de  novembro  de  1876. 

O  que  se   communica  ao  governador  da  Guiné  portugueza  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  20  de  outubro  de  1896. — Jacinto  Cândido  da  Silva, 

Portarias  provinclaes  a  qoe  se  refere  a  régia  portaria  supra 

N.®  97.  — Tendo-se  de  dar  cumprimento  ao  decreto,  com  força  de  lei,  de  20  de  feve- 
reiro de  1894,  e  expondo  o  chefe  da  repartição  de  fazenda  duvidas  sobre  a  responsabi- 
lidade que  lhe  cabe,  em  vista  do  artigo  8.^  §  2."  do  mesmo  decreto,  visto  que  o  artigo 
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25.**  dâ  lei  de  22  de  julho  de  1885  determina  que  o  funccionario  superior  de  fazenda 
publica  é  como  o  thesoureiro  responsável  pela  boa  arrecadação  dos  valores  pertencentes 
Í8  heranças ; 

E  considerando  indispensável,  para  tornar  efFectiva  a  responsabilidade  do  chefe  supe- 
rior de  fazenda,  que  seja  claviculario  do  cofre,  onde  se  arrecadam  os  bens  dos  indivíduos 
fallecidos  na  província ; 

Hei  por  conveniente  determinar,  em  conformidade  dos  diplomas  citados,  que  o  chefe 
da  repartição  de  fazenda  seja  claviculario  do  cofre,  conjunctamente  com  o  thesoureiro  da 
alfandega  e  da  provincia  a  que  se  refere  o  artigo  21.°  da  lei  de  22  de  julho  de  1885. 

Âs  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doeste  competir  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Governo  da  provincia  da  Guiné  em  Bolama,  27  de  julho  de  1896.  —  Pedro  Ignacio 
de  Gouveia,  governador. 

N.**  10(5.  —  A  Hm  de  obviar  á  continuação  de  irregblaridades  praticadas  oom  a  falta 
de  apresentação  de  guias  do  juizo,  na  respectiva  thesouraria,  para  entrega  de  valores 
pertencentes  ao  cofre  dos  orphãos ;  e  convindo  interpretar  as  disposiçSes  do  artigo  8.° 
do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894,  e  em  vista  do  estabelecido  no 
artigo  11.**  do  mesmo  decreto,  e  tendo  em  attenção  o  que  dispõe  o  artigo  24.**  do  regu- 
lamento approvado  pela  carta  de  lei  de  22  de  julho  de  1885 : 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  A  repartição  de  fazenda  terá  os  seguintes  livros  para  conta  corrente  com 
o  cofre  dos  orphãos : — um  livro  caixa,  um  livro  de  conta  corrente,  em  que  se  lancem  as 
receitas  e  despesas  de  cada  casal,  um  livro-registo  de  mandados  do  juizo  para  levanta- 
mentos de  dinheiro  ou  valores,  um  livro  de  registo  das  guias  para  entrega  de  fundos  na 
respectiva  thesouraria. 

Art.  2.**  O  escrivão  da  auditoria  terá  da  mesma  forma  um  livro  de  registo  para  man- 
dados e  outro  para  guias. 

Todos  estes  livros  sâo  numerados  e  rubricados,  respectivamente,  pelo  chefe  da  repar- 
tição de  fazenda  e  auditor,  com  termo  de  abertura  e  encerramento. 

Art.  3.®  Logo  que  se  apresente  alguém  com  a  guia  do  juizo  nos  termos  dos  §§  1." 
a  4.**  do  artigo  22.**  do  regulamento  approvado  pela  carta  de  lei  de  22  de  julho  de  1885, 
o  chefe  da  repartição  de  fazenda  lhe  porá  o  visto,  communicando  em  nota  á  thesouraria, 
declarando  apenas  a  importância  e  nome  do  depositante. 

Art.  4.**  O  praso  para  a  entrega  dos  valores  ou  numerário  não  pôde  ser  superior  a 
48  horas. 

Art.  5.**  Se,  passado  o  praso  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  não  tiver  dado  entrada 
na  thesouraria,  o  thesoureiro  communicará  immediatamente  para  a  repartição  de  fazenda. 

Art.  6."  O  chefe  da  repartição  de  fazenda,  em  acto  continuo,  fará  a  commnnicação 
para  o  ministério  publico,  para  proceder  nos  termos  da  lei  contra  o  infiel  depositário. 

Art.  7.**  Logo  que  as  importâncias  das  guias  derem  entrada  na  thesouraria,  o  thesou- 
reiro entregará  uma  ao  interessado,  e  o  duplicado,  com  o  seu  recibo,  será  entregue  na  re- 
partição de  fazenda. 

Art.  8.**  Tanto  os  mandados  como  as  guias  ficam  archivadas  na  repartição  de  fazenda 
como  documentos  de  credito  e  debito  do  thesoureiro,  sendo  então  escripturadas  as  im- 
portâncias e  valores  nos  respectivos  livros. 

Art.  9.**  Em  vista  dos  recibos  do  thesoureiro  nas  guias  e  dos  interessados  nos  man- 
dados do  juizo,  a  repartição  eseripturará  as  respectivas  partidas  de  receita  e  despesa  dos 
casaes  a  que  pertençam. 

Art.  10.**  Até  ao  dia  6  de  cada  mez  entregará  o  thesoureiro  a  nota  do  movimento  do 
cofre  relativo  ao  mez  anterior,  com  o  saldo  existente,  em  que  o  chefe  da  repartição  de 
fazenda  porá  o  visto  de  conformidade  e  servirá  de  documento  do  thesoureiro. 

Art.  11.*'  Quando  haja  alguma  difFerença,  depois  de  esclarecida  em  vista  das  guias  e 
mandados,  o  thesoureiro  entrará  immediatamente  com  a  importância  da  differença. 

Art.  12.**  E  applicavel  para  os  objectos  os  mesmos  preceitos  que  se  refere  ao  nume- 
rário. 

Art.  13.**  No  cofre  dos  herdeiros  ausentes  seguem  se  os  mesmos  preceitos  estabeleci- 
dos para  o  cofre  dos  orphãos  nos  artigos  anteriores. 

Art.  14."  As  guias  e  mandados  existentes  na  thesouraria  serão  entregues  na  reparti- 
ção de  fazenda,  satisfazendo- se  o  preceituado  no  artigo  10.** 
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As  auctoridades  e  mais  pisoas,  a  quem  o  conhecimenta  doesta  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Governo  da  província  da  Guiné,  em  Bolama,  17  de  agosto  de  1896. —Pedro  Ignacio 
de  Oouveia,  governador. 


111."*®  e  ex.™®  sr.  —  S.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  encarrega*me  de  dizer  a  v.  ex.^,  em  resposta  ao  officio  doesse  governo  geral, 
n.^  291,  de  15  de  setembro  próximo  passado,  que  as  commissÕes  districtaes  de  saúde 
não  têem  competência  para  julgar  da  [incapacidade  dos  empregados  públicos  para  os 
effeitos  da  reforma,  e  que  só  á  junta  de  saúde  da  província  pertencem  essas  attribuiçSes, 
conforme  o  disposto  na  carta  de  lei  de  28  de  maio  ultimo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
23  de  outubro  de  1896.  — 111.*"°  e  ex.*"®  sr.  commissario  régio  na  índia.  =  O  director 
geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  os  governadores  das  províncias  ultramarinas  e  dos  districtos  autónomos, 
façam  repatriar  na  primeira  opportunídade,  acautelando,  quanto  possível,  os  interesses 
do  thesouro,  toda*s  as  praças  de  pret,  sempre  que  tenham  terminado  o  seu  tempo  de  ser- 
viço, devam  ser  repatriadas  pelas  condições  do  seu  alistamento  e  queiram  regressar  ás 
terras  das  suas  naturalidades,  para,  doeste  modo,  se  manter  o  decoro  do  nome  portuguez 
e  demonstrar  a  boa  fé  e  lealdade  do  governo  nos  contractos  com  os  indígenas,  em  cujo 
conceito  cumpre  sustentar  o  prestigio  do  nosso  domínio  nas  terras  do  ultramar. 

Paço,  em  26  de  outubro  de  1896,  =  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Tendo  sido  distribuídos  pelo  ministério  da  guerra,  com  caracter  provisório,  os  titulos 
do  novo  regulamento  para  a  instrucçâo  táctica  da  infanteria^  até  á  escola  de  batalhão: 
manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, que  sejam  adoptados,  com  o  mesmo  caracter  e  na  parte  exequível,  no  deposito  de 
praças  do  ultramar  e  nas  unidades  das  guamiçSes  das  províncias  ultramarinas. 

Paço,  em  26  de  outubro  de  1896.  ==t7acíwío  Cândido  da  Silva. 


Sua  Magestade  EURei  ha  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  nomear  o  tenente  de  engenheria,  José  Maria  de  Vasconcellos  e  Sá,  para  au- 
xiliar o  engenheiro  António  da  Conceição  Parreira  nos  estudos  dos  melhoramentos  do 
porto  de  Lourenço  Marques,  com  o  vencimento  mensal  de  260i$000  réis  e  a  ajuda  de 
custo  de  170iiOOO  réis. 

Paço,  em  27  de  outubro  de  1896.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Sendo  de  urgente  necessidade  proceder  á  demarcação  nas  fronteiras  dos  territórios 
portuguezes  e  hollandezes  na  ilha  de  Timor:  hei  por  bem  nomear  o  capitão  de  mar  e 
guerra,  José  Chrístiano  de  Almeida,  commissario,  por  parte  do  governo  de  Portugal, 
para,  conjunctamente  com  o  delegado  do  governo  hoUandez,  procederem,  sobre  o  ter- 
reno, á  referida  demarcação,  aguardande  em  tudo  as  instrucçSes  que  opportunamente  lhe 
serão  remettidas. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  e  o  ministro  e 
secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  execu- 
tar.—  Paço,  em  29  de  outubro  de  1896.  =  REI.  =  Jacinto  Cândido  da  Sàvas=i  Luiz 
Maria  Pinto  de  SoveraL 
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Recurso  n.®  9:396,  em  que  ó  recorrente  Ramachondra  Purxotoma  Porobo  Dessae  Despo- 
robô,  e  recorrido  o  governador  geral  do  Estado  da  índia.  Relator  o  ex.*"®  conse- 
lheiro, vogal  extraordinário,  Martinho  x\ugusto  da  Cruz  Tenreiro. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.®  9:396,  em  que  é  recorrente  Ramachondra  Purxotoma  Porobo  Dessae  Desporobo,  e 
recorrido  o  governador  geral  do  Estado  da  índia : 

Mostra-se  que,  tendo  sido  nomeado  escrivão  da  administração  .do  concelho  de  Per- 
uem, Estado  da  índia,  em  portaria  n.®  447,  de  2õ  de  agosto  de  1892,  publicada  no  Bo- 
letim oíKcial  do  governo  geral  do  mesmo  Estado,  n.**  9G  da  série  do  mesmo  anno,  Rama- 
chondra Purxotoma  Porobo  Dessae  Desporobo,  foi  em  1 1  de  janeiro  de  1893  declarada 
sem  effeito  essa  portaria  por  outra  n.^  22,  publicada  no  n.^  6  da  serie  de  1893  do  refe- 
rido Boletim^  com  o  fundamento  de  não  ter  o  nomeado  solicitado  o  competente  diploma 
no  praso  legal ; 

Mostra-se  que  doesta  segunda  portaria  recorre  o  recorrente  para  o  Supremo  tribunal 
administrativo,  allegando  que  por  motivo  de  doença  esteve  ausente  da  índia-  portugueza 
desde  setembro  até  dezembro  de  1892,  e  por  isso  não  teve  conhecimento  da  primeira 
portaria,  nem  lhe  fora  intimada  a  sua  nomeação,  e,  portanto,  o  praso  de  quatro  mezes 
que  a  lei  fixa  para  o  nomeado  para  qualquer  cargo  solicitar  o  seu  diploma,  não  podia 
correr  contra  elle  senão  depois  d'elle  ter  conhecimento  da  sua  nomeação  e  de  ser  ouvido 
sobre  a  revogação  da  portaria ; 

Sustenta  o  governador  recorrido  que  o  recurso  deve  ser  rejeitado  por  ter  sido  inter- 
posto nos  termos  do  regulamento  de  25  de  novembro  de  1886,  que  não  foi  posto  em 
vigor  no  ultramar,  e  até  no  artigo  101.^  do  mesmo  regulamento  se  declara,  que  para  as 
províncias  ultramarinas  seriam  promulgadas  disposições  especiaes,  o  que  ainda  não  teve 
logar,  e  não  foram,  na  interposição  do  recurso,  observadas  as  prescrípçÕes  do  artigo  47.° 
do  decreto  de  9  de  janeiro  de  185U  que  continua  em  vigor ;  mas  que,  quando  do  recurso 
se  coiriíeça,  lhe  deve  ser  negado  provimento  em  vista  do  disposto  no  §  único  do  artigo 
l.°  e  artigo  2.°  do  decreto  de  31  de  agosto  de  1836: 

O  que  visto  e  ouvido  o  ministério  publico ; 

Considerando  que  a  demora  na  publicação  das  disposições  legaes,  a  qutí  se  refere  o 
artigo  101.®  do  regulamento  de  25  de  novembro  de  1886,  tem  dado  logar  a  interpreta- 
ções diversas  com  relação  aos  recursos  vindos  das  províncias  ultramarinas,  com  grave 
prejuízo  das  partes,  para  obviar  ao  que  e  por  equidade  o  Supremo  tribunal  administra- 
tivo estabeleceu  a  jurisprudência  de  conhecer  de  todos  os  recursos  vindos  do  ultramar, 
quer  sejam  interpostos  nos  termos  do  regulamento  citado,  quer  nos  da  legislação  em  vi- 
gor nas  provindas  ultramarinas ; 

Considerando  que  ao  recorrente  não  tinha  de  ser  intimada  a  sua  nomeação  para  es- 
crivão da  administração  do  concelho  de  Pernem,  visto  essa  nomeação  ter  sido  publicada 
no  Boletim  official  do  governo  do  Estado  da  índia,  que  ao  recorrente  cumpria  examinar 
por  si  ou  por  terceira  pessoa,  visto  ter  requerido  aquella  nomeação ; 

Considerando  que  essa  publicação  foi  feita  em  27  de  agosto  de  1892,  e  o  recorrente 
só  se  apresentou  a  solicitar  o  seu  diploma  em  10  de  janeiro  de  1893,  isto  é,  mais  de 
quatro  mezes  depois  da  publicação  da  nomeação,  e  que,  portanto,  esta  ficou  sem  effeito 
por  ter  findado  o  praso  designado  pela  lei  para  a  solicitação  dos  diplomas  de  empregos 
públicos  ; 

Considerando  que  para  esse  resultado  não  tinha  que  ser  ouvido  o  interessado,  visto 
não  se  tratar  de  uma  demissão  de  emprego  de  que  já  se  tivesse  tomado  posse : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta,  negar  provimento  ao  recurso, 
e  mandar  que  para  todos  os  effeitos  se  mantenha  a  portaria  do  governo  geral  do  Estado 
da  índia,  n.»^  22,  de  1893. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  2  da  novembro  de  1896.  =  REI.  =  yactw^o  Cân- 
dido da  Silva. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  Supremo  tribunal  administrativo,  em  5  de  novembro 
de  1896.  =  O  secretario  geral,  Júlio  César  Cau  da  Costa. 
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Havendo  o  commissario  régio  na  província  de  Angola  ponderado  quanto  é  inconve- 
niente que  os  ofiiciaes  e  funccionarios  civis,  destinados  ao  serviço  do  districto  da  Lunda, 
se  façam  acompanhar  de  pessoas  de  família,  por  ser  um  embaraço  á  marcha  da  expedi- 
ção e  á  actividade  que  muitas  vezes  será  preciso  desenvolver  para  a  realisação  de  qual- 
quer plano,  que  ainda  não  se  sabe  se  poderá  levar-se  a  eíFeito  sem  opposição,  e,  portanto, 
sem  o  emprego  da  força :  manda  Sua  Magestade  El-Kei,  pela  secretaria  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  ás  familias  dos  offíeiaes  e  dos  funccionarios  civis 
que  vão  servir  no  alludido  districto  não  seja  concedido  transporte  por  conta  do  Estado, 
alé  ordem  em  contrario. 

Paço,  em  2  de  novembro  de  IS96,=  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


Sendo  urgente  prover  de  remédio  á  crise  que  nos  últimos  tempos  se  tem  manifes- 
tado na  provincia  da  Guiné  portugueza,  principalmente  motivada  pela  deficiência  e  de- 
preciação do  meio  monetário  circulante :  hei  por  bem,  nos  termos  da  auctorisação  conce- 
dida ao  governo  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  22  de  dezembro  de  1895,  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  1.^  Cessa  em  toda  a  provincia  da  Guiné  portugueza,  desde  a  data  da  publi- 
cação deste  decreto  na  respectiva  folha  official,  o  curso  legal  das  moedas  de  prata  es- 
trangeiras ali  actualmente  estabelecido  por  virtude  do  decreto  de  19  de  outubro  de  1853, 
ou  por  eíFeito  de  quaesquer  determinações  do  governo  local  ou  praticas  provinciaes, 

Art.  2.^  Pelo  que  respeita  a  moeda  de  prata  somente  'terão  curso  legal  na  referida 
provincia  as  espécies  doeste  metal  auctorisadas  para  o  reino  pela  carta  de  lei  de  29  de 
julho  de  1854. 

Art.  3.®  O  ministério  da  marinha  e  ultramar  habilitará  o  cofre  geral  da  provincia  da 
Guiné  portugueza,  e  a  titulo  de  adiantamento,  com  as  espécies  metallicas  necessárias 
para  proceder  á  troca  das  moedas  estrangeiras  a  que  se  refere  o  artigo  1.*^  do  presente 
decreto. 

Artigo  4.®  O  governador  da  provincia  da  Guiné  portugueza  fixará  o  praso  para  se 
proceder  á  troca  da  moeda,  e  que  não  poderá  ser  superior  a  trinta  dias,  findo  o  qual  ne- 
nhuma moeda  de  prata  estrangeira  poderá  ser  recebida  nas  repartições  publicas  e  ter 
curso  legal; 

Art.  5.®  Na  operação  da  troca  as  moedas  de  prata  estrangeiras  deverão  ser  rece- 
bidas : 

1.^  Quando  comprehendidas,  por  sua  origem,  denominação  e  peso,  na  tabeliã  annexa 
ao  decreto  de  19  de  outubro  de  1853,  pelo  valor  em  réis  que  na  mesma  tabeliã  lhes  é 
respectivamente  attribuido : 

2.^  Quando  não  estejam  comprehendidas  na  nomenclatura  do  numero  antecedente  e 
na  indicada  tabeliã,  pelos  valores  em  réis  por  que,  em  virtude  de  determinações  do  go- 
verno local  ou  de  praticas  provinciaes,  tenham  sido  até  ao  presente  recebidas  nas  repar- 
tições fiscaes  da  provincia ; 

3.*^  Os  minimos  inferiores  a  200  réis  serão  pagos  na  moeda  de  cobre  a  que  se  refere 
a  lei  de  31  de  maio  de  1882. 

Art.  6.**  Toda  a  moeda  de  prata  estrangeira,  que  fôr  recolhida  para  os  effeitos  doeste 
decreto,  será  enviada  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar  a  titulo  de  reembolso,  total  ou 
parcial,  do  adiantamento  feito  em  moeda  de  prata  portugueza,  devendo  fazer-se  a  respe- 
ctiva liquidação  nos  termos  do  §  único  du  artigo  5.*^  do  decreto  com  força  de  lei  de  1  de 
julho  de  1886. 

Art.  7.^  Fica  provisoriamente  prohibida  a  exportação  de  moedas  de  oiro  e  prata  da 
provincia  da  Guiné  portugueza,  com  applicação  para  os  contraventores  das  disposições 
penaes  particularmente  especialisadas  na  legislação  em  vigor  para  o  contrabando. 

Art.  8.®  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  decreto  de  19  de  outubro  de  1853, 
na  parte  em  que  se  leferem  á  moeda  de  oiro  estrangeira. 

Art.  9.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e   secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça   executar.    Paço,  em  5  de  novembro  de  1896.  =  REI.  ==Jací«*o  Can 
dido  da  Silva, 
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Estando  decretada  a  substituição  da  moeda  de  prata  estrangeira,  em  círculáçlo  na 
província  da  Guin^'  portugueza,  por  moeda  de  prata  nacional,  c  convindo  regular,  nos 
primeiros  tempos  e  até  que  a  nova  moeda  se  possa  considerar  como  definitivamente 
introduzida  e  fixada  como  elemento  de  circulação,  identificada  com  as  necessidades  do 
commercio  local,  a  relação  da  moeda  de  cobre  como  espécie  subsidiaria;  manda  Sua 
Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar 
ao  governador  da  referida  província,  para  os  devidos  efiPeitos,  que,  emquanto  não  íôr 
determinado  o  contrario,  nos  pagamentos  a  realisar  pelo  Estado,  lun  quinto  seja  satis- 
feito em  moeda  de  cobre. 

Paço,  em  5  de  novembro  de  1890.  =  .7ricínfo  Cândido  da  Silva. 


Sua  Magestade  El- Rei,  attendendo  ao  que  lhe  representou  o  governador  geral  da 
província  de  Moçambique,  e  em  vista  das  circurostanqias  extraordinárias,  em  que  esteve 
essa  província,  terem  obstado  ao  regular  funccionamento  das  corporações  administrati- 
vas, repartições  publicas  e  tribunaes,  ha  por  bem  declarar  interrompido  para  todos  os 
efieitos,  desde  20  de  dezembro  de  1895  hié  10  de  junho  de  1896,  o  praso  de  30  dias  a 
que  se  refere  o  §  2.^  do  artigo  121.^  do  coligo  administrativo  de  1842,  ainda  em  vigor 
no  ultramar. 

O  que,  pela  secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao 
mesmo  governador  geral  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  5  de  novembro  de  IS96,^=  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


111."™®  e  ex."'**  sr.  — Encarrega  me  o  ex.™**  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  nos  termos  da  portaria  de  15  de  agosto 
do  anno  findo,  é  abonada  pelo  cofre  doeste  ministério  ao  procurador  geral  das  missões  do 
Espirito  Santo,  no  Congo  e  em  Angola,  a  quantia  de  52:000/5000  réis,  importância  ins- 
crípta  no  artigo^  i\b.^  da  tabeliã  da  despesa  d^essa  província  para  subsídios  das  missões 
nos  districtos  do  Oongo,  de  Loanda,  de  Ikngiiella  e  de  Mossamedes,  devendo  v.  ex.*, 
nos  termos  da  mesma  portaria,  fazer  transferir  para  este  ministério  a  indicada  importân- 
cia, quando  o  cofre  da  província  estiver  para  isso  habilitado,  sendo,  portanto,  conveniente 
que  V.  ex.*  nào  abone  ahi  importância  alguma  ás  referidas  missões. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
5  de  novembro  d<*.  1896. — III."^®  e  ex.'"**  sr.  commissario  régio  na  província  de  Angola. 
=^  O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  CosUi  e  Silva, 


Sendo  um  dos  elementos  mais  valiosos,  tanto  para  a  administração  publica,  como 
para  a  melhor  orientação  dos  que  desejam  couhecer  a  situação,  os  recursos  e  o  estado 
de  adiantamento  de  qualquer  paiz,  a  organisacao  regular  da  estatística  dos  differentes 
fa.*tos  que  principalmente  interessam  a  sua  vida  politica,  economia  e  o  seu  adiantamento 
moral ; 

Considerando  que  as  províncias  ultramarinas,  pela  sua  importância  excepcional,  pela 
perspectiva  de  largo  e  fecundo  ^desenvolvimento,  devem  merecer  a  attençko  particular 
dos  poderes  públicos  e  de  todos  os  que  tiverem  a  peito  o  nosso  engrandecimento  o  pre- 
ponderância que  do  progresso  das  mesmas  províncias  ultramarinas  principalniente  de- 
pende; e  que,  por  isso,  é  da  maior  conveniência  que  haja  acerca  do  nosso  domínio  colo- 
nial noções  exactas  e  seguras  que,  em  muitos  casos,  só  podem  ser  ministradas  por  uma 
estatística  devidamente  organisada: 

Ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  ordenar  o  seguinte:  ^ 
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Artigo  1.*^  Será  organisada  na  secretaria  geral  de  cada  um  dos  governos  das  proviíi- 
cias  ultramarinas,  e  sob  a  direcçHo  do  secretario  geral,  uma  secção  especialmente  encar- 
regada da  centralisaçUo  e  publicação  de  todas  as  informações  estatisticas,  que  interessem 
a  administração. 

§  1  .**  Aos  empregados  que  forem  encarregados  doeste  serviço  será  abonada,  por  pro- 
posta do  governador,  uma  gratificação,  no  fim  de  cada  semestre,  e  em  vista  do  trabalho 
que  houver  feito  e  que  estiver  publicado  no  respectivo  boletim,  ou  em  coUecçSes  espe- 

ciaes. 

§  2.®  A  gratificação  proposta  será  regulada  de  accordo  com  a  importância  do  traba- 
lho que  houver  sido  desempenhado,  e  não  segundo  a  categoria  dos  empregados. 

Art.  2.®  O  secretario  geral  corresponder-se-ha  com  todas  as  repartições  que  possam 
fornecer  elementos  para  a  organisação  das  differentes  estatisticas. 

Art.  S.**  Toda  a  correspondência  trocada  com  as  diversas  repartições  provinciaes 
acerca  do  serviço  da  estatística  será  publicada  em  secção  especial  no  respectivo  boletim. 

Art.  4.**  Emquantu  não  forem  alterados  ou  modificados,  por  ordens  emanadas  da  di- 
recção geral  do  ultramar,  os  modelos  actualmente  empregados  pelas  differentes  reparti- 
ções para  a  estatística  dos  seus  serviços,  serão  taes  modelos  mantidos  invariavelmente. 

Art.  5.®  A  secção  de  estatística  provincial  occupar-se-ha,  logo  que  esteja  organisada, 
em  coordenar  as  estatisticas,  publicadas,  ou  não,  relativas  ao  periodo  decorrido  desde  188Õ 
até  fim  de  189Õ,  devendo  ser  successivamente  publicadas  em  annexos  aos  boletins, 
e  por  forma  a  poderem  constituir  volume  especial,  as  seguintes: 

Movimento  commercial ; 

Impostos  indirectos;  • 

Impostos  directos; 

Instrucção  publica; 

Serviços  de  saúde; 

Correios ; 

Telegraphos ; 

Navegação ; 

Caminhos  de  ferro.  . 

Art.  6.®  As  estatisticas  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  deverão  estar  concluídas 
e  publicadas  até  ao  fim  de  junho  de  1897. 

Art.  7.®  As  estatísticas  do  movimento  commercial,  rendimento  das  alfandegas,  movi- 
mento postal,  movimento  telegraphico  e  navegação,  deverão,  a  datar  da  época  em  que 
começarem  a  ter  execução  estas  instrucções,  ser  publicadas  mensalmente  e  durante  o 
mez  seguinte  áquelle  a  que  se  referem. 

§  1.**  Exceptuam-sc  as  estatisticas  que  digam  respeito  a  districtos  que,  pela  sua  dis- 
tancia da  sede  da  província,  não  possam  satisfazer  a  este  preceito,  para  as  quaes  será 
fixado  pela  secção  de  estatística  provincial  o  periodo  que  for  considerado  razoável,  não 
podendo,  porém,  a  demora  da  publicação  exceder  a  três  mezes. 

§  2.®  Em  relação  ás  estatisticas  do  anno  de  1896  e  seguintes  adoptar-se  ha  o  que 
está  determinado  no  artigo  5.°,  quanto  á  forma  de  publicação. 

Art.  8.^  No  fim  de  cada  anno,  e  na  occasião  em  que  propuzer  as  gratificações  a  que 
se  refere  o  §  l.**  do  art.  l.'*,  o  governador  proporá  quaesquer  outras  gratificações  que 
julgue  de  justiça  abonar  aos  empregados  dos  serviços  especiaes,  que  tenham  demonstrado 
maior  zelo  na  regular  coordenação  dos  trabalhos  estatísticos,  não  podendo  t^ies  gratifica- 
ções referir-se  senão  a  trabalhos  concluídos  e  já  publicados. 

Art.  9.®  Concluído  o  trabalho  a  que  se  refere  o  artigo  õ.^,  a  secção  de  estatística 
formulará  um  relatório  em  que  proporá  a  organisação  que  julgue  conveniente  adoptar  se 
para  conseguir  a  publicação  regular,  tanto  dos  mappas  estatísticos  a  que  o  mesmo  artigo 
se  refere,  como  a  de  quaesquer  outros  que  convenha  colligir  e  publicar,  devendo  atten- 
der,  em  quaesquer  alterações  que  proponha,  á  grande  vantagem  de  manter  elementos 
comparáveis  com  as  estatisticas  anteriores. 

Art.  10.®  O  governador  dará  as  ordens  necessárias  para  que,  trimestralmente,  se 
publiquem  no  boletim  da  província  as  contas  das  receitas  e  despesas  por  districtos,  e 
com  as  especificações  correspondentes  aos  capítulos  das  tabeliãs  que  estiverem  em  vigor. 

Art.  11.®  Para  organisação  regular  do  serviço,  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  o 
governador  proporá  as  providencias  que,  porventura,  não  couberem  na  sua  alçada,  con- 
vindo que  se  empreguem  todos  os  meios  para,  embora  com  trabalhos  extraordinários, 
devidamente  remunerados,  se  realisar  regularmente  a  publicação  de  que  se  trata. 
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Artigo  12.^  Nenhuma  remuneração  pelos  serviços  a  que  se  referem  os  artigos  ante- 
cedentes será  proposta,  nem  paga,  sem  que  os  trabalhos  hajam  sido  publicados. 

Art.  13.°  A  publicação  das  contas  das  receitas  e  despesas  da  provincia  deverá 
fazer-se,  em  regra,  durante  o  trimestre  seguinte  áquelle  a  que  se  referem,  designando  se 
em  nota  quaesquer  elem^^ntos  que  por  acaso  faltem  por  dependerem  de  documentos  ainda 
não  remettidos  ás  repartições  de  fazenda  centraes  e  que  serão  publicados  logo  que  sejam 
recebidos. 

Paço,  em  6  de  novembro  de  1896.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva, 


(CiBCULAR.)  — 111.'"^  e  ex.'"°  sr.  —Um  dos  elementos  essenciaes  para  a  acertada  e 
regular  administração  dos  serviços  públicos  é  o  conhecimento  de  todos  os  factos  que 
possam  servir  a  esclarecei  a  acerca  do  resultado  e  do  effeito  das  providencias  e  regula- 
mentos em  execução,  e  habilital-a  a  modiíical-as  do  modo  mais  conveniente  aos  interesses 
públicos.  Para  este  eíFeito  nenhum  auxiliar  mais  valioso  pode  haver  do  que  uma  bem 
coordenada  estatistica  que  permitte  concretisar  em  números,  facilmente  comparáveis,  a 
maioria  dos  factos  que  interessam  a  administração.  £scasseiam,  por  emquanto,  notavel- 
mente, em  a  nossa  administração  ultramarina,  as  informações  doesta  ordem,  e  a  despeito 
de  muitas  recommendações  e  repetidas  instancias,  não  se  tem  organisado  tão  regular- 
mente, como  fora  para  desejar,  os  serviços  estatísticos.  E  indispensável,  pois,  prover, 
com  urgência,  d3  remédio  á  situação  actual,  empregando  todos  os  esforços  para  que  se 
coordenem  e  publiquem  com  a  maior  regularidade  as  informações  estatísticas,  e  é  n'este 
sentido  que  sua  ex.^  o  ministro  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a 
quem  muito  preoccupa  a  necessidade  de  attender  á  regular  organisação  d*este  serviço,  me 
ordena  de  enviar  a  v.  ex.'*  a  copia  da  portaria  de  6  do  corrente  mez,  cuja  execução  ha 
por  muito  recommendada  á  solicitude  de  v.  ex.*  e  ao  seu  reconhecido  empenho  de  me- 
lhorar a  administração  da  provincia,  cujo  governo  lhe  está  confiado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  9  de  novembro  de  1896.  — 111.'"'^  e  ex.'"*'  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. 
— O  director  geral,  Francisco  J,  da  Costa  e  Silva. 


Tendo  o  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  solicitado,  por  absolutamente 
indispensável,  a  substituição  das  praças  doentes  e  o  complemento  dos  quadros  das  com- 
panhias dos  regimentos  n.''  4  de  cavallaria  do  Imperador  da  Allemanha,  Guilherme  II, 
e  de  caçadores  n.®  4,  destacados  na  provincia  de  Moçambique,  bem  como  sejam  reforça- 
das as  forças  da  metrópole  na  mesma  provincia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  I .°  Que  sejam  postos  á  disposição  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  para  embarcarem  com  destino  a  Lourenço  Marques,  uma  companhia  de  infan- 
te ria  em  pé  de  guerra,  os  quadros  de  officiaes,  sargentos  e  primeiros  cabos  de  outra 
companhia  da  mesma  arma  e  as  forças  dos  regimentos  de  artilheria  de  campanha,  da 
.brigada  de  artilheria  de  ihontanha,  do  regimento  n.^  4  de  cavallaria  do  Imperador  da 
Allemanha,  Guilherme  II,  do  regimento  de  caçadores  n.'^  4,  e  da  administração  militar, 
que  constara  do  mappa  junto. 

Art.  2.*"  Que  sigam  viagem  para  o  referido  districto  em  13  do  corrente  mez  as  pra- 
ças da  brigada  de  artilheria  de  montanha,  seis  soldados  do  regimento  n."  4  de  cavallaria 
do  Imperador  da  Allemanha,  Guilherme  II,  a  força  do  regimento  de  caçadores  n.*'  4,  e 
o  segundo  sargento  da  administração  militar,  ficando  a  restante  força  de  prevenção  e 
prompta  a  embarcar  logo  que  para  isso  receba  ordem. 

Art.  3.*^  Que  aos  officiaes  e  praças  de  pret  que  constituem  as  forças  acima  designa- 
das sejam  concedidas  as  vantagens  estabelecidas  nas  instrucções  annexas  ao  decreto  de 
16  de  novembro  de  1890,  inserto  na  ordem  do  exercito,  n.®  46,  do  mesmo  anno. 

Art.  4.*^  Que  os  vencimentos  a  que  têem  direito  os  officiaes  e  praças  de  pret  são  os 
consignados  nas  referidas  instrucções. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  12  de  novembro  de  1896.=REI, 
^=Jo8é  E9*evSo  de  Moraes  Sarmento — Jacinto  Cândido  da  Silva. 
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111."°  e  ex.""'  sr.  — Encarregame  s.  ei.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  Dnarioha  e  ultramar  de  enviar  a  v.  ex/  50  exemplares  do  folheto  junto,  escripto 
pelo  dr.  Júlio  A.  Henriques,  acerca  da  cultura  das  arvores  da  borracha,  e  de  chamar  a 
attençSo  de  v.  ex.'  para  este  importante  assnmpto: 

Muito  coavêtn,  por  todos  os  modos  e  como  um  dos  meios  mais  efficazes  para  resolver' 
o  problema  importantíssimo  da  substituição  por  outras  das  regiSes  que  vão  sendo  inuti- 
lisadas  para  a  exploração  d'este  género  colonial  tão  valioso,  fazer  activa  propaganda  para 
a  plantação  de  novas  arvores.  K'eate  propósito  v.  ex.'  fará  a  distribuição  dos  folhetos  àa 
anctoridades,  aos  missionários  e  a  todos  aquelles  que  julgue  mais  no  caso  de  ooncorrerem 
para  o  desenvolvimento  de  tão  valiosa  fonte  de  riqueza  territorial. 

S.  ex.*'o  ministro  confia  que  v.  ex.*  empregará  toda  a  sua  solicitude  em  promover  o 
bom  resultado  da  propaganda  que  se  aconselha,  e  a  que  mais  tarde  convirá,  de  certo,  addt- 
cionar  meios  mais  efficazes  para  conseguir  o  tim  que  se  tem  em  vista. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — ^  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
12  de  novembro  de  I8i)G. — 111."'°  c  ex."'"  sr.  commissario  régio  na  província  de  Angola. 
=  0  director  geral,  Francisco  J.  da  Conta  e  Silva, 
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Tendo-se  suscitado  duvidas  acerca  da  liquidação  do  imposto  do  s^llo  devido  pelos  di- 
plomas de  nomeação  dos  empregados  mencionados  na  classe  L*  da  tabeliã  n."  2,  anneza 
á  lei  de  21  de  julho  de  1893 :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  conformando -se  com  o  pa- 
recer da  conferencia  dos  ajudantes  do  conselheiro  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda, 
declarar,  pela  direcção  geral  dos  próprios  nacionaes,  que  o  sêllo  dos  referidos  diplomas 
deve  ser  calculado  sobre  a  importância  total  do  vencimento  de  categoria  e  exercício. 

Paço,  em  13  de  novembro  de  \SdQ.==:  Ernesto  Rodoljtho  Hinfze  lilhciro. 


111.™®  e  ex."'®  sr.  — Em  additamento  ao  meu  officio  datado  de  5  do  corrente  mez,  en- 
carrega-me  o  ex.'"®  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de 
dizer  a  v.  ex.*  que,  por  despacho  d'aquella  data,  foi  egualmente  mandada  pagar  pelo  cofre 
d*este  ministério  ao  procurador  geral  das  missSes  do  Espirito  Santo  no  Congo  e  Angola 
a  quantia  de  8:400?K)00  réis,  inscripta  no  art.  39."  da  tabeliã  da  despesa  d^essa  provín- 
cia, e  bem  assim  a  de  5:2(X)jJ000  réis  incluida  na  tabeliã  da  despesa  extraordinária, 
capitulo  1.^,  art."  1.",  para  construcçâo  das  casas  das  missSes  do  Bihé  e  Bailundo  e  de 
Malange,  não  devendo,  portanto,  ser  paga  pelos  cofres  d'essa  província  importância 
alguma  por  conta  das  indicadas  verbas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  13 
de  novembro  de  1896.  — III.'"®  e  ex."'®  sr.  commissario  régio  na  província  de  Angola.  — 
O  director  geral,  Francisco  Joaquim  du  Costa  e  Silva, 


Usando  da  auctorisação  que  foi  conferida  ao  governo  pela  carta  de  lei  de  26  de  maio 
ultimo :  hei  por  bem  determinar  que  sejam  estabelecidas  duas  colónias  milítares-agricolo- 
commerciaes  nos  territórios  do  paíz  de  Gaza,  e  nos  pontos  que  forem  indicados  pelo  go- 
vernador geral  da  província  de  Moçambique ;  devendo  demarcar-se  no  terreno  a  área 
territorial  destinada  não  somente  ás  installaç5es  e  granjas  das  alludídas  colónias,  como 
também  ao  estabelecimento  de  colonos,  nos  termos  prescriptos  na  mesma  lei. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  novembro  de  1896.  =  REI=»/actnfo  Cân- 
dido da  Silva, 


Considerando  que  cumpre,  por  todos  os  meios,  desenvolver  o  fomento  agrícola  da 
ilha  de  S.  Thomé,  já  hoje  riquíssima,  e  bem  assim  o  da  ilha  do  Príncipe,  promettedora 
de  iguaes  riquezas ; 

Considerando  que,  entre  as  condíç5es  necessárias  ao  fomento  agrícola  de  qualquer 
região,  avulta  a  facilidade  de  communicações  e  o  estabelecimento  de  uma  boa  rede  de 
estradas  para  o  transporte  dos  productos  agrícolas  aos  mercados  de  consumo  e  portos  de 
exportação ; 

Considerando  que  sí  deve  ter  em  vista,  na  construcçâo  da  rede  de  estradas,  obede- 
cer a  um  plano  estudado  e  organisado  pela  forma  que  melhor  sirva  as  regiões  agricul- 
tadas, ou  mais  susceptiveis  de  culturas,  de  modo  que  se  não  malbaratem  os  dinheiros 
do  Estado,  e  antes  se  appliquem  a  despesas  verdadeiramente  reproductivas  pelo  consi- 
derável augmento  que  devem  trazer  á  riqueza  publica ; 

Considerando  que  é  de  alto  interesse  e  conveniência  publica  a  continuidade  n'este 
pensamento  de  fomfnto  agrícola,  e  que  é  mister  não  se  interromper,  sob  nenhum  pre- 
texto, para  que  não  soflfra  na  sua  efficacia  e  se  não  preiudiquem  os  benéficos  resultados 
que  deve  produzir ;  e  cumprindo,  portanto,  estabelecer  desde  já  uma  norma  de  proceder, 
que  assegure  a,  sua  realisação  por  um  modo  regular  e  constante ; 

Considerando  que  as  receitas  publicas  da  província  excedem,  em  muito,  as  suas  des- 
pesas, e  legitimo  é  esperar  que  continuem  em  progressivo  crescimento,  e,  por  isso,  sem 
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encargo  para  a  metrópole,  se  podem,  desde  já,  começar  a  construir  as  estradas  que  fo« 
rem  sendo  estudadas  e  approvadas  dentro  do  plano  estabelecido  e  assente ; 

Considerando  que  os  estudos  e  construcção  dessas  estradas  devem  ser  feitos  simul- 
tânea e  proporcionalmente  nas  duas  ilhas,  em  que  a  provincia  se  reparte,  promovendo 
assim  maior  desenvolvimento  aos  progressos  já  bem  asísignalados  na  ilha  de  S.  Thomé, 
e  animando,  ao  mesmo  tempo,  os  importantes  trabalhos  agrícolas  ultimamente  empre- 
hendidos  na  ilha  do  Príncipe,  ainda  ha  pouco  quasi  em  completo  abandono  e  já  hoje 
transformada  em  promettedora  colónia ; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  artigo  lõ.^  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.'^  E  o  governo  auctorisado  a  mandar  estudar,  desde  já,  e  a  construir  segui- 
damente, com  a  possivel  urgência,  as  estradas  abaixo  designadas: 

a)  Estrada,  na  ilha  de  S.  Thomé,  em  duas  secç5es,  que,  partindo  de  pontos  oppos- 
tos,  contornem  a  mesma  ilha  e  se  liguem  uma  á  outra,  indo  o  Si^u  traçado  próximo  do 
littoral,  e  servindo  a  primeira  d'essas  secçSes  as  freguezias  da  Conceição,  Santo  Amaro, 
Magdalena,  Guadalupe  e  Neves  ;  e  a  segunda  as  freguezias  da  Graça,  Sant'Anna  e  An- 
golares ; 

b)  Estrada,  na  ilha  do  Príncipe,  também  em  duas  secçSes,  que  liguem  o  oéate  e  o 
sul  da  ilha  com  a  cidade,  devendo  a  primeira  doestas  secções  partir  de  um  ponto  situado 
a  oeste,  e  próximo,  quanto  possivel,  da  foz  do  rio  Zauzu,  e  contornar,  depois,  pelo 
norte,  o  pico  Papagaio  em  direcção  á  ribeira  dos  Frades,  e  devendo  a  segunda  secção 
partir  da  margem  do  rio  Papagaio,  aproveitando,  para  a  passagem  doeste  rio,  a  ponte 
que  actualmente  existe  na  cidade,  e  seguir  para  o  sul  até  á  ribeira  de  Cará,  de  onde 
irá  ligar  ao  ponto  de  partida  da  primeira  secção. 

Art.  2.®  Nos  estudos  e  construcção  doestas  estradas  observar-se-ha  o  seguinte  : 

1 .®  Os  estudos  deverão  ser  divididos  em  lanços  de  5  a  10  kilometros ; 

2.°  Desde  que  esteja  concluído  o  estudo  do  primeiro  lanço,  será  logo  submettido  á 
approvação  do  governo,  e  em  seguida  a  esta  se  procederá  immediatamente  á  sua  cons- 
trucção, sem  dependência  dos  estudos  dos  lanços  seguintes,  que  continuarão  a  fazer-se 
sem  interrupção  ; 

3.'^  Os  estudos  definitivos  de  cada  lanço  serão  sempre  acompanhados  do  reconheci- 
mento do  lanço  seguinte  ; 

4.®  Em  todos  os  lanços  sa  procederá  successiva  e  respectivamente  como  lica  deter- 
minado nos  dois  números  antecedentes ; 

5.**  Os  estudos  e  trabalhos  de  construcção  serão  feitos  cumulativamente  nas  duas 
ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 

Art.  4.®  Até  á  conclusão  das  estradas,  de  que  trata  este  decreto,  será  sempre  ins- 
cripta  no  orçamento  annual  da  provincia,  além  de  uma  verba  para  obras  publicas,  nunca 
inferior  á  média  das  dotações  dos  últimos  três  annos,  a  quantia  de  5():(K)Oí5>rXH.)  réis,  com 
applicação  especial  e  exclusiva  a  estas  estradas. 

§  único.  Quando  as  receitas  da  provincia  excederem  em  mais  de  50:0(X)!5UO()  réis  o 
montante  de  todas  as  suas  despesas,  incluindo  n'estas  as  duas  verbas  a  que  se  refere 
este  artigo,  a  dotação  fixada  para  estas  estradas  será  augmentada  com  20  por  cento  so- 
bre o  excedente  do  saldo  de  50:000^000  réis. 

Art.  5.*^  Da  verba  inscripta  para  execução  d'este  decreto  serão,  todos  os  annos, 
applicadas  três  quartas  partes  á  ilha  de  S.  Thomé  e  a  restante  quarta  parte  á  ilha  do 
Príncipe. 

Art.  6."  Para  se  dar  começo  á  construcção  bastará  que  os  proprietários  declarem, 
por  escripto,  que  cedem  gratuitamente  os  terrenos  incultos  que  seja  necessário  expro- 
priar, e  se  conformem  com  o  valor  attribuido  aos  terrenos  cultivados  nas  mesmas  con- 
dições. 

Art.  7.®  As  construcçÕes  serão  sempre  por  empreitadas,  em  concurso  aberto  perante 
a  direcção  geral  do  ultramar,  ou  perante  o  governo  de  S.  Thomé,  ou  simultaneamente 
perante  estas  duas  estações,  se  assim  fqr  julgado  conveniente. 

Art.  8.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario  a  esta. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de  novembro  de  1896.= REI.  ==/aciní^  Cân- 
dido da  Silva. 
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• 

Tendo  a  cLoanda  Oas  Company,  Limited»  pedido  isençSo  do  pagamento  de  direitos  de 
importação  para  o  material  destinado  á  installação  de  todos  os  serviços  relativos  á  illu- 
minação  a  gaz  da  cidade  de  I^anda,  que  a  companhia  peticionaria  se  propoz  fazer  pelo 
contracto  celebrado  em  1  de  setembro  de  1891  entre  ella  e  a  camará  municipal  da  refe- 
rida cidade ; 

Considerando  que  as  concessões  de  isençSo  do  pagamento  de  direitos  não  só  prejudi- 
cam os  rendimentos  alfandegários,  como  também  representam  uma  perturbação  nos  ele- 
mentos do  estudo  consciencioso  dos  effeitos  das  tarifas ; 

Considerando,  também,  que  não  é  justo  prejudicar  os  funccionarios  aduaneiros  na 
quota  parte  da  percentagem  dos  impostos  cobrados ; 

Attendendo,  porém,  a  que  este  pedido  de  isenção  foi  consignado  como  obrigação  em  que 
a  alludida  camará  municipal  se  constituiu  para  com  a  companhia  concessionaria  do  con- 
tracto referido,  approvado  por  decreto  de  2  de  março  de  1893; 

Attendendo  a  que  a  mencionada  companhia  se  propõe  á  realisação  de  uma  obra  de 
urgente  necessidade  para  a  capital  da  província  de  Angola; 

Attendendo,  ainda,  a  que  a  acquisição  em  mercado  estrangeiro  do  material  para  que  se 
pede  isenção  de  direitos  foi  determinada  pela  circumstancia  especial  de  urgência  do  fa- 
brico para  satisfazer  as  exigências  do  contracto  no  tocante  ao|s  prasos  estabelecidos  para 
se  cuncluirem  as  installaçSes,  urgência  a  que  o  mercado  nacional  não  podia  occorrer,  se- 
gundo aíHrmação  feita,  e  não  contestada,  pela  companhia  concessionaria ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  conferida  ao  governo  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro 
acto  addiccional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  £  concedida  á  camará  municipal  da  cidade  de  Loanda,  como  auxilio  pres- 
tado pelo  governo  gerM  da  província  de  Angola  á  obra  de  íUumínação  a  gaz  da  mesma 
cidade,  uma  dotação  correspondente  á  totalidade  dos  direitos  de  importação  do  material 
destinado  á  «Loanda  Gas  Company,  Limitedt,  cuja  isenção  se  pede,  diminuida  da  quantia 
respectiva  á  percentagem  destinada  i  remuneração  dos  empregados  fiscaes,  transferindo 
a  camará  municipal  essa  dotação  para  a  mencionada  companhia,  como  indemnisação  da 
clausula  do  artigo  19.®  do  contracto  de  1  de  setembro  de  1891. 

Art.  2,^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de  novembro  de  1896.  =  REI.  =«/tfcí/iío  Cân- 
dido da  Silva, 


111.™®  e  ex.™®  sr.  —  O  ex.°^®  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  incumbe-me  de  enviar  a  v.  ex.*,  para  seu  devido  conhecimento,  a  adjunta  co- 
pia authentica  da  rég^a  portaria  de  lõ  de  agosto  ultimo,  pela  qual  foi  reconhecida  em 
Lisboa  e  por  esta  secretaria  doestado  a  Procuradoria  geral  das  missões  do  Espirito 
Santo  do  Congo  e  de  Angola,  e  reconhecido  também  como  actual  procurador  das  mesmas 
missões  o  reverendo  padre  Christovão  José  Rooney. 

Deus  guarde  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20  de 
novembro  de  1896.  —  III."'®  e  ex.°®  sr.  commissario  régio  na  provincia  de  Angola. — O 
director  geral,  Francisco  J,  da  Costa  e  Silva, 

Copia  a  que  se  refere  o  olflcio  supra 

Tendo  os  chefes  das  missões  do  Espirito  Santo  na  provincia  de  Angola  representado 
a  Sua  Magestade  El-Rei  sobre  a  conveniência  de  terem  n^esta  capital,  e  junto  da 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  um  procurador  seu,  n*esta  qua- 
lidade officialmente  reconhecido,  de  modo  a  poder  representar  os  mesmos  chefes  de 
missão  em  todos  os  assumptos  referentes  ás  missões  a  seu  cargo,  e  que  possa  também 
receber  os  subsidies,  com  que  são  dotadas  nas  tabeliãs  das  despesas  referidas  ás  provín- 
cias ultramarinas,  e  deva  prestar,  consequentemente,  contas  exactas  e  rigorosas  da  sua 
applicacão,  conforme  o  seu  destino  legal ;  e  havendo  indicado,  para  este  cargo  o  seu  actual 
procurador,  o  reverendo  Christovão  José  Rooney ; 
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Considerando  que  é  de  toda  a  vantagem  centralisar  n'esta  capital  o  serviço  já  hoje 
muito  importante  das  missSes  ultramarinas,  quanto  á  sua  dotaçSo,  sendo  muito  mais  fácil 
e  pratica  a  fiscalisaçSo,  pelas  contas  prestadas  em  tempo  prefixado  e  devidamente  orga- 
nisadas,  do  modo  como  são  applieados  os  subsidies  estabelecidos ; 

Attendendo  a  que  é,  por  igual,  de  manifesta  conveniência,  poder,  de  prompto,  enten- 
der-se  o  governo,  sobre  o  serviço  das  missSes,  com  pessoa  de  inteira  confiança  dos  res- 
pectivos chefes  de  missão,  que  se  ache  habilitada  a  prestar  todas  as  informações  e 
esclarecimentos  que  lhe  sejam  requisitados :  ha  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor,  de- 
ferindo á  alludida  representação,  determinar  o  seguinte,  para  se  cumprir  e  observar : 

1.°  Fica  reconhecida,  n'esta  cidade  de  Lisboa  e  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  a  Procuradoria  geral  das  missSes  do  Espírito  Santo  do  Congo  e 
de  Angola. 

2.^  A  esta  Procuradoria  serão  pagos  todos  os  subsidies,  constantes  das  tabeliãs  orça- 
mentaes,  quer  para  a  dotação  das  missSes,  quer  para  a  manutenção  das  casas  de  educação 
missionaria,  de  Cintra,  da  Formiga,  no  Porto,  ou  de  quaesquer  outras  que  com  auctori- 
sacão  do  governo  venham  a  fundar-se. 

3.®  A  Pi^ocuradoria  prestará  contas,  na  1/  quizena  do  mez  de  dezembro  de  cada 
anno,  da  applicação  que  houver  dado  aos  subsidies  recebidos  do  governo,  e  com  refe- 
rencia ao  anno  económico  findo  em  30  de  junho  do  mesmo  anno. 

3.°  A  Procuradoria  prestará  ao  governo  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  requi- 
sitados sobre  o  serviço  missionário  em  Angola  e  Congo. 

5.®  Para  que  possa  eíFectuar-se  pela  secretaria  d  estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  o  pagamento  das  diversas  dotaçSes  do  serviço  missionário  do  Espirito  Santo  em 
Angola  e  no  Congo,  sem  encargo  que  accresça  ás  despesas  das  provindas  ultramarinas 
pagas  na  metrópole,  expedir-se-hão  ordens  aos  governadores  das  mesmas  provindas  para 
fazerem  a  transferencia  de  fundos  correspondentes  á  distribuição  que  lhes  houver  sido 
feita,  nas  tabeliãs  de  despesa,  para  dotação  de  missSes  no  respectivo  anno  económico. 

6.®  Fica  reconhecido  como  actual  procurador  geral  das  missSes  do  Espirito  Santo  no 
Congo  e  em  Angola  o  reverendo  Christovão  José  Rooney,  já  mencionado  e  proposto 
pelos  chefes  das  mesmas  missSes,  devendo  apresentar,  para  esse  effeito,  na  mencionada 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  os  instrumentos  das  procuraçSes 
que  lhe  são  conferidas,  os  quaes  devem  ficar  archivados  na  repartição  competente. 

7.®'  Quando  os  chefes  de  missão  queiram  substituir  o  procurador,  que  ora  propõem, 
assim  o  representarão  ao  governo,  propondo  o  seu  novo  procurador  e  acompanhando  a 
proposta  das  proouraçSes  correlativas. 

Paço,  em  15  de  agosto  de  1896.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva, 

Está  conforme.  —  l.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  20  de  novembro  de 
1896.  =  /.  M.  Barbosa  de  Magalhães, 


Para  execução  do  disposto  no  decreto  de  26  do  corrente  mez,  que,  fundado  na  pro- 
posta do  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique  determinou  que,  além  da  colónia 
militar-agricolo-commercial  de  Manica,  seja  estabelecida  mais  outra  nos  territórios  da 
companhia  de  Moçambique,  a  fim  de  reunir  n'elles  elementos  de  nacionalisação  e  consti- 
tuir postos  militares  que  se  possam  impor  pelo  respeito  da  força  e  segurança  que  garan- 
tem :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  a  referida  colónia  seja  composta  pelo  pessoal  constan-e  da  relação  que  faz 
parte  d*esta  portaria  e  vae  assignada  pelo  conselheiro  director  geral  do  ultramar,  devendo 
todo  o  pessoal  militar  combatente  ser  europeu,  do  exercito  do  reino,  e  não  fazerem  parte  da 
dita  colónia  soldados  indígenas,  sendo  o  trabalho  doestes  substituido  pelo  de  assalariados, 
para  cujo  pagamento  se  destinará  a  verba  correspondente  ao  vencimento  estabelecido  na  lei 
para  os  soldados  indigenas,  mas  só  até  á  importância  equivalente  ao  numero  de  quarenta 
e  durante  os  dois  primeiros  annos;  devendo,  depois,  fazer-se  face  a  essa  despesa  pelas 
receitas  provenientes  de  exploraçSes  agricolas,  commerciaes,  pecuárias  e  industriaes  da 
colónia. 

Paço,  em  20  de  novembro  de  1896.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva, 
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Pessoal  eonstltutivo  da  colónia  mllltar-agricola-commerclal,  que  ha-de  ser  estabelecida  nos  territórios 

da  companhia  de  Moçambique,  a  que  se  refere  a  portaria  doesta  data 

Um  capitão,  chefe  da  colónia. 
Um  subalterno,  tenente. 
Um  dito,  alferes. 
Um  facultativo. 
Um  auxiliar  technico  agrícola. 
Um  primeiro  sargento. 
Dois  segundos  sargentos. 
Quatro  primeiros  cabos. 
Três  primeiros  cabos  artifices. 
Trinta  segundos  cabos  e  soldados. 
Dois  corneteiros. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  20  de  novembro  de  1896. 
O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Sdva. 


Âttendendo  ao^  determinado  no  decreto  de  18  do  presente  mez,  que  estabeleceu  duas 
colónias  milítares-agricolo-commerciaes  nos  territórios  do  paiz  de  Gaza  e  nos  pontos 
que  forem  indicados  pelo  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique : 

Manda  Sua  Magestade  El  Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  as  mesmas  colónias  sejam  constituidas  pelo  pessoal  constante  da  relação 
junta  que  faz  parte  d'esta  portaria  e  vae  assignada  pelo  conselheiro  director  geral  do 
ultramar,  devendo  todo  o  pessoal  militar  combatente  ser  europeu,  do  exercito  do  reino^ 
e  não  fazerem  parte  das  ditas  colónias  soldados  indígenas,  sendo  o  trabalho  d'estes  sub- 
stituído pelo  de  assalariados,  para  cujo  pagamento  se  destinará  a  verba  correspondente 
ao  vencimento  estabelecido  na  lei  para  os  soldados  indígenas,  mas  só  até  á  importância 
equivalente  ao  numero  de  quarenta  e  durante  os  dois  primeiros  annos ;  devendo,  depois^ 
fazer-se  face  a  essa  despesa  pelas  receitas  provenientes  das  explorações  agrícolas,  com- 
mercíaes,  pecuárias  e  industriaes  da  colónia. 

Paço,  em  23  de  novembro  de  1896. — Jacinto  Cândido  da  Silva. 

Pessoal  constitutivo  das  colónias  milltares-agiicolo-commerclaes,  que  devem  ser  estabelecidas  no  paiz  de  Gaia 

e  a  que  se  refere  a  portaria  d'esta  data 

Dois  capitães,  chefes  das  colónias. 
Dois  subalternos,  tenentes.  • 

Dois  ditos,  alferes. 
Dois  facultativos. 

Dois  auxiliares  technicos  agrícolas. 
Dois  primeiros  sargentos. 
Quatro  segundos  sargentos. 
Oito  primeiros  cabos. 
Seis  primeiros  cabos  artífices. 
Sessenta  segundos  cabos  e  soldados. 
Quatro  corneteiros. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  23  de  novembro  de  1896. 
— O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Convindo  tornar  uniformes  as  vantagens  e  vencimentos  das  forças  do  exercito  do  reino 
que  actualmente  estão  destacadas  na  província  de  Moçambique:  determina  Sua  Mages- 
tade £1-Reí,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  os  oíficiaes 
e  praças  de  pret,  que  constituem  as  alludídas  forças,  gosem  das  vantagens  e  percebam  os 
vencimentos  fixados  no  decreto  de  12  do  corrente  mez.  ^ 

Paço^  em  24  de  novembro  de  1896,=«/acín^o  Cândido  da  Silva. 
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Tendo  o  tribunal  arbitral  de  Berne  escolhido  o  director  do  caminho  de  ferro  de  Verge 
Ziermath,  G.  Nicole,  como  terceiro  technico  para  ir  inspeccionar  a  linha  férrea  de  Lou- 
renço Marques  á  fronteira  do  Transwaal,  e  sendo  da  maior  conveniência  que  lhe  sejam 
fornecidas  as  mais  amplas  e  complelas  informações,  afim  de  que  possa  desempenhar  ca- 
balmente a  missão  que  lhe  é  incumbida ; 

Hei  por  bem  determinar  que  o  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique  e  todas 
as  demais  auctoridades  d'esta  provincia  prestem  ao  referido  delegado  technico  as  infor- 
mações por  elie  reclamadas,  com  a  maior  promptidão  possivel,  e  que  se  lhe  facilitem  por 
todas  as  repartições,  estações  e  estabelecimentos  oíiiciaes  da  provincia  os  meios  que  elle 
possa  precisar  para  obter  quaesquer  outros  esclarecimentos  que  não  dependam  directa- 
mente das  mesmas  repartições  ou  estações. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  novembro  de  lSd6. =BEL=Jacinto  Cândido 
da  Silva. 


Considerando  as  circumstancias  que  actualmente  se  dSo  na  provincia  de  Moçambique, 
e  os  méritos,  serviços  e  conhecimentos  especiaes  que  concorrem  na  pessoa  de  Joaquim 
Augusto  Mousinho  de  Albuquerque,  do  meu  conselho,  governador  geral  da  mesma  pro- 
vincia :  hei  por  bem  nomear  o  referido  Joaquim  Augusto  Mousinho  de  Albuquerque  com- 
missario  régio  na  provincia  de  Moçambique,  devendo  n^esta  qualidade  exercer,  relativa- 
mente á  administração  e  ao  governo  da  provincia,  todas  as  faculdades  e  attribuiçSes  do 
poder  executivo. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  25  de  novembro  de  1896, =REl.=Jacinto  Cândido 
da  Silva. 


Tendo  a  pratica  demons.rado  que  a  disposição  do  artigo  3.®  da  carta  de  lei  de  1 7  de 
maio  de  1866  se  presta  a  facilitar  a  impunidade  do  crime  de  abuso  de  liberdade  de  im- 
prensa nas  províncias  ultramarinas  ; 

Considerando  que  tal  crime,  pela  sua  natureza  e  pelas  suas  consequências,  merece 
sempre  uma  severa  punição,  seja  qual  for  a  forma  e  o  meio  de  o  praticar,  não  sendo 
consentâneo  com  o  prestigio  dos  poderes  públicos  permittir  a  adopção  de  expedientes 
para  illudir  as  leis  e  fugir  ao  merecido  rigor  das  suas  penas ; 

Considerando  que  é  sobretudo  no  ultramar  que  estes  factos  se  tornam  mais  nocivos  á 
administração  publica  e  á  disciplina  dos  costumes ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva 'do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15. **  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  Serão  punidos  nas  provindas  ultramarinas  como  crimes  de  abuso  de  liber- 
dade de  imprensa  todos  os  que  se  commetterem  com  publicidade  por  qualquer  meio  de 
impressão  ou  estampagem,  periódica  ou  não  periódica,  e  seja  qual  for  o  seu  formato  ou 
tamanho. 

Art.  2.°  Ficam  expressamente  revogados  o  artigo  3.®  da  lei  de  17  de  maio  de  1866 
e  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  26  de  novembro  de  18dG.==  BEI.  =  Jacinto  Cân- 
dido da  Silva. 


Tendo  diminuído  consideravelmente  o  trabalho  nos  cartórios  dos  officios  de  escrivão 
e  tabellião  do  juizo  de  direito  da  comarca  de  Moçambique,  em  virtude  da  extincção  da 
junta  de  justiça,  determinada  pelo  regimento  da  administração  de  justiça  nas  provineias 
ultramarinas,  approvado  por  decreto  com  forca  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894,  e 
podendo,  pçr  isso,  sem  inconveniente  para  o  serviço  judicial  e  com  vantagem  para  a 
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fazenda  publica,  reduzir-se  a  dois  o  numero  de  três  d^aquelles  of&cios,  actualmente  esta- 
belecido, conforme  propdz  o  conselheiro  presidente  da  respectiva  Relação:  hei  por  bem, 
tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar,  e  usando  da  factddade  conferida  pelo  §  único 
do  artigo  32.®  do  citado  regimento  de  justiça,  supprimir  o  terceiro  officio  de  escrivUo  de 
direito  e  tabelliâo  da  mencionada  comarca  de  Moçambique. 

O  ministro  e  secretario,  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  26  de  novembro  de  1896.=REI^=Wac»Wo  Cândido 
da  Siloa. 


Tendo  o  governador  geral  da  província  de  Moçambique  demonstrado  a  conveniência 
de  que,  além  da  colónia  militar-agricolo-commerciai  de  Manica,  seja  estabelecida  mais 
outra  nos  territórios  da  companhia  de  Moçambique,  por  ser  n'elles  que  se  encontram  os 
pontos  mais  salubres  da  provincia,  e  haver  ne<jessidade  de  fundar,  desde  já,  um  núcleo 
de  população  branca  portugueza;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  meu  governo  pela  caria  de  lei  de  26  de  maio 
ultimo : 

Hei  por  bem  determinar  que  seja  estabelecida  uma  colonia-militar-agricolo  commercial 
nos  territórios  da  companhia  de  Moçambique  que  furem  designados  pelo  governador  geral 
da  provincia,  devendo  demarcar-se  no  terreno  a  área  territorial  destinada  não  somente  ás 
installaçSes  e  granjas  da  mesma  colónia,  como  também  ao  estabelecimento  de  colonos, 
nos  termos  prescriptos  na  mesma  lei. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  26  de  novembro  de  1896.-=REl==  Jacinto  Cândido  > 
da  Silva, 


Tendo  o  governador  de  Timor  proposto  a  creação  de  colónias  militares  no  districto 
confiado  á  sua  administração; 

Sendo,  por  demais,  opportuna,  na  actualidade,  uma  occupação  effectiva  dos  territórios 
avassallados  nas  ultimas  guerras,  que  não  só  seja  garantia  de  paz,  evitando  novos  sacri- 
fícios, como  também  elemento  productivo  de  riquezas  agrícolas  n^aquelle  território  tão 
fértil  e  fecundo;  e 

Considerando  a  faculdade  concedida  ao  meu  governo  pela  carta  de  lei  de  26  de  maio 
ultimo : 

Hei  por  bem  determinar  que  seja  estabelecida  uma  colónia  militar- agrícola  nos  terri- 
tórios da  ilha  de  Timor,  sujeitos  á  soberania  portugueza,  e  no  ponto  que  o  respectivo 
governador  escolher  tendo  em  v>sta  a  salubridade  do  clima,  a  riqueza  do  solo  e  a  situa- 
ção estratégica  sob  o  ponto  de  vista  militar;  devendo  o  pessoal  doesta  colónia  compôr-se 
de  um  official  de  patente  não  inferi(»r  a  capitão,  que  será  o  chefe,  dois  offioiaes  subalter- 
nos, um  primeiro  sargento,  dois  segundos  sargentos,  quatro  primeiros  cabos,  quatro  se- 
gundos cabos,  todos  das  forças  européas  e  com  os  vencimentos  fixados  na  citada  carta 
de  lei,  e  de  tantos  soldados  africanos,  dos  que  actualmente  se  acham  na  ilha,  quantos, 
pelo  respectivo  governador,  forem  julgados  necessários,  e  que  destacarão  para  este  ser- 
viço, com  os  vencimentos  especiaes  que  o  mesmo  governador  lhes  fixar. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar-  Paço,  em  26  de  novembro  de  1896.=REI.=,/eicmío  Cândido 
da  Silva, 


(Circular.) — 111.""®  e  ex."®  sr.  —  Constando,  por  communicaçâo  da  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  guerra,  que  alguns  mancebos  residentes  nas  províncias  ultramarinas  e 
ali  inspeccionados  até  ao  fim  do  mez  de  agosto,  têem  sido  autoados  como  refractários, 
porque,  nos  termos  do  n."  2.°  do  artigo  144.®  do  regulamento  de  6  de  agosto  findo,  o 
processo  de  inspecção  não  foi  entregue  aos  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento 
e  reserva  até  ao  encerramento  dos  trabalhos  da  junta  districtal  (31  de  outubro)  e,  sendo 
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certo  qtie  a  demora  provém  de  nSo  se  ter  feito,  por  falta  de  tempo,  a  necessária  com- 
municação  á  secretaria  da  guerra  no  praso  competente;  incumbe-me  s.  ex.^  o  ministro 
dos  negócios  da  marinha  o  ultramar  de  recommendar  a  v.  ex.*  a  adopção  das  necessárias 
providencias,  para  que,  observando-se  o  disposto  no  artigo  61.®  e  seus  §§  do  citado  regu- 
lamento, não  seja  demorada  de  futuro  a  remessa  dos  processos  de  inspecção  dos  mance- 
bos recenseados  para  o  serviço  militar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
27  de  novembro  de  1896. — 111.*"®  e  ex.™*  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. 
=0  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


lDSZ£i:&^BX%0 


Áttendendo  ao  que  lhe  representou  João  Pinto  Coelho,  industrial  estabelecido  na  pro 
vincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  o  qual  prova  que  á  data  da  promulgação  do  decreto  de 
25  de  abril  de  1895,  tinha,  havia  já  três  annos,  em  laboração  uma  fabrica  de  distillação 
de  melaço,  para  o  estabelecimento  da  qual  tinha  creado  compromissos  que  não  poderia 
solver  se  lhe  não  fosse  concedido  um  periodo  de  transição  para  a  poder  adaptar  á  dis- 
tillação da  canna  saccharina; 

Considerando  que  na  provincia  de  Moçambique,  onde  existiam  fabricas  em  igualda- 
de de  circumstancias,  foi  concedida  pela  auctoridade  superior  administrativa  e  no  uso  de 
faculdades  especiaes,  uma  tolerância  de  três  annos  para  continuarem  a  sua  laboração  ás 
fabricas  nas  condiçSes  da  do  reclamante,  e  que  por  isso  não  lhe  conceder  igual  beneficio 
seria  estabelecer  uma  excepção  menos  conforme  com  os  principies  da  equidade  e  da  jus- 
tiça; 

Considerando  que  ao  governo  impende  o  dever  de  auxiliar,  por  todos  os  meios  ao  seu 
alcance,  todo  o  esforço  útil  da  iniciativa  particular  em  favor  do  incremento  da  industria 
nas  possessSes  ultramarinas,  tanto  mais  quando  esse  esforço  representa  e  envolve  com- 
promisso de  capitães,  que  só  podem  obter  compensação  pela  actividade  das  fabricas  em 
que  foram  enipregados,  como  no  caso  sujeito,  único  para  que  foi  solicitada  a  attenção  do 
governo ; 

Manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que,  até  31  de  dezembro  de  1898,  seja  permittida  ao  industrial  João  Pinto  Coe- 
lho a  importação,  pela  alfandega  de  S.  Thomé,  de  melaço  necessário  para  a  laboração  da 
sua  fabrica  legalmente  estabelecida  n^aquella  ilha,  com  as  seguintes  condiçSes : 

1.* — Para  gosar  doeste  beneficio  o  referido  industrial  obrigar- se-ha  a  preparar  a  tran- 
sformação da  sua  distillação  para  o  fabrico  de  aguardente  ou  álcool  de  canna  saccharina, 
de  modo  que,  ao  findar  o  praso  que  lhe  é  concedido,  possa  continuar  o  funccionamento 
regular  da  mesma  fabrica  na  forma  do  decreto  de  25  de  abril  de  1895; 

2.* — Â  permissão  para  a  importação  de  melaço  para  distillação  não  poderá  exceder 
em  cada  anno  a  quantidade  que  se  reconheça  ser  bastante  para  a  laboração  da  fabrica 
no  periodo  normal  do  seu  funccionamento,  tendo  em  vista  as  condiçSes  materiaes 
d'ella; 

3.*— O  governo  não  dará  indemnisação  de  espécie  alguma  ao  industrial  João  Pinto 
Coelho,  se  elle  deixar  decorrer  o  praso  que  lhe  é  arbitrado  sem  o  utilisar  e  aproveitar,  e 
sem  satisfazer  a  condição  prévia  que  lhe  é  imposta  para  gosar  do  benefício  concedido. 

O  que  se  communica  ao  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe  para  seu 
conhecimento  e  devidos  efifeitos. 

Paço,  em  3  de  dezembro  de  1896.— t/acínfo  Cândido  da  Silva. 


CíRòliLAfí.  —  111.'"**  e  ex.°**  st.  —  Sendo  de  toda  â  cotiveníencia  ofgànisar  ttm  registo 
completo  da  nossa  marinha  colonial^  encafrega-me  s*  eíc**  o  mirtistro  de  lhe  communicar 
que,  com  a  máxima  brevidade,  deve  v*  ex.*  dignar-se  mandar  a  esta  secretaria  doestado 
uma  relação  na  qual  se  mencionem: 
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1.^ — Todos  os  navios,  ou  embarcações,  de  qualquer  lotação,  pertencentes  a  essa  pro- 


víncia ; 


2.** — Datas  e  forma  da  sua  acquisição ; 

3.®  — Se  foram  adquiridas  novas,  ou  já  em  serviço  ; 

4." — Preços  da  compra; 

5.® — Custo  de  quaesquer  reparações,  ou  transformações,  que  tiverem  soffrido ; 

6.® — Nomes  que  lhes  foram  postos; 

7.® — Serviço  especial  em  que  se  acham; 

8.** — Qualidades  boas,  ou  defeitos,  que  possuem ; 

9.® — Se  estão  em  boas  condições  para  o  serviço  a  que  se  destinam,  ou  em  que  se 
acham. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  3  de  dezembro  de  1896.  —  111."'"  e  ex."*"  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Tho- 
mé  e  Principe. — O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  El  Rei  que  é  bastante  avultada  a 
importância  das  contribuições  em  divida  na  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe,  elevan- 
do-se,  segundo  as  ultimas  informações  officiaes,  a  128:466/^000  réis;  accrescendo  a  cir- 
cumstancia  que  este  facto  deve  em  grande  parte  ser  attribuido  a  menos  actividade  e 
energia  dos  funccionarios  a  quem  as  leis  incumbem  o  dever,  não  só  de  regularem  e  acti  • 
varem  a  cobrança  dos  impostos,  mas  também  de  organisarem  e  fazerem  seguir  os  respe- 
ctivos processos  de  execução:  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  governador  da  referida  provincia  faça  sentir 
ao  inspector  de  fazenda  provincial  a  necessidade  de  fazer  cumprir  rigorosamente  as  leis 
reguladoras  da  distribuição  e  arrecadação  dos  impostos,  de  modo  que  tão  valiosos  inte- 
resses do  Estado  não  continuem  a  ser  protelados,  nem  prejudicados. 

Paço,  em  5  de  dezembro  de  1896. — Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Sendo  urgente  prover  de  remédio  á  situação  excepcional  em  que  se  acha  o  serviço 
de  cobrança  das  contribuições  na  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe,  onde  é  avultada  .a 
importância  das  contribuições  em  divida,  o  que  se  não  compadece  com  as  condições  e 
circumstancias  em  que  se  acham  as  finanças  ultramarinas  e  com  os  encargos  cada  vez 
maiores  que  têem  trazido  para  o  respectivo  orçamento  as  necessidades  da  administração 
e  do  fomento  das  mesmas  provincias; 

Considerando,  porém,  que  no  interesse  do  Estado  e  dos  próprios  contribuintes,  é  con- 
veniente attenuar,  quanto  seja  possivel,  o  gravame  que  possa  resultar  da  accumulação  de 
contribuições  lançadas  e  não  pagas  em  devido  tempo,  por  causas  diversas,  algumas  das 
quaes,  porventura,  não  sejam  da  inteira  responsabilidade  dos  mesmos  contribuintes,  e  que 
esta  razão  aconselha  que  se  lhes  facilite  o  pagamento  dos  seus  débitos  pela  forma  menos 
onerosa ; 

Manda  Sua  Magestade  £1-Kei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar : 

1."  Que  o  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe  dê  as  necessárias  or- 
dens para  que  sejam  abertos  extraordinariamente  os  cofres  públicos  para  o  pagamento 
de  todas  as  contribuições  em  divida  e  de  lançamento  anterior  ao  anno  de  1895-1896,  de 
modo  que  ellas  possam  estar  pagas  até  31  de  março  próximo  futuro,  sendo  concedido 
aos  contribuintes,  que  se  queiram  aproveitar  doesta  concessão,  pagarem  unicamente  a  con- 
tribuição e  respectivos  addicionaes,  sem  juros  nem  custas. 

2.®  Que  para  facilitar  o  serviço  da  cobrança  das  contribuições  em  divida  o  referido 
governador,  de  accordo  com  o  respectivo  inspector  de  fazenda,  nomeie,  a  titulo  provisó- 
rio e  única  e  exclusivamente  para  o  effeito  doesta  portaria,  o  numero  de  escrivães  de  fa- 
zenda supplentes  que  julgue  indispensáveis  para  realisarem  a  cobrança  voluntária  e  de- 
pois a  coerciva,  abonando-lhes  5  %  das  quantias  cobradas; 

3."  Que,  findo  o  praso  para  a  cobrança  voluntária  extraordinária,  por  esta  forma  orde- 
nada, se  dê  immediatamente  seguimento,  na  estrícta  observância  da  lei,  aos  processos  de 
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execuçSo,  na  certeza  de  qae  toda  a  negfligencia,  contemplação  ou  menos  exacto  cumpri- 
mento das  leis  e  regulamentos  por  parte  do»  empregados  da  fazenda  a  quem  este  serviço 
seja  incumbido,  serio  severamente  punidos. 

Paço,  em  5  de  dezembro  de  1896.==«/acinío  Cândido  da  Silva* 


Sua  Magestade  El  Rei,  a  quem  foi  presente  a  portaria,  n.''  805,  do  governo  da  Com- 
panhia de  Moçambique,  de  15  de  setembro  do  corrente  anno,  publicada  no  boletim  da 
dita  companhia,  n.®  74,  de  16  do  mesmo  mez,  pela  qual  são  supprimidas  as  classes  4.* 
e  5/  da  tabeliã  annexa  ao  regulamento  das  taxas  de  licença,  approvado  por  decreto  de 
19  de  setembro  de  1894; 

Ha  por  bem  conceder  a  sua  approvação  á  mencionada  portaria  e  assim  o  manda 
communicar,  péla  secretaria  doestado,  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  á  alludida 
Companhia  de  Moçambique,  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  9  de  dezembro  de  1896. — Jacinto  Cândido  da  Silva, 


(CiRCiiLAB.)  —  Sua  Magestade  El- Rei,  tendo  em  vista  as  judiciosas  ponderações  do 
governador  geral  de  Moçambique  quanto  á  administração  de  justiça  n'essa  provincia, 
com  as  quaes  se  conforma,  e  porque  o  melhor  e  mais  seguro  caminho  a  seguir  é,  por 
sem  duvida,  commetter  o  estudo  de  tão  importante  como  delicado  problema,  a  juizes 
que,  pela  experiência  dos  usos,  costumes  e  estudo  do  paiz,  possam  achar  a  solução  mais 
satisfaetoria  e  mais  harmónica  com  as  circumstancias^  sendo  certo  que  nem  é  principio 
de  justiça,  nem  ^  base  de  boa  administração,  estabelecer  legislação  egual  para  povos  em 
condições  deseguaes,  tornando-se  necessário  romper,  energicamente,  com  preconceitos 
doutrinários,  e,  no  governo  ultramarino,  não  pretender  distanciarmo-nos,  por  uma  falsa 
comprehensão  do  progresso  e  civilisação,  dos  exemplos  instructivos  e  das  liçSes  provei- 
tosas das  nações  que  são  mestras  experimentadas  em  colonisação ;  ha  por  bem  determi- 
nar aos  governadores  das  províncias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Príncipe,  Angola, 
índia  e  Macau,  e  dos  districtos  da  Guiné  portugueza  e  de  Timor,  que  constituam  com- 
missÕes  especiaes,  em  que  devem  entrar,  principalmente,  magistrados  judiciaes  e  do 
.ministério  publico,  e  pessoas  de  reconhecida  competência  e  provada  aptidão,  a  fim  de 
elaborarem  um  projecto  de  código  penal  e  outro  de  código  do  processo  criminal,  adapta- 
dos ás  circumstancias  e  tendo  em  vista  o  diverso  grau  de  civilisação,  a  raça  e  outras 
condições  dos  individues  sujeitos  á  sancção  penal. 

O  que  se  communica  aos  referidos  governadores  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Paço,  em  9  de  dezembro  de  1 896.== Jacínío  Cândido  da  Silva. 


Tomando  na  merecida  consideração  o  que  me  ponderou  o  commissario  régio  de  Mo- 
çambique sobre  os  inconvenientes  que  resultam,  para  a  administração  geral  d'essa  pro- 
vincia,  de  não  ter  governo  próprio,  em  assumptos  de  caracter  local,  a  circumscripção 
administrativa  que,  depois  da  creação  de  vários  districtos,  ficou  constituída  por  aquella 
capital  e  pelos  territórios  contíguos  e  fronteiros : 

Attendendo  á  necessidade  de  regularisar  a  divisão  territorial  da  mesma  província  e 
de  tornar  mais  livre  a  acção  do  seu  governo  central  para  a  resolução  de  questões  e  ado- 
pção de  providencias  de  verdadeiro  interesse  geral,  e  que  são  as  que  mais  se  impõem 
na  conjunctura  presente ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  que  concede  ao  governo  o  §  1."  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  Os  territórios  da  província  de  Moçambique,  comprehendidos  entre  o  antigo 
districto  de  Cabo  Delgado  e  o  districto  da  Zambezia,  cuja  administração  especial  tem 
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Sido  accumulada  com  a  administração  superior  da  provincia,  pelo  governador  geral,  for- 
marão o  districto  de  Moçambique,  com  um  governador  privativo  e  uma  organisação 
idêntica  á  estabelecida  pelo  decreto  de  16  de  setembro  de  1887  para  o  districto  de  Eou- 
renço  Marques. 

§  único.  O  governador  do  districto  de  Moçambique  terá  os  mesmos  vencimentos  que 
actualmente  tem  o  governador  do  de  Lourenço  Marques. 

Art.  2."  O  commissario  régio  organisará  devidamente  a  secretaria  do  governo  geral 
e  a  do  districto  de  Moçambique,  creada  pelo  presente  decreto,  adoptando  as  formulas 
mais  simples,  expeditas  e  económicas. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secre.tario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
edtendido  e  faça  executar.  Paço,  em  11  de  dezembro  de  1896.=REL=«/acín/o  Cândido 
da  Silva, 


111.*"^  e  ex."^®  sr.— Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.%  n.^  833,  de  28  de  outubro  ulti- 
mo, encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar de  declarar  a  v.  ex.^,  que  concorda  com  a  indicação  de  se  proceder  á  demarcação 
até  ao  kilometro  300  dos  terrenos  pertencentes  á  companhia  dos  caminhos  de  ferro  atravez 
d'Africa,  ao  longo  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  devendo  eflFectuar-se  o 
contracto  a  que  se  refere  o  decreto  de  10  de  agosto  de  1895,  aquando  estiver  concluida 
a  linha  férrea. 

Convém,  portanto,  proceder  á  demarcação  até  ao  kilometro  300,  lavrando-se  todos 
os  termos  necessários  e  preenchendo- se  as  formalidades  devidas,  de  modo  que  fiquem 
perfeitamente  acautelados  todos  os  direitos,  consignando  se  n^esses  termos  a  declaração 
de  que  opportunamente  terá  de  lavrar-se  o  contracto  definitivo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
11  de  dezembro  de  1896. — 11."^  e  ex.™"  sr.  commissario  régio  da  provincia  de  Angola. 
—  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Convindo  organisar  o  serviço  ecclesiastico  da  prelazia  de  Moçambique  por  modo 
mais  adequado  ás  necessidades  da  Igreja  e  mais  proficuo  ao  serviço  das  missSes,  e  atten- 
dendo  ás  ponderações  do  respectivo  prelado,  bispo  de  Himeria,  e  ás  vantagens  que  devem 
resultar  da  descentralisação  doeste  serviço  especial ; 

Ha  Sua  Magestade  El  Rei  por  bem  ordenar  que  ao  mesmo  prelado  seja,  mensal- 
mente, entregue  o  duodécimo  das  importâncias  inscriptas  na  tabeliã  da  despesa  da  pro- 
vincia, destinadas  ao  pessoal  e  mais  serviço  ecclesiastico  e  missionário,  com  excepção, 
porém,  das  quantias  inscriptas  para  dotações  do  collegio  das  missSes  ultramarinas  e  da 
escola-agricola  e  colonial  em  Cintra,  e  bem  assim  da  verba  auctorisada  extraordinaria- 
mente para  ajudas  de  custo  a  missionários  e  auxiliares ;  a  fim  de  que  o  mesmo  reve- 
rendo bispo  occorra  ao  pagamento  de  todos  os  encargos  do  serviço  ecclesiastico,  em 
que  superintende,  prestando  annualmente  contas  da  sua  administração  e  gerência. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  commissario  régio  na  provincia  de  Moçambique  para  seu  conhecimento. 

Paço,  em  12  de  dezembro  de  1896. — Jacinto  Cândido  da  Silva. 


111."^^  e  ex.'"^  sr. — Tendo  o  commissario  régio  em  Moçambique  proposto  fosse  alte- 
rado o  n.^  3  do  artigo  13."^  do  decreto  orgânico  das  províncias  ultramarinas  de  1  de  de- 
zembro de  1869,  e  ampliada  a  faculdade  n'elle  concedida  aos  governadores  para  nomea- 
ção de  empregados  até  ao  ordenado  annual  de  600^000  réis,  incumbe-me  s.  ex.*  o 
ministro  e  secretario  destado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  esse  func- 
cionario,  e  bem  assim  a  v.  ex.*,  que,  tendo-lhe  sido  concedidas  funt;ç5es  e  faculdades  de 
commissario  régio,  está  prejudicada  a  matéria  d'esse  officio.  Além  d^isso  o  mesmo 
ex.'"^  sr.  não  nomeará  para  essa  provincia  nenhum  funccionario  sem  requisição  de  v.  ex.*, 
salvo  casos  especiaes  e  de  excepção. 
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Portanto,  oumpre  a  v.  bx/  fazer  as  ni^meaçSes,  quando  tenha  pessoal  idóneo,  e, 
quando  o  não  tenha,  requis5tai-o,  sem  o  que  nSo  será  nomeado  na  metrópole  funccionario 
algum. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  maiinha  e  ultramar,  em 
15  de  dezembro  de  ISIU).  — 111.'""  o  ex.*"^  sr.  commissario  régio  na  provineia  de  Angola. 
— O  director  geral,  Francisco  «/.  da  Costa  t  Silva, 


Sendo  da  mais  instante  necessidade  pôr  termo  á  irregular  e- viciosa  circulação  mone- 
tária da  provineia  de  lloçam bique,  attendendo  ás  repetidas  representações  da»  auetori- 
dades  e  do  commercio  d'aquella  importante  possessão: 

Consijderando  os  graves  prejuizos  que  resultam,  tanto  para  a  fazenda,  como  para  os 
particulares,  do  prolongamento  do  actual  regimen,  que  se  torna  incompativel  com  os  ver- 
dadeiros interesses  da  administração  colonial  e,  por  abusos  e  especulações  irremediáveis, 
um  elemento  perturbador  de  toda  a  ordem  económica; 

Considerando  que  é  da  máxima  conveniência  unificar,  tanto  quanto  possivel,  o  regi- 
men monetário  nas  provindas  ultramarinas  como  o  da  metrópole,  pensamento  este  já 
realisado  com  relação  ás  províncias  da  Guiné  e  Cabo  Verde,  e  em  via  de  realisação  na 
provineia  de  Angola,  cessando  o  curso  legal  das  moedas  estrangeiras  e  dando  unica- 
mente curso  ás  moedas  de  prata  nacionaes; 

Usando  da  auctorisação  consignada  no  decreto  com  força  de  lei  de  22  de  dezembro 
de  1895: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  Findo  o  praso  que  o  commissario  régio  julgar  strictamente  indispensável 
para  realisar  a  operação  da  troca  de  moeda  que  constitue  actualmente  a  circulação  mo- 
netária na  província  de  Moçambique,  praso  que  fixará  previamente  em  diploma  especial, 
coincidindo  com  a  publicação  doeste  decreto,  somente  terão  curso  legal  na  referida  pro- 
vineia as  moedas  de  oiro,  prata  e  bronze,  auctorisadas  pelas  cartas  de  lei  de  29  de  julho 
de  1804  e  31  de  maio  de  1882,  que  regulam  na  metrópole  a  circulação  monetária  e  cujas 
disposições  são  declaradas  em  vigor  na  referida  provineia. 

Art.  2.®  O  cofre  geral  da  provineia  de  Moçambique  será  habilitado,  pelo  ministério 
da  marinha  e  ultramar,  e  a  titulo  de  adiantamento,  a  liquidar  com  o  producto  da  recu- 
nhagem  das  moedas  de  prata  estrangeiras  retiradas  da  circulação  com  as  quantidades 
de   moeda  de  prata  e  bronze  do  cunho  nacional  necessárias  para  realisar  esta  operação. 

Art.  3.**  A  operação  da  troca  das  moedas  estrangeiras  em  circulação  na  provineia  de 
Moçambique  verificar-se-ha : 

1.^  Quando  comprehendidas,  por  sua  origem,  denominação  e  peso,  na  tabeliã  annexa 
ao  decreto  de  19  de  outubro  de  1H53,  pelo  valor  em  réis  que  na  mesma  tabeliã  lhes  é 
respectivamente  attribuido,  attendendo,  porém,  a  quaesquer  alterações  que,  pelas  conve- 
niências da  administração  lhes  tenham  sido  applicadas,  ou  pelo  governo  da  metrópole,  ou 
pelo  governo  local ; 

2.**  Quando  não  estejam  comprehendidas  na  disposição  do  numero  antecedente  e  na 
indicada  tabeliã,  pelos  valores  em  réis  por  que,  em  virtude  de  determinações  especiaes 
do  governo  da  metrópole  ou  do  governo  local,  tenham  sido  até  aqui  recebidas  nas  repar- 
tições fiscaes  da  provineia,  quando  não  tenham  perdido,  a  não  ser  pelo  uso,  o  caracter 
de  moeda,  tendo  principalmente  em  vista  a  portaria  provincial  de  5  de  janeiro  de  1891 
e  a  portaria  régia  de  10  de  agosto  de  1892; 

3.®  A  operação  da  troca  da  moeda  será  regulada  por  forma  que  na  somma  entregue 
entre  sempre  uma  parte  de  moeda  de  bronze  a  que  se  refere  a  lei  de  31  de  maio  de 
1H82,  n'uma  proporção  não  excedente  a  10  por  cento. 

Art.  4.®  Toda  a  moeda  de  prata  estrangeira,  retirada  da  circulação  por  virtude  da 
execução  do  presente  decreto,  será  enviada  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar  a  titulo 
de  reembolso,  total  ou  parcial,  do  adiantamento  a  que  se  refere  o  artigo  2.®,  devendo 
fazer-se  a  respectiva  liquidação  nos  termos  do  §  único  do  artigo  5.**  do  decreto  com 
força  de  lei  de  1  de  julho  de  1886.. 

Art.  5.®  Fica  auctorisado  o  governo  geral  da  provineia  de  Moçambique  a  regular, 
por  diploma  legal,  a  proporção  das  diversas  espécies  metallicas,  constituindo  a  cir- 
culação monetária   na  referida    provineia,   que  devem  entrar  nos  pagamentos,  não  só 
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das  contas  do  Estado,  mas  também  dos  impostos  directos  e  indirectos  a  cobrar  pelo 
Estado. 

Art.  6.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  ejfecutar.  Paço,  em  15  de  deaembro  de  lSQQ.=Ji^l,==Jacinto  Cnndido 
da  Silva* 


III.™®  e  ex."**  sr.  —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflfei- 
tos,  que,  a  pedido  d*este  ministério,  se  officiuu  pelo  dos  negócios  estrangeiros  aos  côn- 
sules de  Portugal  em  Argel,  Alexandria,  Cabo  da  Boa  Esperança,  TenerifFe,  Bombaim, 
Hong-Kong,  Cantão,  Manila,  Batavia,  Melbourne,  Honolulu,  Havana,  Demerara,  Mara- 
nhão, Pernambuco,  Pará,  Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  dizendo-lhes  que,  no  caso  dos  gover- 
nadores das  provincias  ultramarinas  lhes  requisitarem  a  remessa  de  sementes  e  plantas, 
satisfaçam  com  a  maior  solicitude  e  urgência  taes  requisições,  enviando  a  conta  da  des- 
pesa respectiva. 

S.  ex.*  o  ministro  confia  que  v.  ex.*  aproveitará  o  meio  que  assim  lhe  é  facultado 
de  obter  sementes  ou  plantas  de  outras  regi5es  para  promover,  pela  forma  que  julgar 
roais  conveniente,  o  desenvolvimento  da  agricultura  n'essa  provincia,  diligenciando  a  in- 
troducção  de  espécies  agrícolas  novas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
16  de  dezembro  de  1896.=I11.'"®  e  ex.'"®  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.-— 
O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva, 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  no 
sentido  da  conveniência  de  tributar  se  a  exportação  do  gado  vaccum  do  sul  da  mesma 
provincia,  não  só  para  portos  estrangeiros,  como  está  actualmente  preceituado,  mas  tam- 
bém para  todos  os  portos  situados  ao  norte  de  Loanda; 

Tendo  ouvido  a  commissão  permanente  de  pautas  ultramarinas,  a  junta  consultiva  do 
ultramar  e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  conferida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.*^  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  1.®  A  pauta  C,  annexa  aos  preliminares  das  pautas  das  alfandegas  de  Loanda, 
Benguella  e  Mossamedes,  approvada  por  decreto  de  16  de  abril  de  1892,  na  parte  rela- 
tiva á  tributação  da  exportação  de  gado  vaccum  é  modificada  pela  forma  seguinte : 

Gado  vaccum  para  portos  estrangeiros  e  para  os  portos  da  provincia  do  Angola,  ao 
norte  de  Loanda,  direito  único,  por  cabeça,  õriOOO  réis. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  16  de  dezembro  de  18d6.=B>El=JacÍ7ito  Onulido 
da  Silva, 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  qual  a  taxa  de  sêllo  que  conipete  aos  termos  de 
apresentação  dos  documentos  comprovativos  do  cumprimento  de  legados  pios  e  dos  alva- 
rás de  quitação  a  que  se  refere  o  §  único  do  artigo  3.**  do  decreto  de  24  de  de/embro 
de  1852,  passados  pelas  auctoridades  administrativas,  e  considerando  que  os  referidos 
termos  são  lavrados  perante  uma  auctoridade  publica  e  envolvem  uma  quitação  a  que  cor- 
responde a  taxa  do  sêllo  da  verba  200  da  tabeliã  1.*  da  lei  de  21  de  julho  de  18.  3,  e 
que  os  alvarás  de  quitação  se  acham  comprehendidos  na  verba  168  da  mesma  tabeliã: 
Sua  Magestade  El-Rei,  conformando-se  com  o  parecer  do  conselheiro  procurador  geral 
da  coroa  e  fazenda,  manda  declarar,  pela  direcção  geral  dos  próprios  nacionaes,  para 
que  assim  uniformemente  se  observe  e  execute,  sob  as  comminaçSes  legaes,  desde  a 
publicação  d'esta  portaria  em  diante,  que  todos  os  termos  de  apresentação  de  documentos 
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comprovativos  do  cumprimento  de  legados  pios,  lavrados  perante  os  administradores  de 
concelhos,  devem  ser  sellados  com  a  taxa  de  1^000  réis,  designada  na  verba  200  da 
tabeliã  1.*  da  lei  de  21  de  julho  de  1893,  e  os  respectivos  alvarás  de  quitação,  quando 
sejam  pedidos  pelos  interessados,  devem  ser  escriptos  em  papel  sellado  com  a  taxa  de 
100  réis,  conforme  a  verba  168  da  referida  tabeliã. 

Paço,  aos  17  de  dezembro  de  1896, — Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro, 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  se  é  devido  somente  o  imposto  do  sêllo  respectivo, 
ou  também  contribuição  industrial,  pelo  desconto  das  cautelas  de  penhor  (warraids)^  a 
que  se  refere  o  artigo  409."  do  código  commercial : 

Considerando  que  a  contribuição  industrial  incide  sobre  o  exercicio  habitual  de  qual- 
quer industria  ou  profissão,  segundo  a  classificação  das  tabeliãs  correlativas,  em  que  não 
estão  incluidas  as  transacçSes  de  que  se  trata ; 

Consid*  rando  que  os  referidos  descontos  representam  apenas  operaçSes  de  credito,  e 
não  importam  exercicio  habitual  de  industria,  que  só  poderia  attribuir-se  a  empresa  que 
fizesse  empréstimo  sobre  penhor  das  ditas  cautelas; 

Considerando  que  as  ditas  cautelas,  pela  sua  indole  e  forma  de  transferencia,  são 
titulos  de  caução  de  contractos  mercantis,  negociáveis  como  as  letras  e  outros  papeis 
representativos  de  capitães: 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  conformando-se  com  o  parecer  da  procuradoria  geral 
da  coroa  e  fazenda,  declarar,  pela  direcção  geral  dos  próprios  nacionaes,  que  os  descontos 
das  mencionadas  cautelas  estão  sujeitos  ao  imposto  do  sêllo  estabelecido  na  verba  da 
nova  lei  de  4  de  maio  ultimo,  em  additamento,  in  fine,  á  tabeliã  n.°  3  da  lei  de  21  de 
julho  de  1893,  mas  não  obrigam  a  pagamento  de  contribuição  industrial. 

Paço,  em  17  de  dezembro  de  1896.=-£me«ío  Rodolpho  Hintze  Rilmro, 


Tendo  subido  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  El-Rei  a  representação  dos  com- 
merciantes  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  para  que  seja  elevado  o  credito  de  que 
disfructam  em  virtude  do  artigo  12.°  dos  preliminares  da  pauta  da  respectiva  alfandega, 
approvada  por  decreto  de  16  de  abril  de  1892,  pelo  qual  lhes  é  permittido  effectuar, 
por  meio  de  letras,  o  pagamento  de  duas  terças  partes  dos  direitos  de  importação  nos 
despachos  que  tenham  de  realisar;  o  mesmo  augusto  senhor,  tendo  ouvido  sobre  a  allu- 
dida  representação  a  commissão  permanente  de  pautas  ultramarinas  e  a  procuradoria 
geral  da  coroa  e  fazenda,  e  considerando  que  não  é  permittido  aos  governadores  das 
províncias  ultramarinas  alterar  ou  modificar  o  que  se  acha  disposto  nas  pautas,  para 
ellas  decretadas,  nem  podem  restringir  os  effeitos  dos  seus  artigos  em  vigor; 

Considerando  que  é,  todaVia,  necessário  interpretar  o  disposto  na  lei  aduaneira,  a  que 
se  allude,  com  justo  critério  e  por  forma  a  que  não  haja  aggravo  de  direitos,  nem  tam- 
bém se  ponham  em  risco  os  interesses  da  fazenda  publica; 

Considerando  a  impossibilidade  de  fixar  a  cada  um  dos  commerciantes  d'aquella  pro- 
vincia um  credito  certo  e  inalterável : 

Ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem  determinar  que  o  governador  de  S.  Thomé  e 
rrincipe  auctorise,  pela  repartição  competente,  o  pagamento  de  duas  terças  partes  dos 
direitos  de  importação  por  meio  de  letras,  quando  garantidas  por  fiador  idóneo,  consi- 
gnação, ou  deposito  de  fazendas  em  ser  á  ordem  do  tomador  das  letras,  e  que,  quando 
os  commerciantes  não  poderem  garantir  as  ditas  letras,  o  pagamento  dos  direitos  adua- 
neiros seja  feito  em  dinheiro, 

O  que  manda  communicar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, ao  mencionado  governador  para  seu  conhecimento  e  effeitos  necessários. 

Paço,  em  18  de  dezembro  de  1896.  =  Jacinto  Cândido  da  Silva: 


Tendo  sido  submettido  á  approvação  do  governo,  pelo  governador  da  provincia  de 
Cabo  Verde,  um  projecto  de  organisação  do  quadro  e  vencimentos  do  pessoal  do  serviço 
dos  correios  da  provincia ; 
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Considerando  que,  principalmente  em  S.  Vicente,  o  serviço  postal  nSo  está  actual- 
mente ^organisado  por  forma  que  possa  regularmente  satisfazer  ao  importante  movimento 
que  ali  afflue  e  que  reclama  o .  mais  pr ompto  e  attento  expediente,  sobretudo  no  que 
respeita  ás  relaçSes  com  os  correios  de  outras  nações; 

Considerando  que  o  serviço  postal,  pelos  valiosos  interesses  que  da  sua  regularidade 
dependem,  é  dos  que  menos  podem  tolerar  qualquer  atrazo  ou  irregularidade,  e  que,  por 
isso,  muito  importa  habilitar  as  differentes  estaçSes  com  o  pessoal  indispensável ; 

Considerando  que  o  augmento  de  despesa,  resultante  da  organisação  que  se  consi- 
dera indispensável  para  que  o  serviço  corresponda  ás  necessidades  do  movimento  actual, 
é  relativamente  pequeno,  pois  é  representado  pela  verba  de  1:34G?>(KX)  réis,  e  que  não 
onera  as  finanças  da  metrópole,  porque  a  província  a  elle  provê  pelos  seus  recursos 
próprios ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
auctorisaçâo  concedida  ao  governo  pelo  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional: 

Hei  por  bem, decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  E  approvada  a  tabeliã  junta,  que  faz  parte  doeste  decreto  e  baixa  assi- 
gnada  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  fixando 
o  pessoal  do  serviço  dos  correios  de  Cabo  Verde  e  respectivos  vencimentos,  e  mais  des- 
pesas com  o  mesmo  serviço. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  \SdG.=B,El.= Jacinto  Cân- 
dido da  Silva, 


Tabeliã  do  serviço  dos  correios  de  Cabo  Terde,  qae  faz  parte  do  decreto  d'esta  data 


A<liiiiiiifliti*a5?ao  dos  oorroiois 

1  Administrador  : 

Ordenado 480ií000 

Gratificação 24OA000 

1  Oíficial : 

Ordenado 4001000 

Gratiflcaçilo 140^000 

1  Primeiro  aspirante  : 

Ordenado 200í;000 

Gratificação lOOjSOOO 

1  Distribuidor  : 

Ordenado 96í;000 

Gratificação * 24ji>000 

1   Continuo  : 

Ordenado 60^000 

Gratificação 24^000 

Corireio  da.  I^aia 

1  Director  : 

Ordenado 400^000 

Gratificação    140^000 

1  Sec^iudo  aspirante : 

Ordenado 1 20^000 

Gratificação 60^000 

]  Distribuidor 

Ordenado 96í;000 

Gratificação 24^000 


720*000 


540|;000 


300*000 


120*000 


84*000 


540*000 


180*000 


120*000 
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1  Continuo : 

Ordenado . . . 
Gratificação 


60^000 
24^000 


5  Encarregados  de  estação  em  8.  Nicolau  Tolentino,  S.  Salvador,  Sautissimo  Nome  de 
Jesus,  S.  João  e  S.  Thiago,  a  36*000  róis 

2  Conductores  de  malas  para  as  linhas  de  S.  Nicolau  Tolcntiuo,  S  Thiago  e  S.  Salva- 
dor, a  120*000  réis .• 

1  Conductor  de  malas  para  a  liuha  do  Santissimo  Nome  de  Jesus  e  S.  João 


81^000 

IdOfOOO 

'iiOiOOO 
84^000 


Xai-i-aful 


1  Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  —  gratificação 

2  Encarregados   de   estação   em  S.  Miguel  e  Santa  Catharina  —  gratificação,  a  36  ^000 

réis 

1  Conductor  de  raalan    , 


40i000 

72^000 
120^000 


M:aIo 


1  Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  — gratificação. 


40^000 


Fogo 


1  Director  (o  chefe  do  posto  fiscal) — gratificação 

1  Encarregado  de  estação  em  S.  Lourenço      gratificação, 
1  Conductor  de  malas , 


60^000 
36^000 
96JIO00 


1  Director  (o  chefe  do  posto  fiscal) ^gratificação 

1  Encarregado  de  «stação  na  sede  do  concelho  —  gratificação 

1  Dito  na  freguezia  do  Monte  —  gratificação 

1  Conductor  de  malas .   , 


40^000 
60M00 
24í*000 
484;000 


Santo  A-ntao 


1  Director  (o  chefe  da  delegação  da  alfandega) — gratificação 

4  Encarregados  de  estação  na  Villa  da  Ribeira  Grande,  Paul  e  Kibei 

tificação 

1  Conductor  de  malas • 

1  Dito 


ra  das  Potas — gra- 


604000 

144^000 
964000 
724000 


S.  Nicolau 


1  Director  (o  chefe  do  posto  fiscal) — gratificação 

1  Encarregado  de  estação  na  villa  da  Kibeira  Brava — gratificação 
1  Conductor  de  malas 


404000 
484000 
484000 


Sal 


1  Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)— gratificação, 


404000 


Boa  Vista 


1  Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)— gratificação 


404000 


Transporte  de  malas  (despesa  de  conducção  de  malas  do  ponto  de  desembarque  para  as 

estações 724000 

Expediente 3004000 

Despesas  extraordinárias IÕO4OOO 

4:9384000 


Secretaria  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  24  de  dezembro  de  1896. 
s=:  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


585 


Sendo  reconhecidos   os  inconvenientes   que   resultam  para  a  administração  geral  da 

[>rovincia  de  Angola  de  nSo  ter  governo  próprio  e  privativo,  em  assumptos  de  caracter 
ooal,  a  circumscripção  administrativa  constituida  pela  capital  da  mesma  provincia  e  pelos 
concelhos  que  não  pertencem  á  jurisdicção  de  nenhum  dos  governadores  dos  districtos 
actuaes; 

Tornando-se,  portanto,  necessário  regularisar  a  divisão  territorial  d'essa  provincia, 
uniformisar  a  hierarchia  do  seu  pessoal  de  administração,  e  tornar  mais  livre  a  acção  do 
governo  provincial  para  a  resolução  de  questões  e  adopção  de  medidas  de  verdadeiro 
interesse  geral,  e  que  são  as  que  mais  se  impõem  na  conjunctura  presente; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Usando  da  faculdade  que  concede  ao  governo  o  §  1.®  do  artigo  15.^  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.*^  A  administração  do  districto  de  Loanda,  que  tem  sido  accumulada  com  a 
administração  superior  da  provincia  pelo  respectivo  governador  geral,  fica  incumbida  a 
um  governador  privativo  d*esse  districto,  que  terá  organisação  idêntica  á  estabelecida 
para  os  de  outros  districtos  do  littoral  da  provincia. 

§  único.  O  governador  do  districto  de  Loanda  terá  os  mesmos  vencimentos  que 
actualmente  téem  os  governadores  dos  mencionados  districtos. 

Art.  2.**  O  commissario  régio  organisará  devidamente  a  secretaria  do  governo  geral 
e  a  do  districto  de  Loanda,  adoptando  as  formulas  mais  simples,  expeditas  e  económicas. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  189C).=REL=t/acmío  Cândido 
da  Silva, 


Tendo  a  carta  da  lei  de  4  de  maio  de  1890  introduzido  diversas  modilicações  e  alte- 
rações na  lei  do  srllo  de  21  de  julho  de  1893,  tornada  extensiva  ás  províncias  ultrama- 
rinas pelo  decreto  com  força  de  lei  de  27  de  setembro  de  1894; 

Considerando  que  d'essas  modificações  e  alterações,  em  vigor  na  metrópole,  resultam 
inconvenientes,  sobretudo  com  referencia  aos  documentos  que,  procedentes  do  ultramar, 
têem  de  servir  nos  tribunaes  e  repartições  publicas  do  reino  e  que,  em  repetidos  casos, 
têem  de  ser  revalidados; 

Considerando  que,  no  próprio  decreto  com  força  de  lei  de  27  de  setembro  de  1894, 
ficou  consignado  o  principio  da  applicação  ás  provincias  ultramarinas  de  todas  as  provi- 
dencias e  regulamentos  adoptados  na  metrópole  para  execução  da  lei  de  21  de  julho  de 
1893,  posteriormente  á  sua  promulgação; 

Usando  da  faculdade  que  me  é  concedida  pelo  §  1.**  do  artigo  ir>.®  do  acto  addicio- 
nal á  carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1  .**  São  applicadas  ás  provineias  ultramarinas  ás  disposições  da  carta  de  lei  de 
4  de  maio  de  1896  sobre  o  imposto  do  sello. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  189G.=REI=^«/aci/2fo  Cândido 
da  Silva. 


Attendendo  á  proposta  da  commissão  encarregada  de  regulamentar  os  serviços  adua- 
neiros das  provincias  da  Africa  occidental; 

Tendo  em  consideração  a  vantagem  de  harmonisar  a  organisação  do  quadro  da  alfan* 
dega  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  promulgada  pelo  decreto  com  força  de  lei  de 
22  de  agosto  de  1892,  com  a  das  alfandegas  de  Angola,  decretada  em  31  de  janeiro  de 
1894,  pela  qual  foi  extincta  a  classe  de  verificadores; 

Considerando  quanto  é  conveniente  que  ao  administrador  da  alfandega  fique  garantida 
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liberdade  plena  para  encarregar  dos  serviços  de  verificação,  de  entre  os  empregados  seus 
subordinados,  aquelle  que  melhor  os  possa  desempenhar; 

Considerando  que  na  alludida  organisação  o  vencimento  de  categoria  do  logar  de  veri- 
ficador é  igual  ao  de  segundo  official,  e  que,  portanto,  não  ha  augraento  de  despesa  com 
a  substituição  de  um  por  outro  doestes  logares; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.*  do  primeiro 
acto  addieional  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  No  quadro  da  alfandega  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  approvado 
por  decreto  de  22  de  agosto  de  1892,  o  logar  de  verificador  é  substituido  por  mais  um 
logar  de  segundo  official. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim*  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  189C.=REI=Jiaícínto  Condido 
da  Silva. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  da  provincia  de  Macau  sobre  o 
augmento  da  policia  marítima  d'aquelle  porto ; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  conferida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addieio- 
nal á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem^  decretar  o  seguinte  :♦ 

Artigo  1.^  E  augmentado  o  quadro  do  pessoal  da  policia  marítima  de  Macau  com 
três  cabos  e  trinta  e  seis  guardas. 

§  único.  N^este  numero  são  incluídos  os  oito  guardas  provisórios  alistados  por  deter- 
minação do  governo  provincial. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  1896.=REI=t/actnto  Cândido 
da  Silva, 


Considerando  quanto  convém  ampliar  e  completar  o  pensamento  civilisador  que  pre- 
sidiu á  creação  da  escola  de  officios  estabelecida  em  Moçambique,  fundada  no  intuito  de 
recolher  e  amestrar  nos  differentes  misteres  profissionaes  mais  indispensáveis  á  vida,  os 
menores  indígenas  sem  protectores  conhecidos  e  aquelles  para  quem  seus  pães  ou  tuto- 
res reclamarem  este  beneficio; 

Considerando  que,  se  ainda  com  a  deficiente  organisação  que  ha  tido,  desde  que  foi 
creada  em  1879,  esta  escola  tem  produzido  algumas  vantagens,  muito  importa  dar-lhe  o 
desenvolvimento  e  a  organisação  que  mais  sejam  conducentes  á  civilisação  do  elemento 
indígena,  de  modo  que  se  colham  resultados  muito  mais  eificazes  do  que  até  agora ; 

Considerando  que  muito  se  conseguirá  de  certo,  no  sentido  indicado,  se  se  aliiarem 
á  instrucção  especial,  a  que  a  escola  tem  sido  destinada,  outros  intuitos  não  menos  civi- 
lisadores,  procurando  educar  n'ella  auxiliares  instruídos  e  devidamente  habilitados  das 
missSes  da  provincia ; 

Considerando  que,  para  uma  reorganisação  da  referida  escola,  de  accordo  com  este 
pensamento,  e  para  a  sua  direcção  está  naturalmente  indicado  o  prelado  de  Moçambique, 
cujo  provado  zelo  e  dedicação,  não  só  pelo  maior  esplendor  e  alargamento  da  fé  catho- 
lica,  mas  pelo  progresso  e  civilisação  nas  nossas  provindas  ultramarinas,  tem  sido  exube- 
rantemente demonstrado. 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  A  direcção  da  escola  de  artes  e  officios  da  provincia  de  Moçambique  é 
confiada  ao  prelado  da  provincia,  competindo-lhe  a  inteira  e  completa  administração  de 
todos  os  serviços  que  á  mesma  escola  respeitem. 
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Art.  2.^  O  referido  prelado  enviará  annualmente  á  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  um  relatório  minucioso  acerca  da  escola  confiada  á  sua  direcção, 
6  bem  assim  prestará  contas  da  sua  gerência. 

Art.  3.^  O  projecto  da  reorganisação  da  escola  será  submettido  á  approvação  do 
governo. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  pm  24  de  dezembro  de  1896.  ^^REI.  =  «/aí:mfo  Cân- 
dido da  Silva. 


Tomando  em  consideração  o  que  me  foi  exposto  pelo  governo  geral  do  Estado  da  ín- 
dia e  pela  presidência  da  Relação  de  Nova  Gôa ; 

Attendendo  a  que  os  julgados  municipaes  de  Diu  e  de  Mormugão,  pelas  circumstan- 
cias  especiaes  em  que  se  encontram,  carecem  de  ser  remodelados  na  sua  organisação, 
para  que  a  administração  de  justiça  n'elles  corresponda  melhor  ás  necessidades  deriva- 
das da  sua  situação  e  importância,  sem  que  se  altere  a  divisão  territorial  actualmente 
estabelecida  para  o  districto  judicial  a  que  pertencem  augmentando-lhe  o  numero  de 
comarcas ; 

Considerando  que  a  organisação  dada  por  decreto  de  11  de  outubro  de  1895  ao  jul- 
gado municipal  da  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  que  se  acha  em  condições  muito 
similhantes  ás  d'aquelle  julgado  de  Mormugão,  lhe  pôde  ser  applicada  com  algumas  mo- 
dificações ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Usândo  da  faculdade  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addicional 
á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  O  juiz  municipal  do  julgado  de  Diu  terá  competência  para  julgar  os  cri- 
mes a  que  correspondam  as  penas  indicadas  no  artigo  181.*^  do  regimento  de  justiça  de 
20  de  fevereiro  de  1894,  com  recurso  para  o  juiz  de  direito  da  comarca  quando  a  pena 
correspondente  ao  crime  exceda  a  alçada  d'aquelle  juiz. 

§  1.®  Da  decisão  do  juiz  de  direito  caberá  recurso  para  a  Relação  do  districto,  quando 
a  pena  exceda  a  alçada  doeste  juiz,  mas  só  com  fundamento  em  nullidade  do  processo 
ou  em  nullidade  da  sentença  por  ser  manifestamente  proferida  contra  direito  expresso, 
ou  no  caso  de  incompetência  do  juizo  em  razão  das  pessoas  ou  da  matéria,  julgando  a 
Relação  esse  recurso  como  tribunal  de  revista. 

§  2.®  As  nomeações  do  juiz  municipal  e  sub  delegado  d'este  julgado  de  Diu  recairão 
sempre  em  pessoas  habilitadas,  pelo  menos,  com  o  exame  exigido  para  a  concessão  da 
provisão  para  o  exercicio  da  advocacia. 

§  3.**  O  juiz  municipal  terá  o  vencimento  annual  de  100  rupias,  e  o  sub-delegado  o 
de  80  rupias. 

§  4.®  A  alçada  do  juiz  será  a  mesma  que  lhe  dá  o  regimento  de  justiça  de  20  de 
fevereiro  de  1894. 

Art.  2.°  Ao  julgado  municipal  de  Mormugão  é  dada  organisação  igual  á  que  pelo 
decreto  de  11  de  outubro  de  1895  ficou  tendo  o  julgado  municipal  de  S.  Vicente  de 
Cabo  Verde,  concedendo-se  ao  respectivo  juiz  municipal  as  mesmas  attribuições  que  o 
decreto  de  29  de  julho  de  188(3  confere  aos  juizes  municipaes  do  continente,  e  ainda, 
das  exceptuadas  no  artigo  5.**  da  mesma  lei,  as  dos  n.®*  7.®,  12.®  (quando  o  valor  da 
execução  não  exceda  a  sua  alçada),  14.°  (mas  com  recurso  pela  forma  e  nas  condições 
indicadas  para  o  julgado  de  Diu,  com  referencia  aos  crimes  a  que,  pelo  artigo  ISl.*'  do 
regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  compete  o  julgamento  em  processo  de 
policia  correccional)  e  15.**,  que  exercerá  como  presidente  do  tribunal  commercial  que, 
conforme  o  que  se  acha  determinado  no  citado  decreto  de  11  de  outubro  de  1895,  é 
creado  no  mesmo  julgado. 

§  1."  A  nomeação  do  pessoal  judicial  doeste  julgado  será  feita  pela  mesma  forma 
estabelecida  para  o  provimento  dos  mesmos  logares  no  julgado  municipal  de  S.  Vicente, 
sendo  os  vencimentos  do  juiz  municipal  e  sub-delegado  respectivamente  iguaes  aos  ven- 
cimentos de  categoria  dos  juizes  de  direito  e  delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
das  comarcas  da  índia,  e  tendo  as  mesmas  vantagens  que,  por  aquelle  decreto,  foram 
concedidas  ao  juiz  e  sub-delegado  do  alludido  julgado  municipal  de  S.  Vicente. 
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§  2.*^  A  alçada  do  juiz  municipal  d'este  julgado  será  de  150  rupias,  quer  os  bens 
sejam  moveis,  quer  immoveis,  nas  causas  eiveis ;  e  no  crime,  quinze  dias  de  prisão  cor- 
reccional e  multa  até  60  rupias. 

Art.  3.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  1S96.==1ÍEI,=  Jacinto  Cân- 
dido da  Silva, 


Senhor.  —  A  força  militar  da  província  de  Cabo  Verde,  pelas  condições  especiaes 
d'esto  território,  tem  de  satisfazer  principalmente  á  guarnição  de  duas  baterias  de  posi- 
ção, uma  na  cidade  da  Praia  da  ilha  de  S.  Thiago,  e  outra  na  cidade  do  Mindello,  da 
ilha  de  S.  Vicente. 

Foi  este,  sem  duvida,  o  pensamento  que  presidiu  á  organisação  militar,  que  vigora- 
va em  Cabo  Verde  anteriormente  á  de  dezembro  de  1869,  quando  aquella  provincia  ain- 
da tinha  sob  a  sua  administração  o  districto  da  Guiné.  Hoje,  desligada  d'aquella  depen- 
dência, está  limitado  no  archipelago  o  emprego  da  força  militar,  quasi  exclusivamente, 
aos  serviços  de  guarnição  das  duas  referidas  cidades  marítimas. 

Em  1894  ponderava  o  actual  governador  a  necessidade  de  remodelar  as  duas  extin- 
ctas  companhias  de  policia,  e  de  ser  toda  de  artilheria  a  guarnição  da  provincia,  pois 
não  era  pratico  satisfazer-se  ao  serviço  das  salvas  em  duas  ilhas  só  com  uma  pequena 
fracção  de  praças  instruidas  no  manejo  das  peças. 

N'essa  occasião  pedia  o  mesmo  governador  a  separação  dos  serviços  militar  e  da  po- 
licia civil,  que  estavam  accumulados  nas  duas  companhias  organisadas  em  1880,  e  pro- 
punha a  creação  de  duas  secções  de  policia  civil,  uma  para  a  Praia  e  outra  para  S.  Vi- 
cente. Entretanto  foi  decretada  a  organisação  militar  do  ultramar  de  16  de  agosto  de 
1895,  que  substituiu  em  Cabo  Verde  as  companhias  de  policia  por  uma  companhia  de 
infantería  com  uma  esquadra  de  artilheiros. 

Estas  companhias  eram  eventualmente  obrigadas  a  servir  fora  da  provincia,  o  que 
evidentemente  as  tornava  menos  compatíveis  com  um  serviço  de  policia  urbana,  visto 
não  haver  na  provincia  outra  força  organísada  para  as  substituir  no  serviço  policial, 
quando  mobilisadas. 

Havia  já  este  defeito  sido  indicado  por  alguns  governadores,  e  o  actual  mostrou  mais 
frísantemente  os  inconvenientes  da  promiscuidade  dos  dois  serviços,  apontando  a  diíHcul- 
dade  que  havia,  dadas  as  condições  do  recrutamento  militar  e  que  compellem  ao  serviço 
mancebos  sem  occupação  e  de  irregular  procedimento,  de  se  alistarem  indivíduos  capa- 
zes de  desempenharem  satisfactoriamente  o  ser\nço  de  policia,  com  especialidade  na  ilha 
de  S.  Vicente,  onde  a  concorrência  de  numerosos  immigrantes  estrangeiros  e  de  inferior 
condição  social  torna  necessária  uma  policia  particularmente  hábil. 

Para  realisar  este  pensamento  propozera  o  mesmo  governador,  antes  da  organisação 
das  companhias  de  guerra  —  decreto  de  16  de  agosto  do  anno  findo  —  a  substituição  das 
duas  companhias  de  policia,  então  existentes,  por  uma  companhia  de  artilheria  e  um 
corpo  especial  de  policia  civil  dividido  em  duas  secções,  uma  para  a  cidade  da  Praia  e 
outra  para  a  do  Mindello,  que  são  os  dois  pontos  da  provincia,  onde  é  indispensável 
manter  se  um  serviço  policial  urbano  convenientemente  organisado. 

Era,  pois,  demonstrada  a  necessidade  de  crearse  um  núcleo  escolhido  de  homens,  to- 
dos de  bom  comportamento,  reunindo  aptidões  especiaes  para  fazerem  em  boas  condiç5es 
o  serviço  da  manutenção  da  ordem. 

Recentemente,  renovou  o  governador  a  sua  anterior  proposta  de  1894,  apontando  os 
embaraços  que  lhe  suscitou  a  ultima  remodelação  da  força  militar  da  provincia,  e  instando 
pela  organisação  da  companhia  de  artilheria  e  do  corpo  de  policia  civil  que  havia  pro- 
posto. Examinado  de  novo  este  assumpto,  pareceu  conveniente  remodelar  no  sentido  da 
proposta,  que  assenta  em  judiciosos  fundamentos,  a  organisação  militar  e  o  serviço  poli- 
cial da  província. 

Sobre  o  serviço  de  policia,  aos  inconvenientes  já  antes  apontados,  accresce  que,  tendo 
as  duas  companhias  sido  substítuidas  por  uma  companhia  de  guerra,  com  vencimentos 
íguaes  aos  da  restante  tropa  da  giiarníção  do  ultramar,  implicitamente  se  tiraram  á 
força  armada  de  Cabo  Verde  as  attribuiçSes  especiaes  do  serviço  policial,  qae  tmha 
antes.  .     ' 
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o  vencimento  das  praças  da  companhia  de  policia— decreto  de  7  de  outubro  de  1880— 
se  era  exaggerado  em  relação  ao  das  outras  de  linha,  nSo  era,  todavia,  bastante  para  attra* 
hir  ao  alistamento  voluntários  que  acceitassem  o  serviço  das  companhias  como  meio  está- 
vel de  vida. 

J)e  resto,  o  voluntariado  militar  em  Cabo  Verde  só  em  4pocas  de  crise  alimentícia 
produz  alguns  alistamentos,  e  esses  de  individues  geralmente  impróprios  para  um  corpo 
de  policia,  onde  convém  de  preferencia  grupar  homens  morigerados,  com  familia  consti- 
tuida,  e  de  reconhecida  capacidade. 

Para  assegurar  o  recrutamento  de  guardas  para  o  corpo  de  policia,  pareceu  conve- 
niente estabelecer-lhes  vencimentos  convidativos;  com  esses  vencimentos  e  sem  o  receio 
da  mobilisaçâo  para  fora  da  província,  que  concorreu  sempre  muito  para  afastar  da  fi« 
leira  os  voluntários,  prejudicando  também  a  readmissão  de  muitos  soldados  bons,  fica 
perfeitamente  assegurada  a  escolha  de  gente  em  devidas  condições  para  servir  no  sobre- 
dito corpo. 

Por  outro  lado,  para  constituir-se  uma  companhia  de  artilheria,  em  condições  de  cor- 
responder cabalmente  aos  serviços  que  tem  a  desempenhar,  e  assegurar  conveniente- 
mente a  sua  instrucção,  é  indispensável  que  na  composição  d^essa  companhia  entrem, 
como  dirigentes  technicos,  oíficiaes  da  arma  de  artilheria. 

As  relações  da  provincia  de  Cabo  Verde  com  os  paizes  civilisados,  cujos  navios  fre- 
quentam os  portos  do  archipelago,  principalmente  o  Porto  Grande  da  ilha  de  S.  Vicente, 
exigem  de  dia  para  dia  maior  cuidado  na  composição  da  força  armada  da  guarnição,  a 
qual  frequentes  vezes  tem  de  corresponder  a  salvas ;  e  não  menor  cuidado  reclama,  no 
interesse  dos  próprios  artilheiros,  a  sua  aperfeiçoada  instrucção  no  manejo  das  peças,  e 
bem  assim  a  conservação  do  material  de  artilheria,  já  adquirido  para  a  provincia,  e  do 
que,  porventura,  venha  a  adquirir- se  para  assegurar-lhe  meios  de  defesa.  Estas  conside- 
raçSes  justificam  a  necessidade  de  organisar-se  n'aquella  provincia  uma  unidade  de  arti- 
lheria,  que  seja,  pelo  commando  e  pela  instrucção,  uma  força  devidamente  constituida. 

É  também  para  considerar  se,  comquanto  não  esteja  bem  definido  ainda  o  plano  geral 
da  organisação  das  forças  militares  coloniaes,  que  é  intuito  do  governo  o  ir  gradualmente 
introduzindo  oíficiaes  do  exercito  do  reino  nos  quadros  das  forças  permanentes  do  ultra- 
mar, aproveitando  a  tropa  indígena. 

Como  exemplo  de  educação  disciplinar,  convém  que  alguns  oíficiaes  inferiores  sejam 
do  exercito  do  reino,  provenientes  da  arma  de  artilheria  e  escolhidos. 

Cabos  e  soldados  não  carece  a  provincia  de  Cabo  Verde  de  recrutar  fora  do  archipe- 
lago :  na  sua  população  encontram-se  elementos  prestantes  para  os  serviços  inferiores  da 
força  armada,  uma  vez  que  sejam  dirigidos  e  educados  com  verdadeira  competência,  e 
se  lhes  aproveitem  as  aptidões,  qualidades  e  espirito  de  nacionalisação.  Não  è  indiíFerente 
notar  aqui  que  no  ultimo  recrutamento  três  quintas  partes  dos  mancebos  alistados  de 
Barlavento  sabiam  ler,  escrever  e  contar. 

O  alvitre  de  enviar  forças  de  artilheria  destacadas  do  reino  para  Cabo  Verde,  por 
mais  que  se  elogie  a  salubridade  do  archipelago,  não  é  pratico,  nem  económico.  Os 
transportes  periódicos  d'essa  força,  a  repatriação  eventual  dos  doentes,  os  vencimentos 
accrescidos  a  titulo  de  compensação  de  serviço  e  para  manutenção  de  europeus  em  cli- 
ma deprimente,  occasionaria  largos  dispêndios,  que  os  modestos  rendimentos  da  provin- 
cia não  comportam. 

Pareceu  indispensável  fixar-se  uma  verba  de  vencimento  especial  para  um  espingar- 
deiro, além  do  seu  vencimento  ordinário;  de  outro  modo,  deve  contar-se  que  não  se 
preencherá  nunca  o  logar  d^aquelle  artífice,  como  tem  succedido  nas  anteriores  organisa- 
ç5es,  com  sensível  prejuízo  do  armamento  que  se  inutilisa  por  falta  de  concerto  oppor- 
tuno.  A  verba  fixada  permittirá  que  se  contracte  um  espingardeiro  no  reino,  porque 
não  o  ha  na  provincia,  onde  não  existe  escola  profissional  d'essa  e  de  outras  artes. 

Desaobrados  os  serviços  da  guarnição  e  da  policia  civil,  e  facilitada  assim  a  reducção 
da  força  militar  ao  effectivo  indispensável,  limitou-se  a  noventa  o  numero  de  soldados  da 
companhia  de  artilheria,  numero  que  é  sensivelmente  inferior  ao  fixado  para  a  compa- 
nhia de  guerra,  organisada  em  1895,  que  era  de  cento  e  oitenta  e  quatro  soldados,  força 
qiíe,  conjugada  com  a  do  corpo  de  policia  civil,  e  que  se  compõe  de  dois  chefes  de 
secção,  seis  chefes  de  esquadra  e  sessenta  policias,  se  considera  suíficiente  para  a  segu- 
rança da  provincia,  com  a  vantagem  de  haver  um  saldo  a  favor  doeste  projecto,  em 
relação  á  organisação  de  7  de  outubro  de  1880,  de  497}$750  réis,  por  ser  a  despesa,  com 
as   unidades  então  decretadas,  de  29:475i?22õ  réis,  e  as  propostas  custarem  28:977^475 
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réis,  sendo  18:321^51475  réis  com  a  companhia  de  artilheria  e  10:656íX)00  réis  com  o 
corpo  de  policia  civil,  e  somente  haver  uma  differença  de  403f9í005  réis,  se  a  comparaçSo 
se  fizer  com  os  quadros  dodecreto  de  Ki  de  agosto  de  1895. 

Entendi  que  não  devia  aguardar  uma  reorganisaçâo  geral  militar  para  o  ultramar, 
porque,  além  de  me  parecer  que  a  força  militar  de  cada  uma  das  províncias  se  deveria 
remodelar  segundo  as  circumstancias  e  especialidades  que  se  dão  n'essas  províncias,  era 
urgente  attender  á  necessidade  de  alterar  o  modo  de  ser  da  força  publica  em  Cabo  Verde, 
pelas  razSes  acima  expostas. 

Por  todos  estes  fundamentos,  julgo  poderem  merecer  a  approvação  de  Vossa  Mages- 
tade  os  projectos  de  decretos  juntos,  sob  n.®*  1  e  2. 

Secretaria  d*estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  24  de  dej^embao  de  1896, 
=Jacinto  Cândido  da  Silvc^, 


DECRETO  N.«  1 


Tendo  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  conferida  pelo  §  1."  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicio- 
nal  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem,  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  £  creada  na  província  de  Cabo  Verde,  em  substituição  da  companhia  de 
guerra  que  actualmente  constitue  a  força  militar  d'aquella  província,  uma  companhia  de 
artilheria  denominada  Companhia  de  artilheria  de  guarnição  ds  Cabo  Vtrde. 

Ârt.  2.®  A  composição  e  vencimentos  d'esta  companhia  de  artilheria  são  fixados  no 
quadro  annexo  ao  presente  decreto. 

Ârt.  3.®  A  sede  da  companhia  de  artilheria  de  guarnição  será  na  cidade  da  Praia. 

§  único.  Um  destacamento  da  companhia,  commandado  por  um  official  subalterno, 
fará  o  serviço  de  guarnição  da  ilha  de  S.  Vicente. 

Art.  4.®  O  commando  da  companhia  será  confiado  a  um  capitão  da  arma  de  artilhe- 
ria em  commissão  na  província,  e  doesta  arma  serão  normalmente  todos  os  oíBciaes,  bem 
como  o  primeiro  sargento  e  dois  segundos  sargentos,  praças  habilitadas  dos  respectivos 
corpos  do  exercito  do  reino,  vencendo  o  primeiro  sargento  18^5000  réis  mensas  e  cada 
um  dos  segundos  12f$000  réis,  também  mensaes,  além  dos  seus  prets,  como  gratificação 
de  residência  no  ultramar. 

§  único.  O  primeiro  tenente  da  companhia  será  sempre  da  arma  de  artilheria,  servindo 
em  commissão  na  província. 

Art.  5.®  Dois  segundos  sargentos  da  companhia  de  artilheria  serão  do  quadro  do  ul- 
tramar, podendo,  comtudo,  o  governb,  segundo  as  circumstancias,  fazer  preencher  as 
vacaturas  com  officiaes  inferiores  do  reino. 

Art.  6.®  O  artífice  espingardeiro  será  praça  competentemente  habilitada  para  este 
serviço  no  exercito  do  reino,  e  terá  direito  á  gratificação  de  residência  de  400  réis  diá- 
rios, além  do  seu  vencimento,  segundo  as  tabeliãs  de  despesa  em  vigor. 

Art.  7.®  Emquanto  não  houver  quartéis  para  officiaes  na  cidade  da  Praia,  é  fixada 
uma  somma  para  renda  de  casas  aos  officiaes  da  companhia  de  artilheria,  na  razão  de 
lOíJOOO  réis  mensaes  para  cada  um. 

Art.  8.°  E  extincta  a  actual  companhia  de  guerra  de  Cabo  Verde,  devendo  as  pra- 
ças que  a  compSem  formar  o  núcleo  da  companhia  de  artilheria  de  guarnição,  ficando 
addidas  á  mesma  companhia,  até  terem  coUocação,  as  praças  que  excederem  o  quadro 
eflfectivo. 

Art.  9.®  O  governo  determinará  os  uniformes  de  que  devem  usar  os  officiaes  e  pra- 
ças da  companhia  de  artillhería  creada  por  este  decreto. 

Art.  10.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  Secretario  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  1896.  =  REI. =J«cín<o  Cândido 
ja  Sãva. 
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{nadro  do  pessoal,  Tencimentos  e  mais  verbas  de  despesa  da  companlila  de  artilheria  de  guarnlflo 

da  proTlDcia  de  Cabo  Yerde 


1  Capitão  de  artilheria : 

P.°^^,V;-  A 540*000 

(xratinci^çao  da  arma 300Í0'.K) 

1  Primeiro  tenente  de  artilheria: 

Soldo 420*000 

Gratificação  da  arma ,[']  180*000 

2  Segundos  tenentes: 

Soldo,  a  360*000  réis 720*000 

Gratificação,  a  60*000  réis 120*000 

1  Primeiro  sargento: 

Pret,  a  316  réis 114*975 

Gratificação,  a  185  réis • 67*525 

4  Segundos  sargentos: 

Pret,  a  235  réis 343*100 

Gratificação  a  165  réis 240*900 


1  Espingardeiro: 

Pret,  a  125  réis .. 

Gratificação  de  residência,  a  400  réis 


45*625 
146*000 


10  Primeiros  cabos: 

Pret,  a  95  réis 346*750 

Gratificação,  a  105  réis 383*250 


10  Segundos  cabos: 

Pret,  a  75  réis 

Gratificação,  a  45  réis 


273*750 
164*250 


90  Soldados: 

Pret,  a  75  réis :  2:463*750 


Gratificação,  a  25  réis 


821*250 


1  Contra-mestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  135  réis 

Gratificação,  a  105  réis 


49*275 
38*325 


3  Corneteiros: 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  35  réis  . 


93*075 
38*325 


124 


840*000 


600*000 


840*000 


182*500 


584*000 


191*625 


730*000 


438*000 


—    3:285*000 


87*600 


131*400 


Fardamento  para  120  praças,  a  30  réis 

Pão  para  120  praças,  a  40  réis  • •. • . . . . 

Auxilio  para  rancho  a  5  ofiiciaes  inferiores  e  1  equiparado,  a  65  réis 

Auxilio  para  rancho  a  114  cabos,  soldados  e  corneteiros,  a  55  réis 

Entretenimento  de  armamento,  correame  e  equipamento  individual,  a  2,75  réis  por  praça 

Para  custeamento  de  camas  para  120  praças,  á  razão  de  650  réis  por  praça 

Para  readmissões 

Azeite  para  luzes 

Lenha 

Despesas  miúdas 

Expediente   ^ 

Sustentação  da  escola 

Armamento,  correame  e  cartuchame 

Reparações  no  trem  de  artilheria 

Bandeiras   • 

Pólvora  e  cartuchame  para  artilheria 

Utensílios  das  guardas 

Luzes  para  as  mesmas 


1:314*000 

1:752*000 

142*350 

2:288*550 

120*450 

78*000 

200*000 

20*000 

219*000 

48*000 

60*000 

25*000 

1:000*000 

200*000 

100*000 

800*000 

100*000 

100*000 


Gratificação  de  residência  no  ultramar  aos  ofiiciaes  de  artilheria: 

Ao  capitão 

Ao  pnmeiro  tenente • • 


360*000 
300*000 


Samma  e  êtgue  •  •  • . 


660*000 
17:137*475 
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■  II  iji    — ■^^ 


Transporte.   . .  17:137]»475 

GratiíieaçSo  de  residência  no  ultramar : 

Ao  primeiro  sargento  de  artilheria 216Í000 

A  2  segundos  sargentos  de  artilheria 2884000        íí(U4000 

Subsidio  de  quartel  a  4  officiacs,  a  120/000  réis    480*000 

Subsidio  de  marcha  e  de  residência  eventual 200]*000 

Total 18:321  <475 

Paço,  em  24  de  dezembro  de  1896,  —  JaciVo  Cândido  da  Siha. 


DECRETO  N.*  2 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar; 

Tendg  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultran^ar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  faculdade  conferida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E'  creado  na  província  de  Cabo  Verde  um  corpo  de  policia  civil,  com- 
posto de  duas  secçSes,  a  primeira  das  quaes  terá  a  sua  sede  na  cidade  da  Praia  e  a 
segunda  na  cidade  do  Mindello. 

Ârt.  2.®  São  respectivamente  subordinadas  aos  administradores  dos  concelhos  as  duas 
secçSes  de  policia  civil,  a  que  se  refere  o  artigo  1.®,  competindo  áquellas  auctoridades 
locaes,  na  direcção  do  serviço  policial,  as  attribuiçÕes  de  commissarios  de  policia,  sob 
as   immediatas    ordens   do   governo  provincial  por    via  da  respectiva  secretaria  geral, 

Art.  3.®  O  corpo  de  policia  civil,  de  que  tratam  os  precedentes  artigos,  denominar- 
se-ha  t Policia  civil  de  Cabo  Verde». 

§  1.**  Cada  uma  das  secções  do  referido  corpo  é  commandada  por  um  chefe,  denomi- 
nado ichefe  de  secção»,  e  divide-se  em  três  esquadras  numeradas,  independentemente, 
em  cada  secção,  1.*,  2.^  e  3.*,  e  commandadas,  respectivamente,  por  seis  chefes,  deno- 
minados c chefes  de  esquadra». 

§  2.*^  Cada  secção  comprehenderá,  além  do  chefe  respectivo  e  dos  três  chefes  de 
esquadra,  trinta  guardas. 

Art.  4."  Os  vencimentos  do  corpo  de  policia  civil  de  Cabo  Verde  são  os  seguintes: 

2  chefes  de  secção,  gratificação  de  30;$000  réis  mensaes 720íJOOO 

6  chefes  de  esquadra,  a  ISfJiOOO  réis  mensaes I;296j5t)00 

60  policias,  a  12í5000  réis  mensaes 8:640,5000 

Somma 10:656j$OOO 

Art.  5.®  Para  a  admissão  no  corpo  de  policia  serão  exigidas  as  seguintes  condi- 
ções: 

aj  Para  chefes  de  esquadra: 

Saber  ler,  escrever  e  contar; 

Ter  bom  comportamento  comprovado  pela  baixa  do  serviço,  tendo  sido  militar,  e  coín 
a  certidão  do  registo  criminal,  sendo  civil,  ou  tendo  permanecido  por  mais  de  seis  me- 
zes  com  baixa  do  serviço  effectivo  dos  corpos  militares; 

Ter  boa  apparencia  e  robustez; 

Kão  ter  menos  de  trinta  annos,  nem  mais  de  cincoenta  de  idade,  sendo  preferidos  os 
que  apresentarem  melhores  informações  e  folha  de  serviços,  quando  satisfaçam  comple- 
tamente aos  restantes  requisitos. 

b)  Para  os  guardas  :  .    . , 

Ter  bom  comportamento,  comprovado  por  modo  similhante  ao  que  fica  estabelecido 
para  os  chefes  de  esquadra; 

Não  ter  menos  de  vinte  annos,  nem  mais  de  quarenta  e  cinco  de  idade; 

Ter  boa  apparencia  e  robustez. 
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São  preferidos  os  que  souberem  ler  e  os  que  tiverem  servido  bem,  como  militares, 
quando  satisfaçam  aos  restantes  requisitos. 

§  1.®  O  serviço  no  corpo  de  policia  civil  é  por  periodos  de  três  annos,  e  as  readmis- 
s5es  serão  concedidas  conforme  os  alistamentos  convenham  ao  serviço. 

§  2.^  Os  alistamentos  dos  chefes  de  esquadra  e  dos  guardas  serão  feitos,  mediante 
inspecção  medica:  na  cidade  da  Praia,  os  da  1.*  secção,  e  na  cidade  do  Mindello  os  da 
2.*,  todos  sobre  proposta  do  respectivo  administrador  do  concelho  ao  governo  provin- 
cial. 

Art.  6.®  O  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde  determinará,  em  regulamento 
provincial,  as  regras  do  serviço  de  policia  geral  e  especial  que  devem  ser  observadas 
pelo  corpo  de  policia  civil,  definindo  as  attribuiçSes  do  administrador  do  oòncelho  na 
direcção  da  respectiva  secção  de  policia;  fixará  as  penalidades  que  devem  ser  applicadas 
por  sua  deliberação  superior  e  as  que  devem  competir  aos  administradores;  estabelecerá 
o  processo  mais  simples  das  folhas  de  vencimentos  e  mais  despesas  do  corpo  de  policia, 
e  o  regimen  de  escripturação  indispensável  para  a  administração  das  contas  de  farda- 
mento e  respectivas  deducçSes  nos  vencimentos. 

Art.  7.°  As  nomeaçSes  dos  chefes  de  secção  serão  feitas  por  livre  escolha  do  gover- 
nador da  provincia,  recaindo  sempre  em  official  militar  subalterno,  sendo  preferidos  para 
a  secção  de  policia  de  S.  Vicente  os  que  tiverem  conhecimento  da  lingua  ingleza. 

Art.  8.®  Os  fardamentos  do  corpo  de  policia,  o  seu  armamento  e,  em  geral,  todas  as 
restantes  determinaçSes  necessárias  para  complemento  da  organisação  do  dito  corpo,  se- 
rão fixadas  pelo  governador  da  provincia  em  portaria  e  no  respectivo  regulamento  de 
serviço ;  tendo  em  vista  o  que  sobre  a  matéria  está  legislado  e  regulamentado,  e  que  fôr 
exequivel  no  archipelago  de  Cabo  Verde. 

Art.  9.*  Os  individues  que  compSem  o  corpo  de  policia  civil  de  Cabo  Verde  serão 
tratados  nos  hospitaes  da  provincia,  mediante  deducção  dos  vencimentos  respectivos, 
como  se  pratica  com  outros  empregados  de  similhante  categoria.  Para  o  effeito  das  de- 
ducçSes  de  vencimentos  de  que  trata  este  artigo,  os  chefes  de  esquadra  são  equiparados 
aos  sargentos  ajudantes  dos  corpos  militares,  e  os  guardas  são  equiparados  aos  guardas 
das  alfandegas  da  provincia. 

Art.  10.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  1 896.==  REI. =yacínf o  Cân- 
dido da  Silva, 


Approximando-se  o  praso  em  que  devem  ser  elaboradas  as  informaçSes  annuaes : 
manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  guerra,  chamar 
a  attenção  dos  chefes  a  quem  incumbe  a  execução  de  tão  importante  serviço,  para  que 
lhe  dediquem  todo  o  cuidado,  intelligencia  e  imparcialidade,  de  modo  a  formularem  a 
mais  justa  apreciação  dos  dotes  e  qualidades  militares  dos  indivíduos  a  quem  se  refe- 
rirem. 

Devendo  o  offi-^jal  ser  o  agente  impulsor  que  communique  ás  tropas  o  espirito  de 
obediência,  é  necessário,  não  somente  que  elle  saiba  instruir,  educar  e  dirigir  o  soldado 
mas,  mais  ainda,  que  o  saiba  commandar.  Para  isto  é  indispensável  que  possua  as  qua- 
lidades moraes  que  distinguem  os  homens  de  acção : — a  energia,  a  decisão,  o  zelo,  a  tena- 
cidade de  caracter,  o  espirito  de  iniciativa,  os  dotes,  emfim,  que  constituem  a  aptidão 
para  o  commando,  alhadas  á  elevação  das  faculdades  intellectuaes,  aos  conhecimentos 
technicos  e  á  conveniente  robustez  physica. 

Nem  a  cultura  intellectual  e  technica,  nem  o  vigor  physico  podem,  comtudo,  substi- 
tuir aquellas  qualidades  moraes;  o  ofiicial  que  carecer  de  um  caracter  firme  e  resoluto 
não  corresponderá  inteiramente  á  exigência  das  suas  funcções  militares. 

A  tempera  moral  é,  pois,  um  dos  pontos  que  deve  merecer  mais  especial  attenção 
dos  chefes  ao  informarem  dos  subordinados.  E  desnecessário  será  recordar,  também,  que 
a  respeitabilidade  pessoal  e  a  honestidade,  sob  todos  os  pontos  de  vista,  são  apanágios 
absolutamente  inseparáveis  do  official.  O  lustre  do  exercito  exige  que  não  figure  nos 
seus  quadros  quem  tenha  maculado  a  nobre  farda  de  soldado.  A  benevolência  exercida 
por  meio  do  silencio  acerca  de  actos  conhecidos,  que  hajam  abalado  o  prestigio  militar 
de  um  official,  seria  uma  falta  grave,  que  não  é  licito  sequer  pre-suppôr.  « 
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Ao  formularem  o  juizo  privativo  de  cada  subordinado,  terSo  os  respeotívos  chefes 
ensejo  para  expor  leal,  clara  e  precisamente  a  sua  apreciação  sobre  o  conjuncto  de  apti- 
dões intellectuaes  e  pliysicas  e  qualidades  moraes  que  lhe  disserem  respeito,  de  modo  a 
deixarem  bem  claramente  formulada  a  opiuião  sobre  se  existe  o  conveniente  equilibrío 
entre  todos  aquelles  dotes,  ou,  se  o  maior  desenvolvimento  de  uns  pôde,  até  certo  ponto, 
compensar  o  menor  de  outros,  tendo  sempre  em  vista  que  deve  existir  uma  plena  con- 
cordância entre  as  respostas  aos  diversos  quesitos  e  o  juizo  privativo,  sem  a  qual  aquel- 
las  ou  este  serão  menos  conformes  com  a  verdade,  a  justiça  e  a  imparcialidade  que  deve 
presidir  ás  informações. 

Se  todos  os  oíHciaes  devem  possuir  as  qualidades  moraes  de  energia,  decisão  e  fir- 
meza de  caracter,  o  chefe  tem  uma  das  mais  opportunas  occasiSes  de  revelar  estes  dotes  ao 
formular  as  informações  dos  seus  subordinados.  No  modo  como  íizer  a  apreciação  d*el- 
les,  o  chefe  dá  a  mais  segura  e  a  mais  justa  das  informações  a  respeito  de  si  próprio. 
Se  algum  houvesse  que  não  possuísse  a  coragem  moral  para  formular  a  informaçSio  do 
subordinado  consoante  o  seu  real  merecimento  e  em  quem  os  sentimentos  aíTectivos  im- 
perassem mais  do  que  as  indicações  da  razão  e  os  sentimentos  da  justiça  e  da  impar- 
cialidade, demonstraria  indubitavelmente  carecer  dos  dotes  e  aptidões  necessárias  para 
exercer  o  commando.  Â  elaboração  conscienciosa  e  imparcial  das  informações  constitua, 
pois,  por  si  só,  a  melhor  e  a  mais  segura  pedra  de  toque  para  aferir  as  qualidades  mo- 
raes e  a  aptidão  dos  ehefes  para  o  exercício  das  funcçÕes  que  exercem. 

Sua  Magestade  £I-Rei  tem  por  muito  recommendados  os  preceitos  que  ficam  expos- 
tos, e  confia  plenamente  que  os  chefes,  a  quem  incumbe  formular  as  informações  dos 
seus  subordinados,  os  hão-de  cumprir  por  forma  a  corresponderem  á  confiança  que  n'ei- 
les  é  depositada. 

Paço,  em  24  de  dezembro  de  1896.  =i7o«é  Estevão  de  Moraes  Sai^mento. 


Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  conferida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addicio- 
nal  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.®  E  approvada  a  portaria  n."  276,  de  21  de  julho  do  corrente  anno,  do  governo 
geral  de  Moçambique,  que  mandou  executar  o  projecto  do  regulamento  a  annexar  ao  regu- 
lamento geral  da  capitania  dos  portos  de  Moçambique,  considerando-se  para  todos  os  effei- 
tos  esse  projecto  como  fazendo  parte  do  citado  regulamento  geral  da  capitania  dos  por* 
tos,  approvado  por  decreto  de  23  de  março  de  1893. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  1896.==  REI. =yacíwío  Condido 
da  Silva. 

Portaria  provincial  a  que  86  refere  o  deereto  supra 

N.®  276.  Tendo  sido  presente  ao  conselho  do  governo,  em  sessão  de  8  do  corrente,  o 
projecto  do  regulamento  a  annexar  ao  regulamento  geral  da  capitania  dos  portos  de 
Moçambique,  mandado  elaborar  por  portaria  provincial  n.®  145,  de  5  de  maio  ultimo; 

Conformando -me  com  o  seu  voto: 

Hei  por  conveniente  approvar  o  referido  regulamento,  o  qual  contém  treze  artigos 
e  baixa  assignado  pelo  secretario  geral  interino  d*este  governo  geral. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  competir  assim  o  tenham 
entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral  da  provinda  de  Moçambique,  21  de  julho  de  1896.  sa» 
O  governador  geral,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 

Annexo  ao  regulamento  geral  da  caplta&la  dos  portos  de  Moçambique 

Art.  1.®  As  embarcaçSes,  classificadas  como  internas  pelo  ai*tigo  51.**  do  regulamento 
geral  da  capitania  dos  portos,  não  poderão  andar  em  serviço  sem  arraes  munido  da  res- 
pectiva carta. 
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§  1.^  Cada  infracção  d'esta  disposição  será  punida  com  a  multa  de  154(000  réis. 
§  2.®  São  exceptuadas  da  disposição  d 'este  artigo  as  embarcações  de  recreio,  e  as 
casquinhas  e  coxes  exclusivamente  empregados  na  pesca  propriamente  dita,  ou  na  apa- 
nha de  coraes,  madre-perolas,  conchas  e  esponjas. 

Art.  2.®  Para  obter  a  carta  de  arraes  é  necessário  ser  robusto  e  satisfazer  ás  condi- 
ções estabelecidas  nos  artigos  136.°,  137.®,  138.®  e  140.®  do  regulamento  citado,  mas  a 
robustez  e  a  idade  poderão  ser  apreciadas  pelo  capitão  do  porto,  na  falta  de  documentos 
comprovativos. 

Art.  3.®  As  cartas  de  arraes  serão  individuaes  e  intransmissiveis. 
§  único.  No  caso  de  infracção  doesta  disposição,  serão,  tanto  o  que  cedeu  a  carta, 
como  o  que  a  acceitou,  cond^mnados  na  pena  de  até  trinta  dias  de  prisão  com  traba- 
lho, sendo  postos  á  disposição  do  governo  geral  para  o  cumprimento  da  pena,  e  a  carta 
será  inutilisada  na  capitania  dos  portos  depois  da  condemnação. 

Art.®  4.®  As  embarcações  internas,  incluídas  as  casquinhas  e  coxes,  deverão  sempre 
trazer  a  seu  bordo  os  papeis  que  lhes  digam  respeito  e  ao  seu  pessoal. 

§  1.®  A  infracção  d'esta  disposição  será  punida  com  a  multa  de  õfJOOO  réis,  salvo  o 
já  disposto  no  §  1.®  do  artigo  1.®;  e,  quando  se  verifique  que  esses  papeis  ainda  não 
foram  pedidos  e  obtidos  na  capitania  dos  portos,  accrescerá  mais  uma  multa  equivalente 
ao  decuplo  dos  emolumentos  exigiveis  pelos  papeis  ainda  não  pedidos  e  obtidos,  não 
podendo,  comtudo,  esta  segunda  multa,  exceder  a  15^000  réis. 

§  2.®  Quando  os  papéis  apresentados  como  pertencentes  a  uma  embarcação  não  con- 
ferirem com  ella  ou  com  os  tripulantes,  o  que  será  verificado  na  capitania  do  porto, 
haverá  logar  á  imposição  da  multa  de  5i$000  réis ;  mas,  se  a  divergência  se  verificar  com 
respeito  ao  arraes,  só  será  applicavel  a  disposição  do  §  único  do  artigo  3.®,  salvo  se  se 
provar  que  o  dono  da  embarcação  tem  responsabilidade  na  infracção  d'aquelle  artigo, 
porque,  n'este  caso,  também  elle  pagará  a  multa  de  155000  réis;  e  a  pena  do  mesmo 
artigo  e  a  multa  de  15íjí000  réis  cumular-se-hão,  em  juizo,  quando  succeder  andar  o 
próprio  dono  servindo  como  arraes  com  carta  que  lhe  não  pertença. 

Esta  cumulação,  porém,  só  se  effectuará  no  dono,  e  no  caso  de  não  pagamento  da 
multa,  será  esta  substituída  por  mais  prisão,  na  razão  de  500  réis  por  dia. 

Art.  5.®  Nenhuma  embarcação  interna,  particular,  exceptuadas  as  casquinhas  e  coxes, 
poderá  atracar  na  ilha  de  Moçambique,  senão  em  algum  dos  seguintes  pontos : 
1.®  Na  ponte  da  alfandega; 
2.®  Na  rampa  da  mesuia  alfandega ; 

3.^  Na  praia,  em  frente  da  face  lateral  do  edificio  da  actual  secretaria  geral ; 
4.®  Na  praia  da  Boa  Vista,  em  frente  da  travessa  da  Saudade; 
5.®  Na  praia  do  Celleiro,  em  frente  do  mercado  do  peixe. 

§  1.®  Na  ponte  da  alfandega  só  poderão  atracar  as  embarcações  de  recreio  e  as  de 
conducção  de  bagagens,  passageiros  e  visitantes,  para  ou  de  navios  surtos  no  porto,  e  as 
que  tenham  de  transportar  mercadorias  destinadas  a  immediata  exportação  ou  entrada 
na  alfandega ;  t  á  rampa  só  poderão  atracar  as  embarcações  de  conducção  de  bagagens 
ou  de  mercadorias  importadas  ou  para  exportar. 

§  2.®  As  bagagens  e  mercadorias,  destinadas  a  importação  ou  exportação,  só  poderão 
embarcar  ou  desembarcar  nos  outros  três  pontos  com  licença  escripta  do  director  da 
alfandega,  devendo  esta  licença  especificar  designadamente  o  numero  e  natureza  de 
todos  os  volumes. 

§  3.®  As  casquinhas  e  coxes  em  serviço  exclusivo  de  pesca  propriamente  dita  ou  de 
apanha  de  coraes,  madre-perolas,  conchas  e  esponjas,  só  poderão  atracar  na  praia  do 
Celleiro,  salvo  quando  o  mau  tempo  não  permittir,  pois  n'este  caso  poderão  ir  para  a 
praia  de  Santo  António  e  permanecer  ali,  mas  somente  emquanto  não  puderem  mudar 
para  o  logar  que  primeiro  lhes  fica  designado. 

§  4.®  Na  ponte  da  alfandega  e  na  rampa  só  será  permittida  a  permanência  de  em- 
barcações particulares  internas,  emquanto  estiverem  em  serviço  effectivo  de  carga  ou 
descarga  de  mercadorias  ou  bagagens,  ou  de  embarque  ou  desembarque  de  passageiros, 
nos  termos  do  §  1.°  d'este  artigo;  e  as  embarcações  de  recreio  também  só  poderão  estar 
atracadas  na  ponte  emquanto  seus  donos  ou  cessionários  embarcarem  ou  desembarcarem. 
§  5.®  As  embarcações  particulares,  que  forem  encontradas  atracadas  fora  dos  pontos 
6  das  condições  que  ficam  indicadas,  serão  logo  mandadas  retirar  e  seus  donos  pagarão 
a  multa  de  5^9000  réis;  mas,  se  forem  casquinhas  ou  coxes,  a  multa  será  de  l<$0OO  réis. 
§  ^6.^  As  mesmas  multas  serão  impostas,  quando  as  embarcações,  casquinhas  ou 


coxes  não  forem  encontradas,  mas^se  prove  que  houve  a  infracção  condemnada  no  para 
grapho  antecedente. 

Ârt.  6.^  As  embarcaçSes  internas,  exceptuadas  as  de  recreio,  que  transportarem  pas- 
sageiros e  géneros  de  consumo  entre  o  continente  e  a  ilha  de  Moçambique,  só  poderão 
carregar  e  descarregar  em  algum  dos  pontos  designados  nos  n.®*  3/,  4.®  e  5.°  do  artigo 
antecedente. 

§  1.®  Estes  pontos,  bem  como  a  ponte  da  alfandega,  serão,  pelo  lado  da  terra,  at tenta 
e  rigorosamente  vigiados  por  guardas  do  corpo  de  policia,  e,  pelo  lado  do  mar,  pela 
policia  do  porto,  a  tim  de  se  evitar  a  evasão  de  criminosos,  o  descaminho  de  direitos  e  o 
contrabando,  a  subtracção  de  furtos,  etc. 

§  2."  Para  facilitar  este  serviço  poderá,  nos  três  pontos  designados  nos  n.***  3.**,  4.*' 
e  5.**  do  artigo  antecedente,  fechar-se  um  conveniente  espaço  de  terreno  com  um  cercado, 
que  terá  uma  só  abertura  de  passagem,  por  onde  se  fará  todo  o  transito. 

§  3.^  Âs  embarcações  de  recreio  poderão  tomar  e  largar  passageiros,  tanto  na  ponte 
da  alfandega  como  nos  três  pontos  indicados  nos  n.®*  3.®,  4.®  e  õ.®  do  artigo  antecedente. 
Art.  7.®  Qualquer  indi\dduo  que,  em  contravenção  do  determinado  nos  dois  artigos 
antecedentes  e  seus  paragraphos,  embarcar  ou  desembarcar,  ou  tentar  embarcar  ou  des- 
embarcar n'outro  ponto  da  ilha  de  Moçambique,  que  não  seja  algum  dos  ali  indicados, 
deverá  ser  logo  preso  e  ser-lhe-ha  imposta  pelo  chefe  da  policia  de  terra  a  multa  de 
5ÍÍ000  réis;  e,  emquanto  esta  multa  não  for  paga  ou  caucionada  nos  termos  do  §  2.**  do 
artigo  11.^,  permanecerá  preso,  mas  esta  prisão  não  poderá  ir  além  de  vinte  dias. 

§  único.  Se  o  infractor  for  preto,  será  obrigado  a  trabalhar  emquanto  estiver  preso, 
para  o  que  será  logo  posto  á  disposição  do  governo  geral. 

Artr  8.®  J'ara  as  embarcações  poderem  ser  empregadas  nos  serviços  mencionados  no 
artigo  6.^  se  munirão  os  respectivos  donos,  na  capitania  dos  portos,  de  uma  licença  pela 
qual  pagarão  6?5000  réis  por  anno,  3^^500  por  seis  mezes  e  1^)800  por  três  mezes. 
§  1."  Estas  licenças  serão  visadas  pelo  chefe  da  policia  de  terra. 
§  2.®  As  embarcações,  a  que  taes  licenças  disserem  respeito,  usarão  um  distinctivo, 
que  consistirá  n^uma  facha  a  tinta  encarnada,  de  O'" ,08  de  largura,  traçada  na  vela  e  nos 
bordos  da  proa  por  debaixo  do  respectivo  numero  de  ordem. 

§  3.^  A  estas  licenças  é  applicavel  o  disposto  no  artigo  4.^  e  seus  paragraphos,  mas 
a  multa  do  decuplo,  a  que  se  refere  o  §  1.^,  é  substituida  pela  multa  de  10}SK)00  réis,  e 
quando  haja  a  divergência,  a  que  se  refere  o  §  2.^,  entre  a  embarcação  e  a  licença,  a 
multa  será  de  b^OOO  réis. 

Art.  9.®  As  embarcações  a  que  se  refere  o  artigo  6.**,  que  também  sejam  empregadas 
em  catraiar,  ficam  sujeitas,  n'este  serviço,  ás  disposições,  em  vigor,  do  regulamento 
approvado  pela  portaria  provincial  n.®  97,  de  23  de  fevereiro  de  1893,  e  usarão  como 
distinctivo  outra  facha  a  tinta  azul,  traçada  por  debaixo  da  encarnada  e  de  egual  largura 
d*esta,  mas  um  pouco  mais  extensa  do  que  ella  para  ambos  os  lados. 

Art.  10.^  As  multas  estabelecidas  pelos  artigos  antecedentes,  com  excepção  da  cumu- 
lada, a  que  se  refere  o  final  do  §  2.®  do  artigo  4.°,  e  da  mencionada  no  artigo  7.°,  serão 
impostas  pelo  capitão  do  porto,  com  recurso  para  o  governador  geral,  e  por  ellas  será 
sempre  responsável  o  dono  da  respectiva  embarcação,  a  qual  ficará  detida  até  total  paga- 
mento ou  emquanto  não  fôr  prestada  fiança  suíEciente,  que  só  poderá  consistir  em  depo* 
sito  de  dinheiro  feito  na  capitania ;  mas,  quando  a  decisão  pertencer  ao  juiz,  não  ficará  a 
embarcação  detida,  nem  se  exigirá  fiança. 

I  1.®  Em  todos  os  casos  de  infracção,  exceptuado  o  mencionado  no  artigo  7.^, 
lavrará  o  capitão  do  porto  o  respectivo  auto,  ao  qual  são  applicaveis  as  disposições  do 
§  2.^  do  artigo  135.^  do  regulamento  geral  da  capitania  dos  portos,  mas  não  se  fará 
remessa  da  copia  do  auto  ao  agente  do  ministério  publico,  senão  na  hypothese  do  §  único 
do  artigo  3.^,  e  nos  casos  que  conforme  o  §  2,^  do  artigo  4.^,  também  tem  de  ser  decidi- 
dos em  juizo,  onde  a  copia  do  auto  valerá  como  corpo  de  delicto;  e  os  presos  que  houver 
serão  postos  á  disposição  do  juiz  na  occasião  da  remessa  da  copia  do  auto,  o  que  tudo 
terá  logar  dentro  de  vinte  e  quatro  horas. 

§  2.®  As  imposições  de  multas  da  competência  do  capitão  do  porto  serão  intimadas 
aos  donos  das  embarcações,  depois  de  ouvidos  nos  termos  do  artigo  132.®  do  regulamento 
geral  da  capitania  dos  portos;  e  considerar- se-hão  passadas  em  julgado,  se  os  intimados^ 
não  interpuzereni  o  recurso  para  o  governador  geral  dentro  dos  três  dias  seguintes. 

§  3.^  A  decisão  do  governador  geral  é  definitiva  e  será  intimada  ao  recorrente  por 
interoiédio  da  capitania  do  porto  e  só  então  ficará  considerada  como  passada  em  julgado. 
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§  4/  Se  a  deoisSo  do  recurso  fôr  favorável  ao  recorrente,  entregar-se-lhe-ha  logo  a 
embarcação  ou  a  importância  da  fiança. 

§  5.**  Passada  a  imposição  da  multa  em  julgado,  se  esta  não  fôr  paga  dentro  dos  três 
dias  seguintes  e  mais  os  sêllos  do  processo,  poderá  o  pagamento  ser  feito  pelo  produçto 
da  venda  em  hasta  publica  da  embarcação  detida  ou  pelo  dinheiro  da  fiança. 

§  6.®  Se  em  qualquer  dos  casos  sobrar  dinheiro,  depois  de  satisfeita  a  multa,  os  sêllos 
do  processo  e  os  emolumentos  devidos,  ficará  o  excesso  depositado  na  capitania  á  disposição 
do  dono  da  embarcação,  mas,  se  este  o  não  levantar  dentro  do  praso  de  noventa  dias,  a 
contar  do  ultimo  dos  três  seguintes  áquelle  em  que  a  imposição  passou  em  julgado, 
reverterá  para  a  fazenda. 

§  7.®  Se  a  venda  da  embarcação  não  produzir  o  suíBciente  para  o  pagamento  da 
multa  e  dos  sêllos  do  pror^esso  por  inteiro,  sem  incluir  os  emolumentos  devidos,  será  o 
dono  executado,  pelos  meios  competentes,  pela  quantia  em  divida  e  só  relativa  á  multa 
e  aos  sellos ;  e  n'este  caso  servirá  de  titulo  executivo  a  liquidação  que  o  capitão  do  porto 
deve,  para  este  effeito,  organisar  e  remetter  ao  agente  do  ministério  publico. 

Art.  11.®  A  multa  estabelecida  pelo  artigo  7.*^  será  imposta  pelo  chefe  de  policia  de 
terra  e  intimada  ao  infractor  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  a  contar  da  infracção,  e 
contra  esta  imposição  se  poderá  interpor  recurso  para  o  governador  geral  dentro  de 
quarenta  e  oito  horas  dapois  da  intimação. 

§  1.®  Se  o  recorrente  ainda  não  tiver  prestado  fiança  conforme  o  artigo  7.®,  não  será 
admittido  o  recurso,  sem  que  previamente  a  fiança  se  effectue. 

§  2.®  A  fiança  só  será  acceita  sendo  constituida  por  deposito  de  dinheiro  na  repar- 
tição da  policia. 

§  3.®  Prestada  a  fiança,  será  o  recorrente  solto,  e  sendo  o  recurso  apresentado  ao 
governador  geral,  este  resolverá  definitivamente,  devendo  esta  resolução  ser  intimada 
ao  recorrente  por  intermédio  da  repartição  da  policia. 

§  4.®  A  imposição  da  multa  considerar- se  ha,  conforme  os  casos,  passada  em  julgado, 
se  não  houver  interposição  do  recurso  dentro  do  praso  marcado  no  presente  artigo,  ou 
logo  que  seja  intimada  a  decisão  do  governador  geral. 

§  5.®  Se  a  decisão  do  governador  geral  fôr  favorável  ao  recorrente,  restituir-se-lhe- 
ha  logo  a  importância  da  fiança. 

§  6.^  Passada  a  imposição  em  julgado  e  existindo  fiança,  serão  pela  importância 
d'esta  pagos  em  primeiro  logar  a  multa  e  os  sêllos  do  processo  e  em  segundo  logar  os 
emolumentos  devidos,  e,  se  ainda  alguma  quantia  sobrar,  ficará  em  deposito  na  reparti- 
ção da  policia  á  disposição  do  infractor;  mas,  se  elle  a  não  levantar  dentro  do  praso  de 
quarenta  dÍA<s,  a  contar  desde  que  a  imposição  passou  em  julgado,  reverterá  para  a  fa- 
zenda. 

Art.  12.°  Ás  multas  cuja  imposição  pertence  ao  capitão  do  porto  é  applicavel  a  dis- 
posição do  artigo  142.®  do  regulamento  geral  da  capitania  dos  portos. 

Das  impostas  pelo  chefe  da  policia  da  terra,  será  também  deduzido  um  terço  para 
gratificar,  segunde  os  seus  méritos  e  serviços,  os  guardas  que  tiverem  interferido  na 
sua  imposição.  A  cumulada,  a  que  se  refere  o  final  do  §  2.®  do  artigo  4.®,  dará  entrada, 
por  inteiro,  no  cofre  da  fazenda. 

§  único.  O  producto  das  multas  ^)ertencentes  á  fazenda  será  remettido,  quinzenal- 
mente, para  o  respectivo  cofre,  mediante  guia  passada  pela  auctoridade,  que  faz  a  re- 
messa. 

Art.  13.°  Fica  revogada  qualquer  disposição  contraria  ás  constantes  dos  artigos  an- 
tecedentes, e  é  especialmente  recommendada  a  observância  dos  artigos  110.®  e  111.®  do 
regulamento  geral  da  capitania  dos  portos. 

Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  30  de  junho  de 
1896.=i=0  secretario  geral  interino,  Balthazar  Freire  Cabral, 


111.°'®  e  ex.*°®  sr.  —  Tenho  a  honra  de  communicar  av.  ex.*,  para  os  devidos  efleitos, 
que  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  aucto- 
rísou,  por  despacho  de  hoje,  que  a  superiora  geral  das  irmãs  hospitaleiras  estabelecesse 
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§  1.®  O  secretario  será  um  ofScial  do  exercito  do  reino  ou  da  provincia,  proposto 
pelo  governador  militar  e  nomeado  pelo  governador  geral,  e  em  commissão.  ' 

§  2.®  O  delegado  de  fazenda  será  um  empregado  da  repartição  de  fazenda  provin- 
cial nomeado  pelo  respectivo  inspector. 

§  3.**  Os  amanuenses  nas  duas  secç5es  serão  officiaes  inferiores  da  guarnição  da  pro- 
vincia, propostos  pelo  governador  militar  e  nomeados  em  commissão  pelo  governador 
geral. 

§  4.^  Os  vencimentos  do  pessoal  da  secretaria  são  os  determinados  na  tabeliã  Â  an- 
ueza  a  este  diploma. 

Art.  5.®  A  sede  do  «governo  militar  de  Gaza»  será  determinada  pelo  governador 
geral,  sob  proposta  do  «governador  militar». 

Art.  6.®  A  força  de  segurauça  e  policia  do  districto  militar  de  Gaza  será  consti- 
tuida  por: 

a)  O  corpo  de  policia  de  Gaza; 

h)  As  forças  da  guarnição  da  provincia  destacadas  no  districto ; 

c)  As  forças  irregulares  dos  régulos  e  cabos  do  districto. 

§  1.^  O  corpo  de  policia  de  Gaza  será  organisado  e  estipendiado  em  harmonia  com  a 
tabeliã  B  annexa  a  este  diploma. 

§  2.®  O  governador  militar  de  Gaza  será  o  commandante  do  corpo  de  policia  de 
Gaza,  e  poderá  requisitar,  tanto  ao  governador  geral  da  provincia,  como  directamente 
aos  governadores  dos  districtos  de  Inhambane  e  Lourenço  Marques,  as  forças  da  guar- 
nição da  provincia  de  que  precisar  para  operaçSes  militares  no  districto,  ou  meramente 
para  guarda  e  segurança  d'elle. 

Art.  7.®  O  pessoal  do  corpo  de  policia  de  Gaza  será  contractado  no  reino  ou  na  pro- 
vincia, para  servir  por  três  annos-  Quando,  porém,  o  seu  quadro  não  estiver  preenchido 
por  pessoal  contractado,  o  governador  geral  da  provincia,  sobre  proposta  do  governador 
militar,  poderá  mandar  addir  a  elle  officiaes  e  praças  das  forças  do  reino,  que  estiverem 
destacadas  na  provincia,  ou  das  forças  do  exercito  da  mesma  provincia,  durante  o  tempo 
máximo  em  que  n'elle  forem  obrigados  a  servir.  As  praças  e  os  officiaes  assim  addidos  con- 
tinuarão a  receber  os  vencimentos  a  que  tiverem  direito,  sendo-lhes,  porém,  aboaadas 
ajudas  para  rancho  iguaes  ás  do  pessoal  contractado  do  corpo. 

§  uníco.  Ficam  desde  já  addidas  ao  «corpo  de  policia  de  Gaza»,  até  se  determinar  o 
contrario,  todas  as  praças  de  pret  do  esquadrão  de  cavallaria  n.**  1,  lanceiros  de  Victor 
Manuel,  que  continuarem,  e  emquanto  continuarem  a  servir  na  provincia  de  Moçambique 
e  que  se  não  contractarem  para  serviço  d'aquelle  corpo. 

Art.  8.®  O  território  do  districto  de  Gaza  poderá  ser,  sob  proposta  do  governador, 
dividido  em  circumscripçSes  administrativas  e  militares,  dirigidas  por  chefes,  officiaes  do 
exercito  do  reino  ou  da  provincia,  com  attribuiçSes  análogas, ás  dos  chefes  ou  comman- 
dantes  militares  das  circumscripçoes  das  «terras  da  coroa»  de  Inhambane  e  Lourenço 
Marques.  O  governador  geral  da  provincia  fixará  os  vencimentos  d'esses  chefes,  e  creará 
as  respectivas  circumscripç5es. 

Art.  9.®  O  governo  do  «districto  militar  de  Gaza»  cobrará,  por  meio  da  secção  de 
fazenda  da  sua  secretaria.,  as  receitas  publicas  do  districto.  Se  taes  receitas  não  chegarem 
para  as  despezas  ordinárias  do  mesmo  districto,  duas  terças  partes  do  excesso  d*essas 
despezas  serão  pagas  pelo  cofre  do  districto  de  Inhambane,  e  o  terço  restante  pelo  cofre 
do  districto  de  Lourenço  Marques. 

§  1.®  Quando  as  receitas  do  districto  não  chegaremr  para  as  despezas  ordinárias,  o 
governador  geral  da  provincia  determinará,  em  harmonia  com  a  disposição  d'este  artigo, 
quaes  as  quantias  com  que  os  districtos  de  Inhambane  e  Lourenço  Marques  devem  coa- 
tribuir  para  o  pagamento  do  excedente  d'essas  despezas,  e  ordenará  que  essas  quantias 
sejam  pagas  pelos  cofres  dos  referidos  districtos  em  prestações  mensaés. 

§  2.^  As  despesas  extraordinárias  do  districto,  e  nomeadamente  as  de  installação  dos 
serviços  districtaes,  incluindo-se  n'ellas  a  acquisição  de  cavallos  e  arreios  para  o  corpo 
de  policia,  serão  pagas  pelo  cofre  central  da  provincia,  por  conta  da  verba  destinada  a 
despesas  com  a  affirmação  do  dominio  portuguez. 

Art.  10.®  As  licenças  para  o  exercicio  de  commercio  ou  industria  nos  territórios  do 
«districto  militar  de  Gaza»,  serão  passadas,  como  convier  mais  a  quem  as  requerer,  pela 
secretaria  d*este  districto  ou  pelos  dos  districtos  de  Inhambane  e  Lourenço  Marques^ 
mas  constituirão  sempre  receita  do  «districto  militar  de  Gaza». 

§  único.  São  applicaveis  ao  «districto  militar  de  Gaza»  todas  as  demais  disposiçSes, 
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bem  como  as  tabeliãs  do  regulamento  das  licenças  para  o  exercido  de  commercio  e  in- 
dustria no  districto  de  Lourenço  Marques  fora  da  área  da  cidade,  de  4  de  agosto  de  1895. 

Art.  11.®  Os  habitantes  indígenas  do  «districto  militar  de  Gaza»  serão  sujeitos  ao 
imposto  de  palhota,  nas  mesmas  condições  que  os  dos  districtos  de  Lourenço  Marques  e 
Inhambane. 

§  único.  Á  cobrança  d'este  imposto  só  começará,  porém,  quando  e  onde  parecer  con- 
veniente ao  governador  militar  de  Gaza. 

Art.  12.°  Os  territórios  dos  districtos  de  Lourenço  Marques  e  Inhambane,  incorpo- 
rados provisoriamente  no  «districto  militar  de  Gaza»,  continuam  a  ser  considerados  como 
pertencentes  áquelUs  districtos  em  relação  á  administração  judicial  e  ecclesiastica,  e  aos 
serviços  aduaneiros,  de  obras  publicas,  postaes  e  telegraphicos. 

§  1.®  Os  commandantes  dos  navios  pertencentes  ás  esquadrilhas  fluviaes  dos  distric- 
tos de  Inhambane  e  Lourenço  Marques,  que  estiverem  em  serviço  nos  rios  Limpopo  e 
Inharrime  ou  nos  seus  afluentes,  receberão  do  «governador  militar  de  Gaza»  as  instru- 
cçSes  necessárias  para  esse  serviço. 

§  2.®  O  «governador  militar  de  Gazai»  poderá  requisitar  aos  governadores  dos  distri- 
ctos de  Lourenço  Marques  e  Inhambane,  as  embarcações,  d^elles  dependentes,  de  que 
precisar  para  serviços  militares  e  policiaes  nos  rios  Limpopo  e  Inharrime,  ou  seus 
affluentes. 

Art.  13.®  O  «districto  militar  de  Gaza»  será  supprimido,  logo  que  nos  territórios  que 
o  constituem  esteja  inteiramente  firmada  a  auctoridade  da  coroa  e  segura  a  ordem  publica, 
podendo  a  suppressão  ser  deliberada  e  ordenada  pelo  governador  geral  da  província,  que 
também  determinará  á  situação  que  ficarão  tendo  o  f  corpo  de  policia  de  Gaza»  e  os  fun- 
ccionarios  da  secretaria  do  governo. 

Art.  14."  São  supprimidos  o  commando  militar  superior  no  Limpopo,  os  postos  da 
confluência  do  Pafuri  e  do  rio  dos  Elephantes  e  o  cargo  de  residente  junto  do  regulo 
Guri|[unhana.  Os  funccionarios  de  provimento  vitalício  pertencentes  a  estes  serviços  fica- 
rão addidos  a  outras  repartições  publicas,  como  for  determinado  pelo  governador  geral. 

Art.  15.®  O  governador  geral  da  província  fará  os  regulamentos  necessários  para  a 
inteira  execução  doeste  diploma. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doeste  competir  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  de  Moçambique  em  Lourenço  Marques,  7  de  dezembro  de 
1895.=0  commissario  régio,  António  Énnea. 

TABELLA  A 

Vencimento  do  pessoal  que  constltue  o  governo  e  secretaria  do  districto  militar  de  fiua 

Governador  militar : 

Vencimento    2:000*000 

Gratificação  de  exercicio 1:600^000    Q.goQinOO 

Secretario : 

Soldo  da  patente -1- 

Gratiíicação  de  exercicio ^l;OOOíOOO    i  .qoqiooo 

Delegado  de  fazenda : 

Vencimento  de  categoria  e  exercicio  como  empregado  da  repartição  de 

fazenda  provincial -í- 

Gratiíicaçâo  do  exercicio ...        800^000        ftOOiOOO 

Amanuense,  official  inferior : 

Pret  de  graduação .  -|- 

Gratificação  de  exercicio 360/1000        âfíOAOOO 

Interprete .' 360)^000 

Nota.  —As  gratificações  de  exercicio  só  serão  abonadas  quando  os  funccionarios  estejam  em  ser- 
viço dentro  do  território  do  districto. 

Commissariado    régio   de   Moçambique  em  Lourenço  Marques,   2  de  dezembro  de 
1896.==  O  commissario  régio,  António  Ènnes. 
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TABELLA  B 

OrgiD^saçio  6  Yeneimentos  do  pessoal  do  corpo  de  policia  de  6ua 

Oomposiçfto  do  oorpo 

Estado  maior 

1  Commaudante  —  o  governador  do  districto  militar  de  Gaza. 

1  Facultativo — cirurgiâo-ajudante  do  exercito  do  continente,  ou  facultativo  de  1.*  clasae  do  qaadro 
de  saúde  da  província. 

1  Ajudante  —  official  subalterno  do  exercito  do  continente  em  commisa&o  na  província,  ou  da  guarni- 
ção da  província. 


Estado  menor 


2  Primeiros  sargentos. 

2  Fe  rradores-forj  adores. 

1  Coronheiro. 

1  Serralheiro-espingardeiro. 

1  Correeiro-selleiro. 


Uma  secção  de  artUheria  a  ca^xiHo 


1  Commaudante  —  tenente  de  artilheria  do  exercito  do  continente. 
1  Primeiro  sargento. 

3  Segundos  sargentos. 

4  Primeiros  cabos.  • 
1  Ferrador. 

1  Clarim. 
82  Soldados. 

Lm  têquadrâo  de  dragões  com  quatro  pelotões 

1  Commaudante  —  official  subalterno  do  exercito  do  continente,  em  commissSo  na  província,  ou  da 

guamiçSo  da  província. 

2  Segundos  sargentos. 
2  Primeiros  cabos. 

1  Ferrador. 
1  Clarim. 

31  Soldados.  ^ 

Uma  companhia  de  sipaes 

1  Commaudante  —  tenente  do  exercito  do  continente  em  commissSo,  ou  da  guamiçSo  da  província. 

2  Alferes  —  idem. 
4  Sargentos. 

10  Cabos. 
190  Sipaes. 
«4  Corneteiros 

Venoimonto  do  posso  ai 

Cotmnandante : 

Gratificação  de  commando 1:200^000 

Facultativo : 

Se  fôr  cirurgião  do  exercito  do  reino,  soldo Dobrado 

Gratificação 860*000 

Se  fôr  facultativo  do  quadro  da  província,  soldo Dobrado 

Gratificação 860*000 

Secção  de  artilheria 

Commandante  i 

Soldo * Dobrado 

Gratificação 860*000 

Ajudante  do  corpo  i 

Soldo  de  patente Dobrado 

Gratificação 100*000 

Commandante  de  pelotão : 

Soldo  de  patente , ...  Dobrado 

Gratificação 120*000 
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Commandante  da  companhia  de  sipaes : 

Soldo  do  patente Dobrado 

Gratificação 120^000 

Alferes  da  companhia  de  sipaes  : 

Soldo    . .   Dobrado 

Gratificação 60*000 

Primeiro  sargento : 

Pret    Í500 

Gratificação Í500 

Segundo  sargento : 

Pret #400 

Gratificação ..   #300 

Primeiro  cabo : 

Pret #300 

Gratificação #200 

Ferrador : 

Pret #300 

Gratificação #240 

Clarim : 

Pret #240 

Gratificação . .  #240 

Soldados : 

I  ret    #240 

Gratificação #120 

Sargento  de  sipaes : 

Pret 1#000 

Cabo  de  sipaes  : 

Pret #250 

Sipal : 

Pret #200 


a)  Todos  os  officiaes,  á  excepção  do  commandante  do  corpo,  têem  direito  á  %jada  de  custo  de  réis 
24#0J0  mensaes. 

ò)  As  praças  de  pret  do  esquadrão  de  dragões  e  da  secção  de  artilheria  têem  direito  aos  seguintes 
abonos  para  auxilio  de  rancho  :  os  sargentos  e  equiparados,  600  réis  diários  *,  todas  as  outras,  400 
réis. 

c)  As  praças  de  pret  do  esquadrão  de  dragões  e  da  secção  de  artilheria  yencerão  ainda  40  réis 
diários  para  fardamento  e  150  réis  para  pão. 

d)  Os  officiaes  do  corpo,  que  pertencerem  ao  quadro  de  commissões  ou  a  guarnição  da  provinda, 
só  receberão  o  soldo  dobrado,  e  as  praças  de  pret  as  gratificações,  quando  estiverem  em  effectividade 
de  serviço  no  território  do  districto  de  Gaza,  ou  fora  d*esse  território,  em  serviço  de  campanha. 

t)  Quando  os  officiaes  e  as  praças  estiverem,  por  qualquer  motivo,  fora  do  território  do  districto, 
sem  ser  em  serviço  de  campanha,  receberão  só  metade  das  ajudas  de  custo  e  dos  auxílios  para  rancho, 
e  o  abono  para  pão  será  de  120  réis. 

f)  Além  dos  vencimentos  designados  n*esta  tabeliã,  serão  abonadas  as  seguintes  gratificações  : 
í.  A  cada  um  dos  ferradores -foij adores,  pelo  tratamento  de  cavallos  doentes,  1#000  réis  diários. 

II.  Aos  segundos  sargentos  encarregados  do  serviço  dos  potros,  liOOO  réis  diários. 

III.  Aos  artífices,  quando  trabalhem  em  qualquer  serviço  do  governo,  que  não  seja  os  que  são 
pagos  pela  massa  do  corpo,  500  réis  por  dia  útil. 

I V.  A  qualquer  praça  que  tenha  officio  e  trabalhe  por  elle  em  obra  do  governo,  400  réis  por  dia 
útil.         , 

y.  As  praças  que  dirigirem  trabalhos  agrícolas,  de  saneamento  ou  fortificação,  300  réis  por  dia 
útil. 

VI.  Aos  sipaes  impedidos  no  rancho  geral  ou  no  rancho  de  inferiores,  100  réis  por  dia  útil. 

g)  Todas  estas  gratificações  serão  pagas,  seja  qual  for  o  logar,  fora  ou  dentro  do  districto  de 
Gaza,  em  que  sejam  prestados  os  serviços  a  que  ella^  correspondem. 

h)  Os  sipaes  vencerão  50  réis  diários  para  auxilio  de  rancho.  ^ 

i)  As  praças  castigadas  com  detenções  perdem  a  gratificação  duraiíte  os  dias  que  estiverem  deti* 
das.  As  que  baixarem  ao  hospital  cedem  para  este  o  pão  e  o  auxilio  de  rancho. 

Commissariado  régio  de  Moçambique  em  Lourenço  Marques,  7  de  dezembro  de  1895. 
c=0  ccmmissario  régio,  António  Ennes. 
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Abonos. -- MaDdou-se  abonar  diariamente  a 
quantia  Àe  200  réis,  equivalente  da  respectiva 
ração  de  étape,  aos  oiBciaes  da  companhia  de 
dragões  do  planalto  de  Mossamedes,  em  servi- 
ço activo.  —  Portaria  de  6  de  jonho.  —  Pag. 
304. 

Vide  Mistõêt — Ofíidaêt. 

Aooopdos.  --  Vide  /!.'iicoiiiiiieii(ieu  po$tae$. 

Adiantamentos. —  Deciaroa-se  que  as  de- 
dueções  por  adiantamentos  legaee  não  téem  a 
natureza  de  imposto,  não  estando  por  isso  com- 
pretiendídas  na  excepção  do  anigo  Qí.""  du  re- 
gulamento do  imposto  do  sôilo,  de  26  de  no- 
vembro de  1885.— -Officio  de  il  de  setembro.  — 
Pag.  547. 

AdministraçAo  de  Justiça.  —  Foi  estabele- 
cida a  maneira  de  realisar  a  rehabilitação  dos 
Téuè,  cujas  sentenças  condemnaturias  tenham 
passado  em  julgado,  tanto  no  íOro  civil  como 
uo  militar  do  exercito  e  da  armada.  —  Carta  de 
lei  de  3  de  abrU  —  Pag.  29. 

Os  governadores  das  províncias  ultramari- 
nas sãi>  os  chefes  e  os  reguladores  da  adminis- 
tração da  justiça  militar,  competiiido-lhes  exer- 
cer as  attribuições  marcadas  no  código  de  jus- 
tiça militar  para  os  eommandantes  das  divisões 
militares  territoriaes.  —  Carta  de  lei  de  26  de 
maio,  artigo  4.*— Pag.  259. 

AdopQAo  de  filhos.  —  Vide  Recursoi. 

Aforamentos.  —  Vide  Escripturas. 

Aauas.  —  Foi  concedida  à  camará  mcmicipal  de 
Benguella,  como  auxilio  do  governo  provincial 
á  obra  da  canali^ação  da  agua  para  abasteci- 
mento da  cidade  e  como  compensação  à  appli- 
cação  gratuita  da  mesma  canaiisação  aos  edí- 
llcios  do  Estado,  uma  dotação  correspondente  á 
totalidade  dos  direitos,  cuja  isenção  foi  pedida 
pela  dita  camará  municipal. ^Decreto  de  18 de 
junho.— Pag.  307. 

Ajudas  de  custo. —^  Foram  estabelecidas  as 
dos  officlaes  e  praças  que  servirem  nas  coló- 
nias militares  agriculo-commerciaes,  que  o  go- 
verno foi  auctori^ado  a  crear  nas  províncias  ul- 
tramarinas. —Tabeliã  annexa  á  carta  de  lei  de 
26  de  maio.— Pag.  258. 

Não  dá  direito  a  ajuda  de  custo  a  promoção 

dos  íunccionarios  dentro  da  mesma  província. — 
Officio  de  9  de  março. — Pag.  19-F. 

Vide  Vencimentoi. 


Alfandegas.  —  Poi  indicado  ao  governador  ge- 
ral de  Angola  o  processo  seguiao  nas  alfande- 
gas do  continente  para  a  restituição  de  direitos 
aduaneiros.— Officit»  de  8  de  fevereiro. — ^Pag.  i3. 

Estabelecidas  as  condições  em  que  os  func- 

cionaríos  das  alfandegas  do  reino  podem  ir,  em 
eommissão,  prestar  serviço  nas  do  ultramar.  — 
Decreto  de  30  de  maio.— Pag.  302. 

Providenciou-se  para  que  o  serviço  flscal  da 


alfandega  de  Lourenço  Marques  se  realise  em 
condições  vantajosas  para  a  fazenda  publica  e 
para  o  commercio.  —  Portaria  de  23  de  março. 
—Pag.  2u. 

— Modificada  a  pauta  C,  anoexa  aos  prelimina- 
res das  pautas  das  aifondegas  de  Loanda,  Ben- 
guella e  Mossamedes,  relativa  ao  tributo  de  ex- 
portação de  gado  vaccum.  —  Decreto  de  16  de 
dezembro.— Pag.  581. 

—  Determinou-se  a  annullação  nas  alfandegas 
do  ultramar  dos  direitos  de  importação,  pagos 
pelas  agencias  da  Empresa  nacional  de  nave- 
gação com  respeito  às  eneommendas  postaes 
que  tiverem  despachado,  nos  termos  do  contra- 
cto da  mesma  empresa  com  a  direcção  dos  ser- 
viços teiegrapho-postaes,  substituindo-os  pelos 
direitos  de  reexportação,  quando  as  mesmas 
eneommendas  tenham  de  ser  re-expedidas  para 
novo  destino.  —  Officio  (circular)  de  10  de  agos- 
to.—Pag.  644. 

Mandou-se  servir  em  eommissão  na  alfande- 


ga de  Lourenço  Marques  um  2.*  aspirante  ái 
alfandega  do  Porto,  com  o  vencimento  único  de 
150^000  réis  por  mez. — Portaria  de  10  de  maio. 
—Pag.  105. 

—  Mandou-se  substituir,  por  mais  um  logar  de 
2.*  Offlcial,  o  logar  de  veriflcadDr  no  quadro  da 
alfandega  da  provinda  de  ã.  'f  honaó  e  Príncipe. 

—  Decreto  de  24  de  dezembro. —  Pag.  585. 

—  Foi  permittída  a  João  Pinto  Coelho  a  im- 
porução,  pela  alfandega  de  S.  Thomó  e  Prín- 
cipe, do  melaço  necessário  para  a  laboração  da 
sua  fabrica,  legalmente  estabelecida  na  ilha  de 
S.  Tbomé.  —  Portaria  de  3  de  dezembro. — Pag. 
576. 

—  Recommendou-se  oue  os  mappas  estatísticos 
do  movimento  das  alfandegas  da  província  de 
Cabo  Verde  sejam  sempre  acompanhados  de 
um  resumo,  que  indique  a  importação  de  Por- 
tugal, possessões  ultramarinas  e  paízes  estran- 


g«3Íro8,  e  a  exportação  para  estes  dífferentes 
destinos.  —  Officio  de  26  de  dezembro.  Pag.  598. 

Alfandegas. — Mandou-se  abonar  ao  chefe  de 
serviço  das  alfandegas  da  província  de  Angola, 
Pedro  Joaquim  Ferreira  de  Mesquita,  a  gratifl- 
caçao  de  120^000  réis  estabelecida  por  decreto 
de  31  de  janeiro  de  1894.  — Officio  de  5  de 
setembro.  —  Pag.  547. 

Vide  Cauções  —  Pautas  —  Vendmentos, 

Amostras.— Vide  Correios. 

Anaroliismo.  —  Foram  estabelecidas  as  penas 
applicaveis  áqaelles  qae,  por  escripto  de  qual- 
quer modo  \  ublicado,  defenderem,  applaudirem, 
aconselharem  ou  provocarem  actos  subversivos 
contra  a  segurança  das  pessoas  ou  da  proprie- 
dade, ou  professarem  doutrinas  de  anarchismo. 

—  Carta  de  lei  de  13  de  fevereiro.  —Pag.  18. 
AposentaçAo.  — Vide  Cnixa  de  aposentafiet. 

—  Reforma. 
AppellaçAo.  —  Vide.  Sentenças, 
Armada.  — Foi  approvada  a  ordenança  geral 

para  o  serviço  da  armada.  —  Decreto  de  5  de 
março.  —  Pag.  19-B. 

Approvado  para  ter  execução,  provisoriamen- 
te, por  um  anno,  o  projecto  de  regulailaenio  dis- 
ciplinar da  armada.  Decreto  de  9  de  julho.  — 
Pag.  314. 

Arrendatários  de  prasos.  —  Foi  reconhe- 
cida como  arrendatária  dos  prasos  da  Maganja 
d*álém  Chir<^  e  Massingire,  na  província  de  Mo- 
çambique, a  firma  commercial  «Pereira,  Dulio 
e  &.»— Poruria  de  23  de  janeiro.  — Pag.  2. 

AssooiaçAo  auxiliar  das  missões  ultra- 
marinas. —  Foi  concedido  a  esta  associação 
o  edifício  e  dependências  do  supprimido  con- 
vento de  Santa  Ciara  do  Funchal,  para  funda- 
ção de  um  collegio  de  educação,  um  sanatório 
para  as  irmãs  das  missões  regressadas  da  Afri- 
ca e  algumas  obras  de*  caridade.  —  Decreto  de 
12  de  março.  —  Pag.  19-G. 

Assooiações.  —  Foram  approvados  os  estatu- 
tos da  .siciedade  civil  denominada  Sociedade  oe 
agricultura  cjlonial»  organisada  por  Francisco 
Mantern,  prcprietario  e  agricultor  na  provmcia 
de  8.  Thomé  e  Príncipe.  —  Decreto  de  13  de 
maio.  — Pag.  121 

Mandou-se  considerar  definitivamente  con- 
stituída esta  sociedade  a  contar  da  data  da  pu- 
blicação do  citado  decreto  de  13  de  maio.— Por- 
taria de  20  de  maio.  — Pag.  218. 


Bancos.— Vide  Regimen  bancário. 

Bili  de  indemnldade.— Vide  Funcções  legis- 

latinas. 
Borraoha.— Foram  remettídos  ao  commissario 
régio  na  província  de  Angola  50  exemplares  de 
um  foi*  elo,  escripto  pelo  dr.  Júlio  A.  Henri- 
ques, acerca  da  cultura  das  arvores  da  borra- 
cha, recommendando-?e-lhe  a  c<  nveniencia  de 
se  fazer  activa  propaganda  para  a  plantação 
das  alludldas  »rvores.  —  Officio  de  12  de  no- 
vembro.—Pag.  568. 


Caixa  de  aposentações*— Mandou-se  estu- 
dar na  província  de  Angola  os  meios  práticos 
de  eètabí-leeep,  o  mais  breve  possível,  a  caixa 
de  aposentações  dos  magistrados  e  funcciona- 
rios  ludiciaes,  a  que  »e  refere  o  regimento  da 
administração  de  josiiça  de  20  de  fevereiro  de   j 


1894,  bem  como  flliaes  da  caixa  geral  de  de- 
pósitos nas  províncias  ultramarinas.-— Portaria 
de  12  de  março.— Pag.  19-F. 

Oamara  dos  deputados.  —  Foi  regulada  a 
«eleição  e  a  organisação  d'este  corpo  legislativo. 
—Carta  de  lei  de  21  de  maio— Pag.  219. 

Oamara  dos  pares.— Foi  determinada  a  for- 
ma da  composição  d*este  corpo  legislativo^  fi- 
xando-se  o  numero  de  pares  vitalícios,  e  sub- 
stituindo e  alterando  vários  artigos  da  lei  de 
2i  de  julho  de  1885,  da  carta  constitucional  e 
do  acto  addicional  á  mesma  carta  de  5  de  ju- 
lho de  1852.  —  Carta  de  lei  de  3  de  abril.  — 
Pag.  23. 

Camarás  de  oommerolo. — Vide  Syndieatoi 
agrícolas. 

Oamaras  munloipaes.—  Concedea-se  á  ca- 
mará municipal  de  Loanda,  como  auxilio  pres- 
tado pelo  governo  geral  da  província  de 
Angola  á  obra  da  illuTiínação  da  cidade,  uma 
dotação  correspondente  á  totalidade  dos  direi- 
tos de  importação  do  material  destinado  à 
«Loanda  Gas  Company  limited»,  cuja  isenção 
foi  pedida.  —  Decreto  de  19  de  novembro.— 
Pag.  571. 

Concedea-se  á  camará  municipal  da  cidade 

de  Benguella,  como  auxilio  do  governo  da  pro- 
víncia de  Angola  à  obra  da  canalisação  das 
agnas  para  abastecimento  da  cidade  e  como 
compensação  à  applicação  gratuita  da  mesma 
canalisação  aos  ediflcios  do  Estado,  uma  dota- 
ção correspondente  á  totalidade  dos  direitos, 
cuja  isenção  foi  pedida  peia  referida  camará.— 
Decreto  de  18  de  junho. — Pag.  307. 

Considerado   despesa  obrigatória   das  ca- 


marás munícipaes  do  ultramar  o  subsidio  an- 
nual  de  1  por  cento  das  suas  receitas  ordiná- 
rias, destinado  ao  Instituto  ultramarino,  creado 
por  decrKo  de  11  de  janeiro  de  1891. — Carta 
de  lei  de  21  de  maio. — Pag.  250. 

Mandou-se  recommendar  ás  mesmas  cama- 


rás munícipaes  a  inclusão,  nos  seus  primeiros 
orçamentos,  da  verta  necef^saría  para  satisfa- 
zer o  dito  encargo  de  1  por  cento  das  suas 
receitas  ordinárias  para  o  Instituto  ultramarino. 
—Portaria  de  15  de  julho.— Pag.  318.  - 
Auctori«ada  a  camará  municipal  de  Lou- 


renço Marques  a  estabelecer  nas  suas  postaras 
a  pena  de  multa  até  100^000  réis  por  cada 
transgressão.  —  Carta  de  lei  de  21  de  maio.— 
Pag.  250. 

Caminhos  de  ferro.— Foi  auctorisada  a  aber- 
tura, à  exploração,  de  8  kílometros  de  caminho 
de  ferro  de  Ambaca,  em  seguida  ao  l^ilometro 
300,  sem  subsidio  algum,  não  tendo  o  governo 
interferência  nas  tarifas  senão  como  elemento 
de  ordem  e  policia.— Officio  de  21  de  abril.— 
Pag.  55. 

=—  Foi  nomeado  um  inspector  extraordmario 
dos  caminhos  de  ferro  e  obras  publicas  do  ul- 
tramar, com  o  ordenado  mensal  de  100^000 
réis  e  a  ajuda  de  custo  de  15^000  róis,  desde 
a  sua  saída  de  Lisboa  até  ao  seu  regresso.- 
Portaria  de  5  de  outubro.r-Pag.  556. 

Approvada  uma  tarifa  especial  para  o  trans- 
porte de  pedra,  para  construcções,  nos  comboios 
do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca.— 
Portaria  de  17  de  março. — Pag.  19-H. 

Mandou-se  tornar  extensivo  ao  caminho  de 


ferro  da  Beira,  na  província  de  Moçambique,  o 
regulamento  em  vigor  para  a  fiscalisação,  po- 
licia e  exploração  dos  caminhos  de  ferro  do 
ultramar.— Portaria  de  6  de  maio.-*Pag.  105. 


Caminhos  de  ferro.— -Auctoris&da  a  compa- 
nhia dos  camiDhos  de  ferro  da  Zambezia  a 
emiuir  obrigações  de  4  por  cento  até  ao  valor 
Dominai  de  1.400:000  libras  sterlinas,.  sendo  o 
capital  realisado  destinado  à  constracçào  e 
exploração  do  caminho  de  ferro  de  Qaelimane 
ao  Rao  e  a  outros  fins.—Decrelo  de  25  de  se- 
tembro.— Pag.  551. 

Foi  remettida  ao  governador  geral  de  An- 
gola a  cópia  de  umas  instrucções  approvadas 
em  portaria  régia  de  27  de  fevereiro,  para  por 
ellas  se  regular  o  flscil  do  governo  junto  da 
companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  atravez 
de  Africa. — OflQcio  de  5  de  març^.— Pag.  i9-D. 

Maudou-se  prestar,  pelo  governador  geral  e 

auctoridades  da  província  de  Moçambique,  ao 
delegado  do  tribunal  arbitral  de  Berne,  mcum- 
bido  de  inspeccionar  a  linha  férrea  de  Louren- 
ço Marques  ao  Transvaal,  todas  as  informações 
e  facilidades  necessárias  para  o  desempenho 
da  sua  mís&âo. — Decreto  de  24  de  novembro. 
—Pag.  574. 

Capitanias  doa  portoa.  — Foi  approvada  a 
portaria  do  governa  geral  de  Moçambique,  de 

21  de  julho,  que  mandou  executar  o  projecto 
de  regulamento  a  annexar  aa  regulamento  ge- 
ral da  capitania  dos  portos,  approvado  por  de- 
creto de  23  de  março  de  1893.— Decreto  de  24 
de  dezembro. — Pag.  594. 

Foi  appi ovada  uma  portaria  provincial  de 

22  de  outubro  de  1894,  que  alterou  diversos 
artigos  do  regulamento  da  capitania  do  porto 
de  Mormugão,  no  Estado  da  Índia,  decretado 
em  23  de  novembro  de  1893.- Decreto  de  19 
de  setembro.— Pag.  549. 

Carta  oonatltuclonai.  —  Vide  Camará  dos 
parei. 

Cauçôea.— Foi  fixada  a  caução  do  thesoureiro 
da  Guiné  portugueza  em  8:000/000  réis  eíTe 
ctivos,  em  títulos  de  divida  publica  fundada, 
depositados  na  caixa  gerai  de  depósitos,  ou  em 
propriedades  consignadas,  por  escriptura  pu- 
blica, à  referida  responsabilidade.— Decreto  de 
21  de  setembro. — Pag.  550. 

Idem,  a  do  thesoureiro  da  delegação  da  al- 
fandega da  Guiné  portugueza  em  Bissau,  em 
4:000:000  réis  eíTectivos  em  titulos  de  divida 
publica  fundada,  depositados  no  cofre  central, 
ou  em  propriedades  consignadas,  por  escriptu- 
ra publica,  á  referida  responsabilidade.— De- 
creto de  21  de  setembro. — Pag.  551. 

Idem,  em  1:500/000  réis  a  do  thesoureiro 


da  delegação  da  mesma  alfandega  em  Cacheu. 
— Citado  decreto, 

Dtuerminou-se  que  a  caução  do  thesoureiro 


da  alfandega  de  Lourenço  Marques  &eja  consti- 
tuída em  titulos  de  divida  publica  fundada,  pe- 
la importância  effectiva  de  4:000/000  réis,  de- 
positados na  caixa  geral  de  depósitos.— Por- 
taria de  14  de  outubro.— Pag.  557. 

Centenário  da  indla.- Foi  auctorisadoo  go- 
verno a  mandar  cunhar  e  fazer  emittir,  até  à 
quantia  de  500:000/000  réis,  moeda  de  prata, 
commemorativa  da  celebração  do  4.^  centená- 
rio da  partida  de  D.  Vasco  da  Gama  para  a  ín- 
dia, fabricar  e  emittir  estaicpilhas  postaes,com 
o  meâmo  hm,  e  adiantar  â  respectiva  commis- 
são  a  quantia  de  50:000/000  réis.— Carta  de 
lei  de  21  de  maio.— Pag.  248. 

Det^rminou-se  que  da  commissào  central 

executiva  da  celebração  do  centenário  fizessem 
também  parte  os  presidentes  das  diversas  com- 
missões  executivas  de  alguns  dos  actos  ou 


capítulos  do  respectivo  programma.  —  Portaria 
de  10  de  julho.— Pag.  316. 

Centenário  da  índia.— Tomaram  se  extensi- 
vas a  todas  as  colónias  poruiguf  zas  as  disposi- 
ções da  If  i  de  21  de  maio  e  do  decreto  de  28  do 
mesmo  mez,  relativamente  à  emissão  de  estam- 
pilhas posiaes  commemorativas  do  referido 
centenário — Decreto  de  23  dejulho.— Pag.  525. 

Anctori^ada  a  emissão  de  bilhetes  postaos 

da  taxa  de  10  r^is  para  o  continente  e  ilhas,  e 
da  taxa  de  20  réis  para  os  paizes  da  União  pos- 
tai universal,  destinados  a  commemorar  o  dito 
centenário.  — Decreto  de  30  de  julho.  —  Pag. 
536 

Foram  dadas  instruc\Õ6S  para  a  collocção  de 

productos  destinados  ao  museu  florestal  por 
occasião  da  celebração  do  centenário.— Offlcio 
de  7  de  agosto.  — Pag.  540. 

Recommendou-se  aos  governadores  do  ultra- 
mar todo  o  auxilio  á  commissào  encarregada 
dos  festejos  para  a  celebração  do  dito  cante-, 
nario. — OíBcio  de  25  de  junho.— Pag.  308 

Determinou-se  a  remessa  para  Lisboa  de 

amostras  de  madc  iras,  em  pranchas  de  um  me- 
tro de  comprimento,  das  diftarenles  arvores  que 
formem  mattas  nas  província»  ultramarinas,  a 
fim  de  se  organisar  o  muieti  fl  restai  em  con- 
dições de  ser  aberto  ao  publico  por  occasião 
da  celebração  do  dito  centenário. — Oíficio  v cir- 
cular) de  8  de  agosto. — Pag.  544. 

Chef ea  tío  eatado  maior.  —  Vide  Gratifica- 
ções. 

Clinioa.  —  Declarouse  p:derem  exercer  a  cli- 
nica no  E^tado  da  índia  os  individuo >  habilita- 
dos com  o  curso  completo  da  escola  de  medicina 
de  Bombaim-  — Offlcio  de  10  de  março.  —  Pag. 
19  F. 

Código  dejuatiça  militar.— Foram  manda- 
das applicar,  com  algumas  alterações,  às  forças 
ultramarinas  as  disposições  contidas  nos  livros 
2.^  3.<»  e  4.*  do  código  de  justiça  militar  de  10 
do  janeiro  de  1895.— Carla  de  lei  de  26  de 
maio. — Pag.  259. 

Approvade  o  referido  código.  —  Carta  de  lei 

de  13  de  maio.— Pag.  152. 

Oodigo  penai.— Vide  Commissões, 

Código  do  proceaao  oommercial  — Fui 
approvado  por  carta  de  lei  de  13  de  maio.— 
Paff.  125. 

Código  do  prooeaao  oriminal. — Vide  Com- 
missões. 

Cofrea. — Vide  Fundos. 

Cofrea  doa  orphftoa.— Foram  approvadas  as 
portarias  do  governador  da  Guiné,  de  26  de 
julho  e  17  de  agosto,  tendentes  a  regularisar  e 
assf-gurar  a  fiscalisação  dos  fondos  do  chifre 
dos  orphàos  ^'  ausentes. — Pcrtaria  de  20deru- 
tubro— Pag.560. 

Coloniaa  franoezas. — Foi  remettida  aos  go- 
vernadores do  ultramar  copia  de  uma  nota  da 
legação  de  França,  notificando  que  a  liba  de 
Madagáscar  foi  declarada  colónia  franceza,  as- 
sim como  af  ilhas  adjacentes  áquella.  —  Officio 
de  21  de  setembro. — P;*g.  550. 

Coloniaa  miiitarea  agricoiaa. — Mandou-se 
estabelecer  uma  nos  territórios  da  ilha  de  Ti- 
mor sujeitos  á  soberania  por.ugueza.  e  no  ponto 
designado  pelo  respectivo  governador. — Decre- 
to de  26  de  novembro. — Pag.  575. 

Coloniaa  militares  agrio  j lo-oommer- 
oiaea. — Foi  auctorisado  o  govrrno  a  estabele- 
cer estas  colónias  nas  proviucias  ultramarinas, 
ficando  as  respectivas  despesas  a  cargo  das 
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mesmas  províncias.  —  Carta  de  lei  de  26  de 
maio. — Pag.  256. 

Colónias  mllitaroo  agrfoolo-oommer- 
olaes  — MandoQ-se  estabnlecer  uma  colónia 
militar  a^rricolo-commercíal  na  região  de  Ma- 
ciça, na  província  de  Moçambique,  e  outra  no 
distrJcto  de  Mossamedes,  na  provincia  de 
Angola. — Decreto  de  9  de  julho. — Pag.  315. 

Indicado  o  pessoal  coustiiutivo  da  colónia 

militar  agricolo  commercial  de  Manica,  deter- 
minandose  que  seja  europ<)u,  do  exercito  do 
reino,  todo  o  pessoal  militar  combatente  e  não 
façam  parte  da  mesma  colónia  soldados  indíge- 
nas, cujo  trabalho  terá  í^ubstituido  pelo  de  as- 
salariados.— Portaria  de  23  de  julho.—  Pag.  525. 

Mandou-se  estabelecer  duas  nos  territórios 

do  paiz  de  Gaza,  e  uma  nos  da  Companhia  de 
Moçambique,  nos  pontos  indicados  pelo  respe- 
ctivo governador  geral. — Decretos  de  18  e  26 
de  novembro. — Pag.  569  e  575. 

——Estabelecido  o  pessoal  que  deve  constituir 
estas  ecilonias. — ^Portaria  de  23  de  novembro. — 
Pag.  573. 

Fixado  o  pessoal  constitutivo  da  colónia  mi- 
litar agrieolo-commeréial  a  estabelecer  nos  ter- 
ritórios da  com^^anhía  de  Moçambique,  com  a 
declaração  de  dever  todo  o  pessoal  militar  com- 
batente ser  europeu,  do  exercito  do  reino,  e  de 
não  fazerem  oarte  da  mesma  colónia  soldados 
indígenas.  —  Portaria  de  20  de  novembro  — 
Pag  572. 

Colenisaçfto — ^Vide  Companhias, 

Commandantea. — ^Foi  estabelecida  a  compe- 
tência disciplinar  dos  comrnandantes  das  bate- 
rias, esquadrões  e  companhias,  qae  destacarem 
isoladamente  para  as  províncias  ultramarinas. 
—Decreto  de  28  de  abril.— Pag.  100. 

Commlsaarloa  régios. — Poi  nomeado  um 
commíssario  régio  para  a  província  de  Angola, 
devendo  exercer,  n'esFa  qualidade,  rehtiva- 
mente  ao  governe  e  administração  da  referida 
província,  todas  as  faculdades  e  attribuições  do 
poder  executivo.  —  Decreto  de  23  de  abril, — 
Pag.  84. 

-T — Idem,  para  o  Estaco  da  índia. —  Decreto  de 
22  de  maio  —Pag.  255. 

Idem,  para  a  província  de  Moçambique. — De- 
creto de  25  de  novembro. — ^Pag.  574. 

Declarou-se  cumprir  aos  cotcmissarios  régios 

em  Angola  e  Moçambique  fazer  as  nori.eações 
de  empregados  com  veucimento  superior  ao  fi- 
xado no  n/*  3  do  artiffo  13.*  do  decrete  de  1  de 
dezembro  de  1869,  não  sendo  por  isso  nomeado 
na  metrópole  funccionario  algum  sem  requí>^i- 
ção  dos  mesmos  commissarios  régios. —  Officio 
de  15  de  dezembro. — Pag  579. 

Oommlasôea.  —  Determinou-se  que  os  gover- 
nadores daa  províncias  de  Cabo  Verde,  S.Tho- 
mé  e  Príncipe,  Angola,  índia  e  Macau,  e  dos 
districtos  da  Guiné  portugueza  e  de  Timor, 
constituam  commissões  especiaes,  a  fim  de  ela- 
borarem um  projecto  de  código  penai  e  outro 
de  código  do  processo  criminai — Portaria  de  9 
de  dezembro.— Pag.  578. 

Nomeada  uma  coromissão  permanente  de  re- 
visão das  pautas  ultramarinas. — Portaria  de  30 
de  janeiro.— Pag.  3. 

Idem,  uma  commis^^ão  para  formular  proje- 
ctos de  melhoramento  dos  serviços  de  fazenda 
no  ultramar  —Portaria  de  3  ae  fevereiro. — 
Pag.  12. 

Idem,  para  emittir  parecer  sebre  as  bases 

da  remodelação  do  regimen  monetário  na  pro- 


víncia de  Moçambique.  —  Portaria  de  il  de  fe- 
vereiro.— Pag.  17. 
Commiaaõos. — Vide  Centenário  da  índia. 
Companhias.  —  Foram  approvadas  umas  ín- 
strucções  para  por  ellas  se  regular  o  fiscal  do 
governo  juoto  da  companhia  real  dos  caminhos 
de  ferro  atravez  de  Africa. — Enviada  copia  d'es- 
tas  instrucções  ao  governador  geral  de  Angola. 
Officio  de  5  de  março.— Pag.  19-D. 

Mandou-se  estabelecer  uma  colónia  militar 

agrícolo-commercial  nos  territórios  da  compa- 
nhia de  Moçambique,  que  forem  designados 
pelo  respectivo  governador  gerai. — ^Decreto  de 
26  de  novembro. — Pag.  575. 
-Foi  fixado  o  pessoal  constitutivo  da  colónia 


míHtar  agrícolo-commereial  a  estabelecer  nos 
territórios  da  companhia  de  Moçambique,  com 
a  declaração  de  dever  todo  o  pessoal  militar 
combatente  ser  européUy  do  exercito  do  reino, 
não  fazendo  parte  da  mesma  colónia  soldados 
indígenas. — Portaria  de  20  de  novembro. — Pag. 
579. 

— -Mandou-se  annuilar  as  contribuições  lançadas 
na  província  de  Angola  à  «West  African  tele- 
graph  Company»,  restitaíndo-se-lhe  as  respe- 
ctivas importâncias —Officio  de  17  de  abril— 
Pag.  48 

Gommettidas  ao  governador  do  districto  de 

Mossamedes  as  fnn<^çÕes  de  fiscal  do  governo 
junto .  da  admmístraçao,  em  Africa,  da  compa- 
nhia de  Mossamedes,  até  terminar  o  período 
de  três  annds  de  existência  da  mencionada 
companhia— Portaria  de  5  de  maio — ^Pag.  105. 

Approvados  os  novos  estatut'^s  da  companhia 

do  Luaho.— Decreto  de  9  de  julho.  —  Paff.  310. 

— — Auctorisada  a  coqapanhía  dos  caminhos  de 
ferro  da  Zambezia  a  emittir  obrigações  até  as 
valor  nominal  de  1.400:000  libras  sterHnas, 
sendo  o  capital  realisado  destinado  á  constru- 
cção  e  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Que- 
limane  ao  Ruo,  à  demarcação  e  adaptação  dos 
terrenos  annexos  para  a  creação  de  fazendas 
destinadas  à  colonísação  nacional  e  ao  estabele- 
cimento de  uma  colónia  militar  agrícola. — De- 
creto de  25  de  setembro. — Pag.  551. 

Marcado  o  praso  de  60  dias  para  a  «Great 

gold  Zone  mining  exploration  and  Estate  com- 
pany» elevar  a  9:000  libras  sterlínas  o  seu  de- 
posito de  garantia,  sob  pena  de  seguir  seus 
termos  legaes  o  processo  para  a  annullação  do 
respectivo  decreto  de  concessão. — Portaria  de 
4  dejulho  — Pag.  310. 

Concedeu-se  a  camará  municipal  da  cidade 

de  Loanda,  como  auxilio  prestado  pelo  governo 
geral  da  província  de  Angola  á  obra  da  illumí- 
nação  da  mesma  cidade,  uma  dotação  corres- 
pondente à  totalidade  dos  direitos  de  importa- 
ção do  material  destinado  á  «Loanda  gas  com- 
pany límited»  cuja  isenção  fôranedida. — ^De- 
creto de  19  de  novembro. — Pag.  571. 

Ddclarou-se  ser  conveniente  proceder-se  á 

demarcação,  até  ao  kilometro  300,  dos  terrenos 
pertencentes  á  companhia  dos  caminhos  de  fer- 
v*o  atravez  de  Africa,  ao  longo  do  caminho  de 
ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  devendo  effectuar-se 
o  contracto,  a  que  se  refere  o  decreto  de  16  de 
agosto  de  1895,  quando  estiver  concluída  a 
linha  férrea.  —  Officio  de  11  de  dezembro. — 
Pag.  579. 

Approvada  a  portaria  do  governo  da  compa- 
nhia de  Moçambique,  de  15  de  setembro,  pela 
qual  foram  suppnmidas  as  classes  4.*  e  o.*  da 
tabeliã  annexa  ao  regulamento  das  taxas  de 


Caminhos  de  ferro. -—Auctoris&da  a  compa- 
nhia dos  caminhos  de  ferro  da  Zambezia  a 
emiitir  obrigações  de  4  por  cento  até  ao  valor 
nominal  de  1.400:000  libras  sterlinas,.  sendo  o 
capitai  realisado  destinado  à  construcção  e 
exploração  do  caminho  de  ferro  de  Qaellmane 
ao  Buo  e  a  outros  fins.— Decreto  de  25  de  se- 
tembro.— Pag.  551. 

Foi  remettida  ao  governador  geral  de  An- 
gola a  cópia  de  nmas  instrucções  approvadas 
em  portaria  régia  de  27  de  fevereiro,  para  por 
ellas  se  regular  o  fiscal  do  governo  junto  da 
companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  atravez 
de  Africa. — OflBcio  de  5  de  março.— Pag.  i9-D. 

Maudou-se  prestar,  pelo  governador  geral  e 

aoctoridades  da  província  de  Moçambique,  ao 
delegado  do  tribunal  arbitral  de  Berne,  mcum- 
bido  de  inspeccionar  a  linha  férrea  de  Louren- 
ço Marques  ao  Transvaal,  todas  as  informações 
e  facilidades  necessárias  para  o  desempenho 
da  sua  missão. — Decreto  de  24  de  novembro. 
—Pag.  574. 

Capitanias  doa  portoa.  — Foi  approvada  a 
portaria  do  governa  geral  de  Moçambique,  de 

21  de  julho,  que  mandou  executar  o  projecto 
de  regulamento  a  annexar  aa  regulamento  ge- 
ral da  capitania  áos  portos,  approvado  por  de- 
creto de  23  de  março  de  1893.— Decreto  de  24 
de  dezembro. — Pag.  594. 

Foi  appiovada  uma  portaria  provincial  de 

22  de  outubro  de  1894,  que  alterou  diversos 
artigos  do  regulamento  da  capitania  do  porto 
de  Mormugão,  no  Estado  da  Índia,  decretado 
em  23  de  novembro  de  1893.- Decreto  de  19 
de  setembro.— Pag.  549. 

Oarta  conatltuoionaL  —  Vide  Camará  dos 
parei. 

Oauçôea.~Foi  fixada  a  caução  do  thesoureiro 
da  Guiné  portugueza  em  8:000^000  róis  eíTe 
ctivos,  em  titulos  de  divida  publica  fundada, 
depositados  na  caixa  geral  de  depósitos,  ou  em 
propriedades  consignadas,  por  escriptura  pu- 
blica, á  referida  responsabilidade.— Decreto  de 
21  de  setembro. — Pag.  550. 

Idem,  a  do  thesoureiro  da  delegação  da  al- 
fandega da  Guiné  portugueza  em  Bissau,  em 
4:000:000  réis  eftectivos  em  titulos  de  divida 
publica  fundada,  depositados  no  cofre  centrai, 
ou  em  propriedades  consignadas,  por  escriptu- 
ra publica,  á  referida  responsabilidade.— De- 
creto de  21  de  setembro. — Pag.  551. 

Idem,  em  1:500^000  réis  a  do  thesoureiro 


da  delegação  da  mesma  alfandega  em  Cacheu. 
— Citado  decreto. 

Doierminou-se  que  a  caução  do  thesoureiro 


da  alfandega  de  Lourenço  Marques  &eja  consti- 
tuída em  titulos  de  divida  publica  fundada,  pe- 
la importância  effectiva  de  4:000^000  réis,  de- 
positados na  caixa  geral  de  depósitos.— Por- 
taria de  14  de  outubro.— Pag.  557. 

Centenário  da  Índia.- Foi  auclorisadoo  go- 
verno a  mandar  cunhar  e  fazer  emittir,  até  á 
quantia  de  500:000^000  réis,  moeda  de  prata, 
commemorativa  da  celebração  do  4.^  centená- 
rio da  partida  de  D.  Vasco  da  Gama  para  a  ín- 
dia, fabricar  e  emittir  estaiDpilhas  poFtaes,com 
o  mesmo  Qm^  e  adiantar  à  respectiva  commis- 
são  a  quantia  de  50:000i^000  réis.— Carta  de 
lei  de  21  de  maio.— Pag.  248. 

Determinou-se  que  da  commissão  central 

executiva  da  celebração  do  centenário  fizessem 
também  parte  os  presidentes  das  diversas  com- 
missões  executivas  de  alguns  dos  actos  ou 


capitules  do  respectivo  programma.  —  Portaria 
de  10  de  julho.— Pag.  316. 

Centenário  da  índia.— Tomaram  se  extensi- 
vas a  todas  as  colónias  poruiguf  zas  as  disposi- 
ções da  If  i  de  21  de  maio  e  do  decreto  de  28  do 
mesmo  inez,  relativamente  á  emissão  de  estam- 
pilhas posiaes  coramemorativas  do  referido 
centenário — Decreto  de  23  dejuiho.— Pag.  525. 

Auctorisada  a  emissão  de  bilhetes  postaos 

da  taxa  de  10  r^ís  para  o  continente  e  ilhas,  e 
da  taxa  de  20  réis  para  os  paizes  da  União  pos- 
tai universal,  destinados  a  commemorar  o  dito 
centenário.  — Decreto  de  30  de  julho.  —  Pag. 
536 

Foram  dadas  instrucções  para  a  collecçào  de 

productos  destinados  ao  museu  florestal  por 
occasião  da  celebração  do  centenário. — Offlcio 
de  7  de  agosto.  — Pag.  540. 

Becommendou-se  aos  governadores  do  ultra- 
mar tcdo  o  auxilio  á  commissão  encarregada 
dos  festejis  para  a  celebração  do  dito  cente- 
nário.— Offii*.ío  de  25  de  junho. — Pag.  308 

Determinou-se  a  remessa  para  Lisboa  de 

amostras  de  madc  iras,  em  pranchas  de  um  me- 
tro de  comprimento,  das  diíTerenles  arvores  que 
formem  mattas  nas  provincia»  ultramarinas,  a 
fim  de  se  organisar  o  muieti  fl  restai  em  con- 
dições de  ser  aberto  ao  publico  por  occasião 
da  celebração  do  dito  centenário. —  OfiQcio  v cir- 
cular) de  8  de  agosto. — Pag.  544. 

Chefea  tío  eatado  maior.  —  Vide  Gratifica- 
ções. 

Clinioa.  —  Declarouse  p:derem  exercer  a  cli- 
nica no  Estado  da  índia  os  individuo >  habilita- 
dos com  o  curso  completo  da  escola  de  medicina 
de  BomJbaim  — Offlcio  de  10  de  março.  —  Pag. 
19  F.  ^        ^ 

Código  dejuatiça  militar. — ^Foram  manda- 
das applicar,  com  algumas  alterações,  ás  forças 
ultramarinas  as  disposições  contidas  nos  livros 
2.*,  3.<»  e  4.*  do  código  de  justiça  militar  de  10 
do  janeiro  de  1895.— Carta  de  lei  de  26  de 
maio. — Pag.  259. 

Approvado  o  referido  código.  —  Carta  de  lei 

de  13  de  maio. — ^Pag.  152. 

Oodigo  penal. — Vide  Commissões. 

Código  do  proceaao  oommerolal  — Fui 
approvado  por  carta  de  lei  de  13  de  maio.— 
Pag.  125. 

Código  do  prooeaao  orlmlnai.— Vide  Com- 
missões. 

Cofrea. — Vide  Fundos. 

Cofrea  doa  orphAos.— Foram  approvadas  as 
portarias  do  governador  da  Guiné,  de  26  de 
julho  e  17  de  agosto,  tendentes  a  regularisar  e 
assf-gurar  a  fiscalisação  dos  fondos  do  c^^fre 
dos  orphàos  ^  ausentes. — Pirtaria  de  20  de  *  u- 
tubro  —Pag.  560. 

Colonlaa  franoezas. — Foi  remettida  ao'^  go- 
vernadores do  ultramar  copia  de  uma  nota  da 
legação  de  França,  notificando  que  a  ilba  de 
Madagáscar  foi  declarada  colónia  franceza,  as- 
sim como  Bf  ilhas  adjacentes  àquella.  —  Offlcio 
de  21  de  setembro. — P«g.  550. 

Colonlaa  militarea  agrloolaa. — Mandou-se 
estabelecer  uma  nos  territórios  da  ilha  de  Ti- 
mor sujeitos  á  soberania  por.ugueza.  e  no  ponto 
designado  pelo  respectivo  governador. — Decre- 
to de  26  de  novembro. — Pag.  575. 

Colonlaa  militares  agrio  ^lo-oommer- 
oiaea. — Foi  auctorisado  o  govrrno  a  estabele- 
cer estas  colónias  nas  províncias  ultramarinas, 
ficando  as  respectivas  despesas  a  cargo  das 


Benguella  a  Mossamedes.  ^  Decreto  de  2  de 
oauíoro.  —  Pag  556. 

Correio^. — Foi  approvada  a  organização  do  qaa- 
dro  e  vencimeDt(»s  do  pessoal  do  serviço  dos 
correios,  na  província  de  Cabo  Verde.  —  De- 
creto de  24  de  dezembro. —  Pag.  582. 

MandoQ*se  recommendar  ás  repanições  pos- 

taes  a  cuidadosa  observância  do  disposto,  sobre 
transito  a  de.sc(»bprto  e  em  maias  f('chada8,  na 
convenção  principal  de  Víenua  e  respectivo  re- 
galamento.— OfDcio  de  4  de  março.  — Pag.  19  B. 

AnctTísada  a  emí<sào  dn  bilhetes  postais 

do  taxi  de  tO  réis  para  o  continente  e  ilhaí),  e 
da  laxa  de  20  réis  para  os  paizes  da  União  pos- 
tal nniversâl,  destinados  a  commemorar  o  qnarto 
centenário  da  partida  de  D.  Vasco  da  Gama 
para  a  índia.  —  Decreto  de  30  de  julho.  —  Pag. 
536. 

Vide  Encommendas  postaes  r-  Corret^ponden- 

cias. 

Correspondenoias.  —  Foi  reoommendada  a 
rigorosa  ob^ervan  ia  das  disposições  dos  regu- 
lamentos postaes  no  que  di£  respeito  á  inclusão 
de  dinheiro  em  metal  nas  correspondências  — 
Oíficio  de  20  de  agosto.  —  Pag.  5i5. 

Credites  espeoiaes.  —  Mandou-se  abrir,  a 
favor  do  ministério  áà  marioha  e  ultra.uar,  di- 
recção geral  do  ul  ramar,  um  credito  ei^pecial 
e  extraordinário,  da  importância  d^  424.OOOi0O  O 
réis,  para  i^atisfaçào  da  despesa  extraordinária 
com  a  expedição  á  índia,  no  oxerci  ;ío  de  1895- 
1896. —Decreto  de  26  de  jonno.  Pag.  —309. 

Idem,  da  i.nportancía  de  353:000^000  réis 

para  i^atisfação  da  despesa  extraoMinaria  com 
a  occupação  do  districto  da  ijunda,  no  ex*- rel- 
eio de  1895-1896.  — Decreto  de  26  de  junho.— 
Pag.  309. 

Idem,  da  importância  de  1.511:000^000  réis, 


para  sati.^f^ção  di  despega  extraordinária  com 
a  expedição  a  Lourenço  Marques  no  exercício 
de  l89ol896— Decreto  de  26  dejunho.— Pag. 
308. 

Idem,  da  ímportancii  de  800:000^000  réis, 

para  satistação  da  despesa  rxlraordinHria  c.  m 
a  mesma  expedição  a  Lourenço  Marques,  no 
exercício  de  1894-1895.  — D.  creto  de  26  de 
junho.  — Pd g.  308. 

Idem,  da  importância  da  100:000^000  réis, 

para  satisfação  das  desposas  com  a  instailação 
das  colónias  miiitares-agricolo-commerciaes  nas 
províncias  ultramarinas  e  com  a  emigração  de 
colono»  —  Dt creio  de  fl  de  agosto.  —  Pag.  543. 

Orimlnosos.  —  Vide  Extradição. 

Cruz  Vermelha.  —  Foi  prohibido  o  uso  do 
emblema  da  sociedade  d*esta  denominação, 
quer  c  mo  marca  de  fabrica  ou  de  conmercio, 
quer  como  distinctivo  de  quaesquer  artes  cu 
officios,  excepto  com  prévia  auctori^ação  da 
mesma  sociedade.  —  Carta  de  lei  de  21  de 
maio.  —  Pag.  248 


Deolaraçfto  oommeroial.  —  Approvada  a 
declaração  commercíal,  respectivo  protocollo  e 
accordo  constante  das  notas  annexas,  assignada 
entre  Portugal  e  os  Paizes-Baíxos.  —  C')ita  de 
lei  de  17  de  abril.  —  Pag  34. 

Confirmada  e  ratificada  a  declaração  com- 
mercíal supra.  —  Carta  régia  de  20  de  abril. 
—  Pag.  49 

Delimitaçfto  territorial.  — Vídò  Modus  vi- 
vendi. 


DemaroaçAo.  —  Fel  nomeado  nm  commis^arío 
para,  eonjunetamente  com  o  delegado  do  gover- 
no hollandez,  proceder  à  demarcação  das  fjroa- 
teiras  dos  territórios  poriuguezes  e  hollandezes 
na  ilha  de  Timor.  —  uecreto  de  29  de  oatubro. 
Pag.  562. 

Deposho  de  praças  do  ultramar.  —  Man- 
doa-se  applicar  a  este  depôs  to,  com  o  mesmo 
caracter  e  na  parte  exequível,  os  títulos  do  novo 
regulamento  para  a  instrucção  táctica  da  inf  n- 
teria  até  á  escola  de  batalhão.- Portaria  de  26 
de  outubro.  —  Pag.  562 

Depósitos  de  ga<«antla.  —  Foi '  marcado  o 
praso  de  sessenta  dias  para  a  «Great  gold  Zone 
míning  exploratíon  and  Estate  Company»  elevar 
a  9;000  libras  sterlinas  o  seu  depôs  to  de  garan  • 
tia,  sob  pena  de  seguir,  nos  termos  legaes,  o^pro  • 
cesso  para  ser  annulado  o  respectivo  decreto 
de  concessão.  —  Portaria  de  4  de  julho.  —  Pag. 
310 

Deputados.  —  Mandou-se  proceder  a  sieição 
supplementar  de  um  deputada  ás  cortes  peio 
circulo,  n  •  23,  de  S.  Thomé  e  Prin  ipe.  —  Ue- 
creto de  11  de  janeiro.  —  Pag.  i. 

Despesas.  —  Foi  regulada  a  despega  do  ultra- 
mar, realizada  na  metrópole,  para  o  exercício 
de  1896-1897.-  Decreto  de  28  de  maio.  -  Pag. 
265. 

Auctorisad )  o  governo  a  despender  até  á 

quantia  de  100:000^000réis, no anno económico 
de  1896  1897,  com  o  estabelecimento  de  coló- 
nias militares  agricolo-commerciaes  nas  proviu- 
cias  ultramarina!»  e  com  a  emigração  de  eolj- 
n<  s.  —  Carta  de  lei  de  26  de  maio.  —  Pag.  256. 
São  pagas  pelo  ministério  da  marinha  e  ul- 


tramar todas  as  despegas  resultantes  dos  servi- 
ços de  aequisiçào,  verificação,  escripturação  e 
armazenagem  do  material  telegraphieo  desti- 
nado ao  ultramar,  fixand  -se  a  sua  importância 
por  accordo  entre  a  direcção  dos  serviços  tele- 
graph  cos  postaes  e  a  direcção  geral  do  altra- 
mar.  — Decreto  de  23  de  abril,  artigo  16."  — 
Pag.  83. 

Vide  Créditos  especiaes. 


Direito  de  oarga.  —  Reduzido  a  metade  para 
os  navios  portu^uezes,  nas  alfandegas  do  con- 
tinente, ilhas  adjacentes  e  ulU'amar,  o  direito  de 
carga  comprehendido  nas  bases  1.*  e  6.*,  inclu- 
sive, do  artigo  2.*  da  lei  de  16  de  setembro  de 
1890.  — Carta  de  lei  de  21  de  maío.—  Pag.  249. 

Direitos. — Mandou-se  expedir  as  necessárias 
oriens  para  serem  de  pachados,  livres  de  di- 
reitos, na  alfandega  de  S.  Vicente  de  Cabo  Ver- 
de, alguns  inítrumt-ntos  denooiinados  «trans- 
mÍÃSores  automáticos»  a  importar  pela  «Braziiian 
submarino  telegraph  Company. — Offlcio  de  i8 
de  julho.  --  Pag.  322. 

Foi  indicado  ao  governador  geral  de  Angola 

o  processo  seguido  nas  alfandegas  do  continente 
para  a  restituição  de  direitos  aduaneiros. — Of- 
fieio  de  8  de  fevereiro. — Pag.  13. 
-  Deuse  ordem  ao  governador  geral  da  pro- 


víncia de  S.  Thomé  e  Principa  para  auctorisar, 
peia  repartição  competente,  o  pagamento^  por 
meio  de  letras  garantidas,  de  dua  tei  ças  par- 
tes dos  direitos  de  importação  —  Portaria  de  18 
de  dezembro.  —  Pag.  582. 

Vide  Leiras —  Encommendas  postaef. 


Distlnotivos — Vide  Ordenam^a  geral  da  ar- 
mada. 
Distrioto  militar  de  Qaza.  —  Foi  npprovado 
o  plano  de  reformas  d'e&ie  districto.  —  Portaria 
de  26  de  março.  —  Pag.  23  e  A^ppendice. 


1 


Distriotos.— -Foi  deehrado  o  districto  de  Ti- 
mor independente  da  província  de  Màcan,  para 
todos  os  effeitos  politieos  e  admíni8trativos. — 
Decreto  de  15  de  outnbro.  —  Pap.  558. 

Delerminou-se  que  ás  famílias  dos  offlrtiaes 

e  fonccíonarios  civis  qae  vão  servir  no  distri- 
cto da  LDnda,nào  fôs£e  concedido  transporte  por 
conta  do  Estado,  até  ordem  em  contrario. — Por- 
taria de  2  de  novembro.  —  Pag  564. 

Creado  o  districto  de  M^  çambique  com  um 
ffov^  mador  privativo  e  nma  organisação  idên- 
tica à  e.' tabelceida  pelo  decreto  de  16  de  sh- 
tembro  de  1887  para  e  districto  de  Loarenço 
Marques.— Decrr to  de  11  de  dezenbro  — Pag. 
578. 

Foi  incumbida  a  um  governador  privativo  a 


administração  do  districto  de  Loanda.  capita*! 
da  provincia  de  Angola.— Decreto  de  24  de  de- 
lembro.— Pag.  585. 
Documentos.  —  Su<)cíton-^e  a  observância  da 
régia  portaria  de  15  de  maio  de  1891,  que  man- 
dou colligir  e  remetter  á  secretaria  d*e^tado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  todos  os  docu- 
mentos anteriores  a  1834,  existentes  nos  archi- 
vos  dos  governos  das  províncias  ultramarinafi. 
-Offlcío  (circular)  de  14  de  julho.— Pag.  318. 


Eleições.— Mandon-se  proceder  á  eleição  sup- 
plementar  de  um  deputado  ás  cortes  pelo  cir- 
culo n.*  23,  de  S.  Thomé  e  Príncipe.— Decreto 
de  U  de  janeiro —Pag.  1. 

Vide  Camnra  dos  deputadon^ 

Emblemas  —Vide  Cruz  Vermelha, 

Emigraçfio.— Vide  Serviçaes. 

Emolumentos.  —  Deciarou*se  ào  governador 
de  Macau  flcsr  estabelecida  de  futuro  a  tabeliã 
do  capítulo  II  das  tabeliãs  de  emolumentos  an- 
nexas  ao  código  admioistrativo  de  18  de  março 
de  1842,  nao  se  fazendo,  quanto  ao  passado, 
restituições  de  emolamentos  cobrados  na  secre- 
taria geral  do  governo,  por  nlo  ter  havido  dolo 
ou  fraude  n'essa  cobrança.  —  Gfficio  de  18  de 
setembro.- Pag.  549. 

Declarou  se  deverem  os  das  conservatórias 

do  registo  predial  das  comarca?  do  ultramar  ser 
processados  e  cobrados  conforme  a  tabeliã  es- 
tabelecida pela  carta  de  lei  de  24  de  abril  de 
1873.— Portaria  de  4  de  maio.— Pag.  100. 
Vide  Conservotoriatf, 


Emolumentos   sanitários^  — Vide  Vaporei. 

Empregados.— Determínou-se  que  $6ja  sem- 
pre acompanhado  de  uma  guia  do  seu  estado  de 
vencimentos  qualquer  funccionario  publico, 
transferido  de  uma  para  outra  província  ul- 
tramarina.—  Portaria  de  7  de  janeiro  — Pag.  1. 

Permíttiu-se  a  admissão  de  mais  um  ama- 
nuense para  o  rervlço  da  direcção  dos  telegra- 
phos  da  provincia  de  Angola.  —  Portaria  de  4 
de  fevereiro.—  Pag.  13. 

Foi  declarado  ao  governador  geral  do  Esta- 


do da  índia  que  as  commis.^Ões  distríctaes  de 
saúde  não  táem  competência  para  julgar  da  in- 
capacidade dos  fnnccionArios  pablico^,  para  os 
efiff^itos  da  reforma.  —  Offlcío  de  23  de  outubro. 
-Pag.  f  62. 

—  Não  téem  direito  a  ajuda  de  custo,  quando 
promovido»  na  mesma  provinda.— Offlcío  de  9 
de  março.-  Pag.  19-F. 

Foram  estabelecidas  as  condições  em  que  os 


ir,  em  commissSo,  prestar  serviço  nas  do  ultra- 
mar.—Decreto  de  30  de  maio.— Pag.  302. 

Empregados.  — Determinou-se  a  remessa  ao 
m  nisterio  da  marinha  e  ultramar  de  relações 
nominaes  de  todos  os  empregados  dos  quadros 
das  repartições  de  fazenda  do  ultramar  e  suas 
dependências,  com  reterencia  a  31  de  dezembro 
de  cada  anno,  incluindo  o  torrente. —  Portaria 
de  6  de  outubro.— Pag.  557. 

Deve  ser  calculado  sobre  a  importância  total 

do  vencimento  de  categoria  e  exercício  o  sólio 
dos  diplomas  de  nomeação  dos  empregados 
mencionados  na  classe  1.*  da  tabeliã  n.*  2  an- 
n-xa  à  lei  de  21  de  julho  de  1893.- Portaria  de 
13  de  novembro.— Pag.  569. 
Vide  Commissarios  régies. 


Enoommendas  postaes.— Foi  estabelecida, 
por  inter méjio  dos  paquetes  da  Empresa  na- 
cional de  navegação,  ou  da  que,  de  faturo,  a 
substilDír,  a  permotaçào  de  encommendas  pos- 
taes sem  valor  declarado.  —  Decreto  de  28  de 
maio.— Pag.  263. 

Approvado  o  accordo,  de  10  de  março  de 

1894,  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  para 
a  permutação  de  encommendas  postaes  com  va- 
lor declarado.  —  Carta  de  lei  de  21  de  maio.  — 
Pag  252. 

Mandou  se  annullar  nas  alfandegas  das  pro- 


funccionarios  das  alfandegas  do  reinu  pibdem 


vincias  ultramarinas  os  direitos  de  importação 
pagos  pelas  agencias  da  Empresa  nacional  de 
navegação,  com  respeito  às  encommendas  *^os- 
taes  que  tiverem  despachado  nos  termos  do 
contracto  da  mesma  empresa  com  a  direcção 
dos  serviços  telegrapho-postaes,  substitninoo- 
os  pelos  direitos  de  reexportação,  quando  as 
mesmas  encommendas  tenham  de  ser  reexpe* 
didas  para  novo  destino.  —  Offlcío  (circular)  de 
10  de  agosto.— Pag.  544. 

Etoola  de  artes  e  offiolos  —  Foi  confiada 
ao  prelado  de  Moçambique  a  direcção  da  escola 
de  artes  eofficios  da  provincia  de  Moçambique, 
sendo  também  encarregado  da  sua  reorganísa- 
ção  o  mesmo  prelado.  —  Decreto  de  24  de  de- 
zembro.—Pag.  586. 

Esoripturas. —  Foi  estabelecida  a  competên- 
cia dos  offlcíaes  sub-chefes  das  repartições  de 
fazenda  provlncíaes  do  ultramar  para  lavrarem 
as  escripturas  de  aforamento  ou  arrendamento 
de  terrenos  pertencentes  ao  Estado. —  Decreto 
de  18  de  junho— Pag.  307. 

Esorivfies  da  administração. — Vide  Recur- 
sos. 

EsorivAes  de  direito.  —  Foi  supprimido  o  3.* 
offlcío  de  ef^crivão  e  tabellião  do  juízo  de  direito 
da  comarca  de  Moçambique.  —  Decreto  de  26 
de  novembro.  —  Pag.  574. 

Estamptihas  postaes.  —  Vide  Centenário  da 
índia. 

Estatistfoa  — Mandou-se  organisar  na  secreta- 
ria geral  de  cada  um  dos  governos  das  provín- 
cias ultramarinas,  e  sob  a  direcção  do  secreta- 
rio geral,  uma  secção  especialmente  encarrega- 
da da  centralisação  e  publicação  de  tod  iS  as  in-  ' 
formações  estatísticas  que  interessem  á adminis- 
tração. —  Portaria  de  6  de  novembro.— Pag.  565. 

Foi  recommendada  a  exerução  da  portaria 

supra.  —  Officio-circular  de  9  de  novembro. — 
Pag.  567, 

Estatutos.— Approvados  os  novos  estatutos  da 
Companhia  do  Luabo  -Decreto  de  9  de  jnlho. 
—Pag.  310. 

Idem,  08  estatutos  da  sociedade  de  agricultu- 
ra colonial.— Decreto  de  13  de  maio.— Pag.  121. 
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iLStatutos.  —  Vide  Associacõei, 

Estradas.  —  Foi  auctorisado  o  governo  a  man- 
dar estudar  e  construir  diversas  estradas  nas 
ilhas  de  S.  Thorré  e  Priocipe.  —  Decreto  de  19 
de  novembro.-  Pag.  569. 

Etapa.— Vide  Abonos, 

Exclusivos.  —  Foi  prohibida  a  prorogaçào  de 
qoalquer  contracto  de  adjudicação  de  exclusi 
vos  na  província  de  Macau  e  Timor,  devendo  a 
renovação  d'esse.<  contractos  ser  adjudicada  em 
hasta  publica.— Portaria  de  18  de  a  gosto.— Pag 
545. 

Expedições  militares.-  Foram  postas  á  dis- 
posição do  ministério  da  marinha  e  ultramar 
algumas  forças  do  exercito  do  reino  para  em- 
barcarem com  destino  à  província  d^  Moçam- 
bique.—Decr  lo  de  26  de  março  —Pag.  21. 

Idem,  uma  bateria  de  artilheria  de  monta- 
nha, uma  secção  de  artilheria  de  guarnição, 
um  esquadrão  de  cavallaria.  etc,  com  destino 
ao  Estado  da  índia,  marc^ndo-se  os  vencimen- 
tos dos  respectivos  ( ífíciaes  e  praças. — Decreto 
de  16  de  abril.— P«<g.  32. 

Destinada  a  m^^dalha  da  Rainha  D.  Amélia, 

rreada  por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1895, 
a  commemorar  não  comente  as  expediçõ^^s  a 
Moçarpbíque  e  á  índia,  como  quaesquer  outras 
que  de  futuro  venham  a  ser  orgaQísada«;  e  es- 
tabelecidos preceiios  pira  a  concessão  e  uso 
da  me^ma  medalha.— Decreto  de  6  de  junho.— 
Pag.  305. 

Mandada  pôr  á  disposição  do  ministério  da 


marinha  e  uitramar  uma  companhia  de  caval- 
laria do  exercito  do  reino,  para  reforçara  guar- 
nição da  província  de  Moçambique. — Decreto 
de  6  de  junho  —Pag.  306. 

Mandado  abrir,  a  favor  do  miní.sterio  da  ma- 


rinha e  ultraoiar,  direcção  geral  do  ultramar^ 
um  credito  especial  e  extraordinário,  da  impor- 
tância de  424:000^000  réis,  para  satisfação  da 
despesa  extraordinária  com  a  expedição  á  ín- 
dia, no  exercício  de  1895-1896. — Decreto  de  26 
de  junho*— Pag.  309. 

Idem,  da  importância  de  1.511:0001000  réis, 

para  sati^f4ção  da  despesa  extraordinária  com 
a  exoedição  a  Lourenço  Marques,  no  exarcici  > 
de  1895  1896  —Decreto  de  26  de  junho.— Pag. 
308. 

Idem,  da  importância  de  800:000^000  réis, 

para  sati  facão  da  despe.^a  extraordinária  com 
a  referida  expedição  a  Lourenço  Marques,  no 
exercício  de  1 89 i- 1895.— Decreto  de  26  de  ju- 
nho.—Pag.  308 

-^ — Mandou-se  pôr  á  disposição  do  ministério  da 
'  marinha  e  ultramar,  pira  embarcarem  com  des- 
tino a  Lourenço  Marques,  uma  companhia  de 
infanteria  em  pé  de  guerra,  os  quadros  de  offl- 
ciaes,  sargentos  e  primeiros  cabos  de  outra 
companhia  da  mesma  arma  e  outras  forças  do 
exercito  do  reino.— Decreto  de  12  de  novem- 
bro.—Pag.  667. 

Vide  Pensões. 

Exposições.  —  Foram  approvadas  as  in«truc« 
coes  para  a  exposição  industrial  na  Africa  orien- 
tal,—Portaria  de  8  de  fevereiro. — Pag  13. 

Extradiçfio  —  Communicou-se  ao  governador 
geral  de  Angola  ter  o  governo  do  Estado  Inde- 
pendente do  Congu  concordado  em  que,  por 
meio  de  troca  de  notas,  fosse  elevado  a  oois 
mezes  e  meio  o  praso  a  que  se  referem  os  artigos 
7  <*  e  8.*  do  convénio  de  extradição  com  o  mesmo 
Estado.  —  Offlcio  de  9  de  março.-^Pag.  19-E. 

Approvada  a  nova  convenção  para  a  extra- 


dição  de  crlmiiiosos  entre  Portugal  e  os  Paites 
Biiixos. —Carta  de  lei  de  21  de  maio.  Pag.  253. 
Extradioçao  — Ratificada  e  confirmada  a  con- 
venção supra  —  Carta  régia  de  23  de  jolbo.  — 
Pag.  526. 


Facultativos— Vide  Clinica, 

Forças  ultramarinas.  —  Mandoa-se  pòr  em 

execução  umas  instrU'!çÕ9s  para  serem  obser- 
vadas pelas  tropas  que  embarquem,  em  navios 
naciouies  ou  estrangeiros,  coo)  destino  ao  ul- 
tramar, ( u  que  dali  regressem  á  metrópole. — 
Portaria  de  17  de  outubro.  —  Pag.  559. 

Fi»i  determinado  que  os  offloíaes  e  praças  de 

pret  que  constituem  a<  forças  do  ex^^rcito  do 
reino,  destacadas  na  província  de  Moçambique, 
gosem  das  vantagens  e  percebam  os  vencimen- 
tos fixados  no  decreto  de  12  de  novembro. — 
Furtaria  de  2  ide  novembro.  — Pag.  573. 

Fronteiras.  —  Vide  Demarcação. 

Funocionarios  públicos.  —  Foi  regulada  a 
forma  dos  herdeiros  dos  funceionarios  do  ultra- 
mar receberem  os  créditos,  não  excedentes  a 
240|»00(1  réis,  sem  ser  pr^^cisa  a  habilitação  ju- 
dicial. —  Portaria  de  28  de  maio.  Pag.  261.. 

Vide  Transportes 

Funo^ôes  legislativas.  —  Foi  relevado  o  go- 
verno da  responsabilidade  em  qie  iner  rrea  assu- 
mindo o  exerc  cio  â*e  tas  funcções,  e  mantidas 
em  vigor  as  providencias  de  caracter  legislati- 
vo por  eUe  expedidas  desde  28  de  agosto  dè 
1893  a  30  de  dezembro  de  1895  -  Cana  de  lei 
de  14  de  fevereiro. — Pag.  19. 

Fundos.— Mandou-se  fazer  recommendaçáo  aos 
governadores  subalternos  para  não  diffleulta- 
rem  as  passagens  de  fundos  entre  os  dififeren- 
tes  cofres  de  cada  provinda,  visto  ser  esse  ser- 
viço da  e  tmpet^ncia  exclusiva  dos  empregados 
su  eriores  da  fazenda.— Offlcio  de  21  de  maio. 
—Pag.  248. 


Gade  vaooum.  —  Vide  Pautas, 
Gaaa.  —  Vide  D  strioto  militar  dê  Gaza. 
Governador  do  dlstrloto  da  Zambezla. 

—  Vide  Prasos  da  coroa. 

Gratifloações.  —  Mandou-se  abonar,  mensal- 
mente, a  gratificação  de  exercido  de  123il000 
réis,  e  o  subsidio  diário  de  14200  réis,  além 
do  respectivo  soldo  e  gratificação,  ao  official  do 
exercito  do  reino  nomeado  para  exercer  o  car- 
go de  chefe  de  estado  maior  do  governo  geral 
da  provinda  de  Moçambique.  —  Portaria  de  8 
de  abril.— Pag  32. 

Só  por  serviços  diversos  podem  ser  ai^ca- 

muladas. —  Portaria  de  21  de  maio. — Pag.  219. 

Mstndada  abonar  ao  chefe  de  serviço  das  al- 

fiudegas  da  provinda  de  Angola,  Pedro  Joa- 
quim Ferreira  de  MeF<]uita,  a  gratificação  de 
réis  120^000,  estabelecida  por  decreto  de  31  de 
janeiro  «e  1894.  — Offlcio  de  5  de  setembro. 
—Pag  5i7. 

Guarnições  uitrannarinas.— Mandoa-se  pôr 
á  disposição  do  ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar uma  companhia  de  cavallaria  do  exercito 
do  rrino  para  reforçar  a  guarnição  da  provín- 
cia de  Moçambique  —  Decreto  de  6  de  jonho. 
—Pag.  306. 

Mandados  applicar  com  o  mesmo  caracter  e 

na  parte  exequível,  nas  unidades  das  guarni- 
ções das  províncias  ultrama**mas,  oá  titalos  do 


Dovo^regalameoto  para  a  ÍDStrucção  táctica  da 
ÍDÍanteria  até  à  escola  de  batalhão. — Portaria  de 
26  de  outabro.— Pag.  562. 

Guarnições  ultramarinas.  —  Foi  croada 
ama  companhia  de  artilheria  de  guarnição  na 
provincia  de  Cabo  Verde,  em  subslituiçào  da 
companhíi  de  guerra  ali  exii^teute.  —  Decreto 
de  24  de  dezembro.— Pag.  588. 

Guias.  ^  Yiá&^mpí  egado$. 


Hasta  publioa.  -  Mandou-se  fazer  em  hasta 
publica  a.adjudiísação  da  prorogação  do  quaes- 
quer  contractos  de  exclusivos  na  provincia  de 
Macau  e  Timor.  —  Portaria  de  18  de  agosto— - 
Pag.  545. 

Honras.  —  Vide  Ordenança  girai  da  armada. 
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Imposto  do  sôllo  —  Vide  Sêllo. 

Impostos — Mandou- se  fazer  sf^ntir  ao  inspector 
de  fazenda  da  provincia  de  S.  Tbomé  e  Príncipe 
a  nei;essidade  do  rigoroso  cumprimento  das  leis 
reguladoras  da  distribuição  e  arrecadação  dos 
impostos.  —  Portaria  de  5  de  dezembro — Pag. 
677. 

Isento  do  imposto  de  5  por  cento  o  salário 

dos  servíçaes  contraetados  na  provincia  de  S. 
Ihomé  e  Príncipe,  quando  seja  inferior  a  64000 
réis  mensaes. — Carta  de  lei  de  21  de  maio.— 
Pag.  252. 

Auetorisada  a  cobrança  dos  impostos  e  de- 
mais rendimentos  públicos,  relativos  ao  exercí- 
cio de  4896-1897,  e  a  applicação  do  seu  produ- 
cto  ás  despesas  do  Estado  correspondentes  ao 
mesmo  exercício. — Carta  de  lei  de  13  de  maio. 
—Pag.  106. 

Determínou-se  que  deixe  de  ser  applicado, 

de  futuro,  qualquer  imposto  de  reexportação  ou 
transito  a  todos  os  géneros  ou  mercadorias  de 
origem  européa,  reexportadas  de  Bolama  e  que 
não  pagam  direitos  de  importação.— «Portaria  de 
18  de  agosto.—Pag.  545. 

Fez-se  sentir  a  necessidade  de  serem  cum- 


pridas rigorosamente,  na  provincia  de  8.  Thomé 
6  Príncipe,  as  leis  reguladoras  da  distribuição 
e  arrecadação  dos  impostos. — Porfaria  de  5  de 
dezembro. — Pag.  577. 

Imprensa  periodioa  —  Foi  estabelecido  o  pro- 
cedimento que  lhe  é  appiicavel,  quando  se  oc- 
cupar  de  factos  ou  attentados  de  anarchismo.— 
Carta  de  lei  de  13  de  fevereiro. — Pag.  18. 

Revogado  o  artigo  S.**  da  carta  de  lei  de  17 

de  maio  de  1866,  nas  províncias  ultramarinas, 
fendo  punidos  como  criores  de  abuso  de  líber- 
dade  de  imprensa,  todos  os  que  se  commette- 
rem  com  publicidade  por  qualquer  meio  de 
impressão  ou  estampagem,  periódica  ou  não 
periódica,  seja  qual  fôr  o  seu  formato  ou  tama- 
nho.—  Decreto  de  26  de  novembro. — Pag.  574. 

Informações  —  Foram  estabelecidos  alguns 
preceitos  a  seguir  nas  informaçies  annuaesdos 
officíaes  do  exercito. — Portaria  de  24  de  dezem- 
bro.—Pag.  593. 

Inspectores  de  fazenda  — Vide  Impostos. 

Instituto  de  proteoofio  ás  famiilas  dos 
funooionarioa  faiieoidos  no  ultramar. 
—Foi  concedido  a  este  instituto  o  subsidio  de 
10:OOOJtOOO  réis,  pago  nas  condições  dos  subsi- 
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dios  antecedentes.  —  Decreto  de  13  de  maio.— 
Pag.  105. 
Instituto  de  proteoçfio  ás  famiiias  dos 
funooionarioa  faiieoidos  no  ultramar 

—  Vide  Camarás  municipaes. 

Instruoçfio  primaria  —  Vide  Camarás  muni' 
cipapt. 

Instruoçôes  — Vide  Vinhos — Productos  indus* 
triaes. 

Instrumentos  mathematiooa  — Vide  Obra» 
publicas, 

IrmAs  da  missfio  —  Foi  auetorisada  a  supe- 
riora gerai  das  irmãs  hospitaleiras  a  estabelecer 
em  (>abo  Verde  um  reforço  de  irmãs,  para  ren- 
der e  substituir  as  que  o  clima  da  Guiné  tenha 
enfraquecido  ou  inutilísado. — Oílicío  de  24  de 
dezembro.— Pag.  597. 


Jogo  de  aiar  —  Suscitou-se  a  execução  de 
providencias  rigorosas  para  a  repressão  d*este 
jogo  nas  províncias  ultramarinas. —  Portaria  de 
10  de  julho.- Pag.  315. 

Juizea  substitutos  —Decl'irou-se  que  o  sub- 
stituto legal  do  juiz  de  direito,  na  comarca  de 
Moçambique,  a  que  se  refere  o  artigo  i^.^  do 
regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de 
1894,  não  é,  nem  pode  ser  o  conservador  do 
registo  predial,  desde  que  este  esteja  também, 
ha  mais  de  um  mez,  exercendo  as  funcções  de 
juiz  supplente  na  2.*  instancia.  —  Portaria  de 
de  4  de  fevereiro  — Pag.  12. 

[•oi  resolvido  que  aos  juizes  substitutos  dos 

de  direito,  que  nao  forem  Ainccionarios  públi- 
cos', compete,  quando  exerçam  as  funcções  judí- 
cíaes,  só  o  vencimento  oe  exercício  na  forma 
indicada  no  artigo  160.<' do  regimento  de  jus- 
tiça de  20  de  fevereiro  de  1894. — Portaria  de 
17  de  setembro. — Pag.  5V8. 

Juízos  de  direito —  Vide  Escrivães  de  direito. 

Julgados  munioipaea  —  Foi  dada  nova  orga- 
ni.^ação  aos  julgados  municipaes  de  Diu  e  Mor- 
mogao,  no  Estado  da  índia.— Decreto  de  24  de 
dezembro. —  Pag  587. 

Auctorisado  o  governador  cerai  de  Moçam- 
bique a  incumbir  as  funcções  de  juiz  municipal 
aos  chefes  da  administração  civil  ou  militar,  nos 
julgados  onde  não  houver  pessoal  habilitado 
para  as  exercer.  —  Portaria  de  16  de  março.  — 
Pag.  19  EL 

Junta  oonsultiva  do  ultramar  —Não  be 
tomou  conhecimento  de  um  recurso  interposto 
do  accordão  do  tribunal  de  contas  provincial  de 
S.  Thomé,  relativo  a  uma  reclamação  contra  a 
collecia  de  86^000  réis  de  decima  predial  lan- 
çada a  Ligorio  Nicolau  Cabral,  visto  a  collecta 
não  exceder  a  alçada  do  refeMdo  tribunal  de 
conlas.—Decreto  de  6  de  junho.— Pag.  304. 

Juntas  de  saúde — Declarou-se  ao  governa* 
dv  r  geral  da  índia  que  só  as  juntas  de  saúde,  ò 
não  as  commís^Ões  districtaes  de  saúde,  téem 
competência  para  ju  gar  da  incapacidade  dos 
funccionarios  publicof:,  para  os  efteítcs  da  re- 
forma — Officio  de  23  de  outubro.— Pag.  562. 

Justiça. — Vide  Administração  de  justiça. 


Legados  pios. — Vide  Sêllo. 

Letras.— Deu-i^e  ordem  ao  governador  da  pro- 
víncia de  S.  Thimé  e  Príncipe  para  auctorisar 
o  pagamento,  ^or  meio  de  letras,   quando 
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garantidas,  de  daas  terças  partes  dos  direitos  de 
importação. — Portaria  de  18  de  dexembro. — 
Pag  581 

Louren^  Marques. — Foi  encarregAdo  o  en- 
genheirr-chefe  de  1.*  classe,  Adolpho  Ferreira 
Loureiro,  de  apresentar  ao  soverno  as  propos- 
tas qae  jalgar  mais  convenientes  para  a  cons- 
tracção  de  ama  ponte  e  outras  obras  tendentes 
a  facilitar  a  carga  e  descarga  de  mercadorias 
em  Lourenço  Marques.— Portaria  de  15  de  ju- 
lho.—Pag.  318. 

Foi  nomeado  um  tenente  de  engenheria  para 

auxiliar  os  estudos  do:  melhoramentos  do  porto 
de  Lourenço  Marques,  com  o  vencimento  de 
2601000  réis  men^aes  e  a  ainda  de  custo  de 
170W00  réis.  —  Portaria  de  Í7  de  outubro. — 
Pag.  562. 

Lunda.— Mandou-se  abrir,  a  favor  do  ministério 
da  marinha  e  ultramar,  direcção  gerai  do  ultra- 
mar, um  credito  espf^cíal  e  extraordinário  da 
importância  de  353:000^000  réis,  para  satis- 
fação da  despesa  extraordinária  com  a  occupa- 
çãe  do  districto  de  Lnnda,  provinda  de  Ang'  la, 
no  exercício  de  1895-1896.— Decreto  de  26  de 
julho.— Pag.  309. 

Vide  Distridos, 


Madagaaoar.— Vide  Colónias  francezas. 

Madeiras.— Solicitou-se  a  remessa  de  amostras 
de  madeiras  das  possessões  ultramarinas,  para 
serem  estudadas  physica  e  chimicamente  no 
laboratório  da  primeira  circumscripção  hydrau- 
lica.— Offlcio  de  26  de  maio.— Pag  255 

Determinou* se  a  remessa  para  Lisboa  de 

amostras  de  madeira,  em  pranchas  de  1  metro 
de  comprimento,  das  diíTerentes  arvores  que 
formem  mattas  nas  província»  ultramarinaii,  a 
fim  de  se  organisar  o  museu  florestal  em  con- 
dições de  ser  aberto  ao  publico  por  occasião  da 
celebração  do  4  *  centenário  do  descobrimento 
da  índia.  — Offlcio  (circular)  de  8  de  agosto.  — 
Pag.  544. 

Malas  —  Mandou-se  rfcommendar  ás  reparti- 
ções postaes  a  cuidadosa  observância  do  dis- 
posto na  convenção  principal  de  Vienna  e  no 
respectivo  regulamento,  sobre  transito  a  desco- 
berto e  em  malas  fechadas.  —  Offlcio  de  4  de 
março. — Pag.  19- B. 

Manifestos  de  oarga  — Vide  Navios. 

Mappas. — Vide  Telegraphos— Obras  publicas — 
Alfandegas. 

Marinha  oolonlal.— Foi  pedida  aos  governa- 
dores uma  relação  de  todos  os  navios  ou  em- 
barcações de  qualquer  lotação,  pertencentes  a 
cada  província,  mencicnando  divrsas  círcam- 
stancias  necessárias  para  se  organisar  am  re- 
gisto completo  da  marinha  colonial.-  Offlcio  de 
3  de  dezembro.— Pag.  576. 

Material  de  guerra.— Foi  nomeado  um  offl- 
ciai  superior  do  exercito  do  reino  para  extra- 
0  dinariamente  inspeccionar  o  material  de  guer- 
ra distribuído  âs  províncias  ultramarinas,  per- 
cebendo os  vencimentos  marcado^^  na  tabeliã 
A,  annexa  á  portaria  de  2  de  outubro  de  1895. 
—Portaria  de  10  de  março.— Pag.  19F. 

Modalhae.— Foi  destinada  a  medalha  da  rai- 
nha D.  Amélia,  creada  por  decreto  de  23  de 
dezembro  de  1895,  a  commemorar,  não  somente 
as  expedições  a  Moçambique  e  à  índia,  como 
quaeaquer  outras  que,  de  futuro,  venham  a  ser 
organisadas  para  assegurar  9  dominio  colonial 


da  nação,  estabelecendo-se  preceitos  para  a 
concessão  e  uso  da  mesma  me  lalba— Decreto 
df»  6  d»»  junho.— Pag.  305. 

Melaço.  —  Permittiu-se  a  um  fabricante  da  ilha 
de  S.  Thomé  a  importação,  pela  alfandega  da 
província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  do  melaço 
necessário  para  a  laboração  da  sua  fabrica,  le- 
galmente estabelecida.  —  Portaria  de  3  de  de- 
zembro. —  Pag.  576.  - 

Mercadorias — Deteríninou-se  que  deixe  de 
ser  applicado  de  futuro  qualquer  imposto  de  re- 
exportação ou  transito  a  todos  os  géneros  e 
mercadorias  de  origem  européa,  reexportados 
de  Bolama  e  que  não  pagam  direitos  de  impor- 
tação. —  Portaria  de  18  de  agosto.  —  Pag. 
545. 

Mlnleterlo  publico.  — Vide  SentençoM. 

Mlssõee.- Foi  abonada  pelo  cofre  do  ministé- 
rio da  marinha  ao  procurador  ireral  das  missões 
do  Espirito  Santo  no  Gongo  e  Angola  a  quantia 
de  51:0001009  réis,  para  subsídios  das  missões 
nos  distríctos  do  Congo,  Loanda,  I)enguella  e 
Mossamedes.  —  Offlcio  de  5  de  novembro. — 
Pag.  565. 

Mandou-se  pagar  pelo  dito  cofre,  ao  mesmo 

procurador  geral  das  missões  do  Espirito  San- 
to, a  quantia  de  13:600^000  réis,  para  constroc- 
ção  das  casas  das  missões  do  Bihé  e  Bailando 
e  de  Malange.  — Offlcio  de  13  de  novembro. — 
PaR.  569. 

Bemetteu-se  ao  commissario  régio  na  pro- 


víncia de  Angola  copia  autbentíca  da  régia  por- 
taria de  15  de  agosto  pela  qual  foi  reconhecida 
em  Lisboa,  e  pela  secretaria  d*estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar,  a  Procuradoria 
geral  das  missões  do  Espirito  Santo  do  Congo  e 
Angola.  — Offlcio  de  20  de  novembro.  — Pag. 
571. 
-  Con*eâeu-se  à  as<(ocíação  auxiliar  das  mis- 


sões ultramarinas  o  ediflcio  e  dependências  do 
supprimido  convento  de  Santa  Clara  do  Fan- 
chaf,  para  fundação  de  um  collegio  de  educa- 
ção, um  sanatório  para  as  irmãs  das  missões 
regressadas  de  Africa  e  alpumas  obras  de  cari- 
dade. —  Decreto  de  12  de  março. — Pag    19-G. 

Modue  vivendl.  —  Foram  remettidas  ao  gover- 
n.tdor  geral  de  Angola  copias  das  notas  troca- 
das  entre  os  governos  oortugnez  e  britannico, 
prorogando  até  1  de  julho  de  1898  o  modus  rt- 
vendi  de  maio  e  junho  de  1893.  — Offlcio  de  10 
de  fevereiro.  —  Pag.  17. 

Mceda.  — Determinou-se  que  anicamente  a  moe- 
da de  prata  portugaeza  tenha  curso  legal  na 
província  de  Andfola.— Decreto  de  15  de  setem- 
bro. —  Pag.  547. 

M^tnd^das  continuar  em  vigor  as  disposições 

do  decreto  de  19  de  outubro  de  1853,  na  parte 
em  que  se  referem  à  moeda  de  ouro  estrangei- 
ra. —  Citado  decreto, 

Mandou  se  cessar,  em   toda  a  província  da 

Gniné  portugueza,  o  curso  legal  das  moedas  de 
prata  estrangeiras,  e  prohibir,  provisoriamente, 
a  exportação  das  moedas  de  oiro  e  prata  da 
mesma  província.  — Decreto  de  5  de  novembro. 
—Pag.  564. 

Determínou-se  que  nos  pagamentos  a  realí 


sar  pelo  Est^^do,  na  proviucia  da  Guiné,  seja  um 
quinto  satisfeito  em  moeda  de  cobre.  -^  Porta- 
ria de  5  de  novembro.  — Pag.  565. 
—  Mandou-se  cessar,  na  província  de  Moçarold- 
qae,  a  circulação  de  moeda  estrangeira,  de- 
vendo ter  curso .  leffal  só  as  moedas  de  oiro, 
prata  e  bronze,  aictonsalas  pelas  cartas  de  lei 
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de  29  de  julho  de  1854  e  31  de  maio  de  1881— 
Decreto  de  15  de  dezembro.  —  Pag.  580. 

Moeda  —  Vide  Centenário  da  índia. 

Multas.  — Foi  conUrmada  a  malta  de  490^000 
réis,  impt  sta  pelo  governo  de  Cabo  Verde  ao 
vapor  Bolama. — Otlicio  de  11  de  junho. — 
Pag.  307. 

AQCtorisada  a  mamara  municipal  de  Louren- 
ço Marquts  a  rstabelecer  nas  suas  pu.sturas  a 
pena  de  multa  até  lOOi^OOO  réis,  por  cada  trans- 
gressão. —  Carta  de  lei  de  21  do  maio.  — Pag. 
250. 

Muaeu  colonial. — Recommendou-se  a  remes- 
sa para  este  estabelecirnenta  de  productos  das 
diíTerentes  regiões  das  provi  nelas  ultramarinas 
e  de  amostras  ethnographicas  ou  de  objectos 
de  valor  histórico  que  possam  Ggarar  nas  res- 
pectivas collecções.  — Ollicio  de  17  de  março. 
Pag.  20. 

Museu  floreatal.  —  Vide  Centenário  da  In- 
dia. 


NavegaçAo.  —  Vide  Convenções — Tratados. 

Navioa.  —  Declarou-se  ser  exigida  aos  navios 
procedentes  de  paiz  estrangeiro  a  apresentação 
de  manifesto  de  carga,  em  todi^s  os  portos  das 
possessões  portugue^^as  do  ultramar  cude  ha 
auctoridades  aduaneiras.  — Oíllcio  (circular J 
de  12  de  fevereiro  —  Pag    18 

Foram  mandadas  pôr  em  execnçã  >  umas  in- 

strucções  para  serem  observadas  peias  tropas 
que  embarquem,  com  destino  ao  ultramar^  ou 
que  d'ali  regressem  á  metrópole,  em  navios  na- 
cionaes  ou  estrangeiros.  —  Portria  de  17  de 
outubro.  — Pag.  559. 


Obraa  publicas. — Determinou-se  que  as  di- 
recções das  obras  publicas  do  ultramar  organi- 
sem  e  remettam  á  respectiva  secretaria  doesta- 
do mappas  dos  materiaes  gasto»  nos  últimos 
dois  annos. — OíQcio  (circular)  de  22  de  agosto. 
—Pag.  545. 

Mandou  se  providenciar  para  serem  dispen- 
sados do  serviço  os  conductores  e  mais  pessoal 
provisório,  nomeados  por  portaria  provincial, 
podendo  os  apontadores  desempenhar  o  serviço 
dos  conducU»res,  quando  o  numero  d'esie^(  fôr 
inferior  ao  esta  ^eleeido  no  quadro.  —  Officio 
(circular)  de  14  de  janeiru.  —Pag.  1. 

Reguluuse  a  acquialção^  depoaito  e  forneci- 
mento de  instrumentos  mathematico^  e  material 
para  obras^  destinados  aos  serviços  das  provín- 
cias ultramarinas.  —  Portaria  de  13  de  juiho. — 
Pag.  316. 

Officiaes.  —  Foi  mandada  abonar  diariamente  a 
quantia  de  200  réis,  equivalente  da  respectiva 
ração  de  etape,  aos  officiaes  da  companhia  de 
dragões  do  plan*alto  de  Mjssamedes^  em  ser- 
viço activo. — Portaria  de  6  de  junho.— Pag.  304. 

Determinou  se  que  os  officiaes  e  praças  de 

pret,  que  constituem  as  forças  do  rxerciío  do 
reino,  destacadas  na  provincia  de  Moçambique, 
gosem  das  vantagens  e  percebam  os  vencimen- 
tos flxados  no  decreto  de  12  d  3  novembro. — 
Portaria  de  24  de  novembro  — P«ig.  573. 

Mandou-se  contar  a  um  official  do  quadro 

Occidental  o  tempo  que^  como  praça  de  pret, 
serviu  no  regimento  Ue  aitilheria  do  Estado  da 
India^  visto  não  existir  disposição  que  mande 


deduzir  para  eíTeito  de  reforma  e  condecorações 
o  tempo  de  serviço  que  as  praças  prestam  em 
arm  1  differente  d'aquella  a  que  posteriormente 
passam. — Officio  de  10  de  abril.~Pag.  32. 

Officiaes  — Vide  Pensões.  —  Transportes.—In- 
formações. 

Officiaes  de  2."  linha.  -Vide  Patentes, 

Ordenança  geral  da  armada.— Foi  appro- 
vada  a  ordenança  gerai  para  o  serviço  da  ar- 
mada.— Decreto  de  5  de  março.— -Pag  19-B. 

Foram  mandadas  pòr  em  vigor  no  ultramar 

as  di>posições  da  mesma  ordenança^  relativas 
a  dÍÀtinctivos,  honrai,  continências,  visitas  e 
salvas.— Decreto  de  23  abril. — Pag.  58. 

Ordens  militares. — Foi  reformada  a  ordem 
da  forre  e  E^^pada,  do  valor,  lealdade  e  mérito. 
— Alvará  de  1  de  fevereiro. — Pag.  12. 


Pagamentos.  —  Determinou-so  que  nos  paga- 
mentos a  realisar  pelo  Estado,  na  provincia  da 
Guiné,  um  quinto  seja  satisfeito  em  moeda  de 
cobre.  —  Portaria  de  5  de  novembro. —  Pag 
565. 

Paquetes  —  Fui  indeferido  um  pedido  dos  ne- 
gociantes de  Cacongo,  na  provincia  de  Angola, 
para  os  paquetes  fazerem  eti^cala  pelo  porto  de 
Landana,  porque,  àléin  de  outros  inconvenien- 
tes, haveria  o  de  obrigar  o  Estado  a  uma  indem- 
nisação  á  Empresa  nacional  pela  imposição  de 
mais  um  porto  de  escala  para  os  seus  vapores.  — 
Officio  dtí  9  de  março.  —  Pag.  19  tí. 

Declarou- se  não  haver  a  pagar  indemni.^a- 

ção  alguma  aos  paquetes  pela  demora  dos  pas- 
sageiros a  bordo,  por  falta  de  livre  pratica,  ou 
por  qualquer  outra  causa  de  força  maior. — 
Officio  de  9  de  março. — Pag.  19  E. 

Patentes  —  Não  tendo  as  tabeliãs  da  lei  do 
sôilo,  de  21  de  julho  de  1893,  verba  especial 
para  o  séllo  das  patentes  dos  officiaes  de  2.*  li- 
nha, declarou- se  ser  applicavel  áquellas  paten- 
tes a  tabeliã  especial  que  faz  parte  do  decreto 
de  19  de  julho  de  1894  —Officio  de  11  de  se- 
tembro.—  Pag.  547. 

Pautas.  —  Foi  nomeada  uma  commissão  perma- 
nente de  revisão  das  pautas  ultramarinas. — 
Portaria  de  30  de  janeiro. — Pag.  3. 

Foi  modíQcada  a  pauta  C,  annexa  aos  preli- 
minares das  pauras  das  alfandegas  de  Loanda, 
Henguella  e  Mossamedes,  reiativa  ao  tributo  de 
expoitição  de  gado  vaccum. — Decreto  de  16 
de  dezembro.  —  Pag.  581. 

Penas.  —  F^ram  estabelecidas,  em  alteroaiiva, 
as  penas  a  applicar  aos  réus  condemoados  a 
presidio  militar,  emquanto  no  ministério  da  ma- 
rinha e  ultramar  não  houvei*  os  precisos  esta- 
belecimentos para  ser  cumprida  a  alludida  pena. 
—Carta  de  lei  de  21  de  maio.  —  Pag  253. 

Vide  Anarchiítfno. 

Pensões.  —  Foram  concedidas  pensões  vitali- 
licias  e  annuaes  aoi  officiaes  do  exercito  e  da 
armada  e  ás  praças  de  pret,  que  fizeram  parte 
do  corpo  expedicionário  a  Lourenço  Marques, 
em  recompensa  dos  excepeionaes  e  relevantes 
serviços  presia  los  n  i  campantia  da  Africa  orien- 
tal—  Cana  de  lei  de  6  de  abril.  —  Pag.  31. 

Pharóes.  —  Mandou  fo  pôr  em  vigor  no  ultra- 
mar, na  parle  applicavel,  o  regulamento  e  in- 
strucções  para  o  serviço  dos  pharóes,  app''ovado 
por  decreto  de  21  de  novembro  de  1895.  —  De- 
creto de  23  abril.  — Pag.  58. 

Approvado  o  projecto  do  pharol  da  ponta  do 
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norte  da  ilha  do  8ai,  da  provioeia  de  Cabo 
Verde.— OflBcij  de  2  de  março.— -Pág.  19  A 

Policia  oivil  —  Foi  creado  na  província  de  Cabo 
Verde  um  corpo  de  policia  civJ  com  duas  sec- 
ções, sendo  a  héda  de  ama  na  cidade  da  Praia, 
e  da  nutra  ni  cidade  d  •  Mindellu.  —  Decrftu  de 
24  de  deZíMiíhr  •  ~  Pag  592 

Policia  maritlma  — Fui  ;íu>im»*nttd<>  n  quadro 
do  pes:io,.l  da  p  licii  marítima  de  M«cau. — 
Decreto  de  24  de  dnz»  ml»ro. —  P.«g.  ò86. 

Pontes.  —  F««i  encarregado  o  engt-nheiro  Ad.  I- 
pbo  Ferreira  de  Loureiro  de  apresentar  ao  go- 
verno as  propostas  que  julgasse  mais  convenien- 
tes para  a  construcçào  de  uma  ponte  e  outras 
obras  para  facilitar  a  carga  e  descarga  de  mer- 
cadorias em  Lourenço  Marques.  —  Portaria  de 
15  dejulbo,— Pag  âi8. 

Portos  —  Vide  Lourenço  Marques. 

Postos  —  Vide  Recursos. 

Praças  de  pret.  —  Mandou-se  repUriar,  na 
primeira  opportunidade,  todas  as  praças  de  pret 
sempre  que  tenham  terminado  o  seu  tempo  de 
serviço  e  queiram  regressar  ás  terras  das  suas 
naturalidades.  —  Portaria  de  26  de  outubro. — 
Pag  5^2 

Vide  Tempo  de  serviqo  —  Pen^Õs — Venci- 

mt  ntos. 

Pravos  da  coroa.  —  Foi  extincta  a  inspecção 
geral  dos  prasos  da  coiôa,  e  incumbida  au  gu 
vernadur  ua  Zambezia  a  superintendência  e 
administração  dos  prasos  do  respectivo  distri- 
cto,  — Decreto  de  15  de  julho.  — Pag.  318.— 
(Regulamento  de  7  ú*outubro  de  1892  a  que  se 
referó  o  decreto  supra.  Vide  CoUecção  da  legis- 
laJgão  novíssima  do  ultramar  do  anno  de  1897  a 
pag.  274J 

Mandou-se  proceder  immedíatamente  á  or- 

ganisaçao  das  contas  da  referida  inspecção  ge- 
ral dos  prasos  da  coroa;  desde  a  sua  instailação 
até  á  data  da  sua  extincção  de  facto.  —  Porta- 
ria de  3  de  setembro.  —  Pag.  5^6. 

Reconhecida  a  firma  commercial  Pereira  Dul- 

iío  &  C*  como  arrendatária  dos  pi  ases  da  Ma- 
ganja  d*álém  Chire  e  Massmgire.  —  Portaria  de 
23  de  janeiro.— Pag.  2. 

Preiado  de  Moçambique.  Vide  Serviço  eC' 

desiasiico. 

Presidio  militar.— Vide  Penis. 

Produotos  industriaes.— Foram  approva- 
das  as  instrucções  para  a  propaganda  e  coilo- 
cação  de  productos  industriaes  na  Africa  orien- 
U\,^  Poruria  de  8  de  fevereiro.  —  Pag.  i3. 


Quadros. —  Foi  augmentado  o  quadro  do  pes- 
soal da  policia  maritima  de  Macau.  —  Decreto 
de  24  de  dezembro.  —  Pa^  586 

Vide  Alfandegas—  Vencimentos. 


Reoeita  •  despesa.— Foi  regulada  a  das  pro- 
víncias ultramarinas  para  o  anno  económico  de 
1895-1897.- De. reto  de  23  de  julho.— Pag.  323. 

ReoR*utamento  militar.— Foram  moditicados 
os  serviços  d^ei^te  recrutamento.— Carta  de  lei 
de  13  de  maio.— Pag.  147. 

Approvado  e  mandado  pôr  em  exf  cuçao  o 

regulamento  dos  serviços  do  referido  reciuia- 
mento  —  Decreto  de  6  de  agosto.  —  Pag.  836. 

Mandou-se  providenciar  no  sentido  de  não 

aer  demorada  a  remessa  dos  processos  de  ins- 


pecção dos  mencebos  recenseados  para  o  ser- 
viço militar,  residentes  nas  províncias  ultrama- 
rinas.—Offlcio  (circular)  de  27  de  novembro. 
-Pag.  575. 

Recursos.—  Foi  dado  provimento n*um  recurso 
)Titerpost<i  d  •  de>pacho  do  governador  ger.l  do 
E>ta<l(i  da  Índia.  qU'^  recusiu  ccnceder  li  ença 
p.^ra  a  validação  du  acto  da  a<ii>pção,  (:<iin<>  fiiho, 
de  um  sohniih)  de  M^iibá  >uiia  Rau  Sar  Dq^- 
^ay,  d.i  província  de  Pundá— Decreto  (st  bre 
c  u^ulta  do  Supremo  tribunal  administrativo) 
de  22  de  maio.  —  Pag.  254. 

Idem,  n'um  recurso  de  César  Augusto  Ron- 
cou, capitão  da  guarnição  do  referido  Estado  da 
Índia,  contra  o  despacho  que  Ibe  negou  a  pro- 
moção ao  posto  de  major,  sendo  mandado  equi- 
parar, no  logar  que  Jhe  competir,  aos  majores 
ciJija  situação  foi  preseripta  no  decreto  de  11  de 
agosto  de  1895.  —  Decreto  ísobre  consulta  do 
Supremo  tribunal  adminii^trativo)  de  15  de  ou- 
tubro. —  Pag.  567. 

Foi  negado  provimento  n'um  recurso  de  Eu- 
génio Justiniano  Pereira  Gomes,  amanuense  da 
secretaria  geral  do  governo  doÉaiado  da  Índia, 
contra  o  accordão  do  conselho  de  provini*ia,  que 
não  apreciou  os  documentos  de  habilitaçôe»  xt 
serviços  que  produzira  no  concurso  para  o  K>gar 
de  segundo  ('íllcial  da  mesma  secretaria.  —  De- 
creto (sobre  consulta  do  Supremo  tribunal  ad- 
ministrativo) de  23  de  julho.— Pag.  533 

Idem,  n*um  recurso  de  R  imachondra  Pur- 

xotoma  Porobo  Dessae  Desporobo,  interposto 
contra  a  portaria  do  governador  geral  do  Esta- 
do da  índia,  que  annuUou  a  sua  nomeação  para 
o  logar  de  escrivão  da  administração  do  con- 
celho de  Perném,  por  não  ter  solicitado  o  ccm- 
petente  diploma  no  praso  legal.— Decreto  sobre 
consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo, 
de  2  de  novembro.  —  Pag.  563. 
Vide  Junta  consultivi  do  ultramar. 

Reforma.  —Declarou  se  ao  governador  geral  da 
índia,  que  as  commissões  distrrctaes  de  saúde 
não  téem  competência  para  julgar  da  incapaci- 
dade dos  funcciunarios  públicos  para  os  eíTei- 
tos  da  reforma.— Offlcio  de  23  de  outubro. 
—Pag.  562. 

Vide  Tempo  de  serviço. 

Regimen  banoario. — Foi  prorogado  o  praso 
para  a  apresentação  da  proposta  de  lei  relativa 
ao  regimen  bancário  ultramarino.  —  Carta  de 
lei  de  21  de  maio.  —  Pag.  25  . 

Regimen  monetário.  — Vide  CommiuÕes. 

Regimento  de  Justiça.  — Deciarou-se  aue  o 
arugo  183  <"  do  regimento  de  justiça,  de  zO  de 
fevereiro  de  1894,  não  revogou  os  artigos  1185.» 
e  1197.*  da  Novíssima  reforma  judicial,  que 
obrigam  o  ministério  publico  a  appellar  sempre 
das  sentenças  que  contiverem  condemnação  su- 
perior a  cinco  annos  de  degredo.  —  Portaria  de 
31  de  janeiro.  —  Pag.  5. 

Idem,  qae  o  substituto  legal  do  juiz  de  di- 
reito, com  referencia  à  comarca  de  Moçambi- 
que, a  que  se  refere  o  artigo  14."*  do  mesmo 
regimento  de  justiça,  não  é,  nem  pode  ser,  o 
conservador  do  registo  predial,  desde  que  este 
esteja  também,  hamais  de  um  mez,  exercendo 
as  fiincções  de  juiz  supplente  na  segunda  in- 
stam-ia. —  Port^^ria  de  4  de  fevereire. —  Pag  12. 

Regulamentos.— Foi  mandada  pôr  em  execu- 
ção no  ultn  mar,  na  parte  applicavel,  o  regula- 
menio  e  instrucções  para  o  serviço  uos  pharóes, 
approvado  por  decreto  de  21  de  nsvembro  de 
i895— Decreto  de  23  de  abrU.-*Pag.  58. 


ia 


Jlegulamentos.  —  Foi  interpretada  a  doatrlia 
do  g  nnieo  do  artigo  149.''  do  regalamento  de 
fazenda  e  contabilidade,  de  7  de  novembro  de 
i889,  qoanto  á  accomulação  de  gratificações.— 
Pertaria  de  21  de  maio.—Pag.  219. 

Approvada  a  portaria  do  governo  geral  da 

província  de  Moçambique,  que  mandou  executar 
o  projecto  de  regulamento  a  annexar  ao  re- 
gulamento geral  da  respectiva  capitania  dos 
portos.  — Decreto  de  24  de  dezembro.  —  Pag. 
596. 

Approvado  e  mandado  pôr  em  execução  o 


regulamento  dos  serviços  do  racnitamento  do 
exercito  e  da  armada.— Decreto  de  6  de  agosto. 
—Pag.  536. 

Approvada  uma  portaria  do  conselho  gover- 


nativo do  Esudo  da  Índia,  de  22  de  outubro  de 
1894,  que  alterou  diversos  artigos  do  regula- 
mento decretado  em  23  de  novembro  de  1893 
para  a  capitania  do  porto  de  Mormugão.— De- 
creto de  19  de  setembro.— Pag.  549. 

Approvado  para  ter  execução,  provisoria- 
mente, por  um  anno,  o  projecto  de  regulamento 
disciplinar  da  armada.— Decreto  de  9  de  julho. 
-Pag  314. 

Tomou-se  extensivo  ao  caminho  de  ferro  da 

Beira,  na  provinda  de  Moçambique,  o  regula- 
mento em  vigor  para  a  fiscaiisaçâo,  policia  e 
exploração  dos  caminhos  de  ferro  do  ultramar. 
—Portaria  de  6  de  maio.— Pag.  i05. 

Vide  Taxai  de  licença. 

ReiaçAo  de  Moçambique. — ^Declarou-se  que 
nenhum  dos  artigos  14."  e  15/*  do  regimento  da 
administração  de  justiça,  de  20  de  fevereiro  de 
1894,  prohibe  a  aecumulação  das  funeções  de 
juiz  d*este  tribunal  com  as  de  conservador  da 
comarca.  —  OíBcio  de  20  de  fevereiro.  —  Pag. 
19-A. 

Repartições. — Vide  Corporações  adminiitra' 
Uvas. 

Repartições  de  fazenda.— Foi  estabelecida 
a  competência  dos  officiaes  sub-chefes  das  re- 
partições de  fazenda  provinciaes  do  ultramar 
para  lavrarem  os  contractos  de  rendimentos 
públicos  e  os  das  arrematações  do  Estado,  bem 
como  as  eseripturas  de  aforamento  ou  arrenda- 
mento de  terrenos,  ficando  validados,  para  to- 
dos os  effeitos,  os  contractos  e  eseripturas  fei- 
tos nas  contadorias  das  extinctas  juntas  de  fa- 
zenda, ou  nas  allndidas  repartições,  cuja  vali- 
dade nào  tenha  sido  legitimamente  contestada. 
—Decreto  de  18  de  junho. — Pag.  307. 

Determinou-se  a  remessa  ao  ministério  da 

marinha  e  ultramar  de  relações  nominaes  de 
todos  os  empregados  das  repartições  de  fazenda 
e  suas  dependências,  com  referencia  a  31  de 
dezembro  de  cada  anno. — Portaria  de  6  de  ou- 
tubro.— Pag.  557. 

Repatriação. — Vide  Praças  de  pret 

Réus. — Foram  estabelecidas  as  penas  de  deporta- 
ção militar  e  incorporação  em  deposito  disciplinar 
ou  prisão  militar,  que  devem  ser  applicadas, 
em  alternativa,  aos  réus  eondemnados  á  pena 
de  presidio  militar,  emquanto  no  ministério  da 
marinha  e  ultcamar  não  houver  os  estabeleci- 
mentos para  ser  cumprida  a  mesma  pena.— 
Carta  de  lei  de  2i  de  maio. — Pag.  '253.  ' 

São  applicaveis  as  disposições  sobre  a  revi- 
são extraordinária  das  sentenças  condemnato- 
rias,  para  a  rehabilitação  dos  réus,  a  todos  os 
que  se  achem  eondemnados  por  sentenças  pas- 
sadas em  julgado  na  data  da  promulgação  da 
lei  de  3  de  abril,  aos  que  já  tenham  comprido 


a  respectiva  pena  e  bem  assim  aos  que  já 
estejam  fallecidos.  —  Citada  lei,  artigo  21.* 

S 

Saques.  —  Determinou-se  que  não  sejam  feitos 
saques  sobre  o  ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar sem  prévia  auetorisação,  e,  quando,  aucto- 
risados,  sejam  os  respectivos  aVisos  acompa- 
nhados de  uma  conta  ou  orçamento  descreven- 
do a  applicação  da  quantia  sacada.  —  Officio 
Í circular)  de  23  de  janeiro.— Pag.  2. 
íiio — Foram  modificadas  algumas  disposições  da 
lei  do  imposto  do  séllo,  de  2i  de  jniho  de  i893, 
e  alteradas  as  taxas  das  respectivas  tabeliãs. — 
Carta  de  lei  de  4  de  maio.— Pag.  iOl. 

Declarou-se  dever  ser  calculado  sobre  a  im- 
portância total  do  vencimento  de  categoria  e 
exercício  o  séllo  dos  diplomas  de  nomeação  dos 
empregados,  mencionados  na  classe  i  *  da  ta- 
beliã n.*  2  annesa  á  lei  de  2i  de  julho  de  i893. 
—Portaria  de  i3  de  novembro^-Pag.  569. 
Declaron-se  deverem  ser  selladas  eofti  a 


taxa  de  i^OOO  réis  todos  os  termos  de  apresen- 
tação de  documentos  comprovativos  do  cumpri- 
mento de  legados  pios,  e  escriptos  em  papel 
sellado  com  a  taxa  de  100  réis  os  respeetivos 
alvarás  de  quitação— Portaria  de  i7  dedezem- 
bro.— Pag.  68i. 

—  Declarou-se  estarem  sujeitos  ao  imposto  do 
séllo,  estabelecido  na  verba  nova  da  lei  de  4 
de  maio  de  1896,  em  additamento,  in  fne,  á 
tabeliã  n.«  3  da  lei  de  21  de  julho  de  1893,  mas 
não  obrigarem  a  pagamento  de  contribuição  in- 
dustrial, os  desconios  das  cautelas  de  penhor 
(warrants),  a  que  se  refere  o  artigo  409.*  do 
código  commerciai. — Portaria  de  17  de  dezem- 
bro.—Pag.  582. 

—  Declarou-se  ser  applicavel  ás  patentes  dos 
officiaes  de  2.*  linha  a  tabeliã  especial  que  fax 
parte  do  decreto  com  força  de  lei,  de  19  de  ju- 
nho de  1894,  por  não  terem  as  tabeliãs  da  lei 
do  séllo,  de  21  de  julho  de  1893  verba  especial 
para  o  séllo  d^aquellas  patentes.— Officio  de  11 
de  setembro. —  Pag.  547. 

—  Idem,  dever  ser  applicado  aos  contractadores 
de  serviçaes  na  província  de  Angola  o  n.»  161.* 
da  classe  11.*  da  lei  do  séllo  em  vigor,  por  se- 
rem agentes  de  emigração.— -Officio  de  2  de  se- 
tembro.—Pag.  546. 

Communicou-se  ao  governador  da  província 


de  S.  Thomé  e  Príncipe  que  as  deducções  por 
adiantamentos  legaes  não  téem  a  natureza  de 
imposto,  não  estando,  por  isso,  comprehendidas 
na  excepção  do  artigo  62.*  do  regulamento  do 
imposto  do  séllo,  de  26  de  noveoQbro  de  1885. 
—Officio  de  11  de  setembro.— Pag.  547. 
Mandou-se  applicar  ás  províncias  ultramari- 


nas as  disposições  da  carta  de  lei  de  4  de  maio 
sobre  o  imj^osto  do  séllo.— Decreto  de  24  de  de- 
zembro.—Pag.  585. 

ementes  de  plantas  —  Gommnnicoa-se  ter 
sido  feita  recommendação  a  varies  cônsules  de 
Portugal  para  satisfazerem  os  pedidos  de  se- 
mentes de  plantas,  que  lhes  forem  dirigidos 
pelos  governadores  das  províncias  ultramarinas. 
—Officio  de  16  de  dezembro.— Pag.  581. 
Sentenças  —  O  artigo  183.*  do  regimento  de 
justiça  áfi  20  de  fevereiro  de  1894,  longe  de  re- 
vogar, expressamente  declara  vigentes  no  ul- 
tramar os  artigos  1185*  e  1197.*  da  Novíssima 
reforma  judicial,  que  obrigam  o  ministério  pu- 
blico a  appelar  sempre  das  sentenças  que  eon- 
demnem  a  mais  de  cinco  annos  de  aegredO| 


u 
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visto  qne  os  citados  artigos  s3o  lei  vigente 
na  metrópole.  — Poitaria  de  31  de  Janeira.—- 
Pag.  5. 

8arviçae8 — Estabelecida  a  isenção  do  imposto 
de  5  por  cento  para  o  salário  dos  serviçaes  con- 
tractados  na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
auando  seja  inferior  a  6^000  réis  mensaes. — 
Carta  de  lei  de  2i  de  maio.— Pag.  252. 

Declaroa-se  dever  ser  appllcado  aos  contra- 

ctadores  de  serviçais  na  província  de  Angola  o 
■.*  i6i.*  da  classe  11.*  Oa  lei  do  séllo  em  vigor, 
por  serem  agentes  de  emigração.—  Oíflcio  de  2 
de  setembro.— Pag.  546. 

Serviço  eooleslastioo —  Mandoa-se  entregar 
mensalmente  ao  Prelado  de  Moçambique  o  duo- 
décimo das  importâncias  inscriptas  na  tabeliã 
da  despesa  da  provinda  com  destino  ao  pessoal 
e  mais  serviço  ecclesiastico  e  missionário,  ex- 
ceptuando as  inscriptas  para  dotação  do  colle- 
gio  das  missões  ultramarinas  e  da  escola  agrícola 
e  colonial  em  Cintra,  bem  como  a  verba  aucto- 
risada  extraordinariamente  para  ajudas  de  custo 
a  missionários  e  auxiliares,  a  fim  de  o  referido 
prelado  occorrer  ao  pagamento  de  todos  os  en- 
cargos do  serviço  ecclesiastico  em  que  superin- 
tende. —  Portaria  de  12  de  dezembro.  —  Pag. 
579. 

Serviço  de  eaude. — Foi  reorganisado  o  servi- 
ço de  saúde  no  ultramar. — Carta  de  lei  de  28 
de  maio. — Pag.  266. 

Sooiedades. — Mandou-se  considerar  definitiva- 
mente constituída  a  «Sociedade  de  agricultura 
colonial»,  organisada  na  província  de  S.  Thomé 
e  Príncipe.  —  Portaria  de  20  de  maio.  —  Pag. 

Vide  Associaçdes — Cruz  Vermelha  — Esta- 
tutos. 

Syndioatoe  agrioolae.— Foi  permittida  a  fun- 
dação das  associações  assim  denominadas,  e  a 
organisação  de  camarás  de  commercio  portu- 
gnezas  em  paizes  estrangeiros. — Carta  de  lei 
de  3  de  abril.— Pag.  25. 


Tabeliae.— Ordenoa-se  aos  governadores  das 
províncias  nltramarinas  que  fizessem  rever  as 
ubellas  da  receita  e  despesa  para  o  exercício 
de  1896-1897,  rectiflcando-as  em  harmonia  com 
o  que  se  tivesse  effectuado  no  ultimo  exercício, 
findo  em  30  de  junho. — Offlcío  (circular)  de  29 
de  julho.— Pag.  535. 

Tarifae — Vide  Caminhos  de  ferro. 

Taxas  de  iioença.— Foi  apbrovada  a  portaria 
do  governo  da  companhia  de  Moçambique^  de 
15  de  setembro,  supprimlndo  as  classes  4.*  e  5.* 
da  tabeliã  annexa  ao  regulamento  das  taxas  de 
licença,  apnrovado  por  decreto  de  19  de  setem- 
bro de  1894. — Portaria  de  9  de  dezembro. — 

Pag.  578. 
Teiegrainmae  offioiaes. — Mandou-se  provi- 
denciar no  sentido  de  serem  as  diversas  aucto- 
ridades  do  ultramar  tão  concisas,  na  expedição 
d*eBte8  telegrammas,  quanto  o  permitta  a  cla- 
reza, limitando-se  às  urgências  reconhecidas 
do  serviço.— Officio  (circular)  de  22  de  abril.— 

Pag.  W.  ,  .  . 

Recommendou-se  novamente  a  maior  conci- 
lio nos  telegrammas  offlciaes,  evitando-se  re- 
petfeQes  e  o  uso  de  ct/ra.— Portaria  de  8  de  ju- 

'   ok^ig.  306. 


Telegraphoe.— Foram  mandadas  expedir  as 
necess  rias  ordens  à  alfandega  da  ilha  de  S. 
Vicente  de  Cabo  Verde  para  serem  despacha- 
dos livres  de  d.reiios  alguns  instrumentos  de- 
nominados «transmissores  autcmaticos*,  impor- 
tados pela  «Brazilían  submarino  telegraph  Com- 
pany.— offlcío  de  18  de  julho— Pag.  322. 

Mandou-se  recommendar  ao  infpector  doá 

telegraphos  da  província  de  Cabo  Verde  a  re- 
messa, no  fim  de  cada  anno  económico,  para  a 
secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  de  uma  requisi<;ao  do  material  que 
julgue  necessário  para  o  consumo  annual  da 
exploração,  conservação  e  construcção  das  li- 
nhas telegraphicas  e  telephonicas.— Offlcío  de  1 
julho.— Pag.  309. 

Mandada  fazer,  por  intermédio  da  direcção 

dos  serviços  telegraphopostaes  a  acquisiçao, 
armazenagem  e  expedição,  de  Lisboa  para  as 
províncias  ultramannas,  de  material  destinada 
ao  serv  Iço  dos  telegraphos  do  E.^tado  nas  mes- 
mas províncias  —  Decreto  de  23  de  abril.— 
Pag.  83. 

Mandon-se  fazer  recommenda«;ão  ás  aucto- 

ridas  marítimas,  aduaneiras  e  sanitárias,  da 

Í província  de  Angola,  para  prestarem  todas  as 
àcilídades  aos  vapores  empregados  no  serviço 
telegraphíco,  de  .modo  a  evitar- lhes  demoras 
inúteis  nos  portos.=c=Offlcio  (circular)  de  11  de 
abril.— Pag.  32. 

Determinouse  a  remessa  à  secretaria  da 

marinha  e  ultramar  de  mappas  das  redes  tele- 
graphicas e  lelephonicas  da  província  de  An- 
gola, referidos  a  30  de  junho  e  31  de  dezem- 
bro de  cada  anno.  —  Orneio  de  22  de  abril.  — 
Pag.  56. 

Permittida  a  admissão  de  mais  um  ama- 


nuense para  o  serviço  da  direcção  dos  telegra- 
phos da  província  de  Angola.  —  Portaria  de  4 
de  fevereiro. — Pag.  13. 

Tempo  de  eerviço.  —  Foi  relevado  o  ex-mis- 
sionario  da  Guiné,  Marcellino  Marques  de  Bar- 
ros, para  o  eíTeito  da  sua  reforma,  da  falta  de 
tempo  de  serviço  no  ultramar  designado  no  ar- 
tigo 94.®  dos  estatutos  do  coUegio  das  missões 
ultramarinas.  —  Carta  de  lei  de  21  de  maio.  — 
Pag.  251. 

Não  se  deduz,  para  o  eíTeito  de  reforma  e 

condecorações,  o  tempo  de  serviço  que  as  pra- 
]  ças  prestam  em  armas  dííTerentPS  d'aquella  a 
que  posteriormente  passam.  —  Offlcío  de  10  de 
abril.— Pag.  32. 

Terrenos.  —  Declarou-se  a  conveniência  de  se 

Sroceder  á  demarcação,  até  au  kilometro  300, 
os  terrenos  pertencentes  à  compai^hia  dos  ca- 
minhos de  ferro  atravez  de  Africa,  ao  longo  do 
caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  aguar- 
dando-se  para  occasião  opportuna  a  celebração 
do  contracto  a  que  se  refere  o  decreto  de  16  de 
ago^to  de  1895.-  Offlcío  de  11  de  dezembro. — 
Pag.  579. 

Foi  remettido  ao  governador  geral  de  Mo- 
çambique o  contracto  de  arrendamento  de  um 
tracto  de  terreno  no  Cbinde^^assignado  peio  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros  e  o  ministro  de 
Inglaterra  em  Lisboa.— Offlcío  de  31  de  janeiro. 
—Pag.  3. 

Timor.— Vide  Demarcação. 

Titulo.  —  Foi  concedido  ao  sereníssimo  infante 
D.  Affonso  Henriques,  durante  o  seu  governo 
no  Estado  da  índia,  o  titulo  de  Víso-Rei  da  ín- 
dia Portugueza.  —  Carta  régia  de  16  de  março. 
— .Pag.  19-G.      . 
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Transferencias.  ~  Vide  Empregados» 

Transportes.  —  DetenníDoo-se  qae  nÍo  íôsse 
concedido  transporte  por  conta  do  Estado,  até 
ordem  em  contrario,  ás  famílias  dos  officiaes  e 
ftinccionarios  civis  qae  vão  sei  vir  no  districto 
da  Landa,  d  %  província  de  Angola  — Portaria 
de  2  de  novembro.  — Pag.  564 

Tratados. — Foram  appro vades  o  tratado  de 
commercio  e  navegação,  e  os  dois  protocollos 
annexos,  assÍRnado  entre  Portugal  e  a  Norue- 
ga.—T^rta  de  lei  de  n  de  abril.  —Pag.  35 

Cinflrmado    e  ratificado  estes   tratado. — 

Carta  regia  de  27  de  abril  — Pag.  85. 

Tribunaes. — Vide  Corporações  administrati- 
vas. 

Tropas  (embarque  de).  — Vide  fíavios. 


U 


Uniformes. — Foram  prevenidos  os  governa- 
dores do  ultramar  para  não  promoverem  forne- 
cimentos de  artigos  de  aniforme,  sem  imprete- 
rível necessidade,  por  se  estar  tratando  de  am 
plano  de  uniformes  mais  appropriados  ao  servi- 
ço militar  das  tropas  coloniaes.  —  OUlcio  de  23 
de  janeiro. — Pag.  2. 


Vapores. — Foi  confirmada  a  multa  de  490^000 
réis  imposta  pelo  governo  da  província  de  Ga- 
bo Verde  ao  vapor  Bolama,  —  Offlcio  de  li  de 
junho .  —  Pag .  307  . 

Declarou- se  deverem  os  vapores,  que  fazem 

a  carreira  diária  entre  Hong-Kong,  Cantão  e 
Macau,  pagar  emolumentos  sanitários,  quando 
nos  portos  da  procedência  houver  moléstias  epi- 
demicas.— Offlcio  de  25  de  abril.  — Pag.  85. 

Mandou-se  prestar  tedas  as  facilidades  aos 

vapores  empregados  no  serviço  telegraphico,  na 
província  de  Angola,  de  modo  a  evitar-lhes  de- 
moras inúteis  nos  portos.  —  Offlcio  (circular) 
de  11  de  abril.— Pag.  32. 

— -^-Commanicoa-se  ter  o  governo  conseguido  da 
«Empresa  nacional  de  navegação»  que,  mensal- 
mente, um  dos  í^eus  va  ures  prolongue  a  sua 
viagem  até  Porto  Alexandre,  permittindo-se  a  re- 
dncção  a  dezoito  horas,  para  esses  vapores,  da 
estadia  total  obrigatória  em  Mossamedes.  — 
Officios  de  28  de  abrM  e  29  de  maio.  —Pag. 
toe  e  302. 

Vassaiiagens. — Commnnicou-se  ao  governador 
geral  de  Angola  o  pedido  da  commissio  de  car- 
tographía  para  que,  nos  autos  de  vassalagem 
dos  sobas,  se  mencione  com  a  maior  precisão, 
compatível  com  os  meios  loraes,  a  situação  dos 
respectivos  territórios. — Offlcio  de  21  de  maio. 

—Pag.  2(9. 
Venolmentos.— Determinou-se  que  qualquer 
funecionario,   tran.^ferido   de  uma  para  outra 

Srovincia  ultramarina,  seja  sempre  acompanha- 
0  de  uma  guia  do  seu  estade  de  vencimentos. 
—  Portaria  de  7  de  janeiro.  —  Pag.  1. 

Mandon-se  abonar  os  vencimentos  indicados 

na  tabeliã  A,  annexa  à  portaria  de  2  de  outu- 
bro de  1895,  ao  offlcial  do  exercito  do  reino 
encarregado,  extraordinariamente,  de  mspec- 
eionar  o  material  de  guerra  distribuído  á)  pro- 
víncias ultramarinas.— Portaria  de  10  de  março. 

Pag.  19-F. 

Idem,  ao  offlcial  superior  do  exercito  do 

reino  nomeado  para  proceder  á  inspecção  de 


todos  os  serviços  de  administração  militar  e  or- 
ganisação  da  força  publica  no  Esudo  da  índia 
e  em  Macau  e  Timor.— t  Portaria  de  1  de  abril. 
-Pag.  23. 
Vencimentos.  —Indicada  a  forma  de  liquidar 
os  vencidientos  dos  funccionarios  públicos  do 
ultramar,a  qual  consiste  em  dividir  o  vencimento 
anaual  por  12,  multiplicar  o  resultado  pelo  nu- 
mero de  dias  que  o  funccionario  tiver  vencido, 
e  dividir  o  producte  pel )  numero  de  dias  que 
tiver  o  mez  respectivo.  Portaria  de  28  de  maio. 

—  Pag.  264. 

Estabelecido  o  meio  dos  herdeiros  de  qual- 
quer funccionarío  publico  das  províncias  ultra- 
marinas, quando  residentes  nas  mesmas  pro- 
víncias, receberem  os  vencimentos  a  que  te- 
nham direito  e  que  não  excedam  a  240^000 
réis,  sem  serem  obrí(íados  a  despesas  jodiciies. 

—  Portaria  de  28  áf^  maio. —  Pag.  264. 

Estabelecidos  os  vencimentos  d-  s  offlí-laes 


e  praças  que  for^m  servir  nas  colónias  milita* 
res  sgricolo-commerciaes  qwe  Fe  ortr^nisarem 
no  ultramar.— Tabeliã  annexa  á  carta  de  lei  de 
26  de  maio.— Pag.  258 

—  M^ndouse  abonar  o  vpní^imento  annu^l  de 
2:000^000  réis  e  a  respectiva  aju'1a  de  custo  a 
um  antít(0  director  da  alfandega  de  Moçambi- 
que, incumbida  de  servir  ^m  commisfão  na  de 
Angola.  —  Portaria  de  1  de  junho. —Pag.  303. 

—  Idem,  o  vencimento  mensal  de  500^000  réis, 
e  a  ajuda  de  custo  de  3004000  réis,  na  ida  e  no 
regresso,  a  ura  veriflcador  da  alfandega  de  Lis- 
boa, encarregado  de  superintender  em  todos  os 
serviços  aduaneiros  e  de  contribuições  indire- 
ctas nas  provindas  de  Africa  Occidental.  — Por- 
taria de  1  de  junho.  —  Pag.  303. 

—  IJem,  os  vencimentos  mensaes  de  250^000 
réis  e  150^000  réis,  e  ajudas  de  cuUo  de  réis 
1004000,  na  ida  e  no  regresso,  a  alguns  funccio- 
nanos  aduaneiros  do  reino  incumbidos  de  prestar 
serviço  nas  alfandegas  da  provinría  de  Angola. 
Portaria  de  1  de  junho.  —  Pag.  303. 

—  Alterada  a  tabeliã  C,  annexa  á  portaria  de  2 
de  outubro  de  1895,  dos  vencimentos  de  certas 
praças  de  pret  do  exercito  do  reino,  quando  em 
serviço  no  ultramar. — Portaria  de  19  de  maio. 
—  Pag.  218. 

—  Marcados  os  vencimentos  dos  offlcia es  e  pra- 
ças das  forças  do  exercito  do  reino,  postos  à  dis- 
posição do  ministério  da  marinha  e  ultramar  a 
fim  de  embarcarem  para  o  Estado  da  índia. — 
Tabeliã  annexa  ao  decreto  de  16  de  abril  — 
Pag.  33. 

—  Determinou-se  que  os  offlclaes  e  praças 
de  pret,  que  constituem  as  furças  do  exercito 
do  reino,  destacadas  na  província  de  l^oçam- 
bique,  gosem  das  vantagens  e  percebam  os 
vencimentos  fixados  no  decreto  de  12  de  novem- 
bro.—Portaria  de  24  de  novembro.— Pag.  573. 

Estabelecidos  os  vencimentos  do  grvema- 


dor  do  districto  de  Moçambique,  iguaesao^  que 
actualmente  tem  o  governador  do  de  Lourenço 
Marques.—  Decreto  de  1 1  de  cezembro.  —  Pag. 
578. 

—  Estabelecido  o  vencimento  de  150^000  réis 
por  mei,  a  um  segundo  aspirante  da  alfandega 
do  Porto,  mandado  servir  em  ccmmisfão  na  de 
Lourenço  Marques.  —  Portaria  de  10  de  maio. 
—  Pag.  105. 

—  Indicados  os  vencimentos  a  abonar  a  offl- 
claes do  exercito  do  reino,  convidados  para  irem 
servir  no  ultramar.  —  Offlcio  do  ministério  da 
guerra,  de  14  de  julho.  — -  Pag.  317. 


u 


Venoiíiieiitos.  —  Foi  nomeado  nm  inspector 
'  extraordinário  dos  caminhos  de  feno  e  obras. 

Snblícas  do  nltramar,  com  o  ordenado  mensal 
e  1004000  réis  e  a  ajada  de  casto  de  I5f  000 
réis,  desde  a  s^ida  de  Lisboa  até  ao  seu  re- 
gresse».—  Pv»rtiria  de  5  de  ou  abro.  —  Pag. 
5S6. 
IndicAdns  os  dojniz  e  ^ub-d^legad')  do  jul- 
gado municipal  de  hiu.  e  oh  do  pes^01l  dojul- 
Sndo  municipal  de  Murmugâo,  no  E  tado  da  in- 
ia.  —  Decretu  de  24  de  dez»  mbro.  —  Pag.  587. 

Aos  juizes  substitutos  dos  de  direito,  que  não 

forem  funcciouarios  públicos,  compete,  qaando 
exerçam  as  funccõees  judíciaes,  &ó  o  venci- 
ment)  de  exercício.  —  Portaria  de   17  de  se- 
tembro.—Pag.  548. 
Foi  nomeado  um  tenente  de  engenheria,  para 


auxiliar  os  estudos  dos  melhoramentos- do  porlo 
de  Locrenço  Marquez,  com  o  vencimento  de  réis 
S60j;000  mensaes  e  a  ajuda  de  custo  de  réis 
I70MOO.  — Poruria  de  27  de  outubro.  —  Pag. 
562. 

Venoimentos.  —  Approvada  a  organisaçao  do 
quadro  e  vencimentos  do  pessoal  do  serviço 
d<>.s  correios  da  província  de  C^bo  Verde. -«» 
D^<Te'0  de  2^  de  deiembru  — Pag.  582. 

Vinhos  — Mandadas  pôr  em  execução  as  in- 
strucções  para  a  exposição  de  vinhos  na  Africa 
orientai.  —  Portaria  de  i  de  fevereiro.  — 
Pag.  5. 

Viso-rei  da  índia  —  Foi  concedido  este  titulo 
ao  Sereníssimo  Infante  D.  Affonso  Henriques, 
durante  o  teu  governo  no  Estado  da  índia.  ->- 
Carta  regi  a  de  16  de  março.  —  Pag  19  G. 
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REPERTÓRIO  ALPHABETIGO 


ATSTNO  DE 


Conlendo  os  eilraclos  dos  decretos,  leis,  porlartas,  regulamentos  e  ordefis  do  goveno 

!  dos  governadoras  e  cominissarios  ngios  sobre  assamplos  de  administração  QJlraDiarina, 

e  indicando  onde  se  acham  poblicados  os  respedivos  diplomas 


LISBOA 

IMPRENSA  NACIONAL 
ISOO 


i:- 


REPERTOEIO  ALPHABETICO 


^alroamentOM*  —  Mandou-se    adoptar,    a 

partir  do  dia  1  de  julho  de  1897,  novas  regras 

para  evitar  abalroamentos  no  mar.  —  Decreto 

^de  30  de  outubro.  —  Diário  do  governo  n,'  2ôO, 


—  Auctorisado  o  abono  de  :íCK).áOOO  réis,  para 
falhas,  ao  recebedor  do  concelho  de  Lourenço 
Marques.  —  Portaria  provincial   de    15  de  ju- 
nho. —  Boletim  official  de  Moçambique  w.*  Hõ. 
Estabeleeid»  o  abono  de  mais  50  por  cento 


sobro  o  respectivo  subsidio  aos  ofiiciaes  e  offi- 
ciaes  inferiores  da  colónia  penal  militar  agrí- 
cola, creada  por  decreto  de  17  de  fevereiro  de 
1894,  quando  em  serviço  nos  portos  do  Zambeze, 
e  da  gratificação  de  100  réis  aos  condemnados, 
ao  serviço  da  mesma  colónia. — Portaria  do  com- 
missario  régio,  de  3  de  julho.  —  Boletim  official 
de  Angola  n."  27, 

—  Mandada  abonar  diariamente  a  quantia  de 
200  réis,  equivalente  da  rcs])ectiva  ração  de 
eiape^  aos  ofKciaes  da  companhia  de  drngòcs  do 
plan*alto  de  Mossamedes,  em  serviço  activo.  — 
Portaria  regia  de  G  de  junho.  —  Diário  do  go- 
verno n."  147. 


Vide  Transportes  —  Missões. 
Vide  Officiaes. 


Acror«IOM. — Vido  Encommendas  postaes. 

AdeantamentoM. —  Declarou-se  que  as  de- 
ducçòes  por  adcantamentos  legaes  nilo  tr^èm  a 
natureza  de  imposto,  ndo  estando  por  isso  com- 
prehendidas  na  excepção  do  artigo  <??  «  do  re- 
gulamento do  imposto  do  s/^llo,  \  .  »>  de  no- 
vembro de  1885. —  Officio  de  11  de  o*  jmbro. — 
Boletim  official  de  S.  Thomé  n.'  41, 

AdminlMtração  de  flasenda  e  conta- 
llllldacle  polilica. —  Approvada«*  umas 
instmcçoes  concernentes  a  esta  administração 
na  provinda  de  Moçambique.  —  Portaria  pro- 
vincial de  4  de  agosto. — Boletim  official  de  Mo- 
çambique n.**  82. 


Adntlnliitraçfio  de  Jostlça.^  Estabeleci- 
da a  maneira'  de  realisar  a  rehabilitaçSo  dos 
réus,  cujas  sentenças  condemnatorias  tenham 
passado  enl  julgado,  tanto  no  foro  civil  como 
no  militar  do  exercito  e  da  armada. —  Carta  de 
lei  de  3  de  abril.  —  Diário  do  governo  n.*  77. — 
Bectificação  rw  n*  78. 

Providenciou-se  i)ara  os  casos  de  crimes  ou 

delictos  commettidos  por  individue»  alienados 
ou  suppostos  coroo  éaes.  —  Carta  de  lei  de  3  de 
abril.  —  Diário  do  governo  n."  77. — Rectifica- 
ção no  n.'  76. 


Os  governadores  das  províncias  ultramari- 
nas são  os  chefes  e  os  reguladores  da  adminis- 
tração da  justiça  militar,  competindo-lhes  exer- 
cer ai^  attribuições  marcadas  no  código  de 
justiça  militar  para  os  commandantes  das  divi- 
sões militares  territoriaes.  —  Carta  de  lei  de  26 
de  maio,  artigo  4." —  Diário  do  governo  n.*  i22. 

Designado  o  numero  de  testemunhas  neces- 


sário, nos  corpos  de  delicto,  para  verificação  do 
crime,  determinaudo-se  os  casos  em  que  o  res- 
pectivo processo  deverá  ser  archiva<lo  e  em 
que  o  coi  do  Ji*!i<*í<»  st*r:i  julgado  sub.sistente 
e  regulanuv  se  a.  .'esponsabilidades  dos  réu^ 
com  respeito  ao  pagamento  de  custas  nos  pro- 
cessos criminaes. —  Carta  de  lei  de  4  de  maio.^- 
Diario  do  governo  ?*."  102. 

—  Estabelecidos  os  requisitos  necessários  para 
serem  distribuídos  os  inventários  entre  maiores 
e  os  )rphanf»logico.s,  impondo-eé  aos  parochos 
a  obrigação  de  remetter  aos  curadores  dos  cr- 
phãoB  certidões  dos  individues  fallecidos  nas 
suas  f reguezias.  —  Carta  de  lei  de  13  maio.  — 
Diário  do  governo  n.°  109. 

—  liefonuada  a  administração  de  justiça  na 
provincia  de  Angola. —  Portaria  do  commissa- 
rio  régio  de  12  de  dezembro. —  Boletim  official 
de  Antfola  w."  50.  —  Rectificação  no  n."  52. 

Conferidas  attribuições  judiciaes  aos  chefes 


dos  concelhos  da  referida  provincia,  em  que  não 
ha  julgados  municipaes,  aos  residentes  do  distri- 
cto  do  Congo,  aos  capitães  mores  e  aos  comman- 
dantes militares. —  (-itada  portaria  artigo  3.» 

AdminlMtradoroM  de  eoneellio. —  Orde- 
nou-se  que  os  dos  concelhos  do  Estado  da  índia 
assistam  impreterivelmente  á  sessão  qne  a  res- 
pectiva eorpí»rav:H»  nur'*cipal  celebrar  ,»Hra  i 
eleição  de  vogal  á  juntu  geral  de  provincia,  nos 
termos  do  artigo  2.o  da  portaria  do  commissario 
régio  de  20  de  maio.  —  Portaria  provincial  de  11 
de  dezembro. — Boletim  official  da  índia  n."  139. 

Foi  dada  aos  administradores  de  circum- 

scripção  do  districto  de  Lourenço  Marques  a 
competência  dos  administradores  de  concelho, 
segundo  o  código  em  vigor. —  Portaria  do  com- 
missario régio  em  Moçambique,  de  2  de  dezem- 
bro. —  Boletim  official  de  Moçambique  n."  61. 


Ailniiiiif»tradore«  de  conccllio. —  In- 
cumbidos da  edilidade  nns  respectivas  locali- 
dades 08  administradores  de  concelho,  por  te- 
rem sido  extinctas  as  camarás  municipaes  de 
Tete,  Ângoche  e  Ibo. —  Portaria  do  commissa- 
rio  régio  em  Moçambique, de  lude  dezembro. — 
Boletim  official  da  Moçambique  n."  61. 

Adopção  de  fllIioM. — Vide  líecursos. 

Afora menloii.  —  Foi  regulado  o  aforamento 
de  terrenos  para  edificações  no  Ilhéu  do  liei,  no 
districto  autónomo  da  Guiné.  —  Portaria  pro- 
^''^  iial  de  9  de  maio.  —  BolHim  official  da  Uw 
..   20, 

—        ilegulou-se  a  arca  e  forma  de  concessHo  . 
r  j  Bcnos,  por  aforamento,  feita  pelas  camai 
munir^ipaèrt  da  província  de  Cabo  Verde.-  1*<  . 
taria  provi  ici ai  de  21  de  maio.  —  Boletim  o. 
eial   tle   Cabo  Verde  n,"  12.  —  Rectificação 
n.*'  18. 

Vidu  7  razoa  da  coroa  —  Eseripturae. 

Af^rlcu*.*»  ra. — Vide  Cnmerins. 


Airrinu 

agrim 
cas  dl 
Portai 
tembn 
t86. 
Airnau 


ira. — Foi  crcada  uma  ser 
Mru  junto  á  direceíio  das  obn- 
.^>oviucia  de  S.  TÍiomé  e  Pri 
■''  provineiaes  dai»  de  julho  e 
■Boletim  official  de  S.   Thom*' 


-Concedida   á    camará   munir' 
Bengueiiiiftcomo  auxilio  do  governo  pru\ 
á  obra  d-i  cíinalisa(;do  da  agua  para  hh-. 
mento  da  c  lade  e  como  compensação  á 
cação  gratuita  da  mesma  canalisaçào  .'-o 
cios  do  Ffitado,  uma  dotação  (-orrcspo  i  > 
totalidaco  doí*  dinâto»,  cuja  iifcnçàc»  fui  p*  . 
pela  dita  camará  municipal. —  Uecrcto  d 
de  junho. — Diário  do  governo  n."  164. 
Ajudam  ou  dt»  campo.—  Regulado  <« 
yiço  dos  ajudantes  de  campo  do  goveru<- 
de  Moçambique.  —  Portaria  provincial  »■ 
*]      ^m))ro.  —  Bolttim    official    d».     Mor 

jjju-ovadas  as  instruceOes  para  o    •■ 
ajudantes  de  campo  do  governo  ^.■ 
Moçambique.  —  Portaria  provincial  de  i" 
Ecmbro. —  Boletim  official  de  Moçambi- 
de  1891. 

AJudaM  de   cumIo.  —  Estabelecidas   a^: 
ofiiciaes  e  praças  que  servirem  nas   coloi 
militares  agi  icolo-commcrciacr?,  que  o  f^over. 
foi  auirtorisado  a  crear  uwa  ])rOYÍncias  ultr.un^ 
rinas. — Tabolla  annoxa  ti  carta  de  íei  de  2(»  (i 
maio.—  Z>í«rí'í>  do  governo  n."  12ti. 

I)etenninou-se  que  as  pjudas  de  custo 

empregados,  fixadas  na  tabeliã  n.^  2  annexa 
decreto  de  18  de  abril  áv.  18i)õ,  só  sejam  abona 
das,  na  província    '<;  Angola,  quando  a  exoi 


ração  ou  rcgre^' 
fundamento  o  Íj   «i 
mos  empregado. 
gio,  de  i")  de  de^ 
gola  n. '  49.  -9 

Concedeu-se  uma  ajuda  de  custo  de  ! 


metrópole  não  tcnli « 
'  procedimento  dos 
i-taria  do  cominissa»' 
—  Boletim  official  a 


pias,  ])or  cada  sessão  a  que  assistirem,  a 
gaes  electivos  do  tribunal  de  contas  e  d- 
selho  de  provinda  do  Pastado  <ia  Índia,  qi 
residam  íi  (ii.^^tancia  do  mais  d(!  cinco  ki- 
tros  da  capital  do  mcísmo  Estado. —  Porta 
commissario  re^io.  do  31  do  dezembro. — 
tim  official  da  Lídia  n.    1  df  1897. 

Não  dá  direito  a  ajuda  de  custo  a  prom 


dos  funccionariob  na  inosma  província. —  Oi 
de   í)    de   março.  —  Boletim  official  de  AWj 
n,"  16. 


Ajuda»  de  cuaifo.  —  Estabelecida  a  ada 
de  custo  de  50  rupias  mensaes,  a  titulo  de  tus- 
porte,  a  cada  um  dos  visitadores  especiaeou 
fiscaes  do  sêllo  nos  concelhos  das  Vellií  e 
Novas  Conquistas  do  Estado  da  índia,  quilo 
em  serviço  fora  da  sede  do  respectivo  govíjo 
geral. —  Portaria  provincial  de  2Í)  de  uovi- 
bro. — Boletim  official  da  índia  n.   133. 

Idem,  a  ajuda  de  custo  de  100^000  r^is  r 

•iao  da  partida,  e  egual  quantia  quai) 

ssar  á  metrópole,  a  um  segundo  aspira» 

fandcga  do  Porto,  mandado  8er\*ir  em  co. 

o  II  i   lo  Tjourcnço  Marques.— Portaria  i 

*■  — BoUtiih  -»/'••■*'»/  de  Moçat 


.  I 


» \., 


:to  livre  e  captivo  das  um  ..ti?  tntrf 

ortos  do  archipolago,  c  dct.  de  reexportação 
.1  a  costa  da  (Juiné  portugueza  e  estabelc- 
i»'ntos  estrangeiros  vizinhos   d'esta  jw^scs- 
—  Portaria  provincial  de  22  de  janeiro. — 
'etim  ufficial  de  Cabo  Verd^:  «."  4. 
\ >eroí:ado  o  artigo  102°  do  regulamento  ge- 
i    das  alfandegas   da  província  de  Angola, 
-^rovado  em  portaria  provincial  de  10  do  ju- 
Je  188.'),  segundo  o  qual,  qualquer  individuo 
^•torisado  para  assignar  letras  como  caução 
'  direitos  nunca  podia  ter,  por  si  e  por  abono. 
iras,  a  vencer,  de  valor  excedente  a  8:(XH)J5000 
. — Portaria  provincial  de  10  de  janeiro. — 
'■>m  (fficinl  df  Angola  »/.**  2. 
*  tcrminou-se  aos  administradores  das  al- 
gas da  Praia  e  de  8.  Vicente  de  Cabo 
e,  que  fizessem  destacar  para  cada  um  dos 
^■ji  (pie  nào  tem  postos  fiscaes  regulares  um 
.mte  e  uni  guarda,  dev(mdo  taes  destaca- 
los  ser  limitados  a  períodos  de  seis  mezes 
idado  o  pessoal  de  uns  para  outros.  —  Por- 
:\  provincial  de  30  de  janeiro. — Boletim  offi- 
l  de  Cabo  Verde  n,"  6. 

Modificada  a  organisação  da  companhia 
.;hl  da  alfandega  de  Loanda,  introduzindo-se 
Ha  o  elemento  militar. —  Portaria  provincial 
17  de  janeiro.  —  Boletim  official  de  Angola 


«1 
o. 


Alfnndeiíafli* — Approvado  o  quadro  do  pes- 
soal das  alfandegas  da  província  de  Angola. — 
Portaria  do  commissario  reg)o,  de  24  de  dezem- 
bro.—  Boletim  ojficial  de  Angola  n."  52. 

^^-  Foi  indicado  ao  governador  geral  de  Angola 
#  processo  seguido  nas  alfandegas  do  conti- 
gente para  a  restituição  de  direitos  aduauei- 
:os.  —  OflScio  de  8  de  fevereiro.  —  Boletim  offi- 
dal  de  Angola  n.   i3, 

— -  Determinado  o  despacho  na  alfandega  de 
Loanda,  livre  de  direitos  e  do  imposto  braçal, 
ie  272  volumes  cou tendo  peças  de  artilheria  e 
XLuniçoes  de  guerra,  reinettidos  ao  governo  ge- 
ral dl  provinda  de  Angola. — Portaria  provin- 
cial de  7  de  abril. — Boletim  official  de  Angola 
n.*  15, 

-  Estabelecidas  as  condições  em  que  os  func- 
cionarios  das  alfandegas  do  reino  podem  ir,  em 
commissâo,  prestar  serviço  nas  do  ultramar. — 
Decreto  de  30  de  maio. — Diário  do  governo 
n.*  126. 

Determinou-sc  que  todos  os  tecidos,  fazen- 
das e  estofos,  quando  importados  no. Estado  da 
índia,  sejam  scllados,  devendo  os  commercian- 
tes  manifestar  nas  respectivas  alfandegas  e  de- 
legações as  mercadorias  d'aquella  natureza  que 
possuirem,  a  fím  de  serem  devidamente  selia- 
das,  sob  pena  de  appreheusâo. —  Portaria  do 
commisnario  régio,  de  28  de  agosto.  —  Boletim 
official  da  Iiidia  «.*  9&. 

Detenniiiou-se  a  reducção  de  50  por  cento 

nos  vencimentos  de  todos  os  funccionarios  do 
quadro  interno  aduaneiro  do  referido  Estado,  e 
a  deducçâo  de  uma  percentagem  de  2  ^2  por 
cento  dos  direitos  de  importacák)  e  exportação 
arrecadados  nas  respectivas  alfandegas  e  suas 
delegações,  para  ser  distribuída  mensalmente 
pelos  ditos  funccionarios. — Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  22  de  setembro. — Boletim  official 
da  índia  n."  107. 

Creado  o  logar  de  chefe  da  secção  de  arma- 


zém da  alfandega  de  Lourenço  Marques,  com  o 
ordenado  annual  de  480)^000  réis  e  a  gratifica- 
ção também  annual  de  720)^000  réis.  —  Portaria 
provincial  de  14  de  abril. —  Boletim  official  de 
Moçambique  n."  18. 

Mandadas  abonar  as   gratificações  de  réis 


10i(M>)  aos  guardas  fiscaes  de  1.*  classe  da  re- 
ferida alfandega  e  de  8i()(X)  réis  aos  de  2.* 
classe. —  Portaria  provincial  de  4  de  maio. —  Bo- 
letim official  de  Moçambique  n. '  19. 

Providenciou -se  para  que  o  serviço  fiscal  da 


alfandega  mencionada  se  realise  em  condições 
vantajosas  para  a  fazenda  publica  e  para  o  com- 
mercio. —  Portaria  regia  de  23  de  março.— jBo- 
leiim  official  de  Moçambique  n."  22. 

—  Regularisado  o  processo  de  caucionar,  por 
meio  de  letras,  o  pagamento  de  direitos  devidos 
por  despachos  nss  Hlfandegas  da  província  de 
Cabo  Verde. —  Portaria  provincial  de  5  de  ju- 
nho.—  Boletim  official  de  Cabo  Verde  n."  23. 

—  Suspensa  a  execução  do  artigo  7.**  do  decreto 
de  13  de  julho  de  1895,  que  reduziu  a  50  por 
cento,  a  titulo  de  premio  commorcial,  os  direitos 
sobre  os  artigos  importados  pela  alfandega  do 
Loanda  com  destino  ao  districto  da  Lunda. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  18  de  ju- 
nho.—  Boletim  official  de  Angof-a  n*  25. 

Foram  approvadas  e  mandadas  adoptar  desde 
o  1.*^  de  janeiro  de  1897,  nas  alfandegas  do  Es- 
tado da  índia,  novas  pautas  em  suostituição 
das  A,  B  e  C  decretadas  em  17  de  fevereiro  de 
1894. — Portaria  do  commissario  régio,  de  16  de 


novembro. —  Boletim  official  da  índia  n."  131  « 
êuppl^menfo  ao  n.'  H  de  1897, —  Rectificação  no 
n."  8  de  1897. 

AlCnndOiri^ii.  —  Augmenfado  com  mais  oito 
guardai]  de  1.*  classe,  europeus,  o  quadro  de 
fiscalisação  externa  da  alfandega  de  Moçambi- 
que. —  Portaria  provincial  de  6  de  agosto. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n.   32. 

Mandado  servir  em  commissSo  na  alfandega 

de  Lourenço  Marques  um  2  °  aspirante  da  al- 
fandega do  Porto,  com  o  vencimento  de  réis 
150^000  por  mez,  e  uma  ajuda  de  custo  de  r>ift*v 
lOOéOOO  por  occásião  da  partida  e  do  regre*    »»" 
sendo  exclusivauiente  abonado  pela  5."  repír  -* 
tição  da  direcção  geral  do  ultramar.—;  PortaVíli^ 
regia  de  lU  de  maio. —  Boletim  officiiil  de  Mo- 
çambique n.   33.  I         I 
Approvado  o  plano  de  organisaçào  è  proposta 


de  coUocaçâo  do  pessoiil  das  alfandegas  da  pro- 
vinda.de  Moçambique. — Portaria  pro\SnCial  de 
27  de  agorito. —  Bofe  im  official  de  Mà^áhbiqut 
n."  35.  *         liiAWit 

—  Creada  em  Porto  Alexandre  uma' dr  •  ^açito 
da  alfandega  de  Mossamedes,  augmeí  do-se 
o  quadro  aduaneiro  da  província  d*  «figola 
com  um  2.*»  aspirante  e  um  guarda  dr;  Nume- 
ro.— Portaria  do  commiHsario  regío,  dt  21  de 
novembro. — Boletim  official  de  Angola  nr.  47. 
Modificada  a  pauta  C,  annexa  aos  prelimina- 


res das  pautas  das  alfandegas  de  LoPnVia,  Ben- 
guella  e  Mossamediís,  relativa  ao  >'nibuto  de 
exportaçAo  de  gado  vaccum. —  Decreto  de  16  de 
dezembro. —  Diário  do  govirno  n."  294.  -'■ 

Dcterminou-se  a  annullação  nas  alAlndegas 


do  ultramar  dos  direitos  de  importação,  pagos 
pelas  agencias  da  empreza  nacional  de  nave- 
garão  com   respeito   ás   eneonimendaB  postaes 
que  tiverem  despachado.  no8  termos  do  c(»ntrato 
da  mesma  empresa  com  a  direcção  dos  serviços 
telegrapho-p'8taes,  substituindo-os  pelos  di*í«^i> 
to»  de  reexportação,  quando  as  mesmas  en<SK^  'í*- 
mendas  tenham  de  ser  re-expedidas  para^isA»  r-- 
destino.—  Oltício  (circular)  de  10  de  agosto.^-^^ 
Boletim  official  de  ò'.  Thomé  n."  87.  "^ 

Foi  regulado  o  contencioso  aduaneiro  napro- 


r--- 


vineia  de  Angola,  em  ordem  a  harmonisar, 
tanto  quanto  as  circumstancias  o  permittem,  o 
regimen  aduaneiro  e  fiscal  com  o  moderno  di- 
reito fiscal  alfandegário  em  vigor  na  metrópo- 
le.—  Portaria  do  commissario  rf*gio,  de  10  de 
outubro.—  Holetim  official  de  Angola,  14,'  ap- 
penso. —  Rectificação  no  n."  43. 

Creado    o  imposto   de  3  por   cento  ad  va- 


lorem sobre  todos  os  artigos  exportados  pelas 
alfandegas  da  província  de  Angola,  com  exce- 
pção do  peixe  secco  ou  salgado,  em  substituição 
da  contribuição  predial  e  \'*  '"^  impostos,  que 
ficam  abolidos. —  Portaria  íí  *ibissario  régio, 
de  11  de  novembro  —  Boleta  enial  de  Angola 
n.o  46.  ■(»   •     f- 

—  Mandou -se  servir  em  commissão  na  alfandega 
de  Lourenço  Marques  um  2.°  aspirante  da  al- 
fandega do  Porto,  com  o  vencimeto  único  de 
150i$0()0  réis  por  mez. —  Portaria  regia  de  10 
de  maio. —  Boletim  official  de  Moçambique  n.^Sá. 
Maudou-se  substituir,  por  mais  um  logar  de 


2.^  official,  o  logar  de  verificador  no  quadro  da 
alfandega  da  província  de  S.  Thomè  e  Prínci- 
pe.—  Decretn  de  24  de  dezembro. —  Diário  do 
governo  n."  294. 

Determinada  a  forma  da  constituição  do  pes- 


soal da  referida  alfandega. —  Decreto  de  24  de 
dezembro. — Diário  do  governo  n.*  294. 


\\ 


Airandeiran.— Foi  permittida  a  João  Pinto 
Coelho  a  importação,  pela  alfandega  de  S.  Tho- 
mé  e  Priticipe,  do  meiavo  neceesario  para  a  la- 
boração da  sua  fabrica,  legalmente  estabele- 
cida na  ilha  de  S.  Thomé.—  Portaria  regia  de 
3  de  dezembro. —  Boletim  offidal  de  S,  Tliomé 
n."  1  de  1897, 

Recommendou-se  que  os  mappas  estatísticos 

do  movimento  das  alfandegas  da  província  de 
Cabo  Verde  sejam  sempre  acompanhados  de 
um  resumo,  que  indique  a  importaç^  de  Por- 
tugal, possessões  ultramarinas  e  paizes  estran- 
geiros, e  a  exportação  para  estes  differentes 
destinos. —  Oíficio  de  2G  de  dezembro. —  Boletim 
offidal  de  Cabo  Verde  n.  3  de  1897, 

Mandou-se  abonar  ao  chefe  de  serviço  das 


alfandegas  da  província  de  Angola,  Pedro  Joa- 
quim Ferreira  de  Mesquita,  a  gratificação  de 
120^000  réis  estabelecida  por  decreto  de  31  de 
janeiro  de  189:1. —  Officio  de  5  de  setembro. — 
Boletim  official  de  Angola  n.*»  41. 

—  Foi  estabelecido  um  addiccional  de  20  por 
cento  sobre  os  direitos  de  importação  cobrados 
nas  alfandegas  do  Estado  da  Índia. —  Portaria 
do  commiasariq  régio,  de  20  de  julho  artigo  4.**. — 
Boletim  offidal  da  índia  n.   80. 

—  Mandou-se  proceder  a  uma  inspecção  rigo- 
rosa ás  Hlfandegas  da  província  de  Moçambique, 
e,  principalmente,  á  do  districto  de  Lourenço 
Marques.— Decreto  de  27  de  maio. —  Boletim 
offidal  de  Moçambique  n."  28, 

-  Vide  Cauções  —  Descaminho  de  direitos — Pau- 


tas — Vendm^ntos. 

AlIeitndoM. —  Foi  estabelecido  o  processo  a  se- 
guir nos  casos  de  crimes  commettidos  por  indi- 
víduos alienados,  ou  suppostos  alienados,  desi- 
gnaudo-se  o  destino  que  devem  ter  tanto  os  que 
forem  atacados  de  aliemaçào  durante  o  cumpri- 
mento da  pena,  como  os  que  obtiverem  cura  e 
forem  indigentes. —  Carta  de  lei  de  3  de  abril. — 
Diário  do  governo  n."  77. — Bectificação  no  n.®  78. 

Almoxiirirado  de  faseiida. —  Regulada  a 
execução  do  respectivo  serviço  no  districto  do 
Lourenço  Marques. —  Portaria  do  commissario 
le^io  em  Moçambique,  de  2  de  dezembro. — Bo- 
letim offidal  dé  Moçambique  n.*  õl. 

Amnlfilla. —  Mandados  sustar  os  processos  in- 
staurados contra  os  indivíduos  da  classe  civil  ou 
militar,  considerados  chefes  e  cabeças  dos  cri- 
mes da  revolta  militar  occorida  no  Estado  da 
índia,  na  noite  de  13  para  14  de  setembro  de 
1895,  e  concedida  amnistia  para  os  demais  im- 
plicados nos  alludidos  crimes. — Portaria  do 
viso-rei,  de  27  de  maio. —  Boletim  offidal  da  ín- 
dia n.*  69. 

Vide  FusilamerUos, 

AniOMtraM.— Vide  Corrdos. 

Anaroblsmo. — Estabelecidas  as  penas  appli- 
caveis  áquelles  que,  por  escripto  de  qualquer 
modo  publicado,  defenderem,  applaudirem,  acon- 
selharem ou  provocarem  actos  subversivos  con- 
tra a  segurança  das  pessoas  ou  da  propriedade, 
ou  professarem  doutrinas  de  anarchismo. — 
Carta  de  lei  de  13  de  fevereiro. —  Diário  do  go- 
verno n."  87. 

Apontadoreii* — Foi  ampliado  até  seis  o  qua- 
dro doa  apontadores  das  obras  publicas  da  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe. —  Portaria  pro- 
vincial de  5  de  setembro. —  Boletim  offidal  de 
te.  Tliomé  n."  30. 

Aposentação* — Vide  Cccixade  aposentações — 

Beforma. 
Appellaçfio.— Vide  Sentenças, 


u— Foi  approvada  a  ordenança  geral 
para  o  serviço  da  armada. — Decreto  de  .5  de 
março. — Diário  do  governo  n."  66. 

Approvado  para  ter  execução,  provisoria- 


mente, por  um  anuo,  o  projecto  de  regulamento 
disciplinar  da  armada. —  Decreto  de  9  de  ju- 
lho.— Diário  do  goi^mo  n.*  158. 

Arinaw* — Foi  prohibida  a  venda  de  armas  de 
fogo  e  pólvora  ao  gentio  bangala,  do  districto 
da  Lunda. —  Portaria  provincial  de  20  de  feve- 
reiro.—  Boletim  offidal  de  Angola  n.*  8. 

Idem^  por  espaço  de  dois  mezes,  a  venda  de 

armas  de  fogo  e  respectivas  munições  nos  cai- 
selhos  de  Malange,  Pungo  Andongo,  Aml>aia, 
Duque  de  Bragança,  Cazengo,  Cambambo,  Cb- 
lungo  Alto  e  Talla  Mungongò. —  Portaria  po- 
vincial  de  18  de  março. —  Boletim  offidal  de  Ai- 
gola  fi."  12. 

l^rohibido  o  transito  das  armas  de  fogo  e  sais 


munições  dentro  da  área  dos  referidos  conct- 
lhos. —  Portaria  provincial  de  27  de  março.— 
Boletim  offidal  de  Angola  n.*  13. 
—  Foi  prohibida,  até  ulterior  resolução,  a  i»- 
portação,  e  sabida  dos  depósitos  públicos,  râ 
armas  de  fogo,  munições  e  polvorat^  de  todas  h 

^uRlidades,nos  districtos  de  Moçambique  e  Cab 
delgado. —  Portaria  provincial  de  26  de  maio.— 
Boletim  offidal  de  Moçambique  n.'  22. 

Ideiiif  o  commercio  particular  de  qualquer  do 


mencionados  artigos. —  Portaria  provincial  de 3  d 
junho. — Boletim  offidal  de  Moçambique  n.   23. 

Foi  expressamente  prohibido  aos  ofiiciaes  d. 

província  de  Moçambique  o  porte  de  armas  di 
fogo,  excepto  o  revolver  Abbadie,  quando  com 
mandem  forças. —  Determinação  provincial  de 
30  de  mnio.^Ibidem. 

Arrendamenlon*— Providenciou-se  so- 


bre o  arrendamento  das  xHinganas,  deussunSf  no- 
moxins  e  outros  terrenos  da  província  de  Sata- 
ry,  no  Estado  da  índia.  —  Portaria  do  viso-rei, 
de  22  de  maio. — Boletim  offidal  da  índia  n* 57. 

ArrendaiarioM  de  prasoM. —  Reconhecida 
como  arrendatária  dos  prazos  daMaganjad'além 
Chire  e  Massingire,  na  província  de  Moçambi- 
que, a  firma  commercial  «Pereira,  Dulio  e &.», — 
Portaria  regia  de  23  de  janeiro. —  Diário  do  go- 
verno n."  19. 

AiiAoclaçâo  auxiliar  dafi  mlsaAea  Mi- 
tra marina». —  Foi  concedido  a  esta  associa- 
ção o  edificio  e  dependências  do  supprimido 
convento  de  Santa  Ciara  do  Funchal,  para  fun- 
dação de  um  collegio  de  educação,  um  sanatório 
para  as  irmãs  das  missões  regressadas  de  Africa 
e  algumas  obras  de  caridade.—  Decreto  de  12  de 
março. —  Diário  do  governo  n."  63, 

AuMOciaçôe». —  Foram  approvados  os  novos 
estatutos  da  «socidade  de  mutua  beneficência  da 
índia  portugueza». — Portaria  provincial  de  16  de 
junho. —  Boletim  offidal  da  índia  n.^  66  e  72. 

Idem^  os  estatutos  da  sociedade  civil  denomi- 
nada «sociedade  de  agricultura  colonial»  orga- 
nisada  por  Francisco  Mantero,  proprietário  e 
agricultor  na  província  de  S.  Thomè  e  Prín- 
cipe.—  Decreto  de  13  do  maio.^—  Diário  do  go- 
verno n.*  110, 

Mandou-se   considerar  definitivamente  con- 


stituída esta  sociedade  a  contar  da  data  da  pa- ' 
blicação  do  citado  decreto  de  13  de  maio. — 
Portaria  regia  de  20  de  maio. —  boletim  oficial 
de  S-  Thomé  n."  28. 
Approvados  os  estatutos  das  aasooiaçoes  de- 


nominadas «associação  do  club  união»  e  «aasO' 
elação  dos  proprietários  do  theatro  D.  Pedro  V» 
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•;  (ia  J..      t  nj  Ut  í   •  'i 
"âo  iuti;  liada  abociedauo  d>: 
mutua  protecção  áv.  Soostana  de  Cauçarpalle» 
de  Bicholim.  ~  Portaria  provincial  de  9  ae  de- 
zembro.— BoUHm  offieial  da  Itidia  n/  IBS  e  189. 

Aftyloa. —  Foi  approyado  o  regulamento  do  asylo 
de  mendicidade  de  DamSo,  no  Estado  da  índia. — 
Portaria  provincial  de  17  de  março. — Boletim 
offieial  da  índia  n.*"  33  e86. 

Auditoreií. —  Determinou-se  que  o  procurador 
da  coroa  c  fazenda  junto  á  Relação  de  Loanda 
acoumulasse  com  o  respectivo  cargo  o  de  audi- 
tor do  conselho  de  guerra  territorial. — Portaria 
do  commissario  régio,  de  3  de  julho. — BoltJtim 
offieial  de  Angola  n."  28, 

Aaclitoria  cIom  c«»Mtielb€Hi  de  i^a^rrii* — 
Foi  creado  temporariamente  com,  a  gratificação 
de  10^000  réis  mensaes,  o  logar  de  adjunto 
do  secretario  dos  conselhos  de  guerra  da  Guiné 
portugueza,  para  auxiliar  o  escrivão  da  respe- 
ctiva auditoria.—  Portaria  provincial  de  11  de 
maio. — Boletim  offieial  da  Guiné  n,"  20. 


Banco  ultramarino*  — Vide  Moeda. 
Bancon*  —  Approvado  o  regulamento  para  exe- 
cu«;}lo  Ha  lei  d<^  .S  de  a^ril,  i    Iritiv.i  ■'  Wan^t  * - 
'lo  '21  '^r 


;|..f^ 


.•e* — Vide  Funcçòes  le- 

.  oram  rcmcttidos  ao  commissa- 
rio ua  província  de  Angola  IVO  ezcmphircs 
.e  uni  folheto,  escripto  pelo  dr.  Júlio  A.  Hen- 
HqucSf  acerca  da  cultura  das  arvores  da  borra- 
cha,  recommendan<lo-se-lhe  a  conveniência  de 
SC  fazer  activa  propaganda  para  a  plantaçíío 
das  alludidas  arvores.  —  Oífício  de  12  de  no- 
vembro. —  Boletim  offieial  de  Angola  n.*  4  de 
1897. 


O 


Caça.  —  Foi  regulado,  na  província  de  Gabo 
Verde,  o  ezercicio  do  direito  de  caça. —  Porta- 
ria provincial  de  20  de  agosto. — Boletim  offieial 
de  Cabo  Verde  n."  34. 

CaoM. — Vide  Muro-caes. 

Caclolaw. — Foi  cedida  á  camará  municipal  do 
concelho  da  Praia,  da  província  de  Cabo  Verde, 
uma  parte  do  antigo  quartel  para  a  construc- 


cadeia  civil,  fazendo  o  governo  provin- 
ecutar,  por  conta  da  mesma  camará,  as 
"A )  Ivas  ooras  até  á  somma  de  3:000^000 
—  Portaria  provincial  de  10  de  julho. — 
'm  offieial  de  Cabo  Verde  n.*  28. 
'    áfi«-«tafs. —  Foi  posto  a  cargo  da  £azenda  pu- 
blica, no  Estado  da  índia,  o  sustento  doe  presos 
pobres  em  todas  as  cadeias  do  mesmo  £stado. — 
Portaria  provincial  de  18  de  setembro. —  Bole- 
tim offieial  da  índia  n.*  106. 
Caixa  de  aponeutaçftes. — Mandou-se  es- 
tudar na  província  de  Angola  os  meios  práticos 
de  estabelecer,  o  mais  breve  possível,  m  caixa 
de  aposentações  dos  magistrados  e  funcciona- 
rios  judiciaes,  a  que  se  refere  o  regimento  da 
administração  de  justiça  de  20  de  fevereuro  de 
1894,  bem  como  as  filiaes  da  caixa  geral  d«^  de- 
pósitos nas  provindas  ultramarinas. —  Portaria 
regia  de  12  de  março.  —  Boletim  offieial  de  An- 
gola n.**  18. 
Camará  dos  depatados* — Foi  regulada 
a  eleição  e  a  organisação  doeste  corpo  legisla- 
tivo.—  Carta  de  lei  de  21  maio. — Diário  do  go- 
verno n."  116. —  Eedificação  no  ii.*'  118. 
Camará  dou  par  eu* —  Determinada  a  forma 
da  composição  d'este  corpo  legislativo,  fixan- 
do-se  o  numero  de  pares  vitalicios,  e  substi- 
tuindo e  alterando  vários  artigos  da  lei  de  24 
de  julho  de  188ó,  da  carta  constitucional  e  do 
acto  addicional   á  mesma  carta,  de  5  de  julho 
de  1852. —  Carta  de  lei  de  3  de  abril.  — Diário 
d',  anvemo  n.®  76. — Rectificação  no  n.*  79. 
Cfiru    raif  aforar lafli* — Vide    Communidade». 
Ca n»  ura»  de  commerclo. — Vide  Syndiea- 
f.'Hi  igricolas. 

laraM   manlelpaen.  —  Mandou-se  dis- 

lij   no  anuo  económico  de  1895-1896,0  sub- 

)e  l:(.KX);jOOO  réis,  em  partes  iguaes,  ás 

^8  muuicipaes  dos  concelhos  da  Boa  Vista 

.  da  província  de  Cabo  Verde. —  Portaria 

icial  de  21  de  fevereiro.—  Boletim  offidal 

òo  Verde  n."  8. 

iprovado  o  orçamento    sdpplementar  do 
ipio  da  Taipa  e  Colovane,  da  provinda 
acau  e  Timor,  para  o  anno  económico  de 
0-189G. —  Boletim  offieial  de  Macau  n.*  13. 
-  Idem,  o  orçamento  geral  da  camará  munici- 
pal de  Dilly  para  o  exercício  de  1895-1896. — 
KAetim  offieial  de  Macau  n.*  16. 
—  Foi  entregue  á  camará  municipal  da  cidade 
•'.e  Lourenço  Marques  a  villa  da  ronta  Verme- 
lha.—  Auto  de  27  de    agosto. — Boletim  offieial 
de  Moçambique  n."  42. 

Couccdtíu-se  á  cantara  municipal  de  Loanda, 

como  auxilio  prestado  pelo  governo  geral  da 
província  de  Angola  á.  obra  da  illuminação  da 
cidade,  uma  dotação  correspondente  á  totali- 
dade dos  dirdtos  de  importação  do  material 
destinado  á  «Loanda  Gas  Company  limited» 
cuja  i.scnção  foi  pedida.— Decreto  de  19  de  no- 
uembro. —  Diário  do  governo  n."  297. 

Foi  dissolvida  a  camará  municipal  do  con- 


celho de  Cazengo,  da  província  de  Angola,  por 
ter  recusado  cumprir  uma  deliberação  do  con- 
selho de  província. —  Portaria  provincial  de  18 
de  março. — Boletim  offieial  de  Angola  n."  12. 
—  Concedeu-sc  á  camará  municipal  da  cidade 
de  Bonguolla^  como  auxilio  do  governo  da  pro- 
víncia de  Angola  á  obra  da  canalisação  das 
aguas  para  abastecimento  da  cidade  e  como 
compensação  á  applicação  gratuita  da  mesma 
canalísaçMO  aos  edifícios  do  Estado,  uma  dota- 
ção correspondente  á  totalidade  dos  direitos. 


l 


o 


cajá  isenção  foi  pedida  pela  referida  camará. — 
Decreto  de  18  de  junno. —  Diário  do  governo 
»».*  164. 

Camaraii  maniclpaefli.  —  Determinoa-se 
que  as  camarás  munieipaes  da  província  de  An- 
gola enviem  á  repartição  de  fazenda  provin- 
cial a  importância  de  1  por  cento  das  respe- 
ctivas receitas,  destinada  ao  instituto  ultra- 
marino nos  termos  da  lei  de  21  de  maio. —  Por- 
taria provincial  de  19  de  dezembro. —  Boletim 
offidaí  de  Angola  n/  61. 

Posto  a  cargo  das  mesmas  camarás,  como 

despeza  obrigatória,  o  pagamento  da  gratifica- 
ção annual  do  120ii(000  reis  aos  chefes  dos  con- 
celhos na  qualidade  de  juizes  instructores.  — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  24  de  dezem- 
bro.—i8o^e^»m  official  de  Angela  n.^  62. 

Alterada  a  portaria  provincial  de  24  de  ja- 


neiro de  1895,  e  mantida  a  de  18  de  fevereiro 
do  mesmo  anno,  fíxando-se  as  quotas  com  que 
as  municipalidades  dos  concelhos  das  ilhas  e 
Bardez,  do  Estado  da  índia,  devem  concorrer 
para  as  despezas  do  tribunal  judicial  e  cadeia 
da  comarca  de  Bicholim.  —  Portaria  provin- 
cial de  9  de  maio. —  Boletim  official  da  índia 
n."  ô3. 


-—  Anctorisada  a  camará  municipal  do  conce- 
lho da  ilha  do  Sal,  da  província  de  Cabo  Ver- 
de, a  lavrar  escripturas  de  reconhecimento  dos 
foro»  cuja  cobrança  não  tem  podido  realisar 
por  deficiência  da  escripturaçao  municipal  e 
por  outros  motivos. —  Portaria  provincial  de  15 
de  maio. — Boletim  official  de  Cabo  Verde  n."  21. 
Determinou-se  que  até  á  eleição  da  nova 


camará  municipal  de  Loanda,  a  respectiva  com- 
missAo  municipal  se  componha  de  cinco  mem- 
bros.— Portaria  provincial  de  21  de  novembro. — 
Boletim  official  de  Angola  n."  47. 

Exti netas  as  camarás  munieipaes  de  Tete, 


Angoche,  e  Ibo,  £cando  encarregados  da  edi- 
lidade n^aquellas  localidades  os  respectivos 
administraaores  de  concelho  ou  quem  fizer  as 
suas  vezes. — Portaria  do  commissario  régio  em 
Moçambique,  de  10  de  dezembro. — Boletim  offi- 
cial de  Moçambique  n.*  õl. 
— '  Idem,  as    camarás  munieipaes  de  Sena  e 


Sofala,  no  território  da  companhia  de  Moçam- 
bique.— Citada  portaria. — Ibidem. 

Considerada  despeza  obrigatória  das  cama- 


rás munieipaes  do  ultramar  o  subsidio  annual 
de  1  por  cento  das  suas  receitas  ordinurías, 
sendo  o  mesmo  subsidio  destinado  ao  instituto 
ultramarino,  creado  por  decreto  de  11  de  janeiro 
de  1891. —  Carta  de  lei  de  21  de  maio. — Diário 
do  governo  n."  115. 

—  Mandou-se  recommcndar  ás  mesmas  cama- 
rás munieipaes  a  inclusão,  nos  seus  primeiros 
orçamentos,  da  verba  necessária  para  satisfazer 
o  dito  encargo  de  1  por  cento  das  suas  receitas 
ordinárias  para  o  instituto  ultramarino. — Por- 
taria regia  de  15  de  julho. — Diário  do  governo 
«.•  168. 


—  Regulada,  no  Estado  da  índia,  a  execução 
da  portaria  supra. —  Portaria  provincial  de  20 
de  agosto. — Boletim  official  da  índia  n.**  93. 
Cedida  á  camará  municipal  da  cidade  da 


Praia,  da  província  de  Cabo  Verde,  uma  parte 
do  antigo  quartel  para  construcção  da  cadeia 
civil,  fazendo  o  governo  provincial  executar  as 
respectivas  obras  por  conta  da  mesma  camará, 
até  á  quantia  de  3:000^000  réis. —  Portaria  pro- 
vincial de  10  de  julho. — Boletim  official  de  Cabo 
Verde  n."  28. 


Publicado  o  or- 
çamento gerai  aa  receita  e  acspeza  da  camará 
municipal  de  S.  Thomé  para  o  anno  economieo 
de  1896-1897.  ~  J3o/<?/tfii  official  de  S.  Thomé 


n.* 


22. 

—  Idem,  da  camará  municipal  do  concelho  da 
ilha  do  Príncipe. — Boletim  official  de  iS.  Thomé 
n.'24. 

Auctorisada  a  camará  municipal  de  Lourenço 


Marques  a  estabelecer  nas  suas  posturas  a  pena 
de  multa  até  lOO^OCK)  réis  por  cada  transgree- 
são.—  Carta  de  lei  de  21  de  maio. — Diário  do  go- 
verno «.*  116. 

Begulada  a  forma  da  divisão  dos  rendimen- 


mentos  munieipaes  do  consumo  na  provincia  de 
Cabo  Verde,  na  parte  em  quo  são  cobrados  pe- 
las estações  fiscaes,  fixando  as  respectivas 
camarás,  normalmente,  em  3  por  cento  ad 
valorem  as  taxas  relativas  ao  imposto  do  con- 
sumo.—  Portaria  provincial  de  12  de  março. — 
Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.'  11. 
—  Distribuída  pelas  alludidaa  camarás  muniei- 
paes a  mencionada  verba  de  3  por  cento  ad  va- 
lorem do  imposto  sobre  o  consumo.  —  Portaria 
provincial  de  21  de  março. — Boletim  official  de 
Cabo  Verde  n.*  12. 

Regulada  a  área  e  forma  de  concessão  de 


terrenos,  por  aforamento,  feita  pelas  camarás 
munieipaes  da  referida  provincia  de  Cabo  Ver- 
de.—  Portaria  provincial  de  21  de  março  — Bo- 
letim official  de  Cabo  Verde  n."  12  — Rectificação 
no  n.   18. 

Determinou-se  a  creação  de  receita,  pelas 


mesmas  camarás,  para  subsidiar  a  construcção 
e  reparação  de  estradas  munieipaes. — Portaria 
provinciíil  de  21  de  março. — Boletim  official  de 


Cabo  V^-de  n."  12. 


1  ui  puuiii:ciu<»  A  ^o<.iipLui'H  para  a  uiumina- 

ção  eléctrica  da  cidade  de  Lourenço  Maroues, 
celebrada  entre  a  commissão  municipal  e  a  nrma 
coinmercial  Joost  Gubler  &  C* —  Boletim  offi- 
cial de  Moçambique  n.*  13. 

CamlnlioM  cie  ferro. —  Auctorisada  a  aber- 
tura á  exploração  de  8  kilometros  do  caminho 
de  ferro  de  Ambaca,  em  seguida  ao  kilometro 
300,  sem  subsidio  algum,  não  tendo  o  governo 
interferência  nas  tarifas  senão  como  elemento 
de  ordem  e  policia. —  Officio  de  21  de  abril. — 
Boletim  official  de  Angola  n.*  21. 

Approvados  o  horário  e  tarifas  para  a  ex- 

Í>1oração  do  troço  de  8  kilometros,  a  que  se  re- 
ore  o  ofiicío  supra. —  Portaria  provincial  de  30 
de  maio. —  Boletim  official  de  Angola  n.'  22. 

Foram  approvadas  as  variantes  ao  projecto 

da  8.*  secção  do  dito  caminho  de  ferro. — Porta- 
ria provincial  de  9  de  março. — Boletim  official 
de  Angola  7»."  24. 

-  Approvado  o  projecto  completo  da  referida 
8.*  secção,  comprehendendo  os  kilometros  300 
e  340,  com  os  respectivos  viaductos  metalli- 
C08. —  Portaria  provincial  de  25  de  abril. — Ibi- 
dem. 

Approvada  a  tabeliã  para  a  distribuição  de 


fundos  da  direcção  da  fiscalisação  do  caminho 
de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  durante  o  anno 


económico  de  1896-1897^ — Portaria  do  cominig- 
sario  régio,  do  23  de  ontúbro.^  Boletim  official 
de  Angola  n."  48, 

CamlnlioM  de  Cerro.  —  Foi  nomeado  um 
inspector  extraordinário  dos  caminhos  de  ferro 
e.  obras  publicas  do  ultramar,  com  o  ordenado 
mensal  de  lOO/CKX)  réis  e  a  ajuda  de  custo  de 
15^0(X>  réis,  desde  a  sua  saída  de  Lisboa  àté 
ao  seu  regresso. — Portaria  regia  de  5  de  outu- 
bro.— Buutim  official  de  Moçamffique  n."  47. 

Approvada  uma  tarifa  especial  para  o  tran- 
sporte de  pedra,  para  construcçòes,  nos  comboios 
do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaea. — 
Portaria  regia  de  17  de  março. — Boletim  official 
de  Angola  n,"  16, 

Mandou-se  tornar  extensivo  ao  caminho  de 

ferro  da  Beira,  na  província  de  Moçambique, 
o  regulamento  em  vigor  para  a  fiscslisaçilo,  po- 
licia c  cxploraçilo  dos  caminhos  de  ferro  do 
ultramar. —  Portaria  regia  de  6  de  maio. — Uo- 
letiin  official  de  Moçambique  'n.*  28, 

Auctorisada  a  companhia  dos  caminhos  de 

ferro  da  Zambozia  a  emittir  obrigaçÒes  de  4 

Sor  cento  até  ao  valor  nominal  de  1.400:000  li- 
ras stcrlinas,  sendo  o  capital  realisado  desti- 
nado á  construcç&o  e  exploraçSo  do  caminho 
de  ferro  de  Quelimane  ao  Ruo  e  a  outros  fins. — 
Decreto  de  25  de  setembro. — Diário  do  gover- 
no u,"  2í7. 

Auctorisada  a  exploração  dos  oito  primeiros 

kilometros  da  8.*  secção  da  linha  férrea  de 
Loanda  a  Ambaea,  comprehendidos  entre  o  ki- 
lometro  300,  estaçfto  de  Queta,  e  o  kilometro 
308,  estação-  provisória  de  Baba. — Portaria  pro- 
vincial de  24  de  março. — Boletim  official  de  An- 
gola n."  Í3. 

Foi  remetida  ao  governador  geral  de  An- 


gola a  copia  de  umas  instrucções,  approvadas 
em  portaria  regia  de  27  de  fevereiro,  para  por 
ellas  se  regular  o  fiscal  do  governo  junto  da 
companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  atravez 
de  Africa. — Officio  de  5  de  março. — Boletim 
official  de  Angola  n.*  Í5. 

Mandou-se  prestar,  pelo  governador  geral  e 


anctoridades  da  província  de  lioçambiijue,  ao 
delegado  do  tribunal  arbitral  de  Berne,  incum- 
bido de  inspeccionar  a  linha  férrea  de  Louren- 
ço Marques  ao  Transvaal,  todas  as  informações 
e  facilidades  necessárias  para  o  desempenho 
da  sua  missão. — Decreto  de  24  de  novembro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n."  4  de  Í897. 

Cmaipanlia.  —  Foi  auctorisada  a  verba  de 
15:000  rupias  para  despezas  de  campanha  no 
Estado  da  índia. —  Portaria  provincial  de  26 
de  janeiro. — Boletim  official  da  índia  n."  12. 

'  Mandadas  executar  umas  instrucçoes  para  o 
serviço  de  campanha  na  província  de  Moçam- 
bique.—  Portaria  provincial  de  27  de  agosto. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n.'  36. 

Vide  Elape, 

CapIlanlttM  dos  porto*.— Foi  approvada 
a  portaria  do  governo  geral  de  Moçambique, 
de  21  de  julho,  que  mandou  executar  o  projecto 
de  regulamento  a  annexar  ao  regulamento  ge- 
ral da  capitania  dos  portos,  approvado  por  de- 
creto de  23  de  março  de  1893. —  Decreto  de  24 
de  dezembro. — Diário  do  governo  n."  294  e  Bo- 
Ulim  official  de  Moçambique  n,'*  30, 

Approvado  um  regulamento  a  annexar  ao 
regulamento  geral  da  capitania  dos  portos  da 
província  de  Moçambique. — Portaria  provincial 
de  21  de  julho. — Boletim  official  de  Moçambique 
«/  30. 


C^pItanlaM  doM  porloM. —  Foi  approvada 
uma  portaria  provincial  de  22  de  outubro  de 
1894,  que  alterou  diversos  artigos  do  regula- 
mento da  capitania  do  porto  de  Mormngio,  no 
Estado  da  índia,  decretado  em  23  de  novem- 
bro de  1893. —  Decreto  de  19  de  setembro. — 
Diário  do  governo  n ,"  227, 

Alterado  o  annexo  ao  regulamento  da  capi- 
tania dos  portos  da  província  de  Moçambique, 
de  30  de  junho,  abrindo-se  na  rampa  em  frcuDte 
á  travessa  do  Thesouro  mais  um  cães  de  em- 
barque e  desembarque.  —  Portaria  provincial 
de  5  de  agosto. — Boletim  official  de  Moçambique 
«.•  32. 

Declarou-se  ser  de  900  réis  o  vencimento 

diário  dos  guardas  de  lastro  da  capitania  dos 
portos  de  Lourenço  Marques. — Boletim  official 

de  Moçambique  n.*  32. 

Vide  FloHlhaê — Embareaçõeê. 

Carreinailoreis. —  Foram  approvadas  as  tabel- 
iãs de  salários  dos  carregadores  para  o  serviço 
de  transportes  em  viagem  por  terra,  no  distrí- 
cto  do  Congo. —  Portaria  provincial  de  31  de 
janeiro. —  Bolttim  official  de  Angola  n."  6. 

Regttlarisados  os  fornecimentos  de  carrega- 
dores, na  província  de  Angola,  tanto  para  trans- 
porte de  funccíonarios,  como  de  cargas. —  Por- 
taria provincial  de  19  de  novembro. —  Boletim 
officifâ  de  "Angola  n.*  47, 

—  Approvada  a  tabeliã  dos  salários  aos  carre- 
gadores que  transportem  cargas  do  Estado  en- 
tre Malange,  Queila,  Xissa,  e  Banza,  na  sobre- 
dita província. —  Portaria  provincial  de  21  de 
novembro. — Ibidem. —  Rectificação  iio  n."  60. 

Providcnciou-so  sobre  os  contratos  de  car- 
regadores para  o  transporte  de  cargas  perten- 
centes a  fazenda,  na  província  de  Angola,  fa- 
zendo-se  annuncíos  nas  administrações  de  con- 
celho para  a  apresentação  de  propostas  em  carta 
fechaua.— Portaria  dó  commercio  régio,  de  7 
de  julho. — licletim  official  de  Angola  n.*  28. 

Alterada  a  tabeliã  de  1  de  maio  de  1895 

quanto  aos  preços  estabelecidos  para  abono  de 
carregadores  para  o  Bihé  o  Bailundo,  elevan- 
do-se  a  61000  réis  o  preço  por  cada  carregador 

Cara  o  Bihé,  e  a  4|K)00  réis  para  o  Bailundo.-— 
*ortaría  provincial  de  17  de  agosto. — Boletim 
official  de  Angola  n."  34. 

Carta  constitucional. — Vide  Camará  dos 
pares. 

Carvão. — Prorogado  até  16  de  abril  o  prazo 
para  conclusão  dos  trabalhos  do  deposito  de  car- 
vão da  «Companhia  de  8.  Vicente  de  Cabo  Ver- 
de.—  Portaria  provincial  de  3  de  março. — Bole- 
tim official  de  Òabo  Verde  n,"  10. 

CançÔen. — Foi  fixada  a  caução  do  thesoureíro 
da  Guiné  portuguesa  em  8:O00iKOOO  réis  effecti- 
vos,  em  títulos  de  divida  publica  fundada,  de- 
positados na  caixa  geral  de  depósitos,  ou  em 
propriedades  consignadas,  por  escriptura  pu- 
olica,  á  referida  responsabilidade.  —  Decreto 
de  21  de  setembro. — Diário  do  governo  n,"  217. 

Idem,  a  do  tho49oureiro  da  delegação  da  al- 
fandega da  Guiné  portuguesa  em  Bissau,  em 
4:000^000  réis  cffectivos  em  títulos  de  divida 
publica  fundada,  depositados  no  cofre  central, 
ou  em  propriedades  consignadas,  por  escriptura 
publica,  á  referida  responsabilidade.  —  Decre- 
to de  21  de  setembro.  —  Diário  do  governo 
n.*  217. 

Idem,  em  1:500^000  réis  a  do  thesoureíro 

da  delegação  da  mesma  alfandega  em  Cacheu. — 
Citado  decreto. 
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Cftfliç^eM*  —  1  >etenniiK>a-8e  que  a  canção  do 
theaouroiro  da  alfandofi^a  de  Lourenço  Marques 
Bcja  conatítaidtt  em  títolos  de  divida  publica 
fundada,  pela  importância  effoctiva  do  réis 
4:00()â000,  depositados  na  caixa  iterai  dos  de- 
pósitos.—  Portaria  regia  de  14  do  outubro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n."  49, 

Ceaiftlerlos. —  Mandou-se  construir  um  cemi- 
tério na  propriedade  da  sociedade  de  agricul- 
tura colonial  na  ilha  do  Príncipe. — Portaria 
provincial  de  26  de  outubro. —  B<Uetim  official  de 
JS.  Thoiné  ft."*  44, 

Vide  Expropriações  —  Enterrameutos, 

Centonario  <la  índia* — Foi  auetorisado  o 

r^emo'  a  mandar  cunhar  c  fazer  emittir,  até 
quantia  de  50(hO(X);^0(X)  réis,  moeda  de 
prata,  commomorativa  da  celebração  do  4."  cen- 
tenário da  partida  de  D.  Vaisco  da  Gama  para 
a  índia,  fabricar  e  oníittir  estHmpilhas  postaes, 
com  o  mesmo  fim,  e  adcantar  á  respectiva  com- 
missão  a  quantia  de  50:(HX>i^<X)0  réis. —  Carta  de 
lei  de  21  de  maio.  —  Diário  do  governo  n,"  115. 

Determinou-se   que  da  commissao  centi'al 

executiva  da  celebração  do  centenário  façam 
também  parte  os  presidentes  das  diversas  com- 
mÍBs5ea  executivas  de  alguns  dos  actos  ou  ca- 
pítulos do  respectivo' programma.  —  Portaria 
regia  de  10  de  julho.  —  Diário  do  governo 
n."  152. 

Tomou-se  extensivas  a  todas  as  colónias  por- 


tuguesas as  disposições  da  Ifi  de  21  de  maio 
e  do  «lecreto  de  28  do  mesmo  mez,  relativamente 
á  emissão  do  estampilhas  postaes  commemora- 
tivas  do  referido  centenário. —  Decreto  de  23  de 
julho. —  Diário  do  governo  »."  168. 

Âuctorisada  a  emissão  de  bilhetes  ]>08taes 


lia  taxa  de  10  réis  para  o  continente  e  ilhas,  e 
da  taxa  de  20  réis  para  os  paizes  da  União  pos- 
tal universal,  destinados  a  oommemmorar  o  cen- 
tenário.—  Decreto  de  30  de  julho. —  Diário  do 
governo  n,"  172. 

Nomeadas  commissòes  para  colligir  produ- 


ctos,  na  província  de  (*abo  Verde,  com  destino 
á  exposição  colonial  projectada  por  occasião  da 
celebração  do  centenário.  —  Portaria  provin- 
cial de  80  de  julho. —  Boletim  offidal  de  Caho 
Verde  n,  31. 

Idem,  no  Kstadn  da  índia. —  Portaria  provin- 


cial de  14  de  agosto. —  Boleiim  offieictl.  da  Lídia 
».*  11. 

Foram  dadas  instnieçues  ao  governador  ge- 
ral da  índia  para  a  coUecçuo  de  productos  des- 
tinados ao  museu  florestal  por  occasião  da  ce- 
lobraçãt»  do  centenário. —  OAicio  de  7  de  agos- 
to.—  Boletim  official  da  índia  n.'  100. 

Idem,  ao  governador  geral  de  Angola  e  aos 

governadores  das  demais  provindas. —  Circular 
de  K  de  agosto.  —  Boletim  official  de  Angola 
71."  38. 

Approvadas  as  instrucçòes  para  a  collecção 

de  productos  do  referido  Estado  da  índia,  que 
devem  figurar  nas  diflerentes  exposições  por 
occasião  do  centenário.  —  l*ortaria  provincial 
de  10  do  setembro. —  Boletim  official  da  índia 

,  «•  102. 

Mandou-se  pôr  á  disposição  da  commissao 

incumbida  de  colleccionar  os  alludidos  produ- 
ctos a  importância  de  õ:000  rupias  para  a  sua 
acquisição,  —  Portaria  provincial  de  14  de  se- 
tembro.—  Boletim  official  da  índia  w.*  104. 

-— ~  Recommcndou-se  aos  governadores  do  ultra- 
mar todo  o  auxilio  á  commissao  encarregada 
dos  festejos  píira  a  celebração  do  centenário. — 


Offício  de  25  de  junho. —  Boletim  official  de  Ma* 
ean  u."  32. 

Centenário  da  Indla. —  Publicado  aplano 
geral  da  celebração  do  centenário,  em  1897, 
em  virtude  do  decreto  de  15  de  maio  de  1894.  — 
Boletim  official  da  índia  «.'  91. 

—  Detorminon-se  a  remessa  para  Lisboa  de 
amostras  de  madeiras,  em  pranchas  de  um  me- 
tro de  comprimento,  das  dinerentes  arvores  que 
formem  mattas  nas  províncias  ultramarinas,  a 
.fim  de  se  organizar  o  museu  florestal  em  con- 
diçues  do  ser  aberto  ao  publico  por  occasião 
da  celebração  do  centenário. —  Oflicio  (circu- 
lar) de  8  de  agosto. —  Boletim  official  da  tiuiné 
w."  39. 

-—  Auctorisada  a  emissão  de  estampilhas  pos- 
taes commcmorativas  do  centenário,  e  designa- 
das as  taxas,  regnlando-se  a  forma  da  emissão. — 
Decreto  de  28  de  maio. —  Diário  do  governo 
n.  122. 

CerlidU^eii. Vide  tSeertíaria  militar. 

Clieteii  do  eMtttd*  aialor. — Vide  Graiifi* 
caçOu. 

ClremWm^Ám  fUlneiaria*— Vide  Notaê. 

ClInleA. —  Declarou-se  poderem  exercer  a  cli- 
nica no  Estado  da  índia  os  indivíduos  habilita- 
dos com  o  curso  completo  da  escola  de  medicina 
de  Bombaim. —  Officio  de  10  de  março. — Bole- 
tim official  da  índia  n.'  IO. 

Codiso  mdaaÍnl»lr4iU ¥•• —  Determinou-se 
[ue  vigorassem  no  Estado  da  índia  as  tabeliãs 
co(ugo  administrativo  de  1842. —  Portaria 
provincial  de  2  de  janoiro. —  Boletim  official  da 
índia  n."*  8. 

CedlKo  de  JuiiUea  ■allllàr»— Mandadas 
appliear,  com  algimias  alterações,  ás  forças  ul- 
tramarinas, as  disposições  contidas  nos  livros 
2.*",  3."*  e  4.**  d(»  código  de  justiça  militar  de  10 
de  janeiro  de  18^5.—  Carta  do  lei  de  26  de 
maio. —  Diário  do  govenw  n."  122. 

Approvado  o  referido  código. — Carta  de  lei 

-de  13  de  maio. —  Diário  do  governo  u."  120, 

Codiffo  penal.—  Vide  Commvtsòes. 

CedliKo  do  proeesfio  cooinierrlal.. — 
Foi  approvado  por  carta  de  lei  de  13  de  maio. — 
Diário  do  governo  w.   111. 

Codliio  do  praceMM»  «rlaiânal.  —  Vide 
Commisêòes. 

Ck»11reti« — Determinou-se  que  o  chefe  da  repar- 
tição de  faseuda  da  Guine  seja,  conjuntamente 
com  o  thesoureiro  da  alfandega  e  da  província, 
claviculario  do  cofre  para  arrecadação  doa  bens 
dos  individues  ali  fallecidos. — Portaria  distrí- 
ctal  de  27  de  julho. —  Boletim  official  da  Guiné 
n.   oá. 

Idem,  que  os  comraandantes  militares  de  Bis- 
sau e  Cacheu  sejam  olavicularios  do  cofre  da 
fazenda,  onde  se  arrecadam  todos  os  reudim<*n- 
tos  públicos,  conjuntamente  com  os  dois  davi- 
cularios  a  que  se  refere  o  regulamento  geral  da 
administração  de  fazenda,  mandado  por  em  «xe- 
cução  pelo  decreto  de  7  de  novembro  de  1889. — 
Portaria  districtal  de  3  de  agosto. — Ibidem. 
Vide  Fundog. 
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Cofre»  dou  orplidioti* — Providenciou  «se  no 
sentido  de  serem  concentrados  no  cofre  geral 
do  Estado  da  índia  todos  os  valores,  quer  dos 
extinctos  cofres  dos  orphãos,  quer  dos  depósi- 
tos públicos,  também  extinctos. -*  Portaria  do 
commissario  régio,  de  4  de  julho.-* Boletim  offH^ 
dal  da  índia  n."  74. 

Regulada,  no  districto  autónomo  da  Quine,  a 

entrega  na  respectiva  thcsouraria  dos  valorea 
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pertencentes  ao  cofre  dos  orphftos. —  PortAria 
districtal  de  17  de  agosto. —  Boletim  official  da 
Guiné  n:  34. 

CU^flreM  clott  orpbiEoM. —  Pornm  approvadas 
as  portarias  do  governador  da  Guiné,  do  27 
do  julho  e  17  de  agosto,  tondontt^s  a  regularí- 
sar  e  assegurar  a  fisealtsav^o  dos  fundos  do 
cofi'0  dos  orphãos  e  ausentes. —  Portaria  regia 
de  20  do  outubro. —  Boletim  ofiieial  da  Guiné 
n.*  ^en.'^82  e  34. 

CaltMola»  rk*ane«Biiis« — Foi  remettida  ans 
governadores  do  ultramar  copia  de  nma  nota 
da  legaçáo  de  França,  notifíuaiido  que  a  ilha 
de  Madagáscar  foi  doclarada  colónia  francesa, 
assim  como  as  ilhas  adjacontt^s  áqnella. —  OAi- 
cio  de  21  de  setembro.^ — Boletim  offidal  de  Cabo 
Verde  n."  40. 

C;«#oniHM  oillHareii  m^rÈf^num--  Mau- 
dou-sc  estabelecer  uma  nos  territórios  íIa  ilha 
de  Timor  sujeitos  á  soberania  portugueia,  o  no 
ponto  designado  pelo  respectivo  governador. — 
Decreto  de  2G  de  novcMnbro. —  Diário  do  governo 
«.«  273. 

Celontefi  niitHarefli4isrlrc»t«B»coii»ni4»r- 
olaea« — Foi  auctorisado  o  govcnio  a  cstabc- 
locer  estas  colónias  nas  províncias  ultramarinas, 
ficando  as  rcspoctivas  despezas  a  cai^  das 
mesmas  províncias. —  Carta  de  lei  do  2G  de 
maio. —  Diário  d^)  governo  ti."  J22. 

, Mandou-80  estabelecer  uma  colónia  militar 

agricolo-commoroial  na  região  de  Manica,  na 
província  de  Moçambique,  o  outra  no  distrieto 
de  Mossiimedes,  na  província  de  Angola. — 
Decreto  do  J)  de  j  alho. —  Diário  do  governo 
n.'  158. 

Indicado  o  pessoal  constitutivo  da  colónia 

militar  agricolo-commei*cia)  de  Manica,  <leter- 
minaiido-Ho  que  seja  europeu,  do  exercito  do 
reiuo,  todo  o  pessoal  militar  combatente  e  nao 
façam  parte  da  mesma  colónia  soldados  indíge- 
nas, cujo  trabalho  scrÁ  substituído  polo  de  assa- 
lariados.—  Portaria  regia  de  23  de  julho.— Z>ia- 
rio  do  governo  n,"  ISõ. 

Mandou-se  estabelecer  duas  nos  territórios 


do  paiz  de  Gaza,  e  uma  nos  da  companhia  de 
Moçambifiue,  nos  pontos  indicados  pelo  respe- 
ctivo governador  geral. —  Decretos  de  18  e  26 
de  novembro. —  Diário  do  governo  «."  273. 
—  Kstabelecido  o  pessoal  que  deve  constituir 
estas  colónias. —  Portaria  regia  de  23  do  no- 
vembro.—  Diário  do  governo  n."  277. 

Re»nettida  ao  governador  geral  de  Moçam- 


bique a  relação  dos  offíciaes,  praças  de  pret  e 
empregados  civis,  que  devem  constituir  a  coló- 
nia militar  agrícola  dtt  Manica. —  OHicio  de 
2U  de  julho. —  Boletim  ojficial  de  Moçambique 
».'  38. 

—  Fixado  o  pes-soal  constitutivo  da  colónia  mi- 
litar agrícolo-cómmercial  a  estabelecer  nos  ter- 
ritórios da  companhia  de  Moçambique,  com  a 
doclaraçao  de  dever  todo  o  pessoal  militar  com- 
batente ser  europeu,  do  exercito  do  reino,  e  de 
nao  fazerem  ])arte  da  mesma  colónia  soldados 
iiidigenas.—  Port^iria  regia  de  2í)  de  novembro. — 
Diário  do  governo  n,"  3  de  1897» 
Vide  Companhias. 
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•a«»* — Foi  estabelecido  o  abono  de  mais  .'>0  por 
cento  sobre  o  respectivo  subsidio  aos  offíciaes 
e  offíciaes  inferiores  da  colónia  penal  creada 
por  decreto  de  17  de  fevereiro  de  1894,  quando 
em  serviço  nos  postos  do  Zambeze,  tomando-se 
outras  providencias  sobre  a  remuneração  dos 


oondemnados. — Portaria  do  commissario  legioi 

de  3  de  julho. — Boletim  offieial  de  Angola  n.^  27. 

Coloniit«   peitaeM    mil êl área   ayrlvo- 

laM»  — Vide  Créditos  especiaes. 

Colonliiaçao. — Vide  Companhias, 

CommnnclaiKefli. — Foi  estabelecida  a  com- 
potencia  disciplinar  dos  commandantes.das  bsr 
terias,  esquadrôes  e  companhias,  que  destacarem 
isoladamente  para  as  províncias  ultramarinas. — 
Decreto  de  28  de  abril.  —  Diarto  do  governo 
n. '  lí± 

eosnuMnn^Wíntem  mllltarcii. —  Vide  Co- 
fre». 

Caaaaiamloa  oiiiltareM.  —  Foram  croa- 
dos  dois  no  distrieto  de  Inhambano,  da  pro- 
víncia de  Moçambique,  sendo  um  com  a  sede 
nas  torras  do  i'egulo  «Panda*  ejoutro  nas  ter- 
ras do  ixigiilo  aZavallau.  —  Portaria  provincial 
de  r>  de  maio. — Boletim  offieial  de  Moçambique 
n."  19. 

Approvados,  com  alterações,  os  orçamentos 

dos  commandos  militares  de  Cacheu,  Bissau  e 
Geba,  da  província  da  Guiné,  para  o  anno  eco- 
nómico do  189(>-18í)7. —  Portarias  proviuciaes  de 
.-)0  de  junho  e  2  de  julho. — Boletim  offieial  da 
Guiné  n,"  21. 

Estabolecido  um  oommando  militar  superior 

na  província  de  Satary  do  Estado  da  Judia. — 
Portaria  provincial  de  11  de  janeiro. — Boletim 
offieial  da  índia  n.   8. 

C^aantlMiarliMi  rofMosit — Foi  nomeado  um 
commissario  rcgío  para-  a  provineia  de  Angola, 
devendo  exercer  n^ossa  qualidade,  relativa- 
mente ao  governo  o  administração  da  referida 
província,  todas  as  faculdades  o  attribuiçòes  do 
poder  executivo. — Decreto  de  23  de  abril. — 
Diário  do  governo  n."  92. 

Idem,  para  o  Estado  da  índia. —  Decreto  de 

22  de  maio. — Diário  do  governo  n.'*  119. 

Idem.  para  a  província  de  Moçambique. — 


Decreto  de  25  de  novembro. — Diário  do  gover- 
no w. '  271. 

Foram  fixadas  pelo  commissario  régio  da 


província  de  Angola  as  attríbuíç/)es  que  com- 
petem ao  secretario  geral  do  governo  na  ausên- 
cia do  governador  geral. — Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  30  de  junho. — Boletim  offieial  de 
Angola  n.*  27. 

Declarou-se  cumprir  aos  commissarios  régios 


em  Angola  e  Moçambique  fazer  as  nomeações 
de  empregados  com  vencimento  superior  ao  fi- 
xado no  n.^  3  do  artigo  13  "  do  decreto  de  1  de 
dezembro  de  18G9,  não  sendo  por  isso  nomeado 
na  metTopole  fuuccionarío  algum  sem  requisi- 
ção dos  mesmos  commissarios  régios. —  Officio 
do  15  de  dezembro. — Boletim  offieial  de  Angola 
«.**  4  de  1897. 

Coiniiil«iiá»ea* — Determinou-se  que  os  gover- 
nadores das  províncias  de  Cabo  Verde,  8.  Tho- 
mé  e  Príncipe,  Angola,  índia  e  Macau,  o  dos 
distrietos  da  Guiné  portugueza  e  de  Timor, 
constituam  eommissõeK  especiaes,  a  fim  de  ela- 
borarem um  projecto  de  código  penal  e  outro 
de  oodigo  do  processo  críminal. —  Portaria  re- 
gia de  '.)  de  dezembro.— /io^^m  offieial  de 
Á'.  T/iomi  «.•  3  de  1897. 

^-—  Nomeada  uma  commíssão  permanente  de 
revisão  das  pautas  ultramarinas. —  Portaria  re- 
gia de  30  de  janeiro. — Diário  do  governo  n.*  26. 

Idem,  uma  commíssão  pura  formular  pn)je- 

ctos  de  melhoramento  dos  serviços  de  fazenda 
no  ultramar. —  Portaria  regia  de  3  de  feverei- 
ro.—/>íarto  do  governo  n."  35. 
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Comaiifiii^eM.  —  Idem,  para  emittir  parecer 
sobre  as  bases  da  remodelaçSo  do  regimen  mo- 
netário na  provincia  de  Moçambique. —  Porta- 
ria regia  de  11  de  fevereiro. — Diário  do  go- 
verno n."  4J, 

Vide  Cwtenarto  da  índia. 

ComniaMidaileii* — Foi  revogada  a  portaria 
provincial  de  2*  de  março  de  1891,  que  encam- 
pou e  declarou  commissa  á  camará  agraria  a 
communidade  de  Cudném,  do  concelho  de  San- 
quelim,  Estado  da  índia,  por  dever  foros  à  fa- 
zenda publica. — Portaria  provincial  de  2  de 
julho. — Boletim  official  da  índia  n. '  73, 

Facultou-se  ás  camarás  agrarias,  torofos  e 

communidades  agrícolas  do  referido  Estado  o 
promoverem  a  dcsamortisaçáo  dos  seus  bens 
immoveis  por  meio  de  venda  ou  aforamento 
'perpetuo  cm  hasta  publica. —  Portaria  do  com- 
missario  reffio^  de  25  de  ligosto.-^  Boletim  offi' 
eial  da  índia  n."*  05. 

— ^  Extinctos,  desde  o  anno  de  1897  em  diante, 
os  foros  que  as  communidades  agrícolas  do  con- 
celho de  Quepém  migam  á  &zenda  nacional  no 
mesmo  Estado. — Fortaria  provincial  de  17  de 
novembro. — Boletim  official  da  índia  n.*  Í3í. 

— -»  Detorminou-sc  quo  as  commissues  adminis- 
trativas das  íabrícas  das  iffrejas  a  cargo  das 
communidades  do  referido  Estado  sejam  com- 
postas de  um  presidente  e  dois  vogaes,  nomea- 
dos triennalmente  pelo  governador  geral. — Por- 
taria pn>vincial  de  Kt  de  dezembro. — Boletim 
official  da  índia  n."  i42. 

Addicionada  mais  uma  disposição  ao  artigo 


ISi.**  do  regulamento  das  communidades  dos 
concelhos  dns  Novas  Conquistas  do  Estado  da 
índia,  de  90  do  outubro  de  188C,  no  intuito  de 
serem  nomeados  procuradores  zelosos  e  diligen- 
tes para  as  mesmas  corporações. —  Portaria  pro- 
vincial de  31  de  janeiro. — Boletim  official  da 
índia  n.**  íô, 

Cempunhlm  liraeal. — Vide  Alfandegas, 

CompttiiliiiiM.— CÔucedeu-sc  aos  representan- 
tes da  companhia  do  gaz  de  Loanda  a  auctori- 
sação  pedida  para  construírem  uma  ponte  de 
madeira,  para  serviço  de  descarga  de  materiaes, 
no  prolongamento  de  um  arruamento  de  ser- 
ventia para  a  praia. — Portaria  provincial  de  16 
de  janeiro. — Boletim  official  de  Angola  n.«  3. 

Approvadas  umas  instrucçoes  para  por  ella.s 

se  regular  o  íiscal  do  governo  junto  da  companhia 
real  dos  caminhos  de  ferro  atravós  de  Africa. — 
Officio  de  5  de  março,  enviando  copia  doestas 
instrucçoes. —  Boletim  official  de  Angola  n."  15, 

Mandou-se  estabelecer  uma  colónia  militar 

agricolo-commercial  nos  territórios  da  compa- 
nhia de  Moçambique,  que  forem  designados  pelo 
respectivo  governaaor  geral. —  Decreto  de  26 
de  novembro. — Diário  do  governo  n,"  273, 

Concedida  á  companhia  de  Mossamedes  nma 


faxa  de  terreno,  medindo  82  metros  quadrados 
de  superfície,  ao  sul  da  ponte  da  alíkndega  de 
Mossamedes,  a  fim  de  construir  um  telheiro 
para  abrigo  das  suas  embarcações. —  Portaria 
do  commissario  régio,  de  í)  de  outubro.  —  jBo^- 
tim  official  de  Angola  n,"  41. 

Foi  fixado  o  pessoal  constitutivo  da  colónia 


militar  agricolo-commercial  a  estabelecer  nos 
territórios  da  companhia  de  Moçambique,  com 
a  declaração  de  dever  todo  o  pessoal  militar 
combatente  ser  europeu,  do  exercito  do  reino, 
nâo  fazendo  parte  da  mesma  colónia  soldados 
indígenas. —  Portaria  regia  de  20  de  novem- 
bro.— Diário  do  governo  n,"  3  de  18S7, 


CampanlilflM. —  Mandou-se  annullar  as  con- 
tribuições lançadas  na  provincia  de  Angola  á 
«West  African  telegrapn  Companj»,  rcstituin- 
do-se-lhe  as  respectivas  importâncias. —  Officio 
de  17  de  abril.—  Boletim  official  de  Angola  n."  21, 

Commcttidas  ao  governador  do  districto  de 

Mossamedes  as  funcçoes  de  fiscal  do  governo 
junto  da  administração,  em  Africa,  da  compa- 
nhia de  Mossamedes,  9Xò.  terminar  o  período  de 
três  annos  de  existência  da  mencionada  com- 
panhia.—  Portaria  regia  de  5  de  maio. — Bole- 
tim official  de  Angola  n.'  25, 

Concedidos   terrenos  á  mesma  companhia 

para  o  estabelecimento  de  salinas,  permittindo- 
se-lhe  o  assentamento  de  uma  via  férrea,  syste- 
ma  DecauviUe. — Portaria  do  commissario  régio, 
de  2  de  julho. — Boletim  official  de  Angola  n.«  27. 
Approvados  òs  novos  estatutos  da  companhia 


do  Luabo. —  Decreto  de  9  de  julho. — Diário  do 
governo  n."  158, 

Auctorisada  a  companhia  dos  caminhos  de 


ferro  da  Zambezia  a  emittir  obrigacues  até  ao 
vafor  nominal  de  1.400:000  libras'  sterlinas, 
sendo  o  capital  realisado  destinado  k  t^onstmc- 
Ç&o  e  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Que- 
limane  ao  Ruo,  á  demarcação  e  adapt4iç2o  dos 
terrenos  annexos  para  a  creaçSo  de  fazendas 
destinadas  á  colonisaç2o  nacional,  ao  estabele- 
cimento de  uma  colónia  militar  agricola  nas 
mesmas  condições  da  de  Manica,  e  ao  paga- 
mento dos  juros. — Decreto  de  25  de  setembro. — 
Diário  do  governo  n,"  217. 
—  Foi  prorogado  até  16  de  abril  o  prazo  mar- 
cado no  artigo  6."  do  decreto  de  26  de  setembro 
de  1891  para  a  conclusão  dos  trabalhos  do  de- 

§osito  de  carvão  da  «companhia  de  S.  Vicente 
e  Cabo  Verde». — Portaria  provincial  de  3  de 
março. — Boletim  official  de  Cabo  Verde  n."  10. 
Marcado  o  praso  de  60  dias  para  a  «Great 


gold  Zonc  mining  exploration  and  Estate  com- 
panyu  elevar  a  9:000  libras  sterlinas  o  seu  de- 
posito de  garantia,  sob  pena  de  seguir  seus 
termos  legaes  o  processo  para  a  annullação  do 
respectivo  decreto  de  concessão.—  Portaria  re- 
gia de  4  de  iulho. — Diário  do  governo  n.*  150. 
Confirmada  a  concessão  de  terrenos  feita  á 


companhia  de  Mossamedes  por  portaria  provin- 
cial n.<*  562,  de  5  de  setembro  de  1895,  não 
devendo,  porém,  ser  superior  a.6<X)  metros  de 
extensão  o  lado  maior  da  zona  quadrangular 
concedida. —  Portaria  do  commissario  régio,  de 
26  de  agosto. — Boletim  official  de  Angola  n."  35. 
Concedeu-se  á  camará  municipal  da  cidade 


de  Loaiida,  como  au.KÍlio  prestado  pelo  governo 
gernl  da  provincia  de  Angola  a  obra  d:t  illumi- 
nação  da  mesma  cidade,  uma  dotação  corres- 
pondente á  totalidade  dos  direitos  do  importa- 
ção do  material  destinado  k  «I^nnda  gaa 
company  limited»  cuja  isenção  fora  pedida, 
transferindo  a  camará  essa  dotação  para  a 
mencionada  companhia  como  indemnisação  da 
clausula  do  artigo  19.'*  do  contracto  de  1  de 
setembro  de  1891. —  Decreto  de  19  de  novem- 
bro.— Diário  do  governo  n.*  297. 

Deciarou-sc  ser  conveniente  proceder-se  á 


demarcação,  ate  ao  kilometro  300,  dos  terrenos 
pertencentes  á  companhia  dos  caminhos  de  fer- 
ro através  de  Africa,  ao  longo  do  caminho 
de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  devendo  efiFé- 
ctuar-se  o  contrato  a  que  se  refere  o  decreto 
de  16  de  agosto  de  1895,  quando  estiver  con- 
cluída a  linha  férrea. —  Officio  de  11  de  dezem- 
bro.— Boletim  official  de  Angola  n."  4  de  1897. 
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CompanlilfiM. —  Approvada  a  portaria  do  go« 
veruo  da  companhia  de  Moçambique,  de  15  de 
setembro,  pela  qual  foram  supprimidas  aa  clas- 
ses 4.*  e  5.*  da  tabeliã  unuexa  ao  reffulameoto 
das  taxas  de  licença,  approvado  por  decreto  de 
19  de  setembro  de  18!)4. —  Portaria  regia  de  9 
de  dezembro. — BoUtim  official  de  Moçambique 
n.**  õ  de  Í8S7, 

Companlila»  de  siiorra.— Foram  extin- 
ctas  as  companhias  de  policia  n."*'  1,  2  e  d  e  a 
bateria  de  artilheria  do  districto  da  Guiné,  e 
organisadas  duas  companhias  de  ffuerra,  se- 
gundo o  artigo  16.**  do  decreto  de  Ib  de  agosto 
de  1895. — Portaria  districtal  de  14  de  janeiro. — 
Boletim  official  da  Guiné  n'  3, 

Mandou-se  continuar  a  abonar  aos  officiaes 

e  praças  da  companhia  de  guerra  de  infantaria 
da  província  de  S.  Thomó  e  Príncipe  os  venci- 
mentos que  percebiam  anteriormente  á  publi- 
cação da  respectiva  tabeliã  da  receita  e  despe- 
sa para  o  exercício  do  1896-1897. — Portaria 
provincial  de  8  de  setembro. — BoUtím  official 
de  S.  Thomé  n."  37. 

Determinou-se  que  a  companhia  movei  do 


concelho  de  Malange,  na  província  de  Angola, 
constitua  uma  companhia  de  guerra,  denomi- 
dada  «2.*  companhia  de  guerra  do  districto  da 
Lunda»  com  a  mesma  organisação  da  compa- 
nhia de  guerra  crcada  por  decreto  de  13  de  ju- 
lho de  1895,  transformando-sc  n*uma  bateria 
denominada  «bateiia  mixta  da  Landa»  a  bate- 
ria de  artilheria  constituída  por  praças  de  se- 
gunda linha  e  organísada  por  determinaçáo  do 
governo  provincial  de  20  de  maio. — Portaria 
do  commissario  regío,  de  1  de  agosto. — Boletim 
official  de  Angola  ^i."  34. 

Mandadas  executar  umas  instrucçoes  sobre 


06  serviços  de  cscripturação  e  administração 
das  companhia^  de  guerra  na  província  de  Mo- 
çambique.—  Portaria  provincial  de  25  de  se- 
tembro.— Boletim  official  de  Moçambique  n."  48. 
Mandadas  executar  desde  1  de  outubro  as 


instrucçoes  sobre  os  serviços  de  escripturaçfto 
e  administração  doestas  companhias  nft  provin- 
da de  Moçambique. —  Portaria  provincial  de  25 
de  setembro. — Boletim  official  de  Moçambique 
n."  40. — Rectificação  no  n."  41. 

Mandou-se  estabelecer  em  cada  sede  de  dis- 


tricto da  mesma  província  uma  companhia  de- 
nominada o  Companhia  de  deposito  em  Mo- 
çambiqucj*.  —  Resolução  provincial  de  24  de 
dezembro. — Boletim  official  de  Moçambique  n.*  1 
de  1897. 

Crcada  uma  companhia   de   artilheria  de 


guarnição,  na  provinda   de  Cabo  Verde,  em 
substituição  da  companhia  de  guerra  ali  exis- 
tente.—  Decreto  de  24  de  dezembro. — Diário 
do  governo  n."  5  de  1897. 
Vide  Forças  ultramarinas. 


Companhiiifi  de  «auile. —  Foi  approvada 
a  ampliação  do  pessoal  da  companhia  de  saúde 
da  provinda  de  Moçambique. —  Portaria  pro- 
vincial de  22  de  julho. —  Boletim  official  de  Mo- 
çambique n.*  30. 

Compt^tencla  diseiplinar.  —  Vide  Com- 
mandantes. 

Concelhofi. —  Foi  supprimido  o  concelho  de 
Quiteve,  na  provinda  de  Angola,  sendo  creado 
em  sua  substituição  um  posto  militar. — Por- 
taria do  commissario  régio,  de  27  de  novem- 
bro.—  Boletim  official  de  Angola  n."  48. 

Concarnoa* —  Aos  conselhos  de  província  com- 
pete apenas  a  apreciação  da  legalidade  dos  ter- 


mos e  formalidades  que  constituem  o  processo 
dos  concursos  para  os  empregos  públicos  do  ul- 
tramar, mas  não  o  julgamento  das  provas  dadas 
pelos  concorrcuces  perante  os  respectivos  jurjs ; 
não  podendo,  por  isso,  alterar  a  classificação 
feita.—  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tri- 
bunal administrativo  de  23  de  julho. —  Diário 
do  governo  n."  56'  de  1897. 

Confiaria!»» — Foi  ampliado  o  artico  152.<*  do 
regulamento  das  confrarias  do  £sta(K>  da  índia, 
de  28  do  abril  de  1894,  uo  sentido  de  ser  pelos 
escrivães  enviado  ao  administrador,  até  2  de 
cada  mez,  um  mappa  da  receita  e  despeza  e  so- 
bras, bem  como  do  dinheiro  existente  em  cofre 
uo  mez  anterior. —  Portaria  provincial  de  17  de 
junho. — Boletim  official  da  índia  n.^  67. 

Determinou-se  que  as  confrarias  e  mazamias 

dos  pagodes  do  referido  Estado  da  índia,  en- 
treguem na  recebedoria  do  respectivo  conce- 
lho a  importância  de  3  por  cento  da  sua  receita» 
destinada  a  obras  do  beneficência. —  Portaria 
provincial  de  20  de  agosto.—  Boletim  official  da 
Índia  n.'  03. 

Foram  alterados  os  artigos  98.**  o  105.^  do 


regulamento  das  confrarias  do  Estado  da  índia, 
de  28  de  abril  de  1894.— Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  30  de  setembro.  —  Boletim  offi- 
cial da  índia  n.**  111. 

Conso-lala.— Vide  Direitos, 

Caniiellioti  de  icue^ra.-  Estabelecida  a  for- 
ma da  constituição  dos  conselhos  de  guerra  ter- 
ritoriacs  nas  províncias  ultramarinas. —  Carta 
de  lei  de  26  de  maio,  artigo  7.^. —  Diário  do  go- 
verno n.*  122. 

As  funccòes  de  secretario  dos  ditos  conselhos 

são  exercidas  por  um  dos  escrivães  do  juico  de 
direito  da  comarca  respectiva,  nomeado  pelo  go- 
vernador da  provinda. —  Citada  carta  de  lei, 
artigo  4.". —  Ibidem. 

São  julgados  nos  mesmos  conselhos  de  guerra 

os  crimes  commettidos  por  militares  em  navios 
do  Estado  ou  mercantes,  em  viagem  para  o  ul- 
tramar.—  Citada  lei  artigo  16."  g  2.".  —  Ibi- 
dem, 

Determinou-se  quo  o  procurador  da  coroa  c 

fazenda  junto  á  relação  de  Loanda  accnmulasse 
com  o  respectivo  cargo  o  de  auditor  do  conselho 
de  guerra  territorial. —  Portaria  do  commissa- 
rio régio,  de  3  de  julho.—-  Boletim  official  de  An- 
gola n.*  28. 

Mandou-se  considerar  organisado,  nos  termos 

dos  artigos  283.»  e  284."  do  código  de  justiça 
militar  de  10  de  ianeiro  de  1895,  o  conselho  de 
çuerra  territorial  estabelecido  no  Estado  da  ín- 
dia.—  Portaria  provincial  de  13  de  agosto. — 
Boletim  official  da  índia  n.'  91, 

Vide  Auditoria  dos  conselhos  de  guerra, 

Coiítiellioii  de  proilncla. —  Regulada  a 
eleição  de  vogal  electivo  do  conselho  de  provin- 
da do  Estado  da  índia,  sendo  n*e8ta  parte  alte- 
rado o  decreto  orgânico  de  1  de  dezembro  de 
1869.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  31  de 
dezembro.  —  Boletim  official  da  índia  n.*  1  de 

.    1897. 

Vide  Concursos. 

ConselhoN  auperiorea  de  Juntlea  mi- 
lilar» — Foram  extinctos  os  de  Loanda  e  Mo- 
çambique, e  o  supremo  conselho  de  justiça  mi- 
litar de  Goa,  conferindo-se  ao  supremo  conselho 
de  justiça  militar  do  reino  jurisdicção,  nas  ma- 
térias da  sua  competência,  em  todas  as  provin- 
das ultramarinas. —  Lei  de  26  de  maio,  arti- 
gos 15  e  30. —  Diário  do  governo  n."  122. 
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C^MiiellKMi  ffuperiore»  de  JvMtlçA  mi- 
litar.—Estincto  o  conselho  superior  de  jus* 
tiça  militar  de  TjOHnda. —  Portaria  provincial 

'  de  8  de  julho. —  BoUtim  oficial  de  Angola  n."  ^8. 

CoM»er»'« flore»  cio  reffiMio  pr<»€liftl. — 
Fui  deelArado  que  nenhum  doe  artigos  14.**  è  15.<* 
do  regimento  da  administração  de  justiça  de  20 
de  fevereiro  de  1894  prohibe  a  accumulaçfto  das 
tuneçues  de  juiz  da  relação  de  Moçambique  cora 
as  de  conservador  da  comarca  da  sede  da  mesma 
relação. —  Officio  de  20  de  fevereiro. —  Boletim 
official  de  Moçambique  n."  15, 

Foi  determinaila  a  substitaiçao  dos  três  vo- 

gaes  relatores  do  tribunal  de  contas  da  provín- 
cia do  Moçambique  peloconservadur  da  comarca 
de  Moçambique  e  dois  indivíduos  idóneos  de 
nomeação  do  governador  geral. —  Portaria  do 
commissario  régio,  de  1  de  dezembro. —  BoUtim 
official  de  Moçambique  n. "  ilO. 

Declaron-se  que  o  substituto  legal  do  juiz 


de  direito  da  com  are  a  de  Moçambique,  a  que  hc 
refere  o  artigo  14.^  do  regimento  de  justiça  de 
20  de  fevereiro  de  1894,  nào  é,  iiom  pode  ser  o 
conservador  do  registo  predial,  desde  que  este 
esteja  também «  ha  mais  de  um  mez.  exereendo 
as  funcçòes  de  juiz  suppleute  ua2.'  instancia. — 
Portaria  regia  de  4  de  fevereiro. — Boletim  official 
<fe  Moçambique  n,"  íii, 

Declarou-se  serem  titules  authenticos,  con- 


forme  o  código  civil,  paid  a  registo  naa  conser- 
vatórias do  ultramar,  as  certidões  extra  hidas 
{>elos  respectivos  officiaes  sub-ehefes  do  livro 
de  registo  de  foros  das  repartições  de  fazenda 
provinciaes. — Decreto  de  18  de  junho. —  Diário 
do  governo  n."  Í30\ 

Conservatórias* — T)eclaroa-se  deverem  ser 
oobradoa  segundo  a  tabeliã  estabelecida  pela 
carta  de  lei  de  24  de  abril  de  1873  os  emolu- 
mentos das  conservatórias  do  registo  predial 
deui  comareas  do  ultramar. —  Portaria  regia  de 
4  de  maio. —  Boletim  official  da  índia  n.'  (í2. 

C^itsiiio«loo» — Foicreado  na  cidade  de  La 
Plata,  na  republica  argentina,  um  con.sulado  de 
2.*  clnsse,  independente.—  Decreto  de  IG  de  ju- 
lho.— Diário  do  governo  «.*  176. 

CoiiMaleo« — Fez-se  recommendação  a  vários 
cônsules  de  Portugal  para  satisfazerem  os  pe- 
didçs  de  sementes  de  plantas,  que  lhes  forem 
dirigidoii  pelos  governadores  das  províncias  ul- 
tramarinas.—  Officio  de  16  de  dezembro. —  Bo- 
letim official  de  Cabo  Verde  n,'  1  de  18S7. 

Coittenciofio  «clamoelro» — Vide  Al/ande- 
gaê. 

ComroliMK  —  Remetteu-se  ao  governador  ge- 
ral de  Moçambique  o  contrato  relativo  ao  arren- 
damento de  um  tracto  de  terreno  no  Chinde, 
assignado  pelo  ministro  dos  negócios  estrangei- 
ros e  o  ministro  de  Inglaterra  em  Lisboa. —  Of- 
ficio de  iii  de  janeiro. —  Boletim  4}fficial  de  Mo- 
çambique n/  12. 

Declarada  a  competência  dos  officiaes  sub- 

chefei»  das  repartições  de  fazenda  provinciaes 
do  ultramar  para  lavrarem  os  contractos  de 
rendimentos  públicos  e  os  das  arrematações  do 
Estado.— Decreto  de  IH  de  junho. —  Diário  do 
governo  n.**  136. 

Vide  Bepartiçfiesdefazetèda  — Carregadori 


Exdunvoê. 

Coojrlliiilç&o  Indaairlal. —  Substituída  a 
contribuiç&o  sobre  a  industria  piscatória,  na 
província  de  Angola,  por  um  imposto  de  3  por 
cento  ad  valorem  sobre  todo  o  peixe  scceo  ou 
salgado,  exportado  em  navios  nacionaes  para 


fora  da  província,  ou  em  transito  entre  o»  seas 
portos. —  Portaria  do  commissario  régio,  de  10 
de  outubro. —  Boletim  official  de  Angola  »  *  41. 

Cootrlbaleéo  intluNlrlal. —  Approvado  e 
mandado  por  execução  o  regulamento  para  a 
cobrança  da  contribuição  industrial  nos  distri- 
otos  da  província  de  Moçambique,  sujeitos  4 
administração  directa  do  Estado. —  Portaria  do 
commissario  régio,  de  12  de  dezembro.  —  BoU- 
tim official  de  Moçambique^  êupplèmenio  aon."52. 

Vide  Sêllo. 

CoiilrllHilçéo  m*etllal.— Foi  alterado  o  ar- 
tigo 3.<>  do  regulamento  doesta  contribuição,  no 
Estado  da  índias  de  25  de  maio  de  1888,  rédu- 
zindo-se  de  cinco  a  três  as  classes  em  que  são  fi- 
xadas as  percentagens  para  custeio  da  explora- 
ção cultural. —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  2  de  maio.  —  Boletim  official  da  Índia  ».**  Õl. 

Ampliado  o  artigo  70."  do  mesmo  regulamento, 

fixando -se  o  prazo  dentro  do  qual  as  partes  téem 
obrigação  de  prepnrar  os  processos  administra- 
tivos de  execuçuo  fiscal,  devolvidos  á  jurisdicçio 
do  poder  judicial. — Portaria  do  commissario 
régio,  de  18  de  maio.  —  Boletim  official  da  índia 
n."  65, 

Miindou-se  proceder  á  installação  dos  traba- 

Ilioa  do  serviço  predial  no  concelho  de  Quepim. 
do  Estado  da  índia,  em  ordem  a  poder  cobrar-se 
no  anno  de  1898  a  contribuição  predial  respe- 
ctiva a  185)7. —  Portaria  provinciíd  de  14  de  se- 
tembro.—  Boletim  official  da  índia  n,*  104. 

Conlrlbai^Ao  fie  re^lMlo. —  Approvado,  o 
mandado  por  execução  no  dia  1  de  agosto,  o 
regulamento  para  a  liquidação  c  cobrança  doesta 
contribuição  no  Estado  da  índia. —  Portaria  do 
commissario  régio  de  15  de  junho.  — Boletim 
official  da  índia  n."  66  e  auppíemento  ao  n."  7&. 

Ordenou-se  a  restituição,  a  um  contribuinte 

do  distrieto  de  Loanda,  da  importância  que  pa- 
gou a  mais  de  contribuição  de  registo  por  titulo 
oneroso,  visto  que  a  lei  manda  tomar  como  base 
d'aquelle  imposto,  no  caso,  que  se  deu,  de  arre- 
matação judiciaU  o  preço  por  que  o  prédio  for 
arrematado  e  não  o  da  sua  inseripçâo  na  ma- 
triz.—  Portaria  regia  de  17  de  setembro.—  Bo- 
letim official  de  Angola  n.^  42. 

ConlriltaieOe»* — Foi  creado  o  imposto  de 

Eor  cento  cuí  valorem^  em  substituição  da  contri- 
uição  predial,  sobre  todos  os  artigos  exporta- 
dos pelas  alfandegas  da  província  de  Angola, 
cora  excepção  do  peixe  sece<i  ou  salgado,  in- 
cluindo o  imposto  sobre  cubatas,  industrial*  de 
renda  de  cas>is  e  decima  de  juros,  imposto  de- 
nominado «do  real  de  agua*  e  imposto  sobre  sa- 
lários de  serviçaes,  que  ficam  abolidos. — Por- 
taria do  commissario  régio,  de  11  de  novem- 
bro.—  BoUtim  official  de  Angola  n."  46. 

Approvado  o  regulamento  das  contribaiçòes 

predial  e  do  juros  no  Estado  da  índia. —  Por- 
tai ia  do  commiHsario  régio,  de  20  de  novem- 
bro.—  BoUtim  official  da  índia  n.<»  135. 

Foram  mandados  abrir  extraordinariamentr», 

na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  oa  cofren 

Í>ublico8  para  o  pagamento  de  todas  as  eontri- 
miçòes  em  divida,  e  de  lançamento  anterior  ao 
anno  de  1895-18%. —  Portaria  regia  deõdede- 
z(*mbro. —  líoletim  official  de  S.  Thomé  n."  2  de 
1897. 

Foi  prorogrado  por  30  dias  o  prazo  para 

arrecadação  da  2.*  prestação  das  contribuições 
directas  em  todos  os  concelhos  do  Estado  da 
índia.  —  Portaria  provincial  de  28  de  abril. — 
BoUtim  official  da  índia  a.*  48.    - 
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CJ^Btrltoul^ftoM» — Desligados,  provisorianncn- 
te,  da  rt^partiçílo  de  fazenda  do  conceltio  da 
Praiu,  da  província  de  Ca1k>  Verde,  e  da  res- 
pectiva recebedoria,  o  postos  em  directa  rela- 
ção com  :i  repartição  de  fazenda  provinoisl, 
08  serviços  de  contabilidade  e  cobrança  das 
contribuições  directas  do  Estado  o  imposto  de 
sêllo  na  ilha  do  Maio,  passando  a  delegação 
da  recebedoria  para  cargo  de  um  empregado  do 
posto  fiscal  respectivo. — Portaria  provineial  de 
26  de  dezembro. —  Boletim  official  dt  Cabo  Ver- 
de n."  Ô2. 

Foi  concedida  moratória,  por  60  diat,  para  a 

arrecHdaçrio  das  dividas  de  contribuições  no 
concelho  de  Perném,  do  Estado  da  índia. — Por- 
taria provincial  de  1  do  maio. — Boletim  official 
da  Ifuiia  n."  49. 

Prorogado  definitivamente,  até  31  de  maio 

d'e8te  anuo,  O  pagnmento  das  contribuições  refe- 
rentes ao  anuo  de  1894  no  districto  autónomo 
da  Guiné. — Portaria  orovincial  de  4  do  dito 
mez  (lo  maio. —  Boletim  official  da  Guiné  n.*  Í9. 

— —  Âpprovada  unui  postura  da  oommissâo  mu- 
nicipal dHs  ilhas  de  Goa,  creaudoo  imposto  ad- 
dicional  de  20  por  cento  sobre  a  contribuição 
predial,  industrial  e  de  renda  de  casas,  bem  como 
H  contribuição  municipal  de  trabalho  gratuito 
de  dois  dias  ao  anno. —  Portaria  proviucial  de 
4  de  janeiro. — Boletim  official  da  índia  tt.<*  8. 
Prorogado  por  mais  120  dias  o  praso  para 


a  cobrança  das  contribuições  no  concelho  de 
Sauqueliin,  do  Estado  da  índia. —  Portaria  do 
viso-rei,  de  21  de  maio. —  Boletim  official  da  ín- 
dia n,"  67, 

—  Mandadas  annullar  as  contribuições  lança- 
dar,  na  província  de  Angola,  á  West  African 
tdegrapii  Compauy. —  Ofticio  de  17  de  abril. — 
Boletem  official  de  Angola  u."  21. 

Vide  Impoêtt)8 — Execuções  administrativas. 


CentriliHlç^cfi  maoiclpneti.  — ^^Mandou- 
se  applicar  á  cobrança  das  contribuições  e  ren- 
dimentos mnnicipaes,  no  Pastado  da  liidía,  o  de- 
creto de  21  de  abril  e  a  portaria  regiu  de  31  de 
maio  de  188G,  cobraodo-se  cumulativamente  com 
as  correspondentes  confrilmiçòes  do  Eiítado  os 
addicionacâ  muuicipaes  nos  concelhos  das  ilhas 
c  Salsete.  —  Portaria  do  commissario  régio,  de 
20  de  agosto. —  Boletim  official  da  Índia  n/'  93. 

Con%'eiiç6eii«  —  Foi  âpprovada  a  convenção 
commercial  e  de  navegação,  respectivo  proto- 
collo  tinal  e  a  declaração  annexa,  assigoada  en- 
tre Portupal  e  a  Kussia. —  Cart»v  de  lei  de  17  de 
abril.  —  Diário  do  y  o  vento  n."  87. 

Coniirmada  e  ratifícxda  esta  convenção.  — 

Carta  regia  de  17  de  abril. —  Diário  do  governo 
n."  90. 

Âpprovada  a  nova  convenção  para  a  extra- 
dição de  criminosos  entre  Portugal  e  os  Paizes 
Baixos. —  Cartíi  do  lei  de  21  de  maio.—  Diário 
do  governo  n."  124. 

As  colónias  britannicas  da  Ascensão  e  de 


Santa  Helena  adhcriram  á  União  postal  univer- 
sal i convenção  principal)  a  partir  de  1  de  outu- 
bro.—  Communicação  em  15  de  setembro. —  Di- 
ário do  governo  n."  208. 

ConvoneD^OM. — Adhcriram  á  convenção  postal 
universal,  de  4  de  julho  de  1891,  a  republica 
de  Venezuela  e  os  protectorados  britannicos  de 
Zanzibar  e  Africa  oriental. —  Communicaçòes 
de  8  e  11  de  janeiro. — Boletim  official  dt  Cabo 
Verde  n."  5. 

Entrou  na  união  postal  universal  a  Bechua- 

ualiindia   britannica,  incorporada   na    colónia 


do  Cabo,  desde  16  de  novembro  de  18dõ. — 
Communicação  de  20  de  março. — Diário  d »  go- 
verno n."  71. 

Con«enç^M«« — A  Nova  Cnledonia  adheriu  á 
convenção  telegraphica  int4'macional  de  S.  Pe- 
tci*8burgo,de  ^  de  julho  de  1895,  sendo  a  taxa 
terminal  telegrapbica  fixada  em  20  cêntimos 
por  palavra,  c  franccza  a  moeda  corrente  na 
colónia.  —  Communicação  de  20  de  març^. — 
Diaru)  do  governo  n."  71. 

Foram  ratiiicaflos  pela  Republica  Argentina 

08  seguintes  actos  da  conferencia  postal  de 
Vienna,  de  4  de  julho  de  1S91 :  —  Convenções 
postaes,  universal  e  relativa  ao  serviço  de  en- 
commendas  postaes ;  convénios  relativos  á  per- 
mutarão de  cartas  e  caixas  com  valores  decla- 
rados, á  introducção  de  livretes  de  identidade 
e  ao  serviço  de  vales  do  correio. —  Communica- 
ção de  24  de  abril. — Dia  no  do  govenw  n."  ^"J. 

A  colónia  de  Queeubland  adheriu  á  conven- 
ção telcgraphica  internacional  de  22  de  julho 
de  1875. — Notificação  de  2  de  maio. — Diário  do 
governo  n."  ^, 

A  Noruega  adheriu  ao  convénio  internacio- 
nal, concluído  cm  Bruxellas,  a  5  de  julho  de 
1890,  para  a  pulicação  das  pautas  aduaneiras. — 
Communicação  de  21  de  agosto. — Diário  do  go- 
verno fi."  187. 

Vide  Dedaraçào  commercial.  * 

Foi  âpprovada  a  nova  convenção  para  a  ex- 
tradição de  criminosos  entre  l^ortugal  e  os  Pai- 
zes áaixos. —  Carta  de  lei  de  21  de  maio. — 

.  Diário  do  governo  «.•  71  de  1607. 

Ratificada  e  confirmada  a  convenção  sapm.  — 


Carta  regia  de  23  de  julho. — Diário  do  governo 
n."  71  de  1897. 

ConvenloM.  — O  govcruo  do  Estado  Indepen- 
dente do  Congo  concordou  cm  que,  por  meio  de 
troca  de  notas,  tosse  clev8do  a  dois  mezes  c 
meio  o  pi*a80  a  que  se  referem  os  artigos  7.^  e 
K*»  (lo  convénio  de  extradição  com  o  mesmo 
Estado. —  Ofiicio  de  9  de  março. — Boletim  offi- 
cial do  Angola  n.*  Ifi. 

Coral» — Concedeu-sc  liircnça  por  três  mezes  a 
um  súbdito  italiano  para  empregar  cinco  faln- 
chos  na  pesca  do  coral,  nos  mares  das  ilhas  de 
Sotavento  da  província  de  Cabo  Verde. — Por- 
taria provincial  de  21  de  abril. — Boletim  official 
de  Cabo  Verde  n.*  17. 

Idem,  por  seis  mezes,  para  empregar  sete 

faluchos  na  mesma  pesca,  nos  mares  das  ilhas 
do  archipclaero  de  Cíibo  Verde. —  Portaria  pro- 
vincial de  24  de  outubro.— Z^oZeftm  official  de 
Cabo  Verde  n."  44. 

Idem,  a  um  súbdito  portuguez,  por  dois  me- 


zes, para  empregar  dois  faluchos  na  mesma 
pesca. —  Portaria  provincial  de  18  de  novem- 
bro.—Co/c/im  official  de  Cabo  Verde  «.'  47. 

CorporacOoM  ailminlMralIvaf». — Decla- 
rou-se  interrompido  para  todos  os  efieitos,  na 
provinda  de  Moçambique,  desde  28  de  outubro 
de  1895  até  10  de  junho  de  1H%,  o  praso  de 
trinta  dias  a  que  se  refere  o  ,^  2.°  do  artigo  121.** 
do  código  administrativo  de  1842,  relativo  ao 
funecionamento  das  corporações  administrati- 
vas, repartições  publicas  e  tribunaes. — Porta- 
ria regia  de  5  de  noyemhro.— -Boletim  official 
de  Mfpçambique.  n.'  Õ3. 

Corrt^içfteM. — Determinou-se  que  os  juizes  de 
direito 'das  comarcas  do  districto  judicial  .de 
Loanda  procedessem  a  uma  correição  extraordi- 
nária aos  respectivos  julgados  muuicipaes,  Assu- 
mindo por  essa  occasião  todas  as  attribuiçoes 
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jndiciaes. — Portaria  do  commissarío  régio,  de  10 

de  outabro. —  BiiUtim  official  de  Angola  n."  41. 

C^rreloM» —  Foi  elevada  á  2.*  classe  a  estacão 

Sostal  dtí  3.*  classe  em  Dia,  no  Estado  da  In- 
ia,  e  redazida  a  60  rupias  a  gratificação  de 
exercício  do  respectivo  chefe. —  Portaria  pro- 
▼incial  de  27  de  janeiro. — BoUtim  official  da 
índia  n,"  18, 

Reritabeleciílo  o  limite  de  peso  até  250  g^m- 

mas  para  as  amostras  permutadas  entre  o  con- 
tinente, Açores  ou  Madeira  e  os  correios  de 
S.  Vicente  e  8.  Tbiago  de  Cabo  Verde,  Bolama, 
S.  Thomé,  Cabinda,  Âmbriz,  Loanda,  Benguella 
e  Mossamedes.  —  Decreto  de  2  de  outubro. — 
Diário  do  governo  n."  22(7. 

Determinou -se  que  a  funcçâo  de  chefe  da 


estação  postal  de  Ãngediva,  no  Estado  da  Iu< 
dia,  seja  inberente  á  de  commandante  da  rcs- 

Sectiva  fortaleza.  —  Portaria  provincial  do  26 
e  outubro. — Boletim  official  da  índia  n."  121. 
Crcada  uma  estaç&o  postal  entre  Cassange 


e  Malange,  tendo  provisoruimen te  a  sede  no  Quei- 
la, provincia  de  Angola. —  Portaria  do  eominis- 
sario  régio,  de  21  de  novembro. — Boletim  official 
de  Angola  n."  41. 

—  Regalada  a  execução  do  serviço  do  correio 
no  districto  de  Lourenço  Marques. —  Portaria 
do  commissario  régio  na  província  de  Moçam- 
bique, de  2  de  dezembro. — Boletim  official  de 
Moçambique  n."  61. 

—  Approvada  a  organisação  do  quadro  c  ven- 
cimentos do  pessoal  do  serviço  dos  correios,  na 
provinda  de  Cabo  Verde. — Decreto  de  24  de 
dezembro.— /Jtarío  do  gooemo  n.'  296, 

Foi  elevada  de  3.*  a  i.*  classe  a  et*tação 


postal  em  Diu,  no  Estado  da  liidia. —  Portaria 

5irovincial  de  27  de  janeiro. — Boletim  official  da 
ndia  n.'  14. 
Estabelecida  uma  cstaçílo  postal  em  Valpoy 


no  dito  Estado.  —  Portaria  provincisl  de  14  de 
fevereiro. — Boletim  official  da  índia  n."  20. 
—  Declarou-se  ser  o  regulamento  para  o  serviço 
dos  correios,  approvado  por  decreto  de  10  de 
dezembro  de  1892,  aquelle  que  vigora  em  todas 
as  provincias  ultramarinas. — Boletim  official  de 
S,  Thomé  n.«  12. 

Mandou-se  recommendar  ás  repartições  pos- 


taes  a  cuidadosa  observância  do  ditiposto,  sobre 
transito  a  descoberto  e  em  malas  fechadas,  na 
convenção  principal  de  Vienna  e  respectivo  re- 
gulamento.—  Officio  de  4  de  março. — Boletim 
official  de  S.  Tfiomé  n/  13. 

Auctorisada  a  emissão  de  bilhetes  postaes 


da  taxa  de  10  réis  para  o  continente  e  ilhas,  e 
da  taxa  de  20  réis  para  os  paizes  da  união  pos- 
tal universal,  destinados  a  commemorar  o  quarto 
centenário  da  partida  de  D.  Vasco  da  Gama 
para  a  índia. — Decreto  de  30  de  julho. — Diário 
do  got^emo  n."  172. 

Determinou-se  que  a  abertura  das  encom- 

mendas  postaes,  nas  estações  do  correio  da  pro* 
TÍncia  de  Moçambique,  se  faça  somente  na  pre- 
sença de  um  empregado  da  alfandega,  a  fim  de 
se  tornar  effectivo  o  pagamento  de  direitos  de 
todos  os  artigos  que  os  deverem. —  Portaria  pro- 
vincial de  8  de  setembro. — Boletim  official  de 
Moçambique  n."  37. 

Vide  Encommendas  postaes  —  Correspondên- 
cias —  Estampilhas  postaes. 

C^orreaponclencla  offlclal.  —  Simplifica- 
do o  systema  da  correspondência  trocada  en- 
tre as  diversas  repartições  publicas  da  provin- 
da de  ibigola,  aubstituindo-se  as  cartas  de  offi 


do  por  simples  notas  redigidas  em  termos  con- 
cisos.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  Í0 
de  julho. — Boldim  official  de  Angola  n."  28. 

C?orretipon€lenel«B.  —  Foi  recommendada  a 
rigorosa  observância  das  disposições  dos  regu- 
lamentos postaes  no  que  diz  re6]>eito  á  inclusão 
de  dinheiro  em  metal  nns  correspondências. — 
Officio  de  20  de  agosto. — BoUUíh  official  de 
S.  Thomi  n.»  S7. 

Credito»  eupeclari»*— Mandou-se  abrir,  a 
£avor  do  ministério  da  marinha  e  ultramar, 
direcção  geral  do  ultramar,  um  credito  espe- 
cial e  extraordinário,  da  importância  de  réis 
424:000iK000,  para  satisfação  da  despeza  ex> 
traordinaria  oom  a  expedição  á  índia,  no  exer- 
cício de  1895-1896.— Decreto  de  26  de  junho.— 
Diário  do  governo  n."  142. 

Idem,  da  importância  do  353:0004000  pura 

satis^ão  da  desp<>za  extraordinária  com  a  oc- 
cupação  do  districto  da  Lunda,  nu  exercício  de 
1895-1896.— Decreto  de  26  de  junho.— Iharto 
do  governo  n.*  142. 

Idem,  da  importância  de  1.511:000^000  réis, 

para  satisfação  da  desp»'sa  extraordinária  com 
a  expedição  a  Lourenço  Marques,  no  exercício 
de  1895-1896.— Decreto  de  26  de  junho.— Z>id- 
rio  do  governo  n.*  142. 

Idem,  da  importância  de  800:000^^000  réis, 

para  satisfação  da  dèspeza  extraordinária  com 
a  mesma  expedição  a  Lourenço  Marques,  no 
exercido  de  1894-1895.— Decreto  de  26  de  ju- 
nho.— Diário  do  governo  n*  142. 

Idem,  da  importância  de  100:000^000  réis, 


para  íatisfação  das  despczas  com  a  installação 
das  colónias  militares  agricolo-commerdaes  nas 
provincias  ultramarinas  e  com  a  emigração  de 
colonos. — Decreto  de  27  de  agosto. — Diário  do 
governo  n.*  202. 

Mandou-se  abrir,  no  Estado  da  índia,  um 


credito  especial  de  3:000  rnuias,  para  occorrer 
a  despczas  extraordinárias  ae  saúde  durante  o 
anno  económico  de  1896-1897,  e  outro  de 
60:000  rupias  para  pagamento  de  despesas  ex- 
tra-orçam<*ntaes  no  mesmo  anno  económico. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  26  de  setem- 
bro.—  Boletim  official  da  índia  n.*  110. 

Idem,  de  9:5004000  réis,  na  provinda  de 


Angola,  para  occorrer  ás  despesas  com  a  con- 
strucção  de  uma  estrada  carreteira  que  liprne  o 
Bihé  com  a  colónia  penal  militar  agrícola  na 
região  do  Zambeze. —  Portaria  do  commissario 
régio,  de  27  de  agosto. — Boletim  official  de  An- 
gola  n."  35. 

—  Idem,  de  lô:(X)0  rupias  para  occorrer  ás 
despczas  extraordinárias,  durante  o  anno  eco- 
nómico de  1890-1897,  preventivas  contra  a 
peste  bubonica  no  Estado  da  Indis.  —  Portaria 
do  commissario  régio,  de  5  de  outubro. —  Bole- 
tim official  da  Índia  n."  112. 

Idem  de  20:0004000  réis,  para  occorrer  ás 


despesas  com  as  officinas  do  Estado,  na  provin- 
da de  Angola,  durante  o  anno  económico  de 
1896-1897. — Portaria  do  commissario  régio,  de 
26  de  dezembro.  —  Boletim  official  de  Angola 
n.'  Ò2. 

Vide  Telegraphos. 

Créditos  «upploilicn tarem —  Mandou* ae 
abrir,  no  Estado  da  índia,  um  credito  supple- 
mentar  de  50:135  rupias  para  pagamento  de 
despezas  liquidadas  c  não  pagas,  relativas  ao 
exercicio  de  1895-1896.  —  Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  26  de  setembro  —  Boletim  offi- 
ciai  da  índia  n."  110. 
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Credllos    MopplemenlareM.— Idum,    de 

25:lX>0  rupias,  distribuído  em  cinco  preatAfúea 
aonuaca,  para  a.  coQttnuaçSo  e  conclusito  do 
serviço  cadastrai  da  Pragaail-NagarAveiy. — 
Portaria  do  conunisBario  régio,  do  20  do  dO' 
veinbro.  —  Boletim  o£iaÍal  da  índia  n."  J35. 
Crlmev  «Ic  rcb*>lllúa.— Maiidnu-se  obser- 
var no  Estado  da  ladin  o  disposto  no  decreto 
de  G  de  fevereiro  de  1891  sobre  proceasos  iu- 
Htnurados  por  eates  crimes,  a  fim  de  sert-m  jul  ■ 
gudes  com  rapidez. —  Portaria  provtDcial  de  6 
de  abril.^iJo/eiim  official  da  índia  n.°  39. 

Commctteu-ae  aos  tribunaea  militares,  sem 

embargo  da  qualidade  dos  réus,  o  conheci- 
mento e  julgamento  dos  crimes  referentes  á 
rebelliilo  dos  régulos  ao  dietricto  de  Mot&mbi- 
que. —  Portaria  provincial  de  12  de  outubro. — 
Èolttim  lifficial  de  Moçambique  «.'  4S. 

CrlmlaoBOM.  —Vide  Extradição. 

Cruc  Vcrmplba. —  Foi  prohibido  o  aso  do 
emblema  da  saciedade  d' es  ta  denominaçilo, 
quer  como  marca  de  fabrica  ou  de  commercio, 
quer  como  distinctivo  de  quaesquer  artes  ou 
oâicios,  cicepto  com  previa  auctorisaçSo  da 
mesma  sociedade.—  Carta  de  lei  de  21  de 
maio— Zíia rio  do  governo  n."  117. 

CuoM^rlnN.  —  Foi  auctoriaada  a  cultura  dos 
cumeriíM  no  concclbo  de  Sanquelim,  do  Es- 
tado da  índia,  somente  durante  este  anno. — 
Portaria  provincial  de  30  de  abril.  —  Boletim 
offiãal  da  índia  r.°  49. 

COMlnH.  —  bSo  isentos  do  seu  pagami^nto  os 
réus  iadigeutes.  ^- Carta  de  lei  ae  4  de  maio, 
artigo  n.'— Diária  do  governo  n."  102. 

Estado  da  índia,  a  quantia  de  uma  incia  rupia 

Sara  despesas  do  tribunal  respectivo. — Portaria 
o  eoinmisHario  régio,  de  V  de  setembro. —  Bo- 
letim official  da  índia  ».'  101. 
Dcclara^&o  comnivrclal.— A|iprovada  a 
declaração  commcrcial,  respectivo  protoeuUo  e 
■ccordo  constante  das  notaEí  aimexas,  assignada 
entre  Portugal  c  o»  Paizcs  Baixos.—  Carta  de 
lei  de  17  de  abril.— Díurío  dn  gocemo  n.'  87. 

Confirmada  c  ratificada  a  declaração  eom- 

mercial  supra.  —  Carta  regia  de  SO  de  abril. — 
Diário  do  goeerni'  íi.'  117. 

Deleitn^5p>  de  «aude.— ^oÍ  mantida  a 
delegação  de  saúde  da  Pragana  Nagar  Avely, 
no  Estado  da  índia,  devendo  o  respectivo  dele- 
gado perceber  o  vencimento  fixado  antes  da 
vigência  do  decreto  de  13  de  julho  de  1895.— 
Portaria  do  commisaariu  legio,  do  3l)  de  ju- 
nho.—iíoieíím  official  da  índia  ii."  74. 

Deleitado*  de  iiande. —  Foi  approvado  o 
regulamento  para  O  serviço  d'estes  fuucciona- 
rios,  no  Estado  da  Índia. — Portaria  do  commis- 
sario  régio  de  23  de  junho.  —  Boletim  official 
da  Intlia  n."  70.~ItectiJicação  no  n,"  73. 

Dellniliação    lerrllorlal.  -Vide  Moduê 

•  vii'eadi  —  Limitex  —  DÍ»trtclof. 

Deaiarca*;Ao> —  Foi  nomeado  um  commissurio 

Ear»,  coDJunctamente  como  di'legado  do  governo 
r)llHudez,  proceder  á  deiuarciiçito  das  fronteiras 
dos  territórios  portugiiezes  e  holianriezes  na  ilha 
de  Timor.- Decreto  de  29  de  outubro.— ZJíario 
do  goitrao  n.°  249. 
Depottlla  de  praçan  do  DllramarÉ  — 
Mandou-seapplicara  este  deposito,  como  mesmo 
caracter  e  na  parte  exequível,  os  títulos  do  novo 
regulamento  pura  a  instrucçSo  táctica  da  ínfan- 
teria  até  á  escola  de  batslhio. —  Portaria  regia 
de  26  de  outubro. —  Diário  do  governo  n.'  252. 


DepoMlloM  de  snranlla. —  Fui  marcado  o 
praso  de  sessenta  dias  pai'a  a  «Great  gold  Zone 
miiiingeiplorntion  and  t^state  Company*  elevar 
a  9;000  libras  esterliniiso  seu  deposito  de  garan- 
tia, sob  pena  de  seguir  seus  termos  legaes  o  pro- 
cesso para  ser  anuultado  o  respectivo  decreto 
dl!  coneessilo. —  Portaria  regia  de  4  de  julho. — 
Diário  do  govtnm  n.'  ISO. 

DepoMtfliua  puhlicoN. — Vide  Cofre*  do»  or- 

Depulnduo.  —  Msndou-se  proceder  i  eleição 
supplemenlar  de  um  deputHdo  ie  cSrtes  pelo 
círculo  u.*  23,  de  S.  Thomd  c  Prineípe. — De- 
ureto  de  11  de  janeiro.  —  iJíario  do  governo 
n'  11. 

DeHamorlIiDHç&o.- Foi  facultado  án  cama- 
rás agrarias,  torufos  e  communidades  agrícolas 
do  Estado  da  índia  o  promoverem  h  desamorti- 
saçSo  dos  seus  bens  immoveis  por  meio  de  venda 
ou  ufuramuiito  perpetuo  em  bueta  publica. — 
Portaria  do  com  mi  asar  io  régio,  deSãdengosto. — 
Boletim  official  da  índia  n. '  â5. 

Deweainlnlio  dp  dlcelloM.  — Mandou-se 
marcar  com  o  s€ilo  de  uictal  das  alfandegas  de 
Damão  e  Diu,  applicado  no  circulo  da  rolha, 
todas  HB  garrnfHS,  frascos  ou  botijas  contendo 
espiriteis  nAo  indianos  ou  cerveja,  quando  forem 
despachados  nas  mesmas  alfandegas,  a  fim  de 
evitar  o  descuuiinhii  dos  respectivos  direitos. — 
Portaria  provincial  de  24  de  outubro.— BoíeWm 
official  da  índia  n.°  123. 

DpNcargH.— Vide  Vaporei. 

DeNlnfecç&e*. — Vide  Serviço  de  tavde. 

DeHpcKBW.^Foi  Buctorísadaa  verba  de  15:000 
rupias  para  a  cantinuaçio  do  pagamento  de  des- 
pezas  da  campanha  no  Estado  da  índia. —  Por- 
taria provincial  de  25  de  janeiro. —  Boletim  af- 
Jicinl  dn  Judia  n"  12. 

Idfm,  a.  despeza  extraordinária  de  37:538,02 

patacas  para  occurrer  ás  deãciencias  das  ver- 
bas do  orçamento  da  província  de  Macau  e  Ti- 
mor.—  Portaria  provincial  de  9  de  abril.. —  Bo- 
letim official  de  Macau  n.°  lõ. 

Foi  regulada  a  dcHpezado  u Itm mar,  real i soda 

na  metrópole,  pura  o  eiercicio  du  189G-1897.— 
Decreto  de  28  de  maio.  —  Diário  do  governo 
n.°  123. 

Alterada    a   distríbuiçito    da   verba   de   réis 

28:736jlG^0  fixada  no  orçamento  em  vigor  para 
a  deepcza  com  os  serviços  telegraphico,  tele- 

Cboníco  o  semaphorico,  na  província  de  Ango- 
i. —  Portaria  do  commissario  régio,  de  26  de 
dezembro.  —  Boletim  official  de  Angola  n.*  63. 

Foi  delegada  pelo  governador  geval  de  Mo- 
çambique, noa  governadores  de  districto,  a  fa- 
culdade de  applicar  as  verbas  para  despezas 
districtaes,  nos  limites  das  tabeliãs  auctorísa- 
das.^  Portaria  proviueíal  de  15  de  outubro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n.°  43. 

Foram  auctorisadas  diversas  despezas  para 

melhoramentos  materiaes  no  districtô  do  Congo, 
por  conta  do  rendimento  dos  taxas  de  licença 
annual  par»  venda  ou  permutação  de  bebidas 
espirituosas  a  cobrar  em  189ã-1896. — Portaria 
provincial  de  23  de  janeiro. —  Boletim  official  de 
Angola  n.°  4. 

Mandou-se  processar  e  pagar  pela  verba  ex- 
traordinária da  tabeliã  da  despesa  da  província 
de  Cabo  Verde  todas  as  despeias  derivadas  da 
carta  de  lei  de  28  de  maio,  que  reorganieou  os 
serviçi^B  de  saúde  no  ultramar.— Portaria  pro- 
vincial de  27deJDnho. — Boletim  official  de  Cabo 
Verde  n.'  Sff. 
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Despesas* —  Aactorisado  o  governo  a  despender 
até  á  quantia  de  lOOiOOOjoOO  réis,  no  anno 
económico  de  1896-1897,  com  o  estabelecimento 
de  colónias  militares  agricolo-commcreiaes  nas 
províncias  ultramarinas  c  com  u  emigração  de 
colonos. —  Carta  de  lei  de  26  de  maio. —  Diário 
do  aovemo  n. "  Í22. 

oSo  pagas  pelo  ministério  da  marinha  e  ul- 
tramar todas  as  despezas  resultantes  dos  servi- 
ços de  acquisiçâoy  verifícaç&o,  cscripturaçáo  e 
armazenagem  do  material  telegraphicd  destinado 
ao  ultramar,  fixando-sc  a  sua  importância  por 
accordo  entre  a  direcção  dos  serviços  telegra- 
postaes  e  a  direcção  geral  do  ultramar. —  De- 
creto de  23  de  abril,  artigo  16. —  Diário  do  co- 
verno  n."  95, 

Auctorisada  a  despcza  de  7:250!^000  réis  para 


obras  publicas  na  provinda  de  S.  Thomé  c  Prín- 
cipe durante  o  resto  do  anno  económico  de  1895- 
1896. —  Portaria  provincial  de  22  de  maio. — 
Boletim  official  de  S.  Thomé  n.'  21. 

Vide    Créditos   especiaes  —  Créditos  supple- 


mentares. 

DeuMalaclOM. —  Foi  approvado  um  regulamento 
sobre  a  propriedade  dos  dessaiados,  no  Estado 
da  índia  para  cumprimento  das  prescripções  do 
decreto  de  15  de  dezembro  de  1880. —  Portaria 
do  commissario  régio,  de  22  de  outubro. —  Bo- 
letim official  da  índia  n."  120  e  supplemento  ao 
n.*  130. 

Determinou-se  que  as  accas  e  outras  pensÒes 

pagas  pela  fazenda  possam  ser  objecto  de  inde- 
mnisação,  quando  essa  for  requerida  pelos  des- 
eaes  e  mercenários,  devidamente  habilitados. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  22  de  outu- 
bro.—  Boletim  official  da  índia  n."  120. 

Direito  do  ear^a. —  Eeduzido  a  metade  para 
os  navios  portuguezes,  nas  alfandegas  do  conti- 
nente,  ilhas  adjacentes  e  ultramar,  o  direito  de 
carga  comprehendido  nas  bases  l.*  e  6.»,  inclu- 
sive, do  artigo  2.*>  da  lei  de  16  de  setembro  de 
1890. —  Carta  de  lei  de  21  de  mAio.— Diário  do 
gox>enio  n."  115. 

Direi  fON« —  Conc^'dida  a  isenção  de  direitos  para 
o  milho  importado  pelo  governo  da  republica 
sul-africana  pelo  porto  de  Lourenço  Marques, 
atè  á  quantidade  de  27:000  hectolitros. —  Por- 
taria provincial  de  21  de  abril. —  Boletim  official 
de  Moçambique  n."  18. 

Suspenda,  até  nova  ordem,  a  execução  do  ar- 
tigo 7.*  do  decreto  de  13  de  junho  de  1895,  que 
reduziu  a  50  por  cento,  a  titulo  de  premio  com- 
mercial,  os  direitos  sobre  os  artigos  importados 
pela  alfandega  de  Loauda  com  destino  ao  dis- 
tricto  da  Lúnda.  —  Portaria  do  commissario 
régio,  de  18  de  junho.  —  Boletim  official  de  Ari' 
g<da  n."  25. 

Foram  substituídos  por  um  imposto  de  3  por 


cento  ad  valorem,  incidindo  sobre  todo  o  peixe 
secco  ou  salgado,  exportados  em  navios  uacionaes 
para  fora  da  provinda  de  Angola,  ou  em  tran- 
sito entre  os  seus  portos,  os  direitos  marcados 
na  pauta  C,  annexa  ás  iustrueçoes  preliminares 
das  pautas  das  alfandegas  de  Loauda,  Benguella 
e  Mossamedcá,  decretadas  em  16  de  abril  de 
1892. — Portaria  do  couimissario  régio,  de  10  de 
outubro. —  Boletim  official  de  Angola  n.*  41. 
liesolvcu-se  no  fccntido  de  não  deverem  pa- 


gar direitos  no  districto  do  Congo  os  cascos  e 
garrafões  em  que  se  importa  álcool  e  outros  li- 
quidos. — Portaria  provincial  de  14  de  janeiro. — 
Boletim  official  de  Avgola  lu"  3. 
—  Mandou-se  expedir  as  necessárias  ordens  para 
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serem  despachados,  livres  de  direitos,  na  alfan- 
dega de  S.  Vicente  c  Cabo  Verde,  alguns  ins- 
trumentos denominados  «transmissores  automá- 
ticos* a  importar  pela  «Brazilian  submarine 
telegraph  Company». —  Ofiicio  de  18  de  julho. — 
Boletim  official  de  Cabo  Verde  n."  31. 

Direitos* — Tomou-se  extensiva  ao  Congo-Iala, 
no  districto  do  Congo,  a  disposição  do  artigo  4.' 
do  regulamento  para  a  cobrança  e  íiscalisação 
do»  direitos  consignados  na  pauta  aduaneira  do 
referido  distncto,  de  20  de  junho  de  1892,  perinit- 
tindo-se  a  importação  c  exportação  de  merca- 
dorias pelo  posto  militar  fiscal  da  mencionada 
localidade. —  Portaria  provincial  de  26  de  feve- 
reiro.—  Boletim  official  de  Angola  n.*'  9. 

Foi  indicado  ao  governador  geral  de  Angola 

o  processo  seguido  nas  alfandegas  do  continente 
para  a  restituição  de  direitos  aduaneiros. —  Of- 
ncios  de  8  de  fevereiro. —  Boletim  official  de  An-' 

•  gola  n."  13. 

Deu-se  ordem  ao  governador  geral  da  pro- 
vinda de  S.  Thomé  e  Príncipe  para  auctorisar, 
pela  repartição  competente,  o  pagamento,  por 
meio  de  letras  garantidas,  de  duas  terças  par- 
tes dos  direitos  de  importação. —  Portaria  rcgift 
de  18  de  dezembro. —  Boletim  official  de  S.  TÍto- 
mé  n."  3  de  1897. 

Vide  Letras — JEncommendas  postaes. 


Dlstlnctlvos. —  Vide  Ordenança  geral  da  ar- 
mada. 

Districto  cio  Consoo* — Mandou-se  applicar 
a  melhoramentos  matcriaes  nas  circumscripçòes 
administrativas  doeste  districto  o  rendimento  das 
taxas  de  licença  annual  para  venda  ou  pei  mu- 
tação de  bebidas  espirituosas,  ali  cobradas. — 
Portaria  provincial  de  23  de  janeiro. —  Boletim 
official  de  Angola  n."  4. 

Districto  da  liUnda* —  Foram  determinadas 
as  providencias  a  tomar  pela  commissão  de  syn- 
dicancia  aos  actos  do  ex-governador  do  distri- 
cto da  Lunda  da  provinda  de  Angola. —  Porta- 
ria provincial  de  4  de  maio. —  BoleHm  official 
de  Angola  n*  19. 

Districto  militar  de  Qasa* — Foi  appro- 
vado o  plano  de  reformas  d'oste  districto. —  Por- 
taria regia  de  26  de  março. —  Boletim  official  de 
Moçambique  n.*'  19. 

Dlstrlctos.— Foi  declarado  o  districto  de  Ti- 
mor independente  da  província  de  Macau,  para 
todos  os  effcitos  políticos  e  administrativos. — 
Decreto  da  15  de  outubro. —  Diário  do  governo 
n."  228. 

Mandou-se  cessar,  desde  31  de  dezembro,  a 

superintendência  do  governo,  auctoridades  e  f unc- 
cionarios  de  Macau  sobre  o  referido  districto  de 
Timor. —  Portaria  provincial  de  31  de  dezem- 
bro.—  Boletim  official  de  Macau,  i.*  supplemento 
ao  n."  62. 
—  Detcrminouse  que,  emquanto  não    estiver 


definitivamente  installada  a  sedo  do  districto 
da  Lunda,  o  limite  oeste  do  mesmo  districto 
fique  demarcado  pelo  curso  do  rio  Camboy  desde 
a  sua  contiuencia  com  o  Cuango,  até  á  sua  ori- 
gem, nas  proximidades  da  montanha  Cchange, 
e  d'ahi  para  o  sul  pelo  meridiano  que  passa  por 
este  ponto  terminando  na  fronteira  norte  do 
districto  de  Benguella.  —  Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  1  de  agosto. —  Boletim  official  de 
Angola  «.*  34. 

Dcterminou-sc  que  ás  famílias  dos  officiaea 


e  funccionarios  civis,  que  vão  servir  no  distri- 
cto da  Lunda,  não  seja  concedido  transporte  por 
conta  do  Estado,  até  ordem  em  contrario. — Por- 


taria  regia  de  2  de  novembro. —  Diário  do  go- 
verno «.-  377. 

DiMfrIctoM. —  Creado  o  diítriclo  de  Moçambi- 
que, com  rnn  pivemador  privativo  e  uma  orga- 
nis&çSo  idêntica  á  estabelecida  pelo  decreto  de 
16  de  setembro  de  18ãT  pmra  o  districlo  de 
Lourenço  M nrqu es. ~>  Decreto  de  11  de  dezem- 
bro.—  Diário dogouerno  n."  386. 

Foi  incumbida  a  um  governador  privativo  a 

administrarão  do  districto  de  Loanda,  capital  da 
província  de  Angola. — Decreto  de  24  de  de- 
lembro. —  Diário  do  goctmo  n."  294. 

■ Passada  para  o  governo  do  districto  de  In- 

hambane  a  administraçlo  das  ilhan  de  Bazani- 
(o. — Portaria  provincial  de  11  de  agosto. — 
fioMím  offidal  de  Moeambigue  n.'  33. 

• Prohibida  a  venda  de  arma»  de  foço  e  pól- 
vora ao  gentio  bangala  dodistrictodaLunda. — 
Portaria  provincial  de  30  de  fevereiro. —  Bolftim 
official  de  Angola  ».'  8. 

■ Vide  Guerra  —  Companhia»  de  guerra. 

Divida*  &■  imbrica*  #n»  Ifrejai*.— 
Vide   Janlat  de  parochía. 

DacnmcnlDM. —  SuBcitou-se  a  observância  da 
regia  portaria  de  lã  de  maio  de  18!>I,  que  man- 
dou colligir  o  rcmetter  d  lecTetaria  d'eBtado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  todos  os  docn- 
uieotoe  anteriores  a  1834,  exÍBten(«s  noa  archivos 
dos  governos  das  provincial  ultramarinas. —  Of- 
fitio  (eirculfir)  de  14  de  julho.—  Boletim  offi- 
eial  de  Macau  n.'  3õ. 

DrasAeii  Indiana»» — Vide  Sbrça*  ultramo' 

Bdinplon.  —  Foram  estabelecidas  diversas  dis- 

posi^Oes  sobre  o  aforamento  de  terrenoa  para 
coDStrucçào  de  edlficios  no  Ilhftt  do  Hei,  no  dis- 
tricto autónomo  da  Gruiné. —  1'ortaria  provin- 
cial de  9  de  maio. —  Boletim  official  da  Guiné 
n.-  20. 
RlelçApitp — Mandou-BO  proceder  áelcic&osup- 
plementar  de  nm  deputado  ds  cortes  pelo  cír- 
culo u.°  2'4  de  8.  Thomé  e  Principe.— Decre- 
to de  11  de  janeiro. — Diário  do  governo  n."  il, 

Vide  Camará  do»  deputadoí. 

I     BmliarCBçAe».  —  Ordenada   a  transferencia, 

do  capitulo  5.°  artÍKO  3T.o  para  u  capitulo  G.° 

I         artigo  29.°  da  tabeliã  de  despcza  do  districto 

i        autónomo  da  Guiné,  da  importância   de   réis 

1;31ÕJ278  para  pagamento  de  reparações  das 

Bro.  —  Bolettm  opeiat  de  Cabo  Verde  n."  5J. 

Foi   recouimendadft   a  execuçflo  da  portaria 

snpra.  —  Officio-cirrolar  de  9  de  bo  vem  bro. — 
Boletim  offiinal  de  Cabo  Verde  n.°  51. 

Constituída,  na  província  de  Cabo  Verd<',  a 

secçio  de  estatística  mandada  organisar  pela 
citada  portaria  regi«  de  6  de  novembro.  —  Por- 
taria provincinl  de  12  de  deiembro.  —  Boletim 
offieial  de  Cabo  Verde  n:  51. 
Enlalnloi».  —  Approvndos  os  novos  eelalutos 
impanhia  do  Lu  abo.  — Decreto  de  d  de  ju- 


Dia, 


"  1Õ3. 


o  110. 


— Vide  Ãseocia^i. 
_E«lr»da».  —  Mandou-se  abrir  na  província  de 
capitania  dos  porto»  do  "BSliuftf  dk^íHMÍl^ípifKJ^ 
vado  por  decreto  de  23  de  novembro  da  1893, 
mandando-se  adoptar  para  a  «rqueacio  das  em- 
barcações, que  navegarem  entre  oi  portos  do 


mesmo  Estado  c  os  da  Índia  brilanuica,  o  pro- 
cesso seguido  uVstH  possessito  ingleza  para  a 
arqoeaçiio  das  cinbnrcaçòes  indígenas. —  Porta- 
ria provincial  de  17  de  jaaho.^ Boletim  oJSdal 
da  Indin  n.'  67. 

Enibl*'maH. —  Vide  Cruz  Vermelha. 

Bmlgrarãoi^Foipermiltida,  nos  termos  das 
disposí^ães  cm  vigor,  a  emigraçio  voluntsria 
de  indigenas  da  provinciH  de  Moçambique  para 
o  território  da  republica  suI-Hfricaoa. —  Porta- 
ria provincial  de  33  de  abril. —  boletim  offieial 
de  Muçombiqye  n. '  28. 

Fiiada  em  5j()00  réis  por  oníigr.inte  a  can- 
ção a  prestar  pelos  agentes  de  emigmçdo  na  re- 
ferida província,  e  em  ãOOjOOU  réis  a  taxa  de 
licença,  por  um  anno,  paru.  contratsr  os  emigran- 
tes.—  Portaria  provincial  de  13  de  maio. —  Bo- 
letim official  de  Mo^amhique  n."  20. 

Vide  Seroifaea. 

Bniolumenlo*. —Estabelecidos  para  o  ser- 
viço da  descnrga  dos  vapores  da  empresa  oacío- 
nal  em  Itolamu  e  Bissau. —  Portaria  provincial 
de  11  de  junho. —  Boletim  official  áa  Guiné 
,!.•  2J. 

— — Eatabelecidos  os  emolumentos  a  cobrar  por 
cada  biibete  de  licença  para  o  enterramento  oo 
incineraçilo  de  cadavares,  concedida  pi-los  rege- 
dores das  parochias  das  Velhas  conquistas,  no 
Estado  da  índia.  —  Portaria  do  commíssario 
régio,  de  2G  de  outubro.  —  Boletim  offidal  da 
índia  H.-  12i: 

Mandou-se  distribuir  pelos  respectivos  em- 
pregados, na  conformidade  da  tabeliã  approvada 
Cor  decreto  de  22  de  dezembro  de  1854,  os  emo- 
imentos  cobrados  pela  secretaria  geral  do  go- 
verno da  provinda  de  Moçambique. —  Portaria 
provincial  de  29  de  setembro. —  Boletim  offidal 
de  Mirçambique  n."  41. 

I)cclar»u-ee  ao  governador  de  Macau  Scnr 

estabelecida  de  futuro  a  tabeliã  do  capitulo  II 
das  tabeliãs  de  emolumentos  anncia*  ao  código 
administrativo  de  18  de  março  de  1842,  uSo  se 
fazendo,  quanto  ao  passado,  restituições  de  emo- 
Inmentos  cobrados  na  secretnria  c^ral  do  go- 
verno, pornSo  ter  havido  dolo  ou  fraude  n'eesa 
cobrança. — Officio  de  18  de  setembro.^  Boletim 
offieiíí  de  Macau  n,'  45. 

Declaruu-se  deverem  os  das  conservatórias 

do  registo  predinl  das  comarcss  do  ultramar  8«r 

ErocessadoB  e  cobrados  conforme  n  tabeliã  esta- 
elecida  pela  carta  de  lei  de  24  de  abril  de 
1873.— Purtaria  regía  de  4  de  maio.— ^O^tm 
official  de  Cabo  Verde  n.'  20. 

Mandou-Bo  vigorar  no  Estado  da  índia  as  ta- 
beliãs do  código  administrativo  de  1842. —  Por- 
taria provincial  de  2  de  janeiro. —  Boletim  offi- 
cial da  hidia  n."  3. 

Vide  Conservatória*.  • 

Bmolumenlo*  «tanltarloii.  —  Vide  Vapo- 
re» —  Embarcaçôe». 

E^lp■■f^sndaM.  —  Determinou-se  qae  seja  sem- 
pre acompanhado  de  uma  guia  do  seu  estado  de 
vencimentos  qunlqucr  funccionario  publico, 
transferido  de  uma  ou  para  outra  província  nl- 
tramarina.  —  Portaria  regia  de  7  de  janeiro. — 
Dinrio  do  governo  n."  5. 

■ Permittiu-se  a  admissão  de  mais  amanuenses 

para  o  serviço  da  direccSo  dos  telegrapbos  da 
província  de  Angola. —  Portaria  regia  de  4  de 
fevereiro.—  Boletim  official  de  ÂngoUt  n.'  i3. 

—— Determinou-se  que  seja  somente  do  respectivo 
ordenado  o  abono  auctorisado  pelo  %  1.°  do  ar- 
tigo 4S.<  do  deoreto  de  24  de  dezembro  de  1885 
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aos  funccionarios  Buspcnsos,  no  Estado  da  ín- 
dia.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  18  de 
novembro. —  Boletim  official  da  índia  n."  132. 

Empregacloii» — Determinou  se  que  as  ajudas 
de  custo  fixadas  na  tabeliã,  n.^  2,  do  decreto 
de  18  de  abril  de  1895,  só  sejam  abonadas,  oa 
provincia  de  Angola,  quando  a  exoneraçfto  ou 
reçresso  á  metrópole  não  tenha  por  fundamento 
o  irregular  procedimento  doa  empregados. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  5  de  dezem- 
bro.—  Boletim  official  de  Angola  n*  49. 

Foi  declarado  ao  go-vemador  geral  do  Estado 

da  índia  que  as  comniisiáoes  districtaes  de  saúde 
não  têem  competência  para  julgar  da  incapaci- 
dade dos  funccionarios  públicos,  para  os  eneitos 
da  reforma. —  Officio  de  25  de  outubro. —  Bolt- 
iim  official  da  índia  n."  133. 

Nao  têem  direiro  a  ajuda  de  custo,  quando 

promovidas  na  mesma  provincia. —  Officio  de  9 
de  marco. —  Boletim  offitdal  de  Angola  n."  16, 
Foram  estabelecidas  as  condições  em  que  oô 


funccionarios  das  alfandegas  do  reino  podem  ir, 
em  commissâo,  prestar  serviço  nns  do  ultra- 
mar.—  Decreto  de  30  de  maio. —  Piano  do  go- 
verno ti."  125. 

Determinou-se  a  remessa  ao  ministério  da 


marinha  e  ultramar  de  relações  nominaes  de 
todos  08  empregados  dos  quadros  das  repartições 
de  fazenda  do  ultramar  e  suas  dependências, 
com  referencia  a  31  de  dezciçbro  de  cada  an- 
no,  incluindo  o  corrente. —  Portaria  regia  de 
6  de  outubro. —  Diário  do  governo  n."  227. 
Reduzidos  de  50  por  cento  os  vencimentos  de 


exercício  de  todos  os  funccionarios  aduaneiros 
do  quadro  interno  aduaneiro  do  Estado  da  índia, 
e  deduzida  uma  percentagem  de  2  Yz  poj*  cento 
dos  direitos  de  importação  e  exportação,  arreca- 
dados nas  respectivas  alfandegas  e  delegações, 
para  ser  distribuída  pelos  ditos  funccionarios. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  22  de  setem- 
bro.—  Boletim  official  da  índia  n.**  107. 

Deve  ser  calculado  sobre  a  importância  total 

do  vencimento  de  categoria  e  exercido  o  sêlio 
dos  diplomas  de  nomeação  dos  empregados  men- 
cionados na  clasi^e  1.*  de  tabeliã  n'.^  2  annexa  á 
lei  de  21  de  julho  de  1893. —  Portaria  regia  de 
13  de  novembro.—  Diário  do  governo  n.**  259. 

Vide  Commissarioa  régios. 

Encarte. —  Provideuciou-se  no  sentido  de  ne- 
nhum funcciouario  de  nomeação  provincial,  em 
Angola,  tomar  posse  do  respectivo  logar,  sem 
previa  apresentaçiio  do  seu  diploma  de  encarte. — 
Portaria  provincial  de  19  de  junho. —  Boletim 
official  de  Angola  n.°  25. 

BncommendaM  poalaes. — Foi  estabele- 
cida, por  intermédio  dos  paquetes  da  empreza 
nacional  do  navegação,  ou  da  que,  de  futuro,  a 
*  substituir,  a  permutação  de  encommendas  pos- 
taes  sem  valor  declarado. —  Decreto  de  28  de 
maio. —  Diário  do  governo  n.°  121. 

Aprovado  o  accordo,  de  10  de  março  de  1894, 

entre  Poitugal  e  a  Gran-Bretanha,  para  a  per- 
mutação de  encommendas  postaes  com  valor  de- 
clarado.—  Cartíi  de  lei  de  ^1  de  maio. —  Diário 
do  governo  n."  115, 

Confirmado  e  ratificado  este  accordo. —  De- 


creto íie  6  de  junho. —  Diário  do  governo  n."  130, 
Mandou-se  annuUar  nas  alfandegas  das  pro- 


víncias ultramarinas  os  direitos  dt^  importação 
pagos  pelas  agencias  da  empreza  nacional  de 
navegação,  com  respeito  ás  encommendas  postaes 
que  tiverem  despachado,  nos  termos  do  contrato 
da  mesma  empreza  com  a  direcção  dos  serviços 
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telegrapho-postaes,  substituindo-os  pelos  direitos 
de  reexportação,  quando  as  mesmas  encommen- 
das tenham  de  ser  reexpedidas  para  novo  des- 
tino.—  Officin  (circular)  de  10  de  agosto. —  Bole- 
tim official  de  S.  Thomé  n.'  57. 

Encommenda»  ponlaeií.  —  Remettidos 
para  serem  diítribuidoa  ás  estações  postaes  de 
Cabinda,  Ambriz,  Loanda,  Benguella  e  Mossa- 
medcs  e  publicados  no  boletim  official  de  An- 
gola, cinco  exemplares  do  decreto  de  28  de  maio 
sobre  o  serviço  de  permutação  de  encommendas 
postaes  entre  a  metrópole  e  as  províncias  ultra- 
marinas da  costa  Occidental  de  Africa,  o  con- 
trato que  lhe  deu  origem  e  as  instrucções  sobre 
o  novo  serviço.  -Officio  de  3  de  agosto. — Boletim 
official  de  Angola  n."  11."  appenso  ao  n.*  36. 

Idem,  as  estações  postaes  de  S.  Vicente  e 

S.  Thiago  de  Cabo  Verde. —  Officio  de  3  de 
agosto. —  Boletim  official  de  Cabo  Vevde  ti.*  35, 
Determinou-se  que  a  abertura  das  encommen- 


das postaes  nas  estações  do  correio  da  provin- 
cia de  Moçambique  seja  feita  só  na  presença  de 
um  empregado  da  alfandega,  que  ali  compare- 
cerá para  separar  p»ra  direitos  todos  os  artigos 
que  os  deverem. —  Portaria  provincial  de  8  de 
setembro. — Boletim  official  de  Moçambique  n. '57. 

Eiiforramentos. —  Foi  dada  aos  regedores 
das  parochias  das  Velhas  Conquistas,  no  Estado 
da  índia,  competência  para  conceder  bilhetes 
de  licença  para  o  enterramento  ou  incineração 
dos  cadáveres,  fixando-se  os  emolumentos  a  co- 
brar por  cada  bilhete. —  Portaria  do  commissa- 
rio régio,  de  26  de  outubro. —  Boletim  official 
da  índia  ti.*  121  e  122. 

Tornouse   extensivo  o  disposto  na  portaria 

supra  aos  districtos  de  Damão  e  Diu.~  Portaria 
do  commissario  régio,  de  13  de  novembro. — 
Boletim  official  da  índia  n."  129. 

Determinou-se  que  o  emolumento  estabelecido 

pela  citada  portaria  para  o  bilhete  de  enterra- 
mento seja  cobrado  executivamente,  quando  se 
não  realize  o  pagamento  voluntário  no  praso  de 
trcs  dias  a  contar  do  óbito.  —  Portaria  do  com- 

•  missario  régio,  de  17  de  dezembro. —  Boletim 
official  da  índia  n.*  142. 

Epldemiati. — Vide  Peste  bubonica  —  Faculta- 
tivos. 

EMColaii. —  Determinado  o  encerramento  da  es- 
cola principal  de  instrucçAo  primaria  da  pro- 
vincia de  Moçambique. —  Portaria  provincial  de 
8  de  maio.  —  Boletim  official  de  Moçambique 
n.*  19. 

supcrin  tendência  do  governo,  auctoridades  e  func- 
cionarios de  Macau  sobre  o  referido  districto  de 
Timor. —  Portaria  provincial  do  31  de  dezem- 
bro.—  Boletim  official  de  Macau,  i.**  suppíemento 
ao  w.*  62, 

Determinou-se  que,  emquanto  não   estiver 


definitivamente  installada  a  sáde  do  districto 
da  Lunda,  o  limite  oeste  do  mesmo  districto 
fique  demarcado  pelo  curso  do  rio  Cambo,  desde 
a  sua  coufiuencia  com  o  Cuango,  até  á  sua  ori- 
gem, nas  proximidades  da  montanha  Cahange, 
e  d'ahi  para  o  sul  pelo  meridiano  que  passa  por 
este  ponto  terminando  na  fronteira  norte  do 
dÍ8tricto  de  Benguella.  —  Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  1  de  agosto. —  Boletim  official  dm 
A?igola  «.*  34.  ^^^^.^^^^M 

KMrri  tViiVIP4?~'iíi'él'áDeleci?f5i"i^co^^^^^^ 
dos  officixes  sub-chefcB  das  repartiçòoíí  do 
zenda  provinciaes  do  ultramar  parn   lavrar 
as  escripturas  de  aforamento  ou  arrendann^ 
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o  Eat&do.  —  Decreto 
>  governo  n."  13S. 

E«crlplura«. — Vide  IttparHçHet  di- /azmda. 

Biicrl«'ae*    da    adnlnlmrii^Au.  — Vide 

decurso*. 

Btierivãpit  de  direito.  —  Foi  aopprimido  o 
3."  oEcio  de  efcrivâo  do  juiso  de  direito  e  ta- 
belliío  da  comarcn  de  Moçambique.  —  Decreto 
de  26  de  novembro.  — Diário  do  governo  n.'  271. 

K«crt«'âc*  d«  AtEendii. — Foi  fixado  o  pes- 
Boal  pnra  servir  junto  doa  eicrivSeí  de  faienda 
d  >s  eoiicelhus  do  F.stado  da  IndU,  alem  do  já 
existente  o  inscripto  nas  tabeliãs  orçamenlaes, 
a  saber :  maia  3  ainanueuses  de  1.*  classe,  3  de 
2.'  classe  e  59  cscrípturarios ;  e  estabelceido  o 
respectivo  venci me.ui o.  —  Portaria  do  commls- 
sario  régio,  de  íiO  de  novembro— Bo/eíim  offi- 
noí  da  índia  n°  I3S. 

Fixada   a   forma  do  expediente  dos  serviços 

que,  pelos  regulamentos  vigentes,  estão  commet- 
tidoB  aos  escrivães  de  fazenda,  eHcrivtles  fiscaca 
e  recebedores  na  província  de  Angola.  Portaria 
do  commiasnrio  régio,  de  3  de  outubro. —  Bole- 
tim oficial  de  Angola  n."  40. 

E«plrlloii  não  IsidlanoMt  —  Vide  Detcami' 
nho  de  direito». 

Eiiqaadrlllias.  —  Foi  remilado  o  serviço 
aduiinis<:rBtÍvu  da  e.^quadrilhs  de  Lourenço 
Marques, — Portaria  provincial  de  i)l  de  ja- 
ueiroi  ^  Bohtiin  oficiíil  de  Moçambique  n."  8. 

Mandam-ae  passar  á  classe  de  rebocadores  as 

lanchas  cnnboneiras  Bacamarte  e  Magaia,  da 
referida  esquHdrllba.  —  Portaria  provincial  de 
1  de  abril.  ^  Boí«(ÍTn  oficial  de  Moçambique 
n.'  18. 

E«lni,-aea  poNlam.  —Vide  Correios. 

EslnmptlhaM  poniaeM-  —  Miinduu-se  pôr 
sobre  as  estampilhas  de  300  réis,  eiialcute»  na 
repartição  du  fazenda  de  Lourenço  Marques,  a 
sobre-carga  de  50  ríis,  para  serem  vendidas 
por  eato  preço  até  ae  receberem  aa  já  requisi- 
tada».—Portaria  do  commlssario  reeio,  de  21 
de  deíembri>.  ■—  BoUlim  oficiai  de  Moçambique 
n."  4,  de  J807. 

Vide  Veiilejiario  da  Tndia. 

E«(all«llva.  —Mandou. te  organiear  na  secre- 
taria geral  de  cada  um  dos  governos  daa  pro- 
viacias  ultramarinas,  e  sob  a  direcção  do  secre- 
tario geral,  uma  secção  capei' i  ai  mente  ent-arro- 
regada  da  centralisaçío  e  publicação  de  todos 
as  informações  cststistica*  que  interessem  á 
administrHçSo. —-Portaria  regia  de  6  de  novem- 
bro. —  Boiei  im  offirial  de  Caio  Verde  n."  SI. 

Foi   recO[nmendada   a  exeeuçito  da  portaria 

aapN. — Officio-cin-ular  de  9  de  Novembro. — 
SUetim  oficial  de  Cabo  Verde  n°  51. 

Coustituida,  na  província  de  Cabo  Verde,  a 

sccçSo  de  estatistiea  maudada  organisar  pela 
citada  portaria  regia  de  6  de  novembro.  —  Por- 
taria provinciíil  de  12  de  deiembio.  —  Boletim 
oficial  de  Cabo  Verde  n:  61. 

EmalalO*. —  ÃpprovadoB  oa  novos  estatutos 
da  companhia  do  Lnabo.  —  Decreto  de  U  de  ju- 
nho. —  Diário  do  governo  n."  153. 

Idem,  os  estatutos  da  6i>ciedade  agrtcola  co- 
lonial.-—  Decreto  de  13  de  maio.  —  Diário  do 
governo  n."  110. 

Vide  Ãgiociaçõrã. 

Esiradac.  —  Mandou-se  abrir  na  provincia  de 
Angola  nm  credito  especial  de  9:500fOOD  r^is 
para  deãpczas  de  construcçSo  de  mna  eatrada 
carreteira,  que  ligue  o  Bihé  ec  m  a  colónia  penal 
militar  agrícola  na  regiío  do  Zambeze.  —  Por- 
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taria  do  commissario  régio,  de  27  de  agosto. — 
Boletim  oficial  de  Anfioía  n.°  35. 

Ealradaa* — Auctorisado  o  governo  a  mandar 
estudar  e  construir  diversas  estradas  uss  ilhas 
de  8.  Thomé  e  Príncipe. — Decreto  de  19  de  no- 
vembro.—  Diário  do  goi'emo  n."  269. 

Vide  Expropriações. 

BalradBii    iniinlvlpnei*.  —  Vide    Camará» 

Elape.  —  Foi  approvada  a  tabeliã  pom  as  ra- 
çSes  de  elape  a  fornecer  ás  tropas  em  campa- 
nha, na  província  de  Moçambique,  —  Portaria 
do  commisF-ario  ri-gio.  de  2  dezembro. —  Boletim 
oficial  de  Moçambique  n."  50. 

Vido  Abinoí. 

viço  ua  competência  exclusiva  dos  empregados  .-^  ^^ 

B_nperiores_d_^  fazenda.— 0)ljcm_i?j.,^'^)^gjH|if)^—^       N^M-g^ 

qualquer  contrato  de  aiijudieação  de  exclusivos 
na  província  de  Macau  c  Timor,  devendo  a  re- 
novação d'c89efl  contratos  aer  adjudicada  em 
basta  [luldica. — Portaria  regia  de  IB  de  agosto. — 
DiaHo  do  <jmen.o  n."  189. 

Publicado  i(m  parecer  fiscal  acerca  dos  im- 
postos devidos,  nos  termos  do  artigo  10.°  do  de- 
creto de  21  do  maio  de  1^92.  pela  patente  do 
exclusivo  da  fabricação,  no  Eptado  da  Índia,  de 
charutos  e  cigarros  por  tempo  de  doze  nnnos, 
requerida  pur  MicbHel  &  (.'  •,  de  Mormogão.  —  , 
BolHim  oficial  da  índia  «.■  114. 

Vide  Atcool. 

ExeraçOri*  ndmlnlMlraliVB'*. — Mandou- 
se  suspender  no  concelho  de  Sanqaelím,  do  Es- 
tado da  índia,  pelo  praso  de  noventa  dia;.,  o 
andamento  de  todos  os  processos  d'estaB  exe- 
cuções, e  bem  aatim  o  relaxe  de  qnaesquer  di- 

.  vidas  de  contribuições  veneidaa. — Portaria  pro- 
vincial de  21  de  fevereiro,  —  Boletim  oficial  da 

Idem  cm  todos  os  concelhos  do  referido  Es- 
tado, durante  o  prnso  de  sessenta  dias,  o  nuda- 
mento  dos  processos  das  mesmas  execnções,  e 
bem  assim  o  relaxe  de  qnaesquer  dividas  venci- 
das até  30  de  junho.  —  Portaria  provincial  de 
11  de  agosto.—  Boífíím  nflcial  da  índia  ii.'  90. 

ExpCDçAes  Owrap*. — Fiiou-se  o  praso  den- 
tro do  qual  as  partes  téem  cbrigação  de  prepa- 
rar os  processos  administrativos  de  execução 
fiscal,  no  Estado  da  índia,  devolvidos  ájiiri^dic- 
çiío  do  poder  judicial,  ampliando  se  assim  a 
disposição  do  artigo  70."  do  respectivo  regula- 
mento da  contríbuição  pri'dial,  de  25  de  maio 
de  1B88.— Porturia  do  commisaario  régio,  de  ■ 
18  de  maio.  — /ío/eíim  nficial  da  Índia  n.'  55. 

Mandnu-ee  observar  nu  mesmo  Estado,  desde 

1  de  dezembro,  um  novo  regulamento  para  a 
cobrança  coercitiva  dae  dividas  da  fazenda  e 
dos  corpos  administrativos.  —  Portaria  do  com- 
niissario  re^o,  de  17  de  novembro.  —  Boletim 
oficial  da  índia  n."  131  e  Supplemenío  n."  133. 

Exorvlln  du  ENlndo  da  Indla.  —  Vide 
Forças  vltramarinag. 

ExpodlcAe»  inlIKaros.  —  Foram  postas  & 
dispusiçíio  do  ministério  da  marinha  o  ultramar 
algumas  forças  do  exercito  do  reino  para  em- 
barcarem com  destino  á  provincia  de  Moçnmbi- 
que. — Decreto  de  2B  de  março. — Diário  do  go- 
verno n  °  19. 

Idem,  uma  batería  de  artilheria  de  montanha, 

uma  secção  de  artilheria  do  guarnição,  um  ee. 
qaadrão  de  cavallaria,  ete.,  com  destino  ao  Es- 
tado da  índia,  marcando-se  os  vencimentos  doe 
respectivos  ofliciacs  e  praças. — -Decreto  de  16 
de  abril.  —  Diário  do  governo  n."  ÚS- 
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ExpeclicÔeft  milIUiroN*— Destinada  a  me- 
dalba  da  Rainha  D.  Âinclia,  ereada  por  decreto 
d(i  23  de  dezembro  do  1S05,  a  commemorar  nSo 
somente  as  expediç«je3  a  Moçambique  e  á  lodiai 
como  quaesquer  outras  que  de  futuro  venham 
a  8cr  organisadas,  c  estabelecidos  preceitos 
para  a  concctisAo  v  uso  da  mesma  medalha. — 
Decreto  de  6  de  junho. —  Diário  do  govtmo 
w.*  136, 


Mandada  pôr  á  disposição  do  ministério  da 

marinha  e  ultramnr  uma  companhiii  de  cavalla- 
ria  do  exercito  do  reino,  para  reforçar  a  goar- 
nição  da  província  de  Moçambique.  —  Decreto 
de  6  de  junho.  —  Diário  do  govtmo  n.*  136. 

■  Afiiiarlndn  uKciu.. ít-f «p^jor-XiA JJ^Ínipterio  da. Vafi," 

da  reforma. —  Officio  de  25  de  outubro. —  Bolt-    | 


tancia  de  424:000)3^000  réÍM,  para  satisfação  da 
despeza  extraordinária  com  a  expedição  á  índia, 
no  exercício  de  1895  a  189G. — Decreto  de  26  de 
junho.  —  Diário  do  governo  n."  142, 

Idem,  da  importância  de  1.511:0001000  réis, 


para  satisfação  da  despeza  extraordinária  com 
a  expedição  a  Lourenço  Marques,  no  exercício 
de  1895-1896.  — Decreto  de  26  de  junho.— 
Diário  do  govtmo  n."  142, 

Idem,  da  importância  de  800:000^000  réis. 


para  satisfação  da  despeza  extraordinária  com 
a  referida  expedição  a  Lourenço  Marques,  no 
exercício  de  1894-1895.  —  Decreto  de  26  de  ju- 
nho. —  Diário  do  governo  n.«  142. 

Mandou-se  pôr  á  disposição  do  ministério  da 


marinha  e  ultramar,  para  embarcarem  com  des- 
tino a  Lourenço  Marques,  uma  companhia  de 
infanteria  em  pé  de  guerra,  os  quadros  de  offi- 
ciaes,  sargentos  e  primekos  cabos  de  outra 
companhia  da  mesma  arma  e  outras  forças  do 
exercito  do  reino.  —  Decreto  de  12  de  novem- 
bro. —  Diário  do  governo  n.*  272. 
—  Foram  publicadas  as  relações  dos  ofBciaes 
e  praças  de  pret  da  armada,  aos  quaes,  pelos 
serviços  que  prestaram  na  estação  naval  da 
índia  e  mar  da  China  durante  a  campanha  de 
Lourenço  Marques,  coube  o  direito  de  serem 
agraciados  com  a  medalha  da  Rainha  D.  Amé- 
lia, commemorativa  da  expedição  a  Moçambi- 
que.—  Decreto  de  6  de  agosto. — Diário  do  go- 
verno, n."  181. 


-Vide  Pensões. 


ExpoMiçOeM.  —  Foram  approvadas  &s  instruo- 
ções  para  a  exposição  industrial  na  Africa  orien- 
tal.—  Portaria  regia  de  8  de  fevereiro.— 
Diário  do  governo  n."  32. 

ExpropriaçUen* — Foi  declarada  de  utilidade 
publica  a  expropriação  dos  terrenos  precisos 
para  a  abertura  de  uma  rua  na  vil!  a  de  Margão, 
do  Estado  da  índia. — Portaria  provincial  de  16 
de  junho.  —  Boletim  official  da  índia  n.*  66, 

idem,  para  a  ampliação  do  cemitério  de  Santa 

Ignez,  no  mesmo  Pastado. — Portaria  do  com- 
missario  régio,  de  11  de  novembro.  —  Boletim 
official  da  índia,  n.^  129, 
Idem,  para  a  construcção  do  lanço  da  estrada 


municipal  de  Seraulim  á  igreja  de  Betalbatim, 
do  concelho  de  Salsete.  —  Portaria  do  commis- 
sario  régio,  de  18  de  dezembro.  —  Boletim  official 
da  índia  n."  143. 
-Idem,  de  terrenos  pertencentes  a  dois  pro- 


Í)rietario8  da  ilha  de  8.  Thomé,  para  os  traba- 
hos  de  construcção  de  estrada,  junto  á  ponte 
de  Agua  Grande.  —  Portaria  provincial  de 
11  de  janeiro.  —  Boletim  official  de  S.  Tftomé 
n. '  3. 


IF 


Extradição. —  Communicou-se  ao  governador 
geral  de  Angola  ter  o  governo  do  Estado  Inde- 
pendente do  Congo  concordado  em  qae,  por 
meio  de  troca  de  notas,  fosse  elevado  a  dois  me- 
zes  e  meio  o  praso  a  que  se  referem  os  artigos 
7.0  e  8. o  do  convénio  de  extradição  com  o  mesmo 
Estado.  —  Officio  de  9  de  março.  —  Boletim  offi- 
cial de  Angola  n.*  16. 
-Approvada  a  nova  convenção  para  a  extradi- 


ção de  criminosos  entre  Portugal  e  os 
Baixos.  —  Carta  de  lei  de  21  de  maio.  —  Diário 
do  governo  «.*  124. 

— Ratificada  e  confirmada  a  convenção  supra. — 
Carta  regia  de  23  de  julho. — Diário  do  governo 
n.*  71  de  1897. 


PalirlcaN. —  Creado  um  premio  de  10  por  cento 
sobre  o  capital  empregado  nas  fabricas  que  se 
estabelecerem  no  Estado  da  índia  dontro  de  de- 
zoito mezes  a  contar  da  publicação  da  portaria 
do  commissario  rcgio,  de  20  de  julho,  gosando 
do  beneficio  de  drawback  as  matérias  primas 
empregadas  na  confecção  dos  respectivos  pro- 
ductos  exportados.—  Citada  portaria,  artigo  6.^ — 
Boletim  official  da  índia  n."  80. 

PacnICatIvoMt — Foi  imposta  aos  que  exercem 
clinica  no  Estado  da  índia  a  obrigação  de  de- 
clararem, perante  os  administradores  de  conce- 
lho, qualquer  caso  de  doença  epidemica  occor- 
rente  de  que  tenham  conhecimento.  —  Portaria 
do  commissario  régio,  de  16  de  julho.  — Boletim 
official  da  índia  n,"  79. 

Idem,  a  obrigação  de  remettercm  regular- 
mente ao  chefe  do  serviço  de  saúde  os  mappas 
mensaes.  nosologicos  e  necrologicos.  —  Portaria 
do  commissario  régio,  de  20  de  julho.  —  BoUtim 
official  da  Índia  n.*  80. 

Fixados,  na  província  de  Macau  e  Timor,  os 

vencimentos  a  abonar,  a  título  de  gratificação 
extraordinária,  aos  facultativos  que  prestarem 
serviço  em  tempo  de  epidemia.  —  Portaria  pro- 
vincial de  23  de  março. — Boletim  official  de 
Macau  n.*  13. 

Vide  Cliniea. 

PacaKallYOM  do  «luadro  do  saodo.— 
Mandou-se  submetter  á  inspecção  dos  fÍEu;altativos 
em  serviço  na  deleçação  de  saúde  da  ilha  de 
8.  Vicente  de  Cabo  Verde  as  praças  de  pret  ali 
doentes.  —  Portaria  provincial  de  27  de  feve- 
reiro.— Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.*  9. 

Pasenda  militar. — Vide  EepartiçÕeê  de  fa- 
zenda. 

Pelraii.  —  Estabelecida  uma  feira  bi-semanal, 
aos  domingos  e  quintas  feiras,  no  novo  mercado 
D.  Affonso,  da  villa  de  Margão,  do  Estado  da 
IndÍH.  —  Portaria  do  viso-rei,  de  27  de  maia  — 
Boletim  official  da  índia  w.**  69, 

"^ —  Idem.  na  Cassabé  de  Pondá,  do  referido  Es- 
tado, no  primeiro  domingo  de  cada  mes.  —  Por- 
taria do  commissario  régio,  de  9  de  setembro. — 
Boletim  official  da  índia  n.*  102. 

Ferradoreft-forjadoreft* — ^Vide  Ghratífica* 
ções. 

PlotUliaft.  —  Determinou-se  que  as  lanchas  a 
vapor  e  mais  embarcações  da  capitania  dos 
portos  da  província  de  Moçambique  ficassem 
constituindo  uma  flotilha  para  serviço  das  ope- 
rações militares,  emqaanto  durasse  o  estado  de 
guerra.  -^  Portaria  do  commissario  re^o,  de  16 
de  outubro.  —  Boletim  official  de  Moçambique, 
n."  44. 
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Porca»  ulCramarlnati. — Foi  organisada 
uma  compnnhia  de  2.*  linha,  no  Eatado  da  ín- 
dia, com  8^de  em  Pondá,  denominada  «Compa- 
nhia de  2.*  linha  de  Poudá,  de  Sua  Alteza  Real 
o  Príncipe  da  Beira».  —  Portaria  do  commissa- 
rio  régio,  de  2  de  maio.  — Bolelim  offidal  da  ín- 
dia «.*  50, 

Mandou-se  despedir  do  serviço  militar,  no  Es- 
tado da  índia,  todos  os  voluntários  que  nao  qui- 
zessem  alistar-se  nas  unidades  c<knstitutiva8  da 
guarnição  do  mesmo  Estado.  — Portaria  provin- 
cial de  3  de  maio.  —  Boletim  offidal  da  Indiu 
n.""  60. 


—  Organisado  em  Nova  Goa  um  esquadrão  de 
cavallaria  com  a  denominação  de  «Dragões  in- 
dianos». — Portaria  do  commissario  régio,  de  18 
de  agosto. —  Boletim  offidal  da  índia,  «.*  02. 
-Mandou-se  pôr  em  execução  umas  instrucçòes 


para  serem  observadas  pelas  tropas  que  embar- 

âuem,  em  navios  nacionaes  ou  estrangeiros,  com 
estino  au  ultramar,  ou  que  d^ali  regressem  & 
metrópole.  — ^Portaria  regia  de  17  de  outubro. — 
Diário  do  governo  n.*  252. 

Foi  determinado  que  os  officiaes  e  praças  de 


pret  que  constituem  as  forças  do  exercito  do 
reino,  destacadas  na  província  de  Moçambique, 
gosem  das  vantagens  e  percebam  os  vencimen- 
tos fixados  no  decreto  de  12  de  novembro. — Por- 
taria regia  de  24  de  novembro.  —  Diário  do  go- 
verno w."  277. 


Foi  estabelecido  e  mandado  pôr  em  execução 

o  plano  de  organi sacão  militar  do  exercito  do 
Estado  da  índia. —  Portaria  do  commissario  ré- 
gio, de  19  de  novembro. — Boletim  offidal  da  ín- 
dia, supplemento  ao  n.*  Í4Í.  (Ordem  á  força  ar- 
mada n.<*  17.) 

FòroM*  —  Conccdeu-se  aos  boítoa  da  província 
de  Satary,  do  Estado  da  índia,  a  isenção  do  pa- 
gamento dos  fóros  de  Xeristó,  respectivos  ao 
anno  de  1895. —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  18  de  maio^  —  Boletim  offidal  da  índia  n,"  55, 

Auctorisada  a  camará  municipal  do  concelho 

da  ilha  do  S>il,  da  província  de  Cabo  Verde,  a 
lavrar  escripturas  de  reconhecimento  dos  fóros, 
cuja  cobrança  não  tem  podido  realizar  por 
deãciencia  da  escripturação  municipal.  —  Por- 
taria provincial  de  15  de  maio. — Boletim  offidal 
de  Cabo  Verde  7i.o  21, 

Regulado  o  preço  dos  fóros  de  terrenos  para 

edificações  no  Ilhéu  do  Rei,  no  districto  autó- 
nomo da  Guiné.  —  Portaria  provincial  de  9  de 
maio.  —  Boletim  offidal  da  Guiné  n.^  20 

Foram  extinctos^  a  contar  do  anno  de  1897,  os 


fóros  que  as  communidades  agrícolas  do  conce- 
lho de  Quepém,  no  Estado  da  índia,  pagam  á 
fazenda  nacional.  —  Portaria  provincial  de  17 
de  novembro.- —  Boletim  offidal  da  índia,  n.*  131 

Fronteiraii* — Vide  Demarcação, 

Funccionarlos  publieo».  —  Declarados 
sem  effcito  todos  os  diplomas  que  conferiam  pa- 
tentes honorárias  e  graduações  de  2.*  linha  a 
quaesquer  individues,  funccionarios  públicos  ou 
simples  particulares,  na  provinda  de  Moçambi- 
que.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  12  de 
dezembro. — Boletim  offidal  de  Moçambique  w.**  52. 

Regulada  a  forma  dos  herdeiros  dos  funccio- 
narios do  ultramar  receberem  os  créditos,  não 
excedentes  a  2401000  réis,  sem  sor  precisa  a 
habilitação  judicial.  —  Portaria  regia  de  28  de 
maio.  —  Boletim  offidal  de  Cabo  Verde  n,'  27, 
Declarada  em  vigor  na  província  de  Angola 


a  lei  de  24  de  agosto  de  1848,  providenciando 
sobre  o  mesmo  assumpto.  —  Portaria  do  com- 
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missario  régio,  de  11  de  julho. — Boletim  offidal 
de  Angola  n."  28. 

Fancclonarloii  publicott*  —  Vide  Trans- 
portes. 

FancçOeM  Icfi^lMlalliaii.  —  Relevado  o  go- 
verno da  responsabilidade  em  que  incorreu  as- 
sumindo o  exercido  doestas  funcçoes,  e  manti- 
das em  vigor  as  providencias  de  caracter  legis- 
lativo por  elle  expedidas  desde  28  de  agosto  de 
1893  a  30  de  dezembro  de  1895.  —  Carta  de  lei 
de  14  de  fevereiro.  —  Diário  do  governo  n."  37. 

FancIOM»  —  Mandou- se  fazer  rccommendação 
aos  governadores  subalternos  para  não  difíicul- 
tarem  as  passagens  de  fundos  entre  os  difiPeren- 
tes  cofres  do  cada  província,  visto  ser  esse  ser- 
viço da  competência  exclusiva  dos  empregados 
superiores  da  fazenda. —  OíHcio  de  21  de  maio. — 
Boletim  offidal  de  S.  Thomé  n,"  26 

Approvadas  as  inetrueçoes  para  as  transfe- 
rencias de  fundos  no  dit^tricto  da  Guiné. — Por- 
taria districtiil  de  29  de  julho. — Boletim  offidal 
da  Gviné  «.°  32. 

FasIlamentOM. —  Mandou-se  passar  immedia- 
mente  pelais  armas  qualquer  individuo  capturado 
no  Estado  da  índia  com  as  armas  na  mão,  ou  em 
flagrante  delicto  de  attentado  contra  as  pessoas 
ou  propriedades  alheias. —  Portaria  provincial 
de  29  de  maio. —  Boletim  offidal  da  índia  n."  60, 
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Gado  vaccum. — Vide  Pau^o^. 

CSarantlas  coDfiitIfiielonaeti*  —  Foram 
restabelecidas  no  Estado  da  índia,  á  excepção 
das  Novas  Conquistas,  umiiteudo-se,  comtudo, 
relativamente  íi  imprensa,  a  portaria  provincial 
de  2  de  dezembro  de  1805. —  Portaria  do  com- 
missario régio,  de  8  de  muio. — Boletim  offidal  da 
índia  /».*'  õ2. 

CSaz* — Vide  Pontes. 

CSaza» — Vide  Districto  militar  de  Gaza. 

GeneroM  colonInoM. —  Providenciou-6C  para 
a  fixação  dos  preços  correntes  dos  géneros  colo- 
niaes  na  província  de  Angola  —  Portaria  do  com- 
missario régio,  de  21  de  novembro. —  Boletim  of- 
fidal de  Angola  n:  47. 

Governador  do  dlNlrlclo  da  2Eainbe- 
zia. — Vide  Prazos  da  coroa. 

GradançOeM  de  fftefsuuda  lluba. — Vide 
Patentes  honorárias. 

GraCiO<*açã<»  de  readminN&o.  —  Vide 
Praças  de  pret. 

Gratifica eõeM. —  Foi  estabelecida  a  gratifica- 
ção de  lO^OOU  réis  mensaes  para  o  logar,  tem- 
porariamente creado,  de  adjunto  de  secretario 
dos  c<»nselhos  de  guerra  do  di&tricto  autónomo 
da  Guiné. —  Portaria  provincial  de  11  do  maio. — 
BolHim  offidal  da  Guiné  n.*  20. 

Mandou-se  abonar,  mensalmente,  a  gratifica- 
ção de  ♦'xercicio  de  123í(KX)  réis,  e  o  subsidio 
diário  de  1^200  réis,  alem  do  respectivo  soldo 
e  gratificação,  ao  oflicial  do  exercito  do  reino 
nomeado  para  excner  o  cargo  de  chefe  do  es- 
tado maior  do  governo  geral  da  província  de 
Moçambique. —  Portaria  regia  de  8  de  abril. — 
Diário  do  governo  n.°  101. 

Estabelecida  a  gratificação  de    9^000   réis 


mensaes  ao  commandante  do  presidio  de  Buba, 
na  Guiné,  por  ter  sido  incumbido,  provisoria- 
mente, do  commando  do  posto  militar  de  «D.  Ma- 
ria Pia»  om  Contabany. — Portaria  provincial  de 
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10  de  novembro. —  Boletim   official   da    Guiné 
n.'  46, 
(SratIflcaçftoM. —  Idem,  h  gratifíeaçíto  de  réis 
25^000  réis  mensacá  ao  official  de  primeira  linha 

Sue  exercer  o  cargo  do  delegado  di>  residente 
a  circumscHpçío  administra  ri  va  de  Santo  An- 
tónio do  Zairf  cm  Cong*Ialla. —  PortHría  do 
commissario  régio,  de  10  de  outabro. —  Boletim 
official  de  Angola  n."  41, 

Estabelecida  a  gratifícaçílo  annaal  de  réis 

120)^000  aos  chefes  de  concelho  da  provincia 
de  Angola  pelo  serviço  que  desempenham  na 

Sualidãde  de  juize»  iustructorcs,  sendo  a  allu- 
ida  gratificação  despeza  obrigatória  'das  cama- 
rás municipaes. —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  24  de  dezembro. —  Boletim  official  de  Angola 

—  Só  por  serviços  diversos  podem  ser  accumu- 
ladas. —  Portaria  regia  de  21  de  maio. —  Boletim 
official  da  índia  n,'  70. 

Estabelecida  a  gratificação  annual  de  réis 


720^000  para  o  logar  de  chefe  da  secção  de  ar- 
mazém da  alfandega  de  Lourenço  Marques. — 
Portaria  provincial  de  14  de  abril. — Boletim  offi- 
cial de  Moçambique  n."  18. 

—  Mandadas  abonar  aos  guardas  fiseaes  de 
1."  classe  da  referida  alfandega  as  gratificações 
de  lOíOOO  réis,  e  aos  de  2.»  classe  8J500O  réis.— 
Portaria  provincial  de  4  de  maio. —  Boletim  offi- 
cial de  Moçambique  «.*  19. 

—  Approvada  a  gratificação  de  100^000  réis  a 
cada  um  dos  auxiliares  do  escrivão  de  fazenda 
de  Lourenço  Marques  na  confecção  da  matriz 
do  mesmo  concelho. —  Portaria  provincial  de 
9  de  junho.  —  Boletim  official  de  Moçambique 
n.*  24. 

—  Estabelecida  a  gratificação  de  20ií000  réis 
mcnsaes  a  um  official  nomeado  fiel  do  palácio 
do  governo  da  provincia  de  Angola. —  Portaria 
provincial  de  27  de  junho.  —  Boletim  official  de 
Angola  n.^  27. 

Idem^  a  gratificação  mensal  de  30  rupias  ao 


official  da  repartição  de  fazenda  provincial  do 
Estado  da  Indi.i,  incumbido  da  secção  de  escri- 
pturaçao  e  contabilidade  creada  na  mesma  re- 
partição.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  14 
de  julho,  artigo  10.<*  —  Boletim  official  da  índia 
n."  78. 

—  Foi  reduzida  a  60  rupias  a  gratificação  de 
exercicio  do  chefe  da  estação  postal  em  Diu,  no 
Estado  da  índia. —  Portaria  provincial  de  27  de 
janeiro. —  Boletim  official  da  índia  n,"  13. 

Declarou-sc  ser  de  10^000  réis  mensaes  a 


gratificação  a  que  toem  direito  os  pharmaceuti- 
cos  de  1.'  classe,  com  a  graduação  de  capitão, 

2uando  destacados  ou  em  campanha  no  ultramar, 
cando  assim  alterada  a  tabeliã  A,  annexa  á 
portaria  regia  de  2  de  outubro  de  189Õ. —  Bole- 
tim militar  do  ultramar  n.®  5. —  Diário  do  go- 
verno n."  101. 
—  Resolveu-sc   terem    direito    ao    vencimento 


igual  ao  dos  primeiros  sargentos  os  ferradores- 
forjadores  do  exercito  do  reino,  quando  destaca- 
dos» no  ultramar. —  Boletim  militar  do  ultramar 
n.*»  õ. —  Ibidepi. 

Estabelecidas  as  gratificações  do  comman- 


dante  e  do  escrivão  do  posto  militar  de  Quiteve, 
na  provincia  de  Angola,  creado  em  substituição 
do  respectivo  concelho. — Portaria  do  comxnissa- 
rio  régio,  de  27  de  novembro.  —  Boletim  official 
de  Angola  n.'  48. 

Mandada  abonar  a  gratificação  de  ôOjSOOO  réis 


provisoriamente  os  cargos  de  superintendente 
dos  serviços  aduaneiros  e  contribuições  indire- 
ctas, o  de  administrador  interino  da  alfandega 
de  Loanda. —  Portaria  provincial  de  28  de  no- 
vembro.-TWrfcm. 

dratillcaçôeii.  —  Foram  supprimidas  as  gra- 
tificações abonadas  aos  telegraphistas  militares 
e  civis  nos  termos  da  portaria  regia  de  1  de 
maio  de  1894. —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  26  de  dezembro. —  Boletim  official  de  Angola 
n:'  52. 

Mandada  abonar  ao  chefe  de  serviço  das  al- 
fandegas da  provincia  de  Angola,  Pedro  Joaquim 
FerrtMra  de  Mesquira,  a  gratificação  de  réis 
120)^000,  estabelecida  por  decreto  de  31  de  ja* 
neiro  de  1894. —  OfBcio  de  5  de  setembro. —  Bo- 
letim official  de  Angola  n.*  41. 

CSoarnlçôeM  allramarinas. —  Mandou-se 
publicar  no  Estado  da  índia  um  convite  a  todos 
08  indivíduos  do  sexo  masculino,  de  18  a  35  an- 
nos  de  edade,  para  se  alistarem  como  voluntários, 
nas  condições  do  decreto  de  11  de  agosto  de  1894, 
a  fim  de  se  completar  o  effectivo  das  diffcrentes 
unidades  que  constituem  a  guarnição  domestno 
Estado. —  Portaria  provincial  de  13  de  abril.— 
Boletim  official  da  índia  n."  42. 

Mandou-se  pôr  k  disposição  do  ministério  da 

marinha  e  ultramar  uma  companhia  de  caval- 
laria  do  exercito  do  reino  para  reforçar  a  guar- 
nição da  provincia  de  Moçambique.—  Decreto 
de  5  de  junho. —  Diário  do  governo  n,*  Í86. 

Mandados  applicar  com  o  mesmo  caracter  e 

na  parte  exequível,  nas  unidades  das  guarniç^s 
das  provincias  ultramarinas,  os  titulos  do  novo 
regulamento  para  a  instrucção  táctica  da  infan- 
teria  até  á  escola  de  batalhão. —  Portaria  regia 
de  26  de  outubro. —  Diário  do  governo  «.•  353. 
Foi  creada  uma  companhia  de  artilheria  de 


guarnição  na  provincia  de  Cabo  Verde,  em  sub 
stituição  da  companhia  de  guerra  ali  existente. — 
Decr  eto  de  24  de  dezembro. —  Diário  do  governo 
n.'  õde  1897, 

CSaerra. —  Foi  declarado  em  estado  de  guerra, 
para  os  efifeitos  legacs,  todo  o  districto  de  Mo- 
çambique.—  Portaria  provincial  de  12  de  outu- 
bro.—  Boletim  official  de  Moçambique^  êupple- 
mento  ao  n."  42. 

Organisada  uma  columna  de  operações  no 

continente  de  Moçambique. —  Portaria  provin- 
cial de  12  de  outubro. — ibidem. 

duinii. — Vide  Empregados. 


mensaes  ao  funccionario  encarregado  de  exercer 


Haiita  poMIca. —  Mandou-se  fazerem  basta 
publica  a  adjudicação  da  renovação  de  quaes- 
quer  contratos  de  exclusivos  na  provincia  de 
Macau  e  Timor. —  Portaria  regia  de  18  de  agos- 
to.—  Diário  do  governo  n. "  i6P. 

Honran. — Vide  Ordenança  geral  da  armada. 

HoMpitaen. —  Determinou-se  que  continuassem 
a  servir  no  hospital  militar  do  Estado  da  índia 
quatro  irmãs  hospitaleiras,  com  o  vencimento 
mensal  de  25  rupias  cada  uma. —  Portaria  do 
viso-rei,  de  21  de  maio. —  Boletim  official  da  ín- 
dia »».•  57. 

Estabelecido  o  systema  de  escripturação,  a 

adoptar  no  hospital  militar  do  referido  Estado, 
com  respeito  k  liquidação  dos  descontos  a  fazer 
aos  doentes  que  baixam  ao  mesmo  hospital. — 
Portaria  provincial  do  10  de  setembro. —  ooletim 
official  da  Índia  n."  102. 
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_  ae».  —  Apiirov^o  um  forinutario  pan 
UM  do  hospital  militar  de  Htcan,  elaborado 
p«lo  respectivo  chefe  de  serviço  de  saudu. — 
Port«ríu  provincial  de  31  de  deiembro. —  BoUtim 
liffieial  de  Macau,  êiipplunettfo  ao  n.°  S2. 

Foi  revogada  a  portaria  provincial  de  2  de 

dezembro  da  18!I5,  que  eiicort>orou  o  hospital  da 
■anU  casa  da  mieericordía  ae  Goa  no  hospital 
militar  da  mesma  cidade. — Portaria  provinciat 
de  I*  de  abril.—  B-dttim  nfficial  da  índia  n."  43. 


loipttrlaçAo.  —  Vide  MUAo — Petle  bovina — 
Moeda. 

■mpo«lo  fiB  ■eilo.— Vide  SêU/i. 

ImfinlTtii  —  Foi  modiãodo  o  sjstema  de  co- 
brança e  arrecadaçSo  das  rendas  de  sorodlo  c 
ontrOB  impostos  nas  aldeias  de  Satarj,  do  Estado 
da  índia. —  Portaria  do  commiseario  régio,  ds  16 
de  maio.' —  Biileiim  nffieial  da  índia  n.'  5S. 

Concedeu-Be  aos  ganearei  e  roííiK  da  provin- 
da de  Satary,  do  Estado  da  Jndía,  a  ísençio  do 
pagamento  dos  impostos  da  decima  urbana  □  de 
reoda  de  casos,  respectivos  ao  anuo  de  1895. — 
Portaria  do  commíssato  régio,  de  18  de  maio.— 
Ibidm. 

HandoQ-se  faier  sentir  ao  ínipector  de  fa- 
zenda da  província  de  S.  Thomé  e  Priucipc  a 
necessidado  do  rigoroso  cumprimento  das  leis 
reguladoras  da  distributçlo  e  arrecadação  dos 
impostos. —  Portaria  regia  de  5  de  dcieinbro. — 
Diário  do  rjneenio  ii.*  378. 

Substituída  a  contribniçlo  industrial  da  pes- 
ca, na  província  de  Angola,  por  um  imposto  de 
S  por  cento  ad  valorem,  incidiudo  sobre  todo  o 

Mja  exportado  para  fora  da  proviucís,  ou  tran- 
site entre  os  seus  portos. —  Portaria  do  comm  is - 
sario  régio,  de  10  de  outubro. — lioUUm  ojgieial 
de  Angola  n."  41. 

Foi  concedida  moratória  de  30  dias,  para  a 

cobrança  voluntária  do  imposto  de  tabaco  de 
1895,  aos  contribuinteii  do  concelho  de  Pondi, 
no  Estado  da  índia. —  Portaria  provincial  de  6 
de  junho.—  Bvletim  nfficial  da  índia  n.'  G3. 
■  Isento  do  imposto  de  5  jior  cento  o  salário 
dos  serviçacs  contratados  na  província  de  S.  Tho- 
mé e  Príncipe,  quando  seja  inferior  a  6^0(X)  réis 
-  Carta  de  lei  ite  SI  de  maio. —  Diário 
fi  n.*  llõ. 
-  Éstinctos,  no  Estado  da  índia,  os  impostos  — 
contribniçio  sobre  o  aluguer  das  habitações  e 
decima  industrial  —  ereadoa  por  decretos  de  1 
de  setembro  de  1861 ;  elevado  de  5  a  10  por 
eento  o  addiccional  sobre  a  contribuiçSo  pre- 
dial; estabelecidu  um  addiccional  de!)  por  cento, 
tobre  a  contribuição  predial,  para  oecorrer  aos 
encargos  da  revisão  de  matrizes ;  e  estabele- 
cido também  o  addiccional  de  20  por  cento 
sobre  os  direitos  de  importação  cobrados  nas 
alfandegas :  de  ter  min  ando -ee  djversos  preceitos 
•obre  isençSes  da  decima  de  juros. —  IVirtaría 
do  commiseario  régio,  de  30  de  julho,  —  Biiltíim 
offieial  da  índia  n.°  80. 

Auctorlsada  a  cobrança  dos  impi''stoB  e  de- 

mus  rendimentos  públicos  relativos  ao  eierci- 
cio  de  1896-1897,  e  a  applicaçSo  do  seu  produclo 
iadespeias  do  Estado,  correspondentes  noincsmo 
eaercicio. —  Carta  de  lei  del<ídemaio.^i>/nrí'i 
domoerar,  n."  110. 

-^^  Creado  o  imposto  deSpor  cento  ad  vaturem  so- 


bre todos  os  artigos  exportados  pelas  alfandegas 
da  província  de  Angola,  com  cicepçSo  do  jieixe 
secco  ou  salgado,  em  íubstituiçSo  dacontribui- 
çlo  predial,  incluindo  o  imposto  sobre  cubatas, 
industrial,  de  renda  de  casas  edecíma  de  juros, 
imposto  denominado  'real  d'agua>i  c  imposto  so- 
bre salários  de  serviçae»,  que  ficam  abolidos — 
1'ortaria  do  commissario  régio,  de  11  de  novem- 
bro.— BoUtiia  liffieitd  de  Ang-dd  n.°  46.—Reefi- 
fioiqão  aii  d."  49. 

■mpoistoN.  —  ProTÍdcJiciou-se  sobre  o  modo 
como  deve  ser  arrecadado  o  imposto  do  s£llo 
de  licenças  no  Estado  da  ludia. —  J'orlaría  do 
com  missa  ri  o  régio,  de  30  de  setembro. —  Biiletím 
offieial  dit  índia  n."  111. 

Determinou -SC  que  deixe  de  ser  applieado, 

de  futuro,  qualquer  imposto  de  reoiportaçlo  ou 
transito  a  todos  os  géneros  ou  mercadorias  de 
origem  europêa,  reeiportadas  de  Bolama  e  que 
nSo  pagam  direitos  de  importaçito. —  Portaria 
regia  de  18  de  agosto. —  Boletim  nffieial  dn  Guini 
«.•'39. 

Fez-ce  sentir  a  necessidade  de  serem  cum- 
pridas rigorosamente,  na  proviucia  de  a.  Thomé 
e  Príncipe,  as  leis  reguladoras  da  dislribuiçio 
e  arrecadação  dos  impostos. —  Portaria  regia  de 
5  do  dezembro.—  Dolelim  nffidul  de  H.  Tltofné 
u.    2  de  1897. 

Vide  P-ilh:tat. 


ot-UMeUçlotadltar  daamts- 
sòes  ultramarinas  o  edificio  e  dependências  do 
snpprimido  convento  de  Banta  Clara  do  Funchal, 
para  fiiudação  de  um  coUegio  de  educação,  um 
sanatório  para  as  irmãs  das  missões  regressada* 
de  Africa  e  algumas  obras  de  caridade. —  De- 
creto de  12  de  março. —  Diário  dn  governo 
n."  63. 

ModuM  vivendl. —  Foram  remettidas  ao  go- 
vernador geral  de  Angola  copias  das  notas  tro- 
cadas entre  os  governos  portuguez  ebrítannico, 
prorogando  até  1  de  julho  de  1898  o  mudue  vi- 
vendi  de  maio  e  junho  de  lS93.^0tlícío  de 
10  de  fevereiro.- Bdíeítm  offieial  de  Angola 
n.'  13. 

Moeda.— Mandou-se  receber  em  deposito,  pela 
suecursat  do  banco  ultramarino  na  província  de 
Angola,  toda  a  moeda  ile  cobre  apresentada,  j 
até  ao  limite  maiimo  de  ÍWrOOO^OOO  réis,  e  fo-  j 
n  tomadas  outras  providencias  no  sentido  dal 

impFHBHI 

cedimento  que  lhe  é  applicavel,  quando  se  oc- 
cupar  de  factos  ou  nlteutadas  dcanarchisino. — 
Carta  de  lei  de  13  de  fevereiro.—  Diarl<i  d"  g-i- 
Kcmo  tt.-  31. 

Revogado  o  artigo  3.°  da  cart»  de  lei  de  17 

de  maio  de  1866.  nas  províncias  ultramar! uas, 
sendo  punidos  como  crimea  de  abuso  de  liber- 
daTte.de  imprensa  todos  os  que  se  commetterem 
eom  púUicídnde  por  qualquer  meio  de  impres- 
são ou  estampagem,  periódica  ou  niln  periódica, 
seja  qual  for  o  seu  formato  ou  tamanho.^  De- 
creto de  20  de  novembro. —  Diário  do  govento 
ti.'  371. 

Foi  mantida  a  portaria  provincial  de  2  de 

dezembro  de  1695,  relativa  á  imprensa  do  Es- 
tado da  índia,  rcstaheicceudo-se,  comtudo,  par- 
cialmente, as  garantias  constitueiona  es  no  mesmo 
Estadu. —  Portaria  do  commissario  régio,  de  8 
de  maio. —  Bidelint  nffieiíU  d»  Indiu  »."  52. 

ImprenuaM  naclonae*. —  Approvada  a  ta- 
beliã de  preços  das  obras  (jue  forem  feitas  na 
imprensa  nacional  da  província  de  Cabo  Ver- 
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de. — Portaria  provincial  de  8  de  julho. —  Bole- 
tim offidai  de  Calo  Verde  h."  28 

ImpreMMis  nacioiíaes.  —  Foi,  provisoria- 
mente, desdobrado  o  serviço  do  director  da 
referida  imprensa  nacional. —  Portaria  provin- 
cial de  6  ae  março. — Boletim  o ffidal  de  CoIm» 
Verde  «/  ÍO. 

Incineraçáio  de  cadáveres. — Vide  En- 
terramentos, 

IndlffenaM  de  Moçambique. — Vide  Emi» 
graçâíf  —  Jiegulametttoê. 

InformaçÔe». —  Foram  estabelecidos  al^^uns 
preceitos  a  seguir  nas  informações  annuaes  dos 
oíHciaes  do  exercito.— Portaria  regia  de  24  de 
dezembro. —  Diário  do  governo  «.*  47  de  1H97, 

iMwpectore»  de  f)asenda«  —  Vide  Impt^ê- 
toê. 

Inulitulo  de  prolecçâlo  fkn  ftiiiillla» 
do»  fnnrolonarIOM  falleeldoii  no  nl- 
iramur. —  Foi  concedido  a  este  instituto  o 
subsidio  de  10:000iO0<)  réis,  pago  nas  condi- 
ções dos  subsídios  antecedentes. —  Decreto  de 
13  de  maio. —  Diário  do  govenv)  h."  Í0&, 

Vide  Otmarcu  municipties. 

Instituto  waccInoK^enlco» — Creado  junto 
do  hospital  militar  do  Goa  um  parque  annezo, 
destinado  á  cultura  e  propagação  da  vaccina. — 
Portaria  do  commisBario  régio,  do  24  de  julho. — 

Boletim  nffíctcU  da  índia  n."  83. 

— *  ,  m 

ciai  de  Moçambique  w.*  Jl9. 

Approvada  a  gratificação  de  100^000  réis  a 

cadii  um  dod  Muziliarcs  do  escriviio  de  fazenda 
de  Lourenço  Mar(|ucii  ua  coiifocçilo  da  matriz 
do  mesmo  coni-olho. —  Portaria  provincial  de 
9  de  junho.  —  Boletim  official  de  Moçambique 
n.*^  24. 

E:<tabGlecida  a  gratificiíçâo  de  20ií(K)0  réis 

meudaes  a  um  oílicial  nomeado  fiel  do  palácio 
do  povorno  da  província  de  Angola. —  Portaria 
proviur.-íal  de  27  de  junho.  —  Boletim  official  de 
Angola  nf  21. 

Tilem^  a  gratificação  mensal  de  30  rupias  ao 


oíHcIhI  dai  rcpartiçíto  de  fazenda  provincial  do 
Estado  da  Indi.t,  iucutnbido  da  secção  de  escri- 
pturaç.lo  e  contabilidade  creada  na  mesma  re- 
partição.—  Portaria  do  commissario  rcgio,  de  14 
de  julho,  artigo  10.<*  —  Boletim  official  da  índia 
n,'  18. 

Foi  reduzida  a  GO  rupias  a  gratificaçito  de 


-    ^'"^tM-fi^io  do  oht^f<>.  da  estação  postal  em  Diu,  no 
Instrncçoea» — Joram  approvauaH  aa  msiruc-"^ 

ções  para  o  serviço  dos  ajudantes  de  campo 

do  governo  geral  de  Moçambique. —  Portaria 

provincial  de  28  de  dezembro. — BUetim  official 

de  Moçambique  n.'^  8  de  1801. 

Vide  Fí/íÁoí  —  Broductoê  industriaes. 


Inutramentos  matlieniatlroM.  —  Vide 
Obras  publicas. 

Intendência  de  pecuária. —  Foi  creada 
uma,  provisoriamente,  na  cidade  de  Nova  Goa, 
em  virtude  de  representação  da  respectiva  jun- 
ta de  saúde.  —  Portaria  provincial  de  22  de 
abril. —  Bfdetim  official  da  Índia  n,"  45 —  Becti- 
ficaçâf)  no  n."  48. 

IrmâN  da  mliisão. —  Foi  auctorisada  a  su- 
periora geral  das  irmãs  hospitaleiras  a  estabe- 
lecer em  Cabo  Verde  um  reforço  de  irmãs,  para 
render  e  substituir  as  que  o  clima  da  Guiné 
tenha  enfraquecido  ou  iuutilisado. —  Officio  de 
24  de  dezembro. —  Boletim  officiol  de  Cabo  Verde 
n."  3  de  1891. 

In  ventarÍ€Mi« — Vide  Administração  de  justiço  — 
l\n\>chos. 


lioffo  de  asar. —  Suscitou- se  a  execnçSo  de 
providencias  rigorosas  para  a  repressão  d*ette 
jogo  nas  províncias  ultramarinas.  —  Portaria 
regia  de  10  de  julho.  —  Diário  do  gifverm* 
n."  Iõ2' 

anises  instructores. —  Conferidas  aa  attri- 
buições  de  juizes  instructores  aos  chefea  dos 
concelhos  da  província  de  Angola,  em  que  não 
ha  julgados  municipaes,  aos  residentes  do  dis- 
tricto  do  Congo,  aos  capitães-mores  e  aos  com- 
mandantes  militares. —  Portaria  do  commissario 
régio,  de  12  de  dezembro.  —  Boletim  official  de 
Angola  n."  5(K 

diuIst^M  mnnlclpnes. —  Foram  incumbidos 
o  commandante  militar  superior  de  Tete  e  o 
intendente  do  Chinde,  na  província  de  Moçam- 
bique, de  exercer  uoes  eus  julgados  as  funccões 
de  juizes  municipaes. —  Portaria  provincial  de 
27  do  junho. —  Bfdtíim  official  de  Moçambique 
n.^  21. 

Mandou-se  pagar  pela  fazenda  publica  o  ven- 
cimento do  juiz  municipal  do  julgado  de  Pra- 
gana Nagar  —  Avelj,  no  Estado  da  índia,  en 
quanto  não  melhorassem  as  circumslaneias  fi- 
nanceiras da  respectiva  municipalidade. —  Por- 
taria do  commissario  régio,  de  1  de  outubro. — 
Boletim  official  da  Índia  n."  111. 

Conimettidas  aos  administradores  do  circam- 


Bcripção  do  districto  de  Lourenço  Marques  as 
attribuiçòes  que  o  regimento  de  justiça  de  20 
de  fevereiro  de  1894  confere  aos  jui ses  munici- 
paes.—  Portaria  do  commissario  régio  em  Mo- 
çambique, de  2  de  dezembro. —  Boletim  offiâol 
d*»  Moçambique  7i.'  õl. 

Vide  Vencimentos. 

dinlseN  da  relação. —  Foi  estabelecida  a 
percentagem  de  20  por  cento  sobre  o  sen  ven- 
cimento díe  exercicLO  aos  de  Loanda,  que  tiverem 
mais  de  dez  annos  de  efiectivo  serviço  judicial. — 
Portaria  do  commissario  rogio,  de  12  de  deiem- 
bro,  artigo  15.<>.  —  Btúetim  official  de  Angolo 
n.   ôO. 

linises  substitutos. —  Declarou-se  que  o 
substituto  legal  do  juiz  de  direito  da  comarca 
de  Moçambique,  a  que  se  refere  o  artigo  14.^ 
do  regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de 
1894,  não  é,  nem  pode  ser  o  conservador  do  re- 
gisto predial,  desde  que  este  esteja  tambean 
ha  mais  de  um  mez,  exercendo  aa  mncçôes  de 
juiz  supplente  na  2.*  instancia. —  Portaria  regia 
de  4  de  fevereiro. —  Boletim  official  de  Moçam- 
bique 1».*  12. 

Foi  resolvido  que  aos  juizes  substitutos  doa 

de  direito,  que  não  forem  fanccionarios  publi- 
C09,  compete,  quando  exerçam  asfnncçõesjudi- 
ciaes,  80  o  vencimento  de  exercício  na  forma 
indicada  no  artigo  160.<*  do  regimento  de  jus- 
tiça de  20  de  fevereiro  de  1894. —  Portaria  re- 
gia de  17  de  setembro. —  Boletim  official  de 
Mtyçamhique  n.^  47. 

linisos  de  direito. — Vide  Tribunaes — £«- 
crivães  de  direito  —  Correições. 

liulsos  populares. —  Foram  annexadas  as 
frcguezias  de  Ssnto  António  e  da  Sé,  da  cidade 
de  Macau,  para  formarem  uma  só  circumscripçfto 
de  juiz  popular. —  Portaria  provincial  de  4  de 
fevereiro. —  Boletim  official  de  Macau  n."  6. 

liuissdos  municipaes*  — Foi  dada  nova 
organisação  aos  julgados  municipaes  de  Diu  e 
Monnugão,  no  Estado  da  índia.  —  Decreto  de 
24  de  dezembro.  —  Diário  do  governo  n. '  1  de 
1891. 

Auctorisado  o  governador  geral  de  Meçam- 
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Forçan  ultramarinai».  —  Foi  orgauisada 
uma  compRnhia  de  2.*  linha,  no  Eatado  da  ín- 
dia, com  fiéde  em  Pondá,  denominada  «Compa- 
nhia de  2.*  linha  de  Pondá,  de  Sua  Alteza  Real 
o  Príncipe  da  Beira».  —  Portaria  do  commissa- 
rio  régio,  de  2  do  maio.  — Boletim  official  du  ín- 
dia «.•  õO, 

Mandou-se  despedir  do  serviço  militar,  no  Es- 
tado da  índia,  todos  os  voluntários  que  nào  qui- 
zessem  alistar-se  nas  unidades  constitutivas  da 
guarnição  do  mesmo  Estjido. — Portaria  provin- 
cial de  3  de  maio.  —  Boletim  oJjUcial  da  índia 
n.""  50. 

Organisado  em  Nova  Goa  um  esquadrão  de 


cavallaría  com  a  denominação  de  «Dragões  in- 
dianos». — Portaria  do  commissario  régio,  de  18 
de  agosto. —  Boletim  official  da  índia,  n.*  02. 
— Mandou-se  pôr  em  execução  umas  instrucçoes 


para  serem  observadas  pelas  tropas  que  embar- 

âuem,  em  navios  nacionaes  ou  estrangeiros,  com 
estino  ao  ultramar,  ou  que  d'ali  regressem  á 
metrópole.  — Portaria  regia  de  17  de  outubro. — 
Diário  do  governo  n.*  252. 

Foi  determinado  que  os  ofíiciaes  e  praças  de 


pret  que  constituem  as  forças  do  exercito  do 
reino,  destacadas  na  província  de  Moçambique, 
gosem  das  vantagens  e  percebam  os  vencimen- 
tos fixados  no  decreto  de  12  de  novembro. — Por- 
taria regia  de  24  de  novembro.  —  Diário  do  go- 
verno n."  277. 

Foi  estabelecido  e  mandado  pôr  em  execução 


o  plano  de  organi sacão  militar  do  eiercito  do 
Estado  da  índia. —  Portaria  do  commissario  ré- 
gio, de  19  de  novembro. — Boletim  official  da  ín- 
dia, supplemento  ao  w.*  141.  (Ordem  á  força  ar- 
mada n.»  17.) 

FóroH.  —  Concodeu-se  aos  hottos  da  província 
de  Satary,  do  Pastado  da  índia,  a  isenção  do  pa- 
gamento dos  foros  de  Xeristó,  res^pectivos  ao 
anno  de  1895. —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  18  de  maio^ —  Boletim  official  da  índia  n.'  55. 

Auctorisada  a  camará  municipal  do  concelho 

da  ilha  do  Sul,  da  província  de  Cabo  Verde,  a 
lavrar  escripturas  de  reconhecimento  dos  foros, 
cuja  cobrança  não  tem  podido  realizar  por 
deticiencia  da  escripturação  municipal.  —  Por- 
taria provincial  de  15  de  maio. — Boletim  official 
de  Cabo  Verde  /i.°  21. 

Regulado  o  preço  dos  foros  de  terrenos  para 


edificações  no  Ilhéu  do  Reiy  no  districto  autó- 
nomo da  Guiné.  —  Portaria  provincial  de  9  de 
maio.  —  Boletim  official  da  Guiné  n.'*  20 

Foram  extinctos,  a  contar  do  anno  de  lí^7,  os 


foros  que  as  communidades  agrícolas  do  conce- 
lho de  Quepém,  no  Estado  da  índia,  pagam  á 
fazenda  nacional.  —  Portaria  provincial  de  17 
de  novembro. —  Boletim  official  da  índia  w.*  131. 

Fronteiran. — Vide  Demarcação, 

Fonccionarios  publico».  —  Declarados 
sem  eífeito  todos  os  diplomas  que  conferiam  pa- 
tentes honorárias  e  graduações  de  2.*  linha  a 
quaesquer  indivíduos,  funccionarios  públicos  ou 
simples  particulares,  na  província  de  Moçambi- 
que.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  12  de 
dezembro. — Boletim  official  de  Moçambique  «.°  52. 

Regulada  a  forma  dos  herdeiros  dos  funccio- 
narios do  ultramar  receberem  os  créditos,  não 
excedentes  a  240^000  réis,  sem  ser  precisa  a 
habilitação  judicial.  —  Portaria  regia  de  28  de 
maio.  —  Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.'  27. 
Declarada  em  vigor  na  província  de  Angola 


a  lei  de  24  de  agosto  de  1848,  providenciando 
sobre  o  mesmo  assumpto.  —  Portaria  do  corn- 


ei 


missario  régio,  de  11  de  }u\\\o.— Boletim  official 
de  Angola  n.°  28. 

Funccionarios  publlcowt  —  Vide  Trans- 
portes, 

Fanc^6eM  1csi«lalivafi.  —  Relevado  o  go- 
verno da  responsabilidade  em  que  incorreu  as- 
sumindo o  exercício  doestas  funcçoev,  e  manti- 
das em  vigor  as  providencias  de  caracter  legis- 
lativo por  elle  expedidas  desde  28  de  agosto  de 
1893  a  30  de  dezembro  de  1895.  — Carta  de  lei 
de  14  de  fevereiro.  —  Diário  do  governo  n."  37. 

Fundoií.  —  Mandou-se  fazer  rocommendação 
aos  governadores  subalternos  para  não  difiicul- 
tarem  as  passagens  de  fundos  entre  os  differea- 
tes  cofres  de  cada  província,  visto  ser  esse  ser- 
viço da  competência  exclusiva  dos  empregados 
superiores  d:t  fazenda. —  Olíicio  de  21  de  maio. — 
Boletim  official  de  iS.  Thomé  n,"  26 

Approvadas  as  instrucçoes  para  as  transfe- 
rencias de  fundos  no  diatricto  da  Guiné. — Por- 
taria districtal  de  29  de  julho.  — Boletim  official 
da  Gíiiné  «.<>  32. 

FuAllameolOM* — Mandou-se  passar  immedia- 
mente  pelara  armas  qualquer  individuo  capturado 
no  Estado  da  índia  com  as  armas  na  mão,  ou  em 
flagrante  delicto  de  attentado  contra  as  pessoas 
ou  propriedades  alheias. —  Portaria  provincial 
de  29  do  maio. —  Boletim  official  da  índia  n."  60. 


Gr 


Gado  vuccum. — VidePan^o^. 

CSaraullaM  coDMtlluclonaefi»  —  Foram 
restabelecidas  no  Estado  da  índia,  k  excepção 
das  Novas  Ctmquietas,  munteudo-se,  comtudo, 
reliitivainonte  á  inuireiísa,  a  portaria  provincial 
de  2  de  dezembro  de  1895. —  Portaria  do  com- 
missario régio,  de  8  de  maio. — Boletim  official  da 
índia  n."  52. 

Gas. — Vide  Pontes. 

Gaza* — Vide  Districto  militar  de  Gaza. 

GoueroM  colonlaoH. —  l*rovidenciou-6e  para 
a  fixação  dos  preços  correntes  dos  géneros  eolo- 
niaes  na  província  de  Augola  —  Portaria  do  com- 
missario régio,  de  21  de  novembro. —  Boletim  of- 
ficial de  Angola  n:  47. 

Governador  ilo  diHlrlclo  da  Zanibe- 
zla. — Vide  Prazos  da  coroa. 

Graduiiçôen  ilo  «eisuuda  linha. — Vide 
Patentes  honorárias. 

Grallficaçâo  de  rcadmluAâio.  —  Vide 
Praças  de  pret. 

GratiíicacõeM. —  Fui  estabelecida  a  gratifica- 
ção de  10çi(XK)  réis  mensaes  para  o  logar,  tem- 
porariamente creado,  de  adjunto  de  secretario 
doa  conselhos  do  guerra  do  dibtricto  autónomo 
da  Guiné. —  Portaria  provincial  de  11  de  maio. — 
Bolrtim  official  da  Guiné  n.'*  20. 

Mandou-se  abonar,  mensalmente,  a  gratifica- 
ção de  exercício  de  123i5(X)0  réis,  e  o  subsidio 
diário  de  1;5200  réis,  alem  do  respectivo  soldo 
e  gratificação,  ao  oílicial  do  exercito  do  reino 
nomeado  para  exerecr  o  cargo  de  chefe  do  es- 
tado maior  do  governo  geral  da  província  de 
Moçambique. —  Portaria  regia  de  8  de  abril. — 
Diário  do  governo  7i.°  101. 

Estabelecida  a  gratificação  de   9^1000   réis 


mensaes  ao  commandaute  do  presidio  de  Buba, 
na  Guiné,  por  ter  sido  incumbido,  provisoria- 
mente, do  commando  do  posto  militar  de  «D.  Ma- 
ria Pia»  cm  Contabany. —  Portaria  provincial  de 


24 


G 


10  de   novembro. —  Bohtim    official   da    Guiné 


n: 


46, 


(SratIflcaçfteM. —  Idem,  h  gratificação  de  réis 
25^000  réis  mensaes  aooíííiciiil  de  primeira  linha 

Sue  exercer  o  cnrgo  do  delegado  du  residente 
a  circumscripção  administrativa  de  Santo  An- 
tónio do  Zaire  cm  Cong^Ialla. —  Portaria  do 
cominissario  régio,  de  10  de  outubro. —  Boletim 
official  de  Angola  n.*  41. 

Estabelecida  a  gratifícaçilo  annaal  de  réis 

120)^000  aos  chefes  de  concelho  da  província 
de  Ang(>la  pelo  serviço  quo  desempenham  na 

Sualidade  de  juizen  in&tructorcs,  sendo  a  allu- 
ida  gratificação  despeza  obrigatória  'das  cama- 
rás municipaes. —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  24  de  dezembro. —  Boletim  official  de  Angola 
n. '  52. 
—  Só  por  serviços  diversos  podem  ser  accumu- 
ladas. —  Portaria  regia  de  21  de  maio. —  Boletim 
official  da  índia  n.*  70. 

Estabelecida  a  gratificação  annual   de  réis 


720^000  para  o  logar  de  chefe  da  secção  de  ar- 
mazém da  alfandega  de  Lourenço  Marques. — 
Portaria  provincial  de  14  de  abril. — Boletim  offi- 
cial de  Moçambique  n."  18. 

—  Mandadas  abonar  aos  guardas  fiseaes  de 
1.*  classe  da  referida  alfandega  as  gratificações 
de  10^000  réis,  e  aos  de  2.»  classe  8J500O  réis.-— 
Portaria  provincial  de  4  de  maio. —  Boletim  offi- 
cial de  Moçambique  n.'  19. 

—  Approvada  a  gratificação  de  lOOJtOOO  réis  a 
cada  um  dos  auxiliares  do  escrivão  de  fazenda 
de  Lourenço  Marques  na  confecção  da  matriz 
do  mesmo  concelho. —  Portaria  provincial  de 
9  de  junho.  —  Boletim  official  de  Moçambique 


n." 


24. 


—  Estabelecida  a  gratificação  de  20ií000  réis 
mcusaes  a  um  official  nomeado  fiel  do  palácio 
do  governo  da  província  de  Angola. —  Portaria 
provincial  de  27  de  junho.  —  Boletim  official  de 
Angola  n.^  27. 

—  Idem^  a  gratificação  mensal  de  30  rupias  ao 
oíliclal  da  repartição  de  fazenda  provincial  do 
Estado  da  Indi.-i,  incumbido  da  secção  de  escri- 
pturaçilo  e  contabilidade  creada  na  mesma  re- 
partição.—  Portaria  do  commissario  rcgio,  de  14 
de  julho,  artigo  10.<*  —  Boletim  official  da  índia 
n."  78. 


—  Foi  reduzida  a  60  rupias  a  gratificação  de 
exercício  do  chefe  da  estação  postal  em  Diu,  no 
Estado  da  índia. —  Portaria  provincial  de  27  de 
janeiro. —  Boletim  official  da  índia  n."  13. 

Dcclarou-sc  ber  de  lOi^OOO  réis  mensaes  a 


gratificação  a  que  tôcm  direito  os  pharmaceuti- 
cos  de  1.*  classe,  com  a  graduação  de  capitão, 
guando  destacados  ou  em  campanha  no  ultramar, 
ncando  assim  alterada  a  tabeliã  A,  annexa  á 
portaria  regia  de  2  de  outubro  de  1895. —  Bole- 
tim militar  do  ultramar  n.°  5. —  Diário  do  go- 
verno 71. '  101. 

Kesolveu-se    terem    direito    ao    vencimento 


igual  ao  dos  primeiros  sargentos  os  ferradores- 
forjadores  do  exercito  do  reino,  quando  destaca- 
dos no  ultramar. —  Boletim  militar  do  ultramar 
n.**  5. —  Ibidevi. 

Estabelecidas  as  gratificações  do  comman- 

dante  e  do  escrivão  do  posto  militar  de  Quiteve, 
na  provincia  de  Angola,  creado  cm  substituição 
do  respectivo  concelho. — Portaria  do  commissa- 
rio régio,  de  27  de  novembro.  —  Boletim  official 
de  Angola  n.'  48. 

Mandada  abonar  a  gratificação  de  50^000  réis 

mensaes  ao  funccionario  encarregado  de  exercer 


provisoriamente  os  cargos  de  superintendente 
dos  serviços  aduaneiros  e  contribuições  indire- 
ctas, o  de  administrador  interino  da  alfandega 
de  Loanda. —  Portaria  provincial  de  28  de  no- 
vembro.—  Ibidem. 

(Sratillcaçôeii.  —  Foram  supprimidas  as  gra- 
tificações abonadas  aos  telegraphistas  militares 
e  civis  nos  termos  da  portaria  regia  de  1  de 
maio  de  1894. —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  26  de  dezembro. —  Boletim  official  de  Afêgola 
n.  •  Ô2. 

Mandada  abonar  ao  chefe  de  serviço  das  al- 
fandegas da  provincia  de  Angola,  Pedro  Joaquim 
Ferreira  de  Mesquira,  a  gratificação  de  réis 
120i^00(),  estabelecida  por  decreto  de  31  de  ja- 
neiro de  1894. —  Officio  de  5  de  setembro. —  Bo- 
letim official  de  Angola  n.*  41. 

ClaarnÍ€6eM  ullramarinaiv. —  Mandoa-se 
publicar  no  Estado  da  índia  um  convite  a  todos 
os  individuos  do  sexo  masculino,  de  18  a  35  an- 
nos  de  edade,  para  se  alistarem  como  voluntários, 
nas  condições  do  decreto  de  11  de  agosto  de  1894, 
a  fim  de  se  completar  o  effectivo  das  diffcrentes 
unidades  que  constituem  a  guarnição  do  mesmo 
Estado. —  Portaria  provincial  de  13  de  abril.— 
Boletim  official  da  índia  n."  42. 

Mandou-se  pôr  á  disposição  do  ministério  da 

marinha  e  ultramar  uma  companhia  de  caval- 
laria  do  exercito  do  reino  para  reforçar  a  guar- 
nição da  provincia  de  Moçambique.- Decreto 
de  5  de  junho. —  Diário  do  governo  nJ*  186. 

Mandados  applicar  com  o  mesmo  caracter  e 

na  parte  exequível,  nas  unidades  das  guarnições 
das  provincias  ultramarinas,  os  titulos  do  novo 
regulamento  para  a  instrucção  táctica  da  infan- 
teria  até  á  escola  de  batalhão. —  Portaria  regia 
de  26  de  outubro. —  Diário  do  governo  n.*  262. 
Foi  creada  uma  companhia  de  Hrtilheria  de 


guarnição  na  provincia  de  Cabo  Verde,  em  sub- 
stituição da  companhia  de  guerra  ali  existente. — 
Deci  eto  de  24  de  dezembro. —  Diário  do  governo 
n."  5  de  1897. 

CSaerra. —  Foi  declarado  em  estado  de  guerra, 
para  os  efieitos  legaes,  todo  o  districto  de  Mo- 
çambique.—  Portaria  provincial  de  12  de  outu- 
bro.—  Boletim  official  de  Moçambique^  êtipple- 
mento  ao  n."  42. 

Organisada  uma  columna  de  operações  no 

continente  de  Moçambique. —  Portaria  provin- 
cial de  12  de  outubro. — ibidem. 

CSuIam. — Vide  Empregados. 


Bania  pDlilIca. —  Mandou-se  fazerem  basta 
publica  a  adjudicação  da  renovação  de  quaes- 
quer  contratos  de  exclusivos  na  provincia  de 
Macau  e  Timor. —  Portaria  reeia  de  18  de  agos- 
to.—  Diário  do  governo  n."  189. 

HonraM. — Vide  Ordenança  geral  da  armada. 

Houpitae». —  Determinou-se  que  continuassem 
a  servir  no  hospital  militar  do  Estado  da  índia 
quatro  irmãs  hospitaleiras,  com  o  vencimento 
mensal  de  25  rupias  cada  uma. —  Portaria  do 
viso-rei,  de  21  de  maio. —  Boletim  official  da  ín- 
dia w."  57. 

Estabelecido  o  systema  de  escripturaçâo,  a 

adoptar  no  hospital  militar  do  referido  Estado, 
com  respeito  á  liquidação  dos  descontos  a  fazer 
aos  doentes  que  baixam  ao  mesmo  hospital.— 
Portaria  provincial  do  10  de  setembro. —  Boletim 
official  da  índia  ti."  102. 


fieMào  e  nso  <la  mesma  medalha. —  Decreto  de 
6  de  junho. —  Diário  do  governo  »."  I3S. 

■ed  n  III  AN  .^  Publicada  a  relação  dos  oSiciaea 
c  aspirdiilcs  dus  diversas  classee  da  armad» 
fti>a  quaea  foi  concedida  a  mencionada  medalho, 
eoiiiineini>rdtiv;i  da  expedirão  á  índia. —  Diário 
dl'  giioem"  a.'  300. 

Iledlr«inenl4>i«> —  biibatituido  o  regimento  de 
pre^oH  de  inedii;  um  untos,  drogns  o  mauipulB^'õ«s, 
cm  vigor  na  proviucia  de  Cubo  Viírdc,  pelo  ¥Í- 
çeutt^  ao  reiuo,  de  14  de  setembro  de  1895. — 
Portaria  iiroviucial  de  18  de  julho. —  Boletim 
..jffciíií  de  CaiM-  Verde  n.'  29. 

Mandado  põr  om  vigor  com  algumas  alt«ra- 

çueí,  na  proviucia  de  Maciu  o  Timor,  a  contar 
do  1.*  de  Janeiro  do  1H97,  o  regimento  supra. — 
Portaria  provincial  de  11  de  dezemlirs. —  Biile- 
tim  i'gici<il  lie  Miieuu  n.°  50. 

■elafO. —  FermiCtiu-sc  a  um  fabricante  da  ilha 
de  S.  Thomú  A  importa^So,  pela  alfandega  da 
província  de  S.  Tliomé  e  Príncipe,  do  melaço 
necessário  para  a  laboração  da  sua  fabrica,  le- 
galmcute  estabelecida.— Portaria  regia  deÒde 
dexembro.— i;"Urui  i-fficicí  de  .V.  Thumé  m."  /, 
de  1837. 

■clIioramenlOM  mafcrlae». — Vide  Dia- 
Iricl'/  dl'  Cnngii. 

liercMdorlnM. —  Foi  permittida  a  importaçílo 
e  exportação  do  mercadorias  pelo  posto  militar 
fiscal  do  Cong'Ial]B,  no  diatricto  do  Congo. — 
Portaria  provincial  de  28  de  fevereiro. —  BiiU- 
tim  nfficial  de  Angiilti  n."  !l. 

Determinou-se  quo  deiío  de  ser  Hpplicado  de 

futuro  qualquer  imposto  de  reexportação  ou 
transito  a  todos  os  géneros  e  mercadorias  de 
origem  curopía,  reexportados  de  Uolama  e  que 
nilo  pagam  direitos  de  importação. —  Portaria 
regia  de  IS  áe agosto.—  JiiiUtimiifficicl da  Onné 
n.°  39. 

Vide  Direito» — Alfiindegu». 

Mlnlulerlo  pabllcu,  — Vido  Seiden^u. 

MllllO> —  Determinada  a  isençilo  de  direitos  para 
O  milho  importado  pelo  governo  da  rcpul>lica 
sul-africana.  jiclo  porto  de  Lourenço  Marqnes, 
até  á  quantidade  de  27:01)0  hett oh tros.— Por- 
taria provincial  de  21  de  al)ri[.^ii'iíe/ínjf>^«'oí 


li  creada  em  Manica,  na  província 
de  Moçambique,  uma  missão  catbolica,  composta 
de  dois  missionários  c  dez  irmSos  aniiliares, 
doB  qnaes  aerSo  quatro  destinados  à  cultura  da 
terra  e  seis  a  diversas  artes  e  otlicios',  e  aucto- 
rieado  o  prelado  de  Moçambique  a  confiar  o  es- 
tibelecimcnto  da  mesma  niissilo  e  tuas  filiaea 
A  ordem  religiosa  dos  Trsppístas,  mediante  con- 
trato approvado  pelo  governo. —  Decreto  de  27 
de  dezeiíibro  de  W^j.— UfdiUi. 

Mandado  conceder  a  esta  missão  o  subsidio 

de  5:(K)U<ii)IXl  réis,  por  uma  só  vez,  c  o  subsidio 
■unnal  de 't:<X)OjI<)(Xi  réis  durante  dez  auoos. — 
Citfdii  decreti: 

Idem.  I-.IM)  hectares  de  terreno,  junto  ou  se- 
parado, para  cultura  e  instalIaçZo  dos  respecti- 
vos eãtabdeciíoentos  miesiunarios. —  Citado  de- 

Creada  na  Chupanga,  província  de  Moçam- 
bique, uma  misiião  denominada  -missão  da 
Iminaculnda  Conceição  de  Cliupanga  e  Chire*. — 
Provisão  ecctesiastica  de  IT  do  janeiro. —  Bole- 


Moçambique,  denominada  >miaaão  do  8.  Fran- 
cisco Xavier  de  Mopca». — Provisão  ecclesiastica 


de  10  de  maio. —  BvUlim  ogiciíd  de  Moçamliique 
(i.-2if. 

HlasAeH.  —  Concedida  uma  faixa  de  terreno, 
medindo  approiimadamente  t>,5  hectares,  no 
Congo,  para  ampliar  os  terrenos  cultivados  pela 
missão  portugueza  de  S.  iSalvador  do  Congo. — 
Portaria  provincial  de  20  de  maio.  —  BoUlim 
officiíil  de  Angola  »."  21. 

Abonada  pelo  cofre  do  ministério  da  marinha 

ao  ]>roci>rador  geral  das  misbucs  do  Espirito 
banto  no  Bongo  e  Angola  a  quanti»  de  réis 
5'J:0OU^U00,  para  subsidies  das  miiíOesnoBdis- 
trictos  do  Congo,  Loonda,  Uenjçuella  e  Mossa- 
medes.— OfHcio  de  5  de  novembro.— BnMim 
•ifficiíil  de  Angi-la  n.'  51. 

Maudou-se  pagar  pelo  dito  cofre,  ao  mesmo 

procurador  geral  das  missões  do  Kspirito  Santo, 
a  quantia  de  13:600/000  r^is,  para  conslrucção 
das  ciisaít  das  missões  do  Bihé  o  Bailundo  e  de 
Malange. —  Otficio  de  13  de  novembro.  — ííoíííídi 
liffiei-ilde  Avgvtii  n."  51. 

líemetteu-se  ao  commissario  régio  na  provin- 
da de  Angolacopíaauthentica  da  regia  portaria 
de  I.'i  de  agosto,  pela  qual  foi  reconhecida  em 
Lisboa,  e  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  a  procuradoria  geral 
dse  missScs  do  Espirito  Santo  do  Congo  e  An- 
gola.—  Uflicio  de  20  de  novembro. — BuUtim 
nffidnl  de  Aogolu  n.'  51. 

Foi  concedido  &  associação  auxiliar  das  mis- 
sões ultramarinas  o  edifício  e  dependências  do 
supprimido  convento  de  Banta  Clara  do  Funchal, 
para  fuudação  de  um  cotlegio  de  educação,  um 
sanatório  para  as  irmãs  das  missões  regressadas 
de  Africa  e  algumas  obras  de  caridade. —  De- 
creto   de    12   de   março. — Diário  du  gnvera<- 

Moda»  vlwndl.—  Foram  remettidas  ao  go- 
vernador geral  de  Angola  copias  das  notas  tro- 
cadas entre  os  governos  pnrtaguesebritsiiDico, 
prorogando  até  1  de  julho  de  1898  o  miidut  ví- 
vendi  de  maio  e  junho  de  1893.— Oflieío  de 
10  de  fevereiro.— iíiitótiM  -fficial  de  Angolu 
ti.°  13. 

■oe  da  .—Man  dou- se  receber  em  deposito,  pela 
snccursal  do  banco  ultramarino  naprovinciade 
Angola,  toda  a  moeda  de  cobre  apresentada, 
ató  ao  limite  máximo  de  50:000/000  réis,  e  fo- 
ram tomadas  outras  providencias  no  sentido  de 
obviar  à  grande  afNuencia  da  referida  moeda  e 
facilitar  as  transacções  com  me  rciaes. —  Portaria 
do  commissario  régio,  de26dejuuho. —  Boletim 
"ffidul  de  Angula  n.'  2ti. 

Probibida,  até   ulterior  resolução,  a  imiior- 

taçSo  de  rupiaa  em  toda  a  provinda  de  Moçam- 
bique,—  Portaria  provincial  de  2.'í  de  julho. — 
B"Mim  officiíil  de  Moçambique  n.°  30. 

Determiuou-se  que  unicamente  a  moeda  de 

prata  portuguesa  tenha  curso  legal  na  provín- 
cia de  Angola.^  Decreto  do  15  de  setembro. — 
Diário  rf"  govemii  n.°  248. 

Mandadas  continuar  em  vigor  as  disposições 

do  decreto  de  19  de  outubro  de  ISõíl,  na  parte 
em  que  se  referem  amoeda  de  oiro  estrangeira. — 
Ciícd"  decreto. 

Mandou-se  cessar,  em  toda  a  província  da 

Guiné  portuguesa,  o  curso  legal  das  moedas  de 
prata  estrangeiras,  e  nrohibir.  nço visoriameu te- 
nho.—Aiíclte  o.^ioíal  de  Macau  n."  29  e  33. 
—  Approvada  a  distribuição  da  Terba  orçameií- 
tal  para  despeuB  con  obru  publicas  na  Gniaé, 
durante  o  anne  econnuM  de  1896-1697. — Por- 
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do  decreto  supra. —  Portaria  provincial  de  á-4 
de  novembro. —  Itnlelim  (/jfficvtl  da  Guiné,  sup- 
pfnmnto  tiu  II."  47. 

loecla*  — Publicadas  umas  instrucyoes  para  se 
regularem  os  fuucciouarios  encarregados  da 
troca  de  moeda  eiitraujoreira  e  cobre  antigo,  na 
proviíicia  da  Guine,  aesim  como  os  com  man- 
dantes militares  e  dt>8  postos  militares. —  Por- 
taria provincial  de  24  de  novembro. —  lioUtini 
ojfficiul  fia  (htiné,  liuppleme^tn  w*  n."  47, 

Determinou-se  que  nos  pagamentos  a  realií^ar 


pelo  Estado,  na  província  <la  Guiné,  seja  um 
quinto  satisfeito  em  moeda  de  cobre. —  Portaria 
regia  de  5  de  novembro. —  liUetim  "fficiul  da 
Guiné,  sujfplemci*to  an  n."  41. 
—  Maudou-sc  cessar,  na  ]>rovincia  de  Moçnm- 
çambique,  a  eirculavilo  de  moeda  estran^^eira, 
devendo  ter  curso  legal  só  as  moedas  de  oiro, 
jnata  e  bronze,  aucto risadas  pelat«  cartas  de  U^i 
de  '2{)  de  julho  de  l^'}i  e  ;U  de  maio  de  1882.— 
Decreto  do  l.">  de  dtizembro. —  Ifiariodinjnrtrnn 
/<."  2t),  de  J8!^7. 

Foi  dada  execução  á  portaria  regia  de  '31  de 


dezembro  de  IHOf),  qm»  mandon  proceder  :l  oa- 
rimbagem  de  toda  a  moeda  dr  prata  Ci^trangoira 
em  circulaçilo  na  província  de  Angola. —  Porta- 
ria i)i*ovincial  de  5  de  janeiro. —  Jhdetim  official 
dt  Ath/t»l(tf  bupplf.meido  c*»  /#.*  .'7. 
—  Yiílí'  ( '(ínte.nnri'>  da  índia, 
lono|iolioM* — Vide  Afcoid. 
lonle  pio  deral  de  Uoa. —  Foi  approvado 
o  regulamento  da  » caixa  de  seguros  sobre  vida* 
elaborado  i»ov  este  monte- pio.  com  sódo  em  Mar- 
gílo.  —  Portaria   do   commi.ssarío  régio,  de    17 
do  julho. —  línletim  i\fficial  da  Índia  n,'  S*K 
lultaM.—  Foi    confirmada    a    multa    de    réis 
49<>4<K)0,  imposta  pelo  governo  de  Cabo  Verde 
ao  vapor  linlnnm. —  Oflifio   de  11  de  junho. — 
Dolefém  nfficial  de  CaLtt  Verde  //.'  28. 

Auctorisada  a  camará  municipal  de  Lourenço 


Marque^^  a  cf^tabelecer  nas  suas  posturas  a  pena 
de  multa  até  l(K)iO<M)  réis,  por  cada  trançres- 
sào. —  Carta  de  loi  de  21   de  maio. —  Diário  dn 

ifnrernn  it."  JJÕ. 

— '—  Publicado  o  parecer  do  procurador  da  coroa 
e  fazenda  junto  da  relação  de  Nova  Goa,  no 
sentido  de  pertencer,  por  inteiro,  a<>  administra- 
dor do  concelho  de  Salscte  mettide  das  multas 
p«'cuniarias  por  transgressão  de  posturas  muni- 
<?i]«aes.  quando  for  denunciante  ou  aecusador. — 
/ííi/f?/í//<  "fjiciai  da  Iitdif  //."  82, 

Miinif* õi*». — Vide  Armas —  Material  de  tfuerra. 

Miiro-eaett* — Pennittiu-se  a  Forniazini  &  C* 
a  construcçào  de  um  no  alinhamento  da  rua  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  da  cidade  de  Lou- 
renço Marques,  e  de  outro,  contíguo  áquelle,  para 
ampliação  de  uma  fabrica  de  gelo. —  Portarias 
previne iaes  de  l-l  de  julho. —  Holetim  official  dt 
MtK^and tique  //."  88, 

MuMeu  ewlonial.  —  Ilecommendou-se  a  re- 
messa para  este  estabelecimento  de  productos 
das  ditle rentes  regiões  das  províncias  ultrama- 
rinas e  de  amostras  ethnographicas,  ou  de  ob- 
jectos de  valor  histórico  que  possam  figurar  nas 
re8]»e('tivaH  collecçòes. —  Otlicio  de  17  de  mar- 
co.—  linletim  "(ricial  da  índia  u,"  4*2. 

MiiMeu   OoreMlal» — Vide  Centenário  da  ín- 
dia. 
tenha  enfraquecido  ou  inutilisado. —  Utticio  c 
24  de  dezenibro. —  Bnletim  official  de  Cabo  Veri 

n."  3  de  1897. 
In  ventar  !€»••— \'ide  Admiuiidração  dejustiça  • 

Parochoa. 
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iveiração»  —  Estabelecido  um  premio  de 
3i):0ijO  rupias  para  a  primeira  empreza  que, 
dentro  de  1^  moees  a  contar  da  publicação  da 
portaria  do  commissario  régio  no  Estado  da  ín- 
dia, d(;  2<>  do  julho,  fizer  a  navfgaçâo  regular 
a  vapor,  sob  a  bandeira  portugueza,  entre  quaes- 
quer  portos  e  os  do  Goa.  Mormugân.  Damão  e 
Diu,  aecrescendo  ÒO  por  cento,  se  a  navegaçio 
se  estender  a  outros  portos  portuguezes. —  Ci- 
tada portaria,  artigo  7.'^ — IhJetiin  >]fficial  da  ín- 
dia u:'  80. 
— -  Viíle  ( 'onrfnrrieít  —  Tratados. 

9 

i\'ai'«^ffarão  fluvial.—  Approvado  o  regula- 
mento para  os  ta  navegação  no  Estado  da  ín- 
dia.—  Portaria  do  comniissario  régio,  de  17  de 
julho. —  llnletím  njffivial  da  Iniia  n.    79. 

IVavioM» — DeclaroU'se  ser  exigida  ao.**  navios 
procedentes  de  jiaiz  o>tran^oin>  a  apresentação 
de  manifesto  de  carga,  ein  todos  os  p<jrtos  du 
I)0Hsessòe8  portuguezas  do  ultramar  onde  ha  nu- 
etoridados  aduaneiras. —  Ofticio  (eircular)  de  12 
de  fevereiro. —  litdetim  ojfficial  de  Moçambique 
n,"  19. 

Foram  mandadas  pòr  em  execução  umas  in- 

strueçòcs  para  serem  observadas  pelas  tropas 
que  embarquem,  com  destino  ao  ultramar,  oa 
qii(;  d*aHi  regessem  á  metrópole,  em  navios  na- 
eionaes  ou  e.^trangoinjs. —  Portaria  regia  de  17 
de  outubro. —  Diarin  do  f/toremn  n.^  2õ2. 

Publíoatlas   divorsas  recoinmendaçoCB  para 


serem  observadas  pelos  governadores  dos  dis- 
trictos  da  província  d(;  Moeamlúque,  quando 
nas  suaa  sedes  embarquem  tropas  em  navios 
naciouaes  ou  estrangeiros,  e  bem  assim  pelos 
ofHciaes,  (juando  se  achem  n  })ordo  dos  mesmos 
transportes.  —  Holetim  ffficifU  de  Mi*çamhiffue 
;/.  82, 
IVolafi. —  Foram  mandadas  retirar  da  circulação 
as  notas  portugurzas  emittidas  pela  eztincta 
junta  da  fazenda  do  E.-^tado  da  Índia. —  Portaria 
provincial  de  2  de  dezembro.  —  Ihtletim  offi- 
cial da  Índia  it.    187, 


O 

Obra»  publlcan.  —  Deteiminou-se  que  as 
direcções  das  obras  publicas  do  ultramar  orga- 
nisem  c  remettam  à  respectiva  secretaria  de 
estado  mappas  dos  materiaes  írasros  nos  últimos 
dois  annos. — Oflieio  (circular)  de  22  de  ag*;8to. — 
íhtJvtim  ojficial  de  S.  Thnmt  u,*  87. 

Mandou-sc  providenciar  para  serem  dispen- 
sados do  serviço  os  eonduetore.<«  o  mais  pessoal 
provisório,  nomeados  i»or  portaria  provincial, 
podendo  os  apontadores  desempenhar  o  serviço 
dos  condnctores,  quando  o  numero  doestes  for 
inferior  ao  estabelecido  no  quadro. —  Officio  (cir- 
cular) de  14  de  janeiro.—  Ihtfetim  official  de  Cabo 
Verde  u."  5, 

Approvado  e  mandado  j»úr  em  execuç2o,  pro- 


visoriamente, o  regulamento  geral  pai'a  os  ser- 
viços de  obras  publicas  na  província  de  Cabo 
Verde. —  Portaria  provincial  de  22  de  outu- 
bro.— Holetim  official  de  Coi,o  Verde,  tnippl^nento 
ao  n.'  48. 

—  Mandou-se  pagar  pela  verba  extraordinária 
todas  as  soumias  relativas  á  contímniçâo  das 
obras  publicas  em  andamento  na  mesma  pro- 
víncia, no  anno  económico  »le  ls9r)-1896. —  Por- 
taria provincial  de  lí>  de  fevereiro. —  Boletim 
nfficial  de  Cabo  Verde  n."  8, 


Mandados  adoptar  os  modelos  propostos  pelo 
inspector  extraordinário  dos  serviços  de  obras 
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publica»  cltt  uiesnia  provincíu,  a  fim  de  serem 
rcgolarisadOE  pf>r  nora  fórma  o«  divenoa  ramoB 
da  eseriptnraçSo.  -Portaria  provincial  de  20 
de  fevereiro. —  Htdeliia  nfficiai  de  Ciibn  Verde 
u.'  8. 

VlirUN  pHblicniii— Keçutou-fc  a  acquisíçSa, 
deposito  e  fome  cimento  de  iuetruineutus  mathc- 
niaticoí  e  material  para  obraa,  deatinadoa  aoa 
aci-viçoB  das  provineias  ultramarinaii. —  Porta- 
ria regia  ile  1-1  de  julho. — Diário  dii  gintruo 
,t.'  X&S. 

• Determinou- ao  que  oa  pagadnres  de   ofaras 

publicaa  da  província  du  Ualio  Verde  preetem 
as  Buaa  conta?  meiíRaes  i  respectiva  direuçãu, 
emquanto  se  n3o  publica  o  regulamento  catubn- 
leceiído  desenvolvida  meu  te  tu  rclaçòca  da  ines- 
ma  direcção  coni  a  adminiatraçilo  da  fazenda. — - 
Portaria  provincial  do  18  de  julho. —  HnUtim 
ogieiul  de  <J«b-  Verde  »."  29. 

Approvadoa  oa  orçamentos  e  eatiraativas  de 

difFt^reutea  obran,  na  metfma  província. —  Portii- 
rift  provinelal  de  H  de  outubro. —  Ihiletim  offi- 
ciiil  de  Cab"  Verde  i'."  42. 

Approvado  o  mappa  da  diatríhuiçiío  de  fun- 
dos das  obras  publíeaa  da  província  de  Moçam- 
bique, para  o  anno  económico  de  189lt-líí97. — 
Portaria  provincial  de  ^1  de  julho. —  fUdetim 
oficiai  de  Mm^itnhiqiie  n."  30. 

Approvadoa  diversoa   orçamentos   de   oliras 

publicas  na  meama  província. —  Portarias  pro- 
vinciaeii  de  V^  de  maio,  13  do  julbo,  fi  de  setrm- 
bro  o  8  dl!  uoveroliro.— ^''>'feíím  '#l-i'<i2  de  Mo- 
çambique II.'  20,  2lf,  ín  e  41. 

l>eteniiin(iii-i>c  que  o  director  d.iR  obras  pu- 
blicas da  mesma  província  seja  permanente  em 
Lourenço  Marquca,  embora  continue  ali  um  en- 
genheiro, chefe  tie  aecçSo,  e  elcvou-ae  a  dois  o 
quadro  dos  amanuenses  de  •J.-olaMe.— Portaria 
provincial  de  5  de  agosto. —  idiUlin  uffieinl  de 
Mnçiimliiqtie  n."  32. 

Creou-se,  jnnto  da  direcção  de  obrai  publicai 

dfl  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  uma  «ec- 
çSo  de  agrímensuri),  c  ninpliou-ee  até  seis  o 
numero  de  apontadores. —  Portarias  proviucioes 
de  1  e  ú  de  setembro.—  Jlotetim  n^cial  de  S.  Thii- 
mi  H.*  36. 

Fixada  a  importância  de  T:250iOOOTéÍB,  ad- 

dicionalmente  a  verba  do  artigo  7  ■  da  secçSo  2.* 
do  capitulo  1.'*  da  tabeliã  da  despeza  da  rderida 
província,  para  occorrer  a  dcapezns  com  obras 
publicas  durante  o  reato  do  anno  económico  de 
ie95-189l>.  —  Portaria  provincial  de  a2  de 
maio.—  liidelim  ••ffeiul  dt  S.  Tli-mé  .i.°  21. 

Approvada  a  distribuiçiloda  verba  orçamen- 
tal para  de^pezaa  com  obras  publicas  na  refe- 
rida provincin.  durante  o  anuo  económico  de 
1896-1897.— Portaria  provincial  de  5  de  novem- 
bro—  linletim  i-ffiàitl  de  N.  T/i-nté  ,i.'  45. 

Foi  ordenada  a  transferencia,  para  outros 

artigos  da  distribuição  de  fundoa  de  obras  pu- 
blicaa do  Eatarjo  da  índia,  da  importância  de 
11:000  rupias  da  verba  di'stiuada  áe  obraa  da 
ponte  Bobro  o  regueiro  PimpiUa. —  Portaria 
provincial   de   18  de  maio. —  línletim  nfficiai  da 


sa. 


-  Mandadas  auatar  catas  obras,  sendo  applicadu 
a  outras  d«>i!pczas  occorrentee  a  mencionada 
quantia  de  llrOiXt  rupias. —  Portaria  provin- 
eial  de  18  de  maio. —  líolelim  o^cial  da  Lídia 
«."  68. 
Approvada  a  tabeliã  da  distribuiçio  de  fun- 
doa para  obras  publicas  do  referido  Estado,  re- 
lativos ao  nnno  económico  de  1W6-1C97.— Por- 


PAMMMporieii.—  Vide  Excltuiwi». 
Pnienleii  faanarHrtn*.— Foram  declarados 

sem  effeito,  na  província  de  Moçambique,  todos 
oa  diplomajj  qnc  couferirain  patentes  bonorariu 
e  graduações  de  2.*  linhas  a  quuesquer  iadivi- 
duoi,  funccionarioa  públicos  ou  simples  parti- 
culares. —  Portaria  do  commiasario  rcgío,  de  12 

Approvadoa  os  orçamentos  de  diversas  obras 

no  mcamo  Estado. — -  Portarias  prcvíncíaea  de  2B 
do  janeiro  e  1  de  outubro.—  iMetim  fffiâal  da 
Ilidia  II.'  13  e  111. 

Approvada  a  distribuii;ão  da  verba  orçamen- 
tal para  deapezaa  de  obraa  publicas,  na  [irovin- 
cia  do  Angola,  durante  o  anno  económico  de 
18ÍIIMÍJ97-— Portaria  provincial  de  18  de  agoe- 
fr>.—  llotelim  ojfieiai  de  AMpdu  ii.'  34. 

'Approvadoa  os  orçamentos  e  estimativas  de 

diUereutes  obras  na  referida  província. — Por- 
tarias provinciaea  de  7  de  janeiro,  IG  de  abril, 
e  18  de  agosto  o  23  de  outubro. —  Jinletim  nffi- 
dal  de  Âiii/i.ia  u."  2,  IG,  34  e  43. 

■  OrganiifBdo  um  quadro  de  apontadores  para 

o  scrvi^'o  das  ohraa  puhlica.i  da  mesma  provín- 
cia, filando- se  o  modo  de  admisiSo,  vencimentos 
e  deveres  d'aquellcs  empregados. —  Portaria  do 
commissario  régio,  do  ;il  i\e.  outubro. —  IMetim 
offieial  de  Aiif/ol<i  n."  44. 

Approvadoa  os  mappaa  doa  oreamcntos  e  do- 
tação para  a  execução  de  dilferenles  obras  na 
mesma  província,  no  anno  económico  de  IS9t>- 
1897,  e  da  tranaferencia  de  fundos  de  unias 
para  outra»  ohras. —  Portarias  provínciaes  de 
2^  de  outubro— /ttWríiin  -i^al  de  Aui/ala  ». '  43. 

Approvadns  duas   transferencias   de   fundos 

de  uinaa  para  outras  obras  na  meama  província 
de  Angola. —  Portarias  provínciaes  de  7  de  ja- 
neiro— ISoUlim  ,.ffiQÍal  de  Ai-g<da  ii. ' :.'. 

Foi  creada  na  direcçio  daa  obraa   publicaa 

da  referida  província  ama  secySo  para  o  serviço 
de  contabilidade  e  pagadona.  —  Portaria  do 
commissario  rcgío,  de  il  de  outubro. —  lUiUtim 
njjieial  de  Angula  n."  41. 

Approvado  um  regulamento  províaorio  para 

o  serviço  da  mencionada  secção  de  contabili- 
dade.— Portaria  provincial  de  9  de  outubro. — 
lioleHm  offiàol  de  Axiiola  ii."  43. 

Apiirovada  a  diatríbniçãn  de  fundoa  de  obraa 

publicas  da  província  de  Macau  o  Timor,  no 
anno  económico  de  1896-1897.— Portaria  pro- 
TÍncíal  de  1  de  junho- — lUdHim  uginnl  de  Ma- 

Determínou-ae  que  a  díreeç2o  das  obras  pu- 
blicas da  referida  província  procedesse,  por 
admínístraçlo,  aos  trnballioa  de  dragagem  do 
porto  interior  de  Macau,  e  noa  locaes  indicados 
pelo  capitão  do  porto. — ■  Portaria  provincial  de 
28  de  novembro. —  Btiletim  ofíiciaí  de  Maeau 
H.'  48. 

Mandou-se  proceder,  pela  mesma  direcçio  das 

obraa  publicas,  á  obra  de  terraplenagens,  calce- 
tamento c  canalisação  nos  terrenos  de  Sakong, 
na  importância  de  7:600  patacas.- Portarí* 
provincial  de  28  de  novembro.—  IMetim  «fficial 
de  Macau  ii."  48. 

Approvadoa  os  orçamentoa  de  diversasobraa 

a  executarem  Macau  e  nodlstrictodeTímor. — 
Portarias  provinciaea  de  11  de  jnlho  e  1  d«  ju- 
nho— Jioletim  offieial  de  Macau  ii.*'  30  e  23. 
Approvada  a  distribuição  da  verba  orçamen- 
tal para  despezas  com  obras  publicaa  na  Giila^, 
durante  o  anns  econ  mico  de  1896 ~  189 7. ~  Por- 


m: 

do  decreto  supra. —  Portaria  provincial   de  '24 
de  novembro. —  llnUtim  nfficid  da  Guiné,  nup- 

pfnmitto  oo  H."  47. 

loecla.  — Publicadas  umas  instrucvòes  para  8c 
regularem  os  fmiccionarios  encarregados  da 
troca  de  moeda  estrangeira  e  cobre  antigo,  na 
»rovincia  da  Guiné,  aagim  como  os  comman-^ 

leiaeií.  —  Mandou-sc  conta^omaoBr^^ 
tempo  de  serviço,  no  Estado  da  índia,  aos  ofíi- 
ciaes  c  praças  de  pret  que  estiveram  em  serviço 
activo  desde  que  tbrain  suspensas  as  garantias 
até  que  se  levantou  a  suspensAo  (19  de  outubro 
de  1895  até  G  de  maio  de  18%).  — Portaria  do 
viso-rei  de  22  de  maio. — Boletim  offiaial  da  ín- 
dia n"  õ6. 

Proliibido  expressamente  aos  da  provincia  de 


Moçambique  o  porte  de  armas  de  fogo,  excito 
o   revolver  AhUidit,  quando  coramandem*^  for- 
ças.— Determinação  provincial,  de  '30  de  maio. — 
ÈoUtiia  officicU  de  Moçambique  n."  23. 
-Idem,  o  transporte  em  macbillas,  excepto  em 


caso  de  doença  devidamente  comprovada. — De- 
terminação do  governo  provincial,  de  8  de  ju- 
nho. — Boletim  ojfficial  de  Moçambiqu/e  n.*  24. 
— Mandou  se  suspender  temporariamente  a  con- 
cessão de  licenças  de  anno  e  seis  mezes,  para  o 
reino,  a  officiaes  em  serviço  na  provincia  de 
Angola.  —  Telegramma  do  HO  de  maio.  —  Bole- 
tim oficial  de  Angola  n,"  22. 

Mandada  abonar  diariamente  a  quantia  de 


200  róis,  equivalente  da  respectiva  raçsto  de 
etape,  aos  officiaes  da  companhia  de  dragões  do 

?lan'alto  de  Mossamedes,  em  serviço  activo.  — 
'ortaria  regia  de  (J  de  junho.  —  Diário  do  go- 
verno n.*  147, 

O  official  que  levantar  auto  de  corpo  de  de- 


licto  deve  ter  categoria  pelo  menos  igual  á  do 
delinquente  e  ser  mais  antigo.  —  Telegramma 
de  julho.  —  Boletim  official  de  Angola  n.'  3(K 

Determinou-se  que  os  officiaes  e  i>raça8  de 

pret,  que  constituem  as  forças  do  exercito  do 
reino,  destacadas  na  provincia  de  Moçambique, 
gosem  das  vantagens  e  percebam  os  vencimen- 
tos fixados  no  decreto  de  12  de  novembro.  — 
Portiiria  regia  de  24  de  novembro.  —  Diário  do 
governo  n."  277. 

Mandado  abonar  o  subsidio  de  quartel,  á  ra- 

sáo  de  lOi^OOO  réis  mcnsaes,  aos  officiaes  fazendo 
serviço  nos  batalhões  de  caçadores,  bateria  de 
artilheria  e  corpo  de  policia  dê  Angola,  em- 
quanto  a  provincia  lhes  não  der  aquartplamen- 
tos.  —  Portaria  do  commissario  régio,  de  7  de 
novembro.  — Boletim  official  de  Angola  «.*  46. 
Maiidou-sc  contar  a  um  official  do  quadro 


Occidental  o  tempo  que,  como  praça  de  pret,  ser- 
viu no  regimento  de  artilheria  do  Estado  da 
índia,  visto  náo  existir  disposiçilo  que  mande 
deduzir  para  eflfeito  de  reforma  e  condecorações 
o  tempo  de  serviço  que  as  praças  prestam  em 
arma  diíierente  d*aquella  a  que  posteriormente 
passam.  —  Officio  de  10  de  abril.  — Èoletim  offi- 
cial de  S.  Tàomé  ti."  Í9, 

Vide    Pensões  —  Companhias    de  guerra  — 


Transjxirtes. 

—  Deu -se  publicidade  á  determinação  do  go- 
verno relativa  ao  abono,  aos  officiaes  do  exer- 
cito do  reino  em  commissáo  na  provincia  de  Mo- 
çambique, do  vencimento  estipulado  no  artigo 
7.^  do  decreto  de  Ití  de  agosto  de  1895,  alem  das 
respectivas  gratificações,  quando  nào  tenham 
posto  de  accesso  ou  este  esteja  já  vencido.  — 
Boletim  official  de  Moçambique  n."  8,  de  J897, 


Olllclaes. — Vide  ínjormaçôes. 

Ofllclaen  da  armada.  —  Publicadas  as  re- 
lações dos  officiaes  c  praças  de  pret  da  armada, 
aos  quaes  coube  n  direito  de  serem  agraciados 
com  a  medalha  da  «Rainha  D.  Amélia»,  pelos 
serviços  que  prestaram  na  estaçSo  naval  do  In- 
dico e  mar  da  China,  durante  a  recente  campa- 
nha de  Lourenço  Marques.  —  Decreto  de  6  de 
agosto.  —  Diário  do  governo  «.*  181. 

Ofllclae*  lorerloren.  -<  Vide  Postos^  Ran- 
cho, 

OlllciaeN  de  9.*  Iliilia.  —  Vide  Patentes, 

OfllrliiaM  do  Bfslndo. —  Mandou-bc  abrir  um 
credito  especial  de  20:000i(000  róis  para  oceor- 
rer  ás  despesas  com  estas  officinus  na  provincia 
de  Angola,  durante  o  anoo  económico  de  1896- 
1897. —  Portaria  do  commissario  régio,  de  26  de 
dezembro.  —  Boletim  official  de  Angola  n."  62, 

Orçamentou. — Foi  approvado  e  orçamento 
supplementar  do  município  da  Taipa  c  Colo wane, 
da  provincia  de  Macau  e  Timor,  para  o  anno 
económico  de  1895-1 8(N).  —  Boletim  official  de 
Macau  n.*  13. 

Auctorisada    a    despcza    extraordinária  de 

37:5/38,02  patacas,  para  occorrer  ás  deficiências 
das  verbas  do  orçamento  da  província  de  Macau 
e  Timor. — Portaria  provincial  de  9  de  abril. — 
Boletim  offidal  de  Macau  n."  15, 
-Approvado  o  orçamento  gemi  d  i  camará  mu- 


nicipal de  Dilly,  para  o  exercício   de    1K9Õ- 
189<>.  —  Boletim  official  de  Mactiu  n.'  16. 

Idem,  o  do  leal  senado  da  camará  de  Macau 


para  o  anno  económico  de  1896-1 S97. — Boletim 
official  de  Macau  n."   33. 

Foram  approvados,  com  alterações,  os  dos 


commandos  militares  de  Cacheu,  Bissau  e  Gebt, 
na  provincia  da  Guiné,  para  o  anno  económico 
de  189(>-1897.  —  Portarias  provinciaes  do  30  de 
junho  e  2  de  julho.  —  Boletim  official  da  Guiné 
11.*'  27. 

Vide  Obras  publicas. 


Ordenança   deral    da    armada.  —  Foi 

approvada  a  ordenança  geral  para  o  serviço  da 
armada.  —  Decreto  de  5  de  março.  —  Diário  do 
gowntn  n."  66. 
Kectificado  o  artigo  364."  da  referida  orde- 
nança, devendo  o  conimandante  da  divisiSo  de 
reserva  usar  no  tope  grande  do  navio  do  seu 
commando  a  bandeira  n.*>  12  como  dtstinctivo. — 
Ordem  da  armada  de  15  de  abril.  —  Diário  do 
governo  n.*  89. 

Foram  mandadas  por  em  vigor  no  ultramar 


as  disposições  da  mesma  ordenança,  relativas  a 
distinctivos,  honras,  eontinencins,  visitas  e  sal- 
vas.—  Decreto  de  23  de  abril.  —  Diário  do  go- 
verno n."  92. 
Ordenn  mllitareM.— Foi  reformada  a  ordem 
da  Torre  e  Kspada,  do  valor,  lealdade  e  mé- 
rito—  Alvará  de  1  de  fevereiro.  —  Diário  do 
govirno  n.*  26. 


Pafiamento». — Fixados  os  dias  1  a  6  década 
mez  para  se  rea1isaremasli(]uidaçOos  na  repar- 
çâo  de  fazenda  da  Guiné.  —  Portaria  provincial 
de  31  de  outubro.  —  Boletim  official  da  Guiné 
n.''  44, 

Determinou-se  que  nos  pagamentos  a  reali- 

sar  pelo  Estado,  na  província  da  Guiné,  um 
quinto  seja  satisfeito  em  moeda  de  cobre.  — 


M 


Portaria  regia  de  6  de  novembro.  —  Boletim 
oficial  da  Guiné,  ãuppltmealo  ao  n.*  47. 
Pasodea.  —  Mandon-ae  addicionar  mais  um 
Dumero  ao  artigo  66.°  do  rogulameuto  da«  ma- 
saniua  doe  pagodes,  no  Estado  da  índia,  de  30 
de  outubro  de  18S6,  no  sentido  de  serem  pro- 


actiyaa,  quando  os  nomeados  se  moatreni  pouco 
telosoa  e  diligentes.  — ^  Portaria  do  commissario 
régio,  de  24  de  setembro.  —  Boletim  official  da 
índia  H."  108. 

Foram  inteiramente  equiparadas  ás  confra- 

(tas,  para  oa  effeitos  do  imposto  do  sêllo,  aa  ma- 
aauias  dos  pagodes,  no  referido  Estado  da  ín- 
dia.—  PoT^ria  do  commissario  regío,  de  16  de 
junho.  —  Bolelim  ojffieial  da  índia  n'  6S, 

Vide  Coti^raria». 

Palbotas.  —  Foi  elevada  a  taia  doimpostn  de 
palbota  na  província  de  Moçambique,  fixando- 
se  34500  réis  ou  meia  libra  em  ouro  para  os 
districtOB  de  Lourenço  Harquea,  Gaza  e  Mo- 
çambique, 7^500  réis  ou  libra  e  meia  em  oiro, 
na  arca  du  cidade  de  Lourenço  Marques,  e  du- 
rante dois  annOB  1/350  réis  no  districto  de 
Inhumbane.  —  Portariít  provincial  de  9  de 
maio.  —  Boltíim  offioial  de  Mofambiqut  n.°  IS. 

Determínou-BC  qne  o  imposto  de  2J500  réis 

por  palhota,  estabelecido  no  artigo  1.°  da  por- 
taria supra,  seja  cobrado  aos  particulares  quando 
as  palliotas  ettejam  em  propriedades  a  elles  per- 
tencentes.—  Portaria  provincial  de  9  de  ju- 
nho. —  Boletim  official  de  Moçambique  n.°  24. 

PaqueleM* — Foi  indeferido  um  pedido  dos  ne- 
gociantes de  Cacongo,  na  província  de  Angola, 
para  os  paquetes  fazerem  escala  pelo  porto  de 
LandoD»,  porque,  alem  de  outros  inconvenien- 
tes, haveria  o  de  obrigar  o  Estado  h  uma  indem- 
niaaçSo  á  empreza  nacional  pela  imposição  de 
mais  um  porto  de  escala  para  os  seus  vapores. — 
Officio  de  9  de  março.  —  BoUlim  official  de  An^ 
gota  n.'  16. 

Declarou-se  nSo   haver   a  pagar  indemnisa- 

çSo  alguma  aos  paquetes  pela  demora  dos  pas- 
sageiros a  bordo,  por  falta  de  livre  jiratica,  ou 
por  qualquer  outra  causa  de  força  maior. — Offi- 
cio de  9  de  março.  — Boletim  official  de  Angola 
n."  16. 

Paroehoa.  —  S3o  obrigados,  sob  pena  de  multa 
de  5^000  a  SOfOOO  réis,  a.  remetter  ao  curador 
dos  orphSoB  certidões  de  óbito  dos  indivíduos 
fallecidoB  nas  suas  freguezias,  para  o  cffeito  da 
distribuiçAo  dos  inventários  orphaoologicos.  — 
Carta  de  lei  de  18  de  maio,  artigo  2.»—  Diário 
do  governo  n."  109. 

PaiiMiparteB.  — Regulada  a  eiecuçSo  das  dis- 

rições  do  regulamento  geral  de  policia,  de  7 
abril  de  1863,  dispensando-se  a  exigência  de 
passaportes  aos  estrangeiros,  e  sendo  o  governo 
anctorisado  a  crear  o  pessoal  para  a  fiscaliaaçSo 
dos  passaportes  e  repressão  de  emigraçiU).  — 
Carta  de  lei  de  23  de  abril.  — Diário  do  pooer- 

Abolidos  os  passaportes  dentro  da  província 

da  Guine.  —  Portaria  provincial  de  28  de 
agosto.  —  Boletim  official  da  Guini  n.'  35. 

P«teiileM.  — Não  tendo  aa  tabeliãs  da  lei  do 
•êllo,  de  21  de  julho  de  1893,  verba  especial 
para  o  sÉUo  das  patentes  dos  olGciaes  de  2,*  li- 
nha, declarou-se  ser  applicavel  áquellas  paten- 
tes a  tabeliã  especial  que  fm  parte  do  decreto 
d«  19  de  julho  de  1894.  —  Officio  de  1 1  de  le- 
tembro.  —  Boletim  offidal  de  Angola  n.*  tf. 


Pa*Mtpori««.—  Vide  Eaxluaivoê. 

PalenteM  li«Bor«riaa.— Foram  declaradoB 
sem  efféito,  na  província  de  Moçambique,  todos 
os  diplomas  que  conferiram  patentes  honorariu 
e  graduações  de  2.*  linhas  a  quueaquer  indivi* 
duos,  funecionarioa  publicoa  ou  simples  parti- 
culares. —  Portaria  do  commissario  régio,  de  12 
de  dezembro.  —  Boletim  official  de  Hoçambiçui 
n.'  62. 

Pauta*.  —  Foi  nomeada  uma  commíssSo  per- 
manente de  revisão  das  pantaa  nltramarinas. — 
Portaria  regia  de  30  de  janeiro. — Diário  do  go- 

Mandou  se  manter  a  interpretação  dada  ao 

artigo  86.°  do  rc|;ulameuto  para  a  cobrança  e 
fiacalisaçio  dos  direitos  consignados  na  pauta 
aduaueira  do  distrícto  do  Congo,  no  sentido  de 
serem  isentoa  de  pagamento  de  direitoa  os  cas- 
cos e  garrafões  em  que  se  importa  álcool  e  oa- 
tros  líquidos.  —  Portaria  provincial  de  14  de 
janairo.  —  BoUlim  official  de  Angola  «.*  3. 

Approvadaa  e  mandadas  adoptar  deade  o  1.* 

de  ianeiro  de  1897,  nas  alfaucfegas  do  Estado 
dii  Índia,  novas  pautas  em  aubstituição  das  A, 
B  e  C,  decretadaa  em  17  do  fevereiro  de  1894.— 
Portaria  do  commiaaarío  régio,  de  16  de  novem- 
bro. —  Boletim  official  da  índia  n.°  131,  e  tup- 
plemenlo  ao  n.'  3  de  1807  (rectificação  no  n.°  8 
de  1897). 

Providenciou -se  aobre  a  fixação  doa  preços 

correntes  dos  géneros  coloniaes,  na  província 
de  Angola,  que  os  preliminares  das  pautas  de  16 
de  abril  de  1892  conferiam  á  oitincta  commis- 
bSo  de  recursos,  de  qne  trata  o  artigo  IT.*  do 
regulamento  de  7  de  novembro  de  1889.  —  Por- 
taria do  commiasario  régio,  de  21  de  novem- 
bro. —  Boletim  nffieial  de  Angola  n.*  47. 

Foi  modificada  a  pauta  C,  anneia  aos  preli- 
minares das  pautas  dss  alfandegas  de  Loanda, 
Benguella  e  Mossamedes,  relativa  ao  tributo  de 
exportação  de  gado  vaccum.  — Decreto  de  16  de 
dezembro  — Diário  do  governo  n.'  294. 

Vide  Convenções. 

PeciusrlHÉ  —  Creada,  provisoriamente,  uma  in- 
tendência de  pecuária  na  cidade  de  Nova  Goa. — 
Portaria  provincial  de  22  de  abril  —  Boletim 
official  da  índia  n."  4S  (rectificação  no  n.*  48J. 

Pena*.  —  Estabelecidas,  em  alternativa,  ae  pe- 
nas a  applicar  aos  réus  condeinnadoa  á  pena  de 
presídio  militar,  emquanto  nominiaterio  da  ma- 
rinha e  ultramar  não  houver  os  precisos  es- 
tabelecimentos para  ser  cumprida  a  mesma 
pena. —  Carta  de  lei  de  21  de  maio. — ZHariodo 


gove 


.'  130. 


'Vide  Anarchitmo. 

Pen«6e«.  —  Foram  concedídee  pens&ea  vitalí- 
cias e  snnuaes  aos  officiaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada e  ás  pra^aa  de  pret,  que  fizeram  parte  do 
corpo  expedicionário  a  Lourenço  Marqnea,  em 
recompensa  dos  excepcionaes  e  relevantes  ser- 
viços prestados  na  campanha  da  africa  orien- 
tal.—Carta  de  lei  de  6  de  abril. — Diário  do 
governo  a-"  80. 

Peaca.  —  Foi  approvado  o  regulameuto  para  o 
serviço  de  eoncessSo  das  estacadas  de  pesca  noa 
rioa  de  Nova  Oon.  — Portaria  do  cournaissario 
régio,  de  19  de  junho.  —  Boletim  official  da  Iitdia 
n."  S8. 

Vide  Conlribuição  indutlrial. 

Pe>le  bowlsia.  —  Foi  probíbida  a  importaglo, 
na  província  de  Moçambique,  de  gado  bovino, 
ovino  e  caprino  procedente  de  Masnona,  Trana- 
vaal,  MusBuate  e  Znlulandia,  por  haver  funda- 
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das  Buspeitas  de  grassar  n^aquellas  regiòes  a 
peste  bovina.  —  Portaria  provincial  de  21  de 
abril.  —  Boletim  official  de  Moçambique  n,"  18. 

Peste  bnbonlea.  —  Foram  determinadas  al- 
gumas providencias  para  obstar  á  invasílo  doesta 
epidemia  na  cidade  de  Macau.  —  Portaria  pro- 
vincial de  7  de  março.  — Boletim  official  de  Ma- 
cau n."  10, 

Idem,  no  Estado  da  ludia. — Portaria  do  com- 

missario  régio,  de  5  de  outubro. — Boletim  official 
da  índia  n.^  112. 

PliariiiaceuticoM  de  l.^claniíe.  —  Vide 
Gratificações, 

Pliaroen.  —  Mandou-so  pôr  em  vigor  no  ultra- 
mar, na  parte  a])plicavel,  o  regulamento  e  in- 
strucçòes  para  o  serviço  dos  pliarocs,  approvado 
por  decreto  de  21  de  novembro  do  1895.  —  De- 
creto de  23  de  abril. — Diário  do  governo  n.  92. 

Approvado  o  projecto  dopliarol  da  poutado 

norte  da  ilba  do  Sal,  da  proviucia  út*.  Cabo 
Verde.  —  Officio  de  2  de  março.  —  Boletim  offi- 
cial de  Cabo  Verde  /í.**  11, 

Policia  a  €a%'Uil4>.  —  Approvou-se  a  orga- 
nisação  da  força  de  policia  a  cavallo  para  o 
território  de  Maputo,  c  o  respectivo  or«;a!nfin- 
to.  —  Portaria  proviucial  de  5  de  agosto. — Bo- 
letim official  de  Morumhi(pie  n."  34. 

Policia  civil. -Foi  approvado  o  regulamento 
do  corpo  de  policia  civil  da  cidade  de  Dilly,  do 
districto  de  Timor.  —  Portaria  provincial  de  12 
de  fevereiro.  —  linhtim  official  de  Macau  n,"  7. 

Idem,  do  corpo  de  ])olicia  civil  da  villa  do 

Ibo,  ua  proviucia  de  Moçambique.  —  Portaria 
provincial  de  f)  do  novL-uibro.  —  Boletim  official 
de  Moçambique  ii.**  41. 

Idem,  do  corpo  do  policia  civil  da  cidade  do 

Moçambiípu:. —  Portaria  provincial  de  f»  de  no- 
vembro.—  BolHim  official  de  Moçambique  a.'  4à\ 
Creadu  na  proviucia  de  Cabo  Verde  uin  corpo 


do  policia  civil  com  diuid  secções,  ^eudo  a  sede 
de  uma  na  cidade  da  Praia,  e  da  outra  na  ci- 
dade do  Mindtíllo. —  Decreto  de  2^1  de  dezem- 
bro. —  Diário  do  ijnvernn  /í."  />,  de  1891. 

Policia  marilima.  —  Foi  augmcntado  o 
quadro  do  pessoal  da  policia  nuiritima  de  Ma- 
cau.—  J)ecreto  ile  21  de  dezembro. — Diário  do 
governo  n.**  294. 

Poiítew.  —  Foi  Concedida  aos  representantes  da 
companhia  do  gaz,  de  I-oanda,  auctori.saçào 
para  a  coustruccào  de  uma  peipicna  ponte  de 
madeira  para  serviço  ile  descarga  de  materiaes, 
no  prolongamento  <lo  um  arruamento  de  serven- 
tia pam  a  praia. — l*ortaria  provincial  de  IG  de 
janeiro. —  llolctim  official  de  Angola  n."  3. 

Concedida  liecin*a  á  tirma  Salvador  Levy  & 

C*.  da  cidade;  de  s'.  Thouié,  para  construir  uma 
ponte  íle  einban(ue,  para  uso  ])roprio.  íio  sul  da 
ponte  das  embarcacò<'8  da  alfandega,  e  a  quinze 
metros  de  distancia  da  casa  dos  cabiiidas.  — 
Portaria»  provinciaos  de  12  de  outubro  e  12  de 
novembro.  —  Holffim  official  de  tS.  ThomCy  snjp- 
plemento  a<»  //.*  11  ^  e  n."  46, 

Idem,  á  tirma  Valle  Flor  Sc  C*  para  estabe- 


lecer uma  ponte  a  leste  da  mesma  alfandega. — 
Portaria  provincial  de  23  do  outubro. — Boletim 
official  de  S.  Thoim>  n."  43. 

Foi  encarregado  o  eugeulieiro  Adolpho  Fer- 


reira de  Loureiro  »le  apresentar  ao  governo  as 
propostaís  que  julgasse  mais  convenientes,  para 
a  construcçiío  de  uma  ponte  e  outras  obras  para 
facilitar  a  carga  e  descarga  de  mercadorias  em 
Lourenço  Manpies.  —  Portaria  regia  de  15  de 
julho.  —  Boletim  official  de  Mtyçambique  n,'*  40, 


PopDiaçfto. — Vide  Becemeamento. 

Porlo  Alexandre. — Vide  Vaporcê. 

Porlo  de  Macan.  —  Determinou-se  que  a  di- 
recçfto  das  obras  publicas  da  província  de  Ma- 
cau e  Timor  procedesse,  por  administração,  aos 
trabalhos  de  dragagem  no  porto  interior  de 
Macau,  e  nos-  locaes  indicados  pelo  capitão  do 
porto.  —  Portaria  provincial  de  28  de  novem- 
Dro.  —  Boletim  official  de  Macau  «.*  48, 

Portou.  — Vide  Capitania  dos  portos,  Lourenço 
Marques, 

PoNtoN.— Foi  decretado  e  mandado  pôr  em  exe- 
cução o  regulamento  provisório  para  a  promo- 
ção aos  postos  de  oíficiaes  inferiores  do  exer- 
cito da  índia.  —  Portaria  do  eommissarío  régio, 
de  29  de  dezembro.  —  Boletim  official  da  Inaia, 
sitpplemeftto  ao  n.^  4,  de  1897, 

Vide  Recursos, 

Pontos  milifarcn.  —  Foi  ereado  um  posto 
militar  em  Maquella  do  Zombo,  ua  circumscri- 
pção  administrativa  de  S.  Salvador  do  Congo. — 
Portaria  provincial  de  ItS  de  janeiro.  — Boletim 
official  de  Angola  «."  3. 

Incumbido,  provisoriamente,  do  commando 

do  posto  militar  «D.  Maria  Pia»,  em  Contabany, 
na  Guiné,  o  commaudante  do  presidio  de  Buba, 
percebendo  por  isso  a  gratificação  mensal  de 
y^OíX)  réis.  —  Portaria  provincial  de  10  de  no- 
vembro. —  Boletim  official  da  Guiné  w."  46'. 
Creado  um  posto  militar  em  Quiteve,  na  pro- 


viucia de  Angola,  em  substituição  do  reí^pectivo 
concelho. — Portaria  do  commissario  régio,  de  27 
de  novembro. — Boletim  official  de  Angula  n."  48, 
—  Determinada  a  área  da  jurisdicção  do  com- 
maudante do  posto  militar  fiscal  do  Cougo-Ialla, 
no  districto  do  Congo.  —  Portaria  provincial  de 
13  de  março. — Boletim  official  de  Angola  «.'  11, 
Substituído  o  referido  posto  por  uma  dele- 


gação da  residência  da  circumscripçâo  adminis- 
trativa de  Santo  António  do  Zaire,  devendo  o 
respectivo  delegado  ser  sempre  um  ofKcial  de 
1.'  linha,  que  accumulanl  esse  cargo,  percebendo 
a  gratificação  mensal  de  2r):S<HJ0  réis.  —  Porta- 
ria do  commissario  régio,  de  10  de  outubro.  — 
Boletim  official  de  Angola  ti."  41. 

Praçam  ile  pret.  —  I)eterminou-se  que  fos- 
sem bubmetttdas  á  inspecção  dos  dois  faculta- 
tivos do  quadro  de  saúde,  em  serviço  na  dele- 
gação da  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  as 
praças  de  pret  doentes  na  mesma  ilha.  —  Por- 
taria provincial  de  27  de  fevereiro.  —  Boletim 
official  de  Cabo  Verde  n.*  9. 

Mandou-se  repatriar,  na  primeira  opportuni- 

dade,  toda.s  as  praças  de  pret  do  ultramar,  sem- 
pre que  tenham  ternânado  o  seu  tempo  de  ser- 
viço e  queiram  regressar  ás  terras  das  suas 
naturalidades.  —  Portaria  regia  de  26  do  outu- 
bro. —  Diário  do  governo  n."  252, 

Mandou-se    abonar    a    gratificação    da   !.• 


readmissão  ás  praças  de  pret  da  guarnição  da 
proviucia  de  Angola,  com  direito  a  baixa  de 
serviço,  emquanto  essa  baixa  não  lhes  podesse 
sjcr  concedida. —  Portaria  do  connnissario  régio, 
de  17  de  novembro.  —  Bolitim  official  de  Angola 
n,"  41, 

—  Foi  determinada  a  maneira  como  se  deve 
proceder  com  relação  aos  ei?poliop  e  outros  arti- 
gos usados  pelas  praças,  ua  província  de  Ma- 
cau, quando  atacaaas  de  doença  suspeita  de  ser 
infecto-contagiosa.  —  Portaria  provincial  de  18 
de  dezembro. — Boletim  official  de  Macau  n.^61, 
-Vide  Tempo  de  serviço — Pensões — Vencimentos, 


Praças  de  !t«*  linha.  —  Foram  regularisa- 
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dos  e  uniformisados  em  toda  a  província  de 
Angola  08  vencimentos  doestas  praças,  tanto  em 
marcha  como  qunndo  chamadas  em  serviço  fora 
das  epochas  regulamentares. — Portaria  do  com- 
missario  régio,  de  10  de  outubro. — BóUtim  offi- 
dal  de  Angola  n.*  41, 

PrAfranã-Na^ar-Avely.  —  Vide  Créditos 
tuppUmefit^res. 

Prazos  da  eorôa.  —  Foram  publicados  os 
contratos  de  aforamento  de  135  hectares  de 
terreno  situado  no  prazo  lAcuiigo,  da  província 
de  Moçambique,  a  Fedro  de  Campos  Valdez,  e 
100  hectares  no  prazo  Angua^e  »  Manuel  Bay 
Ussene,  celebrados  em  20  de  março  e  12  de 
maio.  —  Boletim  official  de  Moçambique  n,^  23. 

—  Extincta  a  inspecção  geral  dos  prazos  da 
oorôa,  e  incumbida  ao  governador  da  Zambezia 
a  superintendência  e  administração  dos  prazos 
do  respectivo  districto. — Decreto  de  15  de  ju- 
lho.—  Diário  do  governo  n*  158, 

«— Mandou-se  proceder  immediatamente  á  orga- 
nisação  das  contas  da  referida  inspecção  geral 
dos  prazos  da  coroa,  desde  a  sua  instai) açâo  até 
á  data  da  sua  extincção  de  facto. — Portaria  re- 
gia de  3  de  setembro.  —  Boletim  official  de  Mo- 
çambique n."  44, 

Feito  em  10  de  de  outubro  o  contrato  de  afo- 
ramento, a  José  Balthazar  Farinha,  de  400  he- 
ctares de  terreno,  situado  no  prazo  Boror,  da 
mesma  província  de  Moçambique.  —  Boletim 
official  de  Moçambique  n.^  51. 

Reconhecida    a   firma    commercial   Pereira 

Dullio  &  C*  como  arrendatária  dos  prazos  da 
Maganja  d*alem  Chire  e  Massingire,  —  Portaria 

biaue,  sujeitos  á  administração  directa  do* Es- 
tado.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  12  de 
dezembro. —  Boletim  official  de  Moçambique^  sup- 
plemento  ao  n,"  62. 
—  Approvada  a  portaria  do  governo  geral  da 
provmcia  de  Moçambique,  que  mandou  executar 
o  projecto  de  regulamento  a  annezar  ao  regu- 
lamento geral  da  respectiva  capitania  dos  por- 
tos.— Decreto  de  24  de  dezembro. — Diário  do 
^Qiiffljlg  n.*'  294  e  Boletim  official  de  Moçambique 
Vremiofi.  —  v icle  JPi/a\>égafãô,  JfãôHêa9, 

PreMlcllo  militar. — Vide  Penas, 

•Pre»oM  pobre». — Mandou-so  abonar  pela 
fazenda  publica  o  sustento  doestes  presos  em 
todas  as  cadeias  do  Estado  da  índia. — Porta- 
ria provincial  de  18  de  setembro. — Boletim 
official  da  índia  n,"  106, 

i^rlMUo  correccional*  —  Foi  estabelecido 
como  deve  applicar-se  a  pena  de  prisão  correc- 
ev>nal,  nos  casos  de  uma  ou  mais  reincidências, 
e  \idminÍ8trar-se  o  producto  do  trabalho  dos 
presos.  —  Carta  de  lei  de  3  de  abril.  — Diário 
do  governo  n.*  77.  (Rectificação  no  n."  18.) 

ProceV^OM  crlmlnaeií.  — Vide  Administra- 
ção de  justiça, 

Prodoclos  Indniitrlaei».  —  Foram  appro- 
vadas  as  instrucçòes  para  a  propaganda  e  col- 
locação  de  productos  industriaes  na  Africa 
oriental.  —  Portaria  regia  de  8  de  fevereiro.  — 
Boletim  official  de  Moçambique  n,*  15, 
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Quadros.  — Auffmentado  o  quadro  aduaneiro 
da  provinda  de  Angola  com  um  2.°  aspirante  e 
um  guarda  de  numero.  —  Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  21  de  novembro. — Boletim  official 
de  Angola  n,"  41, 


Quadrou.  —  Approvado  o  quadro  do  pessoal 
das  alfandegas  da  referida  provinda.  —  Porta- 
ria do  commissario  régio,  de  24  de  dezembro. — 
Boletim  official  de  Angola  n,'  62, 

Fixado  o  quadro  do  pessoal  dependente  d* 

direcção  dos  telegraphos  da  mesma  provinda. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  26  de  dezem- 
bro. —  Ibidem, 

.—  Augmentado  o  quadro  do  pessoal  da  policia 
marítima  de  Macau.  —  Decreto  do  24  de  de- 
zembro.— Diário  do  governo  n.*  294, 

Vide  Alfandegas,  Vencimentos, 

Quarenta  maloreu  contribuintes. — 
Foi  publicada  a  relação  dos  do  concelho  de  S. 
Thomó.  —  Boletim  official  de  8,  Thomé  n."  47, 

Idem,  do  concelho  da  cidade  da  Praia,  d* 

província  de  Cabo  Verde.  —  Boletim  official  de 
Gabo  Verde  n,"  47, 

Quellmane. — ^Vide  Limites, 

Quotas  de  cobrança. — Approvados  os  map- 
pas  das  quotas  de  cobrança  pertencentes  aos 
recebedores  dos  concelhos  do  Estado  da  índia, 
e  mandadas  vigorar  as  mesmas  quotas  desde  o 
anno  económico  de  1895-1896.  —  Portaria  do 
viso-rei  de  27  de  maio.  —  Boletim  official  da 
índia  «.°»  59  e  60. 


Bancbo.  —  Foi  elevado  provisoriamente  a  200 
réis  diários  o  auxilio  para  rancho  aos  sargentos 
na  provinda  de  Angola,  com  excepção  dos  offi- 
ciaes  inferiores  que  estão  ao  serviço  na  Lunda, 
colónia  penal  e  companhia  de  dragões.  —  Por- 
taria provincial  de  24  de  dezembro.  —  Boletim 
official  de  Angola  n,"  52, 

Rebeldes.  —  Foi  revogada  a  portaria  provin- 
cial de  4  de  dezembro  de  1895,  que  considerou 
rebelde  o  rei  de  Sundem,  no  Estado  da  índia, 
e  mandou  confiscar-lhe  as  propriedades  de  mercê 

ãue  dle  usufruía.  —  Portaria  provincial  de  17 
e  abril.  —  Boletim  official  da  Índia  w.*  43. 

Bebelllão. — Vide  Crimes  de  rebellião. 

Recebedores. — Vide  Quotas  de  cobrança,  Es- 
crivães de  fazenda,  Contribuições,  Abonos, 

Receita  e  despesa.  — Regulada  a  das  pro- 
víncias ultramarinas  para  o  anno  económico  de 
1896-1897.  — Decreto  de  23  de  julho.— iííario 
do  governo  n."  164, 

Recenseamentos.  —  Foi  publicado  o  recen- 
seamento geral  da  população  do  Chinde,  da 
província  de  Moçambique,  relativo  a  31  de  de- 
zembro de  1895.  —  Boletim  official  de  Moçambi- 
que «.*  17. 

Recrn lamento  militar.  —  Foram  modifi- 
cados os  serviços  doeste  recrutamento.  —  Carta 
de  lei  de  13  de  maio.  —  Diário  do  governo 
'  115. 


«.' 


—  Approvado  e  mandado  pôr  em  execução  o 
regulamento  dos  serviços  do  referido  recruta- 
mento.—  Decreto  de  6  de  agosto. — Diário  do 
governo  n.*  i77. 

Mandou-se  providenciar  no  sentido  do  não 


ser  demorada  a  remessa  dos  processos  de  ins- 
pecção dos  mancebos  recenseados  para  o  ser- 
viço militar,  residentes  nas  provindas  ultrama- 
rinas.—  Officio  (circular)  de  27  de  novembro. — 
Boletim  official  de  Cabo  Verde  n,"  51, 
Recursos. — Foi  dado  provimento  n'um  recurso 
interposto  do  despacho  do  governador  geral  do 
Estado  da  índia,  que  recusou  conceder  licença 
para  a  validação  do  acto  da  adopção,  como 
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filho,  de  um  sobrinho  de  Malbá  Sariá  Ran  Sar 
Dessaj,  da  província  de  Pondá.  —  Decreto  (so- 
bre consulta  do  supremo  tribunal  administra- 
tivo) de  22  de  maio. — Diário  do  goi^mo  n.*  250. 
RecursoN» — Idem,  n*um  recurso  de  César  Au- 

fisto  Roncon,  capitão  da  guarnição  do  referido 
stado  da  índia,  contra  o  despacno  que  lhe  ne- 
ffou  a  promoção  ao  posto  de  major,  sendo  man- 
dado equiparar,  no  logar  que  lhe  competir,  aos 
majores  cuja  situação  foi  prescripta  no  decreto 
de  11  de  agosto  de  1895.  —  Decreto  (sobre  con« 
salta  do  supremo  tribunal  administrativo)  de  15 
de  outubro. — Diário  do  governo  n.'32,  de  1897. — 
Vide  Junta  con&uHiva  do  ultramar. 

Foi  negado  provimento  n'um  recurso  de  Eu- 
génio Justiniano  Pereira  Gomes,  amanuense  da 
secretaria  geral  do  governo  do  Estado  da  índia, 
contra  o  accordão  do  conselho  de  provincia,  que 
não  apreciou  os  documentos  de  habilitações  e 
serviços,  que  produzira  no  concurso  para  u  logar 
de  seguncfo  otíicial  da  mesma  secretaria.  —  De- 
creto (sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo) de  23  de  julho.  — Diário  do  governo 
n."  56,  de  1891. 

Idem,  n'um  recurso  de  Ramachondra  Pur- 

xotoma  Porobo  Dessae  Desporobo,  interposto 
contra  a  portaria  do  governador  geral  do  Estado 
da  índia,  que  aniiullou  a  sua  nomeação  para  o 
logar  de  escrivão  da  administração  do  concelho 
de  Pemêm,  por  não  ter  solicitado  o  competente 
diploma  no  praso  legal.  —  Decreto  (sobre  con- 
sulta do  supremo  tribunal  administrativo)  de  2 
de  novembro.  —  Diário  do  governo  «.*  70  de 
1897. 

Beforma»  —  Declarou- se  ao  governador  geral 
da  IndÍH,  que  as  eommissues  districtaes  de  saúde 
não  têem  competência  para  julgar  da  incapa- 

'  cidade  dos  fancçionarios  públicos  para  os  enei- 
tos  da  reforma.  —  OHicio  de  23  de  outubro. — 
Boletim  official  da  índia  n."  133. 

Vide  Tempo  de  serviço. 

BedlEnen  banrario. — Foi  prorogado  o  praso 
para  a  apresentação  da  proposta  de  lei  relativa 
ao  regimen  bancário  ultramarino.  —  Carta  de 
lei  de  21  de  maio.  —  Diário  do  governo  n."  115. 

Begimen  monelario. — Vide  Commissões, 

Bedinionio  «le  JUMlIça.  — Declarou-se  que 
o  artigo  183.®  do  regimento  de  justiça  de  20  de 
fevereiro  de  ^894  não  revogou  os  artigos  1185.* 
e   1197."  da  'ssima   refonna  judicial,  que 

obrigam  o  mi  -io  publico  a  i^<'llar  sempre 
das  sentenças  'contiverem  conJeipnação  su- 
perior a  cinco  ai.  lOs  de  degrt do. -'- Portaria 
regia  de  31  a  janeiro. — Boletim  official  de  Mo- 
çambique n."  ri. 

Idem,  que  o  substitr  '^'^  '  'íf^al  d  uiz  de  di- 
reito da  comarca  de  Mc  ^ue,  ..  que  se  re- 
fere o  artigo  14.*  do  mestiu/  le^im.  .ito  de  jus- 
tiça, não  é  nem  pode  ser  o  conservador  do  re- 
gisto predial  desde  qui  este  esteja  também,  ha 
mais  de  um  mez,  exerceiído  as  ^uncções  de  ji}iz 
supplente  na  segunda  instancia  — Portaria  re- 
gia de  4  de  fevereiro.  —  Boleth  official  de  Mo- 
çambique «.'  12. 

BeffulaiiK^nloM. — Mandado  ]  *-  ^-  '^xecução 
no  ultramar,  na  parte  applicavei^  \lamento 

e  instrucçÕes  para  o  serviço  dos  ^  .jí»  .  ?,  appro- 
vado  por  decreto  de  21  de  novemii^Yóir^i  1895.— 
Decreto  de  23  de  abril.—  Diariq^vi  governo 

n.»  92.  T , 

Approvado  um  regulamento  provisório  para 

o  serviço  de  contabilidade  e  pagadoria  na  di- 
recção das  obras  publicas  da  província  de  An- 


gola. —  Portaria  do  oommissario  régio,  de  9  de 
outubro.  —  Boletim  official  de  Angola  n."  49. 

Bedulamenton* — Approvado  o  regulamento 
sobre  a  propriedade  dos  dessaiados,  no  Pastado 
da  índia,  para  cumprimento  do  dif^posto  no  ar- 
tigo 11.®  do  decreto  de  15  de  dezembro  de 
1880.  —  Portaria  do  commissario  régio,  de  22 
de  outubro. —  Boletim  official  da  índia  n."  120  e 
supplemento  ao  n."  130. 

Mandado  executar,  no  mesmo  Estado,  desde 

1  de  dezembro,  um  novo  regulamento  para  a 
cobrança  coercitiva  das  dividas  da  fazenda  e 
dos  corpos  administrativos.  —  Portaria  do  com- 
missario régio,  de  17  de  novembro. — Bolttim  offi- 
cial da  índia  n.*  IHl  e  supplemetito  ao  n.*  138. 
Approvado  o  regulamento   da  contribuição 


predial  e  de  juros,  no  Estado  da  índia.  —  Por- 
taria do  commissario  régio,  de  20  de  novem- 
bro.—  Boletim  official  da  índia  n."  135  e  supple- 
mento  ao  n."  39j  de  1897. 

—  Idem,  do  corpo  de  policia  civil  da  villa  do 
Ibo,  na  provincia  de  Moçambique. — Portaria 
provincial  de  5  de  novembro.  —  Boletim  official 
de  Moçambique  n."  47. 

Foi  interpretada  a  doutrina  do  g  único  do 


artigo  149.**  do  regulamento  de  fazenda  e  con- 
tabilidade de  7  de  novembro  de  1889,  auanto  4 
accumulaçâo  de  gratificações.  —  Portaria  re^na 
do  21  de  maio. — Boletim  official  da  índia  n."  70. 
—  Approvado  o  regulamento  para  o  serviço  dos 
delegados  de  saúde,  no  Ef<tado  da  índia. — Por- 
taria do  commissario  régio,  de  23  de  junho.  — 
Boletim  official  da  índia  n."  70,  rectificação  no 

n.    72. 

mandante  do  posto  militar  fiscal  de  Cougo-lalla, 

no  districto  do  Congo. —  Portaria  provincial  de 

13  de  março. — Boletim  official  de  Angola  n.'  11. 

Substituído  o  referido  posto  por  uma  dele- 


gação da  residência  da  circumseripção  adminis- 
trativa de  Santo  António  do  Zaire,  devendo  G 
respectivo  delegado  ser  eempre  um  ofiicial  de 
1."  liulia,  que  accunmlará  esse  cargo,  percebendo 
a  gratificação  mensal  de  25í>fKK)  réis.  —  Porta-^ 
ria  do  commissario  régio,  de  lOdeoututo 
— ^^^pprováclô  um  regulamento  repressivo 
divagação  de  indígenas  pelas  ruas  da  ci('.ade  de 
Moçambique.  —  Portaria  provincial    de    2    de 
maio. — Boletim  official  de  Moçambique  n."  18. 
Idem,  o  regulamento  para  a  navegação  fiu- 


vial  no  Estado  da  índia. —  Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  17  de  julho. —  Boletim  official  da 
índia  n."  79. 

Approvado  e  mandado  pôr  em  execução  o 


dia  1  de  agosto  o  regulamento  para  a  liqu'^- 
ção  e  cobrança  da  contribuição  de  regÍ8t>no 
Estado  da  índia. —  Portaria  do  coqiinissai^JD  ré- 
gio, de  5  de  junho. —  Boletim  official  ds,  índia 
n:  06. 

—  Foi  revogado  o  artigo  206.°  do  regulamento 
da  capitania  dos  portos  do  Estado  ida  índia, 
approvado  por  decreto  de  23  de  novembro  de 
18§3,  mandando-se  adoptar  para  a  arqueação 
das  embarcações  o  processo  seguido  na  índia 
britannica  para  a  arqueação  das  embarcações 
indígenas.  —  Portaria  provincial  de  17  de  ju- 
nho. —  Boletim  official  da  índia  n.*  67. 

Addicionado  mais  um  numero  ao  artigo  152.<* 


do  regulamento  das  confrarias  do  mesmo  Es- 
tado, de  28  de  abril  de  1894,  dando-se  compe- 
tência aos  escrivães  para  enviarem,  até  2  de 
cada  mez,  ao  administrador  um  mappa  da  re- 
ceita e  despeza  e  sobras,  bem  como  do  dinheiro 
existente  em  cofre  no  mez  anterior.  — Portaria 


3í 


Çrovincial  de  17  de  janho.  —  Boletim  offidal  da 
ndia  n.*  67. 
BesnlamentoM*— Approvado  o  regulamento 
para  o  serviço  de  concesBão  das  estacadas  de 
pesca  nos  rios  de  Nova  Goa. — Portaria  do  com- 
missario  régio,  de  19  de  junho.  —  Boletim  offi- 
dal  da  índia  n.'  68, 

Idem,  o  regulamento  da  caixa  de  seguros 

sobre  vida,  elaborado  pelo  monto  pio  geral  de 
Goa,  com  sede  em  Margâo.  — Portaria  do  com- 
missario  régio  de  17  de  julho. — Boletim  official 
da  índia  n,**  80, 

Approvado  o  regulamento  do  corpo  de  po- 


licia civil  da  cidade  de  Dillj,  do  districto  de 
Timor.  —  Portaria  provincial  de  12  de  feve- 
reiro. —  Boletim  official  de  Macau  n,*  7, 

Approvado  e  mandado  pôr  em  ezecuçSo,  pro- 


visoriamente, o  regulamento  geral  para  os  ser- 
viços de  obras  publicas  da  província  de  Cabo 
Verde,  nos  termos  do  artigo  20.*  do  decreto  de 
20  de  agosto  de  1892.  —  Portaria  provincial  de 
22  de  outubro.  — Boletim  official  de  Cabo  Verde^ 
tuppJ emento  ao  n."  48, 

— Approvados  quatro  regulamentos  relativos  i 
execução  do  serviço  nas  circumscripções  do  dis- 
tricto de  Lourenço  Marques,  ao  serviço  do  cor- 
reio, ao  do  almoxarifado  de  fazenda  e  ao  da 
secretaria  civil  do  mesmo  districto. —  Portaria 
do  commissario  régio  na  província  de  Moçam- 
bique, de  2  de  dezembro.  —  Boletim  official  de 
Moçambique  n,"  60. 

—  Foi  approvado  e  mandado  pôr  em  execução 
o  regulamento  para  a  cobrança  da  contribuição 
industrial  nos  districtos  da  província  de  Moçam- 
biaue,  sujeitos  á  administração  directa  do  Es- 
tado.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  12  de 
dezembro. —  Boletim  official  de  Moçambique^  sup- 
plemento  ao  n,"  62, 

—  Approvada  a  portaria  do  governo  geral  da 
província  de  Moçambique,  que  mandou  executar 
o  projecto  de  regulamento  a  annexar  ao  regu- 
lamento geral  da  respectiva  capitania  dos  por- 
tos.—  Decreto  de  24  de  dezembro. — Diário  do 
governo  n,"  294  e  Boletim  official  de  Moçambique 
n."  30. 

—  Foi  addicionada  mais  uma  disposição  ao  ar- 
tigo 184.*  do  regulamento  das  communidades 
dos  concelhos  das  Novas  Conquistas,  do  Estado 
da  índia,  de  30  de  .outubro  de  1886,  a  fim  de 
terem  a<}uellas  corporações  procuradores  zelo- 
sos e  diligentes. — Portaria  provincial  de  31  de 
janeiro.  —  Boletim  official  da  índia  n,"  16. 

—  Approvado  o  regulamento  do  asylo  de  mendi- 
cidade de  Damão.  —  Portaria  provincial  de  17 
de  março. —  Boletim  official  da  índia  n.*'  83  e  36. 

—  Approvado  e  mandado  pôr  em  execução  o  re- 
gulamento dos  serviços  do  recrutamento  do  exer- 
cito e  da  armada. —  Decreto  de  6  de  agosto. — 
Diário  do  governo  n.'  177, 

—  Approvado  um  annexo  ao  regulamento  geral 
da  capitania  dos  portos  da  provinda  de  Mo- 
çambique.— Portaria  provincial  de  21  de  ju- 
lho.— Boletim  official  ae  Moçambique  n.*  30, 

—  Idem,  o  regulamento  para  a  secretaria  mili- 
tar do  governo  geral  da  referida  provincia.  — 
Portaria  provincial  de  22  de  julho.  —  Boletim 
official  de  Moçambique  n,"  30, 

—  Idem,  uma  portaria  do  conselho  governativo 
do  Estado  da  índia,  de  22  de  outubro  de  1894, 

ãue  alterou  diversos  artigos  do  regulamento 
ecretado  em  23  de  novembro  de  1893  para  a 
capitania  do  porto  de  Mormugão. — Decreto  de 
19  de  setembro.  —  Diário  do  governo  n,"  227. 


jjuando  seja  inferior  Foram  ampliadas  as  dis- 

Soisíçòes  cio  regulamento  provisório  das  alfan- 
egas  da  provincia  de  Cabo  Verde,  quanto  aos 
despachos  de  transito  de  mercadorias  entre  os 
portos  do  archipelago  e  de  reexportação  para  a 
costa  da  Guine  portugueza  c  estabelecimentos 
estrangeiros  vizinhos  d*esta  possessão.  —  Por- 
taria provincial  de  22  de  janeiro.  —  Boletim 
officicd  de  Cabo  Verde  nf  4. 
— Derogado  o  artigo  102.°  do  regulamento  geral 
das  alfandegas  da  provincia  de  Angola,  >tppro- 
vado  por  portaria  provincial  de  10  de  julho  de 
1885,  relativo  á  caução  de  direitos  por  meio  de 
letras.  — Portaria  provincial  de  10  de  janeiro. — 
Boletim  official  de  Angola  n."  2. 

Approvado  o  regulamento  para  a  execução 


da  lei  de  3  de  abril,  relativa  a  bancos.  —  De- 
creto  de    27    de    agosto.  —  Diário  do  governo 


n: 


196. 


Idem,  o  regulamento  para  o  corpo  de  policia 

civil  da  cidade  de  Moçambique.  — Fortuna  pro- 
vincial de  5  de  novembro.  —  Boletim  official  de 
Moçambique  n.*  46, 

Determinado  e  mandado  pôr  em  execução  o 

regulamento  provisório  para  a  promoção  aos 
postos  de  officiaes  inferiores  do  exercito  da  ín- 
dia.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  29  de 
dezembro.  —  Boletim  official  da  índia  y  supple- 
mento  ao  w.*  4  de  1897. 

Foi  ampliado  o  artigo  70.<*  do  regulamento 

da  contribuição  predial  do  Estado  da  índia, 
de  25  de  maio  de  1888,  íixando-se  o  praso  den- 
tro do  qual  as  partes  têcm  obrigação  de  prepa- 
rar os  processos  administrativos  de  execução 
fiscal,  devolvidos  á  jurisdicção  do  poder  judi- 
cial.—  Portaria  do  commissario  régio,  de  18  de 
maio.  —  Boletim  official  da  índia  n.'*  66. 

Mandou-se  pôr  provisoriamente  em  execução 

na  provincia  de  Moçambique  o  regulamento  de 
saúde  provincial. —  Portaria  provincial  de  25  de 
fevereiro. — Boletim  official  de  Moçambique,  sfip- 
plemento  ao  n.*  11,  rectificação  noa  w.®»  17  e  28. 
Approvado  para  ter  execuçito,  provisoriamen- 


te, por  um  anno  o  projecto  de  regulamento  dis- 
cipHnar  da  armada. —  Decreto  de  9  de  julho. — 
Diário  do  governo  n."  168. 

Tomou-se  extensivo  ao  caminho  de  ferro  da 


Beira,  na  provincia  de  Moçambique,  o  regula- 
mento em  vigor  para  a  fiscalisT^çãO;  policia  e 
exploração  dos  caminhos  de  ff  '*  ^  lo  ultramar. — 
Portaria  rcf  ih  de  6  de  mai^  '4Íoletim  official 
de  Moçanbiqun  n*  28.  '  - '  i- 

— — Vide  laxaiTde  licença.     í'" 
Bel  de  Snndéin. — Vide  Rebd^es, 
Beincide«ieiaii. — Vide  Prisão  correccional, 
Belaeâo '   i^  M^  ^"^biqno.  —  Declarou-se 
que  nenhuid  dof '    ' .-.  Vis  14.®  e  15°  do  regimento 
da  adminibifraÇãd  déjustiça,  de  20  de  fevereiro 
de  1894,  tírohibe  a  accumulação  das  funcções 
de  juiz  deste  tribunf*?'com  as  de  conservador 
da  comarca' — Officio-^de  20  de  fevereiro. — Bo- 
letim official  dt^foçambique  fi."  16, 
Bepartic^en  >«^— Foi  extincta  a  repartição  mi- 
litar da  secretaria  geral  do  governo  da  provin- 
cia de  ^^^**^v15ique,  mandando-se  organisar  a 
secretar^   -.'  ijliar  do  mesmo  governo.  —  Porta- 
ria prov»-  '  <í;Me  5  de  junho.  —  Boletim  official 
de  Moço         le  n."  24. 

Apprc       6  o  regulamento  para  a  referida 

secretaria   uilitar.  —  Portaria  provincial  de  22 

de  julho. — Boletim  official  de  Moçambique  n.*  30. 

— Kevogada  a  portaria  provincial  de  21  de  maio 

de  1895,  na  parte  em  que  alterou  o  horário  do 


3<8 


serviço  das  diversas  rc  Malbá  Suriá  Ran  Sar 
dístricto  do  Congo.  —  PõrlãríST provincial  dé25 
de  junbo. —  Boletim  officúil  de  Angola  n."  26. 

BeparlIçAe»* — Vide  Correspondência  official, 
Corporações  administrativas. 

Bepartl^ôeM  de  fasonda.  —  Foi  estabele- 
cida a  competência  dos  oíKciaes  sub-chefes  das 
repartições  de  fazenda  provinciaes  do  ultramar 
para  lavrarem  os  contratos  de  rendimentos  pu- 

'  blicos  e  os  das  arrematações  do  estado,  bíem 
como  as  escripturas  de  aforamento  ou  arrenda- 
mento de  terrenos,  ficando  validados,  para  todos 
os  effcitos,  os  contratrjs  e  escripturas  feitos  nas 
contadorias  das  eztinctas  juntas  de  fazenda,  ou 
nas  alludidas  repartições,  cuja  validade  nâo  te- 
uba  sido  legitimamente  contestada.  —  Decreto 
de  18  de  junho.  —  Diano  do  govenw  w."  136. 

Foi  croada,  adjunta  á  repartição  de  fasenda 

provincial  do  Kti^tado  da  índia,  uma  Rccção  de 
escripturaçao  e  contabilidade  do  material  e  do 
seu  movimento.  —  Portaria  do  oommissario  ré- 
gio, de  14  de  julho. —  Boletim  ojficial  da  índia 
«.*  78. 

Foi  separada  da  repartição  de  fazenda  pro- 


vincial de  Moçambique  a  secção  de  fazenda 
militar,  passando  a  constituir  uma  repartição 
autónoma  sob  as  ordens  do  chefe  do  estado 
maior.  —  Portaria  proviueial  de  30  de  junho. — 
Boletim  njfficial  de  Moçambique  n.'  27. 

Dada  á  referida  secçSo  a  denominação  de 


«Repartição  de  fazenda  militar». — Portaria 
provincial  de  30  de  juuho.  —  Boletim  official  de 
Moçamhique  n."  28. 

—  Determinou-se  que,  no  districto  autónomo  da 
Guiné,  o  chefe  da  repartição  de  fazenda  mili- 
tar substitua  o  chefe  da  repartição  de  fazenda 
nos  seus  impedimentos,  accumulando  com  o 
logar  que  exerce. —  Portaria  districtal  de  11  de 
agosto.  —  Boletim  officiul  da  Guiné  n."  33. 
Determino  11- se  a  remessa  ao  ministério  da 


marinha  e  ultramar  de  relações  nomiuaes  de 
todos  08  empregados  das  repartições  de  fazenda 
e  suas  dependências,  com  referencia  a  31  de  de- 
zembro de  cada  anno.  —  Portaria  regia  de  6  de 
outubro.  —  Diário  do  governo  n."  227. 
Vide  Contribuições. 


Repatriação. — Vide  Pragas  dt  preU 

ReHldeiitêfi» — Foi  detenuiuada  a  área  da  ju- 
riddicção  do  delegado  do  residente  de  Santo  An- 
tónio do  Zaire  na  Quissanga,  província  de  An- 
gola. —  Portaria  provincial  de  13  de  março.  — 
Boletim  oficial  de  Angola  n.*  íl, 

Substituído    o    posto    militar    e    fiscal    no 

Coug'Ialla  por  uma  delegação  da  residência  da 
cireumscripção  administrativa  de  Santo  António 
du  Zaire,  devendo  o  respectivo  delegado  ser 
sempre  um  official  de  1.*  tinha,  que  accumulará 
o  cargo  percebendo  a  gratificação  mensal  de 
25i^000  reis.  —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  10  de  outubro.  —  Boletim  official  de  Angola 
n."  41. 

BeuM*  —  Estabelecidas  as  penas  de  deportação 
militar  e  incorporação  em  deposito  disciplinar 
ou  prisão  militar,  que  devem  ser  applieadas,  em 
alternativa,  aos  réus  condemnados  á  pena  de 
presidio  militar,  emquanto  no  ministério  da  ma- 
rinha e  ultramar  não  houver  os  estabelecimen- 
tos para  ser  cumprida  a  mesma  pena. —  Carta 
de  lei  de  21  de  maio. — Diário  do  governo  n."  130. 


—  São  applicaveis  as  disposições  sobre  a  revi- 
são extraordinária  das  sentenças  eondcmnato- 
rias,  para  a  rehabilitação  dos  réus,  a  todos  os 
que  se  achem  condemnados  por  sentenças  pas- 


sadas em  jalffado  na  data  da  promulgação  da 
lei  de  3  de  abril,  aos  que  já  tenham  cumprido 
a  respectiva  pena  e  bem  assim  aos  que  já  este- 
jam fallecidos. —  Citada  lei,  artigo  21.* —  Diário 
do  governo  ii.*  130. 
Bewolta  militar  da  Índia. — Vide  Am- 
nistia —  Fusilamentos. 


Iíalina«* — Foram  concedidos  terrenos  á  com- 
panhia de  Mossamcdes  para  o  estabelecimento 
de  salinas,  permittindo-se-lhe  o  assentamento 
de  uma  via  férrea  sjstema  Deeauville. —  Porta- 
ria do  commissario  régio,  de  2  de  julho. —  Bo- 
letiyn  official  de  Angola  n.*  27. 

ttaqueai. — Determinou-se  que  não  sejam  feitos 
saques  sobro  o  ministério  da  marinha  e  ultramar 
sem  prévia  auclorisa^ ão,  o,  quando,  auctorisa- 
dos,  sejam  os  respectivos  avisos  acompanhados 
de  uma  conta  ou  orçamento  descrevendo  a  ap- 
plicação  da  quantia  sacada. — Officio  (circular) 
de  23  de  janeiro. —  Boletim  official  de  6\  Thomé 
n."  9. 

•atary t — Vide  Impostos  —  fkíros  —  Commandos 
militares. 

•eoreiaria  mililar. —  Determinou-se  que, 
das  importâncias  cobradas  por  certidões  passa- 
das na  secretaria  militar  da  provinda  de  Mo- 
çambique, seja  separada  a  percentagem  de  40 
por  cento  para  a  fazenda,  como  auxilio  para  as 
despezas  de  expediente,  pertencendo  60  por 
cento  ao  empregado  que  as  passar.  —  Portaria 
provincial  de  18  de  setembro. -«i^oZe/tni  official 
de  Moçambique  7^^  39. 

Vide  Mepartiçòes. 

•ecrelarian* — Regulada  a  execução  do  ser- 
viço da  secretaria  civil  do  districto  de  Lourenço 
Marque». —  Portaria  do  commissario  régio  em 
Moçambique,  de  2  do  dezembro. —  Boletim  official 
dt  Moçambique  n."  61. 

Fixado  o  numero  de  dois  amanuenses  para 

a  secretaria  da  procuradoria  da  coroa  e  fazenda 
da  relação  de  Nova  Goa. —  Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  29  de  dezembro. — Boletim  official 
da  índia  n."  147. 

•ecretarioM  deraen.  —  Foram  fixadas  as 
attribuições  do  secretario  geral  do  governo  da 
província  de  Angola,  estando  ausente  o  gover- 
nador ^eral,  mas  havendo  na  província  um  com- 
missario régio. —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  30  de  junbo.  —  Boletim  official  de  Angola 
n.'27. 

Séllo. —  As  maianias  dos  pagodes  do  Estado  da 
índia  foram  inteiramente  equiparadas  ás  con- 
frarias, para  os  efieitos  do  imposto  do  sêllo. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  16  de  junho. — 
Boletim  official  da  índia  vt."  66. 

Foram  modificadas  algumas  disposições  da 

lei  do  imposto  do  sêllo,  de  21  de  jullio  de  1893, 
e  alteradas  as  taxas  das  respectivas  tabeliãs. — 
Carta  de  lei  de  4  de  maio. —  Diário  do  governo 
n."  102,  rectificação  no  «,*  108. 

Declaron-se  dever  ser  calculado  sobre  a  im- 
portância total  do  vencimento  de  categoria  e 
exercício  o  sêllo  dos  diplomas  de  nomeação  dos 
empregados,  mencionados  na  classe  1.*  da  ta- 
beliã n.'  2  annexa  á  lei  de  21  de  julho  de 
1893. —  Portaria  regia  de  13  de  novembro. — 
Diário  do  governo  n.'  259. 


•6ll«t —  Eegnlada  a  fdnna  de  arrecadaçSo  do 
imposto  de  léllo  da  licenças  no  Estado  da  ín- 
dia.—  Portaria  do  commiBBario  régio,  de  30  de 
■etcinbTO. —  Uoletim  offidat  da  índia  n,°  111. 

Declarou-BO  deverem  ser  selladoe  com  » tuia 

de  14000  réÍB  todoi  db  termos  da  apresentação 
de  doomnentoB  comprovativos  do  camprimento 
de  legados  pios,  o  eBcriptoa  em  papel  sellado 
com  a  taxa  de  100  réiB  ob  reapcctivoa  alvarás 
de  qnitaçSo. —  Portaria  regia  deli  de  dezem- 
bro.—  Diário  do  governo  n."  2S7, 

Dectarou-Be  estarem  sujeitos  ao  impoBto  do 

sêllo,  estabelecido  na  verba  nova  da  lei  de  4  de 
muo  de  1896,  em  odditamento,  in^ine,  á  tabeliã 
u.'  3  da  lei  de  21  do  julho  de  1803,  mas  nio 
obrigarem  a  pagamento  de  contribaiçio  indus- 
trial, os  descontos  das  cautelar  de  penhor  (war- 
rantíi),  a  que  se  refere  o  artigo  409.*'  do  código 
oommercial.— Portaria  regia  de  17  de  dezem- 
bro.—  Diário  do  governo  w,°  287, 


TOS  Conquistas  do  Estado  da  Indiu,  recebendo 
cada  um,  a  titulo  de  transporte,  quando  em  ser- 
viço fóra  da  sede  do  respectivo  governo  geral, 
uma  ajuda  de  custo  equivalente  a.  50  rupias 
mensaes.  —  Portaria  provincial  de  20  de  no- 
vembro.—iÍDÍrtím  official  da  índia  o."  133. 

Declarou-Be  ser  applicaxel  ia  patuntes  dos 

officiaes  de  2.'  linba  a  tabulla  especial  quo  faz 

fiarte  do  decreto  com  força  de  lei,  de  19  ile  ju- 
bo  de  1894,  por  uâo  terem  as  tabeliãs  da  lei 
do  b€11o,  de  21  de  julho  de  1893  verba  especial 

Cara  o  léUo  d'aquellas  patentes. —  Odicio  de 
1  de  setembro.  ^-iíoíeJiDi  officiaí  de  dagola 
n.'  42. 

Idem,  dever  ser  applicado  aos  cuntratadorea 

de  serviçaes  na  provÍDcia  do  Angola  o  n,°  Kil." 
da  claase  11.*  da  lei  do  séllo  em  vigor,  por  se- 
rem agentes  de  emigração. —  Olficio  do  2  de  se- 
tembro.—  Roltíim  offirial  de  Angola  n.'  41. 

— ~  Oommunicon-se  ao  governador  da  província 
de  S.  Thomf  e  Príncipe  que  as  deducções  por 
adiantamentos  legaes  não  tâeni  n  natureza  de 
imposto,  não  estando,  por  ieso,  compreliendidas 
na  excepção  do  artigo  02, "  do  regulamento  do 
imposto  do  scllo,  de  26  de  novembro  do  188&, — 
Officio  de  lide  Ktamhtn.— Boletim  ofilcial  de 
8.  ThonU  H.'  41. 

Mandou-se  applicar  ás  provindas  ultramari- 
nas as  disposições  da  cartn  de  lei  de  4  de  maio 
Bobre  o  imposto  do  sêllo. — Decreto  de  24  de 
dezembro, —  Diário  do  governo  n."  294. 

SeiíK^nleM  «lp  plantaM.  —  Communicou-se 
ter  sido  feita  recoinmeudaçSo  a  vários  cônsules 
de  Portugal  pnra  satisfazerem  os  pedidos  do 
sementes  do  plantas,  que  lhes  forem  dirigidos 
peloB  goveruadoroB  daa  proviocias  ultramari- 
nas.—  OHiciode  16  do  dezembro. —  Uolrtim  of- 
fieial  de  Cabo  Verde  «,'  /,  de  18S7. 

flenlcnça». —  O  artigo  I83.' do  regimento  de 
justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  longe  de  re- 
vogar, eipresa amento  declara  vigentes  no  ultra- 
mar os  artigos  1185.°  e  1107.°  da  Novissima 
reforma  judicial,  que  obrigam  o  ministério  pu- 
blico a  nppclar  sempre  das  sentenças  que  con- 
demnem  a  maia  de  cinco  annos  do  degredo, 
visto  que  os  citados  artigoa  sto  lei  vigente  na 
metrópole. —  Portaria  regia  de  31  de  janeiro. — 
Boletim  ojjieitd  de  Moçambique  n."  13. 

■ervl^e*. —  EstabelecidaaisençSodoimposto 
de  ã  por  cento  para  o  salário  dos  Bcrvicaes  con- 
tratados na  proTincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
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MerTl^aeN. —  Declarou-se  dever  «er  applicado 
aoB  contratadores  de  serviçaes  na  província 
de  Angula  o  n.°  llil.°  da  classe  11,'  da  lei  do 
BÍlIo  em  vigor,  por  serem  ugentes  de  emigra- 
çZo. —  ORicio  de  !í  de  setembro. — Boletim  t>^- 
eicií  de  Angola  n.'  41. 

Serviço  crclealHMílco.—  Mnndou-se  entre- 
gar menHalmcntc  HO'Prr'lado  de  Moçambique  o 
ânodeciíno  das  importâncias  inscriptasna  tabeliã 
da  deapeza  da  província  com  destino  ao  pessoal 
e  mais  serviço  ecelesiastico  e  misaionarío,  exee- 

Stuando  as  inscriptas  para  dotnçSo  do  collegio 
as  missões  ultramarinas  e  da  cscolíi  agrícola 
e  colonial  em  Cintra,  bem  como  a  verba  aucto- 
risada  extraordinariamente  para  ajudas  de  custo 
a  missionários  e  auxiliares,  a  lim  de  n  referido 
prelado  occorrer  ao  pagamento  de  todos  os  en- 
cargos do  serviço  ecelesiastico  em  que  au- 
Ecrintende.— Portaria  regia  do  12  do  dezem- 
ro, —  Bolelim  offiâol  de  Moçambique  n.'  5,  de 
1867. 

Herilço  mlllliir. —  Foram  mandados  despe- 
dir d'eeto  serviço,  no  Estado  da  Índia,  todos  oa 
vol  II II  til  rios  que  nSo  quizcEsemalistar-HC  nas  uni- 
dades constituintes  da  respectiva  guarniçiio. — 
Portaria  provincial  do  3  de  maio.— i?oieíím  of- 
ficial da  índia  n."  60. 

Serviços  de  «nade.— Foi  revogada  a  por- 
taria Voi'''"^'»!  <le  12  de  setembro  de  1887, 
ficando  exonerados  todos  os  inspectores  o  sub- 
inspectores  sanitários  do  Estado  da  Índia,  e 
incumbindo -se  aos  administradores  dos  conce- 
lhos e  outros  fnnccíonarlos  a  reuies!>H.  pcriodica- 
nieiite.  ao  chefe  do  serviço  de  saudc  doS  mappaa 
demograpbicoH  das  suas  cireumBcripç^les, —  Por- 
taria do  ciiiimiis.snrio  régio,  de  '2*5  do  juntio. — 
Uolrtim  official  da  índia  ii.'  10. 

Mandou-sn  observar  na  província  de  Cabo 

Verde,  a  datar  de  1  de  julho,  a  rcorf:anisaçSo 
dos  serviços  de  aaudc,  decretada  em  13  do  julho 
de  189."».  eoni  as  modificações  feitas  pela  carta 
de  lei  de  28  de  maio. —  Portaria  provincial  do 
27  de  juubo, —  Boletim  official  de  C'tbo  Vrrde 
n.-  2ti. 

Fixada  a  quantia  de  20  avos  de  pataca  por 

[lada  vobnne  do  bagagem  ou  trouxa  de  roupa,  que 
for  beneficiada  on  desinfectada  em  Macau  e  per' 
tencentn  a  passageiroB  provenientes  IIong-Kong 
e  CaiitSo,  omquanto  aqucllca  portos  fossem  con- 
siderados inficionados  ou  suspeitos,  sendo  me- 
tade da  referida  quantia  pnra  o  medico,  e  me- 
tade para  os  guardas  incumbidos  da  desinfecção 
ou  beneficiação. — Portaria  proviocial  de  8  de 
junho.—  Boletim  nfficial  de  Macait  n.    24. 

Seorganisado  O  serviço  do  saúdo  no  ultra- 
mar,—  Carta  de  lei  do  28  de  maio. —  Diário  do 
governo  n.°  124. 

Foi  approvada  uma  proposta  para  a  amplia- 

ç3o  do  pesaoal  da  compauliia  de  saúde  da  pro- 
víncia de  Moçambique. —  Portaria  provincial  de 
22   de  jullio. —  Bolelim  offiHal  de  Jfoçamfiijue 

Sociedndea,— Mandou-BC  considerar  dofinltí- 
v.amonte  constituída  a  «sociedade  de  agricultura 
colonial»,  orgonisada  na  província  de  6.  Thomé 
e  Príncipe.- Portaria  regia  de  20  de  maio. — 
Boletim  official  de  S.  Thotni  n.'  28. 

Vide  Ãeeociaçãet  —  Crua  vermelha — Etla- 

tutoe. 

Salnldlo  de  quartel.— Vide  Abonot. 
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ttabiildfoa* — Vide  Catnarcu  municipaes, 

ttjntllcaacla* — A  commiesão  uomeada  para 
mídicar  os  actos  do  ex-govemador  do  districto 
da  Lunda  foi  encarregada  de  tomar  todas  as 
providencias  immediatamente  precisas,  tanto 
no  intuito  de  evitar  abasos  que  porventura  se 

-  tenham  dado,  como  no  de  utilisar  todos  os  tra- 
balhos e  artigos  adquiridos,  com  o  menor  dis- 
pêndio para  a  fazenda. —  Portaria  provincial 
de  4  de  maio.  —  Boletim  officicU  de  Angola 
n."  19. 

Mjndlcatof»  af^ricolan. —  Foi  permittida  a 
fundação  das  associações  assim  denominadas,  e 
a  organisação  de  camarás  de  eommercio  portu- 

fuezas  em  paizes  estrangeiros. —  Carta  de  lei 
e  3  de  abril. —  Diário  do  governo  n."  77 j  recti- 
ficação no  n/*  83. 
ttywtenfta  métrico -decimal.  — Mandado 
vigorar  este  systema  eni  todas  aH  povoações  do 
Estado  da  índia,  nas  diversas  repartições  e  es- 
tabelecimentos públicos,  e  entre  os  particulares, 
a  contar  de  1  de  agosto. —  Portaria  provincial 
do  3  de  fevereiro. —  Boletim  offidal  da  índia 
n.*  16. 


Suspensa  a  portaria  provincial  supra. — Por- 
taria provincial  de  27  de  maio. —  Boletim  offidal 
da  índia  n.'^  59. 
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Tabaco* —  Concedida  moratória  de  30  dias  para 
a  cobrança  voluntária  do  imposto  de  taoaco  de 
1995  aos  contribuintes  do  concelho  de  Poudá, 
no  Estado  da  índia. —  Portaria  provincial  de  6 
de  junho. —  Boletim  official  da  Índia  ?*.•  63. 
Tabellan* — Ordenou-se  aos  governadores  das 
províncias  ultramarinas  que  fizessem  rever  as 
tabeliãs  da  receita  e  despeza  para  o  exercício 
de  1896-1897,  rectifícando-as  em  harmonia  com 
o  que  se  tivesse  effectuado  no  ultimo  exercício, 
findo  em  30  de  junho. —  OíHcio  (circular)  de 
29  de  julho. —  Boletim  official  de  Cabo  Verde 
n.*'  34. 

Mandou -se  continuar  a  abonar  aos  officiaes 

e  praças  de  pret  da  companhia  de  guerra  de 
intanteria  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
os  vencimentos  que  percebiam,  anteriormente  á 
publicação  da  respectiva  tabeliã  da  receita  e 
dctipeza  para  o  exercício  de  1896-1897. —  Porta- 
ria provincial  de  8  de  setembro. —  Boletim  offi- 
cial de  S.  Thomln.^  37. 
Tabellaf»  de  deupesa. —  Foi  ordenada  a 
transferencia,  do  capítulo  b.^  artigo  27.<»,  para  o 
capitulo  6.°  artigo  29.<^  da  tabeliã  de  despeza 
da  Guiné,  da  importância  de  l:345ij!>278  réis  para 
pagamento  de  reparações  das  embarcações  ao 
serviço  do  districto.  —  Portaria   districtal   de 
7  de  abril. —  Boletim  official  da  Chtiné  n."  lõ. 
Fixado  o  pessoal  para  servir  junto  dos  es- 
crivães de  fazenda  dos  concelhos  do  Estado  da 
índia,  alem  do  já  existente  e  inseri pto  nas  ta- 
beliãs orçamentacs. —  Portaria  do  commissario 
régio,  de  20  de  novembro.  —  Boletim  official  da 
índia  n."  135. 
Tarifa». — Vide  Caminlios  de  ferro. 
Taxam  de  licença* — Por  não  estar  instituído 
no  districto  do  Congo  o  regímen  municipal, 
mandou-se  applicar  a  melhoramentos  materiaes 
e  vencimentos  dos  juízes  municipaes  dos  julga- 
dos das  mesmas  circumscripçòes,  o  rendimento 
das  taxas  de  licença  annual,  ali  cobradas,  para 


venda  ou  permutação  de  bebidas  espirituosa!. — 
Portaria  provincial  de  23  de  janeiro. — Boletim 
official  de  Angola  n.'  4. 

Taxa»  de  llceaça. — Vide  Emigfoção. 

Foi  approvada  a  portaria  do  governo  da  com- 
panhia ae  Moçambique,  de  lõ  de  setembro,  sup- 
primido  as  classes  4.*  e  õ.*  da  tabeliã  juiti^t^ 
ao  regulamento  das  taxas  de  licença,  approvado 
por  decreto  de  19  de  setembro  de  1894. —  Por- 
taria regia  de  9  de  desembro. —  Boletim  official 
de  Moçambique  n.'*  5,  de  1697.  '     - 

Televramma»  ofaclaéM.-—  Mandou-se  pro- 
videnciar no  sentido  de  serem  as  diversas  aa- 
ctoridades  do  ultramar  tão  concisas,  na  expedi- 
ção doestes  telegrammas,  quanto  o  permitta  a 
clareza,  limitando-se  ás  urgências  reconhecidas 
do  serviço. —  Offioio  circular  de  22  de  abril. — 
Boletim  official  de  S.  Thomé  n.'  19. 

Kecommendou-se  novamente  a  maior  concisão 

nos  telegrammas  officiaes,  evitando-se  repetições 
e  o  uso  de  cifra. —  Portaria  regia  de  o  de  ju- 
nho. ~  Boletim  official  de  S.  Thomé  n.'  29. 

Concedeu-se  ao  administrador  geral  das  ma- 
tas do  Estado  da  Índia,  ao  escrivão  secretario 
e  aos  guardas  da  administração  a  faculdade  de 
expedirem  gratuitamente,  pelas  estações  tele- 
graphícas  de  Mormugão  e  Sonaulim,  telegram- 
mas officiaes  em  objecto  de  serviço  publico. — 
Portaria  provincial  de  15  de  abril. —  Boletim 
official  da  índia  n.**  43. 

TeievrapbcMi. — Mandou-se  abrir  um  credito 
especial  pela  importância  de  2:000^000  réis, 
para  a  construcção  da  linha  telegraphica  ligando 
as  villas  do  Dondo,  Pungo  Andongo  e  Malange, 
na  província  de  Angola. —  Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  18  de  junho. —  Boletim  official  de 
Angola  n.*  25. 

Mandadas  expedir  as  necessárias  ordens  á 

alfandega  da  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde 
para  serem  despachados  livres  de  direitos  al- 
guns instrumentos  denominados  «transmissores 
automáticos»,  importados  pela  ««Brazilian  sub- 
marine  telegraph  Company».  —  Officio  de  18 
de  julho.  —  Boletim  official  de  Cabo  Verde 
n."  31. 

Fixado  o  quadro  do  pessoal  dependente  da 

direcção  dos  telegraphos  da  província  de  An- 
gola, e  supprimidas  as  gratificações,  abonadas 
aos  telegrapbistas  militares  e  civis  nos  termos 
da  portaria  regia  de  1  de  maio  de  1894. —  Por- 
taria do  commissario  régio,  de  26  de  dezem- 
bro.—  Boletim  official  de  Angola  n.^  52. 

Mandou-se  recommendar  ao  inspector  dos 


telegraphos  da  província  de  Cabo  Verde  a  re- 
messa, no  fim  de  cada  anno  económico,  para  a 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  de  uma  requisição  do  material  que 
julgue  necessário  para  o  consumo  annual  da 
exploração,  conservação  e  construcção  das  linhas 
telegraphicas  e  telephonícas. —  Officio  de  1  de 
julho. —  Boletim  official  de  Cabo  Verde  n."  29, 
Mandada  fazer  por  intermédio  da  direcção 


dos  serviços  telegrapho-postaes  a  acquisição, 
armazenagem  e  expedição,  de  Lisboa  para  as 
províncias  ultramarinas,  do  material  destinado 
ao  serviço  dos  telegraphos  do  Estado  nas  mes- 
mas províncias. —  Decreto  de  23  de  abril. — I>fa- 
rio  do  governo  w.*  95. 

—  Mandou-se  fazer  recommendação  ás  anctori- 
dades  marítimas,  aduaneiras  e  sanitárias,  da 
província  de  Angola,  para  prestarem  todaa  as 
facilidades  aos  vapores  empregados  no  serviço 
telegraphico,  de  modo  a  evitar-lhes  demoras 


inuteJB  DOB  portoB.— Officio  de  11  de  abril. — 
BoUlim  offictal  de  Aiigola  n.°  21. 

TeleRrHpboa,— DetermÍDOu-ie  a  remaasa  á 
secretaria  da  marinha  c  ultramar  de  mappaa 
das  redes  teiegraphicaa  e  telepbomcaB  da  pro- 
TJncia  de  Angola,  referidos  a  30  de  janho  e  31 
de  desembro  de  cada  anuo. —  Officio  de  23  de 
abril. —  Ibidem. 

KecoQuncDdou-se  a  adop^  de  providenciaa 

para  serem  prestadas  asfacilidades  aos  vapores 
que  ae  empreguem  do  serviço  tolegrapbico  Bub- 
mariDO,  de  modo  a  evitar-lhes  demoras  pre- 
judiciaes  ao  servifo  especial  da  tetegraphla. — 
OBicio  circular  de  11  de  abril. —  Boletim  officiai 
de  S.  Thomi  n.'  19. 

Permittida  s  admíssAo  de  mais  um  amanuense 

para  o  serviço  da  direcç&o  dos  telegrapbos  da 

Srovincia  de  Ancola.— Portaria  regia  de  4 
e  fevereiro.—  BMdim  offiaal  de  Angola  n.'  13. 

Velepbone*. —  Foram  reorganÍBadae  as  esta- 
çScB  letephonicaa  de  Bengliella  e  Catumbella, 
na  província  de  Angola,  reduzindo  se  o  respe- 
ctivo pessoal. —  Portaria  do  commÍBsario  régio, 
de  27  de  agosto. —  Boldim  offidal  de  Angola 
n.'  35. 

Te^po  de  aerYlço.^Foi  mandado  contar 
em  dobro  o  tempo  de  servido  aos  oBicíaes  e 
praças  de  pret  que  estiveram  em  serviço  activo 
no  Estado  da  índia,  desde  que  foram  suspensas 
as  garantias  at^  que  se  levantou  a  suapensão. — 
(19  de  outubro  de  1896  a  6  <le  maio  de  1896).— 
Portaria  do  vÍBO-rei,  de  32  de  maio. —  Boletim 
official  da  índia  n.*  58. 

Bclevado  o  ei-missionario  da  Guinú,  Mar- 

cellino  Marques  de  Barros,  para  o  effeito  da 
sua  reforma,  da  falta  do  tempo  de  serviço  do 
ultramar  designado  no  artigo  94.'  dos  estatutos 
do  colleffio  das  missões  ultramarinas.— Carta 
de  lei  de  21  de  mão.  — Diário  do  governo 
«.'  íiÕ. 

Declarou. se  que  na  contagem  do  tempo  de 

serviço  em  dobro,  para  os  eãeitos  de  vencimen- 
tos, n2o  se  ccimpreheude  o  de  readmissão,  que 
só  poderá  abonar-se  de  três  em  trcB  annos. — 
Boletim  militar  do  ultramar,  de  IS  de  agosto.— 
Diário  do  governo  n.'  185. 

NJb  se  deduz,  para  o  efieito  de  reforma  e 

condecorações,  o  que  as  praças  prestam  em  ar- 
mas diftêrentes  d'aquella  a  que  posteriormente 
passam.— Officiode  10  de  abril.— Jioíeíini"^'i:i'(ií 
de  S.  TTiomi  n,*  19. 

TcrreatMi. — Declarou-ee  a  conveniência  de  se 
proceder  á  demarcaçílo,  até  ao  kilometro  300, 
dos  terrenos  perteacenles  í  companhia  dos  ca- 
minhos de  ferro  através  de  Africa,  ao  longo  do 
caminho  de  ferro  de  Ixianda  a  Ambaca,  aguar- 
dando-se  para  occasido  oppoituna  a  celebração 
do  contrato  a.  que  se  refere  o  decreto  de  16  de 
çosto  de  1895.- Officio  de  11  de  dezembro.— 
lolelim  offieial  de  Angola  n.'  4  de  18S7. 
■-  Foi  approvada  a  portaria  do  governo  geral 


agosti 
meti 


a  quadrados  de  ter- 
reno baldio  no  sitio  da  Praia  da  Regência,  na 
referida  villa. —  Portaria  regia  de  20  maio. — Bo- 
letim offieial  de  Angola  ».*  31- 

Idem,  a  portaria  de  20  de  setembro  de  1893, 

que  concedeu  a  Joaquim  Teixeira  de  Assum- 
ç3o,  da  mencionada  vilIa,  5:000  metros  quadra- 
aoi  de  terreno  baldio  no  mesmo  sitio  da  Praia 
da  /íe^encta-— Portaria  regia  de  20  de  maio. — 


Terrenos. —  Idem,  aportaria  de  16  de  deaem- 
bro  de  1895,  que  concedeu  a  Domingos  Gomos 
Galambas,  residente  na  Bahia  dos  tigrea,  dis- 
tricto  de  Mossamedes,  um  terreno  baldio  me- 
dindo 600  metros  de  frente  por  300  metros  de 
fundo,  na  mesma  taahia, —  Portaria  regia  de  20 
de  luaio.-^  Ibidem. 

Confirmada  a  concesaSo  de  terrenos  feit»  í 


devendo,  porém,  o  lado  maior  da  lona quadran- 
gular concedida  ser  superior  a  600  metros  de 
eitensSo. —  Portaria  do  conunissario  régio,  de 
36  de  agosto.^  Boletim  official  de  Angola  n.°  35, 
~~ —  Confirmadas  as  concessões  de  duas  faias  de 
terreno,  medindo  uma  60  metros  de  frente  por 
300  metros  de  fundo,  e  outra  50  metros  de  frente 
por  l&O  metros  de  fundo,  feitas  em  portarias  do 

Sovemo  geral  de  Angola,  de  16  de  dezembro 
e  1895.— Portaria  regia  de  28  de  abril, — Bo- 
letim official  de  Angola  n."  23. 

Foi  concedida  i  companhia  de  Hoasamedea 

uma  faixa  de  terreno,  medindo  82  metros  qua- 
drados de  superfície,  ao  sul  da  ponte  da  alfan- 
dega de  Mossamedes,  a  fim  de  coustruir  um  te- 
lheiro para  abrigo  das  suas  embarcações. —  Por- 
taria do  commissario  regio,  de  9  de  outubro. — 
Boítíim  official  de  Angola  n.°  41. 

Confirmada  a  portaria  provincial  de  37  de 

dezembro  de  1895,  que  concedeu  a  Benjamim 
Rego  de  Freitas  terrenos  em  Malange,  ficando 
o  concessionário  obrigado  a  dessecar  completa- 
mente, dentro  do  periodo  de  10  aunos,  o  pântano 
eiÍBtenten'aquel  la  povoação. —  Portaria  do  com- 
misario  régio,  de  81  de  outubro. — Boletim  offi- 
cial de  At^ola  n.'  43, 

Publicado  O  contrato,  de   10  de  outubro,  de 

aforamento  de  400  hectares  de  terreno,  situado 
no  prsso  Boror,  na  província  de  Moçambique, 
feito  a  José  Balthazar  Farinha. —  Boletim  official 
de  Moçambique  n.'  51. 

Foi  approvaila  a  portaria  provincial  de  4  de 

janeiro  de  1893,  que  concedeu  aFelishertuLeo- 
poldino  Guedes  de  Sousa,  residente  no  Bibe, 
100  hectares  de  terreno  baldio.— Portaria  do 
commíssario  regío,de  26  de  dezembro. —  Boletim 
official  de  Angola  n."  63. 

— — Reduzida  a  3:500  metros  a  faia  de  terreno 
concedido  na  JUiicerra,  circumscripçào  admi- 
nistrativa do  Ambriíette,  por  portaria  provín- 
cia), n."  776,  de  15  de  novembro  de  1894. —  Por- 
taria provincial  de  20  de  março. —  Boletim  offi- 
cial de  Angola  n."  13. 

Foram  concedidos  na  província  de  Angola, 

para  casas  e  estabelecimento  de  feitorias  com- 
merciacs,  os  seguintes  terrenos  baldios  : 
Districto  do  Congo  : 

Uma  faixa  no  logar  denominado  Quin&uniío, 

ciicumacripçSo  administrativa  de  Santo  António 
do  Zaire,  medindo  50  metros  de  frente  por  50 
metros  de  fundo ; 

Idem,  no  logar  denominado  Garni,  medin- 
do 100   metros   de   frente   por  200  metros  de 

Idem,  no  logar  denominado  Sumia,  medindo 

100  metros  de  frente  por  100  de  fundo; 

Idem,  na  ilha  JVança,  medindo  150  metros 

de  fundo  por  100  de  frente; 

Idem,  no  sitio  da  Sumia,  medindo  100  metros 

de  frente  por  100  de  fundo ; 

Idem,  na  MuciiUa,  ciscurascripção  adminis- 
trativa do  Ambrizette,  9:500  metros  quadra- 
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Terrenoií. —  Conccilidos,  no  referido  sitio  da 

MiicuflOj  3:500  metros  quadrados; 

Idem,  idem,  S.-íVK)  metros  quadrado» ; 

Idem,  idem,  2:(i00  metros  quadrados ; 

«—  Idem,  idem,  i!:080  uictros  quadrados; 
—  Idem,  idem,  3:90(.)  metros  quadrados ; 
Idem,   unia  faixa   medindo   100  metros  de 

frente  por  30  de  fundo ; 

Idem,  idem^  medindo  30  metros  de  frente  por 


50  de  fundo ; 

—  Idem,  no  sitio  da  3fi/ccrra,  2: 100  metros  qua- 
drados ; 

—  Idem,  idem,  405  metros  quadrados ; 

—  Idem,  idem,  36  metros  quadrados ; 

—  Idem,  12  metros  de  frente  jmr  2<>  de  fundo : 

—  Idem,  idem,  150  metros  quadrados ; 

—  Idem,  idem,  3:000  metros  quadrados; 

—  Idem,   uma   faixa    medindo   40   metros   de 
frente  por  líX)  metros  de  fundo : 

Idem,  medindo  40  metros  frentr*  por  50  de 


fundo ; 

—  Idem,  medindo  V)  metros  de  frcuto  por  20  de 

fundo ; 

Idem,  no  N^Ciito,  cireurnscripçào  adminis- 


trativa do  Caconj^o,  300  metro»  quadrados : 
—  Idem,  351  hectares  na  margem  direita  do  rio 
Luali; 

Idem,  5:000  metros   quadrados  em  A^*  Citto, 


na  margem  direita  do  rio  Chiloamjti : 

—  Idem,  no  logar  d<?  liiiyala.  margem  esquerda 

do  dito  rio,  1  hectare. 

Idem.  no  Guln-Unnnga^  margem  direita  do  rio 


Loango,  uma  faixa  nunlindo  50  metros  de  frente 
por  30  de  fundo. —  Portarias  proviin'iaos  de  18 
de  março. —  linUtim  ojfír.lal  rfí»  Angola  n. '  12. 
Idem,  medindo  30  metros  de  largo  por  100 


motros  de  comprido,  na  Muculla : 

Idem,  medindo  M)  metros  de  frente  por  50 


metros  de  fundo,  no  Ambrizette; 
—  Idem,  medindo  6,5  hectares,  approximada- 
meiíte,  junto  a  terrenos  cultivados  pela  missão 
portugueza  de  S.  Salvador,  e  para  ampliação 
d'estes. —  Portarias  provin<!Íacs  de  18  de  mar- 
ço.—  líoUtim  ojficinl  de  Angola  n."  2Í, 

Districto  de  Mossaniedfs: 

Idem,  medindo  3(K)  metros  de  frente  e  150 


nu'tros  de  fundo,  na  líahia  dos  Tigres : 
—  Idem,  com  a  superfiírie  de  16'2'",6305,  a  oeste 
da  ponte-caes  da  alfandtí^^a  de  Mossamedes; 
Idem,  medindo  *J8"*,'>  íle  frente  por  33  metros 


<le  fundo,  em  Porto  Alexandre; 

—  Idem,  mndindo  ^fi   metros  d(?  frente  por  50 

metros  fundo,  no  miísmo  sitio ; 

Idem,  medindo  500  hectares,  na  divisSo  do 


Lutete ; 

Idem,  medindo  1:(K)0  hectaret?,  no  logar  de- 


nominado N*Zaf/e  : 
Idem,  medindo  *2íK)  metros  de  frente  por  200 

metríís  de  fnndo.  em  Pedras  de  Caloinha; 
Idem,  uma  pequena  faixa  no  concelho  da  Iluil- 

la,  por  troca  com  outra  na  povoação  da  Chi- 

l)ia. —  Portarias  provinciaes  de  IS  de  março  e 

20  de  maio. —  Itoletiui  official  dp  Angola  //.'  2i. 
Idem,  medindo  50  metros  de  frente  por  lOÍ.) 

nn'tro8  de  fiuido,  em  Porto  Alexandre : 
Idem,  medindo   1:300  metros  de  frente  por 

150  metros  de  fundo,  na  bahia  dos  Tip^res; 
Idem,  no  mesmo  sitio,  medindo  150  metros 

do  frente  por  150  de  fundo ; 
Idem,  na  Praia  da  Kegencia,  medindo  50  me- 


tros de  frente  por  100  de  fundo. —  Portarias  pro- 
vinciaes de  18  de  m an;o.  —  y^o/c^/w  offícial  de 
Angola  n."  12. 


Terrpiioa. —  Concedida,  em  Porto  Alexandre, 
uma  faixa  medindo  30  metros  de  frente  por  40 
de  fundo. —  Portaria  provincial  de  20  de  mar- 
ço.—  BoUiim  offícial  de  Angola  n*  18, 

Districto  de  Benguella : 

Idem,  no  concelho  do  Egypto,  medindo  211 

metros  de  frente  por  152  de  fundo ; 

Idem,  no  sitio  denominado  Snpa,  nas  mar- 


gens do  rio  Catumbella,  medindo  1:000  hecta- 
res; 

Idem,  no  sitio  das  Btudas^  nas  margens  do 


rio  Caivfco,  medindo  100  hectares. —  Portarias 
provinciaes  de  18  de  março. —  Boletim  offícial  de 
Angola  n."  12. 

Na  província  de  Moçambique  : 
—  Concedidoo  57",76  a  Augtisto  Baptista  de 
Carvalho,  na  avenida  Castilho,  em  Lourenço 
Marques.  —  Portaria  provincial   de  30   de  ju- 
lho.—  Boletim  offidal  de  Moçambique  «."  32. 

Na  Guiné: 

Idem.  120  hectares,  na  ponta  do  território 


de  Bantajavi,  denominada  «S.  Vicente»,  no  rio 
Geba,  a  Vicente  Duarte;  e  igual  porção  na 

Eonta  denominada  «Matto  Cou»  ou  «Santa  Bar- 
ara,»»  no  mesmo  rio,  a  Quirino  Duarte. —  Por- 
tarias provinciaes  de  31  de  agosto. —  Boletim 
offícial  da  Guiné  n."  3ô\ 

Idem,  5  hectares,  no  sitio  de  Banim,  para 


cultura  de  café  e  canna  saccharina. —  Portaria 
provincial  de  1  de  junho. —  Boletim  offícial  da 
Guiné  n."  23. 

—  Idem,  5  hectares,  em  Farim,  para  cultura  de 
canna  saccharina. —  Portaria  provincial  de  1  de 
junho. —  Bf'fe(im  offícial  da  Guiné  n."  23. 

Idem,  300  metros  quadrados  no  mpsmo  sitio, 


para  construcçào  de  uma  casa  de  habitação,  e 
1:000  metros  quadrados  junt<)  á  praça  de  Fa- 
rim. —  Portarias  provinciaes  de  1  de  junho. — 
Boletim  offícial  da  (.Uiiné  n."  23. 

Idem,  40<J  hectares,  no  sitio  de  Caçando,  5 


hectares  em  Farim  e  6(.H)  metros  quadrados,  no 
mesmo  sitio.  —  Portarias  provincises  de  9  de 
julho. —  Boletim  offícial  da  Gttiné  n.*  18, 

Foi  remettido  ao  governador  geral  de  Mo- 


çambique o  contrato  de  arrendamento  de  um 
trato  de  terreno  no  Chinde.  assignado  pelo  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros  e  o  ministro 
de  Inglaterra  em  Li:*boa.  —  Officio  de  31  de 
janeiro. —  Boletim  offícial  de  Moçambique  n,"  12. 
—  Foi  regulado  o  arrendamento  das  vanganat, 
deussunsn  nomoxins,  c  outros  terrenos  da  provín- 
cia do  Satary,  do  Estado  da  índia. —  I*ortaria 
do  commissario  régio,  de  22  de  maio.—  Boletim 
offícial  da  Judia  n."  57. 

V^ide  Prazos  da  coroa  —  í^alinoê — Tomba- 


ção, 

TerrenoM  munlelpaen.  —  Vide  Afóramen- 
tos. 

Timor* — Vide  Demarcação. 

Titulo.— Foi  concedido  ao  sereníssimo  infante 
D.  Affonso  Henriques,  durante  o  seu  governo  no 
Estado  da  índia,  o  titulo  de  Viso-Rei  da  índia 
portugueza. —  Carta  regia  de  16  de  março. — 
Diai'io  do  govenio  v."  71, 

Tom  bacilo. —  Impoz-se  aos  colonos  das  aldeias 
do  Estaão  da  ludia,  em  (jue  a  tombação  dos  ter- 
renos arrendados  já  estiver  estabelecida  ou  se 
andar  a  fazer,  a  obrigação  de  conservar  sempre 
no  mesmo  logar  os  marcos  limitares  dos  núme- 
ros da  tombação,  fornecer  pessoal  trabalhador 
para  auxiliar  os  agrimensores,  etc. —  Portaria 
do  commissario  régio,  de  31  de  dezembro. —  Bo- 
letim offícial  da  índia  v.^  1,  de  1891. 
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Tranaferenclaa.—  Vide  Empitgados, 

TranfiporteN. —  Determinou-se  que  nao  fosse 
concedido  transporte  por  conta  do  Estado,  até 
ordem  em  contrario,  ás  familias  dos  offíciaes  e 
funccionarioB  civis  qne  vão  servir  no  distrícto 
da  Lunda,  da  provincia  de  Angola. —  Portaria 
regia  de  2  de  novembro. —  Diário  do  goienw 
n  ^277. 

Vide  Carregadores, 

Vratiidoa. —  Foram  approvados  os  tratados  de 
commercio  c  navegação,  e  os  dois  protocollos 
anuexos,  assignados  entre  Portugal  e  a  Norue- 
ga.—Carta  de  lei  de  17  de  abril. —  Diário  do 
governo  w."  87. 

Confirmados  e  ratificados  estes  tratados. — 

Carta  regia  de  27  de  abril. —  Diário  do  governo 
«.'  200,  rectificação  no  m."  202. 

Tribo nati^M. —  Providenciou-sc  sobre  a  forma 
de  occorrer  ás  dcspezas  dos  tribunaes  judiçiaes 
no  Estado  da  índia,  mandando- se  entrar  em  re- 
gra d*í  custas  a  quantia  de  1  ^/z  rupia,  para  ser 
paga  pela  parte  condemnada.  —  Portaria  do 
coramiseario  régio,  de  7  de  setembro. —  HoUtim 
official  da  índia  n,"  ÍOÍ. 

Vide  Corpo raçõcA  administrativas. 

Trlliunaeii  de  contam.  — Foi  Hitorado  o 
n.*»  •!.*»  do  artigo  !.•  e  os  artigos  3  •  e  4.<»  do  re- 
gulamento do  tribunal  de  contas  da  provincia 
de  Moçambique,  de  4  de  novembro  de  1895, 
deixando  de  ser  escolhidos  por  elcicSo  os  três 
vogaes  relatores  do  mesmo  tribunal,  e  sendo 
substituídos  pelo  conservador  da  comarca  de 
Moçambique  e  dois  individuos  nomeados  pelo 
governador  geral. —  Portaria  do  commissario  ré- 
gio, de  1  de  dezembro. —  Boletim  official  de  Mo- 
çambique n."  50, 

Regulada  a  eleição  dos  vogaes  do  tribunal  de 

contas  do  Estado  da  índia,  sendo  gratuitas  as 
suas  funcçOes,  mas  abonando-se-ihes  a  ajuda  de 
custo  de  10  rupias  por  cada  sossao  a  que  assis- 
tirem quando  residam  â  uma  distancia  de  mais 
de  5  kilometros,  e  alterando- se  assim  o  de- 
creto de  29  de  dezembro  de  1892. —  Portaria 
do  commissarío  régio,  de  31  de  dezembro. —  Bo- 
letim official  da  índia  «.'  i,  de  1897, 
Tribunaes  Jadlclaem.— Foram  fixadas  as 

auotas  com  que  as  municipalidades  dos  conce- 
los  das  illias  e  Bardez,  do  Estado  da  índia, 
dcvom  concorrer  para  as  despezas  do  tribimal 
judicial  e  cadeia  da  comarca  de  Bicholim,  ficando 
assim  alterada  a  portaria  provincial  de  24  de 
janeiro  de  1895  e  mantida  a  de  18  de  fevereiro 
do  mesmo  anno. —  Portaria  provincial  de  9  de 
maio.—  Boletim  official  da  índia  «."  5S. 
Tribiinaefi  mllltaroM.  —  Determinou-se 
que,  sem  embargo  da  qualidade  dos  réus,  fosse 
da  exclusiva  competência  doestes  tribunaes  o 
conhecimento  e  julgamento  dos  crimes  relativos 
á  rebelliilo  dos  xeques  e  régulos  do  distrieto  de 
Moçambique.— Portaria  provincial  de  12  de  ou- 
tubro.— Boletim  official  de  Moçambique  n."  45. 

Tropa»    (embarqne    de).  —  Vide    Na- 
vios. 
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tJnIão  poalal  a  nl  ver  mal  .  —  Vide  Conven- 
ções. 

Unlforinew. —  Foram  prevenidos  os  governa- 
dores do  ultramar  para  nílo  promoverem  forne- 
cimentos de  artigos  de  uniforme,  sem  imprete- 


rível necessidade,  por  se  estar  tratando  do  um 
plano  de  uniformes  mais  appropriado  ao  serviço 
militar  das  tropas  coloniaes. —  Ofíicio  de  23  de 
janeiro. —  Ikddim  offirial  da  Guiné  /<.*  9. 
tJnlformeii.-  -  Approvado  e  mandado  por  em 
excução  o  plano  de  uniformes  para  a  guarnição 
do  Estado  da  índia. —  Portaria  do  commissario 
régio,  de  23  de  setembro. —  Boletim  offirial  da 
Índia  n."  107. 


Varrlna. —  Vide  Instituto  varvinogeniro, 

Vacdnaçilo. —  Estabelecida  uo  Estado  da  ín- 
dia a  obrigação  dos  pães  vaccinarem  ou  rcvac- 
cinarem  os  filhos,  ficando  sujeitos  á  multa  de 
25  rupias  em  proeos.-o  correccional  aquelles  que 
os  occultarem  para  t^ubtrahil-os  ás  referidas 
operaçòi'S. —  Portaria  do  commissario  régio,  de 
24  de  julho. —  Holetim  nffirial  da  ludia  n."  8ii. 

VanffanaM. — Vide  Terrenos. 

VaporeM. —  Foi  confirmada  a  imilta  de  róis 
490MKX)  imposta  pelo  governo  da  jirovincia  de 
Cabo  Venle  ao  vapor  Bolama..  —  Otficio  de 
11  de  junho.  —  Boletim  official  de  Cabo  Verde 
n."  28. 

Approvadas  as  instrucções  por  que  deve  re- 

ger-se  o  servi «;o  da  descarga  dos  vapores  da 
ftempreza  nacional  de  navegação»  nos  portos 
de  Bolama  e  Bissau. —  Portaria  provincial  de 
11  de  junho. —  Boletim  official  da  Gviné  n"  24, 

Declarou- se,  deverem  os  vapores,  que  fazem 

a  carreira  diária  entre  Hong-Kong,  Cantão  <; 
Macau,  ]>agar  emolumentos  sanitários,  ((uando 
nos  portos  da  procedência  houver  moléstias  epi- 
demicas. —  Oíllcio  de  25  de  abril. —  Bozetim  »/- 
ficia/  de  Macau  n.*'  23, 

Mandnu-«e  ju-e.^tar  todas  as  facilidadí»s  aos 

vapores  empregados  no  serviço  telegraphieo,  na 
proviucia  de  Angola,  de  modo  a  evitar-lhes  de- 
moras inúteis  nort  portos.  —  Oflicio  de  11  de 
abril. —  lUdetim  tfficial  de  Angnla  n."  21. 

Idem,  aos  vapores  empregados  no  serviço 

tolegrapliieo  submarino  das  províncias  ultrama- 
rinas.—  Oíficio  (circular)  deli  de  abril. —  B"le.- 
tim  offirial  de  »S.  llmmé  «."  ÍO. 

Connnunicou-se  ter  o  governo  conseguido  da 


«einpreza  nacional  de  navegação»  que,  mensal- 
mente, um  dos  seus  vapores  prolongue  a  sua 
viagem  até  Porto  Alexandre,  permitlindo  a  re- 
ducção  a  dezoito  horas,  para  esses  vapores,  da 
estadia  total  obrigatória  em  Mossamedes.  — 
Officios  de  2^5  de  abril  e  29  de  maio. —  Boletim 
official  de  Angola  7t.°'  23  e  27. 

¥aMNallaf(€^nM. — Prestaram  vassallagem  : 
Na  provincia  de  Angola  : 

Os  sobas  D.  Jacinto  Cândido,  de  Cabuta, 

D.  Luiz  Fernandes  Collaço,  do  Songue,  eD.  Al- 
fredo Pedroto,  de  Memenga. —  Autos  de  25  de 
fevííreiro  e  2  e  3  de  março. —  Boletim  official  de 
Angola  //."  1(), 

Os  .«<obas  D.  Joaquim  Thomaz  Paes  de  Vas- 


concellos,  de  Engolome,  D.  Lourenço  Justiniano 
Padrel,  de  Carimba,  Donga,  da  Funda,  e 
D.  Eduardo  Galhardo,  de  Cutica.  —  Autos  de  5, 
16  e  19  de  março. —  Boltiim  official  de  Angola 
n."  17. 

Os  sobas  Papa,  de  Cua  (D.  Graciano  André 


JoSo  Ki beiro  de  SanfAnna)  Suqueco-Ducuta, 
da  ilha  Téte,  (D.  José  Maria  de  Aguiar)  e  o  soba 
do  Cariango. —  Autos  de  29  de  abril,  7  de  ju- 
nho e  2  de  julho. —  Boletim  offirial  de  Angola 
11."  31, 


44 


W^aimallaffeiia.  —  Na  provinda  de  Angola :  — 
O  soba  Domingos  Seoastião  Pereira — J5^& 
Camnise,  e  o  soba  Cabambi,  do  Sélles,  D.  Gui- 
lherme Augusto  de  Brito  Capello.—  Autos  de 
29  e  30  de  julho. —  Boletim  official  de  Angola 
n.*  55. 

O  soba  Mu89unguãndungo,  do  Mucangombe, 

margem  direita  do  rio  Zambeze,  regiSo  do  Lo- 
bale. —  Auto  de  30  de  maio. —  BoUHm  official 
de  Angola  n?  38, 

O  soba  Olundo,  do  território  do  Sélles,  D.  Luiz 


Filippe  —  Auto  de  1  de  setembro. —  Boletim  of- 
ficial de  Angola  tt.'  40, 

—  O  soba  Cnnga;  dos  territórios  do  Sélles, 
D.  Luiz  Gromes  de  Carvalho  Vieira. — Auto 
de  20  de  setembro. —  Boletim  official  de  Angola 
n."*  48. 


—  Os  sobas  D.  Francisco  José,  de  Quizanga ; 
D.  Álvaro  da  Costa  Ferreira,  de  Binga;  e  D.  Joa- 
quim Pereira  Bravo  da  Costa,  de  Quindongo^ — 
Autos  de  5,  7  e  8  do  março. —  Boletim  official 
de  Angola  n.*  20, 

—  Os  sobas,  Calunga- Comua,  Lacúlla  Noinpan, 
Cha/tnato  e  Quisaébo  da  Calembaj  das  margens 
dos  rios  Lumege,  Lutembo  e  Kavungo,  e  das  ter- 
ras do  Ambeim. —  Autos  de  10  e  20  de  janeiro, 
e  4  e  28  de  fevereiro. — Boletim  official  de  An- 
gola n."  22. 

Os  sobas,  7\tnã)a  Grande,  e  D.  Augusto  de 


Castilho,  de  Quipella. —  Autos  de  15  e  16  de 
março. —  Boletim  official  de  Angola  n.*  23, 
Os  sobas,  Cambaio  delTUnÒundo,  e  D.  Fran- 


cisco José  de  Oliveira,  de  Mussanlo. —  Autos  de 
11  e  29  de  abril. —  Boletim  official  de  Angola 
n."  24. 

O  soba,  Suana- Bumba,  de  Manguangua, — 


Auto  de  24  de  janeiro. —  Boletim  official  de  An- 
gola «.*  25. 

O  soba  da  regiSo  do  Zombo,  circumscripção 


de  S.   Salvador  do  Congo. —  Auto  de   28   de 
março. —  Boletim  official  de  Angola  n.*  26. 
O  soba  de  Quiualle,  D.  «/acinte  Fialho  de 


Oliveira. —  Auto  de  30  de  juuho. —  Boletim  official 
de  Angola  n.'  33. 

Os  sobas,  Cangombe^  do  Lobale,  e  Cangombe- 


Cocanfln,  da  ilha  Quió, —  Autos  de  2  e  18  de 
janeiro. —  Boletim  official  de  Angola  n.*  Í3, 
Os  sobas,  Quirr^undo-Tonguno,  da  ilha  Un- 


dua ;  Buigi-aktmga,  das  terras  comprehendidas 
na  1.*  divisão  do  Iccau;  D.  Francisco  José  da 
Costa  e  Silva,  de  Pingana;  e  D.  Manuel  José 
Pinto  Cândido  da  Silva,  de  Quissan^a, —  Autos 
de  19  de  janeiro,  e  3  e  19  de  fevereiro. —  Bole- 
tim official  n.*  15, 

Os  sobas  N^Zunguie,  Cabuloca-Mati. —  Auto 

de  12  de  outubro  e  7  de  dezembro. —  Boletim 
official  de  Angola  n."  4  de  JÍ897, 

— ^  Os  sobas  Chipandcca  e  o  do  Humbe,  Nam- 
bonga-icL  Pocollo, —  Autos  de  22  de  setembro  e 

.  18  de  dezembro. —  Boletim  official  de  Angola 
nf  9  de  Í891. 

Na  promncia  de  Moçambique : 

O  regulo  Magandane,  de  Panda.  —  Termo 


de  7  de  janeiro. —  Boletim  official  de  Moçambi 
que  n.*  7. 

O  regulo  Minhamána,  das  terras  de  Mis»a- 


l^fif, —  Termo  de  16  de  janeiro. —  Boletim  official 
df  Moçambiqtie  n.*  8, 

Os  régulos,  de  Mangoelé^  (Macuacuas), Xtefam- 


bane  de  Tenhaite,  e  de  Simõirrime,  Murianne  de 
Jtfoc/icrra/íc— Termos  de  4  e  12  de  fevereiro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  ?«.»  12. 


ITaaaallageiífl. —  Na  provinda  de  Moçami- 
ove ; — Oa  regalos,  Naite  e  Xisambane. —  Termos 
de  17  de  dezembro  de  1896  e  8  de  fevereiro  de 
1897.—  Boletim  official  de  Moçambique  n.""  12, 

O  Cabo  de  Manhiça^  Maaêungutne, —  Termo 

de  30  de  abril. —  Boletim  official  de  Moamhiquc 
n.'  21. 


Os  régulos,  Nhadime,  de  Kaifuia,  e  Libenuka, 

de  Zandamella.  (Circumscripção  de  Za valia.) — 
Termos  de  12  de  setembro. —  Boletim  official  de 
Moçambique  n.'  42, 

Communicon-se  ao  governador  geral  de  An- 
gola o  pedido  da  commissio  de  cartographia 
para  que,  nos  autos  de  vassallagem  doa  sobas, 
se  mencione  com  a  maior  precisfto,  compadvel 
com  os  meios  locaes,  a  situação  dos  respectivos 
territórios. — Officio  de  21  de  maio. —  BMUm 
offiial  de  Angola  n,*  25* 

Vencimentos. —  Determinou-se  que  qualquer 
funccionario,  transferido  de  uma  para  outra  pro- 
vinda ultramarina,  seja  sempre  acompanhado 
de  uma  guia  do  seu  estado  de  vencimentos. — 
Portaria  regia  de  7  de  janeiro. — Diário  do  go- 
verno «.•  5, 

Mandou-se  applicar  aos  vencimentos  doi Jui- 
zes municipaes  dos  julgados  de  Cacongo,  Am* 
brizette.  Santo  António  do  Zaire  e  8.  Salvador, 
a  verba  de  800^000  réis,  tirada  do  rendimento 
das  taxas  de  licença  annual  para  venda  ou  per- 
mutação de  bebidas  espirituosas^  cobradas  no 
districto  do  Congo,  visto  não  estar  ali  instituído 
o  regimen  municipal. —  Portaria  provincial  de 
23  de  janeiro. —  Boletim  official  de  Angola  n.'  4, 

Fixados  os  vencimentos  a  abonar,  a  titulo  de 

gratificação  extraordinária,  aos  facultativos  da 
província  de  Macau  e  Timor  que  fizerem  serviço 
em  tempo  de  epidemia — Portaria  provincial 
de  23  de  março. — Boletim  official  de  Macau 
n,'  13, 

Mandou-se  abonar  os  vencimentos  marcados 


na  tabeliã  A,  annexa  á  porturia  de  2  de  outu- 
bro de  1895,  ao  official  do  exercito  do  reino 
encarregue,  extraordinariamente,  de  inspeccio- 
nar o  material  de  guerra  distribuído  ás  provin- 
das ultramarinas. —  Portaria  regia  do  10  de 
março. —  Diário  do  governo  n.*  101. 

laem,  ao  official  superior  do  exercito  do  reino 


nomeado  para  proceder  á  inspecção  de  todos  os 
serviços  de  administração  militar  e  organisação 
da  força  publica  no  Elstado  da  índia  e  em  Ma- 
cau e  Timor. —  Portaria  regia  de  1  de  abril  — 
Ididem, 

—  Foi  estabelecido  ao  delegado  de  sande  da 
Praganã-Na^ar-Avely,  no  Estado  da  índia,  o 
vencimento  fixado  antes  da  vigência  do  decreto 
de  13  de  julho  de  1895,  por  haver  sido  mantida 
a  respectiva  delegação. —  Portaria  do  commis- 
sario  reg^o,  de  30  de  junho. —  Boletim  official  da 
índia  »."  74. 

Mandou-se  abonar  o  vencimento  mensal  de 


25  rupias  a  cada  uma  das  (]^uatro  irmãs  hospita- 
leiras em  serviço  no  hospital  militar  de  Nova 
Goa. —  Portaria  do  viso-rei,  de  21  de  maio. — 
Boletim  offidal  da  índia  n."  57. 

Estabelecido  o  vencimento  annual  de  réis 


480^000  para  o  logar  de  chefe  de  secção  de  ar- 
mazém da  alfandega  de  Lourenço  Marques. — 
Portaria  provincial  de  14  de  abril. —  Boláim  of- 
ficial de  Moçambique  n.'  18. 
—  Estabelecido  o  meio  dos  herdeiros  de  qual- 
quer funccionario  publico  das  províncias  ultra- 
marinas, quando  residentes  nas  mesmas  provin- 
das, receoercm  os  vencimentos  a  que  tenham 
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direito  e  ijuo  não  «xcedam  «  2404000  réis,  nem 
■erem  obngados  a  deapecas  JQdieik«a.—  Porta- 
ria regia  ae  28  de  maio. —  Diário  do  governo 
«.•  133. 

VcBclmeMfVB* — Indicada  a  fonna  de  liquidar 
Ok  vencimeiítoa  do*  tunccioiíaríoa  publico*  do  ul- 
tramar, qne  condiste  em  dividir  o  vencimento 
annual  por  12,  multiplicar  o  reuultado  peto  nu- 
mero de  diaa  que  o  toDccioDado  tiver  vencido, 
e  dividir  o  producto  pelo  numero  de  diaa  que 
tiver  o  mei  respectivo, — Portaria  regia  de  28 
de  maio. — Ibidem. 

Estabelecido!  ob  dos  officiaeii  e  pra; ai  que 

forem  servir  nas  eolonia«  militarei  agrioolo- 
uommeruiaeB.que  se  organisarem  no  ultramar. — 
Tabeliã  auueia  á  carta  de  lei  de  ^  de  maio. — 
Diário  do  governo  n.°  132. 

Maudou-se  abonar  o  vencimento  annual  de 

2:000^000  réis  e  a  respectiva  ajuda  de  custo  a 
um  antigii  director  da  alfandega  de  M'>famljí- 
que,  iucumbido  de  servir  em  commisilo  a»  de 
ÃDgola. —  Portaria  regia  de  Ide  Junho. —  Bo- 
tttim  oguàal  de  Angola  n.*  ^7. 

Idem,  o  vencimento  mensal  de  500^000  réis, 

e  a  ajuda  de  custo  de  S0O>O0O  réia,  na  ida  e  no 
regresso,  a  um  verificador  da  al&ndega  de  Lís- 
bcÃ,  encarregado  de  superintender  eni  todoí  os 
'serviços  aduaneiros  e  de  contribaipòet  índire- 
ctaa  nas  províncias  de  Africa  occidentaL — Por- 
taria regia  de  1  de  junho. — Ibidem. 

Idem,  os  venoimentoa  mensaea  de  250^000  réis 

e  l&0|000réis,e^ud«adecustodol00i000réie, 
na  ida  e  no  regresao,  «os  funccionarioa  adua- 
neiros do  reino,  incumbidos  de  prestar  serviço 
nas  alfandegas  da  provineia  de  Angola.— Por- 
taria regia  de  1  de  junho.— 7M(im. 

-■ — -  Alterada  a  tabeliã  C,  anneza  i  portaria  de2 
de  outubro  de  1895,  doa  vencimentos  de  certas 
praças  de  pret  do  exercito  do  reino,  qnando  em 
serviço  no  ultramar.—  Portaria  regia  de  19  de 
maio.—  Boletim  offieiOl  de  Angola  n."  3*. 

- — ■  Foi  declarada  em  vigor  na  provinoía  de  An- 
gola a  lei  de  34  de  agosto  de  1818,  relativa- 
mente &  fónna  por  que  devem  habilitar-se  os 
respectivos  herdeiros  a  fim  de  receberem  da  Ea- 
cenda  os  venci men toa  em  dividaafanccíoaarioa 
ou  peusioniataa  bllecidos. —  Portaria  do  com- 
missario  régio,  de  11  de  julho. —  lioldimoffieial 
de  Angola  r.*  'áS. 

Marcados  os  veneimentoa  doa  officiaes  e  pra- 
ças das  forças  do  exercito  do  reino,  postos  i  dis- 
poslçio  do  ministério  da  marinha  e  ultramar  a 
lim  de  embarcarem  para  o  Estado  da  índia.  — 
Tabeliã  anbeia  ao  decreto  de  16  de  abril  — 
Diário  dii  governo  n.'  96. 

Publicadas  amas  inatrucçSes  provisórias  para 

o  abono  e  recebimento  de  veneimentoa  daa  for- 
ças do  exercito  do  reino,  na  província  de  Ho- 
çambique.-  InatrucçSes  deSdejnlho  —  íioítíim 
ufficial  de  Moçambique  n.*  28. 

—^-  Determinada  a  reduccio  de  60  por  cento  dos 
vencimentos  de  exercício  de  todos  os  funccio- 
narios  do  quadro  interno  aduaneiro  do  Estado 
da  índia. —  Portaria  do  commissario  régio,  de 
22  de  Btíemhio.  —  Bolelim  ofíkial  da  índia 
Tl.-  107. 

Mandados  abonar  aos  officiaes  e  praças  de 

pret  da  companhia  de  guerra  de  ínfanteria  da 
província  de  S-  Thomé  e  Príncipe  os  vencimen- 
tos que  percebiam  anteriormente  i  publicaç&o 
da  tabeliã  da  receita  e  despesa paraoeiercicio 
de  1896-1897.— Parlaria  provincial  de  8  de 
setembro.—  fíolrtim  offieial  de  S.  Utomi  n.°  37. 


VeM«lMteBttts. — Det«rminoa-ie  qne  oa  offi- 
ciaes e  praças  de  pret,  que  constituem  as  forças 
do  exercito  do  leinoi  destacadas  na  província 
de  Moçambique,  gosem  das  vantagens  e  perce- 
bam os  vencimentos  fixados  no  decreto  de  12 
de  novembro, — Portaria  regia  de  24  de  novem- 
bro.—  Diária  do  governo  n.'  377. 
-Estabelecidos  ca  vencimentos  do  pessoal  da 
e  paga- 
,  rovincia 

de  Angola. — Portaria  do  conunissario  reglo,  de 
9  de  outubro. —  Boletim  official  de  Angola  n.'  41. 

Approvadas  duas  tabeliãs  tendentos  a  regu- 
lar e  uniformisar  em  toda  a  provineia  de  An- 
gola OB  vencimentos  das  praças  de  2,*  linha, 
tanto  em  marcha,  como  quando  chamadas  em 
serviço  fiira  das  epochas  regulamentares. —  Por- 
taria do  commissario  régio,  de  10  de  outubro. — 
Boletim  offieial  de  Angola  ».'  41. 

-Fixados  os  vencimentos  dos  apontadores  do 

quadro  das  obras  publicas  da  província  de  An- 

fola. —  Portaria  do  commissario  régio,  de  3t 
e   tvaUíbro.— Bolttim  offieial  de  Angola  n.*  44. 

Eatabeleddoa  os  vencimentos  do  governador 

do  districto  de  Moçwnbiqne,  íguaes  aos  que 
actualmente  tem  o  governador  do  de  Lourenço 
Marques. —  Decreto  de  11  de  dezembro. — Diá- 
ria do  governo  n.'  386. 

Mandou  a e  pagar  pela  fasendapnbliea  o  ven- 
cimento do  Juia  municipal  do  iutgado  de  Pra- 
gana-Nagar- A  vel;^,  no  Estado  da  índia.-  Por- 
taria do  conimisaario  régio,  de  1  de  ontabro. — 
Boletim  offieial  da  Índia  n.'  ili. 

Fixados  oa  veneimentoa  doa  amanuenses  da 

dIrocçSo  daa  obraa  publicas  da  província  de 
Moçambique.  —  Portaria  provincial  de  5  de 
agosto.—  Boletim  offieial  ae  Moçambique  n.*  83. 

Fixados  OB  vencimentos  de  oito  guardas  de 

1.*  ciasse,  europeus,  com  que  foi  augmentado 
o  quadro  de  fiscalisaçlo  eitorna  da  alfandega 
de  Moçambique. —  Portaria  provincial  de  6  de 
Rgosto.—  Boletim  offieial  de  Moçambique  n.'  82. 

—— Declarou- se  ser  de  900  réis  diários  o  venci- 
mento dos  guardas  de  lastro  da.  capitania  dos 
pirtos  de  Lourenço  Marques. —  BoUtim  offieial 
de  MofomMçac  n.'  32. 

Estabelecido  o  venoimonto  de  lõOiOOO  réis, 

por  mes,  a  um  segundo  aspirante  da  alfandega 
do  Porto,  mandado  servir  em  commissSo  na  de 
Lourenço  Marques. — Portaria  regia  de  10  de 
maio.—  Boletim  offieial  de  Moçambique  n.'  39. 

Estabelecidos  os  vencimentos  do  pessoal  da 

folicía  a  cavallo  no  terrítorio  de  Maputo. — 
'ortaria  provincial  do  5  de  agosto. —  Hidetim 
offieial  de  Maçamòiqve  n.'  34. 

— —  Idem,  08  vencimentos  do  pessoal  fixado  para 
servir  junto  doa  escrivães  de  fazenda  dos  con- 
celhos do  Estado  da  índia,  alem  do  já  inscripto 
nas  tabeliãs  orçamentaes. —  Portaria  do  com- 
missario régio,  de  20  de  novembro. —  Bolttim 
offieial  da  índia  n '  135. 

Indicados  os  vencimentos  a  abonar  a  officiaeii 

do  exercito  do  reino,  convidados  para  irom  ser- 
vir no  ultramar. —  Olficio  aominísteriodaeuer- 
rn,  de  14  de  julho. —  Boletim  offieial  de  Macau 
n."  47. 

Augmentados  os  vencimentos  dos  magiatra- 

doa  judiciaes  da  província  de  Angola,  ãxando- 
se  em  300^000  réis  annusea  o  ordenado  doa 
jniies  municípacB  e  ficando,  comodcspczaobri- 
gatoria,  a  cargo  doa  respectivos  municípios. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  12  de  dezem- 
bro.—  Boletim  offieial  de  Angoln  n."  BO. 
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ITeaolmealos* — CoDcedido  o  direito  i  percen- 
tagem de  20  por  cento  do  respectivo  vencimento 
de  exercicio  aos  juizes  da  relação  de  Loanda 
que  tiverem  mais  de  dei  annos  de  effectivo  ser- 
viço  judicial. —  Citada  portaria,  artigo  15.* 

Begnlados  oe  vencimentos  do  pessoal  para  o 

serviço  tolegraphico  e  do  correio  no  districto 
de  Lourenço  Marques. —  Portaria  do  commissa- 
rio  régio  na  província  de  Bíoçambique,  de  2  de 
dezembro. — nolelun  oficial  dt  Moçambique  ».*  ôí. 
Estabelecidos,  na  importância  de  3:547#õ00 


réis,  08  vencimentos  de  um  intondento  interino 
do  governo  da  província  de  Moçambique  em  Ma- 
ciquesse. — Portaria  do  commissario  régio,  de  5 
de  dezembro. —  Boletim  oficial  de  Moçambique 

Estabelecidos  os  vencimentos  do  pessoal  do 


Suadro  das  alfandegas  da  provinda  de  Angola 
zado  pelo  respectivo  commissario  régio. — Por- 
taria do  commissario  rpgío,  de  24  de  dezem- 
bro.—  Boletim  official  de  Angola  n,*  62, 

—  Idem,  08  do  juiz  e  sub-delegado  do  julgado 
municipal  de  Diu,  e  ob  do  peasoal  do  julgado 
municipal  de  Mormug^,  no  Estado  da  índia. — 
Decreto  de  24  de  dezembro. — Diário  do  governo 
«/  1  de  18S1, 

—  Fixados  08  do  pessoal  dependente  da  direcção 
dos  teteiegraphos  da  província  de  Angola. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  26  de  de- 
zembro.—  Boletim  official  de  Angola  n*  62. 

—  Foi  mandado  servir  em  commissfto  na  alfan- 


dega de  Lourenço  Marques  um  2.®  aspirante  da 
alfandeha  do  Porto,  com  o  vencimento  único  de 
lõO^OOU  réis  por  mez,  abonado  pela  õi*  repar- 
tição da  direcção  ^ral  do  ultramar. —  Portaria 
regia  de  10  de  maio. —  Boletim  offideial  de  Mo- 
çambique n."  88, 

— ^  Aos  juizes  substitutos  dos  de  direito,  que  não 
forem  funcoionarios  públicos,  compete,  ciando 
exerçam  as  funccòes  judiciaes,  só  o  vencimento 
do  exercicio  na  forma  indicada  no  artigo  166.* 


do  regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de 
1894.  —  Portaria  regia  de  17  de  setembro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n.'  47, 

Vesiclmeatoií. — Foi  nomeado  um  inspector 
extraordinário  dos  caminhos  de  ferro  e  obras 
publicas  do  ultramar,  com  o  ordenado  mensal 
de  100^000  réis  e  a  ajuda  de  custo  de  15#000 
réis  desde  a  saída  de  Luboa  até  ao  seu  re- 
ffresso. —  Portaria  regia  de  5  de  outubro. —  7io- 
Jetim  official  de  Moçambique  n.*  47. 

Idem,  um  tenente  de  engenberia,  para  auxi- 
liar 08  estudos  dos  melhoramentos  do  porto  de 
Lourenço  Marques,  com  o  vencimento  de  réis 
260^000  mensaes  e  a  ajuda  de  custo  de  réis 
17040U0.— Portaria  regia  de  27  de  outubro.— 
Boletim  official  de  Moçambique  tt."  58. 

Approvada  a  organisação  do  quadro  e  ven- 


cimentos do  pessoal  do  serviço  dos  correios  da 
provinda  de  Cabo  Verde. — Decreto  de  24  de 
dezembro. —  Diário  do  governo  n.*  296. 

Foi  publicada  a  determinação  do  governo 


para  ser  abonado  o  vencimento  estipulado  no 
artigo  7.®  do  decreto  de  16  de  agosto  de  1895, 
alem  das  gratificMÇÒes  inhereutes  ás  respectivas 
commissôes,  aos  officiaes  do  exercito  do  reino 
sem  posto  de  acesso  ou  com  este  já  vencido,  em 
serviço  na  província  de  Moçambique. —  Boletim 
official  de  Moçambique  n.*  8y  de  1891, 

Vllliiii. —  Foram  fixados  os  limites  da  villa  de 
Quelimane,  da  provinda  de  Moçambique. —  Por- 
taria provincial  de  21  de  julho. —  Boletim  official 
de  Moçambique  n.*  80. 

Vlab«MS«  —  Mandadas  pôr  em  execução  as  in- 
strucções  para  a  exposição  de  vinhos  na  Africa 
oriental. —  Portería  regia  de  1  de  fevereiro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n."  14. 

Vl0O-ret  dia  Inilla. —  Foi  concedido  este  ti - 
tolo  ao  berenissimo  Infante  D.  Aflbnso  Henri- 

2ues,  durante  o  seu  governo  no  Estado  da  In- 
ia. —  Carta  regia  de  16  de  março. —  Diário  do 
governo  n,'  71. 
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